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Apresentação

Eduardo Pereira Nunes

Presidente do IBGE

A publicação da História das estatísticas brasileiras (1822-2002), obra de 

fôlego, em quatro volumes, narra a trajetória da atividade estatística brasileira, desde 

nossa Independência. Trata-se, ao fi m e ao cabo, de uma História do Brasil vista pela 

ótica do querer e do fazer as estatísticas, uma trajetória que, entre outros enfoques 

possíveis, confi gura uma sociologia das estatísticas. Seu autor, Nelson Senra, vem se 

dedicando, há alguns anos, ao estudo desta trajetória, tomando as estatísticas como 

objeto de estudo, e não, como é o mais comum, como meio de análise. 

Uma obra desta dimensão é mais uma contribuição do IBGE para a socie-

dade brasileira, sempre atendendo à sua missão institucional de “retratar o Brasil 

com informações necessárias ao conhecimento de sua realidade e ao exercício da 

cidadania”. Entendemos que, para melhor conhecer a realidade atual, é sumamente 

importante compreender o que a antecedeu, pois quem despreza o seu passado se 

perde no presente e não constrói o seu futuro.Com esta obra, damos um novo passo 

na criação de uma linha da pesquisa histórica entre nós. 

Neste quarto e último volume, que abrange o período de 1972 a 2002, deu-

se a defi nitiva formalização das estatísticas brasileiras, tendo o IBGE, como cérebro 

do sistema estatístico, se tornado centro de pesquisa, em estreito diálogo com várias 

ciências. No tempo agora tratado emerge a fi gura de Isaac Kerstenetzky, dando um 

novo rumo ao IBGE; outros nomes notáveis ocuparam sua presidência, cada qual, ao 

seu modo e ao seu tempo, fazendo adições à sua grandeza.

Não obstante as renovações, Mário Augusto Teixeira de Freitas, nosso fun-

dador, seguiu e segue presente na tradição institucional, tendo então o Conselho 

Diretor do IBGE declarado 2008 o “Ano Teixeira de Freitas da Estatística Brasileira”, 

como marco do centenário de sua entrada na atividade estatística brasileira. Nesse 

contexto, lembramos o Embaixador Macedo Soares e focamos a temática histórica 

do municipalismo (na fi gura de Rafael Xavier, além daquela do próprio Teixeira de 

Freitas), e por fi m realçamos a atualidade das refl exões de Teixeira de Freitas sobre 

educação.



Prefácio

De memória e história: o IBGE em transformação na virada do século

A minha relação com o Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística, o 

IBGE, começou há décadas atrás. No ano de 1970, a mesa da sala do apartamento 

onde morávamos em Copacabana foi tomada por formulários do Censo Geral. Pela 

primeira vez, ainda criança, eu entrei em contato de modo avassalador com o IBGE, 

com a idéia de que era preciso saber quantos éramos nesse País, que era um dever 

responder ao censo e receber bem o recenseador.  Minha mãe, sanitarista paulista 

naturalizada carioca por casamento e maternidade, fora aprovada na prova de seleção 

para recenseadores realizada no estádio do Maracanã. Abraçou com entusiasmo essa 

oportunidade de emprego mesmo que temporário. Para muitas outras mulheres, com 

ou sem fi lhos daquele tempo, fora de sua cidade natal, essa foi uma oportunidade 

de trabalho que permitia remuneração com fl exibilidade. Com os meus dez anos de 

idade acompanhei-a, e a auxiliei carregando orgulhosamente sua pasta, crachá e for-

mulários, no seu trabalho de visitar os apartamentos e famílias nos quarteirões a ela 

designados. O Censo 1970 foi onipresente naquele quadrante de minha vida: estava 

nos jornais, na televisão, em casa e nas aulas de “Moral e Cívica” da escola. Afi nal, nes-

se mesmo ano da Copa do Mundo de 1970, a música que nos animava era justamente 

uma projeção do resultado do Censo, “Noventa milhões em ação...”. Eu não sabia 

naquele momento, mas estávamos no auge dos anos de chumbo do regime militar 

sendo embalados pelo otimismo de vitórias esportivas e do milagre econômico, pelo 

“prá frente Brasil do meu coração...”, e claro, pela obrigação legal e pregação cívica 

(ao gosto do regime) de responder ao recenseamento.  

O emprego temporário de recenseadora  se transformou em emprego per-

manente ainda no início dos anos de 1970 e convivi com o IBGE por mais três déca-

das.  Apresentar um livro sobre uma história que vivenciei  em uma dimensão que 

pode ser chamada de privada é ato temeroso, porém encantador.  Convivi intensa-

mente com os personagens utilizados para organizar os capítulos desse volume por 

uma outra narrativa, pessoal e doméstica, de alguém que implementava no campo, ou 

melhor nas ruas do Rio de Janeiro, as diretrizes institucionais e se alegrava, ou sofria, 
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com decisões e ações. Conheci, desse modo, quase todos os presidentes pelo nome 

completo, pelo primeiro nome, ou somente pelo sobrenome:  Isaac, Jessé Montello, 

Bacha, Edson, Eurico, Simon e Besserman. Nunca perguntei o por que dessas esco-

lhas denominativas. Fui assolado por uma série de siglas como ENDEF, PNAD, POF e 

ENCE que  me perseguiam, assim como conheci localidades do Rio de Janeiro (Rua 

Equador, Av. Franklin Roosevelt, Av. Beira Mar, Mangueira). Me lembro também das 

greves, das ameaças de demissão dos temporários, depois dos não-estáveis, e as crises 

políticas da instituição. Décadas depois, no ofício de cientista social, conheci pessoal-

mente alguns desses personagens – como professores, colegas ou amigos de amigos, 

mas continuei um pouco marcado por esses fragmentos. Como escreveu Torquato 

Neto, é a memória que suja a história, que enferruja o que passou....

O debate em torno do problema da memória vem se constituindo, nos úl-

timos anos, em foco privilegiado de atenção, seja do ponto de vista das ciências bio-

lógicas, seja das ciências humanas. Apesar disso, o campo de problemas a descoberto 

é, ainda, muito vasto.  Em geral, a caracterização mais corrente de memória é como 

um mecanismo de registro e retenção, de depósito de informações, conhecimento, 

experiências. Com facilidade se passa para os produtos objetivos desse mecanismo. A 

memória aparece, então, como algo concreto, defi nido, cuja produção e acabamento 

se realizaram no passado e que se transporta para o presente. Ou ainda, que a memó-

ria corre o risco de se desgastar e por isso é que precisa ser preservada, mas também 

restaurada na sua integridade original. E que ela é vítima do esquecimento, pela ocul-

tação, enreda-se em caminhos que não conduzem ao presente; portanto, tem que ser 

ativamente resgatada.

No entanto, nem a memória pode ser confundida com seus vetores e refe-

rências objetivas, nem há como considerar que sua substância é redutível a um pacote 

de recordações, já previsto e acabado. Ao inverso, ela é um processo permanente de 

construção e reconstrução, um trabalho, como apontou Ecléa Bosi.1 O esforço com 

que costumam investir grupos e sociedades para fi xá-la e assegurar-lhe estabilidade é, 

por si, indício de seu caráter fl uido e mutável. A memória de grupos e coletividades se 

organiza, reorganiza, adquire estrutura e se refaz, num processo constante, de feição 

adaptativa. A tradição – memória exteriorizada como modelo – nunca se refere a um 

corpo consolidado de crenças, normas, valores, referências defi nidas na sua origem 

passada, mas está sujeita permanentemente à dinâmica social.2

Muitas vezes, num uso mais comum, a memória aparece como enraizada no 

passado. Como  aponta Meneses, a memória enquanto processo subordinado à dinâ-

mica social desautoriza, seja a idéia de construção no passado, seja a de uma função 

de almoxarifado desse passado.3  A elaboração da memória se dá no presente e para 

responder a solicitações do presente. É do presente sim, que a rememoração recebe 

1  Bosi, Ecléa. Memória e sociedade: lembrança de velhos. São Paulo: T. A. Queiroz, 1971.

2  Hobsbawn, Eric; Ranger, Terence (Org.). A invenção das tradições. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984.

3  Meneses, Ulpiano T. Bezerra. A história, cativa da memória? Para um mapeamento da memória no campo das Ciências Sociais. Re-
vista do Instituto de Estudos Brasileiros, São Paulo, n. 34, p. 9-24, 1992..
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incentivo, tanto quanto as condições para se efetivar. Para compreender melhor esse 

processo é importante refl etir um pouco sobre a constituição, em nossa sociedade, da 

categoria de ‘objeto antigo’, ‘objeto histórico’, que permitirá ressaltar o papel inaugural 

do presente.

O ‘antigo’ foi fabricado e manipulado em tempo anterior ao nosso, atenden-

do às contingências sociais, econômicas, tecnológicas e culturais desse tempo. Nessa 

medida, deveria ter vários usos e funções, utilitárias ou simbólicas. No entanto, imerso 

na nossa contemporaneidade, decorando ambientes, integrando coleções ou institu-

cionalizado no museu, o ‘objeto antigo’ tem todos os seus signifi cados, usos e funções 

anteriores drenados e se recicla, aqui e agora, essencialmente, como portador de 

sentido. Assim, todo eventual valor de uso subsistente converte-se em valor cognitivo 

o que, por sua vez, pode alimentar outros valores que o passado acentua ou legitima. 

Longe, pois, de representar a sobrevivência do passado, é do presente que deriva sua 

ambigüidade.

Não é coincidência, portanto que minha memória pessoal, ativada por esse 

volume, tenha como marco o censo de 1970, justamente o marco inicial  deste quarto 

volume da História das estatísticas brasileiras. Esse é o ano em que Isaac Kerstenetsky 

assume a presidência do IBGE e inicia um processo de reforma institucional.  O recen-

seamento geral do País de 1970 é memória e história de uma geração. O IBGE como 

instituição pública efetivamente entrou nas casas das famílias brasileiras, empregando 

recenseadores e recenseando, tornando-se materialmente palpável para a população 

brasileira.  Esse foi o primeiro Censo que foi objeto dos meios de comunicação mo-

dernos como a televisão e nos fez, entre outras, a grande revelação de que o Brasil 

era um País urbano além de começarmos a conviver cotidianamente com números e 

estatísticas como a simbólica cifra de quase uma centena de milhões de habitantes em 

nosso território. Essas três décadas de história institucional aqui narradas podem ser 

lidas como capítulos da organização e reorganização do Estado brasileiro – da moder-

nização autoritária a reforma democrática do Estado - em um período que se inicia no 

auge da repressão perpassa a transição e  a experiência democrática inaugurada em 

1985.  Essa história foi nesse último quarto do século XX  o percurso de uma agência 

pública em transformação num país também em mudança. O IBGE  foi resultado 

dessas mudanças ao mesmo tempo em que as anunciou em números.

Um dos aspectos centrais do longo processo de formação do Estado Na-

cional moderno foi o estabelecimento de sua capacidade para coletar, registrar, or-

ganizar e analisar informações sobre seu território, sua população e seus bens. Com-

preendido na matriz weberiana como um conjunto de instituições diferenciadas que 

reivindica a centralidade, a soberania e o controle coercitivo sobre um determinado 

território e sua população como dimensões fundamentais e constitutivas, este Esta-

do busca defender e ampliar essas dimensões na competição com outras instituições 

sociais e com outros Estados. Administrar, conhecer, controlar e produzir bem-estar 

passam a ser atribuições da autoridade estatal, e bases de sua reprodução, sentido e 

legitimidade política.  Contar pessoas, registrar nascimentos, anotar as mortes e suas 
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causas, inicialmente atividades comunitárias e voluntárias, passaram a ser, ao longo do 

tempo, atribuições do poder público. A estatização das formas societárias de registro, 

assim como a criação e imposição de novos registros,  não se deu sem confl itos nem 

em pouco tempo. Esse é um longo capítulo importante na construção da autoridade 

estatal na qual a compulsoriedade na obtenção de certos registros e notifi cações é 

fundamental para a sua legitimidade política para extrair renda da sociedade, orga-

nizar populações e produzir bem-estar. Desse modo, não haveria, por essa compre-

ensão, um Estado sem os seus “números”. Entretanto, a presença de estatísticas não 

é condição sufi ciente para o exercício do que Michael Mann denominou  de poder 

infra-estrutural, isto é, a capacidade do estado de realmente penetrar e de implemen-

tar logisticamente as decisões políticas por seu território e suas populações. 4 

Partindo de uma defi nição bastante ampla, Michael Mann sugere que o 

Estado é um locus de poder autônomo, diferenciado e irredutível a um simples resul-

tado ou um instrumento das condições, preferências e demandas sociais. Evitando 

uma defi nição funcional (o que o Estado faz), acrescenta uma defi nição institucional 

de Estado: Estado é um conjunto diferenciado de instituições e pessoas, com uma 

centralidade no sentido de que as relações políticas se irradiam do/para o centro, 

cobrindo uma área territorialmente demarcada sobre a qual exercita sua autoridade 

no cumprimento de regras  e leis escoltadas por formas organizadas de força física. 

Para Mann, os mecanismos de poder empregados pelo Estado não se diferenciam 

daqueles utilizados pela sociedade. O elemento-chave, nessa defi nição, seria a centra-

lidade territorial, o atributo distintivo do qual deriva o poder autônomo do Estado. 

Assim, a centralidade territorial seria “uma base potencialmente independente de 

mobilização de poder” exclusiva do Estado5. Esta defi nição segue uma tradição que 

considera o Estado como um conjunto de instituições diferenciadas que reivindica a 

centralidade, a soberania e o controle coercitivo sobre um território e sua população, 

procurando defendê-la e estendê-la na competição com outras instituições sociais e 

outros Estados. Portanto, na constituição da organização estatal devemos observar a 

concentração de poder na esfera central, a penetração institucional sobre o território 

a partir do centro, a centralização da autoridade no plano nacional e a sua especiali-

zação.

O monopólio do exercício da violência ou da capacidade de imposição de 

decisões, ou extração de renda e informações, sem negociação rotineira com a socie-

dade e/ou o poder privado – poder despótico na defi nição de Mann - não foi necessa-

riamente acompanhado dessa dimensão infra-estrutural.  O Estado e seus “números” 

são fenômenos históricos e cada trajetória nacional tem suas especifi cidades e devem 

ser compreendidas a partir de seus diferentes contextos e, desse modo, suas formas 

de estruturação, arranjos e resultados (ainda que comparáveis) foram e são distintos. 

4 MANN, Michael. O poder autônomo do Estado: suas origens, mecanismos e resultados. In: HALL, John (Ed.). Os estados na 
história. Rio de Janeiro: Imago, 1992, p.163-204; MANN, Michael. The sources of  social power - the rise of  classes and naton-
states, 1760-1914. Cambridge: Cambridge University Press, 1993. V. 2.

5 MANN, Michael. O poder autônomo do Estado: suas origens, mecanismos e resultados. In: HALL, John (Ed.). Os estados na 
história. Rio de Janeiro: Imago, 1992, p. 186.
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A minha leitura dessa monumental História das estatísticas brasileiras 

(1822-2002), que chega agora ao seu quarto e último volume, é de que ela trata justa-

mente dessas dimensões do processo de formação do Estado brasileiro. Mais do que 

uma narrativa da trajetória do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística e suas sete 

décadas de existência, é uma história dos desafi os e percalços para se construir mecanis-

mos e organizações públicas capazes de apreender, mapear, interpretar e,  até mesmo, 

planejar o Brasil de modo contínuo e sistemático.  Porém, ainda que o IBGE não tenha 

o monopólio dessa atividade, nem mesmo o Estado brasileiro o possui por completo, 

é essa instituição criada em 1936 que sintetiza,  opera e coordena, a transformação e a 

modernização dos aparatos e técnicas de registrar e conhecer o país. Analisar esses úl-

timos 30 anos de história institucional que se confunde com a história contemporânea 

do Brasil é tarefa hercúlea, adjetivo apropriado para o tamanho deste livro.

Esse volume encerra um detalhado trabalho de reconstituição histórica des-

sa “ciência de Estado” no Brasil  e contribui para preencher uma enorme lacuna na 

história das instituições estatais produtoras de conhecimento. A partir da década de 

1990 emergiu uma prolífera e profícua produção sobre espaços de ciência no Brasil 

na qual o IBGE, ou mesmo a estatística, não foi contemplada.6  A história da ciência 

institucionalmente organizada no Brasil, mais preocupada com a medicina, a física, 

a biologia, a matemática e as ciências humanas, não atentou para outras ciências e 

instituições  que estiveram no centro da construção simbólica e material do Brasil. Até 

a iniciativa dessa história das estatísticas brasileiras, o IBGE e os esforços precedentes 

não faziam parte de uma agenda mais ampla de pesquisa e refl exão.  O diálogo entre 

estatísticos e historiadores, para uma história da estatística e de suas instituições em 

nosso País, tem sido provocado pelos primeiros, em particular por aqueles que em-

preenderam essa história das estatísticas no Brasil. É dos autores desta coleção que 

partiu a iniciativa do diálogo com a história, e que deve ser travado também com o 

campo da história das ciências. 

As estatísticas formalizadas que intitulam este último volume dizem respeito 

ao período da transformação do IBGE em uma instituição de pesquisa com credibili-

dade política e científi ca, ou melhor, do aprofundamento de um processo iniciado no 

fi nal dos anos de 1950.  Essas três décadas que são objeto de escrutínio desse volume 

são inauguradas com um IBGE associado ao desafi o do Estado em incrementar sua 

capacidade infra-estrutural, nos termos colocados por Mann, capacidade que também 

ganhou novos sentidos e formatos ao longo de um tempo de mudanças. 

São 30 anos que comportaram contextos políticos e econômicos bastante 

diversos que estão presentes na história institucional aqui detalhadamente apresen-

tada.  São décadas de mudanças no papel  do Estado brasileiro e  também no de sua 

principal agência de estatísticas. É nesse período que o Instituto ganho o estatuto de 

Fundação, é no ano de 1985 que o IBGE cria o seu “projeto memória”, traz a histó-

ria para dentro da instituição e leva a sua história para fora tendo como mote o seu 

6  Uma boa síntese dessa produção está em: DANTES, Maria Amélia M.  (Org.). Espaços da ciência no Brasil: 1800-1930.  Rio de 
Janeiro: Fiocruz, 2001. (Coleção História e Saúde). 
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cinqüentenário, um movimento associado com adoção de ações vigorosas de comu-

nicação social e disseminação de informações. O IBGE acompanhou, protagonizou 

e internalizou decisões, políticas e confl itos nessa trajetória que vai dos tempos da 

modernização autoritária do regime militar, e do planejamento estatal, ao reencontro 

com a democracia, com a globalização e com as reformas do Estado. São também dé-

cadas de crises, no País e na instituição. No último quartel do século XX, o IBGE foi 

participante e expressão das vertiginosas reconfi gurações da sociedade brasileira. Res-

pondeu a novas demandas, elaborou metodologias, produziu e divulgou estatísticas 

sobre o Brasil, formou quadros e ajudou a construção de um conhecimento sobre o 

Brasil moderno. Produziu e divulgou números e interpretações, por vezes não muito 

agradáveis para governantes e, por outras, desafi adoras de conhecimentos estabeleci-

dos. E mais, dado o movimento da instituição na direção das estatísticas derivadas e 

dos indicadores sociais, e de alguns instrumentos legais, seus números começaram a 

possibilitar a alteração de relações de poder e re-distribuir recursos. Transferências fe-

derativas, repasses constitucionais, número de eleitores, salários, impostos e  remune-

ração do capital, fronteiras e limites territoriais, são apenas alguns dos objetos sobre 

os quais os números e mapas do IBGE têm impactos por meio de decisões legislativas, 

judiciárias ou do próprio Executivo. 

Desse modo, nos últimos 30 anos passou a experimentar mais intensamente 

a permanente tensão das instituições públicas de pesquisa no Brasil. Por um lado é 

um braço do Estado brasileiro, responsável por números sensíveis para governantes, 

grupos organizados e para a sociedade em geral. Por outro, requer, para que se le-

gitime como instituição de pesquisa, independência na produção e divulgação do 

conhecimento. Como está bem sinalizado pela história do IBGE contada nesse volu-

me, instrumentalização ou autonomia não formam  naturalmente pares com o auto-

ritarismo ou com a democracia, os ordenamentos políticos gerais que perpassaram 

este período da história institucional.  Dinâmicas políticas específi cas, acasos, estilos 

individuais e liderança aparecem como fatores que permitiram que a instituição por 

vezes combinasse autonomia técnica e interesses políticos, por outras que deslizasse 

para um desses pólos. Certamente a experiência democrática tornou mais arriscada, 

mas não impossível, situações de censura ou controle.

A história  das estatísticas e a história do IBGE foi também a de suas lide-

ranças institucionais – dirigentes, intelectuais e técnicos – como Bulhões de Carvalho, 

Teixeira de Freitas e Macedo Soares. Instituições como o IBGE têm sempre as digitais 

indeléveis que ajudam, inclusive ao historiador, a compreender caminhos, escolhas, 

mudanças e permanências.  Nas últimas três décadas do século XX, esta história tem 

uma marca fundamental, a do economista Isaac Kerstenetsky (1926-1991) a quem 

este volume é dedicado.  A idéia de um novo começo, de refundação, de inovação, 

de reforma são as palavras utilizadas para nomear seu período de sua gestão, de 1970 

a 1979.  Nesse sentido ele é o criador do “IBGE moderno” que deveria responder às 

demandas de uma sociedade que se complexifi cava. Associado a uma perspectiva do 

Estado como planejador e fomentador do desenvolvimento econômico, o IBGE de 

Kerstenetsky ampliou suas competências, incorporou novos profi ssionais, técnicas e 
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tecnologias, deu saliência às investigações sociais, incentivou publicações e montou 

uma inigualável rede de coleta. Não há reforma e reformadores sem críticas. A década 

de Kerstenetsky foi submetida ao crivo dos críticos no calor das mudanças de então 

e, depois, no entusiasmo da democratização do país, associada ao tecnocratismo e ao 

regime autoritário. O tempo permitiu avaliações mais equilibradas que aparecem ao 

longo deste volume. 

O que é mais notável em se tratando de refl etir sobre memória e história 

é  que a reforma de  Kerstenetsky  tem como suporte a recriação ativa dos vínculos  

com um  agora “novo passado” institucional, não mais aquele “velho” que deveria ser 

reformado.  Modernizar o IBGE foi um desafi o não só técnico e jurídico, mas também 

histórico. Signifi cou refundar também a mística ibgeana forjada por Teixeira de Freitas  

e que se mantinha presente quase duas décadas depois de sua morte.  Portanto temos 

um exemplo de uma “política de memória”, cujo exemplo paradigmático foi a mu-

dança da data em que se comemorava a criação do Instituto.  Essa política que opera 

com elementos simbólicos importantes teve conseqüências concretas e de longo pra-

zo. Dar protagonismo a história como política de reforma criou, certamente, as bases 

institucionais para o Projeto Memória e para o Centro de Documentação e Dissemina-

ção de Informações - CDDI surgidos a partir de 1985. De forma bastante interessante, 

a “política de memória” implementada por Kerstenetsky foi tão bem-sucedida que, ele 

mesmo, passou a fazer parte do panteão institucional.

A criação de inúmeros projetos de memória e história nas instituições pú-

blicas foi conseqüência direta do processo de redemocratização do País. Repensar 

histórias, armazenar memórias individuais e experiências coletivas, recuperar, orga-

nizar e dar acesso à documentação institucional são ações que passam a ser vistas 

como fundamentais para o desempenho, coesão, legitimidade social e estabilidade 

das organizações públicas agora sob o foco das instituições democráticas e, portanto 

do confl ito, da necessidade de negociação, da liberdade de imprensa, das demandas 

sociais e da dinâmica partidária e eleitoral.  As gestões do IBGE, assim como de outras 

instituições, implementaram efetivamente a partir de 1985 novas “políticas de memó-

ria”  demandadas pelo contexto democrático. Essas gestões tiveram que relançar o 

IBGE em uma sociedade democrática e de massas e seus desafi os e percalços foram 

equilibradamente contados em inúmeros capítulos.

Difi culdades e potencialidades estiveram, e ainda estão, presentes nessas 

ações e  “centros de memória e história” das instituições públicas. Em destaque o 

fato que historiadores, em geral, recusam o papel exclusivamente comemorativo da 

história demandado por dirigentes institucionais e políticos, ainda que indiquem que 

celebrar e relembrar são partes da refl exão sobre as políticas e práticas. Este campo 

disciplinar tende majoritariamente a recusar a idéia de aprendizado com a história, 

ou a “história como mestra da vida”, mesmo quando se reconhece a relação do pre-

sente com o passado. Importantes historiadores ao refl etirem sobre o “lugar da his-

tória na vida pública” advertem que, mesmo reconhecendo que história pode servir 

a propósitos públicos, os historiadores não devem transformar essa aspiração em seu 
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objetivo principal.7  Nesse sentido, o que sido feito é compreender que datas podem 

ser catalisadoras de análises sobre processos históricos específi cos que permitem, para 

além do conhecimento em si mesmo, produzir identidades profi ssionais, compreen-

der o presente, indicar sentidos, supor direções e revelar possibilidades sobre os ca-

minhos das políticas.

Através do alargamento do olhar sobre o passado, a história potencializaria 

a compreensão de processos sociais e culturais, e pode mostrar alternativas de mudan-

ças nesses processos. A vantagem da história nesse debate, por exemplo, sobre a estatís-

tica no Brasil, seria justamente sua capacidade de formular questões mais amplas que 

outros não farão. Em segundo lugar, a análise histórica também possibilita a compre-

ensão contextual e sociológica das políticas de saúde evitando visões conspiratórias ou 

celebrante, instrumentais ou acusatórias, típicas dos embates políticos e ideológicos, 

ou marcadas por contextos históricos específi cos. Em terceiro lugar, é preciso lembrar 

das diferentes culturas nas quais profi ssionais e pesquisadores da área da estatística 

e historiadores são educados e treinados. Diferenças que podem ser tanto um fator 

de afastamento como, surpreendentemente, de aproximação. No campo da história 

tem prevalecido o método qualitativo; de modo inverso, é constitutiva a presença dos 

métodos quantitativos nas áreas da estatística e da economia. Nessas o rigor científi co 

seria valorado pela objetividade, capacidade de generalização e precisão científi ca. 

Porém, para a história não haveria superioridade a priori de qualquer metodologia, 

além de uma valorização da subjetividade e dos complexos sentidos culturais e con-

textuais dos fatos sociais. Em quarto lugar, a característica cética e desconfi ada que 

move o historiador em suas pesquisas, que contrasta com a ação dos profi ssionais que 

necessitam dar respostas no presente aos problemas apresentados cotidianamente, 

sempre na possibilidade de com isso produzir o futuro. Como lembra o historiador 

norte-americano Charles Rosenberg, os historiadores sentem-se muito desconfortá-

veis com prognósticos que são, justamente, uma das expectativas dos formuladores de 

políticas7. A aproximação dos dois campos seria vantajosa inclusive para os historia-

dores que são confrontados com novos temas, metodologias, problemas e alternativas 

que requalifi cam suas interpretações históricas.  Portanto, historiadores, estatísticos, 

matemáticos, economistas podem ser parceiros na produção do conhecimento, na 

formação e na formulação das políticas.

A valorização e o retorno à história não foi um movimento isolado, brasi-

leiro e apenas resultante do novo ambiente democrático. Desde meados da década 

de 1980 tem se observado uma “virada histórica” nas próprias ciências sociais anglo-

saxãs que, se adquiriu visibilidade, está longe ainda de ser hegemônica8. Trazer o 

passado de volta, não só na formação e prática profi ssional, mas como elemento da 

análise tem sido uma reivindicação daqueles que, em diferentes instituições e áreas 

7 Ver: SKINNER, Quentin. The place of  history in public life. London: History & Policy:  Connecting historians, policymakers and the 
media. Disponível em: <http://www.historyandpolicy.org/papers/policy-paper-35.html>. Acesso em: 12 maio 2008

8  HOCHMAN, Gilberto. História e Políticas. Revista Brasileira de Ciências Sociais, São Paulo:  Associação Nacional de Pós-Graduação 
e Pesquisa em Ciências Sociais, n. 64, p. 153-156, 2007.
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do conhecimento, compreendem que a “política pública é sempre história”9. Para 

Rosenberg, a maior contribuição da histórica para as políticas seria o seu funda-

mental sentido de contingência e complexidade. Ao mesmo tempo chama atenção 

que a interação com a política pública pode impedir que historiadores produzam 

contextos despolitizados10.

Desse modo, a escrita de uma história institucional não é tarefa simples, 

muito menos ainda quando é realizada dentro das instituições. Ela tem a desconfi an-

ça dos historiadores e sofre  pressões eventuais dos contratantes e, em geral, frustram 

as expectativas dos dirigentes, dos personagens e de seus familiares.  Além disso, como 

toda narrativa, estará sempre sujeita a ter lacunas, questionamentos e problemas me-

todológicos. Esses problemas foram certamente enfrentados pelos autores de Histó-

ria das estatísticas brasileiras, em seus quatro volumes. E nesse último volume, em 

particular, tiveram mais uma difi culdade, a mesma que tive para lê-lo e prefaciá-lo: 

fazem parte dessa história, a tem como memória, foram e são contemporâneos de 

seus personagens e, ao mesmo tempo precisam organizá-la.  A riqueza e a variedade 

de fontes e perspectivas, os depoimentos pessoais, a abrangência temática distribuída 

pelos inúmeros capítulos e o rigor e o espírito crítico  foram utilizados com sucesso 

para superar obstáculos e completar essa monumental coleção, obrigatória para ser 

consultada nas estantes das bibliotecas pessoais e institucionais desse País. Porém, 

a meu ver, a grande virtude nesse caso é tratar esses problemas, sem escondê-los e 

de forma elegante, introduzindo na narrativa histórica elementos como o afeto e o 

respeito, o melhor de nossa memória, que é construída pelos desafi os do presente e 

pelas apostas de futuro. 

Gilberto Hochman
Doutor em Ciência Política pelo Iuperj

Pesquisador Titular da Casa de Oswaldo Cruz/Fundação Oswaldo Cruz

9  ROSENBERG, Charles E. Anticipated consequences: historians, history, and health policy. In: STEVENS, Rosemary A.; ROSEN-
BERG, Charles E.; BURNS, Lawton R.. History and health policy in the United States: putting the past back in. New Brunswick, 
NJ: Rutgers University Press, c2006).

10  ROSENBERG, Charles E. Anticipated consequences: historians, history, and health policy. In: STEVENS, Rosemary A.; ROSEN-
BERG, Charles E.; BURNS, Lawton R.(Ed.). History and health policy in the United States: putting the past back in. New Bruns-
wick, NJ: Rutgers University Press, c2006.
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uma história das relações dos estaticistas com os estados nacionais e as ciências. Rio de Janeiro: IBGE, 2005. (Estudos e análises. 
Documentação e disseminação de informações, n.1). 
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“Toda investigação histórica supõe, desde seus primeiros passos, que a busca 

tenha uma direção” (BLOCH, 2001, p. 79). 

“O historiador tem que ter uma idéia na cabeça e um documento na mão” 

(CARVALHO, 2003, p. 51). 

Os Estados desde (quase) sempre quiseram enumerar, mensurar, quantifi car 

suas populações, suas riquezas, seus recursos; quiseram as estatísticas. De início, com vis-

tas às guerras, para tributar e para recrutar; depois, para além disso, com vistas a legislar 

e administrar inúmeros aspectos das esferas pública e privada. No tempo, diversifi cou e 

sofi sticou a demanda por estatísticas, num movimento contínuo e intenso.

Em contraparte, no que tange à oferta, por muito tempo, diante da pobreza 

dos métodos, decorrente da fragilidade das instituições, e, circularmente, decorren-

do-a, o fruto dos ingentes esforços resultava insufi ciente e insatisfatório; mas nem por 

isso se ignorava e se dispensava as estatísticas. Pouco a pouco, com o avanço das ciên-

cias e das técnicas e, sobretudo, com suas assimilações à elaboração das estatísticas os 

resultados ganham robustez, assim, mais e mais, sustentando discursos de verdade, 

vale dizer,  integrando o vocabulário e a gramática dos governos dos Estados Nacio-

nais, quando do triunfo das forças centrípetas sobre as forças centrífugas, ao fi m e 

ao cabo da longa Idade Média. Então, no contexto dos Estados Nacionais, com seus 

governos centrais, emergem e se consolidam os monopólios fi scal, militar e policial, 

se lhes associando uma burocracia continuada, essencial, fortemente papeleira, que 

a tudo e a todos, a todo instante, registrava e sintetizava, inclusive e sobretudo pelas 

quantidades. 

Vemos o Estado Nacional como uma organização de natureza política atu-

ante sobre um território específi co, claramente demarcado, que controla e sustenta 

pela posse legítima da violência (policial e militar), para tanto, deve poder contar 

com um aparato regular e efi ciente de natureza administrativa, com uma hierarquia 

de funcionários especializados, fazendo registros e registros, de todos e de tudo, dessa 

forma, fi gurando a nação, ou seja, a coletividade, por certo não monolítica, existente 

naquele território e sujeita ao aparato estatal. Doutra forma, confi gura-se o Estado, 

com “E” maiúsculo, na medida em que se registra os estados, com “e” minúsculo, das 

pessoas e das coisas; esses muitos registros maravilhosos e suas incríveis sínteses per-

mitem, ontem e sempre, saber-se e pensar-se e governar-se, porquanto tornando pró-
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ximo o distante, presente o ausente, conhecido o desconhecido; o saber para o poder. 

Pensa-se uma população, em si mesma, bem assim, em sociedade, num território. 

Uma noção de poder

Poder: capacidade transformadora, de atuação em cenários específi cos, 

com vistas a alterá-los ou conservá-los inalterados, em parte ou no todo; pense-se e 

tenha-se o poder como uma efetiva e distinta capacidade de se infl uenciar o desen-

rolar dos acontecimentos. De forma ampla, deter poder é dispor da capacidade de 

controlar os outros, preferentemente com seus consentimentos voluntários e pacífi -

cos; o poder é tanto mais intenso e durável quanto mais se faz sutil, quanto mais se 

o exerce de modo silencioso, através de práticas repetitivas cristalizadas, devidamen-

te institucionalizadas. Num exercício dialético, natural, às estratégias de controle se 

contrapõem, mais cedo ou mais tarde, estratégias alternativas de controle; então, o 

poder deve estar em renovação permanente, de modo a permanecer, enfrentando 

seus desafi antes. Para tanto, há de se ampliar e se renovar sempre os saberes que o 

amparam e o sustentam..    

Na linha de Michel Foucault (1926-1984), o “poder sobre a vida” se funda e se 

exerce sobre dois pólos, simultâneos, o das disciplinas e o das regulações. Disciplina-

se o corpo do homem, enquanto máquina produtiva: o homem é adestrado, com o 

fi m de se ampliar suas aptidões, tendo em mente o aumento paralelo de sua utilidade 

e de sua docilidade. Regula-se a espécie humana, analisando-se e estudando-se seus 

processos biológicos: o homem é dissecado segundo a mecânica do nascimento e da 

mortalidade, segundo a duração da vida, a longevidade, segundo a saúde, dentre ou-

tras condições biológicas, culturais e sociais. Esse duplo “poder sobre a vida” se apoia 

na Economia Política, tomando-a como tecnologia de governo, e tendo a informação, 

em especial a informação estatística, como privilegiada tecnologia de distância. 

A disciplina promove a dominação política do corpo, respondendo ao im-

perativo de sua utilização econômica; em termos racionais procura-se transformar o 

corpo em força de trabalho, que seja, ao mesmo tempo, útil e dócil. Organizam-se, 

para tanto, espaços funcionais, hierárquicos, arquiteturais que facilitem a circulação e 

estabeleçam vinculações operatórias, com vistas a uma crescente economia de gestos 

e de tempo. Transformam-se as multidões, confusas e perigosas, errantes e por isso 

inúteis, em múltiplos organizados num espaço e num tempo coletivos. Os corpos, são 

assim moldados às necessidades do capitalismo industrial, fazendo-se a passagem do 

trabalhador artesão, senhor absoluto de seu tempo e de seu espaço, ao trabalhador 

fabril, servo absoluto de um tempo e de um espaço que escapam de seu domínio; os 

indivíduos ajustam-se ao fazer das novas máquinas, sob uma nova organização. 

A disciplina registra, registra continuamente, modelando os indivíduos (as 

pessoas, elas mesmas, bem assim, suas coisas, suas posses) numa gigantesca quantidade 

de documentos administrativos. O fazer esses registros, formando arquivos intensos, 

essenciais, não confi gura atividade grandiosa, ao contrário, confi gura uma atividade 

singela e simples. Os registros, eles próprios, são, não raro, simples e singelos, sendo, 
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contudo, efi cientes o bastante para fi xarem os detalhes e as minúcias das realidades 

dos indivíduos, revelando-os como população, vale dizer, como coletividades (ao fi m 

e ao cabo, como nação). Fatos, eventos, acontecimentos são revelados, permitindo 

predições, com vistas a animações, intervenções, estimulações; saber para poder. 

Pois os olhares que observam, registram (anotam), sintetizam (resumem) 

e analisam, são os mesmos que transferem saberes para os mais altos pontos e postos 

do poder. Mas isso não será simples, nunca o será, seja pelo volume dos registros, seja 

pela qualidade das inscrições neles contidas, nem sempre as melhores, seja à falta de 

padrões, sobremodo de métodos, seja à falta de pessoal qualifi cado. Seu caráter sim-
ples, singelo, seu fazer humilde, descentralizado, envolvendo um sem números de bu-
rocratas, nem sempre preparados, refl etirá na geração das sínteses, em sua qualidade 
e, por conseqüência, em sua utilidade. A tarefa revestia-se de humildade.

Sem diferença, a elaboração das estatísticas a partir desses mesmos regis-
tros, continuamente idealizados e ordenados pelos Estados, exigiu paciência, e ra-
ramente revestiu-se de grandeza; fez-se como atividade burocrática, sem dúvida com 
técnicas, mas com pequeníssima participação científi ca, não raro não indo além de 
simples contagens de freqüência; não obstante, valerá lembrar que muito dos avanços 
das ciências ocorreu por mergulho dos cientistas (naturais e sociais) nesses mesmos 
registros, deles derivando evidências para suas pesquisas (é o caso de Charles Darwin, 
de Karl Marx, de Émile Durkhein, de Gregor Mendel, dentre outros). 

Com o desenvolver do capitalismo, par a par com a prática disciplinar, no cam-
po das grandes políticas nacionais, emergem as difíceis questões da natalidade, da morta-
lidade, da longevidade, da saúde pública, da habitação, da migração, dentre outras. 

Segundo Braudel (1996, p. 21): “Se fosse preciso acertar o relógio do Oci-
dente, eu assinalaria um aumento prolongado da população de 1100 a 1350, outro 
de 1450 a 1650, mais um a partir de 1750. Este último já não iria conhecer regressão”. 

Passa-se, então, à espécie, à sua regulação (o novo polo do “poder sobre a vida”).

Desde então a idéia de população ganhará clareza. Adam Smith (1723-1790), 

lançando os alicerces da Economia Política em sua obra prima A riqueza das nações, 

publicada em 1776, irá destacar o trabalho como fonte maior da riqueza. Logo de-

pois, Thomas Malthus (1766-1834), em seu Ensaio sobre a população, publicado em 

1798, enunciará a conhecida afi rmação de que, em certo tempo, a oferta de alimentos 

cresceria em progressão aritmética, enquanto que a população cresceria em progres-

são geométrica; um dilema assustador, de certo modo ainda presente11. 

Pois, nessa situação, os governos renovaram suas preocupações com a segu-

rança e o controle sociais, surgindo o que Michel Foucault (1926-1984) chamou de 
biopolítica das populações, a atenção na espécie humana, a valorização e a distribui-
ção das suas forças.  Essa gestão da espécie humana, não implicou um descuidar-se da 

11  Como ilustração, naquele mesmo ano, 1776, acontecerá a Declaração de Independência dos Estados Unidos, e,  pou-
co depois, 1789, terá lugar a Revolução Francesa, focando os direitos humanos, tudo isso em meio a uma inaudita 
efervescência populacional. No Brasil, em Minas Gerais, vivia-se o ciclo do ouro, com forte infl uência na monetização 
européia; em 1789, aquela região irá viver a chamada Inconfi dência Mineira. E será no rastro desses grandes eventos 
que a América espanhola e a América portuguesa irão se tornar independentes, no início do século XIX (o Brasil em 
1822), revelando heróis e fazendo surgir países. 
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gestão do homem como máquina de produção, ao contrário, a dimensão disciplinar 
terá mais e melhor visibilidade e contextualidade, será mais e melhor problematizada. 
De fato, a gestão completa da população implica vê-la tanto no todo, como nas partes, 
vale dizer, nos detalhes e nas minúcias, matéria natural da disciplina.  

Assim, seja no sentido das disciplinas, seja no sentido das regulações, na 
onda dos tempos, os domínios dos governos dos Estados são revistos, tendo como 
centro, sempre, as pessoas (os indivíduos). Busca-se pensá-los em relação aos terri-
tórios, aos recursos naturais, às riquezas produzidas, às rendas geradas, etc., também 
em relação ao viver, aos costumes, aos hábitos, às decisões, etc., também em relação 
às catástrofes, às desgraças, aos acidentes, às epidemias, à fome, à morte, etc. Enfi m, 
busca-se pensá-los em si mesmos e em suas relações intrínsecas e extrínsecas, nos es-
paços distantes, onde estão, de modo a fazê-los presentes, sem contudo aproximá-los; 
e se o faz, tanto mais aos domínios dos governos dos Estados possa-se aplicar o quadro 
teórico e prático da Economia Política (depois, com o tempo, visto como Ciência 
Econômica). 

A estatística revela e mostra pouco a pouco que a população tem suas re-
gularidades próprias: seu número de mortos, seu número de doenças, suas regu-
laridades de acidentes. A estatística mostra igualmente que a população apresenta 
características próprias em seu conjunto e que esses fenômenos são irredutíveis aos 
da família: as grandes epidemias, as expansões endêmicas, a espiral do trabalho e 
da riqueza. A estatística mostra igualmente que, por seus deslocamentos, por suas 
maneiras de fazer, por sua atividade, a população tem seus efeitos econômicos es-
pecífi cos. A estatística, permitindo quantifi car os fenômenos próprios à população, 
revela uma especifi cidade irredutível ao pequeno quadro da família (FOUCAULT, 
1994a, p. 651, tradução nossa)12 .

Em reforço, o fi lósofo e economista Jeremy Benthan (1748-1832), inglês, 
ofereceu conceitos utilíssimos à elaboração das estatísticas, como as noções de maxi-
mização e de minimização, bem assim, as noções de custo e benefício, tudo isso, sem 
olvidar que a ele se devem os estudos do panoptismo, tão essencial à formação das 
instituições disciplinares (como a prisão, o hospital, a escola, o hospício, a fábrica, o 
quartel, o convento, dentre outras). Para ele, dentre várias idéias, governar era pro-
porcionar o maior bem-estar ao maior número de pessoas, o que passa, naturalmente, 
por haver muitas estatísticas defi nidoras das populações.

Contudo, apesar dessa posição privilegiada, em seus primórdios, o pensa-
mento econômico (Economia Política) dava pouco auxílio concreto às decisões dos 
governos. Apesar da riqueza industrial, a pobreza grassava; os governos se viam im-
potentes, se sentiam confusos; os economistas diziam que era assim mesmo, que não 
havia muita coisa a fazer, a não ser uma vaga idéia de educação para as massas, que-
rendo-se, dessa forma, aumentar-lhes as oportunidades; não sendo, portanto, de se 
estranhar a alcunha de ciência lúgubre colada à Economia Política; sem que isso, ao 
menos aparentemente, incomodasse aos economistas. O liberalismo, consagrado no 
pensamento econômico, na sua luta contra o excesso de governo, inibia as atuações 
políticas necessárias à compensação daquela situação de pobreza; inibia, é certo, mas 

12  Desse autor, veja-se ainda:  FOUCAULT, Michel. Omnes et singulatin: vers une critique de la raison politique. In: ______. 
Dits et écrits: 1954-1988. Paris: Gallimard, 1994b. v. 4: 1980-1988.  p. 134-161. (Bibliothèque des sciences humaines); e  
FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. 5. ed. Petrópolis: Vozes, 1987.  p. 168 e seguintes. 
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não as impediu de emergirem, como se deu com as leis dos pobres (Poor Laws); uma 
vez mais, impunha-se conhecer a pobreza e tentar entender a efetividade da legisla-
ção adotada, donde, impunha-se conhecer mais e melhor a população, e é quando Sir 
Willian Petty (1623-1687) e John Graunt (1620-1674) surgem com força, fazendo esta-
tísticas a partir de registros administrativos, dando-lhes específi cos ordenamentos (é o 
tempo da fundação da Aritmética Política, da qual falaremos em capítulo próximo). 

Embora a alcunha de ciência lúgubre, ao que parece, não aturdisse o espíri-
to da maioria dos Economistas, a alguns, contudo, incomodava. É o caso de John Stuart-
Mill (1806-1873) que com seu genial Princípios de economia política, publicado em 
1848 (ano também da divulgação do Manifesto comunista, por Karl Marx, 1818-1883, 
e por Friedrich Engels, 1820-1895), ao afi rmar que somente a produção, com certa téc-
nica, num certo tempo, seria inexorável, não a distribuição que poderia ser diferente 
por vontade política. E as mudanças necessárias seriam feitas pela via parlamentar, 
por iniciativa dos governos; advogava uma revolução parlamentar, com a qual promo-
veria uma refundação do pensamento econômico, dessa forma, reforçando a posição 
da Economia Política (depois Ciência Econômica) como tecnologia de governo; para 
tanto, era óbvio, precisava-se das estatísticas, muitas mais, mais e melhores. Contudo 
não era fácil e simples produzi-las, à falta de saberes, técnicos e científi cos, enfi m, à 
falta de métodos, o que só virá muito tempo depois, já na segunda metade do século 
XX. Além disso, a difi culdade também vinha da natureza dos Estados Liberais, que 
temiam ser grandes, contudo, a elaboração das estatísticas sempre exigiu muita gente 
e sempre demandou muitos recursos, técnicos e tecnológicos, e fi nanceiros. Dilema 
cruel! 

Uma noção de saber

O poder, sem dúvida nenhuma, supõe um saber, muitos saberes. Exercer 

poder, no sentido de administrar acontecimentos, e, tanto quanto possível, para 
além disso, de intentar-se planejá-los, impõe antever, conhecer. Ora, o poder se 
exerce  sobre mundos (sempre) distantes, distantes e desconhecidos, imprevisíveis; 
pessoas e coisas sempre distantes (mesmo a pequena distância). Assim, tornar esses 
mundos conhecidos, para então conseguir pensá-los, e, pensando-os, governá-los, 
conforma extamente a equação política dos governos dos Estados. Saber, como vis-
to, tornando próximo o distante, presente o ausente, conhecido o desconhecido; 
saber para poder. 

Isso terá, por longo tempo, a marca dos amadores, entre eles, não raros sá-

bios, mas sempre amadores, algo intuitivos. Assim será até que se possa contar com as 
ciências atuantes em organizações especializadas, como as bibliotecas, os laboratórios, 
enfi m, os centros de cálculo. Métodos são desenvolvidos e são consolidados; saem de 
cena os amadores, ainda que sábios, e entram os pesquisadores. 

Ao longo do tempo, sem descanso, sem esmorecimento, aventureiros e 
curiosos, amadores e sábios, alcançando-se os pesquisadores, irão empenhar-se ver-
dadeiramente para tornar o mundo móvel, transportando-o estavelmente; pouco a 
pouco, supera-se o intuitivo, o sugestivo, passando-se ao científi co. Pessoas (e suas 
coisas) nos mundos distantes serão selecionadas e observadas e registradas, sendo 
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assim tornadas visíveis em alguns aspectos essenciais (previamente escolhidos). Além 

de observar e registrar, é preciso transportar com estabilidade (sem prejuízo de sig-

nifi cação) o observado e o registrado; transporta-se, dessa forma, parte dos mundos 

a pontos distantes. Primeiro, realiza-se uma redução do mundo, privando-se de sua 

exuberância, e se empobrece a realidade; depois, juntados diversos extratos de vários 

mundos, de modo contínuo e sistemático, alcança-se um conhecimento inobservá-

vel nas realidades, quando vistas em suas dimensões primitivas e nativas. Agora, pela 

ação das instituições especializadas, os centros de cálculo (no dizer de Bruno Latour), 

promove-se uma ampliação dos mundos distantes antes reduzidos; um exemplo, sim-

ples e completo, é o da borboleta retirada do seu habita natural, o que lhe tira a 

exuberância, mas que, quando posta num quadro de borboletas, ganha a potência 

da classifi cação, o que a faz mais e melhor conhecida, e mesmo permite melhor vê-la 

numa segunda visita ao seu habita natural13. 

Reduzir para ampliar. Extrai-se, elabora-se, distribui-se informações, mais 

e mais, com tempo, através de métodos refi nados. A cada instante, em laboriosos 

processos de trabalho, cientifi camente explicáveis e defensáveis, as informações gera-

das querem-se capazes de se transformarem em conhecimentos. Tudo se inicia com 

inscrições simplifi cadas, conforme as necessidades, segundo orientações científi cas; 

depois, passa-se aos centros de cálculo (gabinetes, escritórios, laboratórios; comissões, 

comitês) onde são combinadas e comparadas, confi gurando inscrições superiores, 

mais e mais refi nadas e sofi sticadas. Aparecem nos relatórios, nos artigos, nos livros, 

tendo a forma de textos, de desenhos, de imagens, de tabelas, de gráfi cos, de mapas, 

dentre outras, conforme as circunstâncias14. Ao cabo desse ciclo, informações poten-

tes e robustas oferecem-se ao conhecimentos necessários ao exercício atento do po-

der. Tem-se os saberes desejados e desejáveis; sabe-se, pensa-se, governa-se.

Essas ações produzirão inúmeras coleções sobre os mundos distantes. Por 

exemplo, os animais nos zoológicos, as plantas nos hortos e jardins botânicos (jar-
dins de aclimatação), os animais empalhados e as plantas desidratadas nos museus 
naturais, enfi m, artefatos diversos em museus variados e temáticos15. Pois, par a par 
com esse conhecer da natureza, buscou-se conhecer os territórios e as populações, 
suas riquezas e seus recursos, todos e tudo trazidas do distante, sob métodos intensos, 
através das estatísticas, postas em tabelas, em gráfi cos, em cartogramas, como suas lin-
guagens de representação. Por tudo isso, consegue-se conhecer os diversos e variados 
mundos, permitindo pensá-los e governá-los. Governar, valerá marcar, é controlar, 

13  Para as idéias do autor, veja-se: LATOUR, Bruno. Ciência em ação: como seguir cientistas e engenheiros sociedade 
afora. Tradução de Ivone C. Benedetti; revisão de tradução de Paula Assis. São Paulo: Ed. da UNESP, 2000a. 438 p. 
(Biblioteca básica);  e LATOUR, Bruno. Redes que a razão desconhece: laboratórios, bibliotecas, coleções. In: BARA-
TIN, Marc; JACOB, Christian (Dir.). O poder das bibliotecas: a memória dos livros no Ocidente. Tradução de Marcela 
Mortara. Rio de Janeiro: Ed. da UFRJ, 2000b. p. 21-44.

14  Mais cedo ou mais tarde, as informações e os conhecimentos serão de ordem a simular-se as realidades; por exemplo, 
simulam-se as forças das ondas e das marés com vistas a edifi car-se barreiras, sem que seja preciso, o que seria absurdo, 
fazer experimentações na realidade. Sondas serão criadas, capazes de colher amostras, fazer análises e transmitir in-
formações; o que o homem devia fazer, ao vivo e a cores, agora uma máquina feita pelo homem, faz por ele. No caso 
das estatísticas, tanto aumenta a informação e o conhecimento sobre as populações que se torna possível projetar seu  
futuro.

15  Nesse contexto também se enquadram os gabinetes de curiosidades e ainda os gabinetes de horrores, tão comuns ao 
longo dos séculos. Hoje, doutra forma, não se olvide os museus de cera, como exemplo também dessa exposição cole-
tiva de aspectos dos mundos distantes.
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monitorar, fi scalizar, ordenar; vigia-se, regula-se, disciplina-se; norteiam-se as condu-
tas. Para tanto é preciso informação e conhecimento, é preciso saber.

No caso do Brasil, veja-se a carta de Pero Vaz de Caminha, escrivão da frota de 

Pedro Álvarez Cabral, como a inscrição de primeira ordem sobre o território, a popula-

ção, as riquezas, os recursos. É pouco, é frágil, mas é então o possível. Depois, não tar-

dará, virão os diários das expedições de reconhecimento, com Américo Vespúcio, com 

Gonçalo Coelho, com Martim Afonso de Souza, dentre outros. Agora já haverá esboços da 

costa e eventuais vislumbres interioranos. Virão depois os governantes (Tomé de Souza, 

Duarte da Costa e Mem de Sá serão os primeiros), os missionários (Manoel da Nobrega e 

José de Anchieta entre os primeiros); haverá os bandeirantes (Fernão Dias, Raposo Tava-

res, Borba Gato, dentre outros); virão os invasores (franceses, espanhóis, holandeses); 

todos, uns mais outros menos, usarão e buscarão informações e conhecimentos. Em 

níveis distintos, não importa, farão registros, escreverão narrativas, cuidarão de dese-

nhar e cartografar, tudo indo para Lisboa, Madri, Paris, Nápoles, Gênova, Florença, 

Amsterdan e Antuérpia; além desses escritos, farão circular alhures, mundo afora, 

espécimens animais e vegetais (inclusive nativos índios). 

Virá o tempo dos sábios viajantes: entre os ingleses: Thomas Lindsey, John 

Mawe, John Luccock, Henry Koster, Richard Burton; entre os alemães e austríacos: o prín-

cipe Maximiliano da família Habsburgo16, von Spix e von Martius (ambos na Missão 

Austríaca que veio com a princesa Leopoldina, futura primeira imperatriz); depois será 

a vez dos franceses: Rugendas, Debret, Saint-Hilaire (todos na Missão Francesa promo-

vida pelo Príncipe Regente); dentre muitos outros17. Todos deixarão registros refi -

nados, que não nos deixa jamais de encantar; escreverão narrativas, farão desenhos 

admiráveis, fi xando costumes, tipos, plantas e animais, farão registros cartográfi cos. 

Essa informação e conhecimento, dará aos governantes maior e melhor conhecimen-

to sobre o país, onde, em 1808, se instalará a sede da monarquia portuguesa. Além 

disso, dará aos europeus (principalmente) melhores condições de visitarem o país, 

estabelecendo negócios vários 

Com a chegada do Príncipe Regente, futuro D. João VI, o Brasil, em espe-

cial a cidade do Rio de Janeiro, ganha fumos de centro. O Jardim Botânico é criado, 

missões artísticas e culturais são promovidas, trazendo a iluminação das civilizações; 

biblioteca e escolas de artes e ofícios, imprensa e museus serão criados. Passa o tem-

po, e com o país tornado independente, desde 1822, sob a infl uência da Imperatriz 

Leopoldina, coleções de história natural são feitas, fl orestas são refeitas, expedições 

são promovidas (novos sábios, alguns nacionais). Vemos mais, sabemos muito mais. 

Mesmo assim, o país é muito grande e ainda demorará bastante tempo até saber-se o 

necessário; da população, por exemplo, tem-se números estimados, sempre parciais, 

localizados, frágeis e erráticos, fruto de amadores, os autores de incríveis corografi as 

(sem olvidar a tradição portuguesa das enumerações censitárias); só mais tarde, cin-

16  O príncipe Maximiliano (1832-1867) era primo do Imperador D. Pedro II. Foi Imperador do México (1864-1867) na 
frustrada tentativa francesa de ali instalar uma monarquia.

17  Infelizmente as autoridades portuguesas não autorizaram a entrada no País do maior de todos os sábios, Alexander won 
Humboldt, que tentou nos visitar em 1800.
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qüenta anos após a independência, em 1872, é que virá a maturidade institucional. 
Iniciada tardiamente, contudo, a elaboração das estatísticas não perderá o caminho 
inexorável do progresso (BUENO, 2002).

A natureza das estatísticas

As estatísticas, valerá realçar, confi guram coletividades organizadas, servin-

do aos governos nas suas ações diretas e indiretas. As estatísticas revestem-se de dis-

tinção pelo caráter objetivo que recebem dos números. Na verdade, construções que 

são, as estatísticas não expressam objetividade, mas sim objetivação (objetividade ob-

jetivada). Como seja, sendo bem feitas, no amparo das ciências, têm enorme potência; 

servem à maravilha aos governantes, em suas argumentações.

No seio desses coletivos organizados, as individualidades, variadas e múlti-

plas, naturalmente ingovernáveis e incontroláveis, tornam-se individualizações, confi -

gurando identidades realçadas no interior dos grupos sociais, dessa forma, tornam-se 

governáveis e controláveis. Como tudo na ciência e na pesquisa (naturais e sociais), as 

estatísticas são mensurações construídas das realidades, e isso não lhes tira o caráter 

objetivo, justo o que lhes empresta especial relevância e importância.  

Dito doutra forma, as estatísticas confi guram aglomerados previamente or-

ganizados, expressando-os na linguagem dos números, que se quer, na tradição cien-

tífi ca ocidental, objetiva e universal. Em seu processo produtivo, agregam-se (supe-

ram-se) registros ou anotações ou inscrições individuais (relativo a um ser, objeto ou 

situação; relativo àquilo que é único); tomam-se e agregam-se os aspectos observáveis 

e registráveis (o que for passível de mobilidade com estabilidade) das individualida-

des, e, ao agrupá-los, passa-se a pensar e a dizer do todo (do conjunto, do coletivo) 

e não mais das partes. Ora, tenha-se presente que essas partes, por serem diferentes, 

heterogêneas, não são agregáveis, em si mesmas, a menos que se lhes atribua, que se 

lhes marque algum aspecto comum, por meio de algum princípio de equivalência; 

dessa forma, serão observados e registrados os aspectos individuais que previamente 

confi guraram os aglomerados organizados18.

Embora num primeiro instante reduza-se e diminua-se a realidade, perden-

do-se a exuberância das individualidades, num segundo instante se a amplifi ca; se é 

fato que se perde a riqueza das unidades também é verdade que se ganha a riqueza 

do coletivo; as estatísticas, valerá observar, tem uma dupla força: sintática (como sig-

no, números que são) e semântica (com o sentido da construção científi ca). As cole-

tividades estatísticas, com suas individualizações (individualidades individualizadas), 

atendem em especial aos governantes, que não governam individualidades, pura e 

simplesmente, mas sim individualidades coletivizadas. Saber vital!

Não por acaso, assim sendo, as estatísticas são entendidas como tecnologias 

de distância, encaixando-se à maravilha como tecnologia de governo e de poder. Pes-

18  Que fi que claro: só se mensura o mensurável (como diria o encantador conselheiro Acácio, fi gura distinta da galeria 
queirosiana); ou, diríamos, “c’est la verité de La Palice”
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soas e coisas distantes são trazidas à presença dos decisores (às suas mesas) na forma 
de algumas tabelas e de alguns gráfi cos, quiçá, sempre que possível, na forma de 
mapas (cartogramas). Por exemplo, toda uma população, em sua complexidade, nos 
é revelada por inteiro (em aspectos seletivos) em poucas folhas de papel (o mundo 
real se faz um mundo de papel!), de modo a permitir que ações sejam promovidas 
e estimuladas, que decisões sejam tomadas. Pelas estatísticas, por sua objetividade, 
fazem-se discursos de verdade! Mais e mais, os discursos perdem as letras, e ganham 
os números.

Sob essa visão, seja ao promover ações, seja ao estimular ações, o poder 
é visto como a ação de uns sobre outros, sendo exercido sobre pessoas livres, sem 
sujeitá-las, o que seria violência, e tendo-se o cuidado de preservá-las em suas liberda-
des. Pois, as estatísticas, ao eliminarem as individualidades e ao promoverem as indi-
vidualizações, no interior de coletivos estruturados previamente, o fazem sem imposi-
ção, deixando aos indivíduos a liberdade de não aceitarem as sugeridas comparações. 
Contudo, como bem dito por Ian Hacking, as estatísticas afetam tanto a forma como 

vemos nossa sociedade, quanto a forma como vemos nossos vizinhos; as estatísticas 

transformaram profundamente “o que desejamos fazer, quem tentamos ser, e o que 
pensamos sobre nós mesmos” (HACKING19, 1995, p. 3, tradução nossa). Nos vemos 
nos outros, através dos coletivos estatísticos; com força, os números integram nossos 
cotidianos (nossos inconscientes).

Por muito tempo, a elaboração das estatísticas fundou-se nas informações 
individuais existentes nos antigos registros administrativos; esse longo tempo marca 
uma produção pautada num contexto técnico-político, com conotações fortemen-
te administrativa, algo burocrática. Uma produção pautada num contexto técnico-
científi co tem início só há pouco tempo, cinqüenta anos, quanto muito; enfi m, são 
recentes os registros estatísticos, a outra fonte fundadora das estatísticas. 

Os registros com fi nalidade administrativa eram abundantes, criados na es-
teira da formação dos Estados Nacionais; como visto antes, os Estados inscrevem os 
estados, para efeito de se inscreverem; o exemplo mais acabado são os registros ditos 
civis (nascimento, falecimento, casamento), devidamente laicizados. Mesmo os cen-
sos, de antiga origem, tinham um caráter de registro administrativo, inscrevendo as 
famílias, seus membros e seus bens, tudo para efeito de tributação e de conscrição. 

Diante dos Estados Nacionais, poderosos, tendo a posse legítima da violên-
cia, as informações eram obtidas e anotadas, os registros elaborados. No início, a prá-
tica é obrigatória, sem espaço de negações. Vencidos os primeiros instantes, pouco a 
pouco, os indivíduos percebem a importância de estarem inscritos, tornando-se cida-
dãos, e até passam a revelar-se voluntária e, fator relevante, corretamente. Em suma, 
alguns registros seguem sendo feitos por obrigação, outros tornaram-se voluntários; 
ademais, obrigatórios ou voluntários, com o tempo, a cada registro se defi nirá limites 
nos seus usos, vale dizer, se lhes aditará algum sigilo. Nada disso se fará de modo line-
ar, e simples, pacífi co; ao contrário, haverá idas e vindas, haverá lutas, e ainda as há, 
hoje em dia; haverá avanços e recuos, encontros e desencontros.

19  A propósito, valerá apontá-lo como um dos grandes historiadores da ciência estatística e dos processos de produção das 
estatísticas.
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Registros em profusão são pensados e impostos. Deles derivam-se núme-
ros, as estatísticas; por muito tempo, nesse fazer, terá realce sua natureza adminis-
trativa, seu caráter contábil. Virão as antigas enquetes, tão caras a Jean-Baptiste Colbert 
(1619-1683), ao tempo de Luís XIV, algo como censos nacionais com conteúdos limi-
tados, ou, as sondagens, tão caras a Frédéric Le Play (1806-1882) ao tempo do Napoleão 
III, algo como censos locais com intensos conteúdos. Avanços na plêiade de registros; 
afora censos (na origem e por longo tempo, tendo natureza administrativa e sendo de 
caráter contábil). Tradicionais ou inovadores, aos registros se associava a potência dos 
Estados, sendo atendidos pelos indivíduos geralmente por obrigação. 

Esses registros foram, por longo tempo, a fonte principal das informações 
individuais para elaboração das estatísticas. Esses novos olhares, alheios à origem dos 
registros, devem atentar zelosamente pelos limites associados às informações indivi-
duais. Os técnicos envolvidos, geralmente servidores públicos, dada a razão inicial 
desses registros, devem agir com zelo, algo que pode levar à noção de ética. Pois a 
idéia de zelo (estando implícita, talvez, a noção de ética) está posta nos debates dos 
Congressos Internacionais de Estatística, havidos no século XIX, em suas nove reuni-
ões plenárias, sobretudo na sétima delas, havida em Haia, em 1869, quando se advoga 
que aos governos competiria promover a capacitação e assegurar o extremo zelo dos 
empregados das instituições nacionais de estatística, cujas criações e existências são, 
então, laboriosamente defendidas e defi nidas; são vitais, em suas resoluções. Em vá-
rios capítulos, trataremos desses congressos.

Pois, ao longo do século XIX, as estatísticas ganham visibilidade, na estei-
ra, não mais da formação (pura e simples) dos Estados Nacionais, mas sim da sua 
sofi sticação instrumental, que, mais e mais, se quer racional, no amparo das ciências. 
Com o passar do tempo, chegando à segunda metade do século XX, ontem, a bem 
dizer, as instituições estatísticas nacionais, públicas e ofi ciais (as primeiras originadas 
no século XIX), se consolidam e se transformam em instituições de pesquisa, tanto 
quanto possível científi cas. A demanda cresce, em resposta ao planejamento nacional, 
de um lado, e, de outro, a oferta pode agora crescer, como nunca, com a criação dos 
registros estatísticos através das pesquisas amostrais; ademais, a oferta se estrutura 
fortemente através da contabilidade nacional, que também a articula com a demanda 
(num papel intrínseco de coordenação). A trajetória acanhada de criação dos regis-
tros estatísticos se sofi stica e se diversifi ca; as técnicas de amostragem amadurecem e 
são assimiladas pelas instituições estatísticas; os registros estatísticos, feitos sob méto-
dos refi nados e rigorosos, ganham o cenário (já os registros administrativos, perdem 
o estrelato, retirando-se aos bastidores; passam a segundo plano). 

As realidades complexas, a serem percebidas e apreendidas, implicam a de-
manda de melhores estatísticas, o que motiva a admissão de diferentes profi ssionais 
(economistas, sociólogos, demógrafos, dentre outros). Esses profi ssionais, até então 
ausentes das instituições estatísticas, passam a atuar par a par com os estatísticos que, 
ainda que quase sempre presentes, com as técnicas amostrais exigidas, passam a ofe-
recer melhores qualifi cações. Dessa forma, conforma-se um profi ssional específi co, os 
estaticistas, aqueles que produzem as estatísticas. 
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Pouco a pouco, com novas noções chaves, além da noção de crescimento 
econômico (desenvolvimento econômico, desenvolvimento econômico e social, de-
senvolvimento sustentável, dentre outras) cresce a demanda por registros estatísticos; 
os estaticistas pontifi cam. A elaboração das estatísticas passam a ser feitas num contex-
to técnico-científi co, não mais no contexto técnico-político.

As estatísticas brasileiras

Na história das estatísticas brasileiras, cobrindo o período de 1822 a 2002, 

então, 180 anos da história nacional, podemos identifi car, numa primeira aproxima-

ção, dois grandes tempos, como segue:  

• 1822 a 1972, quando domina a produção técnico-política das estatísticas, 
com a forte presença dos registros administrativos;

• 1972 a 2002, quando domina a produção técnico-científi ca das estatísticas, 
com a forte presença dos registros estatísticos;     

Ao tempo da produção, o domínio de uma dada forma técnica, bem assim, 
de uma dada forma de registro (informações individuais) não podem e não devem ser 
vistas de modo absoluto, mutuamente exclusivas. De fato, ao fi nal do primeiro tempo 
acima, já haverá atuações técnico-científi cas (por exemplo, os primeiros passos das 
técnicas amostrais), bem assim, ao longo do tempo segundo ainda haverá atuações 
técnico-políticas (por exemplo, a existência pesquisas idealizadas externamente, para 
a simples aplicação dos questionários, sem apuração e sem análise). Contudo, tendo 
em mente os domínios assinalados, no primeiro tempo as instituições estatísticas te-
rão por demais um caráter administrativo, contrariamente, no segundo tempo ganha-
rão distinta solidez como instituições de pesquisa, no amparo das ciências.

O primeiro grande tempo acima, 150 anos, não terá caráter monolítico, 
mas antes uma sucessão de mudanças, na busca ingente da continuidade. Claudica-se; 
copia-se e, por certo, se cria, no humor dos tempos; ora tem-se força e realce social, 
ora se é fraco, vivendo-se na decadência, amargando-se esquecimentos. O trabalho 
tem natureza administrativa, só muito raramente tem natureza científi ca; sua nature-
za administrativa, não atrairá cientistas (pesquisadores), mas apenas burocratas, não 
raro por indicação e infl uência política. Contudo, a par com homens medíocres, que 
emperram sempre os avanços dos tempos, houve homens notáveis, marcando a histó-
ria, herdeiros intelectuais daqueles amadores do passado, por certo, sábios, embora 
diletantes. Pois esse longo período comporta três subdivisões, como segue:

• 1822 a c.1889: o tempo do Império, quando as estatísticas são desejadas, e 
tidas como desejáveis [Estatísticas desejadas];

• c.1889 a c.1936: o tempo da primeira República, até a criação do IBGE, 
quando é legislada a elaboração das estatísticas [Estatísticas legalizadas];

• c.1936 a c.1972: o tempo de atuação do IBGE até sua transformação numa 
instituição de pesquisa [Estatísticas organizadas].

Na primeira subdivisão, a produção terá caráter amador, e será algo intuiti-
va. Ser amador, à época, não signifi cava estar improvisando sem conhecimento; não, 
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muitos eram muito sábios, vindo da tradição dos viajantes dos séculos anteriores. Não 
eram especialistas, mas eram, não raro, estudiosos, em amplo espectro de matérias, 
bem assim, na difícil questão da elaboração e utilização das estatísticas. Pouco a pou-
co, percebeu-se a importância de uma revelação numérica do Brasil; primeiro, em alto 
e bom som, no parlamento, para legislar-se, depois, em resposta, no executivo, com 
ações concretas na elaboração das estatísticas. Mas, partir à ação era muito difícil, em 
todas as nações do mundo; o rumo era errático, com idas e vindas. Não obstante, fi ca-
rá fi xada a importância das estatísticas, e o seu desejo não perderá espaço, jamais.

Na segunda subdivisão, o desejo fi xado no Império, é reforçado no positi-
vismo republicano; contudo, a produção continuará marcada pelo amadorismo, pese 
haver, agora, muitas experiências acumuladas. Distinto, nesse tempo, será a atuação 
de usuários analíticos, críticos rigorosos dos resultados alcançados; com destaque aos 
demógrafos-sanitaristas (dentre eles Bulhões Carvalho). Pautados nas ciências, lançam 
olhares atentos, rigorosos e exigentes, sobre a produção e sobre as instituições pro-
dutoras; fazem reparos às estatísticas disponibilizadas; pela força política, induzem 
mudanças. De fato, em atenção às críticas, as instituições estatísticas demandam a 
renovação das legislações pertinentes, bem assim, demandam estruturas melhores, 
com mais recursos (humanos, materiais, fi nanceiros).

Na terceira subdivisão, a condição de produção, iniciada no período ante-
rior, é reforçada pela coordenação institucional. Não há, ainda, contudo, a presença 
intensa das ciências, mas, já há a presença de estudiosos sofi sticados, refi nados em sa-
beres, em tudo e por tudo, autênticos cientistas (dentre vários nomes, citemos Teixeira 
de Freitas, Giorgio Mortara); a ciência estatística começa a ensaiar os passos da amostra-
gem, e vários nomes surgem (por exemplo, Lourival Câmara, Viveiros de Castro); mas 
falta ainda um amálgama profi ssional, que virá apenas adiante. 

Coisa nova será a emersão das condições de utilização continuada e articu-
lada, por diferentes produtores, dos registros administrativos, derivando-lhes estatísti-
cas; numa palavra, surgirá o instituto operacional da coordenação, razão da criação do 
IBGE. A coordenação praticada estará centrada na dimensão sócio-política, formando-
se as coletividades organizacionais, o que não será bastante, logo emergindo sua fragi-
lidade; sem dúvida, logo será percebido, faltavam as condições cognitivas na forma de 
instrumentos técnico-científi cos. Mas a instituição estatística ganha maturidade.

Voltemos ao segundo grande tempo, c.1972 a 2002, com sua seqüência 
(mais ou menos) monolítica, quando a elaboração das estatísticas ganha formalidade 
científi ca [Estatísticas formalizadas]. As estatísticas são, já na origem, informações, 
vale dizer, têm signifi cado já no nascedouro, dessa forma, tanto estão no plano da sin-
tática (signos que são)  quanto estão no plano da semântica (com seus signifi cados). 
No ambiente institucional vige uma indiscutível especialização, com a presença simul-
tânea e a cooperação de diferentes indivíduos, com diversas formações; há, em suma, 
uma comunidade profi ssional socialmente legitimada, sendo sólidas as carreiras, e há, 
também, por parte da sociedade uma evidente valorização do trabalho realizado, uma 
clara aceitação do produto oferecido. Tem-se credibilidade e legitimidade.

As organizações sempre resultam da intenção dos atores que as criam, estão 
pautadas por teorias acerca das formas pelas quais as atividades podem ser organi-
zadas, teorias estas que se associam sempre ao manuseio de recursos e à existência 
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de um sistema de autoridade próprio. [...] Organizações são produto da vontade 
dos atores e de sua pauta de crenças e valores em operação sobre os recursos e a 
tecnologia social disponível; refl etem antes os valores e interesses dos homens do 
que a vontade de uma invisível mão que põe ordem às coisa e à anarquia (NUNES, 
1977, p. 121).

Três fatos fazem a glória desse tempo: o planejamento nacional, inserido no 
contexto da economia keynesiana, provocando uma demanda jamais vista, seja em vo-
lume, seja em variedade; a contabilidade social, há muito tempo estudada e desejada 

pelos economistas, como síntese das medições das atividades econômicas; a técnica da 
amostragem, que, depois de longo tempo, é tornada operacional, viabilizando pesqui-
sas em profusão, dessa forma gerando registros estatísticos em abundância. Depois, 
haverá muitas crises internas no contexto da grande crise dos Estados Nacionais; as 
instituições estatísticas, até então fortes, amargarão fraquezas, e sofrerão inúmeras 
concorrências, até que voltarão a ser potentes, isso com o imperativo da comparação 
internacional, bem assim, sobremodo, com a percepção de que os Estados Nacionais 
para serem pequenos devem ser fortes, exigindo a existência de estatísticas confi áveis, 

elaboradas sistemática e continuamente. Mas, a coordenação resultará em aberto, a 

desafi ar o futuro.

Intenções de trabalho

Quer-se relatar tanto quanto analisar.

Para além de se apreciar o manifesto, será preciso apreciar-se os silêncios, as 
metáforas, as fi guras de retórica, enfi m, as contradições, a despeito das difi culdades 
inevitáveis e inerentes. Os autores e atores sociais, nas várias épocas, serão vistos em 
suas posições, suas ligações políticas, suas visões de mundo, suas histórias. Trabalho 
árduo, mas essencial à narrativa tanto quanto à compreensão dos acontecimentos: 
narrar e comparar, comparar e compreender.

“Reunir os documentos que estima necessários é uma das tarefas mais 
difíceis do historiador” (BLOCH, 2001, p. 82). 

“O documento é importante, mas não fala, o historiador é quem faz o 
documento falar”  (CARVALHO, 2003, p. 51). 

Esta obra, História das estatísticas brasileiras, cobrindo o período de 1822 a 
2002, com 180 anos de história, estará dividida nos volumes vistos antes, valendo repe-
tir: 1o volume: Estatísticas desejadas (1822-c.1889); 2o volume: Estatísticas legalizadas 
(c.1889-c1936); 3o volume: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972); e 4o volume: Esta-
tísticas formalizadas (c.1972-2002).  

Na fi xação desses títulos, matéria de intensa atenção nossa, pudemos contar 
com a refl exão valiosa de José Murilo de Carvalho, sempre paciente nas trocas de notas, 
a apontar insufi ciências por nós desapercebidas. Afora nisso, pudemos contar com 
sua atenção, sempre afável e gentil, nos momentos de impasse na apreensão dos fatos. 
Mas não lhe cabe nenhuma responsabilidade pelo que aqui fi cou, seja no conteúdo, 
seja na forma; as escolhas, sobremodo aquelas erradas, foram nossas.
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Os volumes estão divididos, para efeito de exposição, em seções; defi nidas 
em períodos, seus conteúdos podem, contudo, ultrapassar os períodos defi nidos. 

As inúmeras citações feitas vão além de reforçarem a argumentação; tem-se 
a intenção de divulgá-las, em si mesmas, levando à leitura dos textos das épocas.

Nas citações, há várias partes grifadas (sublinhadas); quer-se, com isso, atrair 
a atenção para seus conteúdos, estimulando suas leituras inteiras.

Além da iconografi a, quadros com perfi s de pessoas, com sínteses legislati-
vas, e com sínteses dos conteúdos censitários, por certo, enriquecem os textos.

Por fi m, num CD-ROM estão textos integrais, relatórios e legislações, permi-
tindo aos pesquisadores contradizerem a narrativa feita, fazendo outras.

Esta obra não teria sido feita sem que David Wu Tai, na direção do Centro 
de Documentação e Disseminação de Informações - CDDI, do IBGE, a todo tempo, 
a tivesse aceitado e apoiado. Seu estímulo foi essencial nos inevitáveis momentos de 
cansaço, e até de desânimo, inerentes a todos os processos de pesquisa. A ele, então, 
registramos um contundente reconhecimento e agradecimento.

Nelson Senra
Pesquisador e Professor no Programa de Mestrado da 

Escola Nacional de Ciências Estatísticas, do IBGE, 
onde leciona a disciplina Sociologia das Estatísticas, 

Doutor em Ciência da Informação (ECO/UFRJ), 
Mestre em Economia (EPGE/FGV) e Economista (UCAM).
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saac Kerstenetzky, em 1972, teria início outro tempo histórico. Então, as esta-

tísticas produzidas numa formatação técnico-administrativa, cedia lugar à produção 

técnico-científi ca, e o IBGE se tornava uma entidade de pesquisas, pesquisas pautadas 

nas ciências e em consagrados processos de pesquisa. Antes, as informações indivi-

duais fundadoras das estatísticas vinham quase todas dos registros administrativos, e 

até os censos tinham um pouco deste caráter de registro administrativo, agora seria 

diferente, as práticas amostrais, entre outras técnicas de pesquisas, sobressaíam e per-

mitiam derivar-se registros estatísticos; os censos também seguiriam esse caminho, e 

se tornariam registros estatísticos. Ganhou-se, e bastante (mas perdeu-se também).

O sistema estatístico seria centralizado, e o IBGE 

seria o centro, não mais como coordenador, principalmen-

te, mas, sobremodo, como produtor. Ele não deixaria de 

discursar a coordenação, tendo-a como atribuição delegada, 

formal e legalmente; mas pouco se passaria da retórica dos 

discursos. O sistema nacional, pouco a pouco, foi associado 

ao sistema central do IBGE; ganhou-se em efi ciência, e, de 

certa forma, em economia dos recursos escassos; criou-se o 

princípio da prioridade, abrindo espaço para a elaboração 

da estatísticas econômicas, com realce às grandes sínteses; 

ainda que menos, as sociais também avançaram20. O IBGE 

fez-se o foco, acumulando credibilidade e legitimidade; fez-

se uma sigla de valor ainda maior.

Mas, ainda que sendo parte central do sistema de 

planejamento, o que lhe daria prestígio e condições de exis-

tência (e contínuo aprimoramento), perderia infl uência na 

moldagem do Estado e da Nação, como tivera no passado. E 

vale lembrar o Projeto de Brasil, formalizado no documen-

to Problemas de base do Brasil, tão chave que chegou a ser 

chamado de Ideário Cívico do IBGE; e valeria lembrar também 

outros pontos do pensar do Brasil vindo das mentes de Má-

rio Augusto Teixeira de Freitas, José Carlos de Macedo Soares, Fábio 

de Macedo Soares Guimarães, Giorgio Mortara, entre outros no-

20  Ver o capítulo 25 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção. E também os capítulos 3 e 4 deste 
volume.

I

Embaixador 
Macedo 
Soares 
discursando, 
[s.d.].
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mes21. As informações estatísticas (e as geocientífi cas), como forma de saber, seguiram 

sendo fonte de poder, vale dizer, o Brasil foi, e segue sendo, retratado com acurácia, 
mas ousadias desses pensares passados, estes não mais se deram. O IBGE perdeu espa-

ço na proposição e animação dos grandes debates nacionais.

Esses grandes debates nacionais, contudo, seguiram valendo-se das informa-

ções emanadas do IBGE. Faz parte do destino ibgeano perder espaço nesse grandes 

debates nacionais, ainda que lhe caiba, muito e mais, alimentá-los de informações. Há 

um novo tempo, e, nele, é preciso fortalecer a dimensão técnico-científi ca, separan-

do-a e depurando-a da perigosa dimensão sociopolítica; sem dúvida, a independên-

cia, a autonomia, a liberdade são princípios fundamentais às instituições estatísticas, 

e é preciso preservá-los diuturnamente. Seus técnicos, contudo, como competentes 

pesquisadores, podem e devem integrar ou provocar esses grandes debates nacionais; 

estarão falando em nome próprio, claro, mas não sem um sutil peso derivado dos 

seus vínculos institucionais. Pouco a pouco, um novo tempo poderá emergir, e a ins-

tituição estatística, de locus de pesquisa pode se tornar um locus de ciência. Mas isso é 

futuro; agora, voltemos ao passado, do distante ao recente, para vermos o presente.

O modelo inicial, na concepção de Teixeira de Freitas

A extrema federação republicana, que difi cultava a ativi-

dade estatística, a partir dos anos 1930 sofre controle e limitação. O 

Governo Provisório, fruto da vitória da revolução encabeçada por 

Getúlio Vargas, daria mostra de querer governar, e novos órgãos de 

cúpula surgiriam, sobremodo os dedicados ao trabalho, à educa-

ção, à saúde, e vários outros. Em 1932, haverá uma redução desse 

impulso, com a luta paulista pela normalidade constitucional, e, 

com a “vitória” daquele movimento, uma certa volta aos modos de 

governo do passado, no bojo da Carta de 1934, que pouco duraria. 

De fato, em 1937, emerge o Estado Novo, sob nova Carta Magna, 

fazendo reviver o espírito de 1930. Temas sociais estarão presentes, 

o progresso econômico será idéia dominante. 

Nesse ambiente, o Estado central e forte dará ensejo a 

uma intensa demanda por estatísticas; serão vitais como forma de 

se saber o real, e de nele se atuar; desde há muito, eram vistas como forma de saber 

e como fonte de poder; diziam o que fazer, e onde, por isso, devendo-se produzi-las, 

muitas e boas, em oferta contínua e sistemática. Pois, para atender à crescente deman-

da, uma agência central e forte, seria criada, e teria a melhor das atenções do Estado, 

também central e forte, vale marcar. Enquanto a federação predominou, não houve 

espaço para a produção continuada e sistemática das estatísticas, para tanto sendo 

valiosa a formação de um Estado central e forte, o chamado Estado Novo, muito su-

perior à federação. 

21  Ver os capítulos 11 e 17 do volume 3 desta coleção, citado na nota anterior.

Teixeira 
de Freitas 
discursando, 
[s.d.].
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Mas, dada a forma de produção das estatísticas, tendo por fonte chave os 

registros administrativos, a agência central deveria praticar um convívio federativo22.  

O IBGE teria como papel central a articulação, melhor dizendo, a coordenação; não 

seria um órgão produtor, a menos de ocasiões especiais. Os produtores seriam os 

serviços federais de estatística, em estreito vínculo com os serviços estaduais de esta-

tística, por demais impondo-se incorporar os municípios, onde, em última instância, 

estavam os registros administrativos, ou, em não existindo, seriam criados. 

Eis, então, o IBGE inicial, uma instituição coordenadora moldada na coo-

peração interadministrativa, pela qual dava unidade às três esfera políticas: a federal, 

a estadual, e a municipal.23 Por essa forma, as estatísticas seriam ofertadas, atenden-

do a demanda que terá dois tempos: primeiro, ao ser traduzida em programa pelos 

produtores, sendo eles, afi nal, seus maiores usuários, e analistas; segundo, quando os 

usuários, ao ganharem uma autonomia acadêmica, serão ouvidos, e, pouco a pouco, 

acatados. O ambiente era cooperativo, profundamente parlamentar.

***

Em 6 de julho de 1934, ainda no Governo Provisório, pelo Decreto no 

24.609, seria criado o Instituto Nacional de Estatística - INE, com o especial empenho 

de Juarez Távora24, então Ministro da Agricultura. Desde 1930, Teixeira de Freitas lutava 

pela criação do Instituto Nacional de Estatística e Cartografi a, mas, por razões várias, 

tivera que ajustar sua proposta para conseguir aprová-la. Então, tendo-a aprovada, na 

forma do Instituto Nacional de Estatística, empenha-se por sua efetivação, o que só 

se daria em 29 de maio de 193625, com José Carlos Macedo Soares, então Ministro das 

Relações Exteriores, assumindo sua presidência, perante o presidente da República 

e quase todos os ministros, no Palácio do Catete, onde seria instalado. Getúlio Vargas, 

em rápido discurso, disse que tinha tanto apreço pelo novo Instituto que lhe dava o 

seu ministro e a sua casa (o palácio, naturalmente).

Ato contínuo, Macedo Soares daria posse a uma Junta Executiva provisória, à 

qual caberia formatar o Instituto Nacional de Estatística. Por sua ação, logo se daria a 

Convenção Nacional de Estatística26, aprovada pelo Decreto no 1.022, de 11 de agosto 

de 1936, pela qual criou-se, entre outras coisas, o Conselho Nacional de Estatística, 

cujo início formal de operação ocorreria pelo Decreto no 1.200, de 17 de novembro 

de 1936, no contexto da sua primeira Assembléia Geral. Em 24 de março de 1937, 

pelo Decreto no 1.527, seria criado um Conselho Brasileiro de Geografi a agregado ao 

22  Ver o capítulo 2 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.

23  Por isso, o IBGE seria um órgão da presidência da República, só assim, com essa vinculação, teria liberdade de diálogo 
com todas as áreas temáticas federais (ministérios e repartições), e com os estados e municípios; bem assim, só dessa 
forma teria a necessária autonomia de decisão.

24  Faria brilhante carreira militar, chegando (na reserva) ao elevado posto de Marechal de Exército. Nos anos 1950 seria 
candidato a presidência da República. Ao longo de toda sua vida não poupou apreço ao Instituto, estando sempre 
presente em seus grandes momentos.

25  Tomada, desde então, como uma data festiva de fundação. Ainda que a sigla IBGE só viesse a ocorrer no ano seguinte, 
sempre se entendeu que na essência (formal e legal) tudo já estava posto (ou pensado), portanto não sendo o caso de 
mudar a data da origem.

26  Ver o capítulo 3 do volume 3 desta coleção, citado em nota anterior.
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Instituto; pouco depois, a 26 de janeiro de 1938, pelo Decreto-lei no 218, este Con-

selho seria nacional, ao mesmo tempo que o Instituto passava a ser o Instituto Brasi-

leiro de Geografi a e Estatística - IBGE. Para completar a concepção, faltaria apenas a 

criação das Agências Municipais de Estatística27, e que virão no contexto do esforço 

de guerra (Decreto no 4.181, de 16 de março de 1942), em demanda às estatísticas 

econômicas.28

Surgia um sistema estatístico, do qual o IBGE seria o cabeça: “federação 

de repartições” ou “consórcio federativo”; seria um órgão nacional, e não federal. O 

Conselho Nacional de Estatística, entidade parlamentar, agregando produtores (fede-

rais e estaduais; públicos e privados) e usuários (então chamados de consumidores) 

seria o órgão chave do sistema. Vários seriam seus braços executivos: nas esferas esta-

duais haveriam as Juntas Executivas Regionais, agregando produtores estaduais, e na 

esfera nacional (e não federal, vale marcar) a Junta Executiva Central (agregando os 

diretores dos serviços federais de estatística). Esta Junta Central, dando-lhe continui-

dade, escolhia entre seus membros um Secretário-geral que logo o seria também do 

Instituto, tal a essência daquele Conselho (vis-à-vis o de Geografi a). Teixeira de Freitas 

teria essa função de 1936 a 1948, e lhe seria a alma, e o espírito dominante.

Fazendo uma analogia, mutatis mutandis, com os regimes presidenciais par-

lamentaristas, o presidente do IBGE seria como o presidente da República, tendo 

vários poderes de Estado, mas não de governo. O governo caberia à Junta Executiva 

Central (JEC), cujo secretário-geral seria como que o Primeiro Ministro, e seus mem-

bros (diretores federais de estatística nos ministérios e nas repartições autônomas) 

seriam como os ministros. Os Conselhos Nacionais de Estatística - CNE e de Geogra-

fi a - CNG, reunidos em assembléias gerais anuais, formariam o parlamento, do qual 

sairia a legislação estatística (e geográfi ca) do País. Seguindo nessa analogia, haveria 

nos estados (províncias) representações devidamente formalizadas, e que foram de 

dois modos: houve as Juntas Executivas Regionais - JER, secretariadas pelos diretores 

estaduais de estatística, e que tinham assento garantido nas assembléias gerais anuais; 

e as agências municipais de estatística29, como braços avançados dessa concepção30.

***

Segundo Edson Nunes, dito em outro tempo e contexto, “as organizações 

sempre resultam da intenção dos atores que as criam”, estando “pautadas por teorias 

acerca das formas pelas quais as atividades podem ser organizadas, teorias estas que se 

associam sempre ao manuseio de recursos e à existência de um sistema de autoridade 

próprio”. Em suma, afi rma: “organizações são produto da vontade dos atores e de sua 

27  Ver os capítulos 5, 6 e 7 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção. 

28  Por força desse vínculo municipal, o IBGE faria sempre pesquisas completas, ou seja, com caráter censitário. E sentiria 
limites formais e legais em praticar pesquisas por amostragem. Contudo, houvesse a intenção e a sapiência em praticá-
las, não haveria, na verdade, nenhum impedimento, desde que adotasse um sistema misto de cobertura.

29  Criadas no contexto do esforço de guerra, quando o Brasil rompeu relações com as nações do Eixo, e se alinhou aos 
países Aliados (em especial os Estados Unidos).

30  Pouco a pouco, diante do programa estatístico mais e mais complexo, e da fragilidade das repartições estaduais de 
estatística, foi preciso constituir as Inspetorias Regionais (na verdade, Estaduais).
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pauta de crenças e valores em operação sobre os recursos e a tecnologia social dis-

ponível; refl etem antes os valores e interesses dos homens do que a vontade de uma 

invisível mão que põe ordem às coisa e à anarquia” (NUNES, 1976, p. 121).

Pois várias foram as mãos visíveis desse processo, moldando essa organização 

chamada IBGE, numa criação coletiva, contudo, mãos muito especiais seriam as de 

Teixeira de Freitas, que, na expressão de Fernando de Azevedo, passaria a vida ensinando, 

doutrinando e pregando. Incansável produtor de discursos, de ensaios, de estudos 

e monografi as, infatigável conferencista, grande missivista e mais ainda, inolvidável 

conversador; homem de idéias, passava rápido à ação, em suas famosas campanhas, 

sempre com solicitude e tenacidade; conquistava e persuadia com maestria. Tinha, no 

dizer de Lourenço Filho, devoção à estatística. Lutou o sonho impossível, e o fez possí-

vel, lutou e venceu, e se tornou um homem cósmico, emblemático; ao ter sua biogra-

fi a desenvolvida, por mãos destras, será revelado em sua grandeza de “intérprete do 

Brasil”, a par com homens notáveis com quem dialogou em igualdade31.

A modelo revisto por Isaac Kerstenetzky (em seus ajustes temporais)

O modelo original se esgotara. A autonomia fi nanceira e de gerência do 

quadro de pessoal, pouco a pouco, caíram nas amarras da burocracia. O fundo de es-

tatística foi sofrendo contestação no judiciário 

e não tardou a minguar, sacrifi cando a manu-

tenção (e as criações eventuais) das agências 

municipais de estatística. Os serviços federais 

de estatística, e seus titulares, perderam qua-

lidade, empobrecendo a capacidade decisó-

ria da Junta Executiva Central. As produções 

temáticas (nos ministérios e nas repartições) 

sofreram perigosas delongas e mesmo inacei-

táveis interrupções, nem tanto na coleta, mas 

nas etapas de apuração e de divulgação, levan-

do o Instituto a assumi-las, para tanto tendo de 

formar quadros, e adquirir máquinas. As Jun-

tas Executivas Regionais, com o desmonte de 

inúmeras diretorias estaduais, apequenaram 

as Assembléias Gerais anuais, diminuindo o 

alcance de suas decisões. Em suma, o incrível 

esquema de cooperação interadministrativa, 

complexo, mas efi ciente, cairia no vazio32. 

O Estado Nacional que, dos planos 

simples, quase que somente de mobilização 

31  Ver o capítulo 16 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.

32  Ver o capítulo 23 do volume 3 desta coleção, citado na nota anterior.

Isaac 
Kerstenetzky 
discursando, 
[s.d.].
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psicológica, quase apenas fazendo indicações de mudanças, passaria, com os avan-

ços nas técnicas de planejamento, aos planos muito mais científi cos, mais objetivos e 

precisos, com propostas de mudanças, numa clara atuação de governo. A todo tem-

po, houve demandas por estatísticas, mas apenas no segundo momento, movido pela 

estimulação ao crescimento econômico houve demandas específi cas por estatísticas, 

com realce às estatísticas econômicas. Mas, como atender à demanda assim crescente, 

diante do estado de exaustão acima descrito? Por demais, a tendência censitária e 

municipal do programa estatístico, tudo tendo a mesma prioridade, já que feito por 

diferentes repartições, não abria espaço a se introduzir novidades. 

De fato, a prioridade era inexistente, melhor dizendo, era igual, e era certo 

que fosse assim, ou seja, em cada órgão produtor suas estatísticas eram, naturalmente, 

importantes e prioritárias. Tudo bem se os recursos fossem abundantes, mas, se não 

o fossem, fi cava sempre difícil expandir o programa, e é o que ocorreria quando se 

tornou imperativo produzir as estatísticas econômicas, as estatísticas derivadas, e as 

pesquisas por amostragem. Nesse caso, só mesmo fazendo mudanças na atividade 

estatística, e por certo no IBGE, se atenderia à demanda, e é o que será feito nos anos 

1960-1970, depois de intensa crítica externa às bases do sistema; o princípio federati-

vo será  abandonado, e o IBGE passará a produtor, relegando-se a coordenação a se-

gundo plano, quase a simples fi gura de retórica Ao fi m e ao cabo, o sistema estatístico 

será centralizado, e será nacional sem atenção à federação; os municípios e os estados 

perdem foco.

 ***

Depois de extensa massa crítica (1958, 1962, 1964 e 1966)33, o IBGE sofreria 

mudanças. Em 13 de fevereiro de 1967, o Decreto-lei n. 161 mudaria seu estatuto jurí-

dico, tornando-o uma Fundação. A idéia fora recuperar sua autonomia, se não tendo 

um fundo fi nanceiro específi co, ao menos ganhando liberdade para gerir orçamento; 

e tendo um quadro de pessoal não mais com servidores públicos, e sim com pessoas 

geridas pelas leis trabalhistas. Mas a nova estrutura, em lugar de mudar a situação 

presente, dando-lhe unidade de decisão, a esgarçaria e a agravaria; o CNE e o CNG, 

em lugar de serem revistos, se tornaram institutos autônomos, o Instituto Brasileiro 

de Estatística - IBE e o Instituto Brasileiro de Geografi a - IBG34. Dessa forma, as frus-

trações seriam inevitáveis, e clamariam por ajustamentos.

Com Isaac Kerstenetzky na presidência da Instituição desde 1970, pela               

Lei n. 5.878, de 11 de maio de 1973, a Fundação seria refundada. Os Institutos, re-

tratos dos antigos Conselhos, desapareceriam, e a estrutura estaria moldada em dire-

torias, com realce à Diretoria Técnica, que abarcava, nos termos do passado, as três 

33  Ver os capítulos 18, 20, 21 e 22 do volume 3 desta coleção, citado em nota anterior.

34  Depois, no início da gestão Isaac Kerstenetzky, será criado o Instituto Brasileiro de Informática - IBI.
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alas do IBGE: a estatística, a geográfi ca e a censitária35. A centralização pretendida 

desde 1967, mas muito lentamente executada, ganha impulso e agilidade. Nessa ges-

tão, o sentido da mudança seria profundo, a ponto de se mudar a origem, de 1936 

para 1938, contudo, 1936 tinha tanta força simbólica no inconsciente institucional 

que logo a voltaria a predominar. Ainda como marca da mudança, Teixeira de Freitas 

raramente seria lembrado nos discursos, ao passo que Macedo Soares o seria mais, com 

realce ao tempo que ocupou a presidência, e que se queria superar.

O IBGE é reajustado às necessidades. Isaac Kerstenetzky contribuíra à forma-

ção da referida massa crítica que tivera início em 1958. Portanto, o IBGE não lhe era 

em nada novo, em nada estranho; ademais, acumulara uma admirável experiência 

na produção de estatísticas na Fundação Getulio Vargas, bem assim, nos avanços das 

técnicas de planejamento, por seus muitos cursos no exterior. Sem olvidar o respeito e 

a admiração que lhe vinha do mundo acadêmico. Num fecho de pensares anteriores, 

expostos (e ouvidos) nas críticas ao sistema estatístico, o associara ao planejamento, 

numa oportuna vinculação. Com o desmoronamento do planejamento nacional, nos 

anos 1980, ele revisitou sua concepção original, associando-a, então, aos planejamen-

tos regional e local, dessa forma, conseguindo sustentá-la.

Sua visão, na grande essência, paira sobre o IBGE ainda hoje36. Mudanças 

havidas, na estrutura, no programa estatístico, nos processos trabalhos, e em outros 

pontos, não lhe tiram o mérito, nem mesmo lhe diminuem as realizações. 

 *** 

Ao contrário de Teixeira de Freitas (e mesmo de Macedo Soares), que fora um 

escrevedor compulsivo, e competente nessa arte, Isaac Kerstenetzky pouco (quase nada, 

mesmo) escrevera, contudo, com suas idéias, infl uenciaria a formação de uma gera-

ção inteira de economistas, sociólogos, entre outros. Os dirigentes que se lhe segui-

ram, quase todos, têm obras escritas e publicadas, em diferentes temáticas, mas quase 

nenhum refl etiu o sistema estatístico. As exceções fi cam na conta de Eduardo Augusto 

Guimarães, com um artigo seminal (“Produção de estatística e sistema estatístico”), e 

de Simon Schwartzman, com vários artigos seminais; ele, pela quantidade e qualidade 

de sua refl exão sobre a atividade estatística, se ombreia a Teixeira de Freitas. Aliás, é 

justo dizer que o tempo em análise, no qual releva a presença de Isaac Kerstenetzky, está 

marcado, fortemente, a partir de 1994-1995 pela atuação de Simon Schwartzman. 

Ao fi m e ao cabo, há três pontos de infl exão na trajetória institucional. Um, 

nos anos 1930, em diante, com Teixeira de Freitas e com Macedo Soares. Outro, nos anos 

1970, em diante, com Isaac Kerstenetzky, e sua rede de relações intelectuais. Por fi m, 

35  Há quem afi rme que Isaac Kerstenetzky teria moldado essas mudanças a partir de intensos diálogos com os técnicos 
da ala geográfi ca, pela grande qualidade desse corpo técnico. Ora, por certo havia na ala geográfi ca grandes nomes, 
por exemplo, Speridião Faissol, Pedro Geiger, Nilo Bernardes, e muitos outros, e Isaac Kerstenetzky terá tido prazer de 
conversar com eles, homens cultos que eram, e terá se valido de suas opiniões. Contudo, afi rmar que não teria tido igual 
diálogo com os nomes da estatística (e dos censos), é um grande equívoco; na verdade, com esses homens (entre outros 
Ovídio de Andrade Júnior, e Amaro da Costa Monteiro), já vinha tendo intenso diálogo, de longa data, e já saberia suas 
concepções da atividade estatística. Já da geografi a, e dos geógrafos, provavelmente, pouco sabia, razão de seu intenso 
diálogo naquela ala, com vistas às mudanças.

36  Ver os capítulos 3, 4 e 5 deste volume. 
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em meados dos anos 1990, com Simon Schwartzman, e sua competência intelectual e 

acadêmica. Vale notar que nos dois primeiros momentos vigorava regimes fortes no 

País: no primeiro, vigorava o Estado Novo moldado por Getúlio Vargas; no segundo, os 

militares estavam no poder, numa sucessão de generais-presidentes; então, foram des-

ses regimes que nasceram as condições das mudanças. No terceiro, embora houvesse 

uma renovação democrática internamente, houve também uma situação imperativa, 

de muita força; de fato, as relações externas, devidamente globalizadas, exigiram que 

os estados nacionais se apresentassem comparativamente, donde, pouco a pouco, os 

sistemas estatísticos, entre outros sistemas de informação, se internacionalizaram.

A história revisitada (depoimentos e homenagens)

Isaac Kerstenetzky, talvez por querer refundar a memória institucional, pouco 

(quase nada) se reporta ao passado; numa ou noutra ocasião, mencionou Teixeira de 

Freitas e Macedo Soares. Já Jessé Montello, talvez porque fosse um homem do passado, e 

talvez porque quisesse se distanciar de Isaac Kerstenetzky, presta grande homenagem a 

Giorgio Mortara, dando-lhe o nome ao auditório do complexo Mangueira, o maior do 

IBGE, bem assim, organiza e inaugura o Museu Teixeira de Freitas, na sua casa natal, 

em São Francisco do Conde, Bahia, tendo a presença do governador Antônio Carlos 

Magalhães, além de pessoas da família do homenageado37. 

Edmar Bacha, em discurso no Ministério da Educação e Cultura, por na-

tural, menciona Teixeira de Freitas, que fundara e chefi ara o serviço de estatística da 

educação (e, no início, também da saúde pública). Ao comemorar o cinqüentenário 

(1936-1986), promove uma exposição no Palácio Gustavo Capanema, na cidade do 

Rio de Janeiro, marco inaugural da recuperação sistemática da Memória Institucional 

(naquele momento formalizada em projeto ofi cial)38. Nas gestões Edson Nunes e Char-

les Mueller não existe registros de homenagem, ou simples menções ao passado, antes 

do mais pelo período nervoso então vivido, mas seriam receptivos a proposições39.

Na gestão Eduardo Augusto Guimarães40 promoveram-se várias homenagens, 

todas no Centro de Documentação e Disseminação de Informações: deu-se o nome 

de Teixeira de Freitas ao auditório inaugurado na comemoração do seu centenário de 

nascimento; deu-se o nome de Isaac Kerstenetzky à Biblioteca Central do IBGE; deu-se 

o nome de Manoel Antônio Soares da Cunha a uma sala, então, dedicada à Memória 

Institucional, e hoje anexa ao sistema de auditório; deu-se o nome de Wilson Távora 

Maia a uma livraria inaugurada no complexo Canabarro. 

Além disso, inserindo-o na estrutura, deu-se força ao projeto Memória Ins-

titucional; inserindo o Instituto nos festejos dos 500 anos da descoberta da América 

por Christóvão Colombo, editou-se o livro Nossa América: geopolítica comparada, 

37  Ver o capítulo 9 deste volume.

38  Ver o capítulo 10 deste volume. 

39  Ver os capítulos 10 e 12 deste volume.

40  Ver o capítulo 12 deste volume.
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de Therezinha de Castro, publicado no Rio de Janeiro, pelo  

IBGE em 1992. Criou-se na série “Documentos para disse-

minação”, a subsérie “Memória institucional”, iniciada com 

dois corpos de textos: um, alusivo à produção de Teixeira 

de Freitas; outro, com as palestras proferidas no seminário 

do seu centenário natalício41.

Eurico Borba, a toda ocasião referiu-se elogiosa-

mente a Isaac Kestenetzky, afora outros nomes. Sílvio Minciot-

ti, além de Isaac Kerstenetzky, vez ou outra, rendeu homena-

gem a Teixeira de Freitas. Mas o ambiente conturbado, então 

existente, não permitiu maiores realizações42. Ambos, con-

tudo, a nosso juízo, seriam receptivos a propostas que se lhe 

fi zessem, mas passaram rápido pelo IBGE.

Simon Schwartzman mencionaria Isaac Kerstenetzky 

sempre elogiosamente, ao passo que faria menções, a nosso 

juízo equivocadas, ao passado da atividade estatística, ora a Teixeira de Freitas ora a 

Bulhões Carvalho; tinha clara noção do papel de Isaac Kerstenetzky no IBGE. Em sua 

gestão, no contexto do I Encontro Nacional de Produtores e Usuários de Informações 

Sociais, Econômicas e Territoriais43, festejou-se os 60 anos do IBGE, com uma bela ex-

posição, organizada pelo Centro de Pesquisa e Documentação - CPDOC, da Fundação 

Getulio Vargas44.

Na gestão Sérgio Besserman publicou-se, por ação do Centro de Documen-

tação e Disseminação de Informações - CDDI, duas obras magistrais45, iniciadas na 

gestão Simon Schwartzman: uma, saída em 2000, 500 anos de povoamento, organizada 

por Ronaldo Vainfas46 (inserindo o Instituto nos festejos dos 500 anos da descober-

ta do Brasil por Pedro Alvares Cabral); outra, saída em 2003, Estatísticas do século 

XX, organizada por Wanderley Guilherme dos Santos e por Marcelo de Paiva Abreu47. No 

âmbito interno, estas obras foram coordenadas por Magda Prates. Na gestão Sérgio 

41  Sairam, ainda, quatro outros números: um, com a história dos recursos computacionais nos recenseamentos brasilei-
ros, por Francisco Romero Feitosa Freire; outro, sobre a criação do IBGE no contexto do Estado Novo, por Eli Alves 
Penha; outro mais, com um rápido retrato histórico do IBGE, por Jayci de Mattos Madeira Gonçalves; por fi m, com 
reprodução histórica de texto de Ildefonso Escobar. Além disso, ao ser reformulado, o Anuário Estatístico do Brasil foi 
objeto de estudo histórico, por Maria das Graças Nascimento. 

42  Ver o capítulo 15 deste volume.

43  Na época de sua realização, esse Encontro não recebeu numeração. Em 2006 com a realização do “II”, aí sim, passou-se 
a referir àquele de 1996 como “I”.

44  Ver os capítulos 16 e 17 deste volume.

45  Ambas foram coordenadas internamente por Magda Prates.

46  Elaboraram capítulos, além do próprio Vainfas, Jacqueline Hermann, Renato Pinto Venâncio, João José Reis, Lúcia Ma-
ria Paschoal Guimarães, Keila Grinberg, Valdir Gregory, Angela de Castro Gomes, Maria Lúcia Mott e Kaori Kodama.

47  Elaboraram capítulos, além dos próprios organizadores, Nelson do Valle Silva, Maria Ligia de O. Barbosa, Leilah Lan-
dim, Carlos Hasenbalg, Nísia Trindade Lima, Maria Tereza Sadek, Gilberto Hochman, Francisco Viacava, Adalberto 
Moreira Cardoso, Fabiano Santos, Sérgio Miceli, Antonio Cláudio Zochaczewski, Regis Bonelli, Jorge Chami, Gustavo 
Gonzaga, Danielle Carusi Machado, Eustáquio Reis, Fernando Blanco, Lucilene Morandi, Mérida Medina. 

Bulhões 
Carvalho 
discursando, 
[s.d.].
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Besserman48, sem maiores formalidades institucionais, Nelson Senra iniciou estudos so-

bre a história das estatísticas brasileiras, ainda restrito a eventos pontuais.

***

Na atual gestão, Eduardo Pereira Nunes, ainda no Centro de Documentação e 

Disseminação de Informações, além desta coleção História das estatísticas brasileiras: 

(1822-2002), em quatro volumes, rendeu-se diversas homenagens. Em 2006, aos 70 

anos do IBGE, promoveu-se seminários em homenagem a Teixeira de Freitas (50 anos 

de morte), a Isaac Kerstenetzky (15 anos de morte), e a Fábio de Macedo Soares Guimarães 

(centenário de nascimento); sobre estes dois, fez-se edições de textos49. No contexto 

do II Encontro Nacional de Produtores e Usuários de Informações Sociais, Econômi-

cas e Territoriais, houve exposição comemorativa dos 70 anos do IBGE.

Em 2007, promoveu-se seminário e publicação (da subsérie “Memória ins-

titucional”) em homenagem a Giorgio Mortara (40 anos de morte), bem assim, co-

memorou-se em seminário os 70 anos da criação do Conselho Nacional de Geogra-

fi a50. Por fi m, 2007 foi declarado pelo Conselho-Diretor do IBGE, o “Ano Bulhões 

Carvalho da Estatística Brasileira”, em referência ao centenário de sua assunção ao 

comando da estatística brasileira (1907-2007), quando promoveu uma revolução 

naquela atividade, pelo que foi considerado pelo antigo Conselho Nacional de Es-

tatística, o “Fundador da Estatística Geral Brasileira”; houve seminário e publicação 

(em parceria com a Fiocruz)51. 

48  Ver o capítulo 18 deste volume.

49  Em 21 de outubro de 2006, morreu o grande ibgeano Waldemar Freire Lopes.

50  Na ocasião, em parceria com a PETROBRAS, promoveu-se a reedição de quatro livros de Alberto Ribeiro Lamego: O ho-
mem e o brejo, O homem e a restinga, O homem e a Guanabara, O homem e a serra, todos partes da antiga Biblioteca 
Geográfi ca Brasileira.

51  Ao ensejo do centenário da fundação da Liga Esperantista Brasileira, editou-se um número da subsérie Memória Insti-
tucional, alusivo à associação da Estatística Brasileira e o Esperanto, algo que começa com Bulhões Carvalho, em 1907, 
e ganha força com Teixeira de Freitas.

Seminário 
Fábio de 
Macedo 
Soares 
Guimarães, 
em 2006.

Seminário 
Teixeira 

de Freitas, 
realizado 

no - CDDI, 
em 2006.
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Declarou-se 2008 o “Ano Teixeira de 
Freitas da Estatística Brasileira”, em referência 
ao centenário de sua entrada na atividade es-
tatística (1908-2008); por demais, planejar-se 
um concurso nacional no sentido de dotar-lhe 
de uma biografi a que lhe faça justiça como 
pensador brasileiro que foi, mais do que ape-
nas o homem que redesenhou a atividade es-
tatística brasileira, tendo o IBGE como órgão 
central do sistema estatístico52. E realizou-se, 
uma homenagem a Macedo Soares (40 anos de 
morte), grande homem público, com atuação 
marcante no Instituto Histórico e Geográfi co 
Brasileiro - IHGB, na Academia Brasileira de 
Letras - ABL, na Sociedade Brasileira de Geografi a, várias vezes Ministro de Estado, ora 
das Relações Exteriores, ora da Justiça e Negócios Interiores, governador do Estado de 
São Paulo, sem olvidar ter sido o mais longevo presidente do IBGE. Bem assim, rendeu-
se homenagem a Raquel Xavier no contexto da repensada campanha municipalista.

Divisão deste tempo: três seções e um conjunto de apêndices

Fechando este preâmbulo, tratemos da divisão, para efeito de exposição, des-
te tempo que vem de c.1972 e vai até 2002; temos três seções, como segue:

c.1972 a c.1985: demanda ajustada, oferta estável; 

c.1985 a c.1995: demanda desajustada, oferta instável;

c.1995 a 2002: demanda reajustada, oferta estável; e

e uma seção extra, contendo aspectos históricos do programa estatístico.

As três seções normais, bem assim, a seção extra, revelam a atividade estatísti-

ca, agora em moldes técnico-científi cos (e não mais em moldes técnico-administrativos) 

e refl etem, de alguma forma, a história republicana. 

52  Para tanto, o Fundo documental Teixeira de Freitas depositado no Arquivo Nacional está sendo organizado, para ser 
depois microfi lmado e digitalizado.

Seminário 
Giorgio 
Mortara, 
em 2007.

Seminário 
Isaac 

Kerstenetzki, 
em 2007.

Mesa do 
Seminário 
Bulhões 
Carvalho, 
com os 
pesquisadores 
Nelson Senra, 
Maria Rachel 
Fróes da 
Fonseca e 
Alexandre 
de Paiva Rio 
Camargo, 
em 2007.
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No primeiro período, ainda no regime militar, o Estado fez-se forte, e refor-

çou sua dimensão nacional. O planejamento nacional esteve na ordem do dia, para 

fi ns de aceleração do crescimento, com vistas, em última instância, à promoção do de-

sejado e desejável desenvolvimento. O planejamento então praticado, por seu formato 

científi co, demandou estatísticas, muitas e boas, e as cobrou do IBGE, sendo-lhe ofere-

cidas as condições de elaborá-las. O IBGE que fora tornado uma Fundação, recuperan-

do autonomias históricas, é reposto nos trilhos pelas mãos de Isaac Kerstenetzky, um 

cientista social de escol. Sua visão de mundo, sua capacidade de articulação, atraindo 

pessoas, motivando-as, levou o IBGE a uma oferta ampla e sólida. Bastaria sua atenção 

às estatísticas econômicas, suas grandes sínteses, tendo à frente as contas nacionais, 

para já situá-lo no pantheon dos notáveis da estatística brasileira, mas ele foi além disso, 

muito além, dando atenção especial às estatísticas da população e às sociais. Ousou 

como poucos, foi capaz de sonhar e realizar.

No segundo período, ao fi nal do ciclo militar, com o País recuperando a de-

mocracia, explode uma enorme crise. Demandas sociais reprimidas levam o povo às 

ruas, em especial os trabalhadores. As instituições, o IBGE também, é claro, querem 

gozar das liberdades, negociar o futuro, querem gestões partilhadas, participativas. 

Tudo demanda recursos, recursos escassos, em decorrência da crise do Estado Nacio-

nal, e a gradual ascensão da federação, com realce aos municípios. O Estado Nacio-

nal, em crise tenta se reformar, tenta ser menor. O planejamento que fora sólido, e 

fi zera a glória do IBGE, se desmanchou no ar, deixando todos atônitos; os fi lhos de 

Keynes fi caram boquiabertos. A demanda se desajusta, e a oferta se torna frágil; é pre-

ciso repensar a demanda, e é preciso recompor as condições de produção; tudo pede 

tempo, e recursos, humanos (e muitos evadem) e fi nanceiros (mas a bolsa da Viúva 

secou). O tempo é difícil e se refl ete numa troca rápida de presidentes na instituição; 

felizmente, para reduzir os desastres, havia neles uma rede de relações e de saberes.

No terceiro período os tempos são outros. O mundo torna-se uma aldeia 

global, e se o sabe, e, mesmo com eventual relutância, se o aceita; às perdas se somam 

ganhos inegáveis. Vem a revolução tecnológica, e as comunicações se tornam inima-

gináveis. A infl ação é dominada, e o Estado Nacional brasileiro se reencontra, per-

Mesa do 
Seminário 
Perfil dos 
Municípios 
Brasileiros, 
com os 
técnicos 
Margareth 
da Silva 
Pereira, 
Sol Garson 
e Luiz 
Antonio 
Pinto, em 
2008.

Mesa 
principal do 

Seminário 
em homena-

gem a 
Macedo 

Soares, com 
Joaquim 

Paiva, 
Eduardo 

Nunes, 
Cícero 

Sandroni 
e Arno 

Wehling, em 
2008.
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cebendo que para ser pequeno precisa ser 

forte, e para ser forte é preciso produzir es-

tatísticas. A demanda por estatísticas torna-

se, novamente, fundamental, e elas devem 

ser, agora, comparadas e combináveis, não 

mais apenas entre temáticas, e no âmbito 

nacional, mas também na dimensão interna-

cional. O Estado Nacional continua com re-

cursos escassos, havendo um sem número de 

prioridades, mas IBGE volta a ganhar espaço. 
Se o vê, de novo, como peça chave do estado, para além 
dos governos; muda-se-lhe o programa, altera-se-lhe a pauta, e 
se lhe cobra efi ciência. As novas tecnologias ajudam-no a se renovar e 
a enfrentar os desafi os dos novos tempos; o quadro se renova, e melhor aten-
dido, seja em formação, seja em remuneração. Emerge o desafi o de se refl etir 
o sistema estatístico.

A seção extra procura realçar aspectos históricos do programa estatísti-
co, e se o faz sob duas óticas: uma, no sentido de mostrar a continuidade; outra, no 
sentido de mostrar os rompimentos. Na redação desses capítulos, além de utilizar 
os documentos –,  em geral tendo apenas com a lógica da justifi cação, com muito 
pouco, ou nada mesmo, da lógica da descoberta –, procuramos estabelecer diálogos 
com diversos expertos, do IBGE e de fora, em busca de informações complementar, 
contudo, a recepção foi, quase sempre, decepcionante. Ademais, a alguns capítulos 
adicionou-se breves estudos especiais, ora sendo usados trechos de artigos de revis-
tas, ou afi ns, ora se os pedindo a expertos, e eles dão riqueza aos conteúdos. Vários 
outros foram pensados e solicitados, mas, infelizmente, houve recusa em fazê-los, sob 

diversos argumentos, alguns muito pífi os; isso se deu tanto com ibgeanos quando com 

pessoas de fora do IBGE53.

 ***

O período deste volume é demasiado contemporânea, o que é embaraçoso; 
é o nosso tempo, em que fomos atores e autores. Isso nos leva a falar de nossas atua-
ções, com o risco de as estarmos valorizando excessivamente; além disso, nossas atua-
ções, não raro intensas, nos fazem ignorantes de “ene” atividades, no todo ou parte. 
Ora, fazer história é fazer escolhas, e quem escolhe renuncia; só que, neste volume, o 
esquecido ou o diminuído em importância, será sentido por leitores, seus atores e ato-
res. Em suma, as escolhas que fi zemos, por certo, não receberão aclamação unânime, 
então, que venham as críticas, e que elas provoquem complementos, ou retifi cações.

Outro ponto a realçar é o espírito da coleção que, numa primeira avaliação, 
pode parecer ausente deste volume. Dito de outra forma, a coleção não pretende es-
tar oferecendo uma história do IBGE, mas uma história das estatísticas brasileiras; ora, 
aqui o foco está, a olhos vistos, no IBGE, e é de sua perspectiva que as estatísticas bra-
sileiras são observadas. Não havia como evitar essa situação, tanto o IBGE dominou o 

53  Ao fi nal desta publicação há três apêndices de caráter pessoal, revelando nossa visão da obra, a de Nelson Senra, a de 
Marco Santos e a de Alexandre Camargo.
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ambiente ultimamente, contudo, estivemos atentos em tratar do sistema estatístico, e 
se não mais o fi zemos, a razão decorre da perda de papel dele. Não obstante, por sua 

importância, em si, e não apenas na coleção, o focamos no capítulo fi nal.

 ***

Sobre as fontes, umas poucas palavras. Os textos usados são, em geral, téc-

nicos, e são, não raro, áridos; às vezes, são mal escritos. Raros são os textos em que 

aparece a lógica da descoberta, aquela que mais empolga ao historiador, revelando 

as incertezas, as indecisões, as inseguranças, enfi m, a humanidade do pesquisador; 

em geral, apenas trazem a lógica da justifi cação, aquela que camufl a ou diminui a 

ação humana, tudo se passando como se, a todo instante, tenha sido genial, sem er-

ros. Outros textos, por assim dizer, a falta de melhor denominação, mais políticos, 

ou mais sociais, focando a atividade estatística, são poucos, estando perdidos em um 

emaranhado de localizações, não raro locais eletrônicos, muitas vezes não institucio-

nais. Uma outra fonte, bastante valiosa, são os depoimentos prestados à Memória 

Institucional, mas nem sempre estão transcritos, o que difi culta a atualização, e, por 

demais, nem sempre atendem à história que está sendo escrita, o que é natural, já que 

foram feitos num objetivo genérico, e não para esta ou aquela temática; sem olvidar 

os sabidos problemas das memórias narradas, como os esquecimentos, como as re-

construções, como os afastamentos temporais que atenuam as situações vivenciadas, 

entre outros pontos.

Participações fundamentais

Desde a feitura do primeiro volume desta série, Marco Aurélio Martins Santos 

atuou como assistente de pesquisa, com extrema dedicação. Neste volume, coube-lhe 

a redação do capítulo 11 “Nos 50 anos de IBGE, nasce o projeto memória”, bem assim, dos 

perfi s biográfi cos dos presidentes (postos em boxes), e outros textos (sempre nome-

ados); ademais, Sílvia Maia Fonseca redigiu o capítulo 18 “Mídia – uma ponte a ligar 

o IBGE com a sociedade”; Jornalistas, ambos são mestres em Estudos Populacionais e 

Pesquisas Sociais (pela ENCE / IBGE).

Neste volume, como se dera já no terceiro, contou-se, ainda, com a compe-

tente participação de Alexandre de Paiva Rio Camargo, Historiador e Mestre em História 

Social (pela UFF). Coube-lhe a redação dos capítulos 05 “O inventário do passado: Isaac 

Kerstenetzky e a refundação da memória do IBGE”, 06 “Conhecendo os dissidentes: os dados não 

estruturados do ENDEF e a confi guração da pobreza no Brasil”, 07 “Território modelado: notas 

sobre redes, saberes e representações da geografi a do IBGE”, e 16 “O outro lado do espelho: o uni-

verso da sociologia das estatísticas”  bem assim, um box (devidamente nomeado). 

Além disso, como visto antes, vários textos foram feitos a nosso pedido, e 

estão postos em boxes ao fi nal de alguns capítulos: Edson Cattete Reis (nos capítulos 

01 e 04), Maria Cecilia de Souza Minayo (no capítulo 06), Paulo César de Sousa Quintslr 

(no capítulo 21), Renato Sérgio de Lima (no capítulo especial 02), André Magalhães 

Nogueira e Márcia Marques de Carvalho (no capítulo especial 02), Luiz Antônio Pinto de 
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Oliveira e Celso Cardoso da Silva Simões (no capítulo especial 03), Cláudio Dutra Crespo 

(no capítulo especial 03), Flávio Bollinger (no capítulo especial 04). Em outros boxes, 

usamos trechos de textos feitos para outros fi ns.

Os originais dos capítulos foram lidos por Manoel Antônio Soares da Cunha, 

ilustre ibgeano, com seu inegável domínio da memória institucional, e sua fi dalguia 

inolvidável; desta feita, de novo, Paulo César de Souza Quintslr, não menos ilustre ibgea-

no, leu alguns capítulos, dedicando-lhes sua costumeira e proverbial refl exão. Suas di-

versas sugestões, sempre pertinentes, enriqueceram o conteúdo, e tornaram melhor 

a forma do texto; a eles um grande e merecido agradecimento.



PARTE 1

Demanda ajustada, oferta estável 
(c.1972-c.1985)



Capítulo 01*

Novo rumo (I): 
críticas ao sistema vigente desde 1936

* Este capítulo, em feliz acaso, foi concluído a 11 de agosto de 2006, aos 70 anos da aprovação da Convenção Nacional de Estatística, não 
sem razão, chamada a “Carta Magna” ou a “Pedra Angular” da Estatística Brasileira. Para maiores detalhes, ver o capítulo 3 do volume 3: 
Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.  
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As primeiras críticas vieram de fora54. A pri-

meira ocorreu em 1958, em pleno governo Kubitschek 

tomado pelo programa de industrialização desenvolvi-

mentista; não por acaso, este diagnóstico das defi ci-

ências e insufi ciências das estatísticas econômicas, má-

xime das estatísticas industriais, resultou do Seminário 

de Estatística em promoção conjunta da Confederação 

Nacional da Indústria e do Instituto Roberto Simon-

sen para o Desenvolvimento Econômico. A segunda 

ocorreu em 1962, em grupo de trabalho formado pelo 

gabinete Tancredo Neves, para melhor atender-se com 

boas estatísticas econômicas ao planejamento econô-

mico; não por acaso, então, Celso Furtado dirigia a 

criação do Plano Trienal; pese seu caráter bastante 

indicativo, quase apenas psicológico, por menos que 

precisasse de estatísticas, elas eram necessárias, e será 

nesse contexto de demanda crescente que aquelas 

críticas virão. A terceira ocorreu em 1964, já ao tempo do regime militar através da 

Missão Montenegro55, então, e já por longo tempo, na direção superior do Instituto 

Interamericano de Estatística - IASI56, e que, assim, trazia uma dupla credencial: ter 

atuado no sistema estatístico brasileiro, e ter experiência internacional. Vejamos 

essas críticas.

A crítica de 195857

O Seminário de Estatística (dito primeiro seminário) foi realizado de 9 a 19 

de dezembro de 1958, “congregando ‘produtores’ e ‘consumidores’ de estatísticas, ou 

sejam, os técnicos do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística - IBGE e de diver-

54  Não há que olvidar as críticas feitas por Polli Coelho (1951-1952) como presidente do IBGE, pautadas em avaliação de 
Lourival Câmara (futuro criador da Escola Nacional de Ciências Estatísticas - ENCE). Muitas dessas críticas voltarão em 
suas essências, já que à época elas não foram postas em prática. A crise de então o foi antes pela forma das críticas, pelo 
modo de fazê-las. Enfi m, a análise daquele tempo está nos capítulos 12, 13 e 14, do volume 3: Estatísticas organizadas 
(c.1936-c.1972),desta coleção.  

55  Tulo Hostílio Montenegro foi um dos líderes ibgeanos que reagiram à crise Polli Coelho (1951-1962). Ao lado de Tei-
xeira de Freitas e Waldemar Lopes foi um dos líderes da reação às críticas feitas por Polli Coelho. Naquele momento, 
deixou o IBGE, sendo uma das grandes perdas, entre várias. Afora a missão que dirigiu em 1964, faria outra em 1970, 
já ao tempo de Isaac Kerstenetzky.

56  Criado em 1941, tendo como primeiro presidente Teixeira de Freitas, então Secretário-geral do Conselho Nacional de 
Estatística - CNE e, por tal, do IBGE.

57  Uma análise completa encontra-se no capítulo 18 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936- c.1972),  desta cole-
ção. 

Capa de 
I SEMINÁRIO 
DE 
ESTATÍSTICA.
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sas entidades públicas e privadas interessadas no aperfeiçoamento do instrumento 

básico de análise econômico e social” (SEMINÁRIO DE ESTATÍSTICA, 1959, p. 

3)58. Os usuários são chamados de “consumidores”, em clara infl uência dos eco-

nomistas, confi gurando um contraponto a produtores; a informação estatística é 

denominada, em curiosa linguagem metafórica, de “instrumento básico de análise 

econômica e social”.

Sua concepção, organização e coordenação esteve a cargo de Maurício Ran-

gel Reis (futuro Ministro do Interior); fi zeram-se representar 36 instituições, num total 

de quase 100 participantes, dos quais 35 eram do IBGE. Vários notáveis, já de então, 

ou no futuro, estiveram presentes, valendo realçar, entre os de fora: Octávio Golveia de 

Bulhões (futuro Ministro da Fazenda), Annibal Villela, Salomão Schattan, Giorgio Mortara, 

Lyra Madeira. Seis textos básicos foram distribuídos previamente, para provocar os 

debates, dois dos quais sendo de Isaac Kerstenetzky: sobre as “Estatísticas da produção 

industrial” e sobre as “Estatísticas fi nanceiras”. 

Thomas B. Jabine, na função de Assessor em Estatística da Missão Norte-

Americana de Cooperação Técnica no Brasil, foi chamado a palestrar (Observações 

gerais sobre o sistema estatístico brasileiro). Em maio de 1958, fora feito um “Acordo 

de Assistência Técnica” com o IBGE, tendo como objetivos “o aperfeiçoamento da 

qualidade e utilidade tanto dos censos de 1960 como dos levantamentos da estatística 

permanente do IBGE, principalmente pela aplicação de técnicas de amostragem mo-

dernas”. Enfatizou entender que seria quase “ilimitado o número de possíveis aplica-

ções de amostragem num programa de coleta de dados estatísticos” (SEMINÁRIO DE 

ESTATÍSTICA, 1959, p. 83-84). Entretanto, completou:

[...] a amostragem não é uma solução fácil e rápida para todos os problemas 
estatísticos do Brasil, assim como um cérebro eletrônico não o seria por si só. Nem a 
amostragem, nem os cérebros eletrônicos conseguem suprir a falta de um bom nú-
mero de técnicos capazes e de uma organização estatística efi ciente (SEMINÁRIO 
DE ESTATÍSTICA, 1959, p. 84, grifo nosso).

Em face dos recursos, sobremodo os recursos humanos, pergunta se o pro-

grama estatístico não seria demasiado ambicioso, se não seria melhor centrar esfor-

ços nas temáticas mais essenciais. E enfatiza a debilidade da coordenação desenvol-

vida, justo a razão da criação do IBGE, que estaria incapaz de impedir a variedade 

de investigações sobre uma mesma temática, por exemplo a indústria, e incapaz de 

promover uma necessária colaboração. Ademais, põe em dúvida a necessidade da 

cobertura municipal das agências, outro pilar do IBGE; as agências poderiam, a seu 

juízo, cobrir grupos de municípios, com vantagens na formação e no treinamento, 

em face da futura adoção da amostragem. E clama por mudanças nas operações de 

codifi cação, de perfuração de cartões, de apuração, de crítica, em especial a feitura 

de manuais de instruções. 

58  O IBGE, então presidido por Jurandyr Pires Ferreira (em gestão polêmica), não foi chamado a co-promover o seminá-
rio, o que seria natural. Na verdade, ao tempo de sua organização, Moacyr Malheiros ocupava a presidência em caráter 
interino (junho a novembro) por motivo de licença do titular que saira para concorrer a uma cadeira de Deputado 
Federal (fi cando como suplente). 
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Maurício Filchtiner, em sua palestra, diz, a certa altura: “a responsabilidade das 

boas e más estatísticas são sempre atribuídas ao IBGE, e eu pergunto: que estatísticas o 

IBGE elabora?”. E lembra que sua função não seria produzir, mas sim coordenar; e afi r-

ma, severo: “não é a instituição propriamente a culpada pelo atual estado de coisas, da-

quilo que se reclama”. E conclui, enfático: “entreguem a instituição aos verdadeiros téc-

nicos da estatística brasileira, entreguem a instituição àqueles que trabalham há vários 

anos na estatística e estou certo de que não haverá necessidade de muitas reuniões para 

reclamar o que realmente falta” (SEMINÁRIO DE ESTATÍSTICA, 1959, p. 115-116).

A seu juízo haveria massa-crítica institucional, bastante para solucionar os 

problemas percebidos. E lembra os estudos que realizou, enquanto Secretário-Geral, 

encaminhando a centralização, no órgão central, de todas as etapas de pesquisa – co-

leta, crítica, apuração, análise – de todas as estatísticas. Vale dizer, os serviços federais 

de estatística seriam integrados à estrutura do IBGE, com evidentes problemas polí-

ticos, de complexa superação; contudo, o aludido estudo, segundo afi rmava, atendia 

aos desejos dos serviços federais, e, por isso, teria seus chefes como aliados. Haveriam 

os departamentos nacionais de estatística, de Geografi a e de Pesquisas e Análises.

Maurício Rangel Reis, na sua palestra, também defende a centralização das 

chamadas estatísticas básicas (feitas pelos serviços federais), como as partes dum Plano 

Geral de Estatísticas Nacionais, a ser debatido amplamente. Em sua idéia de reforma, 

apenas a estatística é considerada, confi gurando o Instituto Brasileiro de Estatística, 

assim sendo, descarta a Geografi a, “que constituiria um Departamento autônomo, ou 

ligado ao Ministério da Educação” (SEMINÁRIO DE ESTATÍSTICA, 1959, p. 107). 

No novo Instituto não seriam postas todas as estatísticas básicas, algumas, por sua 

natureza fi scalizadora, melhor fi cariam nos ministérios (educação, comércio exterior, 

e outras).

Em síntese, o Instituto proposto teria uma secretaria de Estatísticas Contí-

nuas e uma secretaria de Estatísticas Censitárias. A Secretaria de Estatísticas Contínu-

as teria cinco serviços temáticos: de Estatísticas da Produção Primária, de Estatísticas 

Industriais, de Estatísticas Demográfi cas, de Estatísticas Financeiras59, de Estatísticas 

da Distribuição; um Serviço de Estudos e Análises, e um Serviço Central de Apuração 

Mecânica. A Secretaria de Estatísticas Censitárias teria os seguintes Serviços: do Censo 

Demográfi co (decenal), do Censo Agrícola (que seria amplo nos anos com fi nal zero, 

e reduzidos nos anos com fi nal cinco60), dos Censos Econômicos (qüinqüenais)61.

Enfi m, as reformas propostas sugeriam a centralização e a concentração da 

atividade estatística brasileira, vale dizer, sua defi nitiva federalização. E isso signifi cava 

uma modifi cação profunda na concepção de Teixeira de Freitas; entretanto ele será 

lembrado e elogiado, e sempre se preocupa em afi ançar-lhe a concordância, se vivo 

fosse. O tempo exigia aquelas mudanças, e como Teixeira de Freitas sempre soube se-

59  O Instituto deveria centralizar “os trabalhos relativos ao cálculo da Renda Nacional, do Balanço de Pagamentos e da 
Contabilidade Nacional”(SEMINÁRIO DE ESTATÍSTICA, 1959, p. 107).

60  Segundo Manoel Antônio Soares da Cunha, nunca houve essa redução.

61  Os qüinqüenais só viriam em 1975, e seriam repetidos em 1985. 
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guir e se ajustar aos tempos, por certo também apoiaria a daquele instante, mais que 

isso, seria seu autor; como seja, no novo tempo Teixeira de Freitas seguirá lembrado e 

valorizado como o idealizador, como o homem que pôs ordem na desordem, que deu 

progresso à atividade estatística brasileira. 

Pompeu Accioly conduz os debates, e os abre pondo lenha na fogueira. Disse 

sobre o IBGE coisas assim: “foi, no plano administrativo, um dos últimos rebentos 

de porque-me-ufanismo [sic] em nossa terra”; “desde os seus primórdios, padeceu 

intensamente dos males do gigantismo”, “projetou-se um prédio majestoso que não 

era o mais adequado às nossas possibilidades e necessidades”(SEMINÁRIO DE ESTA-

TÍSTICA, 1959, p. 117-118); “foi, como todos sentem, um erro fundir a estatística e 

a geografi a num mesmo órgão, urgindo sua desvinculação, para que ambos logrem 

um mais rápido desenvolvimento autônomo”(SEMINÁRIO DE ESTATÍSTICA,1959, 

p. 121-122); e bem mais, nessa linha. Diz não conhecer a situação interna do órgão, 

falando baseado nas palestras, em sua críticas e sugestões; inúmeras das assertivas em 

sua falação são feitas com muita vaidade e arrogância. 

Haverá reações. O primeiro a intervir foi Alberto Martins, admirador e dis-

cípulo de Teixeira de Freitas, a quem serviu muito de perto. Começa lamentando, não 

sem ironia, que os que naquele instante estavam prenhes de críticas, não as tivessem 

expostos nos ambientes colegiados existentes; se as tivessem expostos antes, já se teria 

corrigido os problemas. A seu juízo, “a instituição não é defeituosa pela sua estrutura”; 

não a tinha como grande, mas como justa; problemas, naturais em toda obra humana, 

resultavam do desrespeito ao que fora preceituado na Convenção (SEMINÁRIO DE 

ESTATÍSTICA, 1959, p. 127). Mas aceita algumas mudanças propostas, por exemplo, 

a união dos órgãos regionais às inspetorias regionais; em contraparte, não vê com 

bons olhos a união no órgão central dos serviços federais.

Augusto de Bulhões, valendo-se da tradicional autonomia da repartição de 

estatística do Ministério da Fazenda, faz uma intervenção meramente protocolar, para 

não passar em brancas nuvens. Nirceu da Cruz César mostra-se disposto ao diálogo, e 

reconhece a existência de problemas, “a tal ponto que se diz hoje, e eu repito isso 

com tristeza, com o coração dolorido – que o órgão não é o IBG É, mas IBG FOI”, em 

demérito à invenção de “um dos homens mais cultos que o Brasil já possuiu – Teixeira 

de Freitas”. A seu juízo, uma das razões dessa crise vem desde quando o “DASP resol-

veu enquadrar o IBGE naquelas normas burocráticas que regem a vida dos demais 

serviços públicos do país”, retirando-lhe, por exemplo, as “condições para competir 

no mercado de trabalho e selecionar os melhores na base de uma remuneração com-

patível” (SEMINÁRIO DE ESTATÍSTICA, 1959, p. 132-134).

O que o DASP quer fazer com o IBGE é exatamente o que fez com as repar-

tições federais de estatística. Nossas palavras não têm eco na administração. Podemos 

morrer de falar, de reivindicar, de pedir, de solicitar e insistir, e não seremos atendidos. 

[...] Os responsáveis pelo DASP andam inteiramente na estratosfera. Temos, em nossa 

repartição, por exemplo, uma função que, a meu ver, é de caráter permanente – opera-

dor de máquina. Mas, o DASP entende que operador de máquina não deve ser funcio-
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nário, deve ser extranumerário. Mas, se é um trabalho permanente, de todo dia, coti-

diano... [...] São problemas que o DASP não estuda, mas com a sua fi losofi a, passou os 

tentáculos no IBGE (SEMINÁRIO DE ESTATÍSTICA, 1959, p. 135-137, grifo nosso).

Falar das ações do Departamento Administrativo do Serviço Público - DASP 

deu “bons” frutos... Alberto Martins disse da decisão de se suprimir as vagas de agen-

tes de estatística, infringindo as Convenções Municipais; ponderado, o DASP voltou 

atrás. Lyra Madeira lembrou o absurdo da efetiva extinção da carreira de Estatístico-

Analista no Conselho Nacional de Estatística, negando acordo ofi cial feito com o Ins-

tituto Interamericano de Estatística, havia tempos, o que punha em riscos o futuro 

do Laboratório de Estatístico; e, destacando as incompreensões e as impropriedades 

decisórias da burocracia (agora a burocracia brasiliense), oferece um exemplo, numa 

curiosa história, como segue:

Vou citar um fato expressivo. Certa ocasião, tive o profundo desprazer de 
verifi car, no Diário Ofi cial, que o Instituto Oswaldo Cruz havia solicitado uma verba, 
para aquisição de macacos. Esta verba foi cortada pelo DASP, porque achava que 
eram muitos macacos, para serem comprados... Não julgo que isso tenha decorrido 
de malícia propositada de algum funcionário do DASP. São os resultados dos atuais 
encargos dessa organização. O DASP tem entre suas funções cortas as verbas. Assim, 
não sabendo para que serviam os macacos e achando que eles eram excessivos, cor-
tou a verba. Esse é o exemplo de como decorrem os fatos dentro da atual organiza-
ção. É necessário, no caso citado, que seja o Instituto Oswaldo Cruz quem diga se 
são necessários os macacos, e não o DASP (SEMINÁRIO DE ESTATÍSTICA, 1959, p. 
139-140, grifo nosso).

Avaliou-se as condições das estatísticas demográfi cas (o estado e o movimen-

to da população; a migração; e as ditas vitais), as da distribuição (transporte, comér-

cio, serviços em geral, e preços), as do trabalho e da previdência social, as sociais. E foi  

recomendada a simplifi cação das estatísticas nacionais (as correntes e as censitárias), 

“dentro de um rigoroso critério de prioridades”, o que, naturalmente, exigia prévio 

acordo com os usuários das estatísticas. Em especial foi sugerida a progressiva utiliza-

ção da amostragem (SEMINÁRIO DE ESTATÍSTICA, 1959, p. 15).

Foram sugeridas mudanças na divulgação das estatísticas, devendo-se apre-

sentar “comentários que orientem o consumidor quanto à conceituação adotada, o al-

cance, signifi cado e fi dedignidade das cifras divulgadas, a margem provável de erro e 

as possíveis omissões de informantes” (SEMINÁRIO DE ESTATÍSTICA, 1959, p. 15). 

Foi recomendada a conveniência de se ampliar os estudos e análises dos re-

sultados, para tanto, devendo-se promover a ampliação do Laboratório de Estatística, 

bem assim, a criação de seções de estudos e análises nos serviços federais de estatísti-

ca, atuando-se em colaboração com estudiosos externos (SEMINÁRIO DE ESTATÍS-

TICA, 1959, p. 16).

Foi pedido empenho na regulação da profi ssão do Estatístico, respeitada a 

variação prevista na Resolução no 23, da Primeira Sessão do IASI, em 1947: estatísticos 

matemáticos, estatísticos analistas, estatísticos administrativos.62 

62  Sobre essa resolução ver o capítulo 7 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.
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A crítica de 196263

O Presidente do Conselho de Ministros, Tancredo Neves, pelo Decreto 

no 1.283, de 25 de junho de 1962, criou, no âmbito da Comissão Nacional de Planeja-

mento - COPLAN, um Grupo de Trabalho “destinado a examinar em extensão e pro-

fundidade o plano dos levantamentos a cargo do Instituto Brasileiro de Geografi a e 

Estatística, com o objetivo de possibilitar a sua ampliação e atualização, em função das 

necessidades do planejamento econômico e social do país” (Art. 1o). Isso fora feito:

Considerando que se impõe ao Governo a tarefa de planejar o desenvolvi-
mento econômico, social e cultura do país, com base em estatísticas fi dedignas e 
atualizadas.

Considerando que cabe ao Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística pro-
mover e fazer executar, em regime racionalizado, o levantamento sistemático de 
todas as estatísticas nacionais.

Considerando que o próprio IBGE tem manifestado a conveniência da am-
pliação e atualização dos levantamentos estatísticos para melhor atender à demanda 
cada vez maior de informações e às necessidades do planejamento do desenvolvi-
mento do país.

Participaram dos trabalhos, 

entre outras pessoas, Isaac Kerstenetzky, 

como chefe do Centro de Contas Na-

cionais da Fundação Getúlio Vargas, e 

Maurício Rangel Reis, como diretor do 

Serviço Nacional de Recenseamen-

to (encarregado pela realização do 

Censo Geral de 1960), dessa forma, 

fazendo continuação ao Seminário 

de Estatística, de 1958. A coordena-

ção esteve a cargo de José Luiz Bulhões 

Pedreira e de Guilherme Augusto Pegu-

rier, nos exercícios, respectivos, da 

Presidência e da Secretaria-Geral da 

Comissão Nacional de Planejamento 

- COPLAN.

De pronto avaliou-se os re-

sultados do Seminário de Estatística. 

O resultado é desalentador, apesar 

dos muitos esforços havidos, não 

raro sem nenhuma evidência con-

creta, não passando de declaração. 

De fato, com muita crueza, quase a 

totalidade das recomendações são 

63  Uma análise completa encontra-se no capítulo 20 do volume 3 desta coleção, citado na nota anterior.
Manchete 
anunciando o 
início do 
Parlamentarismo 
no Brasil, em 
1961.
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dadas como “não atendidas”, e são ditas ainda “oportunas” (umas poucas são enten-

didas como “superadas”). Por quê? Por três razões, a nosso juízo. 

Primeira, o modo de gestão de Jurandyr Pires Ferreira, bastante personalista, 

pondo em prática, por assim dizer, uma administração presidencialista, com inevitá-

veis confrontos à estrutura institucional parlamentarista. Seu jeito de gestão preferiu 

projetos visíveis e grandiosos, em lugar das conduções cotidianas, sempre a demandar 

mudanças, mas, por seu jeito, era natural olvidá-las. 

Segunda, a evidente complexidade das recomendações, de difícil compre-

ensão e assimilação pelos técnicos produtores, sem dúvida homens dedicados e com 

grandes vivências, mas sem maiores formações em estatística, em especial em estatísti-

cas econômicas, o que naquele momento era essencial; afora que suas paixões, muitas 

vezes, os tornavam irritadiços às críticas, os cegavam. 

Terceira, a estrutura parlamentar, com seus muitos produtores ligados aos 

registros existentes, quase nunca com boa cobertura e com bom conteúdo; nesse con-

texto, fi cava difícil a adoção da amostragem, não apenas pela escassez dos especialis-

tas, mas porque mudaria o cotidiano dos produtores, gerando naturais (humanas) 

resistências. E os registros estatísticos seriam imperativos.

Voltando às análises do grupo. 

Alberto Passos Guimarães, no texto oferecido à discussão, “Subsídios para a 

reformulação do sistema estatístico brasileiro”, faz uma forte avaliação da atividade 

estatística brasileira, e entende como essencial e natural haver mudanças:

No Brasil, nada haverá de estranho que, em face das signifi cativas modifi ca-
ções surgidas no panorama nacional durante os mais recentes decênios, o sistema es-
tatístico nacional, implantado desde cerca de trinta anos, já não esteja em condições 
de atender plena e satisfatoriamente à crescente e intensa procura de informações 
indispensáveis à fase atual do desenvolvimento de nosso país (COMISSÃO NACIO-
NAL DE PLANEJAMENTO, 1962)64.

Defende uma atividade estatística centralizada. À sua douta avaliação, de-

via-se à “dispersão e descentralização que caracterizam o nosso sistema” a razão dos 

males, em especial, à existência de levantamentos “duplicados, triplicados ou quadru-

plicados, acarretando inúteis gastos de tempo e de recursos” (COMISSÃO NACIO-

NAL DE PLANEJAMENTO, 1962). O IBGE, não estaria coordenando; mas essa fora 

a razão de sua criação. 

Enfi m, sob uma funda revisão da legislação pertinente, que defende à exaus-

tão, entende que o sistema estatístico brasileiro deveria assumir as seguintes caracte-

rísticas: planifi cação, vista como a tarefa de elaboração e atualização do programa 

estatístico; centralização, vista como a produção, num órgão central, das estatísticas 

programadas; concentração, como a prática de se reduzir ao mínimo o conteúdo 

dos inquéritos necessários à elaboração das estatísticas programadas; coordenação, 

64  Não existe nesse documento, infelizmente, uma numeração contínua de páginas. As numerações recomeçam docu-
mento a documento. Assim, achamos preferível não fazer citações das páginas.
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geral e irrestrita, da produção das estatísticas 

brasileiras, não apenas daquelas previstas na 

programação. 

Lauro Sodré Viveiros de Castro, em texto 

auxiliar, defendeu a centralização das ativida-

des estatísticas num único órgão, bem assim, a 

permanência no mesmo órgão das atividades 

geográfi cas. Em matéria estatística, ao órgão 

central, IBGE, competiria a realização dos cen-

sos, bem assim, a realização de pesquisas pri-

márias por amostras, e também de pesquisas 

nos registros e documentos administrativos; 

passaria a contratar seu pessoal através das leis 

trabalhistas. Seguiria havendo um Conselho 

Nacional de Estatística, cuja Diretoria Executi-

va teria a seguinte estrutura:

Direção-Geral, integrada por três Departamentos: Central de Coleta, Cen-

tral de Apuração (com três divisões: Computação científi ca, Apuração estatística, 

Cadastro), Gráfi co; e por duas Assessorias: Técnica (para assuntos de amostragem, 

planejamento e treinamento), Jurídica. E quatro Secretarias: dos Censos (com qua-

tro divisões: Censo de População e Habitação, Censo Agrícola, Censo Industrial, 

Censo Comercial e dos Serviços), de Estatísticas Contínuas (com cinco divisões: 

Estatísticas Agrícolas, Estatísticas Industriais, Estatísticas de Distribuição, Estatísticas 

Sociais e do Trabalho, Coordenação de Estatísticas Descentralizadas), de Informa-

ções (com três divisões: de Estudos e Análises, de Documentação e Informação, 

de Divulgação), de Administração (com três di-

visões: de Pessoal, Financeira, de Material e Co-

municações).

Cinco temas foram objeto de estudo, 

temas, por certo, de grande interesse do plane-

jamento econômico naquela quadra da vida do 

País: as estatísticas de transportes, as estatísticas 

agrícolas, as estatísticas industriais, as estatísticas 

demográfi cas e sociais, as estatísticas fi nanceiras; 

cada qual com um relator, responsável pela ela-

boração de documentos preliminares, orientado-

res das discussões. Houve, ainda, um subgrupo 

dedicado às estatísticas censitárias, relatado por 

Maurício Rangel Reis, e que foi usado no capítulo 

anterior, alusivo ao Censo 1960 (recorde-se a su-

cessão de problemas enfrentados nessa atividade 

censitária, desde antes de 1960).

Tulo 
Hostílio 
entrega o 
relatório 
a Senna 
Campos, 
1964.

Lauro 
Sodré 

Viveiros 
de Castro, 

[s.d.].
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No caso das estatísticas industriais, o relator foi Isaac Kerstenetzky, chefe 

do Centro de Contas Nacionais da Fundação Getulio Vargas. Trata dos “Números 

índices da produção industrial”, das “Estatísticas industriais e as contas nacionais”, 

das “Relações interindustriais”. Faz críticas e sugestões, muito na linha do que já 

fi zera no Seminário de Estatística de 1958; defende, novamente, a concentração e a 

centralização da elaboração das estatísticas industriais num único órgão, e diz que 

“a situação atual brasileira no tocante às estatísticas industriais é a antítese daquela 

tecnicamente recomendável”, sendo muitos os órgãos envolvidos e muitas e variadas 

as pesquisas realizadas. Isso teria que mudar, pois “a indústria é setor estratégico 

do processo de desenvolvimento econômico do país” (COMISSÃO NACIONAL DE 

PLANEJAMENTO, 1962).

Por certo inspirado no documento “Estatísticas Básicas para o Desenvolvi-

mento Econômico e Social”, emanado do Conselho Econômico e Social, das Nações 

Unidas, nos anos 1950, Isaac Kerstenetzky e Ovídio de Andrade Júnior elaboram o documen-

to longamente intitulado “Seleção de estatísticas para fi ns de exame das possibilidades 

de atendimento por um esboço de estrutura de um sistema estatístico nacional”, no 

qual um plano estatístico é esboçado (será a base do Plano Geral de Informações Es-

tatísticas e Geográfi cas desenvolvido na administração Kerstenetzky). Há dois grandes 

grupos de estatísticas: primárias e secundárias; as primárias são divididas em censitárias 

e em contínuas; nas censitárias tratam-se dos censos de população, os prediais e do-

miciliares, e os econômicos; nas contínuas são tratados diversas temáticas: população, 

trabalho, agricultura, pesca, indústria, comércio, transportes, comércio exterior, moeda 

e crédito, fi nanças públicas, ensino, saúde. Nas estatísticas secundárias são considerados 

os índices de preços, as transações com o exterior, as contas nacionais e outros tipos de 

contabilidade social, os índices de produção física, os balanços do sistema monetário, o 

balanço alimentar, e o comércio por vias internas de cabotagem65. 

A crítica de 196466

Uma missão de avaliação da atividade estatística brasileira foi solicitada pela 

alta direção do IBGE, à frente Senna Campos, a Tulo Hostílio Montenegro; a missão ocor-

reu de 7 a 29 de maio de 1964, sendo visitadas um sem-número de personalidades, 

entre as quais Isaac Kerstenetzky, que, como visto, já atuara nas críticas anteriores.

O relatório foi entregue na solenidade comemorativa do 29 de maio de 

1964, aos 28 anos do IBGE; as críticas ao sistema, presentes no relatório, poderiam 

soar estranhas ao comportamento do demissionário de 1951-52, quando houve a 

“defesa da estrutura” da atividade estatística brasileira, em luta contra os desvios às 

“diretrizes estabelecidas por Mário Augusto Teixeira de Freitas”. Por isso, oferece a 

seguinte explicação, ricamente construída em argumentação:

65  No capítulo 20, já referido, do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção, este plano é bastante 
detalhado.

66  Uma análise completa encontra-se no capítulo 21 do volume 3 desta coleção, citado na nota anterior.
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Os demissionários de 1951 não só estavam de acordo com o princípio da 
crítica franca ao órgão a que pertenciam e às suas atividades, como se tinham acos-
tumado a lutar contra a rotina e a cristalização do sistema. Nesse sentido, vale a pena 
recordar que o documento que deu origem à crise, e que nunca foi publicado, par-
tiu de um ibgeano. Os demissionários não podiam aceitar é que increpações, cuja 
validez a Comissão Especial nomeada pelo Presidente da República posteriormente 
negaria, fossem feitas de público, de forma sensacionalista, sem exame prévio no 
seio do próprio sistema. O caráter negativo da crítica, associado ao anúncio de uma 
reforma radical, criou o clima que impossibilitaria a colaboração, com o dirigente 
do IBGE, daqueles que até então haviam consagrado seus esforços e seu entusiasmo 
à tarefa de dar estatísticas ao Brasil.

De outra parte, seria grave equívoco aceitar como sinal de respeito à memó-
ria de Teixeira de Freitas a continuidade do descompasso entre as exigências da re-
alidade brasileira e a atuação do sistema estatístico do país. O maior legado do cria-
dor do IBGE é o exemplo magnífi co de inconformidade que sempre deu aos que 
gozaram do privilégio de trabalhar sob sua direção ou que tomaram conhecimento 
de suas idéias, através dos escritos que deixou. Inconformidade que levou muitos a 
classifi cá-lo injustamente de visionário, quando era realista empolgado pelos ideais 
que defendia; a ele, que foi um catequista nato, isento de respeito humano, e que 
nunca hesitou, no seu esforço de apressar a solução dos problemas de base do Brasil, 
em chegar até ao que hoje se designaria, fazendo uso do vocabulário político, como 
lavagem de cérebro.

O que Teixeira de Freitas não teria permitido é que o sistema estatístico bra-
sileiro se anquilosasse. Tivesse ele permanecido na liderança deste sistema e se teria 
antecipado, sem dúvida alguma, como de outras vezes, a introduzir gradualmente 
as modifi cações necessárias ao seu esquema básico, a criar novos mecanismos para 
substituir os do período inicial da fase moderna da estatística brasileira. Só aque-
les que subestimam a capacidade que teve Teixeira de Freitas de modifi car suas 
próprias concepções admitem que ele pudesse defender a continuação de levanta-
mentos estatísticos à base da circunscrição municipal, depois que o país começou a 
planifi car seu desenvolvimento em termos nacionais e regionais. Somente negando 
sua admirável capacidade para ajustar-se às circunstâncias emergentes é possível ad-
mitir que ignorasse o surgimento, como fruto da própria obra realizada pelo IBGE, 
do usuário de estatística, e  continuasse a defender o levantamento destas com base, 
apenas, na decisão dos que a produzem. 

Se o sistema estatístico brasileiro deseja reconquistar o seu prestígio e voltar a 
exercer a infl uência que teve no passado, o que primeiro necessita é de capacidade 
para libertar-se de concepções ultrapassadas, principalmente quanto aos fundamen-
tos e objetivos de suas investigações (MONTENEGRO, 1964, p. 65-66, grifo nosso).

As condições favoráveis ancoravam, antes do mais, na existência de minu-

cioso dispositivo legislativo, vale dizer, diretivas básicas como um “mecanismo teori-

camente perfeito [...] para a coordenação das atividades dos órgãos ofi ciais, semi-

ofi ciais, e privados, participantes e interessados no desenvolvimento da estatística 

nos níveis nacional, regional e municipal”, diretivas essas iniciadas na Convenção 

Nacional de Estatística, logo sendo acrescidas de uma legislação orgânica copiosa, 

tão rica que “anteciparam e, em alguns casos, serviram de fundamento a recomenda-

ções internacionais relacionadas com a organização e o funcionamento de sistemas 

estatísticos”. E mais, haver os meios de se coletar e de se apurar (criticar e codifi car e 

processar) as informações necessárias à elaboração das estatísticas, bem assim, haver 

as melhores condições de divulgação, na verdade, “superiores às próprias exigências 

atuais” (MONTENEGRO, 1964, p. 11). 
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Contudo, o sentimento recolhido sugeria que essa qualidade de concepção 
não saia do campo teórico, não dando conta da prática: o programa estatístico estaria 
impróprio à realidade, apesar da variada temática abrangida (as estatísticas econômi-
cas, por exemplo, seguiam defi cientes e insufi cientes); a coordenação estaria enfra-
quecida, sendo incapaz de enfrentar as resistências e as independências, com óbvia 
perda da sistematização e da harmonização; o quadro de pessoal, sem estímulos de 
remuneração, perdera em qualidade, e ganhara em improviso, ao ponto de se ignorar 
a natureza da atividade desenvolvida; enfi m, a estrutura do sistema devia passar por 
radicais mudanças, sob pena de naufragar em defi nitivo. Por fi m, “quanto ao âmbito 
internacional”, é dito haver “certa insatisfação, embora não manifesta, com respeito à 
limitada colaboração que o Brasil está dando, principalmente no que concerne à for-
mulação de normas estatísticas e ao desenvolvimento da metodologia a ser aplicada 
nos países do Continente” (MONTENEGRO, 1964, p. 12). 

Houve fatores externos para essa deterioração, especialmente o desrespeito 
aos princípios da Convenção Nacional de Estatística, “carta magna” ou “pedra angu-
lar” da atividade estatística brasileira. Isso, por todas “as partes contratantes”, inclusive 
o próprio IBGE, que “não tiveram presente a necessidade de manter os órgãos estatís-
ticos alheios ao tráfi co de infl uências e às injunções político-partidárias”. Dessa forma, 
por essas atitudes, embarcaram na deterioração progressiva da administração pública 
no Brasil, quando as “normas sadias” foram sendo postas de lado, cedendo posição a 
“critérios caprichosos e personalistas, com freqüência aplicados sem nenhum respeito 
pela dignidade da função pública”. Daí, houve espaço para freqüentes denúncias aos 
convênios municipais de estatística, com perda de receita, ao passo que a dotação fe-
deral, já minguada e restringida, não cresceu para compensar; sem olvidar o agravan-
te da proliferação de municípios que aumentava a despesa do sistema, com as novas 
agências a serem criadas em decorrência; por demais, os governos estaduais mudaram 
a hierarquia dos órgãos estaduais de estatística, enfraquecendo-os administrativamen-
te; afora lhes negarem os recursos mínimos ao funcionamento. O IBGE, pouco a 
pouco, fi cou sujeito às decisões do DASP não raro ferindo ao espírito da Convenção, 
aliás, esse espírito convencional foi fortemente agredido ao se sujeitá-lo à Comissão 
Supervisora dos Órgãos Autônomos do Ministério da Justiça. Em suma:

[...] o Instituto veio perdendo aquela condição jurídica inicial de autarquia 
sui generis para fi nalmente ser entendido como órgão integrado na administração 
pública federal, caracterizado como está, no momento, como autarquia mesma do 
Governo da União e em conseqüência sujeito à sua tutela política e administrativa 
(MONTENEGRO, 1964, p. 15).

Como fatores internos negativos, um era, a seu juízo, a não união efetiva 

dos Conselhos de Estatística e de Geografi a: “Excluída a vinculação através do Presi-

dente, funcionam como órgãos autônomos, com serviços administrativos e técnicos 

independentes, e programas de trabalho que têm apenas pontos ocasionais de conta-

to”; e diz que, em tese, “não existiria, do ponto de vista da inter-relação de atividade, 

obstáculo substancial para que se concretizasse a separação”. Outro aspecto negativo, 

ainda de ordem superior, decorreria dos presidentes, desde 1951, “com raros perío-

dos de exceção”, terem passado ao exercício de “funções executivas, fazendo sentir 

sua autoridade até em decisões que deveriam ser de iniciativa e responsabilidade dos 
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Secretários-Gerais dos dois Conselhos”; isso, fi cava mais grave com a perda de conte-

údo das avaliações e decisões saídas das Assembléias Gerais, e mesmo da Junta Exe-

cutiva Central, em face do despreparo dos seus representantes, mais e mais indicados 

em suas funções de origem, federais ou estaduais, por razões políticas e não técnicas 

(MONTENEGRO, 1964, p. 14-15). 

Quanto ao pessoal, declara-se alarmado: não havia um plano de carreira 

adequado, com apropriadas remunerações; não havia uma prática de entrada por 

concursos, nem de ascensão interna por mérito; e não havia nenhum programa de 

formação continuada, no âmbito nacional, muito menos no âmbito internacional. 

E pontifi ca: “Pessoal qualifi cado insufi ciente é fator determinante de uma série de 

outros que surgem nas diversas fases do trabalho estatístico, em todos os níveis, e será, 

possivelmente, o obstáculo mais sério à remoção de algumas das atuais defi ciências” 

(MONTENEGRO, 1964, p. 16). Modifi car essa situação será uma das grandes medi-

das da futura Fundação IBGE, daí a pouco tempo.

No que respeita ao programa estatístico, sua fraqueza principal estaria na 

ausência de diálogo com os usuários. O que produzir era decisão dos produtores, o 

que, ainda que fosse válido ao tempo da criação do sistema estatístico, não mais o se-

ria, com tantos analistas e estudiosos, a demandarem estatísticas, mormente as estatís-

ticas econômicas, com vistas aos planos nacionais de desenvolvimento. Em não haven-

do uma manifesta vontade dos usuários, não haveria hierarquia no programa, tudo 

estando no mesmo nível; e o método censitário seria o dominante, sem a percepção 

da necessidade de utilização da amostragem. E não havia uma adequada circulação 

de experiências entre os participantes, com perda de vivências.

Daí, enuncia mudanças imediatas, que considera emergenciais, como a revi-

são do programa estatístico. E haveria mudanças mediante avaliações, em especial do 

funcionamento dos mecanismos colegiados do sistema. Haveria, ainda, mudanças es-

truturais, propondo as realizações periódicas das conferências de estatística, de modo 

a ouvir-se os usuários, bem assim, considera a separação em institutos autônomos da 

Estatística e da Geografi a (como o seriam no início da Fundação). Por fi m, trata das 

mudanças funcionais, propondo uma profunda renovação do quadro de pessoal, e 

uma completa redução das agências, que não mais seriam municipais; e, por fi m, uma 

revisão do processo de pesquisa, em suas várias etapas.
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Antecipação do futuro plano geral 
(Isaac Kerstenetzky e Ovídio de Andrade Júnior)

Para o Seminário de Estatística havido em 1958 a Diretoria de Documen-
tação e Divulgação do Conselho Nacional de Estatística traduziu um valioso texto 
do Conselho Econômico e Social, das Nações Unidas: “Estatísticas Básicas para o 
Desenvolvimento Econômico e Social”, mas que, embora tenha sido menciona-
do, não consta dos Anais daquele certame. Só depois, no contexto dos trabalhos 
havidos em 1962 é que o mesmo foi editado e anexado ao Relatório Final, deste 
novo evento.

Começa com um “memorando preparado pelo Secretário-Geral”, onde o 
espírito do texto é posto – expresso no título do mesmo –, e onde fi ca-se sa-
bendo que o Brasil, leia-se IBGE, ofereceu sugestões à versão inicial. Segue um 
quadro em quatro colunas: “Séries ou quadros estatísticos”, “Freqüência”, “Área 
geográfi ca”, “Notas relativas às fontes de informação, etc.”. A seqüência temática 
é a seguinte: 1 População, 2 Trabalho, 3 Agricultura, 4 Silvicultura, 5 Pesca, 6 In-
dústrias de mineração, manufatureiras, da construção e da produção de gás e de 
eletricidade, 7 Comércio atacadista, varejista e serviços correlatos, 8 Transporte, 
9 Educação, 10 Saúde, 11 Comércio Exterior, 12 Moeda e movimento bancário, 
fi nanças e preços, 13 Finanças públicas, 14 Renda e despesas privadas, 15 Habita-
ção. Por fi m, segue vasta referência bibliográfi ca.

Por certo inspirado, e mesmo amparado, neste texto, Ovídio de Andrade Júnior 
e Isaac Kerstenetzky elaboraram um documento longamente intitulado “Seleção de 
estatísticas para fi ns de exame das possibilidades de atendimento por um esboço de 
estrutura de um sistema estatístico nacional”, que segue reproduzido integralmen-
te. Este texto, em futuro próximo, teria grande infl uência, servindo de base ao novo 
programa estatístico adotado pelo IBGE, já tornado uma Fundação; de fato, Isaac 
Kerstenetzky, assumindo sua presidência o terá como base ao plano ofi cial do Brasil 
(o Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas – PGIEG).

A)  Estatísticas Primárias

 I Estatísticas Censitárias

1. Censos de população, executados em moldes equivalentes aos realizados 
em 1940, 1950 e 1960, com periodicidade decenal.

2. Censos prediais e domiciliares, com periodicidade decenal; mais completos 
que o elenco de informações obtidas nos últimos censos, através de indagações 
limitadas aos domicílios ocupados por ocasião dos levantamentos censitários da 
população.

3. Censos econômicos

Censos agrícolas, com periodicidade decenal; possivelmente suplementados 
qüinqüenalmente por levantamentos parciais de áreas selecionadas, para aferição 
de variações estruturais.
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Censos industrial, comercial, de serviços e de transportes e comunicações, 
com periodicidade qüinqüenal.

Os censos econômicos teriam o âmbito e a profundidade dos atualmente 
realizados, atendidos, na medida das conveniências nacionais, os conceitos e re-
comendações internacionais sobre a matéria.

II Estatísticas contínuas

1. População

a. Nascimentos, óbitos e casamentos [anual]

b. Imigração e emigração [anual]

c. Migrações internas [anual]

2. Trabalho

a. Ocupação não-agrícola por atividade econômica [trimestral]

b. Salários dos empregados em ocupações não-agrícolas, por atividade eco-
nômica [mensal]

c. Operário / horas em grupos selecionados da indústria [mensal]

d. População economicamente ativa (elaboração através dos dados obtidos 
em 2a e 3d) [anual]

3. Agricultura

a. Área semeada, área colhida, rendimento e produção das principais cul-
turas [anual, possivelmente em dois períodos]

b. Cabeças de gado, em determinada data, e abate efetuado no ano [anual]

c. Consumo de adubos e forragens [anual]

d. Ocupação agrícola [anual]

e. Preços médios pagos aos produtores dos principais produtos agrícolas 
[anual]

4. Pesca

a. Equipamentos [anual]

b. Ocupação [anual]

c. Produção [anual]

d. Preços médios pagos aos produtores [trimestral]

5. Indústria: mineração, de transformação, construção civil, e serviços industriais 
de utilidade pública

a. Valor da produção industrial por gênero de indústria [mensal] e por 
grupo de indústria [anual]

b. Produção física de artigos selecionados [mensal e anual]
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c. Despesas de consumo [mensal] e principais “diversas despesas” [anual]

d. Formação bruta de capital, por indústria e tipo de bens, com a distinção 
entre bens produzidos no País e bens importados [anual]

e. Projetos em execução e com execução programada [semestral ou anual]

6. Comércio atacadista, varejista e serviços

a. Vendas e receitas auferidas, por grupo de atividade [mensal e anual]

b. Estoques das mercadorias destinadas à venda [mensal]

c. Preços de venda nos atacadistas e varejistas, de mercadorias selecionadas 
[mensal]

7. Transportes: aspectos comuns aos transportes marítimo e fl uvial, aéreo, ferro-
viário e rodoviário

a. Quantidade, potência e capacidade de carga da frota, segundo o ramo 
de transporte e o tipo de veículo [anual]

b. Passageiros e tonelagem transportados, segundo o ramo de transporte e 
a natureza da linha (navegação interior, cabotagem e longo curso; aéreo: linhas 
domésticas e linhas internacionais; ferroviário: ton/km e passageiros/km por sis-
temas ou redes; rodoviário: local e interestadual) [mensal ou trimestral]

c. Formação de capital, por tipo de bens [anual]

8. Comércio exterior

a. Quantidade e valor das mercadorias importadas e exportadas, por pro-
cedência e destino [mensal]

9. Moeda e crédito

a. Balanços das instituições de crédito, por categoria dos estabelecimentos 
[mensal]

b. Empréstimos e descontos, segundo a atividade econômica dos benefi ci-
ários e a categoria de estabelecimento bancário [trimestral]

c. Montante dos haveres ofi ciais e bancários em ouro e divisas (expressas 
em moeda estrangeira) [trimestral]

d. Taxas de câmbio [diária]

e. Balanços das companhias de seguro e de capitalização [anual]

10. Finanças públicas

a. Classifi cação econômica e funcional da receita e despesa da União, Esta-
dos e Municípios [mensal e anual]

b. Meios de pagamento [mensal]

c. Dívida pública [mensal]

d. Balanço consolidado das autarquias e das sociedades de economia mista 
[anual]
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11. Ensino

a. Estabelecimentos de ensino e organização didática, por nível e depen-
dência administrativa (ensinos de grau elementar, médio e superior, mantidos 
pelos poderes públicos e por entidades privadas) [anual]

b. Movimento durante o ano letivo dos estabelecimentos de ensino, por 
nível e dependência administrativa [anual]

c. Custo do ensino, segundos os níveis e a origem dos fundos públicos e 
privados [anual]

12. Saúde

a. Pessoal dos serviços de saúde (médicos, dentistas, enfermeiras, partei-
ras) [anual]

b. Número de leitos dos hospitais, segundo destinação e entidade mante-
nedora [anual]

c. Movimento de pacientes, segundo características individuais e tipo de 
moléstia ou acidente [anual]

B) Estatísticas secundárias

1. Índices de preços

a. Custo de vida

b. Preços por atacado

c. Preços recebidos e pagos pelos agricultores

2. Transações com o exterior

a. Balanço de pagamentos

b. Índices de quantum

c. Índices de preços

3. Contas nacionais e outros tipos de contabilidade social

a. Contas nacionais

b. Tabela de insumo-produto

4. Índices de produção física

a. Agricultura

b. Indústria

c. Serviços

5. Balanços do sistema monetário

6. Balanço alimentar

7. Comércio interestadual por vias internas e de cabotagem
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O IBGE e a revolução de 31 de março, por Edison Cattete Reis67

Nunca se poderia imaginar que o IBGE, órgão eminentemente técnico, 
embora [então] há seis meses sob direção de membros do PTB, pudesse vir a 
sofrer qualquer represália por parte da Revolução de 31 de março.

Mas nossa repartição foi fechada pela polícia, dois ou três dias após a eclo-
são do movimento revolucionário.

Durante o expediente, na parte da tarde, estoura a bomba: a polícia estava 
no Gabinete da Presidência e havia ordem para [que] saíssemos todos do prédio. 
Não houve tumulto, nem qualquer confusão. Apenas surpresa.

Nem o Presidente, Prof. Roberto Accioli, nem o Secretário-Geral do Con-
selho Nacional de Estatística, Prof. Paulo de Jesus Mourão Rangel, estavam no 
prédio. Apenas o Dr. Virgílio Gualberto, Chefe do Gabinete deste Conselho, se 
apresentou aos policiais e foi levado por eles.

Enquanto todos abandonavam o prédio, aparece o Dr. Leo Affonseca68, 
que entabula com um policial, postado na portaria do prédio um interminável 
diálogo. Nosso colega José Aires de Souza Filho, amigo de Leo, desde a juventu-
de, dizia que ele não conversava. Só perguntava. O diálogo foi mais ou menos o 
seguinte:

- Mas [a] repartição está fechada?

- Isto mesmo! Fechada até segunda ordem.

- Não posso nem ir à minha mesa apanhar uns documentos pessoais?

- Nem isso.

- O senhor é policial?

- Exatamente.

- É investigador ou detetive?

- Comissário.

- Os senhores são federais ou estaduais?

- Estaduais.

- De que delegacia?

- Inspetoria tal.

- Onde é essa inspetoria?

67  Seu mais alto posto foi a chefi a de gabinete de Isaac Kerstenetzky, por cerca de quatro anos. Este texto é parte do 
seu depoimento à Memória Institucional, em 12 de novembro de 2001. Nelson Senra, o recebeu de suas mãos em 
25 de outubro de 2006. (Nota nossa).

68  Filho de Leo de Affonseca, chefe da repartição de estatísticas no Ministério da Fazenda, e único chefe do Depar-
tamento Nacional de Estatísticas, criado por Getúlio Vargas, logo no início da vitoriosa Revolução de 1930, como 
uma junção daquela repartição de estatística da fazenda, com a antiga Diretoria Geral de Estatística, até então sob 
o comando de Bulhões Carvalho. Aquele departamento seria extinto quando da criação do INE em 1934 (instalado 
em 20 de maio de 1936, e em 1938 tornado o IBGE); sua história está nos capítulos 29 e 39 do volume 2: Estatísticas 
legalizadas (c.1889-c.1936), desta coleção. (Nota nossa).
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- Aí na Avenida Churchilll, no tal.

- Quem é o Delegado lá?

- O Dr. Fulano de Tal.

- Mas ele recebeu ordem para fechar o IBGE?

- Provavelmente.

- E o nosso colega foi levado para lá?

- É, foi.

O Leo se afasta um pouco e me segreda ao ouvido:

- Esse Delegado foi meu colega no Santo Inácio. Vamos lá.

Cinco minutos depois, adentrávamos a Delegacia e ele na maior descon-
tração:

- O Sr. Delegado fechou minha repartição! Prendeu meu colega. Estou 
desempregado.

- Oh! Iço! (apelido dele em família). Não se assuste. É só uma interdição 
temporária. Seu colega está lá naquela sala. Pode ir lá. Ele não está preso não. Vai 
lá falar com ele...

O Dr. Virgílio estava na tal sala, sem que ninguém lhe tivesse dito nada, até 
aquela hora. Não sabia se estava preso. Se já fora condenado, ou que seria dele.

Estavam apenas datilografando um Termo de Interdição, que foi afi nal as-
sinado pelo Dr. Virgílio e por mim, e colado na porta principal do IBGE.

Quero aqui deixar uma homenagem ao Dr. Leo Affonseca, meu amigo 
desde o meu primeiro dia de IBGE. Mesmo afastado da Diretoria de Administra-
ção h[avia] seis, [pela] equipe ligada ao PTB, não hesitou um minuto em correr 
à repartição policial para dar apoio ao colega, ao contrário de outros, que foram 
naturalmente os mentores deste pedido de fechamento do IBGE. Nas revoluções 
é assim: cada um se prevalece de suas amizades para vendetas e mesquinharias.

Dois ou três dias depois, o Cel. Waldyr da Costa Godolphim, ex-Secretário 
Geral do Conselho Nacional de Geografi a, [havia] muitos anos ligado à nossa 
Casa, reabriu o IBGE e assumiu interinamente a Presidência69 e, ao que se saiba, 
nada foi apurado contra a administração afastada manu militari, nem houve qual-
quer outro problema, nos longos anos que se seguiram70.

69  Logo o General Senna Campos seria nomeado Presidente, pelo primeiro general-presidente, Castello Branco, e 
seria substituído no governo do segundo general-presidente, Costa e Silva. Seria então substituído por Sebastião 
Aguiar Ayres, primeiro ibgeano a assumir a presidência, já com o IBGE tornado uma Fundação. (Nota nossa).

70  Na gestão de Senna Campos houve processos contra pessoas, e demissões. Ele diz, em algum momento, que havia 
no ambiente algo tumultuado que precisava ser apaziguado. Ver o capítulo 23 do volume 3: Estatísticas organizadas 
(c.1936-c.1972), desta coleção. (Nota nossa).
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A     massa crítica estava posta. As mudanças preconizadas, contudo, ainda 

teriam que aguardar um adequado instante político. Pois uma vontade política virá 

no bojo da maturidade e continuidade do planejamento, com bons ministros do pla-

nejamento (Roberto Campos, Hélio Beltrão, Reis Velloso), e, mais ainda, terá força e curso 

no contexto das reformas estruturais da administração, conformadas no Decreto-lei 

no 200, de 25 de fevereiro de 1967. Não obstante essa inspiração, e sustentação, a Fun-

dação IBGE viria 12 dias antes, pelo Decreto-lei no 161, de 13 de fevereiro de 1967; sua 

motivação e seus princípios básicos vinham da massa crítica acumulada, já bastante 

sufi ciente. Mesmo assim, uma nova crítica viria em 1966, em grupo de trabalho forma-

do pelo ministério do planejamento; e foi uma crítica-síntese. As reformas ensaiadas 

acabariam desvirtuadas, e a Fundação desandaria, frustrando as esperanças; e será 

nesse ambiente, já com Isaac Kerstenetzky na presidência, que uma avaliação externa do 

estado das artes será feita por Tulo Hostílio Montenegro. Esta avaliação, somada à refl e-

xão ímpar de Isaac Kerstenetzky sobre a atividade estatística, com sua visão de sistema es-

tatístico como parte-chave do sistema de planejamento, virá a nova Fundação, e com 

ela um novo IBGE, o que ainda existe (pese ajustes eventuais). Vejamos esse tempo.

A crítica de 196671

O IBGE, melhor dizendo, o sistema estatístico, nascido do espírito e do co-

ração de Teixeira de Freitas, fruto de sua razão e de sua paixão, perdia, pouco a pouco, 

seu caráter sui generis, como se dizia. Se já os pilares da coleta e da apuração eram, 

mais e mais, sacudidos, ignorados e mesmo negados, abalando a engenharia teixeiris-

ta da atividade estatística brasileira, mais ainda seria sacudido, quase um sismo, quan-

do pela Lei no 4.344, de 21 de junho de 1964, perderia a vinculação à presidência da 

República, sendo posto sob as ordens imediatas do Ministério Extraordinário de Co-

ordenação dos Organismos Regionais (sendo Ministro o General Cordeiro de Farias). 

Nesse ambiente, Junto ao Ministério do Planejamento, ainda chamado de 

Extraordinário, e ainda centrado na Coordenação Econômica, será criado, nos termos 

do Decreto no 58.226, de 20 de abril de 1966, um Grupo de Trabalho para estudar e 

renovar o Plano Nacional de Estatística72, tendo em mente que haver “um conjunto 

de estatísticas básicas constitui condição indispensável para a formulação, execução e 

controle da execução da política econômica e social do Governo”, no que fi ca clara a 

71  Uma análise completa encontra-se no capítulo 22 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta cole-
ção.

72  Não há menção ao “G” (Geografi a), nem ao “C” (Cartografi a).
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fi gura do usuário. Coordenado por João Paulo dos Reis Velloso73, chefe do Escritório de 

Pesquisa Econômica Aplicada (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, em 

futuro próximo), do Ministério do Planejamento, tinha entre seus membros titulares 

Isaac Kerstenetzky.

O relatório, redigido e assinado por Henrique Flanzer, consultor contratado, 

analisa o estado do sistema estatístico, que tinha como órgão máximo de decisão o 

Conselho Nacional de Estatística, e o IBGE como órgão máximo de execução, por 

sua Secretaria-Geral. A autoridade do presidente do Conselho e do Instituto, embora 

elevada, não era nada clara, dizia o relato, “variando de acordo com a personalidade 

do ocupante do cargo” (FLANZER, 1966, p. 21), o que feria de morte a origem do 

sistema.74 A seu turno, contrário ao previsto na origem, mas por exigência temporal, 

a Secretaria-Geral ampliara suas atividades e sua estrutura. E diz mais:

Ao ser fundado o IBGE, sua estrutura foi concebida em bases sólidas, preven-
do uma atividade muito superior à justifi cável para a ocasião. A demanda de estatísti-
ca era, então, muito reduzida, imprecisa e dispersa. As primeiras equipes dirigentes 
do IBGE, sem dúvida dotadas de elevada formação moral e alta cultura humanística, 
não eram constituídas, entretanto, de técnicos em estatística75. Havia a idéia gene-
ralizada de que o IBGE era uma instituição destinada a desempenhar um alto papel 
cultural no país, fazendo, entre outras coisas, estatísticas. Essa mentalidade, aliada 
à ausência de uma demanda sistemática de estatísticas econômicas e fi nanceiras, 
esclarece o motivo pelo qual a ênfase foi inicialmente posta em levantamentos de 

73  Em leitura à primeira versão deste capítulo, Reis Velloso passou ao autor (a 22 de agosto de 2006) valiosas correções e 
informações sobre a formação, a composição e a atuação dessa comissão.

74  Cabia-lhe, também, o poder maior no Conselho Nacional de Geografi a, no Serviço Nacional de Recenseamento, e na 
Escola Nacional de Ciências Estatísticas. 

75  Na verdade, este técnico inexistia, aqui e alhures. E não era ele, então, um técnico essencial. Só o seria com a intro-
dução da amostragem, e com avanços na atividade estatística. E mesmo assim, a elaboração das estatísticas jamais seria 
como que privativa dos estatísticos, como o texto sugere.

Mural 
de uma 
exposição de 
Estatística na 
Bienal, no 
Parque do 
Ibirapuera, 
em São 
Paulo, 
em 1965.
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interesse cultural e social, em detrimento de fatores econômicos76 (FLANZER, 1966, 
p.11-12, grifo nosso).

O relatório destaca a atuação do Laboratório de Estatística77, “um órgão 

de análise das estatísticas produzidas pelo sistema; é, portanto, um consumidor de 

estatísticas”, com suas seis seções, a saber: 1) de estatísticas demográfi cas, 2) de estatís-

ticas econômicas, 3) de estatísticas sociais, 4) de estatísticas culturais, 5) de estatísticas 

metodológicas, 6) de estatísticas administrativas (internas ao Instituto e ao sistema, e 

jamais realizadas e analisadas). Com seu quadro diminuto e impróprio em formação78 

focava atenção nas estatísticas demográfi cas79, na bela e rica senda de Giorgio Mortara, 

bem assim, nas estatísticas econômicas, na busca de atenuar as pressões recebidas 

(mas sem maiores sucessos). À margem do Laboratório de Estatística, em 1963 fora 

criado um Grupo Especial de Trabalho para as Estatísticas Industriais - GETEI80, mas 

que apenas no terceiro trimestre de 1964 começou a trabalhar; elaborou pesquisa por 

amostragem. 

Sobre as campanhas estatísticas, o relatório recupera a existência da Co-

missão técnica de revisão e aperfeiçoamento das campanhas estatísticas - CETRACE, 

criada em 1957, por certo valiosa, mas não tendo “poder decisório”, ou seja, devendo 

submeter suas conclusões “à JEC, que as analisa e aprova” (FLANZER, 1966, p. 63). 

Em seguida, é posta a situação das Inspetorias Regionais, e, sobremodo, a das agências 

municipais. Para os 3 958 municípios então existentes, havia um total de 2 151 agên-

cias, mas apenas 1 950 providas. O fundo via quota de estatística, voltada a viabilizar 

a existência daquelas repartições municipais, estava falido. Assim sendo, era triste a 

falência da concepção teixeirista de serem os agentes, antes de tudo, agentes de cul-

tura, ou ainda, agentes de mudança. Sem olvidar, também, a falência na formação dos 

funcionários, através dos cursos sempre sugeridos, mas raramente realizados. Então, 

resultaria inevitável a agregação das agências, surgindo as agências zonais81.

Seguem críticas às chamadas defi ciências operacionais no processo de pes-

quisa, em suas várias etapas: começa por considerar o planejamento; segue pelas eta-

pas de coleta, crítica e apuração; e encerra na divulgação (sem olvidar a análise). 

Vejamos, uma a uma, opiniões sobre essas etapas:

76  Em capítulo anterior foi mostrado que os demandantes das estatísticas econômicas estavam satisfeitos, o mesmo não 
ocorrendo na intimidade do Instituto, que criava uma massa crítica nesse ponto. Outro aspecto é que para a lógica do 
sistema, bastaria surgir algum órgão a produzi-las e se estaria satisfeito, e é o que surgirá adiante com a Fundação Getu-
lio Vargas. Quanto à ênfase no social, tenha-se em mente as fontes de origem, quais sejam os registros administrativos, 
onde estava expresso o controle dos estados.

77  Integrante da estrutura da Secretaria-Geral.

78  Tinha no quadro 21 pessoas, sendo um diretor, uma secretária e dois datilógrafos, restando 17: “nenhum desses 17 
funcionários tem formação universitária estatística; três são economistas, um é formado em fi losofi a (matemática) e 
está cursando o terceiro ano do Curso Superior da ENCE; alguns são advogados e a grande maioria tem apenas curso 
secundário” (FLANZER, 1966, p. 30).

79  Padecendo das defi ciências do Registro Civil, que tanto ocupara a antiga Diretoria Geral de Estatística, na Primeira 
República, e que desde há muito estava na alçada do Ministério da Justiça.

80  Decreto no 52.449, de 4 de setembro de 1963, e Decreto no 52.690, de 15 de outubro de 1963.

81  No contexto da estatística, ao tempo do relato, o efetivo atingia a cifra de 7 250 pessoas. Desse total, 3 845 tinham 
posição regional, agências e inspetorias; cerca de 500 nos órgãos estaduais de estatística. Os órgãos federais associados 
carreavam 537 funcionários; além dos 1 062 diretamente posicionados na Secretaria-Geral; fora os 776 no censo (1960), 
os 457 na gráfi ca, e os 73 na escola. A evolução do efetivo variou muito pouco ao longo do tempo, sendo mínima sua 
rotação, e baixos os salários.
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Na prática não existe um planejamento centralizado para a elaboração das 
estatísticas nacionais. O Plano Nacional de Estatística é uma “colcha de retalhos” 
composta dos planos específi cos das várias repartições centrais de estatística.

O órgão encarregado desse planejamento e coordenação (a Junta Executiva 
Central do CNE) não cumpre essa tarefa porque (a) não dispõe de tempo sufi cien-
te, tal a quantidade de assuntos de caráter administrativo que é chamada a resolver, 
(b) sua composição não inclui, na medida conveniente, a participação de usuários 
das estatísticas a serem produzidas nem de técnicos encarregados da etapa de coleta. 
A CTRACE tem feito esforços no sentido de maior racionalização, porém com resul-
tados limitados devido à sua reduzida autoridade.

Ainda como causas da ausência de um planejamento harmônico das estatís-
ticas nacionais, podem ser citadas as seguintes: (a) os órgãos centrais de estatística 
são obrigados, por força de dispositivos legais, a produzir determinadas estatísticas, 
independentemente da demanda para as mesmas, não lhes sobrando recursos ou 
tempo para projetar a produção de outras com maior procura; (b) a Junta Executiva 
Central parte do princípio igualitário de atribuir a mesma importância às estatísticas 
de interesse de cada Ministério, independentemente do maior ou menor interesse 
para o Planejamento e a Segurança nacionais; (c) vigora o princípio político de 
igualdade dos municípios, atribuindo-se igual importância aos levantamentos pro-
cedidos em cada um deles, quando se sabe que menos de 25% dos municípios, 
por exemplo, são responsáveis por mais de 95% da produção industrial (FLANZER, 
1966, p. 110).

A ausência de planejamento prejudica o bom resultado da coleta. Os ques-
tionários preparados, sobre terem, na maioria dos casos, um número excesso de 
informações em relação à posterior divulgação e análise, são muitas vezes entregues 
à rede de coleta com atraso ou sem explicações sufi cientes para sua utilização. Outra 
defi ciência decorre da obrigatoriedade de levantamento de dados por município, o 
que levou o IBGE a instalar uma Agência em cada um deles. [...] O padrão intelec-
tual do Agente é baixo, em média. Por vezes é semi-analfabeto e não cabe efetuar as 
quatro operações com desenvoltura. Muitos Agentes contam com mais de 20 anos 
de serviço, são idosos, cansados e acomodados. O IBGE não dispõe de recursos para 
proporcionar-lhes maior assistência técnica e social. Por vezes passam meses sem 
contato com a Inspetoria Regional a que estão subordinados. O defi ciente balancea-
mento dos inquéritos, ao longo do ano, faz com que os Agentes tenham sobrecarga 
de serviço em certas épocas, prejudicando a qualidade, e grande ociosidade em 
outras épocas do ano. A legislação em vigor não faculta aos Agentes de Coleta a pos-
sibilidade de impor a obrigatoriedade de fornecimento de dados, e muito menos de 
verifi cação da veracidade dos dados informados (FLANZER, 1966, p. 111).

A crítica dos dados coletados é feita, como regra geral, pelos mesmos ór-
gãos encarregados da apuração, isto é, os Departamentos Estaduais de Estatística. 
Esses órgãos, integrantes do Sistema do IBGE, são subordinados tecnicamente ao 
Conselho Nacional de Estatística, mas administrativa e fi nanceiramente dependem 
dos Governos Estaduais. A importância que os Governos Estaduais atribuem aos 
seus órgãos ofi ciais de estatística é variável. Na maior parte dos casos, entretanto, 
concedem-lhes verbas muito reduzidas, incompatíveis com o volume e importância 
das tarefas que lhe são atribuídas, por força da Convenção Nacional de Estatística. 
Como conseqüência, o pessoal é defi ciente em qualidade e em quantidade. [...] 
A apuração, por sua vez, sofre sistemáticos atrasos. A capacidade dos órgãos apu-
radores é sensivelmente inferior ao material coletado pelas Agências Municipais. 
Tais atrasos conduzem a apurações paralelas nos órgãos centrais de estatística ou 
na própria Secretaria-Geral do IBGE, gerando duplicidade de esforços e resulta-
dos díspares. Outra defi ciência, que merece ser comentada, reside na inadequação 
e mau aproveitamento do equipamento mecânico ou eletrônico existente (FLAN-
ZER, 1966, p. 115).
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Os dados divulgados, além de não corresponderem aos que são mais insis-
tentemente reclamados pelos usuários, não indicam com a necessária clareza os 
métodos e processos utilizados, as ressalvas, limitações, que aumentariam ao invés 
de reduzir, o grau de confi ança nos usuários. Não há, por outro lado, pesquisas sis-
temáticas para determinar quais as informações, com que detalhe e periodicidade 
deveriam ser publicadas em edições de baixo custo e grande tiragem (FLANZER, 
1966, p. 120).

A Secretaria-Geral do CNE dispõe de um órgão destinado a analisar as es-
tatísticas produzidas pelo Sistema, o Laboratório de Estatística. A quantidade de 
trabalhos técnicos que produz, entretanto, é extremamente limitada pela falta de 
elementos capacitados; além do chefe, não dispõe o laboratório de nenhum funcio-
nário com formação estatística superior. Devido às defi ciências de pessoal o IBGE 
praticamente não produz nenhuma estatística derivada, que deveria ser o produto 
fi nal de todo o processamento custoso e complexo de coleta, crítica, apuração e 
tabulação (FLANZER, 1966, p. 119-120).

Antes de passar às sugestões de mudanças, contudo, o relatório considera as 

defi ciências estruturais, com ênfase na questão do quadro de pessoal, como segue:

Cerca de 80% do pessoal do IBGE tem mais de 10 anos de serviço, e mais da 
metade conta com mais de 15 anos de trabalho. Esse fator, aliado à falta de estímu-
los, de perspectivas de acesso e melhor remuneração, refl ete-se forçosamente numa 
baixa produtividade e desestímulo na aquisição de novos conhecimentos. A grande 
maioria dos estatísticos de carreira não é concursada, não tem curso superior ou 
mesmo estágios de informação em assuntos estatísticos. [...] Ao longo dos anos o 
padrão qualitativo do pessoal do IBGE vem decaindo de maneira sistemática, muito 
embora a quantidade total de servidores venha se mantendo praticamente estável.

É muito defi ciente o treinamento do pessoal do IBGE, o que vem agravar 
as difi culdades de recrutamento acima mencionadas. Praticamente não existe um 
programa sistemático de aperfeiçoamento de pessoal. A Escola Nacional de Ciên-
cias Estatísticas, que pertence ao IBGE e [que] foi criada com o objetivo de formar 
técnicos para atender às necessidades do próprio Sistema, não vem cumprindo essa 
missão. [...]  A ausência de formação e treinamento se faz sentir não só nos escalões 
superiores como também na base dos Sistema, isto é, na rede de coleta, que se res-
sente de uma orientação sistemática e uniforme (FLANZER, 1966, p. 121-122).

Outro aspecto de fraqueza estrutural apontado no relatório: a legislação 

orgânica do sistema. Um primeiro problema seria a gradativa presença do DASP na 

gestão do pessoal do IBGE, impondo restrições e interpretações inaceitáveis ao um 

“órgão eminentemente técnico e especializado como o IBGE”. Um segundo proble-

ma seria a dualidade de comando presente em quase todas as etapas do trabalho, 

por exemplo, as agências e as inspetorias, embora com vínculos administrativos à 

Secretaria-Geral do IBGE, recebiam orientação técnica além dela, também dos órgãos 

estaduais de estatística; estes, a seu turno, embora com vínculos administrativos aos 

respectivos Governos Estaduais, recebiam orientação técnica do IBGE (com mais pre-

cisão, do Conselho Nacional de Estatística, por seus órgãos colegiados e executivos); 

os órgãos federais, embora com vínculos administrativos aos respectivos Ministérios, 

recebiam orientação técnica do IBGE (com mais precisão, do Conselho Nacional de 

Estatística). Um terceiro problema seria a fonte de recursos fi nanceiros, bastante fra-

gilizada com as freqüentes denúncias aos convênios municipais de estatística, e sem a 

respectiva compensação nos orçamentos públicos (federal, estaduais e municipais). 

Um quarto problema seria a quase completa ausência dos usuários na defi nição do 
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programa estatístico; afora a parca percepção da importância das estatísticas para o 

planejamento, por parte da massa da população, o que a leva a falsear ou mesmo so-

negar as informações solicitadas (sem haver uma clara legislação de obrigatoriedade). 

Um quinto problema seria a crescente má qualidade das representações nos órgãos 

colegiados, dado que, mais e mais, as funções originais têm posição política e não 

técnica, ou seja, aquele membro do colegiado, por ser chefe daquele serviço federal 

ou estadual x ou z, chegou àquela posição por razões políticas e não técnicas, logo, no 

colegiado, não tem capacidade de argumentação nas questões técnicas tratadas.

Enfi m, passa-se às sugestões de mudanças. A estrutura jurídica a ser adotada 

deveria responder aos seguintes requisitos: ampla autonomia técnica e administrativa, 

e fl exibilidade fi nanceira. Duas sugestões são apresentadas: ser tornado uma fundação; 

ser mantido como autarquia (mas com determinadas especifi cidades); como segue:

a) Uma Fundação, com o único inconveniente de ser uma pessoa jurídica 
de direito privado, o que talvez seja confl itante com o âmbito e a responsabilidade 
da tarefa a executar, envolvendo não só problemas de planejamento e segurança 
nacionais, como compromissos com entidades internacionais.

b) Uma Autarquia, tal como defi nida no anteprojeto de Reforma Adminis-
trativa: “Serviço autônomo, criado por Lei, com personalidade jurídica e receita 
própria, para executar serviços típicos da Administração Pública, que requeiram, 
para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e fi nanceira descentralizada” 
(FLANZER, 1966, p. 127).

O órgão central do sistema deveria concentrar-se na elaboração das esta-

tísticas demandadas pelo Planejamento e pela Segurança nacionais, compondo um 

chamado Plano Nacional de Estatísticas Básicas. E para garantir-se a efi ciência dessa 

proposição, devia existir uma unidade de comando em todas as etapas do processo 

de pesquisa. 

Outro ponto básico: o suporte fi nanceiro. “A máquina estatística não pode 

continuar dependendo de receitas aleatórias e inconstantes”, e diz ser “necessário 

garantir, de forma permanente, recursos para a elaboração de programas que, por 

sua natureza, só se justifi cam pela continuidade que se lhes atribuir”. Pois como o 

vínculo ao orçamento fi ca sempre na “dependência da política econômica-fi nanceira 

do Governo e da prioridade que as futuras administrações hajam por bem conferir às 

atividades estatísticas”, então, “a solução mais prática parece ser a de vincular a receita 

das atividades estatísticas a uma receita da União, que acompanhe, em termos reais, 

o desenvolvimento econômico do país, ou pelo menos seu crescimento demográfi co” 

(FLANZER, 1966, p. 129-130). E lembra algumas propostas em circulação:

Em 1959 foi apresentado pelo Deputado Lino Braun projeto criando o “Fun-
do Nacional de Estatística”, constituído de uma taxa adicional de 10% incidente 
sobre os produtos compreendidos nos incisos da Tabela “D”, alínea XXIV – Fumo, a 
qual substituiria o tributo municipal que mantém os serviços nacionais de estatística 
municipal. [...] Outra proposta, esta do Deputado A. Antunes de Oliveira, através do 
Projeto no 3.112, de 1957, preconiza a criação do adicional de 3% sobre o Imposto 
sobre a Renda (pessoa físicas e jurídicas), com a mesma fi nalidade. Recomendamos 
a adoção de uma dessas medidas, ou outra que lhes seja equivalente (FLANZER, 
1966, p. 130).
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Para garantir o sucesso dessas medidas, a política de pessoal devia ser mu-

dada inteiramente. Primeira proposta: do pessoal existente só os qualifi cados per-

maneceriam, havendo recrutamento para complementar as necessidades. Segunda 

proposta: as remunerações seriam compatíveis com as práticas de mercado, de modo 

a contar-se com pessoal de elevado nível, e se conseguir mantê-los em atividade. Ter-

ceira proposta: o treinamento do pessoal do quadro seria sistemático e permanente, 

de modo a criar-se “uma padronização e uma uniformização de idéias dentro da Ins-

tituição”, e mais: “a atividade de treinamento deverá possuir, mais que um progra-

ma defi nido de trabalho, um órgão que se encarregue de sua execução” (FLANZER, 

1966, p. 132).

Outras medidas sugeridas. Os usuários deviam ser ouvidos mais e mais vezes 

e sempre melhor, advogando a realização periódica de seminários de estatística, como 

o de 1958. Uma intensa campanha, sistemática e permanente, em favor da imagem da 

estatística devia ter lugar. As estatísticas censitárias e as estatísticas contínuas deviam 

ser mais e melhor entrosadas. As agências de estatística nos municípios deveriam ser 

agrupadas, perdendo a dimensão municipal; devia haver maior controle dos traba-

lhos. As inspetorias técnicas deviam ganhar outros papéis, de modo a serem efetivas 

como ligação entre as agências e a cúpula do sistema. As técnicas de amostragem de-

veriam ser introduzidas mais enfaticamente, em mais temas. O processamento eletrô-

nico de dados devia ser centralizado, de modo a melhorar a utilização dos recursos. 

Mudanças desvirtuadas (1967)

Fiat lux! O IBGE era tornado uma Fundação de direito público, pelo Decre-

to-lei no 161, de 13 de fevereiro de 1967. Na presidência fora empossado o primeiro 

ibgeano na função, Sebastião Aguiar Ayres; ao dar-lhe posse, a 4 de abril, Hélio Beltrão di-

ria de sua alegria em estar na “casa de Teixeira de Freitas” (POSSE..., 1967, p. 63-64). 

Assumindo a presidência, discursa assim:  

Sem embargo do muito que foi realizado neste último triênio, o problema 
maior do IBGE consiste, ainda, em alcançar produção atualizada ao nível da de-
manda – nos setores estatístico e censitário, nas áreas geográfi cas e cartográfi ca, 
no âmbito da formação de profi ssionais e aperfeiçoamento dos técnicos exigidos 
pelos trabalhos a serem realizados. [...]  Há que reconhecer as falhas e defi ciências, 
com humildade e acentuado senso de responsabilidade. Indispensável se torna reu-
nir esforços, com tenacidade, e buscar as soluções adequadas, com perseverança. 
O inconformismo com a estagnação e a rotina, que caracterizou a primeira fase da 
vida do Instituto – quando idéias novas e fecundas introduziram, gradualmente, na 
estrutura da entidade, modifi cações reclamadas pelo seu ajustamento às realidades 
de então – já se vem fazendo sentir de novo no reconhecimento da necessidade 
de substituir idéias ultrapassadas no encaminhamento corajoso de soluções para os 
problemas da atualidade.

Sensibiliza-me, assim, a perspectiva, prevista em Lei, de transformar-se o 
IBGE em uma Fundação de direito público, com estrutura mais condizente com as 
reais necessidades para o desempenho de suas relevantes tarefas, dotada da necessá-
ria fl exibilidade administrativa, que permita à entidade competir no mercado de tra-
balho, recrutando os elementos especializados de que carece, e possibilite melhores 
oportunidades ao seu quadro de pessoal, sem as limitações de natureza meramente 
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burocrática. A Fundação IBGE, em cuja 
estruturação todos nos empenharemos, 
em consonância com a orientação que 
for traçada pelo Governo Federal, há de 
oferecer a esse mesmo Governo, com 
atualidade, os levantamentos estatísti-
cos e geográfi cos de que necessita para 
promover renovados programas de ação, 
reclamados pelos superiores interesses da 
nação. Programas esses intimamente vin-
culados ao processo de desenvolvimento 
sócio-econômico do País, a ser conduzido 
nesta segunda fase do Governo da Revo-
lução, e cujo planejamento e coordena-
ção geral, por sábia inspiração de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da Repú-
blica, foram confi ados à inteligência e ao 
descortino do Exmo. Sr. Ministro Hélio 
Beltrão (POSSE..., 1967, p. 63-64).

O Decreto-lei no 161, por seu Art. 1o, autorizava o executivo a instituir a 

“Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística”82, amparado nas atribuições 

conferidas pelo Art. 9o, § 2o, do Ato Institucional no 4, de 7 de dezembro de 1966.

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, vinculada ao Ministé-
rio do Planejamento e Coordenação Econômica, a Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografi a e Estatística (Fundação IBGE), a qual, na condição de órgão central, 

coordenará as atividades do sistema estatístico nacional83, bem como as de natureza 
geográfi ca e cartográfi ca, realizando levantamentos e estudos naqueles campos, na 
forma da presente lei.

§ 1o A Fundação IBGE gozará de autonomia administrativa e fi nanceira, e 
adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição, no Registro Civil de Pessoas 
jurídicas, dos seus atos constitutivos.

§ 2o A União será representada, nos atos de instituição da entidade, pelo 
Ministro de Estado designado pelo Presidente da República.

§ 3o A Fundação IBGE reger-se-á por Estatutos aprovados por decreto.

No Art. 2o são criados dois planos nacionais, com o “conjunto de informa-

ções e levantamentos necessários ao conhecimento da realidade econômica, social, 

cultural e física do país”, quais sejam: o de Estatística e o de Geografi a e Cartografi a 

Terrestre. Só ao de estatística, reduzida às básicas, dá-se alguns detalhes, e se lhe as-

socia a obrigação na prestação de informações, e a necessária garantia de sigilo. Para 

tanto, seriam absorvidas as atribuições até então afetas aos serviços federais de esta-

tística84; isso, quando ocorre, será lento e gradual, quase sem visão. Na prática, por-

82  O mundo girara, e Juarez Távora seria signatário desse dispositivo legislativo, ele que o fora do Decreto no 24.609, de 6 
de julho de 1934, quando da criação do Instituto Nacional de Estatística – INE (logo IBGE), levando-o pessoalmente à 
sanção de Vargas.

83  Não se diz quais seriam seus órgãos integrantes. E vale marcar que os órgãos federais (temáticos) praticamente desapa-
reciam, já que teriam suas atividades absorvidas pela Fundação.

84  São relacionados os serviços de estatística Demográfi ca, Moral e Política; Econômica e Financeira; de Educação e Cul-
tura; da Previdência e do Trabalho; de Saúde; Industrial e Comercial; da Produção Mineral e de Águas e Energia; da 
Produção Agropecuária.

Na 
I CONFEST, o 

presidente 
do IBGE 

Sebastião 
Ayres discursa, 
tendo ao lado 
o Ministro do 
Planejamento 
Helio Beltrão, 

em 1968.
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tanto, a realidade seria complexa, e 

duríssima, e lentíssima, numa marcha 

claudicante.

Num delírio extremo, per-

dendo o sentido das críticas, a Fun-

dação foi dividida em três órgãos au-

tônomos: os Institutos Brasileiros de 

Estatística – IBE, e de Geografi a - IBG, 

e mais a ENCE (Art. 9o)85. Assim, dessa 

forma, o amálgama das atividades que 

inexistiria, segundo as críticas, fi ca 

bem mais esgarçado; o que era para 

ser somado, é mais ainda dividido, 

gerando evidentes desperdícios. No 

IBE, suas atividades técnicas seriam feitas de fora (e muito pouco de dentro), através 

da “Comissão Nacional de Planejamento e Normas Técnicas” (Art. 11). Assim, com 

outros nomes, fi gurava-se na realidade o passado, aprofundando as separações, e com 

os mesmos instrumentos86.

Os usuários seriam ouvidos nas conferências nacionais de Estatística (CON-

FEST) e de Geografi a e Cartografi a (CONFEGE), a cada três anos (Art. 14). 

Um fundo próprio, específi co à atividade estatística, viria do imposto sobre 

transporte rodoviário de passageiros (Art. 6o)87.

O regime jurídico do pessoal seria o da legislação trabalhista, cabendo defi nir 

a política de entrada, de progressão e, sobremodo, de remuneração (Arts. 15 a 23).

Lentidão nas mudanças (1967-1970)

O sistema estatística seria centralizado. O IBGE se fazia órgão central chave, 

mais do que já fora, ou era ainda. A coleta, através das campanhas estatísticas, já lhe 

cabia, ainda que viesse, pouco a pouco, sendo ignorada e contestada; os instrumentos, 

em tese ao menos, eram feitos em conjunto, no contexto das Assembléias Gerais e, mais 

ainda, da Junta Executiva Central; contudo, também isso vinha sendo ignorado e con-

testado. A apuração e a divulgação, na concepção primeira do sistema, não seria feita 

no IBGE, mas nos órgãos centrais (temáticos); contudo, por causa das máquinas eletrô-

nicas, mais e mais, vinham sendo feitas pelo IBGE. Pois tudo isso devia mudar, e todas 

as etapas do processo de pesquisa seriam passadas ao controle do IBGE, de fato, ao 

85  Eles fariam parte de um Conselho Diretor que dirigiria a Fundação, mas não apenas eles, também pessoas de fora, num 
estranho colegiado. Em tempo: logo seria criado o Instituto Brasileiro de Informática - IBI, já sob Isaac Kerstenetzky.

86  Aliás, o Art. 5o bem o diz: “Ficam mantidos os princípios de cooperação entre a União, os Estados e os Municípios, 
consagrados pela Convenção Nacional de Estatística (Decreto no 1.022, de 11 de agosto de 1936) e pelos Convênios 
Nacionais de Estatística Municipal (Decreto-lei no 5.981, de 10 de novembro de 1943), observadas as disposições desta 
lei e as diretrizes e bases do sistema estatístico nacional”.

87  Isso logo foi legislado no Decreto-lei no 284, de 28 de fevereiro de 1967, virando letra morta.

A Platéia da 
I CONFEST, 
na primeira 
fila João 
Paulo dos 
Reis Velloso, 
em 1968.
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controle externo da “Comissão Nacional de Planejamen-

to e Normas Técnicas”, à qual cabia, ao fi m e ao cabo, 

pronunciar-se sobre os programas. E até nisso, o novo 

IBGE seguia sendo o velho, embora uma Fundação.

A 2 de agosto de 1967, saíram os Decretos 

no 61.126 e 61.127: o primeiro aprovava o Estatuto da 

Fundação, e o segundo estabelecia sua instalação. Tem 

seis capítulos: I, Da Fundação e dos seus fi ns, regime, 

sede e foro; II, Do patrimônio; III, Da organização e da 

administração (1, Do Conselho Diretor; 2, Da Presidên-

cia; 3, Do Conselho Fiscal; 4, Do Instituto Brasileiro de 

Estatística; 5, Do Instituto Brasileiro de Geografi a; 6, Da 

Escola Nacional de Ciências Estatísticas); IV, Do regime 

fi nanceiro; V, Do pessoal; VI, Das disposições gerais e 

transitórias. Em 73 artigos.

Refere-se a dois Sistemas Nacionais: o Estatís-

tico e o Geográfi co-Cartográfi co (Art. 1o). E se diz de-

ver manter os “princípios consagrados” na Convenção 

Nacional de Estatística e nos Convênios Nacionais de 

Estatística Municipal (Art. 3o § 1o), o que logo seria letra 

morta. E de pronto considera a formação do pessoal 

(Art. 3o § 2o), cuja renovação os relatórios de avaliação, 

desde 1958, apontaram como premente. 

Art. 1o A Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (Fundação 
IBGE) órgão central do Sistema Estatístico Nacional e do Sistema Geográfi co-Car-
tográfi co Nacional rege-se pelo presente Estatuto, na conformidade do Decreto-lei 
n° 161, de 13 de fevereiro de 1967, e é vinculada ao Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral.

Art. 5o A Fundação, como órgão central do Sistema Estatístico Nacional e do 
Sistema Geográfi co-Cartográfi co Nacional, incumbirá, nos termos do art. 30, § 1o, do 
Decreto-lei no 200 de 25 de fevereiro de 1967, prestar orientação normativa e exer-
cer supervisão técnica e fi scalização específi ca das atividades estatísticas, geográfi cas 
e cartográfi cas dos órgãos integrantes dos respectivos sistemas, bem como executar 
levantamentos, pesquisas e estudos relativos a essas atividades especialmente os ne-
cessários à formulação e à execução do Plano Nacional de Estatísticas Básicas e do 
Plano Nacional de Geografi a e Cartografi a, divulgando os seus resultados.

§ 1o À Fundação competirá, outrossim, no desempenho de suas atribuições 
de coordenação e orientação, zelar pela observância dos princípios consagrados na 
Convenção Nacional de Estatística (Decreto no 1.022, de 11 de agosto de 1936) e nos 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal (Decreto-lei no 5.981, de 10 de novem-
bro de 1943), com as modifi cações introduzidas pela legislação posterior (Art. 5o do 
Decreto-lei no 161, de 13 de fevereiro de 1967).

§ 2o A Fundação, para realização de seus objetivos formará técnicos de nível 
superior nas matérias de sua competência e promoverá e estimulará o aperfeiçoa-
mento e a especialização de pessoal técnico, principalmente daquele pertencente a 
órgão integrante dos sistemas estatísticos e geográfi co-cartográfi co.

I CONFEGE, 
com Miguel 
Alves 
discursando, 
Speridião 
Faissol, Rubem 
Porto,
em 1968.
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Em 16 de novembro de 1967, seria 

baixada a Resolução no 6, criando o Grupo 

Executivo de Pesquisa Domiciliares, que logo 

daria corpo à Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios – PNAD; bem assim, a Resolu-

ção no 7, criando o Centro Brasileiro de Estu-

dos Demográfi cos. Em 1968, a Resolução no 

25, de 7 de fevereiro, criaria o Departamento 

de Estatísticas Industriais, Comerciais e de 

Serviços (e sua Comissão de Coordenação); a 

Resolução no 30, de 3 de março, criaria o Cen-

tro Brasileiro de Estatísticas Agropecuárias88; 

a Resolução no 41, de 17 de julho, criaria o 

Departamento de Censos (e sua Comissão de 

Coordenação); a Resolução no 58, de 18 de outubro, criava o Centro Brasileiro de 

Estatísticas Educacionais89.

Em 17 de julho de 1968, a Resolução no 40 constituiu a Coordenação-geral 

da Rede-de-Coleta (em 11 de novembro de 1971, a resolução 281 criava a Rede Na-

cional de Coleta)90; em 31 do mesmo mês e ano, a Revolução no 43 criaria o Centro 

de Processamento de Dados (em 23 de março de 1971, a Resolução no 241 o tornaria 

Instituto Brasileiro de Informática). Em 8 de janeiro de 1969, a Resolução no 80 cons-

tituiu o Departamento de Divulgação Estatística, tornado pela Resolução no 147, de 

13 de agosto de 1969, no Centro de Documentação e Informações Estatísticas. (As 

Resoluções no 81 a 83, todas de 15 de janeiro de 1968, e 150, de 21 de agosto de 1969, 

extinguiram vários órgãos no IBE, ajustando sua estrutura).91

Note-se o caráter heterogêneo dessa estruturação. Os nomes são distintos, 

ainda que centro seja o mais comum. A idéia de centro talvez tenha surgido como 

forma de marcar status aos serviços federais de estatística incorporados. Essa tarefa 

não foi nada simples, e se deu aos trancos e barrancos (quando ocorreu); a resistên-

cia dos ministérios em perder seus serviços, suas autonomias estatísticas, era natural; 

afora que tinham o controle dos registros administrativos, usados como fontes de 

informações individuais. Não por acaso, só com a criação dos registros estatísticos, 

através das pesquisas por amostragem, foi possível aprofundar as mudanças; mas não 

era, ainda, simples realizar pesquisas por amostragem. Em comando estavam os ho-

mens de ontem...

Voltando. Criada a Fundação, e sendo básico ouvir-se os usuários, realizou-

se a 1a Conferência Nacional de Estatística - CONFEST, de 29 de maio a 4 de junho 

88  O Decreto no 68.678, de 25 de maio de 1971, criou a Comissão Especial de Planejamento, Controle e Avaliação das 
Estatísticas Agropecuárias.

89  Este, nunca funcionou. Talvez porque o serviço equivalente no ministério fosse forte, como herança de Teixeira de 
Freitas que o dirigiu por 22 anos (1930-1952).

90  As delegacias nos estados são criadas a partir de fevereiro de 1969.

91  No âmbito da Fundação, a Procuradoria Geral seria criada pela Resolução no 271, de 1o de outubro de 1971.

Renée de 
Mattos, 
último 
secretário-
geral do 
CNG, 
discursa 
diante de 
Miguel Alves 
de Lima e 
do então 
presidente 
do IBGE, 
Sebastião 
Ayres de 
Aguiar.
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de 196892. Dela, entre várias avaliações e recomendações, saiu o Plano Nacional de 

Estatísticas Básicas, em trabalho preliminar realizado pela “Comissão Nacional de 

Planejamento e Normas Técnicas”, e tendo por mentor Isaac Kerstenetzky; o plano 

trazia a noção de “estatísticas derivadas” que ele trouxera em seu discurso, dando 

as regras do jogo:

Em primeiro lugar, estabelecer um critério de prioridades tentando, tanto 
quanto possível, eliminar as solicitações de informações pouco úteis. Como entre-
tanto determinar esse critério de prioridades? A resposta, a meu ver, está na articu-
lação das chamadas estatísticas primárias com as estatísticas derivadas, isto é, entre 
as estatísticas que resultam de “apuração de registro ou levantamento direto” e as 
estatísticas que decorrem “da elaboração com base, em geral, nas estatísticas primá-
rias”. Entre as estatísticas derivadas merecem especial referência os indicadores da 
situação demográfi ca, a contabilidade social, os índices de preços, o balanço alimen-
tar e o balanço energético. Em segundo lugar, é preciso atentar para o princípio de 
centralização dos sistema estatístico, no sentido de evitar a duplicação desnecessá-
ria em inquéritos de diferentes agências governamentais, e assegurar a adoção de 
classifi cação uniforme nas tabulações dos dados (CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
ESTATÍSTICA, 1968, v. 1, p. 42, grifo nosso).

O Plano Nacional de Estatísticas Básicas – PNEB, como parte do Plano Na-

cional de Estatística (do qual nada se revela), seria formalizado rapidamente, em 18 

de julho de 1968, pelo Decreto no 63.010 (voltaremos ao assunto adiante). Além disso, 

para facilitar o trabalho de campo, a “Comissão Nacional de Planejamento e Normas 

Técnicas” deu forma à Lei no 5.534, de 14 de novembro de 1968, sobre obrigação e 

sigilo; sem ser a primeira legislação de obrigação e sigilo do Brasil, é, por certo, a mais 

bem elaborada, e que ainda continua em vigência; adiante, na gestão Isaac Kerstenetzky 

seria atentamente regulamentada (Decreto no 73.177, de 20 de novembro de 1973).

Avaliação das reformas (1970)93

Pouco depois da posse de Isaac Kerstenetzky, com sua anuência, é claro, Reis 

Veloso solicitou ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (Galo Pla-

za), que Tulo Hostílio Montenegro fosse posto à disposição da Fundação IBGE, com 

vistas a uma nova análise de sua situação. Na verdade, dada a demora na análise desse 

tipo de pedido, é possível que tenha começado a acontecer ainda na gestão Sebastião 

Aguiar Ayres. Se o foi, nem por isso deixou de ter o aval da nova gestão.

O relatório anterior foi seu ponto de partida, tendo conversado longamente 

com Isaac Kerstenetzky. Seis anos depois, observava um apreciável progresso no sentido 

da promoção daquelas sugestões, seja pelas mudanças no regime jurídico, criando-se 

a Fundação, seja pela renovação dos processos de pesquisa. Entende, nessa linha de 

refl exão, que o governo precisaria sustentar, e, sempre, e mais, ampliar seu concurso 

à Fundação, não lhe negando os recursos necessários, no montante e nos tempos 

certos. Que não se poderia, por mais muito tempo, seguir a tratar apenas de situações 

92  A de Geografi a e Cartografi a só seria feita de 23 a 30 de setembro daquele mesmo ano.

93  Uma análise completa encontra-se no capítulo 25 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta cole-
ção.
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imediatas, relegando as situações mediatas a segundo plano; seria preciso dar atenção 

às ações de médio e longo prazos, em especial a reforma do quadro de pessoal. E diz 

que “os países que mais progrediram no campo estatístico alcançaram a posição atual 

graças a trabalho sistemático, realizado sem solução de continuidade durante longos 

períodos, e não improvisando ao longo da marcha ou ignorando etapas intermediá-

rias” (MONTENEGRO, 1970, p. 4). Por fi m, encerra dizendo:

O Sistema Estatístico brasileiro conta, em junho de 1970, com uma série 
de elementos que podem contribuir efi cazmente para sua completa recuperação. 
Entre eles se podem mencionar, a título de ilustração, a) um núcleo de pessoal expe-
riente, ainda que reduzido; b) comprovada experiência em certos tipos de trabalhos 
especializados; c) largas possibilidades abertas pela instituição da Fundação IBGE, 
dadas as características que lhe foram atribuídas; c) o respeito próprio do seu pesso-
al, reconquistado graças à atuação proba dos seus últimos dirigentes; e d) o estímulo 
produzido pela execução de vários trabalhos importantes e pela verifi cação de que 
os seus resultados foram apreciados e utilizados pelos usuários.

Paralelamente, ressente-se ainda hoje da desatenção com que foi tratado du-
rante longo período e da ação nefasta de algumas administrações pouco criteriosas; 
assim, os elementos desfavoráveis são numerosos. Não se justifi caria inventariá-los, 
pois a maior parte deles foi referida no relatório anterior, mas é cabível destacar, no 
conjunto, a) o “envelhecimento” do pessoal tanto da sede como dos órgãos localiza-
dos nas Unidades da Federação e nos Municípios; b) a despreparação para trabalhos 
de nível superior ao dos que se estão realizando, em virtude da falta de renovação de 
recursos humanos, êxodo de elementos técnicos, falta de estímulo e espírito de roti-
na; e c) fatores de ordem administrativa e “para-administrativa” que se fazem sentir 
na estrutura e sobre o funcionamento da instituição, muitos dos quais não podem 
ser eliminados sem pessoal competente em número sufi ciente para atendê-los. 

Ignorar essa realidade e sobrecarregar a instituição com encargos supe-
riores à sua capacidade atual é condená-la ao malogro, prejudicando o processo 
de recuperação iniciado. A avaliação cuidadosa de suas possibilidades impõe-se 
em cada caso, porque tanto os usuários, cuja demanda tende a aumentar sob a 
infl uência dos resultados recentes, como o pessoal do Sistema, estimulado depois 
de anos de frustração, tendem à mesma direção, esquecendo as funestas conseqü-
ências que podem advir da aceitação de compromissos indiscriminados (MONTE-
NEGRO, 1970, p. 5, grifo nosso).

Quadro 
representativo 
sobre IBGE 
em exposição 
de Estatística 
na Bienal, no 
Parque do 
Ibirapuera em 
São Paulo, em 
1965.
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O apoio do governo, fundamental ao consolidar da Fundação, dependeria, 

a seu juízo, da sua capacidade em “antecipar-se às necessidades nacionais”, donde ser 

essencial antever-se um qüinqüênio, e mais ainda, empenhar-se em realizar o previsto. 

Por exemplo, dois anos depois do Decreto no 63.010, de 18 de julho de 1968, que tor-

nou ofi cial o Plano Nacional de Estatísticas Básicas, muito poucos dos direitos e deveres 

cometidos à Fundação foram postos em prática, na prática, e era isso grave, os Serviços 

Federais de Estatística continuavam funcionando, e ditando suas prioridades. Noutro 

exemplo, a criação autônoma dos dois Institutos, o IBE e o IBG, em lugar de corrigir, 

consolidava o desencontro do “E” e do “G”, e diz que “a não ser que se associem, pelo 

menos parcialmente”, a tendência seria continuarem “como no período precedente 

e até agora, ligados artifi cialmente apenas por um dispositivo legal, e se desperdicem 

possibilidades concretas de trabalho conjunto” (MONTENEGRO, 1970, p. 18-21).

Outro ponto, a não percepção pela Fundação do alcance de sua autonomia, 

daí, sofrendo e aceitando uma ascendência fl agrante e crescente do IPEA, lhe ceden-

do, pouco a pouco, a decisão sobre matérias de sua atribuição. Os quadros de pessoal 

do IPEA e do IBGE estavam desequilibrados, com superioridade fl agrante daquele, o 

que tornava a relação dos dois órgãos muito difícil, e delicada. Por certo, sem alguém 

como Isaac Kerstenetzky na presidência da Fundação, com seu nome, e seu prestígio, 

uma crescente subordinação, e até mesmo uma vinculação legislada, poderia acabar 

em curso, o que seria péssimo. Mas com ele, e por ele, o IBGE pode-se ombrear ao 

IPEA e partir para um trabalho em conjunto bastante saudável, e proveitoso para o 

País; e o sistema estatístico não foi engolido formalmente pelo planejamento, ainda 

que a ele devesse servir, por ser seu maior usuário. Os estudos e análises não deveriam 

ocorrer apenas no IPEA, dizia, e no IBGE se os fez (muitos e bons).94

O Presidente da Fundação tem seu papel analisado. Lembra os confl itos 

havidos no passado entre o exercício da presidência e da secretaria-geral. A esta cabia 

a função executiva mais cotidiana, àquela competia a representação; sem esquecer 

o ambiente colegiado presente. Pois alguns presidentes (Polli Coelho e Jurandyr Pires 

Ferreira, sem dúvida), por suas personalidades atropelaram esse esquema, e com isso 

causaram confl itos terríveis. Donde sua sugestão de esclarecer-se, no esquema da Fun-

dação, as competências do presidente da Fundação IBGE e dos dirigentes do IBE, do 

IBG e da ENCE, de modo a evitar-se confl itos previsíveis. Quanto à função de presi-

dente, a entendia em condições específi cas, como segue:

A função de liderança cabe, naturalmente, ao Presidente, tendo-se em con-
ta, além da hierarquia, uma variedade de circunstâncias, entre as quais a de que 
os Diretores-Superintendentes dos órgãos autônomos estarão absorvidos pelos en-
cargos de direção dos mesmos e pela tarefa de restabelecer, mediante realizações 
bem sucedidas, o prestígio da instituição. Impõe-se que a Presidência, além de “su-
pervisionar, em alto nível, todas as atividades da Fundação, e assegurar o perfeito 
entrosamento dos serviços técnicos de seus diversos órgãos, através de coordenação 
administrativa e fi nanceira”, lidere, promova e coordene a ação futura. É preferível 
que a Fundação se veja em condições de não realizar o que deseja por falta de apoio 

94  Entre suas sugestões estava a idéia de se criar na ENCE um grupo de analise das estatísticas produzidas no IBGE (no 
IBE). Isso, em sua plenitude, como programa, só teria lugar no contexto do mestrado (em Estudos Populacionais e 
Pesquisas Sociais) criado em 1998.
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superior ou de recursos, a que permaneça estacionária por escassez de idéias ou por 
não haver previsto adequadamente as necessidades de amanhã (MONTENEGRO, 
1970, p. 26, grifo nosso).

E para tanto, sugere a criação de um grupo junto à presidência, pequeno, 

mas de alto nível, inclusive com o concurso de consultores temporários, para fi ns de 

gerar idéias, de estar ligado ao mundo externo. Por essa via, a instituição, e sua ati-

vidade, estaria antenada às novidades, às refl exões e às sugestões em curso, e talvez 

também às variações da demanda, sempre um ponto frágil na vida das instituições 

estatísticas. 

Quanto ao quadro de pessoal, parecia-lhe, em sua análise, não ter havido 

a percepção do signifi cado do novo regime jurídico adotado, a legislação trabalhis-

ta: “tem-se a impressão de que grande parte dos antigos servidores do IBGE ainda 

não está inteiramente consciente dos efeitos da mudança sobre a própria situação 

funcional”; e sugeria clareza na política de recursos humanos (MONTENEGRO, 

1970, p.26-27).

O PLANO NACIONAL DE ESTATÍSTICAS BÁSICAS - PNEB

Em 1968, na gestão Sebastião Aguiar Ayres, foi realizada a I Conferência Na-
cional de Estatística (de 29 de maio a 4 de junho), na qual Isaac Kerstenetzky desem-

penhou papel chave, dando as regras do jogo95. Dela derivou-se o Plano Nacional 

de Estatísticas Básicas – PNEB96 (Decreto no 63.010, de 18 de julho de 1968). 

O PNEB avança menos nas estatísticas derivadas que o PGIEG (que logo 
viria), e não trás nada do “G”, o que decorre da explícita separação das atividades 
estatísticas (IBE) e das atividades geográfi cas e afi ns (IBG). Em face do PNEB, o 
IBGE seria fortemente coordenador, ainda que tendesse à produção; já em face 
do PGIEG, seria fortemente produtor (e também analista), fazendo retórica da 
coordenação. 

95  Uma análise completa das conferências encontra-se nos capítulos 24 e 27 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1-
936-c.1972), desta coleção.

96  Era parte do Plano Nacional de Estatístico, do qual nada mais se diz além do nome.
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Decreto no 63.010, de 18 de julho de 1968*

Art. 1o Fica aprovado o Plano Nacional de Estatís-
tica Básicas.

Art. 2o O Plano Nacional de Estatísticas Básicas 
compreende as informações estatísticas conside-
radas de interesse para o planejamento e a segu-
rança nacional.

§ 1o As informações estatísticas constantes do Pla-
no Nacional de Estatísticas Básicas terão a periodi-
cidade e o âmbito geográfi co mínimos indicados 
no Anexo*** .

§ 2o A classifi cação das informações estatísticas 
constantes do Plano Nacional de Estatísticas Bási-
cas obedecerá a critérios que assegurem:

a) a comparabilidade histórica;

b) a comparabilidade internacional, notadamente 
no que se refere às estatísticas de mão-de-obra e 
ocupação.

§ 3o As informações estatísticas constantes do Pla-
no Nacional com amplitude mínima estadual se-
rão coletadas de modo a assegurar subsídios para 
o planejamento regional e o local.

§ 4o As informações resultantes de levantamentos 
censitários serão discriminadas além de por mu-
nicípios, também pelos quadros rural e urbano, 
quando tecnicamente possível.

§ 5o As classifi cações utilizadas para distribuições 
das estatísticas constantes do Plano Nacional se-
rão válidas para todas as informações congêneres 
embora proveniência de fontes diversas, cabendo 
à Fundação IBGE promover a coordenação neces-
sária a essa homogeneização.

Art. 3º A execução do Plano Nacional de Estatísti-
cas Básicas terá lugar sob a supervisão e o controle 
diretos da Fundação IBGE.

§ 1º À Fundação IBGE incumbe promover as pro-
vidências necessárias ao cumprimento do Plano, 
nas periodicidades e nos prazos indicados no Ane-
xo.

§ 2º Para desincumbir-se das tarefas executivas ou 
de coordenação, que lhe são atribuídas neste arti-

PNEB**

ESTATÍSTICAS PRIMÁRIAS

1 Situação demográfi ca
Estado da população
Movimento da população

2 Situação econômica
Silvicultura e extração de produtos vegetais
Pesca
Agropecuária(inclusive benefi ciamento)
Indústria
Comércio e prestação de serviço
Transporte e comunicação
Moeda e crédito
Preços

3 Situação social
Habitação
Trabalho
Saúde

4 Situação cultural
Ensino

5 Situação administrativa e política
Finanças públicas

ESTATÍSTICAS DERIVADAS

1 Situação demográfi ca
Indicadores demográfi cos

2 Situação econômica
Índices de produção real
Balanços fi nanceiros
Índices globais de preços
Balanço alimentar
Balanço energético
Contabilidade social.

* (Grifo nosso).

**  No texto legal há bem mais detalhes.

***  O anexo contém o Plano.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Novo rumo (II): crítica-síntese promove mudanças (primeira fase da Fundação, 1967)
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

go, a Fundação IBGE poderá celebrar convê-
nio ou contratar serviços especializados, com 
entidades públicas e privadas.

Art. 4º Enquanto não for autorizada por De-
creto, a transferência das atribuições dos Ser-
viços Centrais Federais de Estatística, prevista 
no artigo 3º, § 1º e 2º do Decreto-lei n° 161, 
de 13 de fevereiro de 1967, esses serviços con-
tinuarão a realizar todos os trabalhos estatísti-
co de sua competência, inclusive aqueles rela-
cionados com o Plano Nacional de Estatísticas 
Básicas, sem solução de continuidade.

Parágrafo Único. Os Ministérios aos quais 
estejam vinculados os Serviços referidos nes-
te artigo, continuarão a proporcionar-lhes o 
pessoal, material e recursos fi nanceiros ne-
cessários aos cumprimentos de suas atribui-
ções, sobretudo aqueles vinculados ao Plano 
Nacional e Estatísticas Básicas.



Capítulo 03

Novo rumo (III): colocando as mudanças nos 
trilhos (segunda fase da Fundação, 1973)
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Isaac Kerstenetzky, jovem Bacharel em Economia, começaria a trabalhar na 

Fundação Getulio Vargas, em seu Centro de Contas Nacionais, em 1946. Em 1952-1953 

cumpriria programa de pós-graduação em Economia na McGill University, em Mon-

treal, no Canadá (equivalente a mestrado).  Ao chegar, ocupa a chefi a do Centro de 

Contas Nacionais, 1954-1959; em 1960, especializou-se em planejamento no Instituto 

de Estudos Sociais, em Haia, na Holanda (onde estudou com Jan Tinbergen, futuro 

Prêmio Nobel de Economia). Em 1964, até 1970, quando assumiu no IBGE, foi dire-

tor de pesquisa do Instituto Brasileiro de Economia, da Fundação Getulio Vargas. 

Nessas várias lides, como teórico e como praticante do planejamento, viveria 

as agruras dos usuários das estatísticas brasileiras, e bem terá percebido suas defi ciên-

cias e insufi ciências. Essa percepção terá sido reforçado em seu convívio diuturno em 

vários órgãos do sistema estatístico, onde por muito tempo representou a Fundação 

Getulio Vargas. Ademais, com visto antes, teve ocasião de expressar suas refl exões em 

1958, em 1962, em 1964 e em 1966; atuando ativamente. E é nesse contexto que pro-

moverá uma extraordinária reformulação da Fundação IBGE que ajudara a moldar, 

mas que, ao ser implantada, desandaria completamente, saindo dos trilhos.

Obcecado pela mensuração econômica, Isaac Kerstenetzky sempre foi um 
mestre da pesquisa aplicada. Sua percepção objetiva era a da inutilidade das con-
trovérsias econômicas que não fossem lastreadas em adequada evidência empírica. 
Nesse sentido, parece ter sido bastante infl uenciado pela obra de dois economistas 
laureados com o Prêmio Nobel: Wassili Leontief e Richard Stone. [...] Por muitos 
anos Isaac sofreu as frustrações do consumidor que não conseguia as respostas do 
produtor. Com efeito, as Contas Nacionais eram estimadas pela Fundação Getúlio 
Vargas, equipada para qualquer sofi sticação compatível com as estatísticas primárias 
disponíveis. O ponto de estrangulamento era a qualidade das estatísticas primárias, 
produzidas pelo IBGE, que na década de 60 enfrentava uma série crise de gestão 
(SIMONSEN, 1991, p. 339).

Espírito da reforma (1970-1973)

Ao assumir em 25 de março de 1970, em cerimônia presidida pelo Minis-

tro Velloso, em rápido discurso oferece o espírito da reforma que introduziria. Co-

meça marcando seu convívio ibgeano, já de longo tempo; prossegue desfi lando os 

intelectuais do pensamento econômico, mormente no planejamento, com os quais 

tinha fi liação.

... assumimos este importante posto com a sensação de continuidade em nos-
sa vida profi ssional. Já se vão mais de dois decênios que vimos trabalhando, quase 
ininterruptamente, na área das chamadas estatísticas derivadas, em mensurações 
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da evolução da economia do país. Durante esse mesmo período mantivemos cons-
tante contato informal e formal com a Instituição (KERSTENETZKY, 1970, p. 60, 
grifo nosso).

No desenvolvimento de sistemas de formulação de política econômica e 

social na segunda metade do século XX, ressalta sua dimensão quantitativa – os ob-

jetivos sociais e econômicos e os instrumentos correspondentes são quantifi cados. 

O reconhecimento da importância de estudos desenvolvidos nessa área certamente 

explica a concessão do primeiro prêmio Nobel em Economia ao nosso mestre Profes-

sor Jan Tinbergen e ao Professor Ragnar Frisch, pioneiros na construção de modelos 

de decisão. [...] A Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística comanda 

justamente a produção de insumos – representados pela Estatística e pela Geografi a – 

indispensáveis à concepção, implementação e controle da política econômica e social  

(KERSTENETZKY, 1970, p. 60-61, grifo nosso).

Naquele mesmo ano, 1970, buscando garantir sucesso ao Censo Geral 197097, 

escreve artigo no Jornal do Brasil (saído depois também na Revista Brasileira de Estatística, 

jul./set. 1970), “Estatística para o planejamento”, no qual refl ete o sistema estatístico, 

avançando suas motivações renovadoras. Então, recupera a perspectiva das estatísticas 

derivadas norteando a estrutura do programa estatístico, perspectiva riquíssima e ino-

vadora, que antes expusera na abertura da 1a CONFEST, em maio de 1968.

97  Isso era vital, já que o Censo Geral 1960 ainda não estava de todo apurado e divulgado. Na verdade, pouco havia de 
informações censitárias, deixando um vazio estatístico gigantesco. Então, nenhuma gestão, por mais bem apoiada que 
fosse pelo governo, sustentaria sua legitimidade se fracassasse na operação de mais um Censo Geral. O planejamento de 
execução estava pronto, contudo, as condições de sucesso não estavam ainda postas; mas ali estavam Isaac Kerstenetzky, 
e também estaria Eurico Borba.

Mesa principal 
da II CON-
FEST/CON-
FEGE, com 
o presidente 
Isaac 
Kerstenetzky 
discursando e 
o Ministro do 
Planejamento 
João Paulo dos 
Reis Velloso, 
em 1972.
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O Plano Nacional de Estatísticas Básicas compõe-se, de modo esquemático, 
de dois grandes grupos de levantamentos: estatísticas primárias e estatísticas deri-
vadas. As estatísticas primárias abrangem todos os levantamentos diretos sobre as 
condições e características das atividades econômica e social do país. As tabulações 
das estatísticas primárias devido ao caráter global e na maioria das vezes função de 
levantamentos de grande massa de dados  não proporcionam visão analítica, de fácil 
entendimento das múltiplas dimensões da vida econômica e social do país. Daí a ne-
cessidade de elaborações ulteriores do tipo contemplado pelas estatísticas derivadas 
(KERSTENETZKY, 1970a, 275, grifo nosso).

E realça a feitura das Contas Nacionais por poderem representar “de uma 

forma convencional e simplifi cada a estrutura da economia do país onde destaca-se, 

como agregado central, o cálculo do Produto Interno Bruto”, e segue dando realce 

à Matriz de Relações Intersetoriais, valiosa por conseguir mensurar as variações na 

demanda. Essa idéia de Sistema Estatístico é melhor posta no texto “Quo vadis sistema 

estatístico?”, publicado em revista de 1990, mas que, provavelmente, terá sido feito ao 

tempo de sua gestão. Nele, suas idéias são claras (e ainda atuais):

Um sistema estatístico pode ser pensado como organização da produção 
centralizada de dados econômicos e sociais, abrangendo sua concepção, coleta, 
processamento, armazenamento e disseminação. A experiência internacional de-
saconselha produção descentralizada como, por exemplo, a de estatísticas setoriais 
distribuídas segundo ministérios afi ns ou por delegações a nível regional98. Isso de-
corre, principalmente, da constatação de difi culdades de coordenação e operação 
sintonizada, bem como da instabilidade provocada por excessivas mudanças quando 
da sucessão de direções institucionais.

[...] Os dados estatísticos constituem bem público, cuja produção deve aten-
der não apenas ao Governo, mas, também, a demandas oriundas da Sociedade 
Civil. O conjunto dessas demandas deve ser organizado através de um conselho ou 
comissão nacional de estatísticas, vinculado ao Ministério ao qual o órgão central está 
vinculado. O sistema estatístico deve preocupar-se continuamente com a relevân-
cia, precisão e oportunidade de seus dados. Deve, por isso, planejar suas atividades 
e controlar a qualidade de seus produtos. A instituição deve nortear-se por projeto 
institucional99com horizonte de tempo de dez anos100. Esse projeto deve estabelecer 
prioridades e determinar o elenco de levantamentos regulares e especiais, levando 
em conta o painel amplo que a sociedade almeja ver elaborado. A falta de projeto 
central que atue como referencial para os diversos programas de trabalho do siste-
ma estatístico, pode causar considerável insegurança e falhas em seu funcionamento 
(KERSTENETZKY, 1990, p. 185; itálico do autor; grifo nosso).

A seguir deixa claro a idéia de que “o sistema estatístico deve ser estruturado 

a partir da contabilidade social integrada”, vista como a junção das “contas consolida-

das (antigas contas nacionais), [das] tabelas de relações intersetoriais (input-output) e 

[do] fl uxo de fundos”, sem olvidar, claro, os índices de preços. Tem em mente, ainda, 

os “levantamentos domiciliares multi-objetivos” (por amostras), as “estatísticas básicas 

98  Logo a seguir, essa posição é relativizada na seguinte expressão: “A noção de sistema estatístico pode ir além da con-
cepção de uma organização central de estatística, pois abrange também, outras instituições associadas por diferentes 
formas de colaboração, mesmo quando o sistema é do tipo centralizado” (KERSTENETZKY, 1990, p. 185). 

99  Tomando essa expressão como similar a “Planejamento Estratégico”, o IBGE só veio a fazê-lo em 1988-1989, na gestão 
de Charles Mueller (contudo, a nova gestão, de Eduardo Augusto Guimarães, não o aplicou). Depois, veio a tê-lo, de 
fato, na gestão de Simon Schwartzman, em 1998, sendo mantido nas gestões de Sérgio Besserman e (ainda que com 
menos ênfase), na atual, de Eduardo Pereira Nunes.

100 O horizonte de dez anos tem o viés do censo. O Planejamento Estratégico do IBGE tem o horizonte de três anos, com 
revisão contínua a cada ano; nem por isso perde a noção da decenalidade censitária.
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setoriais”, o uso dos “registros administrativos”, a criação do “cadastro de informan-

tes”. Trata, também, dos níveis de agregação, das bases de microdados, dos estudos e 

análises; e por fi m, realça o que chama a “voz dos usuários” a ser ouvida sempre.

Legislação essencial (1973-1975)

Entrementes, enquanto matutava e maturava a reforma, faria realizar a II 

CONFEST (Conferência de Estatística) e a II Conferência Nacional de Geografi a e 

Cartografi a - CONFEGE, de 28 de novembro a 11 de dezembro de 1972, delas saindo 

o Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas – PGIEG, ano e meio depois 

ofi cializado (Decreto no 74.084, de 20 de maio de 1974). Em vários pontos avançava 

na concepção que norteara o desenho do Plano Nacional de Estatísticas Básicas – 

PNBE, em 1968, valendo realçar a junção do “E” ao “G”, e, especialmente, a consoli-

dação das estatísticas derivadas (voltaremos ao assunto adiante).

Madura, a reforma viria pela Lei no 5.878, de 11 de março de 1973101; como 

cerne dos ajustes superaram-se as autonomias do “E” e do “G”, juntado-os, notada-

mente, nos estudos e análises, uma novidade trazida por Isaac Kerstenetzky102. Consti-

tuía objetivo básico do IBGE “assegurar informações e estudos de natureza estatística, 

geográfi ca, cartográfi ca e demográfi ca necessários ao conhecimento da realidade físi-

ca, econômica e social do País, visando especifi camente ao planejamento econômico 

e social e à segurança nacional” (Art. 2o), produzindo e coordenando (§ 1o), e poden-

do manter “cursos de graduação e de treinamento de profi ssionais e especialistas” nas 

suas áreas de competência (§ 2o). Seu Art. 3o oferece detalhes:

Art. 3o Para consecução do objetivo básico enunciado, no artigo 2o, o IBGE 
atuará principalmente nas seguintes áreas de competência:

I estatísticas primárias (contínuas e censitárias);

II estatísticas derivadas (indicadores econômico e sociais, sistemas de conta-
bilidade social e outros sistemas de estatísticas derivadas);

III pesquisas, análises e estudos estatísticos, demográfi cos, geográfi cos, geo-
désicos e cartográfi cos.

IV levantamentos geodésicos e topográfi cos, mapeamento e outras atividades 
cartográfi cas;

V sistematização de dados sobre meio ambiente e recursos naturais com refe-
rência a sua ocorrência, distribuição e freqüência.

Seus órgãos técnicos e administrativos seriam estruturados e funcionariam 

de forma integrada, com apoio em métodos de informática (Art. 4o). Teria um Conse-

lho Curador e um Conselho Técnico (Art. 13), e um Conselho Diretor em que surge 

101 Tal era sua importância que chegou a ser chamada, no IBGE, de Lei Isaac.

102 Note-se que volta-se a utilizar a sigla IBGE, assim simples, sem o qualifi cativo de Fundação, como fora enfatizado no 
Decreto-lei no 161, de 13 de fevereiro de 1967, que a criou.
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a fi gura do Diretor-Geral (Art. 14). O PNEB saía de cena, dando lugar ao PGIEG (Art. 

5o), embora sem ofi cialização, com reiteração à obrigação e ao sigilo, como segue:

Art. 5o É instituído o Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas, 
como instrumento de orientação e coordenação das atividades de produção das 
informações destinadas à consecução do objetivo constante do artigo 2o.

§ 1o As informações constantes do Plano a que se refere este artigo serão de 
responsabilidade do IBGE, podendo este, para assegurar a sua exatidão e regulari-
dade do seu fornecimento, avocar a produção de informações compreendidas na 
competência de órgãos sob sua coordenação técnica103.

§ 2o Será submetido, dentro de um ano, à aprovação do Chefe do Poder 
Executivo, o Plano Geral de informações Estatísticas e Geográfi cas, que incorporará 
o Plano Nacional de Estatísticas Básicas104.

Art. 7o O IBGE promoverá, na forma que for prevista no Estatuto, reuniões 
nacionais, com a participação de representantes dos Ministérios, dos Governos Es-
taduais, de entidades da administração pública indireta, de entidades privadas, pro-
dutos ou usuários de informações estatísticas, geográfi cas e cartográfi cas, bem como 
de recursos naturais, com vistas à discussão de programas de trabalho e de assuntos 
técnicos, nas áreas de competência da Fundação.

103 Não obstante as mudanças na concepção do passado, como idealizado por Teixeira de Freitas, essa lei, como antes 
o fi zera o Decreto-lei no 161, diz em seu Art. 9o que “Ficam mantidos os princípios de cooperação entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Territórios, consagrados pela Convenção Nacional de Estatística (Decreto no 1.022, de 
11 de agosto de 1936) e pelos Convênios Nacionais de Estatística Municipal (Decreto-lei no 5.981, de 10 de novembro 
de 1943), observadas as disposições desta Lei e as diretrizes e bases do sistema nacional.”

104 Art. 28. O IBGE continuará a orientar suas atividades estatísticas pelo Plano Nacional de Estatísticas Básicas, previstos 
no Art. 4o, do Decreto-lei no 161, de 13 fevereiro de 1967, até que seja aprovado o Plano Geral de Informações Estatísti-
cas e Geográfi cas instituído pelo Art. 5o, desta Lei.

Platéia da 
II CONFEST, 
em 1972.
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Art. 6o As informações necessárias ao Plano Geral de Informações Estatísticas 
e Geográfi cas serão prestadas obrigatoriamente pelas pessoas naturais e pelas pesso-
as jurídicas de direito público e privado e utilizadas exclusivamente para os fi ns que 
se destinam, não podendo servir de instrumento para qualquer procedimento fi scal 
ou legal contra os informantes, salvo para efeito do cumprimento da presente Lei.

Parágrafo único. A Lei no 5.534, de 14 de novembro de 1968, aplicar-se-á 
também às informações solicitadas pelo IBGE para execução do Plano Geral de In-
formações Estatísticas e Geográfi cas.

O pessoal do IBGE seguiria contratado pela legislação trabalhista (Art. 20). 

Os Arts. 21 a 25 tratavam de pessoal, em especial do quadro em extinção. 

Enquanto não fosse aprovado, mediante decreto um novo estatuto, conti-

nuaria vigorando o então existente, com as devidas adaptações (Art. 29)105.

A Lei no 5.878, de 11 de maio de 1973, seria sopesada pelo presidente nas 

festividades do 29 de maio. Começa tratando da estrutura introduzida:

A orientação básica da nova estrutura reside na modernização orgânica da 
Instituição, numa separação sufi cientemente nítida entre as atividades técnicas e as 
administrativas, e, sobretudo, no funcionamento, em perfeita integração, de todos 
os órgãos, tanto técnicos como administrativos, com apoio em métodos de informá-
tica (KERSTENETZKY, 1973, p. 1, grifo nosso).

Além disso, a nova estrutura vem adaptar de maneira mais apropriada e, 
sobretudo mais racional, o IBGE ao sistema de funcionamento do Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral, que integra e do qual se vem constituindo ins-
trumento da mais alta importância como órgão de apoio básico, no campo das infor-
mações socioeconômicas indispensáveis à formulação de qualquer planos e projetos 
na área governamental (KERSTENETZKY, 1973, p. 2).

A real dimensão da instituição, para além de apenas produtora de infor-

mações estatísticas (e também geográfi cas e cartográfi cas), ganhava terreno fértil. E 

daria frutos com os estudos e análises, seja na forma das sínteses (analíticas em es-

sência, sempre), seja nas interpretações e compreensões das complexas realidades 

nacionais, chegando às sugestões de políticas públicas (em limite sempre difícil). Os 

tempos seriam outros, com imensa projeção institucional, aos olhos dos governos e 

das sociedades.

Nesse particular, vem muito a propósito acentuar que o IBGE não é, não 

deve ser entendido de modo algum, simplesmente com um órgão coletor, sistema-

tizador e divulgador de dados primários. Suas atribuições vão muito adiante e têm 

caráter científi co, com as implicações acadêmicas daí decorrentes, relacionadas a pes-

quisas de toda ordem, inclusive de cunho pioneiro e experimental. Para tanto, busca 

ligações com Universidades e outros centros de estudos especializados – tudo isso 

objetivando aperfeiçoar seus métodos e processos de análise e interpretação dos fe-

nômenos socioeconômicos, cuja investigação compete à entidade, desde a Coleta dos 

dados, nas fontes originárias, à composição das informações de preparo altamente 

105 Vale marcar o artigo seguinte, que fi cou como letra morta (infelizmente) Art. 12. Fica criado o Fundo Nacional de 
Geografi a e Estatística - FNGE, de natureza contábil, destinado a reunir recursos fi nanceiros para a manutenção e o de-
senvolvimento das atividades do IBGE, ao qual caberá a administração do Fundo. Parágrafo Único. O Poder Executivo 
regulamentará a constituição do Fundo Nacional de Geografi a e Estatística previsto neste artigo.
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complexo e de formulação exigente do máximo apuro científi co (KERSTENETZKY, 

1973, p. 1, grifo nosso).

Tudo isso, claro, exigindo profunda renovação do seu quadro de pessoal, e, 

para tanto, é que fora criada a Diretoria de Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal: 

“um esforço permanente de aperfeiçoamento profi ssional, em todos os níveis, deve 

constituir condição básica de progresso individual e conseqüente elevação nos de-

graus hierárquicos” (KERSTENETZKY, 1973, p. 2). Isso, só em parte, foi implantado; 

e a renovação se deu mesmo por contratação (sem concurso, mas por seleção crite-

riosa) de profi ssionais com elevada graduação, em diferentes formações: economistas 

(em maior número), sociólogos, estatísticos (especialmente os especialistas em amos-

tragem), antropólogos, demógrafos, entre outros. As remunerações se nivelaram ao 

mercado.

Legislação adicional (1975-1979)106

A lei (vista acima, que reformou a Fundação) fez foco na vertente informa-

cional (ou cognitiva) do sistema estatístico, descurando da organizacional (ou social). 

Mas, para bem operar, um sistema estatístico é suposto enfocar suas duas vertentes, 

como faces de uma moeda. Isso logo será corrigido, pela Lei no 6.183, de 11 de de-

zembro de 1974, que dava ao IBGE força para tratar com todos os órgãos do sistema 

estatístico, com uma defi nição à expressão “nacional”, que, de certa forma, os fazia 

como órgãos subordinados, ou, de forma suave, associados ou vinculados. 

Art. 1o O Sistema Estatístico Nacional, previsto no artigo 8o, item XVII, alínea 
u, da Constituição Federal, compreende as atividades estatísticas exercidas nas áreas 
de competência defi nidas no artigo 3o, itens I, II e V, da Lei no 5.878, de 11 de maio 
de 1973, com o objetivo de, nos termos do seu artigo 2o, possibilitar o conhecimento 
da realidade física, econômica e social do País, visando especialmente ao planeja-
mento econômico e social e à segurança nacional.

Art. 2o Integram o Sistema Estatístico Nacional todos os órgãos e entidades 
da Administração Pública direta e indireta, de âmbito federal, estadual ou muni-
cipal, e entidades de natureza privada, que exerçam atividades estatísticas com o 
objetivo referido no artigo 1o e para isso recebam subvenção ou auxílio dos cofres 
públicos107.

Art. 4o No concernente ao Sistema Estatístico Nacional, a atuação da Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística - IBGE - se exercerá mediante a 
produção direta de informações e a coordenação, a orientação e o desenvolvimento, 
em todo o território nacional, das atividades técnicas por ele compreendidas.

Parágrafo Único. No desempenho dos encargos que lhe são cometidos por 
este artigo, o IBGE, quando não indicada a forma direta poderá fi rmar acordos, 
convênios e contratos, nos termos do disposto no artigo 8o, da referida Lei no 5.878, 
de 11 de maio de 1973.

106 Em 20 de novembro de 1973, através do Decreto no  73.177, foi regulamentada a obrigação e a garantia do sigilo, previs-
tas na Lei no 5.534, de 14 de novembro de 1968 (ligeiramente modifi cada pela Lei no 5.878, de 11 de maio de 1973).

107 Art. 3o O Sistema Cartográfi co Nacional continuará a reger-se pelo Decreto-lei no 243, de 28 de fevereiro de 1967, com 
as alterações introduzidas pela Lei no 5.878, de 11 de maio de 1973.
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Art. 5o Os Órgãos e entidades que, nos termos do artigo 2o, integram o Siste-
ma Estatístico Nacional, receberão orientação normativa do IBGE, sem prejuízo da 
substituição administrativa a que estejam sujeitos.

Art. 6o Ao IBGE compete zelar pelo bom funcionamento do Sistema Estatís-
tico Nacional, cabendo-lhe para isso:

I Promover reuniões nacionais, com a participação de representantes dos Mi-
nistérios, dos Governos Estaduais, de entidades da administração pública indireta, 
de entidades privadas, produtores ou usuários de informações estatísticas, com vistas 
à discussão de programas de trabalhos e assuntos técnicos;

II Apreciar o programa anual das atividades específi cas de cada um dos ór-
gãos e entidades integrantes do Sistema, de acordo com instruções a serem expedi-
das na forma do item VII deste artigo;

III Prestar assistência aos órgãos e entidades integrantes do Sistema Estatísti-
co Nacional, a fi m de que as atividades estatísticas exercidas com o objetivo referido 
no artigo 1o se revistam dos indispensáveis requisitos técnicos e possam servir, de 
forma adequada, às fi nalidades a que se destinam, garantindo a mais efi ciente utili-
zação dos recursos humanos e materiais do referido Sistema;

IV Acompanhar a elaboração da proposta orçamentária da União, em rela-
ção aos projetos dos diversos órgãos e entidades integrantes do Sistema Estatístico 
Nacional;

V Orientar os órgãos e entidades integrantes do Sistema Estatístico Nacional 
na atualização profi ssional dos seus técnicos, de acordo com as necessidades do Sis-
tema e em consonância com os interesses próprios de cada órgão ou entidade;

VI Fazer-se representar junto às entidades públicas e privadas a que tiver sido 
delegada a produção de informações, na forma prevista no artigo 8o, da Lei no 5.878, 
de 11 de maio de 1973;

VII Expedir instruções e normas operacionais.

Reiterava a competência centralizadora já dada ao IBGE (pela Lei no 

5.878, vista acima), e o fazia com força excessiva. Só mesmo aqueles tempos a pode-

riam promover, naqueles termos; em tempo de debates democráticos, não passaria 

em absoluto. Por ela, saía-se dos órgãos colegiadas defi nitivamente, como outrora 

existiram. Isso se fazia viável graças à  geração de registros estatísticos, através das 

pesquisas por amostragem; então, saía de cena como foco os registros administrati-

vos que, como fonte básica de informações individuais fundadoras das estatísticas, 

deram ao sistema estatístico seu federalismo. Agora, com os avanços da amostragem 

e da informática, parecia-se libertos desses velhos registros, sempre difíceis, e não 

raro redutores de expectativas. Por certo, os registros estatísticos, feitos para fi ns 

estatísticos, eram bem mais ricos, contendo o que fosse necessário e sufi ciente às 

necessidades. Como seja, ao se tratar os órgãos federais, estaduais e municipais com 

sobranceria, se os deixaria melindrados, e tão logo puderam, nos anos 1980 e 1990, 

deram o troco, só voltando ao convívio ibgeano nos anos 1990 e 2000, ainda assim 

reticentes, aliás, também o IBGE.

Voltando. O novo estatuto seria aprovado pelo Decreto no 76.664, de 24 

de novembro de 1975, pouco depois sendo ligeiramente modifi cado pelo Decreto 
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no 77.003, de 8 de janeiro de 1976 (sobre os membros do Conselho Técnico). Tem 

seis capítulos: I Da Fundação e dos seus fi ns, regime, sede e foro; II Do patrimônio 

e dos recursos; III Da organização, competência e atribuições (com seis seções: 1 Da 

estrutura organizacional; 2 Dos órgãos colegiados; 3 Da administração superior; 4 Do 

assessoramento superior; 5 Das diretorias; 6 Das unidades regionais); IV Do regime 

fi nanceiro; V Do pessoal; VI Disposições gerais e transitórias.  

O Art. 1o traz a base legal da Fundação; o Art. 3o traz sua razão de existir, 

qual seja a execução do programa estatístico, já sob o nome de Plano Geral de Infor-

mações Estatísticas e Geográfi cas (Art. 5o); o Art. 6o mostra o PGIEG em linhas de 

atuação; ao executá-lo, podia avocar ou delegar o esforço de produção das atividades 

(Art. 4o e Art. 2o § 2o), e lhe cabia coordenar sua execução (Art. 5o); por demais, 

devendo discutir, em reuniões nacionais (sem indicação de periodicidade), sua atua-

lidade, relevância, e precisão (Art. 8o); para tanto, ao fi m e ao cabo, podendo manter 

cursos (Art. 7o).  

Art. 1o A Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística - IBGE, ins-
tituída na forma do Decreto-lei no 161, de 13 de fevereiro de 1967, e sujeita à super-
visão do Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
nos termos do art 8o da Lei no 6.036, de 1o de maio de 1974, reger-se pela Lei no 
5.878, de 11 de maio de 1973, pelo presente Estatuto e, subsidiariamente, pela legis-
lação que lhe for aplicável.

Art. 3o Constitui objetivo básico do IBGE assegurar a produção e análise de 
informações estatísticas, geográfi cas, cartográfi cas, geodésicas, demográfi cas, socio-
econômicas, de recursos naturais e de condições do meio ambiente, inclusive polui-
ção, necessárias ao conhecimento da realidade física, econômica e social do País, 
em seus aspectos considerados essenciais ao planejamento econômico e social e á 
segurança nacional.

Art. 4o As informações a que se refere o art. 3o são de responsabilidade do 
IBGE, podendo este, para assegurar a sua exatidão e a regularidade do seu forneci-
mento, avocar a produção de informações compreendidas na competência de órgão 
ou entidades sob sua coordenação técnica.

Art. 5o Cabe ao IBGE a orientação, a coordenação e o desenvolvimento em 
todo o território nacional, das atividades técnicas do Plano Geral de Informações 
Estatísticas e Geográfi cas, aprovado pelo Decreto no 74.084, de 20 de maio de 1974, 
mediante a expedição de instruções e normas operacionais.

§ 1o A orientação e coordenação referidas neste artigo serão exercidas pelo 
IBGE através das seguintes medidas de caráter programático, a serem por ele pro-
gressivamente implementadas:

a) exame do programa anual das atividades específi cas dos Sistemas Estatís-
tico e Cartográfi cos Nacionais, respeitado, a propósito, o disposto no Decreto-Lei no 
243, de 28 de fevereiro de 1967, com as alterações introduzidas pela Lei no 5.878, de 
11 de maio de 1973;

b) acompanhamento da elaboração da proposta orçamentária da União em 
relação aos projetos dos diversos órgãos ou entidades integrantes dos referidos Sis-
temas;
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c) presença de representantes próprios junto aos órgãos e entidades públicas 
ou privadas a que tiver sido delegada a produção de informações, na forma prevista 
no § 2o deste artigo;

d) estudo conjunto das necessidades do País, no concernente às informações 
a que se refere o artigo 3o em reuniões periódicas com os representantes dos diver-
sos órgãos ou entidades integrantes dos referidos Sistemas.

§ 2o A produção, propriamente dita, das informações a que se refere o artigo 
3o pode, sempre que for julgado conveniente, ser delegada a outras entidades públi-
cas ou privadas, mediante acordos, convênios e contratos, nos termos do disposto no 
artigo 8o da Lei no 5.878, de 11 de maio de 1973, assegurada, pelos meios indicados, 
a observância das normas técnicas exigidas.

Art. 6o Para consecução do objetivo básico enunciado no artigo 3o o IBGE 
atuará principalmente nas seguintes áreas de competências:

I - estatísticas primárias (contínuas e censitárias);

II - estatística derivadas (indicadores econômicos e sociais sistemas de conta-
bilidade social e outros sistemas de estatística derivadas);

III - pesquisas, análises e estudos estatísticos, demográfi cos, geográfi cos. geo-
désicos e cartográfi cos;

IV - levantamentos geodésicos e topográfi cos, mapeamento e outras ativida-
des cartográfi cas;

V - sistematização de dados sobre meio ambiente e recursos naturais, com 
referência e sua ocorrência, distribuição e freqüência.

Parágrafo Único. A atuação do IBGE nas áreas de competência a que se re-
fere este artigo será exercida de acordo com o previsto na Lei no 6.183, de 11 de 
dezembro de 1974, com a especifi cação constante do Plano Geral de Informações 
Estatísticas e Geográfi cas, aprovado pelo Decreto no 74.084, de 20 de maio de 1974.

Art. 7o Para atendimento das próprias necessidades e das dos usuários de 
informações, serão mantidos pelo IBGE os cursos de graduação e de treinamento 
de profi ssionais especialistas nas atividades correspondentes as suas áreas de compe-
tência, podendo também ser promovida a realização de outros cursos de formação 
relacionados com essas mesma áreas, inclusive de pós-graduação.

Art. 8o Periodicamente, o IBGE promoverá reuniões nacionais para discutir 
programas de trabalho e assuntos das áreas de sua competência, com a participação, 
a seu critério, de representantes de órgãos da Administração Federal, dos Governos 
Estaduais, bem como de entidades privadas e de produtores ou usuários de informa-
ções levantadas pelo IBGE.

O Art. 13 apresenta a estrutura da Fundação, pondo fi m ao IBE e ao IBG (e 

ao IBI). Na cúpula haveria um Presidente e um Diretor-Geral, amparados em unida-

des assessoras (Gabinete da Presidência, Assessoria de Planejamento e Projeto Espe-

ciais108, Procuradoria-Geral, Assessoria de Segurança e Informações109, Inspetorias). 

Seus órgãos colegiados seriam os Conselhos Curador, que funcionou rotineiramente, 

108 De especial inteligência como concepção, pese pouco ter operado.

109 Típica do tempo, como braço dos serviços de segurança (ou repressão). 
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e Técnico, que pouco operou. Teria 

como rede de coleta, as Delegacias, as 

Divisões de Levantamentos Geodésicos, 

e as Agências (não mais municipais).

Haveria seis diretorias (divi-

didas em superintendências, num total 

de quinze): 1) Técnica (Estatísticas pri-

márias, Estudos Geográfi cos e Socioe-

conômicos, Recursos Naturais e Meio 

Ambiente), 2) Geodésia e Cartografi a 

(Geodésia, Cartografi a), 3) Administra-

ção (Recursos Humanos, Patrimônio e 

Serviços Gerais, Orçamento e Finanças); 

4) Formação e Aperfeiçoamento de Pes-

soal (Ensino, Aperfeiçoamento, Biblio-

teca Central), 5) Informática (Sistemas, 

Produção) e 6) Divulgação (Centro Edi-

torial, Centro de Serviços Gráfi cos)110.

Avançando. No rastro da cria-

ção do PGIEG, para ampliar-lhe a im-

plantação, é baixado o Decreto no 77.624, de 17 de maio de 1976, que regula o 

uso pelo IBGE dos registros individuais existentes nos organismos da administração 

federal civil, direta e indireta; e era uma volta ao passado, ou seja, mesmo que os 

registros estatísticos tivessem se tornado mais comuns com as pesquisas por amos-

tragem, diminuindo a relevância dos registros administrativos, nem por isso deviam 

ser ignorados.

Art. 1o na conformidade do disposto na Lei no 5.878, de 11 de maio de 1973, 
ao IBGE será dado acesso às informações estatísticas existente nos órgãos e entida-
des da administração federal civil, direta e indireta, e nas fundações supervisionadas 
para a produção de informações e estudos de natureza estatística, geográfi ca, carto-
gráfi ca e demográfi ca necessários ao conhecimento de realidade física, econômica 
e social do País, visando especialmente ao planejamento econômico e social e à 
segurança nacional.

§ 1o Nos casos em que houver sigilo a ser resguardado tal circunstância será 
prévia e expressamente comunicada ao IBGE pelo órgão, entidade ou fundação 
fornecedor dos dados.

§ 2o Na hipótese do parágrafo anterior, O IBGE dará tratamento especial 
aos dados recebidos sendo o responsável pela rigorosa observância do disposto no 
art. 6o da Lei no 5.878, de 11 de maio de 1973, e no parágrafo único do art. 1o da Lei 
no 5.534, de 14 de novembro de 1968.

110 Até que fosse renovado o estatuto, outras foram as unidades, e outros foram os nomes; mas, na essência, com grande 
similaridade. Por exemplo, em lugar da Superintendência de Estudos Geográfi cos e Socioeconômicos havia a Superin-
tendência de Pesquisas e Desenvolvimento; e assim em frente.

Isaac 
Kerstenetzky 
e Mario 
Belfort 
Galvão, 
[s.d.].
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Art. 2o caberá ao IBGE a expedição das normas que forem necessárias à uni-
formização de conceitos ao uso de classifi cação comum e à manutenção de metodo-
logia uniforme de coleta, com vistas à compatibilização dos registros com os princí-
pios da legislação em vigor sobre os Sistemas Estatístico e Cartográfi co Nacionais e o 
Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas.

§ 1o Admitir-se -á, para os fi ns deste artigo, que a transmissão dos dado ao 
IBGE se processe por meio de listagens convencionais, cartões perfurados ou fi tas 
magnéticas.

§ 2o As normas a que se referem este artigo serão desdobradas em projetos 
específi cos e elaboradas pelo IBGE, em articulação com os órgãos, entidade e fun-
dações interessados.

Art. 3o Fica o IBGE autorizado a fi rmar convênios com os Estados e os Mu-
nicípios com vista à aplicação dos critérios estabelecidos neste decreto em todas as 
unidades da Federação.

E estava concluída a legislação pertinente. Daí, houve uma intensa atividade 

técnico-conceitual e técnico-processual, dando ao IBGE na gestão Isaac Kerstenetzky 

extraordinária proeminência. As estatísticas e indicadores econômicos avançaram, 

atendendo ao planejamento, as estatísticas e indicadores sociais foram criados, re-

velando um Brasil pouco visto, e muito pouco pensado. Como fruto desse tempo, o 

IBGE tornou-se um centro de cálculo, na linha latouriana, ou, dito de outra forma, de 

modo mais comum, tornou-se uma instituição de pesquisa, acatada e respeitada. Ele 

fi caria no cargo (ou no posto, como dizia) até agosto de 1979.

Isaac Kerstenetzky, o homem certo na hora certa

Três pontos fazem de Isaac Kerstenetzky uma fi gura ímpar para o IBGE, só 

comparável, mutatis mutandis, a Teixeira de Freitas, cada qual em seu tempo. 

Primeiro, ao se diversifi car a demandada por estatísticas, em especial as eco-

nômicas, ele, como economista e especialista em planejamento, tinha visão teórica 

especial; poucos tinham, se havia algum, tinha sua visão das estatísticas necessárias 

ao planejamento; o IBGE que fora mudado para responder a esse novo tempo de 

demanda, ainda tinha chefes de formação generalista, sem nenhuma especialidade. 

Segundo, para além de economista e especialista em planejamento, era um cientista 

humanista, conseguindo perceber que o fenômeno econômico não poderia ser ja-

mais apreendido, em sua total complexidade, senão também por uma compreensão 

dos fenômenos sociais, e ambientais, e em outras variações; dessa forma, era capaz de 

pensar as estatísticas e os indicadores econômicos, mas também as estatísticas e os in-

dicadores sociais, e ambientais, e outras variações. Terceiro, para além de ser um usu-

ário, como tal um crítico, para além de ser um usuário bem formado, com substância 

e vivências teórica e prática, era um produtor, mais ainda, tinha longo convívio com 

o órgão máximo da produção estatística brasileira, conhecia em minúcia o sistema 
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estatístico estruturado, e em funcionamento; sim, há cerca de vinte anos circulava nos 

meandros ibgeanos, e lhe sabia a força e as fraquezas111.

Tudo isso lhe fazia ímpar, e lhe deu ótimas chance de sucesso; trazia as 

melhores condições de bem conceber as estatísticas então demandadas, e foi além 

do manifesto, ou seja, ampliou o econômico, e lhe deu o sabor do social, não raro 

um sabor amargo, a que teve a coragem de sustentar, e defender como cientista. Por 

certo contou com apoios e ajudas especiais, seja dos poderes ofi ciais, seja das pes-

soas que trouxe ao seu convívio; como poucos escolhia e envolvia pessoas em seus 

sonhos, fazendo-os realidades, não raro a duras penas, remando contra as marés. 

Sua obra, grande, transcende àquele tempo, seguindo na atualidade. O IBGE dele, 

e de hoje, é um centro de cálculo, na concepção latouriana; dito de outra forma, a 

partir dele, e só então, o IBGE completou-se como instituição de pesquisa. Grande 

homem, notável, ímpar, fez o IBGE ainda maior, ainda mais ímpar, um órgão que 

orgulha, que fez e faz o Brasil melhor, revelando-lhe as realidades complexas, na 

objetividade das quantidades. 

111 Vale marcar que os dois primeiros planos nacionais de estatísticas que foram gerados em atenção aos usuários, o foram 
sob sua infl uência intelectual, se não mesmo sua criação direta. Antes houvera apenas os planos que chamamos de 
censitários, que a todos os temas abarcava, e com igual prioridade.
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O PLANO GERAL DE INFORMAÇÕES ESTATÍSTICAS 
E GEOGRÁFICAS - PGIEG

Em 1972, na gestão Isaac Kerstenetzky, foi realizada a II Conferência Na-
cional de Estatística e a II Conferência Nacional de Geografi a, ambas ao mesmo 
tempo (de 28 de novembro a 11 de dezembro), na qual o próprio presidente 
desempenhou papel-chave, dando as regras do jogo112. Dela derivou-se o Plano 
Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas – PGIEG (Decreto no 74.084, de 
20 de maio de 1974). 

O PGIEG avança na percepção das estatísticas derivadas, e, ao contrário 
do PNBE, junta o “E” ao “G”, o que decorre da estrutura implantada. Em face do 
PNEB, o IBGE continuava sendo fortemente coordenador, ainda que tendesse à 
produção. Já em face do PGIEG, torna-se produtor (e também analista), fazendo 
retórica da coordenação. No caso do PGIEG, o que quer que nele estivesse deter-
minado seria de competência exclusiva do IBGE; caso o IBGE deixasse a outro 
órgão sua produção, o faria sempre por vontade delegada, podendo assumir seus 

direitos de fazê-lo quando bem quisesse.

112 Uma análise completa dessa conferência encontra-se no capítulo 27 do volume 3: Estatísticas organizadas 
(c.1936-c.1972), desta coleção.

Isaac 
Kerstenetzky 
visita a IBM. 
Na foto, 
também 
aparecem o 
procurador 
do IBGE, 
Mario Belfort 
Galvão e 
Edson 
Catette Reis, 
[s.d.].
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Decreto no 74.084, de 20 de maio de 1974*

Art. 1o Fica aprovado, na forma do disposto no § 

2o, do Art. 5o, da Lei no 5.878, de 11 de maio de 

1973, o Plano Geral de Informações Estatísticas e 

Geográfi cas, de que trata este Decreto.

Art. 2o O Plano de que trata o Art. 1o, de responsa-

bilidade da Fundação Instituto Brasileiro de Geo-

grafi a e Estatística - IBGE, compreende o conjunto 

de informações estatísticas, geográfi cas, cartográfi -

cas, geodésicas, demográfi cas, socioeconômicas, de 

recursos naturais e de condições do meio-ambien-

te, inclusive poluição, necessárias ao conhecimento 

da realidade física e econômica e social do País em 

seus aspectos considerados essenciais ao planeja-

mento econômico e social e à segurança nacional.

Art. 3o As informações a que se refere o Art. 2o se-

rão levantadas de acordo com o elenco de tópicos 

constantes de Anexo***  a este Decreto.

Art. 4o As informações a serem produzidas de acor-

do com o Plano de que trata o Art. 1o serão apre-

sentadas segundo esquema em que se relacionem, 

distintamente, os levantamentos primários (apura-

ções de registros ou de levantamentos diretos), os 

dados derivados (resultantes de elaboração com 

base nos levantamentos primários), os levantamen-

tos cartográfi cos (levantamentos geodésicos, ma-

peamentos em escalas topográfi cas, mapas gerais 

e mapeamentos temáticos), os estudos e pesquisas 

geográfi cas, de recursos naturais, de meio ambien-

te (inclusive poluição) e demográfi cas.

Art. 5o A sistematização de dados sobre meio-

ambiente e recursos naturais, com referência à sua 

ocorrência, distribuição e freqüência, nos termos 

do Art. 3o, item V, da Lei no 5.878, de 11 de maio 

de 1973, será exercida pelo IBGE, relativamente 

às Atividades dos órgãos e entidades do Sistema 

Estatístico Nacional, na forma do artigo 2o.

Art. 6o As informações constantes do plano a que se 

refere o Art.  1o são de responsabilidade do IBGE, 

podendo esse, para assegurar a sua exatidão e a re-

gularidade de seu fornecimento, avocar a produção 

de informações compreendidas na competência de 

órgão sob sua coordenação técnica.

PGIEG **

ESTATÍSTICAS PRIMÁRIAS:

1 Situação demográfi ca

Estado da população

Movimento da população

2 Situação Econômica

Silvicultura e extração de produtos vegetais

Pesca

Agropecuária (inclusive benefi ciamento)

Indústria

Comércio e prestação de serviços

Comunicações, transportes e armazenamento

Moeda e crédito

Preços

3 Situação Social

Habitação

Atividade da população

Saúde

4 Situação Cultural

Ensino

5 Situação Administrativa e Política

Finanças públicas

Justiça e Segurança Pública

ESTATÍSTICAS DERIVADAS:

1 Situação demográfi ca

Indicadores demográfi cos

Estimativas, prospectivas de população

2 Situação social

Indicadores sociais (instrução, saúde, habita-
ção, emprego, consumo, rendimento, poupan-
ça e ativo, alimentação, outros)

3 Situação econômica

Indicadores setoriais (agropecuária, indústria, 
comércio, serviços)

Estrutura e dinâmica econômica

* Os grifos são nossos.

** No texto legal há bem mais detalhes.

*** O anexo contém o Plano.
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Art. 7o Sem prejuízo do disposto no Art.  5o, a 

orientação, coordenação e desenvolvimento, em 

todo o Território Nacional, das atividades técnicas 

do plano de que trata o Art.  1o, cabem ao IBGE 

que expedirá a respeito, instruções e normas 

operacionais:

§ 1o A orientação e coordenação prevista neste arti-
go serão exercidas pelo IBGE através das seguintes 
medidas de caráter programático, a serem por ele 
progressivamente implementadas:
a) exame do programa anual das atividades 
específi cas dos Sistemas Estatístico e Cartográfi co 
Nacionais, respeitando, quanto a este, o disposto 
no Decreto-lei no 243, de 28 de fevereiro de 1967, 
com as alterações introduzidas pela Lei no 5.878, 
de 11 de maio de 1973;
b) acompanhamento da elaboração da proposta 
orçamentária da União, em relação aos projetos 
dos diversos órgãos ou entidades integrantes dos 
referidos sistemas;
c) presença de representantes próprios juntos aos 
órgãos e entidades públicas ou privadas a que tiver 
sido delegada a produção de informações na forma 
prevista no § 2o deste artigo;
d) estudo conjunto das necessidades do País no 
concernente às informações a que se refere o Art. 
2o, em reuniões periódicas, com os representantes 
dos diversos órgãos ou entidades integrantes dos 
referidos Sistemas.

§ 2o A produção, propriamente dita, das informa-

ções a que se refere o Art. 2o, pode sempre que 

for julgado conveniente, ser delegada a outras 

entidades públicas e privadas, mediante acordos, 

convênio e contratos, nos termos do disposto no 

Art. 8o, da Lei no 5.878, de 11 de maio de 1973, 

assegurada, pelos meios indicados, a observância 

das normas técnicas exigidas.

§ 3o As informações a serem produzidas de acordo 

com o Plano de que trata o artigo 1o terão, no 

mínimo, a periodicidade e o âmbito territorial 

indicadas no Anexo a que se refere o artigo 3o, o 

qual estabelecerá também a classifi cação básica ou 

a forma a ser adotada na apresentação das informa-

ções, dados e indicadores.

§ 4o A classifi cação básica a que se refere o pará-

grafo anterior obedecerá a critérios que assegurem 

segundo as conveniências técnicas:

a) o atendimento das necessidades emergentes do 

processo de desenvolvimento do País;

b) a comparabilidade histórica;

4 Índices de preços

Índice de preços por atacado no mercado interno

Índice de preços na fonte de produção 
agropecuária

Índice de preços no comércio exterior

Índice de custo de vida

5 Balanço alimentar

6 Balanço energético

7 Matriz energética

8 Balanços fi nanceiros

Balanços do sistema monetário

Balanço de pagamentos com o exterior

Fluxo de fundos

9 Contabilidade Social

Contas Nacionais (preços correntes e preços 
constantes)

Agregados econômicos regionais

Relações intersetoriais da produção de bens e 
serviços

CARACTERIZAÇÃO DO TERRITÓRIO, 
RECURSOS NATURAIS, MEIO AMBIENTE E 
POLUIÇÃO:

1 Caracterização do território

Estrutura, relevo e geologia

Meteoro/climatologia e hidrologia

Solo e subsolo

Revestimento fl orístico

Fauna silvestre

Paisagem e meio ambiente natural

2 Recursos naturais, meio ambiente e poluição

Sistematização de dados relativos à ocorrência, 
distribuição e freqüência (recursos auto-reno-
váveis, renováveis, recuperáveis, inesgotáveis, 
não-renováveis)

Meio ambiente e ecossistemas

Poluição

ATIVIDADES CARTOGRÁFICAS:

1 Levantamentos geodésicos

Triangulação geodésica de precisão de 

1a ordem
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c) a comparabilidade regional;

d) a comparabilidade internacional;

§ 5o As informações resultantes dos levantamentos 

constantes do Anexo a que se refere o artigo 3o 

serão discriminadas por Estados, Distrito Federal, 

Territórios, áreas especiais previamente determi-

nadas para pesquisas específi cas, micro-regiões 

homogêneas, regiões metropolitanas, município e 

também pelas situações rural e urbana, segundo as 

conveniências técnicas.

§ 6o As classifi cações utilizadas para apresentação 

dos dados constantes do Plano de que trata o Art.  

1o serão aplicadas a todas as informações inclusive 

às prestadas por entidades o órgãos sob a coorde-

nação técnica do IBGE, cabendo a este a aprovação 

de casos especiais que necessitem utilizar classifi ca-

ções e elaborações específi cas de dados.

Art. 8o As informações resultantes dos levantamen-

tos previsto no Plano de que trata o Art. 1o só pode-

rão ter a utilização referida no Art. 6o da Lei no 

5.878, de 11 de maio de 1973, estando protegidas 

pelo sigilo assegurado pelo Art. 1o, parágrafo úni-

co, da Lei no 5.534, de 14 de novembro de 1968.

Art. 9o As informações resultantes dos levanta-

mentos previstos no Plano de que trata o Art.  1o, 

depois de devidamente processadas pelos meios 

indicados, e atendidas, em cada caso, as normas 

e exigência sobre o assunto serão divulgadas pelo 

IBGE e postas à disposição dos interessados, através 

de anuários, relatórios, sinopses, mapas, cartas 

topográfi cas, carta temáticas, publicações especiali-

zadas e demais formas de divulgação.

Parágrafo Único A divulgação de trata este 

artigo abrange apenas as informações levantadas 

diretamente pelo IBGE, devendo a divulgação das 

demais produzidas por outras entidades públicas e 

privadas, ser feita na forma do que fi car estipulado 

nos respectivos acordos, convênios e contratos.

Art. 10 Com base nos levantamentos realizados 

de acordo com o Plano de que trata o Art.  1o, o 

IBGE, por intermédio de seus órgãos especializa-

dos manterá atualizado um acervo de informações 

capaz de atender às necessidades do planejamento 

econômico e social do País e às exigências da 

segurança nacional.

Poligonais de precisão de 1a ordem

Estações estabelecidas pelo rastreamento de 
satélites artifi ciais

Triangulação ou poligonação secundária

Redes de nivelamento de precisão de 1a ordem

Redes secundárias de nivelamento

2 Trabalhos cartográfi cos

Mapeamento em escalas topográfi cas (1:50.000, 
1:100.000 e 1:250:000)

Mapas e cartas em escalas geodésicas-gerais e 
especiais

Mapas do Brasil em diferentes escalas 
(1:5.000.000, 1:2.500.000 e outras)

Mapas temáticos

Mapeamento com base em sensoriamento 
remoto

ESTUDOS E PESQUISAS GEOGRÁFICAS

1 Pesquisas sistemáticas do espaço brasileiro

Potencial, estrutura e utilização de recursos 
naturais e de meio ambiente

Estrutura e organização do espaço rural

Estrutura e organização do espaço urbano

Regionalização do espaço brasileiro

2 Divisão Regional

Regiões homogêneas

Regiões funcionais

3 Atlas nacional

Parte geral

Parte regional
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Várias pessoas pensaram a atividade estatística brasileira. Ao tempo do Im-

pério, a maioria fez refl exões bissextas, vital para fi xar a demanda, mas algo inútil 

para marcar a prática. Entre aqueles que tentaram dissertar a prática, afora o caráter 

bissexto, neles também presente, em geral resvalavam a ingenuidade, não raro caindo 

no risível, tudo isso, dada a falta de vivência e de experiência; o mais sólido, e mais 

contínuo, não sem boas cotas de ingenuidade, foi Sebastião Ferreira Soares. No período 

republicano, pouco a pouco, ganhou-se vivências e experiências, reduzindo-se a in-

genuidade, mas sem os frutos da continuidade nos pensamentos, vale dizer, o caráter 

bissexto continuou nas contribuições intelectuais, e é o caso de Oziel Bordeaux, de Au-

reliano Portugal, e outros poucos, fi cando em relevo a fi gura de Bulhões Carvalho que, 

para além de marcar  aquele período republicano, marcará o período que seguirá, 

sendo o grande mentor de Teixeira de Freitas, a grande fi gura do novo tempo. Este, sim, 

um pensador sistemático, seja pelos textos, seja pela diuturna catequese, será o pri-

meiro pensador idealista da atividade estatística brasileira, sobre ela pairando como 

pontífi ce, até hoje. Depois dele, sua obra de 

escol, o IBGE, como peça-chave do sistema 

estatístico brasileiro, que, aliás, concebe e im-

planta, será vista e revista por outra grande 

fi gura, Isaac Kerstenetzky. 

Ambos, ao tratarem da atividade es-

tatística, tinham o Brasil em mente, queren-

do-o planejado e melhor. Claro que a noção 

de plano difere entre ambos, sendo ao tempo 

de Teixeira de Freitas, e ainda por muito tempo 

adiante, basicamente um instrumento de mo-

bilização psicológica, qualitativo e discursivo, 

pese inspirar-se nas revelações das estatísticas; 

já sob Isaac Kerstenetzky, sendo visto como um 

instrumento racionalizador das decisões, ba-

seado e sustentado nas estatísticas, daí, por 

decorrência, impondo mudanças na atividade 

estatística. Esta, torna-se centralizada, perden-

do o caráter de censo para tudo, e ganhando 

a dimensão das amostras para a maior parte 

do plano; este, o plano ou programa estatís-

tico, perde o caráter de igualdade intrínseca, 

e recebe defi nições de prioridades, de perio-

Isaac 
Kerstenetzky, 

[s.d.].
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dicidade, de espacialidade; mais ainda, às estatísticas primárias dá-se o norte das 

estatísticas derivadas (sejam os indicadores, sejam os sistemas de referência). Isaac 

Kerstenetzky é o pensador da mudança, e o foi dos melhores, fomentando a estatísti-

ca brasileira, mas, que fi que claro, só o foi dada a precedência de Teixeira de Freitas 

que, a seu turno, sob encomiástico reconhecimento, teve a precedência de Bulhões 

Carvalho. Isaac Kerstenetzky, sem ter sido laudatório, não negou jamais a Teixeira de 

Freitas a força do gênio.

Desejo agora, quando o IBGE se apresta, com estrutura adequada para me-
lhor acompanhar o surto de desenvolvimento do Brasil, referir-me às notáveis fi gu-
ras humanas às quais se deve a criação da entidade, para deixar aqui o registro da 
homenagem dos que, hoje, têm sobre os ombros as responsabilidades de direção 
da Casa. Dentre essas admiráveis fi guras, a de Mário Augusto Teixeira de Freitas se 
projeta de maneira singular, como o idealizador do organismo que, surgido com a 
denominação de Instituto Nacional de Estatística, veio a receber o nome atual com 
a incorporação, em 1938, do Conselho Nacional de Geografi a.113

Tendo encontrado no então ministro a Agricultura, à época o major, hoje o 
marechal Juarez Távora, decidida ajuda junto ao chefe do governo – o Presidente 
Getúlio Vargas, Teixeira de Freitas pode levar adiante a implantação do IBGE, para 
isso contando, também, com o prestigioso concurso de outro homem público da-
quela quadra e que foi o primeiro Presidente da Instituição nascente – José Carlos 
de Macedo Soares114 (KERSTENETZKY, 1973, p. 1, grifo do autor).

Isso posto, valerá um registro importante, de algo que os afasta. Teixeira de 

Freitas teve uma vasta produção intelectual, publicando inúmeros textos, densos em 

idéias, belos nas formas; textos sempre elegantes, com português escorreito. Isaac Kers-

tenetzky, ao contrário, parcamente escreveu, sendo raros seus textos, não poucos como 

simples reproduções de apresentações, no que perdem unidade e elegância; era, con-

tudo, um mestre ao expor com força suas idéias, nisso era metódico, sistemático; daí, 

formou gerações, colecionou admiradores. Pois, usando sua pequena produção, seus 

poucos textos afi ns ao IBGE, e ao sistema estatístico, tentaremos extrair-lhe sua visão 

da atividade estatística, e daí apreender sua capacidade de fomentar-lhe. Não será 

tarefa elementar, ao revés, nos cobrará energia (bem temos presente); para tanto, 

para vermos o contexto das mudanças na atividade estatística, valerá desenhar uma 

trajetória do planejamento brasileiro desde seu início, em meados do século XX.

Uma trajetória do planejamento brasileiro115

Tão logo entrou na II Guerra Mundial, o governo federal passou pelos típi-

cos problemas da economia de guerra: a escassez de produtos e serviços e os gargalos 

113 Note-se que a “ala da geografi a” como então se dizia, com o nome Conselho Brasileiro de Geografi a, entrou no INE em 
1937. Em 1938 passa a se chamar Conselho Nacional de Geografi a, par-a-par com o Conselho Nacional de Estatística, 
isso no mesmo ato que muda o nome do INE para IBGE.

114 Isaac Kerstenetzky, como membro da Junta Executiva Central, representando a Fundação Getulio Vargas, bem pode ter 
convivido com Macedo Soares quando de seu rápido retorno à presidência (1955-1956). Ao menos, terá visto a atuação 
de Macedo Soares como Ministro das Relações Exteriores de Juscelino Kubitschek, ao passo que com Teixeira de Freitas 
(que deixa o IBGE, formalmente, em 1948) é pouco provável que tenha tido algum relacionamento de convivência.

115 Na redação desta seção nos valemos das refl exões de Roberto Campos (1974), de Celso Lafer (1970), de Robert Daland 
(1969), Roberto Simonsen e Eugênio Gudin (1977), uns mais outro menos, todos citados nas referências.
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de produção e de distribuição; reagiu e, de 

imediato, começou a planejar. Desde então, 

a expressão “planejamento” assumiu um ca-

ráter de “mística”, vista num misto de entu-

siasmo e ingenuidade; os governos queriam 

tanto estar associado a um específi co plane-

jamento, como que tendo ele a sua marca, 

ou, não raro, sendo ele a sua marca, que se 

tornou difícil, quase mesmo impossível, fa-

zer planos decenais que, por natureza, sua 

razão, perpassam diferentes governos, vindo 

de algum anterior. Não obstante essa quase 

paixão em se fazer os planos, moldando uma 

atividade continuada, suas execuções poste-

riores em geral foram marcadas pela descon-

tinuidade, em face dos custos políticos que 

muitas medidas preconizadas pressupõem. 

Em meio a tanta paixão, emerge 

como natural uma expressiva imprecisão de 

signifi cação para “planejamento”, que foi 

do micro ao macro planejamento. Ora, vale-

ria um esforço de precisão semântica, confi -

gurando as diferenças entre “declarações de 

política”, “programas de desenvolvimento” 

e “planos de desenvolvimento”. No sentido primeiro, teríamos a enunciação de uma 

estratégia de desenvolvimento, com suas metas. No sentido segundo, teríamos, além 

de metas, a atribuição de prioridades setoriais e regionais, bem assim, a formulação 

de incentivos e desincentivos relacionados com essas prioridades. Por fi m, no senti-

do terceiro, teríamos um cronograma de implementação devidamente especifi cado, 

com o aponte do agente econômico (público ou privado) responsável, bem assim, 

com a defi nição dos recursos fi nanceiros e materiais a serem alocados. Por demais, 

a palavra “projeto”, a seu turno, sendo reservada ao detalhamento operacional de 

programas ou planos.

Nas democracias políticas – e isso também se aplica aos regimes autoritários 
onde existe um vigoroso setor privado – mesmo os planos nacionais mais abrangen-
tes são meramente indicativos no tocante ao setor privado, e muito mais coordenati-
vos do que compulsórios em relação a estados e subdivisões política. [...] ...o plane-
jamento tanto nos países industrializados como nos países em desenvolvimento do 
Ocidente, sofre limitações severas resultantes da predominância do setor privado na 
atividade econômico... [...] ...o recurso ao planejamento não implica necessariamen-
te nenhuma tendenciosidade socializante. Num sentido geral, o planejamento é em 
si mesmo politicamente neutro. [...] Na prática quase todos os planos recentes (sem 
excetuar-se sequer o Plano Trienal, do Presidente Goulart, que poderia ser acusado 
de tendências socializantes de esquerda) enfatizaram a importância de fortalecer o 
setor privado e, na falta de qualquer disciplina compulsória de implementação, o 
receio intervencionista carece de fundamento (CAMPOS, 1974, p. 49-50).

Isaac 
Kerstenetzky 

recebe 
Prêmio 

Moinho 
Santista, 

em 1976.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Isaac Kerstenetzky repensa e fomenta a estatística brasileira (1970-1979)
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Voltando à trajetória histórica, Roberto Campos realça o papel do DASP na 

elaboração dos primeiros planos no País, nos anos 1940. Pois será nesse contexto, e a 

ele estando associado, que o IBGE conseguirá completar sua estrutura, com a criação 

das agências municipais de estatística116, bem assim, será nele que os próceres ibgea-

nos, Teixeira de Freitas à frente (como autor óbvio) que será feito o texto Problemas de 

base do Brasil, enviado por Macedo Soares ao DASP na pessoa de Simões Lopes (com elos 

fortes no IBGE, desde sempre)117. Vejamos Roberto Campos: 

O centro dos esforços de planejamento era então o recém-criado Departa-
mento Administrativo do Serviço Público (DASP), onde um certo número de fun-
cionários tinha recebido treinamento em administração pública, vários deles no ex-
terior, notadamente nos Estados Unidos. Os primeiros três planos de investimento 
preparados no Brasil – o Plano Qüinqüenal de Obras e Reaparelhamento da Defesa 
nacional (1942), o Plano de Obras (1943) e Plano Salte (1946-1950) – tiveram sua 
origem em idéias de técnicos do DASP. Durante o período de guerra, buscou-se 
cooperação internacional para esforços limitados de planejamento. Nesse contexto 
se insere a Missão Taub, de 1942, um grupo de engenheiros que preparou um pro-
grama de investimentos de dez anos, nunca executado; a Missão Técnica Americana 
(Missão Abbinck), que em 1943 formulou recomendações sobre o desenvolvimento 
setorial de transportes, combustíveis, têxteis e minérios, produtos químicos e educa-
ção, sem quantifi cação dos investimentos requeridos (CAMPOS, 1974, p. 52).118

Daí em diante, pouco a pouco, umas tantas teorias orientadoras do planeja-

mento serão formuladas. Primeira, a teoria dos “pontos de estrangulamento”, formula-

da no contexto da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos de Desenvolvimento, que seria 

formada em dezembro de 1949, e que funcionaria no período 1950-1953, em que as 

prioridades são em certo sentido pré-determinadas, reagindo-se a situações de escassez, 

e a setores em atraso119. Daí, em sucessivos estágios, passou-se à teoria dos “pontos de 

germinação”, em que setores de impulso eram identifi cados e focalizados nas medidas 

adotadas, e que serviu de esteio ao “Programa de Metas” (1957-1960)120, ao qual, pou-

co depois, se tentou associar um “planejamento de moldura”, em termos de políticas 

monetárias e fi scais de natureza abrangente. O “Plano Trienal” (1962) tentou aplicar 

a concepção de “planejamento de moldura”, trazendo formulações macroeconômicas; 

mas as condições políticas não eram nada favoráveis, e tudo soçobrou121. Muito será 

posto em prática no “Programa de Ação Econômica do Governo” (1964-1966), com po-

116  Ver o capítulo 5 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.

117  Ver o capítulo 11 do volume 3 desta coleção, citado na nota anterior.

118 Celso Lafer (1970, p. 29-30, grifo do autor), aponta nomes e datas ligeiramente diferentes das de Roberto Campos, afo-
ra algumas variações de análise, como segue: “A partir da década de 1940 várias foram as tentativas de coordenar, con-
trolar e planejar a economia brasileira. Entretanto, o que se pode dizer a respeito dessas tentativas até 1956 é que elas 
foram mais propostas como é o caso do relatório Simonsen (1944-1945); mas diagnósticos como é o caso da Missão Cooke 
(1942-1943), da Missão Abbink (1948), da Comissão Mista Brasil-EUA (1951-1953); mais esforços no sentido de racionalizar 
o processo orçamentário como é o caso do Plano Salte (1948); mais medidas puramente setoriais como é o caso do petróleo 
ou do café do que experiências que pudessem ser enquadradas na noção de planejamento propriamente dito. O perí-
odo de 1956-1961, no entanto, deve ser interpretado de maneira diferente pois o plano de metas, pela complexidade de 
suas formulações – quando comparado com essas tentativas anteriores – e pela profundidade de seu impacto, pode ser 
considerado como a primeira experiência efetivamente posta em prática de planejamento governamental no Brasil”. 

119  Dessa missão saiu o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico – BNDE, atual Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social - BNDES.

120 Veja que em nota anterior, Lafer não fala de “programa”, mas de “plano” e o associa ao período 1956-1961.

121 “O Plano Trienal benefi ciou-se de considerável acervo de dados e pesquisas acumulado pela Comissão de Planejamen-
to - COPLAN, sob a liderança do Dr. Bulhões Pedreira, durante o breve interlúdio do regime parlamentarista em fi ns 
de 1961 e começo de 1962” (CAMPOS, 1974, p. 60).
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líticas fi scal, creditícia, cambial e salarial. Por fi m, virá o denominado o “planejamento 

integrado” baseado em modelos macroeconômicos, adotado no “Plano Decenal de De-

senvolvimento” (fi nal do governo Castelo), e usado também no I e no II Plano Nacional 

de Desenvolvimento (1972-1974 e 1975-1979, respectivamente).

Somente a partir de 1964, com o “Programa de Ação Econômica do Go-
verno” (PAEG)122, ao qual se seguiram o “Plano Estratégico de Desenvolvimento” 
(PED-1970)123, as “Metas e Bases para a Ação do Governo” (outubro de 1970)124, 
o “Primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico” (1972 / 1974) 
(PND)125, foi possível ultrapassar a fase de projetos setoriais e integrá-los numa 
programação macroeconômica, que leve em consideração magnitudes globais 
como a pressão infl acionária, o balanço de pagamentos e o nível de emprego 
(CAMPOS, 1974, p. 48).

Um plano global e integrado pressupõe, entre outras coisas, um sólido sis-

tema estatístico. Dito de outra forma, defi ciências estatísticas inviabiliza a realização 

de planos sérios, e essa vinha sendo a realidade brasileira, não obstante os esforços do 

IBGE, peça chave do sistema estatístico brasileiro. Não que não produzisse abundan-

tes estatísticas, com inegável qualidade, a razão da crise era outra, era a falta de certas 

estatísticas, em especial as estatísticas econômicas. E essa será a tônica da demanda 

manifesta no seminário de estatística havido em 1958, do qual falamos no capítulo an-

terior; e seguiria sendo o cerne das críticas posteriores (1962, 1964 e 1966, todas vista 

antes), levando, em 1967, no espírito da reforma administrativa, à revisão do estatuto 

jurídico do IBGE, de modo a dar-lhe mais autonomia, para mais agilidade. 

Quando se instaurou o primeiro Governo Revolucionário, após a queda de 
Goulart em março de 1964, as condições eram impropícias à retomada de esforços 
de planejamento. Ocorrera uma ruptura da disciplina social e burocrática e um 
quase colapso da máquina estatística do governo.126 [...] Em vista da deterioração 
que ocorrera tanto na máquina administrativa como no aparelho estatístico, des-
de o Plano Trienal, o PAEG deu mais ênfase à clara defi nição de políticas básicas 
que à fi xação de metas quantitativas. [...] Durante o período de implementação 
do PAEG127, outrossim, houve um considerável esforço de melhoria das condições 
ambientais de planejamento, mediante três tipos de medidas: 1) reorganização do 

122  Segundo Roberto Campos, seu autor, foi uma estratégia para o período de transição.

123  Este plano acentuou mais objetivos gerais e diretrizes de política do que estabeleceu compromissos com metas quan-
titativas, em boa medida pela falta das estatísticas.

124  “A fi m de dar mais tempo à implantação do novo sistema de planejamento, dispôs-se que o I Plano Nacional de Desen-
volvimento cobriria o período de 1972 a 1974, sendo precedido de uma programação de transição, intitulada “Metas e 
Bases de Ação do Governo”, aprovada em reunião ministerial de outubro de 1970, com vigência nos anos 1970/1971, 
devendo o II Plano Nacional de Desenvolvimento aplicar-se ao período de 1975/1979” (CAMPOS, 1974, p. 68).

125  “I PND (1972/1974): ofi cializa ambiciosamente o conceito de ‘modelo brasileiro’, defi nindo-o como o ‘modo bra-
sileiro de organizar o Estado e moldar as instituições para, no espaço de uma geração, transformar o Brasil em nação 
desenvolvida’. Esse modelo nacional deveria ‘por um lado, criar uma economia moderna, competitiva e dinâmica, e por 
outro lado, realizar democracia econômica, social, racial e política’” (CAMPOS, 1974, p. 69).

126 No governo Jânio Quadros, a presidência recaiu na pessoa de Rafael Xavier; pese sua já longa tradição estatística, 
sua gestão foi  efêmera (naturalmente, dada a renúncia do Presidente da República). No governo João Goulart, duas 
pessoas ocuparam a presidência, Sá Freire Alvim, antigo prefeito do antigo Distrito Federal (Rio de Janeiro), e Roberto 
Accioly (diretor no Colégio Pedro II); nenhum dos dois tinha credenciais estatísticas, e nada fi zeram de grandioso, na 
melhor das hipóteses, não atrapalharam o andamento dos trabalhos. Desde 1960 o IBGE lutava para terminar o Censo 
Geral de 1960 e não conseguia, deixando um vazio estatístico enorme para os planejadores. Ora, àquele tempo, o IBGE 
era um retrato do sistema estatístico, se não funcionasse a contento, nada estaria funcionando.

127 O primeiro general-presidente, Castello Branco, indicou para a presidência do IBGE o General Senna Campos, sem 
nenhum qualifi cação estatística, fazendo uma gestão apenas modesta, sem grandes atropelos. Par-a-par, uma comissão 
estudaria as condições de mudança, e resultaria na proposta de tornar o IBGE uma Fundação (é o que está no relatório 
Henrique Flanzer, de 1966, visto antes).
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sistema estatístico; 2) institucionalização do planejamento, pela criação do Ministé-
rio do Planejamento, encarregado da coordenação geral, e de Secretarias de Plane-
jamento em cada um dos ministérios individuais; 3) reformulação dos mecanismos 
de elaboração orçamentária (CAMPOS, 1974, p. 61-63, grifo nosso).

Sim, o IBGE seria tornado uma Fundação, mas, do modo como isso foi feito, 
pôs a perder o espírito das reformas, frustrando as expectativas, daí fazendo imperati-
va uma refundação que viria com Isaac Kerstenetzky. Ele trazia três grandes vantagens: 
primeira, era, por assim dizer, um planejador (se não na prática, ao menos em teoria), 
e como tal tinha percepção das estatísticas necessárias; segunda, era um produtor de 
estatísticas, não as primárias, mas as derivadas, trazendo a vivência da produção do 
mais completo dos possíveis sistemas de referência, as Contas Nacionais; terceira, não 
menos relevante, conhecia os meandros do sistema estatístico, já que era parte de 
vários de seus órgãos colegiados, ou seja, o IBGE não lhe era estranho, o que lhe faci-
litaria a atividade de presidente. Assim, a reforma de 1967, logo frustrada e frustrante, 
ganharia sua feição defi nitiva, ainda vigente na essência, em 1973.

O Governo na Economia de Mercado

Em três ocasiões, pelo menos, Isaac Kerstenetzky considerou a necessária pre-
sença de governo na economia de mercado, e daí, por conseqüência, defendeu o 
imperativo do planejamento. Em ordem temporal, a primeira falação nesse sentido se 
deu na Fundação Getulio Vargas em seminário sobre informática e desenvolvimento, 
quase ao fi nal de 1971128; a segunda vez foi em palestra na Escola Superior de Guerra, 
em abril de 1972, na qual tratou de informação e planejamento, bem assim, traçou 
um perfi l do País. Nessas ocasiões utilizou dois diagramas que são chaves, a nosso ju-
ízo, para compreender sua perspectiva da importância da informação estatística para 
um desejado e desejável planejamento quantitativo (ou, por assim dizer, científi co). A 
terceira ocasião ocorreu ao receber (em outubro de 1976) o Prêmio Moinho Santista 
de Economia, quando centra sua atenção em Adam Smith, na oportunidade do bicen-
tenário da publicação da Riqueza das Nações (1ª edição em 1776).

Nas três ocasiões, Isaac Kerstenetzky esbanja erudição em economia. A teoria 
econômica, recorda várias vezes, entende o sistema econômico como sendo um con-
junto de unidades decisoras em permanente interdependência; se as decisões dessas 
unidades (produtoras e consumidoras) estiverem ajustadas, a economia será dita em 
equilíbrio. Na busca desse equilíbrio, haverá sempre um mecanismo de coordenação: 
explícito por uma autoridade centralizada ou apenas implícito através do sistema de 
mercado. Uma forma mitigada de coordenação, entre esses dois pontos, estaria num 
planejamento (por assim dizer) fortemente indicativo, ou, dito de outra forma, sem ten-
denciosidade socializante (até para dar força ao setor privado); esses planos tentariam 
conduzir a economia ao socialmente defensável e desejável. Vale dizer, tratar-se-ia de 

suplementar o mecanismo de mercado com um mecanismo de planejamento gover-

namental, mas sem refugar o sistema de mercado. No que tange à sua origem, realça a 

imensa refl exão de Adam Smith, como segue:

128 Essa palestra ocorreria de 24 a 27 de novembro, entretanto, a coletânea das palestras só seria publicada em 1974, numa 
organização de Benedito Silva, cuja carreira começa no IBGE, já atuando na Convenção Nacional de Estatística, em 
jul./ago. 1936.
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A Revolução Industrial nos séculos 
XVIII e XIX, com o uso de novas fontes de 
energia, transformou o homem de agricul-
tor e pastor em manipulador de máquinas 
movidas por energia não-animal. A história 
do progresso, nos últimos duzentos anos, 
em termos de perspectiva ampla, ressalta 
como que uma grande exceção na experi-
ência histórica da humanidade. No início 
desse processo, podem-se perceber duas 
mudanças sociais críticas: os frutos insti-
tucionais da revolução inglesa do século 
XVII e o fl orescimento do capitalismo.

A disposição para a experimen-
tação e a adoção de novos métodos ori-
ginou-se particularmente dos avanços 
no pensamento científi co nos séculos 
XVI e XVII, quando foram sacudidas 
idéias tradicionais que bloqueavam 
novas aberturas no entendimento 
físico do mundo e do universo e 
contribuíram para preparar o cami-
nho de grandes transformações. É 
que a ciência não apenas supriu 
a tecnologia necessária, mas fez 
também nascer o espírito de 
inovação que desencadeou a 
Revolução Industrial. O de-
safi o intelectual provocado 
por essas transformações 
foi o da procura da com-
preensão de como pode 
funcionar a economia 
de um país sem uma au-
toridade econômica central de comando e a natureza e as causas do crescimento 
econômico.

Considera-se, em geral, que o pensamento científi co em economia começa 
com as respostas que Smith deu a essas indagações. Inspirado possivelmente na fí-
sica newtoniana, Smith desenvolveu, de modo genial, hipóteses que se ajustavam às 
suas impressões da realidade ou conhecimento de fatos do passado. Como é rica, 
para a época, sua visão do equilíbrio geral do mecanismo de preços e da interdepen-
dência entre variáveis econômicas, demográfi cas e sociais.

O desenvolvimento econômico decorre da crescente produtividade, gerada 
pela aplicação de lucros em empreendimentos estimulados pelo mercado em ex-
pansão e que permite contínua ampliação da divisão do trabalho. A extensão da 
divisão do trabalho. A extensão do mercado é produzida pela inter-relação entre 
acumulação-salários-população. Pressupondo clima institucional adequado, a chave 
do crescimento econômico é representada pela acumulação de capital e pela amplia-
ção dos mercados, o que permite mais efi ciente divisão de trabalho. O mecanismo 
automático de aplicação de recursos na produção de bens e serviços funciona graças 
à “mão invisível” do mercado, que coordena os agentes econômicos individuais atra-
vés de sistemas de estímulos e sanções produzido pelos preços (KERSTENETZKY, 
1976, p. 558-559, grifo nosso).

O sistema de mercado, contudo, muitas vezes não consegue garantir o de-

sejável equilíbrio, afora não ser o melhor caminho para bens e serviços de consumo 

Isaac 
Kerstenetzky, 
[s.d.].
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coletivo, como, por exemplo, a segurança, a educação, a saúde, e outros. Diante dis-

so, fala Isaac Kerstenetzky: “Se admitirmos a evidência histórica da incapacidade do 

mecanismo de mercado de produzir equilíbrio adequado, de modo automático, na 

economia, a conseqüência lógica é a admissão de novo agente de decisão no sistema: 

o governo” (KERSTENETZKY, 1972, p. 3). Esse novo sistema decisório opera através 

de políticas econômicas que são formuladas e implementadas, num certo tempo por 

intuição e por vivências ou experiências, contudo, a complexidade crescente desse 

processo decisório supõe um fl uxo adequado de informações quantifi cadas.

A quantifi cação da trajetória futura de uma economia é considerada hoje 
em dia como ingrediente quase indispensável para o processo de decisão gover-
namental e, para a empresa, como visualização do “cenário” ou mercado em que 
atua. Admite-se que nem todos os aspectos relevantes para a decisão do administra-
dor sejam quantifi cáveis. Qualquer que seja, entretanto, a extensão e profundidade 
institucional de um sistema de planejamento econômico e social, pelo menos em 
determinados casos, é indispensável que a adoção de uma política seja feita tendo-se 
presente uma visão quantifi cada da trajetória alternativa do sistema. [...] O reconhe-
cimento da importância de estudos desenvolvidos nessa área certamente explica a 
concessão do primeiro Prêmio Nobel de Economia aos Professores Jan Tinbergen 
da Holanda, e Ragnar Frish da Noruega, pioneiros da construção de modelos de 
decisão129 (KERSTENETZKY, 1972, p. 4-5, grifo nosso).

As políticas econômicas que fi guram o sistema de decisão de governo es-
tarão postas num plano (de curto, de médio e de longo prazos),130 que “pode ser 
considerado como constituindo um todo coerente de fatos e números que indica o 
curso mais desejável de eventos futuros” (KERSTENETZKY, 1972, p. 6). Na feitura 
desses planos é preciso haver pesquisas, para as quais é essencial haver informações, 
sob pena de serem pesquisas inexpressivas, como solução mágica, por certo irrealista. 
Passemos, então, à análise desses sistemas, o de pesquisa-planejamento e o de infor-
mações estatísticas, ambos no sentido de fortalecer as decisões dos governos sobre o 
sistema econômico (vale dizer, a formulação coerente de políticas).

A) Sistema integrado de pesquisa-planejamento

Os conhecimentos das realidades alcançados em pesquisas é a matéria-prima 

do planejamento, e a conformação desses conhecimentos pressupõem informações, 

vale dizer, especialmente as informações estatísticas. Pois, para falar de pesquisa e dos 

pesquisadores, Isaac Kerstenetzky vale-se de uma alegoria de Francis Bacon (1561-1626), 

chamado de “profeta da ciência moderna”; trata-se da parábola da formiga, da aranha 

e da abelha, que é posta assim:

O empirista se assemelha a uma formiga reunindo tudo o que encontra, sem 
inteligência, e trazendo tudo para casa em estado bruto. O apriorista, o racionalista 
puro, assemelha-se a uma aranha tirando tudo de sua própria substância e tecendo 
uma teia vazia. O fi lósofo autêntico não é uma formiga nem uma aranha. Ele coleta, 
como uma abelha, o néctar das fl ores e dele faz o mel (BACON apud JAPIASSU, 
1995, p. 90, grifo nosso).

129  Em 1970, em seu discurso de posse, perante Reis Velloso, já citara essas pessoas, dizendo-as “pioneiros na construção 
de modelos de decisão” (KERSTENETZKY, 1970, p. 60). 

130 Aos planos de longo prazo, ele chama de plano-perspectiva.
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Trata-se de uma crítica ao empirismo, de um lado, e, de outro, ao dogma-

tismo intelectual, advogando uma junção deles. Como a formiga, o empirista corta e 

recorta a natureza (e os atos humanos), gerando informações, mas sem jamais os sin-

tetizar como conhecimento. Como a aranha, o racionalista tece sua própria substân-

cia, imaginando assegurar-se pela intuição da essência das coisas, algo que só ocorre 

no interior do seu pensamento; sem passar pela empiria constrói na cabeça teias fi nas, 

mas que não resistem às dúvidas. A abelha, então, é o modelo advogado, ou seja, sai 

de suas próprias certezas, segue para o objeto exterior, o recolhe em informações e o 

transforma em conhecimentos. Ao que diz Isaac Kerstenetzky:

Se os senhores examinarem qualquer campo do conhecimento – e o contras-
te é mais dramático no caso das ciências sociais – encontrarão ilustres personagens 
que podem receber estes três rótulos. Lamentavelmente, o número de abelhas é ex-
tremamente escasso porque a função de formiga empírica ou de aranha racionalista é 
bem mais fácil e cômodo (KERSTENETZKY, 1974, p. 91).

Em palestra ulterior, ele irá fi liar a própria produção de informações esta-

tísticas, básicas às pesquisas geradoras de conhecimento, como atividade de pesquisa, 

e verá o IBGE como uma instituição de pesquisa: “Procuramos analisar o problema 

econômico-social específi co e procuramos nos aproximar da abelha, que combina ra-

cionalidade com o esforço de quantifi cação” (KERSTENETZKY, 1973a, p. 471). Assim 

sendo, são associadas intimamente as pesquisas geradoras das informações estatísticas 

e as pesquisas geradoras dos conhecimentos necessários aos planejamentos, todas es-

sas formas de pesquisas, claro, sob o norte da teoria econômica. Pois esse é o início 

do diagrama 1, logo passando à construção de um modelo “que pode ter segmentos 

quantitativos de tipo econométrico e pode ter segmentos inclusive em linguagem 

convencional, verbalizados” (KERSTENETZKY, 1974, p. 91), cuja função é revelar os 

futuros alternativos socioeconômicos. A escolha de um dos caminhos possíveis será de 

natureza política, e se faz plano o caminho escolhido; a decisão é política, por políti-

cos, ao que faz uma perfeita avaliação dos economistas:

É ilusão imaginar que os economistas tomam decisões ou apresentam de-
fi nições melhor que os políticos. Os economistas quando tomam decisão, trans-
formam-se em elementos políticos do sistema, com peso igual a todos os demais. 
A grande vantagem dos economistas, cientistas sociais, sociólogos, cientistas po-
líticos e antropólogos consiste, em razão de seu treinamento, na sua capacidade 
de visualizar e construir trajetórias alternativas. Em seguida, temos o estágio de 
implementação, isto é, da transformação do plano em realidade. E o controle? O 
controle está também, em parte nessa área estatística e de pesquisa socioeconômi-
ca (KERSTENETZKY, 1974, p. 92, grifo nosso).

Isso posto, ele realça a função da informática no tratamento da informa-

ção, aos tempos de geração do modelo, de feitura do plano, e do controle de sua 

implementação. Na verdade, valerá notar o sentido aberto que ele dá à pesquisa, e ao 

pesquisador, ou seja, nenhum desses instantes seriam quaisquer, ao contrário, seriam 

instantes disciplinados e disciplinadores, seguindo os cânones das ciências e dos mé-

todos de pesquisa. Não por outra razão, a informática é mencionada como o amálga-

ma da estrutura renovada da Fundação IBGE, recriada por ele em 1973; contudo, ele 
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tem clareza de que ter os computadores, apenas tê-los, não é a solução de problemas, 

sendo essencial que eles sejam usados com efi ciência e propriedade131.

B) Sistema integrado de informações estatísticas

Este sistema, que irá sustentar a inter-relação pesquisa-planejamento, come-

ça com os pontos chaves do sistema de decisão (que tem, agora, o governo, em corre-

ção do mercado), vale dizer, estará norteado pelos macro objetivos do desenvolvimen-

to, expresso nos planos, nos projetos, nos programas (Diagrama 2). As informações 

necessárias virão de duas ordens de pesquisas: as que darão origem às informações 

estatísticas (primárias e derivadas), de um lado, e, de outro, as que darão origem e sai-

rão das pesquisas (por assim dizer) acadêmicas. Pese aquelas gerarem conhecimento, 

mormente no contexto da geração das derivadas, o conhecimento, stricto sensu, virá 

dessas pesquisas; na verdade, seja na origem, seja depois na utilização, há uma inter-

relação dessas formas de pesquisa. Isaac Kerstenetzky o considera da seguinte forma:

...o que o IBGE faz é essencialmente pesquisa social [...] ...como pesquisa 
social, nós teríamos que distinguir o que seriam as pesquisas microssociais e as pes-
quisa macrossociais. A idéia de macrossocial não pretende sugerir uma hierarquia, 
no sentido de que as pesquisas macrossociais sejam necessariamente mais importan-
tes do que as microssociais, normalmente desenvolvidas como parte da pesquisa de 
natureza sociológica, antropológica. Ao contrário, elas são essencialmente comple-
mentares. Seria ingênuo esperar que só do sistema estatístico central, responsável 
pela pesquisa macrossocial, possa vir todo o espectro de informações necessárias 
para a tomada de decisões ou a compreensão do que está ocorrendo na sociedade. 
[...] ...também não se deve ter a ilusão de que através da quantifi cação se tenha res-
posta para tudo (KESTENETZKY, 1991, p. 16-17, grifo nosso)132.

...o mais simples dos questionários do sistema estatístico tem, de modo claro 
ou implícito, certo conteúdo de teoria. Se não tiver, será grande o risco de que se 
alcancem resultados na melhor das hipóteses modestos. Signifi ca isso que vamos ao 
campo para coletar, para reunir dados, a partir de um sistema básico de referência 
e/ ou hipóteses de trabalho, derivados da teoria. A exploração desses sistemas de re-
ferência, do aperfeiçoamento dessas hipóteses de trabalho, depende de modo críti-
co do trabalho desenvolvido na área de pesquisa (KERSTENETZKY, 1974, p. 93)133.

Por conta dessa íntima inter-relação, o IBGE não poderia privar-se da prá-

tica das pesquisas socioeconômica, ou seja, mais do que ter uma relação próxima 

com o mundo acadêmico, onde essas pesquisas são mais naturais, também nele se as 

deveria realizar, e é o que ele traz em seu novo IBGE, a partir de 1973. São pesquisas, 

sim, stricto sensu, de natureza acadêmica, mas são, sobremodo, as pesquisas lato sensu 

expressas nas estatísticas derivadas que, a seu turno, irão nortear a geração das estatís-

ticas primárias. Dessa forma, constrói-se uma majestosa circularidade.

131 A propósito, ele diz que “no setor da estatística a cúpula do sistema estava imbuído do pensamento mágico de que 
a compra de equipamento eletrônico resolveria os problemas com que então se defrontava a estatística brasileira” 
(KERSTENETZKY, [1968?], p. 41), e é claro que ele está se lembrando da aquisição do “cérebro eletrônico” (como era 
chamado o computador), ao tempo da gestão de Jurandyr Pires Ferreira, no governo Juscelino Kubitschek, e que será 
um dos responsáveis (afora outros, como a falta de recursos) pelos atrasos da apuração do Censo Geral 1960.

132  Embora publicado em 1991, depois de seu falecimento, trata-se da reprodução de uma palestra por ele proferida sobre 
sistema de indicadores sociais em 1976.

133 Este texto, como já foi dito, é de 1971, embora tenha saído em 1974.
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As estatísticas derivadas são de dois tipos: os indicadores e os sistemas de 

referência. Os indicadores, diretamente vinculados aos objetivos, “são construídos ba-

sicamente para verifi car em que medida, ao longo da implementação de uma política 

socioeconômica, os objetivos estão sendo alcançados ou não”. Os sistemas de referên-

cia “correspondem a sistemas de contabilidade social, balanço alimentar, balanço de 

pagamento, balanço energético, matriz energética, sistemas de análise demográfi ca, 

etc.”. Esses sistemas, para além de revelarem as condições nacionais, permitindo mu-

danças de rumos, servem de condução à elaboração das estatísticas primárias, no que 

dão uma ordem especial ao sistema estatístico (KERSTENETZKY, 1974, p. 93-94). 

A partir da teoria econômico-social – e não antes – surgiram os primeiros 
tipos mais sofi sticados de estatística derivada. [...] Até o surgimento da teoria de 
política econômico-social, a tradição dos sistemas estatísticos era essencialmente 
centrada nas chamadas estatísticas primárias: censos, levantamentos universais, esta-
tísticas contínuas de natureza demográfi ca, econômica e social. [...] Surgiram então 
as contas nacionais134, as tabelas de relações intersetoriais135 e, mais recentemente, 
as tentativas de ampliar a contabilidade social, no sentido de incluir variáveis demo-
gráfi cas e sociais. Surgiu também a própria idéia de indicadores sociais (KERSTE-
NETZKY, 1991, p. 18-19, grifo nosso).

As estatísticas primárias são de três tipos: as censitárias, as contínuas amostrais, 

e os acompanhamentos longitudinais (que viriam da utilização dos microdados)136. 

Pois os levantamentos censitários já eram moeda corrente no sistema estatístico, ao 

tempo da presidência Kerstenetzky. Já os contínuos, embora existentes, numa ou nou-

tra temática, eram insipientes, e só ganhariam substância em sua administração, sob 

sua visão, concepção e orientação. Os microdados, por fi m, pouco evoluíram naquele 

tempo, ainda que não tenha fi cado imobilizada sua disponibilização; o fato é que a 

informática daquela época, por mais que avançasse, e avançaria muito com ele, ainda 

era incapaz de levar a uma oferta abundante de microdados.

Todas as estatísticas primárias, além de serem tornadas disponíveis em pu-

blicações, volumosas ou sintéticas (e os anuários eram boas sínteses), seriam armaze-

nadas eletronicamente, de modo a permitirem recuperações acorde aos desejos e às 

necessidades dos pesquisadores (internos e externos). Aliás, não apenas as estatísticas 

primárias seriam objeto de armazenamento para ulterior recuperações, mas também 

as estatísticas derivadas, seja na forma dos indicadores, seja dos sistemas de referência, 

e mais ainda, das próprias pesquisas realizadas na instituição. E mais uma vez, por via 

da informática, haveria uma circularidade alimentadora, de tal modo idealizada que 

emissores e receptores se aproximariam, num perfeito amálgama.

O papel fundamental da informática, portanto, dentro deste sistema de in-
formação, consiste em assegurar, primeiro, o processamento rápido desses dados e, 

134  Nesse sentido, rende tributo a Richard Stone que, “por volta de 1946 ou 1947, imaginou o primeiro sistema de contas 
nacionais” e que deu “a mais importante contribuição recente ao desenvolvimento de um sistema de referências essen-
cialmente social” (KERSTENETZKY, 1991, p. 21).

135 “[...] o IBGE está desenvolvendo uma matriz de relações intersetoriais que pode tornar viável um estudo extremamen-
te importante sobre a inter-relação entre distribuição da renda, estrutura de consumo, perfi l de produção, variáveis 
globais da economia e geração potencial de emprego, em relação à oferta de emprego produzida por um modelo 
demográfi co” (KERSTENETZKY, 1991, p. 21).

136  Embora não os realce, ele tem claro o papel dos registros administrativos.
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segundo, seu armazenamento. Que signifi ca o armazenamento? Signifi ca que não 
tem mais sentido, com o desenvolvimento de sistemas de processamento de dados, a 
produção de tabulações bastante extensas em relação a todos os dados de estatística 
primária. Quero dizer com isso que, do ponto de vista da experiência brasileira na 
concepção do elenco de levantamentos dos censos de 1940, 1950 e 1960, o que se 
tinha em vista era tentar prever todas as utilizações possíveis dos dados coletados 
através do censo. Uma vez que essas informações estavam cristalizadas, congeladas, 
sob a forma de publicações, estava concluída a tarefa do sistema estatístico. Hoje, 
contudo, já houve mudança bastante acentuada em relação a essa concepção. Sim-
plesmente porque a priori é praticamente impossível ao sistema estatístico prever 
todo o espectro de utilizações que podem ser feitas das informações colhidas por 
estatísticas primárias, por parte do governo federal, dos governos regionais, das uni-
dades regionais, estaduais e dos governos locais, e pelo setor privado.

A idéia é construir um sistema de armazenamento que permita a melhor 
utilização possível dessas informações137. Se, por exemplo, o prefeito de uma cidade 
estiver planejando a expansão da rede escolar primária ou secundária ou da rede 
hospitalar, o ideal será que possa ter acesso a informações quanto à distribuição es-
pacial da população segundo seus principais atributos, de modo que possa repartir 
efi cientemente essa expansão da rede escolar ou da rede hospitalar (KERSTENET-
ZKY, 1974, p. 94-95, grifo nosso).

137 Claro que respeitada a garantia do sigilo das informações individuais.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Isaac Kerstenetzky repensa e fomenta a estatística brasileira (1970-1979)
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Visionário! Utopista! Dessa forma vendo, via antes a informática da atualida-

de do que a do seu tempo, a que deu tanta força no IBGE. E mesmo na visão de hoje, 

ainda há coisas por ele pensadas que não saíram do engatinhar, que os recursos dis-

poníveis de informática não respondem com satisfação, como desejável. Ele sonhou 

com grandeza, e viu o hoje e mesmo o amanhã. Por demais, tendo essa visão da infor-

mática, falava em modelos de simulação, e os estimulou em sua administração, “como 

instrumentos potencialmente muito fecundos para entender trajetórias alternativas 

de um sistema, de uma região ou de um país” (KERSTENETZKY, 1991, p. 17).138

A teoria na prática

Em março de 1970, Isaac Kerstenetzky começa sua gestão. De pronto sua aten-

ção estará voltada ao Censo Geral 1970, com muito ainda por fazer; ele bem o sabia, 

já que era membro da Comissão Censitária. Um fracasso nessa área poria a perder 

os sonhos, e abortaria sua presidência; de fato, o Censo Geral 1960 ainda não saíra, 

criando um vazio enorme. Pois sua atenção dará o bom fruto do Censo 1970, com o 

adendo da retomada da apuração do Censo 1960, dessa forma, salvo das cinzas. Daí, 

sua gestão seguiu adiante com sucesso, tendo a marca de projetos monumentais, com 

realce à Matriz de Relações Intersetoriais (embrião do projeto de Contas Nacionais), 

ao Estudo Nacional da Despesa Familiar – ENDEF (inovador ao extremo, e com varia-

da temática, com destaque aos orçamentos familiares), e à elaboração dos Indicadores 

Sociais. Por seu caráter inovador, com grande prudência, subordinou à presidência 

esses grandes projetos, dessa forma, neles atuando bastante próximo.

Para esses projetos trouxe técnicos notáveis que, ao longo do tempo, em 

sua maioria, fi zeram carreira no IBGE. Entre esses muitos técnicos, valerá destacar, 

com risco evidente das injustiças: Maristela Afonso de André Sant’Anna139, Magdalena 

Cronemberger Goes, Lia Haguenauer, Fania Izhaki, Samuel Sidsamer, Neide Beres, Francisco de 

Assis Moura de Mello, Tereza Cristina Nascimento Araújo, Jane Souto de Oliveira, Lúcia Hele-

na Garcia de Oliveira, Sonia Rocha (alguns desde o primeiro momento, outros, pouco 

depois); a lista de todos seria longa, mas esses fi zeram liderança, e continuidade nas 

atividades trazidas. A par com esses novos, vários antigos ibgeanos foram atraídos, 

valendo destacar, com riscos de injustiças igualmente: Amaro da Costa Monteiro (futuro 

diretor técnico)140, Ovídio de Andrade Júnior, Florentino Vianna Hansted, Sebastião Oliveira 

Reis, João Lyra Madeira, Raul Fernando Ehlers141 (numa lista de todos mais ainda longa). 

Houve um convívio, nem sempre harmonioso, nem sempre ritmado, mas sempre pro-

veitoso, para ambos as partes.

138  Volte-se a registrar que este o texto é de 1976.

139  Seu depoimento à Memória Institucional do IBGE, dado em 17 de agosto de 2006, por seu valor histórico, está repro-
duzido no CD que acompanha este volume.

140 Maristela Sant’Anna em e-mail dirigido ao autor tece-lhe copiosos elogios.

141  Será o sucessor interino de Maristela Sant’Anna na Superintendência de Estatísticas Primárias (R.PR 2, de 22.01.1979), 
até 20.04.1979 (R.PR 37) quando será substituído por Célio Fonseca, até 14.11.79 (R.PR 214, já de Jessé Montello), 
cedendo posição a Carlos Marcos Barbosa (o autor, substituindo o titular do Departamento de Índices de Preços, Fran-
cisco de Assis Moura de Mello, assistiu à sua primeira reunião).
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Como esses todos, uns mais outros menos, Isaac Kerstenetzky conversaria em 

movimento de reconstrução da Fundação IBGE142. Com vários deles tivera esforços 

conjuntos nas comissões anteriores, valendo recordar a famosa proposta de programa 

estatístico que, em 1962, escreveu em parceria com Ovídio de Andrade Júnior143. E com 

vários deles teria tido convívio como parceiros, seja na Comissão Censitária, seja na 

Comissão Nacional de Planejamento e Normas Técnicas. E não há porque imaginar 

que lhes desagradassem. Dessa forma nos parece um exagero, se não mesmo um 

equívoco, dizer que foram os geógrafos que inspiraram as mudanças introduzidas 

(em 1973)144; Isaac Kerstenetzky os terá ouvido, claro, a Speridião Faissol, a Pedro Geiger, 

a Miguel Alves de Lima, a Fanny Davidovich, Catharina Vergolino Dias, ao Cel. Waldyr da 

Costa Godolphim, e outros. Mas não nos parece que possam ter sido decisivos.

Voltemos ao curso do texto. Afora os nomes citados, dando curso aos 

grandes projetos daquele período, há de se marcar, na linha dos estudos e análi-

ses geográfi cos e socioeconômicos, a nascente geografi a quantitativa, onde mere-

cem destaque (de novo com riscos de injustiças, seja pela omissão, para alguns, seja 

pela inclusão, para outros) os nomes de Speridião Faissol (seu grande mentor), Pedro 

Pinchas Geiger, Solange Tietzmann Silva, Olindina Vianna Mesquita, Marilourdes Lopes 

Ferreira145. Também se há de lembrar os modelos de simulação, em geral em par-

142 E não se esqueça o convívio com Tulo Hostílio Montenegro, na sua missão em 1970. E, mais antigo, e mais continuado, 
seu convívio com Maurício Rangel Reis.

143 Ver capítulo 20 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.

144 Eurico Borba, em várias notas ao autor, é dos que mais se bate por essa tese. Roberto Schmidt o secunda em sua tese 
de doutorado em Geografi a (UFRJ). Contudo, como enfatiza Manoel Antônio Soares da Cunha, Isaac Kerstenetzky 
bem conhecia a “ala da estatística”, já da “ala da Geografi a” tinha pouca familiaridade, precisando mesmo conversar 
com seus próceres.

145 Pouco a pouco a Geografi a quantitativa perdeu espaço, e não poucos fi zeram revisões de suas trajetórias àquele tempo. 
É possível que tenha havido exageros, mas não se há de renegar o realizado.

Jane 
Souto, 
[s.d.].
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cerias acadêmicas, algumas do exterior, tão caros a 

Isaac Kerstenetzky, mas que, até por falta de recursos 

adequados de computação, até por falta de teorias 

maduras, não deram frutos expressivos. Isso posto, 

há um nome chave a ser inscrito na história: Eurico 

de Andrade Neves Borba, diretor-geral, mais que isso, 

o segundo daquela administração.

Pois bem, na lógica do projeto implantado, 

as estatísticas primárias deveriam ajustar-se aos impe-

rativos das estatísticas derivadas, e estas, a seu turno, 

deviam orientar a revisão daquelas. O mais imediato 

implicaria fortalecer a rede-de-coleta, seja com téc-

nicos qualifi cados, seja com condições estruturais 

(equipamentos, instalação, etc.)146. E nesse ponto, 

Eurico Borba será a peça vital; era um globe-trotter 

incansável, e, vale dizer, apaixonado; amava e era 

amado pela dita rede. Em boa medida, as mudanças 

introduzidas decorreram da realização do ENDEF, 

ou seja, muitos dos técnicos contratados permane-

ceram, em renovação inusitada daquele quadro. 

Depois, virá uma expressiva renovação, sobremodo 

em métodos de trabalho, trazida pelos técnicos do 

Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumi-

dor – SNIPC. Eurico Borba, como dito, era bem mais 

que um diretor-geral, um notável executivo, com fácil trânsito em Brasília, era mais, 

era o esteio da gestão, era o homem de confi ança do presidente.

Seu imenso trabalho de renovação da rede-de-coleta, embora relevante, 

não era o bastante, mais e mais foi fi cando evidente ser necessário renovar a pró-

pria área na sede voltada à produção das estatísticas primárias. Para tanto, Maristela 

Sant’Anna que, à frente da Matriz, tocara a renovação das estatísticas econômicas 

(derivadas), assumiria a chefi a da área na sede. Com ela foi boa parte das unidades 

voltadas à elaboração das estatísticas econômicas derivadas, o que até então estava 

vinculado ao presidente, e será quando ganharia aceleração a elaboração dos índi-

ces de preços (SNIPC). Seu incrível dinamismo, sua capacidade de comandar, dura 

sem jamais perder a ternura, já demonstrada na produção da Matriz de Relações 

Intersetoriais, atingiria os píncaros da glória. Em dois anos (1977-1978) dobraria 

resistências, ganharia adesões e, para não fugir à regra, angariou desafetos, e anti-

146 Note-se que as antigas agências municipais de estatística, havia muito, não eram mais municipais, seja pela intensa 
redivisão municipal, a exigir a criação de novas agências, seja pela difi culdade de manter-se e de renovar-se as agências 
já existentes nos antigos municípios, em ambos os casos a exigir um volume crescente de recursos, contudo, cada vez 
menores com o fi m gradual do fundo estatístico. Nesse momento, então, assume-se essa realidade, e assimila-se a suges-
tão de adoção de agências por grupos de municípios e não mais municipais estampada nas críticas vistas no capítulo 
anterior. Nunca mais as agências seriam municipais, stricto sensu, passando por sucessivas reduções, ainda que mantida 
uma cobertura nacional.

Eurico 
Borba, 
[s.d.].
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patias147. Sobranceira, prosseguiu ca-

minhando; sua gestão foi muito curta, 

infelizmente, mas foi, a nosso juízo, 

profícua. Assim, em matéria de rede-de-

coleta, Eurico Borba e Maristela Sant’Anna 

atuaram em uníssono. 

Voltando a Eurico Borba, além 

de gestor efi ciente e dinâmico, deve-se-

lhe a introdução no IBGE das áreas de 

meio ambiente e recursos naturais (e 

nesse contexto, a incorporação à estru-

tura ibgeana da Reserva do Roncador, 

no cerrado brasiliense). Por mais que 

Isaac Kerstenetzky se identifi casse com es-

sas áreas, seu interesse intelectual cen-

trava-se na elaboração das informações 

(em especial as estatísticas) para planejamento. Para a chefi a dessas áreas trouxe a 

fi gura notável de Paulo de Assis Ribeiro, logo, por motivo de falecimento, sucedido 

por Wanderbilt Duarte Barros, de igual valor como técnico especialista. Ambos eram 

homens de cultura invejável, e com seus estudos pioneiros e relevantes fi zeram es-

cola no IBGE; pois essa linha expandiu a tradição das pesquisas geográfi cas, stricto 

sensu, logo somando uma expansão da Geodesia e da Cartografi a, até chegar-se à 

expressão Geociências para designar o sentido do “G” que está na sigla (embora o 

nome siga dizendo “Geografi a”). 

Revisitando antigas idéias

Em maio de 1986, aos 50 anos do IBGE, Isaac Kerstenetzky, já há sete e meio 

anos afastado da presidência, concedeu uma entrevista a Irineu Guimarães (mais tarde 

chefe do serviço gráfi co) para a revista Nova Imagem, criada na gestão Edmar Bacha, 

como peça da reforma institucional, então em curso. Não fora nada fácil conseguir 

aquela entrevista, informa o jornalista: “Mestre Kerstenetzky tem como característi-

ca uma recusa a aparecer que chega a ser irritante. Principalmente quando se trata 

de contato com a imprensa. Para conseguir esta entrevista, por exemplo, foi preci-

so, além da insistência quase insolente, a intervenção decisiva de gente mais íntima” 

(KERSTENETZKY, 1986, p. 44). Essa matéria, bastante rápida, revela a evolução de 

seu pensamento, evolução e não revolução.

O IBGE, a seu juízo, é um organismo dinâmico, exposto a desafi os perma-

nentes. Os usuários trariam crescentes exigências, querendo rápidos acessos aos da-

dos, em base de dados de fontes múltiplas, devidamente integrados, com mais micro-

147  O autor ouviu de uma certa pessoa, referências desairosas a Maristela Sant’Anna, sempre em linguagem desabrida, 
por certo à sorrelfa, que não era capaz de fazê-lo às escâncaras. Diante dos protestos veementes do autor, aquela pessoa 
tentou suavizar a afi rmação, mas sem ser convincente.

Maristela 
Sant’Anna 

e Nelson 
Senra, 

[2006].
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dados; isso exigiria o aproveitando da microeletrônica, com mais microdados. Veja-se, 

então, sua atualização sobre informática, que segue sendo chave no seu discurso, e 

sua insistência na disposição de microdados, pelo qual já antes se batera. Por demais, 

evoluindo suas preocupações, advoga a feitura de um cadastro de empresas e estabele-

cimentos, a existência de pesquisas domiciliares com múltiplos objetivos, o desenvol-

vimento da Contabilidade Social Integrada148, e enfatiza a relevância da classifi cação.

Em fevereiro de 1991, cinco meses antes de morrer, envia texto à revista da       

Associação Brasileira de Estudos Populacionais - ABEP149, em que promove uma revi-

sita ao sistema estatístico. Àquele tempo não mais havia o planejamento como antes 

vivera, e sob cuja lógica assentara sua concepção de sistema estatístico, entretanto, a 

perda desse referencial lhe era, por certo, dolorosa, e lhe desarticularia em demasia 

as idéias. Talvez por isso procure renovar a proposta de planejamento, agora referido 

como planejamento participativo, alcançado através de “negociações e compromisso 

em torno da escolha de um projeto de futuro”, e segue dizendo: “a opção fi nal con-

fi gura-se num conjunto de políticas econômicas e sociais que se constituem no plano 

nacional” (KERSTENETZKY, 1990, p. 184). Dessa forma, por essa visão, o papel do 

governo se esmaece, sobressaindo a sociedade; daí em diante, embora o referencial 

do planejamento fi que empobrecido, mas não perdido, ele passa em revista o sistema 

estatístico, a como manter-lhe a coerência.

Insiste na produção centralizada150, mas, mesmo assim, reconhece poder 

haver um variado conjunto de instituições congêneres associadas, sob algum arranjo 

institucional. Essa oferta variada deve, a seu juízo, atender “não apenas ao governo, 

mas, também, a demandas oriundas da sociedade civil”, sugerindo organizar essa de-

manda “através de um conselho ou comissão nacional de estatística”, que estaria vin-

culada ao ministério gestor do órgão central de estatística (KERSTENETZKY, 1990, p. 

185). Essa idéia de conselho ou comissão esteve na origem do IBGE, perdendo papel 

quando da sua mudança em Fundação; note-se que, como era antes, o forte sistema 

de planejamento organizava a demanda, dispensando um organismo colegiado de 

decisão no interior do sistema; ao passo que, sob um fraco sistema de planejamento 

(o tal planejamento participativo), incapaz de ordenar a demanda, esse espaço de 

negociação colegiada volta a ser relevante (como o fora na origem do IBGE).

Mesmo havendo um conselho ou comissão incumbida de organizar a de-

manda, a instituição poderia fi car muito vulnerável, indo e vindo ao sabor dos ventos. 

Para evitar isso, ela deveria trabalhar sob intenso projeto institucional151, com dez 

148 “Produto Interno Bruto, Matrizes de Relações Intersetoriais, Matrizes de Contabilidade Social, tudo isso tem de ser 
submetido a um projeto integrado que consiga defi nir, com mais exatidão e mais facilidade, a estrutura econômica e 
social do País” (KERSTENETZKY, 1986, p. 45).

149 Não obstante, a revista saiu com data de capa de 1990.

150 “A experiência internacional desaconselha produção descentralizada como, por exemplo, a de estatísticas setoriais dis-
tribuídas segundo ministérios afi ns ou por delegações em nível regional. Isso decorre, principalmente, da constatação 
de difi culdades de coordenação e operação sintonizada, bem como da instabilidade provocada por excessivas mudan-
ças quando da sucessão de direções institucionais” (KERSTENETZKY, 1990, p. 185).

151  Seriam equivalentes aos modernos planejamentos estratégicos que as instituições vêm abraçando ultimamente; ou 
seriam outra coisa, talvez mais simples, talvez mais técnicas?
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anos de horizonte, o que seria um exagero evidente, já ao tempo em que falava, 

e mais ainda ao tempo da dinâmica globalizada que logo viria, e que já se ensaia-

va. Esse projeto institucional deveria dispor de fortes sistemas de referências, em 

especial uma Contabilidade Social Integrada152, que “como se relaciona de modo 

direto ou indireto, com todo elenco de levantamentos primários do sistema, contri-

bui para assegurar coerência conceitual, compatibilidade de classifi cação, além de 

identifi car hiatos e falhas nos dados básicos” (KERSTENETZKY, 1990, p. 185). Não 

obstante essa ênfase, considera as estatísticas básicas setoriais, e volta a advogar pes-

quisas domiciliares de múltiplos objetivos (aos interessados, sugerimos uma leitura 

do texto, valioso, ainda que curto). 

Defende os registros administrativos como fontes de informações indivi-

duais, querendo-os disciplinados por classifi cações (a consolidação das classifi ca-

ções recebe sua atenção; no que houve avanços enormes). Defende a feitura de um 

cadastro de informantes (na verdade, de empresas), com vistas às pesquisa contínu-

as (por amostragem; no que houve grandes avanços). Defende haver uma forte base 

de microdados, de novo com fontes múltiplas (no que ainda se rateia e se engati-

nha), para facilitar as respostas às demandas aos usuários (cada vez mais exigentes). 

Defende a linha de estudos e análises no interior das instituições estatísticas, estu-

dos e análises estruturais e conjunturais, e geográfi cos (embora não o expresse, por 

certo, hoje falaria em informações georreferenciadas). Por fi m, quer um quadro de 

pessoal bem formado, e bem remunerado, como peça chave da fi xação da atualida-

de das atividades estatísticas, não apenas na entrada, mas também na progressão. E 

dá atenção aos usuários.

152  “Diferentemente da contabilidade social, não se dispõe para os indicadores sociais, de uma teoria básica ou mesmo 
de um ‘numéraire’ capaz de possibilitar a combinação e integração desses indicadores” (KERSTENETZKY, 1990, p. 186), 
o que não o esmorece em sair em sua defesa.

Primeira Mesa 
do Seminário 

Isaac 
Kerstenetzky, 
com Jacques, 

seu filho, Sara, 
sua viúva, o 
presidente 

do IBGE 
Eduardo 

Pereira 
Nunes, 

Magdalena 
Cronemberg 
e João Paulo 

dos Reis 
Velloso, em 

2006.
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Dessa forma, afora ter tido que mudar sua visão de planejamento, e o fez 

para poder mantê-la como elemento de fundação, no mais apenas atualizou posições, 

mantendo na essência sua visão, uma concepção praticada em sua presidência.  

À guisa de conclusão

Note-se o espírito daquele sistema estatístico: nacional, integrado, centrali-

zado. Seu caráter nacional será focalizado na sua dimensão informacional (ou cogniti-

va), tendo por norte o Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas - PGIEG, 

tudo sob o guarda-chuva do planejamento. Por essa forma, a demanda, como nunca, 

ganhava organização, continuidade e sistematização, e, dado o foco nos fenômenos 

econômicos, de mais imediata mensuração, a oferta ganhava uma unicidade até en-

tão impensável. O caráter nacional original foi, pouco a pouco, ampliado, buscan-

do abarcar outros órgãos produtores, bem assim, tentando não olvidar os registros 

administrativos, pese a ênfase nos registros estatísticos (pela força das pesquisas por 

amostragem). Contudo, sua dimensão organizacional (ou social) seria sempre limi-

tada, tendo que obedecer às “orientações”, leia-se “autoridade” ibgeana, sem maiores 

conversas, sem maiores ambientes parlamentares; nesse sentido, a coordenação dis-

cursada não passava de fi gura de retórica. Pese esse trato desigual, os órgãos estaduais 

e municipais voltados à geração das estatísticas não protestavam, ainda que não gos-

tassem eventualmente; tudo fi cava em sorrisos amarelos... Mas, não havia então, uma 

grande perda, já que o caráter nacional (ou regional) do planejamento, não dava 

realce os espaços estaduais e municipais; o valor mais alto dos planos se alevantava, 

calando as antigas musas... como diria o bardo Camões. O sistema, enfi m, era nacio-

nal, fortemente nacional, no máximo regional, e não intranacional; nem mesmo o 

era internacional, pese eventuais consultorias e eventuais presenças nos organismos 

internacionais153. Era como o tempo o sugeria: nacional como algo superior ao intra-

nacional e ao internacional.

153  A propósito, Eurico Borba, em e-mail ao autor, lembra a atuação de Isaac Kerstenetzky na Comissão de Estatística, em 
outubro de 1970, em Genebra. Diz ele que foi uma atuação brilhante, tendo apresentado um discurso lapidar, infeliz-
mente, não localizado por nós. A Revista Brasileira de Estatística (v. 31, n. 124, p. 365-366, out./dez. 1970) dá notícia dessa 
atuação, mas não reproduz o referido discurso.
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WERNER BAER, MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN E 
ANNÍBAL V. VILLELA prestam louvor a ISAAC KERSTENETZKY
REVISTA BRASILEIRA DE ECONOMIA.  Rio de Janeiro: Fundação Getulio Vargas,  v. 45, n. 
3, p. 333-383, jul./set. 1991.

Isaac Kerstenetzky: social scientist, 
por Werner Baer (p. 335-336)

Ever since I knew Isaac, he was interested in quays in which statistical information 

could ultimately help the policy-maker in planning the allocation of resources so as to ma-

ximize economic growth, subject to the constraints of an adequate concern for equity. It was 

fortunate for the country that he became president of IBGE, which enabled him to infl uence 

the development of new statistical information necessary for the country’s policy-makers who 

where faced with an increasingly complex economy. Among his most important contributions 

at IBGE was the organization and the administration of the 1970 census, which was a vast 

improvement over the preciously, semi-aborted 1960 census; the huge consumer budget study 

(ENDEF), which enormously increased the frontier of social-economics analysis in Brazil; the 

PNAD surveys, providing periodic information on a whole host of social-economic informa-

tion; the expansion of the economic censuses in order to produce an input-output table which 

was usable for updating the national accounts system and for making more adequate secto-

rial impact studies; the computerization of the IBGE system, which made it possible to rapidly 

process the myriad of data being generated by the newly instituted information system, and 

he laid the groundwork for the transfer of national accounts from de the Fundação Getúlio 

Vargas to IBGE. In other words, under Isaac’s leadership, Brazil’s statistical information 

system made gigantic strides forward.

Also of importance during Isaac’s tenure of the IBGE presidency was the attitude he 

tried to instill in the producers of information. He made an effort to have the consumers of 

data produced by the IBGE system make their needs known to him and his staff. This would 

help the latter develop a system of information which would be of maximum use to the na-

tion. Although Isaac made giant contributions to the country’s informational system and 

was fascinated by techniques which could make the information generated useful to the eco-

nomic planner, he was not a rigid believer in a planned economy. He felt that a vast system 

of social-economic information, combined with appropriate quantitative techniques, could 

serve policy-makers in systems with different mixes of private and public enterprises. It could 

be used for systems where the State’s direct participation in the economy was relatively small 

and where planning would be of an indicative type, or in systems where the participation of 

the state was relatively strong. 
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Isaac Kerstenetxky: in memoriam, 
por Mário Henrique Simonsen (p. 339-340)

A morte de Isaac Kerstenetzky privou o Brasil de um dos seus mais probos 
e dedicados cientistas sociais. Ele era, antes de mais nada, um erudito, com extre-
mo conhecimento dos economistas clássicos, de Adam Smith a Marx, de Keynes 
a Sraffa e Pasinetti, com extrema afi nidade de idéias com a London School of 
Economics. [...] Por ser um preciosista, publicou poucos livros e artigos: recusava-
se a escrever um artigo no qual não tivesse algo de novo a dizer. Os seus poucos 
escritos, muitos dos quais em parceria com Werner Baer, dão, no entanto, uma 
idéia do seu quilate teórico.

Obcecado pela mensuração econômica, Isaac Kerstenetzky sempre foi um 
mestre da pesquisa aplicada. Sua percepção objetiva era a da inutilidade das con-
trovérsias econômicas que não fossem lastreadas em adequada evidência empíri-
ca. Nesse sentido, parece ter sido bastante infl uenciado pela obra de dois econo-
mistas laureados com o Prêmio Nobel: Wassili Leontief e Richard Stone. 

[...] Por muitos anos Isaac sofreu as frustrações do consumidor que não 
conseguia as respostas do produtor. Com efeito, as Contas Nacionais eram estima-
das pela Fundação Getúlio Vargas, equipada para qualquer sofi sticação compatí-
vel com as estatísticas primárias disponíveis. O ponto de estrangulamento era a 
qualidade das estatísticas primárias, produzidas pelo IBGE, que na década de 60 
enfrentava uma série crise de gestão.

[...] Lembro-me que na cerimônia de posse*, com o seu apego ao traba-
lho e desprezo pela verborragia, ele se limitou a discursar durante 20 segundos, 
citando uma frase de Goethe. Praxe pouco habitual num país onde economistas 
querem ser poetas – e acabam não produzindo nem economia nem poesia de-
cente – e que bitolaria toda a sua atuação à frente do IBGE: nenhum preconceito 
político, quer a favor dos governos militares, quer a favor de muitos dos seus 
colegas de profi ssão que militavam no campo oposto. Só probidade científi ca e 
compromisso com a verdade. E muito esforço, primeiro para reorganizar o Censo 
de 1970, criar indicadores de produção industrial e uma primeira matriz de re-
lações insumo-produto, além de muitas outras contribuições. [...] Publicamente 
apareceu muito pouco, se é que apareceu alguma vez: sua preocupação era reve-
lar estatisticamente o que acontecia no Brasil, e não projetar sua imagem pessoal. 
[...] O que os estudiosos brasileiros sabem objetivamente sobre o Brasil é, em boa 
parte, fruto do seu trabalho. 

[* Na verdade, trata-se da sua nova posse diante de Mário Henrique Simon-
sen, quando este assumiu o Ministério do Planejamento e Coordenação Geral. 
Vale lembrar que ele já estava no cargo desde 1970, empossado, então, por João 
Paulo dos Reis Velloso]

Objetos pessoais de 
Isaac Kerstenetzky, 

destacando-se um ábaco. 
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Isaac Kerstenetzky, 
por Annibal V. Villela (p. 341-344)

Escreveu relativamente pouco, principalmente se se levar em conta sua vas-

ta erudição em Economia. Alegava que não tinha nada de novo a dizer. É pena, 

pois teria podido, com grande competência, escrever comentários a livros, artigos 

e relatórios técnicos. Quantas vezes mostrou-me incongruências ou fraquezas em 

trabalhos que gozavam de grande fama. Todavia, seus artigos em co-autoria com 

Werner Baer sobre Economia brasileira tornaram-se clássicos.

[...] Os anos na Presidência do IBGE constituíram o período áureo de sua 

vida profi ssional. A par de restaurar a credibilidade da instituição, que fora for-

temente abalada pelo malogro do Censo de 1960, sua administração inovou em 

várias áreas, dentre as quais sobressaíram a elaboração da primeira matriz de re-

lações interindustriais, a PNAD, o ENDEF, os estudos sobre ecologia, o início dos 

estudos para a construção de uma matriz energética e, last but not least, a informa-

tização do órgão. Pela primeira vez em sua história, o Instituto passou a operar 

com objetivos claramente defi nidos, de maneira a fornecer informações úteis à 

tomada de decisões econômicas e sociais.

Nos anos difíceis do governo Médici, Isaac exerceu com gentil fi rmeza – 

sendo um homem tímido e manso – sua prerrogativa de nomear profi ssionais 

competentes para diversos cargos no IBGE, mesmo quando havia fortes pressões 

contrárias dos “órgãos de segurança”.

[...] Ele manteve inalterável sua convicção de que o planejamento continu-

ava sendo necessário nos tempos atuais, uma vez que era a única maneira de se 

antecipar e agir sobre os fenômenos econômico-sociais. Acentuava que o planeja-

mento era não apenas um conjunto de técnicas e procedimentos, mas, principal-

mente, uma atitude. Daí dar pouca importância à elaboração de planos, que nada 

mais eram do que um ritual, que deixava de lado o fato de que o planejamento é 

uma operação eminentemente dinâmica.

No correr dos anos passei a chamá-lo de “rabino”, no sentido hebraico de 

“mestre”, pois ele não só fi cara mais circunspecto, como também se tornara óbvia 

sua enorme erudição e seu profundo interesse pelos aspectos fi losófi cos das dis-

ciplinas sociais.

[...] Perdi um grande amigo que, como tentei mostrar, muito me infl uen-

ciou; e seus estudantes da PUC-Rio, EPGE e UFRJ perderam um grande professor, 

não por ser eloqüente, pois não o era, mas por seu grande saber, que o levava 

a dar excelentes aulas e a anotar  e discutir minuciosamente os trabalhos a ele 

apresentados. 
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EDISON CATTETE REIS presta louvor a ISAAC KERSTENETZKY154

É para mim sobremaneira difícil falar da administração do Prof. Isaac e de 
sua eminente fi gura. Estive lotado no Gabinete, durante sete anos, quase quatro 
dos quais na Chefi a, estando em contato diário com o Presidente, observando de 
perto sua atuação e reações diante dos mais diversos e complexos problemas e 
vendo a dignidade e clarividência que demonstrava a cada momento.

Não quero me estender mais, desejo apenas para encerrar lembrar um fato 
que bem demonstra sua elegância e grandeza de atitudes.

Num dos primeiros dias, após sua posse, ao ingressar na sede, viu a fi la de 
servidores para registro de ponto. Os relógios estavam instalados em pequeno 
compartimento, ao lado da entrada principal, e a fi la se forma na calçada, abriga-
da sob a marquise da chuva miúda que caía naquele dia.

Nesta fi la, como o mais disciplinado dos funcionários, estava o Dr. Valde-
mar Cavalcanti, antigo Diretor de Documentação e Divulgação, e durante muitos 
anos substituto do Secretário-Geral do Conselho Nacional de Estatística.

A primeira providência do Presidente, tomada naquele dia, foi requisitar 
para o Gabinete o antigo dignitário e dar ordem para corrigir a humilhante situa-
ção da fi la na calçada, no lado de fora do edifício. A manter-se o registro mecânico 
do ponto, a exigência deveria ser cumprida com os servidores já abrigados no 
interior do prédio.

Sua preocupação com a dignidade e respeito à pessoa de seus subordina-
dos era a característica marcante de seu caráter.

Se qualquer assunto o aborrecia, à guisa de desabafo, ele não se detinha 
em maiores explicações comigo, nem identifi cava as razões de sua irritação, se 
limitava apenas à mais piedosa de suas citações evangélicas:

- Edison, temos que nos lembrar sempre daquela passagem do Evangelho: 
“Bem-aventurados os pobres de espírito, porque deles é o Reino dos Céus”.

Tempos depois, já tendo saído do IBGE, e entregue a suas atividades univer-
sitárias na PUC se encontrava longe de mim, desterrado na Delegacia do IBGE no 
Estado do Rio de Janeiro. Era por ocasião da primeira visita do Papa João Paulo II 
à nossa cidade, e em sua ida à Favela da Rocinha, S.Sa. aborda justamente o tema 
do famoso Sermão.

O telefone da longínqua Rua Humaitá toca:

- Edison, está ouvindo o Papa? Não podemos nunca nos esquecer do Ser-

154 Seu mais alto posto foi a chefi a de gabinete de Isaac Kerstenetzky, por cerca de 4 anos. Este texto é  parte do seu 
depoimento à Memória Institucional do IBGE, em 12 de novembro de 2001. Nelson Senra,  recebeu o texto de suas 
mãos em 25 de outubro de 2006. (Nota nossa).
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mão da Montanha: “Bem-aventurados os pobres de espírito, porque deles é o 
Reino dos Céus”.

Foi esta a personalidade com que trabalhei diretamente por mais tempo. 
Exatamente 1378 dias dos longos anos de minha longa permanência no IBGE.

Guardo desta época a melhor recordação e do Prof. Isaac, cuja amizade tive 
a ventura de cultivar, mesmo após seu afastamento do IBGE [fi nal de 1979] e até 
sua morte em 1991, a mais saudosa e grata lembrança. 

MARISTELA SANT’ANNA, JANE SOUTO E MAGDALENA
 CRONEMBERGER prestam louvor a ISAAC KERSTENETZKY

Em 18 de agosto de 2006, quando Isaac Kerstenetzky completaria 80 anos, se 
vivo fosse, o IBGE prestou-lhe homenagem. Isso ocorreu no contexto dos festejos 
dos seus 70 anos de criação, e no espaço de realização (de 21 a 25 de agosto) do 
II Encontro Nacional de Produtores e Usuários de Informações Sociais, Econômi-
cas e Territoriais (em cuja programação realizaram-se, entre outros eventos, a V 
Conferência Nacional de Estatística e a IV Conferência Nacional de Geografi a), 
em auditório que recebeu seu nome (o maior deles). Em cerimônia presidida 
pelo atual presidente, Eduardo Pereira Nunes, falaram, além dele, João Paulo dos Reis 
Velloso, Magdalena Cronemberg Goes, Maristela Afonso de André Sant’Anna, Jane Souto 
de Oliveira, Pedro Pinchas Geiger, e o fi lho, Jacques Kerstenetzky; além desses, em vídeo 
várias pessoas falaram. 

Na ocasião foi distribuída a publicação “Isaac Kerstenetzky: legado e per-

fi l”, com textos dele, em seu legado ibgeano155, e sobre ele. Pois nos valemos desse 
seminário para completar esse capítulo, com os trechos abaixo, que falam com 
razão e paixão. 

Comecemos pelo depoimento de Maristela Sant’Anna, do qual emerge o ide-
alista, o sonhador, e também o empreendedor, com forte ética, todo o tempo. Sua 
falação centra-se nas mudanças das estatísticas econômicas, como lhe foi pedido.

O professor Isaac é para mim referencial de integridade, honestidade, 
autenticidade, lucidez, compreensão afetiva dos que o cercavam, respeito às di-
ferenças, generosidade. Cultivava a lucidez, seu olhar assimilava visões sistêmicas 
e includentes da realidade pessoal e grupal, da realidade social e econômica do 
País. Vislumbrava potencialidades, projetava futuros e assumia com determina-
ção papéis sociais na construção de uma sociedade responsável, includente, de 
oportunidades para os mais frágeis, de evolução humana e social. Reconstruiu o 
IBGE norteado pelo ideal de uma instituição capaz de revelar a realidade social e 
econômica e de monitorar processos de evolução social, de apontar questões de 
interesse social, de bem informar a sociedade, de servir de base ao planejamento 
econômico e social no País. 

155 Estes serviram de base para este capítulo.
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Como presidente, honrou plenamente a ética, a isenção do Sistema Geo-
gráfi co e Estatístico Nacional. Não permitia interferência em pesquisas nem em 
indicadores sociais ou econômicos, não cedia a pressões à divulgação de informa-
ções que desagradassem grupos políticos. Recordo-me de vê-lo recusar recursos 
internacionais para um inquérito sobre natalidade, por induzir interferência na 
opinião dos informantes, com risco de desrespeito ao seu livre arbítrio. Atuando 
em tempos do militarismo, impediu até mesmo que funcionários do IBGE sofres-
sem abusos à sua integridade pessoal, por parte de órgãos da repressão. 

[...] 

Em 1970, como presidente do IBGE, o professor Isaac me propôs compor 
sua equipe, na realização de um ambicioso sonho dele: o projeto de disponibili-
zar ao país de modelos macroeconômicos de desenvolvimento econômico-social, 
integradores da dimensão global e setorial, da nacional e regional, da econômica 
e da social. O passo inicial consistia na reconstrução do Sistema de Contabilidade 
Social do país, ao qual o professor havia dedicado anos preciosos de sua vida pro-
fi ssional, na Fundação Getúlio Vargas e seria integrado com sistemas de indicado-
res e de estudos sociais, a serem criados. 

Segundo a sua concepção, o projeto desencadeador, que daria consistên-
cia a esse novo Sistema de Contabilidade Social (o bench mark), consistia na cons-
trução qüinqüenal de matrizes nacionais de relações intersetoriais de produção 
de bens e serviços, então conhecida como Matriz de Input-Output da economia 
brasileira, sendo a primeira referente ao ano censitário de 1970. A partir dela, 
caberia redefi nir a Conta de Produção do Sistema de Contas Nacionais e orientar 
a reconstrução das demais Contas, fossem de periodicidade anual como trimes-
tral, no plano nacional como no regional. Seriam desenvolvidas pesquisas eco-
nômicas e sociais para ampliar o conhecimento da apropriação da renda pelas 
famílias, pelo setor público, na formação de capital dos vários agentes econô-
micos. O arcabouço inicial viria a dar estímulo a uma profunda renovação nos 
indicadores, os de produção industrial, serviços, agropecuária, emprego, salários, 
preços e outros. O sonho do professor se estendia à criação de amplo projeto de 
indicadores sociais de qualidade de vida, de distribuição de renda, de estrutura 
de consumo das famílias, de oportunidades de ascensão social, de condições de 
vida dos vários estratos da população, nas várias regiões do País (SANT’ANNA, 
2006, p. 179-180).

Passemos ao depoimento de Jane Souto de Oliveira, centrado na vertente social 
do projeto trazido por Isaac Kerstenetzky. Dele também emerge a fi gura humana, 
além do homem com visão além do tempo, um tempo restrito em liberdades.

Foi por suas mãos e pelas do querido amigo Eurico Borba, ele também 
professor e economista da PUC/RJ, que cheguei ao IBGE, no início dos anos 
1970, auge do ciclo autoritário e do que fi cou conhecido como o “milagre econô-
mico” brasileiro. Em consonância com a doutrina de segurança nacional e com 
o peso atribuído ao planejamento pelo regime militar, prioridade básica foi dada 
à produção de informações. Vultosos recursos fi nanceiros e humanos foram alo-
cados ao IBGE que teve reforçado seu papel de produtor e coordenador do sis-
tema estatístico nacional. Paralelamente, os efeitos dos instrumentos de controle 
e censura, fortemente acionados, à época, se refl etiram também na produção do 
órgão. [...] 

É nesse quadro que ganha relevo a gestão, na presidência do IBGE, de 
um cientista social da envergadura do prof. Isaac, buscando estabelecer a difícil 
ponte entre os limites impostos pelo regime autoritário e as demandas de infor-
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mação que afl oravam da sociedade. Uma ponte que ele procurou construir, passo 
a passo, mediante o estímulo à refl exão crítica dentro do IBGE, o alargamento 
de suas pesquisas, a introdução de novas abordagens de análise, a articulação de 
quadros históricos do órgão a quadros recém saídos da universidade e a criação 
de convênios com centros nacionais e internacionais de pesquisa. Nesse processo, 
contou sempre - e sempre fez questão de sublinhar isso - com apoio do economista 
João Paulo dos Reis Velloso que, na condição de Ministro do Planejamento, não 
apenas o chamou para exercer a presidência do IBGE, mas garantiu as condições 
para que a mudança no IBGE pudesse ser empreendida. 

[...]

Os indicadores sociais vinham, de certa forma, desafi nar o coro dos con-
tentes, mostrar o avesso, o outro lado do milagre econômico: ao desvelarem as 
condições de vida da população, eles mostravam que o “milagre” estava sendo 
construído às custas de imensurável sacrifício de vidas humanas, sobretudo dos 
mais pobres.  

Para nós, era difícil - e até certo ponto doloroso - entender a atenção e os 
cuidados redobrados de prof. Isaac no que dizia respeito à elaboração e à divul-
gação do trabalho que fazíamos: a exigência de rigor e concisão na linguagem, a 
acuidade na seleção e interpretação dos indicadores e, sobretudo, o caráter restri-
to da circulação dos relatórios, o mais das vezes numerados e destinados apenas 
aos escalões ofi ciais do governo. 

Mas se, por um lado, prof. Isaac exigia de nós extrema cautela na leitura 
e interpretação dos dados, por outro, estimulava toda e qualquer iniciativa nossa 
destinada a ampliar o escopo temático dos levantamentos estatísticos ou a introdu-
zir novos métodos de apreensão do real. Foi assim, quando, por sugestão de Teresa 
Cristina Nascimento Araújo, então coordenadora do Grupo Projeto de Indicado-
res Sociais, não hesitou em acoplar suplementos especiais à Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD), como os relativos a cor e mobilidade social, a partir 
dos quais numerosos trabalhos sobre desigualdade racial e mobilidade inter e 
intrageracional puderam ser desenvolvidos no âmbito do IBGE e da pesquisa aca-
dêmica. Foi ele também quem avalizou a incorporação da pesquisa antropológica 
à rotina de trabalho institucional, derivando daí estudos sobre grupos específi cos 
de trabalhadores e uma linha de pesquisas sobre condições de vida de populações 
de baixa renda em regiões metropolitanas do País. 

[...] 

Para os que limitam o sentido da obra à produção escrita, o legado do prof. 
Isaac poderá parecer pequeno, de vez que se traduz em poucos textos. Para estes, 
prof. Isaac seria um intelectual de muitos inputs e poucos outputs. Mas para os 
que, como nós, desfrutamos de seu convívio, na universidade e no planejamento, 
a verdade é outra. Sabemos de sua importância chave para o desenvolvimento 
da pesquisa social no Brasil e somos testemunhas de que prof. Isaac aliava, como 
poucos, o espírito dos mestres à coragem dos criadores de instituições. 

Sem nunca deixar de ser mestre e colocando-se, não raras vezes, como 
aprendiz, ele formou no IBGE uma “escola” de pesquisa, impulsionando todos 
nós a pensar e fazer junto, estimulando a diversidade e a complementaridade dos 
saberes. A inovação transformadora por ele operada na instituição - na verdade, 
a (re)fundação do IBGE - dá o sentido de sua construção (OLIVEIRA, 2006, p. 
183-187).
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Por fi m, consideremos o depoimento de Magdalena Cronemberger, donde 
emerge o homem prudente, mas igualmente determinado, o homem que pensou 

o seu tempo, em tal dimensão que continua presente156.

Todos que trabalhamos nesta época, aprendemos muito  sobre Sistema 
Estatístico com o Professor Isaac. Não na forma de aulas, mas lições no dia a dia, 
nas decisões que tomava e na orientação dada, na forma de pensar as estatísticas 
do país, nas prioridades que  defi nia.  É verdade que muitas destas lições só vim a 
compreender o verdadeiro alcance anos mais tarde, com o caminhar da Institui-
ção  e o amadurecimento de trabalhos cujas sementes havia semeado. 

Não resta dúvida de que foi na gestão do prof. Isaac que o IBGE deu sua 
grande guinada para modernidade: de um lado, com a expansão do horizonte de 
sua produção até então restrito praticamente à realização de censos decenais, de 
outro, com a incorporação das então novas tecnologias de informática. A DI do 
IBGE tornou-se uma referência no meio da informática do país. Além de iniciar 
uma revolução no processo de produção das estatísticas do IBGE, foi um celeiro 
de formação de profi ssionais nesta área.  Marca da gestão inovadora: recrutou 
jovens talentosos nos melhores cursos de economia, ciências sociais, demografi a, 
geografi a, estatística e entregou a esta gente a responsabilidade de desenvolver 
projetos pioneiros, inovadores. Marca do prof. Isaac: confi ança nas pessoas, con-
fi ança nos seus auxiliares. Gerava ânimo e responsabilidade.

Muito importante, introduzia inovações sem ruptura com a tradição da 
Casa, incentivando e promovendo a estreita articulação entre o novo  -  represen-
tado pelos novos técnicos e  novos projetos -  e a experiência acumulada da Casa. 
Assim, todos  aprendemos muito com o saber acumulado na Casa, acervo precioso 
e único no país. Aqui, então, um outro  ensinamento, uma  marca da sabedoria de 
sua gestão: a introdução do novo, o desvendar de novos caminhos, com o respeito 
e aprendizado da experiência acumulada. Uma revolução criadora que somava,  
não destruía.

156 O autor agradece a Magdalena Cronemberger pela confi ança em entregar-lhe uma cópia do texto lido na ocasião, 
com a precípua fi nalidade de ser integrado em parte neste capítulo.

Amigos e 
familiares 

de Isaac 
Kerstenetzky, 
no seminário 

lembrando 
os 25 anos 

de seu 
passamento, 

2006.
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[...]

Dentro de sua estratégia de modernização do Sistema Estatístico, o pro-
jeto da Matriz , na área econômica, era só um começo, uma etapa. A meta era a 
construção de um sistema integrado e completo de Contas Nacionais, que efetiva-
mente proporcionasse ao País um instrumento de visibilidade da vida econômica 
do país, tanto no revelar de suas características estruturais, na visibilidade das re-
lações entre os vários agentes,  como no acompanhamento dos movimentos mais 
imediatos da economia, servindo de apoio na formulação de políticas públicas e 
para  avaliação das políticas macroeconômica. 

[...]

O alcance de sua visão de futuro no que diz respeito ao Sistema Estatístico, 
só pude  percebe-la plenamente ao longo dos muitos anos de trabalho no IBGE. 

Gostaria muito que o Prof Isaac visse o IBGE de hoje. A pujança atual da 
produção estatística do IBGE: diversifi cada, abrangente, procurando responder 
pela crescente e insaciável demanda de informações estatística Todas as áreas do 
IBGE trabalhando a pleno vapor, antenadas e em comunicação com usuários, com 
destaque para áreas governamentais formuladoras de políticas públicas como em 
permanente contato com organismos internacionais que lideram a produção de 
estatística e as discussões a respeito de métodos e boas práticas na produção esta-
tística. 

Acho que o prof. Isaac que se sentiria satisfeito de ver como frutifi caram as 
sementes que lançou... (CRONEMBERGER, 2006).

Dois outros textos com visões atuais sobre aquele tempo foram postos na 
referida publicação: um, do autor desta coleção, que serviu à redação do capítulo 
anterior; outro, de Alexandre de Paiva Rio Camargo, que serviu à redação do próxi-
mo capítulo deste volume.   

Na linha dos perfi s biográfi cos, ver no CD-ROM que 
acompanha este volume o texto: Isaac Kerstenetzky, um 

presidente para entrar para a História,
por Marco Santos.



Capítulo 05
por Alexandre de Paiva Rio Camargo

O inventário do passado: 
Isaac Kerstenetzky e a refundação da 

memória do IBGE



Este capítulo foi escrito por Alexandre de Paiva Rio Camargo, historiador e mestre em 

História, ambos pela Universidade Federal Fluminense. Sua participação como assistente de pes-

quisa na produção deste capítulo deveu-se ao empenho especial de David Wu Tai, do IBGE”.
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N     o  presente capítulo, pretendemos abordar a presidência Isaac Kerste-

netsky sob um novo ângulo. Um ângulo que evidencie a consciência histórica de sua 

gestão e a construção de um novo marco fundador na história do IBGE. Afi nal, sua 

direção superior refundou também a memória. Ao se apropriar do passado para de 

fato refundar e construir o futuro do IBGE, demonstrou aguçada percepção do peso 

da memória para uma administração que se pretendia reformadora de um Instituto 

em franca decadência.

Neste sentido, uma de nossas hipóteses aponta para o imperativo de apro-

priação da memória como condição indispensável para a realização de seu vitorioso 

projeto administrativo. A introdução do saber técnico e da moderna pesquisa cientí-

fi ca no IBGE foi o pilar de sustentação da circularidade que o eminente economista 

antevia entre o planejamento, em suas metas econômicas e suas aplicações políticas, 

e o desenvolvimento dos sistemas de referência estatísticos, notadamente as informa-

ções de agregação superior, as estatísticas derivadas. Esta é a base sobre a qual Isaac 

Kerstenetzky fez a chamada reestruturação do IBGE.

Neste processo, jogaram um importante papel os usos (e abusos) que fez 

da memória institucional. As intenções e os resultados desta hábil apropriação são 

esquadrinhadas neste capítulo. Ao fazê-lo, nos fi liamos à ainda incipiente tradição 

da história da memória, situada no campo mais vasto da história oral. Com efeito, ao 

esboçarmos alguns dos usos possíveis da memória de uma instituição por parte de 

seu corpo administrativo, pretendemos revelar aspectos essenciais e desapercebidos 

dos anos Isaac Kerstenetzky. Igualmente, tencionamos contribuir com um estudo de 

caso para a história da memória no IBGE e nas agências de governo, como um campo 

profícuo e ainda virgem.      

Um coliseu em ruínas

O IBGE do fi m dos anos 1960 encontrava-se no pico de um longo processo 

de crise. Demandavam-se quantifi cações para o planejamento econômico, mensura-

ções de categorias tais como “produto interno bruto”, “produto per capita”, “bens e 

serviço”, entre outras. Faltavam-lhe saber fazer e operacionalidade. Demonstrando-se 

já inadequado, seu estatuto jurídico foi modifi cado por força do Decreto-lei no 161, de 

13 de fevereiro de 1967, que autorizou a formação da “Fundação Instituto Brasileiro 

de Geografi a e Estatística”, no bojo da reforma administrativa. Hélio Beltrão, ministro 

do Planejamento à época, se referiu ao novo regime jurídico da agora Fundação IBGE 

como forma de dar-lhe “condições de fl exibilidade e autonomia de ação que lhe per-
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mitisse atender melhor à demanda de estatísticas imprescindíveis à planifi cação do 
desenvolvimento do país” (CONFERÊNCIA NACIONAL DE ESTATÍSTICA, 1968, v. 
1, p. 25). A reforma não surtiu, todavia, o efeito pretendido. Fazia-se premente re-
fundar a Fundação, organizar novas equipes e defi nir novos programas de trabalho, 
lançar as bases para as desejadas estatísticas econômicas.

É o que fará Isaac Kerstenetzky, nomeado para a presidência em 1970, como 
homem de confi ança do ministro Reis Velloso. Desde o início de sua gestão, fez da ela-
boração das estatísticas derivadas a perspectiva norteadora do programa estatístico. 
Isaac tinha planos profundos para a revitalização do órgão. O imperativo do planeja-
mento implicava que o Instituto deveria atuar em parceria direta com o recém-criado 
IPEA, produzindo as estatísticas econômicas que a este último caberia analisar. A co-
operação entre os dois órgãos era uma exigência da agenda de governo, doravante 
elaborada segundo as diretrizes de planejamento. As duas entidades fi cavam, assim, 
separadas por autonomia e especialização funcional, mas suas atividades deveriam ser 
interdependentes e harmonizadas, aos olhos do governo.

Em evidente declínio, o Instituto se demonstrava inefi ciente e sem opera-
cionalidade para atender às novas demandas de estatística. O desafi o de reestruturá-
lo, a que se lançou a administração Kerstenetzky, passava pela construção de um novo 
perfi l para a instituição. Este novo perfi l deveria, para além de dar-lhe operacionalida-
de, consubstanciando fi nalmente as novas disposições legislativas do estatuto de Fun-
dação, ampliar sua esfera de ação. O planejamento visava ao desenvolvimento eco-
nômico do País e à revitalização das áreas periféricas do norte e do nordeste. Sendo 
assim, a estratégia de sobrevivência do IBGE, de reversão de seu declínio, mais do que 
a produção de estatísticas econômicas, deveria contemplar também a análise destas 
afastadas realidades, reveladas pela estatística. A aproximação com o IPEA, prestigia-
do em suas origens pela acuidade da análise econômica dos dados, especialmente das 
contas nacionais produzidas pela Fundação Getúlio Vargas (com – apenas – relativa 
precisão), terminava por denunciar a inefi ciência do Instituto, incapaz de produzir 
muitas das informações estatísticas demandadas.

Foi então que, no início de seu mandato, Isaac propôs a junção com o IPEA 
ao ministro Reis Velloso, que opôs resistência. A idéia de fundir o IBGE ao IPEA, de 
modo a se ter um único órgão de planejamento, não vingou. A intenção era clara. 
Trazer para o Instituto o prestígio recente e crescente do IPEA signifi cava integrar sua 
equipe de analistas à cadeia de produção das estatísticas primárias e derivadas, aperfei-
çoando a produção do IBGE. A fusão também representava a absorção do IPEA, em 
benefício da projeção e da reestruturação do IBGE. Para tanto, apostava Isaac na tradi-
ção solidamente instituída do IBGE, remontando a 1936, na visibilidade que a entidade 
alcançara em matéria de planejamento estratégico, conhecimento do território e de sua 
população, nos serviços prestados ao País e, principalmente, na governamentalidade, 
na centralidade da estatística para a gestão pública. A absorção do IPEA traria ao IBGE 
um qualifi cado quadro de pessoal, os tão pretendidos indicadores econômicos e, prin-

cipalmente, a extensão de sua esfera de ação para a análise econômica.

A fusão, entretanto, foi ofuscada pela resistência do ministério. O caminho 
da reestruturação seguiria seu curso. Segundo depoimento de Eurico Borba, diretor-
geral durante a presidência Kerstenetzky, “já em 1972 o prof. Isaac deixou de insistir 
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na fusão e tratou de defender a possibilidade de o 
IBGE também realizar estudos” (BORBA, 2006). 
O perfi l analítico seria desenhado, agora sem 
prejuízo da autonomia do IBGE. A perspectiva 
da institucionalização de estudos econômi-
cos, fl agrante na tentativa precedente de 
fusão com o IPEA, não seria abandonada. 
Estes estudos dariam ao IBGE a capacida-
de de apreciação crítica e de sofi sticação 
conceitual e processual das categorias 
estatísticas produzidas. Isaac o sabia e 
o queria. Neste sentido, a vocação so-
ciológica do economista Kerstenetzky 
antevia, para além da percepção do 
fenômeno econômico, o fenômeno 
social da economia. 

Munido desta leitura, no bojo das reformas do Instituto, Isaac empenharia 
sua caneta para alçar o IBGE à condição de um grande instituto de investigações sociais 
sobre o Brasil. Doravante, as atividades institucionais estariam muito além da produção 
de informações estatísticas, geográfi cas e cartográfi cas. A unifi cação das duas grandes 
áreas do órgão, mediante a criação de diretorias e superintendências, deu ensejo aos 
estudos mais analíticos, a partir de 1973. Criava-se, enfi m, uma estrutura adequada para 
a compreensão e interpretação das diferentes realidades sociais da vida nacional. 

Com estas novas orientações, o Instituto criava um fértil e promissor campo 
de investigação social do Brasil. Neste sentido, é sintomática a parceria com as univer-
sidades, proposta por Kerstenetzky. A pretendida projeção institucional aos olhos de 
governos e sociedades deveria “buscar ligações com Universidades e outros centros 
de estudos especializados – tudo isso objetivando aperfeiçoar seus métodos e proces-
sos de análise e interpretação dos fenômenos sócio-econômicos” (KERSTENETZKY, 
1973, p. 2). A academia deveria fornecer a moldura teórica e as delimitações concei-

tuais das categorias estatísticas. Esta aproximação com as universidades, consagrada 

pela gestão refundadora de Isaac, se estenderia ao IBGE de hoje e de amanhã, numa 

destas raríssimas reformas que sobrevivem ao tempo. 

Para fundamentar a visão prospectiva e interdisciplinar da nova administra-

ção, e reformular os espaços e os quadros institucionais, foram contratados mestres 
e doutores. A busca por profi ssionais de elevada graduação incluía diferentes forma-
ções: economistas, sociólogos, estatísticos (especialmente os especialistas em amostra-
gem), antropólogos, demógrafos, entre outros.

Finalmente, estavam dadas as disposições necessárias para reconfi gurar o 
IBGE, capacitando-o a responder à diversifi cação da demanda (especialmente no que 

tange às estatísticas derivadas) e a percorrer o nicho da pesquisa social, deixado em 
aberto pelo IPEA, órgão complementar e concorrente – ao menos no sentido exposto 
anteriormente. Reconfi gurado, o Instituto poderia se lançar ao subsídio de políticas 
públicas e à refl exão mais ativa na elaboração dos projetos para o País. Tudo seguindo 
a mais fi el tradição ibgeana e o legado de seu mestre Teixeira de Freitas, com os quais a 

Página do 
IPEA na 
Internet.
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refundação parecia romper, porém apenas para melhor renovar a tradição e o legado, 
como se verá a seguir. 

Reverberações do antigo legado

A memória de uma instituição nunca é estática. O signifi cado da mobiliza-
ção dos pais e dos rituais fundadores são oscilantes ao longo do tempo, variando de 
acordo com os interesses em jogo em cada contexto histórico. Dessa forma, gestões 
que busquem implementar projetos renovadores têm a necessidade de inventar no-
vas tradições para enfatizar a ruptura com o passado institucional, superando mitos 
fundadores a ele arraigados. Da mesma maneira, muitas vezes reivindica-se a fi liação a 
uma tradição solidamente instituída para legitimar projetos, sustentar novas parcerias 
e empreendimentos do órgão. A apropriação da memória não é pacífi ca e está em 
constante (re)construção.

Isto posto, caberá perguntar: que imagens relacionadas aos anos de forma-
ção e de consolidação do IBGE e à fi gura e ao legado de Teixeira de Freitas foram 
produzidas e veiculadas pela administração Isaac, em sua missão de refundar o Ins-
tituto? Na verdade, trata-se de uma problemática da história da memória, na qual 
timidamente nos fi liamos. Vale apontar algumas ponderações sobre os limites de uma 
leitura continuadora do passado por uma direção encarregada de recriar o perfi l do 
IBGE, até mesmo como estratégia de sobrevivência da instituição. 

Ao tempo da reestruturação, o perfi l, as atividades institucionais e o am-
biente de trabalho do IBGE estavam ancorados nas grandes referências fundadoras 
da entidade e no caráter que lhe imprimiu Teixeira de Freitas. Projetando e secreta-
riando o órgão, foi ele o principal responsável pela sua implantação e operacionaliza-
ção. Enfrentou entraves burocráticos para dar corpo ao Decreto no 24.609, que previa 

a criação do Instituto Nacional de Estatística, mobilizando na empreitada fi guras po-

líticas externas como Juarez Távora, Simões Lopes e até Gustavo Capanema. Interna-

mente, ao longo do resto de sua vida, defi niu atividades, formou equipes de trabalho, 

comandou a construção da rede nacional de estatística, a coleta e o tratamento das 

informações. Mais do que tudo: ao atrelar estatística e reforma social edifi cou um pro-

jeto de nação e o consubstanciou no IBGE, nas diretrizes do chamado “ideário cívico 

ibgeano”, que inspira o estudo Problemas de base do Brasil157.

157  Nesta obra-síntese, a expressão “ideário cívico ibgeano” e todas as suas implicações encontram sua forma defi nitiva. As 
suas proposições, porém, já se encontravam veiculadas nos atos públicos e eventos sociais do Instituto, assim como em 
artigos de Teixeira de Freitas que remontam a, pelo menos, 1938. Problemas de base do Brasil é um anexo à Resolução 
no 279, de 19 de julho de 1945, da Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística. O livro teve cinco edições (a 
primeira é de 1945, a última de 1958), o que mostra a síntese que expressava do ideário e o grau de circulação e disse-
minação que atingiu. Segundo a apresentação da quinta edição, a obra foi muito bem recebida pelos intelectuais e pela 
imprensa brasileira, ajudando a projetar o IBGE em matéria de políticas públicas: “O Conselho Nacional de Estatística 
elaborou e submeteu ao governo, em 1941, um estudo sobre os problemas fundamentais da organização nacional, com 
base em documentação estatística. Um resumo desse estudo, que despertou vivo interesse no seio da opinião esclarecida 
do País, tem sido largamente difundido, com o objetivo de chamar para questões de tal magnitude a atenção de quantos 
tenham responsabilidade pelos destinos do Brasil” (IBGE, 1958, p. 3). Em suas 70 páginas, os temas se distribuem na 
seguinte ordem: 1) a renovação nacional, 2) equilíbrio e equidade na divisão territorial política, 3) interiorização da 
metrópole federal, 4) rede dos centros propulsores, 5) distribuição das forças construtivas, 6) ocupação efetiva do terri-
tório, 7) valorização do homem rural, 8) virtualização do aparelho administrativo, 9) gabinete técnico da presidência e 
reorganização do quadro ministerial, 10) autonomia e articulação das diferentes órbitas governamentais, 11) unidade 
nacional pela unidade da língua e 12) síntese. Uma análise detida sobre os diferentes pontos do ideário cívico do IBGE, 
reunidos em Problemas de base do Brasil e em outros textos de Teixeira de Freitas, pode ser conferida no capítulo 11 
do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.
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Tamanha era a identidade pessoal que Teixeira tinha com 

o IBGE que, embora tenha se afastado de sua administração desde 

1948, devotou-se informalmente a ela, com inteireza de esforços, 

até seu leito de morte, a 22 de fevereiro de 1956. Seu legado não 

se resumiu a contribuições objetivas apenas, mas tornou-se místi-

co. Ainda hoje, fala-se em “mística ibgeana”; à época da refunda-

ção, vivia-se. Nada objetiva, a mística é sentida, percebida, escapa 

a defi nições rígidas. Em sentido amplo, comporta a disciplina de 

trabalho, a devoção à instituição acima dos particularismos, o elo 

entre os funcionários e a instituição que conhece e transforma o 

Brasil. A mística atribui aos quadros um vínculo comunitário, 

uma sociabilidade ligada ao trabalho e ao devotamento, per-

feitamente adequada e mobilizada em ocasiões de grandes 

desafi os e de novos projetos para o IBGE.

Um destes novos projetos, de dimensões inédi-

tas, foi a tarefa de refundação levada a cabo pela presidên-

cia Kerstenetzky. Abrangia a estrutura de ação, a cadeia de 

produção, o programa estatístico, as equipes de trabalho, 

aspectos conceituais, organizacionais e processuais. Im-

primir um novo perfi l para o IBGE signifi cava intervir nos 

trilhos construídos pelo fundador Teixeira de Freitas e em 

seu legado místico, tão respirado nos corredores do Insti-

tuto naquele ano de 1973, que deu impulso às reformas. 

O desafi o era claro: dinamizar a estrutura existente, adaptando-a aos novos tempos do 

planejamento econômico, era um imperativo que exigia o rompimento com a tradi-

ção, um imaginário que já não dava vazão às reformulações prementes. 

O recurso a palavras como “modernização”, “atualização”, “reorganização”, 

“harmonização” já havia sido exaustivamente tentado durante a administração Se-

bastião Aguiar Ayres, que viu nascer a reconfi guração jurídica do IBGE, mas que não 

conseguiu dar-lhe operacionalidade. Ayres manteve a postura de reverência ao pas-

sado institucional, apoiando-se numa fi guração incompatível com as transformações 

que se queria implantar. Incompatível porque os bastiões do passado desautorizavam 

reformas de base, ao mesmo tempo em que davam legitimidade a uma administração 

sem força (sem governabilidade diante da grande autonomia dos centros e diretorias 

do IBGE) que neles se inspirava para promover modernizações nas linhas mestras ins-

tituídas pelos pais fundadores. O resultado foi assaz insatisfatório, pois os projetos en-

campados pela gestão Ayres – a PNAD, as primeiras CONFEST e CONFEGE e o Plano 

Nacional de Estatísticas Básicas – foram todos saídos do argumento da modernização, 

porém deixaram intacto o problema maior da estrutura de funcionamento.

Em diversas solenidades, o recurso às diretrizes do passado se fez presente 

na voz de Ayres. É sintomático o abuso deste expediente por ocasião da primeira Con-

ferência Nacional de Estatística, em 29 de maio de 1968. Sebastião Ayres por mais de 

uma vez fez referência à “fi gura apostolar” de Teixeira de Freitas. Evidenciava, assim, 

Busto de 
Teixeira de 

Freitas no 
CDDI.
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que o projeto de sua administração se fi liava a uma leitura modernizante da tradição 

institucional, a partir da qual buscava operar as mudanças desejadas: 

Esse engenhoso e original mecanismo [de cooperação das três esferas po-
líticas: federal, estadual e municipal] funcionou a contento, durante largo tempo. 
Convém relembrar que, no curso desse período, o IBGE correspondeu plenamente 
ao que dele se esperava. [...] Os dirigentes do Instituto, que haviam sido seus idea-
lizadores, dente eles se destacando a fi gura apostolar de Teixeira de Freitas, não se 
descuidaram um só instante, por essa época, do imperativo de colocar o IBGE em 
consonância com a evolução do país, para que a entidade estivesse sempre ao nível 
do melhor desempenho possível de seus encargos. A renovação e o aperfeiçoamen-
to constituíam preocupações constantes dos primeiros dirigentes desta Casa (CON-
FERÊNCIA NACIONAL DE ESTATÍSTICA, 1968, v. 1, p. 30-31, grifo nosso).

Assim colocados os termos do discurso, o mandamento pétreo que os fun-

dadores anteviam para o IBGE seria o imperativo da “consonância com a evolução 

do país”, diante do qual a “renovação e o aperfeiçoamento” sempre se justifi cam. O 

passado institucional assim representado deveria se tornar um poderoso aliado na 

tarefa de modernização e reestruturação do IBGE. Entretanto, a reestruturação teria 

que aguardar a gestão Isaac, o que mostra os limites da mobilização da tradição para 

legitimar projetos radicalmente novos, a despeito da sua capacidade de sustentação 

dos empreendimentos afi nados com ela. 

Isaac Kerstenetzky percebeu bem como a tradição poderia depor contra sua 

administração. No momento mesmo da transmissão de cargo, enquanto Ayres pres-

tou contas de sua presidência dando continuidade ao projeto de sua administração 

ao fazer nova leitura modernizante das referências fundadoras158, Isaac preferiu enun-

ciar os desafi os que o aguardavam, evitando os protocolos de louvação do passado.

O discurso na solenidade de posse já antecipava a tônica da presidência 

Isaac. A nova grade de leitura deveria ocasionar a superação da tradição esmagadora, 

eclipsar os founding fathers. A inobservância deste preceito poderia custar a ruína do 

projeto de soerguimento do IBGE, tão bem alavancado pelo eminente economista. 

Em resposta a esta ameaça, a chave de leitura do passado institucional deveria realizar 

o “enquadramento da memória”.

 De acordo com Henry Rousso, o trabalho de enquadramento da memória 

deve satisfazer a certas exigências de justifi cação. Esse trabalho de enquadramento se 

alimenta do material fornecido pela história, fazendo dele um uso político. A justifi -

cação deve contemplar uma contínua reinterpretação política do passado. A adesão 

dos membros do grupo, dos funcionários do IBGE, é tributária da credibilidade com-

portada por aquela reinterpretação. É preciso, assim, que certas referências sejam 

expropriadas da antiga tradição pela nova tradição que se quer instituir. Ao dissociar 

tais referências centrais das personalidades que organizam a percepção dos ibgeanos 

158 Na ocasião, Sebastião Ayres afi rmou que sua direção foi dedicada “ao enriquecimento do já admirável patrimônio que 
o nosso Instituto acumulara, à luta em favor dos ideais que o fundador desta Casa, Mário Augusto Teixeira de Freitas, 
pregou e viveu. Acentuei que a fi delidade a esses ideais signifi cava lutar incansavelmente pelo aperfeiçoamento contí-
nuo de nossos trabalhos, vencendo a tendência estagnadora da rotina e substituindo as técnicas e os métodos ultrapas-
sados, a fi m de poder oferecer ao país as estatísticas que ele reclamava para o planejamento de seu desenvolvimento 
econômico e social” (KERSTENETZKY, 1970, p. 63). 
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sobre o passado, caso principalmente de Teixeira de Freitas, a nova gestão poderia 
imprimir-lhes um novo signifi cado, moderno e atualizado, e mobilizar os membros 
da comunidade.  Estes precisam se reconhecer na “memória enquadrada”, pois a 
auto-imagem do grupo é mediadora de sua própria identidade individual (ROUSSO, 
2002, p. 93-101). A reinterpretação do passado e a justifi cação do enquadramento são, 
assim, pedras de toque na consolidação dos laços de solidariedade e na identidade 
comunitária de um grupo, como o dos funcionários do IBGE.  

Feito este aporte mais teórico, veremos neste texto como a direção de Isaac 
se apropriou de elementos referenciadores da identidade coletiva para lograr o enga-
jamento dos ibgeanos em seu projeto de reestruturação. Jamais uma administração da 
entidade experimentou tão intensamente a dupla face da tradição, entre a impulsão 
criadora e o peso morto. As administrações posteriores a Teixeira de Freitas se de-
monstraram frágeis quando se tratou de modernizar o IBGE, atender aos novos agen-
tes demandantes e ao planejamento econômico. Em parte, porque reverenciaram 
excessivamente as diretrizes originárias do Instituto, a “mística ibgeana” que tanto 
ecoava no cotidiano de seus funcionários, quanto no verdadeiro projeto de nação que 
era o ideário cívico, expressão do pensamento social do Instituto e de uma época que 
não conhecia a tecnocracia informacional. Foi precisamente este caráter tecnocrático 
que presidiu a reestruturação da entidade e ditou o ritmo da reinterpretação do pas-
sado, durante os anos Kerstenetzky.

Com a palavra, o técnico

O regime militar consagrou a fi gura do técnico na gestão pública do Brasil. 

O saber competente e especialista do técnico deveria informar um planejamento esta-

tal de larga precisão e instrumental, porque baseado numa relação responsável entre 

os meios materiais, humanos e fi nanceiros empregados por uma política pública e os 

resultados efetivamente obtidos por ela, sempre em estrita observância dos prazos e 

condições estipulados pelos planos de desenvolvimento. A formalização da contra-

tação dos servidores, por meio da elaboração de concursos públicos e de planos de 

carreira, e a criação dos cursos de pós-graduação nas universidades contribuíram para 
formar o novo tipo de profi ssional desejado, versado no saber técnico.

Isaac, ele próprio, era um economista de boa formação geral, com vocação 
sociológica. A natureza das mudanças que implementou em sua presidência reque-

ria a renovação dos quadros institucionais que, sob seu incentivo, seriam, de então 

em diante, perfi lados de técnicos pós-graduados (economistas, demógrafos, antro-

pólogos, sociólogos), indispensáveis para as novas pesquisas sociais, para a refl exão 

e aprimoramento das categorias estatísticas, para a formulação dos indicadores eco-

nômicos e sociais, informações conjunturais sobre instrução, emprego, rendimento, 

habitação e população e as pesquisas sobre orçamento familiar e nutrição, como o 

Estudo Nacional de Despesa Familiar - ENDEF. Todo este escopo analítico demandava 

especialistas. Não haveria mais espaço para uma centralização personalizada, baseada 

em ações multifocadas, saberes generalistas e universalistas. Não haveria mais espaço 

para uma “fi gura solar do sistema estatístico”, como Teixeira de Freitas.
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Neste sentido, a administração Kerstenetzky implementou no IBGE – e con-

solidou nas agências de governo do País – o que Michel Foucault chama de um novo 

papel do intelectual. O “intelectual universal”, livre pensador e grande escritor, por-

tador individual de uma mensagem de alcance universal e de valores em que todos 

podem se reconhecer, tão bem representado na geração de intelectuais da Era Var-

gas, cede lugar gradualmente ao “intelectual específi co”, a partir da Segunda Guerra 

Mundial. Este último desempenharia um papel de cientista perito, ao deter um saber 

técnico sobre um determinado objeto, com base no aprofundamento da relação en-

tre técnica e ciência, que contaria com o megafi nanciamento do aparelho de Estado 

após a segunda grande guerra (FOUCAULT, 2000, p. 10-13). 

Com a consagração do “intelectual específi co” nos anos 1970, o IBGE viu 

aumentar o espaço entre os níveis da cadeia de produção estatística. Sociólogos e 

antropólogos, especialmente, eram profi ssões particularmente novas na Casa, e com 

uma função estritamente técnica: responder pela análise das categorias estatísticas, 

infl uindo em sua terminologia e delimitação conceitual e operacional, visando ao 

aprimoramento da precisão da pesquisa. Investigações qualitativas, de que o Estudo 

das informações não estruturadas do ENDEF é o melhor exemplo, também seriam 

levadas a cabo e orientadas por novas equipes de cientistas sociais, com o fi to de me-

lhor prover as pesquisas primárias. 

O IBGE reformou suas linhas de trabalho às custas do ofício técnico, de 

pequenos astros em uma grande constelação que era, quando muito, orquestrada 

pelo seu presidente, também ele um técnico. Brilhante (ou quase) como a dos mes-

tres fundadores, a gestão da reestruturação, no entanto, dela diferia radicalmente, ao 

menos quanto à inserção do profi ssional e ao modelo de investigação social que lhe 

inspiravam. 

Um modelo de investigação social para o novo IBGE deveria fi ncar raízes na 

tecnocracia informacional, que então nascia. Assumindo o papel de agente facilitador 

da inversão de capitais, o Estado demandava indicadores econômicos, para avaliar a 

performance de seus planos de metas e para orientar políticas econômicas. Corolário 

deste papel de fomentador da expansão econômica, ao Estado cabia, na associação 

ao capital monopolista, impulsionar o desenvolvimento de regiões estratégicas, tido 

como suporte às inversões de capital, criar uma estrutura adequada à produção, su-

bordinada ao padrão de concentração oligopolítica. Esta tarefa a que o Estado se 

lançava, no entanto, não incluía o saneamento efetivo de problemas sociais ou a dimi-

nuição das disparidades regionais, mesmo que expressamente se dissesse o contrário. 

Como ilustração das prioridades da agenda de governo, temos a legenda de autoria 

do general-presidente Emílio Médici: “O povo vai mal, mas o Brasil vai bem”.

Correndo por fora, o IBGE da refundação quis saber sobre o Brasil e sobre 

o seu povo. Ao modernizar sua pesquisa estatística e ao renovar e ampliar a competên-

cia técnica de seu quadro de pessoal, o novo Instituto pôde atender à demanda que 

se lhe impunha há tempos. A diversifi cação das estatísticas econômicas e derivadas, 

base para o novo planejamento, fora alcançada. Já era então possível saber se o Brasil 
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ia bem, nas mais variadas manifestações da vida nacional. Não obstante, a estratégia 
de sobrevivência do combalido Instituto não se resumiria a fornecer novos dados 
econômicos para o IPEA, mas a disputar com este a primazia do planejamento do 
Estado. Dinamizando sua cadeia de produção, o IBGE reformado buscaria ampliar 
suas atividades e competências, sempre em consonância com os novos tempos da bu-
rocracia informacional e da planifi cação. Ao ocupar o nicho social deixado em aberto 
pela pesquisa econômica do IPEA, o Instituto buscava se projetar na formulação das 
políticas públicas. 

A ousadia dos pais fundadores, marca exclusiva das gestões grandiosas, tor-
nava a se manifestar na refundação. Para administrações como a de Kerstenetzky, a 
reforma do Instituto representava a modernização das atividades que defi nem sua 
natureza, e também dava ensejo à ampliação de sua competência, através da criação 
de áreas de pesquisa harmonizadas com as atividades primárias, o que “implicava na 
mudança da própria estrutura do sistema organizacional do IBGE” (KERSTENET-
ZKY, 1973a, p. 468). Afi nal, na esfera do planejamento o primado era dos sistemas de 
informação sobre os de análise. Esta condição natural de destaque dava ao IBGE uma 
autoridade potencial para elaborar um discurso sobre a realidade, para engendrar um 
centro de investigações sociais, desde que conformado à pesquisa estatística. Segundo 
Eurico Borba (2006), seu diretor-geral, “o presidente Isaac sonhava em montar um 
grande instituto de investigações sociais sobre o Brasil. Uma entidade governamental, 
mas independente, possuidora de uma mística de trabalho honesto e competente”.

“Um grande instituto de investigações sociais”, que possui “uma mística de 
trabalho honesto e competente”. Estaríamos longe dos ideais dos tempos de Teixeira 

de Freitas? Sim e não. Vejamos o porquê.

Isaac em seu 
gabinete na 
presidência 
do IBGE, 
[s.d.].
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Reinventando o otimismo: a mística

A reestruturação do IBGE incluiu uma reelaboração do peso morto da tra-

dição, para que esta voltasse a ser impulsão criadora. O rompimento com algumas 

referências do passado e o silenciamento sobre a tradição tinham por fi m justamente 

renová-las, tornando a “mística ibgeana” e a vocação social do Instituto compatíveis 

com os novos tempos do saber técnico e do planejamento instrumental. A mística, por 

exemplo, nunca se perdeu. Sua poderosa capacidade de mobilização, ao se referen-

ciar às fi liações comunitárias da coletividade dos funcionários, raramente foi igualada 

por outro órgão público do Brasil159. A mística inspirava fortemente um ambiente de 

trabalho produtivo e disciplinado. Prova disso é a menção recorrente à junção de es-

forços “na hora difícil” do soerguimento da instituição, já visível no discurso de posse 

de Isaac Kerstenetzky: “A nossa tarefa será a de continuar a acelerar esse processo 

de modernização, o que nos parece que só aparentemente será difícil, pois estamos 

convictos de que contaremos com o tradicional entusiasmo e a vontade de realização 

que possuem os dedicados servidores do IBGE” (KERSTENETZKY, 1970, p. 61, grifo 

nosso). A ocasião de aniversário do Instituto deu ensejo a mais uma velada referência 

à mística, já no clímax da reforma: “O período de adaptação pôde ser vencido sem 

maiores embaraços. Para tanto, muito contribuíram a compreensão, o espírito de 

cooperação, o ânimo fi rme de superar difi culdades por parte da maioria do corpo de 

servidores da Instituição” (KERSTENETZKY, 1974a, p. 1, grifo nosso).

Isaac insiste, desde o início, na devoção ao trabalho, na auto-superação e na 

cooperação coletiva para a desobstrução das difi culdades, recorrendo sempre à auto-

imagem do IBGE e dos ibgeanos.  Evocando um dos aspectos da mística, o do espírito 

de devotamento ao trabalho, a  reelaboração da tradição passou pelo esvaziamento do 

culto personalista a Teixeira de Freitas, ainda muito forte na Casa160. 

A mística, referência central da identidade coletiva, seria apropriada, resig-

nifi cada e desvinculada de seu inspirador. Dessa forma, poder-se-ia dotar a mística de 

um caráter novo, identifi cá-la à gestão em exercício, depurá-la de seus elos com os 

baluartes fundadores, enquanto se preservava sua força no imaginário institucional. 

Força esta que não poderia ser desprezada por nenhuma direção superior. Afi nal, 

seus efeitos são os mais intensamente sentidos no cotidiano de uma comunidade. 

Como afi rma Michael Pollak, as referências mais solidamente instituídas no imaginá-

rio de um grupo podem produzir o fenômeno dos acontecimentos vivenciados “por 

tabela”. Este fenômeno pode ocorrer quando um conjunto de eventos se funde no 

159  Vale citar aqui trechos da entrevista de Edson Nunes, ex-presidente do IBGE, a respeito da atual debilidade do IPEA, 
por ocasião dos 40 anos do órgão. Em evidente contraste com o prestígio das pesquisas recentes do IBGE e sua visibi-
lidade crescente na mídia, o IPEA atravessa uma crise, “está novamente numa posição fragilizada no governo”. Edson 
Nunes, certamente conhecedor do ambiente de trabalho e do imaginário da instituição que presidiu com sucesso, 
identifi ca como sintoma da crise a falta de uma mística: “Acho que o IPEA precisa de uma mística, mesmo que ingênua, 
para poder manter sua auto-estima. Não há outra forma de sobreviver” (D´ARAÚJO; FARIAS; HIPPOLITO, 2005, p. 
278) . Foi a aludida mística que, devidamente transformada e mobilizada como patrimônio da tradição, impulsionou o 
IBGE dos anos Kerstenetzky a superar “a posição fragilizada” que ocupava então. 

160 Cabe dizer que o IBGE, até a década de 1950, foi conhecido como Casa de Teixeira de Freitas, o que atestam diversos 
artigos e discursos publicados na Revista Brasileira de Estatística. Não nos é possível, ainda, localizar com precisão quando 
esta identifi cação caiu em desuso. Todavia, é certo que, para tanto, contribuíram muito as releituras da tradição ocorri-
das a partir da presidência Isaac Kerstenetzky.
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imaginário, não sendo mais possível para a pessoa discernir se ela de fato os vivenciou, 

ou se são heranças de sua fi liação àquela coletividade. Na socialização ocorrida nesses 

grupos, os símbolos compartilhados podem permitir uma projeção ou identifi cação 

com determinado passado, que passa a ser integrado à memória individual, como vi-

vência pessoal (POLLAK, 1992, p. 201). Evidentemente, a confusão entre experiência 

pessoal e acontecimentos evocados pelo imaginário é um caso limite. Não obstante, 

esta confusão elucida bastante sobre as possibilidades de uma mística institucional 

posta a serviço da direção superior.

Planejamento “psicológico” x planejamento econômico

Doravante, a exaltação da mística passaria pelo seu desligamento de um 
pensamento ainda muito idealista, baseado em grandes diretrizes de ação social, for-
malizadas em Problemas de base do Brasil, não por acaso a grande obra que vinculava 
o pensamento de Teixeira de Freitas ao Instituto.

Este pensamento social do primeiro IBGE se coadunava muito bem com o 
planejamento de mobilização psicológica praticado na Era Vargas. Um bom exemplo 
é a “marcha para o oeste”161. Trata-se de um planejamento da estrutura ocupacional 
brasileira ainda muito incipiente, onde a racionalização dos esforços e da produção 
parece algo fi gurativa, não instrumentalizada em orçamentos sustentáveis e dissocia-
da de um plano desenvolvimentista para o País. Durante todo o período da Era Vargas 
e da República Populista, o termo planejamento teria sido utilizado de forma livre 
e imprecisa, sem sequer diferenciar o microplanejamento setorial do planejamento 
macroeconômico integrado. Roberto Campos, já em 1974, diagnostica este quadro, 
atentando para o recurso à expressão como moeda de negociação política dos presi-

dentes do período. Neste contexto, o planejamento seria fi gurativo porquanto mero 

instrumento político, utilizado para satisfazer bases eleitorais e dar autenticidade a 

projetos de governo:

A expressão “planejamento” assumiu em realidade qualidades de “mística”, 
contemplada com um misto de entusiasmo e ingenuidade. Assim, o Presidente 
Juscelino Kubitschek (1956/1961) auferiu consideráveis dividendos políticos de 
seu “Programa de Metas”; Jânio Quadros foi levado a estabelecer uma Comissão de 
Planejamento em 1961; João Goulart procurou conquistar respeitabilidade junto 
aos grupos empresariais e à classe média através do Plano Trienal, prontamente 
abandonado quando suas conseqüências políticas pareceram inapetitosas (CAM-
POS, 1974, p. 48).

161  A “marcha para o oeste” foi uma bandeira política do Estado Novo, que atualizava o “bandeirantismo” paulista como 
mito de fundação da nossa nacionalidade. Consistia na colonização, povoamento e integração do Centro-Oeste à estru-
tura econômica do Brasil. Por trás da mobilização política implicada estava a necessidade de fortalecer o papel do Esta-
do nas afastadas zonas rurais, a contenção do êxodo rural através da fi xação do homem no campo e sua transformação 
em trabalhador. Neste sentido, o ideário cívico se inscrevia perfeitamente na agenda política da Era Vargas. O caráter 
ruralista e municipalista de suas proposições visavam justamente a fi xar o homem no campo, ao valorizar o sertanejo, 
fazendo dele um modelo do “homem novo”, tão idealizado durante o Estado Novo. O sucesso desta política, segundo 
o ideário, viria por força, principalmente, da redivisão territorial e administrativa, que fortaleceria os municípios, e da 
reeducação das massas rurais, pela via das chamadas colônias-escolas, educandários no qual as famílias rurais seriam 
internadas em tempo integral. O clímax da conjugação entre a “marcha para o oeste” e o ideário cívico do IBGE se deu 
no episódio de inauguração de Goiânia, em 1942. Na ocasião, além da delimitação da área que abrigaria a nova capital, 
destinou-se ao Instituto a coordenação de todos os eventos que aí tiveram lugar por conta do ritual de inauguração. 
Mais do que o título de “patrono do Batismo Cultural de Goiânia”, ao IBGE coube a primazia sobre todo o discurso 
intelectual organizado em torno de Goiânia e a consolidação da extensão física do poder central por meio do saber 
enraizado no espaço. Sobre este assunto, ver o capítulo 17 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta 
coleção, em especial a seção “O ‘Batismo Cultural’ de Goiânia”.
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Apenas no regime militar veremos nascer o planejamento como método de 

racionalização da ação governamental e de continuidade administrativa. A intensifi ca-

ção do debate sobre a adequação da produção de estatísticas ao planejamento econô-

mico, na segunda metade dos anos 1960, não foi casual. Foi aí que o Estado assumiu 

a vanguarda da concentração oligopolítica, lançando políticas contencionistas para 

racionalizar os esforços produtivos.

Premido pelas exigências da planifi cação econômica, Isaac percebeu este 

caráter do planejamento de “mobilização psicológica” muito bem, indicando a neces-

sidade de sua superação pela sustentação quantitativa das políticas públicas: “Não há 

mais espaço para objetivos de política econômica ou social ditos apenas em termos 

puramente qualitativos”. Por isso, deveria haver uma fi rme “relação entre a produção 

de estatísticas e a [...] formulação da política econômica”, no lugar do “planejamento 

como instrumento de mobilização psicológica”, onde a demanda por estatísticas é 

quase fi gurativa (CONFERÊNCIA NACIONAL DE ESTATÍSTICA, 1968, p. 34).

Um plano diretor, que encaminhasse diretrizes de ação social, como o anti-

go ideário cívico, era já impensável numa agenda de governo construída a partir do 

planejamento econômico. Doravante, uma política verdadeiramente responsável de-

veria se mostrar sustentável quantitativamente, à luz do saber técnico da estatística. A 

capacidade de mobilização psicológica das massas não seria mais causa sufi ciente para 

a adoção de uma determinada política. Antes disso, sua viabilidade e sua instrumenta-

lidade deveriam ser avaliadas. Um ponto a mais para os sistemas de informação, uma 

vez adaptados às demandas do novo planejamento, uma vez reformado o IBGE.

Assim, o nicho da pesquisa social seria explorado pelo Instituto. Externa-

mente, a administração Isaac valeu-se da percepção mais aguda acerca da centralida-

de da estatística na determinação da instrumentalidade das políticas públicas. Inter-

namente, soube harmonizar, no processo produtivo do IBGE, pesquisas de natureza 

qualitativa às pesquisas prioritárias da instituição, que sempre estiveram em curso, 

como os censos. Os indicadores sociais, por exemplo, revelam o universo social a 

partir do cruzamento de informações primárias. Na formulação dos indicadores, bem 

como nas defi nições conceitual e operacional das categorias estatísticas atuaram os 

novos profi ssionais das ciências sociais, imprimindo um olhar marcadamente socio-

lógico à metodologia estatística. O Instituto incorporava as novas percepções sobre o 

movimento da sociedade (note-se: não apenas população, mero objeto da administra-

ção do Estado), sobre as variáveis e temas levados em consideração para a quantifi ca-

ção das relações sociais. A observância ao postulado estatístico da individualização, a 

partir da desconstrução das individualidades, respondeu pela integração das perspec-

tivas sociológica e antropológica à lógica sistêmica. 

O “novo calendário”

A grade de leitura que orientou este profundo projeto de reforma foi o do 

desligamento das referências fundadoras do Instituto, de que já falamos. A mística 

foi redefi nida, e sua apologia se tornou velada, discreta. A tentativa de Kerstenetzky 
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de desvinculá-la dos antecedentes objetivos da instituição assemelha-se à atitude do 

edipiano, que precisa matar seu pai para afi rmar sua identidade. A intenção que per-

meou a refundação foi sempre a de marcar um novo tempo para a sua administração, 

deixando para trás a sombra assimiladora dos pais fundadores. No limiar, a refunda-

ção redefi niu as datas comemorativas tradicionais, que associavam o aniversário do 

Instituto ao heroísmo que envolveu o trio Teixeira de Freitas, Macedo Soares e Juarez 

Távora, ao 29 de maio de 1936. Isaac alterou a data de aniversário do IBGE, transfe-

rindo-a para o ano 1938, data escolhida em virtude da incorporação do Conselho Na-

cional de Geografi a. Detalhe: o 29 de maio foi mantido, embora a sigla IBGE que ora 

se comemorava tenha sido criada em 26 de janeiro de 1938, o que mostra a tentativa 

de apropriação da força mobilizadora da tradição (a mudança expressa do 29 de maio 

poderia causar o efeito inverso), renovando o universo imagético da memória, num 

repertório em que os fundadores teriam espaço bastante reduzido.

A opção de Isaac pelo novo marco zero, que recaiu sobre a data de criação 

do Conselho Nacional de Geografi a e da sigla IBGE, demonstra a proximidade pe-

culiar entre o fomentador das estatísticas e a área das geociências. Em depoimento 

ao Centro de Documentação e Disseminação de Informações - CDDI, seu diretor-

geral Eurico Borba, atesta que Isaac considerava os geógrafos seus interlocutores 

intelectuais no Instituto, “os únicos que têm formação acadêmica para conversar 

qualquer coisa mais séria no IBGE” (BORBA, 1998, p. 9). Nomes como Esperidião 

Faissol, Miguel Alves de Lima e Pedro Pinchas Geiger parecem ter sido os mais ou-

vidos por Kerstenetzky. 

Devemos ter em mente que o fi nal dos anos 1960 e o início dos anos 1970 

marcam a implantação dos cursos de pós-graduação no País. São as novas exigências 

de rigor teórico e empírico que precipitarão a especialização funcional e, com ela, a 

diversifi cação dos campos acadêmicos e o advento do saber técnico.

O presidente 
Isaac 
Kerstenetzky 
em 
comemoração 
com 
geógrafos, 
vendo-se à 
esquerda 
Speridião 
Faissol, [s.d.].
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Ora, os geógrafos apresentavam um duplo benefício para uma gestão que 

promovia o ofício técnico no bojo da reestruturação do Instituto. De um lado, sua 

inserção acadêmica lhes dava a compreensão das transformações em curso no cenário 

da pesquisa universitária. Portanto, poderiam assessorar a direção superior quanto às 

possibilidades da nova realidade acadêmica, quanto à admissão e à montagem dos 

novos grupos de trabalho. De outro lado, sua longa experiência acumulada no IBGE 

poderia minimizar impactos e diferenças espontaneamente surgidas entre uma gera-

ção mais antiga e talvez mais apegada aos antigos ideais teixeiristas, por conseguinte 

à “velha mística”, e a nova geração pós-graduada de antropólogos, sociólogos, econo-

mistas e demógrafos. É o próprio Isaac que insinua a existência de um certo confl ito 

de gerações no interior do IBGE: “a renovação [do IBGE] abrange o treinamento e 

o aperfeiçoamento de pessoal, além de um processo de convivência de uma geração 

mais velha, que acumulou enorme experiência ao longo de três decênios, e de uma 

nova geração com sólida formação acadêmica” (KERSTENETZKY, 1974b, p. 13). Nes-

te quadro, os geógrafos poderiam se constituir em importantes agentes na mediação 

da transição que então se perfazia.

Havia, ainda, outro efeito oportunamente gerado pela adoção do “novo 

calendário”. A transferência da principal data comemorativa para o ano 1938 con-

templava o nascimento da área de geografi a e a identidade plena do Instituto, em 

suas duas grandes alas. Estabelecer um marco temporal que situasse o nascimento de 

uma comunidade formada por estatísticos e geógrafos era mais relevante do que a 

precedência histórica do Instituto Nacional de Estatística. O esforço de reinterpreta-

ção política do passado não podia escapar da necessidade de justifi cação. O “enqua-

dramento da memória” pressupunha a credibilidade das mudanças operadas junto 

aos membros da comunidade. Na medida em que as geociências e os geógrafos eram, 

pela primeira vez, integrados ao ritual de fundação da entidade, tornava-se mais fácil 

desvincular as referências centrais do legado dos fundadores. Em contraponto, a es-

tratégia do “novo calendário” ainda reforçava a solidariedade comunitária e arrefecia 

as tensões históricas entre a geografi a e a estatística, ao esvaziar a importância da pri-

mazia histórica desta última. Com efeito, o resultado benefi ciava a identidade coletiva 

da comunidade ibgeana como fator de mobilização e de engajamento no projeto de 

reestruturação do Instituto.

Outra medida de grande alcance para fortalecer a identidade coletiva e o 

engajamento da comunidade de funcionários foi a criação do “dia do ibgeano”. Não 

por acaso, a data seria associada ao mesmo 29 de maio, “dia do estatístico” e “dia do 

geógrafo”162. Este expediente permitiria contemplar os novos profi ssionais e saberes 

do órgão, como antropólogos, economistas e sociólogos, inserindo-os na comunida-

162  O “dia do estatístico” foi instituído pela Resolução no 190 da Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, em 
22 de julho de 1941. O “Dia do Geógrafo” vigora desde a Resolução no 133 da Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografi a, de 7 de julho de 1945.
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de. Ao criar mecanismos de agregação dos novos técnicos163, mais do que afastar as 

ressonâncias do primeiro IBGE, Isaac produzia sua ascendência na dimensão ética e 

afetiva, dando guarida e tutela a estes novos segmentos164. 

Nestes moldes, alargado o suporte comunitário do ensejo comemorativo, 

através da fi xação do “dia do Ibgeano”, por força do Art. 52 do Decreto n.o 76.664, de 

24 de novembro de 1975, o presidente recuperou o 29 de maio de 1936 como data de 

aniversário do IBGE. Regressando-se ao antigo calendário, o IBGE comemorava 40 

anos, em 1976. Não sem, porém, o apelo provocado pelo aporte do “dia do ibgeano”. 

Na ocasião, a mensagem do presidente se mostrou, como nunca, impregnada da nova 

mística, da solidariedade comunitária e da ética do trabalho:

O transcurso de mais um DIA DO IBGEANO, consagrado regimentalmente 
no art. 52 do novo Estatuto, é mais uma oportunidade para que a Presidência da Ins-
tituição se congratule com todo o funcionalismo da Casa, na sede, no Escritório do 
Distrito Federal, nas Delegacias, Divisões de Levantamentos Geodésicos e Agências.

Trago aos IBGEANOS a minha saudação e o meu reconhecimento por tudo 
que, com sua cooperação inteligente e generosa, tem sido possível levar a bom ter-
mo, cumprindo com êxito trabalhos cada vez mais amplos.

Mas, a par das realizações da entidade no campo técnico, é preciso destacar 
que também na importante meta de valorização e amparo do servidor e familiares, 
tem a Instituição caminhado resolutamente.

 Projetos de assistência social têm sido equacionados, destacando-se o sistema 
supletivo de seguridade social, que prevê entre outros benefícios a complementação 
de aposentadoria.

É com prazer que posso anunciar a aprovação por esta Presidência da com-
plementação do auxílio-doença, medida igualmente de grande alcance social que 
muito benefi ciará a comunidade ibgeana.

Vinte e nove de maio é data de confraternização, dia de, em comunhão com 
os IBGEANOS de todo o país, reunir forças para novas etapas de trabalho, neste ano 
de 1976, quando pela primeira vez vamos realizar censos econômicos com peridioci-
dade qüinqüenal, sem interrupção dos projetos das estatísticas contínuas. 

163  A Lei no 5.878, de 11 de maio de 1973, fi cou internamente conhecida como lei Isaac Kerstenetzky. Associando-se à lei 
que dava corpo à refundação, Isaac buscava constituir-se em uma nova personalidade referencial para o IBGE, ao mes-
mo tempo em que enfatizava a ruptura com todo o período precedente. A “lei Isaac Kerstenetzky”, que, vale lembrar, 
não tem ofi cialmente este nome, foi posteriormente retomada pelo Art. 52 do Decreto n.o 76.664, de 24 de novembro 
de 1975, que aprovava o estatuto da Fundação IBGE. Lemos no Art. 52: “Com o objetivo de promover a confraterniza-
ção de quantos prestam serviços ao IBGE será comemorado a 29 de maio de cada ano, data tradicionalmente consagra-
da aos geógrafos e estatísticos, o ‘dia do ibgeano’”.

164  Aqui, cabe comentário acerca da homenagem que lhe prestou o IBGE, na obra coletiva Isaac Kerstenetzky: legado e perfi l, 
integrante do “Seminário Isaac Kerstenetzky”, realizado em 18 de agosto de 2006, em sessão de júbilo aos 80 anos de 
seu nascimento. Em algumas das contribuições da publicação, é patente a ascendência que Isaac parece ter exercido 
sobre aqueles que, há tanto tempo, liderou. Em muitos casos, ela ainda se faz vivamente presente, potencializada pela 
memória individual. Nos emocionados depoimentos pessoais, sobressaem os investimentos afetivos e pessoais na rela-
ção entre o “professor”, como era conhecido, e seus comandados, indo ao encontro do caráter muitas vezes paternalista 
das posições e iniciativas de Isaac Kerstenetzky. Entretanto, nenhum outro testemunho iguala, em força de expressão, 
o de Maristela Affonso de André Sant’Anna, chefe do seu Departamento de Estatísticas Derivadas: “O professor Isaac 
é para mim referencial de integridade, honestidade, autenticidade, lucidez, compreensão afetiva dos que o cercavam, 
respeito às diferenças, generosidade [...]. O professor Issac era simples, direto, generoso. Lembro-me o dia em que lhe 
comuniquei da gravidez de minha primeira fi lha. O IBGE vivia fase crucial para a superação de crises internas e eu sabia 
que ele contava comigo para viabilizar vários de seus projetos. Ele me ouviu e disse prontamente: meus parabéns! Fique 
tranqüila, tudo vai correr muito bem, não há nada com que se preocupar. [...] sou imensamente grata ao professor Isaac, por ter 
participado de seu tempo, cresci como pessoa e como profi ssional, os frutos de seu trabalho estão em mim, em todos os 
que conviveram com ele, na sua obra valiosa para a sociedade” (SANT´ANNA, 2006, p. 179-181).
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Muitas felicidades a todos e muito êxito no desenvolvimento dessa intensa 
programação (KERSTENETZKY, 1976).

Ironicamente, uma vez mais, o legado era rompido para melhor ser reno-

vado. Na estratégia, quase desesperada, de marcar um novo tempo para o IBGE, em 

que o antes é representado como antigo e ultrapassado e o depois como moderno e 

promissor, o projeto de reforma fez uma grande tábula rasa do passado. Muito mais 

do que silenciar sobre o ideário cívico, a administração Isaac simplifi cou, e muito, o 

IBGE que lhe foi anterior, ao ignorar o seu perfi l analítico e planejador, postulante a 

pavimentar a ação política do Estado planejado, ainda que de um Estado que conce-

bia o planejamento como instrumento de mobilização psicológica. Nessa direção se 

pronunciou fi rmemente Isaac Kerstenetzky, por ocasião do aniversário do IBGE, o 36o 

do “novo calendário”:

Nesses 36 anos de existência, esta  instituição percorreu longo caminho, a 
partir de uma concepção segundo a qual o IBGE constituía órgão de coordenação 
limitada do sistema estatístico e com responsabilidade direta circunscrita à Rede 
de Coleta e aos Recenseamentos Gerais. A pressão de necessidades emergentes de 
informações para decisão tornou inadequada e obsoleta a concepção inicial (KERS-
TENETZKY, 1974a, p. 3, grifo nosso).

Tábula rasa do passado e grave ofensa à memória de Teixeira de Freitas. 

Justo ele, que associava estatística à reforma social, e entendia que o IBGE, ao revelar 

a realidade através do números, constituía-se em centro privilegiado para pensá-la, 

analisá-la, projetá-la. E o fez, dando vida ao ideário cívico.

O “grande Instituto Kerstenetzky de investigações sociais”: 
nova visita a um velho problema

Teria Isaac desconhecido de todo as feições que Teixeira de Freitas e Ma-

cedo Soares deram ao IBGE, a função transformadora que o primeiro antevia para a 

estatística e o pensamento social do Instituto que o segundo, em seus discursos e atos 

públicos, se esforçava por fazer Getúlio Vargas reconhecer? As redes de sociabilidade 

acionadas por Macedo Soares na chancelaria do Itamaraty, na ABL, no Instituto Histó-

rico e Geográfi co Brasileiro - IHGB e no Instituto Panamericano de Geografi a e Histó-

ria - IPAGH que tanto reverteram em favor da projeção do Instituto e de sua “vocação 

social”165 teria como fi m a simples contagem e descrição da população e do território? 

Um olhar mais atento e desconfi ado como o nosso deve perceber que na radicaliza-

ção das diferenças e da alteridade entre o primeiro IBGE e o projeto de refundação 

estaria uma profunda admiração de Isaac, necessariamente inconfessa, pelas linhas 

mestras instituídas por Teixeira e Macedo. Elas forneceram a inspiração e, uma vez 

apropriadas e dotadas de um caráter de novo, auferiram créditos e a indispensável 

165  Sobre a construção das redes de sociabilidade de Macedo Soares, mostro em outro texto a simbiose que o embaixador 
estabeleceu entre as entidades que presidiu, logrando benefícios para sua própria trajetória política e intelectual, bem 
como para a visibilidade, a produção e a divulgação dos trabalhos do IBGE. Uma perspectiva historiográfi ca que recupe-
re José Carlos de Macedo Soares como agente político, na articulação conjunta de suas múltiplas posições institucionais 
demonstra que o chanceler foi muito mais do que um presidente forte, cujo prestígio daria suporte às reivindicações do 
Instituto. A este respeito, ver o capítulo 17 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

O inventário do passado: Isaac Kerstenetzky e a refundação da memória do IBGE
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

mobilização para o impulso revitalizante. Não é outro o sentido das confi dências de 

Eurico Borba, mais do que diretor-geral de Isaac Kerstenetzky, seu preclaro colabo-

rador e homem de confi ança, amigo desde os tempos da faculdade de economia da 

Pontifícia Universidade Católica - PUC-Rio:

Em fi nal de março de 70, início de abril, ele [Isaac] disse assim: [...] Tem um 
discurso do Getúlio que não deve ter sido escrito pelo Getúlio, mas pelo Embaixa-
dor Macedo Soares [...]. O Getúlio disse assim: “Estou criando uma instituição que 
seja capaz de escrever, contar e descrever sua população, quantifi car a sua produção 
econômica e descrever o seu território”, então essa história tem sentido, porque aí 
o Isaac falava do modelo, lembrando-se da PUC [em] 1968-69 o grande modelo de 
simulação que o Isaac estava querendo construir, então ele dizia, isso tem lógica, 
porque você tem o território, você tem a população sobre o território, você tem a 
produção dessa população, você tem a dinâmica dessa população, natalidade, fer-
tilidade, migrações, etc., esse Instituto tem condições de ser um grande Instituto 
Kerstenetzky (BORBA, 1998, p. 8).

Neste trecho em destaque, fi ca evidente a admiração publicamente in-

confessa de Isaac, senão pelos fundadores em si, ao menos pelo estatuto que estes 

tanto se empenharam para dar ao IBGE, na forma de seu pensamento político e 

sua “vocação social”. Correndo o risco de exagerarmos nos termos, não teria Isaac 

sentido mesmo um saudosismo de um tempo em que o IBGE era anunciado pela 

voz de um presidente emblemático como Getúlio Vargas, de um tempo em que o 

chefe da nação reconhecia o pensamento político do Instituto? E se fosse possível 

conquistar alvitre similar do general-presidente em exercício? Com isto, devia so-

nhar Isaac Kerstenetzky.

Mais do que sonhar, buscou concretizar. Assim como Teixeira de Freitas, 

associou o IBGE aos seus projetos pessoais, no caso o de construir “um grande Insti-

tuto Kerstenetzky”. Esta conversão da atividade profi ssional em devoção pessoal, tão 

típica de um generalista como o velho mestre e imprópria para um técnico como ele, 

seguramente era outra poderosa fonte de admiração pelo precursor166. Em função 

de tudo o que vimos discutindo até aqui, lançar-se como continuador de uma lenda 

da memória institucional como Teixeira de Freitas representaria uma perigosa iden-

tifi cação. No limite, inviabilizaria sua própria ambição. Se constituir um Instituto de 

pesquisas sociais com o seu nome parecia impossível, a presidência de um IBGE em 

franco processo de crise certamente acenava com a realização de sua utopia pessoal.

A condenação moral à gestão Kerstenetzky logo se esvai, quando atentamos 

para o alcance de suas contribuições e para a “governabilidade” necessária ao plano 

de reestruturação do IBGE, somente possível diante de uma releitura da memória, 

mesmo que esquemática. Refundar o IBGE era também refundar sua memória. E, 

como dissemos antes, o legado foi rompido para melhor ser renovado. Este rompi-

mento ensejou tanto suas ambições particulares quanto sua administração vitoriosa.

 

166 Isaac Kerstenetzky devia bem conhecer as realizações de seu antecessor Macedo Soares, assim como algo sobre o 
pensamento de Teixeira de Freitas. Sua trajetória no IBGE confi rma a assertiva, pois ela se inicia já em 1956, na quali-
dade de representante da Fundação Getulio Vargas no Conselho Nacional de Estatística, enquanto a última edição de 
Problemas de base do Brasil é de 1958.
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A institucionalização da moderna e sistemática pesquisa social passou pelo 

anonimato do ideário cívico. Ao fazer um forte contraste antigo/moderno, a nova 

direção pretendeu reduzir o sistema estatístico até então vigente a uma simples rede 

de coleta. Uma conhecida parábola de Francis Bacon era utilizada seguidas vezes por 

Isaac para compor uma fi guração que realçasse o contraste antigo/moderno, entre o 

primeiro IBGE e o imperativo daquele momento:

Do nosso ponto de vista, vinculamos à produção do uso de informações es-
tatísticas e geográfi cas, como uma competição entre uma aranha racionalista e uma 
formiga ou uma abelha científi ca. O que queremos dizer com isso é evitar o esforço 
freqüentemente inócuo da aranha racionalista, que se enrola apenas em coisas abs-
tratas, e da formiga que só acumula dados. Procuramos analisar o problema econô-
mico-social específi co e procuramos nos aproximar da abelha, que combina raciona-
lidade com o esforço de quantifi cação” (KERSTENETZKY, 1973a, p. 470-471)167. 

Uma interpretação suspicaz deve considerar o contexto de direção em que 

a parábola de Bacon foi acionada. É forçoso identifi car na formiga empirista “que 

só acumula dados” o antigo IBGE, com sua “responsabilidade circunscrita à rede de 

coleta e aos recenseamentos gerais”. De igual modo, a aranha racionalista muito nos 

lembra Teixeira de Freitas e os intelectuais de velho tipo, portadores de mensagens 

universais, mentores de projetos sociais inspirados em “planejamentos psicológicos”. 

A imagem da abelha científi ca consagrava o saber técnico e o intelectual específi co. 

Representava o novo perfi l do IBGE, no qual deveria prevalecer a circularidade entre 

planejamento e desenvolvimento dos indicadores econômicos e sociais, a sustentação 

quantitativa das políticas públicas.  

A abelha científi ca seria o signo dos novos tempos. Figurações e genialida-

des retóricas como esta ajudavam a revigorar o contraste antigo/moderno, subliman-

do os novos trabalhos técnico-científi cos da Casa como um marco de ruptura central. 

Entretanto, estes trabalhos, ao pretenderem inspirar ações públicas, denunciam a fl a-

grante fi liação ao ideário cívico. Se pensarmos esta fi liação em termos de inserção po-

lítica do IBGE, a questão que se coloca é de tradução. Não mais as diretrizes de ação 

idealizadas do antigo ideário, mas sim proposições que só poderiam ser elaboradas a 

partir das análises dos trabalhos técnico-científi cos do Instituto, sustentadas por um 

planejamento mediado pela quantifi cação estatística. No lugar de um ideário sistemá-

tico, o novo IBGE oferecia uma estrutura de investigação social que, ao descortinar 

múltiplas realidades no cruzamento dos universos econômico e social, instrumentali-

zava a intervenção do Estado. 

Paradoxal o papel que desempenhou a administração Kerstenetzky. Preci-

sou criar marcos de ruptura com o passado para poder implementar seu projeto. 

Porém, este mesmo projeto, que instituía o profi ssional técnico e a pesquisa científi ca 

167  Na verdade, trata-se de uma simplifi cação do original baconiano, onde se lê: “O empirista se assemelha a uma formiga 
reunindo tudo o que encontra, sem inteligência, e trazendo tudo para casa em estado bruto. O apriorista, o racionalista 
puro, assemelha-se a uma aranha tirando tudo de sua própria substância e tecendo uma teia vazia. O fi lósofo autêntico 
não é uma formiga nem uma aranha. Ele coleta, como uma abelha, o néctar das fl ores e dele faz o mel”. Apesar de Ba-
con advogar justamente a conjugação entre razão e sensorialidade, é a partir desta passagem que se desdobrarão as duas 
grandes correntes da fi losofi a da modernidade: a corrente indutiva dos ingleses, mais apegada à experiência sensível, e 
a corrente racionalista, mais classifi cadora, dos franceses (JAPIASSU, 1995, p. 89-90). 
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especializada, enquanto buscava esvaziar as referências personalizadas do passado, 

modernizou antigas bandeiras como a da “vocação social” do Instituto. E o fez pre-

cisamente por nunca tê-la evocado, mas por ter pretendido inventá-la, por meio dos 

estudos da geografi a sobre urbanização e metropolização, das novas redes de pesquisa 

dos indicadores e de estudos como o ENDEF168. 

A propósito, um excelente exemplo desse caráter de centro de investigações 

sociais que Isaac buscou sedimentar no IBGE é uma iniciativa ainda pouco conhecida: 

o Estudo das informações não estruturadas do ENDEF, objeto deste capítulo.  Trata-

se de uma pesquisa qualitativa de grandes proporções, feita paralelamente ao ENDEF. 

Nela, os agentes de campo tornavam-se os informantes, relatando suas experiências 

in loco. Uma análise da profunda inovação teórico-metodológica deste empreendi-

mento, da seriedade e competência de sua elaboração e da recepção do estudo e 

seus resultados pode ser conferida mais adiante nesta obra. Na verdade, estamos fa-

lando, sem medo de errar, do primeiro estudo sobre fome e nutrição no Brasil. Os 

primeiros relatos tomados dos “agentes-informantes” davam conta da inadequação 

de certos procedimentos previstos no ENDEF sobre os itinerários dos pesquisadores. 

Normas como a de fazer a pesagem dos alimentos no almoço da família pesquisada, 

durante os sete dias da abordagem, a partir das “sobras” das refeições, pressupunham 

equivocadamente que haveria almoços e, mais ainda, suas “sobras”. Os primeiríssi-

mos relatos escritos169, conhecidos antes mesmo do início da apuração do ENDEF, 

demonstravam, de maneira assombrosa, esta inadequação170. Ao se dar crédito, pela 

primeira vez, à experiência do pesquisador, numa investigação valiosa e inédita so-

bre alimentação, de escopo nacional, os organizadores do ENDEF, em especial Luiz 

Affonso Parga Nina, se deram conta de que nada se sabia sobre as condições reais 

de alimentação no Brasil. O que é digno de registro antecipado é o pioneirismo de 

um estudo sobre a pobreza sustentado quantitativamente, raridade ainda mesmo no 

cenário internacional. 

A oportunidade gerada pela pesquisa qualitativa do Estudo Nacional de 

Despesa Familiar revelava-se excelente tanto para aprimorar as categorias de classi-

fi cação estatísticas na apreciação da sociedade (mais do que da população), quanto 

para alimentar a natureza social das investidas do IBGE. 

168  Ao não reconhecer em Teixeira de Freitas o precursor do pensamento social do Instituto, fato que o obrigaria a se 
posicionar como mero continuador e poderia conduzir ao fracasso as inovações que encampou para o IBGE, a adminis-
tração vitoriosa de Isaac pôde modernizar o legado. 

169  Já no momento de confecção dos questionários e do manual do pesquisador, foi incluída, sob iniciativa de Luiz Affon-
so Parga Nina, uma folha ao questionário do agente de campo do ENDEF. Esta folha constava de um quadro inteira-
mente aberto (“observações sobre a unidade pesquisada”), no qual o pesquisador deveria representar a sua experiência 
subjetiva no convívio com as famílias selecionadas pela amostragem.

170 Para confi rmar o que foi dito, citamos exemplos especialmente impressionantes de “observações sobre unidades pes-
quisadas”: “Era uma casa com simplesmente um cômodo e agasalhando nove pessoas. Esta casinha está praticamente ao 
ar livre, devido ao reboco ter caído. Dormem neste domicílio 09 componentes em uma só cama de aproximadamente 
1 metro e 50 centímetros de comprimento [...]. A respeito da alimentação, [...] nosso coordenador fi cou extardecido 
(sic) com o que observou e também observamos um membro desta família tomar banho numa lama e o pai desta 
criancinha replicou sorrindo: como minha fi lha gosta de tomar banho. O que mais me comoveu foi a pessoa 08 ter se 
alimentado de fezes da irmãzinha por não achar o que comer [...]” (ESTUDO..., 1976, p. 232). Outro caso pertinente:“ 
[...] pessoa 02 está grávida e não sabe informar realmente de quantos meses. Ela tem o hábito de comer barro da parede 
durante a gravidez, não foi possível pesar porque a mesma morde diretamente a parede” (ESTUDO..., 1976, p. 244).
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O “grande Instituto Kerstenetzky de investigações sociais” não estava assim 

tão longe. Ao contrário, parecia ganhar vida na construção do novo cotidiano da ins-

tituição, no ambiente de trabalho, na renovação dos quadros de funcionários, com os 

técnicos que traziam um novo espírito sócio-profi ssional, nos diferentes grupos de tra-

balho que introduziam novas perspectivas de abordagem do universo pesquisado. O 

engajamento do IBGE na coordenação do sistema estatístico nacional, nas refl exões 

sobre metropolização, micro e mesorregiões da geografi a, no Índice Nacional de Pre-

ços do Consumidor, no ENDEF e nas informações sobre os dados não estruturados, 

no treinamento e formação de pessoal altamente qualifi cado; tudo isso “era encadea-

do [...] visando à criação daquele instituto que seria capaz de escrever e interpretar o 

país em todos os seus aspectos relevantes ao planejamento” (BORBA, 1998, p. 17).

Não seria este um órgão muito próximo daquele que Teixeira sempre quis 

comandar? Ele sempre viu na produção de estatísticas do IBGE uma razão objeti-

va para capacitá-lo a interpretar as realidades desnudadas pelas lentes da estatística. 

Ideólogo da educação, defensor inexcedível das idéias ruralistas de Alberto Torres, 

ele se encantaria com o instrumental de medição científi ca e com suas virtualidades 

para o planejamento das reformas sociais de base. Planejamento de tipo psicológico, 

é verdade, pois não conhecera a tecnocracia informacional, fl agrante nos anos de 

Kerstenetzky.

Afi nidades eletivas 

Teixeira de Freitas talvez não houvesse imaginado que as situações de fome 

e de pobreza, além de caracterizadas, poderiam ser precisadas estatisticamente. Cer-

tamente, se deslumbraria com a possibilidade de o IBGE um dia lançar 1 200 agentes 

Placa que 
dá nome à 
Biblioteca 
Isaac 
Kerstenetzky.
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de campo pelo Brasil, acompanhando, medindo e pesando a comida de 55 mil famí-

lias de todos os níveis de renda, como se fez no ENDEF. Teria orgulho ao saber que 

a grande obra de sua vida distribuiu estes mesmos 1 200 pesquisadores por todo o 

País, durante dois anos, para acompanhar o cotidiano das famílias brasileiras e expor 

suas experiências de campo em verdadeiros relatos etnográfi cos. Equipes interdisci-

plinares foram mobilizadas para elaborar sistemas de classifi cação que comparassem 

e sistematizassem as informações recolhidas, com base em critérios objetivos para a 

defi nição das situações de pobreza. Um sonho distante para o IBGE de Teixeira de 

Freitas, imerso em grandes diretrizes de ação e em um planejamento de mobilização 

psicológica, mas precursor da sensibilidade social manifesta pelo Instituto de Kerste-

netzky. Esta sensibilidade social, uma vez sustentada e harmonizada com a natureza 

de uma instituição estatística, projetaria o IBGE, dando-lhe uma identidade como 

instituição avançada no novo planejamento, maior visibilidade e voz atuante na for-

mulação das prioridades da agenda de governo. 

A sensibilidade social era a escala que unifi cava os dois institutos separados 

pelo tempo, o elo sempre inconfesso entre Isaac e Teixeira. Neste ponto, o projeto 

que alimentava tal sensibilidade era o mesmo: reputar um espaço mais elevado para 

a entidade na estrutura dirigente. A consolidação deste novo projeto institucional era 

tarefa sabidamente transcendental, exigindo tanto uma ruptura temporal em relação 

ao passado - instituição de novos marcos e do “novo calendário”, esvaziamento do per-

sonalismo de Teixeira de Freitas; redução da mística ibgeana a uma ética de trabalho, 

fator de mobilização - quanto à dissociação completa entre os novos programas de 

trabalho e às referências fundadoras. 

Enfi m, a genialidade da presidência Isaac Kerstenetzky é comumente de-

cantada quando pensamos nas suas realizações setoriais, como as matrizes de insumo-

produto, os indicadores econômicos e sociais, as pesquisas recentes sobre orçamento 

familiar, ou ainda os avanços na geografi a e na geodésia, em particular as escalas 

de região e a urbanização. Há, porém, uma face a mais de sua genialidade, que se 

quis revelar neste texto.  Ele soube extrair muito bem os dividendos da criação dos 

cursos de pós-graduação e da então recente primazia do saber técnico. Aproveitou a 

aparelhagem do Instituto para montar laboratórios, patrocinar pesquisas em essência 

universitárias e grupos de trabalho vinculados às atividades acadêmicas. Esta notável 

percepção de um espaço universitário ainda em organização pôde alçar as pesquisas 

do IBGE no nível exato das novas abordagens então praticadas na academia. 

Do mesmo modo, a sobrevivência e a reestruturação da entidade tiveram 

como catalisador a refundação da memória e da tradição. O IBGE dos anos 1970 

trazia o timbre do seu “grande Instituto Kerstenetzky”, saindo fi nalmente da sombra 

dos pais fundadores. O fato é que os dois grandes próceres do IBGE foram os únicos a 

tomá-lo no limite de suas ambições, fazendo dele o maior projeto de sua vida pessoal. 

Irônica coincidência ou chave do sucesso? O futuro dirá...



Capítulo 06
por Alexandre de Paiva Rio Camargo

Conhecendo os dissidentes: 
os dados não estruturados do ENDEF e 
a confi guração da pobreza no Brasil*

* O presente capítulo foi muito enriquecido pelos testemunhos de Marilda Alves e de Marlene Vaz, ambas integrantes do chamado “grupo 
de estudos da presidência”, à época do ENDEF. Em cada contribuição das duas, sobressaiu o empenho em demonstrar sua devoção pes-
soal ao projeto original, em revelar o valor da pesquisa sobre a confi guração das situações de pobreza e em resgatar a memória de seu 
coordenador, Luiz Affonso Parga Nina. A gentileza de Marilda Alves, do Arquivo Nacional, por várias ocasiões facilitou-nos o acesso a 
documentos do projeto especial sobre “situação de pobreza” e a detalhes preciosos sobre a biografi a de Parga Nina. Marlene Vaz, socióloga 
e especialista em violência sexual contra crianças e adolescentes, brindou-nos com narrativas incríveis das viagens de campo e com fotos 
de algumas famílias entrevistadas, que ora ilustram o capítulo. At last, but not least, agradecemos à Dra. Maria Cecília de Souza Minayo, da 
Fundação Oswaldo Cruz, que nos forneceu um retrato em vivas cores da trajetória acadêmica de Parga Nina na Pontifícia Universidade 
Católica - PUC do Rio de Janeiro. A ilustre cientista social nos honrou, ainda, com considerações valiosíssimas sobre a infl uência da obra 
de seu mestre e amigo nos estudos em Saúde Pública. Para ela, um agradecimento muito especial, em reconhecimento ao texto erudito, 
franco e de singela beleza, que complementa e, por certo, abrilhanta este capítulo.



Este capítulo foi escrito por Alexandre de Paiva Rio Camargo, historiador e mestre em 

História, ambos pela Universidade Federal Fluminense. Sua participação como assistente de pes-

quisa na produção deste capítulo deveu-se ao empenho especial de David Wu Tai, do IBGE”.
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    os estertores do Estudo Nacional de Despesa Familiar - ENDEF (1974-1975), 

de suas disposições quantitativas sobre consumo alimentar, renda e estado nutricional 

das famílias brasileiras, precursor, em apenas um de seus aspectos, da hoje badala-

da Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, o IBGE refundado ousou precipitar-

se em uma aventura antropológica: conhecer as condições de vida da “brava gente” 

brasileira dos mais recônditos lugares, perscrutar 

o “mapa da luz vermelha que se acendia sobre a 

fome no Brasil”171.

Ao mapear os focos endêmicos da fome, 

o Instituto cumpria a vocação social de seu novo 

perfi l172, ensejando a atuação combativa do Esta-

do na erradicação da pobreza. Alavancado pelo 

vigor intelectual e pela perspicácia do sociólogo 

Luiz Affonso Parga Nina, que encontrara apoio 

irrestrito na antevisão dirigente do humanista 

Isaac Kersteneztky, o IBGE rompeu a barreira 

da coleta, da classifi cação e da individualização 

das informações para lançar-se à campanha de 

reformas sociais173. Escorado no imperativo da 

sustentação estatística das políticas públicas e na 

moderna metodologia científi ca da sociologia e 

da antropologia, o IBGE deu a luz ao primeiro 

grande estudo sistemático sobre nutrição no Bra-

sil, pela sua dimensão verdadeiramente nacional 

e pela riqueza do método amostral, ainda recen-

te entre nós. O Estudo das informações não es-

truturadas do ENDEF e de sua integração com os 

dados quantifi cados, nome que recebera o regis-

tro da pesquisa qualitativa sobre a pobreza, realizada entre 1974 e 1979, superava de 

muito as limitações de caráter empírico que cercavam os estudos sobre o tema na 

171 A expressão é de Luiz Affonso Parga Nina, então assessor da presidência e coordenador do ENDEF, segundo nos conta 
Marlene Vaz, supervisora de campo na Bahia e sua preclara colaboradora, na fase de análise das informações.

172  Sobre o novo perfi l técnico-científi co que a presidência Isaac Kerstenetzky imprimiu no IBGE, aspirante a ocupar o 
nicho das pesquisas sociais do Brasil, ver os capítulos 2 e 3 deste volume.

173  Na verdade, esta barreira foi rompida uma vez mais, porque, embora estivesse amparado no nascente saber técnico, 
sob a gestão Isaac Kerstenetzky, o Instituto recuperava a tradição fundadora de Teixeira de Freitas, que identifi cava o 
“ideário cívico do IBGE” a reformas de base e a um projeto de nação específi co, de bases pedagógicas, ruralistas e mu-
nicipalistas. A este respeito ver o capítulo 3 deste volume, e também o capítulo 11 do volume 3: Estatísticas organizadas 
(c.1936-c.1972), desta coleção.

N

Rapaz 
cortador 
de cana, 

entrevistado 
pelo ENDEF 
em Campos, 

RJ,em 
outubro de 

1977.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Conhecendo os dissidentes: os dados não estruturados do ENDEF e a confi guração da pobreza no Brasil
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

época, nos anos 1960 e 1970, e as eventuais investigações que privilegiavam a pobreza 

nas matrizes psico-sociais do povo brasileiro174.

Pela riqueza antropológica de seu corpo documental, pela possibilidade 

de acompanhamento das famílias e das regiões mais afetadas, pelas suas tabelas e 

quadros programáticos oriundos do cruzamento com os dados quantifi cados do 

ENDEF, pelo pioneirismo de sua proposta e pela inovação na aplicação da moldu-

ra teórica das ciências sociais, era de se esperar que a pesquisa qualitativa sobre a 

pobreza fi gurasse como uma das referências centrais no moderno cenário do pen-

samento social brasileiro. Não é este, porém, o caso: o silenciamento interno, a cen-

sura militar e os ataques vindos da imprensa que o estudo sofreu terminaram por 

eclipsá-lo. Ao lado das linhas constitutivas do Estudo das informações não estrutura-

das, doravante apenas Estudo, as razões deste obscurecimento são tratadas aqui. De 

igual modo, tentamos captar alguns dos seus usos válidos para pensar a logística da 

pesquisa estatística atual. Contratempos e contradições coibiram sua notoriedade 

nacional e o reconhecimento no âmbito interno. Por isto, mais do que tematizar, re-

avaliar e divulgar os dados não estruturados do ENDEF, este capítulo visa recuperar 

a sua riqueza para o conhecimento da realidade do País, para o enobrecimento da 

história do IBGE e para a honra de ibgeanos notáveis que, com ousadia revolucio-

nária, lutaram nos anos de chumbo para mostrar a gélida nervura do real: a de que 

o Brasil, afi nal, é um imenso Nordeste.  

O marco zero

Estudo175 incorporou a bandeira da investigação social fi ncada pela gestão 

Kerstenetzky. Em ao menos um sentido a pesquisa sobre a situação de pobreza no País 

se aproximava dos indicadores sociais, igualmente inovadores. Ambos descortinavam 

a realidade social, apontando para os movimentos e as composições da sociedade em 

suas diversas atividades, levando-se em conta novas variáveis. Tanto a pesquisa sobre a 

situação de pobreza quanto os indicadores correspondiam (ou tentavam correspon-

der, no caso da pesquisa) às novas demandas do Estado planejado (e planejador), ao 

oferecer maior riqueza aos dados coletados, que passavam a exigir novos tratamentos. 

174 Estes trabalhos, em sua maioria ensaios, tiveram o mérito indiscutível de apresentar o problema da fome e as confi gu-
rações gerais do caso brasileiro. No entanto, valiam-se muito de folclores locais, ditos populares e da tradição oral para 
estruturar suas análises. De igual modo, o caráter empírico de suas observações se limitava ao uso de estatísticas demo-
gráfi cas ou a dados de saúde e nutrição obtidos por iniciativa particular ou junto a órgãos estaduais. Um bom exemplo 
são as obras de Josué de Castro, que primaram pela teorização do problema da fome, como tentativa de compreensão 
e superação do subdesenvolvimento. Com o ENDEF, estava a se fazer a primeira pesquisa de amostragem sobre a fome 
verdadeiramente nacional, construída a partir do tecido vivo do cotidiano das famílias brasileiras, nos mais diversos 
rincões do País.

175 Estudo das informações não estruturadas do ENDEF e de sua integração com os dados quantifi cados é um arrazoado 
de quatro volumes, contendo todos os passos da pesquisa sobre a pobreza, o plano inicial da obra, realizações e estado 
das artes quando já se antevia a sua interrupção. Estudo é composto de duas partes, ambas de dois volumes, escritas 
entre 1976 e 1978.  A parte I divide-se nos seguintes capítulos: 1) introdução; 2) proposta de trabalho; 3) tratamento 
da informação; 4) aspectos teóricos que têm infl uído na condução do estudo; 5) programa de trabalho – defi nição da 
fi nalidade do estudo; 6) condução da fase de classifi cação das informações - aspectos metodológicos gerais; 7) tópico 
“alimentação” – identifi cação de uma “categoria concreta”: o alimento de base; 8) anexo A – extratos de “relato de 
viagem” a estados nordestinos; 9) anexo B – extratos de tópicos dos relatórios das equipes de campo; 10) anexo C – 
exemplos de “observações sobre a unidade pesquisada”, registradas nos cadernos de pesquisa. A parte II distribui-se nas 
seções subsequentes: 1) introdução; 2) tópico “alimentação” ; 3) tópico “saúde e higiene”;  4) tópico “educação e nível 
cultural” e 5) tópico “atividades econômicas”. 
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Luiz Affonso Parga Nina soube captar este desafi o com o 

mesmo brilhantismo com que coordenou o ENDEF: “À ne-

cessidade de obter um dado preciso opõe-se a necessidade 

de obter um dado de maior signifi cado, que dê possibilida-

des de uma melhor compreensão de aspectos sociais da vida 

da população” (ESTUDO..., 1976, p. 20-21, grifo do autor).

Em seguida, no mesmo raciocínio, ele próprio 

aponta outro fundo comum entre a pesquisa sobre a situ-

ação da pobreza e os indicadores sociais, na “preocupação 

manifesta com este problema da comunicação da informa-

ção à maior audiência possível – em particular aos homens 

responsáveis pela execução de atividades na área socioeco-

nômica, seja no âmbito governamental ou privado” (ESTU-

DO..., 1976, v. 1, p. 30). E aproveita para testar suas hipó-

teses de que informações individualizadas têm um grande 

potencial para sensibilizar a classe governante, ainda que 

a sugestão de políticas exija o processamento e a classifi -

cação criteriosa e metódica destas informações. Exemplo: 

a decisão em favor do estudo sobre pobreza, após o impacto da leitura superfi cial 

dos relatórios dos informantes (sim, aqui os agentes de campo são os informantes!), 

teria sido baseada na “grande receptividade que tiveram os extratos de relatórios, e 

os registros das primeiras classifi cações da informação, quando lidos por autorida-

des e profi ssionais de alto nível que deles tiveram conhecimento, por sua posição e 

capacidade de crítica. Houve comunicação da informação captada pelas equipes” 

(ESTUDO..., 1976, p. 15).

A necessidade de traduzir informações técnicas aos governantes surge como 

corolário da ampliação dos usos dos dados estatísticos, ao tornar informações de gran-

de precisão e de signifi cados agregados mais disponíveis ao conhecimento não-téc-

nico. Parga Nina o percebeu com notável lucidez. Desde que as informações fossem 

rigorosamente classifi cadas, a proposta de integração entre dados individuais e dados 

agregados traria relevantes dividendos para a capacidade de comunicação e para a 

visibilidade dos trabalhos do Instituto: Diz ele:

Se for bem encaminhada, uma análise de conteúdo pode transmitir aos 
planejadores noções bastante nítidas da realidade que as equipes encontraram no 
campo; e sugerir áreas que devem merecer atenção especial na análise dos dados 
quantitativos. A possibilidade de comunicar a informação a audiências não-técnicas 
é um aspecto de importância especial. Como seria o caso de esclarecer a opinião 
pública sobre a situação encontrada. Também é evidente que muitos planejadores, 
ou homens de ação na área executiva governamental, não têm formação técnica 
que lhes permita bem avaliar o signifi cado de tabelas com dados quantifi cados [...]. 
Uma informação não-quantifi cada [...] pode ser muito mais signifi cativa para eles, e 
ter, em particular, um efeito de impacto que jamais seria conseguido com um índice 
numérico elaborado (ESTUDO..., 1976, p. 29-30).

Dados de maior signifi cado representariam o alargamento da perspectiva 

sobre desenvolvimento e relações sociais, dando ao Estado a oportunidade de realizar 

Parga 
Nina, 
[s.d.].
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intervenções localizadas no planejamento 

da economia e da estrutura ocupacional 

do País.  Seriam produzidos por pesquisas 

ampliadas, a cargo do novo corpo de soci-

ólogos e antropólogos do IBGE. 

De certa forma, podemos dizer 

que a pesquisa sobre a situação de pobre-

za teve o mesmo berço dos indicadores: 

a preocupação com dados de signifi cado 

agregado, que fossem mais expressivos 

que os índices de desenvolvimento eco-

nômico. No caso das informações não es-

truturadas, tratava-se de “começar a en-

tender a pobreza, a satisfação alimentar 

e social na perspectiva do pobre, enfi m 

um início de compreensão da questão 

da pobreza fora dos estritos indicadores 

econômicos de renda” (BORBA, 2006, p. 

5, grifo nosso).  

Com o fi to de tangenciar as di-

mensões assumidas pela questão da po-

breza no País, nunca antes mensurada ou 

investigada de maneira a sustentar refor-

mas de base, foi incluída, sob iniciativa de 

Luiz Affonso Parga Nina, uma folha ao questionário do agente de campo do ENDEF. 

Esta folha constava de um quadro inteiramente aberto (“observações sobre a unidade 

pesquisada”), no qual o pesquisador deveria representar a sua experiência subjetiva 

no convívio com as famílias selecionadas pela amostragem176. Vale dizer que o prazo 

de permanência do agente nas casas entrevistadas era de sete dias, o que aguçava 

por demais sua sensibilidade social no contato direto com situações de insalubridade 

extrema e comprometia ainda mais a alteridade irredutível exigida pela abordagem 

da pesquisa estatística. Veremos mais adiante o quanto esta crença na objetividade 

da lógica procedimental do pesquisador, se levada aos extremos da intransigência, se 

levada ao descarte das situações de interação, pode ser em si mesma temerária.

Era mesmo bastante audacioso o empreendimento intentado. Independen-

temente da equação entre intenções originárias e resultados obtidos, Parga Nina e 

176  O modelo de questionário adotado na pesquisa foi uma tradução, adaptada à realidade brasileira, do questionário de 
um estudo equivalente, feito no Peru, da Pesquisa Nacional de Consumo de Alimentos Também este fora desenhado 
por Patrick François e outros especialistas da  Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação - FAO. Já 
a folha avulsa, contendo as “observações sobre a unidade pesquisada”, foi iniciativa ousada de Parga Nina, de aplicação 
inédita no cenário mundial das estatísticas públicas, valendo-se de sua experiência na área de metodologia da análise 
de dados não estruturados. 

Folha de rosto 
do “Estudo das 

informações 
não-

estruturadas 
do ENDEF

e de sua 
integração 

com os dados 
quantificados.” 
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sua equipe177 devem ser credenciados pela grandeza de seu pioneirismo, que envolvia 

um duplo desafi o: externamente, tratava-se de elaborar a primeira investigação sobre 

a pobreza integrada à quantifi cação, o que criaria novas perspectivas para o planeja-

mento e o desenvolvimento econômico-social; internamente, tratava-se de harmonizar 

a pesquisa qualitativa aos dados quantitativos produzidos pelo Instituto, chegando-se 

à primeira tentativa de  delimitação conceitual e processual da categoria pobreza. 

Era evidente o contraste com o modelo operacional dos questionários fechados e 

rígidos adotados nos censos demográfi cos. Mesmo nos domínios do ENDEF, a opção 

de pesquisa a partir dos dados obtidos na folha foi muito além dos quesitos abertos às 

observações dos agentes, a exigir posterior codifi cação.  Ao menos no plano das inten-

ções e dos resultados pretendidos, a integração dos novos dados não estruturados às 

informações propriamente estatísticas deveria compor “dados de maior signifi cado”, 

fornecendo novos objetivos e possibilidades para o planejamento.

A concepção

O que sobressai desde já é o exotismo da folha aberta, separada do questio-

nário. Espaços abertos à manifestação dos entrevistadores não eram raros. Ao contrá-

rio, as pesquisas, inclusive o ENDEF, previam o registro pessoal dos agentes de campo, 

para a melhor compreensão das informações objetivas, normatizadas nas categorias 

de classifi cação. Desse modo, as informações semi-abertas dos agentes, sobre temas e 

subtemas específi cos, constituem, na pesquisa, o chamado “registro do entorno” do 

fenômeno em investigação. Ao cruzar-se o “registro do entorno” dos agentes com os 

177  Integrando o chamado “grupo de estudos da presidência”, a equipe dos dados não estruturados era composta por 
Marilda Trindade Dias Alves (didática), Regina Teixeira Fonseca (nutrição), Marlene Vaz Campos (sociologia), Tereza 
Maria Ramos de Oliveira (sociologia), Maria da Graça Ohana Pinto (sociologia), Noeli Ribeiro Denizot (nutrição), 
Antônio Carlos da Silva Medeiros (estudante universitário), Dora Rodrigues Hees (geografi a), Eduardo José Gomes 
Petersen (economia), Laura Graziela Figueiredo Fernandes (sociologia), Clarice Peixoto Velloso (sociologia) (ESTU-
DO..., 1976, p. 8).  

Trabalho 
de campo 
ENDEF.
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dados objetivos, obtidos junto aos informantes e dis-

tribuídos na tipologia de classifi cação, tem-se a crítica 

de coerência dos questionários (crítica de micro-con-

sistência), que permite equacionar melhor suas cate-

gorias objetivas às situações de entrevista.

Sendo assim, por que criar uma folha aberta 

no ENDEF? Parece-nos ter contribuído para isso a já 

apontada situação de permanência do entrevistador 

nos domicílios familiares, três vezes ao dia, durante 

uma semana. O prolongamento do contato com os in-

formantes facultava um relato que realçasse o contexto 

em que viviam as famílias, inteiramente desconhecido 

pela natureza e escopo inéditos da pesquisa. Inicial-

mente, este relato deve ter servido como um “registro 

de entorno” para uma crítica de micro-consistência. 

Com efeito, a folha diferia apenas por ser um espaço de narrativa mais livre, em rela-

ção aos demais registros congêneres de observação dos pesquisadores. Não obstante, 

corroborando as convicções de Parga Nina sobre a “necessidade de se obter um dado 

de maior signifi cado” para o planejamento e as políticas públicas, acreditamos que, 

desde sua concepção, a folha teria sido mais do que mero “registro de entorno”. Ela 

deve ter feito as vezes de um termostato, indicando quais seriam as temáticas reais 

marcantes, dignas de apreensão. Com isso, criava-se já um senso agregado ao fenôme-

no investigado. Agora, os relatos pessoais dos pesquisadores se prestariam a dar uma 

sensibilidade ao agregado estatístico, que assim, ao ganhar maior signifi cado, poderia 

ser melhor divulgado, seja em tabelas, seja em análises.

Neste caso, a folha há de ter sido pensada a partir das observações e indaga-

ções de Parga Nina junto às equipes de campo, avaliando suas reações nas simulações 

de entrevista, nas fases de teste da pesquisa. Portanto, num momento inicial, a folha 

não seria mais do que um instrumento auxiliar de apuração e de divulgação do EN-

DEF - ampliando o signifi cado do dado estatístico.  

Assim, a simples justaposição da folha anexa ao questionário, contendo o 

quadro “observações sobre a unidade pesquisada”, ainda não constituía um levanta-

mento preliminar sobre a questão da pobreza. Ao invés, era preciso que a pobreza se 

apresentasse como temática marcante, o que não poderia ocorrer antes da análise dos 

relatórios: “uma situação de pesquisa não estava prevista no plano inicial do ENDEF” 

(ESTUDO..., 1976, p. 12).

De “registro de entorno”, e depois instrumento auxiliar de apuração e di-

vulgação, a folha aberta ganharia autonomia, tornando-se fonte de dados para uma 

pesquisa antropológica:

[...] à medida que se adquiria experiência no campo (a fase de campo durou 
um ano), à medida que se acompanhava o trabalho das equipes, fomos notando que 
havia uma quantidade muito grande de informações que não eram registradas no 
caderno de pesquisa. Que não poderiam ser registradas no caderno de pesquisa, por 

Família 
entrevistada 
pelo ENDEF.
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serem informações que não seriam captáveis num questionário [...]. Por isso acha-
mos que seria conveniente registrar, captar de alguma maneira, essas informações. 
Está aí um exemplo do que chamei ‘situação de pesquisa’ (NINA, 1979, p. 3-9).

Foi então que Parga Nina percebeu a potência etnográfi ca dos relatórios, 

como observação participante e entrevista aberta. Se a idéia da folha como registro 

de contexto não era nova, o salto qualitativo para fonte de dados num estudo sobre 

confi guração de situação de pobreza foi um grande artifício do gênio sociológico de 

Parga Nina.  

O espanto causado pela leitura superfi cial dos relatórios, antes mesmo da 

apuração sistemática dos dados estruturados178, demonstrou, segundo Parga Nina, a 

necessidade de “ se estabelecer uma linha de estudos de interesse primordial para os 

propósitos do ENDEF: a consideração prioritária de condições de pobreza. Identi-

fi cada esta linha, se procederia à defi nição de uma orientação e um programa para 

o trabalho mais rigoroso de classifi cação da informação” (ESTUDO..., 1976, p. 13). 

Sendo assim, a decisão sobre o estudo dos relatórios foi tomada em fevereiro de 1975, 

seis meses depois de iniciada a fase de campo e 14 meses depois de preparado o pro-

jeto inicial do ENDEF: 

Se é fato que desde a elaboração do projeto de pesquisa era intenção, pela 
própria defi nição de objetivos, fazer um estudo de condições de vida, com atenção 
à situação de pobreza, aqueles resultados do primeiro contato com o campo, que 
se fi rmavam, à medida que avançava o trabalho, mostrou que esse estudo devia ser 
prioritário, para sermos coerentes com a fi nalidade do ENDEF. As equipes e os pes-
quisadores acentuavam, em seus relatórios, unanimemente, em meio à grande quan-
tidade de dados que colhiam, a situação de pobreza. Pela primeira vez no Brasil as 
informações de pesquisa vinham simultaneamente de todas as partes do país, cole-
tadas por equipes trabalhando em contato demorado com as famílias, num trabalho 
que se prolongou por um ano no campo. [...] encaminhamos assim necessariamen-
te o nosso trabalho, em decorrência da natureza da informação que foi registrada 
nos relatórios, como um estudo de situações de pobreza (ESTUDO..., 1976 b, p. 
96-97, grifo do autor).

Ponto capital da concepção da pesquisa antropológica era a sua integração 

à matriz do ENDEF, a qual já se encontrava agregada como estatística, criando uma 

comparação no mesmo espaço. Não se tratava de considerar a nova pesquisa social 

como o conjunto das informações individuais, mas sim de construir a individualização 

da agregação estatística a partir das situações de interação. Isso permitiria enriquecer 

o signifi cado dos dados, na medida em que os casos extremos de pobreza (as “luzes 

vermelhas”) não se apagariam mais do mapa que o ENDEF faria do Brasil. Não se 

diluiriam na média estatística do consumo alimentar semanal das diversas famílias 

entrevistadas. Como não havia, à época, o recurso a variâncias e a distribuição das 

informações, somente a pesquisa sobre a situação de pobreza conservava e sublinhava 

os casos de penúria alimentar. Ela valorizava as situações extremas como objeto de 

conhecimento e de planejamento, identifi cando o modo de vida das famílias mais 

afetadas e a escassez de seu consumo alimentar. Afi nal, “terra batida” e “rato”, dois 

178  Os relatórios já antecipavam a desgraça ainda não processada pelos dados quantifi cados: 2/3 dos brasileiros estavam, 
então, abaixo do índice de adequação calórico da FAO, considerado mínimo para a subsistência humana. O défi cit era, 
em média, de 400 calorias.  
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“alimentos” tão citados na folha dos pesquisadores, não eram registros codifi cados 

pelo ENDEF. No agregado estatístico, eram descartados como elementos desviantes. 

Era esta distorção dos quadros alarmantes de nossa realidade social que a pesquisa de 

inspiração antropológica visava corrigir.

Tendo como tema central a confi guração da situação de pobreza, a maior 

novidade do estudo dos dados não estruturados seria sua proposta metodológica, 

constituindo-se em um precedente, uma experiência e “um método de trabalho para 

o tratamento dos dados qualitativos” de pesquisas afi ns (ESTUDO..., 1976, p. 20), vi-

sando compor uma análise integrada aos dados quantitativos. Nesse sentido, o estudo 

das informações não estruturadas forneceria um modelo para outras investidas que 

também procurassem solucionar o impasse entre dados mensuráveis e dados indivi-

dualizados, podendo-se então criar uma tradição e evocar o pressuposto da anteriori-

dade da experiência.

Um último e curioso aspecto envolvendo a concepção da pesquisa foi o 

descarte de qualquer método de observação dos agentes. Na fase de coleta, os rela-

tórios não eram ainda um instrumento de pesquisa, e sim de aferição de sintomas. 

Com efeito, os pesquisadores foram a campo sem nenhuma diretriz superior que 

orientasse suas categorias de percepção. Na preparação da folha de registro das 

experiências pessoais (“observações sobre a unidade pesquisada”), foram dispen-

sadas todas as normas de estruturação das informações. A opção foi justifi cada por 

alegações que vão além do custo que poderia representar o recurso a especialistas 

que formulassem os relatórios:

Não se trata, e não se deseja que se trate, de um documento de um especialis-
ta [...] a fi nalidade é registrar a experiência pessoal das equipes, a experiência vivida 
pelas equipes, em um registro aberto sem barreiras à comunicação de experiências 
individuais. [...] não se indicam normas rígidas para estruturar os relatórios. Devem 
ser constituídos, em linhas gerais, de uma primeira parte, onde se registrarão de 
modo espontâneo e com ampla liberdade, tudo aquilo que for julgado signifi cativo 
para uma melhor compreensão das informações colhidas e para melhor condução 
da pesquisa no futuro (ESTUDO..., 1976, p. 25-26, grifo do autor).

O que Parga Nina quis dizer exatamente com o registro da “experiência 

vivida”? A necessidade de classifi cação das informações deveria ser posterior à abor-

dagem dos informantes. Isto porque qualquer estruturação normativa dos relatórios, 

ao organizar artifi cialmente as informações, perderia de vista exatamente o que se 

queria saber: o quadro de referências dos atores (pesquisadores e informantes) e as 

categorias que ordenam a percepção de si e mediam a relação com o real e a situação 

social de pobreza.

Assim, além da análise das condições de pobreza e sua distribuição pelo 

País, a pesquisa em questão trazia (ou pretendia trazer) um ousado componente de 

inovação metodológica para os centros de produção de estatística. A crítica mais ácida 

de Parga Nina era dirigida aos sistemas de classifi cação excessivamente aferroados 

à lógica binária, tributários de uma interdependência axiomática entre suas partes. 

Assim compreendidos, estes sistemas “não são capazes de cobrir a enorme variedade 
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dos dados sobre o social” (ESTUDO..., 1976, p. 61). A busca de um dado de maior sig-

nifi cado, capaz de aperfeiçoar os mecanismos de governamentalidade, deveria incor-

porar a dinâmica social ao universo da análise estatística, que já não mais se reportaria 

a um real concebido em termos estritamente lógicos. 

No entender de Parga Nina, um bom sistema de classifi cação precisaria se 

adaptar ao quadro de referência dos atores (por exemplo, no caso das formas de 

localização dos próprios sujeitos informantes na tipologia das classes sociais, ou ain-

da nas classifi cações médico-científi cas, utilizadas pelos sujeitos para se referenciar a 

variações contínuas de saúde e de doença). Apenas o recurso aos dados qualitativos 

poderia introduzir a auto-imagem destes atores e a representação que têm do mun-

do em que vivem. Parga Nina escancara o quanto as motivações, atitudes, valores e 

signifi cados subjetivos interferem na produção da informação. A preocupação com a 

dinâmica social, a análise e a incorporação dos sistemas de classifi cação intersubjetiva, 

por meio do mergulho no obscuro mundo das ciências sociais179, fortaleceriam muito 

o processo de elaboração e de precisão das categorias estatísticas. Estamos já no terre-

no dos aspectos teóricos que nortearam o estudo.

Quadro teórico

Como se pode perceber, a perspectiva adotada por Parga Nina é a do res-

gate dos vários aspectos do fenômeno social, reduzido ou inabordado pelos métodos 

quantitativos180. A superação desta redução implicava “rejeitar a dicotomia quantita-

tivo-qualitativo e o continuum qualitativo-quantitativo, que sugere uma progressão na 

qualidade da pesquisa” (ESTUDO..., 1976, p. 49-50). Para o coordenador do ENDEF, 

este continuum progressivo, que identifi ca maior qualidade da pesquisa a classifi ca-

ções inspiradas em uma lógica binária, poderia ser superado pela revisão do sentido 

de objetividade empregado pelas instituições de estatística. Revisão que oportuna-

mente se iniciava com a pesquisa não estruturada. Sem dúvida, a iniciativa era fruto 

da renovação dos quadros do Instituto, com a contratação de cientistas sociais pós-

graduados. O próprio Parga Nina diplomou-se em Sociologia pela antiga Escola de 

Sociologia e Política da PUC-Rio e obteve seu mestrado na Universidade Católica de 

Washington, de onde voltou direto para o IBGE, em 1971. Não obstante, além dos 

recursos, estrutura e equipes de trabalho, contribuiu muito a conjuntura de infl exão 

dos cursos de pós-graduação e de consolidação dos domínios e da metodologia de 

pesquisa das ciências sociais.

No bojo destas importantes mudanças, os anos 1970 assistiram à renovação 

do debate das ciências sociais do País, mediante introdução das exigências dos tra-

balhos científi cos, como, por exemplo, a sustentação empírica das hipóteses de pes-

quisa. Nesta renovação, teve lugar de destaque a descoberta, a tradução e a crescente 

infl uência de autores estrangeiros, em especial Max Weber. É o pensamento de Weber 

179  Obscuro em relação ao papel tradicional desempenhado pelas instituições de estatística.

180 Lembrando Bruno Latour, estes métodos reduzem os fenômenos a aspectos claramente observáveis, apondo-se-lhes 
relatividade, em prejuízo dos relativismos.
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que informa a espinha dorsal do estudo sobre os dados não estruturados. Parga Nina 

chega a ser taxativo: “Não cabe aqui um estudo sobre Max Weber, mas todo o sentido 

do trabalho que estamos fazendo, qualquer que seja seu valor, está colocado em uma 

visão metodológica, em uma linha que, sem maiores pretensões, aceita muito bem a 

orientação weberiana” (ESTUDO..., 1976, p. 82).

Aceita mesmo. O conceito-chave de Weber que preside a proposta da pes-

quisa não estruturada é o de ação social, isto é, toda a conduta orientada signifi cati-

vamente em relação a outros181. Na base da ação social estão as expectativas que os 

sujeitos têm sobre as regras que defi nem o pertencimento e exclusão na constituição 

dos grupos sociais. Estas expectativas orientam o comportamento dos indivíduos, já 

que através delas os sujeitos consideram a conduta antecipada dos outros no seu cál-

culo e em suas tomadas de decisão. 

Desse modo, Parga Nina chama atenção para os critérios de integração e 

exclusão na constituição dos grupos e para a antecipação da conduta do outro na rela-

ção social. Assim procedendo, coloca em xeque a perspectiva dominante nos centros 

de produção estatística, segundo a qual a relação entre pesquisador e entrevistado é 

de neutralidade. Os diversos componentes da interação entre estes agentes, se reco-

nhecidos pela análise, têm muito a elucidar sobre a realidade social, para construir 

um dado de maior signifi cado. No entanto, as críticas, ainda que pertinentes, devem 

ser mais bem equacionadas para apontarem encaminhamentos práticos, como se verá 

ao fazermos um balanço sobre a iniciativa da pesquisa sobre a situação de pobreza.

Na concepção de Parga Nina e de sua equipe não há concorrência entre o 

dado mensurado e o mensurável, e sim uma relação de aprimoramento. Uma relação 

mais responsável entre estes dois domínios produziria o alargamento do universo das 

relações sociais a serem comensuradas, em benefício do monitoramento das mesmas 

e da intervenção do Estado planejado. A aproximação com as refl exões mais apuradas 

da sociologia faria do subjetivo elemento da objetividade, na medida em que deixaria 

de ser mero elemento desviante, e como tal não quantifi cável. No limite, o desviante 

também pode ser quantifi cado, desde que conceitos como o de ação social sejam leva-

dos em conta na confecção dos sistemas de classifi cação estatística182.

Para construir informações individualizadas como dimensão da objetivida-

de, Parga Nina foi buscar uma contribuição fundamental da sociologia de Weber: o 

método do tipo ideal, capaz de compreender a ação social passível de tipifi cação. Ao 

exagerar as semelhanças para perceber as diferenças, o método do tipo-ideal se afasta 

181  A defi nição geral que Weber faz do conceito de ação social é a seguinte: “a ação social (incluindo omissão ou tolerân-
cia) orienta-se pelo comportamento de outros, seja este passado, presente ou esperado como futuro (vingança contra 
ataques anteriores, defesa contra ataques presentes, ou medidas de defesa para enfrentar ataques futuros). Os ‘outros’ 
podem ser indivíduos e conhecidos ou uma multiplicidade indeterminada de pessoas completamente desconhecidas” 
(WEBER, 2004, p. 13-14).

182 É assim que, pioneiramente, a pesquisa buscou ouvir as reivindicações dos usuários – as famílias -, e valorizar sua ex-
periência de objetividade, já que eram os primeiros implicados no planejamento: “Nenhum planejamento tem sentido 
quando imposto de cima, sobre os ‘atores’, sem considerar sua experiência e sua vivência. A tentativa de saber o que os 
‘atores’ acentuam, ou os participantes da situação acentuam, faz sentido, em uma pesquisa tipo ENDEF, quando se de-
seja que aqueles que vão por de fato em movimento e dar (ou não) vida aos planejamentos, isto é, as famílias brasileiras 
como as pesquisadas, deles participem (ou não) de algum modo” (ESTUDO..., 1976, p. III).
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do princípio de “adequação ao real”. O tipo-ideal não pode ser demonstrado empiri-

camente, sua riqueza reside alhures: na possibilidade de compreensão do signifi cado 

da ação a partir do sentido atribuído pelos indivíduos quando, diante de uma mesma 

situação objetiva, procedem e decidem diferentemente. Ao conceber a refl exividade 

entre ação e representação, o método weberiano supera a reifi cação do domínio da 

representação social, tido como um quadro de referências que paira sobre os indiví-

duos. O estudo das representações, em Weber, não é um objeto próprio. Em lugar 

disso, a refl exividade weberiana entre ação e representação supõe que o indivíduo 

é sempre mediado, só pode agir ao signifi car.  Como construto, o método permite 

introduzir no real frio, estático e exterior, o investimento que os sujeitos fazem na ob-

jetividade que experimentam. O tipo-ideal compõe um estudo do signifi cado no lugar 

do fato, da abordagem compreensiva e interpretativa no lugar da explicativa. É um 

instrumento adequado à pesquisa, elaborado em seu processo, e não uma classifi ca-

ção a priori, sujeita a recair na aparência de objetividade, na “adequação ao real”183. 

Quanto aos propósitos da análise dos dados não estruturados, o método 

revela-se bastante interessante, pois permite a tipifi cação da condição de pobreza e 

um sistema de classifi cação a ela aparentado. Sistema este estruturado no processo 

de pesquisa, após a identifi cação primária das informações individualizadas, o que 

permitira abarcar o sentido emprestado pelos atores engajados (agentes de campo e 

famílias pesquisadas), as suas avaliações, variando estas segundo os diferentes envolvi-

mentos subjetivos com a mesma situação objetiva: a situação de pobreza. 

Portanto, o resultado destas fi liações teóricas184 se coaduna muito bem com 

a necessidade básica das instituições de estatística de dispor de categorias de classifi -

cação precisas, de individualização no lugar de individualidades. Entretanto, a nor-

matização destas categorias, ao levar em conta os investimentos e a experiência de 

objetividade dos agentes implicados, num momento posterior à coleta dos dados es-

truturados, se revela amplamente heterodoxa no triplo aspecto organizacional, con-

ceitual e operacional. Passemos para este último ponto.  

Metodologia

Já se viu que o relatório dos pesquisadores consistia em um quadro intei-

ramente aberto. Entretanto, a transformação da “folha adicional” do questionário 

do ENDEF em informação básica de pesquisa exigiu certa formalização. O relatório 

foi pensado como documento não estruturado, inspirado no chamado “documento 

pessoal”, isto é:

183  O método do tipo-ideal pode ser bem compreendido na síntese que dele faz Julien Freund, um dos principais ana-
listas do pensamento weberiano: “ele consiste em uma representação ideal e conseqüente de uma totalidade histórica 
singular, obtida por meio de racionalização utópica e de acentuação unilateral dos traços característicos e originais, 
para dar uma signifi cação coerente e rigorosa ao que parece como confuso e caótico em nossa experiência puramente 
existencial” (FREUND, 1975, p. 50). E continua, discorrendo sobre a adequação do tipo-ideal à pesquisa, que ele deve 
ser forjado em seu bojo: “não passam de instrumentos, de meios heurísticos destinados a dar uma univocidade signifi -
cativa ao objeto da pesquisa [...]. Seu valor se deixa, pois, determinar unicamente por sua existência e sua fecundidade 
na pesquisa [...]. Daí a necessidade de elaborar tipos ideais sempre novos” (FREUND, 1975, p. 52).

184  Outros autores da análise qualitativa apontados e discutidos em Estudo: Aaron Cicourel, Warren Torgensen, Ole Holsti, 
Paul Lazarsfeld, Gilles Granger, Maurice Duverger, entre outros.   



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Conhecendo os dissidentes: os dados não estruturados do ENDEF e a confi guração da pobreza no Brasil
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

o registro de uma experiência individual, uma vivência que pode ser captada 
sem as limitações de instruções prévias, com mais espontaneidade e autenticidade. 
[...] evidentemente não poderia ser um modelo totalmente aberto; deveria adequar-
se à necessidade de informações para atender aos objetivos gerais da pesquisa. Pare-
ce bem claro, assim, que propusemos o preparo de relatórios que se aproximavam 
de um documento pessoal, tão aberto quanto as condições permitiam (ESTUDO..., 
1976, p. 109).

Desse modo, a orientação que presidiu a feitura e o processamento dos 

relatórios buscou minimizar percepções mais estruturadas, valorizando-se o nível de 

formação baixo para médio dos agentes de campo. O objetivo metodológico era o 

de aproveitar a experiência dos agentes no contato de muitos meses com famílias 

e áreas de pesquisa, como participantes da situação que viveram. Esta “observação 

participante”, tão praticada pela antropologia, encontraria seus limites na “análise 

de conteúdo”, ou seja, a estruturação a posteriori dos relatórios, através de categorias 

elaboradas pela pesquisa. O recurso às categorias permitiria estabelecer elementos 

de comparabilidade entre as informações individualizadas, bem como a análise de 

conteúdo das várias experiências vivenciadas.

Como o objetivo fosse o de minimizar mediações artifi ciais que infl uencias-

sem a normatização da narrativa dos agentes e, ao mesmo tempo, estabelecer a classi-

fi cação das informações, a metodologia vinculou-se ao que Parga Nina chama de “ca-

tegorias concretas” (ou “práticas”). Na construção destas categorias são privilegiadas 

as ênfases reiteradas e espontâneas dos relatores, suas constantes discursivas. Assim, 

a metodologia da pesquisa inspira-se no tipo ideal weberiano exatamente na constru-

ção dos tópicos como instrumento de pesquisa, capazes de incorporar a experiência 

de objetividade e a observação participante dos agentes. Os tópicos são entendidos 

como instrumentos elaborados no processo de pesquisa e não como classifi cação a 

priori, “adequada ao real”. No lugar dos sistemas de classifi cação da pesquisa quanti-

tativa, Parga Nina prefere o que chama de “defi nição operacional”, ajustada à prática 

da pesquisa, concebida após suas fases preliminares.

Ora, isto nos coloca um problema: como classifi car as constantes discursi-

vas, os padrões homogêneos de informação, fornecidos pelos relatores? O critério 

adotado é o da freqüência de citações não estruturadas e assemelhadas, experiências 

de uma mesma situação objetiva percebida pelo agente. A identifi cação espontânea 

dos informantes sobre um aspecto da alimentação, uma vez acentuado pela freqüên-

cia de citações assemelhadas, compõe uma “categoria concreta”, tornando possível a 

classifi cação das diferentes condições de pobreza. Exemplo: a categoria “alimentos 

de base”, por meio da verifi cação da abundância de referências aparentadas185, pôde 

constituir uma categoria concreta para auferir um dos temas eleitos pela pesquisa; o 

tópico “alimentação”.

185  Centenas de expressões equivalentes ou aproximadas foram levantadas. Citemos apenas algumas que inspiraram a 
categoria “alimentos de base”: “a alimentação básica era”, “a base alimentar da família é”, “a comida diária compõe-se 
apenas de”, “alimentam-se quase só de”, “alimentam-se principalmente de”, “os alimentos resumiam-se em”, “as refei-
ções consistem basicamente em”, “cardápio trivial baseado em”, “o alimento predominante é”, “viviam de doações e ... 
era seu único nutriente”, “onde a pobreza é muito notável, é preparado o [...]” (ESTUDO..., 1976, p. 129-139).
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Iniciativa inédita, a pesquisa sobre a situação da fome e da pobreza no Brasil 

não encontrava paralelo, quando de sua realização, no projeto de qualquer agência de 

governo em todo o mundo. Por isto, na construção da categoria “alimentos de base”, 

cabe ressaltar o recurso à defi nição da FAO, cuja precariedade valoriza ainda mais o 

espírito de vanguarda da administração Kerstenetzky, de Parga Nina e sua equipe: 

“ALIMENTO DE BASE (aliment de base, staple food): alimento tradicional de base cujo 

consumo assegura uma fração substancial das necessidades calóricas totais de um país 

ou de uma coletividade, em particular entre as populações  desfavorecidas e durante 

os períodos de escassez” (AYKROD; MAYER apud ESTUDO..., 1976, p. 141). 

Na categoria “penúria alimentar”, igualmente associada ao tópico “alimen-

tação”, tornamos a constatar a mesma postura de se referendar nas autoridades in-

ternacionais. Uma vez mais, porém, Parga Nina era obrigado a se confrontar com o 

problema das defi nições rudimentares:

A expressão ‘penúria alimentar’ foi julgada adequada por nós e está citada – 
se bem que não defi nida – em terminologia da FAO. Foi feito um levantamento de 
bibliografi a e um estudo sumário relacionado com o tema, pelo grupo que trabalha 
neste estudo, e adotada uma defi nição de trabalho, depois de lidos e considerados 
os registros dos relatórios [...]. Entendemos que há ‘penúria alimentar’ quando há 
situação em que a disponibilidade de alimento para o grupo humano é insufi ciente 
para atender suas necessidades de alimentação, em um nível muito baixo, como 
condição permanente de vida do grupo ou durante tempo relativamente longo (ES-
TUDO..., 1978, v. 1, p. 27, grifo do autor).

Assim, diante de tais referências sumárias, para caracterizar a situação de 

penúria alimentar prevista no tópico “alimentação”, foram estes os critérios inventa-

riados: “a) incluir a palavra ‘fome’, ao registrar sua presença; b) indicar a existência 

de situação de fome, sem incluir a palavra; c) registrando aspectos da maneira de vida, 

ou comentando aspectos gerais das condições de alimentação; d) registrando efeitos 

patológicos, ou conduta anormal, resultantes da penúria, como vistos pelos pesquisa-

dores” (ESTUDO..., 1978, v. 1, p. 29). 

As informações foram ordenadas em “histogramas que indicam a freqüên-

cia de citações sobre condições, ou níveis de vida maus, e bons, em cada tópico, a sa-

ber: ‘alimentação’; ‘saúde e higiene’; ‘educação e cultura’; e ‘atividades econômicas’. 

As condições de saúde más são representadas por duas categorias: ‘doenças graves’ 

e ‘desnutrição e subnutrição’; as condições de vida más são representadas no tópico 

‘atividades econômicas’ pelas categorias: ‘situação econômica má’ e ‘desemprego’; 

ainda neste tópico, as condições de vida boas são representadas pelas categorias ‘situ-

ação econômica boa’ e ‘emprego’” (ESTUDO..., 1976, p. 20). 

Assim é que no tópico “saúde e higiene”, “as doenças ‘graves’ foram identi-

fi cadas como tal seja por sua evidente seriedade, seja pelo contexto em que foram ci-

tadas (‘havia falecido uma menina atacada de sarampo’, ‘a verminose é um problema 

muito sério nesta área, em alguns domicílios houve casos graves’), isto é, por terem os 

pesquisadores, como participantes da situação, indicado com nitidez quadros em que 

a reconheciam como graves” (ESTUDO..., 1978, v. 1, p. 165). “Quanto às condições 

de higiene, há referência em geral a situações em que a higiene é má [...]. As infor-
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mações, como registradas, nos levaram a adotar uma classifi cação dicotômica – ‘con-

dições de higiene más’ e ‘boas’, que parece cobrir de modo exaustivo o conjunto de 

registros sobre este tema” (ESTUDO..., 1978, v. 1, p. 166). Já no registro da categoria 

“desnutrição e subnutrição”, “são indicados sintomas que as indicam, no ver dos pes-

quisadores – que não fi zeram exames clínicos” (ESTUDO..., 1978, v. 1, p. 167).

Já o tópico “educação e nível cultural” distribuiu-se em quatro categorias, 

a saber: a) “nível de educação e cultura muito baixo”, segundo exigência de um dos 

critérios: referência a analfabetismo, referência implícita ou explícita a “nível cultural 

muito baixo” ou à “falta de freqüência à escola”; b) “nível de educação e cultura defi -

ciente”, quando não houve conclusão do curso primário, ou quando poucos familia-

res seguem para o curso ginasial; c) “nível de educação e cultura aceitável”, quando 

o curso primário foi concluído; d) “nível de educação e cultura bom”, quando no 

mínimo o curso ginasial estava sendo cursado ou já concluído (ESTUDO..., 1978, v. 

2, p. 369-371).

Fechando os tópicos ou “categorias práticas”, “atividades econômicas” com-

preendeu a classifi cação dicotômica “emprego” e “desemprego”. Na última, foram 

incluídos os casos considerados como de subemprego, categoria assim delimitada: 

“foram consideradas como indicando subemprego as informações que se referiam a 

atividades de caráter intermitente ou exercidas a tempo parcial, caracterizadas por 

baixa produtividade e pequena remuneração”. Há ainda a categoria “más condições 

de trabalho” que inclui tipos de trabalho que indicam “salários insufi cientes, grande 

carga de trabalho, situações de exploração, recusa à participação em benefício da 

previdência social, registros errôneos em carteira de trabalho, etc.”, não sendo assim 

correlacionadas à situação de subemprego (ESTUDO..., 1978, v. 2, p. 457-458).

Para todos estes tópicos há tabelas e diagramas contendo a distribuição das 

equipes de pesquisa por estado e região (veja-se a seguir quatro deles186). Há também 

listagens dos relatórios (numerados, nunca nomeados) que se fi liam às categorias de 

cada tópico, facultando o acesso às informações individualizadas e interfaces com as 

informações estruturadas do ENDEF.

186  A distribuição dos estados por região que fi gura nos diagramas é a seguinte: Rio de Janeiro – Região I; São Paulo – Re-
gião II; Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul – Região III; Espírito Santo, Minas Gerais – Região IV; Bahia, Sergipe, 
Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão – Região V; Distrito Federal – Região VI; 
Pará, Amazonas, Acre, Amapá, Rondônia, Roraima – Região VII; Goiás, Mato Grosso – Região VIII. 
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A integração com os dados estruturados do ENDEF parece ter sido mesmo 

o leitmotiv da pesquisa que tematizamos. Na sua origem, já o dissemos, reside a pre-

ocupação com a ampliação do signifi cado dos dados para aumentar a efi ciência do 

planejamento. Neste sentido, os dados individualizados e as informações agregadas, 

obtidas pela classifi cação dos relatórios, forneceriam ao Estado condições de inter-

venção em realidades locais e regionais, equalizando suas distorções de riqueza. Isto 

posto, foi elaborado o plano de pesquisa sobre a pobreza, em agosto de 1977, após 

apuração dos resultados preliminares do Rio de Janeiro e da Região Sul, em quatro 

linhas principais: “I – Classifi cação das informações dos relatórios das equipes; II – 

Estudo de famílias em nível de vida mais baixo, incluindo: a) tentativa de individuali-

zação dos casos de pobreza, através dos relatórios e cadernos de pesquisa; b) tentativa 

de desagregação dos dados do ENDEF, estudando conjuntos de domicílios em deter-

minadas áreas identifi cadas como carentes, através dos dados de consumo alimentar 

das regiões I e III; ou de informações dos relatórios das equipes; III – preparo de uma 

pesquisa piloto (cerca de 60 casos) em domicílios já pesquisados pelo ENDEF, em 

‘risco nutricional’, selecionados na área do grande Rio; IV – Estudos e levantamentos 

bibliográfi cos sobre  o tema pobreza” (ESTUDO..., 1976, p. 120). Note-se que o ho-

rizonte deste plano de pesquisa, uma vez classifi cadas as suas informações e tornadas 

comparáveis aos dados agregados do ENDEF, ensejava a identifi cação dos domicílios 

e perímetros mais afetados pela miséria, bem como ações mais localizadas por parte 

dos formuladores de políticas públicas.

Em linhas gerais, este é o programa de trabalho da pesquisa. Passemos, ago-

ra para o tópico “casos extremos de condição de vida”, que completa o sistema de 

classifi cação das informações, ao lado das “categorias práticas” “alimentação, “saúde e 

higiene”, “educação e cultura” e “atividades econômicas”. A reserva que mantivemos 

até aqui em relação a este tópico se justifi ca por sua especifi cidade, o que o faz me-

recedor de especial atenção. Ao lançar mão deste tópico, o objetivo da equipe não 

foi o de classifi car as informações recolhidas. Antes, tratava-se de expor as fraturas do 

tecido social brasileiro. Ademais, de avalizar os propósitos e a realização da pesquisa 

qualitativa, fazendo emergir alguns dos retratos negros que desapareceriam com a 
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média estatística dos dados estruturados. Operou-se uma seleção (sempre subjetiva) 

das situações mais traumáticas encontradas por algumas das equipes de entrevistado-

res, e optou-se pela reprodução integral e literal de suas exposições em “observações 

sobre a unidade pesquisada”. Não obstante, alguns dos relatos de “casos extremos de 

condição de vida” terminavam por revelar a inadequação de alguns dos procedimen-

tos previstos no ENDEF acerca do modo de execução da pesquisa e do itinerário dos 

pesquisadores. Este fato sem dúvida criava um desconforto e uma tensão de difícil 

digestão interna e já o antecipamos como uma das possíveis causas para a interrupção 

deste pioneiro e original estudo.

Casos extremos

Este tópico nos é especialmente valioso por rebuscar as diferentes percep-

ções e experiências de objetividade dos agentes envolvidos na vivência de uma mesma 

situação específi ca. Trata-se de material de imensa riqueza para a exploração antropo-

lógica, raras vezes alcançada. Falamos de uma pesquisa estatística sobre alimentação, 

de proporções verdadeiramente nacionais, envolvendo atores de todos os rincões do 

País.

Se seguirmos o postulado do olhar delegado, que entende que as mentes 

e os corpos dos agentes nada mais sejam do que vetores da presença dos centros de 

cálculo e do Estado, assistiremos impactados às revelações destes documentos. Todos 

os casos desnudam tensões graves entre os pertencimentos sociais dos atores. Não obs-

tante, verifi camos que este enfrentamento segue caminhos que se bifurcam em vias 

diametralmente opostas.  São duas as grandes atitudes dos participantes em face da 

mesma situação vivida. A de radicalização da alteridade, proveniente de julgamentos 

éticos e morais impiedosos. Nesta ocorrência, os agentes tendem a identifi car a situa-

ção de calamidade e penúria que encontram à recusa voluntária de moralidade. A de-

gradação física parece, então, sintoma da degradação moral. Neste olhar, as famílias 

são criminalizadas por fazerem uso de maconha, álcool, tabaco e por apresentarem 

“vícios” de diversos tipos. Esta percepção, muitas vezes informada pelo extremismo 

religioso, tende a desconsiderar a desigualdade social como fator de obstrução a con-

dições de vida mais elevadas. Vejamos um exemplo, em reprodução literal:

Quando estamos empenhados num trabalho que acreditamos ser para bene-
fi ciar a coletividade, é possível sermos menos pessimistas, acreditamos que o otimis-
mo, mesmo gota a gota, poderá solucionar muitos problemas. “Se, para me absolver, 
exílico [sic] as minhas desgraças através da fatalidade, submeto-me à fatalidade”. 
Quem é esta gente que sofre sem gemidos, sem lastimar-se, são teus fi lhos, Oh! mãe 
gentil, teus fi lhos são fortes, têm fé em Deus, e, através da fé e da união confi am no 
futuro. [...] as pessoas são humildes e lêem pouco, não possuem diversões ou apare-
lhos de comunicações nestes lugares o povo é sempre chegado à bebidas alcoolicas 
e transes espíritas (ESTUDO..., 1976, p. 252).

É interessante observar, mais adiante, o que o mesmo pesquisador entende 

por família, ao fazer do termo um dos tópicos em que voluntariamente distribuiu e 

classifi cou sua narrativa: “O espírito de família é encontrado em todo lar brasileiro. 
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Rico ou humilde, os parentes, os vizinhos, os fi lhos, um por todos e todos por um, 

repartem a comida, ajudam-se mutuamente” (ESTUDO..., 1976, p. 253, grifo nosso).

No outro pólo, encontramos relatos catárticos que denunciam uma pro-

funda identifi cação dos agentes com a situação vivida, produzindo uma sensibilidade 

bastante apurada. Laços de fi liação são estabelecidos, levando ao limite de interven-

ções médicas187 que dispunham clinicamente sobre o estado de saúde dos pacientes, 

muitos perturbados pelo intenso envolvimento afetivo com a penúria e a degradação: 

“Na equipe [...] há uma pesquisadora com estafa, reconhecida pelo médico, bastante 

deprimida. Deverá ter um descanso de uns poucos dias. Não quer de modo algum 

deixar a equipe” (ESTUDO..., 1976, p. 37).  Citações como esta abundam, sempre 

acentuando o recurso à equipe de médicos e psicólogos, no decorrer da pesquisa. 

Nesta via aberta à exasperação afl itiva na experimentação da pobreza, sele-

cionamos um testemunho, cujas palavras evocam uma imagem que, do pedestal de 

nossa impessoalidade, já se nos afi gura bastante chocante: 

Era uma casa com simplesmente um cômodo e agasalhando nove pessoas. 
Esta casinha está praticamente ao ar livre, devido ao reboco ter caído. Dormem nes-
te domicílio 09 componentes em uma só cama de aproximadamente 1 metro e 50 
centímetros de comprimento [...]. A respeito da alimentação, [...] nosso coordena-
dor fi cou extardecido [sic] com o que observou e também observamos um membro 
desta família tomar banho numa lama e o pai desta criancinha replicou sorrindo: 
como minha fi lha gosta de tomar banho. O que mais me comoveu foi a pessoa 08 
ter se alimentado de fezes da irmãzinha por não achar o que comer (ESTUDO..., 
1976, p. 232).

187  Vale registrar que havia equipes inteiras de médicos e psicólogos acompanhando os agentes de campo e intervindo nos 
casos mais graves. Parece ter sido deles a última palavra sobre a permanência ou o desligamento de muitos pesquisado-
res que, embora desejosos de prosseguir em suas visitas aos lares do Brasil, encontravam-se doentes ou excessivamente 
fragilizados. 

Trabalho 
de campo 
na pesquisa 
ENDEF.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Conhecendo os dissidentes: os dados não estruturados do ENDEF e a confi guração da pobreza no Brasil
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Encontramos a mesma reação estremecedora no valioso depoimento que 

tomamos de Marlene Vaz188, coordenadora da Região Metropolitana da Bahia, à épo-

ca de realização do ENDEF:

Uma mulher, sentada no chão de terra batida e com um fi lho no colo, res-
pondia às perguntas do entrevistador. A criança de meses era semelhante às crianças 
famintas que a mídia mostrava, naquela época, sobre Biafra. No momento pensei, 
aqui é a África! Não se via um bebê. Vinham-se apenas ossos, uma boca aberta cho-
rando faminta e a mão da mãe, com aspecto de que estava com peso abaixo da 
escala de subnutrição, segurando uma tigela pequena de esmalte danifi cado, onde 
restava nas beiradas a sobra de uma papa de farinha de mandioca sem leite, que fora 
consumida pela manhã, bem cedo. Nessas sobras ela havia acrescentado água, para 
render, e com o dedo raspava essa cola e empurrava na boca do bebê em prantos. 
Em dado momento, o entrevistador perguntou se ela tinha o registro de nascimento 
do menino. Curiosamente ela o havia registrado, o que não é comum em famílias 
abaixo da linha de pobreza. Ao levantar-se para pegar o documento me ofereci para 
segurar o bebê. Quando o peguei, parou de chorar. Senti um alívio ao pensar que 
havia conseguido aquietá-lo. Quando ela entregou o documento solicitado fi z men-
ção de devolver a criança. Percebi que o menino havia parado de respirar. Corremos 
ao posto de saúde, eu com ele nos braços, pois a mãe nem tinha forças para correr. 
Ao ser examinado, o médico comunicou – morreu de inanição (VAZ, 2006, p. 1-2).    

Tratam-se de traumas e fantasmas a marcar por toda a vida aqueles que 

trocaram o limbo das muralhas de seus palácios interiores pelo empenho na pesquisa 

que os precipitavam para o abismo da humanidade – e para o seu próprio.

Entre um e outro modelo de abordagem dos agentes, entre a radicalização 

da alteridade e a aproximação pela fi liação, existe uma miríade de reações possíveis, 

oscilando ora para um, ora para outro. Seja como for, a busca de respostas e de so-

luções, fossem morais e religiosas como as do primeiro modelo, fossem pedagógicas 

e sanitaristas como as do segundo, povoa a reconstrução que os diferentes atores 

fi zeram de suas experiências, na forma dos relatórios. Para uns, tratava-se de espiritu-

alizar a população, “conscientizá-la” – termo bastante plurívoco. Para outros, envoltos 

em prescrições de vários tipos, a orientação no trato da população carente deveria 

passar antes do mais pelo alargamento da presença do poder público189.

Em muitas narrativas de agentes que tiveram que se defrontar e se envolver 

com situações de pauperização absoluta, sobressaem abordagens e fi gurações que 

acentuam ainda mais a evidente dramaticidade da situação vivida. Sem dúvida, o re-

curso à ironia pode ajudar o observador participante a restaurar seu equilíbrio inte-

rior, ameaçado por aspectos do real, de indizível crueldade. Portanto, nesse caso, a 

ambigüidade da ironia pode, a um só tempo, contribuir para preservar a alteridade 

irredutível do observador, aliviando os efeitos catárticos de sua experiência, e para 

188  Socióloga, a pesquisadora atua hoje como consultora de instituições de cooperação nacionais e internacionais, na área 
de combate à violência contra crianças e adolescentes de famílias excluídas.

189  É assim que, por exemplo, se expressa uma agente que pesquisou em Candeias, Bahia: “uma coisa é saber que a família 
brasileira passa fome, e outra coisa é ir lá deparar-se com a fome. Nós vivemos sete dias com a família e esperimentamos 
[sic] toda sua problemática. Participamos de sua miséria não apenas com o sinal de conjunto vazio, mas com muito 
respeito, sorríamos aliviados nos seus dias de comida [...]. Não existe nenhum programa que incentive nem mesmo 
a plantação e criação em quintais” (ESTUDO..., 1976, p. 66-67). Voltamos a encontrar o mesmo olhar prescritivo em 
relatório que cobriu o Município de Nanuque, em Minas Gerais: “o que acho que anda muito errado nas escolas é a 
parte da merenda. Pois esta não chega até às escolas. Toda escola recebe óleo, leite, [trigo] bulgor, etc., acontece que 
o melhor não é feito para as crianças. As merendas são feitas esporadicamente. São muito mal-feitas; de modo que as 
crianças não fi cam bem alimentadas e assim não aprendem” (ESTUDO..., 1976, p. 105).
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denunciar o sofrimento e o absurdo presentes na situação vivida, ao potencializá-los 

na narrativa, por meio de contrastes e de imagens antitéticas. 

É exatamente este tipo de abordagem que encontramos em um dos casos 

extremos selecionados pela equipe de Parga Nina. O estilo quase literário de um dos 

depoimentos chega a impressionar: 

Num mesmo quarto sujo e cheirando a mofo, seis pessoas dormem, respiran-
do o mesmo ar que há muito deixou de ser puro [...] Dona (01), toma seu cafezinho 
matinal – uma dose de aguardente, para que suas mãos não tremam na incerteza de 
ter ou não o que cozinhar para a alimentação das crianças em fase de crescimento, 
tão frágeis, desnutridos e esqueléticos. ... (4) duas vezes acometida de pneumonia 
é uma criança de olhar triste, ‘presenteada neste natal’ por uma doença chamada 
rubéola e seu pedido mais recente é que o bom velhinho dê oportunidade a sua mãe 
de comprar os antibióticos e outros remédios receitados pelo médico do Pronto So-
corro. O macérrimo e cabeçudo ... (6) pediu um carrinho e ganhou uma bela glân-
dula super desenvolvida, do lado direito da face, a quem regularmente chamamos 
cachumba [...]. Por culpa desses dois presentes intrometidos e tristes é que encerro 
o caderno no 3o dia de pesquisa. Intimamente estou feliz, pois não mais presenciei 
tamanha desgraça (ESTUDO..., 1976, p. 218-219).

Em contraste com esta perspectiva assumidamente subjetiva, é interessante 

notar a existência de uma outra via de apreciação das experiências de campo, em 

que as categorias de percepção do entrevistador são informadas por um sistema de 

classifi cação, construído voluntariamente por ele próprio. Este tipo de enlace com a 

situação de pesquisa190 pode ser conferido em casos como o seguinte:

Inicialmente posso falar com base naquilo que marca nosso povo: as 3 classes 
sociais. Todas com características próprias vivendo em pontos extremos e reagindo 
de acordo com o seu meio. Das classes citadas, a que mais foi abrangida nas áreas de 
Resende e Barra Mansa é a média. Nível social intermediário que mostra uma luta 
constante para melhorar seu nível cultural [...]. É a classe que tem como base econô-
mica os assalariados de nível baixo até o bom (ESTUDO..., 1976, p. 166-167).

Embora não tivesse sido pedida ao observador qualquer normatização de 

sua percepção, é bastante curioso que ele tenha se baseado na aparência de obje-

tividade e numa tipologia de classifi cação para estruturar seu discurso. Assim pro-

cedendo, ele se reconhece e se localiza na realidade mesma do olhar delegado, ao 

dissimular a perspectiva subjetiva em sua abordagem, talvez porque pretendesse com 

isso respaldar o alcance de sua análise. O vínculo emocional cede aqui à análise fria e 

impessoal. O choque ocasionado pelas narrativas casuísticas desaparece no rastro da 

rota de fuga do pesquisador frente à experimentação da pobreza. Seja como for, o tes-

temunho nos é excelente para convalidar o potencial das individualizações estatísticas 

na moldagem da percepção que os atores têm do social.

Neste ponto, é relevante dizer que as decisões sobre a construção (ou não) 

e o conteúdo das tipologias de classifi cação, segundo a percepção que delas fazem os 

190  Muitos agentes de campo recorreram por eles mesmos a classifi cações para normatizar suas abordagens. Mesmo em 
“casos extremos”, em que deveríamos esperar uma reação mais desestabilizada por parte dos entrevistados, diversas 
narrativas são elaboradas através de recursos normativos. É comum encontrar relatos que tentam reproduzir o sentido 
previsto pelas categorias de classifi cação da pesquisa (nível cultural, socioeconômico, educacional, higiênico, etc), as-
sim como tópicos construídos pelos próprios observadores, tais como: “família”, “saúde”, “vestuário”, “lazer”, “aspectos 
físicos” da localidade e da habitação, etc.
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atores envolvidos, são tributárias dos diferentes pertencimentos sociais destes últimos. 

São estes pertencimentos que vão condicionar a seleção que operam em seu registro. 

Para tanto, contribuem fi liações linguísticas e regionalistas, e também as de religião, 

raça, etnia e gênero, responsáveis pelos modelos de moralidade que incorrerão no 

ordenamento das experiências191.

Cabe-nos ainda uma palavra sobre os chamados “casos extremos”. Alguns 

deles nos levam a crer que os testemunhos apresentados pelos pesquisadores atesta-

vam a inadequação de certos procedimentos previstos no ENDEF sobre os itinerários 

dos pesquisadores. Normas como a de fazer a pesagem dos alimentos no almoço da 

família pesquisada, durante os sete dias da abordagem, a partir das “sobras” das refei-

ções, pressupunham equivocadamente que haveria almoços e, mais ainda, suas “so-

bras”. Alguns dos relatos, conhecidos antes mesmo do início da apuração do ENDEF, 

demonstravam, de maneira assombrosa, esta inadequação. Esta incompatibilidade, 

entre a situação de pesquisa e os procedimentos previamente discriminados no dis-

tante centro de planejamento, fi ca evidente no exemplo a seguir: 

No primeiro dia de pesquisa, pessoa 02 contou-me que anteriormente foi 
casada com um homem que bebia muito e quase que diariamente a espancava e às 
vezes chegava a extremos, como facadas, dentadas e até chicotadas. A mesma tem 
marcas no corpo, alegando também que, por causa desses mal tratos, fi cou com os 
nervos abalados. Pessoa 02 está grávida e não sabe informar realmente de quantos 
meses. Ela tem o hábito de comer barro da parede durante a gravidez, não foi pos-
sível pesar porque a mesma morde diretamente a parede (ESTUDO..., 1976, p. 244, 
grifo nosso).

Testemunhos estarrecedores como este não dão mesmo qualquer margem 

a dúvidas. Com sua franqueza singular, eles expõem a ferida da lacuna existente entre 

a metodologia de investigação do ENDEF e o desconhecimento das vicissitudes da 

realidade social brasileira por parte de todo o corpo político, administrativo e técnico-

científi co. Ao pedir para “abrir a porta para o ENDEF”, coube pioneiramente ao IBGE 

conhecer o verdadeiro estado das enfermidades que assolavam o Brasil de então e de 

hoje. Não sem pagar um pesado tributo. 

O IBGE do ano de 1974, o de realização do ENDEF, vinha de uma extensa 

e respeitada trajetória na rede de coleta, notabilizando-se por suas ações na ala cen-

sitária192. As pesquisas de amostragem eram práticas recentes e, naquele ano, estava 

a se fazer a primeira pesquisa de despesa familiar, de dimensões inéditas, a exigir 

acompanhamentos contínuos e sistemáticos dos informantes. Por isso, talvez, não seja 

de se estranhar a iniciativa de se anexar as “observações sobre a unidade pesquisada” 

aos inquéritos tipifi cados dos agentes de campo. Era preciso avaliar os instrumentos 

de medição, a adequação entre os procedimentos investigativos e as condições de sua 

aplicação. A análise dos primeiros relatórios acenava com situações possivelmente 

191  Vale dizer que a análise da reconstrução que os atores fi zeram da situação de entrevista e o mapeamento das grandes 
referências que puderam orientar suas grades de leitura da objetividade que experimentaram não foram tematizados 
na investigação de Parga Nina. É importante frisar que a distribuição das narrativas dos pesquisadores nos modelos que 
apresentamos aqui é obra nossa. Aproximamos as constantes discursivas dos relatos como esforço de síntese, para me-
lhor evidenciar a riqueza antropológica da documentação produzida pela pesquisa, em especial a contida em Estudo.

192  Até o início da Fundação IBGE, as campanhas estatísticas possuíam caráter exclusivamente censitário.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Conhecendo os dissidentes: os dados não estruturados do ENDEF e a confi guração da pobreza no Brasil
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

muito mais graves do que supunham as expectativas. Mostrava que nada se sabia sobre 

as condições reais de alimentação do Brasil.

 Foi deste suporte inicial que, como defendemos mais acima, nasceu o 

tema deste capítulo, a pesquisa sobre a confi guração das situações de pobreza. Com 

este estudo, ganhava impulso crescente o sonho da presidência de transformar o 

IBGE em um “grande Instituto Kerstenetzky de investigações sociais”193. Esta pesqui-

sa qualitativa, tal como a concebeu Parga Nina, ao oferecer dados de maior signifi -

cação para o planejamento, talvez pudesse alçar o IBGE à condição de coordenador 

das ações na esfera social. No entanto, não se deu a devida atenção ao alerta que, 

pouco antes, o general-presidente Emílio Médici fez soar em sua célebre expressão: 

“o povo vai mal, mas o Brasil vai bem”.

Ao assumir o papel de fomentador da expansão econômica, o Estado se 

associou ao capital monopolista e impulsionou o desenvolvimento de regiões estra-

tégicas, tido como suporte às inversões de capital. Tratava-se de criar uma estrutu-

ra adequada à produção, subordinada à consolidação do padrão de concentração 

oligopolítica. A legenda de autoria do general-presidente Médici dá provas de que 

a tarefa a que o Estado se lançava não incluía o saneamento efetivo de problemas 

sociais ou a diminuição das disparidades regionais, mesmo que expressamente se 

dissesse o contrário.

Neste quadro, achamos que seriam muito limitadas as chances de êxito da 

pesquisa sobre os dados não estruturados. No foro interno, a tônica dos testemu-

nhos poderia colocar em xeque aspectos da própria metodologia da pesquisa quan-

titativa, então já na fase de apuração, que tantos custos e esforços havia mobilizado 

no órgão. Externamente, as conclusões do estudo seriam muito mal vistas por um 

governo militar em crise de legitimidade e que, por isso mesmo, tendia a abordá-las 

sob o prisma da propaganda (terrível contra-propaganda, no caso!), jamais pelo da 

reforma social.

Sob este infl uxo, a integração com os dados estruturados do ENDEF não 

pôde ser concluída194. O último dos quatro volumes da publicação data de setembro 

de 1978, pouco antes do desmonte do chamado “Grupo ENDEF”. A incrível dis-

crição que parece ter dominado o conjunto dos trabalhos da pesquisa qualitativa, 

desde o seu  início, encontrara seu ápice,  com a súbita interrupção do programa 

193  Sobre a percepção que Isaac Kerstenetzky tinha do IBGE como centro de investigações sociais, ver os capítulos 2 e 3 
deste volume.

194  Os quatro volumes editados de Estudo, escritos entre 1976 e 1978, parecem ser apenas uma pálida sombra do pro-
jeto previsto na própria publicação. Este projeto compreendia a integração com os dados quantitativos do ENDEF. 
Desse modo, chegar-se-ia a termo muito superior às pesquisas piloto de âmbito local, como as de “risco nutricional” 
em domicílios na área do Grande Rio, vistas mais acima. O objetivo fi nal previa um programa governamental de 
prevenção da pobreza, a partir da ampliação dos estudos de caso das regiões do Grande Rio e do Oeste paranaense 
para todo o Brasil. 
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de trabalho195 e com a publicação de circulação extremamente restrita196. Os dados 

não foram divulgados na imprensa, como não o foi sequer a existência da pesquisa. O 

acesso às suas informações parece ter sofrido um rígido controle por parte do gover-

no, mesmo na cúpula e nos ministérios, como provam as palavras do ministro da Saú-

de de Ernesto Geisel, Paulo de Almeida Machado: “foi difícil conseguir um exemplar 

da pesquisa” (LESSA, 1985, p. 33). 

Mas, algo estava para acontecer, e seria, tão simplesmente, um dos maiores 

escândalos da história do IBGE. Escândalo, em muitos sentidos, produzido pela mí-

dia. Onze anos após as primeiras incursões do ENDEF, em 1985, Estudo foi “descober-

to” pela revista Isto É. Em uma clara inversão de papéis, pagando tributo ou pela falta 

de audácia ou pela pressão política, o IBGE passou do confortável papel de “herói 

das reformas sociais”, que tanto lhe prometia a pesquisa que promoveu, para a pecha 

aviltante de “inimigo da democracia”.

“Fome censurada”

Este é o título da reportagem de capa da revista Isto É, de 2 de outubro 

de 1985, que tem por tema “a comida que o governo apagava das estatísticas”197. 

Tomando por base a nebulosidade que acometeu o Estudo das informações não es-

truturadas ao longo de anos, por parte do governo federal e do IBGE, a reportagem 

argumentava que a “verdadeira pesquisa” do ENDEF jamais havia sido conhecida 

dos brasileiros. Esta pesquisa paralela, que ora se estava a noticiar, teria sido a der-

radeira fi nalidade do ENDEF. Finalidade que, no entender da revista, fora escamo-

teada pelas alegações ofi ciais, que enfatizavam a utilização da parte quantitativa do 

estudo para o cálculo do Índice de Preços ao Consumidor, necessário ao reajusta-

mento salarial adotado em 1979.

Segundo o editorial, muito mais do que o cálculo dos orçamentos familia-

res, indispensável para compor o primeiro Índice Nacional de Preços ao Consumidor, 

o trabalho

[...] valeria como base para um programa de alimentação e saúde destinado 
a apagar essa terrível chaga de nossa sociedade. Não foi assim. Os dirigentes do 
IBGE optaram por censurar a divulgação desse trabalho, guardando a sete chaves 

195  O programa de trabalho foi cancelado no primeiro instante da administração Jessé Montello. As equipes foram dissol-
vidas e Parga Nina realocado em um pequeno gabinete de trabalho, ainda na assessoria da presidência. Desligaria-se do 
IBGE pouco depois, permanecendo em seus quadros, porém emprestado para o Ministério do Trabalho. O tratamento 
dispensado ao programa e pesquisadores vinculados contrastava frontalmente com o de Isaac Kerstenetzky que, para 
além de criar e apoiar o estudo sobre pobreza no quadro das investigações sociais que marcaram sua direção, participa-
va ativamente de suas deliberações, em reuniões mensais junto ao núcleo de trabalho. 

196  A publicação levou o timbre de “distribuição restrita”.  Mais do que ganhar uma edição bastante reduzida, a dispo-
nibilização da obra também parece ter sido bastante controlada.  É o que comprova a bibliotecária Regina Fucci, que 
trabalhava no setor à época, ao afi rmar que a orientação da direção foi a de guardar o documento “em lugar bastante 
reservado”, o que, naturalmente, contribuía para obstruir o acesso aos volumes. Parga Nina parece ter alimentado, por 
longo tempo, o desejo de desfechar uma obra muito maior, que deveria contar com o apoio logístico da direção supe-
rior e de colegiados acadêmicos. O conjunto formado por estes volumes parece ter sido uma tentativa de formalizar e 
de salvar o valor da pesquisa não estruturada. Nesta direção, aponta Eurico Borba, diretor-geral à época e ex-presidente 
do IBGE (entre março de 1992 e junho de 1993): “Não era isto que o Parga Nina queria publicar – ele queria um livro 
com prefácio do Isaac, com todo o requinte de uma bela publicação. Estes exemplares foram feitos para uso interno e 
são até muito mal impressos. A tiragem não passou de 220 exemplares” (BORBA, 2006, p. 14).

197 Além da capa e do editorial, a publicação destinou cinco de suas páginas ao “triste fado” do IBGE.
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os escassos 250 exemplares que tiveram 
de imprimir [...]. Assim sendo, o gesto 
autoritário do comando do IBGE nos 
governos passados deve receber uma in-
terpretação estrita: apurou-se uma ver-
dade e guardou-se o resultado, que era 
feio (CENSURA, 1985, p. 15).

A “maior pesquisa jamais feita so-

bre alimentação no Brasil” oferecia “um qua-

dro meticuloso da miséria brasileira em plena 

temporada do ‘milagre econômico’” (LESSA, 

1985, p. 30). Um indesejado desmentido à 

aventura desenvolvimentista da nação foi a ra-

zão apontada para a censura que vitimou a opi-

nião pública, privada do “retrato proibido da 

fome”. De pouco valeram argumentos como os 

de “falta de interesse na divulgação” ou “defei-

tos técnicos”, apresentados, respectivamente, 

pelos então ex-presidentes Isaac Kerstenetzky e 

Jessé Montello. A omissão do Instituto diante 

da “fome por trás do milagre” lhe rendia for-

mação de culpa. A direção superior (gestões de 

Isaac e Jessé), por sua vez, mais do que subor-

dinada aos desígnios de um regime ditatorial, 

sempre segundo a leitura do periódico, teria 

compactuado dos ideais autoritários, insistindo 

em obscurecer informações como as da pesqui-

sa do ENDEF, “que só viria a ser liberada agora, 

mesma época em que a democracia também 

chegou à administração do IBGE” (LESSA, 

1985, p. 31). A dura assertiva iria, ainda, bem 

mais além, pois a “interpretação estrita” da matéria sobre os “fatos 

concretos” abordou a retenção da existência e das conclusões da pes-

quisa como uma opção deliberada da administração do IBGE. A esca-

lada dos ataques tem uma convicção triunfal: 

A censura da parte negra do ENDEF resistiu à abertura 
democrática, à anistia, às eleições de 1982, à campanha das dire-
tas, à fundação da Nova República e só foi quebrada numa con-
versa casual. O silêncio consentido de quem participou do EN-
DEF e em parte o resultado da banalização da tragédia alimentar 
brasileira – escancarada depois da seca que bateu o nordeste nos 
últimos cinco anos. Mas há outro ingrediente: quem participa de pesquisas neste 
país sabe de antemão que elas não servem para grande coisa. É a pequena burocra-
cia em ação, trabalhando para sobreviver tanto nas ditaduras como nas democracias. 
Para quem vive nela, banal é a censura (LESSA, 1985, p. 34).

Editorial da IstoÉ.

Capa da 
revista 
IstoÉ, 
n. 458, 
2 out. 1985.
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Como deixa entrever a força das imagens evocadas, a condenação ao IBGE é 

categórica, e a execução, sumária. O inimigo da democracia precisava ser penalizado, 

e o foi, sem qualquer direito à ampla defesa e ao devido processo legal. Resquícios da 

“ditadura encurralada”, talvez. Ou, então, de uma sociedade que buscava, a qualquer 

custo, exorcizar o fantasma da experiência social que foi o regime militar, perseguir 

os ideais liberais e aproximar suas aspirações às práticas democráticas, a partir da 

construção da memória negra da ditadura. 

Nesta ânsia individualizante, que se perfazia na exigência de transparência 

das relações políticas, no início da Nova República, a memória coletiva se transforma-

va radicalmente. Os meios de comunicação pareciam querer testar e sancionar seu 

poder de combate e de formação de opinião, amordaçados durante os anos de chum-

bo. Neste processo, curiosamente, em nome das liberdades, muitas vezes esqueceu-se 

delas. Afi nal, a matéria jornalística não quis apurar as condições objetivas em que se 

concebeu a pesquisa, não deu a saber que o IBGE lançou-se ao estudo sobre fome 

e pobreza sob sua conta e risco, arcando solitariamente com as responsabilidades. 

Como bem colocou Eurico Borba, diretor-geral à época de realização do ENDEF, “o 

ministro Velloso e outros próceres da República nunca souberam dessa linha de pes-

quisa. O material nunca foi apresentado numa reunião científi ca” (BORBA, 2006).

Mais do que saber sobre o Brasil, o IBGE quis saber sobre o seu povo, quan-

do o Estado nisto não estava interessado. A iniciativa quase herética não permanece-

ria impune. Custaria ao Instituto um elevado tributo, pois este se viu impossibilitado 

de difundir os resultados para a sociedade e de convencer a cúpula do governo a 

integrá-los ao horizonte do planejamento social. Para tanto, os declarados “defeitos 

técnicos” da pesquisa ainda concorreriam menos do que os confl itos internos sobre a 

sua própria concepção e realização, envolvendo a coordenação do estudo, especialis-

tas contratados e os dirigentes do Instituto198. Também parecem ter infl uído muito as 

disputas setoriais e as rivalidades pessoais entre as áreas de trabalho instauradas pela 

198  No arquivo pessoal de Parga Nina, referente ao ENDEF, encontramos memorandos que reportam os confl itos na con-
dução da pesquisa e de superposição de funções: “ao longo do ano de 1976 foi necessário resolver e encontrar acomo-
dação para uma série de situações e problemas, maiores e menores, decorrentes do fato de que a organização do IBGE 
não considerara antes um projeto envolvendo especialistas de vários órgãos trabalhando em conjunto no mesmo grupo. 
Para a própria defi nição de autoridade sobre os trabalhos e sobre o pessoal, tem sido necessário um constante esforço 
de entendimento pessoal entre o chefe do departamento, o Dr. Patrick François e o coordenador da pesquisa, uma vez 
que há, necessariamente, nesta situação, superposição de atribuições. [...] devo alertar que é muito difícil manter em 
bom funcionamento, como até agora se conseguiu, uma solução experimental ou de compromisso. O desgaste pessoal, 
e a possibilidade de que as difi culdades e superposição de atribuição venham a criar maiores problemas, são muito 
claras, a medida que se aproxima a fase de análise dos dados e de exploração do banco” (IBGE, 1976, p. 2-3). Parecem 
ter ganhado maior vulto as indisposições com Patrick François, consultor da FAO, e sua equipe. Ao que tudo indica, os 
especialistas franceses não endossavam a administração e a metodologia da pesquisa, o que ameaçava a liderança e o 
plano de trabalho de Parga Nina: “Esta proposta de termos de referência coloca todo o ENDEF, em todos os seus aspec-
tos, sob a direção do Dr. Patrick François. Não creio ser necessário comentar o absurdo disto [...]. A vinda de especia-
listas franceses, de melhor nível, proposta com insistência, reforçaria a tendência para que o melhor e mais experiente 
pessoal do IBGE seja mantido à margem. Caso esses especialistas venham, aliás, a trabalhar no ENDEF, é inteiramente 
claro que isso só poderia ser feito se tivesse sido estabelecida, como decisão da Direção do IBGE, uma organização de 
trabalho do grupo ENDEF que os colocasse claramente na posição de auxiliares, e não viessem a constituir um grupo 
dirigente fechado. [...] o Dr. Patrick chegou a pretender se opor à participação do pessoal do Departamento de Projetos 
Especiais e de alguns ótimos especialistas, pela simples razão de não simpatizar com eles, ou por não ter entendido os 
aspectos de administração da pesquisa”. E sentencia categoricamente: “Aliás, o pessoal da FAO desconhece inteiramen-
te aspectos metodológicos e de administração de pesquisa, de signifi cado fundamental em uma pesquisa dessa enverga-
dura. Também é evidente que o grupo da FAO não tem absolutamente experiência da realidade brasileira, e que sem 
o conhecimento dessa realidade será impossível conduzir, da maneira mais adequada, a análise dos dados do ENDEF” 
(IBGE, 1976, p. 2-3).                                                                                                                                                                                                                                                                                                
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presidência Isaac Kerstenetzky199. Questões cruciais que escapam a um olhar jornalís-

tico mais, digamos, desembaraçado200. 

Emerge desde já, portanto, um quadro bem diverso daquele fi gurado pelo 

periódico. O que fazia da reportagem um furo jornalístico tão badalado era um com-

ponente muito especial. Componente que se revela no juízo fi nal sobre a burocracia 

de Estado: “é a pequena burocracia em ação, trabalhando para sobreviver tanto nas 

ditaduras como nas democracias. Para quem vive nela, banal é a censura”. A sentença, 

199  Em relatório, Parga Nina faz menções a “incompreensões” internas que vitimavam a linha de investigação sob sua 
coordenação. Isto sugere um boicote à sua liderança e ao papel que desempenhava na direção do ENDEF, fosse por 
vaidades particulares em disputa, fosse por animosidades intersetoriais, como a conhecida indiferença dos sociólogos 
do Grupo Projeto Indicadores Sociais ao trabalho capitaneado por Parga Nina. É o próprio que assim o sinaliza, no ca-
lor das discussões de 1977: “A organização que temos procurado dar e o esforço (muito desgastante) para levar adiante 
um trabalho em uma linha de ‘administração de pesquisa’, não têm sido compreendidos, por vezes nem mesmo pelo 
pessoal que trabalha diretamente no projeto. Como dissemos antes, torna-se mais e mais difícil levar adiante um esfor-
ço de acomodação que nem ao menos foi reconhecido até agora em qualquer documento ou manifestação ofi cial do 
IBGE” (IBGE, 1977, p. 4). Este testemunho, da pena cada vez mais isolada de Parga Nina, é confi rmado por um outro, 
de Eurico Borba: “quanto à questão dos Dados não Estruturados [...] a folha adicional [“observações sobre a unidade 
pesquisada”] foi uma proposta do Parga Nina, aceita com entusiasmo pelo Isaac, que adorava essas novidades de inves-
tigação. As nossas sociólogas fi caram aborrecidas e sempre criticaram a idéia pela questão de que não haveria controle 
sobre as respostas, as transcrições, enfi m, sobre a qualidade das observações. O Parga Nina foi em frente, com o apoio 
do Prof. Isaac e meu e levou o projeto até o fi m. Na fase de publicação, estávamos saindo do IBGE e ele não recebeu 
nenhuma ajuda da turma de indicadores sociais [...]. ‘Lá vem o comandante com seus dados desestruturados ...’, era a 
gozação maldosa da turma ibgeana que não o aceitava [...]. A questão é que foi um trabalho pioneiro, teve o seu valor, 
não houve veto, houve incompreensão, ciúmes, falta de apoio do grupo de ciências sociais do IBGE, disputa de espaço 
e de poder” (BORBA, 2006, p. 9).

200  Na edição seguinte da revista Isto É, de 9 de outubro de 1985, houve uma tímida reação do IBGE à reportagem, que nos 
soa mera tentativa desesperada de defesa da instituição. O curioso é que a resposta tenha vindo do punho do próprio 
Parga Nina, que, em meio à frustração pessoal pelo aborto de seu projeto, preferiu advogar em nome da política de 
disseminação do IBGE. Na seção “com a palavra”, aberta aos leitores , assim se expressa o militar e sociólogo: “a revista 
solicitou-me uma entrevista sobre o Estudo Nacional de Despesa Familiar - ENDEF; falou-se então muito pouco sobre 
a publicação Estudo das informações não estruturadas do ENDEF, que foi distribuída, desde muitos anos, de modo 
formal ou informal, ofi cial ou particularmente, a inúmeros órgãos do governo, a universidades e professores universitá-
rios. [...] não se trata, portanto, de publicação mantida em segredo ou ‘retida nos porões do regime’” (NINA, 1985, p. 
64). Na mesma direção, apontou o pálido testemunho de Isaac Kerstenetzky: “Durante o período 1970/1979, enquanto 
estive na presidência do IBGE, nenhuma restrição foi imposta a uma ampla divulgação do resultado de levantamentos. 
Essas publicações, inclusive o Estudo das informações não estruturadas, foram colocadas à venda para o público em 
geral” (KERSTENETZKY, 1985, p. 64). De fato, Parga Nina parece ter distribuído alguns volumes de Estudo para pesqui-
sadores e alunos do núcleo de estudos qualitativos sobre pobreza, que fundou na PUC-Rio, em 1981. No entanto, estas 
doações eram pontuais, feitas à época da abertura democrática. O timbre de “distribuição restrita”, estampado na folha 
de rosto dos volumes de Estudo desautoriza qualquer rejeição de censura ou afi rmações que beiram a ingenuidade, 
como a de que as publicações “foram colocadas à venda para o público em geral”.  
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sem dúvida, confi rmava a percepção da população em geral. A desqualifi cação re-

cai na “pequena burocracia”, agente que obtém informações sobre a população e as 

manipula em interesse do Estado e em benefício do controle sobre a sociedade. Esta 

burocracia não é vítima, mas algoz. Ao servir ao Estado antes da sociedade ela parece 

ajudar a construir os regimes de exceção. Nem mesmo o retorno à democracia pôde 

reabilitá-la. Esta representação, tão em voga no rescaldo do autoritarismo e na fun-

dação da Nova República, tendia a ver o aparelho de Estado sob olhos desconfi ados, 

como alteridade apartada de reivindicações legitimamente sociais. Não há dúvida de 

que a notícia sobre a  pesquisa do ENDEF e a retenção de suas informações represen-

tava uma oportunidade excepcional para veicular as imagens de uma burocracia de 

Estado essencialmente autoritária, “nas ditaduras como nas democracias”; um episó-

dio na construção da memória negra dos anos de chumbo.    

Um balanço para um novo tempo 

Para a identifi cação da pesquisa do ENDEF ao legado autoritário, o “braço 

forte” e a censura dos mandatários das Forças Armadas não se faziam sentir mais do 

que a difi culdade de harmonização entre a parte quantitativa e a pesquisa de suporte 

weberiano. Em seu limite, o estudo qualitativo acusava uma antinomia em relação ao 

postulado fundamental das instituições estatísticas, o da delegação do olhar dos cen-

tros de cálculo para os pesquisadores que, uma vez aclimatados em instruções de pro-

cedimento, vão a campo, sendo-lhes formalmente negada qualquer possibilidade de 

interação. Objetividade carente de equacionamento, sem dúvida. Não obstante, não 

há como negar que é o postulado do olhar delegado a base sobre a qual são erigidas 

toda a normatividade e toda a operacionalidade que articulam os vários níveis das re-

alidades estatísticas. Ademais, o estudo em nenhum momento pretendeu confrontar 

as situações de interação com a necessidade do olhar delegado, expondo cruamente 

um festival de interações que efetivamente infl uíam na obtenção das informações, 
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sem nunca buscar integrá-lo à pesquisa pensada, ao processo de sua estruturação e 

tipifi cação. Pudera, pois as instituições estatísticas, no Brasil dos anos 1970, ainda não 

refl etiam sobre si  mesmas, não buscavam reconstruir suas práticas a partir da refl exão 

sobre a estrutura de sua atuação.

Foram os novos ventos dos anos 1990 que sopraram a refl exão da sistemá-

tica de funcionamento e da construção do conhecimento estatístico. Como parte do 

processo de aceleração do tempo e de encurtamento das distâncias, no âmbito da 

chamada sociedade de informação, confi gurava-se um campo ainda em expansão, a 

sociologia das estatísticas. Nela, toma corpo a preocupação com a trajetória da estatís-

tica, com a institucionalização dos seus saberes e práticas. Uma análise que trabalha 

o papel crescente da estatística no aprimoramento da administração do Estado e da 

ordem legal constituída, através da revelação da população, em si, e em sociedade, 

num território, que se tornam objetos manipulados por um Estado que se pretende 

planejado (e planejador). Perscrutando os domínios da estatística, como forma de 

saber e fonte de poder, a sociologia das estatísticas pôde problematizar o fundamento 

da delegação do olhar em bases mais responsáveis.

O primado do olhar delegado pretende que as ações da rede de coleta se-

jam normatizadas pelas instâncias de concepção da pesquisa, os centros de cálculo. 

Portanto, esta premissa fundadora considera como único referencial dos agentes de 

campo os procedimentos uniformizados adquiridos nos treinamentos de pessoal, ao 

lado do corpo normativo dos manuais de instrução dos pesquisadores. Regras para 

abordar os entrevistados e conduzir as entrevistas, instrumentos que garantam que 

o levantamento dos dados seja feito através de perguntas que não dêem margem à 

variabilidade interpretativa, já que isso poderia conduzir ao desvirtuamento do refe-

rencial conceitual e teórico que as originou. Em suma, a determinação da situação de 

entrevista como um dado previsto e reifi cado. 

Neste ponto, é preciso que se diga que a pesquisa estatística se realiza no 

delicado fundamento da delegação do olhar. Afi nal, a construção das coletividades 

idealizadas, tornadas comparáveis e mensuráveis, constituindo realidades, é a etapa 

fi nal da pesquisa estatística. Ela depende do acesso dos agentes à riqueza das individu-

alidades. Neste nível, cada informação singular obtida em campo, cada inscrição, no 

dizer de Bruno Latour, deve se conformar a todas as outras inscrições comensuráveis 

a ela: “esta rede de transformações que liga cada inscrição ao mundo, e a todas as de-

mais inscrições comensuráveis a ela é o próprio centro de cálculo” (LATOUR, 2000, 

p. 34). Neste sentido, somente são investigadas as variáveis que se conformam como 

móveis imutáveis, o que signifi ca dizer como aquilo que possa ir e vir (mobilidade) 

sem perder sua substância (estabilidade), ou seja, sem sofrer interpretação, apondo-

lhes diferentes semânticas (SENRA, 2005, p. 181). 

Para o exercício de sua função de centro de cálculo, a de estabelecer pa-

drões de aceitação universal, a partir da agregação das informações individualizadas, 

as instituições estatísticas se realizam na expropriação do relativismo de seus observa-

dores. Elas precisam superar o perspectivismo da observação, e emergir como o único 
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observador privilegiado. Não é outro o sentido da afi rmação de Latour (2000, p. 39): 

“É justamente porque os observadores delegados ao longe perdem seu privilégio – o 

relativismo – que o observador central pode elaborar seu panóptico – a relatividade – 

e encontrar-se presente ao mesmo tempo em todos os lugares onde, no entanto, não 

reside”. Equivalem-se todas as posições do sujeito e todas as posições do objeto, em 

benefício do transporte estável da informação pela instituição-vetor. Do relativismo 

dos observadores passamos à relatividade dos centros, condição de mobilidade e de 

imutabilidade das inscrições.

A equivalência entre as posições emerge como suporte básico da relativida-

de. Não obstante, o fundamento básico da delegação do olhar não deve obscurecer a 

percepção das redes de informação em que está inserida a produção estatística. Não 

deve obscurecer o reconhecimento das distâncias entre os níveis da cadeia de produ-

ção, desde a burocracia especializada dos centros de cálculo até as redes de coleta e 

pesquisa de campo. Afi nal, reconhecer as distâncias é já o passo para minimizá-las. E 

aqui seguimos Jean Peneff (1988, p. 542, tradução nossa): 

De um lado, há o controle burocrático e a supervisão dos trabalhos rotineiros 
de gabinete; de outro, autonomia quase total dos agentes de campo. Esta separação 
é agravada pela ausência de relações e trocas de informações sobre a natureza do 
trabalho entre os dois níveis. O topo ignora o campo e continua a acreditar na efeti-
vidade e relevância da padronização, porque é incapaz de apreciar as realidades prá-
ticas do trabalho dos entrevistadores de campo. Se a direção começasse a entender 
este ultimo trabalho, toda a organização e sua hierarquia estariam sob questão.

Recuperar as realidades práticas dos entrevistadores de campo. Esta é a ta-

refa premente para amortizar as distâncias entre as esferas de produção. Isto supõe 

considerar as interações sociais e, portanto, os diferentes níveis de aproximação do 

objeto da entrevista, variáveis conforme sejam as situações enfrentadas. Há empatias, 

mas também antipatias, as dissimuladas e as nem sempre bem disfarçadas. Pois é sem-

pre de um jogo de aproximação que se trata (ÁLVARO, 2006, p. 4). Disto resulta o 

paradoxo da relação social da entrevista, ao exigir, por um lado, que o entrevistador 

se mantenha sufi cientemente distante do entrevistado para não perder a sua objeti-

vidade; e, por outro lado, que ele se aproxime sufi cientemente do entrevistado para 

ganhar a sua confi ança (SOUZA, 1978, p. 98). 

É esta dimensão processual do trabalho da rede de coleta, que não pode 

ser normatizada, que precisa ser melhor conhecida e integrada ao referencial das 

pesquisas, com vistas a agregar conhecimento ao corpo metodológico normativo. Co-

nhecimento sobre as interações simbólicas, as negociações contínuas ao longo das 

entrevistas, as estratégias de apresentação dos pesquisadores, as adaptações de prá-

ticas, procedimentos, e mesmo dos questionários às situações de entrevista, sempre 

cambiáveis. 

Tudo isso compreende a incorporação da dimensão processual do campo 

ao referencial da pesquisa. Deve-se trazer à tona as realidades práticas dos agentes, a 

contribuição de sua vivência, de sua experiência de objetividade; ele que é o vetor da 

realização da pesquisa. É preciso criar um ambiente de aprendizagem e de capacitação  
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técnico-científi ca para que os 

agentes (especialmente aque-

les com nível superior) pos-

sam perceber os sentidos dos 

corpos normativos. Uma vez 

inseridos num contexto de re-

fl exão que amplie as perspec-

tivas abertas aos servidores, o 

pessoal de campo poderia ser 

um interlocutor privilegiado 

para discutir a pertinência de 

condutas e procedimentos, 

com ênfase sobre os proble-

mas enfrentados durante a co-

leta (ÁLVARO, 2006, p. 9-15).

Este é um quadro 

programático muito recente, 

deduzido da linha da sociolo-

gia das estatísticas. Ele visa o 

aprimoramento da efi ciência 

da produção estatística, corri-

gindo desequilíbrios estrutu-

rais por meio de uma maior 

autoconsciência daqueles nela 

envolvidos, especialmente 

os órgãos de gestão superior. 

Bem outros eram os pontos de infl exão suscitados pela análise qualitativa. Estudo que 

inovou, e muito, pelo retrato inédito que fez da fome, e por ter buscado remediá-la 

na agenda do planejamento. E o fez por uma metodologia original de vertente antro-

pológica, que favorecia o interacionismo. Todavia, Parga Nina e sua equipe não pu-

deram apor-lhe uma visão de conjunto do sistema estatístico. Não puderam perceber 

que, na metodologia mesma do “documento pessoal”, a revelar as condições reais de 

alimentação no Brasil e criticar tão bem as categorias de classifi cação baseadas na lógi-

ca binária da “adequação ao real”, dirigia-se uma crítica mordaz ao sistema estatístico: 

expunha-se a ferida aberta da inadequação entre os métodos de aferição normativos 

e as realidades práticas dos pesquisadores, o gap entre o controle burocrático e o tra-

balho de campo. Evidentemente, este não era o foco da concepção da pesquisa, nem 

um resultado previsto. 

De fato, foi extenso o manancial de elementos contrários à pesquisa sobre 

a pobreza, como a difi culdade de harmonizá-la à natureza das atividades do IBGE, 

seus propalados “defeitos técnicos”, os confl itos envolvendo seu comando, as disputas 

intersetoriais e as rivalidades pessoais. Por demais, a devoção de Parga Nina e sua 

Parte da 
matéria 
“Retrato 
proibido 
da fome” 
publicada 
em IstoÉ, 
n. 458, 
p. 33, 
1985.
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equipe teve que ser sacrifi cada diante da situação de anomalia que a pesquisa criara201. 

Questões de foro interno foram suscitadas, para as quais não se tinha nem se podia ter 

respostas202. Afi nal, os tempos eram outros, quando as instituições estatísticas ainda 

não refl etiam sobre a estrutura de sua atuação.

Hoje, sob o infl uxo da sociologia das estatísticas, ganham fôlego novas vi-

sões e antevisões sobre as práticas e o funcionamento do sistema estatístico. Como se 

viu, tratam-se de horizontes munidos de uma perspectiva teórica de rede, que lhes 

vai permitindo, a passos largos, desconstruir a inocência do olhar delegado, equacio-

ná-lo em bases mais responsáveis. Estes novos horizontes prometem surpreender-se 

com a riqueza das interações, tão bem mapeadas em Estudo. Um precedente histórico 

memorável e um corpo documental plenamente constituído, fundamental para re-

pensar o sistema estatístico e a dinâmica da relação centro/campo.  Redescoberto e 

reabilitado, o signo do amanhã far-lhe-á justiça.

Ponto fi nal

Redescobrir e reabilitar Estudo das informações não estruturadas foi a ár-

dua tarefa a que nos lançamos neste capítulo. Árdua porque pressupõe devolver a voz 

a uma pesquisa que foi duramente silenciada e que pretendia bradar contra o rosto 

da fome. Fome que, longe de assolar somente o Nordeste, como se acreditava antes 

do ENDEF, escrevia as tristes linhas da história de toda a nação. A fratura exposta da 

fome, o tecido vivo e partido da mais bárbara miséria, foi o que o esforço e a antevi-

são pioneira de Parga Nina tentou levar à sociedade, como informação, e ao Estado, 

como programa de combate.

Não logrou, porém, o devido sucesso. Viu-se o quanto as disputas internas, 

o controle e censura militar e até as precipitações da imprensa amordaçaram a reali-

zação do plano inicial da obra. 

A gradual redução dos espaços da pesquisa sobre a confi guração da situa-

ção de pobreza resultou, como vimos, no registro do que já se havia feito, o Estudo, 

de 1978. Porém, em extenso relatório, de fevereiro de 1980, Parga Nina troca em 

201  Seguindo Thomas Kuhn (2000, p. 77-92), entendemos por anomalia a não correspondência entre o resultado efetivo 
da experiência e seu resultado que se espera em função da observância ao paradigma vigente – o do olhar delegado, em 
nosso caso. O fato anômalo revelado pela pesquisa qualitativa, isto é, a inadequação dos procedimentos normativos à re-
alidade prática de campo, é considerado pela comunidade científi ca como desvio, equívoco, ou frustração pessoal do(s) 
pesquisador(es) envolvido(s). Isto ocorre porque, de acordo com Kuhn, a confi ança no paradigma corrente, enquanto 
veículo de estabilidade e respostas, permanece inabalada, até que surja um novo candidato a paradigma. Este é o mo-
mento em que se transforma o consenso da comunidade científi ca, que passa a incorporar a anomalia em seu quadro 
de referência. O elemento anômalo converte-se em esperado. Signifi ca dizer que, no âmbito recente da sociologia das 
estatísticas, as interações em situação de entrevista deixam de ser anomalias para tornarem-se, passo a passo, realidades 
constituintes, que precisam ser apreendidas para sofi sticar as engrenagens do conhecimento em rede.  

202  Um bom exemplo era a impossibilidade de se fazer a pesagem dos alimentos, a partir das “sobras” das refeições, 
porquanto tal procedimento pressupunha equivocadamente que haveria almoços e, mais ainda, suas “sobras”. Outro 
exemplo é uma tendência encontrada nos casos extremos de pobreza. Segundo Marlene Vaz, instigadas pela vergonha 
de sua fome, as famílias reuniam os parcos objetos comestíveis de que dispunham e os consumiam nos primeiros dias 
da visita. Era muito comum que nada ingerissem nos demais dias da semana. As pesquisas de um único dia e o quadro 
de prescrições do ENDEF não levavam em consideração este agravante da penúria alimentar. Uma vez mais, a realidade 
prática das entrevistas de campo oferecia um desmentido ao corpo normativo: “Os entrevistadores pesavam, três vezes 
ao dia, os alimentos que as famílias consumiam. Muitas vezes as famílias muito pobres apresentavam os alimentos em 
um e até dois dias, com vergonha do entrevistador. Contudo, uma família muito pobre não pode enganar uma pesquisa 
de sete dias. Isso foi registrado na página das informações qualitativas, mas não foi cruzado com os dados quantitativos, 
o que permitiria compreender a situação do cardápio alimentar das famílias desnutridas” (VAZ, 2006, p. 1).
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miúdos as realizações, o método e o plano fi nal da pesquisa, provavelmente para sen-

sibilizar o novo presidente, Jessé Montello, acerca da importância de prosseguir com 

o patrocínio do projeto. O relatório evidencia que a pesquisa já evoluíra para estudos 

longitudinais. Isto quer dizer que certas famílias, sendo representativas das áreas pes-

quisadas, foram revisitadas. Faziam-se novas pesagens de alimentos e coleta de dados, 

e comparavam-se as amostras com os resultados previamente obtidos pelo ENDEF, 

enriquecidos com os relatórios abertos de campo sobre as unidades pesquisadas. Com 

efeito, através do acompanhamento das famílias distribuídas em grupos homogêneos, 

apuravam-se avanços ou recuos das “luzes vermelhas” das áreas em risco nutricional. 

Foram revisitados municípios do norte fl uminense, e os de Ilhéus, Itajuípe, Itarantim, 

Encruzilhada e Pau Brasil, na Bahia (NINA, 1980, p. 16). No documento, Parga Nina 

enfatiza a necessidade de continuar e aprimorar os acompanhamentos, através da 

adoção de exames clínicos nos roteiros das novas visitas (NINA, 1980, p. 18), e de 

aprofundar a análise de conteúdo dos relatórios dos pesquisadores, nos tópicos “con-

dições da pesquisa” e “vida familiar comunitária” (NINA, 1980, p. 20).   

Nada disso foi adiante. No apagar das luzes da pesquisa, ele se encontrava 

cada vez mais dependente da vocação sociológica do economista Isaac Kerstenetzky. 

Estava isolado nos espaços do Instituto. A pesquisa da confi guração das situações de 

pobreza, que incorporava a dimensão processual e as realidades práticas dos entre-

vistadores, se insurgia por demais contra o paradigma do olhar delegado. Não podia 

ainda, a nosso ver, ser integrada ao sistema estatístico sem pôr em risco toda a sua 

normatividade. Sob a proteção meramente pessoal de Kerstenetzky, a interrupção 

da pesquisa não tardaria. E ela veio com a ascensão de Jessé Montello e o desmonte 

do “grupo ENDEF”. Sua existência mesma nunca foi pacífi ca, opondo-se-lhe infi n-

dáveis resistências, provenientes ora do reacionarismo político de ibgeanos identifi -

cados ao regime e à ideologia da direita, ora do conservadorismo técnico-científi co, 

a duvidar do rigor metodológico das entrevistas abertas e de sua viabilidade nos 

trabalhos do IBGE203.

A propósito, convém realçar um sintoma do obscurantismo interno (boi-

cote?) que acometeu a iniciativa de Parga Nina. Em relatório do Departamento de 

Estudos e Indicadores Sociais, de 1979, sua chefe, Jane Souto, socióloga de renome e 

consagrada autoridade no assunto, sublinha a relevância do método antropológico, 

em especial da observação participante e das entrevistas abertas, para a redução do 

etnocentrismo que caracteriza as pesquisas quantitativas:

ao partir de um plano não previamente estruturado, adotando como maté-
ria-prima para elaboração da análise, a observação direta e as representações dos 
próprios informantes sobre sua prática quotidiana, o método antropológico abre 
um espaço mais amplo para a experimentação e permite, por essa via, não apenas 
apreender signifi cados que, de outra forma, permaneceriam ocultos, mas também 
repensar as categorias e relações que informavam o conhecimento anterior. Concor-
rendo assim para ‘um maior grau de interferência do inesperado no já concebido’, 

203  Cabe relembrar aqui um trecho do depoimento já citado de Eurico Borba: “o Parga Nina foi em frente, com o apoio 
do Prof. Isaac e meu e levou o projeto até o fi m. Na fase de publicação, estávamos saindo do IBGE e ele não recebeu 
nenhuma ajuda da turma de indicadores sociais [...]. ‘Lá vem o comandante com seus dados desestruturados ...’, era a 
gozação maldosa da turma ibgeana que não o aceitava” (BORBA, 2006, p. 9).
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o método antropológico [...] serve de alerta para um certo grau de etnocentrismo 
de que não se exime a pesquisa quantitativa, quando procura dar conta do real, re-
correndo a categorias únicas e supostas universais (OLIVEIRA, 1979, p. 14).

É, no mínimo, curioso que um posicionamento teórico de tal ordem sequer 

referencie Estudo, já fi nalizado em 1979. A curiosidade é aguçada, quando pensamos 

na força argumentativa que teria a evocação de um precedente, no seio do próprio 

Instituto. Precedente que considerou as “representações”, a “prática quotidiana” e 

a “experimentação” de situações objetivas. Em suma: as interações como realidades 

constituintes da pesquisa. 

Ao reconstruir o ambiente de (des)apropriação em que foi concebido o 

trabalho, torna-se inteligível, embora sempre injustifi cável, a ausência de uma publi-

cação de Estudo que tivesse por fi m a sua efetiva divulgação, que fi zesse jus à marca 

de sua grandeza. Lembremos apenas o fato alarmante de que, até hoje, Estudo teve 

uma única edição, de distribuição restrita, a contar com não mais do que 220 exem-

plares204. 

Um dar a ver desta maravilhosa obra, que encerra sentidos históricos, socio-

lógicos e antropológicos, valorizaria o acervo, a trajetória e a atividade do Instituto. 

Mais: situaria o IBGE em seu merecido lugar no seleto círculo daqueles que descobri-

ram o Brasil pelas lentes da objetividade, superando todo o olhar etnológico com que 

nós mesmos nos classifi camos e interpretamos nossa história. Basta uma mera frustra-

ção com nossas classes políticas, para que o orgulho de “nossa terra e nossos bosques” 

ceda lugar à incerteza quanto ao nosso destino como nação. É quando recorremos 

aos velhos estigmas do colonizado, do escravizado, do miscigenado, sempre prontos a 

nos fazer recair no igualmente velho fatalismo desenvolvimentista. O antigo discurso 

da promessa de nação que não se cumpre. Esta era a tônica de muitas das pesquisas 

sociais mais ensaístas dos anos 1950 até os 1970, que ainda sentiam o peso destes estig-

mas na estruturação dos seus discursos e na representação sobre o futuro do País.

No sentido inverso, a pesquisa sobre a confi guração das situações de po-

breza se amparava nos trilhos da objetividade. Não tipifi cava a fi gura do pobre, não 

situava a concentração espacial da pobreza no Nordeste, nem a julgava pelo tribunal 

de nossa história, presidido pelo legado da colonização e pelo aviltante dilema étnico. 

Ao invés, revelava o tecido social vivo da pobreza, buscando entendê-la na perspectiva 

do pobre, mapeando em detalhes a distribuição espacial da pobreza no País e inves-

tigando as condições de vida familiar e comunitária. E o fez para preservar os níveis 

alarmantes e os focos endêmicos da fome, que, de outra maneira, seriam apagados 

pela média estatística dos dados estruturados do ENDEF. 

Trata-se de uma investida original de valor agregado. Afi nal, as luzes verme-

lhas do mapa da fome não seriam sanadas por planos qüinqüenais ou por estratégias 

cepalinas mirabolantes como a da tese de desenvolvimento dependente, a demandar 

prazos e comportar incertezas. A saída seria a simples vontade política, pois o plano 

204  Até a publicação deste volume, havia somente um solitário exemplar disponível para consulta na biblioteca do IBGE.
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da pesquisa já previa perfeitamente a sustentação estatística da ação pública no com-

bate à pobreza. Não se tratava de combater o fenômeno da pobreza, assunto da esfera 

do macroplanejamento. O que o esforço de Parga Nina oferecia era o conhecimen-

to exaustivo de núcleos de pobreza, incluindo sua evolução ao longo do tempo. Ao 

organizar famílias e áreas de pesquisa em grupos homogêneos, a pesquisa pretendia 

chamar a atenção para casos extremos, merecedores de consideração prioritária por 

parte do governo. Maravilha da tecnocracia moderna, que ainda engatinhava no Bra-

sil dos anos 1970.

O conhecimento técnico-científi co se organizava no IBGE para fornecer 

ao governo uma ação política de dimensão virtualmente nacional e positivamente 

local, de maneira nunca antes vista. Isto só foi possível graças à dirigência de Isaac 

Kerstenetzky, que, imbuído do espírito do moderno planejamento, reformou o perfi l 

do Instituto. Humanista de escol, Kerstenetzky implementou a competência do saber 

técnico no IBGE e renovou seus quadros sociais, que veria seu corpo de estatísticos e 

geógrafos enriquecido por sociólogos, antropólogos, demógrafos e economistas. 

Os jovens pesquisadores, mestres e doutores, dedicaram-se às novas linhas 

de estudos e análises do órgão, tirando proveito da ainda muito recente instituciona-

lização da pós-graduação nas universidades brasileiras. Este é um ponto que julgamos 

capital. Isaac Kerstenetzky aproveitou a aparelhagem do Instituto para montar labora-

tórios, patrocinar pesquisas em essência universitárias e grupos de trabalho vinculados 

às atividades acadêmicas. Esta notável percepção de um espaço universitário ainda em 

organização pôde alçar as pesquisas do IBGE ao nível exato das novas abordagens 

então praticadas na academia205. 

Excelente exemplo é o pioneirismo marcante da pesquisa sobre a confi gura-

ção da situação de pobreza, tanto no terreno da integração entre qualitativo e quanti-

tativo, quanto na articulação primorosa de autores consagrados da análise qualitativa 

(Alfred Schutz, Paul Lazarsfeld, Aaron Cicourel) e na apropriação do pensamento de 

Max Weber, quando este ainda se valorizava entre nós. Portanto, a inovação passava pelo 

domínio da refl exão teórica e da metodologia, territórios clássicos da academia206.

Mais ainda, a utilização da folha aberta como fonte de dados, constituindo 

uma situação de pesquisa, foi artifício do gênio de Parga Nina. Sua percepção foi 

tamanha que não parece ter tido precedente em estudos congêneres, no Brasil e no 

exterior. Divisando as possibilidades da pesquisa qualitativa, o sociólogo fazia uma 

revolução nos estudos sobre pobreza, ao alçá-los da condição de fi guração para a de 

instrumento de governo. Uma revolução silenciosa e silenciada, sem dúvida, mas que 

perpassa toda a trajetória mais recente da saúde pública. Com o ENDEF e seu projeto 

sobre situação de pobreza, o Brasil concluía mais uma etapa do processo histórico de 

sua própria descoberta.

205 Conforme afi rmamos no capítulo 3 deste volume.

206  A organização dos espaços da universidade, uma vez consolidados seus programas de mestrado e doutorado, pode 
ser outro fator que ajude a explicar a baixa penetração acadêmica da pesquisa qualitativa do ENDEF, cuja concepção e 
desenvolvimento fi caram alheios à academia. 
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Por isto mesmo, não poderíamos nos furtar a dedicar este capítulo à me-

mória de Luiz Affonso Parga Nina. Homenagem tanto mais justa por ter a ousadia 

deste homem inscrito o nome do IBGE no panteão dos pioneiros em pesquisas sobre 

pobreza. Homem de notável envergadura intelectual e de aguçada sensibilidade so-

cial, soube, como poucos, antecipar tendências, como a análise da confi guração de 

situações de pobreza. Acreditou fi rmemente que as mais refi nadas virtudes da ciência 

bastariam para abrandar espíritos de caserna, comunicar realidades abissais e varrer 

do Brasil as “luzes vermelhas” da fome. Mesmo quando forçado a “caminhar contra 

o vento”, perseverou em seus intentos, apegou-se ao horizonte alvissareiro de sua 

pesquisa e, como capitão de mar e guerra que era, comandou seus subordinados até 

o instante em que as adversidades abortaram sua obra e a memória silenciou sobre 

seus méritos. A fi rmeza de suas convicções e o fervor que sua criação lhe inspirava o 

incitavam a ir até o fi m, fazendo recusas em nome da ética e de sua visão de cientista 

social. Foi assim que resistiu às incompreensões de companheiros do IBGE, às ani-

mosidades de sua corporação militar, que sacrifi caram a gradação de sua patente, e à 

acidez da imprensa que, na ânsia de recuperar e sancionar a liberdade de expressão, 

resvalou fundo em sua reputação de cientista. Malgrado as intempéries, permaneceu 

incólume entre as marcas de difícil cicatrização. Sem esmorecer, ainda valeu-se de seu 

arcabouço teórico e de sua experiência de pesquisa, desta vez para presidir um grupo 

de estudos sobre pobreza na PUC, entre 1981 e 1986. Quando o câncer acenou-lhe e a 

morte veio apanhá-lo, em 1987, não pôde se comprazer na alegria do reconhecimen-

to. Entretanto, como autêntico dissidente que era, não há de lhe ter faltado o alento 

de ter cumprido sua vocação. 
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Parga Nina: pesquisador e humanista

por Maria Cecília de Souza Minayo*

Introdução

Este texto constitui um testemunho pessoal sobre o Professor Luiz Parga 

Nina, a partir de minha experiência profi ssional como investigadora na linha de 

pesquisa Confi guração de situações de pobreza liderada por ele. Como dizem os que 

trabalham com a abordagem da história de vida, trata-se de um ponto de vista e, 

certamente, está cheio de lacunas. Por vários motivos: primeiro porque de muita 

coisa não me lembro e não tenho com quem trocar idéias para rememorar. Os 

outros dois companheiros com os quais compartilhei a felicidade de trabalhar em 

equipe, Maria Lutgarda retornou a Espanha de onde era oriunda; e Otávio Cruz 

Neto faleceu há quatro anos. Em segundo lugar, a fi dedignidade aos fatos é episte-

mologicamente uma impossibilidade. Sabemos que não são a intenção e a vontade 

do autor que tornam o texto verdadeiro, uma vez que o sujeito não se esgota na 

conjuntura em que vive, nem consegue perceber a totalidade dos processos no 

âmbito dos quais se passam suas experiências. E em terceiro lugar, é uma refl exão 

sob o infl uxo de 22 anos passados, nos quais, à medida em que reconstituo o vivido 

eu o recrio. É a partir dessas limitações de contingência que passo a narrar este 

depoimento, desejando trazer ao leitor os bastidores de um tipo de fazer científi co 

que passa pelo sangue nas veias e cuja objetividade necessita rigorosamente da 

intersubjetividade de todos os atores envolvidos.  

Pesquisando Confi gurações de situações de pobreza 

Conheci Parga Nina em 1981. Fazia um ano e meio que havia voltado do 

exterior, minha terceira fi lha acabava de nascer e eu precisava urgentemente de 

trabalhar. Buscava uma atividade acadêmica, pois queria continuar minha carreira 

como pesquisadora. Soube que a PUC, estava formando um grupo para estudar 

questões sociais e corri atrás. É isso que eu sempre quis como opção de vida e 

de pesquisa. Fui selecionada imediatamente por Parga Nina e nossa identifi cação 

quanto ao campo de estudos e pessoal foi imediata. Logo comecei a trabalhar e à 

equipe se juntou também a professora Maria Lutgarda Mata Maroto do departa-

mento de Educação da PUC. Parga Nina encarregou-me de selecionar um recém-

graduado para fazer parte do grupo e fui responsável por escolher Otavio Cruz 

Neto, que havia se graduado em Sociologia na PUC. Otávio tinha considerável 

experiência na área social e fi cou conosco até que a direção da instituição lenta-

mente extinguisse a equipe, fi cando Parga Nina sozinho ao fi nal. Permaneci até a 

* Pesquisadora Sênior do projeto Confi guração de situações de pobreza (1981-1985) coordenada pelo Professor Luiz 
Parga Nina; socióloga, mestra em Antropologia Social, doutora em Saúde Pública. Pesquisadora Titular da Funda-
ção Oswaldo Cruz, pesquisadora 1A do CNPq, Editora científi ca da revista Ciência & Saúde Coletiva. 
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metade do ano de 1985 quando fui convidada para trabalhar na Fundação Oswal-

do Cruz - Fiocruz. 

Os primeiros meses de organização da equipe foram destinados por Par-

ga Nina para nos treinar, criar uma linguagem comum quanto à linha e ao sentido 

do trabalho, no qual se incluía uma refl exão teórica profunda e muita leitura sobre 

o conceito de pobreza como modo de vida, sobre o sentido da expressão ação social e 

sobre a especifi cidade da pesquisa qualitativa. Os livros a respeito das “informações 

não estruturadas” referentes ao ENDEF (ESTUDO...1976; 1978) tornaram-se nos-

sas referências, ao lado das obras originais de autores como: Max Weber (1949); G. 

Granger (1967); Alfred Schutz (1967), G. Gurvitch (1982), Aaron Cicourel (1964) 

e alguns outros. Lemos muito, fi zemos muitas reuniões de discussões teóricas e 

metodológicas enquanto nos conhecíamos e valorizávamos as experiências mútu-

as: é preciso sublinhar, tornamo-nos um grupo de excelente convívio. Essa etapa se 

completou com um livro-texto (o primeiro volume de um conjunto de cinco) em 

que toda a teoria da pesquisa estava descrita e passível de ser apropriada pelos que 

se interessassem por replicá-la posteriormente. 

Os estudos propunham dois grandes intentos. O primeiro tinha caráter 

teórico-metodológico. Parga Nina pretendia iluminar com cores vivas a realidade 

da pobreza brasileira – ele frisava muito essa especifi cidade - a partir do olhar de 

quem a vivenciava e, assim, subsidiar políticas de redução ou eliminação das con-

dições que geravam miséria e fome. Sua fonte de inspiração era o analista social 

inglês Bulmer (1978), de quem Parga Nina tirou o conceito de pesquisa estratégica, 

termo com o qual esse autor nomeia as investigações voltadas para subsidiar políti-

cas públicas. Tal era o caso da nossa linha de trabalho que tinha apoio do Ministé-

rio do Planejamento e do Ministério da Educação e pretendia que as descobertas 

retornassem analisadas e formuladas como subsídios para a ação governamental. 

A terceira patrocinadora era a PUC, exatamente no momento em que se tornou 

decano de Ciências Sociais o Professor Doutor Isaac Kerstenetzky, amigo de Parga 

Nina e antigo presidente do IBGE. Sua presença na PUC e o apoio a nossa pesquisa 

signifi cavam que esse importante intelectual continuava a acreditar na proposta 

de estudos qualitativos para aprofundamento do conhecimento sobre a realida-

de nacional. No entanto, minha opinião é de que nem Parga Nina e nem Isaac 

conseguiram infl uenciar o pensamento sociológico dessa instituição por meio da 

pesquisa, pois nossa linha de estudos sempre fi cou meio isolada (por exclusão dos 

professores ou talvez por inépcia nossa) do que ocorria no Departamento de Socio-

logia e Política. As linhas de estudo dos professores eram mais teóricas que empíri-

cas, passando a impressão de que a questão da pobreza não seria um tema nobre. 

Apenas a área de Educação buscou uma aproximação profícua, por infl uência da 

Professora Maria Lutgarda. 

O segundo grande intento do trabalho respondia a uma espécie de “tei-

mosia” de Parga Nina e tinha um componente elevado de pressuposto teórico 
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weberiano. Ele apostava fortemente na hipótese de que seria possível conhecer e 

compreender a realidade da pobreza brasileira por meio de tipifi cações cientifi -

camente elaboradas e posteriormente comparadas. Queria provar isso. Pois acre-

ditava ser possível criar um contraponto às pesquisas quantitativas do IBGE com 

amostragem qualitativa de confi gurações. Essas construções qualitativas trariam, 

a seu ver, uma riqueza de outra natureza em relação às estatísticas: mostrariam 

a face humana e dinâmica da vivência e da reprodução da pobreza a partir da 

própria lógica dos pobres. Para afi rmar sua hipótese, possuía a experiência vivida 

com o ENDEF.  

Sem menosprezar a importância dos dados quantitativos, Parga Nina 

queria - iniciando com os estudos dos casos (confi gurados) do Rio de Janeiro - 

promover sucessivos e semelhantes trabalhos em outras capitais e regiões do País 

e comparar as confi gurações dos diferentes espaços sociais. E, assim, evidenciar, 

cientifi camente, a possibilidade e a potencialidade de outros tipos de conheci-

mento baseados em experiências, crenças, valores, representações e vivências. Essa 

construção científi ca, a seu ver, seria mais adequada para a compreensão da reali-

dade brasileira ou, numa hipótese mais modesta, os dados qualitativos poderiam 

complementar as informações quantifi cadas. 

Para não me estender muito, pois não vem ao caso, eu diria que os con-

ceitos teóricos relevantes que desenvolvemos podem ser resumidos nos seguintes: 

Conceito teórico estruturante: pobreza como modo de vida – Revisamos muitos 

textos, sobretudo bibliografi a sobre políticas voltadas à erradicação da pobreza nos 

Estados Unidos. Mas o grande inspirador do trabalho era o próprio Parga Nina 

com sua refl exão amadurecida a partir dos dados não estruturados do ENDEF 

(ESTUDO..., 1976; 1978). Ele sublinhava:

(1) uma crítica ao que chamava esquerdismo festivo dos que não conhecem 
de perto e não entendem as situações de pobreza e receitam teorias “revolucioná-
rias” para mudanças sociais. Parga Nina dizia: “eles vêm e passam, aparecem e so-
mem, mas os pobres continuam no mesmo lugar, na mesma penúria”. Eu entendia 
que ele repudiava dois tipos de atores, os “revolucionários de barzinho ou festivos” 
e os “tecnicistas” (criticava, sobretudo, os economistas-contadores) que acabam 
por desdenhar a vida, as relações e as pessoas de carne e osso. Alguns poderiam até 
dizer que sua crítica se devia ao conservadorismo próprio de um militar, pois ele 
era um ofi cial da marinha. Porém, quem o acompanhou nos trabalhos de campo e 
esteve com ele durante esses anos testemunhou sua total coerência humanista den-
tro de uma linha que se poderia chamar de pensamento social cristão. Sua visão de 
pesquisa também se coadunava perfeitamente com a melhor tradição dos antropó-
logos clássicos, como é o caso de Lévy-Strauss ou Malinowski. A esse último se deve 
a importante frase: “Toda a estrutura de uma sociedade encontra-se incorporada 
no mais evasivo de todos os materiais: o ser humano” (MALINOWSKI, 1975, p. 40); 

e ao primeiro, devemos refl exões como a que se segue: 
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A pesquisa de campo, por onde começa toda carreira etnológica é mãe e 
ama de  leite da dúvida, atitude fi losófi ca por excelência. Essa dúvida antropológica 
não consiste apenas em saber que não se sabe nada, mas em expor resolutamente 
o que se acreditava saber e a própria ignorância aos insultos e desmentidos que 
a realidade empírica infl ige às idéias e aos hábitos muito caros (LÉVY-STRAUSS, 
1975, p. 220).

(2) A convicção de Parga Nina era de que em geral as pessoas pobres 

reproduzem a pobreza e geram pobres e, portanto, criam um modo de vida que 

precisa ser compreendido para se tornar objeto de políticas públicas fundamenta-

das em situações concretas. 

(3) Por fi m, ele dizia que a pobreza é silenciosa e é preciso tirá-la do ano-

nimato e trazê-la para a cena pública.

Conceito metodológico chave: defi nição da situação pelos próprios atores - Do pon-

to de vista metodológico, o conceito de pesquisa qualitativa se sintetizava, para 

Parga Nina, na expressão “defi nição da situação” pelo próprio ator social, noção 

desenvolvida por Alfred Schutz (1982) que, na proposta de Parga Nina, fazia con-

traponto com Weber (1949). Com Parga Nina, utilizávamos o pensamento dos 

dois. Do primeiro, vinha a inspiração do conceito-chave confi gurações. Mas Schutz 

invertia a teoria de tipifi cações de Weber segundo o qual o tipo ideal é um construto 

teórico. Schutz, ao contrário evidencia que, na ação e na defi nição de sua situação, 

as pessoas e os grupos tipifi cam sua realidade. Por isso, nos nossos estudos enten-

díamos que a atividade classifi catória não é um atributo do pesquisador apenas 

(visão weberiana), mas também dos seus interlocutores e entrevistados que usam 

para isso a experiência e o senso comum. A nós, pesquisadores, cabe o ônus de 

elaborar os construtos de segunda ordem (SCHUTZ, 1982). Essas idéias gerais tinham 

grande repercussão em nossa pesquisa, pois o foco de Parga Nina (1983, v. 1, p. 

28), sempre foi o interlocutor pobre. Toda a investigação era orientada a observar, 

a respeitar e a registrar fi elmente as “defi nições de situações de pobreza”, tais como 

descritas pelos entrevistados. Dizia ele: “sem intropatia é difícil se compreender os 

aspectos subjetivos da defi nição de situação do entrevistado”. Para tanto, a aplica-

ção dos roteiros incluía tópicos sobre: contextualização e perfi l dos entrevistados, 

alimentação, educação, saúde, rendimentos, despesas e habitação, - tópicos esses 

que davam conteúdo ao conceito de modo de vida. Éramos preparados para guardar 

de cabeça toda a lista de questões consideradas importantes de serem tratadas, 

nunca atuando no campo como se estivéssemos com um questionário em mãos. A 

entrevista, dizia Parga Nina, “é uma conversa com fi nalidade”.

Todo o trabalho de pesquisa, em todas as suas etapas, era teorizado e 

transformado em questões práticas para serem observadas e “conversadas”. E, de-

pois do campo, tudo era refl etido e criticado, visando ao passo seguinte. Parga 

Nina praticava conosco uma perfeita dialética do concreto, transformando a pes-

quisa que realizávamos juntos em aulas sobre como pesquisar. Por exemplo, nós e 
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ele fi zemos um curso sobre Fenomenologia, ministrado por uma professora de fi lo-

sofi a da PUC, especialista no assunto, para entendermos melhor a fenomenologia 

de Husserl e as correntes fenomenológicas aplicadas à sociologia como é o caso 

das teorias de Schutz de quem lemos os Collected Papers. Em Schutz encontramos 

as balizas do trabalho de campo, a sociologia da vida cotidiana e a teoria sobre a 

proximidade com os atores, ao mesmo tempo que a crítica às macro-narrativas 

ideológicas ou tecnicistas. 

Passados meses de treinamento, estudos e refl exões, iniciamos a cons-

trução dos instrumentos e a fase exploratória da pesquisa e realizamos várias in-

cursões em áreas potenciais de investigação, visando à escolha defi nitiva dos locais 

para trabalho de campo. Todo esse processo demorou bastante pois Parga Nina 

queria que conhecêssemos com certa intimidade (a geografi a, o cheiro, as rela-

ções, as instituições e os gostos) as áreas pobres da Região do Grande Rio. Depois 

de várias incursões, escolhemos cinco localidades, cada uma delas contendo ca-

racterísticas específi cas de confi guração da pobreza: Rua Um da Rocinha (parte 

reconhecidamente mais pobre dessa grande favela e situada na Zona Sul); Favela 

Marcílio Dias na Penha (sobre palafi tas, com casebres miseráveis e infestados por 

ratos e baratas, situada na Zona Norte); Lote XV em Nova Iguaçu, bairro quase 

rural (onde viviam trabalhadores de baixa renda e na informalidade); Favela de 

Itaúna em São Gonçalo, (construída para triagem de famílias removidas de área 

de risco que aí permaneceram) e, por fi m, Xerém, uma área urbano-rural de in-

tenso desemprego pelo fechamento da indústria automobilística que existia nesse 

distrito de Duque de Caxias. Parga Nina pretendia fazer uma 6ª confi guração num 

espaço de “cortiço”, onde, dizia ele, geralmente vive gente empobrecida que já teve 

posses. Razões de ordem prática e falta de fi nanciamento nos fi zeram desistir dessa 

última proposta.  

Treinamos e levamos para as áreas 14 mestrandos da PUC (das áreas de 

Educação, Serviço Social e Sociologia) que aderiram inteiramente ao projeto e nos 

permitiram estudar várias hipóteses sobre os procedimentos em campo, sobre as 

relações intersubjetivas e sobre o envolvimento do entrevistador com seu entrevis-

tado. Este foi o único e rico momento de intercessão do nosso grupo de pesquisa 

com a parte formal de ensino da PUC, espaço esse que não transcendeu à experi-

ência dos alunos, a não ser no que concernia à participação da Professora Maria 

Lutgarda do Departamento de Educação. Ao fi m de um ano, tínhamos em mãos 

um rico material sobre os temas de pesquisa e muitas refl exões escritas nos diários 

de campo e frutos de reuniões de avaliação. Todo o material foi datilografado ipsis 

litteris, constituindo parte dos segundo, terceiro, quarto e quinto volumes de regis-

tro da pesquisa.

Cada um dos temas mereceu um volume, fi cando organizado mais ou 

menos da seguinte forma: justifi cativa teórica do trabalho, orientação metodológi-

ca proposta, dados concretos sobre as famílias entrevistadas, registro corrido das 



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Conhecendo os dissidentes: os dados não estruturados do ENDEF e a confi guração da pobreza no Brasil
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

falas que compunham as entrevistas; categorização do conteúdo. O processo de ca-

tegorização foi precedido pela enumeração das unidades de “registro” que compu-

nham o texto do discurso de cada interlocutor. Ao todo foram 74 registros corres-

pondentes ao número total das famílias entrevistadas das cinco áreas de pesquisa. 

O método de análise foi inspirado na teoria e na técnica de análise de conteúdo de 

Holsti (1969) e de Lazarsfeld (1972). O primeiro propõe, inicialmente, o registro 

corrido dos tópicos que, por sua vez, são tomados como “unidades de contexto”. A 

seguir é feita uma enumeração das “unidades de registro ou de conteúdo” extra-

ídas dos relatórios de entrevista. Esse primeiro trabalho constituiu uma primeira 

forma de classifi cação “bruta” das informações. 

Todo esse labor foi extremamente demorado e delicado, pois buscamos 

nada perder do conteúdo e do sentido expresso pelos interlocutores, visando ao 

segundo momento da análise voltado para destacar as “unidades de sentido”, que 

vão conformando categorias empíricas (formas classifi catórias carregadas de signifi -

cados, criadas pelos atores sociais para tipifi carem a realidade); e permitem o con-

traponto com as categorias de análise (formas classifi catórias de conotação teórica) 

(LAZARSFELD, 1972). Todas as tentativas analíticas tinham como meta a defi nição 

de situação das famílias entrevistadas, por elas mesmas e dentro de sua própria lógica, 

no contexto de seu espaço social e dentro do tópico de discussão. Os cinco volumes 

da pesquisa registram minuciosamente cada etapa da pesquisa e os procedimentos 

adotados.

O processo de análise caminhou muito lentamente, pois era muito o 

material coletado. Em 1984 tivemos uma queda na produção da pesquisa. O Dr. 

Isaac Kerstenetzky saiu do decanato e a PUC, enquanto instituição, parou de se 

interessar pelo trabalho. O novo decano de Ciências Sociais, o Dr. Winston Fritsch, 

era já um economista de renome, mas tinha abertamente uma postura fi nancista e 

quantitativista. Ele nunca conversou conosco sobre a pesquisa e nem se aproximou 

de nenhum dos pesquisadores. Pelo contrário, ignorou o trabalho de Parga Nina 

e deve ter formado sua opinião por informações de terceiros. Os recursos para a 

pesquisa minguaram. Nesse mesmo ano, a professora Maria Lutgarda saiu da equi-

pe. Foi para a Espanha fazer seu doutorado, embora tenha dado continuidade aos 

estudos iniciados com Parga Nina. Seu tema de doutoramento constituiu um apro-

fundamento da análise dos resultados do trabalho de campo no que concernia ao 

tópico Educação. Eu fi quei no grupo até metade de 1985, acompanhei toda a cate-

gorização da pesquisa e saí porque fui convidada a trabalhar como pesquisadora 

na Fundação Oswaldo Cruz. Otávio Cruz Neto fi cou com Parga Nina até o fi nal de 

1985, e também entrou para a Fiocruz em 1986. E assim o grupo se dissolveu.

Não concluímos o trabalho. A demora, o passo a passo cuidadosamente 

elaborado durante todo o período tinha o sentido de criar uma metodologia que 

Parga Nina gostaria que fosse replicável. Como todo o processo da pesquisa era, ao 

mesmo tempo, um processo de aprendizado, não chegamos a saber se haveria uma 
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interpretação fi nal. Essa dúvida eu tenho até hoje e não me lembro de a termos 

discutido conjuntamente. Depoimentos como o que segue abaixo, escrito por Par-

ga Nina no volume quatro, me passam a impressão de que sua idéia era produzir 

pesquisa qualitativa do tipo que Bulmer (1978) classifi ca como “de inteligência”, nos 

mesmos moldes que o IBGE faz, gerando as mais diferentes estatísticas nacionais. 

Ou seja, ele cria, ordena e disponibiliza dados classifi cados, tanto para aprofunda-

mentos científi cos e analíticos como para tomada de decisões.

Acreditamos que, em nosso país o papel de pesquisador já será bastante 

útil se conseguir, por um trabalho metódico e sério, transmitir algo da realidade de 

um Brasil desconhecido mesmo entre os mais esclarecidos – quando mais não seja 

por falta de informações. É por vezes inesperado encontrar entre pessoas de me-

lhor nível de formação, honestas em suas apreciações, o desconhecimento impres-

sionante da realidade em que vivem os mais pobres, ou simplesmente os pobres. 

Há generalizações freqüentes sobre sua pouca vontade de trabalhar e de lutar, ou 

sobre sua ignorância. Quase todas essas apreciações seriam facilmente modifi ca-

das, de modo decisivo, pelo simples contato direto (sublinhado do próprio autor) 

com as famílias em suas áreas de residência. Pretendemos deixar inteiramente em 

aberto, com a documentação da pesquisa, todo o modo de trabalhar, o que deve 

permitir a crítica à sua condução (NINA, 1985, v. 4, p. 3).

Pontos fi nais

Pretendi falar de Parga Nina, dando ênfase ao seu caráter de mestre, ami-

go e humanista. Tentei fazê-lo passando por dentro dos vários aspectos de nossa 

convivência durante quatro anos, mas de uma forma pessoal. Este relato, portanto, 

contém a perspectiva de quem vivenciou junto os fatos dos quais fala.  

Tive o privilégio de compartilhar refl exões com uma pessoa de rara sabe-

doria e erudição, que não manifestava nenhum pedantismo, que nunca se prevale-

ceu da experiência de haver chefi ado uma das mais importantes pesquisas do IBGE 

para se impor e que sempre tratou a mim, aos colegas de trabalho e aos estudantes, 

estagiários da pesquisa, com grande respeito, simplicidade e carinho. Ficávamos 

sempre cativados com sua grandeza de alma, sabedoria e humor. Em Parga Nina 

se misturavam o intelectual, o professor e o humanista. As saídas em grupo para os 

almoços, que incluíam o bandejão da PUC até restaurantes sofi sticados em nossos 

aniversários e comemorações, eram momentos de descontração, compartilhamen-

to e de muito riso. Contávamos muitos casos: falava o ex-comandante da marinha, a 

memória das histórias familiares, dos anos vividos no IBGE. Tudo era compartilha-

do alegremente, pois fora das discussões da pesquisa, como dizia ele, a linguagem 

tinha que ser a do convívio e a do senso comum. Seu humor se excedia quando sua 

verve ferina atacava a pose das autoridades “vazias” em seus papéis, falas e decisões. 

É pena que nunca tenhamos guardado as cartas que ele escrevia, hilariamente, ao 
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presidente da república, ao presidente do IBGE, aos diretores e ao reitor da PUC, 

expondo problemas sociais do País ou pedindo verba para nossa pesquisa, por 

exemplo. Morríamos de rir com os termos engraçados e fortemente cômicos que 

as missivas expunham. É claro que essas não eram correspondências enviadas e, 

sim, o desabafo bem humorado de quem sabia que investigava um tema importuno 

e sem repercussão nas instâncias de poder. 

Comentávamos reiteradamente sobre quantas vezes éramos convidados 

(e o fomos 17 vezes) para apresentar nossa pesquisa na PUC e o fato de que todas 

as exposições não transcendiam ao momento de sua apresentação. Os seminários 

geravam grande comoção nas pessoas (alunos e professores) pelos fatos e informa-

ções que desvendavam. Porém, tudo se esgotava naquele próprio evento. A PUC 

nunca repercutiu nossos estudos sobre a pobreza, o que seria de esperar, em sendo 

ela uma Universidade Católica. Igualmente, o departamento de Sociologia e Polí-

tica jamais tomou conhecimento – ou fez que não sabia - dessa linha de pesquisa, 

embora alguns dos seus alunos tenham participado do trabalho de campo. Em sín-

tese, o propósito do projeto de Parga Nina não penetrou nas instâncias acadêmicas 

e nem se institucionalizou. 

Passados 22 anos, e com uma distância não apagada pela admiração que 

conservo no âmago de meu coração e pela gratidão a esse grande mestre, ousaria 

dizer que a semente lançada por Parga Nina se não deu os frutos pretendidos, tam-

bém não morreu. Brotaram galhos, fl ores e frutos em outros lugares e de outras 

formas: na tese de doutorado de Maria Lutgarda e nas atividades desenvolvidas 

na Fiocruz pelo Otávio Cruz Neto e por mim. Nós, sim, repercutimos o infl uxo 

do pensamento e da postura desse grande mestre. É claro que, no meu caso, eu 

já tinha experiência em pesquisa antropológica desde a graduação e no mestrado. 

No entanto, meu livro O desafi o do conhecimento, pesquisa qualitativa em saúde 

(em 2006, já em sua nona edição revista) dialoga com a experiência aqui narrada 

e traz muitas citações de Parga Nina, pois para várias propostas aí contidas ele foi 

inspiração. Ademais, a forma de abordagem que privilegia a defi nição da situação pe-

los sujeitos - antes quase privilégio exclusivo da antropologia - hoje está plenamente 

generalizada no País, nas mais diferentes disciplinas que tratam das relações, das 

organizações e das representações sociais. Os pioneiros quase nunca têm a dimen-

são de sua contribuição e dos rumos que ela pode tomar. Mas ela existe e está aí.

Resta ainda em aberto a hipótese levantada por Parga Nina de que seja 

possível fazer investigações de cunho nacional e abrangente, por meio da proposta 

de abordagem qualitativa. A pesquisa Confi guração de situações de pobreza no 

Rio de Janeiro e desenvolvida na PUC, como eu já disse, permaneceu inacaba-

da e sem perspectiva institucional de continuidade. Nem mesmo sabemos se os 

destinatários, os Ministérios da Educação e do Planejamento a utilizaram como 

subsídio de “inteligência”. No entanto, também nesse caso, nem tudo está perdi-

do. No meu grupo de pesquisa na Fiocruz, o Claves, (Centro Latino-Americano de 
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Estudos sobre Violência e Saúde) conseguimos construir algo que se aproxima da 

proposta dele, por meio da realização de estudos estratégicos (Bulmer, 1978) por 

Triangulação de métodos quantitativos e qualitativos. Com amostras populacionais 

de âmbito nacional e temas referentes a questões sociais e de saúde, produzimos 

várias investigações dentro dessa perspectiva nos últimos 16 anos e em 2005 publi-

camos um livro Avaliação por triangulação de métodos: abordagem de programas 

sociais, teorizando essa proposta. A partir do que conseguimos construir, creio 

que seria possível confi rmar a hipótese de Parga Nina, embora – é preciso dizer 

– que dadas as dimensões continentais do País, seria muito caro trabalhar assim. 

Essa constatação não é sinônima de impossibilidades teórica e metodológica, pois 

diante de  determinados problemas sociais o conhecimento em profundidade se 

torna necessário complemento dos estudos de magnitude. Sendo assim, o IBGE 

deveria se sentir instado a dar continuidade a uma experiência inacabada, cujo 

pioneirismo começou em seu seio e repercute e instiga, até hoje, muitos estudiosos 

da questão social brasileira.



Capítulo 07
por Alexandre de Paiva Rio Camargo

Território modelado: 
notas sobre redes, saberes e 

representações da geografi a do IBGE*

* Gostaria de agradecer ao Prof. Dr. Pedro Pinchas Geiger, por ter me recebido para entrevista no seu gabinete de trabalho, no Instituto Pe-
reira Passos. O eminente geógrafo gratifi cou-me com sua visão sobre as grandes correntes, os modismos passados e as tendências futuras da 
geografi a. Seu relato ajudou-me a ver com mais clareza a relação entre as temporalidades da Geografi a do IBGE, cuja grandeza se confunde 
com os feitos de sua própria trajetória pessoal



Este capítulo foi escrito por Alexandre de Paiva Rio Camargo, historiador e mestre em 

História, ambos pela Universidade Federal Fluminense. Sua participação como assistente de pes-

quisa na produção deste capítulo deveu-se ao empenho especial de David Wu Tai, do IBGE”.
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Em 1950, Leo Waibel, um dos nomes mais ilustres da Geografi a alemã do sé-

culo XX, escreveu: “a meu ver, para a solução dos problemas de um País ainda não 

desenvolvido, nenhuma ciência é mais indicada que a geografi a. Felizmente, o Brasil 

possui no Conselho Nacional de Geografi a uma instituição única no mundo, com pos-

sibilidade e técnicos para colocar a ciência geográfi ca a serviço da solução dos grandes 

problemas da nação” (WAIBEL, 1979, p. 326). O testemunho de Waibel convalida a 

respeitabilidade científi ca amealhada pelas realizações da Geografi a do IBGE. A Revista 

Brasileira de Geografi a, por exemplo, editada desde 1939, notabilizou-se como uma das 

principais publicações mundiais no gênero, já na década de 1940. Durante muitos anos, 

o IBGE foi a porta de entrada das principais correntes geográfi cas e de eminentes geó-

grafos estrangeiros no Brasil. As magnífi cas excursões científi cas, com suas monografi as 

regionais, perfi zeram verdadeiras odisséias pelo extenso território brasileiro. Feitos mo-

numentais como estes marcaram para sempre a história da ciência no País.

Por isso, não seria possível escapar à tarefa de perscrutar a evolução da Ge-

ografi a do IBGE e suas relações com a atividade Estatística. Dada a magnitude do 

universo geográfi co, este realce, contudo, não deve passar de um esboço. Devemos 

operar recortes e seleções, privilegiando a construção de redes, saberes e representa-

ções, pelas mãos vivas de atores, alguns silenciados ou menosprezados, que ajudaram 

a compor os versos fáusticos da Geografi a brasileira. Alguns estudos acadêmicos mais 

recentes têm se pautado pela recuperação da trajetória da atividade geográfi ca nos 

contextos específi cos de seu desenvolvimento207. Embora louváveis, são iniciativas que 

ainda incorporam representações excessivamente escolarizadas da disciplina. 

Uma perspectiva histórica, como a que adotamos neste capítulo, deve rom-

per com estas representações, tomando-as como objeto de investigação. Munida deste 

referencial, a análise de alguns temas consagrados ganha novas e instigantes roupa-

gens. É o caso do papel de agentes como Teixeira de Freitas e Macedo Soares na 

criação e consolidação do Conselho Nacional de Geografi a; da importância da Revista 

Brasileira de Geografi a na organização do campo geográfi co; da relação entre teoriza-

ção e planejamento na conformação da Geografi a do IBGE; das contradições que 

envolvem a oposição entre geografi a tradicional e geografi a quantitativa. Cabe salien-

tar que, longe de esgotá-los, empreendemos aqui uma primeira aproximação destes 

temas, em uma nova abordagem. A história da Geografi a do IBGE bem merece uma 

obra à altura de sua grandeza. Registro este capítulo como convite à sua realização.      

207 São bons exemplos os seguintes estudos: A criação do IBGE no contexto da centralização política do Estado Novo, de 
Eli Alves Penha, publicado em 1993, baseado em sua dissertação de mestrado, e A geografi a e os geógrafos do IBGE 
no período 1938-1998, de Roberto Schmidt de Almeida, tese de doutoramento defendida no ano 2000. Tratam-se de 
trabalhos de fôlego, que descortinam agendas de pesquisas, e, como tal, merecem as loas do pioneirismo.
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A criação do Conselho Nacional de Geografi a: 
entre a memória e a história

Ao assumirmos a perspectiva histórica para analisar a incorporação da geo-

grafi a ao Instituto Nacional de Estatística, em 1937, devemos reconsiderar uma série 

de elementos constantemente aludidos pela memória institucional. Tomemos, como 

modelo destes elementos, uma fala de Christovam Leite de Castro, secretário-geral 

do Conselho Nacional de Geografi a, entre 1937 e 1950. Por ocasião da homenagem 

prestada pelo IBGE ao centenário de nascimento de Teixeira de Freitas, em 10 de 

outubro de 1990, ele afi rmava:

A criação do Conselho de Geografi a foi efetivada pelo governo da União, 
infl uenciado, principalmente, pela argumentação convincente do respeitável Mário 
Augusto Teixeira de Freitas. O Decreto n.o 1.527 instituiu o Conselho incorporado 
ao Instituto Nacional de Estatística, órgão coordenador das atividades estatísticas 
brasileiras; com isso, o Instituto completou a sua organização como responsável pe-
los destinos da Geografi a e da Estatística do Brasil, tal como o genial Teixeira de 
Freitas idealizara, desde os primórdios da concepção do Instituto, em 1931 (CAS-
TRO, 1990, p. 513, grifo nosso).    

Nesta abordagem sobre a organização do IBGE, a geografi a estaria unida 

à atividade estatística para sistematizar e analisar todas as informações sobre o Ter-

ritório Nacional, em data tão recuada quanto o primeiro anteprojeto de Teixeira 

de Freitas, de 1931. Vários são os exemplos de narrativas que unifi cam a Geografi a 

e a Estatística no esforço de implementação do Instituto. São relatos de atores que 

participaram da experiência de fundação e de consolidação do IBGE, ou que a re-

ceberam de seus pares mais antigos como um acontecimento “vivenciado por tabe-

la”, isto é, como herança compartilhada na socialização do grupo, incorporado-se à 

memória individual como vivência pessoal. 

É outro o pendor que se impõe ao historiador. Ele deve compreender a 

função da memória para a constituição dos grupos sociais e libertar toda a lembrança 

instaurada no domínio do sagrado208. Ao fi m da análise histórica que aqui se empre-

ende, veremos como a injunção entre geografi a e estatística é bem diferente do que 

pretendem nos fazer crer os discursos de solenidades em honra à memória da insti-

tuição, e até mesmo certos trabalhos acadêmicos que, na ausência de uma rigorosa 

crítica documental, endossam inocentemente algumas constantes discursivas bastante 

problemáticas.

208 Vale citar o belo retrato que faz Pierre Nora sobre as ambivalências que cercam a relação entre história e memória: 
“longe de serem sinônimos, tomamos consciência que tudo opõe uma à outra. A memória é a vida, sempre carregada 
por grupos vivos e, nesse sentido, ela está em permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento, 
inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável a todos os usos e manipulações, suscetível de longas latências 
e de repentinas revitalizações. A história é a reconstrução sempre problemática e incompleta do que não existe mais. 
A memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno presente; a história, uma representação do passado. 
[...] a memória instala a lembrança no sagrado, a história a liberta, e a torna sempre prosaica. A memória emerge de 
um grupo que ela une [...] a história, ao contrário, pertence a todos e a ninguém, o que lhe dá vocação para o universal 
[...]. A memória é um absoluto e a história só conhece o relativo” (NORA, 1993, p. 9).
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A) Teixeira de Freitas: a Geografi a como projeto

A narrativa tradicional sobre a criação do Conselho Nacional de Geografi a 

baseia-se no cruzamento de duas linhas de acontecimentos. Numa das vertentes, situa-

se a demanda exercida pela organização de espaços geográfi cos. De uma maneira 

geral, tal narrativa parte da política imperialista do governo francês para estruturar 

cursos superiores e espaços de produção geográfi ca em países de passado colonial, 

arregimentando-os sob a orientação direta da Escola de Vidal de La Blache, através 

do envio de diversas missões culturais, que promoviam o encontro entre eminentes 

geógrafos franceses, instituições geográfi cas locais e as principais classes e associações 

intelectuais, políticas e militares do País em questão. Pela ótica do Estado francês, 

tratava-se de aproximar estas jovens nações de sua esfera de infl uência, penetran-

do indiretamente em seus governos, por meio da institucionalização de um espaço 

ofi cial de geografi a, exigência básica para pleitear o ingresso na União Geográfi ca 

Internacional - UGI. Sequiosos do prestígio e da visibilidade que tal credencial traria 

para suas atividades, os intelectuais e as associações locais não mediriam esforços para 

contemplar aquela exigência. 

É sob este signo, espécie de intercâmbio institucional para o “progresso da 

ciência”, que se desdobra a aludida série de eventos, presente em vários documentos. 

O ano 1933 é nela acentuada como de importância capital. É quando se dá, no mês de 

julho, a visita de Emmanuel De Martonne, secretário-geral da UGI, já então articulan-

do o Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro - IHGB, a Sociedade de Geografi a do 

Rio de Janeiro - SGRJ e a Academia Brasileira de Ciências, com o fi to de concretizar 

a desejada fi liação do País àquela entidade. Em resposta, a Academia Brasileira de 

Ciências tenta organizar um comitê nacional de geografi a, que resulta em fracasso, 

pela falta de uma estrutura de comando e de recursos fi nanceiros sufi cientes. A expe-

riência inspira a mudança de estratégia. Não mais edifi car uma entidade privada para 

coordenar os trabalhos geográfi cos, mas encarregar a tarefa ao poder público. 

Enquanto isso, Teixeira de Freitas se encontrava, desde 1931, à frente da 

Diretoria de Informação, Estatística e Divulgação do Ministério da Educação, traba-

lhando em favor da materialização do Instituto Nacional de Estatística. Naquela Di-

retoria, já se ressentia da carência de um órgão de cartografi a atrelado aos serviços 

estatísticos. A efi ciência e a precisão das estatísticas de educação, que conduzia no 

Ministério, dependiam da cartografação, delimitação e normatização das divisas dos 

municípios e dos estados. Por tal razão, sob seus auspícios, foi criada a Seção de Es-

tatística Territorial, na Diretoria de Estatística da Produção do Ministério da Agricul-

tura, em 25 de julho de 1933209. A escolha da chefi a recaiu sobre Christovam Leite 

de Castro, por indicação expressa de Teixeira de Freitas. Note-se que até mesmo no 

nome se trata de uma seção de Estatística, e não de Geografi a. Seus trabalhos carto-

209 Na verdade, a criação da seção não teria sido possível se Juarez Távora, então ministro da Agricultura, não colaborasse 
com o prestígio de seu cargo e de seu nome. Já ao assumir a referida pasta, em dezembro de 1932, Távora se ressentia 
da falta de um serviço especializado de estatística da produção. Para suprir essa ausência, socorreu-se em Teixeira de 
Freitas, na sua experiência acumulada na coordenação dos serviços de estatística da educação. Ver a este respeito o 
capítulo 30 do volume 2: Estatísticas legalizadas (c.1889-c.1936) e o capítulo 1 do volume 3: Estatísticas organizadas 
(c.1936-c.1972), desta coleção.
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gráfi cos destinam-se a viabilizar e aprimorar os serviços estatísticos. A este título, não 

possuem autonomia de ação. Nesse sentido, o Decreto n.o 22.984, fi xava sua atuação 

para organizar documentação e mapoteca do Território Nacional, elaborar trabalhos 

cartográfi cos e estudos fi siográfi cos, sempre surbordinados aos levantamentos da Es-

tatística da Produção.

Neste ponto, se encontram as duas vertentes da narrativa tradicional sobre 

a criação do CNG. A linha de acontecimentos que envolve consagrados intelectuais e 

instituições da geografi a encontra a série de eventos político-administrativos em torno 

da cúpula de governo. Alentados pela oportunidade que se abria no aparelho de Es-

tado, os espaços geográfi cos do IHGB, da SGRJ e da Academia Brasileira de Ciências 

se articulam para implementar na seção de estatística territorial o pretendido comitê 

nacional de geografi a. Na ânsia de justifi cação de seu intento, ignoram, ou preferem 

ignorar, a dimensão estritamente técnica e subordinada assumida pela geografi a, ou 

melhor, pela cartografi a geográfi ca, naquela seção. Em clara referência a esta, as ins-

tituições geográfi cas apresentam memorial ao ministro da Agricultura, Odilon Braga, 

a 29 de dezembro de 1934, no qual declaram que os estudos geográfi cos a serem de-

senvolvidos pela adesão do Brasil à UGI “são estudos novos, subordinados ao caráter 

quase enciclopédico da geografi a moderna e para os quais o Ministério da Agricul-

tura mantém hoje serviços técnicos nitidamente orientados para atender idênticos 

objetivos que, em última análise, são os da geografi a humana, através da econômica” 

(HISTÓRICO ..., 1939, p. 10).

Portanto, havia dois entendimentos sobre a natureza da prática geográfi ca 

em questão. Uma subordinada, técnica, processual, atrelada à atividade estatística, 

constante dos trabalhos em cartografi a e geodésia. Proposta bem diferente sobrevém 

Cristovam 
Leite de 
Castro fala 
diante de 
Macedo 
Soares e 
Teixeira
de Freitas no 
curso de 
Cartografia, 
em 
dezembro 
de 1941.
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do “caráter quase enciclopédico da geografi a moderna”, da interpretação sobre o 

quadro territorial baseada em novas técnicas de investigação, da exigência de traba-

lho empírico e de rigor metodológico, alinhado com a literatura internacional. Sem 

dúvida, a pressão de órgãos como a UGI e do governo francês, através do envio de 

missões culturais, visavam integrar o Brasil no esforço de classifi cação enciclopédica 

da geografi e universelle, em seu objetivo de reunir e integrar o conhecimento das diver-

sas regiões naturais do globo210.  

De fato, são disposições que posteriormente revestiriam a excelência do 

Conselho Nacional de Geografi a, em sua relativa autonomia de ação, em sua inserção 

privilegiada na estrutura dirigente. No entanto, não incorramos nos vícios do triun-

falismo e da teleologia, presentes na narrativa que ora analisamos. De forma alguma 

a futura eminência do Conselho estava em formação gradual e irreversível, como o 

discurso da memória nos quer fazer crer. Uma vez institucionalizado o Conselho, 

em 1937, e sedimentada a trajetória de sucesso do IBGE, desde 1938, este discurso 

da comunidade de geógrafos proliferaria, buscando situar a ala geográfi ca na unida-

de de pensamento e ação de Teixeira de Freitas, fazendo retroagir no tempo certas 

concepções sobre o papel da geografi a, privilegiando alguns agentes prestigiados e 

eclipsando outros, com vistas a monumentalizar o ato da criação.

Vejamos, em primeiro lugar, a atuação de Teixeira de Freitas, em favor da 

criação do Instituto Nacional de Estatística. Em data tão recuada quanto 5 de feve-

reiro de 1932, o próprio Teixeira encaminhara ao ministro da Educação, Francisco 

Campos, ante-projeto da criação do “Instituto Nacional de Estatística e Cartografi a”.  

O ante-projeto foi analisado por uma comissão interministerial, que julgou inoportu-

na a inclusão da cartografi a nas fi nalidades da instituição, apresentando em seu lugar 

o projeto de criação do Instituto Nacional de Estatística. Teixeira de Freitas não de-

sistiria de sua concepção original, ciente de que a produção estatística restaria frágil, 

sem a efetiva coordenação e uniformização dos trabalhos cartográfi cos. Com este fi to, 

por diversas vezes dirigiu-se a Gustavo Capanema e Juarez Távora. Em ofício de 6 de 

fevereiro de 1935, expedido ao seu superior, o ministro Gustavo Capanema, tentava 

acelerar a instalação do INE, sugerindo nomes para sua presidência e mencionando, 

uma vez mais, a importância dos “serviços estatísticos e de cartografi a geográfi ca”.

Mais adiante, em agosto de 1936, já instalado o Instituto Nacional de Es-

tatística e por ocasião da Convenção Nacional de Estatística, voltamos a encontrar a 

mesma concepção técnica e instrumental sobre a geografi a, afeita aos trabalhos esta-

tísticos, na forma da “cartografi a geográfi ca”. Na cláusula XIII da Convenção, a única 

que trata do tema, lemos: 

210 Segundo esta concepção, todos os fenômenos geográfi cos são únicos e excepcionais. O geógrafo deveria atuar na 
delimitação das regiões naturais, na sua descrição e comparação sistemática, a partir do conjunto de fenômenos que 
distinguem cada uma das regiões do País. A generalização pela determinação das estruturas espaciais só poderia ser 
feita dentro da própria unidade regional, entendida como uma realidade em si e, como tal, uma singularidade irredu-
tível. Em sua perspectiva neocolonialista, a matriz francesa considerava que o conhecimento do território dos Países 
periféricos era essencial à elaboração de um panorama da geografi a mundial, incorporando-se nele toda a variedade de 
ecossistemas dos diferentes recantos do planeta.
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os governos comprometem-se a colaborar, através dos serviços técnicos com-
petentes, nos trabalhos geográfi cos e cartográfi cos necessários à Estatística, centra-
lizados na Seção de Estatística Territorial da Diretoria de Estatística da Produção do 
Ministério da Agricultura. Os governos colaborariam, em especial, no preparo de 
cartas físicas e políticas do território estadual, bem como de mapas dos territórios 
municipais, a serem divulgados nos anos de milésimo nove, precedentes aos censos 
gerais do País (INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, 1936, p. 18).

Nos termos ainda tão restritos desta concepção, como devemos pensar a in-

corporação de uma geografi a interpretativa e sistemática no seio do Instituto? Nossa 

hipótese é a de que a mudança de perspectiva se deva, em parte, à organização de um 

espaço universitário na capital da República. Neste mesmo ano de 1936, iniciava-se o 

curso superior de Geografi a da Universidade do Distrito Federal - UDF, fundada no 

ano anterior por Anísio Teixeira, secretário de educação do Rio de Janeiro. 

A efeméride impunha exigências que seriam, curiosamente, num futuro 

então bastante próximo, atendidas pelas realizações do Conselho Nacional de Geo-

grafi a. Afi nal, o profi ssional que se pretendia formar era um “operador da geografi a”, 

versado nas técnicas e práticas da pesquisa de campo, diferenciando-se dos antigos 

engenheiros, militares, intelectuais e homens de ação ilustrados em assuntos geográ-

fi cos. Esta moderna geografi a fazia o seu centro de legitimação no rigor empírico e 

na correta aplicação de um equipamento variado de medição científi ca. Em estrita 

observação destas exigências, se erigiam as interpretações geográfi cas, derivadas do 

conhecimento in loco do território pátrio, em oposição ao ensaísmo dominante da 

“geografi a de gabinete”, nas emblemáticas palavras de Francis Ruellan.

Em seus primórdios, a estrutura da UDF e a da Universidade do Brasil, 

criada em 1937, se revelariam insufi cientes para organizar grandes excursões cien-

tífi cas pelos diversos rincões do País, muitos ainda inexplorados, outros até mes-

mo desconhecidos211. Promover o contato com a realidade de campo era vital para 

um curso com a tarefa de formar um tipo de geógrafo preparado para o desafi o 

do planejamento territorial, num País até então essencialmente agrário, extrema-

mente segmentado em arquipélagos econômicos. Mas, como angariar fundos para 

tais expedições de vulto? De igual modo, como garantir a presença de renomados 

professores estrangeiros, os únicos então aptos a transmitir com excelência o corpus 

de conhecimentos técnicos e operatórios aos jovens alunos universitários? Era ne-

cessário constituir uma metodologia geográfi ca do ensino e do trabalho de campo, 

na qual teoria e prática se retro alimentassem. Uma revolução, para os padrões da 

Geografi a que então aqui se praticava.

Desde os seus primeiros sopros de existência, o Conselho Nacional de Ge-

ografi a reuniria condições institucionais e se empenharia por desenvolver e dissemi-

nar esta metodologia, na organização das expedições e na contratação de geógrafos 

estrangeiros de renome mundial. O Conselho sempre esteve em acordo com os prin-

211 Criada para servir e formar as elites do País, a Universidade do Brasil encarnou o projeto encampado pelo governo 
Vargas de implantação do ensino superior e de estabelecimento de um sistema destinado ao controle de sua qualidade. 
Este projeto altamente centralizador acabaria sufocando outras iniciativas mais liberais, como a da própria Universida-
de do Distrito Federal, extinta em 1939, cujos quadros foram em grande parte incorporados pela Faculdade Nacional 
de Filosofi a da Universidade do Brasil, criada naquele mesmo ano.
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cípios programáticos do governo Vargas, cioso de organizar um Estado centralizado 

para realizar sua bandeira da “organização nacional”. Neste sentido, eram preciosos 

os agenciamentos junto às missões de intelectuais franceses para alavancar a nova 

Geografi a. A fi liação à moldura da Escola de Vidal de La Blache, em que o quadro 

natural comandava as atividades humanas, se mostrava bastante conveniente para um 

governo de um País agrário, que para promover sua agenda de industrialização e de 

interiorização do território, precisava se impor e negociar com as oligarquias rurais.  

Por tudo isso, a composição de forças comprometidas com a criação de 

um comitê nacional de geografi a sofrerá um rearranjo. Após a Convenção Nacional 

de Estatística, em agosto de 1936, e não antes - o texto de suas resoluções é claro a 

este respeito -, a contribuição de Teixeira de Freitas se altera. Ele alarga sua acepção 

de uma geografi a técnica e subordinada aos serviços estatísticos. Doravante, ele se 

empenharia por atividade geográfi ca, percebendo a organização da universidade e a 

demanda por um novo perfi l de geógrafo e de geografi a. Não podemos menosprezar 

o peso dos projetos pedagógicos nos posicionamentos políticos de Teixeira de Freitas. 

É preciso lembrar que Teixeira era um dos grandes ideólogos da educação. À época 

de criação da UDF e da Universidade do Brasil, ele acumulava a presidência da Asso-

ciação Brasileira de Educação, que exerceu entre 1935 e 1938, a secretaria-geral do 

Instituto Nacional de Estatística e a chefi a da Diretoria de Informação, Estatística e 

Divulgação do Ministério da Educação, braço direito de Gustavo Capanema212.

 Da mesma forma, não deve ter escapado à lucidez política de Teixeira de 

Freitas o prestígio intelectual e acadêmico que um espaço ofi cial de pesquisa geográ-

fi ca imprimiria às reivindicações do Instituto e à função de transformação social que 

antevia para a estatística. Afi nal, na visão social de Teixeira de Freitas, encetada nos 

212  Sobre as relações entre estatística e educação no pensamento e na ação de Teixeira de Freitas, ver o capítulo 11 do 
volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção. 

Universidade 
do Brasil.
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primeiros anos do IBGE, o mapeamento e a interpretação da realidade territorial 

vis-à-vis o levantamento e a análise da realidade numérica do País fomentariam todo 

o planejamento de ocupação das áreas periféricas e de desenvolvimento dos arquipé-

lagos econômicos. As interpretações estatística e geográfi ca deveriam realizar o sonho 

da integração nacional.

Ainda que de inegável destaque, Teixeira de Freitas não excederia em im-

portância a fi gura de José Carlos de Macedo Soares na criação do Conselho Nacional 

de Geografi a. Não se tem atribuído o merecido crédito ao desempenho do embai-

xador, silenciado nos meandros da memória. Costuma-se exaltar o prestígio de seu 

nome, como ministro das Relações Exteriores e da Justiça, para dar chancela às de-

mandas do Instituto, junto a Vargas. A concepção e a articulação das ações do IBGE, 

segundo a memória institucional, caberiam sempre a Teixeira de Freitas. Entretanto, 

a análise histórica do desempenho de Macedo Soares na criação e consolidação do 

Conselho Nacional de Geografi a revela um papel bastante propositivo e atuante, bem 

além do simples prestígio de um homem forte do governo. Vejamos.

B) Macedo Soares, embaixador da Geografi a

Após o término dos trabalhos da Convenção Nacional de Estatística, em 
agosto de 1936, suas resoluções foram encaminhadas ao então ministro das Relações 
Exteriores e presidente do INE, Macedo Soares. Junto às resoluções, foi entregue 
carta de Pierre Deffontainnes, em que este apelava para a adesão do Brasil à UGI, 
formalizando o apoio daqueles órgãos supracitados (IHGB, SGRJ, Associação dos Ge-
ógrafos Brasileiros - AGB, Academia Brasileira de Ciências) para a criação de um 
espaço ofi cial de geografi a. A implicação da Convenção era clara: criar as condições 
para melhor articular a coordenação das atividades estatísticas à exigência dos traba-
lhos cartográfi cos e geodésicos, na fórmula da cooperação interadministrativa entre 
federação, estados e municípios. Mas, o chanceler Macedo Soares foi muito além, 
valendo-se de sua autoridade, já então como presidente do INE, para liderar o mo-
vimento em favor da institucionalização de um conselho nacional de sistematização 
e interpretação das informações territoriais. A empreitada não era impune ou ino-
cente. Ela se compatibilizava plenamente com sua trajetória de homem de ação e de 

letras, articulando espaços caros à sua autoridade política e intelectual, em benefício 

de sua projeção pessoal.

Foi Macedo Soares, afi rmamos, o principal nome no movimento decisivo que 

levou à criação do CNG. Nos entendimentos que surgiram, o ministro convocou, com 

a aprovação do presidente Vargas, uma comissão das fi guras mais representativas da 

cultura geográfi ca brasileira, no Palácio Itamaraty, com o intuito de apresentarem su-

gestões para a constituição de um organismo nacional de geografi a, destinado a promo-

ver a coordenação das atividades geográfi cas brasileiras. Em reuniões realizadas entre 

outubro e novembro de 1936, todas sob a presidência de Macedo Soares, foram ven-

cidas as últimas resistências para a criação do Conselho Brasileiro de Geografi a, logo 

Conselho Nacional de Geografi a, como parte estrutural do então Instituto Nacional de 
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Estatística213. Sob seus auspícios e infl uência direta, 

foi instalado o Conselho Brasileiro de Geografi a no 

próprio Palácio do Itamaraty, no dia 1o de julho de 

1937.

O fato é que o embaixador era já um 

interlocutor precioso das principais associações 

de Geografi a do Brasil.  Em sua vertente intelec-

tual, já se destacava como membro do Instituto 

Histórico e Geográfi co Brasileiro, na qualidade de 

sócio-correspondente, desde 1921. Foi nesta data 

que Falsos troféus de Ituzaingo, seu primeiro tra-

balho, foi reconhecido como tese original para a 

historiografi a da época, destacando-se desde já o 

traço indelével de sua extensa bibliografi a: a pre-

cisão e o escopo do corpo documental, a acuidade 

da análise, sustentada por consistente compilação 

de fontes, de grande utilidade para o manejo dos 

historiadores e estudiosos em geral. Pedro Lessa é 

o primeiro a vaticinar, naquele 1921, os prodígios 

de Macedo Soares: “o distinto brasileiro revela ex-

celentes qualidades de investigador dos fatos histó-

ricos, segurança e precisão em seus estudos e grande erudição na matéria” (CORRÊA 

FILHO, 1963b, p. 80).

O universo político também já lhe havia fornecido oportunidades para es-

treitar seus vínculos com alguns dos principais nomes da Geografi a do País. Um dos 

seus feitos como ministro das Relações Exteriores foi o estabelecimento de convênio 

entre Brasil e Argentina, em abril de 1935, para a revisão dos textos de ensino de his-

tória e geografi a. Tratava-se de uma verdadeira reforma curricular destas disciplinas, 

formulando-se um conteúdo capaz de exaltar uma identidade comum aos dois Países, 

sem a presença das contradições, dos regionalismos e dos confl itos históricos que 

marcaram a herança de Brasil e Argentina, que podiam abortar a imagem de nação 

forte, que então seus governos se empenhavam em formar214. Tomando a tarefa para 

si, Macedo Soares nomeou uma comissão nacional com alguns dos maiores nomes 

daquelas ciências, a saber: Delgado de Carvalho, Pedro Calmon, Jonathas Serrano, 

Djalma Forjaz e Roquette Pinto.

213  É verdade que tais reuniões representavam negociações entre os governos de Brasil e França, num nível macro-político 
bem mais amplo do que a montagem das universidades e a participação de individualidades expressivas. Uma consta-
tação que pouco esclarece. Por isso, nada diminui a necessidade de se investigar os signifi cados da atuação de agentes 
como Macedo Soares e Teixeira de Freitas em tais oportunidades, articulando este engajamento aos seus projetos 
políticos e trajetórias pessoais. 

214 O memorando de Monis de Aragão ao chanceler é enfático: “por meio do convênio, [...] os dois governos se compro-
meteram a fazer rever periodicamente os textos em um e outro País para o ensino da história nacional e da geografi a, 
expurgando-os daqueles tópicos que sirvam para excitar no ânimo desprevenido da juventude a aversão a qualquer 
povo americano, pondo-os de acordo com o rigor da verdade histórica e procurando estabelecer uma noção exata da 
riqueza e do progresso dos diferentes Países do continente” (MOREIRA; BRANCATO, 2003, p. 67).ria nacional e da 
geografi a, expurgando-os daqueles tcamente os textos em um e outro pa                                         

Macedo 
Soares, 
[s.d.].
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Portanto, naquelas reuniões ocorridas entre outubro e novembro de 1936 

e sediadas no Palácio Itamaraty, Macedo Soares tinha a oportunidade de expandir a 

rede de infl uência que amealhara em sua trajetória pessoal, e que incluía a geografi a. 

Mostramos em outro lugar que, por diversas vezes, como notável homem de ação ilus-

trado em assuntos geográfi cos, Macedo dedicou-se a pensar e a agir sobre a questão 

da fronteira; a política e o conceito215. Em sua obra Fronteiras do Brasil no regime 

colonial, de 1939, a fronteira deixa de ser um fenômeno da natureza, um limite físico 

e jurisdicional à ação do Estado, para tornar-se um fenômeno sócio-cultural, um con-

vite à integração e à cooperação entre Países vizinhos, a demandar a efetiva ocupação 

e povoamento do Território Nacional. Não, de forma alguma não era somente como 

um burocrata de prestígio que liderou o movimento em favor da institucionalização 

do Conselho, quando nada mais levava a crer que um tal órgão com disposições in-

terpretativas e deliberativas pudesse ser integrado à estrutura do já criado Instituto 

Nacional de Estatística.   

No último ato da criação do Conselho, durante as reuniões que dirigiu no 

Itamaraty, era já então íntimo das associações de geografi a. A grandeza do feito o co-

locou em evidência frente a estes espaços. Surgia aos olhos destas agremiações talvez o 

mais importante agente organizador do campo geográfi co. Lancemos rapidamente os 

olhos para os títulos que colecionou nos anos de criação e consolidação do Conselho 

Nacional de Geografi a. Foi eleito membro da Academia Brasileira de Letras, em 1937, 

e seu presidente por dois mandatos (1942-1943), presidente perpétuo do Instituto 

Histórico e Geográfi co Brasileiro, desde 1940, presidente do Instituto Pan-Americano 

de Geografi a e História (1944-1949), presidente da Sociedade de Geografi a do Rio de 

Janeiro (1945-1951), entre diversas outras honrarias. 

Não podemos aqui perscrutar as razões e as causalidades objetivas das rela-
ções mantidas entre o embaixador e estes centros de produção geográfi ca. Elas po-
dem ser mais bem compreendidas em capítulo do volume 3: Estatísticas organizadas 
(c.1936-c.1972), desta coleção. Presidindo estas diferentes associações quase que si-
multaneamente, Macedo Soares se revela um agente autorizado para sedimentar e 
fortalecer o campo geográfi co, ao promover empreendimentos comuns, organizados 
por uma das instituições, sediados por outra e patrocinado pelo conjunto delas. O 
que nos interessa aqui é investigar o caso específi co do Conselho Nacional de Geo-
grafi a, explorando apenas algumas destas iniciativas. Mostrar como diversos de seus 
empreendimentos, mormente os eventos sociais de natureza científi ca ou cultural, se 
benefi ciaram do trânsito privilegiado de Macedo Soares nestes espaços. 

Fundado o CNG, forçoso era consolidá-lo na luz da nova ordem, harmoni-
zando suas atividades às do IBGE. E aqui, uma vez mais, se fariam sentir a liderança 
e a atuação decisiva deste notável estadista da República. A estratégia do Conselho 
de estabelecer e disseminar a metodologia da moderna geografi a e do novo ensino 
geográfi co, em redes básica e superior, foi perseguida em diversas ações idealizadas e 
organizadas por Macedo Soares, todas imbuídas daquele espírito de simbiose entre as 

associações que presidiu – ou que, por isso mesmo, viria a presidir. 

215  Ver capítulo 17 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.
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Nas tertúlias de Geografi a do IHGB, criadas pelo seu presidente perpétuo 

em novembro de 1943, os maiores geógrafos do IBGE eram convidados a palestrar em 

reuniões e seminários sediados pelo Instituto Histórico. Tais encontros amplifi cavam 

os grandes temas de pesquisa e vulgarizavam suas conclusões para interessados em 

geral e professores da rede de educação básica. De uma só tacada, Macedo Soares 

ampliava a produção geográfi ca e propagava em grande escala a imagem do IHGB e 

do IBGE como fomentadores desta produção. 

A Sociedade de Geografi a do Rio de Janeiro foi outro espaço que, sob a pre-

sidência Macedo Soares de 1945 a 1951, comungou da ação renovadora e dissemina-

dora dos estudos geográfi cos. Também aí nosso personagem cimentou a parceria com 

o Conselho Nacional de Geografi a do IBGE, seguindo um de seus objetivos principais: 

“incentivar o gosto pelos estudos geográfi cos até a demonstração de sua necessidade 

como imperativo nacional” (SOCIEDADE BRASILEIRA DE GEOGRAFIA, 1945-1946, 

p. 137). Sob este “imperativo nacional”, e em sintonia com as tertúlias de Geografi a 

do IHGB, a Sociedade, em acordo com o Conselho Nacional de Geografi a, organizou 

um curso de aperfeiçoamento de professores de geografi a do ensino básico, ofi ciali-

zado pelo Ministério da Educação, ao garantir a emissão de diplomas.

Os certames que se dedicavam a pensar a metodologia e a disseminação 

da moderna pesquisa geográfi ca também seriam alvo da ação propulsora e simbi-

ótica de José Carlos de Macedo Soares. Foi assim que a II Reunião Pan-Americana 

de Consulta sobre Geografi a e Cartografi a realizou-se, em agosto de 1944, patro-

cinada pelo Conselho Nacional de Geografi a e sediada pelo Instituto Histórico. 

Analogamente, a I Reunião Pan-Americana de Consulta sobre Geografi a teve lugar, 

em setembro de 1949, “promovida pelo IPAGH, organizada pelo Conselho Nacional 

de Geografi a [...] encetada no salão de honra do Instituto Histórico e Geográfi co 

Brasileiro” (CORRÊA FILHO, 1963a, p. 40). 

Homenagem 
ao Embaixador 
Macedo Soares 
realizada na 
segunda reunião
Pan-americana 
de Geografia 
e Cartografia, 
em 1944.
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Poderíamos multiplicar os exemplos destas parcerias que revertiam em fa-

vor das instituições co-organizadoras. Preferimos fi car com o comentário de Virgilio 

Corrêa Filho, que arremata a signifi cação destes empreendimentos comuns para a 

Casa de Teixeira de Freitas: “tais demonstrações, em certames nacionais e estrangei-

ros, evidenciavam o desenvolvimento das atividades culturais do IBGE em todos os 

seus âmbitos” (CORRÊA FILHO, 1963a, p. 41).

Estas são apenas algumas das empresas praticadas pelo Conselho que se-

riam impensáveis sem o empenho pessoal, político e intelectual que Macedo Soares 

lhes dispensava. Outras práticas e redes de infl uência do Conselho Nacional de Ge-

ografi a e de seus geógrafos restam por ser investigadas em profundidade. Somente 

assim é possível desenvolver uma análise mais completa e satisfatória sobre a cons-

trução das lideranças no meio da geografi a, e sobre seu papel na estruturação do 

campo geográfi co. Ao mesmo tempo em que a memória do CNG e de seus geógra-

fos projetava Teixeira de Freitas como o pioneiro da institucionalização da moderna 

geografi a no IBGE, no sentido inverso eclipsava o papel decisivo de Macedo Soares 

na organização do campo geográfi co, outorgando-lhe um papel de segunda ordem, 

ao representá-lo como um burocrata de prestígio. Mas, libertando a lembrança do 

domínio do sagrado, a história pode se rir do enredo contraditório da memória. 

Afi nal, foi apenas na última hora, no crepúsculo da Convenção Nacional de Esta-

tística, e não antes, que Teixeira de Freitas repensou sua concepção instrumental, 

técnica e processual da “cartografi a geográfi ca”, até então subordinada aos serviços 

estatísticos. Já a atuação festejada de Macedo Soares nas principais associações geo-

gráfi cas que presidiu ainda não parece ter sido alvo de qualquer análise minuciosa, 

ou sequer da curiosidade menos inocente. Instigar a refl exão sobre esta representa-

ção e recuperar a realidade histórica obscurecida pelo esforço de enquadramento 

da memória. Tal é a tarefa que aqui nos lançamos. 

Nesta direção, encontramos um importante instrumento de análise na Re-

vista Brasileira de Geografi a, publicação trimestral do Instituto, lançada em janeiro de 

1939. O programa de apresentação do seu primeiro número, de fi rma do próprio 

José Carlos de Macedo Soares, ressaltava as funções de “contribuir para um melhor 

conhecimento do território pátrio, difundir no País o sentido moderno da metodo-

logia geográfi ca, promover o intercâmbio cultural com as instituições congêneres” 

(APRESENTAÇÃO, 1939, p. 4, grifo nosso). O periódico se revelaria a expressão 

mais concreta e acabada daquele espírito simbiótico, presente tanto nos dossiês 

temáticos quanto na escolha dos signatários dos artigos. Voltada para a afi rmação 

de um corpus de conhecimento específi co e para a diferenciação de um saber geo-

gráfi co, a Revista não se produziria num espaço homogêneo. Ao fundar e veicular 

uma hierarquia de prestígio e visibilidade, ela se revela um instrumento-chave na 

análise do processo de consagração e apagamento dos agentes vinculados ao campo 

geográfi co. É para o estudo de sua trajetória que ora dedicamos nossa atenção.
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A Revista Brasileira de 
Geografi a e a organização 
do campo geográfi co

Abordar a Revista Brasileira de 

Geografi a pelo prisma da análise da im-

prensa periódica signifi ca considerar 

não apenas suas intenções manifestas 

e suas funções declaradas, como tam-

bém as dimensões de estratégia editorial 

que a Revista põe em funcionamento. 

Para além de fazer circular e estimular 

a produção dos novos conhecimentos 

especializados da geografi a, há diversas 

funções incorporadas pela publicação. 

Elas contribuem decisivamente para a 

afi rmação da categoria profi ssional dos 

geógrafos de formação; para consolidar 

o papel do CNG na articulação dos es-

paços de produção do gênero, capitali-

zando recursos para elas e dotando-lhes 

de proximidade junto ao poder central; 

para a relativa autonomização da Geo-

grafi a do IBGE, por meio da sua sofi s-

ticação discursiva frente às questões da 

agenda governamental e da constituição 

da própria revista como instância de tomada de posição (escolhas, ações e obras dos 

agentes situados no campo geográfi co); para construir um topos de visão/divisão do 

mundo social, forjado nas práticas, conceitos e objetos cada vez mais amparados na 

exigência de demonstração e no rigor metodológico, fundadores de uma cultura par-

tilhada e exclusiva dos geógrafos. 

Todos estes elementos concorrem para consagrar o geógrafo como o grande 

agente competente no planejamento do território, habilitado a descrever, classifi car, 

analisar e balizar a intervenção sobre o espaço brasileiro. Entretanto, este discurso 

sobre o espaço, que se quer hegemônico, não se produz num espaço homogêneo. Se, 

por um lado, a Revista cria um locus privilegiado de diferenciação do conhecimento 

geográfi co, fundando domínios comuns de ação, por outro ele não está disponível 

a todos os agentes do campo. Quer isto dizer que a disposição interna de assuntos e 

seções, a preferência por certos temas em detrimento de outros e o espaço destinado 

a cada autor implicam uma hierarquia de prestígio e visibilidade. 

Esta hierarquia se revela nas duas grandes funções que a Revista assume den-

tro do campo geográfi co: a invenção de uma tradição, que solidifi ca o investimento 

afetivo dos geógrafos em sua comunidade, e a consolidação de um corpus de conheci-

Primeiro 
número 
da Revista 
Brasileira de 
Geografia - 
RGB.
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mentos específi cos da área. O fato de que este corpus amalgamava autores e os temas 

mais recorrentes em torno das políticas de governo é bastante expressivo do papel 

programático que a Revista desempenhou no campo geográfi co.

No que diz respeito à invenção da tradição, trata-se de reivindicar um 

passado coberto de nomes pioneiros e marcos gloriosos para a geografi a, que sur-

ge assim como atividade solidamente assentada no tempo, buscando melhor ins-

titucionalizar-se pela força da tradição. Para a comunidade de geógrafos, há um 

sentido agregado, pois este esforço de referenciação a faz continuadora direta dos 

grandes desbravadores, ao mesmo tempo em que, por isso mesmo, a legitima para  

promover a renovação da atividade geográfi ca. Não é a “velha” geografi a que fi gura 

nas seções destinadas a lapidar o passado, e sim a “antiga” geografi a, com toda a 

deferência e a autoridade que o epíteto evoca. Portanto, a “missão geográfi ca” do 

Instituto consistia em erigir no lugar das “antigas” práticas de descrição do territó-

rio e de organização de suas informações, anteriormente a cargo do IHGB216, assim 

como as de difusão de um saber mais diletante ou bacharelesco, responsabilidade 

mais geral da SGRJ217, uma “nova” Geografi a, interpretativa e, sobretudo, empírica, 

munida de um moderno instrumental de precisão científi ca, capaz de responder 

com efi ciência e rapidez aos problemas da organização nacional. 

Esta preocupação em afi rmar a continuidade em uma linha sucessória, res-

paldando o alcance da mudança que se queria então implementar, aparece na seção 

Vultos da Geografi a do Brasil. De forma ininterrupta desde sua terceira edição, de 

jul./set. 1939, até, jan./mar. 1951, e depois, sem regularidade, até o número out./dez. 

1963, a publicação trazia duas biografi as, de uma a duas páginas, de pensadores, po-

líticos e homens de ação que se envolveram em trabalhos “geográfi cos”, especialmen-

te na questão das fronteiras e das expedições científi cas. Entre nomes tão díspares 

quanto os de Barão do Rio Branco, Elisée Reclus, Homem de Melo, Martim Afonso 

de Sousa, Von Martius, Louis Agassiz, Cândido Rondon, Joaquim Nabuco, Theodore 

Roosevelt, Capistrano de Abreu, entre tantos outros, abundam as referências ao Impé-

rio e mesmo aos períodos Colonial e Pré-colonial (!), como a de Pedro Álvares Cabral. 

Como bem assinala Pierre Bourdieu (1983, p. 91-92), 

um dos índices mais seguros da constituição de um campo é [...] a aparição 
de um corpo de conservadores de vida – os biógrafos – e de obras – os fi lólogos, os 
historiadores da arte e da literatura. Todas estas pessoas compactuam com a conser-
vação do que é produzido no campo, tendo interesse em conservar e em se conser-
var conservando .

Conservar-se conservando. De fato, para tornar a obra um legado é preciso 

inscrever-se em uma tradição. Nesse sentido, uma mudança qualitativa se opera. É 

216  De acordo com o discurso inaugural, em 1838, de autoria de Januário Barbosa, o IHGB se propunha, antes de tudo, a 
reunir e organizar os documentos da história e da Geografi a do Brasil, até então dispersos pelas províncias e, portanto, 
de difícil acesso. Para tanto, o Instituto deveria ramifi car-se através do estabelecimento de redes de “fi liais” pelas provín-
cias do Império, visando a melhor atender os objetivos propostos (FLEIUSS, 1938, p. 502).

217  Criada em 1883, a Sociedade de Geografi a do Rio de Janeiro tinha por objetivo estimular o gosto pelo estudo da Geo-
grafi a, aperfeiçoar os conhecimentos e propugnar sua extensão. Para atender a este fi m, dedicou-se a organizar reuni-
ões, congressos, conferências, cursos, excursões e consultas. Por conta disso, a agremiação foi considerada de utilidade 
pública pelo Decreto presidencial n.o 3.440, de 27 de fevereiro de 1917 (SOCIEDADE..., 1946, p. 172-173).
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interessante observar que, ao longo dos anos 1950, o perfi l dos biografados começa 

mais e mais a alternar entre o passado longínquo e o quase-presente, com a celebra-

ção de fi guras-chave na estruturação do CNG e do curso superior de geografi a da 

Universidade do Brasil. Quase todos estes nomes havia integrado os quadros do Ins-

tituto e/ou colaborado signifi cativamente na RBG, o que demonstra a relevância do 

papel até então exercido pela Revista como instância de tomada de posição no campo 

geográfi co. Autores como Emmanuel De Martone, Leo Waibel, Roquette Pinto, José 

Veríssimo da Costa Pereira, Walter Egler, Raja Gabaglia e Jorge Zarur, entre outros, 

são biografados neste período, fato que acena para a monumentalização do próprio 

CNG. Ao lado da mitologia dos heróis de um passado intangível, despontam agora 

novos pioneiros, artifício de  auto-louvação.

Uma auto-louvação que se imprime em um espaço que, quanto mais dife-

renciado e rico em regras e competências que lhe são próprias, mais produz hierar-

quias de prestígio. Afi nal, as escolhas das biografi as recaem sobre certos geógrafos, 

que ocupam posições dominantes, em detrimento de outros. Trata-se de um espaço 

de diferenciação dos saberes e práticas da geografi a, como também de produção de 

distinções entre os geógrafos de formação. Nos instantes iniciais de autonomização 

do campo geográfi co, há uma inclinação para celebrar autores cuja produção se afi na 

com a dos ideólogos do Estado Novo, e mesmo depois, com o programa de governo, 

o que signifi ca preterir autores que produzam discursos alternativos de poder sobre o 

espaço. Voltaremos a encontrar a mesma disposição da Revista para atribuir distinções 

entre autores e obras ao termo de nossa análise sobre o seu papel na difusão do corpus 

de conhecimentos específi cos da área.

Para bem apreender este corpus, que deveria defi nir os modernos métodos e 

técnicas de pesquisa e de vulgarização do conhecimento geográfi co, é preciso remon-

tar ao público a que se destinava a publicação. Qual é a sua composição? Ela pode nos 

dizer muito sobre o potencial da Revista como veículo de penetração nos altos círculos 

de decisão política e de institucionalização do saber geográfi co. Só assim é possível 

alcançar uma visão menos compartimentada da sua inserção no circuito produção-

difusão-recepção do discurso ofi cial sobre a organização política do Estado Novo – a 

bandeira da “reorganização nacional” (CODATO; GUANDALINI JÚNIOR, 2003, p. 

146). Desta inserção, nasce uma ambigüidade marcante nos primeiros anos do peri-

ódico, sempre oscilante entre a vocação político-pragmática, que presidia a própria 

fundação do CNG, e as discussões teórico-metodológicas, que fundamentavam a pre-

tendida autonomia do discurso geográfi co.

Esta ambigüidade se faz presente na estratégia editorial da publicação, em 

particular quanto ao público a ser atingido. Segundo a Resolução n.o 18, da Assem-

bléia Geral do Conselho Nacional de Geografi a, de 12 de julho de 1938, a Revista 

deveria ter uma tiragem mínima de cinco mil exemplares, dos quais boa parte seria 

distribuída gratuitamente a pessoas físicas e instituições de perfi s os mais diversos: 

às autoridades superiores dos poderes da República; às presidências do Tri-
bunal de Contas e dos Conselhos Nacionais, do Conselho Federal de Engenharia 
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e Arquitetura e de seus Conselhos Regionais; aos serviços e representação de cada 
Ministério, no País e fora dele; aos chefes dos governos regionais e seus respectivos 
secretários de estado; às principais instituições econômicas e culturais do País; aos 
órgãos regionais do Instituto e aos membros dos seus órgãos centrais; aos Diretórios 
Municipais de geografi a; às bibliotecas e escolas de ensino secundário e superior, 
que forem mantidas pelos poderes públicos; à União Geográfi ca Internacional, à 
União Pan-americana, às sociedades de geografi a e instituições internacionais de 
maior signifi cação; à principal organização geográfi ca de cada País estrangeiro, es-
pecialmente considerando os Países aderentes à União Geográfi ca Internacional; às 
demais personalidades e corporações, a juízo do Diretório Central (CONSELHO 
NACIONAL DE GEOGRAFIA, 1939, p. 7-8).

Poderoso era, como se vê, o escopo editorial da publicação, começando 

pela tiragem, bastante ampla para os padrões da época. Na mesma direção apontam 

os vários destinatários, que podem ser classifi cados em três grandes grupos, além do 

público interno: políticos, técnicos e órgãos de governo; agremiações de saber geo-

gráfi co do País e instituições de pesquisa mais prestigiadas da área em rede mundial; 

educandários, professores e estudantes de níveis básico e superior.

Esta pluralidade de interlocutores e de papéis dá mostras da centralidade 

assumida pela Revista, tanto na estruturação do campo geográfi co quanto na sua coor-

denação em torno do discurso ofi cial sobre o território. A sua escala de circulação, em 

centros de referência internacional, realizava sua pretendida função de “promover o 

intercâmbio com instituições congêneres” (APRESENTAÇÃO, 1939, p. 4), angariando 

para os órgãos de Geografi a do Brasil (especialmente AGB, IHGB e SGRJ) um lugar de 

destaque na UGI, assim como prestígio e visibili-

dade para os mesmos junto ao governo Vargas.

Ao mesmo tempo, na tarefa de coor-

denação, a Revista estimulava o debate e a pro-

dução em torno dos “temas quentes” da agenda 

de governo. Artigos que tinham por temas fron-

teiras, território e povoamento, regiões naturais, 

recursos minerais, cidades levantamentos carto-

gráfi cos e cartografi a geral, bastante freqüentes 

entre 1939 e 1947, se coadunavam muito bem 

com os esforços de integração do ecúmeno na-

cional, os projetos de colonização de áreas afas-

tadas, valorização do homem  rural e sua fi xação 

no campo, e, sobremodo, a bandeira da “marcha 

para o oeste”. Do ponto de vista da justifi cativa 

ideológica do Estado Novo, tratava-se da ocu-

pação efetiva de nossos limites territoriais, não 

apenas para a salvaguarda de nossa segurança 

nacional, como, principalmente, para o pleno 

desenvolvimento da consciência do povo brasi-

leiro, como se esta estivesse adormecida em uma 

nação que ainda restava desconhecida.

Vargas, “o inspirador da 
Marcha para o Oeste”, [s.d.].
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Dupla era a missão não declarada da Revista, como órgão editorial do CNG. 

De um lado, fornecer concepções e estudos que orientassem os planos de ação sobre 

o território, sem esquecer do seu poder para mobilizar a classe política e as elites 

intelectuais em torno do ideário do regime. De outro lado, a Revista se constituía em 

espaço de divulgação de um novo elemento de identifi cação da prática e da formação 

do geógrafo, métodos e técnicas de trabalho de campo e o emprego dos instrumentos 

de medição científi ca (bússolas, câmaras, podômetros, barômetros, alidades, etc.), 

utilizados nas viagens de reconhecimento. Somente as condições institucionais do 

CNG poderiam reunir fundos para patrocinar expedições deste tipo, a exigir equipes 

inteiras, por semanas a fi o. 

Estas incursões a campo eram fundamentais para a implementação da mo-

derna geografi a, ciosa da conversão de seus profi ssionais a exploradores de seu pró-

prio objeto, a natureza. Todo o esforço de interpretação sobre o espaço, toda a siste-

matização das informações territoriais deveriam se desenvolver dentro da exigência 

de trabalhos empíricos profundamente metódicos. Não é outro o sentido do alerta 

de Francis Ruellan, orientador científi co das expedições do CNG, em seu artigo, de 

cunho evidentemente pedagógico, “O trabalho de campo nas pesquisas originais de 

geografi a regional”. Em suas palavras fi nais, ele diz:

Esperamos que esta exposição fará sentir que aí reside a verdadeira tarefa 
do geógrafo. Quando ele volta ao gabinete de trabalho, é para tirar partido da via-
gem de estudos que acabou de realizar e formular problemas que ele estudará na 
próxima excursão. Só existe geografi a de gabinete para o compilador. Para o pes-
quisador, serve apenas de complemento da investigação no campo que é a fonte 
viva de toda observação e interpretação nova. Desde a origem da geografi a moder-
na, todos os grandes mestres não seguiram outro método, o único em verdade que 
pode libertar a produção geográfi ca do trabalho livresco e do vão palavrório sem 
base cientifi ca e sem nenhuma relação com a vida do Globo (RUELLAN, 1944, p. 
44-45, grifo nosso).

“Geografi a de gabinete” e “geografi a científi ca”. A oposição é clara, fala por 

si. De acordo com as novas regras de defi nição do saber geográfi co, o que distinguiria 

o geógrafo dos antigos eruditos na matéria é, antes do mais, o trabalho de campo. 

Este seria realizado nas viagens de reconhecimento físico do território, de sua geo-

morfologia e de seu habitat rural.

Ao falar de trabalhos que tematizam as expedições, estamos já no terreno 

do corpus de conhecimentos veiculados pela Revista, em sua posição estratégica na 

estruturação do campo geográfi co. Apenas o CNG reunia as condições institucionais 

para promover excursões aos mais variados rincões do País, para ensinar os alunos a 

operacionalizar os conhecimentos adquiridos e iniciá-los nas práticas que capacita-

vam o profi ssional de geografi a que então se desejava, apto a responder com efi ciên-

cia aos desafi os da organização nacional. 

Esta destacada função pedagógica do CNG se explicava também pelas prer-

rogativas que lhe rendiam a competência de coordenação dos trabalhos geográfi cos, 

reconhecida por lei. As tabelas, os censos, os mapas e os cartogramas produzidos pelo 

Instituto afi rmavam a referência a um coletivo nacional, fi xavam o poder do Estado 
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sobre o espaço físico e sua população, em so-

ciedade, num território. Estas tecnologias de 

distância, ajustadas às tecnologias de gover-

no, contribuíam decisivamente para esvaziar 

as representações espaciais que com elas con-

corressem. 

Citemos como exemplo algu-

mas das maiores realizações do órgão nes-

ta área, quando secretariado por Leite de 

Castro: os trabalhos de uniformização das 

toponímias dos municípios e de seus res-

pectivos mapas, previstos pelo Decreto-Lei 

n.o 311, de 2 de março de 1938; de unifor-

mização cartográfi ca em variadas escalas e 

de atualização da carta do Brasil ao milioné-

simo. Outro empreendimento de vulto foi o 

da arbitragem do CNG nas históricas e po-

lêmicas questões de limites interestaduais218. 

São medidas que se aplicavam diretamente à 

formulação das políticas sobre o quadro ter-

ritorial, em seus aspectos físico, econômico, 

jurídico, político e populacional. Em todas 

elas, muitas grandiloqüentes como a exposi-

ção dos mapas municipais219, desenhava-se o controle do governo central sobre os 

regionalismos e os poderes locais. 

A não resolução destas questões poderia comprometer vários aspectos da 

administração pública em geral, principalmente no tocante à divisão de tributos e ver-

bas orçamentárias, regularização de terras rurais e urbanas, centros e pleitos eleitorais 

e confl itos recorrentes em torno da repartição do poder local e estadual e entre as 

elites rurais e urbanas (EVANGELISTA, 2006, p. 9). No contexto da centralização po-

lítica do Estado Novo, “a representação cartográfi ca mais precisa do território traz à 

218 Em Resolução de sua Assembléia-Geral, de 24.06.1939, o Conselho argumentava que a questão das divisas estava 
profundamente vinculada aos empreendimentos básicos do IBGE, pois sua solução dependia da exatidão dos dados 
do Censo 1940 e da precisão da carta geográfi ca do Brasil ao milionésimo, no tocante aos circunscricionamentos terri-
toriais. Graças a tal intervenção, até 1945 foram resolvidos os seguintes impasses entre estados: Minas-Goiás, Minas-Rio 
de Janeiro, Minas-São Paulo, Minas-Bahia, Pernambuco-Alagoas, Piauí-Maranhão, Maranhão-Goiás, Bahia-Piauí, Bahia-
Goiás (FLEMMING, 1947, p. 261). 

219  A exposição dos mapas municipais foi um dos mais grandiosos eventos cívicos já realizados no Brasil. Reuniu, no Pavi-
lhão da Feira de Amostras da cidade do Rio de Janeiro, os mapas de todos os municípios do País, contendo informações 
racionalizadas sobre limites, nomenclatura dos elementos territoriais apresentados, localização e acidentes cartográfi -
cos, relevos, cursos de água, povoações, fazendas, estradas e caminhos, linhas telefônicas e telegráfi cas, planta da cidade 
e vilas dos municípios, dispondo os perímetros urbanos e suburbanos, de acordo com os textos dos atos legislativos que 
os fi xaram (PENHA, 1993, p. 100).  O calendário da exposição incluía a queima das bandeiras dos estados da federação 
em piras especifi camente instaladas para este fi m, ritual que encarnou de maneira catártica toda a perspectiva anti-
regionalista da administração da Era Vargas. Os discursos ofi ciais do IBGE em honra da centralização política do Estado 
Novo também não fi zeram por menos. No pronunciamento de abertura da exposição, o presidente José Carlos de 
Macedo Soares, em saudação a Getúlio Vargas, salientou que a valiosa coleção de mapas municipais fazia meditar sobre 
o real signifi cado da doutrina do “espaço vital”, pois sua apreciação permitia o conhecimento do que deve constituir o 
programa da administração pública (EXPOSIÇÃO..., 1940, p. 448-461). 

Presidente 
Vargas visita 
o estande 
de São 
Borja na 
Exposição 
de
Mapas.
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luz irregularidades político-territoriais, como demarcação de terras e manipulação de 

fronteiras político-administrativas, feitas de forma ilícita pelas oligarquias rurais” (BA-

CHELARD apud DAVIDOVICH, 1985, p. 3). Como instrumental técnico-científi co 

de administração do território, as atividades do Conselho Nacional de Geografi a per-

mitiam ao governo central enfraquecer a liderança das oligarquias locais e forçá-las à 

negociação, em proveito da sustentação e governabilidade da ditadura civil do Estado 

Novo. Voltaremos a este ponto na próxima seção, quando analisarmos os trabalhos 

sobre divisão regional e redivisão territorial.

É neste contexto de afi rmação de um discurso hegemônico sobre o espaço 

brasileiro que o CNG, enquanto órgão ofi cial na matéria, se engajará não somente 

na confecção de mapas escolares, como também na iniciação dos professores em sua 

utilização e nas possibilidades das representações espaciais, em sala se aula e fora dela, 

em níveis secundário e superior. Os cursos promovidos pelo Conselho, bem como as 

tertúlias geográfi cas, realizadas em parceria com o Instituto Histórico, congregavam 

e atualizavam professores de rede básica e vulgarizavam as conclusões das pesquisas 

geográfi cas. Com propósito semelhante, o Boletim Geográfi co, publicação inicialmente 

mensal, editada entre 1943 e 1978, era utilizado como suporte didático das práticas de 

ensino. Na mesma direção apontavam os programas de intercâmbio com a universi-

dade, ainda focada quase exclusivamente na formação de professores secundários. O 

currículo dos futuros geógrafos incluía visitas freqüentes e sistemáticas às instalações 

do Instituto e a iniciação na metodologia de pesquisa, integrando as equipes das expe-

dições geográfi cas, na qualidade de estagiários. Poderíamos lembrar, ainda, que gran-

de parte do quadro técnico do CNG acumulava cátedras na Universidade do Brasil. 

Merecem destaque os casos de Pierre Deffontaines220 e de Francis Ruellan221, ambos 

responsáveis pela coordenação do ensino de geografi a naquela universidade e pela 

criação (Deffontaines) e consolidação (Ruellan) do núcleo de pesquisas geográfi cas 

do Conselho, formando as mentes de uma geração inteira de geógrafos.  

Por tudo isso, o CNG ocupou posição central na questão da formação do 

profi ssional e nas refl exões sobre a prática de ensino da Geografi a. Destinada “às 

bibliotecas e escolas de ensino secundário e superior”, a Revista Brasileira de Geografi a 

220 Geógrafo fundamental na institucionalização dos cursos de Geografi a, primeiro na Faculdade de Filosofi a, Ciências e 
Letras da Universidade de São Paulo, em 1934, depois na Universidade do Distrito Federal, em 1935, dando continuida-
de à sua atuação na Universidade do Brasil até 1939, quando retorna à França.  Embora sua importância para o campo 
geográfi co tenha se vinculado mais à organização dos cursos universitários, foi o responsável pela formação das mentes 
do primeiro grupo de profi ssionais que criaria o núcleo de pesquisas geográfi cas do Conselho Nacional de Geografi a. 
Uma vez mais, foi decisivo na ampliação dos espaços institucionais de geografi a, ao criar a Associação dos Geógrafos 
Brasileiros, em 1934, e ajudar a pavimentar a Revista Brasileira de Geografi a, em 1939. Entre seus trabalhos considerados 
clássicos, que afi rmam as potencialidades dos estudos geográfi cos no Brasil, estão “Geografi a humana do Brasil”, “Como 
se constitui no Brasil a rede de cidades” e “Meditação geográfi ca sobre o Rio de Janeiro”.

221 Geógrafo francês que substituiu Deffontaines na coordenação do ensino de Geografi a da Universidade do Brasil, em 
1941, teve atuação fundamental na formação do corpo de geógrafos do IBGE, assumindo o cargo de consultor cien-
tífi co do CNG. Neste sentido, destacam-se seus trabalhos em metodologia e seu papel de organização das excursões 
científi cas e dos trabalhos práticos de campo. Treinou equipes inteiras de pesquisadores do IBGE, orientando sua 
formação acadêmica e técnica, o que incluía seu encaminhamento para cursos nas universidades francesas. Por este 
papel, nas palavras de Roberto Schmidt, era “o único geógrafo que pode ser chamado de chefe de escola sem nenhuma 
restrição classifi catória” (ALMEIDA, 2000, p. 126). Entre suas pesquisas mais reconhecidas, encontra-se seu trabalho 
sobre a geomorfologia da Serra do Mar.
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deveria estimular o debate sobre o assunto e divulgar técnicas de ensino adequadas à 

representação espacial que então convinha ao Estado Novo222.

Alguns artigos ilustram bem o papel de fundar uma metodologia de ensino, 

assumido pela Revista. O já citado O trabalho de campo nas pesquisas originais de 

geografi a regional, de Ruellan, trata da composição das equipes e do itinerário a ser 

seguido nas excursões geográfi cas, da defi nição, da ordem, da tipologia e do modo 

de execução dos trabalhos de campo, assim como das formas de utilização do equipa-

mento de pesquisa.

Em A excursão geográfi ca, Delgado de Carvalho (1942, p. 133) apresenta 

algumas virtudes que este expediente permite desenvolver no futuro geógrafo. Ele 

“precisa tornar-se um viajante-inteligente”. Sublinha a “necessidade de constituir, no 

educando, uma consciência do espaço, de dotá-lo de uma faculdade de ver e observar, de se 

ambientar topografi camente, isto é, de interpretar paisagens geográfi cas”. E pontifi -

ca: “a observação dirigida não é outra coisa do que um processo de utilização visual do 

meio geográfi co para a educação” (CARVALHO, 1942, p. 135-136).   

Após discorrer sobre a organização das excursões geográfi cas, em seus di-

ferentes aspectos, como esforço preliminar, preparo psicológico, observação dirigi-

da e relatórios de viagem, Carvalho sublinha a relação entre a moderna fundamen-

tação científi ca da geografi a e o alargamento dos espaços de aprendizagem, noção 

cara aos projetos de educação da Era Vargas: “no nosso ensino do século XX, [...] 

acho que a excursão geográfi ca vem aproximar a escola da vida real, restabelecer 

as conexões necessárias e, apesar da complexidade dos fenômenos, torná-los mais 

vivos, mais signifi cativos, mais cheios de ensinamentos, ao mesmo tempo que mais 

acessíveis aos jovens, incutindo-lhes amor à nossa disciplina” (CARVALHO, 1942, 

p. 136). Amor à disciplina - sem as tensões internas, as contradições, as separações, 

as disputas históricas pelo território, o regionalismo a ameaçar à nação - e amor à 

pátria. Não seriam sinônimos?

Vale observar a diferença no tom de ambos os artigos. O de Ruellan é mar-

cado por uma linguagem técnica e operatória, voltado para um público de alunos de 

ensino superior e jovens engenheiros que se iniciavam na metodologia propriamente 

geográfi ca, como era o caso de Fábio de Macedo Soares Guimarães. Já o de Carvalho 

se pauta por fi ns didáticos e por uma preocupação quase fi losófi ca sobre o ensino da 

geografi a. Sua preocupação aqui se estende às fi leiras das escolas secundárias.

De fato, as escolas secundárias parecem ser um alvo relevante na reforma do 

ensino, na formação do cidadão ideal desejado pelo Estado Novo. Neste sentido, o ar-

222 Fabio de Macedo Soares Guimarães também defendia, a seu modo, o alargamento da representação espacial, que deve-
ria ser ancorada na noção de região natural, suprimindo-se aos estados suas identidades territoriais. Afastavam-se, assim, 
as ameaças de separatismo e de mobilização da população pelas elites locais. Ao propor a divisão regional do Brasil, este 
grande geógrafo argumenta: “tratando-se de uma divisão prática para fi ns didáticos, é imprescindível que seja baseada 
nas ‘regiões naturais’, pois no ensino da geografi a o estudo do meio físico é fundamental, assume uma importância 
primordial. Somente uma divisão em ‘regiões naturais’ poderá servir, de modo adequado, ao estudo da geografi a física” 
(GUIMARÃES, 1941, p. 340).



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Território modelado: notas sobre redes, saberes e representações da geografi a do IBGE
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

tigo de Silvio Fróis de Abreu, Esboço das regiões naturais do Estado da Bahia, insiste 

na interpretação dos mapas produzidos pelo Instituto, enfatizando a necessidade de 

se trabalhar em sala de aula a perspectiva regional pela ótica do nacional. Destinado 

a professores da rede básica de ensino, o artigo compreende recomendações de que 

os trabalhos geográfi cos nas escolas primárias descrevam “com precisão cada região 

natural, com seus caracteres mais típicos e uma adequada documentação fotográfi ca” 

(ABREU, 1939, p. 68-74).

Nesta mesma linha pedagógica, a contribuição de Jorge Zarur é preciosa 

para auferirmos o papel do CNG na uniformização cartográfi ca, na coordenação 

dos trabalhos geográfi cos e, em particular, na consagração de uma representação 

ofi cial do território brasileiro. Em A Geografi a no curso secundário, o autor afi rma 

com precisão: 

No Brasil, infelizmente, ainda não temos bons mapas murais didáticos, quer 
de geografi a pátria, quer de geografi a geral. Os professores lançam mão de mapas 
feitos e impressos no estrangeiro, quase sempre em língua francesa, apresentando 
graves erros lingüísticos e geográfi cos quando tratam da geografi a do Brasil. O Con-
selho Nacional de Geografi a procura nesse movimento remediar nossa insufi ciência 
nesse setor, resolvendo organizar, imprimir e distribuir pelas escolas coleções de 
mapas murais [físico, econômico, histórico, político e das regiões naturais], obe-
decendo a um plano didático, que aliasse a exatidão ao baixo preço” (ZARUR, 
1942, p. 17). 

Uma vez mais, a consciência nacional deve se realizar na prática da geogra-

fi a e na representação ofi cial do espaço, contribuindo para assimilar a perigosa infl u-

ência dos estrangeiros nos vazios geográfi cos e nos núcleos de imigração. O mesmo 

discurso pode ser apreciado também em Christovam Leite de Castro, para quem a 

Geografi a é a “ciência nacionalizadora” por excelência:

[...] em todo aquele que nela opera – seja no campo, levantando dados 
territoriais, ou interpretando a paisagem, seja no gabinete, preparando e exami-
nando cartas ou estudando os fenômenos em sua distribuição terrestre e em sua 
conexão, seja na escola, ministrando conhecimentos ou ensinando a interpretação 
do meio ambiente e suas correlações com a atividade humana – todo aquele que 
à geografi a se aplica, redobra em seu coração o sagrado amor à pátria querida 
(CASTRO, 1940, p. 463).

Ciência nacionalizadora que oferece seus serviços à conquista do território 

e de seus “corações e mentes”. Assim fazendo, edifi ca uma pedagogia da identidade 

pela localização espacial, vulgarizando a perspectiva utilizada pela refl exão intra-esta-

tal (MORAES, 1991, p. 167).

Um exemplo de grandeza desta pedagogia ofi cial, formulada na identidade 

pelo espaço e impulsionada pelas páginas da Revista Brasileira de Geografi a, é a seção 

Tipos e aspectos do Brasil. Ilustrada a bico de pena pelo artista Percy Lau, a publica-

ção formava e divulgava uma imagem geográfi ca da nação. Juntos, os tipos humanos 

e os aspectos geográfi cos pretendiam promover a integração do povo e do território. 

As imagens são acompanhadas de textos assinados por geógrafos do IBGE, que evi-

denciavam as idéias contidas nas ilustrações, acrescendo-lhes informações adicionais. 

É interessante notar que este conjunto privilegia aspectos local e regional, sem iden-
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tifi car-se à conotação de limitação e contenção, 

então comumente atribuída ao regionalismo. Ao 

contrário, trata-se de exaltar a tradição do ban-

deirismo, recuperando a vocação expansionista 

como elemento formador da nação. 

Desse modo, a seção Tipos e aspectos 

do Brasil vale-se dos matizes da sensibilidade esté-

tica, unindo pedagogicamente arte e geografi a na 

representação ofi cial do espaço nacional. Assim 

fazendo, coaduna-se com os estudos antropogeo-

gráfi cos do Instituto, que relacionavam povo e lu-

gar na caracterização dos diversos gêneros de vida 

da população brasileira. A este respeito, comenta 

Ana Maria Daou (2001, p. 149):

A relação entre povo e lugar, nação 
e território, evidente nas ações e estratégias 
das instituições nacionais que ancoravam o 
Estado Novo para o exercício do controle 
do território e da população, está bem re-
presentada nas imagens de Tipos e Aspectos. 
Nos tipos humanos desenhados pelo traço 
de Percy Lau, naturaliza-se o enraizamento 
dos homens retratados.

  Nestas fi gurações, a variedade do 

meio físico e das grandes paisagens naturais 

do País dividia espaço com as atividades sócio-

econômicas das regiões do Brasil. Ao retratar a 

estrutura ocupacional, dos campos de criação do Rio Grande do Sul aos canaviais do 

Nordeste, consubstanciava-se o discurso ofi cial sobre a interiorização do território, a 

chamada “marcha para o oeste”, e sobre a transformação do homem rural em traba-

lhador. Em termos metodológicos, a rica iconografi a consagrava a divisão epistemo-

lógica entre Geografi a Física e Geografi a Humana. Consagrava, ainda, a orientação 

da escola francesa do Possibilismo, em particular o conceito de “gênero de vida”, no 

cruzamento entre as atividades econômicas e os tipos brasileiros, representados em 

cenas do cotidiano223. As negras baianas e o comércio ambulante, o gaúcho e a pecu-

ária, os vaqueiros do Nordeste e o agreste, os pescadores e a restinga, as lavadeiras e a 

favela, entre tantas outras, tinham como pano de fundo a precariedade do comércio 

223  Licia Rubinstein, em sua dissertação de mestrado, analisa alguns dos tipos nacionais representados por Percy Lau. 
Através deles, podemos apreender a paisagem típica como resultante da convivência harmoniosa entre as transforma-
ções humanas e os condicionamentos de seu ambiente natural. Traduzindo em arte o conceito de gênero de vida, Percy 
Lau relaciona estes objetos, tornando-os um só. Naturaliza o enraizamento dos homens retratados. O seringueiro, por 
exemplo, aparece em seu trabalho de extração do látex. Comenta Rubinstein: “o seringueiro e a vegetação recebem o 
mesmo grau de acabamento. O pé descalço se mistura com a terra, como se estivesse plantado, enraizado, assim como 
a árvore. A perna sobre como tronco” (RUBINSTEIN, 2007, p. 91).  Já na leitura do quadro O gaúcho, a impressão que 
temos é a de que se trata de um cavaleiro hábil, ativo, bom manejador do laço, que domina o cavalo e o gado com destre-
za. “O tipo é representado em plena ação, no seu habitat natural e com todos os seus acessórios típicos. Assim, é fi xado 
em determinada localidade, com determinados hábitos, características e indumentária” (RUBINSTEIN, 2007, p. 92).   

Folha de 
rosto de 
“Tipos e 
Aspectos 
do Brasil”.
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do interior e da vida urbana, como que a exigir – e fundamentar – o plano de integra-

ção nacional pela extensão física do poder central.

Em tom ainda mais realístico do que a seção Tipos e aspectos do Brasil, as 

fotografi as fazem um retrato do progresso da nação. Radicalizando a oposição entre 

civilização e barbárie, elas referendam, por meio do realismo insuperável da  experi-

ência visual, a imagem de integração nacional. Figuram o domínio da natureza pela 

tecnologia humana, e o controle do Estado sobre as áreas de fronteira, pela territo-

rialização do aparelho de Estado.  Diversos sinais de ocupação humana nos vazios 

geográfi cos e de desenvolvimento dos núcleos urbanos do País expressavam a obra 

de construção do Estado nacional: estradas, pontes, vias férreas, malha viária, túneis, 

viadutos, modernas edifi cações, monumentos urbanos, hotéis em área de exploração 

mineral, aviões e hidro-aviões em missão de reconhecimento e a vista aérea de cidades 

se expandindo em regiões de fronteira são alguns dos símbolos e temas que evocam 

silenciosamente o triunfo do planejamento territorial. O projeto de transformação 

do homem rural em trabalhador e de valorização das áreas isoladas entre o litoral e 

a fronteira também tem destaque especial. Ele é representado por carregadores de 

madeira e materiais de construção, pelas primeiras casas e moradias em áreas afasta-

das, por agricultores cultivando a terra, contemplados por programas de assistência 

do governo - como as colônias agrícolas -, pela plantação de culturas diversas, pela 

construção de praças, fontes e escolas em cidades recém-fundadas. 

A continuarmos no terreno do corpus de conhecimentos específi cos veicula-

dos pela linha editorial da Revista, outros temas podem ser enfocados. Em comum, eles 

apresentam a perspectiva marcadamente ambígua em relação ao planejamento terri-

torial, oscilando ora para um viés mais político-pragmático, ora para uma abordagem 

mais acadêmica, num crescente esforço de diferenciação do discurso geográfi co. 

Se seguirmos a cronologia empregada por Jorge Hemerly, em sua disserta-

ção de mestrado A Revista Brasileira de Geografi a e a produção geográfi ca no Brasil 

(1939-50), cujo recorte se faz sobre a gestão de Christovam Leite de Castro à frente do 

CNG, o ano de 1947 se constitui em um marco na composição editorial do periódico: 

“A formação dos estudiosos não era homogênea, destacando-se, na primeira metade 

da década de 40, militares e, sobretudo, engenheiros; somente a partir de 1947 é que 

vão aparecer numa posição de relevo geógrafos profi ssionais, formados pelas faculda-

des de Filosofi a” (HEMERLY, 1996, p. 26). 

A função assumida pelo periódico de modernizar a geografi a praticada no 

Brasil não se daria de pronto, e sim gradualmente. A presença de engenheiros “es-

pecializados em assuntos geográfi cos”, como Leite de Castro, contribuía para acen-

tuar a concepção pragmática dos estudos publicados no periódico, voltada para o 

planejamento territorial. E não é só. A colaboração inicial de profi ssionais de insti-

tuições tão variadas como, de um lado, o Instituto Nacional de Tecnologia, o Clube 

de Engenharia e a Escola Técnica do Exército, de outro, a Universidade do Brasil, o 

Colégio Pedro II, o Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro, resultava em um dis-

curso mais heterogêneo e exotérico sobre nosso espaço. Por isso, nos primeiros anos 
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de circulação da Revista, o primado seria dos temas geopolíticos, escritos por enge-

nheiros como Sílvio Fróis de Abreu, Everardo Backheuser, Moacir Malheiros da Silva, 

Sampaio Ferraz, Virgílio Correia Filho, e militares como Lima Figueiredo, Rodrigues 

Pereira, Jaguaribe de Matos, entre outros. Eles dividiam espaço principalmente com 

artigos de colaboradores estrangeiros e grandes da geografi a dita “científi ca” como 

Pierre Deffontaines, Preston James, Francis Ruellan e, depois, Leo Waibel, além de 

comentários sobre as publicações internacionais, assinados principalmente por Del-

gado de Carvalho. Só a partir de 1941, e muito lentamente, começam a fi gurar artigos 

e comentários dos geógrafos que então se formavam, de autoria de Fabio de Macedo 

Soares Guimarães e de Jorge Zarur, e, posteriormente, de José Veríssimo da Costa 

Pereira, Orlando Valverde, Lucio de Castro Soares, entre outros.

Neste sentido, para o intervalo 1939-1947 há uma profusão de uma produ-

ção alinhada com as questões geopolíticas focadas no argumento da segurança nacio-

nal. O tema “fronteiras, território e povoamento” predomina de longe, respondendo 

por 24 artigos neste período e praticamente desaparecendo a partir daí. Seu conteú-

do é programático, estabelecendo, em linhas gerais, a importância dos transportes e 

das comunicações para a integração do espaço territorial, iniciando-se pela conquista 

do interior, isolado entre o litoral e as fronteiras. São estudos que freqüentemente 

exploram o potencial das regiões de fronteira, focos de imigração e de investimen-

tos econômicos, ferrovias de integração política e geográfi ca com os Países latinos, 

e a questão da saída para o Oceano Pacífi co. Nesta vertente, é ilustrativo o artigo do 

tenente-coronel Lima Figueiredo, a ferrovia Corumbá-Santa Cruz de la Sierra (FI-

GUEIREDO, 1943, p. 61-82), no contexto do interesse sobre o petróleo boliviano224.

Ainda na direção da análise geopolítica, mais abertamente político-prag-

mática, são signifi cativos os artigos de Sílvio Fróis de Abreu, abordando o controle 

sobre os recursos minerais. O engenheiro relaciona o potencial petrolífero das bacias 

sedimentares e a distribuição geográfi ca da população, de modo a “chamar a atenção 

para algumas paisagens do Brasil que convidam à pesquisa de certos minérios, indi-

cando outras onde não será possível achá-los” (ABREU, 1946, p. 509-530). 

Em determinado momento, uma mudança qualitativa se opera na metodo-

logia da produção geográfi ca e na estruturação do seu discurso, não obstante esteja 

sempre presente a preocupação de orientar as ações do poder público, no tocante ao 

planejamento territorial. O exemplo mais expressivo talvez seja o das análises sobre a 

transferência da Capital Federal, de Fábio de Macedo Soares Guimarães, baseadas em 

sucessivas expedições geográfi cas ao Planalto Central, entre 1947 e 1949, que dialo-

gam com a mais moderna literatura estrangeira na matéria. Um novo ambiente aca-

dêmico marcaria a cultura dos geógrafos de formação, o que prova o prestígio logra-

do junto às instituições desta natureza, por meio de estudos por ela encomendados, 

destinados a balizar pesquisas universitárias. Citemos o trabalho de Antônio Teixeira 

224 Note-se o parentesco entre a referida abordagem e a obra política e intelectual do embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, como sua preocupação geopolítica com a integração dos Países da bacia do Prata em diversas esferas (cultural, 
pedagógica, política e econômica), com a exploração dos terrenos bolivianos de petróleo e com a defi nição da noção de 
fronteira.  Ver a este respeito o capítulo 17 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.
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Guerra (1950, p. 535-564), sobre a geomorfologia de Laguna, que apresenta as ori-

gens dos sambaquis e dos depósitos naturais no litoral de Santa Catarina, para subsi-

diar as pesquisas arqueológicas do antropólogo Castro Faria, no Museu Nacional.

Segundo Hemerly, os artigos que remetem para ‘imigração e colonização’, 

‘planejamento econômico e da ocupação do interior’, ‘agricultura’ e ‘população’ 

surgem progressivamente e se consolidam a partir de 1947 (HEMERLY, 1996, p. 51). 

O que parece escapar ao olhar do autor é a transformação mais ampla no campo ge-

ográfi co que explica o que ele, na verdade, apenas constata. Ou seja, “a importância 

que os estudos sobre a colonização e a distribuição demográfi ca dão ao acesso ao 

mercado” (HEMERLY, 1996, p. 86), atribuída a esta nova fase.

Uma transformação estrutural do campo geográfi co estava em curso, pelo 

menos, desde 1944, produzindo, no ano de 1947, seus primeiros efeitos mais sensí-

veis. De início, a hegemonia da Escola francesa de Vidal de La Blache na geografi a 

brasileira foi suavizada, através da aproximação entre o CNG e os principais centros 

de produção geográfi ca norte-americana. Como parte da campanha de aproximação 

do governo americano, objetivando que o governo Vargas se afastasse da esfera de 

infl uência do nazi-fascismo, os mais notáveis geógrafos do IBGE, Jorge Zarur, Fábio 

de Macedo Soares Guimarães, Orlando Valverde, José Veríssimo da Costa Pereira, 

Lúcio de Castro Soares e Lindalvo Bezerra, geógrafos de formação, foram indicados 

para o programa de mestrado e doutorado em Winsconsin, Northwestern e Chicago, 

universidades especializadas em estudos regionais voltados para o processo de ocu-

pação do território (ALMEIDA, 2000, p. 113). Em 1944, fi xava-se este signifi cativo 

intercâmbio com a geografi a anglo-saxã, que rendeu a Christovam Leite de Castro 

viagens consecutivas aos EUA, a fi m de agilizar as negociações. Em conferência na 

quarta assembléia anual do American Congress of Surveying and Mapping, em 3 de junho 

daquele ano, discorreu sobre as razões da iniciativa:

é particularmente agradável dizer aqui que o CNG do Brasil tem a preocu-
pação de seguir, nestes trabalhos, a orientação da ciência geográfi ca americana. 
Até há pouco tempo, a infl uência da escola européia nos trabalhos geográfi cos no 
Brasil era quase absoluta, quanto ao material e quanto aos métodos. Hoje, graças 
à atuação do CNG, já se manifesta a infl uência americana que tem a meritória van-
tagem de dar à geografi a sentido de utilidade, fazê-la instrumento de pesquisa que 
a administração aproveite imediatamente nas suas multiformes aplicações (4ª..., 
1944, p. 299-302, grifo nosso).

O acento é posto, portanto, na função utilitária da Escola norte-americana, 

que, então, tinha, em Richard Hartshorne o seu maior expoente. Sua geografi a no-

motética foi responsável pela introdução do caráter convencional dos conceitos no 

trabalho geográfi co, forjados unicamente nos e pelos problemas eleitos pelo pesqui-

sador. Seu conceito de área refere-se ao método, delimitando-se como uma parcela 

da superfície terrestre, distinta das demais, somente por força da escolha do observa-

dor, dos fenômenos que privilegia em sua análise. Dessa forma, ao contrário da no-

ção de região elaborada pela geografi a francesa, que além de abstração conceitual é 

também uma realidade ontológica irredutível, a área é operacional, um instrumento 

de análise meramente artifi cial. Para Robert Moraes (1985, p. 90), 
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a nova perspectiva se abre para análises tópicas, isto é, centradas em um con-
junto articulado de temas; por exemplo uma geografi a do petróleo, discutindo uma 
integração de fenômenos associados a este produto, numa escala mundial; ou uma 
geografi a da monocultura, ou uma geografi a do café, ou do cacau, ou ainda uma 
geografi a da pesca, ou do transporte marítimo, etc. A geografi a nomotética possibi-
litou a agilização do estudo regional, que ia ao encontro dos interesses do planeja-
mento, pois abriu a perspectiva de trabalhar com um número bastante elevado de 
elementos, relacionando-os de acordo com os interesses do plano, instrumentalizan-
do os diagnósticos

Trata-se de uma concepção pragmática225, que ganharia força com a quali-

fi cação de parte expressiva do corpo técnico do CNG nos quadros das universidades 

norte-americanas. Resultado desta aproximação política e científi ca foi a vinda de Leo 

Waibel ao Brasil, mediada por seus alunos Orlando Valverde e Fabio de Macedo Soares 

Guimarães, como consultor técnico do CNG, no período 1946-1950. Um dos próceres 

da nova geografi a vinculada à economia espacial, Waibel orientou diversos estudos que 

relacionavam a evolução dos sistemas agrícolas aos sistemas econômicos226. 

Leo Waibel fez avançar muito a pesquisa em geografi a do povoamento, 

ao mesclar a biogeografi a e seus estudos sobre vegetação com os modelos de dis-

tribuição espacial da produção agrícola, segundo os processos de mercado, caros 

à geografi a econômica. Aplicando tais modelos aos estudos de colonização euro-

péia, da utilização da terra e da organização agrária do território, Waibel coman-

dou um verdadeiro programa de pesquisas de campo, sempre em companhia de 

um limitado grupo de assistentes. Suas abordagens tópicas da paisagem econômica 

cobriram, de forma sistemática, o planalto central, o Brasil meridional e o Brasil 

oriental até a Bahia (BERNARDES, 1982, p. 523-524). Também foi o orientador 

científi co dos estudos sobre a localização da nova capital federal. Entre os diversos 

trabalhos de sua autoria, publicados na Revista Brasileira de Geografi a, podemos des-

tacar Uma viagem de reconhecimento ao sul de Goiás(WAIBEL, 1947, p. 313-342), 

Princípios da colonização européia no sul do Brasil (WAIBEL, 1949, p. 159-222) e 

A teoria de Von Thünen sobre a infl uência da distância do mercado relativamente à 

utilização da terra (WAIBEL, 1948, p. 3-40), em que faz uma divulgação científi ca 

225  Jorge Zarur, pioneiramente, apontava, já em 1944, para a necessidade de afi nar a pesquisa geográfi ca aos problemas 
com que se defronta o planejador. Apoiando-se em sua participação no projeto Tennesse Valley Administration, durante 
seu período de estudos nos EUA, ele esboça uma proposta de uma geografi a utilitária ancorada no modelo de análises 
regionais. Tentava escapar, assim, à infl uência da Escola francesa. Ao mesmo tempo, marca a diferença da geografi a 
utilitária em relação ao que chama “geografi a tradicional”. Diz ele: “a geografi a moderna [...] não é uma evolução 
completa da geografi a clássica, da geografi a tradicional. Pelo contrário, ela procura renovar, tendo a região por base, 
pois a tradicional divisão da geografi a física e humana não cabe mais. A geografi a, hoje é, em outras palavras, o estudo 
dos contrastes regionais” (ZARUR, 1944, p. 315). E mais adiante: “a geografi a utilitária fez milagres nesta guerra [...], só 
agora começa a ter os seus fi lósofos e precisa ainda que a sua fi losofi a seja feita [...]. Somos contrários à velha e tradicio-
nal tendência de levar um esquema previamente feito no gabinete para o campo e aí passar a responder às perguntas 
que, previamente, sem conhecimento da região, introduzimos no esquema. Às vezes a pergunta não cabe; a região não 
oferece aquela questão” (ZARUR, 1944, p. 316-318, grifo nosso).  Há já aí uma perspectiva embrionária sobre o recorte 
da região segundo os problemas eleitos pelo pesquisador, em interesse do planejamento.

226 Em relato, publicado na Revista Brasileira de Geografi a, acerca da experiência que adquiriu sobre a realidade brasileira, 
no tempo em que fora consultor técnico do CNG, Waibel expõe os motivos que o levaram a aceitar o convite para 
ocupar aquele posto: “Sendo o Brasil a última grande reserva de terras virgens no mundo ocidental, o problema de 
como aproveitar este País torna-se não somente um problema brasileiro de primeira magnitude, mas diretamente um 
problema mundial. E foi este problema que me trouxe ao Brasil, e que foi o leitmotiv de todo o meu trabalho aqui” 
(WAIBEL, 1950, p. 420). 
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dos modelos de economia espacial aplicados às formas de exploração da terra, em 

áreas agrícolas227. 

Esta mudança de orientação na produção geográfi ca arrefecia as concep-

ções naturalistas em favor de um conhecimento cada vez mais aplicado ao planeja-

mento. A incorporação de Waibel e o investimento na pós-graduação dos geógrafos 

imprimiram um novo ritmo às realizações do CNG, a partir de 1947, na forma dos 

estudos de regionalização, tanto os de atividades agrícolas quanto os de urbanização. 

Sendo o Conselho e a editoria da Revista Brasileira de Geografi a - RBG compostos por 

uma pluralidade de profi ssionais e de instituições que neles tinham assento, isto não 

se deu de forma tranqüila. A este respeito, comenta Pedro Pinchas Geiger, ele pró-

prio um dos artífi ces deste movimento de renovação, com seus estudos sobre redes 

urbanas, que desenvolveria a partir do fi m dos anos 1950: “a elaboração de trabalhos 

enfocando aspectos socioeconômicos encontrou forte resistência junto aos técnicos 

do Conselho, ainda presos à perspectiva naturalista. Postura esta, porém, que seria 

ultrapassada pelo próprio movimento histórico da urbanização/industrialização no 

decorrer das décadas seguintes” (GEIGER, 1988, p. 74).

O que se afi gura é o amadurecimento do geógrafo, a diferenciação dos seus 

saberes e práticas frente a um universo de profi ssionais, “os técnicos do Conselho”, 

que antes ocupavam posições dominantes em seu meio de atuação, “ainda presos à 

perspectiva naturalista”. Esta transformação não é pacífi ca ou mecânica, mas resul-

tado de disputas internas por visibilidade e prestígio, bens simbólicos que não são 

igualmente acessíveis  a todos os membros do campo. 

Tratam-se de duas fases - distintas apenas para efeito de análise. No mo-

mento de lançamento e consolidação da Revista, a organização do campo geográfi co 

se mostra muito dependente da inserção do periódico no aparelho de Estado, com 

forte presença da enviesada justifi cação político-ideológica do Estado Novo no dis-

curso geográfi co, que se faz notar na divulgação de notícias e assuntos culturais, na 

preferência por temas geopolíticos e na predominância de engenheiros e militares na 

composição dos editores e articulistas.

Sob o infl uxo dos programas de intercâmbio e da geografi a utilitária, ao 

lado da ampliação dos geógrafos egressos da Universidade do Brasil, é possível per-

ceber um outro momento. Ele se estende de 1947 até meados da década seguinte, às 

vésperas da realização do XVIII Congresso Internacional de Geografi a, de 1956, pa-

227  Valendo-se da experiência que adquiriu sobre a realidade brasileira, Waibel, em nosso entender, muito contribuiu para 
desconstruir a representação do tipo nacional e da estrutura ocupacional de nosso território, vigente nos anos 1940 e 
1950. O eminente geógrafo se contrapôs à literatura orientada pela crença na superioridade étnica germânica, para 
a qual a colonização européia com pequenos proprietários no planalto meridional era um sucesso. Ele revelou que a 
maior parte dos colonos alemães se utilizava do sistema de rotação de terras, um contra-senso em pequenas proprieda-
des, explicando a sua exagerada expansão pelo esgotamento dos solos (VALVERDE, 1968, p. 76). Assim fazendo, Waibel 
calava o argumento, então em moda, que exaltava o caráter desbravador do imigrante alemão. A adoção deste sistema 
extensivo de produção teria sido feita por força da irregularidade da ocupação nas zonas pioneiras, inteiramente espar-
sas e desconectadas dos mercados urbanos. Esta notável contribuição de Leo Waibel descaracterizava os argumentos 
racistas ainda presentes na literatura sobre a colonização, reabilitando o caboclo, o elemento nacional, ao trabalho. O 
problema seria de ordem social; o analfabetismo e a pobreza informavam as escolhas restritas e os investimentos dos no-
vos camponeses, fossem eles italianos, eslavos, alemães ou caboclos. Relatando suas observações no recôncavo baiano, 
Waibel conclui que “é possível a agricultura intensiva com aplicação de estrume [que então se praticava], nas baixadas 
tropicais úmidas, em moldes econômicos. E mais: que essa atividade pode ser exercida pelos caboclos, sem o auxílio de 
colonos europeus” (WAIBEL apud VALVERDE, 1968, p. 79). 
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trocinado pelo CNG. Podemos ver que a produção da RBG aponta cada vez mais para 

os trabalhos de regionalização, infl uenciados pela economia espacial. Tal mudança 

de enfoque se faz acompanhar do gradual desligamento dos mesmos engenheiros 

e militares que antes predominavam – à exceção de um Virgílio Correia Filho, que 

consegue manter seu prestígio no campo geográfi co. Estes nomes chegam quase a de-

saparecer ao longo da década seguinte. É sintomático que um engenheiro-cartógrafo 

como Christovam Leite de Castro, homem-chave na estruturação do campo geográfi -

co, se afaste da Secretaria do Conselho, em 1950228. 

Neste sentido, as realizações da gestão de Jurandyr Pires Ferreira no co-

mando do IBGE, entre os anos 1956 e 1961, solidifi cam o aparte e as distinções entre 

os geógrafos de carreira e os antigos nomes ilustrados em geografi a, cuja produção 

é vista, cada vez mais, como “ensaísta”. É um momento bastante fértil do Conselho, 

extremamente rico na produção de obras de referência para o campo geográfi co e 

para o conhecimento do País. Pesquisas sistemáticas, vinculando estatística, geografi a 

e cartografi a inspiram novas publicações que informavam aspectos ainda desconhe-

cidos do território, na escala municipal. É o caso da coleção Enciclopédia dos mu-

nicípios brasileiros, com seus 36 volumes (1957-64); da coleção Geografi a do Brasil 

(1959), do Atlas do Brasil (1959) e da fi nalização da Carta do Brasil ao milionésimo 

(1960).  O XVIII Congresso da União Geográfi ca Internacional, de 1956, coroa este 

momento, congregando os principais geógrafos do Brasil para montar uma estrutura 

de excursão e apresentação de trabalhos, reforçando a relação entre a área do pla-

nejamento do governo federal e a universidade, além de viabilizar a participação de 

acadêmicos de São Paulo e do Nordeste (ALMEIDA, 2000, p. 93-94). Uma agenda de 

pesquisa em nível nacional é lançada. Os elos da comunidade científi ca são reafi rma-

dos e ampliados229. 

Na medida em que se autonomiza, o campo constitui suas próprias re-

gras, cada vez mais heterônimas e científi cas, alheias às esferas do político e do 

econômico, defi nindo o pertencimento e a exclusão; a mobilidade, a dominação 

e a marginalização dos agentes que nele atuam. Com a formalização do discurso e 

das técnicas de investigação, a exigir um alto nível de iniciação, os antigos geógrafos 

228  Curiosamente, é o próprio Leite de Castro que, em Geografi a: ciência moderna a serviço do homem, sugestivo título 
de artigo de Jorge Zarur, ressalta as técnicas e os procedimentos que justifi cam a estratifi cação do campo geográfi co. 
Para o secretário-geral do Conselho Nacional de Geografi a, num primeiro nível estaria a medição do território, em que 
atuam astrônomos, geodesistas, topógrafos e fotogrametristas. Mais acima, encontramos a representação do território, 
a exigir o empenho dos cartógrafos. No topo, teríamos a prática mais sofi sticada e prestigiada: “na interpretação do 
território é que atua o que se chama geógrafo. Entendo por geógrafo moderno aquele que faz a interpretação dentro 
de três características fundamentais: primeira, o caráter científi co, isto é, a explicação dos fenômenos; segunda, tenha, 
como interpretação fundamental, a consideração do homem – é a tendência moderna da geografi a; terceira, haja na 
interpretação um sentido de utilidade” (CASTRO apud ZARUR, 1944, p. 313). 

229 No artigo em que avalia a infl uência estrangeira no desenvolvimento da geografi a brasileira, publicado na RBG, Nilo 
Bernardes traça um diagnóstico preciso sobre os signifi cados do referido Congresso: “1) provocou um balanço no 
conhecimento já acumulado sobre o território [...] e um avanço nesse conhecimento, consubstanciado na série de 
nove livros-guias abrangendo todas as macrorregiões do País; 2) pela primeira vez estabeleceu-se uma efetiva e intensa 
cooperação entre geógrafos dos centros de pesquisa já existentes para a consecução de objetivos comuns; 3) ocorreu a 
circunstância de que, pela primeira vez, geógrafos do terceiro mundo tinham contato em larga escala com seus colegas 
mais experientes do hemisfério norte, sendo que, para os estudiosos brasileiros fora dos dois grandes centros, este con-
tato foi particularmente proveitoso e acelerou a difusão espacial da geografi a científi ca; 4) teve-se consciência de que 
a pesquisa e o desenvolvimento do campo profi ssional entre nós já haviam atingido um razoável nível, embora ainda 
limitado a uns poucos centros; 5) provocou uma aferição dos rumos metodológicos da pesquisa e dos temas preferen-
ciais, rompendo enfoques tradicionais” (BERNARDES, 1982, p. 525)  
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da engenharia e das Forças Armadas perdem espaço de produção no periódico, 

ocupando posições dominadas na hierarquia do campo científi co. De acordo com 

Pierre Bourdieu (2004, p. 32), 

quanto mais um campo é heterônomo, mais a concorrência é imperfeita e 
é mais lícito para os agentes fazer intervir forças científi cas nas lutas científi cas. Ao 
contrário, quanto mais um campo é autônomo e próximo de uma concorrência 
pura e perfeita, mais a censura é puramente científi ca e exclui a intervenção das 
forças puramente sociais (argumento de autoridade, sanções de carreira, etc.) e 
as pressões sociais assumem a forma de pressões lógicas, e reciprocamente: para se 
fazer valer aí, é preciso fazer valer razões, para aí triunfar, é preciso fazer triunfar 
argumentos, demonstrações e refutações.

De fato, a Revista Brasileira de Geografi a projetou-se sempre como instrumen-

to de divulgação e fortalecimento das pesquisas desenvolvidas no campo geográfi co, 

como vetor de diferenciação e reconhecimento de uma comunidade científi ca. Como 

publicação do Conselho, foi marcada em seu início pela mesma dubiedade que o ca-

racterizou, oscilante entre a refl exão acadêmica e a natureza político-pragmática de 

suas investidas. Nesta tensão constitutiva, nossa tese é a de que a primeira prevaleceu 

crescentemente nos trabalhos da Geografi a do Instituto, nos estudos realizados de 

1947 até a chamada “geografi a quantitativa” na década de 1970. A nosso ver, é este o 

recorte que defi ne a contribuição da Geografi a do IBGE ao processo de autonomi-

zação do campo geográfi co. Afi nal, até a segunda metade dos anos 1970, o IBGE foi 

o principal centro de adoção e difusão de todas as novas idéias e métodos surgidos 

na Geografi a mundial. Foi a porta de entrada das mais variadas correntes, como é o 

caso da Geografi a Sistemática de Leo Waibel, da Geomorfologia Bioclimática de Jean 

Tricart230 e da Geografi a Quantitativa de J. P. Cole, da qual trataremos brevemente 

mais à frente.

É verdade que, mesmo para este período, a dimensão técnica do imperativo 

do planejamento se fez sempre fortemente presente. Salta aos olhos a extensa produ-

ção de artigos, especialmente nos calorosos debates dos anos 1960, que concebem a 

geografi a como componente do Poder Nacional231, na esteira das formulações polí-

ticas da Escola Superior de Guerra232. Temas como “objetivos nacionais”, “estratégias 

nacionais”, “política nacional e desenvolvimento nacional” também fi guravam nas 

páginas do periódico, principalmente em ensaios de Lysia Bernardes e Antônio Tei-

xeira Guerra (PENHA, 1993, p. 36-37). A íntima associação aos interesses de governo 

também se aplica aos trabalhos de conceituação e delimitação de redes urbanas, áreas 

metropolitanas, áreas industriais e microrregiões homogêneas, com destaque para 

230 Geógrafo francês, professor da universidade de Estrasburgo, especialista em geomorfologia, Jean Tricart (morto em 
2003) orientou diversos estudos do Conselho Nacional de Geografi a, infl uenciados pelo método que leva seu nome. 
Inovador na geografi a aplicada ao planejamento, o método Tricart busca compreender a dinâmica de um meio natural 
eleito pela análise, permitindo destacar dele as zonas e fatores que poderiam limitar determinados usos do território. 

231 São exemplos desta produção os seguintes artigos publicados na Revista Brasileira de Geografi a: Importância da geografi a 
no poder nacional, de 1963, e A geografi a aplicada na conservação dos recursos naturais básicos, tendo em vista o po-
der nacional e a segurança nacional, de 1966, ambos de Antônio Teixeira Guerra; além do trabalho Geografi a e poder 
nacional, de 1966, de Lysia Bernardes.  

232 Criada em 1949, a Escola Superior de Guerra foi responsável pela elaboração da doutrina da Segurança Nacional, a 
partir dos anos 1960, que tanto inspirou setores militares e conservadores a se posicionarem a favor do fechamento do 
regime político do Brasil.
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as contribuições de Pedro Pinchas Geiger. A maioria destas investidas tinha como 

fi nalidade a determinação dos pólos de desenvolvimento, preocupação que dominou 

os trabalhos da Geografi a na década de 1960233. Não nos deteremos neles. Não cons-

tituem o foco de nossa análise. 

Antes de tudo, o que nos interessa aqui é o exame da afi rmação de uma 

“razão geográfi ca” como razão científi ca. Investigar a participação que logrou a Ge-

ografi a do IBGE no processo mais geral de desapropriação da primazia dos antigos 

agentes do meio geográfi co no tocante ao discurso sobre o espaço. Neste sentido, 

mesmo que sempre associadas aos objetivos técnicos da planifi cação, as obras do Con-

selho forjaram ou introduziram conceitos, práticas e objetos que defi niam domínios 

de ação comum, ao mesmo tempo em que contribuíam para estratifi car o espaço de 

produção geográfi ca, nele imprimindo distinções e hierarquias de prestígio e visibili-

dade. É neste fundo que emergem as consagrações e as obliterações, de que o caso de 

José Carlos de Macedo Soares nos parece exemplar.

Na tensão entre a refl exão acadêmica e a dimensão político-pragmática, 

presentes nos estudos geográfi cos do IBGE, é o recurso à primeira que prevalece 

quando se trata de fi xar a competência exclusiva do geógrafo em matéria de organi-

zação do quadro territorial, esvaziando os discursos concorrentes. Se no fi nal dos anos 

1940 e durante toda a década de 1950, o confl ito se estabelece entre a nova geração 

de geógrafos de carreira e os antigos engenheiros, militares e homens de ação ilustra-

dos em assuntos geográfi cos, nas décadas de 1960 e 1970 são os economistas os que 

vão representar a principal ameaça à visibilidade da atividade geográfi ca. A partir do 

governo Juscelino Kubitschek (1956-61), a Fundação Getúlio Vargas, criada em 1945, 

começa a se consolidar como novo marco institucional na área do planejamento, ace-

lerando a ascensão dos economistas como assessores do poder. A posição privilegiada 

do IBGE se encontrava ameaçada, sendo o órgão transferido para o Ministério do 

Planejamento, em 1967. Efi ciência e precisão são as novas palavras de ordem que se 

impõem à Geografi a do Instituto, ciosa de sua posição no planejamento espacial do 

País. Ela responderá ao desafi o com a chamada “revolução quantitativa”. Paradoxal-

mente, em ao menos um aspecto, ela promove um retorno às suas próprias origens, 

ao se pretender novamente “científi ca” e retomar o seu antigo papel de organizar o 

campo geográfi co. Trataremos, mais adiante, das contradições e das proximidades 

entre estes dois momentos, até hoje considerados tão radicalmente distintos.

A geografi a científi ca e o IBGE

A nosso ver, a inteligibilidade da trajetória do saber geográfi co no País não 

pode ser plenamente alcançada, a menos que se compreenda, sob nova perspectiva, 

a sua participação na montagem e interiorização do aparelho de Estado. No caso do 

233 São artigos especialmente representativos desta produção: Ensaio para a estrutura urbana do Rio de Janeiro(GEIGER, 
1960), Aspectos do fato urbano no Brasil(GEIGER; DAVIDOVICH, 1961), Expansão do espaço urbano no Rio de 
Janeiro(BERNARDES, 1961), Esboço preliminar da divisão do Brasil nas chamadas regiões homogêneas(GEIGER, 
1967a) e Geografi a e planejamento(GEIGER, 1967b), entre diversos outros estudos sobre urbanização e industria-
lização.
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Conselho Nacional de Geografi a, não poderia ser mais adequado o alerta de Demé-

trio Magnoli: “a revisão crítica da história do pensamento geográfi co freqüentemente 

apontou no Estado nacional uma condição para a sistematização da geografi a, sem 

suspeitar que, talvez, o mais signifi cativo seja o inverso: a geografi a como condição 

para o enraizamento social e histórico do Estado Nacional” (MAGNOLI, 1997, p. 

31). Nesta direção, a criação do IBGE é mesmo uma revolução. Pela primeira vez, a 

disciplina geográfi ca transcende as preocupações de ordem geopolítica e estratégica, 

construindo o seu objeto no estudo teórico da transformação do espaço pelo homem 

e dos condicionamentos do mundo natural sobre a organização espacial resultante. 

Doravante, “o enraizamento social e histórico do Estado Nacional”, de que 

fala Magnoli, seria feito através de uma estrutura muito mais complexa do que aquela 

através da qual operavam o Instituto Histórico e a Sociedade de Geografi a do Rio de 

Janeiro, associações de intelectuais, desbravadores e diplomatas, destinadas a reunir 

as informações territoriais dispersas pelo País e a difundir o estudo da geografi a.

Do ponto de vista do exercício do poder, a criação do IBGE se revela ainda 

mais importante, ao possibilitar o alargamento da estrutura física do poder central 

pelo País. A este respeito, o estatuto jurídico e a estrutura organizacional do IBGE 

são muito esclarecedores. Enquanto organismo administrativo especial, dito sui gene-

ris, a entidade se subordinava diretamente à presidência da República, apresentando 

caráter nacional e não federal (após 1967 já não o seria, tornando-se uma Fundação 

vinculada ao Ministério do Planejamento). Trata-se do único órgão da história do 

Brasil dotado de autonomia para deliberar e elaborar legislação própria, a partir de 

colegiados internos, divididos em uma estrutura hierárquica, que compreendia das 

Assembléias Gerais do Conselho Nacional de Geografi a e do Conselho Nacional de 

Estatística aos Diretórios Regionais (Geografi a) e Juntas Executivas Regionais (Estatís-

tica). Sendo um sistema parlamentar, atuando como consórcio federativo, o IBGE foi 

o empreendimento máximo da territorialização do aparelho de Estado. A partir dele 

é que se poderiam formular políticas territoriais explícitas, em nível verdadeiramente 

nacional. Daí que não é nenhum exagero afi rmar que coube ao IBGE viabilizar a 

agenda de interiorização do País e assegurar a governamentalidade de uma ditadura 

civil como o Estado Novo. Diante de um território que restava em grande parte inex-

plorado e da necessidade de negociar com as Forças Armadas e com as oligarquias 

rurais, o regime se realizaria pela ampliação de sua presença física no quadro territo-

rial e pela preservação da autonomia municipal, o que enfraquecia as elites regionais 

e estigmatizava a noção de “regionalismo”, entendida como desvio de um projeto 

estatizante e progressista para o País234.

234 A Constituição de 1934 já fi rmara o princípio de que a autonomia municipal importava na eleição do prefeito e verea-
dores; na livre decretação dos seus impostos e taxas, arrecadação e aplicação de suas rendas e organização dos serviços 
de sua competência (BEZERRA, 1940, p. 251). A preservação da autonomia municipal em pleno regime do Estado 
Novo demonstra a centralidade do município no arrefecimento das tensões sociais, na garantia da unidade nacional. 
Sob a ditadura de Vargas, a única eleição direta assegurada pela Constituição foi a da escolha dos vereadores por parte 
da população municipal. Além disso, os municípios tiveram neste período função essencial na eleição para a câmara 
dos deputados federais. Eram os vereadores quem elegiam em cada município dez eleitores que, por sua vez, elegiam 
aqueles deputados. Na organicidade do sistema eleitoral do Estado Novo, o município era célula-básica.  
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Este diálogo entre governo federal e municípios, visando ao desenvolvimen-

to e à autonomia destes em relação à esfera estadual, foi construído a partir da estru-

tura administrativa ramifi cada e complexa do IBGE, com suas unidades espalhadas 

em quase todas as cidades do País. De acordo com a tese de Roberto Schmidt, esta 

estrutura foi projetada como “agência capilarizada do poder central”, dado o seu 

alcance nacional a partir da instância municipal (ALMEIDA, 2000, p. 61), o que, a 

nosso ver, proporcionava a ação direta do governo sobre a sociedade civil e esvaziava a 

sobrerepresentação política das oligarquias e das liberdades estaduais. Assim, o IBGE, 

em sua origem, foi a agência de informação por excelência, ensejando a desconcen-

tração espacial da burocracia, em benefício da dimensão nacional da governamenta-

lidade, na Era Vargas.

Tal é o contexto que informará a dimensão pragmática da moderna geo-

grafi a, impulsionada pelo CNG. Ela deveria se empenhar em uma nova construção 

simbólica da identidade nacional: no lugar da nacionalidade em si, sobrevém a afi r-

mação do nacional agora claramente expresso como estatal e ofi cial (MORAES, 1991, 

p. 173). Neste sentido, o epíteto “científi ca” deveria referendar como objetiva, neutra 

e universal toda a análise sobre regionalização, mascarando assim as implicações ad-

ministrativas da produção geográfi ca para a prática política. O conceito de região, por 

exemplo, que é também uma possibilidade de identidade pelo espaço, conhece uma 

signifi cativa base objetiva de formulação no País235. 

A) O confl ito de gerações

Os estudos em divisão regional nos parecem especialmente valiosos para 

revelar tensões silenciosas no seio do próprio Instituto, relacionadas ao confl ito estru-

tural entre um corpo técnico de geógrafos em formação e os militares, engenheiros e 

os intelectuais de tradição bacharelesca, de que falamos acima. É preciso apreender 

estes estudos sob a ótica da construção do locus de legitimação do saber geográfi co e 

do geógrafo de carreira e da batalha desta comunidade científi ca contra o ensaísmo 

dominante da geografi a clássica, destituído do “rigor empírico” da ciência.  

Fabio de Macedo Soares, o grande geógrafo que consagrou a divisão do Bra-

sil em macrorregiões, entendia a questão como uma necessidade premente sentida 

pela administração pública, a exigir solução prática.  Reconhecia que a distribuição 

das regiões naturais apresenta, em primeiro lugar, fi ns utilitários, dada sua função de 

defi nir univocamente as circunscrições estatísticas. Por isso, segundo ele, “a divisão 

prática ideal é a que se aproxime o mais possível da divisão em ‘regiões naturais’. 

Mesmo, porém, que tal aproximação ideal não seja possível, por motivos de ordem ad-

ministrativa e econômica, é sobretudo essencial a uniformidade, principalmente para 

fi ns estatísticos” (GUIMARÃES, 1941, p. 325). 

235  Em relação aos usos (e abusos) políticos do conceito de região e suas apropriações ideológicas, Robert Moraes propõe 
uma instigante agenda de pesquisa: “até que ponto a identidade regional cumpriu um papel de locus de resistência dos 
dominados? Até que ponto foi uma estratégia oligárquica para se contrapor ao processo de centralização política? Até 
que ponto foi um expediente do próprio Estado na composição de sua base de hegemonia? Estas são questões que 
demandam um cabedal empírico ainda em elaboração” (MORAES, 1991, p. 173). 
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Temos aí, já em 1941, uma concepção lúcida e 

pioneira sobre o papel pragmático das realizações da geo-

grafi a, quando ainda dominava a produção de engenhei-

ros e militares nos assuntos geográfi cos, tão poucos eram 

os egressos do curso superior da Universidade do Brasil. 

Embora estivesse a par das assimilações políticas dos escri-

tos geográfi cos, Fábio de Macedo Soares não media esfor-

ços para delimitar a competência do geógrafo na questão 

da organização do quadro territorial, isolando interesse 

administrativo e fi ns científi cos. Sua proposta de divisão 

regional, que subdividia as “grandes regiões” dos estados e 

territórios federais em zonas fi siográfi cas, tornou-se ofi cial 

no País, pela Circular no 1, de 31 de janeiro de 1942, da 

presidência da República. Deste então, os dados estatísti-

cos por estados e municípios insertos no Anuário Estatístico 

do Brasil passaram a ser tabulados segundo as unidades re-

gionais brasileiras (VALVERDE, 2006, p. 271).

Nesta divisão regional, consagrada em legislação, 

o primado da “ciência” geográfi ca se impõe sobre a realidade político-administrativa, 

que, em sua expressão instável e móvel, deve subsumir-se à geografi a humana. Ou-

trossim, as “regiões naturais estáveis” só poderiam ser defi nidas pela assistência à geo-

grafi a física. Estas eram, então, consideradas como praticamente imutáveis no tempo, 

como realidade ontológica irredutível. Em seu clássico estudo Divisão regional do 

Brasil, Fábio de Macedo Soares cita extensa literatura relacionada ao tema e coloca 

a questão nos seguintes termos: “na caracterização de uma região natural devem ser 

considerados apenas os fatos da geografi a física ou também os da geografi a humana? 

Deve-se atender às tradições históricas, aos hábitos de vida, aos fatores econômicos?” 

(GUIMARÃES, 1941, p. 333). Concordando com Camille Vallaux e Pierre Deffontai-

nes, conclui que os critérios de classifi cação devem observar “antes de tudo as regiões 

naturais, estáveis, baseadas na geografi a física; posteriormente as regiões humanas, 

instáveis e móveis; o estudo da passagem das primeiras para as segundas é todo o ob-

jeto da geografi a humana” (GUIMARÃES, 1941, p. 336).  

Um argumento que via na precisão e na exatidão dos fenômenos da geo-

grafi a física, em sua estreita fi liação ao mundo da natureza, a acuidade premonitória 

da ciência geográfi ca. Este juízo cientifi cista foi muitas vezes evocado pelos novos ge-

ógrafos profi ssionais, nos anos 1940 e 1950, para defi nir a ordem dos discursos sobre 

o espaço brasileiro, acusando a dimensão política e não-técnica da tradição “ensaísta” 

então predominante.     

 Ao escrever aquela consagrada obra do Conselho Nacional de Geografi a, 

Fábio de Macedo Soares mal saíra das fi leiras do curso de geografi a da Universidade 

do Brasil. Acumulava, ainda, a formação em engenharia-geográfi ca e civil, obtida em 

1928, o que deve ter contribuído para pavimentar sua liderança no Conselho Nacio-

nal de Geografi a e embasar sua sólida atuação na consagração da posição social do 

Perfil de 
Fábio de 
Macedo 

Soares 
Guimarães, 

[s.d.].
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geógrafo de formação e da primazia de seu discurso sobre o espaço. Seu papel na 

construção das lideranças geográfi cas é um tema de pesquisa que exige investigação 

mais aguda, à espera de um olhar ilustrado. 

O que nos parece claro, de todo modo, é a representação de Fabio de Ma-

cedo Soares como agente de transição no meio geográfi co, situado no cerne do con-

fl ito que opunha duas gerações. Na primeira, mais antiga, fi guravam nomes como 

Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo, Lourenço Filho, Alceu Amoroso Lima, Mario 

de Andrade, Villa-Lobos, Lucio Costa, Carlos Drummond de Andrade, Teixeira de 

Freitas, Macedo Soares e tantos outros ilustres intelectuais, técnicos, políticos e esta-

distas. Foi uma geração de pensadores e ativistas convidada a integrar os quadros do 

governo Vargas e a auxiliar na montagem de um Estado que empreendesse políticas 

de proteção para esferas importantes da vida social – educação, saúde, cultura, artes 

e arquitetura, patrimônio e administração – mostrando-se capazes de sugerir e dese-

nhar propostas de ação para todos esses campos (BOMENY, 2001, p. 19). O IBGE se 

apresentava como um dos maiores sucessos desta agenda política, devendo ele pró-

prio dar continuidade à territorialização do aparelho de Estado, tarefa indispensável 

à proteção daquelas esferas sociais.

A segunda geração era fi lha dos esforços desbravadores daqueles ideólogos 

do Estado Novo, que traziam viva na memória a lembrança das lutas intestinas entre 

a Federação e as oligarquias estaduais, um câncer da Primeira República. Eram téc-

nicos cultivados nas esferas sociais criadas pela Era Vargas, que não se identifi cam 

plenamente com os objetivos e os métodos dos antigos homens de ação, versados em 

saberes generalistas. Bem ao contrário, se empenharam em delimitar diferenças cons-

titutivas em seus campos de atuação técnico-científi cos.

No microcosmo do Instituto, as indisposições que cercavam estas duas gera-

ções, unidas pelo funcionalismo público do Estado Novo, se desenvolveram de forma 

silenciosa. Uma investigação de fôlego poderia mapear exaustivamente as tensões que 

envolviam, de um lado, a presidência (Macedo Soares) e a secretaria-geral do Institu-

to (Teixeira de Freitas), de outro os técnicos do Conselho Nacional de Geografi a236. 

Ater-nos-emos aqui ao estudo de um único caso, capaz de revelar as relações de força 

no seio do primeiro IBGE e as tensões subjacentes às tentativas de transformá-lo em 

locus de legitimação da atividade geográfi ca. 

Como pensador de vulto e em sua atividade multiforme, Teixeira de Freitas 

dedicou-se a pensar sobre o tema da redivisão territorial do Brasil, chegando a propor 

uma solução para ele. Em outra ocasião, tivemos oportunidade de esmiuçá-la, assim 

como situá-la em seu projeto mais geral sobre a “organização nacional”237. Em linhas 

236  O mesmo não nos parece ser válido para o Conselho Nacional de Estatística, dada a dupla ascendência intelectual e 
administrativa de Teixeira de Freitas. Criado o IBGE, a ele caberia centralizar e coordenar as entidades produtoras de 
estatísticas públicas, organizando uma escola própria (a Escola Nacional de Ciências Estatísticas - ENCE), a primeira e, 
até hoje, mais notável na área de estatística. Já a área de geografi a, estreitamente fi liada ao universo acadêmico desde 
a sua origem, nasceu e se alimentou da convivência entre diferentes espaços institucionais igualmente produtores de 
saber geográfi co. Empreendimentos comuns, direcionamentos políticos convergentes, quadros institucionais intercam-
biáveis, intermediários e redes de infl uência foram construídos entre estes espaços.

237 Ver o capítulo 11 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção. 
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muito gerais, a proposta de redivisão deveria combater 

a ameaça de separatismo e a fi cção do regionalismo, 

pugnando pelo critério de extensão geográfi ca, o único 

capaz de garantir o desenvolvimento eqüitativo entre 

os estados. Note-se que seu plano havia sido feito em 

conjunto com o major Segadas Viana, do Conselho Na-

cional de Geografi a. Embora ambos divergissem quan-

to ao estabelecimento de limites mínimos e máximos 

da área dos estados, concordavam na reorganização do 

espaço físico das Unidades da Federação, observando 

a equipotência econômica e o respeito à proporção po-

pulacional. O plano de Teixeira compreendia, ainda, 

interiorização da capital da República, a ser transferida 

em caráter emergencial para Belo Horizonte, até que 

se desse a efetiva colonização e estruturação do Planal-

to Central. Por conseguinte, o atual Distrito Federal se-

ria incorporado ao Estado de Minas Gerais, tornando-

se capital deste último (FREITAS, 1947, p. 113-115)238. 
No mais das vezes, eram indicados os limites físicos e as 
áreas das novas regiões que comporiam o território.

No tom comedido da cordialidade científi ca, foram levantadas dúvidas 
sobre a competência técnica de políticos e intelectuais para tratar da questão da 
redivisão territorial, em obras publicadas na Revista Brasileira de Geografi a. Dentre os 
escritos que desenhavam críticas veladas às propostas de redistribuição do quadro 

territorial, conta-se o artigo A propósito do problema da delimitação de unidades 

políticas, de Fábio de Macedo Soares. Em todo o estudo, sobressai a ênfase do autor 

em diferenciar os domínios de atuação de administradores (os “demarcadores”) e 

geógrafos (os “delimitadores”). São passagens bastante contundentes, como esta:

Levando-se em conta a diferença de signifi cados atribuídos por uns e outros 
ao termo ‘natural’, concluímos que tanto têm razão os demarcadores, que tanto 
prezam os chamados ‘limites naturais’, como os geógrafos, que tanto os criticam, 
e podemos assim colocar a questão, nos seus devidos termos: os acidentes naturais 
prestam-se em geral bem do ponto de vista da demarcação, mas suas virtudes não 
vão além disso; eles podem ser péssimos do ponto de vista da delimitação e, como 
tal, não deve haver o fetichismo do limite natural, no sentido vulgar que se dá a esta 
expressão (GUIMARÃES, 1943, p. 641).

O autor prossegue, denunciando o reducionismo resultante das propostas 

de redivisão inspiradas pelo interesse meramente administrativo. Ao buscar privile-

giar aspectos de ordem econômica em benefício da gestão do conjunto do território, 

estas propostas provocariam o “seccionamento das unidades antropogeográfi cas pri-

márias, isto é, os pequenos agrupamentos humanos com uma vida local bem indivi-

238 Embora o artigo O reajustamento territorial do quadro político do Brasil seja de 1947, as idéias e justifi cativas que con-
tém já se fazem presentes muito antes, na vasta obra intelectual de Teixeira de Freitas. Já se delineiam em data anterior 
aos estudos em divisão regional, de Fábio de Macedo Soares, iniciados em 1940.

Painel  “Um 
dos estudos 
de Fábio de 
Macedo 
Soares sobre a 
transferência 
da Capital 
Federal.”
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dualizada” (GUIMARÃES, 1943, p. 643). Qualquer plano de redefi nição das unidades 

políticas deveria, assim, considerar as feições fi siográfi cas (rios navegáveis, vales am-

plos, planícies aluvionares cultiváveis, espigões divisores de águas) de cada realidade 

antropogeográfi ca, que servem de zona de infl uência do núcleo urbano e de eixo ao 

povoamento. Com efeito, não é possível que os esquemas de redivisão fi xem regras 

uniformes de delimitação, sem desarticular a vida local. Ao contrário, a delimitação 

deve ser uma tarefa eminente do geógrafo, o único capaz de examinar e respeitar as 

zonas fi siográfi cas. Ainda que silenciosa e inominada, não poderia ser mais incisiva a 

crítica a Teixeira de Freitas, a Segadas Viana e aos ideólogos de sua geração, que pen-

saram a questão da “reorganização nacional” a partir das políticas territoriais. Evocan-

do a competência técnico-científi ca do geógrafo, Fábio de Macedo Soares pontifi ca:

Um limite verdadeiramente natural (no sentido que lhe dão os antropogeó-
grafos) é um separador de organismos. Tais organismos são regiões geográfi cas, cuja 
individualização deve resultar de uma minuciosa análise regional. Desmembrar arbi-
trariamente um organismo, anexando uma de suas partes ao vizinho, pode prejudi-
car seriamente ao primeiro, sem nenhum benefício para o segundo (GUIMARÃES, 
1943, p. 645, grifo nosso).

Nos termos de tal concepção, aos esquemas de redivisão territorial alimenta-

dos por um fundo de intenções políticas se contraporia o desinteresse científi co dos tra-

balhos do geógrafo. Esta representação da geografi a científi ca ocultava zelosamente sua 

justifi cação da dominação do aparelho de Estado. Obscurecia o fato de que a criação 

das grandes regiões naturais se revelou um poderoso expediente político, na medida em 

que permitia ao governo Vargas evitar um confronto direto com as oligarquias regionais 

e atacava os resquícios das autonomias estaduais. Neste sentido, a grande obra de Fábio 

de Macedo Soares representou uma forma de intervenção técnico-administrativa sobre 

os estados, ao mesmo tempo em que incentivava o municipalismo, contribuindo para 

erodir o ‘muro federalista’ por cima e por baixo (PENHA, 1993, p. 108).

Como se vê, as implicações administrativas da produção geográfi ca para a 

prática política fi cavam escamoteadas pela tão reivindicada autonomia do discurso 

científi co. A representação desinteressada do saber geográfi co foi a própria via de 

legitimação da atividade e de seus agentes. Esta percepção foi viabilizada pela íntima 

associação entre os dois principais espaços geográfi cos emergentes, que consagravam 

o domínio de atuação do geógrafo profi ssional: a refl exão acadêmica dos cursos supe-

riores da universidade e a pesquisa teórica e aplicada, monopolizada pelas atividades 

do Conselho Nacional de Geografi a. Juntos, estes dois sodalícios formularam uma 

nova “cultura geográfi ca”, um conjunto de representações da disciplina, compreen-

dendo conhecimentos, técnicas, normas e valores, dos quais estariam excluídos os an-

tigos intelectuais e políticos de tradição diplomática. Lembremos o investimento na 

pós-graduação do corpo de técnicos do Conselho, que, em larga medida, se alternava 

entre as ocupações de pesquisa e as de cátedra, na universidade. 

O caso de Fábio de Macedo Soares Guimarães nos parece modelar. Reno-

madíssimo geógrafo, ele próprio sobrinho do embaixador Macedo Soares, presidente 

perpétuo do Instituto Histórico, jamais engrossou as fi leiras do IHGB. Um exemplo 
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dentre muitos, Fábio foi o símbolo da primeira geração de geógrafos que não reco-

nhecia, no auge de sua atividade científi ca, o IHGB como locus de legitimação da 

atividade geográfi ca. Para tais homens, os saberes, práticas e competências realmente 

distintivos se encontravam alhures239. Estes apóstolos da chamada “nova geografi a” 

ofuscavam a geração precedente, composta por generalistas, militares e engenheiros, 

que fi caria cada vez mais relegada a posições secundárias no campo geográfi co. Para 

tanto, contribuíram as pesadas críticas à produção geográfi ca anterior, estigmatizada 

como “ensaísta” e “tradicional”.

Curiosamente, o mesmo estigma recairia sobre a produção destes geógrafos 

de carreira, anos mais tarde, quando os economistas despontaram como os novos 

guardiões do planejamento. É o momento em que avulta a geografi a quantitativa no 

IBGE, da qual passamos a tratar. 

B) A revolução quantitativa

A chamada “revolução quantitativa” da geografi a fez sua escalada no Brasil 

tendo o IBGE como seu núcleo de adoção e disseminação. Sua introdução e aplicação 

representavam uma resposta ao desafi o da crescente ascensão dos economistas como 

assessores do poder. Com a instauração do regime militar os economistas assumiriam 

a orientação do planejamento do País, o que refl etiria na própria composição do 

IBGE. Com o estatuto de Fundação e o economista Isaac Kerstenetzky na presidên-

cia, o órgão se tornaria interdisciplinar. Doravante, economistas, sociólogos, antro-

pólogos e analistas de sistemas fi gurariam ao lado de estatísticos e geógrafos. Neste 

novo quadro político institucional, o IBGE passaria a colaborar com os economistas, 

que desenvolviam os métodos da econometria. O IBGE deveria fornecer mais rápido 

estatísticas mais precisas e sofi sticadas, bem como os mapas do funcionamento dos 

sistemas. Foi através desta ligação com o planejamento que se desenvolveu a geografi a 

quantitativa no IBGE (GEIGER, 1988, p. 77), porta pela qual fez seu ingresso e suces-

so no Brasil dos anos 1970.  

Ampliando a capacidade de precisão e teorização dos fenômenos geográ-

fi cos, os métodos quantitativos resguardariam a infl uência dos geógrafos na área do 

planejamento. A antiga concorrência sobre a distribuição espacial dos recursos públi-

cos fazia seu retorno, agora no contexto de uma geografi a fortemente instituciona-

lizada, exigindo dos geógrafos uma nova fundamentação sobre a natureza científi ca 

de sua prática.

Esta fundamentação começou com as primeiras tentativas de aplicação de 

métodos e técnicas matemáticas nos estudos de divisão regional do Brasil, hierarquia 

de centros urbanos, redes urbanas, áreas metropolitanas e projeções de população, 

na segunda metade dos anos 1960.  O trabalho mais signifi cativo desta primeira fase 

239  Vale dizer que foram pouquíssimos os nomes da Geografi a do IBGE que integraram os quadros sociais do IHGB, como 
Christovam Leite de Castro e Orlando Valverde. O primeiro, na verdade um engenheiro-cartógrafo, foi investido do 
título de sócio-benemérito, feito em grande parte devido à sua prestigiada administração, nos grandes intercâmbios 
entre os institutos, durante a década de 1940. Valverde, uma das mais eminentes expressões da geografi a científi ca, foi 
admitido somente no tardio ano de 1997, aos 80 anos de idade, já um tanto afastado de suas atividades acadêmicas.
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foi o da divisão do País em 361 microrregiões homogêneas, agrupadas em unidades 

hierarquicamente maiores. Pioneiro na utilização do método da análise fatorial, este 

estudo foi ultimado em março de 1968, em parceria do Instituto Brasileiro de Geogra-

fi a, antigo CNG, com a Universidade de Chicago. A iniciativa contou com a direção 

geral de Brian Berry, expoente mundial da geografi a quantitativa.

O ano 1968, aliás, é considerado pelos próprios geógrafos um marco divisó-

rio na refl exão geográfi ca brasileira. Foi quando a I Conferência Nacional de Geogra-

fi a – CONFEGE, patrocinada pela recém instalada Fundação IBGE, serviu de palco a 

essa “proclamação ofi cial” da adoção das novas práticas de análise geográfi ca, da qual 

tomaram conhecimento os outros membros “menos informados” da comunidade de 

geógrafos brasileiros. 

A disposição para determinar os princípios gerais da organização do espaço 

urbano, por meio da utilização de técnicas e linguagens matemáticas de aferição da 

realidade, deveria sustentar a hegemonia da pesquisa geográfi ca na formulação das 

políticas territoriais. A geografi a teorética, como também fi cou conhecida, implicava 

um novo juízo de valor sobre a produção geográfi ca anterior. A qualifi cação “revolu-

ção” nos mostra a fi guração sobre um antes e depois da atividade, na qual as antigas 

práticas de descrição e comparação das frações do território se mostravam limitadas 

e ultrapassadas. Pretendia-se superar a consagrada terminologia que dividia o conhe-

cimento geográfi co nos dois grandes ramos da geografi a sistemática e da geografi a 

regional, que alternavam entre o estudo das diferentes categorias de fenômenos no 

conjunto da superfície terrestre e o estudo da articulação da totalidade dos fenôme-

nos nas subdivisões das regiões (GUIMARÃES, 1950, p. 1089-1092). 

No artigo A revolução quantitativa na geografi a e seus refl exos no Brasil, de 

1970, que introduz, avalia e sintetiza as tendências da geografi a teorética, publicado 

na RBG, afi rmam Speridião Faissol e Marília Galvão: 

Na vertente da geografi a quantitativa as observações ou dados quantitativos 
podem ser sumarizados em uma tabela ou matriz geográfi ca, em cujas linhas (na ho-
rizontal) são colocados todos os lugares para os quais se registram informações, e 
nas colunas (na vertical) é inserida a natureza das observações, as características dos 
lugares, chamadas variáveis [...]. Assim sendo, a matriz geográfi ca reduz o problema 
da diferenciação entre o método regional e o método sistemático a um simples pro-
blema de tamanho da matriz: um número elevado de linhas e pequeno de colunas, 
a primeira cortando fronteiras regionais ou políticas e a segunda agrupando fenô-
menos altamente correlacionados, signifi ca análise sistemática, método sistemático. 
Um número pequeno de linhas constituídas de lugares contíguos e considerados 
mais ou menos semelhantes e um número elevado de características exprimin-
do fenômenos relacionados entre si ou não, porém signifi cativos para a atividade 
humana na área, signifi ca análise regional, método regional. Em ambos os casos, 
analisam-se sistematicamente lugares e características destes lugares, estabelecendo 
diferenciações regionais segundo muitas ou poucas características integradas, sejam 
em termos de espaço ou de processo (GALVÃO; FAISSOL, 1970, p. 9).

Em termos editoriais, este artigo se inscreve na proclamação nacional da 

nova metodologia pela Revista Brasileira de Geografi a, ano 32, n. 4, 1970. No entender 

de Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro, trata-se de “um histórico número, onde, 

além do editorial A revolução quantitativa na geografi a e seus refl exos no Brasil, 
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encontra-se uma seleção de artigos dos novos orientadores, como Brian Berry e J. 

P. Cole, e geógrafos da Casa (Speridião Faissol, Pedro Geiger e Elza Keller) intei-

ramente consagrada à aplicação de técnicas de quantifi cação (análise fatorial e ca-

deias de Markov). Este número é, sem dúvida, um divisor de águas naquela revista” 

(MONTEIRO, 1980, p. 28).  

A nova orientação matematizante permitia realizar a comparação e correla-

ção de um enorme número de informações e de lugares. As variações do espaço físico 

e das interações humanas passam a ser expressas em termos numéricos e compreen-

didas na forma de cálculos (MORAES, 1985, p. 102-103).  Lembrando a “teoria dos jo-

gos”, a ação dos homens é aqui vista como fruto de opções, num rol de possibilidades 

dado pela natureza. Segundo Robert Moraes, “a quantitativa permite a elaboração de 

‘diagnósticos’ sobre um determinado espaço, apresentando uma descrição numérica 

exaustiva sobre as suas características, e ainda as tendências de evolução dos fenô-

menos ali existentes. Este diagnóstico ou survey permite um conhecimento da área 

enfocada e a escolha de estratégias de intervenção, acelerando ou obstaculizando as 

tendências presentes” (MORAES, 1985, p. 107).

Os diagnósticos eram elaborados pelo uso quase abusivo de computadores e 

técnicas estatísticas, a partir do novo instrumental quantitativo operacionalizado pela 

geografi a teorética. O método de análise fatorial, por exemplo, permitia identifi car 

e agrupar os aspectos correlacionados da área enfocada, formando linhas indepen-

dentes de variação, que continham a descrição do processo de diferenciação espacial 

(GALVÃO; FAISSOL, 1970, p. 10-11). Já os trabalhos inspirados na cadeia de Markov 

realizavam estudos longitudinais do processo de transformação da estrutura econô-

mica da área pesquisada, permitindo projetar índices e tendências de crescimento e 

Tânios 
Abibe, 
Isaac 
Kerstenetzky, 
Miguel Alves 
de Lima, 
Rudolf  
Wuenshe e 
Speridião 
Faissol.
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de distribuição espacial da população - demografi a e imigração -, segundo as variáveis 

consideradas pela análise (GALVÃO; FAISSOL, 1970, p. 14).

Em conjunto, estes métodos colocavam em questão toda a produção ge-

ográfi ca anterior, na medida em que visavam desmentir o principal postulado da 

concepção de Richard Hartshorne e da Escola de Vidal de La Blache: os fenômenos 

geográfi cos não seriam, afi nal, únicos e excepcionais, não teriam em comum apenas 

a sua localização. A reivindicação da mudança radical de orientação e de diferen-

ciação da tradição da pesquisa geográfi ca pode ser atestada em diversas passagens 

do artigo de Faissol e Galvão, acima citado: “se os casos estudados na geografi a 

podem se enquadrar dentro de situações genéricas, leis gerais de estruturação e de 

organização do espaço podem ser formuladas, teoria pode ser construída, projeções 

podem ser feitas e modelos passam a ser concepções úteis na geografi a” (GALVÃO; 

FAISSOL, 1970, p. 7). Por conseguinte, a adoção desta nova defi nição epistemoló-

gica implicava uma outra representação da disciplina, na qual as monografi as regio-

nais, que tanto notabilizaram o Conselho Nacional de Geografi a, seriam vistas pelo 

próprio IBGE como empreendimentos de grande magnitude, mas já então desne-

cessárias e inoperantes, dada sua baixa cientifi cidade, em um País cujo interior era 

já razoavelmente conhecido, mapeado e povoado.  

Ao longo da década de 1970, foram feitas inúmeras críticas às expedições 

científi cas e ao modelo de análise regional, julgados dispendiosos e morosos, com bai-

xo retorno para o moderno planejamento. A censura da tecnocracia era partilhada pela 

nova geração de geógrafos, que não se identifi cava com as práticas de trabalho de cam-

po. Estes geógrafos se achavam familiarizados com a economia, a estatística, a matemá-

tica e a informática, e pouco íntimos da história, da sociologia e da fi losofi a da ciência, 

áreas de conhecimento que marcaram o esforço de institucionalização e diferenciação 

da geografi a científi ca. No artigo-editorial que abre o histórico número da Revista Brasi-

leira de Geografi a, Speridião Faissol e Marília Galvão diagnosticam o imperativo daquele 

momento. Fazia-se preciso “ultrapassar a fase monográfi ca, nos estudos geográfi cos, 

atingindo-se a uma fase que as outras ciências já estão alcançando, de formulações te-

óricas sobre os processos espaciais” (GALVÃO; FAISSOL, 1970, p. 20). Nesta corrida 

científi ca dispensava-se abertamente a fi liação da geografi a às ciências sociais (em sua 

vertente de geografi a humana) e à antiga primazia das leis gerais dos fenômenos imó-

veis e estáveis da geografi a física, que tanto orientaram os primeiros estudos em divisão 

regional. A luta pela preservação da hegemonia da geografi a nas formulações sobre os 

processos espaciais precipitava o abandono das ciências sociais pelo retorno da velha 

crença na capacidade de previsão das ciências naturais. Nesta nova posição, a geografi a 

seria benefi ciada “pela utilização de conceitos e métodos mais precisos, que a matemá-

tica e a estatística lhe proporcionam” (GALVÃO; FAISSOL, 1970, p. 21).   

Resultante destas disposições, um novo confl ito de gerações se esboçava, 

ganhando tonalidades às vezes bastante exaltadas.  No emblemático ano 1970, por 

alteração nos estatutos da Associação dos Geógrafos Brasileiros, foi extinta a prática 

do trabalho de campo durante as suas reuniões, sintoma da ascensão da chamada 
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geografi a pragmática (EVANGELISTA, 2006, p. 11). Nos eventos que se seguiram, 

congregando os quadros sociais da AGB, seria consagrada a terminologia reducio-

nista que estigmatizava o conjunto da produção geográfi ca anterior como “geografi a 

tradicional”, ainda hoje em voga. É assim que, em 1972, os debates do 1o Encontro 

Nacional de Geógrafos, organizado pela entidade em Presidente Prudente, foram 

polarizados pela querela entre “quantitativos” e “tradicionais”. 

A chamada “onda quantitativa” foi bastante forte no calor dos debates da 

comunidade geográfi ca, exigindo que os geógrafos se posicionassem diante dela. O 

IBGE foi, sem dúvida, o mais importante centro de refl exão, produção e divulgação 

dos estudos teoréticos, seguido, no meio acadêmico, pela Unesp de Rio Claro, que 

chegou a fundar a Associação de Geografi a Teorética - AGETEO. Ao Instituto Brasi-

leiro de Geografi a coube fomentar as discussões acadêmicas em torno do tema, obri-

gando os membros da comunidade científi ca a fi rmar posições. No cerne do IBGE 

isto signifi cava que os mais antigos, prestigiados e atuantes técnicos do CNG deviam 

escolher entre duas opções. Poderiam manter-se fi el aos postulados da “geografi a tra-

dicional” e incorrer no risco da estigmatização e de uma aposentadoria precoce, do 

ponto de vista da hierarquia e da visibilidade. Este é o caso, dentre outros, de Fábio 

de Macedo Soares, que se aposentou em 1968, com a extinção do CNG; de Orlando 

Valverde, que, praticamente isolado, não resistiria na chefi a da Divisão de Estudos Ru-

rais, sendo substituído por Nilo Bernardes, no ano 1975; e de Miguel Alves de Lima, 

desligado da superintendência do Instituto Brasileiro de Geografi a, com a reforma 

promovida por Isaac Kerstenetzky, em 1973. 

A outra opção implicava na renovação das antigas concepções e na atualiza-

ção nos novos métodos quantitativos, o que renderia a conservação ou a conquista de 

uma posição de destaque no meio das lideranças geográfi cas. Este foi o caso, princi-

palmente, de Speridião Faissol, que fez seu ingresso no CNG em 1938, sem produzir 

nenhuma obra de grande expressão nacional. Na década de 1970, como maior espe-

cialista e divulgador nacional da quantitativa no Brasil, conquistou infl uência difi cil-

mente igualável, alçado à Superintendência de Estudos Geográfi cos e Socioeconô-

micos, chegando a ocupar a Diretoria Técnica do IBGE e reunir imenso prestígio na 

universidade. Também é o caso de Pedro Geiger, geógrafo que atravessou tendências 

muito diversas, conquistando grande notoriedade já nos trabalhos em urbanização 

e industrialização, identifi cados à “geografi a tradicional”, que soube preservar com 

maestria em sua incursão pela geografi a nova, a qual lhe rendeu o posto de chefe do 

Departamento de Geografi a, na gestão de Kerstenetzky. 

A geografi a quantitativa não poderia fl orescer em terreno mais fértil do que 

o IBGE. O novo perfi l técnico-científi co que lhe imprimiu a administração Kerstenet-

zky implicava um nível de crítica e outro de análise à produção das novas estatísticas 

secundárias. Isto fez com que os geógrafos atuassem na defi nição das categorias de 

classifi cação censitárias. Trabalhavam em conjunto com economistas e estatísticos, 

na formulação e na discussão dos questionários dos censos. O investimento no es-

tudo acadêmico interpretativo era necessário para reorganizar o próprio levanta-

mento de dados. Neste sentido, a geografi a quantitativa se revelava um perfeito ar-
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cabouço de teoria aplicada para desenvolver uma fi losofi a que integrasse geografi a 

e estatística, que formalizasse a convergência das duas atividades na apresentação 

de um retrato do País.

Na mesma direção apontam as considerações de Carlos Augusto de Figuei-

redo Monteiro (1980, p. 49). Afi rma o autor: 

como órgão fornecedor de ‘informação’ estatística, o IBGE tem na abor-
dagem quantitativa e no uso sistemático de computadores um meio de valorizar 
a própria informação produzida – e o inegável estreitamento de relações entre os 
dois setores básicos da instituição [...]. Isso parece ser razão sufi ciente para que as 
técnicas de quantifi cação sejam usadas de maneira crescente no IBGE, como tam-
bém nos órgãos estatais de planejamento (e não há que objetar a isso, pois não se 
nega o valor da quantifi cação como meio de análise). Visando desenvolver o País e 
organizar o espaço, não à base de um liberalismo total, mas cada vez mais dirigido 
pelo Estado, as análises geográfi cas quantitativas são necessárias às tomadas de deci-
são governamentais.

 Contudo, diversos fatores levariam à derrocada da tão propalada revolução 

quantitativa. Uma apreciação metodológica que criticava seu caráter excessivamente 

tecnocrático; o afastamento da refl exão social e humana, da realidade geográfi ca na-

cional e dos anseios regionais; o alto nível de iniciação na linguagem matemática e 

econométrica que não compunham o currículo mínimo do bacharelado em Geogra-

fi a; a baixa penetração nas universidades. 

Duas razões estruturais foram ainda mais importantes para o declínio pre-

maturo da quantitativa. Uma delas foi a política de investimento do regime militar na 

ampliação do papel da universidade como centro de pesquisas e de pós-graduação, 

que passou a promover maior produção e editoração de estudos, além de intensifi -

car relações diretas com o exterior. Outra diretriz do regime, a de minimizar super-

posições, afetou diretamente a Geografi a do IBGE, que sofreu a perda gradual de 

sua posição relativa de centro do sistema de atividades acadêmicas (EVANGELISTA, 

2006, p. 17). Com efeito, o fortalecimento da pesquisa universitária e a mudança de 

posição relativa da geografi a ibgeana alimentaram a manifestação política contra o 

IBGE, tido como parte integrante do establishment, introduzindo os métodos quanti-

tativos e identifi cando-se às posturas autoritárias do regime.     

Logomarca 
do Projeto 
RADAM.
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Por outro lado, no mesmo período de ascensão e queda da quantitativa, 

emergia a chamada “crise ambiente”, defl agrada na Conferência sobre a Biosfera, 

de 1968, realizada em Paris. A questão ambiente veio despertar enorme concorrên-

cia. A comunidade de geógrafos, voltada aos aspectos socioeconômicos, é então 

posta à margem, já que surgem ecologistas e engenheiros ambientais, capazes de 

responder ao desafi o ecológico (MONTEIRO, 1980, p. 32-33). Não é por acaso que 

a década de 1980 assistirá à fragilização dos estudos geográfi cos do IBGE, que ainda 

ecoa no presente, acompanhada de perto pela formalização das pesquisas ambien-

tais. Um sintoma desta debilidade foi a reforma empreendida pela administração 

Edmar Bacha (1985-1986), da qual constava a vinculação do Projeto RADAM240 e a 

criação da Diretoria de Geociências, que passaria a englobar a geografi a241.

Pontos fi nais

Na Nova República, marcada pela falência do modelo de planejamento de 

Estado e pela ascensão dos sistemas reguladores da questão ambiental, a Geografi a do 

IBGE, concorrendo com economistas e ecologistas, fi nalmente perderia sua antiga 

primazia na formulação das políticas territoriais. Desde a implantação do Conselho 

Nacional de Geografi a, o IBGE se constituiu como espaço de introdução de corren-

tes, inovação e refl exão epistemológica do saber geográfi co, sempre reafi rmando a 

prática de realizar profundos intercâmbios com a universidade. Privada de seus elos 

com a geografi a universitária, que passa cada vez mais a monopolizar a teorização da 

atividade, e inferiorizada em importância na estrutura do planejamento, duas preocu-

pações presentes desde sua origem, a Geografi a do IBGE mergulharia em um prolon-

gado quadro de reavaliação sobre a natureza propositiva de sua produção. 

Na tensão essencial do fazer científi co, o difícil momento de crise não deve 

resumir-se à paralisia, à crítica desmobilizadora. A crise não representa somente es-

terilidade. Parafraseando Otto Maria Carpeaux, “o sentimento de insegurança me-

tafísica parece-me o caminho para a compreensão da vida. Só tenho o verdadeiro 

sentimento de vida ao me sentir continuamente no ponto crítico” (CARPEAUX apud 

MONTEIRO, 1980, p. 51). No olho do furacão, a Geografi a do IBGE deve meditar so-

bre suas práticas, recuperar a trajetória e as redes de seus atores, revelar sua realidade 

contraditória, premida entre suas duas vocações: a ciência e a política. 

Foi o que, a justo título, tentamos principiar neste capítulo. Vimos como 

240 O Projeto RADAM – Radar na Amazônia - foi originalmente responsabilidade do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, como parte do Programa de Integração Nacional - PIN, elaborado pelo governo Emílio Garrastazu 
Médici. Na presidência Edmar Bacha, foi vinculado à área de meio ambiente e recursos naturais do IBGE.  Tinha 
como fi nalidade a execução do levantamento dos recursos naturais das Regiões Norte e Nordeste do País, a partir 
de imagens de radar e outros sensores remotos, para fornecer, no curto prazo, os elementos básicos necessários aos 
projetos específi cos a serem encampados naquelas áreas. Foram contempladas cinco dimensões: geologia, geomor-
fologia, solo, vegetação e uso potencial da terra. 

241 No mesmo período em que vingava a quantitativa no IBGE, a gestão Isaac Kerstenetzky criou a Superintendência de Re-
cursos Naturais e Meio Ambiente - SUPREN, como corolário da defl agração da cruzada ambiental, inaugurada, no nível 
federal, pela fundação da Secretaria Especial do Meio Ambiente, em 1973. Sob a referida presidência, a SUPREN, a Supe-
rintendência de Estudos Geográfi cos e Socioeconômicos, a Superintendência de Estatísticas Primárias e o Centro Editorial 
formavam os órgãos da Diretoria Técnica, ao lado da Diretoria de Geodésia e Cartografi a.  Já na reforma administrativa 
de Edmar Bacha, em essência vigente até hoje, estas superintendências foram reconfi guradas e reunidas na recém-criada 
Diretoria de Geociências, que compreendia os departamentos de Geografi a, Recursos Naturais, Geodésia e Cartografi a. 
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políticos, intelectuais e instituições afi nados com o discurso geográfi co tiveram um 
papel de destaque na formação da comunidade de geógrafos de carreira. Através 
da análise da Revista Brasileira de Geografi a, acompanhamos a organização do campo 
disciplinar e o esforço de diferenciação desta comunidade, que reivindicava a fi liação 
à moderna geografi a - dita “científi ca” -, para fundamentar seu lugar de destaque na 
hierarquia de prestígio e visibilidade do campo. Nesta corrida científi ca, a produção 
geográfi ca anterior, representada como “tradicional” e “ensaísta”, fornecia, de uma só 
vez, a legitimidade do passado glorioso e a autorização para reformular a defi nição de 
geografi a e de geógrafo. 

O respeito e a devoção que a paternidade inspira recobriam a referência 
dos técnicos do Conselho à geografi a praticada em instituições congêneres. Vale lem-
brar que, na década de 1940, os adeptos da moderna geografi a se dirigiam à So-
ciedade Brasileira de Geografi a pelo epíteto “veneranda”. Muitas vezes, esta relação 
ambivalente dava lugar a confl itos e indisposições veladas, manifestas nas diferentes 
apropriações do objeto geográfi co, sob o manto da neutralidade científi ca. O recurso 
ao estudo de caso mostrou como as tensões silenciosas ocorreram no seio do próprio 
IBGE. Tais tensões também se defl agravam na editoria, nos temas e na autoria dos ar-
tigos da Revista Brasileira de Geografi a, monopolizados pelos geógrafos, na medida em 
que estes formalizavam seu topos de visão/divisão do mundo social. 

Resultado direto desta estratifi cação é o apagamento da memória sobre a 

participação de diversos agentes na criação e consolidação do Conselho Nacional 

de Geografi a e nos primeiros anos da RBG. O exemplo de grandeza maior é o de 

José Carlos de Macedo Soares, cuja atuação como principal agente organizador do 

campo geográfi co precisa ser mais bem analisada. Também é digno de investigação 

minuciosa o papel desempenhado por engenheiros-geógrafos e militares como Silvio 

Fróis de Abreu, Everardo Backheuser, Moacir Malheiros da Silva, Rodrigues Pereira, 

Jaguaribe de Matos, Lima Figueiredo, entre outros, nas redes sociais que pavimenta-

ram a liderança da pesquisa geográfi ca do Conselho e lhe imprimiram seu conteúdo 

político-pragmático242.

A ambigüidade da produção geográfi ca do IBGE, sempre oscilante entre 

a fi liação acadêmica e o pragmatismo, é a tônica que permeou nosso estudo. É inte-

ressante notar que os momentos em que o IBGE mais se encontrou premido pelos 

objetivos do planejamento, foram os que melhor serviram como porta de entrada 

para as correntes inovadoras da geografi a. Esta íntima associação entre teorização e 

pragmatismo é a principal particularidade da Geografi a do IBGE, em todo o cená-

rio nacional, por se tratar do locus de fermentação da teoria aplicada. Tanto a con-

242 A este respeito é bastante ilustrativa a contribuição do engenheiro William Paulo Maciel, atual presidente da Sociedade 
Brasileira de Geografi a, por oportuno ensejo do seminário comemorativo dos 70 anos da Geografi a do IBGE, em 9 de 
julho de 2007. Muito elucidativa, sua intervenção buscou recuperar a participação do Clube de Engenharia na criação 
do CNG. Na ata da segunda sessão da formação do IBGE, pode-se ler em uma decisão do Conselho: “em 19 de julho de 
1938, a assembléia-geral do Conselho Nacional de Geografi a, em reunião especial, recebeu solenemente a incorpora-
ção das magnas instituições culturais do País. [...] fi ca aprovada e enaltecida, com aplausos calorosos, a integração no 
sistema geográfi co do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística, do Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro, da 
Sociedade de Geografi a do Rio de Janeiro, da Academia Brasileira de Ciências, do Clube de Engenharia e da Associação 
de Geógrafos Brasileiros”. A integração conjunta no Art. 2o da Resolução n. 22 diz: “a integração destas magnas institui-
ções fi ca reconhecida como sendo para o CNG um acontecimento notável ocorrido durante a segunda sessão ordinária 
da Assembléia Geral do Conselho” (ver a forma de citação).
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cepção idiográfi co-monográfi ca, de La Blache e Hartshorne, quanto os modelos de 

análise fatorial da geografi a quantitativa, os principais marcos teóricos inovadores 

do IBGE foram pensados e aplicados em momentos de demanda por planejamento, 

de centralização política e de Estado forte. São, sem dúvida, dois períodos distintos 

da geografi a, mas que comungam da ação metodologicamente renovadora, do es-

tabelecimento de clivagens e estigmas em relação ao passado institucional e da afi r-

mação da competência técnica da geografi a na conformação do quadro territorial. 

É muito curioso, irônico mesmo, que os partidários da quantitativa, sem nenhuma 

originalidade, se referissem às pesquisas de seus confrades mais antigos de IBGE 

como exemplos de Geografi a “tradicional”, a mesma qualifi cação que estes últimos, 

30 anos antes, dispensavam aos seus colegas “desbravadores”, que lhes precederam 

no estudo da geografi a. 

Além da integração com o espaço acadêmico, estes momentos singulares 

também partilharam da aproximação da estatística. Ainda que o Conselho Nacional 

de Estatística e o Conselho Nacional de Geografi a tenham coexistido como entidades 

separadas até a reformulação técnico-científi ca de Isaac Kerstenetzky, em 1973, havia 

aí uma interface entre as duas atividades. A divisão do Brasil em macrorregiões, a uni-

formização das toponímias municipais, a fi xação dos limites estaduais e regionais, a 

carta do Brasil ao milionésimo e tantos outros empreendimentos do CNG defi niam as 

circunscrições estatísticas, enquanto a geografi a utilizava informações estatísticas para 

fazer as descrições municipais. Se a cooperação entre as duas esferas pode ser conside-

rada pouco efetiva, é porque a idéia de planejamento era incipiente, ainda vinculada 

a planos de mobilização psicológica. Quanto à acepção da geografi a quantitativa, é 

a própria integração com a estatística que lhe serve de inspiração, como expusemos 

anteriormente.

Enfi m, é preciso que se percebam os signifi cados subjacentes ao aparte ra-

dical entre estas duas temporalidades da geografi a, sem incorrer nos vícios do triun-

falismo e do evolucionismo. Esta perspectiva pode abrir uma rica apreensão de suas 

contradições e semelhanças, escamoteadas na linearidade da representação escola-

rizada e dominante sobre a disciplina geográfi ca. O mesmo enfoque pode revelar a 

importância de atores e redes excluídos desta representação. No instante atual, os 

refl exos do “ponto crítico” podem ser um convite para imergir nos silêncios da me-

mória e na compreensão dos processos históricos que fazem da geografi a, mormente 

a do IBGE, um foro privilegiado na mediação entre o Estado Nacional e as ciências, 

naturais e sociais.     

 



Capítulo 08*

Visão da ENCE (I): mudanças defendidas e 
não promovidas (1970-1985)

* Na feitura deste capítulo, a colaboração de Maria Angélica Vasconcelos de Araújo foi muito valiosa, na troca de idéias, e, muito em especial, 
na complexa localização da documentação, muito dispersa, e, não raro, sem autoria e sem datação.
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Em 10 de julho de 1952, pela Resolução no 518 da 

Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, deli-

berou-se a implantação e manutenção de cursos de estatística 

voltados à formação e à especialização, a partir de 1953243. 

Em 6 de março de 1953, pela Resolução no 416 

da Junta Executiva Central, foi criada a Escola Brasileira de 

Estatística - EBE, sendo aprovado seu regimento244; Lourival 

Câmara é nomeado diretor (deixará a função em julho de 

1960).245 

Em 29 de maio de 1954, pela Resolução no 442 da 

Junta Executiva Central, a escola ganha novo nome, ajustan-

do-se ao determinado no Decreto no 19.851, sobre o ensino 

superior: Escola Nacional de Ciências Estatísticas - ENCE246.

No início, a Escola funcionou em espaço cedido 

pelo Serviço Nacional de Recenseamento na Av. Pasteur (na 

então Praia Vermelha, hoje o bairro da Urca). Em janeiro 

de 1956, passou a funcionar na Av. Presidente Wilson 210, 

2o andar, em prédio alugado. Em janeiro de 1968 ganhou sede própria, à Rua André 

Cavalcanti 106 (no sopé do morro de Santa Tereza, a cujo bairro pertence formal-

mente, ou, como é comum dizer-se, no Bairro de Fátima, sem que isso seja de fato um 

bairro), com cerca de 2 500 metros quadrados de área útil, em cinco andares.

Origem em ambiente polêmico

Para o lugar de Macedo Soares (no cargo desde 1936), Polli Coelho é nomeado 

pelo Presidente da República. Em maio de 1951, o Ministro da Justiça, Negrão de Lima, 

dá-lhe posse formal; e logo depois recebe o cargo das mãos de Rubens Porto, então, há 

três meses no exercício da presidência, na ausência de Macedo Soares.

243 Na ocasião Polli Coelho ocupava a presidência, tendo Lourival Câmara na Secretaria-Geral (logo após a saída de Wal-
demar Lopes, ator chave da reação à crise então em curso; ver capítulos 12, 13, 14 do volume 3: Estatísticas organizadas 
(c.1936-c.1972), desta coleção.

244 Já então, após Polli Coelho, ocupava a presidência Florêncio de Abreu, tendo Maurício Filchtner como Secretário-
Geral (após Lourival Câmara). Ver capítulo 14 do volume 3 desta coleção, citado na nota anterior.

245 Contra o comum dos sensos, não cabe à ENCE a primazia como primeira escola de estatística brasileira, mas sim à 
Escola Superior de Estatística da Bahia - ESEB, criada a 25 de fevereiro daquele mesmo ano (menos de 10 dias antes, 
mas antes), como visto no capítulo 14 do volume 3 desta coleção, citado na nota anterior.

246 Florêncio de Abreu e Maurício Filchtner  seguiam na direção do IBGE. Logo seriam substituídos, respectivamente, por 
Elmano Cardin e Waldemar Lopes.

Lourival 
Câmara, 
[s.d.].
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Em novembro daquele mesmo ano, em atenção à solicitação do presidente, 

Lourival Câmara divulga um relatório chamado “Exame crítico da estatística brasilei-

ra”, que diz ter sido “um esforço pessoal”, “o fruto de um mês, apenas, de labor”. Já 

no prefácio polemiza, pulando na jugular dos seus colegas: “fi cou-nos a convicção de 

que esta magnífi ca obra nacional [o IBGE] se acha seriamente comprometida no seu 

rendimento, porque a improvisação, ao invés de solução técnica, tem acompanhado 

o tratamento de problemas oferecidos à entidade” (CÂMARA, 1951). Os “antigos” 

ibgeanos não gostaram daquele ataque, e reagiram.

O referido relatório, em cuidadosa redação, é duro, e o é sem ternura al-

guma. Tem dois grandes capítulos: I Exame de uma situação e II Solução de um pro-

blema. O primeiro capítulo tem oito seções, a saber: 1) História rápida, 2) Entraves à 

ação, 3) Incômodas realidades, 4) Afastamento às legítimas fi nalidades, 5) Ausência 

de estatísticas essenciais e excesso de estatísticas secundárias, 6) Estatísticas caras, atra-

sadas e de duvidosa precisão, 7) Defi ciência dos quadros técnicos, 8) Excessiva buro-

cratização. O segundo capítulo tem dez seções, a saber: 1) Produção de boas estatísti-

cas, 2) Plano de pesquisas, 3) Projeto de estrutura, 4) Problema de ‘melhor gente’, 5) 

Formação de pessoal, 6) Categorias de pessoal, 7) Cursos, 8) Carreiras estatísticas, 9) 

Novos métodos de trabalho, 10) Palavras fi nais. 

Ao dar valor à criação do IBGE, faz uma rápida incursão pelo passado esta-

tístico brasileiro. Realça com grande ênfase a inexistência de profi ssionais especiali-

zados, melhor dizendo, a inexistência de Estatísticos, que seriam os depositários (ga-

rantidores) da qualidade na atividade estatística. E, mais ainda, dá sua visão técnica 

dos elementos avaliadores da efi ciência da atividade estatística: menor custo, maior 

precisão, menor tempo, o que diz não haver nas estatísticas brasileiras, feitas no IB-

GE247; estas são ditas caras, atrasadas e de precisão duvidosa. Isso, se dito no espaço in-

terno, já seria polêmico, e, naturalmente, seria recebido com reticências, mas, se bem 

debatido, bem ajustado, poderia ser aceito, e mesmo assimilado. Contudo, Polli Coelho 

o diria através da imprensa, e por isso, em reação, uma crise enorme se formaria.

O atraso seria tal que as estatísticas brasileiras estariam postas em museu; e 

não haveria mistério tão grande quanto os custos das pesquisas, mas seria claro serem 

elevados, dado que cobriam os municípios, e sempre em caráter censitário. Eis, então, 

a seu juízo, o ponto fraco do sistema: haver censos o tempo todo, para todos os temas. 

Então, como solução, advoga a utilização da amostragem que produziria “resultados 

baratos, atuais e fi dedignos” (CÂMARA, 1951, p. 14). Para poder argumentar, levanta 

números, pesquisa a pesquisa: quesitos indagados x quesitos apurados, concluindo ser 

baixíssimo o aproveitamento; então, até por isso, os custos seriam elevados. “Montou-

se u’a máquina bem cara, não há dúvida”, conclui (CÂMARA, 1951, p. 24).

Considera a estrutura municipal das agências por demais custosa; não sendo 

possível oferecer aos agentes a correta e necessária assistência, com efeito deletério 

na qualidade dos resultados. Outra unidade que analisa é o Laboratório de Estatística 

247 Na verdade, as estatísticas brasileiras, então, eram feitas nos ministérios e repartições especializadas.
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que, curiosamente, entende como prematuro, ou seja, “o carro adiante dos bois”, 

pela falta de “pessoal altamente selecionado” para fazer “análise estatística” (a menos, 

é claro, de Giorgio Mortara, mas que seria um caso isolado). A seu juízo, melhor teria 

sido investir na formação de um “gabinete de pesquisa, ao qual incumbiria cuidar da 

produção de estatísticas melhores, mais baratas e mais oportunas” (CÂMARA, 1951, 

p. 26). Enfi m, o quadro técnico, seja no campo, seja no gabinete, teria formação insu-

fi ciente, se não mesmo inadequada: “todos sabemos que apenas insignifi cante fração 

das pessoas que, hoje em dia, integram a carreira de estatísticos, na função pública, no 

Brasil, resistiria a uma prova elementar de estatística” (CÂMARA, 1951, p. 38).

No segundo capítulo defende uma segunda Convenção Nacional de Esta-

tística, para se rever o sistema estatístico; e ao IBGE sugere um projeto de estrutura, 

cuja chave seria o Departamento ou Divisão Técnico (um Gabinete de Pesquisas e 

um Laboratório de Análises; afora sete serviços técnicos). Quer a revisão completa 

do programa estatístico, advogando uma comissão para esse fi m: Milton da Silva Rodri-

gues, Lauro Sodré Viveiros de Castro, Octávio Alexander de Moraes, entre outros. E pensa a 

formação dos estatísticos, como proposto pelos organismos internacionais, em espe-

cial o Interamerican Statistical Institut - IASI248; e, nessa linha, delineia a futura Escola 

Brasileira de Estatística (logo Escola Nacional de Ciências Estatísticas):

Não podemos, aqui no Brasil [...] deixar a cargo das universidades a formação 
de estatísticos. Será de toda a utilidade, é inegável, que elas também se preocupem 
com o problema, e procurem dar-lhe a melhor solução, em consonância com o Conse-
lho Nacional de Estatística. Não é possível, porém esperar que elas se decidam a fazê-
lo. [...] Achamos que a responsabilidade dessa formação deva ser atribuída ao próprio 
Conselho Nacional de Estatística [...] [que] formaria não apenas o pessoal técnico de 
que necessita, mas, também, estatísticos necessários aos serviços públicos da União, 
dos Estados, dos Municípios, do comércio, da indústria, dos órgãos de pesquisa, de 
todos quantos, enfi m, precisam de pessoal tecnicamente bem formado. Realizaria o 
Conselho obra nacional de maior utilidade (CÂMARA, 1951, p. 50-51, grifo nosso).

Tendo em mente os cursos na linha do IASI, trata de pensar sua operação, 

tendo especial atenção aos custos. O corpo docente seria formado por notáveis: Jessé 

Montello, Oscar Porto Carreiro, Rio Nogueira, Giorgio Mortara, Lyra Madeira, Jorge Kingston, 

248 Em páginas anteriores, transcreve a Resolução no 23 da “primeira sessão do IASI - Instituto Interamericano de Estatís-
tico, reunida na cidade de Washington, DC, de 6 a 18 de setembro de 1947”, que é tratada no capítulo 7 do volume 3: 
Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.

Mesa de 
reunião 
com os 
professores 
fundadores 
da ENCE, 
[s.d.].



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Visão da ENCE (I): mudanças defendidas e não promovidas (1970-1985).
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

e outros. E, para bem expressar sua autoridade, diz que, no Dep. Estadual de Estatís-

tica, de Santa Catarina, que dirigiu antes de entrar no IBGE, havia criado e mantido 

“uma organização permanente de cursos” (CÂMARA, 1951, p. 70). Além de formar 

quadros, pensa nos velhos quadros: “em relação a esse pessoal, três remédios legais 

podem ser prescritos: a) recuperação, b) readaptação, c) exoneração” (CÂMARA, 

1951, p. 75). E trata do plano de carreira, sempre realçando a formação.

Desse relatório, de bom fi ca a idéia da Escola, vinculada ao Conselho Nacio-

nal de Estatística, de mal fi ca a crise desencadeada, e que faria um ruptura institucio-

nal delicadíssima, a se arrastar por alguns anos. Não foi ele que a desencadeou, é fato, 

embora tenha dado seus elementos; quem o fez foi Polli Coelho que falou demais, e no 

lugar errado. Ao secundar Lourival Câmara, falando à imprensa, poria em risco um ór-

gão que havia angariado respeitabilidade, e que, ao ser posto nas “páginas policiais”, 

por assim dizer, viu-se ameaçado em sua existência. Felizmente, Teixeira de Freitas ainda 

vivia e, apoiado por amigos e seguidores, como Waldemar Lopes, pode reagir à altura, e 

reverter o desastre iminente. Como seja, a ENCE veio e fi cou249.

Posição na Fundação (primeira e segunda fases)

Em 1958, 1962, 1964, 1966, sob o novo olhar dos usuários externos, não 

mais apenas das visões e dos desejos dos produtores, fez-se uma massa crítica à ativi-

dade estatística brasileira250, organizada por Teixeira de Freitas em 1936. Dessa massa 

crítica se acabaria chegando a uma mudança no estatuto jurídico do IBGE, que, pelo 

Decreto-lei no 161, de 13 de fevereiro de 1967, era tornado uma Fundação251. Sebastião 

Aguiar Ayres ocuparia a presidência, sendo o primeiro ibgeano a chegar ao cargo, des-

de 1936 (e outro só viria em 2002, com Eduardo Pereira Nunes). 

Ao tomar posse, a 4 de abril de 1967, tendo ainda o velho título de “Pre-

sidente do IBGE”, já que não saíra ainda o estatuto da Fundação252, Sebastião Aguiar 

Ayres  expressa suas intenções de trabalho, valendo realçar a questão do quadro de 

pessoal:

Sem embargo do muito que foi realizado neste último triênio, o problema 
maior do IBGE consiste, ainda, em alcançar produção atualizada ao nível da de-
manda – nos setores estatístico e censitário, nas áreas geográfi cas e cartográfi ca, 
no âmbito da formação de profi ssionais e aperfeiçoamento dos técnicos exigidos 

249 No período deste capítulo, a ENCE teve vários diretores, a saber: Lourival Câmara, 1953-1960 (nas gestões Florêncio de 
Abreu, Elmano Cardim, Macedo Soares, Jurandyr Pires Ferreira), Felipe dos Santos Reis, 1960-1961 (no fi nal da gestão 
Jurandyr Pires Ferreira), Francisco de Paula Saldanha, 1961 (na curta gestão de Rafael Xavier), Chafi  Hadad, 1961-1964 
(nas gestões Rafael Xavier, Sá Freire Alvim, Roberto Accioli, Senna Campos), Antonio Miranda Neto, 1964-1967 (nas 
gestões Senna Campos, Sebastião Aguiar Ayres), Tânios Abibe, 1967-1976 (nas gestões Sebastião Aguiar Ayres, Isaac 
Kerstenetzky), Orlando de Maria, 1976-1979 (na gestão Isaac Kerstenetzky), Ruy Lourenço, 1979-1981 (na gestão Jessé 
Montello), Carlos Augusto Cordovil, 1981-1984 (na gestão Jessé Montello), Virgílio Athaíde, 1984-1985 (nas gestões 
Jessé Montello, Edmar Bacha), Tânios Abibe, 1985-1986 (na gestão Edmar Bacha), Edson Relvas, 1986-1987 (na gestão 
Edmar Bacha).

250 Veja-se, em sucessão, os capítulos 18, 20, 21 e 22, do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.

251 Já no espírito do Decreto-lei no 200, de 24 de fevereiro daquele mesmo ano, que tentaria modernizar a administração 
pública no Brasil.

252 Em 2 de agosto de 1967, sairiam os Decretos no 61.126 e 61.127, o primeiro aprovando o Estatuto da Fundação IBGE, 
e o segundo estabelecendo os dispositivos para sua instalação.
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pelos trabalhos a serem realizados. [...] Há que reconhecer as falhas e defi ciências, 
com humildade e acentuado senso de responsabilidade. Indispensável se torna reu-
nir esforços, com tenacidade, e buscar as soluções adequadas, com perseverança. 
O inconformismo com a estagnação e a rotina, que caracterizou a primeira fase da 
vida do Instituto – quando idéias novas e fecundas introduziram, gradualmente, na 
estrutura da entidade, modifi cações reclamadas pelo seu ajustamento às realidades 
de então – já se vem fazendo sentir de novo no reconhecimento da necessidade 
de substituir idéias ultrapassadas no encaminhamento corajoso de soluções para os 
problemas da atualidade.

Sensibiliza-me, assim, a perspectiva, prevista em Lei, de transformar-se o 
IBGE em uma Fundação de direito público, com estrutura mais condizente com as 
reais necessidades para o desempenho de suas relevantes tarefas, dotada da necessá-
ria fl exibilidade administrativa, que permita à entidade competir no mercado de tra-
balho, recrutando os elementos especializados de que carece, e possibilite melhores 
oportunidades ao seu quadro de pessoal, sem as limitações de natureza meramente 
burocrática. A Fundação IBGE, em cuja estruturação todos nos empenharemos, em 
consonância com a orientação que for traçada pelo Governo Federal, há de oferecer 
a esse mesmo Governo, com atualidade, os levantamentos estatísticos e geográfi cos 
de que necessita para promover renovados programas de ação, reclamados pelos 
superiores interesses da nação. Programas esses intimamente vinculados ao processo 
de desenvolvimento sócio-econômico do País, a ser conduzido nesta segunda fase 
do Governo da Revolução, e cujo planejamento e coordenação geral, por sábia ins-
piração de Sua Excelência o Senhor Presidente da República, foram confi ados à 
inteligência e ao descortino do Exmo. Sr. Ministro Hélio Beltrão (POSSE, 1967, p. 
63-64, grifo nosso).

Depois dessa posse, a 29 de maio, dirige-se aos ibgeanos. Por demais, realça 

como grande desafi o a “falta de técnicos de nível superior”, como peça chave para 

“encontrar o caminho de uma produção regular, fruto de atividade normal e cor-

respondente às necessidades dos círculos consumidores de informações estatísticas 

e geográfi cas”. Manifesta o tamanho daquele desafi o, “porque pessoal técnico cui-

dadosamente preparado não se improvisa; exige treinamento, cursos especializados; 

requer tempo”, e conclui: “teremos, portanto, de acionar desde logo o processo de 

aperfeiçoamento e formação de técnicos, sob pena de o iniciarmos tarde demais”, 

fazendo uma chamada às atividades da ENCE:

Mesa 
principal da 
formatura 
da turma de 
1961, com 
Jessé 
Montello,
Lourival 
Câmara, 
o então 
presidente 
Rafael Xavier, 
Lyra Madeira 
e outros dois 
professores.
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E para isso contamos com a Escola Nacional de Ciências Estatísticas, que 
saberá corresponder à nova conjuntura, participando, com efi ciência, do programa 
de aprimoramento do nível técnico dos profi ssionais da estatística, e preparando-se 
para colaborar em outros programas vinculados à área geográfi co-cartográfi ca. Con-
fi amos em que não estará longe o dia em que a ENCE, convenientemente aparelha-
da, virá a exercer a liderança, em nosso Continente, na formação e aperfeiçoamento 
do pessoal técnico de que precisamos e de que carecem também os demais países da 
América Latina (DIA ..., 1967, p. 167).

Vê-se, então, a esperada atuação da ENCE, que seria não apenas formando 

estatísticos, mas também infl uindo nas atividades geocientífi cas, sem maiores detalhes 

sobre como seria isso. Passados quase dois anos, Sebastião Aguiar Ayres, dando início ao 

período letivo de 1969, avança nessa visão, ao menos em parte253:

É a consciência, plena e profunda, do papel que cabe à Fundação IBGE, 
nessa incansável busca de modernização, é essa consciência imperativa de incessante 
renovação e aperfeiçoamento, que desejo bem fi xar perante este auditório, consti-
tuído na maior parte de jovens animados do entusiasmo que lhe é próprio e que se 
exprime invariavelmente em anseios de progresso e desenvolvimento.

Quero aqui afi rmar que se inscreve nessa constante renovação de métodos e 
processos de ação, o objetivo principal do esforço desenvolvido pelos que se acham 
à frente da Fundação IBGE, que vêem nesta Escola a fonte, o viveiro dos grandes 
especialistas futuros, daqueles que em breve irão participar das árduas tarefas des-
tinadas a oferecer ao país elementos básicos par ao planejamento adequado de seu 
desenvolvimento econômico e social, de sua prosperidade e de sua segurança.

A direção superior da Fundação IBGE, observa e acompanha, com redobra-
do interesse, os êxitos alcançados pela ENCE e, posso assegurar, tem feito o possível 
no sentido de apoiá-lo – não só no que se relaciona com a efi ciência do seu ensino, 
como no estímulo aos que a freqüentam.

Até há apouco tempo, creio mesmo que até 1966, não se haviam criado con-
dições que permitissem ao IBGE valer-se da colaboração de alunos desta Escola. A 
participação da ENCE nas atividades do sistema estatístico nacional era quase ne-
nhuma. Os colegiados dirigentes das atividades estatísticas não contavam, entre os 
seus membros, como representantes desta Escola. A rigor, a vinculação da ENCE ao 
IBGE se limitava às relações de dependência administrativa.

Nunca pude aceitar esse quase divórcio entre o Sistema Estatístico e a ENCE. 
Entendia ser indispensável e imperiosa a integração das atividades dos dois órgãos 
– o Instituto Brasileiro de Estatística254 e a Escola Nacional de Ciências Estatísticas – 
como um dos fatores essenciais do desenvolvimento da estatística brasileira.

De dois anos a esta parte, é-me grato registrar, sensível modifi cação vem-se 
operando nas relações entre as duas grandes Unidades da Fundação IBGE (AYRES, 
1969, p. 4, grifo nosso).

Adiante, dando como prova da objetiva inserção da ENCE no IBGE, diz que 

33 alunos, desde 1967, haviam estagiado nas atividades do IBE, e que naquele mo-

253 Na ocasião, dirigia a ENCE, Tânios Abibe, desde 1967.

254 Aqui, o IBE é visto como retrato próximo do CNE, o que de fato era. Nesse sentido justifi ca essa retroação temporal 
usada pelo presidente, levando 1967 a 1966.
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mento 18 ainda estavam estagiando; além disso, diz que dois recém-formados especia-

lizavam, então, no Bureau of Census, em pesquisas agropecuárias. E anuncia a intenção 

de se conceder aos melhores alunos bolsas de estudos para treinamento e aperfeiço-

amento, no País, se possível, ou no exterior, se necessário. Trata, ainda, dos cursos 

recém-implantados de aperfeiçoamento do quadro de pessoal do IBGE, bem assim, 

dos demais órgãos do sistema estatístico, nos estados e nos municípios. Outro ponto 

que aponta como expressão da inserção efetiva da ENCE, não passaria de quimera:

Creio ser oportuno informar, neste ponto das cogitações em torno de uma 
iniciativa que, concretizada, ampliará consideravelmente o campo de ação da ENCE. 
Trata-se, com interesse e entusiasmo, da criação, na Escola, de Centros de Pesquisas 
que inscreverão entre as suas atividades fundamentais: a) o aperfeiçoamento das 
técnicas de pesquisa, sob critérios científi cos de desenvolvimento da teoria estatís-
tica; b) o exame dos métodos de análise estatística, no que respeita à sua adequa-
ção e efi ciência; c) a realização de investigações nos campos da estatística teórica e 
aplicada, objetivando a evolução da estatística brasileira e o melhor conhecimento 
da realidade nacional; d) a colaboração efetiva, com os órgãos técnicos do IBE, no 
planejamento de levantamentos estatísticos, com vistas a criar condições favoráveis à 
substituição progressiva dos métodos tradicionais.

Iniciativa do maior alcance, inédita mesma em nosso meio, terá infl uência 
decisiva no aperfeiçoamento das atividades estatísticas, possibilitando a criação de 
mais apropriados processos de pesquisa e de interpretação de nossas realidades, se-
gundo as peculiaridades geofísicas, sócio-culturais e econômicas do país. Realizando 
trabalhos de aplicação prática, com base nas estatísticas existentes, e cooperando 
com o Instituto Brasileiro de Estatística no planejamento de trabalhos de sua res-
ponsabilidade, os Centros de Pesquisas virão colocar a ENCE em relevante situação, 
não só como núcleo de investigações científi cas, mas, também, como órgão de estu-
dos no terreno da análise objetiva dos problemas brasileiros, à luz das informações 
estatísticas. Ao mesmo tempo, se constituirão em proveitoso núcleo de treinamen-
to dos alunos no setor da estatística aplicada, contribuindo para integrá-los, desde 
logo, em sua vida profi ssional (AYRES, 1969, p. 5, grifo nosso).

O papel da ENCE, com esses centros de pesquisa, cresceria bastante; mas 

eles não foram criados. Embora não mudasse a direção da ENCE, mudaria a gestão 
no IBGE, saindo Sebastião Aguiar Ayres e entrando Isaac Kerstenetzky, a 25 de março de 
1970, pelas mãos de João Paulo dos Reis Velloso, à frente do renovado e poderoso Mi-
nistério do Planejamento. A Fundação criada em 1967, desandara, advindo inúmeras 
frustrações, especialmente evidenciadas a partir do IPEA, como um usuário exigente 
das estatísticas; colocá-la nos trilhos era chave, e Isaac Kerstenetzky trazia essa missão, 
que conseguiria formalizar pela Lei no 5.878, de 11 de maio de 1973 (e pelo novo Es-
tatuto aprovado pelo Decreto no 76.664, de 24 de novembro de 1975)255. Na reforma 
de estrutura, acabando com os Institutos autônomos, e criando as diretorias, valerá 
realçar a criação da Diretoria de Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal256, à qual 
fi cava afeta a ENCE, e também a Biblioteca da instituição; em tese, prestigiava e valo-

rizava a escola, o que não seria verdade, até porque lhe baixava a posição na estrutura, 

criando instância burocráticas desnecessárias. Dias depois da reforma, no 29 de maio, 

Isaac Kerstenetzky aborda a questão:

255 Ver o capítulo 25 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção, bem assim, o capítulo 1 deste 
volume.

256 Que deixaria de existir quando da reforma de estrutura implantada por Edmar Bacha. Daí, pouco a pouco, a ENCE 
ganharia assento no Conselho Diretor.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Visão da ENCE (I): mudanças defendidas e não promovidas (1970-1985).
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Quero ressaltar, a esta altura, o aspecto prioritário do treinamento interno, 
em todos os níveis, que caberá, dentre outras atribuições, à Diretoria de Forma-
ção e Aperfeiçoamento de Pessoal, preocupação da Presidência da entidade já de-
monstrada através de iniciativas adotadas nesse sentido. Um esforço permanente de 
aperfeiçoamento profi ssional, em todos os níveis, deve constituir condição básica de 
progresso individual e conseqüente elevação nos degraus hierárquicos.

O IBGE tem compromissos da maior importância e signifi cação perante o 
Governo e a própria Nação – compromissos decorrentes de responsabilidades anti-
gas, agora acrescidas sensivelmente por um volume maior e bastante signifi cativo de 
atribuições trazidas pela nova lei. Aos melhores índices de remuneração do pessoal 
e às medidas que vêm sendo implementadas de assistência médico-social, de seguro 
pessoal e outras iniciativas do gênero, obtidas dos poderes superiores através de 
incessante esforço de valorização dos trabalhos afetos à Instituição, deverão corres-
ponder compreensivelmente, em contrapartida, o empenho de todos, cada qual em 
seu setor e em sua especialização (KERSTENETZKY, 1973, p. 2, grifo nosso).

Em 1974, de novo no 29 de maio, Isaac Kerstenetzky discursa aos ibgeanos, na 

ocasião dirigindo sua palavras ao Ministro Reis Velloso, que nos visitava; eis um trecho, 

bem a propósito da matéria deste capítulo:

É motivo de grande honra e prazer a presença de V. Exa. nos domínios do 

IBGE por ocasião do 36o aniversário257 desta Instituição.

O local, Diretoria de Formação e Aperfeiçoamento e Escola Nacional de 
Ciências Estatísticas, tem também signifi cado especial – a importância crítica dos 
recursos humanos no IBGE.

É aqui que, ao lado dos cursos tradicionais de estatística, são ministrados 
cursos de pesquisa social e, em via de início, de contabilidade social, gerência e, 
eventualmente, pós-graduação em métodos quantitativos em ciências sociais (KERS-
TENETZKY, 1974a, p. 2, grifo nosso). 

Novos sonhos! Em janeiro de 1973 fora criado um curso de especialização 

sobre processo de pesquisa em ciências sociais, sem grande progresso. Em setembro 

de 1975 seria criado um curso de especialização em Demografi a, também sem suces-

so. Quanto aos cursos técnicos, o de Estatística, criado em 1956, ganharia impulso a 

partir de 1968; em 1976 seria criado o de Geodésia e Cartografi a, e em 1979 o de Pro-

cessamento de Dados; após a gestão Edmar Bacha, pouco a pouco, seriam extintos. 

No relatório relativo a 1977, vários avanços são registrados, por exemplo, 

cinco cursos de atualização, atualização e não especialização (cinco meses cada um): 

Análise Multivariada, Contabilidade Social, Modelos Quantitativos em Ciências So-

ciais, Introdução à Análise Espacial, Técnicas de Planejamento Sócio-Econômico. E 

mais, cursos a distância por correspondência, cursos específi cos de treinamento, pro-

gramas de estágios com bolsas; avanços na seleção de pessoal.258

257 Esta conta supõe a criação do IBGE em 1938, e não em 1936 como reza a tradição. Mas logo reveria essa contagem, 
passando a considerar 1936. A propósito ver o capítulo 3 deste volume.

258 Antes de seguir adiante, valerá registrar que uma cronologia existente no site da ENCE, sob o título “Memória da 
ENCE”, contém muitos erros de datas, afora outros, que acabam “fazendo” a história. 
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A ENCE na visão de Tânios Abibe (I e II CONFEST)

Voltando no tempo. Na I CONFEST (29 de maio a 04 de junho de 1968), 

Tânios Abibe, então à frente da ENCE259, apresentou uma comunicação denominada: 

“Formação e aperfeiçoamento de estatísticos. Programação condicionada no nível 

cultural e ao prazo”. Passemos os olhos nela, em suas quatro seções: “Conceitos bási-

cos”, “Estatístico do grau superior”, “Estatístico de grau médio”, “Generalidades”.

O ponto de partida foi relevar o domínio do Estatístico, vale dizer, seu cam-

po de atuação ou, ainda, sua competência acadêmica. Ao Estatístico associa-se, no tex-

to, duas características: a universalidade e a especifi cidade. Universalidade no sentido 

de se aplicar a (quase) todos os campos científi cos, a todos os fenômenos passíveis 

de medida; sem implicar onisciência, ecletismo, exclusão de terceiros; ao contrário, 

supondo naturais sinergias entre estatísticos, matemáticos, engenheiros, economistas, 

sociólogos, psicólogos, biólogos, e outros. Objetividade, no sentido do trabalho do 

Estatístico, em soma de saberes, convergir para a tomada de decisão racional (à base, 

naturalmente, em mensurações expressas nos números).

Isso posto, considera a formação do Estatístico em dois níveis, superior (gra-

duação e pós-graduação: aperfeiçoamento, especialização, mestrado e doutorado) e 

médio (técnico e auxiliar). Relaciona o currículo mínimo da graduação (em quatro 

anos, ou, se o quiser intenso, em dois); aponta 23 cursos de aperfeiçoamento (em 

um ano) e 18 cursos de especialização (em um ano para mais); pouco analisa do mes-

trado e do doutorado. Defende os níveis médios, tanto o técnico quanto o auxiliar 

(como exemplo, diz não se dever “gastar” um médico na aplicação de injeções, ou em 

fazer curativos), e lhes caberia, por exemplo, a feitura de tabelas e de gráfi cos, aplicar 

questionários.

Por fi m, recupera, para criticar, a antiga sugestão de carreiras proposta pelo 

IASI (e que, no que tange aos cursos, seria usada na criação da ENCE), especialmente 

as denominações “Estatístico Administrativo” e “Estatístico Matemático”; e diz:

Ainda que circunscritas a funcionários públicos que trabalham em Estatística 
– não abrangentes, portanto, de profi ssionais regularmente formados e legalmente 
diplomados –, ambas as denominações padecem de impropriedade, de incoerência, 
de ilogismo. Estatístico Administrativo – como nome de crisma a Técnico de Admi-
nistração, ou similar, que presta serviços a repartição pública de Estatística – aspira 
ao foro de eufonismo [sic], mas, em verdade, não excede ao âmbito de irrisório 
apelido. O Estatístico e o Técnico de Administração possuem conjuntos nitidamen-
te diversifi cados de atribuições e propósitos: a interseção de ambos é um conjunto 
vazio, salvo, eventualmente, em excepcionais aspectos irrelevantes.

Estatístico Matemático é, antes de tudo, um contra-senso, porque: 1) inexiste 
Estatístico não-Matemático; 2) a Matemática representa parte necessária e importan-
te na formação do Estatístico, mas falece no atendimento à condição de sufi ciência. 
Nas três primeiras décadas do século corrente, criou-se a expressão Estatística Mate-
mática, que chegou, por desaviso, a freqüentar os melhores salões e a participar de 
seletas reuniões. Quando o bom senso, porém, readquiriu o equilíbrio – reconhe-

259 Datado de 17 de novembro de 1967, há uma exposição de motivos assinada por Tânios Abibe, sobre a reforma do 
currículo na formação dos Estatísticos, dirigida ao Profo Deolindo Couto, Presidente do Conselho Federal de Educação. 
Texto muito bem escrito.
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cendo que a medida estocástica, e não a medida matemática, é o fundamento prin-
cipal da Ciência Estatística –, aí a nomeada expressão viu seu prestígio defi nhar-se 
progressivamente. E se reaparece, de onde em onde, ainda hoje, fá-lo [sic] furtiva-
mente, por obra e graças de espíritos descautelados ou desatualizados (ABIBE, 1968, 
p. 16-17, grifo nosso).

O texto de Tânios Abibe deu ensejo a debates, resultando uma recomenda-

ção (a de no 4), em dez itens. A metade focou os cursos médios (técnico e auxiliar), 

tratando de atualizá-los e de expandi-los; um tratou da adoção de horário integral 

aos corpos docente e discente da Escola, de modo a aumentar o rendimento; outro 

tratou dos cursos de pós-graduação, com referência aos de aperfeiçoamento e de es-

pecialização, que a curto prazo a Escola deveria implantar; três tratam do mercado de 

trabalho do Estatístico, que se queria expandir e/ou consolidar, seja no setor público, 

seja no setor privado (sugerindo, sobretudo, um esforço de convencimento às supe-

rintendências de desenvolvimento regionais, do quanto ganhariam com a presença 

de Estatísticos)260.

Passados quatro anos, haveria outra CONFEST (28 de novembro a 11 de 

dezembro de 1972), para a qual a ENCE preparou um pequeno texto (duas míseras 

páginas), “Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal”; embora sem autoria, valerá 

sugerir que Tânios Abibe ainda estava na direção da Escola, portanto, mesmo que não 

o tenha escrito, o terá infl uído e/ou endossado. 

Reconhecem a expansão do mercado de trabalho do Estatístico, mas ain-

da o acham acanhado, mesmo no IBGE. No caso do IBGE, dizem que um plano de 

treinamento só se sustentaria, e teria efeito positivo, se fosse parte de uma completa 

política de pessoal; sem uma tal política, estimulando e estabilizando o quadro de 

pessoal, um plano de treinamento teria efeito à avessas, qual seja, ao aprimorar as ca-

pacidades profi ssionais, estimularia as evasões das pessoas. Para efeito da concepção 

e da implantação do treinamento / aperfeiçoamento, sugerem medidas que apenas 

tempos depois (muito recentemente, na gestão Simon Schwartzman) seriam adotadas:

A) A realização de cursos de treinamento ou aperfeiçoamento, principal-
mente os de pós-graduação, em área afi m a do cargo exercido, deverá corresponder 
uma redução na jornada de trabalho do servidor ou seu licenciamento, conforme o 
nível e o tempo exigido para o curso, sem prejuízo de seus direitos e vantagens.

B) Tal procedimento pode ser adotado mesmo que os cursos sejam realiza-
dos excepcionalmente fora da Fundação IBGE, desde que estes cursos sejam de-
vidamente credenciados e possa a Entendida acompanhar o aproveitamento e a 
freqüência dos servidores.

C) Devem ser assegurados ao servidor a melhoria salarial e o acesso ou pro-
moção na carreira, uma vez concluídos os cursos com aproveitamento (CONFE-
RÊNCIA NACIONAL DE ESTATÍSTICA, GEOGRAFIA E CARTOGRAFIA, 1973, p. 
326-327).

Dos debates resultaram uma recomendação, a terceira conjunta, ou seja, 

trazendo as opiniões do IBE, do IBG e do IBI. Não obstante, não somam opiniões, 

260 Ver o capítulo 24 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.
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não são agregações, apenas colocando próximas visões isoladas, o que bem retratava a 

autonomia dos órgãos do IBGE, situação que logo seria mudada na reforma feita por 

Isaac Kerstenetzky, e formalizada em 1973, como visto antes.

4) À Fundação IBGE, que examine a possibilidade de em sua política de pes-
soal estabelecer que: a) o servidor da Fundação IBGE, autorizado a fazer curso de 
treinamento, aperfeiçoamento ou pós-graduação, em área afi m à do cargo exercido, 
seja benefi ciado com a redução da jornada de trabalho ou licenciamento, conforme 
o nível e o tempo exigidos, sem prejuízo de seus direitos e vantagens, desde que o 
curso seja realizado pela própria Fundação IBGE, ou por ela julgado de seu interes-
se; b) sejam criadas normas que possibilitem ao serviços, melhoria salarial (acesso 
ou promoção) uma vez concluído o curso com aproveitamento261; 5) À Fundação 
IBGE, que através da ENCE procure oferecer ou apoiar cursos de treinamento e 
aperfeiçoamento destinados ao pessoal auxiliar e técnico de entidades fi liadas ao 
Sistema Estatístico Nacional, sempre que possível em colaboração com as Univer-
sidades ou outros órgãos locais (CONFERÊNCIA NACIONAL DE ESTATÍSTICA, 
GEOGRAFIA E CARTOGRAFIA, 1973, p. 3 ).262

E o barco da ENCE seguiu à deriva. Um avanço aqui, outro ali, mas nada de 

monta. Afeta à Diretoria de Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal, continuava em 

segundo plano. E, por isso, sofrerá desgastes inaceitáveis. Outro instante de refl exões 

só aconteceria em 1975-1976, em missão francesa chefi ada por J. C. Milleron.

A ENCE na visão da missão francesa 

J. C. Milleron, diretor da École Nationale de la Statistique et de l’Administration 

Économique - ENSAE, associada ao Institut Nationale de la Statistique et des Études 

Économiques – INSEE (Paris, França)263, chefi ou a missão francesa convidada a re-

fl etir “uma possível reforma da estrutura e funcionamento da Escola Nacional de 

Ciências Estatísticas” (MILLERON, 1976, p. 1), como consta do relatório entregue ao 

presidente Kerstenetzky. Datado de janeiro de 1976, terá sido feito ao fi nal de 1975, ano 

em que convite e objetivo da missão (termo de referência) foram (por certo) defi ni-

dos, mas não obtivemos essa documentação, só nos fi cando o relatório.

O relatório tem três capítulos (seguidos de alguns anexos): I) Finalidades 

da reforma preconizada; II) Refl exões sobre a organização da Escola; III) O conteú-

do do ensino. Na elaboração do relatório, ouviu várias pessoas: Isaac Kerstenetzky terá 

sido um interlocutor preferencial, até por ser o demandante; Luiz Affonso Parga Nina 

e Orlando de Maria, cujos nomes refere no texto; Tânios Abibe, por certo, sendo o dire-

tor da Escola; talvez a Eurico Borba, a Maristela Sant’Anna, a Tereza Cristina Nascimento 

Araújo, por serem, à época, decisores notáveis, mas não os cita264; e a outras pessoas. 

261 Isso só ocorreria quando da entrada do IBGE na Carreira de Ciência e Tecnologia. Essa situação seria mantida no novo 
Plano de Carreira, específi co para o IBGE, proposto e aprovado em 2006, na gestão Eduardo Pereira Nunes.

262 Os itens 1 a 3 são referidos exclusivamente à Geografi a e à Cartografi a, sem nenhuma atuação da ENCE.

263 Notem-se as relações: ENSAE no INSEE, ENCE no IBGE. Por outro lado, note-se que a ENSAE é, no ensino francês, 
uma “école superieure”, ou seja, dito de outra forma, é uma “escola de estado”, o que é uma altíssima distinção hierárquica; 
ora, isso a ENCE nunca teve.

264 Teria ouvido algum geógrafo?
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Além disso, afi rma ter recebido dois documentos, mas sem os nomear, documentos 

divergentes, o que o incomodou, razão porque decidiu centrar atenção apenas no 

“documento de capa azul relativo ao ano 1974-75” (MILLERON, 1976, p. 8)265.

Qual seria o espírito da reforma? A razão chave estaria no imperativo da 

mensuração dos fenômenos socioeconômicos, o que devia implicar uma melhora na 

formação do Estatístico, abrindo a grade de cursos, de modo a torná-la mais próxima 

das ciências sociais. Ora, essa mensuração dos fenômenos socioeconômica implica um 

amálgama de várias formações, sendo, portanto, um trabalho em equipe, e mais, em 

equipe inter/multi disciplinar, donde a pedagogia de formação do Estatístico devia 

mudar para habilitá-lo a integrar essa equipe. Nesse ambiente, está claro, não cabia 

apenas, e muito menos principalmente, teóricos, antes, e acima de tudo, precisava-se 

de profi ssionais com habilidades práticas, aplicando saberes, ajustando técnicas.

Esta profi ssão pressupõe a conjugação de qualidades numerosas cuja aquisi-
ção, sem sombra de dúvida, exige tempo: a capacidade de compreender os dados de 
um problema exposto em termos não técnicos e dela extrair os aspectos mais impor-
tantes, a aptidão para fazer funcionar técnicas adaptadas, depois de uma refl exão 
sufi cientemente ampla no seio de equipes predominantemente multidisciplinares 
e, fi nalmente, espírito de síntese para analisar ordenadamente os resultados a dar 
início ao preparo de decisões (MILLERON, 1976, p. 2).

Esse intercâmbio de especialidades, a que se deveria habilitar o Estatístico, 

exigia adequação dos programas. Isso, segundo o que ouvira e lera, não estava próprio 

na Escola, que dividia as disciplinas em três departamentos266: Matemática, Estatística 

Teórica, Estatística Aplicada. Essa ordem de divisão não favorecia “o intercâmbio en-

tre as especializações das diversas disciplinas”, e, nessa linha, vai além, e afi rma que a 

decisão no âmbito da Escola não devia caber a uma única pessoa, mas antes a  comitês 

e conselhos necessariamente multidisciplinares; e tendo em mente a ENSAE sugere a 

criação desses órgãos267, a saber:

Em primeiro lugar, um “Conselho de Aperfeiçoamento”, presidido pelo Sr. 
Presidente do IBGE, tendo por missão defi nir as linhas mestras da política de for-
mação para a Escola. Isto compreende, de um lado, uma refl exão profunda sobre as 
matérias de ensino – sem, contudo, entrar nos detalhes – e, por outro lado, o estudo 
e a defi nição de uma política de recrutamento e colocação dos estudantes.268 [...] A 
segunda instância cuja criação me parece desejável representa um papel bem mais 
técnico: nós o chamamos em Paris “Comitê de Ensino” e temos um Comitê para 

265 A folhas tantas afi rma, ao que parece se referindo a um desses documentos: “O Prof. De Maria teve a gentileza de 
entregar-me um projeto de reforma elaborado pela Direção da ENCE tratando do desenvolvimento do ciclo de ‘Bacha-
relado’ e as linhas gerais de um projeto do ciclo de ‘Mestrado’” (MILLERON, 1976, p. 7). Não sabemos a que documen-
to se refere, talvez a algum feito por Tânios Abibe, ou algum feito por Ruy Lourenço que logo no início da gestão Jessé 
Montello realçara essa temática, como será visto em seção ao fi nal deste capítulo.

266 “Departamento” pode não ter, no texto, um sentido organizacional, mas apenas uma referência divisional, como “seg-
mento”, “bloco”, “ala”, etc.

267 O mais parecido com essa proposta só se daria na gestão Simon Schwartzman.

268 Na ENSAE, além do diretor-geral do INSEE, e do diretor da ENSAE, há 12 membros, de diferentes formações, alguns 
deles sem origem nesses dois órgãos, bem assim, dois ex-alunos da Escola (afora representantes observadores dos estu-
dantes). O Diretor da ENSAE é o secretário-geral do Conselho (que se reúne uma a duas vezes por ano).
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cada um dos ciclos de formação (1a e 2a divisões)269. Seu papel é defi nir com precisão 
o conteúdo dos cursos de acordo com as diretrizes gerais dadas pelo Conselho de 
Aperfeiçoamento, decidir os casos de duplicidade, propor mudanças de orientação 
dos métodos pedagógicos e, fi nalmente, pronunciar-se sobre o caso dos estudantes 
que não tenham obtido resultados satisfatórios e que devam ser submetidos à recu-
peração, ou excluídos da Escola (MILLERON, 1976, p. 3-4, grifo nosso).

A abertura da formação do Estatístico para as ciências sociais (ou humanas), 

exigiria o despertar nos alunos “o gosto pelo trabalho pessoal, leitura e refl exão”, o 

que lhe supõe tempo. Para tanto, sugere a adoção de bolsas, mediante contrato de 

retorno em serviços à empresa ou à instituição que lha tenha concedido. Nesse pon-

to, para obter essas bolsas, a atuação de ex-alunos é valorizada; e, noutro instante, a 

concessão de estágios, sempre em tempo parcial, para não tirar dos alunos o tempo 

de estudos. A própria Escola devia reter alguns ex-alunos, na função de assistentes de 

pesquisa e de ensino, de modo a levá-los ao mestrado (MILLERON, 1976, p. 4-6). 

No terceiro capítulo dedica diversas páginas a refl etir as disciplinas, em si, e 

em suas posições no currículo escolar. O difícil, afi rma, seria buscar um melhor equi-

líbrio “dos cursos entre Inferência Estatística, de um lado, e uma estrutura calcada 

em Ciências Sociais, de outro”, e diz mais, perguntando: “como diminuir um pouco 

a parte destinada à estatística, sem para isso renunciar, pois é fundamental, que os 

estudantes tenham uma boa formação de estatística probabilística?” (MILLERON, 

1976, p. 7). 

A seu juízo, nos dois anos iniciais, os alunos teriam sólida formação estatís-

tica, mas já seriam iniciados nos problemas socioeconômicos. Logo depois, os alunos 

deveriam completar e sedimentar uma formação de Estatístico/Economista. Como 

fecho, os alunos fariam escolhas de disciplinas, tendo por norte seus patronos, que 

lhes deram as bolsas (não, é claro, numa relação biunívoca exclusivista, que o poderia 

conduzir a uma excessiva especialização). 

O relatório apresenta as disciplinas, e seus conteúdos, valendo comentar as 

disciplinas socioeconômicas, por serem o coração das mudanças. No primeiro ano 

haveria “Economia descritiva”, na linha do sempre famoso compêndio de introdu-

ção de P. A. Samuelson, e tendo Jorge Vianna Monteiro como professor. No segundo 

ano haveriam duas disciplinas socioeconômicas, “Contabilidade de empresa e contas 

nacionais” (para a qual sugere manuais franceses) e “Introdução aos métodos da so-

ciologia” (que, por não ser Sociólogo, prefere não detalhar). No terceiro ano viriam 

cursos de “Elementos da análise econômica” (micro e macro economia; inclusive apli-

cações), “Demografi a” (mantido o conteúdo já existente), “Metodologia das ciências 

sociais e exercícios de estatística aplicada”, para a qual aponta o nome de Luiz Affonso 

Parga Nina. No quarto ano sugere, entre vários cursos: “Crescimento e desenvolvi-

mento econômico”, “Política econômica e técnica de planejamento”, “Econometria”, 

“Análise de séries temporais”, “Estudos de mercado”, bem assim, cursos de Sociologia 

e de Geografi a Quantitativa.

269 Os dois Comitês são formados por membros dos corpos docente e discente, por ex-alunos, e por membros do INSEE. 
O Diretor de Ensino integra os dois Comitês, e os secretaria; os Comitês se reúnem duas a três vezes por ano; têm sua 
composição aprovada pelo diretor-geral do INSEE.
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Quanto ao mestrado, sua implantação imediata, como vinha sendo advogado 

por professores, lhe pareceu bastante prematura. A idéia do ciclo “Métodos quantita-

tivos em ciências sociais”, corrente na Escola, lhe pareceu demasiado ambiciosa. Em 

contraparte, alternativamente, propõe cursos em três áreas: 1) cursos em matemática, 

estatística e economia, não para estatísticos, mas para alunos de ciências sociais prove-

nientes de universidades conveniadas com a Escola; 2) cursos gerais em ciências sociais 

que levassem sociólogos e geógrafos a consolidarem ou aperfeiçoarem suas formações 

(eles também poderiam seguir cursos da área um); 3) cursos avançados em estatística e 

em economia, voltados a estatísticos, em especial a ex-alunos da Escola (e até a sociólo-

gos e geógrafos já formados). Aos estatísticos formados na Escola, e que fi zessem cursos 

das áreas 2 e 3 (fazendo inclusive pesquisas avançadas), ao fi m de dois anos, seriam 

mestres em estatística. Nessa trilha esses cursos serviriam tanto para aperfeiçoamento (e 

até  para especialização, a se defi nir condições) quanto levariam ao mestrado.

Pouco (quase nada) seria feito, mas as idéias seguiam brotando. Talvez fal-

tasse vontade efetiva de “trazer” a ENCE ao IBGE (e ao sistema estatístico); talvez não 

fosse, no tempo corrente, fazê-lo, já que houvera renovação do quadro de pessoal, 

com a contratação de já pós-graduados (lato e stricto sensu); talvez houvesse vontade 

e houvesse necessidade dessa integração, até mesmo urgente, e, contudo, houvesse 

resistências (ativas e passivas) dos docentes da Escola; talvez as reformas pretendidas 

esbarrassem em limitações legais (e não se perca de vista que desde sempre a ENCE 

enfrentou a situação de ter dois senhores, o ser parte do IBGE, em seu cotidiano 

prático, e o ser uma escola superior, a ter que cumprir legislações específi cas em 

educação. Como seja, o estado reinante, e mantido, apesar das idéias em curso, advo-

gando mudanças, não podia seguir impassível, e mais cedo ou tarde levaria a situações 

inopinadas, como viriam na gestão Edmar Bacha; mas antes, no fi nal deste capítulo 

tratemos do havido na Escola na gestão Jessé Montello que em agosto de 1979 substituiu 

Isaac Kerstenetzky na presidência do IBGE, cabendo registrar que ele foi o primeiro (e 

único, até hoje) estatístico à frente do IBGE (embora muitos o digam, antes de tudo, 

um atuário, e não um estatístico), sendo também um dos professores fundadores da 

ENCE, nos idos de 1953 (como visto antes). 

A ENCE centra discussão na pós-graduação

No momento da chegada de Jessé Montello, Ruy Lourenço desde julho dirigia 

a Escola. Em setembro entregou relatório. Inicia com rápido histórico da Escola, e 

informa o estado do ensino da estatística (graduação e pós-graduação) no País:

Até o primeiro semestre de 1979, existiam no País 16 cursos de graduação em 
Estatística (quatro dos quais na área do Grande Rio: na ENCE, na UFRJ, na UERJ 
e na FACEN, em Niterói); também estão funcionando sete cursos de Mestrado em 
Estatística (no IM / UFRJ, no IMPA – CNPq / RJ, no IM / USP e na ESALQ / USP, 
no IMECC – UNICAMP / SP, no DE – IE / UnB – DF e no IM / UFPE (LOURENÇO 
FILHO, 1979, p. 2).

Na ENCE, a idéia de pós-graduação centrava-se num programa idealmen-

te interdisciplinar de Técnicas Quantitativas em Ciências Sociais, no que dava curso 
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às idéias vistas acima (geradas naquela década). 

Oferece números dos docentes, bem assim, dos 

matriculados e dos recém-graduados, tanto do 

superior quando do técnico; e fi nda relatando 

defi ciências e insufi ciências, de material e de 

pessoal, por certo fazendo demandas. Em ne-

nhum momento referencia outros documentos.

Em 1981 (talvez no início), Ruy Lou-

renço trata no texto “O curso e o meio: cursos 

técnicos de 2o grau” dos cursos técnicos (Esta-

tística, Cartografi a, Processamento de Dados), 

oferecendo números vários. Há um tom de defesa dos mesmos, o que sugere ter ocor-

rido alguma dúvida sobre eles (sem que seja dito). 

Em março do mesmo ano, elabora a pedido da direção superior o documen-

to “A criação de um programa de pós-graduação na ENCE”, e diz logo no início: “por 

diversas vezes nos últimos três anos e, mais recentemente, por referência explícita do 

Presidente do IBGE, Prof. Jessé Montello, levanta-se a possibilidade de se criar, no âmbi-

to da ENCE, um programa de pós-graduação” (LOURENÇO FILHO, 1981b, p. 1). 

Uma vez que já havia vários programas de pós-graduação em Estatística, per-

guntava sobre como fazer o da ENCE “típico e peculiar”, não sendo uma simples repe-

tição dos já existentes. Não devia ser, a seu juízo, nem em “Estatística Pura”, nem em 

“Estatística Teórica”, mas sim em “Estatística Aplicada” focado em algum tema das ci-

ências sociais e econômicas, em eco “à farta experiência da pesquisa sócio-econômica 

de sua entidade mantenedora”, donde o seu lastro seria o IBGE e não a ENCE em si.

A clientela de um programa de pós-graduação numa área de aplicação subs-
tantiva da Estatística tenderia a ser numerosa e variada em experiência profi ssional e 
acadêmica, o que certamente contribui para maior seletividade dos eventuais alunos 
do programa. Em particular, a concentração no tema sócio-econômico ofereceria 
ao IBGE uma forma adicional para o desenvolvimento de seus próprios quadros 
técnicos e de outras organizações vinculadas aos sistemas de planejamento do Setor 
Público (LOURENÇO FILHO, 1981b, p. 4-5)270.

Em 1982 (provável), sendo diretor da Escola Carlos Augusto Cordovil, vem à 

tona outro texto, sobre a mesma temática, “Programa de pós-graduação em Estatísti-

ca” (sem autoria explícita, mas havendo suspeita de ser do diretor). A ênfase é no lato 

sensu, com centralidade profi ssional na esfera do IBGE; haveria módulos iniciais, bá-

sicos e avançados, com foco técnico, levantamentos e processamento.Naquele mesmo 

ano sai o texto “A formação do estatístico e a ENCE”, em tríplice autoria: Ruy Lourenço 

Filho, Sônia Maria da Fonseca, Jorge Vianna Monteiro. O relatório de J. C. Milleron (1976) 

integra as referências, ao lado de textos de Y. Franchet (1979), de M. Kendall (1976), 

270 Em 2 de setembro de 1981, o Decreto no 86.330, introduziu pequenas mudanças no Estatuto da Fundação IBGE, forma-
lizado pelo Decreto no 76.664, de 24 de novembro de 1975 (e alterado pelo Decreto no 77.003, de 9 de janeiro de 1976). 
Na área de ensino nada mudava; a única mudança referia-se à extinção da Diretoria de Divulgação (passando o Centro 
Editorial para a Diretoria Técnica, e o Centro de Serviços Gráfi cos para a Diretoria de Administração).

Página da 
ENCE na 
Internet.
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de D. F. Kerridge (1976), de R. V. Hogg (1972), de W. H. Kruskal (1971), estudiosos da 

formação dos estatísticos. Em pontos chaves aquele relatório é recuperado, e os auto-

res nele se pautam quando afi rmam: 

Apesar das numerosas correntes e opiniões, parece inevitável que o estatísti-
co trabalhe, cada vez mais integrado, em equipes interdisciplinares de profi ssionais 
de variada formação. Sua contribuição será mais efi caz e proveitosa se tiver consci-
ência, pelo menos em termos amplos, das fi nalidades perseguidas e da interdepen-
dência das decisões. 

Sendo possível, pelas questões mencionadas, estabelecer diferentes cenários 
de formação e treinamento de estatísticos, a escolha deve ser feita, entretanto, de 
forma a preparar um profi ssional capaz de conseguir trabalhar e produzir em har-
monia com equipes diversifi cadas (LOURENÇO FILHO; FONSECA; MONTEIRO, 
1982, p. 1).

No rastro da ENCE, desde 1953, formou-se um mercado de trabalho que 

considera o estatístico “um profi ssional que domina técnicas e métodos quantitativos 

aplicáveis no estudo de problemas relevantes, encontrados nas mais diversas áreas 

de conhecimento” (LOURENÇO FILHO; FONSECA; MONTEIRO, 1982, p. 2). Em 

1976, quando da reforma do currículo, teve-se como norte o campo das ciências so-

ciais, fazendo-se sobressair uma vinculação signifi cativa daquelas ciências com a esta-

tística; mas isso, desde então, se revelou bastante problemático, com risco de perda 

de identidade do Estatístico.

Trivialmente não se poderia estruturar o novo currículo como um rol de 
métodos estatísticos de maior utilização nos estudos de economistas, sociólogos, 
cientistas políticos, e geógrafos, sob pena de se dar ao aluno uma apresentação mal 
dosada e sem senso crítico de utilização da Estatística. Essa, por exemplo, seria a po-
sição que decorreria de se orientar a reforma do currículo da ENCE simplesmente a 
partir das necessidades aplicadas do IBGE.

...tomar como referência o que vagamente se entende como o “campo das ci-
ências sociais” poderia acarretar um investimento excessivo, de tempo e esforço, em 
conhecimentos analíticos de Ciências Sociais. Contudo, isso acabaria por gerar uma 
tendenciosidade perversa: o da descaracterização do curso de Estatística, agravada 
pelo fato de não ter a ENCE vantagens comparativas no campo das Ciências Sociais 
(LOURENÇO FILHO; FONSECA; MONTEIRO, 1982, p. 4-5).

É ainda apontada a diferença de linguagem, que gera um “choque cultural” 

qual seja o de dar ao aluno “uma falsa imagem de que o rigor científi co fi ca restrito 

às disciplinas de Estatística e Matemática, com as disciplinas de Ciências Sociais se 

transformando em meros vínculos de informação” (LOURENÇO FILHO; FONSECA; 

MONTEIRO, 1982, p. 5-6). Noutro aspecto, as vinculações ao planejamento é consi-

derada positiva, na medida em que vem sendo um indutor de avanços em técnicas e 

em métodos quantitativos, com realce para os modelos econométricos (sobremodo 

para simulação de políticas). 

Em 15 de setembro de 1982, uma ordem de serviço da Superintendência 

de Ensino formaria uma comissão para opinar sobre a criação do programa de pós-

graduação na Escola. Seus membros eram: Hélio Ventura da Cruz, Luiz Carlos da Rocha, 

Ruy B. Lourenço Filho, Sonia Maria da Fonseca (relatora). Havia, ainda, um grupo consul-
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tivo composto dos professores Edson de Almeida Miguel Relvas, Jorge Vianna Monteiro, Noé 

Elpern, Orlando De Maria; por fi m, designava como assessora a Martha Toledo Spolaor. Os 

pareceres, e o relatório conclusivo, é repetitivo, nada trazendo de novidade, fi cando 

a sensação de tudo já ter sido dito até então. Mas nada resultava de positivo; faltava 

vontade, faltava, talvez, visão de mundo. E será essa situação que chegará a Edmar Ba-

cha quando assumir a presidência, e que o levará a considerar a passagem da ENCE 

ao quadro de alguma universidade (é o que será visto no segundo capítulo alusivo à 

ENCE, na próxima seção).

Ponto parágrafo...

Antes de passar adiante, indo a outro tempo, valerá intentar uma síntese 

do período neste capítulo abordado. A efervescência intelectual, nos debates e nas 

elaborações de documentos, foi muito grande. Ainda que houvesse diferenças de con-

cepções, seja na conta das visões vindas da direção superior, seja na conta das visões 

dos próprios estudiosos, houve bastantes convergências. Sim, ao longo do tempo, ga-

nhou corpo a idéia de se associar à formação dos Estatísticos as Ciências Sociais (ou 

humanas), por serem elas as que davam marca àquele tempo; como fazê-lo, contudo, 

nunca foi fácil saber, seja por não se ter clareza dos seus sentidos ou escopos, seja pelo 

temor de se esvaziar a formação estatístico-matemática inerente aos Estatísticos. Os 

elos com a Ciência Econômica (também a Demografi a), por seu caráter mais quanti-

tativo, eram mais visíveis, e eram menores as polêmicas: ao passo que, com outras ci-

ências sociais (como, por exemplo, a Sociologia, a Antropologia, a Geografi a, mesmo 

em sua vertente quantitativa), afl oravam as polêmicas. Que os Estatísticos soubessem 

perceber as demais ciências numa equipe de trabalho, era importante, mas que eles, 

com isso, não se apresentassem com defi ciência de formação; queriam-se Estatísticos 

formados solidamente. Ora, dito noutro sentido, não seriam apenas os Estatísticos 

que deveriam aproximar-se das várias ciências sociais, essas, também, deviam se apro-

ximar dos Estatísticos. Havia, sim essas duas ações ao se pensar a reforma da ENCE: 

dar noções de ciências sociais aos Estatísticos, e dar noções de Estatística aos cientistas 

sociais. Mas, em que medida?, sob qual processo? Isso era o difícil, provocando imobi-

lizações, e quase nenhuma das mudanças advogadas. Daí, quase que natural, quando 

Edmar Bacha assumiu a presidência, achou que a ENCE não era útil ao IBGE, e ao 

sistema estatístico, e propôs passá-la adiante, à alguma universidade, o que só não se 

deu, ao fi m e ao cabo, graças às idéias vindas de Simon Schwartzman, o que veremos em 

próximo capítulo (na seção seguinte) alusivo à ENCE. 



Capítulo 09

Jessé Montello, primeiro estatístico 
na presidência: uma gestão na sombra 

(1979-1985)
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J
essé Montello presidiu o IBGE por quatro e meio 

anos (agosto 1979 a março 1985), substituindo Kerste-

netzky. Foi o primeiro estatístico na presidência, embora 

alguns o digam apenas atuário, e não estatístico propria-

mente; nem antes, nem depois nenhum estatístico ocupou 

o cargo. Alcançou a presidência no governo do general-

presidente João Batista Figueiredo, quinto e último do perí-

odo dos militares, tendo na pasta do Planejamento, Antô-

nio Delfi m Neto, o homem do “milagre econômico” como 

Ministro da Fazenda aos tempos dos generais-presidentes 

Costa e Silva e Emilio Médici. Já se sabia que o regime militar 

estava ao apagar das luzes, mas, não obstante a abertura 

política, “lenta e gradual”, como fora defi nida no governo 

do general-presidente Ernesto Geisel, seu iniciador, havia 

sempre a ameaça de retrocesso, com muitas cassandras a 

profetizarem (e mesmo defenderem) desgraças políticas. 

O instante, sem dúvida alguma, era difícil, a exigir pru-

dência e maturidade, não era tempos de arroubos, de se ignorar o juízo do tempo 

social que se avizinhava. Jessé Montello aparece na história ibgeana sem ter percebido 

os matizes daquele tempo, e se pôs tendo um poder que não tinha, de fato. Sua gestão 

acabou posta nas sombras da história.

Jessé Montello271 era vaidoso, ambicioso, talvez mesmo orgulhoso. Sua traje-

tória acadêmica é inacreditável, com obra vasta em várias revistas científi cas. Possuía 

variada titulação acadêmica, tendo atuado em várias bancas de seleção de professores, 

em diversas consagradas universidades. Atuou à frente de comitês, de comissões, como 

apenas membro ou, às vezes, como chefe; foi consultor consagrado. Embora fosse es-

tatístico, e dos bons, dominando a técnica (ou a ciência), nunca produzira estatísticas, 

limitando sua percepção da intimidade das instituições estatísticas. Não fora produtor 

de estatísticas, é certo, mas tivera atuação no sistema estatístico, seja como membro 

do Conselho Nacional de Estatística, seja no IBGE mesmo. Antes disso, valerá lembrar 

sua presença na Comissão Themistocles Cavalcanti272, em 1952, na crise Polli Coelho273, bem 

271 O autor foi seu aluno nas disciplinas de Estatística e de Econometria no programa de mestrado em Economia, na 
Escola de Pós-graduação em Economia da Fundação Getulio Vargas (Rio de Janeiro), em 1972-1973. Como professor, 
era metódico, e sempre assíduo. Já então era vaidoso, dizendo-se o criador da Função J (geradora de momentos), e 
dizia que “J” era de “Jessé”. Orgulhava-se de afi rmar que havia corrigido, em algum momento, o famoso estatístico 
Malinvaud.

272 Ver o capítulo 14 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.

273 Sobre a crise Polli Coelho, ver os capítulos 12 a 14 do volume 3 desta coleção, citado na nota anterior.

Jessé 
Montello, 
[s.d.].



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Jessé Montello, primeiro estatístico na presidência: uma gestão na sombra (1979-1985).
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

assim, em 1953, na criação 

da Escola Brasileira de Esta-

tística274 (já em 1954 tornada 

Escola Nacional de Ciências 

Estatísticas). Adiante, quan-

do das críticas ao sistema 

estatístico, embora sem uma 

presença marcante, fez-se ou-

vir; nas ocasiões não marcou 

presença como pensador das 

estatísticas, mas apenas de al-

guns métodos de produção, 

sobremodo a amostragem. 

Era, em suma, um técnico, e 

não um pensador.

Era muito diferente de Kerstenetzky, a quem substituíra na presidência. Este, 

embora também um técnico, era, antes de tudo, um pensador humanista. Pensara o 

sistema estatístico, na categoria de Teixeira de Freitas, ajustando-o aos imperativos do 

planejamento. Desde ao menos 1958, refl etira a organização das estatísticas, e já en-

tão ensaiava sua presidência, uma gestão inovadora e renovadora. Em sua gestão virou 

o IBGE de ponta-cabeça, fazendo renascer o sistema estatístico, em novas bases, em 

novo rumo, numa necessária atualização, naquele momento, da obra grandiosa de 

Teixeira de Freitas. O sistema estatístico era refundado. E o IBGE viveria uma ebulição 

intelectual inigualável, a menos talvez das tertúlias que envolviam Teixeira de Freitas e 

Macedo Soares, e alguns poucos outros. Agora havia uma ebulição intelectual resultante 

das diferentes formações acadêmicas que renovavam e moldaram as equipes de traba-

lho, permitindo a introdução de novos temas em novas e criativas pesquisas. O IBGE 

ganhava projeção, como havia muito não tinha; o toque do nome e da fala de Isaac 

Kerstenetzky era como o toque de Midas, sempre reluzia; era, por assim dizer, acima das 

dúvidas, das incertezas. Era quase uma paixão, no IBGE e fora dele. Era, em suma, um 

fi ador dos resultados estatísticos, na revolução introduzida.

Como fazer-lhe a rendição na presidência? Difi cílimo, para todos, até mesmo 

para seus discípulos mais chegados; talvez nem mesmo Eurico Borba, seu braço direito, 

com quem, de certa forma, dividia a direção da instituição, conseguisse substituí-lo, 

ainda que numa amigável substituição, se isso se fi zesse necessário. Nenhum sucessor, 

aos olhos da maioria, seria aceito como legítimo, menos ainda ao trazer mudanças, por 

assim dizer, “empobrecedoras”, ou seja, que não valorizasse as pesquisas sociais, que 

não realçasse a confi guração econômico-social e geográfi ca do programa estatístico, 

que não focasse os estudos geográfi cos associados e integrados aos estudos e às análises 

socioeconômicos, que não seguisse pensando o sistema estatístico, e temas assim. 

274 Ver o capítulo 14 do volume 3 desta coleção, citado na nota anterior.

Valéria da 
Motta Leite, 

acompanhada 
de David Wu 
Tai e Edson

Catette Reis, 
[s.d.].
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Pois Jessé Montello signifi cou uma rup-

tura com tudo isso, e não foi aceito como le-

gítimo; isso, contudo, não quer dizer que não 

tenha feito coisas de valor, que só tenha feito 

coisas fracas e frágeis. Por demais, entrava por 

convite de Delfi m Neto, cujo nome não era bem 

visto pelos intelectuais que integravam o re-

novado quadro de pessoal do IBGE; pois, Isa-

ac Kerstenetzky, ato contínuo à saída de Mário 

Henrique Simonsen como Ministro do Planeja-

mento (onde no início do governo Figueiredo 

substituíra João Paulo dos Reis Velloso), deixou o 

IBGE; com Delfi m Neto, recusou-se a trabalhar, 

ao passo que Jessé Montello trabalhou, aceitan-

do a presidência. Esse relação, segundo a opi-

nião geral da Casa, beiraria ao pecaminoso, e 

foi reiterada e fortemente condenada, desde 

então, até hoje. Foi dito que ele, mais que ter 

um bom e natural convívio com o ministro e o 

ministério, prestando atendimento correto e 

isento, como é muito natural, buscou sempre 

agradar ao ministro e ao ministério pelos bons 

resultados estatísticos.  

De concreto, não reste dúvida, Jessé Montello enfrentou um passado pesado, 

seja na dimensão interna, após Isaac Kerstenetzky, seja na dimensão externa, em relação 

com Delfi m Neto. Sua gestão acabou caindo nas sombras, por várias razões, entre elas 

a volta ao poder dos isaacanos, desde Edmar Bacha, até hoje. Assim a leitura daquele 

período, foi a de marcá-lo como um vazio negro entre dois tempos vistosos (sendo 

que o tempo que seguiu a partir de Edmar Bacha, e até hoje, não foi nem um pouco 

homogêneo, muito menos sempre vistoso e glorioso). Dessa forma, Jessé Montello me-

rece ter sua gestão revista, e é o que tentaremos promover neste capítulo, na medida 

do possível, pese os parcos documentos disponíveis.

Tempo do “prendo e arrebento”

Nos anos 1980, o Estado poderoso foi questionado. Perdia-se as crenças 

num Estado que tudo podia, que tudo faria; as transformações econômicas que leva-

riam às mudanças sociais, fraquejavam. Percebeu-se, a duras penas, que não bastava 

planejar; o bolo crescia, mas a poucos favorecia; as exclusões avolumavam. A dívida 

externa entrava na política; a infl ação destruía as expectativas. As dúvidas cresciam, 

e as reações contrárias emergiram: em novos grupos sociais, em novos partidos polí-

ticos, em muitas greves. Os militares tentavam retirar-se, seguindo a abertura de Er-

nesto Geisel, pese alguns tentarem o contrário, querendo recrudescer o autoritarismo. 

O Ministro 
Delfim 
Netto 
visitando 
o IBGE, 
em 1983.
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Então, diluía-se o fantasma do comunismo, ele próprio um autoritarismo em decom-

posição, o com isso perdia-se o tradicional argumento contra a ordem democrática. 

O processo de abertura era para ser seguro, e, se preciso fosse, lento, mas uma nova 

dinâmica da comunicação acelerava a tradicional dimensão de tempo e redefi nia a 

percepção do espaço. A coisa parecia desandar; não obstante, o general-presidente 

Figueiredo, fi ador do processo de abertura, dizia em alto e bom som: “é para abrir 

mesmo, quem quiser que não abra, eu prendo e arrebento” [sic]. E a luz se fez (aos 

trancos e barrancos, mas se fez).

Os que saiam, depois dos muitos arbítrios, queriam estar bem, ao menos 

queriam defender-se de “revanchismos”. Daí, pouco a pouco, foram sendo feitos ajus-

tes no ordenamento institucional, criando condições de transição, jamais de ruptura; 

aí o sonho. Mas vieram os “atropelos”, como a famosa Emenda Dante de Oliveira (abril 

de 1984), que implantaria de imediato eleições diretas, o que seria o coroamento do 

“movimento das diretas já”, com seus inúmeros comícios, e suas multidões empol-

gadas. O governo dos militares cuidou de impedir aquela reforma, e a Emenda foi 

rejeitada; fi cava mantida a eleição indireta pelo Colégio Eleitoral, quando os “donos 

do poder” pensavam fazer sucessores “simpáticos”. Mas tudo mudara, e a oposição 

ao regime, agora com vários partidos, cuidou de lançar candidato, e mais, candidato 

com chance de ganhar; a escolha recaiu no então governador mineiro, Tancredo Neves, 

velho político conciliador; não era “simpático”, mas por certo não era um “antipáti-

co”. Com ele seria possível conviver, e dele não se poderia esperar “revanchismos”; 

foi eleito com 480 votos, contra 180 e 26 abstenções. Contudo, por um fado triste, 

ele adoeceu no exato dia da posse (15 de março de 1985), e depois de longa agonia, 

faleceu (21 de abril) sem ocupar a presidência; esta, que ironia do destino!, seria ocu-

O presidente 
do IBGE 
Jessé 
Montello 
foi a Brasília 
recensear o 
então
Presidente 
João 
Figueiredo, 
em 1980.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Jessé Montello, primeiro estatístico na presidência: uma gestão na sombra (1979-1985).
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

pada por uma homem do regime, aquele que por muito tempo dirigira o partido do 

governo: José Sarney, um lídimo oligarca nordestino (maranhense); ainda que naquele 

momento não estivesse “de bem” com o governo, já que “pendera” à oposição, por 

certo dele não sairia nada contra o passado, e não saiu. Ao fi m e ao cabo, quase tudo 

fi cou entre “amigos”.

Uma nova Constituição, promulgada a 5 de outubro de 1988, procurou re-

cuperar a democracia; seria aquela que, Ulysses Guimarães, líder da oposição, desde 

longa data, dissera nascer como a “Constituição Cidadã”, para longa duração, mas 

que, desde então, vem sofrendo um sem-número de remendos. Tudo que antes fora 

objeto de “medidas de exceção”, de “decisões discricionárias”, recebeu garantias no 

texto legal, como se fosse garantia bastante diante da força. Nosso pendor em “exau-

rir” a legislação, acaba criando uma prática que seria cômica, se não fosse trágica, da 

“lei que não pega”, da “lei que se ignora”, da “lei que não foi feita para ser cumprida”. 

Como seja, as coisas melhoraram, e as eleições diretas vieram, e vêm vindo regular-

mente, chegando-se à incrível eleição de um operário à presidência da República, 

Luiz Inácio Lula da Silva, um dos líderes que surgiram naquele término dos governos 

militares. Mas esses aspectos, com tantos detalhes, não vêem ao caso do tema desta 

seção; aqui e agora nos interessa relevar que aquele tempo sugeria ponderação, co-

medimento dos dirigentes públicos, justo o que Jessé Montello não alcançou. Ao con-

trário, quando contestado internamente, num movimento associativo, ou sindical, em 

formação, reagiu com demissões, demissões que provocaram inúmeras reações fora, e 

abalou sua gestão. Aparentemente, com seu jeito algo bonachão, um estilo algo blasé, 

até gostava daquelas manifestações de força, de poder, talvez, ao contrário, no fundo, 

se sentisse intranqüilo, contudo, não raro deu ouvidos a acólitos “puxa-sacos”, que lhe 

confeitavam suas inúmeras vaidades. Claro que também se cercou de pessoas de valor, 

mas essas eram técnicas, e talvez não lhe dissessem verdades desagradáveis.

Reações contra a gestão

Houve algumas demissões. Economistas que participavam do movimento 

de renovação dos economistas: sindicato, conselhos estadual e federal, e que levou, 

ainda, à criação do Instituto dos Economistas do Rio de Janeiro - IERJ. Esse Instituto, 

em 1o de julho de 1983, divulgou um manifesto intitulado, “Presidente do IBGE fal-

seia a realidade”, focando o “expurgo do INPC”. Jessé Montello reage e demite técnicos, 

dois deles signatários do manifesto, técnicos do IBGE: Carmem Garcia e Arthur Tinelli 

(eram, também, diretores daquele Instituto)275. Em 26 de julho seguinte, novo mani-

festo é divulgado, intitulado “Advertência à Nação”, focando as demissões, e acusando 

diretamente de manipulação ao presidente; pede-se sua cabeça. 

Em 12 de agosto o senador Saturnino Braga, do Partido Democrático Tra-

balhista - PDT-RJ, leva a plenário esses manifestos, endossando-os; Jessé Montello é 

275 Dez ou mais técnicos foram demitidos, nesta e noutra ocasião. Depois, quase todos foram readmitidos na gestão Edmar 
Bacha. A readmissão foi uma bandeira do movimento dos funcionários.
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criticado duramente, recebendo defesa do senador José Lins, líder do governo; o 

ponto-chave do debate surge quando este último Senador afi rma que aquelas acu-

sações, nos termos postos, atingiam a dignidade não apenas do técnico e mesmo do 

homem, mas também, e sobretudo, de “uma das maiores instituições deste País”; de 

fato, no calor dos debates, sem o cuidado das palavras, todo o quadro técnico do 

IBGE saía mal, sofrendo a pecha de omissão covarde, se não mesmo de conivência 

nas manipulações. Chega-se a solicitar a formação de uma Comissão Parlamentar de 

Inquérito que promovesse uma auditagem em “todas as pesquisas concluídas e em 

curso no IBGE, na gestão do Sr. Montello”, bem assim, a formação de uma Comissão 

Tripartite – trabalhadores, empresários e cientistas – “para fi scalizar toda a produção 

de informações do IBGE”, por fi m, claro, a readmissão dos demitidos. O debate 

rende e não sai do lugar, até que o senador Virgílio Távora faz um “convite” ao sena-

dor Saturnino Braga: “Um homem é acusado, e V. Exª sabe das ligações de amizade 

que nos ligam ao Professor Montello. S. Sª é acusado justamente de falseamento de 

dados contra a grande parte, como diz V. Exª da comunidade do IBGE. Vamos à prá-

tica? Traga-nos um exemplo desse falseamento de dados”. Saturnino Braga promete 

fazê-lo, logo e logo, mas não o faz em tempo algum.  

Nesse debate há referência às exonerações de Marco Antônio de Souza 

Aguiar e de Armando Barros de Castro, das funções comissionadas, respectivamen-

te, de diretor da Diretoria Técnica e de superintendente da Superintendência de 

Estudos Geográfi cos e Sócio-Econômicos, ocorrida em fevereiro daquele mesmo 

1983. Ambos saíram na ocasião em que o governo (vale dizer, Delfi m Neto), decidiu 

expurgar dos índices de preços (desde meados da década anterior em operação no 

IBGE) os elevados reajustes do petróleo, pela Organização dos Países Exportadores 

de Petróleo - OPEP; saíram em reação contrária, com grande espaço na imprensa. 

Posaram de heróis, e de terem, com suas reações, obstado o processo; nem tanto 

assim, em boa medida, queriam seguir outros rumos, e usaram a ocasião, marcando 

posição contrária, não apenas a uma temática em discussão, mas ao próprio regime 

militar. O fato é que acabaram premiados em boas posições oposicionistas.

A decisão de promover um expurgo de índices é polêmica. Ora, sendo 

aplicado nos resultados, e não nos processos produtivos, como uma decisão polí-

tica, de caráter público, não atinge a questão da independência técnico-científi ca 

das instituições estatísticas; por demais, assim sendo feito, as séries estatísticas são 

preservadas para comparações ao longo do tempo. Ora, ao fi m e ao cabo das dis-

cussões, o Departamento de Índice de Preços, por seus técnicos, tendo à frente o 

economista Francisco de Assis Moura de Mello, depois de muitos estudos, levou a Jessé 

Montello a solicitação que, o que quer que se fi zesse, se o fi zesse por ato formal do 

ministro, no mínimo, ou, melhor ainda seria se fosse por ato formal do presidente 

da República, o que de fato feito. Dessa forma, tudo ocorreu às escâncaras dando 

chances de reações, sempre possíveis, mesmo em momento discricionário; fi cava o 

registro do ocorrido.
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Decreto no 88.482, de 5 de Julho de 1983

Dispõe sobre a dedução do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC 
dos aumentos decorrentes da retirada dos subsídios concedidos ao petróleo, ao tri-
go e aos seus derivados.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 81, 
item III, da Constituição,

Decreta:

Art. 1o - A Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a a Estatística - IBGE fi ca 
autorizada a deduzir na variação mensal apurada no INPC, referente aos meses de 
junho e julho de 1983, as seguintes parcelas:

I. em junho - até um e meio ponto percentual

II. em julho - até um ponto percentual.

Art. 2o - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Brasília, 5 de julho de 1983; 162o da Independência e 95o da República.

João Figueiredo

Delfi m Netto

Esta foi uma decisão corajosa, o ter Jessé Montello solicitado a decisão formal, 

e pública. Sendo o homem autoritário apregoado pela história, poderia ter mandado, 

e ponto fi nal, fi cando tudo na calada, no silêncio. Não, como técnico competente, e 

como homem desabrido, levou o pedido ao ministro, e o ato veio da presidência da 

República. A calhar, diante dessa situação, Francisco de Assis Moura de Mello, em seu 

depoimento à Memória Institucional do IBGE276, vendo em Jessé Montello um mate-

mático e um estatístico de nomeada, relembra seus muitos textos fazendo refl exões à 

metodologia dos índices de preços, coisa até então não feita. Nenhum desses textos 

chegavam ao Departamento de Índices de Preços com a tarja do “cumpra-se”, mas 

com o pedido do “discuta-se”; as réplicas exigiram atenção, encontrando a compe-

tência de dois técnicos brilhantes, o próprio Francisco de Assis Moura de Mello, e Ricardo 

Augusto Amorim Braule Pinto (aliás, dois ex-alunos de Jessé Montello no mestrado em 

Economia da Fundação Getulio Vargas - FGV). Esses desafi os técnicos foram toma-

dos como estimulações intelectuais, e por certo foram proveitosos à consolidação da 

metodologia dos índices de preços, já de si, então, de grande qualidade, reconhecida 

pela comunidade acadêmica.

Já no início da gestão Edmar Bacha, a associação de funcionários, num novo 

passo, promoveu um seminário intitulado “O IBGE que queremos” (maio de 1985). A 

base do evento era a gestão de Jessé Montello (saído em março antes); ela seria criticada 

e avaliada, provocando sugestões de mudança; o futuro estava nas mentes de todos, 

276 Na ocasião, passou diversos e valiosos documentos ao acervo do IBGE, segundo afi rma, em especial essa troca de textos 
técnicos.
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e todos se sentiam com direitos de infl uenciar; trazia-se a prática dos movimentos 

participativos, que tanto ajudaram no renascimento da democracia brasileira. Houve 

três painéis, tendo à frente Mauro Sinder (então presidente da ASSIBGE-Sindicato 

Nacional dos Trabalhadores em Fundações Públicas Federais de Geografi a e Estatís-

ticas), com muitos convidados reconhecidos: Maria da Conceição Tavares, Carlos Lessa 

(presidente do Instituto de Educação do Rio de Janeiro - IERJ), Eduardo Parreiras (di-

retor do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos - DIE-

ESE), Herbert de Souza, o Betinho (diretor do Instituto Brasileiro de Análises Sociais 

e Econômicas - IBASE), entre vários outros. Todos (quase todos) foram cuidadosos 

Texto de 
Jessé 
Montello 
sobre a 
fórmula de 
cálculo no 
IPC.
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e comedidos nas críticas, talvez por duas razões: primeira, não ser de praxe pessoas 

públicas apuparem em público seus pares, e Jessé Montello, a gosto ou a contragosto, 

era um par; segundo, não ser nada razoável  constranger a nova gestão, na pessoa de 

Edmar Bacha, com imposições programáticas, afi nal, ele e seus diretores eram pares, e 

com eles seria preciso conviver futuramente. Assim, fi cou-se no campo do geral, sem 

pressões, sem agressões, não raro, com diversas sugestões inteligentes (poucos foram 

os que sugeriram coisas tresloucadas, ou fora de contexto); em suma, pouco ajudou, 

e pouco avançou. Contudo, fi cou no corpo de funcionários um sentimento de parti-

cipação, de se estar agindo nos destinos do IBGE.

Enfi m, para fi ns deste capítulo, vale notar que Jessé Montello não foi enlame-

ado explicitamente, e se o foi implicitamente, o foi com tal sutileza que é complexo 

descobri-lo. Por demais, a gestão Edmar Bacha pouco cuidou de mexer no passado 

recente, vale dizer, na gestão de Jessé Montello277. As mudanças introduzidas, em tese fa-

ziam um retorno ao período Isaac Kerstenetzky, como dizia Edmar Bacha, e é claro que o 

dizia numa associação proveitosa, pois o velho presidente Kerstenetzky era uma legen-

da, no IBGE e no mundo acadêmico278. Contudo, embora voltasse aquele sentimento 

de pertencimento, de envolvimento, que fora típico da presidência Kerstenetzky, uma 

análise cuidadosa das mudanças da gestão Edmar Bacha – simbolizadas na proposição 

de “transparência”, tônica dos discursos vigentes –, fi xavam muitos aspectos da gestão 

Jessé Montello, que deu grande atenção à divulgação das estatísticas. O fato é que o 

tempo passara, havendo acertos e erros, mudanças positivas e negativas, e o tempo se-

guiria passando da mesma forma, com erros e acertos, com positividades e negativida-

des, bastando lembrar que Edmar Bacha, pese suas boas intenções, e até boas práticas 

(algumas utópicas), logo sofreria repulsas, provocando decepções, e teria pela frente 

uma greve virulenta que abreviaria sua gestão. 

Balanço de gestão

Ao fi nal da gestão, o nome de Jessé Montello foi ventilado (pelos áulicos?) 

como provável Ministro da Previdência; currículo técnico para isso, tinha, sendo um 

dos maiores atuários nacionais; currículo político, viria de José Sarney, maranhense 

como ele, e, ao que era dito, velho amigo279. A ser veraz aquela possibilidade, algo a 

terá feito  desandar, já que nada ocorreu, mesmo quando José Sarney, assumiu a presi-

dência da República no impedimento de Tancredo Neves. Entrementes, ofereceu um 

balanço de gestão, “IBGE Administração Professor Jessé Montello, 1979/1984”, no 

qual fecha um tempo, em nada sugerindo uma articulação de continuidade persona-

277 Houve, é fato, umas tantas falações públicas desairosas, como o dizer que havia nos depósitos do serviço gráfi co um 
sem-número de publicações, a sugerir tiragens ensandecidas. Nem tanto assim, havia, sim, uma péssima distribuição das 
publicações, que as fazia como que encalhar nos depósitos.

278 Na posse de Edmar Bacha, no auditório Giorgio Mortara, no complexo da Mangueira, ao ser chamado a compor a 
mesa, Isaac Kerstenetzky foi ovacionado pelos presentes, todos de pé, por vários minutos.

279 Há outras versões, a dizer que José Sarney era mesmo amigo de Josué Montello, acadêmico, a quem devera sua eleição 
à Academia Brasileira de Letras - ABL, e que não era amigo de Jessé Montello, diretamente. Há algo que complica, o di-
zerem que Jessé Montello, àquela altura, havia rompido com o próprio irmão, que então não teria porque intermediar 
uma sua indicação ao ministério. Sabe-se lá a verdade dos fatos.
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lista. Contudo, achava-se que muita coisa devia seguir em frente, e é nesse sentido que 

oferece umas tantas diretrizes ao sucessor, quem quer que fosse.

O balanço, sem data, é, por certo, de fi nal de 1984, ou início de 1985; foi 

feito pela Coordenadoria de Planejamento e Projetos Especiais; tem 58 páginas, em 

edição pouco elegante, quase descuidada, e sem nenhuma catalogação. Diz dos seus 

propósitos já na apresentação: “documentar em linhas gerais, o sentido do esforço de-

senvolvido no período, seu signifi cado no contexto do desenvolvimento histórico das 

estatísticas nacionais e as perspectivas que se abrem para o futuro”; logo diz que tem 

por “objetivo principal oferecer um mínimo de informação às administrações que se 

sucederem” (IBGE..., [198-], p. 3). E não trás assinatura.

Na seção inicial, “Políticas e diretrizes”, é dito que, tão logo teve início a ges-

tão, foi realizado um “diagnóstico da situação interna”, com vistas a analisar o conte-

údo e a execução do programa estatístico. Cinco diretrizes foram defi nidas: primeira, 

continuar o trabalho dos censos de 1980280 (sua divulgação foi rapidíssima, para os pa-

drões então vigentes); segundo, dinamizar os indicadores de conjuntura econômica281 

(sendo criada a Pesquisa Mensal de Emprego - PME, e ganhando prestígio e força o 

Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor - SNIPC, criado na gestão ante-

rior); terceira, eliminar um considerado “hermetismo” institucional282, com ênfase na 

divulgação das metodologias (nessa tarefa foram fi guras centrais Renato Galvão Flores, 

José Paulo Quinhães e Zélia Bianchini); quarta, dinamizar a divulgação das estatísticas, 

com novas tecnologias; quinta, melhorar a estrutura, as condições de trabalho e os 

métodos de pesquisa (aqui, também, Renato Galvão Flores foi fi gura central)283. 

Em suma, tornar as estatísticas mais e melhor disponíveis, marcava, segundo 

o balanço em análise, uma “política de transparência”, o que, de certa forma, afi nava 

a gestão aos novos tempos políticos, com a iniciada abertura. “Transparência”, nesse 

sentido técnico, de maior e mais ágil divulgação, implicava não exatamente, ou neces-

sariamente, obstaculizar os chamados estudos (ou as pesquisas tipicamente acadêmi-

cas, vale dizer, analíticas das realidades), mas implicava, sim, não permitir que estatís-

ticas fi cassem represadas, ou reservadas, à utilização prioritária institucional. De fato, 

o acesso aos microdados não era em nada amigável, a exigir tempo no prepara das 

tabulações, e mais ainda, na extração de listagens especiais, ao sabor dos pedidos dos 

analistas; tudo, então, levava a delongas nas divulgações. Na ocasião diversos sistemas 

foram desenvolvidos para “disseminação de informações”, com Renato Galvão Flores já 

no comando da Diretoria de Informática:

280 Nove páginas (11 a 19) do balanço são dedicadas aos recenseamentos.

281 Nove páginas (20 a 28) do balanço são dedicadas às pesquisas econômicas: SNIPC, PME, Índice de Preços aos Produtor 
– IPP, Indicadores Conjunturais da Indústria. Seguem duas páginas (28 a 20) sobre a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios - PNAD e sobre a Pesquisa Especial do Setor Primário. 

282 Essa crítica é muito forte. Que quase não havia divulgações metodológicas, é verdade, contudo as publicações que 
divulgavam estatísticas em geral traziam razoáveis explicações metodológicas.

283 Há três páginas (31 a 33) sobre geodésia e cartografi a. E não há menção à geografi a, diretamente.
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No segmento da disseminação de informações, como decorrência de uma 
política voltada para consolidar e aperfeiçoar os serviços prestados ao público, em 
geral, e aos seus principais usuários, vale ressaltar o projeto desenvolvido pela área 
de informática, constituído de quatro sistemas, a saber: SIDRA – Sistema de Infor-
mações de Dados Regionais Agregados, SRIT – Sistema de Recuperação de Infor-
mações por Temas, SRIV – Sistema de Recuperação de Informações por Variáveis e 
SAMA – Sistema de Acesso a Matrizes Agregadas (IBGE..., [198-], p. 34).

Convém, ainda, registrar que, visando a desenvolver uma programação de 
atividades voltadas para oferecer facilidades que possibilitem a aproximação de no-
vos segmentos de público e de instituições potencialmente interessadas nos dados 
disponíveis nas bases do IBGE, bem como assegurarem a continuidade dos contatos 
com usuários já atendidos pelo SIDRA e seus desdobramentos, através do telex, dos 
terminais remotos instalados nas salas públicas e dos terminais locais disponíveis no 
Complexo de Mangueira, foi projetada, como decorrência do interesse evidenciado 
pelas Secretarias de Planejamento dos Estados, a REDE NACIONAL DE INFOR-
MAÇÕES ESTATÍSTICAS com o objetivo inicial de agilizar e aprimorar o funcio-
namento dos Sistemas Estatístico e Cartográfi co nacionais. Este projeto está sendo 
operacionalizado através de convênios de cooperação técnica entre o IBGE e órgãos 
estaduais, que se responsabilizam pela aquisição dos terminais e facilidades de co-
municação necessários para promover a conexão ao Sistema Central de Computa-
ção da Instituição (IBGE..., [198-], p. 37).284

Na área de Documentação, ocorreu, na atual Administração, a implantação 
de processo de automação visando a modernização do sistema de informação biblio-
gráfi ca, com projetos de real signifi cado como CALCO (catalogação de livros), o 
SABER (recuperação de referências bibliográfi cas), o AQUEM (aquisição e emprés-
timo) e o INFO-KARDEX (entrada de periódicos) (IBGE..., [198-], p. 42).

En passant, “transparência” simbolizou a gestão Edmar Bacha, quando era 

repetida ad nauseam nos discursos; o sentido, então, talvez fosse mais amplo, não ape-

nas técnico, mas político também. Na gestão Edmar Bacha, marcando uma intenção 

de maior divulgação (então, e até hoje, chamada de disseminação), chega-se mesmo 

a se referir ao IBGE como “o maior banco de dados do país”, dessa forma, marcava-se 

sua dimensão produtora, e não analítica (essa será tônica do discurso, e da prática, 

na gestão Simon Schwartzman, dez anos após); hoje, com a disposição dos microdados, 

todos podem analisar, e quase ao mesmo tempo, bastando ter habilidade a agilidade.

Seguindo adiante, o balanço aborda o estado da Escola Nacional de Ciên-

cias Estatísticas - ENCE: primeiro, trata do início da  modernização da sua infra-estru-

tura informacional (um eterno retorno cíclico); segundo, da reformulação do progra-

ma de graduação em Estatística; terceiro, dos estudos para criação da pós-graduação 

(lato sensu); quarto, da formação do Escritório de Estatística, para pesquisa acadêmica 

(professores e alunos). 

284 Já na gestão Edmar Bacha, na então criada revista Nova Imagem, em seu número zero (outubro 1985), Cláudio Alex 
Fagundes da Silva e José Ubaldo Baião, publicam o artigo “O sistema IBGE de recuperação automática” (p. 10-11), onde 
esses sistemas são tratados.
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Além disso, rapidamente, foca a área de administração. Neste caso, realça a 

criação do Sistema de Planejamento Interno, sem dar a perceber o signifi cado. E, por 

demais, realça a descentralização do processamento das pesquisas, passando a envol-

ver as unidades estaduais do IBGE, seja para efeito de agilizar o processo de produção 

das pesquisas, seja para efeito de agilizar a atenção aos usuários estaduais.

Vale notar que, transcendendo os aspectos puramente operacionais, desen-
cadeia-se por esta via um amplo processo de desenvolvimento organizacional, tocan-
do em aspectos tais como distribuição de responsabilidade e a própria confi guração 
das pesquisas do IBGE, abarcando desde a valorização e a capacitação do pessoal até 
a maior signifi cação para a sociedade das informações produzidas.

Realmente, além do objetivo mais imediato de adequar o IBGE à velocidade 
de informação exigida nos tempos atuais e assegurar maior qualidade dos dados, o 
projeto traz embutida a possibilidade de maior fl exibilidade no atendimento das 
demandas locais, o que por certo aos poucos irá se acentuando. Este é sem dúvida o 
acréscimo de benefício de natureza não operacional mais evidentemente ligado ao 
projeto, tendendo a redundar no fortalecimento do entrosamento do IBGE com os 
órgãos locais de planejamento.

Dessa maneira, coloca-se o IBGE numa nova linha, mais adequada ao atual 
estágio de desenvolvimento do País, na medida em que tende a fortalecer sua pre-
sença nos cenários municipal e estadual, fazendo reverter um processo que marcou 
as duas últimas décadas, caracterizadas pela centralização e por uma relativa omis-
são do órgão na cobertura das necessidades de informações locais.

Esta postura centralista acabou provocando o surgimento e fortalecimento 
de órgãos paralelos de âmbito estadual, numa clara duplicação de esforços e recur-
sos e, mais grave, fugindo à coordenação do Sistema Estatístico Nacional, atribuído 
legalmente ao IBGE (IBGE..., [198-], p. 55, grifo nosso).

Há utopia nesta pretensão de relacionamento. Mas seria uma utopia razo-
ável, se outras medidas tivessem sido tomadas. Ganhou, pouco a pouco, os quadros 
locais do IBGE, mas muito pouco (quase nada) os órgãos locais, em boa medida pela 
ausência de pessoas para diálogos temáticos. Os quadros locais do IBGE, pese a en-
trada da informática, e sua maior presença nos processos de produção das pesquisas, 
seguiam pobres em formação, em capacidade argumentativa. Aquela velha visão de 
Teixeira de Freitas de que os IBGEs locais, nas capitais dos estados, e nos municípios, fos-
sem, pela força reveladora das estatísticas, pontas de lança nas mudanças de progres-
so, seguia sendo intenção, sem nenhum realização. Por fi m, dizer que fora a “postura 
centralista” que emergira com a Fundação IBGE a causa do surgimento de repartições 
localizadas de estatísticas, é um grasso equívoco histórico; essas repartições, ora fortes, 
ora fracas, a depender da maturidade das autoridades estaduais, sempre existiram; a 
concepção de Teixeira de Freitas as tentava articular e fazê-las trabalhar em harmonia, o 
que nem sempre se conseguia. Como seja, não seria pelo projeto em epígrafe que se 
recuperaria essa harmonização, e se fortaleceria a coordenação.

Ao seu fi nal, o balanço sugere às futuras gestões: primeiro, que fortaleçam 
e consolidem a estrutura organizacional (Decreto no 89.762, de 6 de junho de 1984), 
o que não foi feito; segundo, que acelerem e aprofundem a descentralização dos pro-
cessos de pesquisa, o que, por várias formas, foi e vem sendo feito; terceiro, que for-
malizem mecanismos de planejamento, coordenação e avaliação corrente da gestão, 
o que, por várias razões, só se faz por espasmos, e aos trancos e barrancos; quarto, que 
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dinamizem a disseminação de informações, o que, sem sombra de dúvidas, avançou 

muito além do então imaginado, jamais sonhado. Dessa forma, muita coisa fi cou.

Mudanças na estrutura 

Logo no início da gestão, numa queda de braços, Jessé Montello assumiu um 

poder total, ao desativar a Diretoria Geral285; não a extinguiu em momento algum, 

apenas não lhe deu autonomia. Pouco depois, extinguiu a Diretoria de Divulgação, 

passando seu Centro Editorial à alçada da Diretoria Técnica, e seu Centro de Ser-

viços Gráfi cos à alçada da Diretoria de Administração. Não é clara a razão dessas 

mudanças.

Finalmente, pelo texto legal acima referido, dividiu a Diretoria Técnica em 

três diretorias: de População e Social, de Economia e a de Agropecuária, Recursos 

Naturais e Geografi a. Em seguida, na gestão Edmar Bacha, essas diretorias são tornadas 

a Diretoria de Pesquisa (responsável pela elaboração das estatísticas) e a Diretoria de 

Geociências (abarcando também a Diretoria de Geodésia e Cartografi a).

A Diretoria Técnica sempre foi enorme, mesmo inviável; Jessé Montello no-

meou e exonerou um sem-número de seus diretores, num contínuo confl ito de ino-

perância e impaciência. Mas a sua divisão, como fora feita, multiplicava atividades, e 

impunha despesas absurdas, além de não permitir a articulação sistêmica ao progra-

ma estatístico, se não com muita energia despendidas em burocracias.

Num aspecto, contudo, a reforma atacava uma questão que vinha se arras-

tando, qual seja a partição das estatísticas em derivadas e primárias, afora a linha de 

estudos em sua autonomia. Os departamentos resultantes abarcariam todo o processo 

de pesquisa, desde a concepção das pesquisas, até a divulgação dos resultados (com os 

estudos possíveis e cabíveis), passando pela realização do trabalho de campo.

Esse espírito seria mantido, e aprimorado, na reforma trazida na gestão Ed-

mar Bacha. Fora um avanço enorme, enfrentando um descompasso já secularizado, 

resquício do velho IBGE, no qual muitos eram os produtores, cabendo-lhe basica-

mente sua coordenação. Por demais, essa nova concepção articuladora do processo 

de produção das pesquisas melhor permitia a elaboração de indicadores.

Umas poucas questões adicionais

Jessé Montello deu muito pouca atenção à elaboração das estatísticas sociais, 

valorizando as estatísticas econômicas286, sobremodo as conjunturais; deu ainda aten-

ção às estatísticas da população, e aos indicadores demográfi cos. Colocou em segun-

285 Junto, assumiu a Diretoria Geral Tiacci Kirsten, vindo da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE. Olhando 
o passado recente, no qual Eurico Borba tinha muito poder, anunciou “seu” programa de trabalho. Não se deu conta 
que o poder do Diretor Geral devia afi nar-se ao do presidente. Ao ignorar esse aspecto, não acordou intenções com 
Jessé Montello, que, orgulhoso da presidência, não a queria esvaziada. Em 15 dias, numa forte queda de braços, Jessé 
Montello tirou do cargo Tiacci Kirsten.

286 Vale lembrar que em sua gestão foram criadas a Pesquisa Mensal de Emprego – PME, o Índice de Preços ao Produtor – 
IPP, entre outras pesquisas. Falava muito em “economia subterrânea”, hoje referida como “economia informal”
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do plano o famoso Estudo Nacional da Despesa Familiar - ENDEF, não o paralisou 

totalmente, mas não lhe fez maiores divulgações, o que dele seguiu, seguiu algo pre-

cário. Isso foi, por certo, péssimo.

Os boletins de serviço, ao longo da gestão, foram pródigos em propaganda 

institucional de governo: Dia da Marinha, Dia do Exército, Dia da Aeronáutica, Dia da 

Bandeira, Dia da Independência, Dia de Tiradentes, Dia da República; afora alusões 

à implantação de programas de governo: Proterra, Pis-Pasep, Pró-Safra, e outros. Não 

nos foi possível descobrir se se tratava de ordens, ou se eram “ofertas pessoais” de Jessé 

Montello, em sua vontade de agradar ao poder287.

Jessé Montello prestou duas grandes homenagens: uma, a Giorgio Mortara, 

dando seu nome ao auditório então existente no Complexo Mangueira, e editando 

um livro sobre ele; outra, fazendo restaurar, em São Francisco do Conde, a casa em 

que nasceu Teixeira de Freitas (a 31 de março de 1890), nela instalando um memorial; 

na inauguração, além do próprio Jessé Montello, e de parentes do homenageado, esteve 

presente o próprio governador da Bahia, Antônio Carlos Magalhães.

Fez várias viagens ao exterior, inclusive à República Popular da China (mar-

ço de 1984), quando participou de seminário sobre o censo chinês de população, a 

convite do Bureau de Estatística daquela República288. 

Proferiu diferentes conferências, das quais cinco estão disponíveis na biblio-

teca central do IBGE (Biblioteca Isaac Kerstenetzky), todas essas alusivas à população 

brasileira, e usando os dados do Censo 1980, a saber:

1. Conferência proferida a Estagiários e ao Corpo Permanente da Escola Superior de 

Guerra: “A população brasileira”. Rio de Janeiro: IBGE, set. 1981. 38 p.

2. Conferência proferida na Assembléia Mundial sobre Envelhecimento, realizada no 

Centro de Convenções de Brasília: “Análise demográfi ca: expansão da terceira 

idade”. Rio de Janeiro: maio 1982. 21 p.

3. Depoimento na Comissão Parlamentar de Inquérito, em Brasília, criada através da 

Resolução no 01 de 1983, a fi m de investigar problemas vinculado ao aumento po-

pulacional brasileiro: “A situação demográfi ca brasileira e perspectivas futuras”. 

Rio de Janeiro: abr. 1983. 24 p.

4. Conferência no Fórum de Ciência e Cultura da Universidade Federal do Rio de Janei-

ro: “IBGE objetivos e áreas de atuação”. Rio de Janeiro: IBGE, maio 1983. 14 p.

5. Conferência proferida na Escola de Guerra Naval: “Aspectos demográfi cos brasi-

leiros e perspectivas futuras da população brasileira”. Rio de Janeiro: IBGE, out. 

1984. 39 p.

287 Em menor dimensão isso se manteve na gestão Edmar Bacha, caindo pouco a pouco em desuso.

288 Há na biblioteca central do IBGE (Biblioteca Isaac Kerstenetzky), o seguinte documento, de autoria  de Jessé Montello, 
“População chinesa: alguns aspectos demográfi cos”, com 19 páginas, sem data, mas, por certo, feito após esta viagem.
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Parênteses: análise do sistema estatístico (Graciano Sá)

Ao tempo da gestão Jessé Montello, a Revista de Administração de Empresas da 

Fundação Getulio Vargas, publicou um texto de Graciano Sá289(1980), então diretor 

adjunto da Diretoria Técnica do IBGE290. Oferece uma valiosa refl exão, da qual extra-

ímos a conclusão291:

Os problemas do Sistema Estatístico Nacional dizem respeito, basicamente, à 
perda de foco sobre o seu objeto industrial, atualmente entendido como a síntese ta-
bular impressa, situando o usuário numa posição de dependência na percepção que 
o sistema tem de suas necessidades. A atual situação é anacrônica, por não tomar em 
consideração que o aparelhamento e a competência de usuários têm de ser elevados 
para dar resposta, em sínteses próprias, à multiplicidade das questões de ordem eco-
nômica e social que o sistema não pode, por antecipação, fabricar. Parece em ordem 
o desejo do usuário atual de que o sistema lhe permita o acesso ao dado primário, 
imagem da coleta, em bases de dados consistidas e certifi cadas pelo sistema, sem 
quebra do sigilo da informação. Sendo descentralizado o mecanismo processador 
do Sistema Estatístico Nacional, parece importante apressar a capacidade do ma-
tching de arquivos inter e intra-agências pelo estabelecimento de cadastros, tabelas 
e padrões comuns de processamento. Estes instrumentos são indispensáveis para 
restaurar rigor conceitual e comparabilidade, a nível de microdados divisionais.

A demora do nosso sistema estatístico, em alinhar-se com os sistemas estatís-
ticos de outros países naquele propósito, não é decorrência de falta de assimilação, 
pelo meio nacional, de técnicas estatísticas ou de processamento de dados.

Mais provavelmente é conseqüência da falta de um ponto de referência téc-
nico, normativamente predominante, no sistema; do embate das culturas técnicas e 
administrativas nas agência do sistema; e, mais amplamente, da situação cultural do 
País, onde gerações novas e antigas esforçam-se numa convivência difi cultada pela 
aceleração dos eventos tecnológicos e sociais dos últimos vinte anos.

Não se deve recear que a disputa entre a liberdade do indivíduo e a inércia 
do binômio burocracia-computador não possa ser resolvida dentro da lei, nem se 
deve impedir a sociedade de colher os melhores benefícios desses novos mecanis-
mos, para o aperfeiçoamento das decisões da empresa e do Governo, por adesão à 
inefi ciência como forma de preservar dimensões supostamente seguras de privacida-
de. Mais pragmático é entender-se que sistemas mecânicos têm, em sua integração, 
uma forma natural, biológica, de enriquecimento que deve ser regulamentada com 
inteligência. 

Dentro do Sistema Estatístico Nacional, a tendência à ação integradora de 
microdados, inter e intra-agências é observada em inúmeros exemplos nos últimos 
10 anos. Tudo leva a crer que as presentes difi culdades por que passa o sistema es-
tatístico são transitórias, em face do processo do País, e que o seu amadurecimento 
até o nível das associações de dados exigidas em países mais complexos e avançados 
poderá ser atingido em futuro próximo (SÁ, 1980, p. 33-34, grifo nosso).

Desde 1958, passando pelas décadas de 1960 e de 1970, o usuário ganhou 

relevo nos discursos alusivos à defi nição do programa estatístico. Entretanto, presente 

289 O autor desta obra foi seu aluno no programa de Mestrado em Economia (1972-1973) da Escola de Pós-graduação em 
Economia, da Fundação Getulio Vargas, na disciplina de Álgebra Linear.

290 Graciano Sá agradece, num pequeno rodapé inicial, a Isaac Kerstenetzky e a Mário Dias Ripper pela críticas. Embora 
não cite Jessé Montello, é possível que lhe tenha mostrado uma versão antes de publicar.

291 O texto tem dez seções: 1) Introdução; 2) A necessidade da associação de dados e da visão de detalhe; 3) Sistema e usu-
ário: razões para uma falta de entendimento; 4) Acesso e análise de dados: o papel do usuário; 5) A retaguarda histórica; 
6) A retaguarda cultural; 7) Os elementos estruturais; 8) Matchings; 9) Sigilo e privacidade; 10) Conclusão.
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na demanda ex ante, a que funda o referido programa, dando início à oferta (etapa de 

produção), pouco, ou nada, se fez presente na demanda ex post, dando fi nal à oferta 

(etapa de disseminação). Vale dizer, no preparo dos produtos (e serviços) de divulgação 

(disseminação), os usuários eram pouco, ou nada, ouvidos, em seus interesses e em suas 

necessidades; seguia-se oferecendo as estatísticas em tradicionais publicações, com um 

sem-número de tabelas, quando muito, se atendia a alguns poucos, privilegiados, com 

as chamadas tabulações especiais (diferentes das divulgadas nas publicações), e a alguns 

muito raros se “dava” fi tas magnéticas, para processamentos em computadores potentes 

(grande porte). Assim, quase sempre os usuários eram tutelados, fi cando a depender 

de diálogos difíceis com informatas, estes, por sua vez, sem maiores domínios dos con-

teúdos, já que não tinham diálogos simples com os colegas produtores das estatísticas. 

Ademais, a centralidade da elaboração das estatísticas, em prol das grandes sínteses, 

deixava em segundo plano produções e produtores que não fossem de interesse dessas 

grandes sínteses, donde, embora se discursasse a coordenação, um sistema estatístico 

abrangente, com várias agências atuantes, a rigor inexistia, com perda de uma necessá-

ria comparação e combinação das estatísticas temáticas, imperativo à compreensão das 

realidades complexas. Eis a tônica do lamento de Graciano Sá.

Sua visão e seu anseio eram perfeitos, mas, ao seu tempo, eram utópicos, 

pese o avanço da moderna computação. Ele queria libertar os usuários, dando aces-

so aos microdados, microdados que deviam falar entre si, quando vindos de fontes 

várias; para tanto, devia haver uma efetiva e profunda coordenação, para além da 

simples retórica. E mais, ele percebeu que a questão do sigilo, pese sua imensa impor-

tância, afora ser um natural limitador à divulgação, não raro era usada como escudo 

para restringir divulgações, em perversas atitudes inerciais; quer mudanças inteligen-

tes, usando as modernas tecnologias, de modo a ampliar o potencial de divulgação 

das estatísticas. Enfi m, seu sonho só se tornaria realidade quase um quarto de século 

depois, a bem dizer, ontem. E mesmo assim, a questão do sigilo ainda está a exigir 

refl exões corajosas; os direitos à privacidade e à informação precisam ser sopesados, 

e melhor ajustados.

Fechando o parênteses, vale notar que esse artigo atendia ao espírito da ges-

tão Jessé Montello que pretendia facilitar e ampliar o acesso às estatísticas. Entretanto, 

seu autor teria uma passagem meteórica na função de diretor adjunto da Diretoria 

Técnica, pouco (ou nada) tendo podido infl uenciar na realização de suas idéias. Tal-

vez tenha tentado, e tenha se frustrado; não era nada fl exível, sendo impaciente e 

intransigente; sem olvidar que sua percepção tecnológica, adquirida em estudos no 

Massachusetts Institute of Technology - MIT, estava anos-luz à frente da que vigia no 

IBGE. Só o tempo o atenderia.

Uma gestão na sombra: justo ou injusto?

Injusto, a nosso juízo. Foi uma gestão, por assim dizer, “normal”, como mui-

tas havidas, antes e depois. Por certo não foi uma gestão brilhante, muito menos vin-

do após Isaac Kerstenetzky. Não foi brilhante, mas não foi medíocre. 
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Isaac Kerstenetzky revestia-se de VIRTUDE, no sentido do preparo, da sabe-

doria, tendo uma visão e uma prática humanista, para além de técnica; e benefi ciou-se 

da FORTUNA vigente, no sentido das demandas grandiosas dos planejamentos, sem-

pre a exigirem mais e mais estatísticas, bem assim, no sentido dos silêncios daqueles 

tempos, em que não havia espaços públicos para críticas. Ao contrário, Jessé Montello 

abarcava uma VIRTUDE apenas técnica, o que gerou um vazio diante do passado 

recente, deixando uma sensação de pobreza, bem assim, enfrentou uma FORTU-

NA sem demandas grandiosas, face a uma prática de planejamento desacreditada, ao 

que se somou o barulho da abertura, com espaços públicos para críticas, sem peias e 

ameias.292 

Vale então pensar se a gestão Isaac Kerstenetzky, houvesse continuado, não te-

ria sofrido críticas, pese o mito, grandioso e respeitado. Por certo havia descontentes, 

e mesmo detratores, prontos a criticar havendo condições favoráveis.

Isso posto, impõe realçar que muito da gestão Jessé Montello continuou pre-

sente nas gestões seguintes (Edmar Bacha, Edson Nunes, Charles Mueller, Eduardo Augusto 

Guimarães), tendo por fulcro, o foco dado aos usuários.

292 Com alguma licença, estamos usando aqui o sentido que Maquiavel empresta às expressões “virtude” e “fortuna”.

Na linha dos perfi s biográfi cos, ver no CD-ROM que 
acompanha este volume o texto: Jessé Montello, um 

presidente obscurecido pela História,
por Marco Santos.
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Edmar Bacha, Edson Nunes, 
Charles Mueller, Eduardo Augusto Guimarães: 
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Em 15 de janeiro de 1985, Tancredo Neves, ex-Governador de Minas Gerais, 

com longa atuação na política brasileira, desde os tempos de Getúlio Vargas, seria elei-

to – por via indireta, através do Colégio Eleitoral –, Presidente da República. 

Trazia uma imensa promessa de mudanças: na economia, queria-se debelar 

a elevada infl ação, em luta sem quartel; na vida social, os direitos humanos seriam 

renovados, e respeitados; na política, uma Assembléia Constituinte seria convocada 

incumbida da elaboração de uma nova Constituição republicana; entre vários outros 

pontos. Um novo governo, visceralmente democrático, daria lugar a uma Nova Re-

pública, como anunciara o Presidente; imperava a esperança. Tancredo Neves tinha a 

áurea do político mineiro: matreiro, dissimulado, competente.

Contudo, triste fado!, Tancredo Neves, na véspera da posse (14 para 15 de 

março), adoece, deixando perplexa a Nação; seu vice, José Sarney, assume em caráter 

provisório; contudo, ao cabo de triste agonia, numa sucessão de cirurgias, Tancredo 

Neves morre (21 de abril), e José Sarney, que fora homem dos militares, numa ironia 

da história, cumpre o mandato presidencial. Em 5 de outubro de 1988, vem a nova 

Constituição Federal, aquela que Ulysses Guimarães, líder da oposição, desde longa 

data, chamaria de “Constituição Cidadã”, e que, imaginava, teria longa duração, mas 

que, desde então, vem sofrendo um sem-número de remendos. 

Em 15 de março de 1990 toma posse Fernando Collor de Melo, ex-Governador 

de Alagoas, eleito pelo povo em voto direto. Político jovem, ousado, arrojado, fora visto 

pelos eleitores como salvador (beirava ao messiânico). O País vivia, àquela quadra, uma 

crise econômica indescritível, com uma infl ação galopante, que logo seria agravada 

pelo novo governo, com uma política econômica inimaginável, desenhada e conduzida 

por uma equipe novata e neófi ta, e, pior de tudo, arrogante e presunçosa – aliás, como 

o próprio Presidente da República. Mas, fi cou uma valiosa abertura comercial.

Logo estaria isolado, sendo acusado de corrupção, sofrendo impeachment. 

Em 2 de outubro de 1992, é substituído pelo vice-presidente Itamar Franco, político 

mineiro irrequieto (posteriormente Governador de Minas Gerais). O novo governo, 

entre outros méritos, debela a terrível infl ação através do Plano Real, sob o comando 

de Fernando Henrique Cardoso, então Ministro da Fazenda, e que, no rastro do sucesso 

alcançado, seria eleito e reeleito Presidente da República (1o de janeiro de 1995 a 31 

de dezembro de 2002), e que daria expressiva contribuição à consolidação democrá-

tica brasileira. 

Nesse tempo, várias pessoas, técnicos e políticos, ocuparam o Ministério do 

Planejamento; entrementes, o IBGE teria oito presidentes. Neste capítulo veremos a 
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atuação de apenas quatro deles: Edmar Bacha, Edson Nunes e Charles Mueller no governo 

Sarney, e Eduardo Augusto Guimarães em parte do governo Collor de Melo; quatro nomes 

que fazem uma única gestão. Edmar Bacha teria Charles Mueller e Eduardo Augusto Gui-

marães como diretores; Edson Nunes teria aquele como consultor e este como diretor; 

Charles Mueller teria Eduardo Augusto Guimarães como consultor em sua gestão, e vice-

versa. Essa mútua presença irá confi gurar, lato sensu, uma continuidade administrati-

va, por assim dizer, uma identidade de propósitos.

A gestão Edmar Bacha293

Edmar Bacha nasceu em Lambari, Estado de Minas Gerais, de uma “família 

de políticos e intelectuais”. Formou-se em Economia, doutorando-se na Universidade 

de Yale, nos Estados Unidos, sendo “o primeiro PhD brasileiro”. Terminado o douto-

rado, trabalhou no Chile, e só depois voltou ao Brasil, quando trabalhou com Mário 

Henrique Simonsen e com Isaac Kerstenetzky, na Fundação Getulio Vargas (no Rio de 

Janeiro). Pelas mãos de Reis Velloso, entrou para o Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada - IPEA, onde atuou com Aníbal Villela. Dali saiu para constituir um progra-

ma de mestrado na Universidade de Brasília, o que avalia como “uma experiência 

muito interessante”, contudo, como o clima da capital lhe era desagradável, retorna, 

e na Pontifícia Universidade Católica, no Rio de Janeiro, integra a equipe que cons-

293 Nesta seção, todas as citações sem uma explícita referência foram retiradas do depoimento à Memória Institucional 
do IBGE feito por Edmar Bacha em 13 de julho de 2006. O referido depoimento está disponível aos interessados, em 
som e em imagem.

Posse de 
Edmar Bacha 

na presidência 
do IBGE, com 
a presença do
Ministro João 

Sayad. Na foto 
também apare-

cem Andrea 
Calabi e

Regis Bonelli, 
em 1985.
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tituiu um programa de mestrado e dou-

torado em Economia, de grande sucesso. 

Entrementes, leciona na Universidade de 

Colúmbia, nos Estados Unidos, retornan-

do ao Brasil em 1985, para, atendendo a 

convite do Ministro João Sayad, do Plane-

jamento, assumir a presidência do IBGE 

(maio de 1985 a novembro de 1986)294.   

A) Intenções manifestas

Entre o convite do ministro e a 

posse no cargo, dois meses passaram, na 

razão do confuso momento provocado 

pela doença / agonia de Tancredo Neves. 

O governo era transitório, reinando inú-

meras indefi nições. Edmar Bacha, então, 

aproveita aqueles meses para captar o 

estado do IBGE, para melhor defi nir sua 

proposta de trabalho295. No espírito rei-

nante depreende o confl ito, talvez mesmo o confronto, entre as gestões precedentes, 

a de Isaac Kerstenetzky, com quem trabalhara anteriormente, e com quem privava da 

amizade, e a de Jessé Montello, a quem respeitava como ex-professor, como ainda colega 

de magistério, e como estatístico consagrado. Em seu discurso inaugural, proferido 

no Auditório Giorgio Mortara, no complexo da Mangueira, em cerimônia presidida 

pelo Ministro João Sayad, se refere a ambos:

Gostaria de iniciar por uma referência ao Prof. Jessé Montello, lamentavel-
mente ausente por razões de saúde. Nosso relacionamento vem de 15 anos atrás, 
companheiros que fomos no quadro docente da Escola de Pós-Graduação em Eco-
nomia da Fundação Getúlio Vargas. Nem sempre pudemos conciliar nossos pontos 
de vista sobre questões políticas e administrativas, mas isto não impediu que conti-
nuássemos a dialogar. Espero que assim continue a ser. Permito-me desejar-lhe um 
feliz retorno a suas atividades de Professor e homem de empresa.

[...]

...submeteremos em breve à consideração dos órgãos competentes uma re-
forma estatutária, prevendo expansão e redefi nição das atribuições do Conselho 
Técnico do Instituto... [...] Na expectativa de que tal reforma estatutária seja apro-
vada expeditamente, queria desde logo convidar o Prof. Isaac Kerstenetzky para ser 
o primeiro novo membro do Conselho-Técnico reformado deste Instituto. É um 
enorme prazer poder reabrir as portas da Casa para o primeiro patrão – bom patrão 
– que tive como economista (BACHA, 1985a, p. 1, grifo nosso).

294 De 15 de março (saída de Jessé Montello) até 10 de maio, respondeu pela presidência do IBGE, Aluízio Brandão de 
Albuquerque Mello que, Diretor de Administração, respondia pela Diretoria Geral na gestão Jessé Montello. Após a 
posse de Edmar Bacha (tendo Regis Bonelli como Diretor Geral), seguiu como diretor de administração, até a assunção 
de Alexandre do Amaral Rezende, em junho de 1985.

295 Edmar Bacha poderia ter ocupado outras funções no governo, e só não o fez por não querer ir para Brasília, preferindo 
permanecer no Rio de Janeiro. Nesse sentido, lhe foi atrativo presidir o IBGE.

Bacha 
dando en-
trevista, no 
gabinete da 
presidência 
do IBGE, 
[s.d.].
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Antes de seguir, valerá anotar os nomes dos notáveis presentes, além do 

próprio Ministro João Sayad, que presidiu a solenidade: Andrea Calabi, Edson Nunes, 

respectivamente, secretário-geral, secretário-geral-adjunto do Planejamento; Dílson 

Funaro, André Franco Montoro Filho, Rômulo de Almeida, respectivamente, presidente, 

vice-presidente e diretor do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-

cial - BNDES; Fábio Celso de Macedo Soares Guimarães e Aloísio Teixeira, respectivamente, 

presidente e diretor da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP; afora Maria da 

Conceição Tavares, Alberto Fishlow e Isaac Kerstenetzky; este, ao ser chamado a ocupar lu-

gar à mesa, foi ovacionado pelo auditório e pela mesa, todos de pé.

Pois bem, Edmar Bacha, dando novo peso à diretoria geral, tráz Régis Bonelli, 

técnico do IPEA, para ocupar a função296. Desde o início, como visto antes, buscou 

alinhar-se à administração Kerstenetzky, por afi nidade intelectual, por angariar mais 

simpatias acadêmicas, e, não menos central, por conquistar os ibgeanos. Contudo, 

em muitos aspectos, alguns pontos-chaves, sua gestão seguiu traços da gestão Mon-

tello, por exemplo, ao se empenhar por uma divulgação de resultados com máxima 

rapidez, sem tempo especial de análise, entendendo como vocação inata do IBGE, o 

ser / ter “o maior banco de dados sobre o País”297, como marca da “transparência”, 

palavra caríssima ao presidente (e até à Nova República), ora, como visto no capítulo 

anterior, este fora o cerne da gestão Montello. E vários outros exemplos.

Voltemos ao instante da posse. Primeiro, discursou Edmar Bacha; em segui-

da, João Sayad. Este falou do papel-chave do IBGE, qual seja, oferecer ao governo as 

informações estatísticas necessárias à elaboração das políticas públicas; aquele, falou 

das mudanças internas vitais, com vistas à criação de um Novo IBGE. Vejamos alguns 

trechos de ambos os discursos:

No momento em que emerge a Nova República, as atenções de nosso povo 
voltam-se para a ação governamental. Pois hoje, à miséria em que tradicionalmente 
vive boa parte do País, sobrepõe-se a crise do modelo de crescimento, autoritário e 
excludente, sob o qual tivemos que viver nos últimos 20 anos. O povo quer novas 
respostas da Nova República.

É patente a vontade política de dar estar respostas, conforme ilustra a priori-
dade ao social e às reformas políticas já constantes da ação do Governo. Mas a vonta-
de política sozinha não basta. Pois estar respostas também dependem da qualidade 
e da quantidade da informação – estatística, geográfi ca e geodésico-cartográfi ca – de 
que o Governo possa lançar mão. É por isso que a Nova República precisa de um 
novo IBGE.

296 Em seu depoimento à Memória Institucional, Edmar Bacha (2006) diz que “os políticos queriam dividir os cargos entre 
os diversos políticos que estavam ascendendo ao governo naquela época, então havia uma disputa muito grande por 
todo tipo de cargo, não só os da presidência, mas do IBGE todo, também pela diretoria e, como fui constatar, por cada 
um dos 27 delegados do IBGE nos estados”. Quanto aos delegados, informa que apenas em dois lugares não conseguiu 
nomear suas escolhas (por defi nição, técnicas): no Maranhão, por infl uência do “Sarneysinho”, e no Rio Grande do 
Sul, onde, por resistência do quadro interno ao nome por ele escolhido, acabou nomeando um geógrafo egresso da 
Universidade (Gervásio Rodrigo Neves, atual Presidente do Instituto Histórico e Geográfi co do Rio Grande do Sul), 
a quem achou, depois, uma excelente escolha (ele mantém uma ótima relação com a unidade estadual do IBGE até 
hoje). Sobre essa “peleja entre deputados x delegados”, diz ter toda uma enorme “papelada” evidência explícita do 
clientelismo, e que diz estar “a disposição se alguém quiser fazer uso disso.”

297 Esse tema foi objeto de variada e ampla propaganda, impressa e televisiva, inclusive usando a imagem de Antônio Brito 
que, como porta-voz da presidência, noticiando a agonia e a morte de Tancredo Neves, em “n” boletins diários, criara 
uma forte imagem, bastante simbólica.
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O Novo IBGE produzirá informações fi dedignas e relevantes. Os resultados 
de nossas pesquisas serão divulgados com pontualidade e o desperdício será repu-
diado. A discussão de métodos será franca e visível. Ressalvado o sigilo assegurado 
por lei, tanto os resultados como a matéria-prima estatística serão amplamente di-
fundidos.

Recuperaremos a mística ibgeana, que tornou o trabalhar nesta casa moti-
vo de justo orgulho para seu competente corpo de funcionários. Prestigiaremos as 
Delegacias e Agências, descentralizaremos as decisões, melhorando as condições de 
trabalho e modernizaremos a produção e a difusão de dados, através da informati-
zação de técnicas e processos.

Será preciso adaptar a administração da casa a tais propósitos. Estaremos, 
assim, dentro em breve dando partida a um processo de consulta interna, visando a 
obter uma orientação sobre os caminhos mais efi cazes para aperfeiçoar os métodos 
e processos administrativos desta Fundação (BACHA, 1985a, p. 1, grifo nosso).

É com imensa satisfação que venho a esta Casa para dar posse ao Prof. Edmar 
Bacha na presidência do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística – IBGE. Esta 
é uma instituição de extraordinário – e justifi cado – prestígio nas comunidades aca-
dêmicas, na administração pública e nos meios econômicos e políticos. O prestígio, 
no caso, não é apenas uma qualidade. É uma verdadeira necessidade.

O produto do IBGE é informação. A qualidade e a pontualidade dessa infor-
mação dependem, em primeiro lugar, dos técnicos e cientistas que aqui trabalham. 
Tenho o maior respeito pela sua atividade e estou tranqüilo quanto ao apoio que a 
nova administração oferecerá ao trabalho dos senhores.

A informação depende dos métodos e das condições técnicas e tecnológicas 
de sua produção. E esta será igualmente uma preocupação permanente do prof. 
Bacha e seus colaboradores.

Mas a informação depende sobretudo do prestígio da instituição que a pro-
duz. A credibilidade pública é o primeiro requisito para as informações produzidas 
pelo IBGE. Todo o trabalho técnico e científi co estará perdido se a opinião pública 
não depositar confi ança nesta instituição.

Portanto, exige-se do IBGE qualidade técnica e científi ca, pontualidade, 
prestígio e credibilidade. E, quero acrescentar, transparência.

[...]

Creio que o presidente José Sarney fez a escolha certa ao nomear o professor 
Edmar Bacha para a presidência do IBGE. O presidente deve ter as virtudes que 
se espera da instituição: competência técnica e científi ca, credibilidade e prestígio 
(SAYAD, 1985, p. 2, grifo nosso).

Edmar Bacha, vaidoso e orgulhoso, não sem razão, trazia inegável prestígio 

acadêmico; sem dúvida alguma, seu prestígio ombreava ao de Isaac Kerstenetzky, restan-

do saber como seria no IBGE, se também se tornaria um mito. Pois então, e ao longo 

do tempo, não ganhou uma unânime entronização, pese o muito que realizou com 

competência extraordinária, com realce à reforma de estrutura que, mutatis mutandis, 

é ainda a vigente. Em vários pontos, contudo, a gestão provocou polêmicas.
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B) Administração em movimento

Em 29 de maio, voltando ao local da posse, o Auditório Giorgio Mortara, no 

Complexo da Mangueira, Edmar Bacha ofereceu sua primeira prestação de contas, ain-

da que em tão curto tempo pouco houvesse sido realizado. Na verdade, prosseguira 

numa declaração de intenções, reiterando a disposição de promover uma profunda 

reforma administrativa, não apenas uma reforma de estrutura.

Manifestamos o propósito de levar a efeito uma ampla reforma administra-
tiva, que garanta a pontualidade da informação e repudie o desperdício, ao mesmo 
tempo em que descentralize as decisões e proceda à informatização de técnicas e 
processos. Dando início a esta reforma, dirigimos uma circular às diretorias e às 
delegacias, para que identifi quem os principais pontos de estrangulamento admi-
nistrativo a que estão sujeitas, ao mesmo tempo em que sugiram formas de consulta 
interna para descobrirmos os caminhos mais efi cazes para aperfeiçoar os métodos 
e processos administrativos do IBGE. Entramos também em contato com a SEMOR 
(Secretaria de Modernização e Reforma Administrativa da Secretaria de Planeja-
men-to da Presidência da República298), para que nos forneça o necessário apoio 
logístico para esta empreitada. Reiteramos aqui nosso propósito de que se restabele-
ça o espírito de iniciativa e a capacidade de tomada de decisões, a nível de chefi as e 
diretorias, liberando-se assim o tempo da Administração Superior para decisões de 
coordenação e de nível estratégico (BACHA, 1985b, p. 1, grifo nosso).

Em 14 de outubro, Edmar Bacha ofereceu uma segunda prestação de contas 

à Casa, na qual volta a tratar da reforma administrativa, já em curso: “centenas de 

sugestões foram recebidas, em resposta à consulta interna da Administração Superior 

aos demais órgãos do IBGE”. Esse material foi devidamente organizado e tornado pú-

blico pela Coordenadoria de Planejamento e Projetos Especiais, “procurando preser-

var toda a riqueza das argumentações originais”, segundo informação do presidente 

(contudo, não conseguimos localizá-lo).

Para conduzir o processo de reforma, seria criada uma Comissão de Refor-

ma Administrativa – CRA, sob a coordenação de Rosa Maria Esteves Nogueira, agindo 

sobre 16 pontos: 1) Reformulação da estrutura organizacional; 2) Desenvolvimento 

gerencial; 3) Rotinas de trabalho; 4) Sistema de planejamento; 5) Recrutamento e 

seleção; 6) Programa de ambientação de novos funcionários; 7) Avaliação de desem-

penho; 8) Programa de envolvimento de empregados; 9) Auditoria de saúde ocupa-

cional; 10) Inventário de sucessão; 11) Auditoria de pessoal; 12) Clima organizacio-

nal; 13) Plano de cargos e salários; 14) Pesquisa salarial; 15) Cargos em comissão; 

16) Sistema gerencial de custos. Todos foram instados a participar, e foram inúmeras 

as subcomissões; houve um grande agito na Casa, como jamais houvera. O próprio 

presidente, em incansável peregrinação, divulgava a reforma, e conclamava à partici-

pação299; uma revista interna seria criada, Nova Imagem300. Algumas unidades fi caram 

298 Então, o nome ofi cial do ministério do planejamento era Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
tendo seu titular o status de Ministro de Estado.

299 Caixas de sugestão, devidamente invioláveis, foram espalhadas por todos os espaços ibgeanos, para acesso de todos; um 
formulário específi co foi oferecido aos interessados.

300 Um número zero sairia em outubro de 1985; seu último número seria o 7, datado de outubro/novembro de 1986, 
quando Edson Nunes já estava indicado presidente, em lugar de Edmar Bacha. Bem editada, trazia publicidade (por 
exemplo, da IBM, do Banco Real, da Souza Cruz, da Caixa Econômica Federal e outras empresas) como forma de se 
autofi nanciar, o que nunca ocorreu por inteiro.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Edmar Bacha, Edson Nunes, Charles Mueller, Eduardo Augusto Guimarães: quatro nomes, uma única gestão (1985-1992, 1a parte)  
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

(no mínimo) reticentes, ou por desagrado ou por descrença; a que mais apoiou foi 

a então Diretoria de Economia, sob a direção de Eduardo Augusto Guimarães, que, em 

pessoa, integrou a principal subcomissão, a de reformulação da estrutura, infl uindo 

bastante no desenho fi nal, vigente ainda hoje.301  

 Em 29 de maio de 1986, o IBGE comemoraria seu cinqüentenário. 

Novamente no Auditório Giorgio Mortara, no Complexo da Mangueira, Edmar Bacha 

dirige uma mensagem aos ibgeanos (sem nenhuma referência ao fundador Teixeira de 

Freitas, ou aos seus grandes homens históricos, nem mesmo ao que dava nome àquele 

auditório; em termos de história refere-se, de modo quase anódino à “decantada mís-

tica ibgeana”); mensagem auto-referida, era, antes de tudo, uma terceira prestação de 

contas, com nova ênfase na reforma administrativa; eis um trecho:

A nova direção prometeu implantar um sistema participativo para a reforma 
da estrutura do IBGE. Seria enfadonho expor aqui em detalhe tudo o que já foi feito 
neste particular. Basta apresentar um pequeno esboço dos estudos até agora realiza-
dos pela Comissão de Reforma Administrativa. As grandes linhas da reformulação 
podem ser resumidas nos seguintes itens:

a) Todas as mudanças são orientadas pela preocupação básica de restaurar a 
missão institucional do IBGE que é produzir, tratar e divulgar dados essenciais pra 
as políticas de planejamento do País;

b) Obtenção do máximo de agilidade do fl uxo técnico-operacional e redu-
ção drástica da burocratização;

c) Eliminação de todos os tipos de paralelismo e duplas funções;

d) Agrupamento, nas mesmas unidades de trabalho e operação, das funções 
e atividades de natureza idêntica ou complementar.

Estas diretrizes de ordem geral inspiram uma reforma cujo único objetivo, 
faço questão de repetir, é restituir ao IBGE a pureza de sua vocação original e elimi-
nar as distorções que hoje desfi guram a Instituição.

[...]

Devo confessar aqui que, ao assumir a Presidência do IBGE, vi se apresenta-
rem duas opções à minha escolha: a primeira seria manter com algumas alterações 
superfi ciais as estruturas existentes e as rotinas de trabalho, sem nenhum esforço de 
reformulações mais profundas. Este era o caminho fácil, cômodo que não acarreta-
ria enfrentamentos maiores, mas que certamente não produziria qualquer resultado 
realmente signifi cativo. Era a opção pela mediocridade.

O segundo caminho exigia um esforço de transformação do órgão em uma 
Instituição moderna, ágil, efi ciente, transparente, apta a responder aos desafi os des-
te fi nal de século e a situar o IBGE na altura do horizonte 2000. Esta era a opção 
difícil, dolorosa, que certamente ia contrariar aqueles que preferiam a segurança 
dos acomodados. Como todos sabem, esta escolha se transformou numa missão da 
qual não me afastarei, não por teimosia, mas porque ela corresponde à grandeza 
que o IBGE teve no passado e irá voltar a ter no futuro (BACHA, 1986a, p. 1, grifo 
nosso).

301 Há quem afi rme que é dele a estrutura resultante, que dele teria sido a voz dominante naquela subcomissão, não sem 
a discrição que lhe é proverbial.
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Há três pontos a realçar: primeiro, a “reforma administrativa” é chamada 

nesse discurso de “reforma de estrutura”, o que de fato vingou, fi cando tudo o mais 

em curso, a exigir tempo de maturação, ou mesmo de imediato fracassando; segun-

do, não é claro o sentido de se dever “tratar” dados, quando defi ne a missão do IBGE 

como sendo a de “produzir, tratar e divulgar dados essenciais”; terceiro, o tempo refe-

rido quando utiliza a expressão “vocação original”, ou quando refere-se à grandeza do 

passado. De certa forma ele estava sendo, pouco a pouco, deglutido pela Instituição, a 

lhe cobrar ainda maior paciência e dedicação, o que seria cansativo e desgastante.

Isso posto, voltemos ao discurso, em um trecho no que associa a reforma 

à dignifi cação dos servidores; seu otimismo de convívio pacífi co não terá bom fruto, 

e logo terá que enfrentar um movimento vocacionado às greves longas e duras, não 

raro greve pela greve, sem quase nunca saber-se fi nalizá-las. Numa dessas ocasiões, 

com o Complexo Mangueira paralisado, ele e alguns diretores abriram a cancela (que 

fechava a entrada de carros) e subiram a rampa, imaginando, ao que parece, que 

seriam seguidos pelos funcionários, no alto, contudo, estavam sozinhos. Ao fi m e ao 

cabo, numa relação desgastada, acabaria chamando os líderes de xiitas, e, logo sairia 

do cargo (não sem já estar cansado de ocupá-lo, provavelmente).

Neste esforço de reforma, jamais iremos perder de vista um fator absoluta-
mente fundamental que é a promoção da comunidade ibgeana. A própria fi losofi a do 
projeto deixa bem claro que a restauração do IBGE em sua missão essencial jamais 
será alcançada sem esta dignifi cação do servidor, tanto no plano profi ssional quanto 
em sua dimensão humana total. Faço questão de garantir que a nossa gestão jamais 
deixará de fazer tudo o que estiver a seu alcance para o aprimoramento das condi-
ções de trabalho302 e de vida dos funcionários do IBGE. E estou convencido de que 
as medidas concretas já tomadas neste sentido comprovam esta determinação. 

Basta lembrar que o novo clima de diálogo e discussão franca com os funcio-
nários em geral, e com a Associação dos Ibgeanos em particular, que culminou com 
a celebração do Acordo Coletivo de Trabalho de 1986. As negociações nem sempre 
foram amenas. Mas o que fi ca no fi nal das contas, como fruto do esforço recíproco 
deste diálogo, são as vantagens trazidas, a despeito de todas as difi culdades que o 
País atravessa no momento (BACHA, 1986a, p. 1).

Finalmente, em 21 de novembro de 1986, sete dias antes da saída de Edmar 

Bacha, o Decreto no 93.599 defi niria a nova estrutura organizacional do IBGE. Além 

da presidência e da diretoria-geral, havia quatro órgãos técnicos setoriais: a Diretoria 

de Pesquisas e Inquéritos (e que logo seria apenas Diretoria de Pesquisa), referida à 

produção das estatísticas; a Diretoria de Geociências, referida às atividades geográ-

fi ca, ambiental, geodésica e cartográfi ca; a Diretoria de Informática; e o Centro de 

Documentação e Disseminação de Informações. Além disso, haveria uma Diretoria de 

Administração, e seguiria presente a Escola Nacional de Ciências Estatísticas.

302 Em seu depoimento à Memória Institucional diz que uma das coisas a fazer “era tirar o IBGE da Mangueira”, ou seja, 
“fi cava claro que o IBGE não poderia continuar ali”(BACHA, 2006). Isso, contudo, só foi feito quase dez anos depois já 
na gestão Simon Schwartzman. 
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C) Realces no programa estatístico

Na primeira prestação de contas que fez, em 29 de maio, Edmar Bacha refe-

riu-se ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, e aos resultados da Pes-

quisa Mensal de Emprego – PME. Sobre ambos, diz que mais detalhes estavam sendo 

tornados disponíveis à Imprensa, além de dar-lhes as condições de acompanhar o pas-

so a passo de seus processos produtivos. As metodologias divulgadas seriam acessíveis 

aos diversos públicos interessados, como jamais foram (no caso do INPC, não era o 

caso, já que havia, desde a gestão anterior, um belo texto metodológico simplifi cado, 

“Para compreender o INPC”303, em formato bastante amigável).

Na segunda prestação de contas, em 14 de novembro, volta a falar do INPC 

e da PME, além de falar também dos índices de produção industrial. Neste caso, fala 

de nova série, “completa e uniforme”, a ser então divulgada “sem a introdução de 

informações estranhas” (mas sem explicar o sentido desta frase). No caso da PME que 

acusava de apresentar “defi ciências conceituais que são danosas à imagem do IBGE”, 

anunciava “um trabalho de refl exão sobre os conceitos e metodologias utilizadas nas 

pesquisa sobre o mercado de trabalho no Brasil” unindo esforços do DIEESE, do 

SEADE, além do IBGE, que, ao fi m e ao cabo, em nada rendeu; e mais, dizia que “até 

meados do próximo ano, iremos levar a campo uma nova pesquisa de emprego”, o 

que não foi feito (BACHA, 1985c, p. 1). Much ado about nothing!, diria o bardo inglês. 

Sobre o Sistema Nacional de Índices de Preço ao Consumidor - SNIPC, diz 

que não havia, nem haveria, “tentativas de manipulação”, realçando a abertura de seu 

processo produtivo à fi scalização dos interessados (refere-se ao programa “O caminho 

dos índices” desenvolvido no Departamento de Índices de Preços304). Naquele fi nal 

de 1985, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA (ou INPC Amplo) 

se tornaria o índice único de cálculo da infl ação, e para tanto Edmar Bacha formaria 

um “Conselho do IPCA” composto das seguintes pessoas: José Luís Homem da Costa, da 

Central Única dos Trabalhadores – CUT; Valdir Vicente de Barros, da Coordenação Na-

cional da Classe Trabalhadora – CONCLAT; Tasso Jereissat305i, Cláudio Haddad e Nildo 

Masini, como representante dos empresários; Paulo Haddad, como representante dos 

Economistas; além do próprio Edmar Bacha, que presidia o Conselho, e de Eduardo 

Augusto Guimarães, como Diretor de Economia do IBGE, à qual estava vinculada a 

produção dos índices306.

Ainda quanto aos índices, no contexto do combate à infl ação pelo Plano 

Cruzado, coube ao IBGE calcular um índice novo, o Índice de Preços ao Consumi-

303 Foi feito por Ricardo Amorim Braule Pinto, Márcia Maria Melo Quintslr e Nelson de Castro Senra. Sua primeira edição 
é de 1981, na qual essa tríplice autoria não estava reconhecida, só o sendo depois.

304 Foi criado por Ricardo Amorim Braule Pinto e Márcia Maria Melo Quinstslr. Textos especiais, bastante amigáveis, 
foram elaborados e eram distribuídos aos interessados.

305 Futuro Senador da República.

306 No seu depoimento à Memória Institucional, Edmar Bacha (2006) aborda bastante essa questão dos índices, bem 
assim, sua participação na defi nição da política econômica, àquele tempo, inclusive diz ter um volume de “recortes 
abarcando toda a minha administração, dia-a-dia, e que tem muita coisa do Plano Cruzado, porque era isso que dava 
notícia”, e que também coloca à disposição “se alguém quiser fazer uma consulta sobre o que se passou, pelo menos 
com a Presidência do IBGE naquela época”.
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dor - IPC, para fi ns da aferição das variações dos preços a partir daquele instante da 

reforma monetária. Os métodos de cálculo do índice novo (um vetor de preços inicial 

seria criado) foram objeto de legislação específi ca, de caráter público, nunca será 

demais lembrar (tal e qual fora feito na gestão Montello). Ao mesmo tempo o IBGE 

continuaria calculando os antigos índices, o INPC e o IPCA, como séries estatísticas 

isentas de aspectos políticos (como se dava no novo IPC). 

Afora essa tarefa, Edmar Bacha envolveu técnicos do IBGE na euforia da re-

forma monetária, ou seja, em todo o Brasil, pontos públicos e uma central telefônica 

foram usados no esclarecimento à população. Na sede do IBGE, na Av. Franklin Roo-

sevelt 166, no Rio de Janeiro, uma faixa enorme anunciava: “Fundação IBGE explica 

a nova economia do Brasil”; uma cartilha com perguntas e respostas, impressa nos 

serviços gráfi cos do IBGE, foi amplamente distribuída ao público. Edmar Bacha, em 

seu depoimento à Memória Institucional, reconhece (não sem relutância) que essa 

atividade signifi cara um envolvimento inapropriado do IBGE, e diz, fechando a temá-

tica, “era o ônus de me ter como presidente”307.

Quanto aos Censos Econômicos 1985, diz ter encontrado uma programação 

(diria melhor, planejamento) próxima a zero, “tanto no que diz respeito à preparação 

da base geográfi ca, quanto em relação à organização geral da Fundação para esse 

propósito”, situação que enfrentou sem esmorecimento. E diz mais: “confi antes na ca-

pacidade de dedicação e trabalho de todos, fi xamos a meta ambiciosa de colocar à dis-

posição dos usuários, em dezembro de 1987, toda a informação dos censos de 1985, 

307 Em seu depoimento à Memória Institucional, Edmar Bacha (2006) aborda bastante essa questão, e não foge à polê-
mica: “havia entre os ibgeanos uma idéia meio absurda de que eles não faziam parte do governo”. Ao dizer isso, assim, 
ele mostra não ter, então, percebido o sentido da independência técnico-científi ca tão cara às instituições estatísticas (a 
bem da verdade, talvez isso não fosse muito claro, então).

Treinamento 
do Censo 
Agropecuário 
de 1985, no 
Rio de Janeiro.
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tanto em fi ta quanto em forma impressa”, o que não ocorreu. A esse tema, acresce308 

uma afi rmação da Diretoria de Economia (leia-se Eduardo Augusto Guimarães):  

No tocante ao Censo Econômico de 1985, embora a exigüidade de tempo 
não permita reformulações mais amplas, tem-se procurado, ao longo do processo 
de planejamento e organização, aprimorar a qualidade da informação e agilizar o 
processo de coleta e apuração. Entre as iniciativas voltadas para estes objetivos des-
tacam-se: reformulação dos questionários; modifi cação dos critérios de corte para 
aplicação de diferentes questionários; e o aprimoramento do processo de coleta 
centralizada. Além disso, a partir do reconhecimento de que um dos principais obje-
tivos do Censo é fornecer uma base cadastral para as estatísticas contínuas, o plane-
jamento do Censo tem conferido absoluta prioridade à montagem de um cadastro 
de estabelecimentos (BACHA, 1985c, p. 2).309

Em 31 de maio de 1985, o Decreto no 91.295 transferiu e integrou a Comis-

são Executora do Projeto RADAMBRASIL ao IBGE. À referida Comissão competia 

nos termos do art. 2o “as atividades de mapeamento, pesquisas e levantamentos com 

sensores remotos, necessários à atualização permanente dos levantamentos integra-

dos de recursos naturais, inclusive com o emprego de sistemas gráfi co interativo com-

putadorizados, objetivando a obtenção de uma memória nacional daqueles recursos”. 

De imediato foi acontecendo a incorporação das atividades técnicas, contudo o qua-

dro de pessoal, devido a restrições eleitorais, só seria absorvido formalmente a partir 

de 14 de março de 1986. Entrementes, um pouco da história do Projeto foi contada 

na revista Nova Imagem (n. 5, p. 26-31, jun./jul. 1986).

Há 15 anos, dez pioneiros iniciaram um projeto ambicioso e romântico: des-
cobrir e revelar os mistérios da Amazônia, região ainda praticamente desconheci-
da310. Lançaram mão de recursos técnicos ousados, que o mundo começava a conhe-
cer e a utilizar. Um deles era o “radar com visada lateral”, que furava a escuridão e 
as nuvens e enxergava o solo com uma nitidez impossível à fotografi a aérea comum. 
Radar que deu nome ao próprio Projeto: RADAM signifi ca “radar da Amazônia”. A 
história do RADAM, que em 1976 os jornais americanos defi niram como “o projeto 
mais importante depois do Apolo”, da NASA, é um verdadeiro fi lme de aventuras: 
implantação de estações em terra desconhecida, sob condições de sobrevivência 
difíceis; travessia de rios nunca antes navegados; aviões perdidos em rotas jamais 
identifi cadas; gente descendo de helicóptero por meio de ganchos, cordas e cabos. 
Os poucos pioneiros multiplicaram-se, muitas eram as trilhas a abrir. Cinqüenta e 
sete deles perderam a vida nos descaminhos da impressionante aventura, de que 
tão pouca gente teve notícia. Tudo para levantar as riquezas naturais da Amazônia 
e estabelecer suas bases cartográfi cas. Os resultados dos primeiros cinco anos de 
trabalho foram tão importantes e surpreendentes que o Governo resolver ampliar 

308 A segunda prestação de contas tem duas partes: uma geral, como que feita pelo presidente; outra, com relatos sucintos 
emanados das diretorias. A Diretoria de População e Social trata dos dados do Censo de 1980, dos indicadores sociais, 
dos indicadores de desemprego. A Diretoria de Economia informa a interrupção de algumas pesquisas, entre outras, o 
Índice de Preços ao Produtor e o Comércio Interestadual por Vias Internas, bem assim, um amplo rearranjo de várias 
outras (periodicidade, conteúdos, etc.). A Diretoria de Agropecuária, Recursos Naturais e Geografi a trata do Censo 
Agropecuário 1985, e do estado das pesquisas, quase todas em dia. As demais diretorias também se manifestam.

309 Em seu depoimento à Memória Institucional, diz que havia resistência a uma maior utilização da amostragem (valendo 
lembrar que isso deu o tom da gestão Polli Coelho, 1951-1952, gerando a grande crise tratada nos capítulos 12, 13 e 14 
do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção). E diz mais: “é preciso ter métodos estatísticos que 
permitam fazer amostragens rápidas, ainda que imperfeitas”, o que aos ouvidos ibgeanos é uma enorme heresia, sem 
que essa idéia nada nova tenha sido jamais discutida amistosamente.

310 Informa a revista que o sonho de se criar o Radar da Amazônia – RADAM [só depois se tornaria o  RADAMBRASIL] co-
meçou a se tornar realidade no ano de 1969, quando o geólogo Luiz Henrique Aguiar de Azevedo, na época integrante 
do Projeto de Sensores Remotos, do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, solicitou autorização para 
um estudo de viabilidade técnico-econômica de levantamento da Região Amazônica, através de radar de visada lateral.
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o Projeto a todo o Território Nacional: virou RADAMBRASIL. O resultado foram 
51 milhões de quilômetros quadrados de terras mapeadas, seis vezes a extensão do 
território brasileiro! Ou seja, o Brasil foi mapeado sob seis aspectos: cartográfi co, 
geológico, geomorfológico, pedológico, fi toecológico e de uso potencial da terra. 
Desde 31 de maio do ano passado tudo isso compõe o acervo do IBGE e se soma aos 
trabalhos igualmente pioneiros que o Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística 
vem realizando faz meio século (RADAMBRASIL, 1986, p. 27).311

Em suma, ainda que tenha havido mudanças no programa estatístico, foram 

apenas ajustes pontuais312. E o foco da gestão esteve mesmo nos índices de preços, o 

que foi natural, dada a alta infl ação brasileira, bem assim, nos indicadores de desem-

prego, afora garantir a realização dos Censos Econômicos (inclusive o Agropecuário) 

em 1985. Houve mudanças apropriadas, e as houve açodadas313, neste caso, com re-

alce à extinção do Índice de Preços ao Produtor que bem poderia ter sido revisto, 

fi cando em operação. Contudo, em nenhum momento, tratou-se do programa esta-

tístico que não fosse o do IBGE, ignorando totalmente o sistema estatístico nacional, 

embora Edmar Bacha em algumas ocasiões tenha falado naquele sistema. A necessária 

realização de uma nova Conferência Nacional de Estatística - CONFEST fi caria como 

decisão a ser tomada pelas novas administrações: Edson Nunes e Charles Mueller.

D) Sistema Estatístico Nacional 

Por via lateral, vale dizer, sem usar a palavra “sistema”, já na sua posse, Edmar 

Bacha trata dos elos do IBGE com usuários e produtores das estatísticas. Na primeira 

prestação de contas não altera a tônica do discurso; nessa ocasião, não fi ca claro se a 

atenção ao Conselho Técnico do IBGE seria estar a vê-lo como um espaço adicional 

de atuação do sistema estatístico, ainda que fosse um órgãos interno ibgeano, ou se 

estaria sendo tomado como um sucedâneo do referido sistema. Talvez se estivesse as-

sociando um sobre-sentido ao Conselho Técnico do IBGE, o qual, embora relevante, 

não pode e não deve ser visto como órgão do sistema estatístico. 

Colaboraremos ativamente com outros órgãos públicos e privados, produ-
tores de informações estatísticas, geográfi cas e geodésico-cartográfi cas. Abriremos 
a Casa ao usuário, para que não só o governo federal mas toda a sociedade possa 
infl uenciar nossas atividades-fi m (BACHA, 1985a, p. 1, grifo nosso).

É item importante de nossa agenda a colaboração ativa com outros órgãos 
governamentais, com nossos usuários, e com outras agências produtoras de informa-
ções estatísticas, geográfi cas e geodésico-cartográfi cas. [...] Estamos na fase fi nal de 
preparação do anteprojeto de reforma estatutária anunciada no discurso de posse, 
visando uma ampliação do Conselho Técnico do IBGE, para que nele possam par-
ticipar ativamente outros centros produtores de informação, como o DIEESE e a 
Fundação Getúlio Vargas, além de usuários não-governamentais de nossa produção, 
representados por associações profi ssionais e por técnicos de destaque nacional, 
como o Prof. Isaac Kerstenetzky (BACHA, 1985b, p. 1, grifo nosso).

311 Para um histórico do Projeto RADAM, ver o livro: LIMA, Mário Ivan Cardoso. Projeto RADAM: uma saga amazônica. 
Belém: Ed. Paka-Tatu, 2007.

312 Importa, contudo, registrar que se deve a ele o ter trazido a produção das Contas Nacionais da Fundação Getulio Var-
gas - FGV para o IBGE. Entretanto, pela natural lentidão do processo, isso pouco ofereceu de resultados concretos em 
sua gestão. Mas, depois, daria ótimos resultados, e daria grande visibilidade ao IBGE.

313 Vale notar que ele não retomou a apuração, e sobremodo a divulgação, do ENDEF, menina dos olhos de Isaac Kerste-
netzky. Diz que a amostra do ENDEF foi por demais imensa, desnecessariamente.
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Adiante, quando da segunda prestação de contas, a palavra “sistema” é utili-

zada, e ao IBGE é lembrada a competência de coordenação. Entretanto, a fi gura que 

surge, e com força, é a do usuário, ao passo que os produtores não são mencionados. 

Ainda que os usuários importem, e muito, tanto ao IBGE, quanto ao próprio Sistema 

Estatística, há de se convir que a função dos produtores é por demais relevante, não 

cabendo ignorá-los, ao contrário, é imperativo refl etir-lhes intensamente. Dessa for-

ma, até esse instante, não houve avanços maiores no abordar o sistema estatístico. 

Convém ressaltar que uma reforma administrativa de grande alcance é tam-
bém uma pré-condição para que o IBGE venha a exercer plenamente a sua atribui-
ção de Coordenador do Sistema Estatístico Nacional. Criamos, assim, um grupo de 
trabalho para realizar estudos com o intuito de possibilitar às unidades do IBGE, 
sediadas em Brasília, a prestação de um efi caz atendimento aos órgãos do Governo 
Federal e do Distrito Federal, ao Congresso Nacional, à imprensa e ao público em 
geral. Nas demais Unidades Regionais dos Estados estão sendo criadas condições 
para uma progressiva aproximação da Instituição com os potenciais usuários locais. 
Uma delas é a descentralização do processamento da crítica automática das pesqui-
sas estatísticas para as Unidades Regionais, a qual vem agilizando os procedimentos 
de apuração das estatísticas contínuas e proporcionando subsídios ao planejamento 
do Recenseamento Geral de 1990 (BACHA, 1985c, p. 1; grifo nosso).314

Edmar Bacha melhora o discurso na abertura do Encontro Nacional do Sis-

tema Estatístico da Educação, promovido pela Secretaria de Estatística da Educação e 

Cultura – SEEC / MEC, e realizado em outubro de 1986. Pena que sua gestão estava 

no fi m, o que, bem ou mal, já se o sabia, ou se o pressentia, e assim sendo, pouco 

(quase nada) chegou à realidade cotidiana. Antes de refl etir a matéria do discurso, 

vale dizer que Edmar Bacha o inicia dando realce a Teixeira de Freitas, ele que, além 

de idealizador e animador do IBGE, cujo cinqüentenário se comemorava naquele 

ano, fora o idealizador e animador das estatísticas de educação desde 1931, no antigo 

Ministério da Educação e Saúde, primeiro sob Francisco Campos, e, depois, por longo 

tempo sob Gustavo Capanema (afora outros titulares menores).

Três desafi os são desfi ados: a “descentralização regional”, a “organização do 

sistema estatístico nacional”, “a efi ciência organizacional” (BACHA, 1986b, p. 1).

Quanto ao desafi o inicial, ele faz uma abordagem tecnológica, e outra 

político-administrativa. A modernização tecnológica, e se referia aos progressos da 

informática, teria aberto as chances de produção por mais produtores, bem assim, as 

chances dos usuárias se auto-atenderem; não era, então, nada como hoje, mas, sim, 

era algo chave à época, a valer mesmo justo relevo. E havia, em franca gestação, uma 

nova realidade política, qual seja, a “restauração da força da Federação no País”, a se 

consolidar, e mesmo aprofundar, antevia, na nova Constituição. Por isso, afi rma, os 

órgãos centrais, fossem os globais, como o IBGE, fossem os setoriais, como os da edu-

cação, vinham sofrendo a anteposição de produtores de estatística nas esferas estadu-

314 Mais ou menos nessa época, o autor, como técnico do Departamento de Índices de Preços, participou de uma reunião, 
realizada no auditório da presidência, com técnicos de vários órgãos estaduais de estatística, sobre uma eventual par-
ceria para realização de uma nova Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF. Corria a reunião quando Edmar Bacha 
adentrou ao plenário e, apartando as mãos de um-a-um,  incmbiu-os de levarem uma palavra ofi cial do IBGE, na voz 
de seu presidente, com vista às suas relações com os órgãos estaduais de estatística. Afi rmava que começava um novo 
tempo, bem mais amigável.
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ais e municipais. Isso tenderia a aprofundar, a exigir muito mais coordenação, não 

uma coordenação saudosista da centralização, mas uma coordenação assimiladora da 

descentralização.

 Quanto ao desafi o segundo, valoriza aquele instante, já que, segun-

do entende, “um bom caminho para a montagem de um sistema nacional será o da 

junção de sistemas setoriais”. Assim sendo, “o Sistema Estatístico da Educação poderá 

servir-nos de exemplo para articularmos com os Ministérios da Saúde, Previdência 

Social, Justiça, Cultura, Indústria e Comércio, e Agricultura, a montagem de sistemas 

setoriais similares”; e ao dizê-lo, talvez ao acaso, recuperava a concepção de Teixeira de 

Freitas ao lançar os pilares do sistema estatístico, do qual o IBGE seria o órgão chave315. 

E diz mais: “este assunto talvez devesse ser um dos temas de um I Encontro do Sistema 

Estatístico Nacional da Nova República, que estamos planejando realizar no segun-

do semestre do próximo ano”, o que não ocorreu, entretanto na gestão Edson Nunes 

houve o início das discussões de realização de uma nova Conferência de Estatística, 

fi nalmente realizada na gestão Charles Mueller (BACHA, 1986b, p. 1).

O último desafi o centrava-se na relevância dos usuários, e o fazia numa ótica 

bem do IBGE. É quando informa da reforma em curso, pela qual seria posta numa 

mesma diretoria a produção das estatísticas, dizia que todos passariam a trabalhar por 

gerência de projetos, a partir de um rigoroso planejamento (estratégico?), e, por fi m, 

como pedra de toque da reforma, realça a criação do futuro Centro de Documenta-

ção e Disseminação de Informações, que ainda chama de Centro de Documentação e 

Difusão de Informações. E conclui dizendo: “organizados administrativa e gerencial-

mente, poderemos enfi m almejar a, de fato, coordenar o sistema estatístico nacional” 

(BACHA, 1986b, p. 1), conclamando o ministério a estreitar vínculos com o IBGE.

Há dois pontos a analisar. Primeiro, ao propor um sistema nacional a par-

tir do somatório de sistemas setoriais, diríamos temáticos, deixa de lado, ou o deixa 

apenas implícito, a visão de Isaac Kerstenetzky das grandes sínteses, econômica e social, 

talvez porque então o IBGE não as tivesse, seja a econômica, dado que as Contas Na-

cionais ainda estavam na alçada da FGV, seja a social, dado que já se percebia que os 

indicadores sociais não faziam uma síntese. Segundo, a idéia de sistema subjacente é 

bastante limitada, fi cando adstrita à sua vertente técnico-científi ca, de caráter cogniti-

vo ou informacional, assim mesmo, sem nenhum completude, deixando de sopesar a 

vertente sociopolítica, qual seja o arranjo organizacional das instituições envolvidas.

E) Final de gestão

Pouco a pouco, Edmar Bacha viu sua infl uência se desfazer, em especial com 

Dílson Funaro (muitíssimo messiânico, diante de sua doença terminal) à frente do 

Ministério da Fazenda. Quando a infl ação retornou, no rastro do fracasso do Cruza-

do, a posição do IBGE fi cou delicada, e junto a de Edmar Bacha; nesse tempo, técni-

315 Faça-se uma leitura atenta dos capítulos da 1ª parte do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta 
coleção.
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cos do índices dos preços do IBGE, ao resistirem a 

investidas inidôneas, chegaram a ser chamados 

pelos assessores do ministro de “freirinhas do 

IBGE”, o que, visto à distância no tempo 

chega a beirar à bizarrice. Com a perda de 

poder de Edmar Bacha fi cou difícil sustentar 

as mudanças administrativas alinhavadas na 

reforma, e chegou mesmo a enfrentar re-

sistências de um diretor que316, com o novo 

desenho institucional, perderia sua função; 

chegou mesmo a tentar obstar o processo de 

mudanças em Brasília, junto a pessoas de suas 

relações, contudo, acabou por perder a partida. 

Edmar Bacha (2006) assim narra sua saída do IBGE, 

um ano e meio depois de assumir a presidência:

Eu me demiti. Voltei aqui, comuniquei ao pessoal; fi z uma reu-
nião muito dramática com a diretoria, funcionários, delegados, e falei: “infelizmen-
te, acabou, o Plano Cruzado, está arruinado”. Lembro até que convoquei também 
a comissão [Conselho do IPCA], em que falei: “acabou”, e eles se demitiram junto 
comigo. Eu disse ao Tasso [Jereissati]: “a infl ação vai dar 40%”; ele disse depois: 
“desse jeito que você estava falando aqui, eu pensava que era porque você estava 
muito magoado, mal sabia que você falou 40 e iria dar 400”, e foi quanto deu a in-
fl ação em 87. Então, o IBGE teve essa marca no fundo muito dramática para mim, 
porque acabei saindo, não tendo dado curso à reforma administrativa que eu queria 
implantar, transformar o IBGE numa instituição muito ágil, e especialmente porque 
o Plano Cruzado tinha fracassado e nessa confusão que eu me meti criei muitas 
inimizades no meio do caminho. O começo foi muito animado, mas o fi m foi meio 
melancólico.

Edson Nunes o sucederia na presidência. No início do depoimento (excelen-

te, pelo conteúdo e pela ordenação do pensamento) que deu à Memória Institucional 

do IBGE, em 11 de abril de 2006, trata da saída de Edmar Bacha, em meio à explicação 

que oferece de sua própria escolha para substituí-lo, e de sua assunção317. São dois 

longos parágrafos, mas que, não obstante, merecem copiação integral, pelo tanto que 

dizem de Edmar Bacha, respeitado como cientista e homem público, e de sua gestão, 

bem assim, pelo sentido de continuação que ambas as gestões tiveram, como vimos 

realçando neste capítulo, a começar do seu título:

A minha vinda para o IBGE se deu no meio de uma crise, como todas as 
vindas e idas de presidentes da década de 80 se davam por meio de crise. Eu era 
secretário-geral adjunto do Ministério do Planejamento desde o início do governo 
civil de José Sarney e era vice-presidente executivo do Instituto de Pesquisas Eco-
nômicas Aplicadas (IPEA), ou seja, substituía o secretário-geral nas duas pontas, 
porque o secretário era o presidente do IPEA. Tive essa posição desde o início do 
governo em 85, até a entrada no IBGE em 86. Neste período, nós passamos pelo 

316 Embora não o explicite em seu depoimento, refere-se, segundo a tradição, a Cláudio Salm, então Diretor da Diretoria 
de População e Social.

317 Adiante, todas as citações referidas a Edson Nunes, sem cotação explícita de origem, refere-se a esse depoimento à 
Memória Institucional do IBGE. O referido depoimento, em som e imagem, está disponível aos interessados.

Bottom da 
época do 
Plano 
Cruzado.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Edmar Bacha, Edson Nunes, Charles Mueller, Eduardo Augusto Guimarães: quatro nomes, uma única gestão (1985-1992, 1a parte)  
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Plano Cruzado. Uma equipe de economistas e técnicos do governo participaram 
de experiências extremamente sigilosas, mas que depois do seu desdobramento, 
começou a enfrentar problemas que parte do Ministério da Fazenda atribuía aos 
índices do IBGE. Nós começamos a viver no governo uma crise que tinha uma na-
tureza clara: de uma lado, o Ministério da Fazenda querendo manter o processo de 
congelamento de preços; e nós, do Planejamento, já achando que tínhamos que 
fl exibilizar a estrutura de preços porque estava havendo desabastecimento; vocês se 
lembram dos episódios do pessoal caçando boi nos pastos porque a carne já estava 
faltando, pois os preços não estavam compatíveis. Nós sabíamos do desabastecimen-
to, inclusive por causa das informações do IBGE, porque os técnicos do IBGE vão a 
campo, vão aos mercados, vão às lojas, então, começaram a identifi car desabasteci-
mento em muitas áreas. Mas não esqueça de que nós estávamos nos aproximando de 
um calendário eleitoral que difi cultou as decisões sobre fl exibilização do processo 
de congelamento. Como decidir sobre congelar ou descongelar? Houve um apoio 
popular enorme, as pessoas viraram fi scais do Sarney, e isto teve um apelo mais po-
lítico do que econômico num certo sentido, esqueceu-se de cuidar talvez com mais 
carinho das variáveis macroeconômicas do período. Com a crise de desabastecimen-
to, o Ministério da Fazenda começou a botar em discussão a veracidade dos índices 
do IBGE, dizendo que eles não captavam algumas coisas, ou não captavam os preços 
no desconto, ou alguns aumentos, como o da gasolina, que não deveriam estar reve-
lados nos índices de infl ação, eu próprio passei por essa crise depois, ou seja, de fato 
o que a Fazenda queria eram índices de infl ação no qual se retirassem aqueles itens 
que se comportavam mal, principalmente aqueles que faziam o índice subir, a idéia 
era fazer a infl ação se estabilizar. Houve uma pressão para que o IBGE criasse um 
índice restrito [sic], que eu vim a dissolver depois, não aceitando, mas o Edmar Lis-
boa Bacha se opôs fortemente à idéia de que pudesse haver um índice expurgado. A 
presença dele era crucial, porque o Bacha, o Pérsio Arida, o André Lara Resende, o 
João Sayad, o Andrea Calabi eram umas das poucas pessoas que sabiam da evolução 
e da concepção do Plano Cruzado. O plano foi gestado com tanto segredo, que nem 
nossas famílias sabiam. Na noite anterior, quando nós apresentamos o Plano, nem as 
nossas famílias sabiam que ia haver congelamento no dia que se seguia. Nós levamos 
para Brasília entre trinta e quarenta economistas do Brasil inteiro para explicar o 
Plano de manhã, e esse grau de segredo constituiu um grupo do qual o Bacha era 
crucial, como veio a ser crucial no Plano Real depois, onde o Bacha tinha uma pre-
sença muito importante. A resistência dele à administração dos índices do IBGE fez 
com que houvesse um confl ito muito tenso com a Fazenda, eu lembro algumas pes-
soas da Fazenda dizendo: “as freirinhas do IBGE não querem mexer no índice, não 
estão entendendo a relevância política do índice”. Isso levou a renúncia do Edmar 
Bacha. Eu, como secretário-geral do Ministério do Planejamento junto com Chico 
Lopes, que depois veio a ser presidente do Banco Central, tentamos contemporizar, 
discutir, fi zemos reuniões no Rio e em Brasília, mas a situação se fez impraticável e o 
Edmar renunciou à presidência do IBGE.

O Órgão fi cou acéfalo. Nós estávamos em novembro de 86, tinha havido 
eleições executivas em 15 de novembro, nós já conhecíamos o resultado, os gover-
nadores novos já tinham passado por Brasília e o governador do Estado do Rio, 
Moreira Franco, tinha passado por Brasília dia 15 ou 16, uma comitiva de prefeitos 
e deputados federais visitando os ministros, e nessa passagem ele foi até à SEPLAN 
(Secretaria do Planejamento da Presidência da República) e fi cou sabendo através 
do prefeito de Niterói, que veio falar comigo, que cogitava-se a minha nomeação 
para o IBGE. De fato, esta cogitação começou de uma maneira informal. O João 
Sayad, nas vindas para o Rio de Janeiro, teve vários encontros com governadores en-
tão eleitos. A ex-mulher do Moreira Franco, Celina Amaral Peixoto, era presidente 
do Arquivo Nacional. E ele, num jantar com os deputados, disse: “professora Celina, 
o seu Arquivo Nacional é bem tratado no governo? A senhora tem o orçamento?” 
Ela [respondeu]: “não devia nem te falar, ministro, porque eu tenho um ex-aluno 
escondido na sua equipe, o Edson Nunes, que foi meu aluno na Universidade Fede-
ral Fluminense, e eu nunca tive tanto orçamento quanto eu tenho nessa gestão”. Eu 
cuidava do orçamento da parte mole do governo, pode-se assim dizer, era educação, 
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ciência e tecnologia, cultura, todas as coisas que os economistas consideram não 
fundamentais. O Andrea Calabi cuidava dos orçamentos da parte dura, indústria, 
coisas desse tipo. Então, eu cuidava do orçamento de toda essa área de arquivo, ciên-
cia, cultura etc. Depois da Celina me fazer esta menção para o João Sayad, em várias 
outras passagens pelo Rio de Janeiro ele registrou minha presença em reuniões com 
cientistas, com o pessoal da academia, porque como eu fazia o orçamento da área 
de ciência e tecnologia, eu me reunia com freqüência com assembléias e cientistas 
do Rio de Janeiro, aqui no Rio e em Brasília. Então, em várias passagens ele foi regis-
trando a minha presença nessas áreas de ciência e tecnologia, e uma interação com 
o governo do Estado do Rio. Acho que isso fi cou na cabeça dele. Ele me chamou um 
dia e disse: “preciso nomear o presidente do IBGE”, e começou a descrever o presi-
dente que precisava. Fiquei imaginando e conclui: “acabo de ganhar um problema”. 
Ele disse: “queria um presidente que fosse do Rio de Janeiro, uma pessoa com for-
mação acadêmica terminada, que tivesse bom trânsito na comunidade acadêmica e 
científi ca local, junto ao governo do Estado”. Eu falei: “João, você está insinuando 
que eu vá para o IBGE?” E ele: “estou insinuando que você vá para o IBGE e me faça 
a gentileza de despolitizar a Instituição que fi cou politizada por essa questão dos ín-
dices. A sua posição principal é estabelecer as boas relações com a comunidade local 
acadêmica, científi ca, executiva e política, e em seguida despolitizar a Casa, dizendo 
que nós não temos índice político e que os índices não serão politizados.” Essa era 
a missão fundamental. O Edmar, nessa altura, já tinha saído, foi para o exterior 
numa viagem acadêmica, e eu tomei posse em Brasília. Vim ao Rio várias vezes nesse 
período, tomei posse em Brasília, vim trabalhar no IBGE, mas me recusei a fazer a 
transmissão do cargo enquanto o Bacha não estivesse de volta, porque achei que ele 
tinha tido uma atitude muito digna, que ele tinha o apoio da comunidade da Casa 
e um conjunto de diretores que eu queria preservar. Tive que fazer pedidos a vários 
diretores para que permanecessem no cargo, porque o Edmar tinha deixado uma 
diretoria muito bem construída. Tendo em vista essas questões, resolvi aguardar um 
mês, praticamente, para que ele pudesse voltar, enquanto isso o Regis Bonelli, Dire-
tor Geral, que renunciara junto com ele, fi cou assinando os papeis formais no IBGE 
(NUNES, 2006, grifo nosso).

Isso posto, passemos à análise da gestão Edson 

Nunes, a nosso juízo, um dos mais completos presiden-

tes dos últimos tempos318. Arguto e criativo; inovador. 

Amável.

A gestão Edson Nunes

Edson Nunes nasceu em Bom Jesus de Itaba-

poana, no Rio de Janeiro. Bacharel (1970) e licencia-

do (1971) em Ciências Sociais e bacharel em Direito 

(1973) pela Universidade Fluminense – UFF; Mestre em 

Ciência Política (1977) pelo Instituto Universitário de 

Pesquisas do Estado do Rio de Janeiro – IUPERJ; Dou-

tor (PhD) em Ciência Política (1984) pela Universida-

de da Califórnia (Berkeley). Ocupou diversas posições 

públicas, em especial no Ministério do Planejamento; 

assumiu no IBGE aos 39 anos, sendo assim, em todos 

os tempos, seu mais novo presidente (sua gestão durou 

318 O autor o teve nas bancas de qualifi cação (1996) e de defesa de tese (1998) no doutorado em Ciência da Informação 
do CNPq/IBICT em associação com a Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ/Escola de Comunicação. Edson 

Nunes, 
[s.d.].
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de novembro de 1986 a abril de 1988)319. É, atualmente, presidente do Conselho 

Nacional de Educação, com brilhante desempenho (seus estudos em educação são 

admiráveis).

Publicou, e ainda publica, trabalhos seminais, alguns de grande valor para 

uma boa percepção e apreensão das origens e dos rumos do IBGE como órgão par-

te da ordem política brasileira, bem assim, para a percepção dos trabalhos levados 

a cabo no IBGE. Entre vários valerá destacar: “A divisão do trabalho e a rotina da 

pesquisa”, sua dissertação de mestrado; A aventura sociológica: objetividade, paixão, 

improviso e método na pesquisa social (NUNES, 1978), que organizou e introduziu 

à maravilha, trazendo as noções de “lógica da descoberta” e “lógica da justifi cação”, 

que tanto falam ao dia-a-dia ibgeano; A gramática política do Brasil: clientelismo e 

insulamento burocrático (NUNES, 1977), indispensável à compreensão do idealismo 

de Teixeira de Freitas e de Macedo Soares (e, antes, de Bulhões Carvalho)320. 

A) Intenções manifestas

No último número da revista Nova Imagem, outubro/novembro 1987, traz um 

editorial assinado por Edson Nunes, pelo qual realiza um primeiro contato com os ibge-

anos. Em época de festas, começa desejando felicidades à família ibgeana, de imediato 

afi rmando um compromisso: “o de dar continuidade ao trabalho da Administração 

Edmar Bacha”; e logo anuncia: “as heranças deixadas serão levadas avante”, entre as 

quais, “a política de portas abertas, a Reforma Administrativa e a renovação estatutária”. 

Ao fi nal, conclama: “que todos continuem de ‘mangas arregaçadas’ para, cada vez mais, 

podermos tornar o Brasil conhecido dos brasileiros”. (NUNES, 1986, p. 5).  

Ao fi m da Nova Imagem, em maio de 1987 (51 anos do IBGE) viria à luz um 

novo veículo de comunicação interna, criado por Shirley Soares321; chegará ao número 

35, em março de 1990 (fi nal da gestão Charles Mueller, e início da gestão Eduardo Au-

gusto Guimarães). Uma seção chave é criada no Jornal, “Conversa com o Presidente”, 

na qual, já no no “zero”, sob o título “Ou tocamos juntos o IBGE que a gente quer ou 

não teremos sucesso”, Edson Nunes anuncia os objetivos daquela administração, e o faz 

tendo presente (o que é natural) sua formação como cientista político:

Nós temos um compromisso com a continuidade do processo de Reforma 
Administrativa, sendo que, agora, está na hora de avaliar o que já foi feito. Fizemos 
uma primeira rodada de modifi cações na estrutura da Casa, restando, então, ver 
como os processos de trabalho aí se encaixam. Ou seja, está na hora de “povoar” a 

319 Não obstante ter tomado posse em novembro de 1986, em Brasília, no mesmo dia da saída de Edmar Bacha, só assu-
miu ofi cialmente a presidência em janeiro de 1987, aguardando a volta de Edmar Bacha do exterior. Embora estivesse 
presente, articulando sua administração, o expediente foi conduzido provisoriamente por Regis Bonelli, Diretor geral 
de Edmar Bacha, que também saíra com ele.

320 Vale lembrar também, por puro prazer de leitura: NUNES, Edson de Oliveira. A revolta das barcas: populismo, violên-
cia e confl ito político. Rio de Janeiro: Garamond, 2000. Sem olvidar suas refl exões sobre o governar por comissões, so-
bre as agências reguladoras, e, em especial, seus muitos estudos sobre a educação brasileira. Este capítulo estava pronto 
quando saiu o livro: NUNES, Edson de Oliveira, et al. Agências reguladoras e reforma do Estado no Brasil: inovação 
e continuidade no sistema político institucional. Rio de Janeiro: Garamond, 2007. Fica o registro oportuno, com um 
convite à leitura de tema tão atual.

321 Na ocasião é rendida uma homenagem aos idealizadores e condutores da Nova Imagem, entre vários: Irineu Guima-
rães, Paulo Murillo Arantes Lemos (dito seu criador), Lena Frias.
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estrutura. Eu considero que ao desencadear um processo de reforma precisamos 
mexer simultaneamente nos valores da Casa e na qualidade dos profi ssionais que 
nela trabalham. O problema fundamental disso tudo é que em organizações muito 
grandes e antigas já existe uma estrutura de valores estabelecida e, se não fi zermos 
uma análise, poderemos estar administrando a inércia de uma cultura tradicional. 
Cabe, assim, ao Presidente e aos Diretores o enunciado dos novos valores e de novas 
bandeiras. Mas isso tudo só faz sentido se for compartilhado com os empregados. 
Instituições que se defi nem como de pesquisa vivem de informações absorvidas do 
ambiente operacional da organização. Portanto, são incompatíveis com as estruturas 
burocráticas tradicionais. Temos que insistir para que as informações entrem no 
IBGE através de todos os níveis. Se isso ocorrer somente por determinados canais, 
estaremos tirando a vitalidade da Instituição. Contudo, mesmo dando fl exibilidade 
às pessoas, precisamos manter as estruturas de responsabilidade, sabendo a quem 
cobrar cada projeto, cada trabalho. Uma organização de pesquisa tem que ser pouco 
dominada pelas estruturas administrativas. (NUNES, 1987a, p. 3, grifo nosso).

No sentido do “tocar junto o IBGE”, Edson Nunes dizia sentir-se isolado na 

presidência: “acho que a Presidência do IBGE foi desenhada de maneira ‘majestáti-

ca’, como se fosse uma instância muito alta, em que o Presidente fi ca isolado dos pro-

cessos técnicos da Casa, se assim o desejar”; e acrescenta: “estamos tentando resolver 

este problema com a reforma do estatuto do IBGE e a criação do Comitê [Conselho] 

Consultivo de Chefi as Intermediárias – CCCI, que, de dois em dois meses, se reúne na 

Presidência”. E aí estava uma grande idéia, de difícil execução, pelo tanto que cobrava 

de mudanças culturais; fácil é reclamar que não se participa porque não há espaço de 

participação, outra é de fato se dispor a participar (construtivamente, e não com lamen-

tos), usando os espaços de participação. Como seja, enquanto ele foi presidente, o con-

selho funcionou (a primeira reunião ocorreu em 21 de maio de 1987), e deu a todos 

um incrível sentimento de pertencimento (pese o cansaço das reuniões, sempre muito 

longas, e em lugares e horários inusitados). Respondendo a pergunta do autor (22 de 

janeiro de 2007), via E-mail (depositado na Memória Institucional do IBGE), sobre o 

sentido e o objetivo daquele conselho, Edson Nunes assim disse (27 de janeiro):

Carteirinha de 
recenseador 
de Edson 
Nunes, de 
1970.
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O Conselho de Chefi as Intermediárias, bem como os comitês [que haviam 
nas diretorias, e se reuniam previamente], tinham o objetivo de envolver as chefi as 
no co-comando, mas também na responsabilidade efetiva sobre os comandados. A 
pressão sindical, muitas vezes sem rumo claro, tinha a capacidade de subir direta-
mente, criando uma comoção política desproporcional à sua força efetiva. Assim, 
conseguiam greves, por exemplo, apenas por comunicar que havia greve e fazer uma 
meia dúzia de piquetes. E as chefi as simplesmente aceitavam, ou não combatiam 
pelo lado da administração, apenas se acomodavam, talvez porque não se sentissem 
responsáveis ou parte do comando.  Entendia que as chefi as deveriam ser chefi as 
mesmo, com liderança sobre seus setores. Para isso teriam que poder se expressar 
num fórum de comando, a partir do que se sentissem parte efetiva de tudo. Além 
disso, o conselho permitia trazer ao Rio o povo dos estados para uma participação 
colegiada, quebrando um pouco a noção de arquipélago e distanciamento local 
frente ao nacional. Mas não deu tempo. Era difícil reunir todo mundo porque nem 
havia espaço adequado, de tanta gente que era o encontro geral (NUNES, 2007, 
grifo nosso).

Noutra medida, já em fevereiro de 1987, Edson Nunes tenta aumentar esse 

envolvimento dos funcionários, fazendo-os partícipes das decisões. Deu-se ao fi rmar 

um “Protocolo para a negociação do Acordo Coletivo de Trabalho, 1988/1989 que 

entre si fazem, de um lado, representantes da Direção do IBGE, e, de outro, dos 

servidores do IBGE, designados pela CNTC e/ou ASSIBGE”, pelo qual, além das pes-

soas diretamente envolvidas nas negociações, havia um rodízio de técnicos que as 

assistiam, e que, nos intervalos, em sala própria, eram chamados a expressar opiniões. 

Festejando o protocolo, Edson Nunes disse que aquele seria o último ano em que “a Di-

reção fi cou sozinha para negociar um acordo coletivo de trabalho”; e afi rma: “funcio-

nando como um canal de comunicação entre a Direção da Casa e os funcionários, as 

chefi as intermediárias terão papel importante no processo de negociação” (NUNES, 

1988b, p. 3). Nada disso, contudo, infelizmente, reduziu a vocação grevista da Asso-

Greve dos 
funcionários 

do IBGE, 
na Unidade 
Mangueira, 

RJ, 1985.
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ciação dos Funcionários, e Edson Nunes acabaria 

saindo em meio a uma greve feroz; as lideran-

ças do movimento, ao que parece, não estavam 

preparadas para uma ambiência civilizada, ven-

do com eterna má-vontade as aberturas da di-

reção, talvez receosa de estar sendo conduzida, 

perdendo liberdade, talvez por não ter mesmo 

vocação democrática (sem olvidar, é claro, que 

a greve é um direito democrático).

De toda sorte, o conselho interno 
teria tido uma serventia política impor-
tante, bem como poderia ser poderoso 
instrumento de gestão efi ciente e mais 
partilhada. Na última reunião grande, 
no auditório da Fazenda, eu teci conside-
rações, no limite da clareza que poderia 
usar, dizendo que o governo adernara à 
destra e que iríamos perder tudo, apesar 
da sensação, falsa, que o movimento sin-
dical tinha de que estava ganhando. Eu sa-
bia que tinha adernado mesmo, não tinha 
como dar os detalhes ali naquela enorme 
assembléia. Acho que por isso talvez tenha 
fi cado mais como uma análise do cientista 
social, do que uma voz da presidência. Eu 
sabia que era hora de virar o jogo à busca 
da distensão, ou o tacape ia baixar. E para isso eu precisava desesperadamente das 
chefi as nas pontas. Mas isso ia demorar, até mesmo porque as chefi as não estavam 
acostumadas a isso e acabavam se vendo como funcionários, não como chefes (NU-
NES, 2007, grifo nosso).

B) Administração em movimento

Edson Nunes, embora continue a reforma deixada por Edmar Bacha, não tar-

da a lhe dar um toque pessoal. Elimina a Diretoria de Administração, transferindo Ale-

xandre de Amaral Rezende (que foi um dos melhores quadros trazidos por Edmar Bacha; 

sendo o principal responsável pelo início da transformação modernizadora da admi-

nistração), até então seu titular, para a função chave de Diretor Geral; a esta diretoria 

passavam as atividades administrativas, numa estrutura econômica (na gestão seguin-

te, gestão Charles Mueller, receberá expressivos aprimoramentos). Pouco depois, dian-

te da morte trágica de Alexandre Rezende, Eduardo Augusto Guimarães, que permanecera 

na Diretoria de Pesquisas (responsável pelas estatísticas), ocupará a Diretoria-Geral; 

como o ator-chave da reforma, estará a cavalheiro para consolidar as mudanças. Ao 

ensejo dessa rendição de comando na Diretoria Geral, Edson Nunes volta ao tema; o 

título da “Conversa com o Presidente”, em agosto de 1987, é “A Diretoria-Geral deve 

ser pensada como a Vice-Presidência”, onde diz:

A alteração no Conselho Diretor visa a refl etir na Direção a confi guração do 
IBGE como uma instituição técnica e de pesquisas, orientada basicamente para as 
áreas de geociências, estatística e informática. Ou seja, a orientação da Casa deve 

Greve dos 
funcionários 
do IBGE, em 
Mangueira, 
Rio de 
Janeiro, 
[s.d.].
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estar baseada num conceito eminentemente técnico. Antes, havia a defi nição de 
diretorias-meio e diretorias-fi m. Agora, não fazia sentido colocar entre um número 
tão pequeno de diretorias (quatro) a de Administração. Isso não signifi ca que a área 
administrativa tenha menos importância nem que deixe de participar das reuniões 
de diretoria. Pelo contrário, ela é tão vital que se espalha pelas áreas técnicas, mas 
tem que ser entendida e defi nida como a área fundamental de apoio e o meio para 
a execução de todas as outras. Ela apenas se amoldou ao novo desenho da institui-
ção, como outras atividades de suporte fundamental – o Centro de Documentação 
e Disseminação de Informações e a Escola Nacional de Ciências Estatísticas – todas 
alinhadas num mesmo nível hierárquico.

A Diretoria-Geral tem que ser pensada efetivamente como a Vice-Presidên-
cia. Num contexto com muitas diretorias fazia sentido um diretor dos diretores; 
num contexto em que se têm poucos diretores, o Diretor-Geral é, na realidade, o 
Vice-Presidente e tem a ele ligadas diversas estruturas, como as Unidades Regionais. 
Além disso, é estreita a sua participação na formulação da política de recursos huma-
nos, na política editorial, na coordenação dos trabalhos administrativos e no próprio 
orçamento do IBGE (NUNES, 1987d, p. 3, grifo nosso).

 Com o passar do tempo, a Diretoria Geral não atingiu uma dimensão de 
Vice-Presidência, sendo mesmo um diretor de administração. Isso fi cou ainda mais 
forte quando aquela diretoria recebeu o nome (impróprio) de Diretoria de Planeja-
mento e Coordenação; mesmo agora, como Diretoria Executiva, não tem a dimen-
são de Vice-Presidência, seguindo na atividade administrativa.

Como seja, vinte anos após, em seu depoimento à Memória Institucional do 

IBGE, Edson Nunes revisita aquela decisão, e continua sustentando sua propriedade: 

Nós demos papéis adicionais à Diretoria Geral, de forma que ela pudesse ter 
mais funções, fi zemos uma reforma do estatuto, na qual eu talvez tenha cometido 
uma impertinência do ponto de vista da teoria organizacional administrativa, mas 
é um dos atos de que eu mais me orgulho e passei a fazê-lo igualmente em todas as 
outras organizações em que eu administrava, era o seguinte: o IBGE tinha um presi-
dente, o diretor geral, o diretor administrativo, mas quem mandava no IBGE mesmo 
era o diretor administrativo. A Diretoria Administrativa era uma mega diretoria. 
Primeiro, todos os afi lhados de quadros políticos, clientelistas que eram nomeados 
e não tinham para onde ir eram lotados na Diretoria Administrativa, então ela já 
era muito grande. Segundo, os diretores técnicos de geociências, de informática, de 
economia, todos dependiam da boa vontade do diretor administrativo. De fato você 
tinha uma disfunção no IBGE, tinha diretores em linha, mas tinha um diretor que 
era mais diretor que os outros, ele controlava o orçamento dos outros, controlava 
os pedidos de material, de equipamentos etc., e eu percebi que havia uma crise de 
potencial muito grande e  concluí o seguinte: “o IBGE não vai ter mais diretor admi-
nistrativo, ou seja, o IBGE é uma casa técnica, é um órgão técnico, ele só vai ter di-
retores técnicos na informática, geociências, geodésia e cartografi a”, e acabei com a 
Diretoria Administrativa, transformando-a numa superintendência. Essa foi uma das 
medidas que mais me encantou, que mais me deu prazer de fazer na vida, porque 
o diretor administrativo deixou de existir, passou a existir uma superintendência, 
nós a chamávamos de diretoria quando queríamos alguma informação, mas acho 
que conseguimos uma folga para que os diretores técnicos se sentissem fi nalmente 
diretores completos do IBGE. Depois que eu fi z isso aqui, repeti em alguns lugares, 
todos os lugares pelos quais passei, nunca mais deixei um diretor administrativo 
atravancar a vida das casas técnicas, que as casas devem ser técnicas, e não gerenciais. 
Eu acho que essa foi uma das reformas que não sei se foi revertida, mas o IBGE tinha 
diretorias técnicas e fi nalistas, e superintendência administrativa. A expectativa era : 
“agora, esse pessoal já vai saber qual é a posição deles. Eles estão aqui para produzir 
os meios, e não para prejudicar a vida das áreas que respondem pela vida do IBGE” 
(NUNES, 2006, grifo nosso).
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Em dez. 1987, na sua mensagem aos funcionários, Edson Nunes oferece um 

balanço daquele ano. Mostra-se otimista322. Menciona as mudanças na estrutura, e 

enfatiza as medidas seguintes, qual seja, “o esforço generalizado de modernização de 

rotinas administrativas e de processos de trabalho”. Além disso, entre seus focos de 

balanço estava a questão das Unidades Regionais, o que merece destaque:

A confi ança mútua entre direção e funcionários, baseada na efetiva concre-
tização de uma política de recursos humanos mais justa, realista e tecnicamente 
competente, é a base sobre a qual tem sido possível adotar medidas e implementar 
projetos que até recentemente pareciam impossíveis na administração pública brasi-
leira. Entre esses, certamente os mais importantes são o desenvolvimento organiza-
cional das Unidades Regionais, a adoção de regras claras de promoção e a realização 
dos concursos internos.

O desenvolvimento organizacional das Unidades Regionais teve início em 
junho, no Encontro Nacional de Dirigentes, quando foi reforçado o papel do IBGE 
como uma instituição de caráter nacional que deve trabalhar sistemicamente. Ou 
seja, uma organização capaz de operar em todo o território, coletando, criticando 
e produzindo informações em diversos níveis, desde que estejam garantidos a exce-
lência técnica e um adequado grau de autonomia. A noção de um sistema de cam-
po integrado – baseado em Unidades Regionais sem reproduzir necessariamente a 
estrutura da federação – pode permitir soluções criativas, seja na absorção de novas 
tecnologias, como é o caso da informática, seja na adequação do nosso trabalho às 
características do meio ambiente, como é o caso das geociências. Para isso é necessá-
rio, em primeiro lugar, capacitar o pessoal em todos os níveis: dos Agentes de Coleta 
aos dirigentes das Unidades Regionais (NUNES, 1987e, p. 3, grifo nosso).

Pois implantar-se uma estrutura regional que não fi zesse refl exo da fede-

ração era o sonho, atentamente acalentado, de Eduardo Augusto Guimarães, que o 

acabaria implantando em sua gestão, quando criaria os Departamentos Regionais, 

aglutinando Unidades da Federação, ao mesmo tempo que, em conseqüência, redu-

zia a dimensão das unidades estaduais, sem olvidar um redesenho da distribuição de 

agências, outro de seus sonhos (e ele o faria sempre que possível). Contudo, os Depar-

tamentos tiveram vida curta, sendo extinguidos na gestão de Sérgio Besserman, a partir 

de estudos iniciados na gestão Simon Schwartzman (o chamado Projeto Presença). 

Outro ponto sempre valorizado, em não poucas ocasiões, era a “política de 

disseminação de informações”, a cargo do Centro de Documentação e Disseminação 

de Informações – CDDI, “um projeto de Edmar Bacha, constituído a partir dele”. De 

1 a 7 de dez. 1987, um grande “Seminário de Disseminação de Informações” agitou a 

Casa, e forneceu valiosos subsídios à disseminação, na linha de Edmar Bacha, endossa-

da por Edson Nunes, qual seja, aumentar a rapidez na oferta dos dados (estatísticas), 

sem “gastar” tempo em análise, que não seria uma natural vocação institucional.

[A parceria IBGE – IPEA] era, e ainda é, crucial. Mas tinha uma disfunção 
enorme. Na SEPLAN, percebíamos os dois órgãos como complementares. Edmar 

322 Em ago. 1987, Edson Nunes manda fazer um Censo dos Servidores do IBGE. Integrava a comissão, em nome da direção 
do IBGE: Rosa Maria Esteve Nogueira, Vandeli dos Santos Guerra, Nelson de Castro Senra, Laura Dantas Pinto Guima-
rães, Antonio Wanderley, Sérgio Boa Nova; e pela Associação dos Funcionários: Horácio Coelho da Costa Ferreira, Aris-
tides Pereira Lima Green, José Luís Maria Petruccelli, Roberto Rodrigues da Silva. Em maio 1988, já na gestão Charles 
Mueller, uma Comissão Executiva seria nomeada para a execução dos trabalhos: Manoel Antonio Soares da Cunha, José 
Luís Petruccelli, Aristides Lima Green, Lucius Sobel; a aplicação dos questionários começaria em junho. Por oportuno, 
registramos não termos conseguido encontrar os resultados desse Censo.
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Bacha tinha começado uma política intensa, que procurei continuar, de tirar da 
cabeça do IBGE a idéia de fazer análise. Desde a gestão de Isaac Kerstenetzky, nos 
anos 70, o IBGE se via como órgão de pesquisa, que coletava dados mas que também 
analisava. Objetivava-se convencer a casa de que ela não tinha que se meter com 
análise. O IBGE é empregado da sociedade para fazer a melhor coleta de dados do 
mundo, fazê-lo primorosamente e colocar os dados à disposição do mundo acadê-
mico, do governo e da sociedade. Sempre que se propõe a fazer análise, o órgão de 
coleta atrasa a divulgação da informação para analisar primeiro. O IBGE tem que 
ser, e é de fato, um dos melhores institutos de estatística do mundo e deve permitir 
ao IPEA e à universidade que façam a função de inteligência. As instituições IPEA 
e IBGE têm uma ligação muito sólida, com bancos de dados compartilhados. Essa 
dobradinha tem um signifi cado importantíssimo na política brasileira. O IPEA é, 
portanto, o usuário privilegiado dos dados do IBGE, que é um prestador de servi-
ços por excelência. Não sei como se manteve isso ao longo dos anos, mas esta era 
uma combinação vital para o governo federal (D’ARAUJO, 2005, p. 274-275, grifo 
nosso).

[Autonomia técnica] foi meu compromisso principal ao assumir o IBGE, que 
tem como missão fornecer análise rigorosa [ato falho?], estatística precisa e dado 
básico, papel totalmente dissociado da formulação das políticas econômicas do Go-
verno. O nosso papel, então, é o de produtor de informação básica e de banco de 
dados da Nação. A nós compete a análise objetiva, isenta e não impugnável [qual o 
limite?]. O IBGE é uma instituição de pesquisas e estudos [vale perguntar o signifi -
cado] de interesse fundamental para o conhecimento da realidade brasileira. Seus 
trabalhos, metodologias e resultados são de domínio público e pertencem à socieda-
de que os fi nancia; quer seja através do noticiário da imprensa ou de nossa rede de 
atendimento direto ao usuário (NUNES, 1987c, p. 3).

Ora, nem bem ao Céu, nem bem à Terra. Que havia delongas na divulgação, 

em nome de uma “vantagem” ou uma “primazia” na análise, não reste dúvida. E foi 

Jessé Montello que iniciou uma mudança dessa prática, e dele se disse que o fazia para 

não “desagradar” ao governo, para não dar “voz” ao IBGE. Então, a gestão Edmar Ba-

cha segue essa linha, e torna o IBGE “o maior banco de dados do país”, ainda mais “ze-

rando” as análises internas. A gestão Edson Nunes reforça essa política, e o faz dando 

força ao CDDI, que logo terá à frente, acumulando, o Diretor de Informática, Paulo 

Tafner (e que, na gestão Charles Mueller, será mantido na disseminação, sem contudo 

acumular). Nesse tempo a ênfase estaria nos sistemas de informação, e na adoção de 

acessos rápidos às estatísticas. Bom, isso posto, valerá ampliar essa polêmica, ou seja, 

a nosso juízo, fazer ou não fazer análise não nos dá o cerne da questão, já que toda 

instituição de pesquisa, independente do seu “core business”, deve fazer pesquisa por 

inteiro, portanto, também fazer análises, na verdade, nada mais que o relatório fi nal 

das pesquisas. A questão para as instituições estatísticas é o limite dessa análise, já que 

não lhe cabe diretamente formular ou avaliar as políticas públicas, ainda que devam 

(sempre) ser chamadas a participar desse processo de geração de políticas públicas, 

pela maior (quase única) familiaridade da intimidade das estatísticas; enfi m, há um 

limite na análise porque há um limite no papel central desses órgãos, mas não que 

não lhes caiba fazer análises. Por demais, como a demanda por estatísticas mais e 

mais se sofi stica, se diversifi ca, mais as instituições estatísticas precisam se tornar cen-
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tros de ciências, não mais lhes bastando a tradição de serem centros de pesquisa, e 

isso lhes cobra também a competência de serem geradoras de conhecimento (ou, 

como disse Edson Nunes, terem a função geração de inteligência, como se produzir 

informações não exigisse laboriosos conhecimentos, portanto uma inteligência aca-

dêmica). Mas é claro que essa tarefa não pode gerar atrasos, delongas na colocação 

das informações à disposição da sociedade, e nisso Edmar Bacha e Edson Nunes, e já 

antes Jessé Montello, tinham razão. Felizmente, o atual tempo tecnológico não exige 

nenhuma defasagem, ou seja, ao mesmo tempo todos podem ter acesso às bases de 

dados, e todos fi cam assim livres para analisarem os resultados, variando apenas suas 

ênfases, segundo seus objetivos.

C) Realces no programa estatístico

Na primeira “Conversa com o Presidente” (maio 1987), Edson Nunes atribui 

caráter prioritário ao “Projeto Especial de Previsão de Safras”, que utilizaria imagens 

de satélite, sob a coordenação, como consultor, de Charles Mueller (que fora diretor de 

Edmar Bacha, e que seria o sucessor de Edson Nunes), a efetiva execução do “Sistema 

de Contas Nacionais”, recém vindo da FGV para o IBGE, além de vários projetos em 

recursos naturais e meio ambiente (sem os relacionar explicitamente)323. E deu algu-

ma atenção à elaboração de indicadores na área social, tendo em mente o exercício 

da “cidadania no Brasil”, para o que a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

- PNAD foi utilizada intensamente.

Existe uma dívida quanto à informação sistematizada sobre a situação social 

do País. Estamos anunciando para 1988 o lançamento de um novo relatório anual 

sobre os indicadores sociais (NUNES, 1987b, p. 3, grifo nosso).

Naturalmente, os índices de preços estiveram em pauta o tempo todo, to-

mando muito tempo pessoal de Edson Nunes, como tomara de Edmar Bacha. E, recor-

de-se, evidenciar à sociedade que eles não eram, nem seriam jamais, números políti-

cos, era a missão central que João Sayad lhe dera ao empossá-lo na presidência. Pouco 

a pouco, e cada vez mais, foi fi cando evidente aos envolvidos e aos interessados, que 

a equipe interna era isenta, e proba, ao mesmo tempo, foi sendo fi xada a prática de, 

em se decidindo expurgar os índices, se o faria nos resultados, e jamais nos processos 

de produção, e sempre por textos legais, o que era essencial à credibilidade institu-

cional.

O Censo 1990 (realizado apenas em 1991) foi objeto de intenso planeja-

mento. Em setembro 1987 foi formada sua Comissão Consultiva (mantida para 1991), 

a saber: Elza Berquó, do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento - CEBRAP; Hélio 

Moura, da Fundação Joaquim Nabuco; Isaac Kerstenetzky e João Luiz Sabóia, do Instituto 

323  O Censo Econômico, mais o Censo Agropecuário, de 1985, seguiram sendo apurados.
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de Economia Industrial - IEI/UFRJ; José Alberto Magno de Carvalho, Faculdade de Ci-

ências Econômicas da Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG; Nelson do Valle 

e Silva, do Laboratório Nacional de Computação Científi ca, do CNPq; e Wilton de 

Oliveira Bussab, do Departamento de Estatística, da Universidade de São Paulo - USP. 

Promovidas as tradicionais consultas aos usuários, cerca de 3 000 sugestões foram 

feitas por cerca de 250 usuários.

Enfi m, não houve tempo para grandes mudanças no programa estatístico, 

de um lado, e, de outro, elas já não eram imperativas, face aos arranjos havidos na 

gestão Edmar Bacha. De certa forma, mudanças no programa estatístico, só mesmo 

através de um novo pacto no contexto do Sistema Estatístico Nacional, o que Edson 

Nunes tentou promover, convocando uma Conferência de Estatística.

D) Sistema Estatístico Nacional

Edmar Bacha, como visto antes, em discurso no Ministério da Educação 

(outubro 1986) anunciou a próxima realização do I Encontro do Sistema Estatístico 

Nacional da Nova República; com sua saída, e em decorrência da prematura perda 

de viço da dita Nova República, isso não seria realizado. Mas a idéia não seria aban-

donada.

Em julho de 1987, Edson Nunes voltaria àquela idéia, e anunciaria a realiza-

ção da III Conferência Nacional de Estatística324. De pronto, dando curso ao assunto, 

criaria uma Comissão de Coordenação, por ele mesmo presidida. Anunciada para 

fi nal do ano, diante das crises da gestão, só se daria em fi nal de 1989, já na gestão 

Charles Mueller.

Saiu-se pouco do campo das idéias, pese as várias reuniões da referida co-

missão de coordenação. Mas, fi ca à gestão Edson Nunes a honra de ter dado início 

efetivo aos preparativos para realização da CONFEST. 

E) Final de gestão

A saída de Edson Nunes, um ano e cinco meses depois da assunção, seguiu 

uma liturgia autoritária, apesar dos tempos supostamente democráticos. Em suas pró-

prias palavras: “fui demitido por uma nota dada pelo Planalto para uma edição extra 

do Jornal Nacional, em abril de 88”. Face a uma nova onda de greves, efetivas ou 

anunciadas, o Ministro do Planejamento, João Batista de Abreu, “achou que ia quebrar 

a espinha dorsal do movimento sindical estatal com demissões. A ordem que veio do 

governo era a seguinte: no primeiro dia, demitir 10 funcionários, no segundo dia, 20, 

para que a greve acabasse” (D’ARAÚJO, 2005, 276-277)325; as demissões, que não fez, 

324  Em nenhum momento falou-se na realização de uma Conferência de Geografi a (Geociências).

325  Em seu depoimento à Memória Institucional, Edson Nunes (2006) lembra: “Naquela época, havia a idéia de que o 
governo iria quebrar a espinha dorsal do movimento sindical estatal organizado, ia quebrar a espinha dorsal por uma 
resistência violenta às pressões; eu me lembro do Delfi m Neto rindo e dizendo: ‘nem com o governo militar eu conse-
gui isso, esses caras não vão quebrar a espinha dorsal do movimento sindical com o governo civil em funcionamento’”.
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de pronto foram feitas por Celsius Lodder (nomeado interventor), para logo, por deci-

são judicial, serem anuladas, e os demitidos reintegrados326. Quase vinte anos depois, 

em depoimento à Memória Institucional do IBGE, Edson Nunes assim contou aquela 

situação: 

A minha saída tem a ver com a greve no IBGE. Era uma greve feita numa as-
sembléia muito quente, muito militante. Vários participantes da época vieram falar 
comigo, acho que o Freire era um deles, pedindo que eu não me ausentasse, que 
eu não quebrasse o projeto político que estava construindo no IBGE, no entanto os 
servidores não conseguiam sair da greve. Na verdade, na época que eles entraram 
em greve, conseguiram quorum, mas a saída foi tumultuada327. Comecei a negociar, 
mas não tinha autorização sequer para repor as perdas salariais. Daí, resolvi começar 
a esticar a corda. O Ministério do Planejamento dizendo: “demita dez funcionários 
por dia”. Eu disse: “não demito.” Acho que o Banco Central começou a demitir, 
uma ou duas estatais começaram a demitir: “demita dez no primeiro dia de greve, 
demita vinte no segundo, demita trinta no terceiro e vamos quebrar essa greve.” Eu 
disse: “eu não vou demitir. Se tivesse insubordinação, um fato, algum julgamento, 
tudo bem, mas os meninos estão na data base que é a data de negociar. Se vocês di-
zem que na data base não se pode negociar, eles entram em greve e vocês mandam 
demitir, é inconsistente a ordem”. O SNI e a Presidência da República diziam: “não 
demita. Você estica a corda e quando a gente achar que a corda não dá mais para 
ser esticada, a gente te avisa”. O ministro do Planejamento foi fi cando realmente 
aborrecido com a minha negativa, suspendia alguns funcionários, já estava em greve 
mesmo, discutindo com as próprias representações, inclusive. Depois que uma das 
estatais começou a demitir, recebi a ordem: “demita ou saia do IBGE”. Eu disse: “eu 
não vou demitir”. Mas vinha o pessoal do SNI, o general [Gal. Ivan de Souza Men-
des] e o vice-presidente da República [Marco Maciel, pela posição de presidente da 
Câmara dos Deputados] que diziam: “pode fi car que você tem cobertura”. Só que 
aconteceu uma coisa: o ministro do Planejamento estava em visita ao Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI) e ao Banco Mundial, e alguma coisa aconteceu lá, ele ligou 
para o presidente da República, dizendo: “esse rapaz é o meu karma e eu estou aqui 
em Washington representando o Brasil”. Aí é duro. O ministro está em Washington, 
visitando o Banco Mundial e o FMI, e diz: “ou Edson Nunes, ou eu”; o presidente 
tinha muita pouca escolha. Eu sei que o chefe do SNI me ligou  e disse: “ você vai 
ser demitido”. De manhã cedo, o secretário executivo do Planejamento que tinha 
sido o meu assessor no IPEA [Ricardo Santiago] disse: “é a sua última oportunidade, 
ou você demite ou está fora”. Eu disse: “está bem, então estou fora. Você me dá uns 
dias para organizar a saída e conversar com os diretores.” Você não tem dias, você 
tem horas”. Eu disse: “então, faça o que sua consciência mandar”. Eles puseram a 

326 Em artigo no Jornal do Brasil,  Edson Nunes (1988) analisava a situação: “A Avenida Chile é o ABC paulista do governo 
federal, mas o governo federal ainda não sabe disso. No Rio de Janeiro concentram-se fundamentais contingentes de 
trabalhadores das empresas estatais. [...] Estão representados no Rio de Janeiro gigantes como a Petrobrás e Serpro, 
IBGE e Dataprev, várias fundações etc. [...] Apesar da retórica dura para consumo público, o governo federal vem sendo 
derrotado pelo movimento sindical. Em março deste ano lufada de ‘prendo e arrebento’ soprou dos ministérios da área 
econômica. No caso, o ‘prendo e arrebento’ mais parecia uma estratégia de invasão já conhecida na época da Segunda 
Guerra Mundial: 20 cabeças de partisans no primeiro dia, 40 no segundo e assim por diante. Em verdade, nada disto 
aconteceu, o governo derrotou-se na bravata. Exceto pelos 11 demitidos por incompetência política própria, diga-se 
a bem da verdade, pelo interventor nomeado no IBGE para o fi m exclusivo de punir os servidores, quase ninguém 
sofreu os danos da referida política. Em verdade, no caso do IBGE, o feitiço virou contra o feiticeiro: os demitidos estão 
sendo reintegrados por decisão judicial [...] Os presidentes de estatais não são consultados sobre política sindical, não 
são ouvidos sobre estratégias de negociação, sobre avaliação do movimento sindical. [...] Na ótica brasiliense, quem 
resolve tudo isto é o técnico, o homem da máquina. Já se disse que quem precisa de técnico é time de futebol e que 
quem entende de máquina é mecânico. Governos precisam de estadistas. [...] Os patrões do ABC paulista têm sido mais 
competentes do que os responsáveis pelo ABC carioca: negociam, discutem, assumem compromissos mútuos. Os presi-
dentes das estatais não têm latitude para tanto, são manietados pela visão de Brasília, manietada por si mesmo. Talvez o 
isolacionismo brasiliense seja largamente responsável pela falta de percepção da importância nacional do movimento 
que se espraia a partir da Avenida Chile. Não se pode contudo perder mais tempo numa tentativa de formulação de 
política sindical aberta e de conhecimento público.”

327 Em assembléia na quadra de samba da Mangueira, ao lado do maior conjunto de imóveis do IBGE, foi possível pre-
senciar um acontecimento, ainda hoje, inacreditável. Pela primeira vez (e única até hoje) um diretor da Casa, no caso 
Paulo Tafner, foi ao palanque e como diretor falou, conclamando o pessoal à sanidade, realçando a qualidade da gestão 
Edson Nunes. Entretanto o movimento era mesmo insano.
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notícia no Jornal Nacional durante a tarde: “o presidente do IBGE é demitido por 
não demitir grevistas” (NUNES, 2006, grifo nosso).

Edson Nunes tinha noção exata do IBGE como “a mais completa e a mais 

complexa instituição de pesquisa do País”, e mais, ser “um órgão apaixonante”. Afi r-

ma gostar da idéia, tão cara à Casa, de “mística ibgeana”328, intimamente relacionada 

à idéia de se ser um órgão de Estado e não de Governo (neste aspecto, contudo, acha 

difícil, embora imperativo, sustentar uma discussão profunda). Por fi m, ensaia a opi-

nião, com a qual partilhamos, de todos os técnicos poderem associar-se a duas agen-

das: a dos projetos institucionais, e a dos projetos individuais, num difícil e complexo 

equilíbrio, sabidamente. Ele está falando de projetos “levados para casa”, ao fi nal da 

rotina de trabalho, enfi m, de projetos do “coração dos técnicos”; isso é mais possível 

de acontecer com os projetos individuais, do que com os institucionais, entretanto, 

não faz sentido a existência daqueles sem conexão com estes, donde é preciso promo-

ver um amálgama das duas agendas, o que é difícil. Como seja, é preciso considerar 

essa necessidade, das duas agendas, para avanço nos estudos e nas pesquisas.

As gestões seguintes

Um mês após a saída de Edson Nunes assume Charles Mueller, tendo uma 

gestão sem greves. Será a terceira e última gestão do IBGE no governo Sarney. Em 

seguida, já no governo Collor, escolhido em eleição direta, haverá a última gestão 

das quatro postas juntas neste capítulo, a de Eduardo Augusto Guimarães. Cada qual 

terá a mesma duração, um ano e onze meses. Antes de passar à segunda parte deste 

capítulo, analisando essas duas gestões, faremos uma pausa para dar luz a um assunto 

especial, a celebração do cinqüentenário, e a criação do Projeto Memória.

328 Aliás, bem a propósito, em seu depoimento à história do IPEA, ele diz: “Acho que o IPEA precisa de uma mística, mes-
mo que ingênua, para poder manter sua auto-estima. Não há outra forma de sobreviver” (D’ARAUJO, 2005, p. 278).

Na linha dos perfi s biográfi cos, ver no CD-ROM que 
acompanha este volume os textos: Edmar Bacha, um 

presidente dos novos tempos e Edson Nunes, um pre-
sidente com uma pedra sindical no meio do caminho,

por Marco Santos.



Capítulo 11

por Marco Aurélio Martins Santos

Nos 50 anos do IBGE, 
nasce o projeto memória



Este capítulo foi escrito por Marco Aurelio Martins Santos, jornalista, mestre em Estudos 

Populacionais e Pesquisas Sociais, pela Escola Nacional de Ciências Estatísticas – ENCE / IBGE, 

analista em ciência e tecnologia no IBGE, assistente de pesquisa na produção desta História das 

Estatísticas Brasileiras.
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C  onsta nos dicionários que um dos sinôni-
mos de “Memória” seria “Anel”. Há regiões do Bra-
sil em que um outro tipo de jóia, algo que lembra 
um camafeu, é mesmo chamada assim: “memória”. 
É curiosa a correlação como algo valioso e como 
algo circular, que não tem princípio nem fi m. Des-
de o alvorecer do Homem existe a transmissão de 
hábitos e conhecimentos para gerações posterio-
res. Hoje, sabe-se que além do propagado oralmen-
te em grupos sociais reunidos, há ainda a memória 
celular, que traz no DNA a herança do vivido e assi-
milado pelas gerações para ser passado adiante.

Em algum momento, tal preocupação de 
celebração e guarda de hábitos e tradições chegaria 
às instituições. Ao IBGE, principal órgão do Sistema 
Estatístico Nacional, esta atitude chegou, de forma 
decisiva e organizada, nos anos 1980 do século XX. 
Exatamente nos preparativos para a comemoração 
do seu primeiro cinqüentenário. 

Todavia, desde a criação do Conselho Nacional de Estatística - CNE, já exis-
tia a preocupação em preservar, resguardar das dobras do Tempo, a memória da es-
tatística brasileira. Somente como exemplo, nos chamados “anos heróicos” da Casa 
(entre 1936 e 1939), nove Resoluções da Assembléia Geral do CNE tratavam direta-
mente de assuntos pertinentes à preservação do patrimônio memorial do Instituto ou 
da estatística.329 Ao longo das reuniões da Assembléia Geral do CNE nos demais anos, 
até sua extinção, em 1967, outras resoluções foram fi rmadas com o mesmo propósito. 
Havia claramente nos membros do Conselho a preocupação em registrar os Anais da 
instituição, como forma de manter a memória da Casa viva e perene.

329 Resolução no 22, de 30 de dezembro de 1936. Prescreve aos órgãos do Instituto esforços de propaganda em prol da 
criação, em cada município, da biblioteca, museu e arquivo municipal; Resolução no 63, de 17 de julho de 1937. Propõe 
medidas que estimulem os estudos sobre a história da estatística brasileira, e dá outras providências; Resolução no 70, 
de 16 de julho de 1938. Reproduz, para fi gurar nos Anais do Conselho, o programa da 1a Conferência Nacional de 
Estatística e atribui ao doutor José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho o título de Fundador da Estatística Geral Brasileira; 
Resolução no 111, de 4 de julho de 1939. Presta homenagem ao organizador do Instituto Brasileiro de Geografi a e 
Estatística; Resolução no 114, de 13 de julho de 1939. Presta homenagem à memória de Oziel Bordeaux Rêgo e manda 
reeditar seu parecer sobre a reorganização da repartição federal de estatística; Resolução no 117, de 14 de julho de 1939. 
Manifesta o apreço do Conselho à conferência pronunciada em Recife, pelo Dr. Bulhões Carvalho, em propaganda do 
recenseamento de 1930; Resolução no 119, de 14 de julho de 1939. Manda incluir nos anais do Instituto os principais 
documentos referentes às primeiras iniciativas em prol da criação efetiva do sistema estatístico brasileiro; Resolução no 
151, de 22 de julho de 1939. Provê a organização das efemérides da estatística brasileira; Resolução no 157, de 22 de 
julho de 1939. Salienta a importância do “Histórico da Repartição de Estatística” no Império, da lavra do bacharel Luiz 
Henrique Pereira de Campos.

Montagem 
com fotos 
da Memória 
Institucional 
do IBGE.
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De qualquer forma, os primeiros 50 anos do IBGE, data cheia e carregada 
de simbolismo, mereceram um olhar mais cuidadoso sobre a Instituição. Seria uma 
ótima oportunidade para a Casa se conhecer ou reconhecer o DNA gravado em suas 
células, que embora tenha se diluído em reformas tantas, ainda se mantinha sufi cien-
temente forte, esperando a oportunidade para ser novamente exposto.

Meio século de IBGE em exposição

Passados 50 anos desde que Macedo Soares e Teixeira de Freitas foram ao Palá-
cio e diante de Vargas assinalaram em célebres discursos a criação de um órgão nacio-
nal dedicado às estatísticas brasileiras, muito provavelmente nenhum dos presentes 
naquela cerimônia no Catete estava vivo para celebrar o cinqüentenário da Casa330. 
Os pioneiros do IBGE eram apenas retratos na moldura, mas os ideais que defendiam 
perduraram – embora transformados ao longo dos tempos – com uma instituição 
chegando à meia idade, sim, por certo, mas com muita dignidade. Ainda era a Casa 
de Teixeira de Freitas.

A criação do Projeto Memória do IBGE veio no bojo das comemorações do 
primeiro meio século da instituição, com o intuito de: “reunir toda a massa documen-
tal escrita, produzida em diferentes etapas de existência do órgão, assim como todos 
os relatos e testemunhos prestados por autoridades e servidores, com vistas à criação 
de uma memória histórica da instituição (PROJETO..., 1985).”

Foi, criada, então, pela Resolução da Presidência, R.PR no 59/85, de 30 de 
outubro de 1985, uma Comissão de Organização da Memória Institucional do IBGE, 
sob a coordenação de Maria Beatriz Pontes de Carvalho, à época, chefe da Biblioteca 
Central da instituição (hoje, Gerência de Biblioteca e Acervos Especiais – GEBIS). 
Esta Comissão foi formada com elementos de todas as diretorias da Casa, e mais al-
guns funcionários lotados em órgãos de assessoramento superior.

Há uma certa dúvida sobre quem veio primeiro: a Exposição ou o Projeto 
Memória. Entretanto, seria sensato imaginar que inicialmente surgiu a idéia de ce-
lebrar os 50 anos do IBGE e durante o desenvolvimento da idéia tenha inspirado a 
criação do projeto e de uma exposição para marcar a data.

Para Francisco José Queiroz Freire, funcionário aposentado do setor de Memó-
ria Institucional do IBGE, a criação do Projeto Memória veio em decorrência da co-
missão que preparava uma Exposição do Cinqüentenário, e que, em suas palavras, 
“foi importante em termos de reconstituir a evolução do IBGE, fez muito bem à Casa 
no sentido de afl orar a chamada mística ibgeana. Relevante, porém, foi o seu desdo-
bramento no Projeto Memória, que tornou-se realidade e hoje registra a História 
do IBGE por meio de depoimentos, segundo a metodologia de História Oral”. Ele 
assegura que embora a comissão da Exposição tivesse o nome ofi cial de Comissão 
do Projeto Memória, na realidade foi a exposição que gerou a existência do Projeto 
Memória. Tanto que posteriormente ela se institucionalizou como Equipe de Me-
mória Institucional.

330 Na cerimônia de abertura da exposição comemorativa pelos 50 anos lá estava o engenheiro-cartógrafo Christovam 
Leite de Castro, um pioneiro do “G” do IBGE, mas ele não esteve presente na instalação do Instituto Nacional de 
Estatística - INE.
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Para esta equipe, o Projeto pretendia, conforme foi dito na revista Nova 
Imagem:

se inserir num movimento mais amplo de reconstrução da história admi-
nistrativa do País e permitir uma avaliação mais exata do papel e da ação da pró-
pria entidade, de forma a tornar possível e fácil qualquer eventual correção de rota 
(IBGE..., 1985, p. 11).

A frase que fecha a matéria defi ne bem a preocupação que os membros 
daquela Comissão tinham sobre o Projeto: “Uma instituição é tanto mais forte quanto 
mais viva for a sua memória” (IBGE..., 1985, p. 11). Esta frase aparecia impressa em 
todos os documentos do projeto, representando o próprio conceito daquele esforço.

Para montar um programa de eventos culturais comemorativos do Cin-
qüentenário do IBGE, foi também constituída pelo então presidente Edmar Bacha, 
por intermédio da R.PR – 02/86, de 7 de janeiro de 1986, uma comissão com o in-
tuito de apresentar em até 90 dias, um programa de atividades que marcassem apro-
priadamente a passagem natalícia da instituição. Esta comissão, formada por duas 
sub-comissões, seria coordenada por Valéria da Motta Leite, então lotada do Diretoria 
de População e Social – DPS, do IBGE. A Subcomissão executiva era integrada por 
Amaro da Costa Monteiro, pela presidência; Carlos Marcos Barbosa, da DPS; Maria de Na-
zareth Furtado Gomes, da Diretoria de Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal –DF. A 
Subcomissão Consultiva pelos servidores Teresa Cristina Millions, da presidência; Nelson 
de Castro Senra, pela Diretoria de Economia – DEC; Fany Davidovich, pela Diretoria de 
Agropecuária – DAG; Elizabeth Granado e Luiz Fernando Teixeira de Macedo, pela Direto-
ria de Administração – DA; Horácio Coelho da Costa Ferreira, da Diretoria de Informática 
– DI, e Antonio Tânios Abibe, pela Escola Nacional de Ciências Estatísticas - ENCE. Estas 
subcomissões deveriam atuar em articulação com a Comissão do Projeto Memória.

Após seis reuniões, as subcomissões produziram um documento, entregue 
ao presidente Edmar Bacha, em 7 de abril de 1986, sugerindo uma programação de 
eventos organizados para a comemoração do Cinqüentenário. Em linhas gerais, eis 
algumas atividades sugeridas, conforme está no documento:

a) os eventos comemorativos seriam realizados ao longo dos meses compre-
endidos entre maio de 1986 e maio de 1987;

b) em razão do IBGE ser uma instituição com órgãos distribuídos por todas 
as Unidades da Federação, dever-se-ia procurar dar um caráter nacional à progra-
mação e prever alguns eventos que, em determinadas oportunidades, congregassem 
em um mesmo local representantes de todas as unidades regionais.

c) O programa comemorativo deveria ter como meta ressaltar a posição do 
IBGE junto à comunidade geral e, em especial, à técnico-científi ca, bem como pro-
piciar o congraçamento entre todos os seus servidores, de modo a obter participação 
efetiva do maior número possível de integrantes das diversas áreas que compõem a 
instituição;

d) Permitir que fosse externado o reconhecimento, a gratidão e o tributo da 
Instituição aos pioneiros, muitas vezes até com sacrifício e risco de vida, engrande-
ceram o nome do IBGE (IBGE..., 1986a).

Pela sugestão do grupo, as comemorações se dariam em três planos: técni-
co, social e promocional.
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No técnico, a idéia era propiciar debates em meio a comunidade técnico-
científi ca, no meio estudantil, entre os usuários e, é claro, “entre os demais órgãos 
produtores de informações para o planejamento econômico social do País” (IBGE..., 
1986a). No documento, estão indicados vários eventos onde o IBGE deveria se fazer 
representar, levando o espírito de suas comemorações de 50 anos.

Quanto à participação no âmbito social, haveria o estímulo à produção de 
mostras e exposições de atividades artístico-culturais dos funcionários, presença em 
espetáculos com o apoio da instituição e até a realização de shows dirigidos aos funcio-
nários da Casa. Diversas outras atividades, envolvendo diversos campos, estão sugeri-
das no documento elaborado pelas subcomissões.

No aspecto promocional, a sugestão era de se “divulgar o IBGE junto à so-
ciedade em geral e, de certa forma, entre os próprios servidores que muitas vezes têm 
seus conhecimentos restritos à sua área de atuação, desconhecendo a totalidade do 
campo abrangido pela ação do IBGE” (IBGE..., 1986a).

Com isso, se estava propondo, por exemplo, exposições em que se mostra-
riam aspectos do passado e do presente da Casa, incluindo fotografi as, documentos, 
instrumentos utilizados nas pesquisas, para propiciar uma visão global dos trabalhos 
da Instituição. A própria exposição comemorativa seria um exemplo. Além dela, ou-
tros acontecimentos seriam estimulados, como a intensifi cação da participação em 
feiras de livros, estabelecimento de concursos para slogans, cartazes etc.

O mesmo documento abordou a possibilidade de ser encetada uma refor-
ma administrativa no IBGE, inclusive revisando e estrutura de recursos humanos.

Visando a elaboração e o desenvolvimento do Projeto Memória IBGE foi 
fi rmado convênio com o Centro de Pesquisa e Documentação de História Contempo-
rânea do Brasil – CPDOC, da Fundação Getulio Vargas – FGV, que tinha por escopo 
o levantamento dos acervos documental e oral do Instituto e também a publicação de 
textos históricos e organização de eventos. A preparação e montagem da exposição 
comemorativa também fez parte do convênio.

Foi estabelecido como marco de lançamento do Projeto Memória o mês 
de maio de 1986, quando se estava efetivamente comemorando o Cinqüentenário 
do IBGE. Na defi nição temática e metodológica do projeto, fi cou estabelecido que o 
levantamento de documentos compreenderia três períodos: 

- de 1934 a 1937, fase de implantação e centralização da coordenação de um 
Sistema de Estatísticas Nacionais [sic];

- de 1938 a 1966, período de consolidação do Instituto como órgão central 
para levantamentos estatísticos e caracterização do território brasileiro;

- a partir de 1967, com a criação da Fundação IBGE, coordenando as ativi-
dades do Sistema Estatístico Nacional e as atividades de natureza geográfi ca e carto-
gráfi ca.

Havia a proposta de obtenção de produtos a serem obtidos a partir do pro-
jeto de resgate da Memória Institucional. Seriam estes: 

- a organização de um acervo documental sobre a história da instituição, 
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constando de documentos escritos, ico-
nográfi cos e fotográfi cos; 

- a geração de um banco de 
entrevistas com personalidades notáveis 
nos diferentes momentos históricos do 
IBGE; e

- a produção de um livro sobre 
a história da Casa, assim como estimular 
artigos sobre estes aspectos históricos da 
instituição.

Destes, só o terceiro não se 
viabilizou. Talvez por não ter na Casa 
alguém que pudesse realizar esta idéia. 
Esta presente obra, em quatro volumes, 
aborda a história das estatísticas brasi-
leiras e abre largo espaço à fundação 
do IBGE, inclusive à sua refundação, 
nos anos 1960/70. O que vale dizer que 
tal proposição só se efetivaria 20 anos 
depois.

Além daqueles produtos, havia 
a expectativa de que o projeto despertas-
se o interesse e a consciência dos funcionários da instituição no sentido de a partir 
daquele momento, alcançarem maior entendimento sobre a importância da conser-
vação dos documentos produzidos na Casa e fosse feita a devida guarda organizada 
deste material. Desafortunadamente, não foi avante esta proposta.

A exposição do cinqüentenário

No dia 17 de junho de 1986, o então presidente Edmar Bacha inaugurava 
ofi cialmente a Exposição Comemorativa do Cinqüentenário do IBGE, sediada no Pa-
lácio Gustavo Capanema, atual Delegacia Regional do Ministério da Educação, no Rio 
de Janeiro. E o fez com o seguinte discurso:

A Exposição que ora inauguramos pretende mostrar ao público os processos 
utilizados na obtenção e divulgação das informações produzidas pelo IBGE nas úl-
timas cinco décadas, associando cada fase da evolução do nosso Instituto a fatos da 
história do país.

Nessa oportunidade, consideramos lançado ofi cialmente o Projeto Memória 
do IBGE, que deverá coletar todo tipo de material que documente a experiência 
teórica e prática da Fundação e sua  relação com a sociedade e com o estado. Esta 
exposição consiste na contribuição do Projeto Memória às comemorações do Cin-
qüentenário, que se estenderão ao longo do ano, até maio de 1987.

A escolha deste local, o Palácio Gustavo Capanema, do MEC, não foi gratuita. 
Teixeira de Freitas, a fi gura mais importante da nossa história, ocupava na época o 
cargo de Diretor do Serviço de Estatística do então Ministério da Educação e Saúde.

Revista 
Nova 
Imagem 
com 
sapinho 
Bartolomeu 
– símbolo 
do Projeto
Memória.
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É por isto que expressamos agrade-
cimentos especiais à Delegacia Regional do 
MEC no Rio de Janeiro pela cessão de seu me-
zanino para a realização desta Exposição.

Agradecendo também o compareci-
mento de todos os presentes, convido-os a ini-
ciar a visita à Exposição (BACHA, 1986).

Além do presidente, estiveram presentes 
na abertura a diretora de Formação e Aperfeiço-
amento de Pessoal, Suzana Müeller, o engenheiro-
cartógrafo Christovam Leite de Castro, um dos pio-
neiros na criação do IBGE, e Antonio Augusto Limpo 
Teixeira de Freitas, ex-funcionário e um dos fi lhos do 
criador da Casa. 

A exposição tinha como objetivo exibir a 
produção de informações do IBGE, tanto nas esta-
tísticas quanto nas geociências, entre 1936 e 1986, 
por meio dos resultados de suas pesquisas, dos pro-
cessos usados nos seus trabalhos, além da participa-
ção dos funcionários. O fi o condutor da exibição 
seria a própria evolução da instituição ao longo de 
seus primeiros 50 anos.

A mostra ocupou um largo espaço do prédio, onde foram montados os vá-
rios painéis com fotos, recortes de jornais, fac-símiles de documentos relevantes e 
textos explicativos. Havia também um estande para venda de publicações do IBGE. 
Segundo falou Maria das Graças Nascimento, membro da Comissão Organizadora, em 
depoimento ao autor deste capítulo, “somente a área de Geodésia apresentou fotos e 
fi lmes coloridos, por terem conseguido verba específi ca para isso. As demais fotos da 
Exposição eram em preto e branco”.

A Comissão do Projeto Memória tinha decidido pela criação de um catá-
logo que constasse as fotografi as exibidas e também textos tratando da trajetória do 
IBGE, abrangendo as realizações da instituição ao longo das décadas de 1940 a 1980. 
Ele seria feito em papel couché, com 50 páginas de texto e 50 incluindo imagens em 
preto e branco. Desafortunadamente, o impresso como planejado não foi feito (as 
razões são desconhecidas). Supõe-se que ele seria composto pelos textos que estavam 
expostos nos painéis exibidos na Exposição. Nos primeiros dias, fez-se a distribuição, 
em cópia xerox, de um folheto explicativo.

À época, a missão institucional do IBGE, segundo a Lei no 5.878, de 11 de 
maio de 1973, era expressa assim: “assegurar informações e estudos de natureza estatís-
tica, geográfi ca, cartográfi ca e demográfi ca, necessárias ao conhecimento da realidade 
física, econômica e social do País, visando, especialmente, ao planejamento econômico 
e social e a segurança nacionais” (IBGE, 1986b). A exposição foi então pensada para 
que atendesse a estes princípios defi nidos na missão institucional. Para isso, estariam 
expostos produtos, trabalhos e estudos elaborados pelo IBGE – incluindo os processos 
utilizados na sua preparação - desde a sua instalação até o ano de seu cinqüentenário. Es-
pecialmente foi dado destaque à participação dos funcionários da Casa nestes trabalhos.

Edmar Bacha 
e Suzana 
Mueller 
inauguram 
a Exposição 
50 anos do 
IBGE.
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A exposição se dividiu em seis módulos básicos, sendo o primeiro deles com 
respeito às Condicionantes para a criação do IBGE. Neste módulo, tratou-se especialmen-
te da Diretoria Geral de Estatística, desde o Império até ao fi m da República Velha. O 
segundo módulo tratou da fase de Criação e instalação do Instituto Nacional de Estatística - 
INE, especialmente da participação de Teixeira de Freitas. O terceiro módulo envolvia 
a Fase de consolidação do IBGE (1936 a 1949), destacando formação da mística ibgeana 
e a importância do embaixador Macedo Soares na presidência e o recenseamento 
geral do Brasil efetuado pela Casa, em 1940. O quarto módulo tratou da Infl uência 
estrangeira (1950 a 1967), incluindo os recenseamentos de 1950 e 1960, assim como 
a padronização das Estatísticas Nacionais e a formação de técnicos para o mercado 
nacional (leia-se ENCE). O penúltimo módulo chamou-se de Primeira fase da Fundação 
IBGE (1968 a 1973), onde era possível visualizar painéis apresentando a Reforma Ad-
ministrativa Federal, o Recenseamento 1970 e a utilização racional da Informática na 
organização do banco de dados. Fechando a exposição, o sexto módulo Segunda fase 
da Fundação IBGE (1973 a 1986), destacando, entre vários aspectos, conforme diz no 
Roteiro de Trabalho da Comissão Executiva (IBGE, 1986b): “a ruptura da autonomia 
das áreas de Estatística e Geografi a, com a criação das diretorias; o Plano Geral de 
Informações Estatísticas e Geográfi cas; a Comissão Nacional de Cartografi a – COCAR, 
o Recenseamento Geral de 1980 e os Censos Econômicos Qüinqüenais 1975 e 1985, a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD, entre outros”.

Examinando os tantos textos expostos nos painéis, cabe fazer alguns des-
taques. No referente ao IBGE nos anos 1940, no texto intitulado como “Período de 
consolidação”, cita os avanços nos primeiros anos do Instituto, e traça um perfi l da 
instituição no período. Um dado curioso, provavelmente desconhecido pelo grande 
público, é a existência de um informativo dirigido aos funcionários e a criação de uma 
associação:

A participação dos funcionários se dava através do jornal “O Censitário”, do 
serviço Nacional de Recenseamento e registrado no Departamento de Imprensa e 
Propaganda – DIP, e que se autodefi nia como “um órgão cultural de civismo e bra-

Cristovam 
Leite de 
Castro 
visitando a 
Exposição 
dos 50 anos 
do IBGE.
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silidade”. Posteriormente, essa participação ocorreu através do Clube dos Ibgeanos, 
uma entidade voltada para os aspectos assistenciais, culturais, esportivos e de lazer, 
que deu origem à Associação dos Servidores do IBGE – ASSIBGE (PERÍODO..., 
[1986]).

O período seguinte, de acordo com o texto que trata da década de 1950, 
assinala as conquistas técnicas na produção de informações estatísticas e geográfi cas 
na instituição. O texto revela, ainda, outras participações de funcionários por inter-
médio de informativos como “O Irameano e O Nuclear331, que refl etiam divergências 
políticas quanto a questões técnicas e de caráter organizacional e administrativo” 
(O IBGE..., [1986a]).

Sobre os anos 1960, um outro texto, exibido nos painéis da Exposição, dava 
conta das transformações acontecidas no IBGE, destacando a sua transformação em 
fundação, o censo de 1960, a adequação de suas atividades às políticas do governo 
Jango e a intervenção acontecida no instituto por ocasião do golpe de 1o de abril de 
1964. Curiosamente, segundo o texto relata, citando o documento “Uma nova fi loso-
fi a de administração”, a Associação dos Servidores do IBGE – ASSIBGE, aquela espé-
cie de clube recreativo dos funcionários, teve participação nos eventos decorrentes 
do golpe militar: “Houve a realização de uma vigília cívica, além da ida aos meios de 
comunicação de alguns funcionários com cargos na ASSIBGE em apoio a legalidade 
constituída” (O IBGE..., [1986b]).

Aconteceu, ainda, a exibição de outros painéis com textos referentes aos 
períodos posteriores, especialmente centrados nas administrações Isaac Kerstenetzky, 
Jessé Montello e nos dois primeiros anos da presidência de Edmar Lisboa Bacha. Exata-
mente neste último período, a ASSIBGE deixou de ter atuação eminentemente socio-
cultural para se transformar no órgão de representação ofi cial dos funcionários.

331 O informativo O Nuclear era publicado pelo Núcleo de Planejamento Censitário - NPC, criado em 1956. Em 1960, o 
NPC voltou a se chamar Serviço Nacional de Recenseamento.

Local onde 
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A maior parte das fotos lá exibidas eram originadas do acervo da Casa, 
embora um volume considerado fosse originado de cessões e empréstimos feitos 
pelas Unidades Regionais e por funcionários do IBGE. Diversos setores da insti-
tuição estiveram diretamente envolvidos na exposição, mas não se pode deixar de 
lado a valiosa colaboração do próprio Ministério da Educação (e Cultura, como era 
à época), do Museu Nacional de Belas Artes, da Agência JB, do jornal O Globo, e 
mais: Rádio Nacional, Museus da Imagem e do Som, Museu de Arte Moderna e do 
Arquivo Nacional.

Esta Exposição foi verdadeiramente um marco no sentido de se privilegiar, 
de se dar o devido destaque à História do IBGE. Podemos dizer que ali, no cinqüen-
tenário do principal órgão de Estatística e Geografi a do Brasil, o IBGE conheceu 
um pouco do IBGE. O presente reverenciou o passado, acompanhou sua trajetória, 
sentiu-se orgulhoso do que já foi feito e esperançoso pelo porvir. 

De acordo com a revista Nova Imagem (1986, p. 36-37), as Assembléias Legis-
lativas de Minas Gerais, Alagoas, Pernambuco e Mato Grosso do Sul encaminharam 
congratulações aos IBGE por conta de seus 50 anos. Segundo a publicação, o Conse-
lho Estadual de Cultura do Estado do Pará aprovou por unanimidade, em 3 de junho 
de 1986, “o registro em ata da passagem, a 29 de maio último, do Cinqüentenário 
da fundação do IBGE, cuja Delegacia, neste estado, muito tem contribuído para o 
engrandecimento da região.”

As delegacias ibgeanas comemoraram o Jubileu de Ouro do Instituto com 
missas, festas e bailes. Criaram marcas, que foram impressas em camisetas e adesi-
vos. Enviaram peças de seus acervos pessoais, colaborando voluntariamente com o 
evento. Em todo o Território Nacional, milhares de brasileiros, que ganhavam a vida 
como obreiros na Casa de Teixeira de Freitas, celebravam o primeiro meio século 
do IBGE.

Funcionários 
do IBGE na 
inauguração 
da Exposição 
50 Anos do
IBGE.
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Lançamento editorial

Aproveitando as comemorações, o IBGE fez um lançamento editorial de 
grande destaque: a série Estatísticas Retrospectivas, com uma edição fac-símile luxu-
osamente encadernada em dois volumes. O primeiro tem por título: “Repertório Es-
tatístico do Brasil – Quadros retrospectivos No 1”; o segundo: “O Brasil, suas riquezas 
naturais, suas indústrias”, distribuídos em três tomos: “Introdução, Indústria Extrati-
va”, “Indústria Agrícola” e “Indústria de Transporte, Indústria Fabril”.

O primeiro volume é composto pela republicação da separata do Anuário 
Estatístico do Brasil, a saber, os Quadros Retrospectivos de 1939/1940, originalmente 
lançados em 1941. Estes Quadros traziam as primeiras séries estatísticas dos chama-
dos “anos heróicos” do Instituto, além de outras informações de cunho histórico, 
desde os tempos do Brasil Colônia. Foram recuperados e aglutinados dados relativos 
a População, Aspectos Sociais e Culturais, Agropecuária, Indústria, Comércio Interno 
e Externo, Meios de Transporte, Vias de Comunicação, Propriedade Imobiliária e 
Finanças Públicas. 

O volume 2 da série foi um fac-símile a partir dos três tomos originais pu-
blicados entre 1907 e 1909. A obra foi um primeiro esforço de levantamento geral 
de dados a cerca da economia do Brasil, envolvendo informações referentes às fases 
Colônia, Império e República. Não havia ainda um recenseamento econômico, que 
só aconteceria em 1920, sob a coordenação de Bulhões Carvalho, na Diretoria Geral 
de Estatística. O que signifi ca dizer que à época, os dados disponíveis sobre a econo-
mia eram extremamente limitados, praticamente restritos às estatísticas de comércio 
exterior e números das fi nanças públicas.

Lauro Müller, então ministro da Indústria, Viação e Obras Públicas, durante 
todo governo Rodrigues Alves, precisava de números “de modo a permitir que se for-

Jornal O 
Irameano, 
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me a mais completa e exata idéia do que 
fomos e do que somos, do que fi zemos e do 
que estamos empreendendo” (SÉRIES..., 
1986, v. 2, t. 1, p. III). Como não os tinha, 
curiosamente faz a encomenda a uma ins-
tituição privada: o Centro Industrial do 
Brasil. A face curiosa fi ca por conta do fato 
da Diretoria Geral de Estatística, órgão ofi -
cial de governo incumbido de cuidar de 
levantamentos e agregações estatísticas no 
País, ser vinculada ao Ministério da Indús-
tria, Viação e Obras Públicas, logo, estar 
sob as ordens do ministro Müller e não ter 
recebido esta encomenda! Por que Lauro 
não encomendou o levantamento a Da-
masceno, então titular da DGE, naquele 
dezembro de 1905?

Na obra, a seção “Advertência”, 
dá pistas sobre isto:

Os países novos, principal-
mente quando são extensíssimos e 
vivem sob o regime descentralizado 
da Federação, como o Brasil, neces-
sitam fazer-se conhecidos no seu 
todo, por meio de publicações deste 
gênero, não só para atraírem a aten-
ção e captarem a estima das mais 
antigas e adiantadas nações, mas também para se habilitarem a receber a valiosa 
cooperação dos capitais e braços estrangeiros, indispensável ao aproveitamento de 
suas forças naturais e ao desenvolvimento econômico (SÉRIES..., 1986, v. 2, t. 1, p. 
III, grifo nosso).

Num Brasil onde os estados tinham força política para negar pedidos do go-
verno central332, e com a DGE passando por um período um tanto confuso, o ministro 
se sentiu mais seguro em encomendar o levantamento à iniciativa privada do que ao 
órgão de sua própria estrutura administrativa.

Na “orelha” da publicação há uma explicação sobre a razão da encomenda: 
“Supunha-se, naquela época, que a atuação governamental na busca de dados eco-
nômicos poderia provocar desconfi anças e sonegação de informação” (SÉRIES..., 
1986, v. 2).

O que faz parecer ainda mais estranho, visto que o Estado, para fugir de 
desconfi anças, entrega a tarefa de inquirir a sociedade a particulares. O que atesta 
ainda mais a importância dos volumes reimpressos na série comemorativa dos 50 anos 
do IBGE.

332 Conforme visto em vários capítulos do volume 2: Estatísticas legalizadas (c.1889-c.1936), desta coleção.

Capa de 
“Estatísticas 
Históricas 
do Brasil”.
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O primeiro tomo da obra, intitulado “Introdução. Indústria Extrativa”, tem 

na sua constituição, além da já citada “Advertência”, as seguintes seções: “Apresen-

tação” da edição fac-similar, assinada pelo então presidente do IBGE, Edmar Lisboa 

Bacha; “Introdução”, com textos de Capistrano de Abreu, Barão Homem de Mello, Henri-

que Moritze, Xavier da Silveira e Vieira Souto, incluindo os textos: “População e sua distri-

buição pelo território da República” e “Estatística da imigração” sem autoria assinada. 

Além desta seção, há, também uma parte denominada “Indústria extrativa – Reino 

vegetal”, com textos assinados por Wencesláo Bello e Monteiro da Silva; “Reino Animal”, 

sob responsabilidade de Benedicto Raymundo da Silva; e “Reino Mineral”, a cargo de J. 

C. da Costa Sena e Antonio Olyntho dos Santos Pires e também um outro de Pires de Almei-

da e Pedro Sanches de Lemos.

Com o título de “Indústria Agrícola”, o segundo tomo, originalmente publi-

cado em 1908, traz textos não assinados sobre produtos da agricultura e seus cultivos. 

São textos sobre: café, cana-de-açúcar, beterraba, algodão, cacau, fumo, cereais e legu-

mes, anil, fruticultura, apicultura e sericultura. Traz, também, estudos e análises sobre 

produtos da indústria pastoril.

No terceiro e último tomo, intitulado “Indústria de transportes, indústria 

fabril”, está dividido em duas partes. Na primeira, trata dos principais meios de trans-

portes e de comunicação da época: estradas de ferro, navegação de cabotagem e fl u-

vial, correios e telégrafos. Nesta parte, há também um texto sobre a indústria fabril 

Na segunda, tem como subtítulo “Mapas estatísticos da indústria fabril” que apresenta 

tabelas sobre a produção industrial de cada estado brasileiro.

Instituindo a memória

Há que se reconhecer que Memória é um conceito de enunciação bastante 
fl uida. Certamente, o que menos interessa para este capítulo é a clássica defi nição 
de função psíquica eletro-química que registra dados, informações, fatos e aconte-
cimentos vivenciados por um ser. Aqui cabem bem mais conceituações que venham 
a situar a memória como algo passível de ser recuperado, algo que liga indivíduos, 
organizações, idéias no tempo e no espaço. E mais: que essa ligadura favoreça um 
processo de reconstrução, de remontagem, preferencialmente de modo organizado 
e metodológico. 

Individualmente, podemos dizer que a faculdade cognitiva que propicia a 
aprendizagem é a memória. Contudo, percebemos que este conceito também cabe, 
se o expandimos para uma comunidade qualquer, uma vez que o coletivo se benefi -
cia, em seu aprendizado, com esta mesma propriedade cognitiva. Logo, há memória 
individual e também coletiva. Em ambas existe um mecanismo intrincado de armaze-
nagem e recuperação de experiências, que favorecem à aquisição de novos conheci-
mentos e mais ainda, os retém. Há um outro elemento importante, além do aprendi-
zado, conforme nos lembra o historiador francês Jacques Le Goff (1984, p. 46, grifo do 
autor): “A memória é um elemento essencial do que se costuma chamar identidade, 
individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos indivíduos e 
das sociedades de hoje, na febre e na angústia.” 
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Leia-se identidade como um feixe de características reunidas pelas quais 
algo é conhecível e/ou reconhecível. No caso da memória coletiva, o que dá unidade 
e permite uma espécie de conscientização catártica.

Vale dizer que existe conexão entre memória e aprendizagem, ambas como 
apoio para o nosso conhecimento, desenvolvimento de habilidades e elaboração de 
planejamento. Com isto, podemos repensar o passado, nos inserir no presente e ante-
ciparmos o futuro. Esta é, precipuamente, a função da Memória Institucional.

Não há uma vasta literatura sobre Memória Institucional. Pelo menos é o 
que reconhece Icléia Thiesen Magalhães Costa, ex-funcionária do IBGE, que desenvol-
veu dissertação e tese sobre o assunto. Ela, no entanto, produziu um interessante qua-
dro teórico sobre o tema, fortemente embasado em diligente pesquisa bibliográfi ca, 
onde refl ete acerca das atividades relacionadas à memória institucional. Além da lite-
ratura específi ca, Costa elaborou cuidadosa pesquisa junto a funcionários e usuários 
de informações do IBGE, no sentido de conhecer a visão deles a respeito de como 
veriam aspectos memoriais da Casa (o que, diga-se de passagem, mostrou o quanto 
muitos conheciam tão pouco sobre a instituição...). 

Sobre a bibliografi a, escreveu ela: 

A literatura especializada oferece alguns trabalhos desenvolvidos por pesqui-
sadores das áreas de Sociologia, História, Filosofi a, Antropologia, Psicologia, Edu-
cação e Ciência da Informação [...] O tema da memória passa necessariamente por 
essas áreas do conhecimento (...) (COSTA, 1992, p. 20).

Dessas ciências ou disciplinas, vale destacar a História, por ter ligação mais 
intrínseca com Memória, uma vez que ambas são construídas hoje visando o amanhã. 
Mas Costa alerta para as palavras de Le Goff, que assegura haver diferenças entre 
História e Memória:

Os documentos, onde quer que estejam organizados – nos arquivos, nas bi-
bliotecas ou nos museus, nas idéias, nos gestos e nas palavras -, constituem os traços 
ou os materiais da memória. No entanto, como observado por Le Goff, há que se 
buscar na “leitura” de tais documentos a ideologia que carregam, para que não ve-
nhamos a cair nas armadilhas da História ofi cial. Assim se refere ele à questão do 
papel do pesquisador, no caso o historiador, quando se debruça sobre materiais 
históricos – os documentos, no seu sentido amplo (COSTA, 1992, p. 23).

O texto citado do historiador francês é “Documento/Monumento”, onde 
ele discorre sobre o registro histórico:

O documento não é qualquer coisa que fi ca por conta do passado, é um 
produto da sociedade que o fabricou segundo as relações de forças que aí detinham 
o poder. [...] O documento não é inócuo. É antes de mais o resultado de uma mon-
tagem, consciente ou inconsciente, da História, da época, da sociedade que o produ-
ziram, mas também das épocas sucessivas durante as quais continuou a viver, talvez 
esquecido, durante as quais continuou a ser manipulado, ainda que pelo silêncio. O 
documento é coisa que fi ca, que dura, e os ensinamentos (para evocar a metodolo-
gia) que ele traz devem ser em primeiro lugar analisados, desmistifi cando-lhe o seu 
signifi cado aparente (LE GOFF, 1984, p. 102).

E os documentos e objetos a serem preservados e organizados pela Memória 
Institucional do IBGE teriam esta exata característica: de pertinência e de trazerem 
em si os signifi cados e resultantes das épocas que os produziram. O silêncios que por-
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ventura venham a existir em sua manipulação deveriam assumir outra característica, 
uma vez que, com a sistematização imposta a estes documentos, uma rede articulada 
de novos usuários deveriam pô-los para “falar”.

Nascia, pois, o Projeto Memória, que gerou dois “produtos”: a Exposição 
Comemorativa dos 50 anos e o setor de Memória Institucional do IBGE. A primeira, 
efetivamente levada a cabo após uma quase gincana em busca de imagens, docu-
mentos, relatos, testemunhos e peças históricas entre os funcionários do Instituto, 
referentes às diversas fases de existência da Casa. A fase seguinte consistiria em 
salvaguardar o que tinha sido conseguido. E ainda criar um estrutura institucio-
nalizada para que não se perdesse o que fora conseguido e mais pudesse vir a ser 
amealhado para que não se extraviasse mais do que já tinha desaparecido. Afi nal, 
como no dizer de Costa (1992, p. 1):

As sucessivas mudanças que ocorrem na estrutura dos órgãos públicos em 
geral contribuem consideravelmente para a perda de acervos documentais, sejam 
arquivísticos, bibliográfi cos ou museológicos. Sem falar do acesso à informação 
que constitui um direito inalienável do cidadão, via de regra reduzido a privilégio 
de alguns. 

E era bastante sintomático um órgão que tinha (e tem) por fi nalidade “a 

pesquisa, produção, análise e difusão de informações e estudos de natureza estatísti-

ca, geográfi ca, [...], com vistas ao conhecimento da realidade física, humana, econô-

mica e social, relacionados com programas e projetos e desenvolvimento nacional” 

(BRASIL, 1989, p. 369), não estabelecesse pontos de proximidade entre a História 

e a Estatística/Geografi a. Especifi camente na área estatística, a disponibilização de 

fontes, séries, processos de obtenção de dados deveriam ser parte integrante do “fa-

zer” da Estatística, quando muito para se reconhecer caminhos percorridos. Desta 

forma, o material documental preservado se constituiria em fonte valiosíssima para 

pesquisadores que porventura tivessem interesse em resgatar ou aprofundar aspectos 

históricos da instituição e do próprio fazer estatístico e isto, vale ressaltar, com método 

e sistema, de modo contínuo.

Após a fase de realização da Exposição, o Projeto Memória teve prossegui-

mento em 1987, sendo alocado na sede do Instituto. A partir de 1o de setembro de 

1990 foi fi nalmente incluído na estrutura institucional da Casa, fi cando sediado no 

Centro de Documentação e Disseminação de Informações - CDDI, à época dirigido 

por Nelson de Castro Senra, na administração Eduardo Augusto Guimarães.

Por proposta do então superintendente Senra, a área foi incluída na estru-

tura do CDDI como setor, primeiramente instalada no edifício-sede do IBGE, poste-

riormente se transferindo para a unidade General Canabarro, recém-adquirida para 

abrigar sua área de disseminação. Em 1996, com as mudanças efetuadas pelo então e 

atual coordenador-geral, David Wu Tai, a Memória Institucional passou para o status 

de “Equipe”. A primeira responsável pela equipe da Memória foi a já citada Icléia 
Thiessen Magalhães Costa. Desta função, ela foi alçada, em 1991, à chefi a da Divisão 
de Acervos Especiais, de onde se afastou para cursar o doutorado e, posteriormente, 
retirou-se como aposentada. No seu lugar, fi cou Laurinda Rosa Maciel, que deixou o 
Instituto, por transferência, em 1993. Assumiu em seu lugar Regina Célia Acioli Oliveira, 
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que fi cou sem outros componentes na equipe por muito tempo. Desde 2004, a titular 
da Equipe da Memória Institucional é Vera Lucia Cortes Abrantes.333

Por conta desta instabilidade estrutural ao longo dos tempos, a área não 
teve como se organizar de forma a atender aos usuários de forma mais ampla. Nem 
todo material está organizado, o acervo se ressente de um catálogo que disponibili-
ze, com método, o seu conteúdo. Ainda hoje há carência de pessoal para a melhor 
atuação da equipe, em que pese o muito já feito e a extrema boa vontade dos poucos 
remanescentes em atender ao público. Percebe-se com clareza que é extremamente 
necessária a contratação de pessoal especializado, para juntar-se aos poucos abne-
gados que lá estão para, quem sabe, dar ao setor feições mais propositivas e menos 
reagentes. Seria verdadeiramente interessante que a Memória Institucional criasse 
mais projetos ligados ao seu afazer, e não se resumisse em atender a quem lhe fosse 
bater à porta. Claro, há propostas e projetos em andamento, mas é tudo tão pouco, 
diante da imensidão do acervo abrigado lá e das possibilidades que existem para sua 
plena utilização. 

Há que se revitalizar o setor, integrando-o mais com a sala de leitura da bi-
blioteca, ambos em uma nova dinâmica plenamente adequada aos tempos modernos, 
às novas tecnologias disponíveis e oferecidas.

Um aspecto que deveria ser levado adiante, com mais apoio, é o dos depoi-
mentos para a Memória Oral. Tal projeto foi iniciado ainda de forma incipiente por 
Icléia Costa, em 1986, com apenas quatro entrevistas com algumas fi guras eméritas 
da Casa. Somente a partir de 2001 os depoimentos foram retomados, por empreendi-
mento de Vera Abrantes, que por iniciativa própria, procurou descobrir metodologia 
de História Oral para o registro de memória. Posteriormente, esta atividade passou 
a fazer parte da rotina do setor. Até 2007, foram realizadas 139 entrevistas, colhendo 
os depoimentos de diversas  personalidades. No portal do IBGE, estão disponíveis 

333 A seqüência correta de chefi as e datas é a seguinte: Icléia Thiessen Magalhães Costa – de 03.9.1990 a 27.8.1991, quan-
do passa a ocupar a chefi a da Divisão de Acervos Especiais. Em 1995, deixa o cargo para escrever a tese de doutorado. 
Laurinda Rosa Maciel – de 27.8.1991 a 11.10.1993. Regina Célia Acioli Oliveira – de 11.10.1993 a 02.02.2004. Vera Lucia 
Cortes Abrantes – a partir de 02.2.2004.

Página da 
Memória 
Institucional 
no portal 
do IBGE, na 
Internet.
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somente 41 delas, com fi cha técnica, sumário e, algumas, com trecho em Real Player. 
Eis a relação dos que podem ser visualizados no endereço eletrônico www.ibge.gov.
br/historiaoral:

Achiles Nasser Fraxe
Alceu Vicente Wighman de Carvalho
Angelo José Pavan
Antônio Carlos da Silva Medeiros
Arnaldo Augusto Maia
Carlos Campos de Carvalho
Carmem Aparecida do Valle Costa Feijó
Carmen de Jesus Garcia
David Wu Tai
Djalma Galvão Carneiro Pessoa
Edgar Kuhlmann
Edison Cattete Reis
Edmon Nimer
Edson de Almeida Miguel Relvas
Edson de Oliveira Nunes
Eduardo Augusto Guimarães
Elson dos Santos Mattos
Francisco Sales de Carvalho
Francisco Soares de Vasconcellos
Gilberto Scheid

Muito já foi feito, mas ainda há muito a fazer; especialmente é necessário 
correr contra o tempo e contra a chamada “mais indesejável das visitas”, que tira do 
convívio dos viventes verdadeiras “bibliotecas vivas” de conhecimentos sobre o saber 
fazer estatístico e geográfi co. Há que se retomar o papel do IBGE como locus do 
saber, especialmente no que concerne às suas atribuições regimentais, sua missão 
institucional, e este mister passa, necessariamente, por sua maior vinculação com a 
academia, com a intelectualidade. Não se pode desprezar o passado da Instituição, 
e todo o seu histórico de trabalho e trabalhadores em prol do aperfeiçoamento da 
estatística nacional.

Série para fi car na História 

Em 1990, foi criada, no CDDI, a série “Documentos para disseminação” e 
o primeiro dos fascículos teve por título: O IBGE e o atendimento à sociedade, de 
autoria de Nelson Senra e Lídia Vales de Souza. Com data de edição em 10 de setembro 
daquele ano, a publicação está dividida em cinco seções (capítulos), mais a apresen-
tação, introdução, conclusão e dois anexos.

No primeiro capítulo, Senra trata do IBGE como “semeador” e seu Centro 
de Disseminação e Documentação de Informações – CDDI, como um poderoso ator 
neste processo, tanto pela re-ação – por movimentação da Sociedade – quanto pela 
pro-ação – oferta de produtos e serviços aos usuários e à Sociedade como um todo.

Ele vai explicitar este esquema nos capítulos 2 e 3; o primeiro tratando do 
aspecto reagente, o segundo do pro-agente. Na re-ação, segundo Senra, caberia ao 
CDDI uma triagem efi caz e segura. Vê-se claramente que o texto foi escrito antes 
da Era globalizada da Internet, que, obviamente, mudou profundamente a relação 
usuário-produtor de dados. Mesmo assim, boa parte das recomendações sugeridas 

Guilherme da Cunha Bittencourt
Jorge Alberto Álvares Gomes Barroso
José Bastos Távora
José Guilherme Almeida dos Reis
Kaizô Iwakami Beltrão
Lídia Vales de Souza
Manoel Antônio Soares da Cunha
Marcos Gomes
Maria Beatriz Pontes de Carvalho
Marilourdes Lopes Ferreira
Maurício Teixeira Leite Vasconcellos
Nelson de Castro Senra
René de Mattos
Reynaldo Campos Pereira
Rio Nogueira
Rodolfo Pinto Barbosa
Sérgio Besserman Vianna
Sérgio Roberto Boa Nova
Sylvio Pinho Ferreira
Waldemar Freire Lopes
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ainda podem ser aplicadas nos dias atuais, especialmente quanto ao atendimento pre-
sencial, via telefone e por correio eletrônico, e que estes cuidados deveriam ser esten-
didos aos Serviços de Documentação e Disseminação de Informações das Unidades 
Regionais. 

No capítulo 3, sobre a pró-ação, percebe-se que as propostas daquela época 
são perfeitamente cabíveis nos dias atuais. Sim, o IBGE precisa “sentir o pulso” de seus 
usuários e oferecer-lhes produtos e serviços gerados na Instituição, despertando de-
mandas adormecidas, ampliando o espectro temático a ser oferecido à sociedade. Na 
proposta de Senra, há um Projeto Academia que poderia ser plenamente revitalizado. 
A atual Sociedade se tornou mais e mais complexa, também nas suas demandas por 
informações. Não é possível crer que haja na Casa uma pessoa ou um pequeno grupo 
de técnicos com imenso saber universalista a ponto de entender de tudo e mais um 
pouco. E se houvesse, seria estrategicamente inadequado, visto que sem essa “pessoa” 
ou sem pequeno grupo, o atendimento da demanda não se consolidaria. As pessoas 
não são insubstituíveis. Um projeto mais amplo e bem pensado faria as engrenagens 
rodarem, mesmo que eventualmente uma peça esteja em falta.

Vale chamar a atenção para a parte relativa à Memória Institucional no tex-
to de Senra (1990, p. 21):

Uma variação deste projeto [Academia] seria a abertura da Memória Institu-
cional a pesquisadores que se dispusessem a escrever sobre a história da Instituição, 
inserindo-a na história do próprio país. Parece-nos que as formações em História, 
em Geografi a, em Antropologia, em Ciência Política e em Sociologia são as mais 
pertinentes.

Completa-se esta variante com a idéia de viabilizar a pesquisadores da pró-
pria Instituição o acesso ao seu acervo histórico. Mecanismos de validação das pro-
postas de pesquisas precisam ser criados, como de resto o precisam para todo este 
projeto. 

Parte desta proposta se consolidou na realização do Projeto História das Es-
tatísticas Brasileiras - HEB, do qual este presente volume é parte integrante. A equipe 
responsável pelo projeto é multidisciplinar, embora pequena (um economista, um 
jornalista e um historiador). A linha de pesquisa histórica proposta pelo Projeto HEB 
visa também garantir melhor acesso da Instituição ao seu acervo histórico.

Os outros projetos apresentados no capítulo são também interessantes, um, 
o do Acesso Direto, que previa uma ligação mais aprofundada entre o usuário e a fon-
te, hoje é parcialmente coberto pela Internet e pelo aceso a microdados liberados.

Em “A face conceitual do CDDI, suas políticas”, quarto capítulo do fascí-
culo, são abordadas as linhas de ação a serem priorizadas. Vale destacar a Política 
de Disseminação, onde se deveria discutir o papel do CDDI nas formas e conteúdos 
de seus produtos, e a Política de Documentação, que previa a estruturação em série 
dos documentos gerados pela Instituição, como o próprio texto que o contém estava 
abrindo a série “Documentos para Disseminação”.

O volume seguinte da série teve por título “Contribuição ao estabelecimen-
to de uma Metodologia”, escrito por Cláudio Alex Fagundes da Silva, então lotado no 
CDDI, no Núcleo de Desenvolvimento de Mercado. Trata-se de um texto para refl e-
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tir sobre a atividade de disseminação de produtos e informações da Casa, incluindo 
estratégias de marketing, análise de mercado, promoções, estratégia de distribuição, 
acompanhamento, controle e avaliação entre outras formas metodológicas de fazer 
chegar ao usuário o que ele demanda e precisa.

A série “Documentos para Disseminação” fi cou restrita a estes dois textos 
destinados à refl exão. Dentro desta série foi criada uma subsérie denominada Me-
mória Institucional, que teve vida mais longa e duradoura. O primeiro fascículo foi 
dedicado ao fundador do IBGE, o homem que pensava o Brasil: Teixeira de Freitas: 
pensamento e ação. Esta publicação saiu em 1990, como parte das comemorações 
do centenário de nascimento de Mario Augusto Teixeira de Freitas. Compunha-se 
de nota biográfi ca, texto explicativo sobre sua importância, suas famosas teses, que 
deveriam ser apresentadas na 1a Conferência de Estatística, em 1930, cuja realização 
foi cancelada. Posteriormente o Conselho Nacional de Estatística aprovou a sua 
edição, o que aconteceu em 1939. O que saiu na publicação do CDDI foi uma ree-
dição. Também faz parte do fascículo a republicação de uma matéria denominada 
“Os serviços de estatística do Estado de Minas Gerais”, originalmente publicada na 
Revista Brasileira de Estatística - RBE, e ainda o discurso proferido por Teixeira no ato 
da instalação do Instituto Nacional de Estatística, em 29 de maio de 1936, e outros 
dois artigos da RBE: “Os cinco últimos septênios da evolução estatística brasileira” 
e “O Esperanto no Brasil”.

Os textos seguintes desta subsérie são: “Encontro comemorativo do cente-
nário de Teixeira de Freitas” (saiu em 1990, com palestras proferidas no Encontro 
comemorativo que celebrou os 100 anos de aniversário do fundador do IBGE); “Pró-
Censo: algumas notas sobre os recursos para o processamento de dados nos recense-
amentos do Brasil”, de Francisco Romero Feitosa Freire, editado em 1993; “A criação 
do IBGE no contexto da centralização política do Estado Novo”, de Eli Alves Penha, 
em 1993; “IBGE: um retrato histórico”, de Jayci de Mattos Madeira Gonçalves, em 
1995; “Síntese histórica da formação dos Estados Unidos do Brasil e divisas interesta-
duais”, de Ildefonso Escobar, em 1995.

A partir daí a série sofreu interrupção de 11 anos, sendo retomada quando 
já estava instalado o Projeto História das Estatísticas Brasileiras, sob a coordenação de 
Nelson de Castro Senra, com David Wu Tai na coordenação-geral do CDDI. Em 2006, 
foi organizado pelo Projeto HEB um seminário comemorativo do centenário de Fá-
bio de Macedo Soares Guimarães, fi gura seminal na geografi a brasileira e particular-
mente do IBGE. Nesta ocasião, saiu o fascículo número 7 da subsérie então retomada, 
com sete textos do notável geógrafo, reimpressos em fac-símile e mais um artigo de 
Orlando Valverde sobre o homenageado. Complementando, uma introdução e nota 
biográfi ca escrita por Marco Aurelio Martins Santos, vinculado ao Projeto HEB.

O volume seguinte, de número 8, homenageou o ex-presidente do IBGE, 
Isaac Kerstenetzky, pela passagem do seu 80o aniversário de nascimento. Na ocasião, 
foi organizado um seminário com o mesmo nome da publicação: “Isaac Kerstenetzky: 
legado e perfi l”. O seminário foi apresentado antes da IV CONFEST, nas dependên-
cias do CDDI. Estão incluídos na publicação textos de autoria do memorável ex-pre-
sidente, incluindo seu discurso de na I CONFEST, como representante da Fundação 
Getulio Vargas; seu discurso de posse no IBGE; trabalhos, entre outros escritos. Fazem 
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parte também da publicação dois textos de autoria de Nelson de Castro Senra sobre 
o homenageado.

O volume 9 da subsérie tem como título Giorgio Mortara: ampliando os 
horizontes da demografi a brasileira e foi organizado com o intuito de lembrar, com 
saudades, os 40 anos de falecimento do notável demógrafo italiano que trouxe um 
profundo vigor técnico para os trabalhos do IBGE. Como nos casos anteriores, foi 
feito seminário e impresso um volume com textos signifi cativos da produção do ho-
menageado, além de uma introdução feita por Nelson de Castro Senra, um capítulo 
biográfi co por Marco Aurelio Martins Santos e uma artigo de autoria de Elza Berquó e 
Alícia Bercovich.

No décimo volume da subsérie, o autor Nelson de Castro Senra lembra o 
centenário da criação da Liga Esperantista Brasileira e da chegada do demógrafo-sani-
tarista José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho, antigo diretor da Diretoria Geral de Estatísti-
ca – DGE. Foi este que determinou a impressão do primeiro documento brasileiro de 
cunho estatístico em esperanto, o Boletim comemorativo da Exposição Nacional de 1908. 
Durante cerca de 50 anos, o esperanto foi utilizado como língua auxiliar da estatística, 
por infl uência de esperantistas importantes como o próprio Bulhões, e mais Teixeira 
de Freitas e Macedo Soares.

A subsérie prosseguiu, em 2007, com a edição do volume dedicado a Bu-
lhões Carvalho. Por determinação do Conselho Diretor do IBGE aquele ano foi esco-
lhido como “Ano Bulhões Carvalho da Estatística Brasileira”, celebrando o centenário 
da chegada do notável homem de ciência ao comando da estatística nacional, che-
fi ando a DGE. Em 2008, houve duas homenagens. A primeira, dedicada a João Lyra 
Madeira, demógrafo e professor, um dos fundadores da ENCE, lembrado pela publi-
cação: Lyra Madeira, um mestre da demografi a brasileira. Em novembro, foi a vez do 
fundador do IBGE, celebrado pelos 100 anos de sua entrada na estatística brasileira, 
com o seminário e a publicação: Teixeira de Freitas, um cardeal da educação brasi-
leira - Sua atualidade intelectual. É possível dizer que esta subsérie “fi ca na História”, 
um tanto por tratar de nomes que estão inscritos em letras vivas no panteão histórico 
da instituição, outro tanto por assinalar uma preocupação em trazer e manter estudos 
históricos na produção intelectual do IBGE. Vale dizer que os volumes de 7 a 11 foram 
feitos à margem da unidade formal da Memória Institucional. A idéia, organização 
e realização dos seminários e impressos saíram da equipe responsável pelo Projeto 
História das Estatísticas Brasileiras.

Homenagens a quem de direito

A preservação da Memória no Centro de Documentação e Disseminação de 
Informações do IBGE também se fez pela atribuição do nome de notáveis da estatís-
tica brasileira para salas do CDDI, o que foi feita, cabe destacar, sem a infl uência di-
reta do Setor de Memória. Em 1990, na administração Eduardo Augusto Guimarães, 
quando era superintendente do CDDI, Nelson de Castro Senra, o auditório passou a 
se denominar “Teixeira de Freitas”. E, em 1992, a sua sala anexa recebeu o nome de 
“Manoel Antonio Soares da Cunha”, homenageando um funcionário que teve ine-
gável importância para as estatísticas agropecuárias do Instituto por 42 anos. Ainda 
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hoje, mesmo aposentado, sua devoção e abnegação o fazem um emérito colaborador 
do Projeto História das Estatísticas Brasileiras. 

Durante a mesma administração, a livraria do CDDI foi batizada com o 
nome de “Wilson Távora Maia”, antigo funcionário do IBGE, com muitos anos de 
trabalho na Casa, onde foi inclusive delegado na Unidade Regional do Ceará. A sala 
de consultas da Biblioteca Central obteve, em dezembro de 1991, o nome de “Isaac 
Kerstenetzky”, em atenção ao grande presidente do Instituto, cujos livros foram ad-
quiridos para o acervo do IBGE.

De alguns anos para cá, o Conselho Diretor do IBGE resolveu homenagear 
especialmente alguns funcionários da Casa que tiveram algum destaque na história do 
Instituto. De 2001 a 2007, foram homenageadas 20 pessoas, conforme relação abaixo:

2001 - Elson dos Santos Mattos.
2002 - José Carlos Barreiro, Manoel Antonio Soares da Cunha, Marlio Fabio Pelúcio,  
 Benedito Pedroso.
2003 - Antonio Utsch Moreira, Orlando Valverde.
2004 - Wilson Távora Maia, Arthur Ferreira da Silva.
2005 - José Bahia Miranda, Pedro Paulo Lima, Rodolfo Pinto Barbosa, 
 Teresa Cristina Nascimento Araújo, Paulo Afonso de Aragão Araújo.
2006 - Pedro Pinchas Geiger, Jane Souto Oliveira.
2007 - Elza Massadar, Magdalena Cronemberger, Mauro Pereira Melo, Renato Flores  
 Junior, Djalma Galvão Carneiro Pessoa.
2008 - Angela Filgueiras Jorge, Fernando Augusto de Almeida Brandão Filho, Gilda 
Maria Cabral Santiago.

Em cerimônias pungentes, os próprios ex-funcionários se surpreendem 
com a homenagem, mantida em segredo até o momento da revelação. Os depoimen-
tos de colegas que aparecem em vídeo, lembrando facetas curiosas e emocionantes a 
respeito do homenageado. Não há participação do Setor de Memória Institucional na 
escolha, cabendo a eles somente a guarda do material gerado pela cerimônia.

Nelson Senra e 
Manoel Antônio 
descerram a 
placa 
inaugurando a
Sala Manoel 
Antonio Soares 
da Cunha, no 
CDDI, em 1992.
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E assim se constrói a memória. Em sua busca estão envolvidos anônimos e 

célebres, uns como agentes recuperadores, outros como objetos diretos. Todos são 

responsáveis por sua preservação e perpetuação. Memória é herança, é jóia; o “anel” 

de que é também sinônimo, como visto nos dicionários. Em grandes planos, a me-

mória é um mecanismo por onde indivíduo ou coletividade retém informações, co-

nhecimento e experiências, transformando-os em registros fi xados e encadeados, de 

forma orgânica, a passado, presente e futuro. Sob a lente da memória institucional, 

a defi nição ganha tônus quase operístico. O histórico de uma instituição envolve me-

mória e identidade de um enorme coletivo e suas tantas ramifi cações. Afastar-se desta 

memória signifi ca esmaecer a própria identidade, a ponto de sequer ser reconhecida 

pelos que a compõem. O dinamismo do presente não pode deixar de lado alicerces 

do passado. No caso específi co do IBGE, mesmo com todas as transformações por que 

passou a Instituição desde seu plano primeiro, engendrado por Teixeira de Freitas, vê-

se que o edifício foi construído com pedras ajustadas sobre outras pedras. As que lhe 

formam o alicerce não são menos importantes que as que (por ora) sustentam o teto. 

Vale mais a pena ver o edifício como um todo. No rigor de seu esplendor, nas promes-

sas ocultas nas dobras do tempo. Ou, no dizer do sempiterno Camões (1881):
Em vós esperam ver-se renovada 

Sua memória e obras valerosas; 

E lá vos tem lugar, no fi m da idade, 

No templo da suprema Eternidade. 

                          Os Lusíadas, Canto I.

IBGE: 60 ANOS DE HISTÓRIA MOTIVAM OUTRA EXPOSIÇÃO

por Marco Aurélio Martins Santos

No seriado norte-americano de TV “Jornada nas Estrelas”, o locutor ini-
ciava falando que a nave Enterprise se dedicava a “explorar novos mundos, para 
pesquisar novas vidas... Audaciosamente indo aonde nenhum homem jamais es-
teve”. Embora o seu objeto de estudo seja o Brasil, e não o espaço sideral, mesmo 
assim podemos dizer que aquela frase poderia se aplicar ao IBGE, ao longo de 
sua história.

E foi esse o espírito da Exposição Comemorativa dos 60 anos do IBGE: 
mostrar um Brasil desconhecido que foi redescoberto pelo Instituto em suas seis 
décadas de existência. Ela foi organizada pelo Centro de Pesquisa e Documenta-
ção de História Contemporânea do Brasil – CPDOC, da Fundação Getulio Vargas 
e montada no prédio anexo da Academia Brasileira de Letras, no Rio de Janeiro, 
de 27 a 31 de maio de 1996.
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Mas a principal jóia da coroa foi a expo-
sição. Utilizando técnicas multimídias das mais 
modernas à época, o designer Washington Dias 
Lessa, contratado pelo CPDOC, revirou os ar-
quivos da Casa em busca de imagens, fotos aé-
reas, mapas, gráfi cos, cartogramas, propagandas 
de censos, charges humorísticas e o que mais 
ajudasse a contar a história do Instituto. E mais: 
lá podiam ser vistos antigos instrumentos de 
precisão utilizados pelos técnicos nos anos 1940, 
ao lado de modernos indicadores de Sistema de 
Posicionamento Global - GPS, que utilizam saté-
lite para verifi car o posicionamento global. Lá 
se ia longe os tempos em que o IBGE promo-
via, em pleno século XX, “entradas e bandeiras” 
para conhecer o País. Modernamente, cada me-
tro quadrado do Brasil já vinha sendo vasculha-
do e mapeado, utilizando tecnologia de ponta.

Foi produzido um vídeo, com oito minu-
tos de duração, dirigido por Silvana Gontijo, em 
que mostrava a atividade estatística e censitária 
no Brasil desde o censo de 1872 e o IBGE, ao longo de suas seis décadas. Além 
deste vídeo, uma série de fotos, especialmente dos anos 1950 e 1960, mostravam 
aos visitantes um IBGE em sua fase mais “romântica”, principalmente quando 
seus técnicos se embrenhavam pelos cantões do Brasil. Eles traziam na mente, a 
chama do ideal; e, muitas vezes voltavam trazendo no corpo, a febre da malária, e 
cicatrizes tortuosas como os mapas que ajudavam a desenhar.

Logo na entrada do primeiro salão, os visitantes assistiam a um vídeo com 
o pronunciamento do então presidente do IBGE, Simon Schwartzman, em que 
ele fazia precisas refl exões sobre as estatísticas e a própria missão institucional da 
Casa. Em entrevista a Revista Domingo, do Jornal do Brasil, de 19 de maio de 1996, 
ele declarou que “o IBGE tem um papel muito importante na constituição da 
identidade do Brasil. Queremos que a população conheça a sua trajetória, que 
refl ete os diferentes momentos do país” (SCHWARTZMAN, 1996, p. 35). 

E esta trajetória de que fala Schwartzman podia ser visualizada nas muitas 
imagens da exposição, nas muitas faces fotografadas, nos tantos tipos que com-
põem o mosaico populacional brasileiro. Desde o caboclo que vende pães em sua 
canoa, passando pelo quase índio guarani cultivador da erva-mate, até os lourís-
simos colonos de origem alemã que posaram em frente à sua residência. Como 
diz o poeta: “Brasil, mostra a sua cara!”. E o IBGE sempre esteve pronto para 
registrá-la.

Revista 
Domingo, 
encarte do 
Jornal do 
Brasil.
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Arte entre números e mapas

por Marco Aurelio Martins Santos

Com a ativa participação sindical dos funcionários do IBGE, advieram 
tempos de manifestações culturais na Casa. Os ares de democracia e engajamento 
inspiraram algumas pessoas a buscarem formas de expressão artística. O teatro foi 
uma delas.

Um grupo de funcionários convidou um diretor de teatro para dar orien-
tações, promover exercícios e jogos teatrais. Era um conjunto de pessoas bastante 
diversifi cado, incluindo até servidores com cargo de chefi a, como Martha Mayer, 
por exemplo. As reuniões aconteciam numa das salas da sede da Associação dos 
Servidores do IBGE – ASSIBGE, na Av. Presidente Wilson, no Centro do Rio. O local 
era improvisado, as propostas do artista convidado não atendiam às expectativas do 
grupo. As reuniões não foram adiante, a intenção inicial se diluiu. 

Tempos depois, alguns elementos do mesmo grupo inicial voltaram a se 
reunir, agora sob a batuta de outro diretor: Gilson Barbosa. O local dos encontros 
também foi mudado para o Auditório Giorgio Mortara, na unidade do IBGE no 
bairro de Mangueira. Ali, estreou a primeira produção do grupo batizado com o 
nome de Ao Akaso: “A Estranha e Efi ciente Linguagem do Amor”, texto composto 
por vários poemas de autores consagrados e de funcionários da Casa, que estreou 
em 1986, no auditório do IBGE em Mangueira, com entrada franca. No elenco: José 
Matias de Lima, Jussara Colen Rieveres, Maria da Consolação Siqueira da Rocha, 
Nadia Rodrigues, Paulo Tahan e Rosely Garcia.

Em 1987, o grupo recebeu novos atores: Marco Santos, Maria Helena Pal-
mer e Luís Mauricio Mansur, além da volta de uma das pioneiras: Margarete Cardo-
zo. Apresentaram o espetáculo “Deu na primeira edição”, uma colagem de peque-
nas cenas de vários espetáculos. A encenação aconteceu no auditório do IBGE, em 
Mangueira, por duas semanas, na hora de almoço e uma vez depois do expediente, 
sempre com enorme afl uência 
de público.

No ano seguinte, o 
diretor Gilson Barbosa saiu do 
grupo. Em seu lugar, entrou a co-
nhecida atriz Clarice Niskier para 
dirigir os atores-funcionários. A 
partir deste momento, a própria 
instituição passou a se envolver 
no grupo, uma vez que havia 
uma verba para o pagamento de 
uma ajuda de custo para a dire-
tora. E para celebrar os 52 anos 
de criação do IBGE, fi zeram o es-
petáculo “52.... Mais que um boa 

Grupo Ao Akaso 
em 1989.
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idéia”, contando histórias sobre a Casa, em cenas hilariantes (o texto da peça está no 
CD que acompanha este volume). Foi a peça do grupo que fez mais sucesso. Teve re-
presentações em diversos dias e uma vez até em São Paulo, para a Unidade Regional 
da capital paulista. No elenco, além dos citados, mais Carlos Alberto Rosa e Aristides 
Lima Green.

Em 1989, a peça apresentada foi “Di Amantes”, texto fi ccional de Clari-
ce Niskier. No elenco: José Matias de Lima, Jussara Colen Rieveres, Marco Santos, 
Margarete Cardozo, Maria Helena Palmer, Luís Mauricio Mansur, Nadia Rodrigues, 
Paulo Tahan e Rosely Garcia. 

O espetáculo seguinte foi o último do grupo, uma vez que diversos ato-
res-funcionários já não conseguiam mais conciliar os compromissos profi ssionais e 
particulares com a dura rotina de ensaios. Representaram a peça: “Piquenique no 
front”, de Fernando Arrabal. No elenco: José Matias de Lima, Marco Santos, Maria 
Helena Palmer, Paulo Tahan e Rosely Garcia. O grupo de teatro Ao Akaso encerrou 
suas atividades, mas antes revelou vocações e até um de seus membros mais tarde se 
profi ssionalizaria nas artes teatrais.

Vale destacar que além do que se apresentava no palco, por trás havia um 
outro grupo, maior ainda, um vasto elenco de colaboradores, pessoas que se de-
dicavam com a maior generosidade para que o Teatro acontecesse. Carpinteiros, 
seguranças, faxineiras, eletricistas, doavam de bom grado horas de trabalho para 
que tudo corresse bem. Destaque também para colegas que, generosamente, traba-
lhavam por trás das cortinas, auxiliando os atores. Lembrando alguns: Albina Fer-
reira da Silva (Bia), Angela Maria Moreira Nogueira, Maria Angélica Vasconcellos, 
Elizabeth Saramela Nogueira, Lilibeth Cardozo, Eva Dóris, Reynaldo Pereira, Marcio 
Cunha, Robson Pereira da Silva, Eric Alves Buhr e muitos outros, anônimos, cuja 
colaboração era parte intrínseca dos objetivos do grupo de teatro.

Além do Ao Akaso, havia outras manifestações artísticas envolvendo os fun-
cionários do IBGE. No fi nal do anos 1980, no Instituto, era possível assistir a coral, 
grupo de chorinho, conjunto de fl autas, recital de poesia e de dança afro. Destes, 
somente o grupo de teatro e o coral tinham subvenção da Casa. As demais atividades 
artísticas fl oresceram pela absoluta iniciativa dos funcionários. Em todos estes casos, 
os ensaios aconteciam na hora do almoço ou depois do expediente.

Posteriormente, quase todas estas manifestações artísticas se encerraram, 
com exceção do coral do IBGE, que está ativo, 
contando com a participação de funcionários de 
diversas unidades do Instituto, no Rio de Janeiro, 
organizado e regido pelo maestro Marcio Car-
valho, que é funcionário do próprio quadro da 
Casa. Todavia, não deixa de ser uma pena o fi m 
das demais atividades artísticas, pois a arte teria 
a propriedade de trazer mais humanidade a um 
órgão de estatística e de geociências. Num órgão 
dedicado aos números e à frieza de mapas e ta-
belas, é possível ouvir fl autas doces e chorinhos. 
E que funcionários empenhados em retratar o 
Brasil com informações também podem fazer rir, 
chorar e refl etir sobre a natureza humana.

Grupo Ao Akaso, 
em 2008.
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Sob José Sarney, que presidiu a República de mar-

ço de 1985 a março de 1990, o IBGE teve três gestões, a 

saber: Edmar Bacha e Edson Nunes, vistas na 1a parte deste 

capítulo, e Charles Mueller, vista a seguir. Homem simples 

e sério, marcadamente silencioso, fez uma gestão produ-

tiva e competente, tendo o apoio de David Wu Tai, até 

então Delegado do IBGE em São Paulo, como Diretor-

Geral todo poderoso.

Em fi nal de 1989, Fernando Collor de Melo, até 

então governador da pequena Alagoas334, seria eleito 

Presidente da República, e tomaria posse em março de 

1990. Um ano e seis meses depois (outubro 1992) sofre-

ria impeachment335 e seria substituído pelo Vice-presidente 

Itamar Franco, político mineiro336. O governo Collor agi-

tou o Brasil, fazendo uma abertura comercial sem prece-

dentes, importante, sem dúvida, não sem um certo aço-

damento. Ademais, fez duas reformas desastrosas: uma, 

na economia, com vistas a debelar a infl ação, o que não 

seria conseguido; outra, na administração pública, com 

vistas a reduzir o efetivo de pessoas, o que seria obstado 

nos tribunais. Montou um equipe novata e neófi ta, arrogante e presunçosa, bem ao 

seu perfi l de salvador, quase messiânico. Em seu governo, na estrutura ministerial 

implementada surgiria o poderoso Ministério da Economia, ao qual estaria agregado 

o do Planejamento, que, assim, perdia status. Junto, agora sendo terceiro escalão, iria 

o IBGE; a equipe de governo, ao que parece pouco entendia de estatística, e pouco 

valor deu ao IBGE. Não obstante, um dos homens mais capazes de dirigir a Casa, pela 

vivência e pela refl exão, foi chamado a fazê-lo: Eduardo Augusto Guimarães; e o tempo 

não lhe daria chances de realizar seus sonhos de um novo IBGE, a cuja construção 

laboriosa se dedicava desde a gestão Edmar Bacha; sua gestão encerra este capítulo.

334 Embora tenha feito carreira política em Alagoas, era natural do Rio de Janeiro. Como seja, a pequena Alagoas dava 
seu terceiro presidente à República. Sim, foram também alagoanos os dois primeiros generais-presidentes, logo após o 
golpe contra a Monarquia: Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto.

335 Na ocasião, teve seus direitos políticos cassados por dez anos. Em 2006 voltaria às lides políticas, sendo eleito Senador 
por Alagoas. No ato de posse foi bastante festejado, até por antigos adversários.

336 Na verdade, nasceu em alto mar, num Ita (navio do Lloyd Brasileiro), tendo sido registrado e crescido em Minas Gerais, 
mais exatamente, em Juiz de Fora, na Zona da Mata mineira.

Edmar Bacha,[s.d.].

Edson Nunes, 
[s.d.].
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A gestão Charles Mueller337

Charles Mueller nasceu em Curitiba, Estado 

do Paraná. Bacharel em Economia (1959) pela Uni-

versidade de São Paulo; Mestre (1971)338 e Doutor 

(1974) em Economia pela Universidade de Vander-

bilt; com dois pós-doutorados, um pela Universidade 

de Manchester (1980-1981), e um pela Universidade 

de Illinois (1992-1993); todo o tempo, concentrou 

seus interesses em Economia Agrícola (Agrária) e em 

Recursos Naturais339. Presidiu o IBGE de maio 1988 a 

abril 1990, tendo como Diretor-Geral David Wu Tai, 

a quem muito apreciava, e a cujo apoio muito reco-

nhecia. Naquele mesmo 1990, tornou-se professor 

titular da Universidade de Brasília (cuja quadro do-

cente integrava desde 1972). Em 1991 (já na gestão 

Eduardo Guimarães), a Diretoria de Pesquisas do IBGE 

editou-lhe dois estudos: “A dimensão ambiental no 

sistema de contas nacionais” (em maio, na série Tex-

to para Discussão n. 47, série antiga) e “As estatísticas 

e o meio ambiente” (em julho, na série Texto para 

Discussão n. 50, série antiga)340. 

A) Intenções manifestas

Charles Mueller, dado o alto nível do quadro de pessoal, segundo afi rma, não 

teve “difi culdade em reunir um elenco excelente” para o “ajudar a dirigir o IBGE” 

(MUELLER, 1988, p. 3). De fato, escolheu diretores, se não do quadro, já nele pre-

sentes; do quadro vinham David Wu Tai (Diretoria-Geral), José Sant’Anna Bevilaqua 

(Diretoria de Informática), e Mauro Pereira de Mello (Diretoria de Geociências); pre-

sentes no quadro, embora fossem de fora, Lenildo Fernandes Silva (Diretoria de Pesqui-

sas) e Paulo Tafner (Centro de Documentação e Disseminação de Informações). Na 

chefi a de Gabinete, Maria Conceição Lomba Lima341.

Tão logo assumiu, em entrevista concedida ao Jornal do IBGE deu as metas 

da gestão: “desde o início identifi quei duas áreas que deverão merecer atenção espe-

cial”, e os revela em seguida: “primeiro, a melhoria do desempenho daqueles setores 

337 Charles Mueller não prestou, ainda, depoimento à Memória Institucional do IBGE. Há, contudo, cópia de uma rápida 
entrevista concedida a Roberto Schmidt, para sua tese de doutoramento em Geografi a. 

338 Em sua graduação e em seu mestrado recebeu orientação de Werner Baer, que infl uiu na formação de toda uma gera-
ção de economistas brasileiras, e que foi grande amigo de Isaac Kerstenetzky. 

339 O autor o teve em sua banca de tese no doutorado em Ciência da Informação do CNPq/IBICT em associação com a 
UFRJ/Escola de Comunicação.

340 Em 2007, Charles Mueller publicou Os economistas e as relações entre o sistema econômico e o meio ambiente, pela 
editora da Universidade de Brasília em 2007, uma obra seminal que consagra sua trajetória intelectual.

341 Nessa gestão, era normal que nas solenidades em auditório, a chefe de gabinete ocupasse posição à mesa ao lado do 
Presidente. Por certo era uma decisão dele, elegante.

Charles 
Curt 

Mueller, 
presidente 

do IBGE, 
1988.
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que prestam apoio à produção do IBGE, como o de informática e os administrativos; 

segundo, o da disseminação de informações”. Nesse sentido, por considerar “priori-

tária a agilização da administração e das áreas de apoio do IBGE”, releva o papel de 

David Wu Tai, como Diretor-Geral: “a administração superior tem que encaminhar 

questões técnicas e administrativas, e o David dará ênfase a estas últimas”, e diz mais, 

“quem conhece o David sabe que ele sempre se preocupou com a efi cácia do IBGE 

no desempenho de sua missão institucional e com o aprimoramento técnico da nossa 

organização” (MUELLER, 1988, p. 3). 

É meta prioritária melhorar as condições de trabalho no IBGE. As instala-
ções, principalmente aqui no Rio de Janeiro, mas também em alguns órgãos re-
gionais, são péssimas. Estamos fazendo um reexame da situação das instalações e 
iremos dirigir as ações em dois sentidos: em alguns casos, mudando a localização; 
em outros, melhorando as condições das existentes. Com os equipamentos, estamos 
conscientes da necessidade de renovação ou de melhor manutenção dos existentes. 
Há, porém, que atentar para as restrições orçamentárias que nos atingem (MUEL-
LER, 1988, p. 3, grifo nosso).

Por fi m, anuncia a disposição de realização da III Conferência Nacional de 

Estatística, anunciada na gestão Edson Nunes: “o importante é tornar esse evento real-

mente signifi cativo”; e anuncia como novidade: “estamos estudando a realização em 

breve de uma conferência interna, que motive os nossos técnicos para a CONFEST, 

que provavelmente será realizada no início de 1989”. A realça “como elemento de 

modernização e de revisão do papel do IBGE como produtor e de revisão do papel do 

IBGE como produtor de informações estatísticas e de indicadores de diversos tipos, 

além de coordenador do Sistema Estatístico Nacional” (MUELLER, 1988, p. 3). En-

tão, Lenildo Fernandes Silva seria peça-chave; pese a força desse evento, infelizmente, 

um novo Plano Geral não se lhe derivaria ofi cialmente.

No aspecto da informática, segundo seu diretor, José Sant’Anna Bevilaqua, a 

prioridade seria consolidar e, claro, acelerar, a descentralização operacional da apura-

ção das pesquisas estatísticas. Até aquele momento a descentralização já era uma reali-

dade nas seguintes Unidades da Federação: ES, RN, SC, PR e SP; havendo a inclusão, 

naquele momento, de RS e MG. Outra meta seria atender ao usuário interno através 

da microinformática: “é nossa intenção colocar a informática como ferramenta do 

seu dia-a-dia, sem ter que transformá-lo num ‘informata’”, e mais, “a informática tem 

que estar à disposição dele, ele não tem que se preocupar com ela para executar sua 

tarefa” (BEVILAQUA, 1988, p. 3). Completar essa mudança, contudo, levaria tempo, 

e só se concretizaria plenamente na gestão Simon Schwartzman.

Ao fi nal de 1989, novos tempos eram anunciados. O País, aos 100 anos da 

República (1889-1989), voltava às eleições diretas para escolha do Presidente da Re-

pública. Charles Mueller, então, dirige calorosa mensagem aos funcionários, com olhar 

focado no futuro do IBGE.

Precisamos, cada vez mais, da participação responsável de cada um para po-
der construir o IBGE que queremos e o país que precisamos.
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Nossa Instituição conseguiu preservar sua integridade técnica, a despeito das 
condições adversas pelas quais o país atravessou. Isto só foi possível graças à abnega-
ção e à seriedade dos seus servidores, que, contudo, eles próprios, infelizmente, não 
saíram ilesos desse processo. Ao longo desse tempo, seus salários foram se desvalori-
zando e suas condições de trabalho se deteriorando.

É preciso mudar. A preocupação de resgatar condições dignas de trabalho 
tem sido constante na minha gestão à frente do IBGE. Apesar das difi culdades, algu-
mas conquistas foram registradas nesse curto período. É certo, porém que há muito, 
muito o que fazer ainda. O importante é que estivemos juntos, acertando, errando, 
corrigindo rumos, mas conscientes de que apenas o esforço, a honestidade e a per-
severança podem assegurar o conceito do nosso trabalho, motivo de orgulhos para 
todos nós (MUELLER, 1989b, p. 3, grifo nosso). 

B) Administração em movimento

Sobre a Reforma Administrativa, Charles Mueller a viu como “mais uma mu-

dança de estrutura”, e o lamenta, lembrando: “a idéia básica da reforma seria descen-

tralizar a administração, mas isso não aconteceu; ao contrário, criaram-se áreas de in-

terseção; precisamos tentar desamarrar os nós que surgiram”. Acrescenta categórico: 

“a administração do IBGE continua lenta e pesada e ajustes de organização terão que 

ser feitos, justamente para tornar mais ágil a máquina administrativa” (MUELLER, 

1988, p. 3).

Essa “descentralização das decisões” seria a tônica da entrevista concedida 

ao Jornal do IBGE por David Wu Tai. Não havia, então, insiste em relevar, nem uma 

nova reforma, nem muito menos uma nova estrutura, havia apenas ajustes, e anuncia 

a criação das Superintendências de Recursos Humanos342, e de Recursos Financeiros, 

Materiais e Patrimoniais: “as medidas que estão sendo tomadas agora fazem parte do 

contexto da Reforma Administrativa [...] o que ser quer agora é, realmente, desem-

perrar as atividades administrativas”; e, para tanto, anuncia um pesado investimento 

em microinformática e em capacitação profi ssional.

Em todo órgão público, as decisões primam por serem concentradas no 
topo da pirâmide hierárquica. E muitas vezes elas podem ser tomadas de maneira 
muito mais racional e profi ssional em níveis hierárquicos inferiores, economizan-
do tempo, dinheiro e recursos. Então, o que se quer é descentralizar administrati-
vamente o IBGE, dando mais rapidez às decisões, de tal modo que elas sejam toma-
das a tempo e de maneira mais racional. As Diretorias de Pesquisas, Geociências 
e Informática, além do CDDI, devem ser dotadas de suporte administrativo, que 
lhes permitam tomar e implementar decisões mais rapidamente. O que se quer, 
realmente, é deixar decisões de nível gerencial operacional para as respectivas 
áreas (WU TAI, 1988, p. 3, grifo nosso).

342 A propósito dos recursos humanos, o Jornal do IBGE (1988, p. 1) anunciou para fi nal de junho, o início da coleta do 
Censo dos Servidores (uma iniciativa da gestão Edson Nunes), abrangendo cerca de 15 mil pessoas em todo o País. “A 
comissão executiva que está estudando a aplicação do questionário e sua elaboração foi nomeada em portaria assinada 
no dia 4 de maio. A comissão executiva vai implementar e dar prosseguimento aos estudos elaborados pela Comissão 
Organizadora que durante seis meses analisou o projeto. O objetivo do censo é saber de forma sistemática e contínua 
quem são, onde estão e como trabalham, vivem e pensam os servidores do IBGE. A coleta dos dados levará um mês, após 
o que a pesquisa entrará em fase de consolidação das informações coletadas. Até o fi nal do ano os primeiros resultados 
já estarão sendo divulgados”. Contudo, não nos foi possível conseguir esse trabalho de coleta em campo, muito menos 
acessar seus resultados.
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Nas Unidades Estaduais, para um melhor atendimento à sociedade, seriam 

criados os setores de documentação e disseminação de informações, com uma livra-

ria (posto de vendas), biblioteca (sala de consulta) e equipamentos de acesso on-line 

(sala com telex para acesso ao Sistema IBGE de Recuperação Automática - SIDRA). 

E logo viria a Rede Nacional de Comunicação de Dados por Comutação de Pacotes – 

RENPAC, dando acesso direto ao SIDRA, sem ser preciso estar no IBGE. Paulo Tafner, 

à frente do CDDI, empenhava-se, recebendo um forte apoio de David Wu Tai (que 

mais tarde, desde a gestão Simon Schwartzman, assumirá a direção do CDDI, realizando 

excelente trabalho)343.

Enfi m, feitos os ajustes no cotidiano institucional, a gestão Charles Mueller 

cuidou de realizar a desejada e desejável modernização institucional. O ponto focal 

foi a realização de um inédito, para o IBGE, Planejamento Estratégico344, buscando 

“inverter a curva de ‘continuismo inercial’ da organização para uma angulação de 

‘situação desejada’”, tudo isso, “consoante uma profunda análise e avaliação da am-

biência interna e externa” (IBGE..., 1990, p. 4)345. Tratava-se de imprimir “vetores de 

modernidade à sua operação para colocar-se na fronteira do conhecimento”, uma 

tarefa tornada possível “pelo grau de maturidade e conscientização do seu quadro 

funcional” (IBGE..., 1990, p. 1). O Plano Estratégico resultante referia-se ao qüinqüê-

nio 1990-1994, e infelizmente não foi posto em execução nas gestões seguintes.

Em um período de intensas modifi cações como o que atravessa a economia 
brasileira e a mundial, ocorre com grande intensidade a necessidade de um redire-
cionamento das atividades estratégicas de uma organização, posto que, de um modo 
geral, o seu imobilismo deverá signifi car uma perda relativa de posicionamento, 
tendo como conseqüência sua tendência inercial aproximar-se de uma curva de de-
clínio, e em casos mais extremos ao próprio desaparecimento. Assim, as ações e di-
retrizes traçadas pelo Planejamento Estratégico construirão vetores de reangulação 
deste continuísmo na direção de uma situação que garanta ao longo do tempo os 
patamares de consistência necessários a um nível satisfatório do desenvolvimento 
estratégico sustentados (IBGE..., 1990, p. 5).

Quanto à Missão Institucional, peça inicial do Planejamento Estratégico, 

não se a formulou numa expressão síntese346. Contudo, sobre ser chave, dela se 

falou assim: 

O Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística – IBGE há mais de meio sé-
culo vem realizando o levantamento e a produção de informações essenciais ao co-
nhecimento da realidade das potencialidades nacionais. Esta missão institucional 
relevante, o IBGE cumpre através da articulação e indispensável integração de suas 

343 Em março 1990, no centenário do nascimento de Teixeira de Freitas (31 de março de 1890), a casa onde ele nasceu 
foi adquirida pelo IBGE. Recorde-se que já na gestão Jessé Montello, lá fora instalado um Museu (ver capítulo 10 deste 
volume).

344 O trabalho teve como consultor Marco Aurélio Vianna, com vasta vivência e experiência. As reuniões de trabalho era, 
em geral, realizadas no centro de treinamento da IBM, na Gávea, no Rio de Janeiro.

345 Estaremos utilizando, a partir daqui, uma síntese do Plano Estratégico para 1990-1994, editada pelo IBGE em 1990, 
ainda na gestão Charles Mueller.

346 Adiante, na gestão Simon Schwartzman, quando se voltou à elaboração do Planejamento Estratégico, a missão ganhou 
uma expressão sintética, “Retratar o Brasil com informações necessárias ao conhecimento de sua realidade e ao exercí-
cio da cidadania”, onde há óbvios elementos da afi rmação acima.
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áreas, sem o que seria impossível à Instituição fornecer ao Brasil o seu retrato e a 
avaliação de seus recursos e de suas necessidades no sentido de permitir, ao País, 
alcançar novos patamares de desenvolvimento (IBGE..., 1990, p. 1, grifo nosso).

Para efeito de percepção da ambiência externa, foram gerados cenários 

para o setor público brasileiro. O trabalho foi realizado por uma equipe multidisci-

plinar de nove técnicos de diferentes áreas do IBGE, durante três meses, num pro-

cesso de criação em grupo, contando com a colaboração de um consultor externo. 

Ao fi m e ao cabo, quatro cenários emergiram: “Cenário de hegemonia liberal”, “Ce-

nário de hegemonia nacionalista”, “Cenário de concertação nacional”, e “Cenário 

de degeneração”.

Cenário de hegemonia liberal: Apresenta como característica marcante a ên-
fase na efi ciência econômica, apoiada na ideologia da superioridade das forças de 
mercado e na liberdade da iniciativa privada. A estratégia liberal propõe assim a 
redução da importância do papel do Estado no processo de desenvolvimento econô-
mico, e a redução de áreas do Setor Público. A retomada do crescimento econômico 
prevê a inserção do País no contexto internacional e a atenuação das desigualdades 
sociais.

Cenário de hegemonia nacionalista: Forma-se a partir de uma situação de 
hegemonia de esquerda com forte tendência à centralização. É previsto o fortaleci-
mento do Setor Público como alavanca do crescimento através de setores produti-
vos e para executar o poder regulatório, no âmbito administrativo. A estratégia de 
crescimento é baseada na produção de bens de consumo de massa, possibilitada 
pela redistribuição de renda mais equânime, que se constitui num compromisso 
marcante de um projeto nacionalista.

Cenário de concertação nacional: Apóia-se numa ampla reforma do Estado, 
fundamentada na concepção modernizante e num projeto político que visa a uma 
negociação nacional, a uma ação articulada de agências e empresas de Governo, à 
redução do confl ito com o poder Legislativo, à recuperação do planejamento e co-
ordenação central e à descentralização administrativa. A estratégia de crescimento 
prevê a inserção do País no contexto internacional, a aliança com elites industriais e 
a redução de disparidades sociais e regionais.

Cenário de degeneração: Pressupõe a não superação da crise do Estado nas 
suas dimensões política e econômica, com perda de efi ciência no cumprimento das 
funções tradicionais e com esvaziamento gerencial e de legitimidade. Aprofundam-
se as vertentes patrimonialista e clientelista, abrindo caminho para o sucateamento 
da máquina do Estado e deterioração dos serviços públicos. Acentua-se o confl ito 
distributivista e aquele entre Executivo e Legislativo conduzindo à crise de governa-
bilidade e à incapacidade de planejamento. O processo infl acionário permanece, 
cessam os investimentos públicos e não é retomado o investimento privado. Cria-se 
uma situação de instabilidade econômica e social, com surgimento de posições polí-
ticas extremadas (IBGE..., 1990, p. 10-12).

O que emergiu no governo Collor, e seguiu no governo Itamar, com fortes 

nuances de estilo do Chefe da Nação, foi um misto dos quatro cenários, mas com 

predomínio do primeiro deles. De fato, o Brasil abriu-se ao exterior, embarcando 

na globalização, intentou uma reforma do Estado, que logo deu em nada, e uma 

reforma na economia, com rasgos de loucura, e que fracassou redondamente, dei-

xando uma decepção e uma frustração imensurável. No governo Collor, em linhas 

gerais, o IBGE amargou expressiva difi culdade, melhorando no governo Itamar, 

não em si, diretamente, mas sim em meio à maior atenção dada ao Setor Público. 
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Por demais, valerá marcar: pela nova Constituição da República (1988), o pessoal 

do IBGE tornou-se servidor público (Lei no 8.112, 11 de dezembro de 1990, o Re-

gime Jurídico Único), o que, na prática, fez letra morta a Fundação implantada em 

1967 e reformulada em 1973.

Aos cenários que fi zeram uma prospecção do ambiente externo, seguiram 

as descrições do ambiente interno347. De maneira explícita ou implícita foram reve-

ladas as ameaças e as oportunidades institucionais, bem assim, seus pontos fortes e 

fracos. Daí, foram defi nidas cinco grandes vertentes estratégicas, tidos “como grandes 

blocos de oportunidade”, ou ainda, “confi gurando compósitos das principais ativida-

des que deverão ser implementadas ao longo do qüinqüênio de referência do Plano 

Estratégico” (IBGE..., 1990, p. 17-18). Às vertentes estratégicas correspondem macro-

orientações; e foram as seguintes as apresentadas (IBGE, 1990, p. 19):

Vertente 1: Integração com a sociedade

A. Fortalecer a imagem da Instituição através do aumento dos seus padrões de confi a-
bilidade e receptividade.

B Fortalecer o papel do IBGE como coordenador do Sistema Estatístico Nacional e do 
Sistema Cartográfi co Nacional, visando à consolidação desses sistemas.

Vertente 2: Atualização tecnológica

A. Atingir padrões de excelência internacional, através da atualização das defi nições 
conceituais, metodológicas e tecnológicas da produção de pesquisas e levanta-
mentos.

B. Adequar a política de informatização às necessidades dinâmicas do processo de 
produção de informações, obedecidas as condicionantes do desenvolvimento 
tecnológico.

C. Dotar o processo operacional da Instituição de um maior nível de velocidade e efe-
tividade através da redefi nição da regionalização de suas atividades técnicas.

D. Garantir a continuidade do nível de competência da Instituição através da criação 
de uma unidade organizacional responsável pela formação e capacitação de seus 
Recursos Humanos e pela pesquisa de novas tecnologias.

Vertente 3: Modernidade gerencial

A. Promover a autonomia operacional das áreas, visando a dotar o processo gerencial 
de um maior grau de agilidade e espírito empreendedor.

B. Consolidar o Sistema de Planejamento Integrado, com base em processo gradual 
de descentralização administrativa e operacional.

C. Melhorar os níveis de efi cácia, integração e responsabilidade dos Recursos Huma-
nos, através da criação de efetivos mecanismos de gestão participativa.

347 Na avaliação do ambiente interno foram utilizados diversos documentos institucionais, entre os quais os referentes 
à Reforma Administrativa (iniciada em 1985) e os referentes ao Censo dos Funcionários (realizado em 1988). Então, 
parece ter havido resultados desse censo, do qual vimos falando desde a gestão Edson Nunes; contudo, nós não os 
localizamos.
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Vertente 4: Valorização de Recursos Humanos

A. Atingir padrões de excelência na formulação da política de Recursos Humanos, 
visando a obter níveis adequados de motivação e desempenho.

Vertente 5: Geração de Recursos Financeiros

A. A Aumentar a autonomia fi nanceira da Instituição, intensifi cando o contato com 
instituições de fi nanciamento.

B. Desenvolver uma política ativa e rentável de comercialização de produtos e ser-
viços, que, ao mesmo tempo complete o portfólio da Instituição e aumente sua 

capacidade de geração de recursos.

Às macro-orientações (como partes das vertentes estratégicas) seguiram os 

objetivos estratégicos aos quais se associavam estratégias de atuação. Não daremos, 

aqui e agora, as aberturas desses objetivos e de suas respectivas estratégias de atuação, 

remetendo os estudiosos ao documento síntese. Muito do previsto nesse Planejamen-

to Estratégico virá a lume no que foi feito na gestão Simon Schwartzman, o que mostra 

não ter havido grandes mudanças no cotidiano institucional, em boa medida por não 

ter sido posto em curso na gestão Eduardo Augusto Guimarães.

C) Realces no programa estatístico

Fazendo um balanço de 1988, Charles Mueller realça o novo Sistema de Con-

tas Nacionais348, anunciado no XVI Encontro Nacional de Economia da Associação 

Nacional dos Centros de Pós-graduação em Economia - ANPEC, realizado em Belo 

Horizonte, de 5 a 7 de dezembro: “é uma espécie de sistema de síntese dos inúmeros 

dados que são captados nas nossas pesquisas, desde os censos até as pesquisas contí-

nuas, exigindo que todas elas sejam aprimoradas e seus processamentos e divulgação 

de resultados acelerados” (MUELLER, 1989a, p. 3).

Na ocasião, Cláudio Considera, chefe do Departamento de Contas Nacio-

nais349, falou em nome do IBGE. Ao Jornal do IBGE ele disse que um sistema moderno 

de Contas Nacionais não poderia se limitar a mensurar os agregados macroeconômi-

cos, como Produto Interno Bruto - PIB, consumo, investimento, etc., ou seja, devia 

buscar reproduzir a vida econômica do País em todos os seus estágios (produção, 

apropriação, consumo, fi nanciamento, acumulação e relações com o exterior), ex-

plicando suas articulações através da identifi cação de ações diferenciadas dos agentes 

econômicos; pelo novo sistema haveria a integração com a matriz insumo-produto.

Ele [o novo sistema] emprega metodologia aperfeiçoada, que por sua vez 
exige informações de boa qualidade e com certeza regularidade. Isso implica que as 
pesquisas do IBGE têm que ser constantemente aprimoradas. É um sistema de mão 

348 Trabalho realizado em colaboração com o Institut National de la Statistique et des Études Économiques – INSEE, 
equivalente ao IBGE na França.

349 Em dezembro de 1986 (gestão Edmar Bacha), a equipe técnica do Centro de Contas Nacionais da Fundação Getulio 
Vargas - FGV foi incorporada, no IBGE, aos antigos departamentos de Contas Nacionais e de Estatística do Setor Públi-
co, dando origem ao Departamento de Contas Nacionais. 



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Edmar Bacha, Edson Nunes, Charles Mueller, Eduardo Augusto Guimarães: quatro nomes, uma única gestão (1985-1992, 2a parte)  
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

dupla, um alimentando o outro. O sistema depende da melhoria das pesquisas e só 
foi elaborado a partir dessa melhoria (MUELLER, 1989a, p. 3).

Voltando ao referido balanço, Charles Mueller releva os trabalhos de prepara-

ção do Censo de 1990, informando a realização do Censo Experimental de Limeira, 

que avaliou como sucesso absoluto: “este é o nosso grande ano em termos de preparo 

do Censo; não só todo o planejamento, mas negociar o orçamento de 1990. 

E mais, chama a atenção para “uma série de pesquisas que estão sendo colo-

cadas à disposição do público”, afora “vários suplementos da PNAD, em fase fi nal de 

processamento, que serão divulgados no começo deste ano” (MUELLER, 1989a, p. 

3)350. E não esgota os avanços havidos em quase todas as áreas do IBGE.

Não obstante a ebulição nas atividades, faltava uma atitude mais profunda, 

qual seja, uma modernização da atividade estatística, vale dizer, do sistema estatístico; 

um novo programa estatístico, nacional e ibgeano, precisa emergir. E tudo isso exigia 

a efetiva realização de uma nova Conferência de Estatística, e ela virá em 1989.

D) Sistema Estatístico Nacional

A III Conferência Nacional de Estatística teve lugar no Hotel Nacional, no 

Rio de Janeiro, no período de 7 a 9 de novembro de 1989351. Antes de tratar da sessão 

inaugural, e dos resultados alcançados, convém considerar a preparação intelectual 

da conferência. Houve, para tanto, uma intensa solicitação aos departamentos para 

produzirem refl exões focando o futuro de suas áreas temáticas; a melhor refl exão veio 

de Elvio Valente (1989), então chefe do Departamento de Agropecuária352; as demais 

unidades, claro, também se pensaram. Entrementes, o próprio diretor da Diretoria 

de Pesquisas, Lenildo Fernandes Silva, redigiu algumas valiosas refl exões, valendo des-

tacar: “Coordenação Estatística Nacional, refl exão sobre o caso brasileiro” (novem-

bro 1989), e algo antes, “Principais características das pesquisas econômicas, sociais 

e demográfi cas – DPE / IBGE” (outubro 1988) e “O IBGE e o processo de produção 

de estatísticas” (fevereiro 1989). Contudo, o texto refl exivo mais importante foi ela-

borado por Eduardo Augusto Guimarães, que então era consultor da Instituição, e que 

logo seria seu presidente; trata-se de “Produção de estatística e sistema estatístico” (se-

tembro ou outubro 1989), e que, então, causou mal-estar à dita área social do IBGE; 

contudo, por ser ainda oportuno, merece extrações:

[...] a principal difi culdade ou, mais do que isso, a impossibilidade mesma da 
construção de um sistema estatístico nacional decorre da inexistência de um esque-
ma teórico que capte a totalidade da realidade econômica e social. Na verdade, em 

350 Várias outras inovações foram introduzidas, em (quase) todas as áreas temáticas da Diretoria de Pesquisas. Um bom 
balanço disso está na entrevista concedida pelo diretor da Diretoria de Pesquisas,  Lenildo Fernandes Silva, ao Jornal do 
IBGE em outubro de 1988, n. 17, p. 3.

351 Na apresentação dos Anais da III CONFEST (1991) há uma nota de rodapé: “a I CONFEGE – Conferência Nacional 
de Geociências está convocada para o 1o semestre de 1992, sucedendo as duas Conferências Nacionais de Geografi a 
realizadas anteriormente”. Ela, contudo, acabou não sendo realizada.

352 Pouco depois, já na gestão Eduardo Guimarães, o mesmo Elvio Valente voltará ao assunto em outro ótimo texto, “Es-
tatísticas agropecuárias, sugestões para o novo Plano Geral de Informações”, publicado pelo IBGE, na série textos para 
discussão, n. 59, dez. 1991.
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face da ausência dessa teoria geral, cada campo 
teórico específi co tem como contrapartida um 
recorte particular, parcial e próprio do mundo 
real. [...] Nesse contexto, a combinação de um 
campo específi co de conhecimento com o recor-
te do mundo real correspondente delimita um 
espaço particular para a produção de estatística 
e aponta para a estruturação de um sistema es-
tatístico específi co. [...] Isso não exclui, no en-
tanto, a possibilidade de conceber e estruturar a 
produção estatística como sistema. É certamente 
possível a construção de sistemas específi cos e 
parciais – seja como sistemas inteiramente isola-
dos e independentes, seja como sistemas que se 
articulam a outros sistemas igualmente específi -
cos e parciais na constituição de sistemas mais 
amplos. Tais sistemas específi cos podem eventu-
almente ser considerados como subsistemas de 
um virtual sistema estatístico nacional. É inte-
ressante notar que esse processo de construção 
de sistemas mais amplos a partir da agregação e 
articulação de blocos menores – que se sugere 
como o caminho possível para a produção de 
estatística – não difere do próprio processo de 
produção teórica. De fato – embora, do ponto 
de vista lógico, teorias parciais se construam de-
dutivamente, desdobrando-se de um corpo teó-
rico mais geral – do ponto de vista da prática de 
produção do conhecimento, os grandes sistemas 
teóricos se desenvolvem tanto pelos desdobra-
mentos dedutivos de novos segmentos teóricos, 
sugeridos pela lógica interna do próprio sistema, 

quanto pela agregação de blocos parciais que induzem construções teóricas mais en-
volventes a nível mais geral (GUIMARÃES, 1990, p. 6-7).

A distinção usual entre estatísticas econômicas e estatísticas sociais é freqüen-
temente caracterizada como uma segmentação de um virtual sistema estatístico na-
cional em dois subsistemas. Tal enfoque não parece, no entanto, pertinente: embora 
o conjunto das “estatísticas econômicas” seja passível de estruturação em um sistema, 
o mesmo não sucede com as “estatísticas sociais”. [...] Considerem-se inicialmente 
as estatísticas econômicas. Aqui, a produção de estatística tem como marcos de re-
ferência um campo específi co de conhecimento (a teoria econômica e/ou a eco-
nomia política) e o recorte do mundo real correspondente (o sistema econômico 
capitalista). [...] Considerem-se agora as estatísticas sociais, como caracterizadas no 
contexto de uma segmentação dicotômica de um virtual sistema estatístico nacional. 
Nesse caso, as estatísticas sociais são defi nidas, de certo modo, como resíduo, a par-
tir da natureza não-econômica. Não é de surpreender, portanto, que esse conjunto 
de estatísticas seja difi cilmente articulável em um sistema. Há, no entanto, razões 
menos contingentes que obstaculizam a estruturação de um sistema de estatísticas 
sociais: a inexistência de um corpo teórico que dê conta da totalidade do social e 
que, portanto, ao estruturá-lo como sistema, permitisse também a construção de um 
sistema de estatísticas sociais; e a natureza freqüentemente não quantitativa das cate-
gorias analíticas utilizadas e das relações sociais (GUIMARÃES, 1990, p. 7-8).353

Voltando. Na sessão inaugural, compuseram a mesa, além de todos os dire-

tores, e do presidente obviamente, o Secretário-Geral da Secretaria de Planejamento 

353 As refl exões de Eduardo Guimarães sobre as estatísticas sociais são, na essência, as mesmas, dez anos depois, desenvol-
vidas por Ivan Fellegi (1999).

Anais da 
III CONFEST.
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e Desenvolvimento - SEPLAN, Ricardo Santia-

go, e o Secretário de Planejamento do Estado 

do Rio de Janeiro, Marcelo Averbug. Entre os 

presentes perfi lavam dois ex-presidentes, Se-

bastião Aguiar Ayres e Jessé Montello, e nenhum 

dos demais ainda vivos: Isaac Kerstenetzky, Ed-

mar Bacha e Edson Nunes. Na ocasião, Charles 

Mueller discursou:

É com muita honra que falo na 
III Conferência Nacional de Estatís-
tica. Longos 17 anos nos separam da 
última CONFEST. Isto, de certa forma, 
torna oportuno e essencial este encon-
tro entre produtores e usuários de es-
tatísticas. 

O patrocínio do IBGE se impõe 
como imperativo legal na sua função 
de coordenador do Sistema Estatístico 
Nacional e a proposta de reunir técni-
cos para avaliar a adequação das esta-
tísticas produzidas no País se apresenta 
mais do que nunca necessária. Mudan-
ças estruturais se processaram na vida 
da nação, e estamos às vésperas de um 
novo Governo. O Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas necessita se 
adequar à nova realidade e às novas expectativas. Deve-se constituir em instrumento 
efi caz para conhecer e planejar. 

Este é o nosso propósito. O IBGE tem avançado metodológica e tecnicamen-
te nessa direção e queremos obter subsídios importantes para alcançar nossa meta 
de dotar a sociedade de informações oportunas e fi dedignas, que lhe permitam 
acompanhar o desempenho de todos os seus segmentos sócio-econômicos, criando 
em governantes e governados uma consciência do que somos, do que podemos. 
Queremos, também, ampliar a confi abilidade da nossa instituição (MUELLER, 
1989, p. 1, grifo nosso).

Embora seja realçada a coordenação, na verdade o Sistema Estatístico Na-

cional é associado ao Sistema Estatístico Ibgeano. E o fruto esperado da conferência 

é, antes de tudo, uma renovação do programa estatístico do IBGE.  E isso logo fi ca 

ainda mais claro: “A CONFEST é parte importante do trabalho que o IBGE vem 

realizando para melhorar a sua atuação”; e mais adiante: “Com a III CONFEST 

poderemos avançar em confi ança e em merecer os recursos que a sociedade investe 

em nossa organização” (MUELLER, 1989, p. 1). O foco, em termos ideais, devia 

centrar na atividade estatística, como um todo, em suas vertentes organizacional 

(ou social) e informacional (ou metodológica), abarcando todos os órgãos públicos 

produtores de estatística.

Os recursos existentes são insufi cientes, insistiu Charles Mueller. E diz que 

“não só não temos a esperança de, em futuro próximo, obter mais recursos, como há 

mesmo uma ameaça, bastante concreta, de cortes do pouco que nos foi inicialmente 

destinado” (MUELLER, 1989, p. 1). Nem tendo essa clara percepção das difi culda-

Primeira 
página da 
edição espe-
cial do 
Jornal do IBGE
dedicada à 
III CONFEST.
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des, deslocou seu discurso para propor um pacto federativo, em que vários fossem os 

produtores, cada qual com responsabilidades previamente defi nidas. O custo IBGE 

seguiu sendo o foco, mostrando as implicações dos orçamentos minguados:

Para produzir estatísticas, o IBGE precisa contar com uma rede de coleta de 
âmbito nacional – 26 Unidades Regionais e cerca de 600 agências –; de uma estru-
tura pesada para o processamento de dados, tem que atualizar cadastros; manter e 
aplicar sistemas de classifi cação; rever e aperfeiçoar metodologias; manter equipes 
interdisciplinares de estatísticos, analistas de sistemas e técnicos de bom nível em 
uma série de especialidades, e contar com uma estrutura de apoio técnico-adminis-
trativo que cubra o país inteiro. Os gastos com essa infra-estrutura básica não podem 
sofrer cortes, porque em algumas áreas já estamos operando a plena capacidade 
– para não dizer acima dela – e também porque existem obstáculos legais ou institu-
cionais a remanejamentos. O aprimoramento da nossa produção vem esbarrando na 
falta de técnicos de bom nível em várias áreas. Não podemos contratar e corremos 
até o risco de perder alguns, em conseqüência dos salários que podemos pagar.

Em comparação com os custos fi xos, os custos variáveis de produção de es-
tatística não são muito expressivos. Uma vez disponível a infra-estrutura básica, es-
ses custos variáveis tendem a exigir poucos recursos adicionais. Por isso, cortes no 
orçamento do IBGE, por mínimos que sejam, têm o potencial de desestabilizar a 
produção. E cortes maiores podem inviabilizar até mesmo a infra-estrutura básica, 
desestruturando nossa capacidade produtiva.

Essas características de nossa estrutura de custos, aliadas ao fato de serem 
bens públicos as estatísticas que produzimos, fazem com que não se possa esperar 
muito de um esforço para aumentar a venda dos nossos produtos. O IBGE ainda tem 
muito a fazer nesse campo, mas nem mesmo uma equipe de gênios do marketing 
conseguiria, por exemplo, mais do que recuperar uma pequena fração dos custos 
dos Censos pela venda dos produtos deles derivados. E a privatização não é factível. 
Que o diga o exemplo da Grã-Bretanha: lá nem mesmo a Mrs. Thatcher conseguiu 
avançar nessa direção (MUELLER, 1989, p. 1, grifo nosso).

A conferência transcorreu por temas, com palestrantes e debatedores exter-

nos, e do próprio IBGE. Esses temas estão nos Anais, saídos em 1991 já na gestão Edu-

ardo Guimarães, pelas mãos de Lenildo Fernandes Silva, que seguiu na direção da Direto-

ria de Pesquisas. Eis o rol dos temas, sem adentramos nas proposições (os interessados 

nos debates das idéias, e nas propostas apresentadas, devem visitar os Anais):

Estatísticas demográfi cas354 

Estatísticas sociais e do trabalho
Indicadores sociais
Representação político-social355 
Saúde e Previdência
Justiça e Segurança
Educação
Estatísticas do trabalho

354 “Características individuais e das unidades familiares”; “Dinâmica demográfi ca (natalidade e fecundidade; mortalida-
de; mortalidade fetal; nupcialidade; migração)”; “Estimativas e projeções da população”; “Estudos e pesquisas demo-
gráfi cas”.

355 “Indicadores políticos”; “Estatísticas sindicais”; “Associativismo”. 
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Estatísticas Econômicas
Armazenagem de produtos agropecuários
Produção vegetal e previsão de safra
Silvicultura e produção extrativa vegetal356

Pecuária
Indústrias extrativa mineral e de transformação
Construção
Energia
Comércio
Serviços
Transportes
Sistemas de Preços357

Contas Nacionais e Regionais
Estatísticas Econômicas das Empresas não-fi nanceiras358

Estatísticas monetárias e fi nanceiras359

Finanças públicas360

Estatísticas do setor externo361

Ainda que menor, era uma relação temática muito parecida às desenvolvidas 

nas conferências anteriores; certas temáticas perderam visibilidade, fi cando somente 

implícitas. Por demais, basicamente reproduzia a estrutura da Diretoria de Pesquisas, 

a seu turno, não por acaso, um espelho do programa estatístico. 

Enfi m, realizada a conferência, na seqüência se derivaria um novo Plano 

Geral. Contudo, o fi nal da gestão, e o início difícil da seguinte emperrou esse proces-

so. Mas não o parou, de modo que, ao fi nal da gestão, Eduardo Guimarães pode deixar 

uma proposta integral de um novo Plano Geral, infelizmente abandonada362.

E) Final de gestão

Um ano e 11 meses depois, fi ndou a gestão Charles Mueller, uma gestão pro-

fícua, e dinâmica; uma gestão que, fato raro, não sofreu greves. Figura amável, Charles 

Mueller deixou excelentes lembranças; sua parceria gerencial com David Wu Tai, na 

Diretoria-Geral, foi um sucesso, e ofereceu à instituição, entre outros pontos, um Pla-

nejamento Estratégico que, mesmo sem ter sido posto em prática, por seu processo 

de elaboração levou a Casa a se pensar, e a fazê-lo de modo sistemático e disciplinado, 

seguindo uma metodologia aglutinadora. Noutra vertente, sua parceria técnica com 

356 “Silvicultura”; “Extração de produtos vegetais”; “Inventário fl orestal nacional”.

357 “Preços ao consumidor”; “Preços da construção civil”.

358 “As estatísticas econômicas das empresas não-fi nanceiras nas Contas Nacionais”; “Abrangência do setor institucional – 
empresas não-fi nanceiras”; “Fontes de informação”

359 “Instituições fi nanceiras”; “Instituições de seguros”.

360 “Estatísticas econômicas e fi nanceiras das administrações públicas” 

361 “Estatísticas do comércio exterior”; “Balanço de pagamento”.

362 Esta proposta encontra-se no CD-ROM que acompanha este volume..
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Lenildo Fernandes Silva, na Diretoria de Pesquisas, proporcionou à instituição, entre 

outros pontos, uma nova Conferência de Estatística, por certo um dos grandes instan-

tes da atividade estatística, infelizmente, raramente realizado. 

Para dar um ponto fi nal à visão dessa gestão, vejamos três respostas dadas 

por Charles Mueller a perguntas formuladas pelo Jornal do IBGE, em janeiro 1990. Com 

todas as cores, emerge o homo academicus, sempre aberto ao repensar das situações, ao 

embate no campo das idéias, até mesmo disposto à autocrítica.

A partir de um cenário otimista, como será o IBGE do futuro? 

Uma instituição moderna, ágil, cumprindo sua missão de tal forma que a so-
ciedade possa ter informações de bom nível, em tempo, e, principalmente, voltadas 
para as suas próprias necessidades. Afi nal, a sociedade nos sustenta com propósitos. 
Não é para pagar os nossos salários, mas para que tenha de volta e em tempo o que 
ela espera e precisa: informações fundamentais para o planejamento de ações do 
governo, do setor privado, das pessoas. 

O que falta para o IBGE ser moderno? 

Falta tanta coisa... Mas nós não estamos parados. Eu me lembro que quan-
do cheguei aqui, em 85, fi z uma visita a vários departamentos e raros eram os que 
tinham um terminal ou um micro. Ninguém sabia nem muito bem o que fazer com 
aquilo. Hoje a informatização é uma realidade... Estamos modernizando também 
várias pesquisas e procedimentos. Há alguns impedimentos, como a falta de elemen-
tos qualifi cados... Várias áreas se queixam de falta de técnicos de bom nível. Como 
já disse, isso se resolve por dois caminhos, ou contratando ou treinando pessoal. 
Mais: o IBGE precisa de melhores instalações, agilizar processos administrativos. Em 
resumo, é fazer melhor o que já se está fazendo. Temos que ser mais ágeis, que ter 
respostas cada vez mais certas e mais prontas.

O IBGE do futuro é um sonho? 

Não queremos fi cção científi ca. Mas todos nós, com certeza, concordamos 
que o IBGE tem muito a andar para atingir uma situação ideal, na qual haverá um 
mapeamento, um constante exame do que é que a comunidade precisa, o que espe-
ra do IBGE. Se a realidade é uma caixa-preta, um negócio obscuro, as ações fi cam 
complicadas e as decisões saem erradas. Quanto melhor se conhece a realidade mais 
se abrem os horizontes para que ações possam ser tomadas. Por tudo isso, o IBGE do 
futuro tem que ser real  (MUELLER, 1990, p. 3).

A gestão Eduardo Augusto Guimarães363

Eduardo Augusto Guimarães nasceu na cidade do Rio de Janeiro, ao tempo 

em que ela era a capital federal (Distrito Federal), sendo hoje a capital do Estado do 

Rio de Janeiro. Formou-se em Engenharia Civil (1967) e em Economia (1968) pela 

Universidade Federal Fluminense - UFF; Mestre em Engenharia de Produção (1974) 

pela Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ; Doutor em Economia (1978) 

pela University College of London. Distinguia-se pela competência, pela elegância, e 

por uma grande cultura; numa palavra, era um diplomata.

363 Em 13 de março de 2006, Eduardo Augusto Guimarães prestou depoimento à Memória Institucional do IBGE, e esta 
será a principal fonte desta seção, analisando sua gestão (como de praxe neste capítulo, toda citação sem referência vem 
desse depoimento), afora, naturalmente, seu texto seminal “Produção de estatística e sistema estatístico”; infelizmente, 
o Jornal do IBGE deixou de existir em sua gestão, nos privando de uma valiosa fonte da evolução cotidiana da gestão. Por 
demais, o autor, por ter ocupado naquela gestão a direção do Centro de Documentação e Disseminação de Informa-
ções, teve algumas oportunidades de testemunhar diversos acontecimentos dessa gestão.
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Antes de fazer parte da gestão Edmar Bacha, 

trabalhou no IPEA, na Financiadora de Estudos e Pro-

jetos – FINEP, e dirigiu o Instituto de Economia Indus-

trial / UFRJ, onde exercia o magistério. No IBGE foi 

diretor da Diretoria de Economia (antes da reforma 

administrativa) e da Diretoria de Pesquisas (depois da 

reforma implantada); logo assumiu a Diretoria-Geral, 

e seguiu depois como consultor; fi nalmente, já no go-

verno Collor, assumiu sua presidência (tudo isso, de 

maio 1985 a março 1992, totalizando um envolvimento 

com o IBGE de seis anos e 11 meses). Pouco depois de 

deixar a presidência do IBGE foi, no governo Fernando 

Henrique Cardoso, Secretário do Tesouro Nacional, pre-

sidente do Banco do Estado de São Paulo – BANESPA e 

presidente do Banco do Brasil - BB.

Presidente do IBGE no governo Collor, um 

governo polêmico, antes de falar de sua gestão, será 

útil ter um pano de fundo do governo. Para tanto, fa-

zemos uma citação (longa) de texto de Edson Nunes, 

numa análise precisa, de quem conhece, como pou-

cos, a gramática política do Brasil. Vê-se bem os ar-

roubos pouco racionais daquele instante, numa quase 

quimera de refundação republicana, não apenas da 

economia, com confi sco de poupança e que tais, mas 

também do serviço público, com a colocação de servidores públicos em regime de 

disponibilidade (com rendimentos proporcionais, idéia logo declarada inconstitu-

cional). Por demais, criado o poderoso Ministério da Economia, que incorporou 

a atividade de planejamento, o IBGE viu-se reduzido em importância hierárquica, 

sendo pouco chamado a subsidiar os programas governamentais. Dessa forma, des-

perdiçava-se um presidente como Eduardo Augusto Guimarães, por demais preparado 

para conduzir o IBGE, em longa vivência e maturidade.

O governo Collor instalou-se sob a égide de um conjunto de reformas que 
visam, em suas propostas, a modernização do País. Ambicioso, o programa global 
de reformas contempla medidas de ajuste econômico, desregulamentação, priva-
tização, reforma administrativa, redesenho dos mecanismos de processo decisório 
governamental e abertura da economia. O conjunto de reformas signifi ca vasto cho-
que nas estruturas tradicionais de governo e na forma pela qual a sociedade e os 
agentes econômicos se relacionam com o governo e entre si.

O governo, do ponto de vista da capacidade decisória no lado da política eco-
nômica, iniciou-se com um pesado fardo. Ao mesmo tempo em que tinha que en-
frentar as necessidades típicas de um governo novo (conhecer a máquina, entender 
a complexidade do sistema decisório e burocrático, equipar o segundo e terceiro 
escalão com pessoal de alta qualidade, fazer o reconhecimento do apoio parlamen-
tar, iniciar conversações e acordos para garantir o fi el cumprimento das promessas 
de campanha, garantir o apoio por parte de suas bases políticas), tinha também que 

Eduardo 
Augusto 
Guimarães, 
presidente 
do IBGE, 
1990. 
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administrar o caos decisório e o vazio de jurisprudência que caracterizam um cho-
que pesado com impactos fi nanceiros severos como foi o Plano Collor.

Como há de se recordar, os primeiros tempos do governo Collor foram de 
estupefação, expectativas, inquietação e fi xação de jurisprudência decisória adequa-
da a eliminar a ansiedade criada pelas medidas fi nanceiras. Uma das características 
mais dolorosas de um choque de referida magnitude, preparado com o necessário 
sigilo, é a ausência de informação sufi ciente para falsifi car as hipóteses364 nas quais 
o choque se baseia.

O choque cria, por opção racional, o caos, ao quebrar as regras básicas que 
regem o cotidiano do sistema econômico. Instalado o ‘momento caótico’ inicial, 
torna-se necessário produzir ‘jurisprudência’ que regule a convivência entre as par-
tes no novo estado de coisas criado. Uma vez que o sigilo inibe, como recomendaria 
o rigor científi co, o exercício ‘contra factual’, a alternativa racional para ordenação 
do caos seria a de ter a postos equipe multidisciplinar de técnicos de primeira linha 
que poderia antever ou, pelo menos, fundamentar a decisão sobre as milhares de 
questões de jurisprudência formal e consuetudinária que se apresenta após o ‘mo-
mento caótico’ inicial.

O Plano Collor, neste sentido, pecou por falta de compromisso científi co, 
isto é, compromisso com a modéstia intelectual. Faltavam, na data da posse e das 
principais medidas de impacto, respostas para centenas de perguntas. Isto seria, na-
turalmente, de se esperar dada a magnitude das mudanças impostas pelas Medidas 
Provisórias iniciais. Se o Plano Collor estivesse informado pela lógica do raciocínio 
científi co, modestamente ancorado numa perspectiva de ensaio e erro, teria prepa-
rado um estoque de cérebros para lidar com a incerteza inevitavelmente produzida 
pelo caos propositadamente gerado.

O governo preferiu, entretanto, uma postura de força messiânica. Na pre-
sença do caos, a perspectiva messiânica, salvacionista, frequentemente invocada, 
é, além de inadequada, intelectualmente inferior, visto que o caos gera interações 
desconhecidas e insabidas [sic]. Viu-se que nos primeiros dias a equipe econômica 
titubeou todo o tempo nas sabatinas televisivas de apresentação do programa. Isto 
seria natural, dada a complexidade e a magnitude dos feitos. Seria esta a hora de 
transferir o experimento para a alçada legitimizante do presidente eleito. Caberia 
ao presidente a apresentação e mais forte legitimação, com o apropriado pedido 
de calma, do programa. O presidente optou por aparecer quando seus auxiliares 
haviam já exaurido sua capacidade de lidar com o incerto, o que certamente criou 
expectativas negativas sobre a efetividade do programa.

É de se lamentar que não se tenha aprendido com a (in)experiência de pla-
nos anteriores, principalmente com a do Plano Cruzado, que gerou igual ‘caos de-
liberado’ e que absorveu enorme massa de recursos humanos e administrativos na 
correção cotidiana das imperfeições e na criação de jurisprudência decisória.

Além de lidar com o caos criado, o governo precisava, ao se instalar, como de 
praxe, de um ‘período de graça’ para se informar sobre a arte de governar. Como 
parte do caos incidia diretamente sobre o servidor público, a nova equipe deixou 
de ter, no ‘momento caótico’, o fundamental apoio da elite do serviço público que 
estava, a um só tempo, desinformada, temerosa e com baixa estima. Tal postura 
da burocracia técnica acabou mostrando-se fundada: os atos de colocar pessoal em 
disponibilidade não primaram pelo critério. Até março de 1991, cerca de 55 mil 
servidores se encontravam nessa situação, dentre eles um signifi cativo número de 
médicos, dentistas e veterinários. Não há justifi cativa para se colocar em disponi-
bilidade, com o mesmo salário da ativa, profi ssionais destas áreas. Este dado serve 

364 No sentido de Karl Popper.
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como evidência de que, na ausência de critérios, a máquina de governo respondeu 
linearmente à pressão por redução de efetivos.

Não eram poucas, portanto, as difi culdades a serem administradas no mo-
mento inicial do governo. Elas certamente foram subestimadas pela equipe. No ter-
reno da Reforma Administrativa, coube à Secretaria de Administração Federal arcar 
com o ônus de realizar um esforço de reforma em meio a um ambiente de caos 
administrativo (NUNES, 1991, p. 216-218, grifo nosso).

Vale notar que é uma análise presente, quando ainda vigia o governo. Logo, 

contudo, seria maior o caos de que fala Edson Nunes, e o governo acabaria sofrendo 

impeachment, em meio a graves acusações de corrupção. Nesse ambiente, presidir o 

IBGE não foi nada fácil, muito ao contrário, foi difi cílimo, frustrante mesmo, numa 

sucessão sem limites de greves. A gestão Eduardo Guimarães (um ano e 11 meses) cede 

lugar à gestão Eurico Borba, da qual trataremos em próximo capítulo. 

A) Intenções manifestas

Infelizmente, Eduardo Guimarães não proferiu discurso ao assumir, na verda-

de, nem houve uma posse formal em espaço ibgeano (após a posse em Brasília), o que 

nos priva duma fonte sempre valiosa. Assim, resta-nos seu artigo seminal sobre sistema 

estatístico (já antes citado), bem assim, seu depoimento à Memória Institucional.

O que antes ele fi zera como diretor técnico, primeiro da Diretoria de Eco-

nomia, e, depois da reforma, da Diretoria de Pesquisas, seria avançado e aprofunda-

do. Como atento usuário das estatísticas econômicas, em especial das industriais, as 

pensara atentamente; daí, torná-las um sistema, desde o início recebeu sua atenção 

especial. Pesquisas foram eliminadas, várias foram revisadas – em suas bases concei-

tuais e em suas bases processuais –, outras foram criadas; tudo devendo articular um 

sistema de Contas Nacionais e Regionais. Para expandir essa refl exão às estatísticas 

agropecuárias (que antes não foram afetas à Diretoria de Economia, mas sim à Dire-

toria de Agropecuária, Recursos Naturais e Geografi a), contaria com Lenildo Fernandes 

Silva, antigo chefe do Departamento de Agropecuária, e por ele alçado à Diretoria 

de Pesquisas, bem assim, com Elvio Valente que fi cara naquele departamento; fazia-se, 

assim, um dupla de técnicos bastante produtiva. Na área das estatísticas demográfi cos, 

por sua razoável estabilidade, não havia muito a mudar; a seu juízo mesmo, ali estava 

um possível subsistema do virtual sistema estatístico. Já a área social, não seria fácil, 

mas havia mudanças acontecendo, ganhando-se pragmatismo (então, foi peça chave a 

atuação de Márcia Bandeira de Mello, no Departamento de Indicadores Sociais).

Noutros pontos sua gestão prometia continuidade. Por exemplo, na ques-

tão da  reforma administrativa, já que dela fora um ator chave, quase mesmo seu ins-

pirador, se não animador; assim sendo, não havia porque não consolidá-la, mas seria 

possível expandi-la, chegando às unidades regionais, nos estados e nos municípios. 

E pugnava por avanços vários na informática (no que foi bastante bem sucedido, no 

limite do possível, dada a tecnologia dominante, tendo Nuno Duarte Bittencourt na 

Diretoria de Informática) e na disseminação (no que não houve maiores sucessos, 



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Edmar Bacha, Edson Nunes, Charles Mueller, Eduardo Augusto Guimarães: quatro nomes, uma única gestão (1985-1992, 2a parte)  
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

tendo Nelson de Castro Senra no Centro de Documentação e Disseminação de Infor-

mações). Eram áreas nervosas e nevrálgicas institucionalmente; aquela sendo usada 

como a causa para todo e qualquer fracasso das unidades produtoras das estatísticas, 

ou seja, era a costa larga das delongas, das limitações; isso mudou, mas não de todo, 

ainda fi cando uma relação pouco amigável entre os pesquisadores e os computadores 

(só ao longo do tempo isso mudaria, no advento da microinformática). No que tange 

à disseminação, faltava-lhe uma identidade, carecia de unidade; nisso houve avanço, 

e se melhor a percebeu; as noções de portfólio de disseminação, e a centralidade no 

atendimento aos usuários, foram chaves, mas faltavam as condições tecnológicas (e 

mesmo profi ssionais especializados) de geração de serviços de disseminação (e só o 

tempo daria cobro a essa situação)365. Nos dois casos, enfi m, devia haver uma mudan-

ça de mentalidade, o que é lento.

Quando cheguei aqui, havia uma reclamação generalizada em relação à Di-
retoria de Informática, à qual eram atribuídos todos os problemas da[s] área[s] 
técnica[s]. Mais tarde eu trabalhei em outras instituições e descobri que isso não 
[era] uma peculiaridade do IBGE, em quase todos os lugares a informática era res-
ponsabilizada por coisas que não vão bem em outras áreas. Em parte ela é responsá-
vel por alguns problemas, sim, mas em boa parte ela é também uma desculpa fácil 
para a área técnica. O problema maior da informática é que [ela recebe] uma de-
manda de serviços maior do que é capaz de atender, e isso vai gerando dívidas. [...] 
Basicamente [enfi m] a preocupação maior [das mudanças introduzidas] era dotar a 
informática de uma estrutura [capaz] de desenvolver [...] sistema[s] mais ágeis, com 
[...] capacidade de responder as demandas. 

Nessa época, foi criado [...] o CDDI, Centro de Documentação e Dissemi-
nação de Informações, [...] um órgão que pensasse a disseminação da informação 
como o seu objetivo central. [...] O que a gente observava era que a grande moti-
vação do produtor, em geral, é produzir [as estatísticas, que], uma vez produzidas 
ele se desinteressa [delas], quer dizer, não tem muito interesse na disseminação, ele 
cumpriu sua missão quando [as] pôs [..] no banco de dados do IBGE, ou quando 
viu o dado impresso numa publicação do IBGE. O entendimento, na época, era de 
que era preciso mais, quer dizer, era preciso que houvesse um esforço pró-ativo de 
levar essa informação para a sociedade, de fazer com que a sociedade tomasse co-
nhecimento, que valorizasse o esforço realizado pelos técnicos, [...] A idéia foi de ter 
no CDDI pessoas que [estivessem] permanentemente preocupadas em [disseminar] 
aquilo que vinha sendo produzido (GUIMARÃES, 2006, grifo nosso).

B) Administração em movimento

Dois pontos merecem ser realçados: primeiro, 

a questão da reforma das unidades regionais; segundo, a 

questão da colocação de funcionários em disponibilida-

de. Ambos vieram no contexto da reforma do serviço pú-

blico trazida pelo governo, mas não há de se duvidar que 

Eduardo Guimarães as endossasse (ao que nos parece). 

Antes desses dois pontos, porém, valerá ouvi-lo 

(depoimento à Memória Institucional) sobre a estrutura 

365 Integravam o Conselho Diretor, além dos nomes já citados, José Guilherme Almeida Reis como Diretor-Geral e Mauro 
Melo como Diretor de Geociências. Como chefe de gabinete: Fernando Abrantes.

Mesa de 
abertura do 
Seminário 
sobre o Cen-
tenário de 
Teixeira de
Freitas, com 
o então 
presidente 
Eduardo 
Augusto 
Guimarães e 
o pioneiro 
Benedito 
Silva.
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implantada, no contexto da reforma realizada 

na gestão Edmar Bacha, da qual, repitamos, ele 

foi um quase mentor: “entendi que essa refor-

ma na estrutura [...] era fundamental [...] e 

resolvi participar pessoalmente [do] processo, 

[do qual] resultou na estrutura que o IBGE 

tem até hoje” (GUIMARÃES, 2006). 

Depois relembra a concepção dos 

processos de mudanças sob Isaac Kerstenetzky, 

pautado sobremodo nas estatísticas derivadas, 

sem maiores mudanças das estatísticas primá-

rias, ou seja, uma área moderna convivia com 

uma área arcaica. Romper essa situação de se-

paração era importante – e logo seria buscada 

com a assunção de Maristela Sant’Anna ao co-

mando da Superintendência de Estatísticas 

Primárias –, já que a qualidade das estatísticas 

derivadas depende da qualidade e da agilida-

de das estatísticas primárias. Afora que gerava 

invejas e atritos, em suma: os técnicos das esta-

tísticas primárias achavam que os técnicos das 

estatísticas derivadas comportando como acadêmicos que faziam pesquisas mas sem 

trabalhar; já esses diziam que aqueles eram trogloditas, que não se modernizava, não 

acompanhando as necessidades do novo sistema estatístico. Ao tempo da gestão Ed-

mar Bacha, no espírito da reforma, essa divisão foi atacada fortemente, ou seja, nos 

departamentos temáticos criados, lado a lado, conviviam divisões de operação e de 

planejamento (de certa forma, também de análises), fazendo um convívio bastante 

próximo. E aí estava um aspecto essencial da reforma, que, não sem razão, sofreu 

resistências dos pesquisadores das estatísticas derivadas, já que perderiam, por assim 

dizer, status, ou seja, usando uma fi gura sociológica importante, teriam que “sujar as 

mãos”. O Departamento de Índices de Preços, sob Francisco de Assis Moura de Melo, 

contudo, bem antes dessa reforma, já nasceria nesse espírito, e por certo, sem que se 

o admita, terá servido como modelo. Enfi m, fora uma mudança acertadíssima.

Voltemos, então, aos primeiro dos pontos acima: a questão da reforma das 

unidades regionais, estaduais e municipais. Como diretor – primeiro da Diretoria de 

Pesquisas e, depois, como Diretor-Geral – reduziu o número de agências, que sempre 

achava excessivo, a seu juízo, só se justifi cando sem meios rápidos de comunicação, 

como os que já vigiam. Afora que muitas não tinha quadro de pessoal, nem uma míni-

ma instalação, donde, mesmo que houvesse o imperativo de existirem, não operavam 

condizentemente: “a idéia era ter agências que comportassem pelo menos quatro ou 

cinco funcionários e que, portanto, pudessem operar de uma forma mais orgânica 

e integrada à atividade do centro”. As mudanças, seja do ponto de vista pessoal, seja 

do ponto de vista político, foram difíceis; pessoas já assentadas num município eram 

Coleção 
Documentos 
para a 
Disseminação.
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convidadas a mudarem para outro; municípios que perdiam agências, sentiam-se des-

prestigiados: “apesar das resistências, conseguimos avançar bastante, nesse período a 

gente deve ter fechado cerca de trezentas agências”. E mais teria gostado de reduzir.

No segundo momento, a reforma administrativa foi feita na estrutura das 
delegacias, já quando eu era presidente. Tradicionalmente cada estado tinha uma 
delegacia que era uma unidade completa. De certa maneira procurava refl etir a es-
trutura da sede, tinha a parte administrativa, a parte técnica, a parte de informática 
etc. O que nós avaliamos era que dado o processo de informatização, de administra-
ção etc., era desnecessário você ter uma unidade administrativa cuidando da folha 
de pessoal em cada estado. Então, as delegacias foram transformadas em escritório 
do IBGE, com funções estritamente técnicas, e permaneceram em todos os estados. 
Centralizou-se a parte administrativa em alguns departamentos regionais, não lem-
bro agora exatamente quantos366. [...] Depois da implementação dessa mudança, 
fi quei pouco tempo, não tenho condições de avaliar qual foi o desempenho, já ouvi 
referências favoráveis e desfavoráveis, acho que agora, inclusive, esse processo se 
reverteu. Essa foi uma mudança no sentido de ganhar escala na parte administrati-
va, sem prejuízo da parte técnica. Também foi uma operação complicada, porque 
fechavam a delegacia de regiões do estado, transformavam a delegacia do estado em 
escritório subordinado a um departamento regional situado em outro estado, o que 
causou certa comoção em alguns casos, eu lembro que na época recebi, inclusive, 
uma visita do governador de Santa Catarina que reclamava que isso era um absurdo, 
que ia submeter Santa Catarina ao Paraná, que a Guerra do Contestado já tinha sido 
por aí, então foi um processo que foi feito também nesse período (GUIMARÃES, 
2006, grifo nosso).

Quanto à questão da colocação de funcionários em disponibilidade, essa 

decisão já pegou o IBGE em acelerado processo de redução de quadro, desde a gestão 

Edmar Bacha: houve saídas por aposentadoria, aproveitando a entrada em vigor do 

Regime Jurídico Único, houve estímulos a demissões voluntárias (nesse caso, infeliz-

mente, com a perda de quadros valiosos), houve uma natural redução da necessidade 

de digitadores pela aceleração da passagem da digitação às Unidades Estaduais, houve 

uma expressiva modernização tecnológica que exigia menos pessoas, entre outros 

aspectos. Contudo, o quadro seguia frágil em termos de grandes valores, pessoas com 

melhor formação, mais bem ligados ao mundo, em geral, e ao da elaboração das esta-

tísticas: perfi l do quadro; mas eram bastante limitadas as condições de concursos para 

as necessárias contratações. Em suma, havia escassez e havia excesso, uma equação de 

difícil solução, mas que vem sendo enfrentada atentamente, desde então: menos nível 

médio, e mais nível superior.

Nesse ambiente, a decisão do governo signifi cava, para o IBGE, um atro-

pelo ao que já vinha  sendo feito de modo gradual, e seguro. Mas, sendo uma or-

dem, cabia cumprir, e a gestão tentou fazê-lo de forma racional, ou seja, eliminar 

os excessos, sem regra linear. O processo foi traumático, seja para as chefi as, seja, 

sobremodo, para os indicados à disponibilidade, nesse caso, especialmente os fun-

366 Os Departamentos Regionais eram os seguintes: Sul (Paraná e Santa Catarina), Sudeste 1 (São Paulo e Mato Grosso do 
Sul), Sudeste 2 (Minas Gerais e Espírito Santo), Nordeste 1 (Bahia e Sergipe), Nordeste 2 (Pernambuco, Alagoas, Paraíba, 
Rio Grande do Norte), Nordeste 3 (Ceará, Piauí, Maranhão), Norte (Pará, Amazonas, Amapá, Roraima) Centro-Oeste 
(Goiás, Distrito Federal, Mato Grosso, Tocantins, Rondônia, Acre). O Rio Grande do Sul e o Rio de Janeiro fi cavam sozi-
nhos. Os estados em itálico sediavam os respectivos departamentos.
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cionários envolvidos na mística ibgeana, aqueles antigos que vinham da tradição de 

Teixeira de Freitas. Vale dizer, a calhar, que as chefi as, não raro elas próprias sem 

percepção das tradições, preferiam indicar os antigos367, já com os tempos contados 

para aposentarem, às vezes pouco produtores, por descompasso tecnológico, mas 

nem por isso menos apaixonados. E houve as vendetas, mesquinhas; tendo deixado 

um ambiente degradado.

Nós avaliamos um determinado tamanho de corte naquele momento, essa 
foi uma briga grande porque a cota que o governo tinha atribuído ao IBGE era 
muito maior do que aquela que a gente achava razoável cortar. Esse processo foi 
feito procurando defi nir o excesso de pessoal em cada área e atribuíamos às diversas 
chefi as a responsabilidade para defi nir quem na sua área devia ser cortado; portanto 
a gente indicou para cada área, com base na experiência que se tinha acumulado 
dentro de outros anos, os indicativos de corte; em cada área deviam ser cortados 
aqueles que fossem menos competentes ou menos comprometidos com o trabalho, 
porque no setor público há também uma distinção entre competência e interesse 
pelo trabalho, às vezes é uma pessoa muito competente, mas não se envolve tanto, 
então essa foi a orientação de cortar de acordo com a qualidade dos funcionários. 

Nós demitimos 700, 800, 1000, não me lembro, a cota foi acima de mil fun-
cionários, foi um processo traumático, sobretudo para quem foi demitido, traumá-
tico para quem teve que decidir, e não era uma decisão agradável, e foi traumático 
também para os colegas, que ninguém gosta de ver seu colega,  a não ser que seja 
seu inimigo, demitido. Esse foi um processo bastante complicado, um período mui-
to tenso aqui na Instituição, quando entrei estava me lembrando que sentei aqui e 
com todas as chefi as do IBGE para anunciar a realização desse processo. Na verdade, 
foram cometidas injustiças. [...] A nossa posição foi de não interferir nas decisões 
das respectivas chefi as, quer dizer, dávamos o quantitativo para a chefi a indicar a  
lista dos quem deviam ser demitidos. Amigos e pessoas nossas, que às vezes até por 
vingança de amigos muito próximos de gente da direção, foram incluídos pelo chefe 
na lista de demissão, e nós não fi zemos nada para tirar, se interferíssemos no caso a 
gente estava demitido (GUIMARÃES, 2006, grifo nosso). 

De pronto houve reação; uma greve eclodiu, durando longos 21 dias. De-

pois de quase dois anos sem greves, e depois da decepção do resultado eleitoral, em 

que perde o candidato do Partido dos Trabalhadores, Luiz Inácio Lula da Silva, que 

trazia os anseios das massas. Os grevistas, de diferentes ideologias, uns até civilizados, 

outros, autênticos trogloditas, espocavam fl ashes nos olhos de quem entrasse para tra-

balhar, inclusive os membros do Conselho Diretor, estendiam a bandeira nacional no 

chão, na entrada dos edifícios, colocavam cadeados e vedantes nas fechaduras, entre 

outras formas de reação. À inegável barbaridade da disponibilidade, imposta pelo go-

verno, reagia-se com inegáveis barbarismos. A gestão Eduardo Guimarães não atendeu à 

readmissão dos funcionários, já que isso lhe fugia à alçada, e marcou posição quando 

ao desconto dos dias parados. Mas essa posição de princípio, logo seria negada pelo 

governo, já suavizado em suas truculências, e novas greves acabaram alimentadas, in-

clusive em tempo de censo, o que signifi cou uma provação à direção do IBGE.

Isso deu origem à greve de 21 dias [...] Essa greve era pela readmissão dos 
funcionários demitidos, obviamente não havia a possibilidade deles serem readmi-
tidos, e não foram readmitidos. Dentro da greve, houve um procedimento que, de 

367 É o caso, por exemplo, de Aloysio Villela de Azevedo que, lotado no gabinete da presidência, fazia um estudo histórico, 
“Os recenseamentos no Brasil”, de inegável interesse, o que foi ignorado.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Edmar Bacha, Edson Nunes, Charles Mueller, Eduardo Augusto Guimarães: quatro nomes, uma única gestão (1985-1992, 2a parte)  
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

certa maneira, teria marcado, mas  não marcou, o resto da nossa gestão, que foi a 
questão do pagamento dos dias de greve, quer dizer, na minha experiência do perí-
odo anterior eu tinha constatado que [...] não custa muito fazer greve, [que] você 
não tem que pensar duas vezes antes de fazer greve, [que] greve é apenas alguns dias 
de férias. [...] Eu [fui contra] a demissão de [grevistas], acho que greve é um direito. 
Agora, a remuneração dos dias parados é outra questão, quer dizer, o fato de fazer 
uma greve remunerada, você acaba incentivando à próxima greve, porque não tem 
custo fazer greve, quer dizer, é um jogo que eu posso ganhar se a minha reivindica-
ção for atendida e eu não perco nada, eu sei que não vou perder nada, então por 
que eu não vou fazer greve? 

Então, quando assumi, logo no início, antecipando greves futuras, reuni a 
diretoria e nós assumimos o compromisso de que não íamos remunerar os dias de 
greve, quer dizer, se [houvesse] greve, nós não iríamos punir ninguém, não iríamos 
fazer nada, agora, os dias que fossem parados, não iam ser pagos. [...] Quando você 
paga  a greve hoje, você está preparando a greve de amanhã, então essa era uma 
questão de princípio para nós. Realmente a greve acabou, ela durou mais dois dias 
por causa disso, mas nós não cedemos, o que nós fi zemos foi parcelar [...] mas os 
21 dias de greve foram integralmente descontados. Creio que esse foi o único caso 
de desconto dos dias de greve no setor público brasileiro. Se eu tivesse conseguido 
manter isso, creio que eu teria conseguido diminuir o ritmo de greve do IBGE, só 
que por razões que eu vou comentar a seguinte, com  mudanças de orientação do 
próprio governo Collor, essa política não pôde ser preservada. [...] A greve seguinte 
demorou algum tempo, veio depois de uma greve nacional do funcionalismo públi-
co, na qual o governo Collor, que teve uma posição dura inicial, já estava em retira-
da. Nós participávamos de um processo em que nós tínhamos uma pauta específi ca 
e uma discussão de uma pauta global em Brasília que era conduzida pelo ministro 
da Justiça Jarbas Passarinho. 

Realmente essa foi uma das piores experiências que tive, porque você re-
cebia uma orientação de governo para ter uma posição na negociação, você se 
posicionava de acordo com essa opinião, sendo que o comando nacional da greve 
negociava em Brasília e o governo alterava a sua posição, só que o governo não 
avisava nada a você aqui, então você continuava seguindo a orientação, e o outro 
lado, o lado dos funcionários, colocava a nova posição, e você fi cava idiota, fazen-
do papel de bobo, foi realmente uma experiência muito ruim. No fi nal da greve, 
houve uma negociação em Brasília que resolveu pagar os dias parados, e pagou, 
obviamente também não ia me opor368. 

Nesse momento resolvi pedir demissão do IBGE, considerei que o IBGE ia 
fi car impossível de se administrar, só que nós estávamos no meio do processo do cen-
so que já tinha sido uma questão muito conturbada, e  achei que seria irresponsável 
da minha parte pedir demissão. [...] Então, fi quei até o fi m, mas no dia que termi-
nou a coleta de censo, anunciei o primeiro resultado. No dia seguinte, procurei o 
então ministro Marcílio Marques Moreira e disse que eu queria sair, ele me pediu 
para fi car, para não dizer nada a ninguém até que ele verifi casse um substituto; eu 
fi quei mais dois meses e saí. Realmente a minha saída começou nesse momento 
em que percebi que a situação estava crescendo, a greve se tornava cada vez mais 
agressiva, o censo com tudo funcionando direito já é uma operação complicada, há 
20 dias do início do censo nós tivemos uma greve aqui dentro, parando o IBGE, isso 
realmente é impensável (GUIMARÃES, 2006, grifo nosso). 

Isso posto, há uma marca da gestão a realçar, qual seja, o excesso de econo-

mia praticado pelo presidente, não raro sendo prejudicial às atividades. Estava sem-

pre disposto a reduzir o orçamento, e o fez, por exemplo, na propaganda censitária, 

368 Bem a propósito, veja-se no capítulo 11 a análise da gestão Edson Nunes, em especial seu artigo “O ABC paulista no 
Rio”, saído no Jornal do Brasil a 22 de janeiro de 1989.
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na demora da aquisição de equipamentos, e, entre outros pontos, em algo que lhe 

comprazia especialmente, a redução do número das funções gratifi cadas, ou na re-

dução de seus valores (níveis). Em si, algo elogiável no homem público, mas que ele 

levava, não raro, ao paroxismo, criando um contraste com outros órgãos públicos, 

onde isso não era feito; ao fi m e ao cabo, o IBGE perdia. Por essas atitudes, lembra 

Bulhões Carvalho e Teixeira de Freitas, sempre dispostos a economizar.

Por fi m, pondo um ponto fi nal nessa seção, valerá relevar duas amenidades. 

Primeira, em sua gestão foram quebradas duas hegemonias masculinas, ou seja, duas 

mulheres assumiram posições tidas como monopólios masculinos: Jussara Colen Rie-

veres tornou-se chefe da Unidade Estadual no Espírito Santo, e Maria Alice da Silva 

Neves Nabuco tornou-se chefe do Serviço Gráfi co. E ambas foram um sucesso, sem 

jamais perderem suas feminilidades, suas naturais ternuras. Palmas à gestão! 

Segunda, em sua gestão houve quatro eventos de história, todos eles no 

CDDI, como partes da sua recém instalação na Canabarro. Um, deu-se o nome de 

Teixeira de Freitas ao auditório, prestando-lhe homenagem no centenário de nas-

cimento (1890-1990). Dois, deu-se o nome de Manoel Antonio Soares da Cunha a 

uma sala dedicada à Memória Institucional. Três, deu-se o nome de Isaac Kerste-

netzky à Biblioteca Central. Quatro, deu-se o nome de Wilson Távora Maia a uma 

livraria no complexo. 

C) Realces no programa estatístico

Desde seu tempo de diretor técnico, primeiro da Diretoria de Economia, 

depois da Diretoria de Pesquisas, a maior atenção de Eduardo Guimarães foi aos 

censos econômicos, sendo as estatísticas econômicas (nomeadamente as industriais) 

sua maior especialidade. Como cerne das mudanças, os censos viram-se integrados às 

pesquisas econômicas (industriais, comerciais e de serviço) mensais e anuais “creio 

que se avançou bastante e de lá para cá o processo, veio se aprofundando, se aperfei-

çoando, [de modo que] nós temos hoje estatísticas na área econômica que refl etem 

bem o que se começou a fazer naquela época”. 

Na área  industrial o que é que se tinha? Você tinha um censo que se fazia 
de dez em dez anos369, era uma operação gigantesca e via-se informação sobre tudo. 
Tinha uma produção industrial que era em boa parte desvinculada do censo e uma 
produção de indicadores mensais que era completamente desvinculada dos três. A 
preocupação foi primeiramente mudar o foco do registro estatístico. Nas estatísticas 
de então não existia empresa, tudo o que existia era estabelecimento que era uma 

construção [...] absolutamente artifi cial370, que  tinha a ver muito com a idéia de 
você isolar um produto para poder fazer uma função de produção e defi nir seus 
custos. O primeiro movimento foi desmontar o conceito de estabelecimento como 
ele estava construído e introduzir o conceito de empresa nas estatísticas industriais. 
[...] A correspondência entre empresa e estabelecimento era nenhuma. Era um pro-

369 Já na década de 1970 se tornara qüinqüenal, tendo havido censo econômico em 1970, 1975, 1980 e 1985. Daí em 
diante, nem mais de decenalmente.

370 “Você chegava num empresário, pedia para que ele pegasse a sua fábrica e dividisse em quatro ou cinco estabelecimen-
tos e depois te dissesse como é que o custo se repartia entre esses estabelecimentos. Obviamente ele não tinha aquilo 
contabilizado e era de se imaginar a quantidade de chute, de arbitrariedade que ele fazia nessa divisão”.
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cesso extremamente complicado, sobretudo porque uma instituição que faz isso há 
cinqüenta anos resiste muito a mudar, sobretudo se quem está propondo a mudança 
é alguém que vem de fora, que nunca fez estatística e [é] visto como um “idiota” que 
não sabe do que se está tratando. Obviamente essa idéia tinha suporte de técnicos 
do IBGE que permitiram que ela avançasse, mas foi um processo extremamente 
difícil de convencimento (GUIMARÃES, 2006).  

E a criação de um cadastro de empresas industriais passou a ser uma priori-

dade absoluta da Diretoria de Pesquisas. Um cadastro que fosse único para o país. 

Nessa seqüência de mudanças, passou-se a sopesar os registros administra-

tivos, ou seja, se neles há as informações desejadas e desejáveis, há de se usá-las, não 

partindo para pesquisas estatísticas (gerando os registros estatísticos). Cabe, então, 

ao IBGE fazer uma aproximação coordenadora a essas instituições geradoras desses 

registros, o que remete a pensar-se o sistema estatístico.

Dentro dessa linha, começou-se a dar [atenção] à questão do sistema esta-
tístico nacional. Na verdade, o sistema estatístico existia [apenas em sentido poten-
cial], mas não como órgão orgânico. Você tinha [e tem] o IBGE como instituição 
nacional, você tinha [e tem] órgãos estaduais produzindo estatísticas e você tinha 
[e tem] órgãos de ministérios produzindo também informações estatísticas. [...] Ar-
ticular esses diversos órgãos, obviamente, é um processo difícil porque os órgãos 
estaduais são de qualidade muito diferenciadas. 

De certa maneira, o IBGE tinha um [desapreço] pelos órgãos estaduais e 
tinha uma certa rivalidade com o SEADE (Fundação Sistema Estadual de Análise de 
Dados) de São Paulo que era o que tinha mais porte. Mas esse foi o trabalho que se 
começou a fazer e, pelo menos durante o período em que eu estive aqui, avançou-
se bastante. Hoje não sei como está a discussão do sistema estatístico, mas vejo que 
em determinadas áreas avançou-se de forma prática. O problema da discussão do 
sistema estatístico é que ela acaba fi cando no nível do discurso, “vamos nos reunir”, 
“vamos fazer”, [sem] implementar (GUIMARÃES, 2006).

Segundo entende, e elogia, a realização do cadastro de empresas, e a laborio-

sa construção da Classifi cação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, permitiu 

implementar um funcionamento, ainda que pontual, do sistema estatístico nacional. 

Ou seja, o referido sistema é visto em sua vertente operacional (técnico-científi ca), va-

lorizando-se os instrumentos de coordenação, no que, sem dúvida alguma, avançou-se 

muitíssimo, desde sua gestão, e até hoje. É o caso, valerá lembrar, além do cadastro e 

da classifi cação, as Contas Nacionais e Regionais.

Em seu depoimento à Memória Institucional, trata da questão das pesquisas 

por amostragem. Pois, 55 anos após a crise Polli Coelho, 45 anos após o Censo 1960 

que utilizou uma amostra, 40 anos após a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-

lios - PNAD, e outros eventos, ele ainda foi capaz de poder afi rmar que havia um certo 

desprezo pelas pesquisas amostrais no IBGE

Você fazia estatística amostral porque não dava para não fazer, mas havia um 
certo desprezo, sobretudo pelo pessoal da primária que achava que estatística boa 
era aquela em que você cobre o universo, quer dizer, há de certa maneira uma pouca 
fé na capacidade das amostras estatísticas em gerar informações de boa qualidade. 
Na verdade, já naquela época, sobretudo no contexto de ajuste fi scal, a estatística 
censitária é algo cada vez mais difícil. 
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Lembro que, quando eu era presidente do IBGE, eu participava da Comis-
são de Estatística [da ONU], e eu estava num almoço, em que estava o diretor do 
Bureau do Censo [dos Estados Unidos], [e os dirigentes das estatísticas] da Suécia, 
[de algum país da] África, e do Brasil [ele próprio]. O curioso foi [ouvir] os dire-
tores dos Estados Unidos e da Suécia [falarem] que eles iam ter que parar de fazer 
censo demográfi co porque seus países não podiam suportar o ônus de [o] fazer 
[já] que era algo muito caro, e [que era] preciso criar alternativas para isso. [...] O 
interessante é que eram dois países riquíssimos diante de dois países mais ou menos 
pobres, certamente o da África, e não lembro qual era [o país], e o Brasil [que] não 
tão pobre, mas [que tinha] difi culdades. [Pois] eram os [países] ricos que estavam 
chamando atenção para a difi culdade de fazer estatística censitária. [...] Acho que 
a evolução da estatística censitária para a estatística baseada em amostra é inevitável 
(GUIMARÃES, 2006). 

Outro ponto analisado é bastante curioso: as delongas na liberação (di-

vulgação) dos resultados fi nais em nome da maior qualidade. Dito de outra forma, 

nas pesquisas o respeito ao prazo era valor menor, havendo sempre uma crítica a 

mais, um tempo adicional na apuração; ao tempo da coleta cumpria-se cronogra-

ma, mas... depois, aí era outro tempo... Curiosamente, mesmo nas pesquisas por 

amostragem, cujos resultados se apresentam em intervalos, há uma preocupação 

absolutista incomum.  

Havia uma preocupação muito grande do IBGE com a precisão do dado que 
era submetido a críticas e mais críticas no sentido de aprimorá-lo. Evidentemente 
o ganho que você tinha era pequeno e fi ctício, porque provavelmente não era na 
diferença de soma que estava o problema do dado, mas você atrasava a divulgação 
do dado que surgia já defasado, obsoleto e quase para uma estatística histórica. 

Por fi m, explicou a história do Censo 1990 / 1991, que colocamos no apên-

dice 3 deste volume, e contou diversas histórias dos índices de preços, das quais falare-

mos em capítulo próximo. E valerá lembrar, para fi ndar essa seção, uma realização da 

Propaganda 
do censo 
econômico 
de 1985 
na imprensa.
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administração, por ele não lembrada no depoimento, qual seja o início do trabalho 

em conjunto com os órgãos nacionais de estatística da Argentina, do Paraguai e do 

Uruguai, núcleo inicial do Mercosul. Pois, numa reunião do Eurostat foi perguntado 

sobre os andamentos dessa cooperação, e não tinha o que dizer, pois nada havia. De 

volta, chamou a direção do CDDI para conversar, e sugeriu, se fosse possível, sem 

maiores transtornos, a elaboração de um Anuário Estatístico do Mercosul. Idéia posta, 

pensada e projetada, com uma equipe mínima (Nelson de Castro Senra, Reinaldo Silva 

Pereira, Wanderley Mazzei Coelho Silva, Severino Bezerra Cabral Filho) trabalhou-se laborio-

samente, e se conseguiu elaborar, não um anuário, que seria demasiado pretensioso, 

mas sim uma Sinopse Estatística, algo menor, mas chave como ponto de partida, so-

bremodo, porque levantou as condições vigentes, país a país, em termos de sistema 

estatístico. Ou seja, um anuário ou uma sinopse estatística é um bom avaliador da 

atividade estatística dos países, e já se o sabia nos Congressos de Estatística do século 

XIX, mas, fomos alem disso, buscamos das direções textos com análises do estado das 

artes, o que foi muito valioso. Essa sinopse acabou não saindo pelas mãos de Eduardo 

Guimarães, mas é seu o mérito371.

D) Sistema Estatístico Nacional

Eduardo Guimarães pensou o sistema estatístico com competência. Voltemos, 

então, ao seu já citado artigo, “Produção de estatística e sistema estatístico”, elabo-

rado, como visto antes, para uma espécie de pré-CONFEST, realizada no âmbito do 

IBGE. Afora as citações já extraídas anteriormente, vejamos algumas outras; seu ponto 

de partida é a apreensão dos sistemas estatísticos em suas duas acepções: uma, social 

ou organizacional; outra, cognitiva ou informacional. 

Aquela acepção, social ou organizacional, que entende como possível, em-

bora difícil, supõe sempre vontade de diálogo, pelo qual as partes cederiam vontades, 

e assumiriam deveres. Já esta acepção, cognitiva ou informacional, tendo por síntese 

natural o programa estatístico, esbarraria numa barreira sistêmica, qual seja, a ausên-

cia de teoria ampla explicativa da sociedade, donde a proposição simplifi cadora de 

um Plano Geral, como vem sendo feito para o País pelo IBGE.

A expressão do sistema estatístico nacional é usualmente empregada em 
duas acepções, relacionadas mas distintas.

A primeira acepção refere-se ao conjunto de informações estatísticas relati-
vas à realidade econômica e social do País, estruturadas segundo regras e critérios 
próprios. A segunda, de natureza institucional, refere-se ao conjunto de entidades 
produtoras de estatísticas e está preocupada com a coordenação e a articulação en-
tre essas entidades, de forma a garantir uma atuação efi ciente. Para distinguir entre 
essas duas acepções, recorrer-se-á nesse texto a iniciais maiúsculas (Sistema Estatísti-
co Nacional) para indicar a segunda acepção.

É certamente possível, em princípio, conceber um Sistema Estatístico Na-
cional nessa segunda acepção, vale dizer, é certamente possível formular o desenho 

371 Em desdobramento, realizou-se outro trabalho valioso, um “Inventário das Estatísticas Nacionais” (1994), em quatro 
volumes, um para cada país, num trabalho conduzido por Regina Sá, do CDDI.
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de uma estrutura institucional que organize e articule as atividades das entidades 
produtoras de estatística. As dúvidas que podem se manifestar aqui referem-se, por 
exemplo, ao melhor formato desse sistema e ao modo mais efi ciente de atuação; à 
visibilidade prática (política e operacional) de propostas alternativas de organização 
do sistema; e, eventualmente, até mesmo à conveniência de estruturar-se tal sistema. 
Não cabe, no entanto, questionar a possibilidade de sua existência.

A concepção de um sistema estatístico na primeira acepção indicada acima 
não é tão simples. Nesse caso, cabe questionar a própria idéia de um sistema esta-
tístico nacional ou, mais precisamente, a possibilidade de estruturar e organizar a 
totalidade da produção estatística do País como um sistema.

A esse respeito, é interessante observar que a legislação brasileira da década 
de 70 se refere a um Sistema Estatístico Nacional quando trata do aparato institucio-
nal da produção de estatística, mas formula apenas um Plano Geral de Informações 
Estatísticas (e Geográfi cas) quando se propõe a indicar a organizar o conjunto de 
informações necessárias ao conhecimento da realidade econômica e social do País.

Recorrendo à terminologia desses textos legais, a questão sugerida acima 
corresponde a indagar da possibilidade de conceber um Plano Geral de Informa-
ções Estatísticas como um sistema – vale dizer, como um conjunto ou uma totalidade 
de objetos, reais ou ideais, reciprocamente articulados e interdependentes (as no-
ções de unidade, totalidade e interdependência entre os elementos constitutivos são 
três noções fundamentais implícitas no conceito de sistema).

Parece lícito afi rmar que essa possibilidade depende, antes de mais nada, 
de que o mundo real ao qual as estatísticas se referem seja apreendida como um 
sistema, o que pressupõe a existência de esquema teórico que construa esse sistema. 
Depende também de que esse esquema teórico e os fenômenos focalizados sejam 
passíveis de quantifi cação (GUIMARÃES, 1990, p. 5-6, grifo nosso).

A interação entre entidades produtoras pressupõe uma produção estatística 

algo descentralizada, sob pena de não se impor, ou seja, se a produção for centrali-

zada, no máximo, se imporia uma articulação no interior da agência central, e nada 

mais. Então, havendo diversos produtores, Eduardo Guimarães centra sua atenção 

a uma articulação ou coordenação teórico-conceitual, e, eventualmente,  teórico-

processual, ou seja, centra atenção à dimensão técnico-científi ca da coordenação. A 

outra dimensão, de natureza sócio-política, ele a deixa em plano secundário, sob o 

argumento de preservar as autonomias das instituições; contudo, no contexto dessa 

desejável autonomia, acaba emergindo uma desconcertante descontinuidade, e au-

sência completa de independência, o que é prejudicial à continuidade da atividade 

estatística. Ora, não nos parece possível ignorar, em nome das desejável autonomia 

das entidades produtoras, respeitando suas diferenças, o imperativo da construção de 

uma identidade o mais possível homogênea. Ele, contudo, entende possível a ocor-

rência de articulações pontualizadas, caso a caso, respondendo por similitude à con-

cepção do Plano Geral.

Ao lado da relação produtor x usuário, outro aspecto importante da defi ni-
ção e construção de sistemas estatísticos é a interação entre as diversas instituições 
produtoras de estatística. O Sistema Estatístico Nacional (agora com iniciais maiús-
culas), previsto em lei, constitui a estrutura institucional no interior do qual deve se 
estabelecer essa interação. A caracterização desse espaço institucional como um Sis-
tema pressupõe, desde logo, que a produção de estatística no País deve se estruturar 
com um certo grau de descentralização, envolvendo diversas entidades; pressupõe 
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também, no entanto, que essa produção deve se processar de forma coordenada e 
articulada. É sabido que, embora previsto em lei, esse Sistema jamais se estruturou; 
tampouco tem sido efetivamente exercida a função de coordenação do Sistema atri-
buída ao IBGE (GUIMARÃES, 1990, p. 11-12, grifo nosso).

[...] uma alternativa consiste em preservar a autonomia das diversas entida-
des produtoras de estatísticas, procurando no entanto integrá-las no processo de 
construção dos diversos subsistemas estatísticos. Essa integração pressupõe a articu-
lação e a coordenação – eventualmente operacional mas sobretudo metodológica 
– das entidades produtoras em torno de projetos específi cos inseridos no âmbito 
de um Plano Geral de Informações Estatísticas, sem prejuízo evidentemente de sua 
capacidade de levar adiante empreendimentos próprios.

Tal esquema de organização e operação do Sistema Estatístico Nacional cons-
titui, na verdade, a contrapartida institucional e operacional da estratégia de estru-
turação da produção nacional de estatísticas proposta anteriormente, que contem-
pla a construção de sistemas parciais e específi cos e a progressiva articulação desses 
sistemas como subsistemas de sistemas mais amplos.

Nesse sentido, a defi nição de um Plano Geral de Informações Estatísticas 
aparece como condição preliminar também para a estruturação efetiva do Sistema 
Estatístico Nacional (GUIMARÃES, 1990, p. 12, grifo nosso).

Quanto ao Plano Geral, enumera seus pontos chaves: concepção (conceitos 

e processos), abrangência, periodicidade, responsabilidade. E realça a importância 

das classifi cações, como fundamental instrumento de coordenação.

Do ponto de vista da defi nição do elenco de pesquisas em torno das quais 
se estrutura um subsistema específi co, são pontos relevantes: a defi nição teórica das 
variáveis a serem investigadas e os mecanismos operacionais para captá-las; a iden-
tifi cação dos instrumentos de pesquisa (levantamentos censitários, pesquisas por 
amostragem, surveys localizados, registros administrativos) adequados à natureza e 
às características das unidades e das variáveis investigadas; a periodicidade das distin-
tas pesquisas e a articulação entre elas; a articulação entre o nacional e o regional; a 
questão da dimensão dos diversos segmentos do universo pesquisado e a relevância 
das variáveis; as necessidades de dar tratamentos distintos a questões ou informantes 
distintos. Do ponto de vista do movimento de articulação entre os diversos subsiste-
mas, destacam-se como questões centrais a compatibilização dos sistemas de classi-
fi cação e a busca de consistência conceitual entre as variáveis utilizadas em distintas 
pesquisas (GUIMARÃES, 1990, p. 10, grifo nosso).

Pois então, havida a CONFEST, seria natural derivar-lhe um novo Plano 

Geral, e ele o fez, por certo apoiado em Lenildo Fernandes Silva, tendo em mãos essa 

visão. Em 9 de janeiro de 1992, uma proposta completa de novo Plano Geral foi 

feita: “o referido Plano deverá, nos próximos anos, orientar as atividades das ins-

tituições que compõem o Sistema Estatístico Nacional, bem como a produção de 

informações geocientífi cas pelo IBGE”, segundo informa na apresentação. Infeliz-

mente, com sua saída em março, a proposta feita com tanto labor, foi ignorada pelas 

gestões seguintes, de modo que vige ainda em termos ofi ciais o Plano Geral de Isaac 

Kerstenetzky (Decreto no 74.084, de 20 de maio de 1974), posto que bastante passado, 

defasado, não mais efetivo.

O documento divulgado em janeiro de 1992 apresenta-se estruturado em 

duas seções: “Plano Geral de Informações Estatísticas” e “Plano Geral de Informa-
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ções Geográfi cas” (note-se o não 

uso da expressão geociências)372. 

No segmento estatística, há duas 

partes: “Pesquisas por área temáti-

ca” (com seis divisões: Característi-

cas demográfi cas e sócio-econômi-

cas da população, Agropecuária, 

extração vegetal e pesca, Indústria, 

Serviços, Preços, Agregados Ma-

croeconômicos) e “Descrição das 

pesquisas” (uma a uma, seguindo 

a temática acima). Cada pesquisa é 

descrita com as seguintes informa-

ções (justo às que advoga como bá-

sicas no artigo): entidade respon-

sável; descrição sumária; principais 

variáveis investigadas; abrangência 

geográfi ca e nível de divulgação; 

periodicidade; metodologia; data 

em que se iniciou a pesquisa.

E) Final de gestão

As condições de trabalho 

estavam difíceis, já de longe, não 

raro dando-se murros em ponta de 

faca. A paixão com que assumiu a presidência, pouco a pouco esmaecia. Mas a gota 

d’água seria a relação com o movimento dos funcionários; pois, ao fi m e ao cabo da 

greve no início da gestão, ele, apoiado pelos diretores, mandou descontar os dias pa-

rados, era um ponto focal, a impor custo ao fazer das greves. Houve choros e ranger 

de dentes, mas houve o referido desconto. Não tardou muito e veio outra greve, agora 

no início do censo de 1991, quando, então, os militantes da associação dos funcio-

nários, para além de fortes no IBGE, eram fortes na esfera sindical. Nesse contexto, 

com inegável habilidade, as negociações eram divididas, parte sendo no IBGE e parte 

sendo em Brasília, junto a alguma autoridade, à época o Ministro da Justiça. Por um 

jogo de informação / desinformação, as negociações seguiam sendas diversas, e a di-

reção do IBGE acabava perdida. Entre outros pontos que abalaram a continuidade da 

administração esteve a ordem, vindo de Brasília, de devolver os descontos. Na linha 

que Edson Nunes já falara, o “ABC paulista do governo, no Rio de Janeiro” fi cava traído 

na história; assim, não valia a luta para ser sério, e só cabia jogar a toalha.

Em seu depoimento à Memória Institucional, Eduardo Guimarães expressou 

sua simpatia pela instituição: “O IBGE é uma instituição fundamental”, “O IBGE é 

372  Uma versão integral desse documento está inserta no CD-ROM que acompanha este volume.

Publicação 
“Censo”, 
feita pela
Coordenação 
de Acompa-
nhamento e
Controle 
Operacional 
dos Censos 
– COC, do 
IBGE.
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inevitavelmente uma instituição pública, tem que ser fi nanciada pelo setor público”, 

“O IBGE, como todo órgão público, tem obrigação de ser efi ciente, de ser econômi-

co, de ser parcimonioso por estar gastando dinheiro público”. Avalia e lamenta a es-

cassez de investimentos, a limitada renovação do quadro de pessoal, a perda de valor 

dos salários, entre outros pontos, que seguiam como problemas repetitivos. Por fi m, 

denotou prazer de ter sido no IBGE, depois que deixou sua presidência, membro do 

Conselho Curador (gestão Simon Schwartzman), como representante do Ministério da 

Fazenda, e de ter sido membro do Conselho Técnico (gestão Sérgio Besserman). 

As gestões seguintes

A Eduardo Guimarães sucederá Eurico Borba, antigo e poderoso Diretor-Geral 

na administração Kerstenetzky. Virá com gosto, tendo em mente aqueles tempos glo-

riosos, contudo, o tempo passara, e quase nada terá condições de implantar. Sua ges-

tão que tem início no governo Collor, terá fi nal no início do governo Itamar Franco, 

em um ano e três meses. A ele seguirá Sílvio Minciotti, ainda no governo Itamar Franco, 

por nove meses apenas, e quase nada, também, será feito. Ao cabo desse tempo de 

triste pausa, por dois anos, terá início a gestão Simon Schwartzman, que seguirá pelo 

primeiro governo Fernando Henrique Cardoso, só não seguindo pelo segundo por não 

ter desejá-lo; será uma gestão gloriosa, bastante renovadora.

Na linha dos perfi s biográfi cos, ver no CD-ROM que 
acompanha este volume os textos: Charles Mueller, um presi-

dente de tempos de bonança e Eduardo Augusto Guimarães, 
um presidente que chegou com boas intenções,

por Marco Santos.



Capítulo 13*

Visão da ENCE (II): em tempo de reforma, 
críticas e reações (1985-1995)   

* Na feitura deste capítulo, a colaboração de Maria Angélica Vasconcelos de Araújo foi muito valiosa, na troca de idéias, e, muito em especial, 
na complexa localização da documentação, muito dispersa, e, não raro, sem autoria e datação.
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C          omo visto antes, ao longo das gestões Isaac Kerstenetzky e Jessé Montello 

(1970-1985) intentou-se a introdução de mudanças profundas na Escola Nacional de 

Ciências Estatísticas - ENCE. Muitas foram as refl exões e as sugestões; houve, até, uma 

missão francesa, do diretor da École Nationale de la Statistique et de l’Administration 

Économique - ENSAE /Institut National de la Statistique et des Études Économiques 

- INSEE. Em breve síntese, entendia-se que estatísticos e cientistas sociais deviam apro-

ximar, até mesmo associar, seus saberes, mas não se sabia como fazê-lo, e em que 

medida realizar essa amálgama. Por demais, não se sabia como habilitar os estatísticos 

a atuarem nas equipes mais e mais multidisciplinares que dominavam as instituições 

estatísticas, sem, contudo, retirar-lhes solidez na formação estatística. Houve a criação 

de cursos de pós-graduação, lato sensu, que até ajudaram a diminuir esse imbróglio; já 

os cursos de pós-graduação stricto sensu, embora pensados e propostos, não saíram do 

papel. O fato é que, diante desse quadro, ao início da gestão Edmar Bacha, a ENCE 

estava muito em baixa; havia muita retórica, e quase nenhuma realização, a não ser a 

tradicional formação dos estatísticos, dessa forma, não conseguindo mostrar-se valiosa 

ao IBGE. Daí, resultou quase que natural, à nova direção, a idéia de eliminá-la, me-

lhor dizendo, de transferi-la ao controle de alguma universidade; ao juízo do tempo, 

mantê-la associada e vinculada ao IBGE não parecia natural. A ENCE soube reagir, e, 

levado o susto, e dados os meios, soube seguir a contento.

A ENCE no contexto da reforma

A reforma administrativa foi desencadeada pelo Memorando da Presidên-

cia no 45, de 15 de maio de 1985. O processo de debates seria aberto, mas essa prática, 

embora advogada pelo presidente, dependia das chefi as. No caso da ENCE, sob as 

direções sucessivas de Virgilio Pinheiro (fevereiro 1984 a dezembro 1985) e de Tânios 

Abibe (dezembro 1985 a fevereiro 1986) as discussões foram fechadas, não envolvendo 

professores e técnicos gerais. 

Daí vieram refl exões e sugestões, bastante superfi ciais, infelizmente, incor-

poradas a um documento emanado da Diretoria de Formação, e dirigido à direção 

superior. Nele a ENCE queria ser vista como “a escola institucional do IBGE e não 

apenas, dentre tantas outras, [como] mais uma entidade de ensino mantida pelo Po-

der Público”, e se diz mais: “nem seria razoável admitir-se que esta instituição, cuja 

atividade-fi m não é o ensino, mantivesse uma pequena escola-modelo, a custo ope-

racional elevado, para tão somente ostentar sua participação direta no esforço pela 

educação nacional”; por fi m, nessa linha, oferece-se uma afi rmação de princípio, di-

gamos, fi losófi ca, a marcar uma ausência de identidade:
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O não se ter defi nido, de modo claro e conseqüente, que a ENCE há que 
ser tida como uma escola voltada, antes de tudo, para a expansão e renovação dos 
quatros técnicos do IBGE, levou-a, ao longo do tempo, a uma certa perplexidade 
quanto à sua própria vocação acadêmica. A conseqüência mais evidente e danosa foi 
a erosão de seu corpo docente, para o qual, até há pouco, não se dispunha de um 
mecanismo adequado de recomposição (IBGE, 1985, p. 9).

As soluções sugeridas, contudo, desidratam essa afi rmação, a exigir intensos 

debates. O que vem, mesmo, são soluções varejistas, por certo relevantes, mas que, 

mesmo se inteiramente implantadas, não dariam cobre à crise. Sem uma clara visão 

da questão dos dois senhores, o Ministério da Educação e Cultura - MEC (por ser 

uma escola federal) e o IBGE (por ser uma escola federal, mas ibgeana), nada seria 

resolvido. Mesmo que ao ensino, vocação natural da escola, se associasse a pesquisa, o 

que lhe complementaria e enriqueceria, a natureza dessa pesquisa de caráter escolar, 

não necessariamente atenderia aos interesses e necessidades das áreas técnicas. Tal-

vez, sim, se fosse uma pesquisa em âmbito de pós-graduação, mas mesmo essa teria 

certo viés acadêmico (academicista). Assim, declarar o vínculo da escola ao IBGE, sem 

maiores refl exões, não seria solução.

As reações ao formato das discussões, fechadas em gabinete, foram grandes. 

A insatisfação crescia a olhos vistos. Então, ao assumir a direção da ENCE, Edson Relvas 

(fevereiro 1986 a janeiro 1987) resolve formar um grupo interno de discussão (julho 

1986) – Hosannah Minervino dos Santos (coordenador), Maria das Graças de O. Nasci-

mento, Clecyldes Mendes Pereira, Ruy Lourenço Filho, José de Azevedo Lozana – para

Desenvolverem um estudo analítico da ENCE tendo em vista não só a refor-
ma administrativa do IBGE, como também o estabelecimento de linhas mestras de 
um projeto integrado de desenvolvimento, objetivando tornar, ainda maior, a parti-

Tanios 
Abibe, 
diretor 
da ENCE, 
Jessê 
Montello, 
Presidente 
do IBGE
[s.d.].
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cipação da ENCE junto ao próprio IBGE, ao mercado de trabalho e à comunidade 
(ENCE,  1986).

Antes, porém, houvera uma reação, no contexto do II Encontro Nacional 

de Estatísticos - ENE (outubro 1985), promovido pela Associação Profi ssional dos Es-

tatísticos do Brasil. Na ocasião, Edmar Bacha, convidado a palestrar, falou da reforma, 

e não poupou críticas à ENCE (é o que emerge da reação, já que não conseguimos 

localizar seu discurso). Para analisar aquelas críticas, de pronto, foi formada uma co-

missão (Denise Viviane Bacharach, Laize de Souza, Márcia Woolf Bulach, Maria das Graças 

de O. Nascimento). Essa comissão elaborou um documento enviado à direção superior 

do IBGE373, ao que parece sem maiores conseqüências.374

Reações internas

Indo pela ordem do tempo, comecemos pelo documento elaborado no 

contexto do Encontro dos Estatísticos (outubro 1985), ao qual 25 dos participantes 

eram estatísticos no IBGE, “na sua maioria com mais de 10 anos de casa e, portanto, 

partes integrantes da memória e do corpo vivo da Instituição” (ASSOCIAÇÃO PRO-

FISSIONAL DOS ESTATÍSTICOS DO BRASIL, 1985, p. 1). O texto tem sete seções, 

numeradas como questões, ao que parece marcando as temáticas abordadas por Ed-

mar Bacha: 1) Os 10 amostristas; 2) Da nomeação política do delegado; 3) Sobre a 

história do IBGE; 4) Sobre a ENCE; 5) Crítica ás pesquisas desenvolvidas pela insti-

tuição; 6) A descentralização do sistema estatístico nacional; 7) A contribuição dos 

estatísticos. A ira é total, sem nenhum disfarce, e Edmar Bacha é dado como falando 

do que desconhece, sobremodo ignorando a história da Casa.

Na questão 1, amostragem, parece que Bacha deu a entender, ou mesmo 

falou, que a Casa lhe seria resistente, e mais, não teria quadro capaz de ampliá-la às 

diversas pesquisas; há total repúdio à afi rmação. Na questão 2, nomeação dos dele-

gados375, Bacha terá falado das pressões políticas, e de sua tática de enfrentamento, 

criando com isso uma prática de escolha interna; e a reação foi sugerir que essa prá-

tica de defesa fosse generalizada ao preenchimento de todos os níveis de chefi a. Na 

questão 3, história ibgeana, na qual Bacha patinava, sem nenhuma segurança, houve 

a defesa de um esforço deliberado e concentrado de investimento “na documenta-

ção da trajetória do órgão, formando-se sua memória, e impedindo-se que cada nova 

administração veja-se obrigada a recuperar de modo informal a história do IBGE” 

(ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS ESTATÍSTICOS DO BRASIL, 1985, p. 4). Na 

questão 4, sobre a ENCE, advoga-se uma ampliação das discussões, “envolvendo o cor-

373 Isso foi feito através da Associação Profi ssional dos Estatísticos do Brasil, pelo Ofício no 158, de 4 de outubro de 1985, 
assinado por Paulo César Greenhalgh de Cerqueira Lima, presidente da referida Associação.

374 Em julho de 1985, a direção superior convocou o coordenador da Coordenação de Avaliação e Métodos - CAM, órgão 
que sucedera ao Departamento de Coordenação e Métodos, pedindo sugestões para a criação de um órgão de pesquisa 
e apoio metodológico, na estrutura da Diretoria de Formação - DF. Para tanto, veio da CAM (talvez feito por seu chefe, 
José Paulo Quinhões Carneiro) um cuidadoso documento, muito bem escrito e argumentado, intitulado “Considera-
ções e sugestões a respeito de um órgão de pesquisa e apoio metodológico”, que daria subsídios à criação na DF do 
Centro de Ensino e Desenvolvimento Metodológico (R.PR. no 40, de 16 ago. 1985), ao qual se agregava a escola.

375 Delegado, a que se refere, era o nome então dado ao dirigente máximo ibgeano em cada Unidade da Federação.
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po docente e discente da ENCE e as organizações de classe representativas das esta-

tísticas” (ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS ESTATÍSTICOS DO BRASIL, 1985, p. 

5). Na questão 5, crítica às pesquisas, sutilmente sugere-se haver nelas certa levianda-

de, uma espécie de não-legitimidade. Na questão 6, sistema estatístico, entende-se que 

seria valioso sopesar as vantagens e as desvantagens das duas formas de coordenação 

já praticadas pelo IBGE, a descentralizada e a centralizada; curiosamente, a modali-

dade de coordenação descentralizada, de certa forma, não o seria para envolver as 

instituições produtoras, Brasil afora, mas sim para ampliar a atividade das delegacias, 

ou seja, seria basicamente uma descentralização interna ao IBGE. Na questão 7, parti-

cipação dos estatísticos, entende-se que muito das opiniões expressas pelo presidente, 

entendidas como equivocadas e impróprias, decorreriam do silêncio acomodado dos 

estatísticos.

Em novembro de 1985, Edmar Bacha decidiu visitar a escola. Em face dessa 

visita, Tânios Abibe, diretor da escola, enviou documento ao presidente. Paradoxalmen-

te, ignorando o bombardeio, o documento resvalou à exaltação da escola, não sem as 

costumeiras lamentações: “a ENCE é, por vezes, ‘esquecida’ por sua mantenedora”, o 

“uso misto” do espaço da escola, ou seja, a “franquia de parte das instalações da Escola 

e de todo seu ambiente de ensino”, e que tais. Quer-se a reposição dos professores, e 

reabertura das discussões para implantação do Mestrado e do Doutorado, como única 

forma de viabilizar uma atividade de pesquisa contínua e sistemática.

O ambiente segue desgastado, e só em julho de 1986, com a escola entregue 

à direção de Edson Relvas, é que o corpo docente será chamado a sopesar a reforma, 

e a propor novos rumos para a ENCE. O documento preparado pela comissão (vista 

acima) recupera o documento elaborado no contexto do II Encontro Nacional de 

Estatísticos - ENE, e visto antes, e tem três estudos analíticos: “A questão da refor-

ma administrativa do IBGE e a ENCE”; “A ENCE no sistema educacional brasileiro”; 

“ENCE: sua relação com a comunidade e com o IBGE”. Eles seguem um resumo 

executivo (Conclusões / Recomendações): a escola deveria, prioritariamente, suprir 

de pessoal bem formado e bem treinado aos órgãos do Sistema Estatístico Nacional, 

para tanto devendo estar vinculada ao seu órgão coordenador, no caso o IBGE, cujos 

recursos humanos e materiais deveriam ser utilizados amplamente; devia subordinar-

se diretamente à direção superior do IBGE, integrando seus conselhos, e mais, devia 

participar fortemente na formulação dos programas de capacitação do quadro de 

pessoal do IBGE; deviam receber melhorias a biblioteca, o escritório de estatística, 

o núcleo de computação; entre outros pontos. E há o retorno a uma sugestão de J. 

C. Milleron, que chefi ou a missão francesa, referida em capítulo anterior, qual seja a 

criação de um conselho de ensino.

Avaliação de comissão externa

Naquele mesmo julho, Edmar Bacha resolve convocar uma “Comissão Ex-

terna de Avaliação dos Vínculos da Escola Nacional de Ciências Estatísticas com o 

IBGE” R.PR. no 29, de 24 de julho de 1986, formada pelos seguintes luminares: Simon 
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Schwartzman (coordenador), Nelson do Valle 

Silva, Basílio de Bragança Pereira, Ricardo Mil-

ton Frischtak e Tadeu Keller Filho; tendo três 

meses para elaborar um relatório, e que 

acabou entregue em 20 de outubro376. 

Nos termos de referência nego-

ciados foi lembrado que a Comissão de 

Reforma Administrativa “havia concluído 

que o IBGE não mais comporta uma esco-

la de graduação e cursos de nível médio, 

que constituem o objeto da ENCE”, e mais, 

“que, por carência de recursos humanos e 

administrativos, o Instituto tampouco teria 

condições de transformar a ENCE em um centro de formação e treinamento em esta-

tística de algo nível, de alcance eventualmente continental”. Em face desse quadro “a 

ENCE deveria ser, ou extinta, ou transferida para outra instituição”, com forte reação 

contrária “de professores e alunos da ENCE, assim como de entidades profi ssionais 

ligadas à área de estatística”, o que levou o IBGE a constituir a comissão externa. 

Nos  três meses de trabalho, os membros da comissão examinaram a documentação 

disponibilizada, bem assim, “promoveu levantamentos próprios, recebeu sugestões e 

manteve entrevistas tanto com pessoas ligadas à Escola quanto outras cujas opiniões 

considerou relevantes” (SCHWARTZMAN, 1986, p. 2). 

O relatório tem estrutura em cinco seções: 1) histórico da comissão; 2) as-

pectos da história da escola; 3) a posição da escola no ensino; 4) justifi cativa da manu-

tenção da escola no IBGE; 5) recomendações de transformações. Antes dessas seções, 

há um sumário das conclusões, já sendo revelada a proposição de permanência, para 

tanto fazendo sugestões de mudanças:

Em suas conclusões, a Comissão nota que a Escola Nacional de Ciências Es-
tatísticas absorve hoje uma parcela mínima dos custos e do pessoal do IBGE, seu 
funcionamento é passível de várias críticas, e sua utilidade e pertinência para o IBGE 
não é clara. Apesar disto, ela vem desempenhando um papel socialmente signifi -
cativo para os alunos que a procuram, e atendendo o mercado de trabalho para 
estatísticos na área do Rio de Janeiro. A Comissão considera que, a médio e longo 
prazo, tanto o IBGE quanto o Sistema Estatístico Nacional teriam muito a ganhar 
se a ENCE fosse transformada em uma entidade academicamente forte, dotada de 
um núcleo de professores e pesquisadores de alto nível, bem relacionada com a área 
universitária, e na qual ensinassem os melhores profi ssionais de dentro e de fora do 
Instituto. Esta é também a expectativa sentida pela comunidade estatística do Rio de 
Janeiro, manifestada nos contatos mantidos pela Comissão durante seus trabalhos. 

Para que isto se transforme em realidade, cabe ao IBGE redefi nir a posição 
da ENCE em sua estrutura, e dotá-la de uma liderança orientada para estes fi ns, au-
mentando ainda, com o tempo, os recursos materiais e humanos de que hoje a Esco-
la dispõe. Desta forma, a Comissão crê que o IBGE estaria dando cumprimento ple-

376 No mês seguinte Edmar Bacha estaria deixando a presidência. Dessa forma, esse relatório só foi  mesmo considerado 
na gestão seguinte, de Edson Nunes.

Placa da 
fundação 
da ENCE.
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no a uma de suas fi nalidades precípuas como 
órgão de coordenação do Sistema Nacional 
de Estatística [sic], que é a de contribuir para 
o desenvolvimento da ciência estatística no 
Brasil em todos os seus aspectos (SCHWARTZ-
MAN, 1986, p. 1-2).

O relatório lembra um pouco 
da origem da ENCE. Há um erro na data 
tida como de criação escola: em lugar de 
6 de maio, o correto é 6 de março, 1953. 
Desde então, já tendo formado “mais de 
mil bacharéis em estatística, mantendo 
nos últimos anos uma média de 25 for-
mandos anualmente” (SCHWARTZMAN, 
1986, p. 2). Por demais, volta às origens, e 
analisa o estado efetivo da escola, diante 
daquelas expectativas:

No passado, havia a suposição de que a 
ENCE funcionaria para prover o IBGE de pes-
soal especializado, tanto a nível técnico quan-
to a nível de graduação. A ENCE deveria ainda 
exercer funções de treinamento contínuo do 
pessoal do IBGE, através de cursos de curta 
duração. Por outro lado, havia a suposição 
de que os técnicos mais capacitados do IBGE 

ensinariam na ENCE, transmitindo assim a seus alunos conhecimentos específi cos 
da instituição à qual se destinariam. Hoje, esta relação recíproca quase não se dá. 
O IBGE difi cilmente absorve os formados pela ENCE, e realiza diretamente suas 
atividades de treinamento interno, sem recorrer à Escola. Por outra parte, a Escola 
tem difi culdades em conseguir que funcionários do Instituto que não sejam seus 
professores regulares ensinem em seus cursos. A maioria dos professores da ENCE 
são funcionários do IBGE, mas sua atividade é restrita ao âmbito da Escola. Como 
não existe obrigação de tempo integral, estes professores podem se dedicar a outras 
atividades profi ssionais fora do Instituto, fazendo com que sua remuneração pelas 
atividades de ensino seja bastante atrativa em termos relativos. (SCHWARTZMAN, 
1986, p. 3).

Os membros da comissão não avaliaram o currículo escolar dos cursos téc-
nicos da ENCE, “limitando-se a ouvir opiniões de alunos e docentes”; e pouco avan-
ça na análise dos mesmos. Já quanto ao currículo escolar do superior, dedicaram 
especial atenção, e emitiram opiniões fortes; o disseram “relativamente antiquado”, 
carecendo “de ênfase em alguns tópicos importantes”, tais como “computação, sé-
ries temporais, análise exploratória de dados, índices de concentração”, registrando 
uma excessiva concentração em “estatística descritiva”, possivelmente pela dispo-
nibilidade de professores, o que refl etiria “uma falta de atualização e renovação 
por parte do corpo docente”, o que também levaria a que algumas “disciplinas se-
jam freqüentemente ensinadas de forma antiquada, complicada e pouco prática” 
(SCHWARTZMAN, 1986, p. 4). E recuperam as sugestões da missão da ENSAE, 
vistas antes, bem assim as reações internas sofridas.

O fato de a ENCE pertencer ao IBGE levou à tentativa de orientar seu curso 
superior para as ciências sociais, que hoje constituem um de seus três departamen-

Placa com 
fundadores 

da ENCE.
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tos acadêmicos (ao lado dos de matemática e estatística). No entanto, o exame do 
conteúdo dos cursos de ciências sociais mostra que eles se limitam à transmissão de 
algumas técnicas estatísticas aplicáveis às ciências sociais, e não incluem as ciências 
sociais enquanto tais (teoria econômica, sociologia, demografi a, etc.; na realidade, 
o departamento de ciências sociais só tem existência formal). Existem sérias dúvi-
das quanto à propriedade desta orientação, na medida em que parece supor que a 
utilização destas técnicas fosse auto-sufi ciente, e independesse do conhecimento do 
objeto a que se destinam. Idealmente, pareceria que o currículo da ENCE deveria 
se limitar às disciplinas matemáticas e estatísticas mais básicas e fundamentais, por 
um lado, e à transmissão de conteúdos específi cos em ciências sociais por outro, dei-
xando a aprendizagem das técnicas para o quotidiano da vida profi ssional posterior. 
Esta proposta encontraria difi culdades, entretanto, na duração limitada do curso 
de graduação, nas características do alunado que normalmente busca a Escola, e na 
própria formação de seus professores. Introduzir de forma efetiva as ciências sociais 
na formação do estatístico, que parece ser uma proposta de validade irrecusável para 
uma escola ligada ao IBGE, requer um reexame profundo do papel dos cursos de 
graduação e pós-graduação em estatística e suas relações com as disciplinas acadêmi-
cas mais próximas (as de base matemática, por um lado, e as substantivas por outro). 
É uma questão que a Comissão deixa aberta para refl exões futuras (SCHWARTZ-
MAN, 1986, p. 3).

Pouco a pouco, seguindo na argumentação, a comissão concluiu sua missão 

defendendo a manutenção da ENCE no IBGE. Antes de tudo, pelos cursos médios, 

que, como cursos técnicos, seriam valiosos no cenário da educação brasileira; e em 

menor razão pelo curso superior de graduação. E não justifi caria essa permanência 

“pelo que vem fazendo ou poderia fazer a curto prazo no nível de pós-graduação”. 

Curiosamente, nos anos seguintes, os cursos médios foram extintos, a graduação foi 

atualizada e fortalecida, e um programa de mestrado foi criado, com grande acei-

tação na academia. Na verdade, a comissão defendia essa atualização, bem assim, a 

implantação da pós-graduação, no que ao longo do tempo, foi atendida, só perdendo 

na extinção dos cursos médios, o que ocorreu em decorrência das tecnologias de 

informação, e que tornariam desnecessárias as presenças de auxiliares técnicos nos 

processos de pesquisa.

A Comissão considera que a tentativa de vincular a ENCE a uma das univer-
sidades locais poderia signifi car, praticamente, sua extinção. [...] Os professores da 
Escola não poderiam ser simplesmente transferidos para os quadros das universida-
des, que têm suas regras próprias de admissão de pessoal. 

A vinculação da ENCE a uma instituição não universitária, como por exem-
plo a Fundação Getúlio Vargas (cuja possibilidade não chegou a ser examinada 
concretamente pela Comissão) só teria sentido do ponto de vista de simplifi car o 
organograma do Instituto, sem garantir no entanto que esta passagem, inevitavel-
mente traumática para a escola, trouxesse qualquer benefi cio a médio ou longo 
prazo. Além do mais, ela não seria realizável sem uma transferência signifi cativa de 
recursos do IBGE para outra instituição. 

Do ponto de vista da ENCE, a manutenção dos vínculos com o IBGE traz inú-
meras vantagens, apesar das difi culdades atualmente existentes. Em primeiro lugar, 
há o efeito da imagem do IBGE como órgão central do Sistema Estatístico Nacional, 
que é repassada à Escola e aumenta a visibilidade social e o prestígio de seus forma-
dos. Segundo, o IBGE tem sido um fator de estabilidade fi nanceira e salários bastan-
te razoáveis para os professores da Escola, dando a ela uma posição relativamente 
privilegiada no quadro normalmente turbulento das instituições de ensino do País. 
Terceiro, têm havido sempre formas de cooperação substantiva entre o IBGE e a Es-
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cola, ainda que muito menos do que se poderia desejar. Do ponto de vista do IBGE 
a manutenção deste vínculo se justifi ca, principalmente, pela responsabilidade que 
tem o Instituto pelo Sistema Nacional de Estatística [sic] como um todo, e do qual 
a ENCE é parte. 

Nos últimos anos a ENCE não tem proporcionado ao IBGE uma colaboração 
mais efetiva, nem na formação de especialistas a serem contratados, nem na forma 
de estudos, trabalhos, pesquisas e cursos intensivos que a Escola tenha realizado em 
benefi cio do Instituto. Em parte, isto se explica também pela própria difi culdade do 
IBGE em solicitar esta colaboração, e, em geral, em absorver de forma efetiva as con-
tribuições dos que não estejam diretamente envolvidos em atividades de execução 
(como tem ocorrido, também, com o setor de metodologia). (SCHWARTZMAN, 
1986, p. 6-7).

A ENCE deveria continuar vinculada ao IBGE, “mas tanto a natureza deste 

vínculo como a própria Escola devem passar por profundas modifi cações”. E dizem 

ser até natural haver os atritos de relações em áreas de ensino e de produção, numa 

mesma instituição. Nem por isso, ainda que naturais, e sendo de difícil solução, se 

mostram intransponíveis, bastando boa-vontade.

Uma instituição do porte e da responsabilidade do IBGE não pode prescin-
dir da proximidade com um setor dedicado a estudos e pesquisas em sua área de 
atuação, e à formação de pessoal de alto nível por diversas formas e mecanismos, 
como forma de se garantir contra a burocratização e a rigidez que ameaçam sempre 
instituições públicas de seu porte. É natural que existam, em qualquer instituição 
complexa, tensões e contradições entre setores dedicados à execução de missões e 
rotinas bem defi nidas e submetidas a programações e controles rígidos, e aqueles 
orientados para atividades de tipo mais acadêmico, como os de estudos, pesquisas e 
educação. Quando esta tensão é resolvida pelo enquadramento do setor mais aca-
dêmico pelo setor de execução, o resultado mais freqüente é que o primeiro não 
consegue sobreviver de forma adequada. O outro extremo é o de expelir completa-
mente o setor mais acadêmico para fora da instituição, com prejuízos bastante sérios 
a médio e longo prazo (SCHWARTZMAN, 1986, p. 7).

Enfi m, o relatório recomenda, entre vários pontos: a direção da Escola de-

veria ser ocupada por pesquisador renomado de estreita confi ança da presidência, e a 

ela sendo diretamente subordinada; os professores cumpririam atividades de ensino 

e de pesquisa, alguns em horário integral, outros seriam colaboradores, em horário 

reduzido, no caso dos saídos do quadro do IBGE seria preciso renovar suas remunera-

ções, entendidas como ridículas; para estabelecer e implantar as mudanças desejadas, 

a direção da Escola seria auxiliada por uma comissão acadêmica; aos alunos devia-se 

garantir estágios no IBGE, bem como pleno acesso aos seus bancos de dados; o corpo 

docente da Escola deveria ser utilizado na defi nição e na implantação dos necessários 

programas de formação e capacitação dos funcionários.

Novos rumos

O relatório foi entregue a Edmar Bacha em outubro de 1986. Um mês depois 

ele deixaria a presidência, de modo que a avaliação das críticas e sugestões veiculadas 

se daria apenas na gestão Edson Nunes. Em janeiro de 1987 a nova gestão trazia Djalma 

Pessoa para dirigir a Escola, tendo cumprido dois períodos: janeiro de 1987 a junho 

de 1992 (quando se retira para assumir a Diretoria-Geral na gestão Eurico Borba) e 
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outubro de 1993 a julho de 1995 (quando se apo-

senta). Ao tempo em que esteve na Diretoria-Geral, 

a Escola foi dirigida por Kaizô Beltrão (agosto 1992 

a outubro 1993), e que retornaria àquela função 

em mar. 1996 (até junho 2003); quando da saída 

fi nal de Djalma Pessoa, a Escola foi dirigida por Nuno 

Bitencourt (agosto 1995 a março 1996), dela sain-

do para tornar-se Diretor-Geral (nas gestões Simon 

Schwartzman e Sérgio Besserman). Nesse longo perío-

do de janeiro de 1987 a junho de 2003, a sucessão 

Djalma Pessoa – Kaizô Beltrão – Djalma Pessoa – Nuno 

Bittencourt – Kaizô Beltrão deu à Escola uma notável 

estabilidade, com expressivo aumento de qualida-

de; note-se ainda que dois desses nomes alçaram a 

Direção-Geral do IBGE, o que denota prestígio dos 

dirigentes da Escola.

O primeiro relatório de atividades apre-

sentado por Djalma Pessoa, referido ao período feve-

reiro de 1987 a maio de 1988, informa em minúcia 

o quanto das críticas e sugestões formuladas no re-

latório da comissão externa foi aceito. 

O renovado estatuto do IBGE (Decreto no 

95.823, de 14 de março de 1988, fi nal da gestão Ed-

son Nunes) tornava a Escola um órgão especial da Administração Superior, e a vincu-

lava diretamente à presidência, como sugerira a comissão externa. Para rever a grade 

curricular da graduação, modernizando-a, outra sugestão foi adotada, qual seja, a cria-

ção de uma Comissão de Assessoramento Acadêmico em Estatística, que teve como 

membros, além do Diretor da Escola, que a presidia, Nelson do Valle Silva (Labotatório 

Nacional de Computação Científi ca - LNCC), Paulo Carneiro Bravo (Universidade Fe-

deral do Rio de Janeiro - UFRJ), Pedro Valls Pereira e Regis Bonelli (ambos do Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA), Ricardo Milton Frischtak (Eletrobrás), Wilton 

de Oliveria Bussab e Simon Schwartzman (ambos da USP), Helio dos Santos Migon (coor-

denador do ensino superior na ENCE). Para dar curso às mudanças foram contrata-

dos como professores quatro doutores (por Berkeley, por Princenton, por Warwick 

e pelo Instituto Nacional de Matemática Pura Aplicada - IMPA) e dois mestres (pelo 

IMPA). A pós-graduação lato sensu passaria por reforma expressiva, reforçada por um 

programa de seminários, e pela dinamização do Laboratório de Estatística, tudo isso 

em estreito afi namento às demandas (explícitas ou implícitas) das áreas técnicas do 

IBGE. A biblioteca foi atualizada, e ampliado seu espaço físico.

Em julho de 1990, início da gestão Eduardo Guimarães, Djalma Pessoa trata 

da ENCE no IBGE no contexto da reforma do serviço público, trazida pelo governo 

federal. Algumas das medidas vistas antes, voltariam ao proscênio, o que tanto indica 

não terem sido inteiramente implantadas, quanto indica que, embora tenham sido 

Simon 
Schwartzman 
em aula inau-

gural do Curso 
de Desenvolvi-

mento
e Habilidades 
em Pesquisa, 

[s.d.].
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implantadas, precisariam de aprofundamentos. Para tanto, lutou-se pela criação das 

chamadas coordenadorias intermediárias: ensino, pesquisa, e administração; com ên-

fase na melhoria das condições da pesquisa (computação, biblioteca, etc.).  

Quanto aos cursos médios, notava-se uma crescente perda de papel, sendo 

extintos, fi nalmente, na gestão Eduardo Guimarães. Ao mesmo tempo, deu-se início 

aos debates da  futura criação de um programa de mestrado, e que teria início efetivo 

ao término dos anos 1990 (já na gestão Simon Schwartzman)377. O mestrado, ao fi m 

e ao cabo, não seria em Estatística, mas sim em “Estudos Populacionais e Pesquisas 

Sociais”. Entre os vários nomes de realce nessas mudanças, além de Djalma Pessoa, de 

Kaizô Beltrão, de Nuno Duarte Bitencourt, há de se somar o de José Matias Lima (ainda 

atuando na Escola) e o de Victor Hugo de Carvalho Gouvêa (já aposentado).

Ponto parágrafo...

Na gestão Edmar Bacha, a ENCE viu-se na iminência de desaparecimento. 

Houve reações contrárias, naturalmente, surgindo documentos e documentos, em 

geral de parco valor, quase sempre defendendo a continuação do já existente; enfi m, 

havia mais crítica, do que havia autocrítica. A Comissão e Reforma Administrativa 

- CRA reagiu com ceticismo às propostas, sem nenhuma vontade de ceder, não obs-

tante, diante do impasse, formou-se uma comissão externa para avaliar as idéias então 

em curso. Ela foi um marco na solução daquele imbróglio, adotando posição oposta à 

da CRA, qual seja, a ENCE deveria continuar existindo, mantendo vínculos ao IBGE. 

Já na gestão Edson Nunes as críticas e as sugestões da comissão foram assimiladas e 

implantadas, pouco a pouco, a partir de uma expressiva renovação dos quadros de 

dirigentes e de professores. No avanço, o nível médio seria extinto, a graduação se-

ria modernizada, a pós-graduação lato sensu seria aprimorada, a pós-graduação stricto 

sensu seria implantada. Por demais, um programa de formação e capacitação seria 

formalizado e vinculado à ENCE, no que reforçaria sua associação às demais áreas 

do IBGE; um programa de habilitação em pesquisa Curso de Desenvolvimento de 

Habilidades em Pesquisa - CDHP) seria trazido do Canadá, com efeito da Missão 

Canadense (ao tempo da gestão Simon Schwartzman). Desde então os avanços viriam 

em crescendo, valendo observar, contudo, que tudo viria sem maiores menções ao 

sistema estatístico.

377 Entrementes, a direção da ENCE discutiu sua adaptação à carreira de Ciência e Tecnologia (IBGE / ENCE – Proposta 
de atividades. Agosto de 1993), proposta então em curso. Em 1994, pouco antes do início de gestão Simon Schwartz-
man, a direção da ENCE avaliou a situação presente (IBGE / ENCE – Situação atual e linhas de ação da ENCE dentro 
do Projeto IBGE. Primeiro semestre de 1994). O tempo todo era posto em debate sua maior integração ao IBGE, um 
velho dilema àquela altura ainda não resolvido.



Capítulo 14*

Eurico Borba e Silvio Minciotti: 
duas gestões em tempos difíceis (1992-1994)   

* Na elaboração deste capítulo foi possível contar com a extrema boa vontade dos dois ex-presidentes, em longa troca de mensagens ele-
trônicas com o autor. Todo esse material, devidamente impresso, está depositado na Memória Institucional do IBGE, para consulta dos 
interessados.
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E m fi nal de março de 1992, quando Eurico Borba assumiu a presidência, em 

substituição a Eduardo Augusto Guimarães, o IBGE era afeto ao Ministério da Econo-

mia, criação do governo Collor de Melo, então sendo titular Marcílio Marques Moreira. 

Em outubro daquele mesmo ano, o presidente da República sofreria impeachment, e 

seria substituído pelo vice-presidente Itamar Franco, que logo desfaria o gigante Minis-

tério da Economia, fazendo reaparecer os Ministérios da Fazenda e do Planejamento, 

a este o IBGE voltando a se subordinar. O instante era de intensas manifestações, 

de grandes massas, contra o presidente que prometera mundos e fundos, e acabara 

enredado numa corrupção, então, jamais vista, que jogaria seu governo por terra. Os 

estudantes pintaram as caras, e foram às ruas em festivos protestos; ouvidos e olhares 

atentos, a população viu um presidente da República passar por julgamento no Con-

gresso Nacional.

O novo presidente, político mineiro, matreiro como todos, mas sem a paci-

ência que lhes dão a dominante característica, querendo dar cobro à infl ação, muda-

va de ministros a todo momento. O Ministério do Planejamento passaria de outubro a 

maio por dois ministros, Paulo Haddad378 e Yeda Crusius379. Em maio de 1993, assumiria 

Aléxis Stepanenko, com quem Eurico Borba teria difi culdade de se relacionar, vindo a 

deixar o cargo no IBGE no mês de junho. Então, assume Silvio Minciotti, deixando o 

cargo logo em março de 1994, numa gestão por demais rápida. As duas gestões, jun-

tas, teriam dois anos de duração, tendo vários elos em comum, por exemplo, o mes-

mo Conselho Diretor quase o tempo todo, bem assim, uma forte crise que abalava a 

credibilidade e a legitimidade do Instituto; ambos tentaram fazer mudanças, mas elas 

só viriam mesmo na gestão seguinte, com Simon Schwartzman, que assumiria em abril 

de 1994, atendendo convite do novo ministro, Beni Veras (Senador da República). 

Naquele momento, a economia brasileira já se estabilizara, com o Plano Real, e logo 

seu autor, o ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso seria eleito presidente da 

República, dando início a dois períodos de governo (janeiro 1995 a dezembro 2002, 

período valioso para o País).

A gestão Eurico Borba

Eurico Borba, natural de Santa Maria, no Rio Grande do Sul, é economista, 

formado pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, onde foi professor, 

378 Que na gestão Edmar Bacha integrara o Conselho dos Índices de Preços (capítulo 10 deste volume).

379 Primeira mulher a se eleger governadora do Rio Grande do Sul, um estado machista por tradição. É a atual governa-
dora, sendo economista conceituada.
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e, ao assumir a presidência, era Vice-Reitor de Desenvolvimento (desde 1987). Tem 

vários cursos de pós-graduação, tendo ocupado posição em vários conselhos, comitês, 

e outros lugares, bem assim, dado várias consultorias. Afável, tem bom humor (o ti-

nha, ao menos), e tem uma paixão autêntica e profunda pelo IBGE.

Sob Isaac Kerstenetzky, com quem tinha profunda afi nidade, foi, sucessiva-

mente, chefe-de-gabinete de maio de 1970 a maio de 1973, quando assumiu a Direto-

ria-geral (até fi nal de agosto de 1979, quando termina aquela gestão). Desse período, 

fi cou a fama de ter sido a alma dinâmica da administração, seu grande empreende-

dor; essa fama, ainda que lhe faça honra, não lhe é justa por inteiro. Deixa a falsa idéia 

de que não fosse um intelectual; ora, se não o fosse, difi cilmente teria condições de 

conviver tão de perto com Isaac Kerstenetzky; ninguém que não tivesse capacidade de 

pensamento, de ter idéias, teria afi nidade com o presidente, ele, um intelectual con-

sagrado. Eurico Borba, faça-se justiça, sabia (e sabe) pensar, e tinha (e tem) a raríssima 

capacidade de implementar idéias, as suas e as dos outros. Deixou um nome focal.

O deixou, e foi com essa fama que foi recebido como presidente (de mar-

ço de 1992 a junho de 1993). E a ele hipotecou-se expectativas bastante positivas. 

O IBGE que então estava em crise, tendo maus momentos, com greves sucessivas, e 

longas, nas quais os funcionários manifestavam desconfi anças e insatisfações. O bom 

nome do IBGE estava quase em ruínas, donde, dadas as glórias passadas, quem seria 

mais justo que Eurico Borba para redimir a instituição? Mas essas glórias que ajudavam, 

paradoxalmente, iriam também atrapalhar, pois, afi nal, o tempo passara, e não seria 

mais possível voltar aos tempos de Isaac Kerstenetzky senão com muitos ajustes, não 

sendo viável ignorar ter havido um tempo de doze anos, e quatro presidentes trans-

formadores (para o bem ou para o mal). Ao que parece, Eurico Borba não soube avaliar 

esse passar do tempo, e se frustrou bastante.

Eurico 
Borba na 
presidência 
do IBGE, 
[s.d.].
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A) Intenções manifestas

Em 30 de março de 1992, Eurico Borba tomou posse no auditório Giorgio Mor-

tara, no complexo da Mangueira (onde parte do IBGE ainda funcionava). 

Em seu discurso inaugural, rende homenagem à Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro - PUC-Rio “onde trabalhei em duas oportunidades distin-

tas, a primeira como professor e a segunda como Vice-Reitor”, onde, afi ança, descor-

tinaria “o fascinante mundo da academia”, o ambiente perfeito do debate de idéias, 

“da procura da verdade”. Lá, aprendera “a cultivar a verdade, o rigor da investigação 

social, a responsabilidade exigida na afi rmação dos fatos”, enfi m, lá vivera um lócus 

de “sadia tensão” (BORBA, 1992, p. 1). 

E passa a tratar do IBGE, “cinqüentenária instituição”, consolidada, ao 

longo de décadas “como uma das mais importantes instituições de pesquisa econô-

mica, social, geográfi ca, cartográfi ca, demográfi ca e de meio-ambiente do Brasil”, e 

diz mais: “pensar o IBGE apenas como um órgão coletor de informações é reduzir-

lhe o potencial de contribuição para o aperfeiçoamento da sociedade brasileira”. E 

assim dizendo alinha-se à refl exão de sistema estatístico construída por Isaac Kerste-

netzky, não sem suas próprias contribuições intelectuais. Antes de falar dele, porém, 

seu amigo e mestre, a cuja gestão atribui uma “infl exão na história do IBGE e, de 

certa forma, das ciências sociais no Brasil”, exalta a fi gura luminar de Teixeira de 

Freitas, aquele que, seguindo a tradição de Bulhões Carvalho, idealizara e animara 

o IBGE, como órgão central do sistema estatístico (BORBA, 1992, p. 1). E volta ao 

mestre, Isaac Kerstenetzky:

Para quem não conheceu o professor Isaac é impossível descrevê-lo em 
poucas palavras. Talvez seja impossível retratá-lo em toda sua grandeza, mesmo em 
avantajada biografi a. Basta, neste momento, recordar algumas de suas qualidade: 
homem de cultura, de sólida, profunda e diversifi cada cultura; humilde, bom, justo, 
professor cuidadoso com seus discípulos; íntegro, leal, infl exível na defesa de seus 
princípios; honesto, amigo, amigo como dizia o poeta: “o irmão que se escolhe”. 
Muito cedo, discretamente como viveu, nos deixou há alguns meses. Legou-nos seu 
exemplo de vida, alguns poucos escritos e sua mais importante obra que foi a rees-
truturação do IBGE.

[...]

Propõe-se o IBGE, não só pelo mandato da legislação que o rege, mas pela 
vocação dos funcionários que o compõem retratar fi elmente o Brasil e sua sociedade 
da forma mais completa possível, dentro do conceito e da perspectiva unifi cadora 
do fato social global. O mundo moderno tende para a especialização, cada vez mais 
sutil, em todos os campos do saber. As grandes teorias unifi cadoras, que ajudaram 
a humanidade a dar saltos qualitativos em sua trajetória de aperfeiçoamento do 
processo civilizatório, há muito se perderam. O professor Isaac sonhava com esta 
visão unifi cadora e interdisciplinar das ciências sociais – única forma de entender a 
realidade global que nos desafi a em termos das respostas necessárias aos problemas 
concretos do desenvolvimento, da superação da miséria, da proteção ao meio-am-
biente, das condições de vida da população, do nível e das perspectivas da atividade 
econômica. A própria democracia só poderá se aperfeiçoar com o conhecimento 
e análise do contorno social e econômico que sua realidade política engendram 
(BORBA, 1992, p. 3, grifo nosso).
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Dirige-se aos técnicos, apelando à dedicação, como sempre houvera; reco-

nhecendo os profundos problemas existentes; pedindo crédito a todos, na forma de 

tempo, de modo a conseguir solucioná-los. Acredita que o ministro Marcílio Marques 

Moreira, seguirá apoiando-o, como disse que o faria ao convidá-lo à presidência, não 

lhe negando os recursos necessários à imperativa renovação ibgeana. 

Integridade técnica e profi ssional é a exigência da sociedade pra com a ins-
tituição que a retrata. Tal missão nos obriga a uma atitude de extrema responsabili-
dade e respeito para com a população – expressa na determinação de trabalho que 
está hoje presente na instituição, como esteve no passado.

[...]

Qualquer instituição vive, consolida-se e conquista seu espaço não apenas 
por força dos diplomas legais que a constituem. Ela vive, consolida-se e conquista 
seu espaço também e principalmente por força da sua ação. Isto é um fato concreto. 
Nossa Casa vive um momento crítico, dada a situação geral do Brasil. Os recursos e 
as condições de trabalho estão longe de ser os mais apropriados para o desempenho 
normal de todas as suas atribuições. Isto é um fato concreto.

No entanto, salta à mente de todos que o país vive um momento decisivo 
de sua história. Com a consolidação da democracia, com as medidas econômicas e 
sociais adotadas nos últimos sete anos, o Brasil tende para sua grande opção: ou dá 
um passo defi nitivo em direção ao desenvolvimento integral, à superação da misé-
ria e das gritantes injustiças sociais, consolidando-se com este estado democrático 
moderno ou permanecerá com este horizonte de dilemas sociais não resolvidos e 
sem perspectiva de resolução. Isto, também, é um fato concreto (BORBA, 1992, p. 
5, grifo nosso).

Então, pese os inúmeros problemas, o IBGE deveria aplicar-se em participar 

desse momento histórico. Nesse sentido, aborda a apuração e divulgação do Censo 

1991, a serem bastante aceleradas, e trata do teste da pesquisa sobre a economia infor-

mal urbana, a ser logo posto em campo380, entre outros pontos381. Faz uma forte defesa 

das funções do IBGE, do haver um órgão ofi cial central produtor de estatísticas, dessa 

forma, marcando sua posição contrária às freqüentes insinuações de que institutos 

de opinião, universidades, e outros órgãos públicos e privados produtores de estatís-

ticas, trabalhando em conjunto, poderiam substituir o IBGE; não aceita esse assalto 

ao Instituto, e o diz com fi rmeza, sem deixar margem a dúvidas. E defende o servidor 

público: “É preciso superar o primarismo da idéia de que o servidor público no Brasil 

é algo anacrônico que precisa ser extinto e substituído. Tarefas típicas e extremamen-

te relevantes de um Estado moderno e democrático continuarão a ser exercidas por 

funcionários públicos” (BORBA, 1992, p. 6).

Quase ao término do discurso, talvez apenas por praxe e polidez, agradece 

a atenção de Eduardo Augusto Guimarães, que saía, e de dois outros presidentes: Edmar 

Bacha e Edson Nunes, que lhe ofereceram sugestões. Ao fi nal, dirige-se àquela que en-

tende ser a “fi gura síntese da instituição”, Isaac Kerstenetzky, a quem chama de amigo, 

e a quem nunca (até hoje) cansou de exaltar e de hipotecar admiração.

380 Na verdade, a pesquisa piloto só teria lugar em 1994, e sua implantação regular só se daria em 1997.

381 Fala dos censos econômicos, cujos trabalhos não haviam sido iniciados, até então. Promete logo realizá-los. Contudo, 
desde então, não mais seriam feitos.
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A maneira correta e efi ciente com que meu antecessor, o professor Eduardo 
Augusto Guimarães, me recebeu, prestando-me todos os esclarecimentos e aten-
dendo as solicitações necessárias para preparar a transição. O professor Eduardo 
Augusto enfrentou momentos difíceis em sua gestão, mas soube manter a Casa no 
seu rumo, preservando seus ideais. Desejo ao professor Eduardo felicidades e su-
cesso em sua vida pessoal e profi ssional. Da mesma forma, quero registrar o aporte 
amigo e rico de experiências que me trouxeram os ex-presidentes do IBGE, profes-
sores Edmar Bacha e Edson Nunes – a eles meus agradecimentos pelo incentivo e 
sugestões.

[...]

À memória do meu querido e saudoso amigo Isaac Kerstenetzky, fi gura síntese 
da instituição, o meu compromisso, o nosso compromisso, de levar à frente a sua obra 
e o seu sonho de um IBGE que, ao longo do tempo, seja capaz de incorporar novas 
questões, novos projetos, novas gerações de dedicados funcionários em prol do futuro 
do nosso querido, amado e sofrido Brasil (BORBA, 1992, p. 7-8, grifo nosso).

Por fi m, vale notar que, em vários trechos do discurso, faz menção a Marcí-

lio Marques Moreira, cujo apoio, prometido, por certo esperava, e que não viria, frus-

trando suas expectativas; ao fi m e ao cabo, sentiu-se vivamente abandonado. Injusta 

situação, mas, de certa forma, previsível, ou seja: não seria ingênuo acreditar que o 

governo desse ao IBGE um volumoso orçamento extraordinário? O fato é que, então, 

a infl ação voltara, e o governo começava a desmoronar; sua credibilidade beirava ao 

zero, e só se fazia gerir o dia-a-dia sempre amargo e aziago; a cada dia, mais e mais, 

o governo se atolava na lama, e logo cairia. Difícil, então, crer que se daria ao IBGE 

maiores atenções.382

B) Aspectos da trajetória383

Eurico Borba compôs sua diretoria escolhendo “pessoas competentes, de ab-

soluta confi ança e de preferência amigas”, e foi o caso de Tereza Cristina Nascimento 

Araújo, como diretora da Diretoria de Pesquisas (e que trouxe Martha Mayer como 

adjunta, e que fi cou, ainda, na chefi a do Departamento de Emprego e Rendimento, 

neste caso, leia-se Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios -PNAD e Pesquisa 

Mensal de Emprego - PME, suas principais pesquisas), e de Jane Souto de Oliveira, como 

chefe-de-gabinete384. E, segundo aprendeu ao longo da vida, “que se deve aproveitar, 

sempre que possível, o pessoal da Casa”, manteve nas funções Nelson de Castro Senra, à 

frente do Centro de Documentação e Disseminação de Informações, e Djalma Galvão 

Pessoa, à frente da Escola Nacional de Ciências Estatísticas - ENCE385.  

382 O discurso de posse de Eurico Borba tem oito páginas. Por sua gentil atenção, uma cópia pôde ser depositada na Me-
mória Institucional do IBGE. Há, também na Memória Institucional do IBGE, uma longa entrevista de Eurico Borba 
concedida a Roberto Schmidt de Almeida, em 1998, tratando do tempo em que foi diretor-geral, e tendo por foco sua 
visão do “G” do IBGE.

383 A menos de indicação em contrário, todas as citações feitas nesta seção são extraídas de depoimento de Eurico Borba 
ao autor, em mensagem eletrônica enviada em 2 de junho de 2007; respondeu, na ocasião, a um questionário que lhe 
fora enviado em 30 de maio. Toda uma longa troca de correspondência eletrônica com o autor, iniciada em 15 de maio 
de 2006, no começo tratando da gestão Isaac Kerstenetzky, e depois passando à própria gestão dele, encontra-se depo-
sitada na Memória Institucional do IBGE.

384 Jane Souto deu início a uma pesquisa junto aos órgãos estaduais e municipais de estatísticas, ao que temos na lembran-
ça, tentando traçar-lhe um perfi l comparativo, fazendo revelar suas virtudes e suas mazelas. Não conseguimos registros 
desse trabalho, nem conseguimos que Jane Souto nos respondesse à nossa consulta eletrônica de 28 de maio de 2007.

385 Trouxe de volta José Nascimento Araújo para a função de Procurador-geral, já aposentado e que ocupara a função ao 
tempo de Isaac Kerstenetzky.
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Como diretor-geral, trouxe Aníbal Villela, de suas relações, e sobremodo das 

relações de Isaac Kerstenetzky. Economista conceituado, afável mas de pavio curto, ao 

ser impedido de adentrar ao prédio da presidência (à rua Franklin Roosevelt, 146, 

no centro do Rio de Janeiro), numa das greves longas e deletérias que assolavam a 

instituição, “teve um ataque de fúria e foi embora”; para seu lugar, deslocou Djalma 

Galvão Pessoa, pondo na ENCE, Kaizô Iwakami Beltrão (que era o adjunto): “O Djalma 

me ajudou demais em todos os setores – uma mente bem treinada, como a dele, en-

cara com desenvoltura quaisquer desafi os. Era humilde, trabalhador e de confi ança, 

discreto e paciente – só posso agradecer o seu trabalho, conselhos e amizade” (atuou, 

particularmente, no fecho do censo).

Na Diretoria de Informática, tentou manter Nuno Duarte Bittencourt, mas, 

pela demora em fazer-lhe o convite, desgastou essa possibilidade. Convidou, então, 

Francisco Quental, “amigo de longa data, um intelectual brilhante; era [uma pessoa] 

ponderado e [que] tinha [grande] capacidade de trabalho”. Para a Diretoria de Ge-

ociências, decidida a saída de Mauro Mello, diz ter convidado “um rapaz altamente 

qualifi cado, da Casa, [...] funcionário antigo”, mas que não aceitou porque estava 

“saindo para trabalhar na iniciativa privada”386, então, trouxe Sérgio Bruni, “compe-

tente [...] e corajoso, inclusive para enfrentar, como efetivamente enfrentou, na-

quela região afastada, os marginais que habitavam as redondezas”, entre outros, 

durante as longas greves.

O Censo 1991 lhe exigiu atenções, de modo a manter a apuração e a divul-

gação dos  resultados (pouco, até então, havia saído). Nessa temática, manteve estrei-

ta relação com Valéria da Motta Leite, coordenadora técnica do censo, a quem, desde 

longa data, respeitava profundamente, bem assim, com David Wu Tai, coordenador 

operacional do censo: “O David é excepcional, e pouco a pouco fomos nos aproxi-

mando. Tenho o maior respeito pelo seu trabalho e suas opiniões sempre abalizadas. 

Não tivemos tempo de estreitar nossas relações de amizade”. Pese inúmeras avalia-

ções, duvidando-se da qualidade do mesmo, o censo seguiu em frente.

Uma reforma de estrutura foi desenhada. Pensou refundar a Diretoria de 

Administração (extinta na gestão Edson Nunes), e teve o apoio, “com muita lealda-

de”, de Sérgio Boa Nova, então à frente da Superintendência de Recursos Humanos. 

Para a função, caso vingasse a mudança, viria Élson Mattos. Na área de documentação 

e disseminação, o autor sempre suspeitou que Eurico Borba iria recriar a Diretoria de 

Divulgação, entretanto, ele não o confi rmou no depoimento, e insistiu que, embora 

se falasse no passado em divulgação, sempre tivera em mente a disseminação. No 

caso das Unidades Estaduais, o autor sempre suspeitou, também, que haveriam mu-

danças, como a recriação das Delegacias, se não nas mesmas dimensões, ao menos 

no nome (aliás o mais apropriado), mas também nesse aspecto ele não o confi rmou 

no depoimento.

386 Embora ele não o diga, em seu depoimento, consta que convidou o consagrado geógrafo, e velho ibgeano, já aposen-
tado,  Speridião Faissol, então professor da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, para a função, o qual, tendo 
sopesado as difi culdades que enfrentaria nos novos tempos, declinou do convite.
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Com as greves recorrentes e truculentas, o IBGE teve a “imagem desgasta-

da”, o que lhe fez perder “poder de barganha”. Ainda que o ministro Marcílio Mar-

ques Moreira, “um intelectual de envergadura”, soubesse “reconhecer a importância 

do IBGE”, ao tratar das demandas nos terceiro e quarto escalões, “aquela turminha 

que prepara as minutas de despachos e consolida o orçamento”, nada conseguia, tudo 

emperrava; a situação era precária, e assim seguiria até o fi nal da gestão. Em poucos 

instantes haveria liberação de recursos especiais, não sem muitos desgastes, sem mui-

tas pressões; Eurico Borba não esmorecia, mas, mais e mais, ia se frustrando, ia se dando 

conta do quanto é doloroso dar murro em ponta de faca. A seu juízo, apenas Maria 

Yeda Crusius, ministra já no governo Itamar Franco, lhe deu atenção, e ao IBGE ajudou 

com recursos especiais.

Na ocasião, fazia-se no Centro de Documentação e Disseminação de Infor-

mações, a obra MERCOSUL: sinopse estatística387, um trabalho iniciado na gestão 

Eduardo Augusto Guimarães, por sua sugestão e demanda, no contexto da atividade 

– por ele também iniciada – de se harmonizar as estatísticas do MERCOSUL, num 

trabalho difícil e lento. A referida Sinopse estava pronta, mas Eurico Borba preferiu 

delongar sua publicação, formalizando as negociações (já antes feitas), e assinar um 

acordo formal (de fato então não existente) entre os dirigentes dos Institutos Nacio-

nais de Estatística, o que foi feito em reunião em Montevidéu, nos dias 14 e 15 de 

dezembro de 1992, quando foi fi rmada uma “Carta de Intenções”, a longo prazo, tra-

tando do trabalho de harmonização, e, a curto prazo, focando a Sinopse. Não deixou 

de ser oportuna essa formalidade, embora atrasasse a publicação que acabou saindo 

sem (quase) nenhuma alteração.

C) Estudos ambientais

Em 1975, Eurico Borba criou a Reserva 
Ecológica do IBGE, conhecida como “Reserva 
do Roncador”, com uma área de 3 000 hectares 
cedidos pelo Governo do Distrito Federal em 
1960 (na gestão Jurandyr Pires Ferreira). Pouco 
antes, no contexto da refundação da Fundação 
IBGE, por Isaac Kerstenetzky, pela Lei no 5.878, 
de 11 de maio de 1973, tinha início no IBGE 
os estudos dos recursos naturais e ambientais388. 
O inspirador dessa iniciativa, não reste dúvida, 
foi Eurico Borba e não Isaac Kerstenetzky, embora 
também ele desse atenção ao assunto, já pre-

sente nas discussões do Clube de Roma.

387 O autor agia direta e pessoalmente na elaboração dessa publicação, coordenando uma pequena equipe de três pessoas: 
Reinaldo Silva Pereira, Wanderley Mazzei Coelho da Silva, e Severino Bezerra Cabral Filho.

388 Na verdade, já antes, no âmbito da Geografi a Física, havia estudos de recursos naturais e ambientais, e o Conselho Na-
cional de Geografi a sempre lhe deu atenção. Vários estudos integraram a Biblioteca Geográfi ca Brasileira, por exemplo, 
os quatro volumes de Alberto Ribeiro Lamego sobre a economia fl uminense, recém-editados pelo IBGE em parceria 
com a PETROBRAS (jun./jul. 2007).

Reserva 
Ecológica 
do 
Roncador, 
no Distrito 
Federal.
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Para a chefi a da nova área, formulou-se convite a Paulo de Assis Ribeiro – en-

genheiro, economista, educador –, que o aceitou o comando da Superintendência 

de Recursos Naturais - SUPREN; contudo, pouco durou, vindo logo a falecer. Foi um 

dos fundadores da Fundação Getulio Vargas e da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro; foi decano do Centro de Estudos Sociais da PUC-Rio; foi secretário de plane-

jamento do Estado do Rio de Janeiro, e presidente do Instituto Brasileiro de Reforma 

Agrária - IBRA, atual Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA; foi 

também membro do Conselho Nacional de Educação e do Conselho Federal de Econo-

mia. Isaac Kerstenetzky, na mensagem pelo aniversário do IBGE, em 29 de maio de 1974, 

rendeu-lhe homenagem: “Foi breve o período durante o qual a entidade [a referida 

SUPREN] pode contar com a inteligência, a capacidade e a cultura de Paulo de Assis 

Ribeiro”. Seria substituído por Wanderbilt Duarte de Barros, que trouxera consigo.

Em sua honra, criou-se uma série de livros com seu nome (Série Paulo de 

Assis Ribeiro), para “publicar estudos concisos e breves, claros e concretos”, cobrin-

do “eventuais defi ciências editoriais” com “trabalhos originais, reedições oportunas 

e traduções adequadas, que concorram para a racionalização do pensamento e har-

monização conceitual da conservação da natureza e de seus recursos”. Nove números 

foram publicados, até 1979, quando a gestão Jessé Montello parou a série: 1) Os recur-

sos naturais e o planejamento, por Paulo de Assis Ribeiro; 2) A explotação fl orestal na 

Amazônia, por Wanderbilt Duarte de Barros; 3) Conservação do meio ambiente, por 

Harold Edgard Strang; 4) Ambiente propício à vida humana, por R. F. Dasmann; 5) O 

ambiente e a sobrevivência humana, por Tom Gill; 6) Árvores e madeiras do Brasil, 

por Carlos Toledo Rizzini; 7) Recursos naturais e o equilíbrio das estruturas regionais, 

por Orlando Valverde; 8) Plantas ornamentais, por Carlos Toledo Rizzini; 9) Sistema de 

classifi cação do uso da terra e do revestimento do solo para utilização com dados de 

O membro 
da Casa 

Imperial 
D. João de 
Orleans e 
Bragança 

visita
a Reserva 

Ecológica do 
Roncador. 

Aparece 
junto ao 

então chefe 
da Unidade 
Estadual do 

Distrito Fede-
ral Antônio 

Marinho 
e Tarcísio 

Filgueiras, na 
estação mete-
orológica da 

Reserva, 
em junho de 

1997.
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sensores remotos, por James R. Ander-

son, Ernest E. Hardy, John T. Roach, Ri-

chard E. Witmer.389 

Os trabalhos então iniciados 

dão hoje ao IBGE a chance de integrar 

um seleto grupo de órgãos ofi ciais vol-

tados aos estudos dos recursos naturais 

e ambientais. Nas relevantes discussões, 

cada vez mais intensas, sobre desenvol-

vimento sustentável o IBGE tem estado 

presente, e isso, graças a Eurico Borba, 

com sua visão além do tempo.

A gestão Silvio Minciotti

Silvio Minciotti, paulista de São Paulo, é graduado em Administração de Em-

presas, tendo também mestrado e doutorado, tudo pela Faculdade de Economia, Ad-

ministração e Contabilidade da Universidade de São Paulo. Atualmente é professor 

da Universidade Municipal de São Caetano do Sul, o antigo Instituto Municipal de 

Ensino Superior de São Caetano do Sul, onde criou e dirigiu um Centro de Pesquisas, 

focado em Marketing Estratégico. Essa era e é sua especialidade, como revela seu 

Currículo Lattes, nela atuando, seja como professor (inclusive tendo escrito vários 

textos sobre o tema), seja como consultor. Afável, gentil, e sempre sorridente, pouco 

(ou nada mesmo) conhecia do IBGE, quando assumiu-lhe a presidência; soube ouvir 

(nem sempre as pessoas certas), e foi cuidadoso e prudente na gestão da Casa, tendo 

atenção à história. En passant, valerá deixar anotado que não há em seu Lattes ne-

nhum registro de sua estada no IBGE.

Em sua gestão, deu ao IBGE uma inigualável contribuição, qual seja, conse-

guiu apaziguar os exageros sindicais. Com incrível paciência e habilidade, fez um sem 

número de reuniões com as lideranças sindicais, sempre extremadas e não raro tru-

culentas, já desde longa data. Chegou a passar madrugadas em conversações, dando a 

todos eles aquilo que sempre se queixam de não receber das direções, tempo livre de 

muita conversa. E, para além das conversas, conseguiu promover um profundo rea-

juste nos salários, o que, ao fi m e ao cabo, é a grande demanda dos sindicatos, tudo o 

mais sendo secundário. Esteve sempre aberto a conversas, não raro sem prévia agen-

da, e era hábil em levá-las; sabia, com maestria, sair dos impasses intencionais (para 

que nada avance) que são típicos nas demandas sindicais. No mais, pouco realizou, 

até por ter saído tão rápido; afora que suas concepções de transformação institucio-

nal, embora as fazendo com respeito, talvez não fossem adequadas, tendo, a nosso 

juízo, grandes chances de fracassarem.

389 A série foi extinta, mas não a SUPREN. Esta seguiu presente, tendo a chefi a de Rivaldo Pinto de Gusmão, geógrafo 
conceituado, pós-graduado em Bordeaux, na França. 

Posse de 
Paulo 

de Assis 
Ribeiro, na 

presença 
de Amaro 

Monteiro e
Eurico 
Borba.
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A) Intenções manifestas

Em 15 de junho de 1993, Silvio Minciotti to-

mou posse no auditório da presidência (sem nome), 

à Av. Franklin Roosevelt, 146, no centro da cidade. 

Entre os presentes, destaque-se Edson Nunes (ex-pre-

sidente), em nome do ministro Aléxis Stepanenko; cou-

be-lhe presidir a posse, já que era, no Rio de Janeiro, 

uma espécie de vice-ministro do planejamento (cargo 

inexistente formalmente)390.

Discurso bem redigido, começa falando de 

“tradição e potencial”, vale dizer, o passado histórico 

e um futuro brilhante a ser construído. Ao falar do 

passado, destaca Teixeira de Freitas, Giorgio Mortara e 

Isaac Kerstenetzky, e os cita para, por eles, “homena-

gear todos os abnegados, e [que] não foram poucos, 

que dispuseram seu talento e dedicação para que o 

IBGE pudesse se consolidar ao longo dos tempos”, 

dando conta de sua missão, a de “retratar as múltiplas facetas da realidade do país”. 

Um passado grandioso, sem dúvida alguma, do qual seria fácil falar horas e horas, já 

quanto ao futuro... as condições dominantes não garantiam certezas, nem maiores 

facilidades.

Como eu dizia no início, gostaria que minha fala se concentrasse na tradição 
e no futuro brilhante do IBGE. Se não existe difi culdade em nos reportarmos ao 
passado e à tradição deste órgão, o mesmo não se pode dizer quanto à certeza de seu 
futuro brilhante. [...] Recentes estudos analíticos elaborados pelo IBGE demons-
tram que atualmente o próprio cumprimento de sua missão institucional esta com-
prometido basicamente por quatro conjuntos de fatores: 1) deterioração crescente 
do salário de seu corpo funcional; 2) tratamento diferenciado em planos de carreira 
e gratifi cações; 3) cortes e restrições orçamentário-fi nanceiras; 4) freqüência e dura-
ção das greves (MINCIOTTI, 1993, p. 1, grifo nosso).

Especialista em administração, tinha noção clara da história, e o anotou ao 

afi rmar que as soluções a serem propostas deveriam ser precedidas de análises das di-

versas tentativas anteriores, sopesando fracassos e sucessos, e mais, sem perder de vista 

as condições vigentes, então, no País, a exigirem adaptações. Nessa linha, por serem 

chaves, focou as questões das greves e das restrições orçamentárias.

Na análise do que se tentou fazer, notamos que as freqüentes greves, apesar 
de legítimas, quando se referiam aos problemas específi cos do órgão, não surtiram 
o efeito desejado. Os 161 dias de paralisação, somente no período 1990-1992, con-
tribuíram para abalar signifi cativamente a credibilidade do IBGE contra poucos re-
sultados positivos efetivos. 

A relação custo / benefício dessas paralisações conseguiu desfavorecer tanto 
a instituição quanto aos funcionários até por que nós todos somos a próprio institui-

390 O discurso, em certo momento, sugere que o ministro estava presente, contudo, salvo melhor memória, não lhe temos 
nenhuma lembrança, tendo sido mesmo Edson Nunes a presidir a posse.

Silvio 
Minciotti – 
presidente 
do IBGE, 
1993.
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ção face a nossa inconstância na geração das informações a sociedade vem desenvol-
vendo formas alternativas para suprir a ausência dos serviços do IBGE.

Se voltarmos nossa análise para o momento atual, podemos perceber que 
em função da política restritiva traçada para o orçamento da União, difi cilmente 
conseguiremos verbas suplementares que não estejam justifi cadas por imposições 
legais (MINCIOTTI, 1993, p. 2, grifo nosso).

Com esse olhar, tendo em mente esse quadro de referências, formulou sua 

proposta de trabalho, em quatro pontos. O primeiro ponto evoluiu a contento, e os 

ânimos grevistas se acalmaram, e, por sua ação, logo houve uma revisão dos salários, 

o que ajudou bastante; sua paciência em conversar, varando madrugadas, vale dizer, 

negociar, foi um ponto nobre. O segundo (receitas) e o quarto (imagem) pontos 

deram o mote à gestão, qual seja, a realização de mudanças através das visões e ações 

de marketing. O terceiro ponto, de certa forma, também se alinhavam à proposta de 

mudanças pelo marketing; no seu cerne não era nada novo, já que era prática da insti-

tuição negociar e fi rmar acordos de mútua cooperação, mas em geral não se os fazia 

para angariar orçamento. Por vim, vale notar que no quarto ponto estavam implícitas 

as noções de credibilidade (técnico-científi ca; de dentro para fora) e de legitimidade 

(sócio-política; de fora para dentro), pilar síntese das instituições estatísticas.

1) Estar disponível para, em conjunto com os funcionários do IBGE e suas 
lideranças, encontrarmos soluções efetivas para os nossos problemas já pendentes 
ou ainda emergentes;

2) Desenvolver novas fontes de receitas não orçamentárias, por meio da co-
mercialização de conjuntos de informações que possam utilizar de forma supera-
vitária o enorme banco de dados e a própria infra-estrutura que o IBGE possui. 
O público-alvo dessa ação seriam as empresas industriais, comerciais e de serviços. 
Sabidamente carentes de informações estruturais para subsidiar seus processos de 
tomada de decisão;

3) Estimular a elaboração de convênios com organismos nacionais e inter-
nacionais de apoio à pesquisa e acordos de cooperação técnica com organizações 
similares;

4) Recuperar a imagem positiva com a qual o IBGE sempre foi identifi cado 
pela opinião pública, pois somente uma instituição reconhecida como séria, compe-
tente e útil poderá ser respeitada e levada em conta em suas reivindicações.

Esses são os tópicos principais que nortearão, a curto prazo, minha conduta 
na coordenação das atividades do IBGE e para o atingimento dos quais conto com 
o esforço de todos.

Com o desenrolar de nossas atividades e com o que eu vier a aprender duran-
te o convívio diário com a realidade do IBGE, certamente novos objetivos serão tra-
çados e novos programas de ação serão desenvolvidos (MINCIOTTI, 1993, p. 3-4).

Depois, disse que teria tido maior prazer em dirigir apenas palavras ame-

nas aos ibgeanos, contudo, acrescentou: “é fundamental que encaremos de frente 

os nossos problemas”, ou seja, “de nada adiantaria ser gentil e simpático aos olhos 

de todos, acenar com algumas palavras anestesiantes, porém, sabendo de antemão 

que elas seriam absolutamente inócuas e meramente procrastinatórias”, fazê-lo “se-
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ria leviano e um desrespeito à inteligência dos funcionários desta Casa”. Pese os 

inúmeros problemas já mapeados, que difi cultavam a apreensão do futuro, tinha 

confi ança numa sua construção conjunta, “a vontade que a maioria tem de recupe-

rar a imagem do IBGE, pois com ela estaremos consolidando nossa própria valoriza-

ção profi ssional”. E fez menção ao ministro Aléxis Stepanenko, aos seus planos para o 

IBGE no contexto do ministério:

Os planos do ministro Aléxis Stepanenko para a SEPLAN pedem um IBGE for-
te, ágil e competente. É assim que seremos porque o planejamento de um novo Brasil 
pede isso. Nós saberemos cumprir nossa parte, certos de que o governo e as institui-
ções políticas saberão cumprir as suas, dando ao IBGE o tratamento de que necessita, 
merece e com o qual ainda não foi contemplado (MINCIOTTI, 1993, p. 3). 

Ao fi m, já como de praxe nessas ocasiões, teceu elogios a Eurico Borba, “a 

quem tenho a honra de substituir, rendendo minhas homenagens de reconhecimen-

to pela maneira dedicada com que desempenhou suas funções à frente do IBGE”. E 

dirige palavras de animação e idealismos aos funcionários, com quem devia contar:

Aos funcionários do IBGE quero dizer que tenho muita honra em integrar o 
vosso time. Tenho muito respeito por vossa competência técnica. Saibam que venho 
com muita disposição para o trabalho duríssimo que teremos de enfrentar. Conto 
com o vosso apoio para atingirmos os objetivos propostos e contem comigo para 
que possamos, com dedicação, criatividade e competência, encontrar soluções para 
os graves problemas que nos afl igem. Estou muito motivado para a tarefa que nos 
espera e quero compartilhar com todos essa motivação. Sei que os problemas são 
grandes, porém só serão maiores do que nós se nos curvarmos diante deles e isso 
não vamos fazer (MINCIOTTI, 1993, p. 3, grifo nosso)391.

B) Aspectos da trajetória392

Sílvio Minciotti manteve a diretoria anterior. Ficaram, todo o tempo da ges-

tão, Tereza Cristina Nascimento Araújo na Diretoria de Pesquisas, Sérgio Bruni na Direto-

ria de Geociências393, e Jane Souto de Oliveira na chefi a-de-gabinete. Na Diretoria de In-

formática, com o desejo manifesto de Francisco Quental de se retirar, fi cou seu adjunto, 

Paulo Roberto Braga e Mello. Em fi nal de 1993, ou início de 1994, faz duas alterações: na 

391 Em depoimento eletrônico ao autor (ver nota adiante) ele afi rma: “Esse aspecto [greves] dizia respeito ao objetivo  
mais imediato que fora proposto ao assumir minhas funções. De fato, o passivo que havia com a Associação dos Servi-
dores era imenso e a facilidade para paralisar o Instituto era também grande. A única coisa que dependia só de mim 
era a disponibilidade para dialogar, ponderar sobre as exigências e buscar soluções no âmbito do Ministério e demais 
instâncias de Governo. Era preciso criar uma relação de respeito e confi ança recíprocos para que se conseguisse superar 
o impasse que estava instalado Com muito empenho, e aqui é preciso lembrar a inestimável colaboração do Boa Nova, 
foi possível restabelecer um clima mais saudável entre representantes dos servidores e a administração. Foi um resul-
tado importante, particularmente porque aquela situação de interrupção freqüente dos trabalhos começava a afetar a 
imagem do IBGE”.

392 A menos de indicação em contrário, todas as citações feitas nesta seção são extraídas de depoimento de Sílvio Minciotti 
feitas ao autor, em mensagem eletrônica enviada em 25 de maio de 2007; respondeu, na ocasião, a um questionário 
que lhe fora enviado em 29 de março. A troca de correspondência eletrônica com o autor, encontra-se depositada na 
Memória Institucional do IBGE.

393 Entre a saída de Silvio Minciotti e a chegada de Simon Schwartzman, Sérgio Bruni respondeu pela presidência, por 
pouco mais de um mês. Não ter sido o Diretor Geral talvez se deva a ser ele novo na Casa; Sérgio Bruni, embora 
também fosse novo, diante de outros membros do Conselho Diretor, tinha um livre trânsito em algumas esferas de 
Brasília. Ao fi m e ao cabo, talvez se imaginasse fazê-lo presidente, e se tal se deu, fi ca a questão do porquê as nego-
ciações fracassaram, e isso pode estar ligado à saída de Aléxis Stepanenko do Ministério do Planejamento, entrando 
Beni Veras, mais afi nado com Fernando Henrique Cardoso, o todo poderoso ministro da Fazenda, e já o virtual 
candidato à presidência da República.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Eurico Borba e Silvio Minciotti: duas gestões em tempos difíceis (1992–1994)   
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Diretoria Geral (atual Diretoria Executiva) sairia Djalma Galvão Pessoa (que retorna à 

direção da Escola Nacional de Ciências Estatísticas394), entrando Maurício de Souza Ro-

drigues Ferrão; no Centro de Documentação e Disseminação de Informações, sai Nelson 

de Castro Senra, entrando César Augusto Mansoldo. Eis suas próprias explicações:

A manutenção da equipe diretiva estabelecida quando de minha chegada, 
deve ser entendida como uma demonstração de respeito à Instituição e uma sina-
lização de que minha vinda deveria ser percebida como um tentativa de mudança 
da cultura organizacional e não, simplesmente, uma mudança de pessoas. E, nesse 
sentido, é sabido que uma nova cultura em uma organização não se impõe por me-
morando do presidente ou, simplesmente, trocando alguns dirigentes.

Assim, entendi que seria melhor apresentar essa nova proposta aos ibgea-
nos tradicionais, do que trazer novos profi ssionais já formados na nova fi losofi a de 
gestão, porém, desconhecedores da realidade do IBGE. Isto fazia sentido, pois eu 
acreditava, como ainda acredito, que aquela proposta de conferir maior autonomia 
fi nanceira ao IBGE, a partir da cobrança por alguns serviços prestados àqueles que 
utilizavam nossas informações para lucrar,  era um bom caminho. Portanto, acredi-
tava que o que seria bom para o IBGE tenderia a ser aceito por aqueles que preza-
vam o IBGE. Eis o motivo da manutenção da Diretoria.

[...]

Importante, ressaltar, que as pessoas colocadas em substituição, foram esco-
lhidos pelos seus perfi s profi ssionais e por suas adequações às funções. Na realidade, 
não havia técnicos preparados para trabalhar sob uma ótica de Marketing. Aliás, 
ainda hoje se notam poucos profi ssionais com esse perfi l, até por que são muito 
poucas as organizações públicas que praticam Marketing. As difi culdades relativas 
à cultura organizacional e à própria legislação têm sido uma barreira nesse sentido 
(Grifo nosso).

Antes de tratar dessa questão de marketing, que tanto marcou o discurso do 

presidente, já na sua posse, como visto antes, convém abordar sua vinda ao IBGE, por 

escolha de Aléxis Stepanenko. A razão exposta por Minciotti guarda traços das idéias da 

reforma de Estado trazida pelo primeiro governo Fernando Henrique Cardoso, mais exa-

tamente à mudança do IBGE em uma organização social (vale lembrar, contudo, que 

ao tempo dessa discussão, como será vista no próximo capítulo, a decisão foi por tor-

nar o IBGE uma agência executiva). Em suma, a idéia focal é que o IBGE, à margem 

do programa estatístico, poderia oferecer produtos e serviços sob medida, e, dessa for-

ma, estar fazendo recursos próprios; ora, com o programa estatístico atrasado como 

estava, esse potencial, que em tese existia, estaria bastante reduzido; noutro aspecto, 

o trabalhar dirigido à geração de recursos, a depender das vantagens decorrentes e 

associadas às áreas temáticas da instituição, poderia provocar sacrifícios no programa 

estatístico (e geocientífi co), e que era (e é) o core business da instituição. Sílvio Min-

ciotti, porque logo saiu, não teve tempo sequer de perceber esses complicantes, e daí 

fi ca-se sem saber como os trataria.

Meu relacionamento com o Ministro Alexis Stepanenko originou-se de con-
vívio na FEA/USP e no antigo IMES, atual Universidade Municipal de São Caetano 
do Sul, entidade que eu dirigia e na qual implantara um Centro de Pesquisas, que 

394 Kaizô Iwakami Beltrão voltou à função de adjunto, e seguiu na função quando Nuno Duarte Bittencourt substituiu 
Djalma Galvão Pessoa, que se aposentou.  
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acabou tornando-se uma referência regional importante. Vale ressaltar que, chamou 
a atenção do Ministro, o fato de que, apesar de ser pública (municipal) eu havia al-
cançado uma receita própria que liberava a instituição da dependência de recursos 
públicos.

O Ministro tinha dois propósitos ao me convidar para assumir a presidência. 
Um deles, o mais imediato, dizia respeito à gestão administrativa do IBGE, que vinha 
sendo comprometida pelas sucessivas greves que vigoravam à época, numa freqüên-
cia inaceitável, comprometendo o andamento normal dos trabalhos e abalando sua 
imagem. A outra intenção era conferir ao IBGE uma menor dependência fi nanceira 
do Tesouro Nacional, possibilitando-lhe condições de garantir a continuidade da 
execução de seus projetos de pesquisa e obtenção de equipamentos e demais re-
cursos necessários á disseminação dos resultados, bem como o aprimoramento dos 
processos administrativos.

O objetivo da maior autonomia fi nanceira não era um evento mutuamente 
exclusivo em relação aos outros problemas que o IBGE apresentava. Porém, é ine-
gável que se fosse possível conseguir recursos fi nanceiros para garantir a execução 
do programa de pesquisas, a solução dos demais problemas seria facilitada (Grifo 
nosso).

Essa idéia de que as instituições estatísticas poderiam conseguir recursos 

próprios, libertando-se do orçamento público, hoje parece bastante descartada. Mas, 

então, era dada como a saída para as crises das contas públicas, quando se buscou 

reduzir ao máximo os estados; pois as instituições estatísticas (nacionais ou intrana-

cionais) que abraçaram essa concepção tornaram-se vulneráveis, e se desvirtuaram 

profundamente. Os ganhos vindos das vendas de produtos impressos ou eletrônicos, 

é irrisório, em especial com a Internet, hoje em dia; a venda de serviços sob medida, 

reusando as bases de dados, supõe um corpo de técnicos com capacidade de consul-

toria, o que quase inexiste, e mais, signifi ca um  completo redesenho da dissemina-

ção; a geração de novas bases de dados, via novas pesquisas, em resposta a demandas 

específi cas, tem tudo para tumultuar o programa estatístico. Por demais, mais e mais, 

não resta dúvida alguma que compete aos estados tratarem da geração das estatísticas 

públicas e ofi ciais, e só a essas, fi cando as demais a cargo da hoje enorme indústria 

produtora de estatísticas. Por fi m, há que se dar atenção à imagem das instituições 

estatísticas, fazendo-se um marketing institucional, e este é melhor realizado por uma 

disseminação generalizada, no que a Internet ajuda muito, e no que os espaços na 

imprensa são excelentes, atingindo as grandes massas; hoje, como nunca, o nome 

do IBGE está nas mentes e no coração dos brasileiros. Não reste dúvida que Silvio 

Minciotti, cedo ou tarde, perceberia essas especifi cidades, e ajustaria suas percepções 

e perspectivas; como seja, assim explicou suas concepções:

A proposta que se apresentava era aplicar Marketing nos  processos de troca 
que o IBGE mantinha com seus diversos públicos, como aliás é o entendimento 
clássico acerca das aplicações de Marketing. Entre os públicos com os quais o IBGE 
mantinha relacionamento destacavam-se: os usuários de nossas pesquisas no campo 
acadêmico,  no campo empresarial, entidades/instâncias governamentais, outros 
produtores de dados e informações, parlamentares, imprensa e o público interno, 
principalmente.

Assim, teríamos aplicações institucionais de Marketing, bem como outras 
voltadas à geração de receita a partir da comercialização de nossos produtos e ser-
viços, particularmente, para as empresas que se utilizavam deles com fi nalidades 
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lucrativas, as quais passariam a remunerar o IBGE por esse atendimento. Os usuários 
acadêmicos, bem como aqueles ligados aos órgãos de governo, continuariam tendo 
acesso livre e não oneroso à nossa produção. Vale lembrar, que a comercialização 
não se destinaria aos resultados de pesquisas tradicionalmente divulgados e dispo-
nibilizados em nossas publicações ou, atualmente, no sitio do IBGE na Internet. 
A intenção era agregar valor às nossas pesquisas, atendendo demandas específi cas 
através da combinação das diversas pesquisas que realizávamos.

[...]

Estou convencido de que a implantação da fi losofi a de Marketing no IBGE, 
como em qualquer outro órgão governamental, pede muito tempo de maturação. 
Eu me lembro o dia em que o Djalma, até então cético em relação à minha proposta, 
tendo voltado de um congresso internacional, entrou na minha sala e entusiasmado 
contou que um técnico de um Instituto congênere de outro país (não me lembro 
qual) havia apresentado um trabalho propondo exatamente o que sugeríamos. O 
título desse trabalho  era qualquer coisa parecida com: “Como um órgão ofi cial 
pode vender informações sem vender a alma”395. Foi quando percebi que estava me 
comunicando errado com a comunidade interna: apresentava minhas idéias verbal-
mente a um público acostumado a ler papers  acadêmicos. Infelizmente, não houve 
tempo para reverte (Grifo nosso).

Este último parágrafo é interessante, em vários aspectos, e os veremos na 

ordem do texto. Primeiro, a afi rmação das difi culdades em implantar uma “fi losofi a 

de marketing”, num órgão público, e talvez ainda maior no IBGE, habituado, havia 

muito tempo, de seus vínculos com recursos públicos; mesmo em países onde o tema 

foi pensado e implantado, ainda há muito que fazer. Segundo, a percepção implícita 

de que vivíamos em boa medida distantes do andar do mundo das instituições esta-

tísticas, vale dizer, a Internet era pobre no Brasil, mais ainda no IBGE, e a ida dos 

técnicos a congressos e a seminários internacionais era mínima, de modo que foi 

preciso a presença do Diretor-Geral num desses congressos para, tendo a sorte de ter 

tido em pauta aquele assunto, poder trazer uma refl exão externa. Terceiro, a percep-

ção de ser acadêmico o ambiente refl exivo da Casa, donde dever ter posto suas idéias 

para a Casa de outra forma, ou seja, o script que valia a empresários, não valia para os 

ibgeanos; quem quer que lhe tenha assistido dissertar sobre marketing saía, ao mesmo 

tempo, admirado com sua erudição e experiência, e atônito, sem saber como levar e 

transpor aquelas idéias ao cotidiano institucional, o que bem justifi ca as substituições 

que implementou nos comandos da diretoria-geral e do Centro de Documentação e 

Disseminação de Informações396, contudo, não houve tempo para que os novos diri-

gentes mostrassem serviço, e fi zessem a devida virada na Casa, dado que ele logo saiu. 

E assim Silvio Minciotti explica sua retirada, voluntária:

Minha saída do IBGE deveu-se a uma decisão partidária, que pedia que eu 
me candidatasse à Câmara Federal. Relutei, pois meu trabalho no IBGE me afasta-
ra de São Paulo, o que imaginei que seria uma limitação às minhas condições de 

395 Ver: THYGESEN, Lars. Comercializando estatísticas ofi ciais sem vender a alma. Tradução de Djalma Galvão Pessoa. Rio 
de Janeiro: IBGE, 1993. (Relatórios técnicos: Escola Nacional de Ciências Estatísticas, n. 8).

396 Faço um registro pessoal, sobre minha saída da direção do Centro. Foi o impulso que faltava para me decidir a fazer o 
doutorado, o que me foi ótimo. Só tenho, então, a agradecer a Minciotti por aquela decisão que, aliás, ele diz ter sido 
um desejo meu; não o foi, ao menos explicitamente. Como ele, contudo, tinha grande percepção psicológica das pes-
soas, talvez o tenha sentido. Como seja, a implantação de suas idéias não passavam mesmo por minha visão, na verdade, 
total falta de visão sobre marketing.
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conquistar essa cadeira. Acho que eu estava certo, pois ao fi nal faltaram cerca de 3 
mil votos para alcançar esse lugar na Câmara. [...] Quanto ao sentimento pós-saída, 
fi quei com a satisfação de ter contribuído para a retomada da normalidade dos 
trabalhos do IBGE, cujas greves sucessivas impediam e já começavam a abalar sua 
própria imagem. Assim, um de meus propósitos houvera sido satisfeito. Ter neutra-
lizado a investida que se fazia contra o IBGE no Congresso, também foi um feito 
signifi cativo e importante. Quanto a implantação de Marketing como meio de gerar 
maior  auto-sufi ciência fi nanceira era sabido que não se tratava de um ação sequer 
de médio prazo. Portanto, difi cilmente ela se concretizaria na gestão de um único 
presidente (Grifo nosso).

Em sua gestão, o projeto de se estudar os órgãos estaduais e municipais 

integrantes do sistema estatístico nacional, traçando-lhes um perfi l, que Jane Souto 

conduzia, foi mantido e apoiado: “Tratava-se de um projeto importante, porém, de-

vido às circunstâncias de momento não obteve a prioridade que seria desejável. Não  

posso precisar sobre o exato posicionamento do projeto à época de minha saída”. Por 

demais, deu total apoio ao projeto MERCOSUL, em curso no Centro de Documen-

tação e Disseminação de Informações: “Considero MERCOSUL: sinopse estatística 

uma demonstração de competência de um órgão que tinha a responsabilidade de 

representar o Brasil nessa matéria. E o fez muito bem feito. Foi uma contribuição im-

portante para que o Brasil se destacasse entre os países do MERCOSUL” (a seção que 

segue verá esse tema). Mas não por esses pontos, embora os valorize, mas por outros, 

destaca sua gestão, como segue:

1. A normalidade de trabalho que se implantou durante o período de minha 
gestão, oferecendo condições para que essa condição se estendesse aos que me suce-
deram, na medida em que as pendências que existiam e serviam de motivo às greves 
foram resolvidas, de forma praticamente absoluta. 

2. A garantia de liberação de recursos fi nanceiros, junto ao Ministério e ao 
Tesouro, que permitiram conduzir o programa de pesquisas sem nenhuma inter-
rupção.

3. A ação desenvolvida no âmbito do Congresso Nacional, resistindo às pres-
sões que buscavam reduzir nossa expressão e, no limite, propor nossa extinção como 
órgão produtor, transformando-nos em coordenadores de pesquisas contratadas 
junto aos institutos privados. Essa iniciativa se suportou na divulgação do trabalho 
do IBGE junto a todos os parlamentares, possibilitando-lhes perceber a importância 
das pesquisas serem produzidas por um ente ofi cial.

4. Ter inoculado na cultura organizacional e na fi losofi a de gestão do IBGE 
o vírus do Marketing como meio de alcançar a autonomia fi nanceira através da co-
mercialização de produtos e serviços. 

Enfi m, uma gestão curta, mas positiva, tendo ajudado bastante o IBGE a sair 

dos tempos difíceis, sobremodo grevistas, nos quais estava atolado. Hoje, com o andar 

da carruagem do marketing institucional, a nosso juízo, ele bem poderia ser convidado 

(com proveito) a palestrar aos técnicos do IBGE.

C) MERCOSUL: sinopse estatística

Ao fi nal de 1991, Eduardo Augusto Guimarães, vindo de uma reunião na Euro-

pa, e estando presentes técnicos do EUROSTAT, foi-lhe posta a questão da imperativa 
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harmonização, quiçá mesmo integração, das estatísticas públicas e ofi cias dos países 

membros do MERCOSUL397. À falta de um órgão nos moldes do EUROSTAT, foi-lhe 

perguntado o que vinha sendo feito, nesse sentido, em caráter autônomo, pelos qua-

tro institutos nacionais de estatística. Nada, era a resposta imediata.

E, assim sendo, era óbvio que algo devia ser feito, e com extrema urgência; 

e foi quando sugeriu que se fi zesse um Anuário Estatístico do MERCOSUL, e deu 

ao Centro de Documentação e Disseminação de Informações a atribuição realizá-lo, 

tendo em mente a experiência acumulada na elaboração do Anuário Estatístico do 

Brasil. Ora, a tarefa era ingente, até porque não se dispunhas de anuários nacionais, 

tal e qual havia o do Brasil, para serem compilados, impondo, então, uma demanda 

específi ca de estatísticas aos demais países membros. Para tanto, Eduardo Augusto Gui-

marães (início de 1992) chefi ou uma missão ao Uruguai, ao Paraguai e à Argentina, 

integrada por Lenildo Fernandes Silva, diretor da Diretoria de Pesquisas, e por Nelson de 

Castro Senra, que dirigia o projeto398. 

Na ocasião, o projeto foi apresentado ao presidente do Instituto Nacional 

de Estadística y Censo da Argentina, Héctor Eduardo Montero, e aos diretores-gerais 

da Dirección General de Estadística, Encuestras y Censos do Paraguay, Victor Mora 

Martinez, e do Instituto Nacional de Estadística, Rosa Grosskoff. Embora tenha havido 

a entrega do projeto, aceito de pronto, todos assumindo o compromisso de enviarem 

as estatísticas, não se fi rmou nenhuma carta de intenções; enfi m, o acordo fi cou no 

verbal, mesmo.

À medida que as informações iam chegando, fi cou claro que seria presun-

çoso chamar a obra de Anuário Estatístico, pelo tanto que faltava, e pelo tanto que 

ainda devia ser feito, num contexto muito maior de entendimento, e de trabalho em 

conjunto. Surgiu a idéia, então, de se chamar a obra de Sinopse Estatística, marcando 

seu caráter mais modesto; contatados, todos os órgãos nacionais aceitaram a novida-

de. Por demais, para além de oferecer estatísticas, dentro de um plano tabular o mais 

possível comum, ofereceu refl exões, digamos, políticas do MERCOSUL, bem assim, 

refl exões sobre o estado dos sistemas estatísticos nacionais, afora um ou outro assun-

to. A obra estava quase pronta, quando Eurico Borba assumiu e resolveu formalizar as 

negociações havidas antes. 

Assim, por sua iniciativa, ao fi nal de 1992, os dirigentes dos institutos nacio-

nais, assessorados por pequenas comitivas, reuniram-se no Uruguai. Nesse encontro, 

o trabalho em curso no IBGE foi validado, indo-se além, ou seja, decidiu-se assinar 

uma Carta de Intenções, atinente à continuação da atividade conjunta e comum, aí, 

sim, dando início a um efetivo programa de harmonização das pesquisas estatísticas; 

trata-se, sem sombra de dúvida, de um documento histórico, como segue:

397 O Mercado Comum do Sul – MERCOSUL, foi estabelecido pelo Tratado de Assunção, em 26 de março de 1991, sendo 
uma manifestação da tendência globalizante das relações internacionais.

398 Antes da viagem, Eduardo Guimarães foi ao Itamaraty conversar, sendo recebido pelo embaixador Celso Amorim, 
então responsável pelas relações com a América Latina, em especial o MERCOSUL.
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Convencidos da necessidade de contribuir de forma efi caz para os objetivos 
de integração regional estabelecidos no Tratado que criou o MERCOSUL – Merca-
do Comum do Sul;

Conscientes da responsabilidade que lhe incube na defi nição rigorosa dos 
conceitos e métodos que direcionam a produção de dados estatísticos essenciais à 
coordenação das políticas econômicas e sociais dos Estados Membros;

Certos de que sua vocação institucional há de servir às sociedades próximas 
por sua geografi a e suas relações histórico-culturais;

Exprimem, nesta carta de intenções, a vontade comum de, apoiados na tra-
dição de sua experiência e saber técnico, promover uma compatibilização e har-
monização de metodologias e o desenvolvimento integrado da produção, difusão e 
divulgação da informação estatística;

Resolvem, por conseguinte, prosseguir os trabalhos iniciados relativos à inte-
gração dos Sistemas Estatísticos dos Estados Membros do projeto MERCOSUL, que 
desde a formulação original tem sua área de atuação e defi nições básicas estabele-
cidas em consonância com as determinações gerais emanadas no Grupo Mercado 
Comum;

Acordam, neste sentido, uma colaboração ativa entre os Organismos Nacio-
nais de Estatística integrantes do Projeto, obtendo-se num curto prazo a elaboração 
e efetivação da Sinopse Estatística, a qual serve ao fortalecimento de uma coopera-
ção contínua e um esforço sustentado para a compatibilização dos Sistemas Estatísti-
cos, através da constituição de grupos técnicos de trabalhos específi cos para distintas 
áreas temáticas consideradas prioritárias. A Sinopse Estatística de referência, corres-
pondente a 1992 já se encontra em fase de edição;

Sendo este o estado em que se encontram os acordos programáticos das qua-
tro organizações nacionais de Estatísticas dos Estados Membros do MERCOSUL, 
concordam entre si assinar esta carta.

Em 14-15 de dezembro de 1992399.

Para efeito da Sinopse, nada ocorreu em contrário à sua publicação, o que 

era de se esperar, dado os acordos havidos antes, ainda que informais. Ao fi m e ao 

cabo, tem três seções: 1) Pensando o MERCOSUL (com textos de Severino Bezerra 

Cabral Filho, Celso Furtado, Fernando Henrique Cardoso400, Hélio Jaguaribe, Félix Peña, 

Therezinha de Castro, Rubens Antonio Barbosa); 2) Construindo a harmonização das 

estatísticas (características do território, da população, econômico-setoriais, macro-

econômicas, do comércio exterior); 3) Projetando a harmonização das estatísticas 

(primeiro, um perfi l institucional, a partir de textos dos quatro dirigentes de esta-

tísticas401; segundo, algumas refl exões acadêmicas, com textos de Eduardo Augusto 

Guimarães, Mauro Pereira de Mello, Lenildo Fernandes Silva). Ao primeiro volume deu-

se a seguinte apresentação:

399 Assinam os mesmos dirigentes com os quais Eduardo Augusto Guimarães e sua comitiva haviam dialogado, mudando 
apenas o nome pelo IBGE.

400 O texto foi-lhe demandado quando era apenas Senador da República, ao entregá-lo, rigorosamente no prazo acorda-
do, já era o Ministro das Relações Exteriores, e logo seria o Ministro da Fazenda, quando então faria o Plano Real que 
deu cabo da infl ação brasileira. Depois seria Presidente da República.

401 Pelo IBGE, saiu um texto de Tereza Cristina Nascimento Araújo, diretora da Diretoria de Pesquisas; pelos demais ins-
titutos, os textos foram dos mesmos dirigentes já mencionados.
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MERCOSUL: sinopse estatística é uma publicação em Espanhol e Português, 
que apresenta um conjunto de informações estatísticas, estudos, análises e docu-
mentos sobre os países membros do Tratado de Assunção.

Resultado de um trabalho solidário, desenvolvido pelos órgãos nacionais es-
tatísticos da República Argentina, da República Federativa do Brasil, da República 
do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, pretende ser um primeiro passo 
na direção de uma futura integração e harmonização estatística do âmbito do MER-
COSUL – Mercado Comum do Sul.

O interesse maior dos organismos nacionais estatísticos reunidos neste pro-
jeto editorial, por um lado, é o de incentivar a formação de um sistema integrado 
de informações estatísticas e, de outro, fazer emergir o estado atual das estatísticas 
dos Estados Partes.

Esta publicação nasceu, pois, com a destinação precípua de veicular os tra-
balhos teórico-técnicos orientados para a produção de dados e informações básicas 
necessárias à coordenação das políticas macroeconômicas e a harmonização das in-
formações no âmbito da integração sub-regional.

Uma segunda destinação é a de prover dados e informações úteis a todo 
o público interessado no processo de contribuição do MERCOSUL. Busca desse 
modo atingir um público externo capaz de compreender o signifi cado do processo 
de integração sub-regional.

Esperando contar com o interesse e apoio do público em geral, os quatro or-
ganismos nacionais estatísticos do MERCOSUL anunciam a sua disposição comum 
de trabalhar associados em prol da integração e do desenvolvimento da estatística na 
Argentina, no Brasil, no Paraguai e no Uruguai.

Trabalho que se inscreve no esforço em comum dos povos sul-americanos, ir-
manados por uma mesma idéia de cooperação em favor dos seus objetivos principais 
de democracia, desenvolvimento e paz.

Em 4 de julho de 1993.

É assinada pelos mesmos dirigentes de estatística com quem Eduardo Augus-

to Guimarães conversou, na origem do projeto, e com quem Eurico Borba negociou sua 

formalização, contudo, pelo IBGE seria assinada  por Silvio Minciotti. Foi lançada, ao 

mesmo tempo, em sessões solenes nas chancelarias; no Brasil foi entregue ofi cialmen-

te ao embaixador Celso Amorim, já então Ministro das Relações Exteriores.

Pouco antes, em maio de 1993, em reunião no Uruguai, em missão chefi a-

da, pelo IBGE, por Silvio Minciotti, decidiu-se por dar nova dimensão aos trabalhos em 

curso, ou seja, decidiu-se pela elaboração de um inventário das estatísticas nacionais 

dos países partes. Coube a cada país apresentar as referências de suas estatísticas de 

forma normalizada, o mais possível. O IBGE editou os quatro volumes.

A Sinopse e o Inventário, trabalho que passou por três gestões ibgeanas, 

foi a atividade precursora da cooperação entre o MERCOSUL e o EUROSTAT, em 

1998, e que vem dando frutos402. Foi com esse trabalho que os institutos de estatís-

tica se aproximaram, aprenderam a se conhecer, a se respeitar, e foram, pouco a 

pouco, vencendo resistências, e desconfi anças. Assim, glória a Eduardo Augusto Gui-

402  Ver capítulo 18, deste volume.
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marães, que deu início ao projeto, bem assim, a Eurico Borba e a Sílvio Minciotti que 

lhe deram continuação.

Uma síntese de ambas as gestões 

As greves estavam presentes no cotidiano institucional desde as gestões Ed-
mar Bacha e Edson Nunes (a gestão Charles Mueller é uma exceção nessa trajetória). 
Contudo, ganharam ênfase na gestão Eduardo Augusto Guimarães, atrapalhando sobre-
modo o Censo 1991. Havia então uma enorme frustração dos militantes sindicalistas 
pela vitória eleitoral de Fernando Collor de Melo, eleito presidente da República, afora 
que o governo adotara medidas duras contra a infl ação, e que acabariam se mostran-
do inócuas, com prejuízos e frustrações para toda a população. No IBGE, as precarie-
dades, estruturais e conjunturais, se agravavam dia-a-dia, a olhos vistos; as instalações 
estavam degradadas, os salários estavam aviltados; a rotina das pesquisas estava com-
prometida; a insatisfação campeava; as greves eram violentas, exageradas, beirando 
ao irracionalismo. As cobranças, em manifestações tempestuosas, se intensifi caram na 
gestão Eurico Borba, em parte como uma natural progressão, em parte pelas grandes 
expectativas que ele gerava nos corações ibgeanos, tendo presente sua passagem an-
terior pelo IBGE, em parte por não ser ele muito afeito a conversas intrinsecamente 
contestatórias, em parte porque não foi apoiado por Brasília como lhe fora prome-
tido, deixando sem condições de provocar as mudanças, necessárias. Dessa forma, 
fi ndou a gestão amargo, marcadamente decepcionado. Seu sucessor, Silvio Minciotti, 
teve melhor sucesso, em parte pelo maior apoio de Brasília, permitindo-lhe promover 
reajustes salariais, o que faria arrefecer o grevismo, em parte por sua disposição, e 
mesmo habilidade, de conversar e de negociar, de modo que, as lideranças sindicais 
receberam uma atenção que há muito não tinham, por mais que todas as gestões 
mantivessem sempre abertos os canais de conversa. Em suma, o IBGE vinha num pro-
cesso crescente de decadência, de extenuação, de depauperamento, e nesse quadro, 
a ponto de perecer resultou natural que pouco se falasse e se fi zesse em relação ao 
sistema estatístico (pese a pesquisa intentada por Jane Souto); seus integrantes, aliás, 
em conseqüência das autonomias alcançadas pelos estados no âmbito da Constituição 
(dita Cidadã) de 1988, estavam quase no auge da, a tanto tempo ansiada, libertação 
ao “jugo” do IBGE. Essa “libertação” logo se mostraria imprópria, já que, para haver 
descentralização, é imperativo haver um centro; o maior problema era que, mesmo 
que eles, então, já o percebessem, o IBGE não estava em condições de os atender, 
numa busca à unidade, mas sob o respeito às diferenças, de fato, sua prática e suas 
condições de coordenação eram inadequadas, impróprias e insufi cientes. Só o tempo 
daria cobro a essa situação. Enfi m, em ambas as gestões aqui analisadas, não houve 
tempo para a prática dos discursos inaugurais.

Na linha dos perfi s biográfi cos, ver no CD-ROM que 
acompanha este volume os textos: Eurico Borba, um presi-

dente ‘isaaquiano’ em tempos difíceis e Silvio Minciotti, um 
presidente pelo marketing, por Marco Santos.



Demanda reajustada, oferta estável 
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O       momento era dramático. O presidente da República, Collor de Mello, elei-
to por voto do povo, depois de muitos e muitos anos de total abstinência, estava sob 
intenso processo de investigação e, não tardaria também um processo parlamentar de 
impeachment (março1990 – outubro1992). 

Com a posse constitucional do vice-presidente da República, Itamar Franco, 
Eurico Borba, desde março de 1992 à frente do IBGE (após Eduardo Augusto Guimarães). 
seguiu na direção (até junho de 1993). , Governo delicado (outubro1992 – dezem-
bro1994), lutando sempre por agradar às várias forças em jogo, em guerra sem quar-
tel contra a infl ação – que, ao fi m e ao cabo, daria ao País uma nova moeda, o Real –, 
teria muitos titulares no ministério do planejamento. Por pouco que fosse, abalava a 
estabilidade institucional, e o IBGE sofria bastante; mesmo não mudando o presiden-
te, mudavam as relações formais com as novas fi guras da decisão administrativa.

Pois, nove meses depois de iniciado o governo Itamar Franco, e tendo pas-
sado por três ministros, desgastado e frustrado, Eurico Borba cederia a posição a Sílvio 
Minciotti (junho1993 – março1994) que bem poderia ter prosseguido na presidência 

até o fi nal da gestão Itamar Franco, mas que preferiu 
afastar-se em busca de uma cadeira na Câmara Federal 
(por São Paulo). Fecha, então, um ciclo difícil, amargo 
mesmo, com o IBGE sofrendo uma sucessão grevista 
jamais vista, por muito que as sofresse desde longo tem-
po. A instituição recupera condições de modernidade.

É quando, em abril de 1994, assume a presi-
dência um intelectual de renome, Simon Schwartzman; 
vencido o governo Itamar Franco (outubro1992 – de-
zembro 1994), segue na função pelo primeiro manda-
to de Fernando Henrique Cardoso  (janeiro1995 – dezem-
bro1998), e só não seguiu pelo segundo (janeiro1999 
– dezembro2000) por não ter tido gosto em fazê-lo. 
Então, numa evidente promessa de continuidade admi-
nistrativa, assume Sérgio Besserman, seguindo por todo o 
segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso. 

A gestão Simon Schwartzman

Simon Schwartzman é natural de Belo Hori-

zonte, Estado de Minas Gerais. Estudou Sociologia, Ci-

ência Política e Administração Pública na Universidade 

Federal de Minas Gerais (1961). Tem mestrado em So-
Simon 

Schwartzman – 
presidente do 

IBGE, 1994.
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ciologia pela Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais, em Santiago do Chile 

(1963), e doutorado (Ph.D.) em Ciência Política pela Universidade da Califórnia, 

em Berkeley (1973). Foi professor visitante e pesquisador em várias universidades 

estrangeiras: Columbia, Califórnia (onde ocupou a cátedra Joaquim Nabuco), Stan-

ford, Harvard, Paris (École Pratiques des Autes Études), Uppsala (Suécia), Oxford 

(Inglaterra). Integrou e integra várias instituições, conselhos e comitês; com o IBGE 

ainda guarda vínculo como membro do seu Conselho Técnico; atualmente é presi-

dente do Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade - IETS, sediada na cidade do 

Rio de Janeiro.

Escritor incansável, quase mesmo compulsivo, tem inúmeros artigos e livros 

publicados, sobre vários assuntos, quase sempre tomados como referência intelectual403. 

Por essa razão, é muito cioso do tempo que dispõe, não escondendo sua impaciência 

diante do que por ventura considere divagações estéreis; contudo, não deixa de ser afá-

vel e gentil, ao seu modo. Sobre a atividade estatística, contribuindo distintamente na 

confi guração de uma sociologia das estatísticas404, tendo escrito alguns textos seminais, 

dos quais vale destacar: Legitimidade, controvérsias e traduções em estatísticas públi-

cas405, apresentado em Bielefeld, na Alemanha, em 1996; Expansion and inclusiveness 

of statistics, apresentado em Istambul, na Turquia, em 1997; O futuro das estatísticas 

internacionais, uma visão do Sul, apresentado em Aguascalientes, no México, em 1998; 

Cor, raça e origem no Brasil, iniciado ainda no IBGE, e divulgado em 1999; afora textos 

internos ao dia-a-dia ibgeano406. Muito dessa valiosa refl exão foi, depois, usada em livro 

focal, As causas da pobreza, saído em 2004 pela Fundação Getulio Vragas - FGV. 407

O IBGE sob o olhar da missão canadense

Logo depois de assumir a presidência (abril de 1994, como visto antes), talvez 

ainda em junho, Simon Schwartzman envia carta à direção do Statistics Canada, solicitan-

do uma consultoria de avaliação do estado das artes no IBGE, e, se cabível e possível, um 

403 Nesse aspecto da intensidade, variedade e qualidade de sua produção intelectual se assemelha, entre nós, a Mário 
Augusto Teixeira de Freitas, fundador do IBGE, e um pensador notável do Brasil.

404 Adiante haverá um capítulo dedicado à Sociologia das Estatísticas.

405 Nesse texto há uma seção sobre o IBGE (Um estudo de caso: o IBGE no Brasil), na qual há uma frase que merece 
reparos: “No início, o objetivo era coordenar o trabalho estatístico executado pelos municípios em todo o país, e a ins-
piração alemã foi explicitamente reconhecida pelo seu fundador, José  [Luiz Sayão de] Bulhões Carvalho” (SCHWART-
ZMAN, 1997a). Primeiro, Bulhões Carvalho, embora tenha sido dito pelo Conselho Nacional de Estatística o “Fundador 
da Estatística Geral do Brasil”, e tenha sido o grande mestre de Teixeira de Freitas não foi o fundador do IBGE (essa 
glória a história reserva a Teixeira de Freitas). Quanto a identifi car uma inspiração alemã na origem do IBGE é, no 
mínimo, um equívoco, e, dada sua data de criação, uma velada sugestão de relação ao regime nazista, então vigente 
na Alemanha; assim fosse, e difi cilmente a idealização do IBGE teria sido a base para a criação do Instituto Interameri-
cano de Estatística - IASI, tão intensamente infl uenciado por pesquisadores americanos, nem Teixeira de Freitas teria 
sido seu primeiro presidente. A origem dessa confusão pode estar numa conferência de Teixeira de Freitas (e não de 
Bulhões Carvalho) proferida no chamado “Batismo Cultural de Goiânia”, entretanto, uma leitura atenta daquele docu-
mento evidenciará o equívoco dessa afi rmação.

406 Todos esses textos, na verdade toda sua produção, está em sua página disponível para download; aliás, livros inteiros lá 
estão disponíveis, no endereço: www.schwartzman.org.br/simon/.

407 Em 1996 e/ou 1997, Simon Schwartzman estimulou uma pesquisa junto aos INEs de vários países, que resultou no 
documento “Os Institutos de Estatística no mundo de hoje”, coordenada por Maria Helena de Magalhães Castro, Coor-
denadora Técnica do IBGE. Foi uma tentativa (válida, embora limitada) de se comparar sistemas estatísticos nacionais; 
diante das não-respostas, ou das respostas apenas parciais, não se prosseguiu a investigação. Terá tido o apoio de Lenil-
do Fernandes Silva e de Élvio Valente.
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futuro projeto de cooperação interinstitucio-

nal. Em julho, viajaria ao Canadá, sendo re-

cebido pelo Chief Statistician of Canada, Ivan 

Fellegi (desde à época uma referência inter-

nacional) que, com entusiasmo, endossa o 

pedido feito e, ato contínuo, organiza uma 

missão com Jacob Ryten (chairman)408, John 

Coombs, David Croot, Shaila Nijhowne, Martin 

Podehl, Lee Reid (ao custo de 60 mil reais, co-

bertos com recursos do IBGE). A missão realizou seu trabalho de 26 de agosto a 9 de 

setembro de 1994, deixando um relatório de 83 páginas em inglês, com seis seções: 1) 

Introdução (com sumário executivo das recomendações), 2) Estatísticas econômicas, 

3) Estatísticas Sociais, 4) Informática, 5) Disseminação, 6) Treinamento. A introdução, 

seguida do sumário executivo das recomendações, foi traduzida em português e divul-

gada amplamente, com o acréscimo de uma interessante apresentação assinada por 

Simon Schwartzman (ao todo, tem 14 páginas)409, e que a seguir usaremos. 

O principal objetivo da missão canadense foi entender as circunstâncias atu-
ais que afetam as diversas áreas de atuação do IBGE. Os membros da missão encon-
traram em seus colegas brasileiros pessoas abertas, receptivas e capazes de trabalhar 
intensamente. Apesar de eventuais problemas de motivação, sua lealdade ao IBGE 
aparece claramente como sua preocupação central. Os membros da missão notaram 
também que nenhum de seus colegas brasileiros entendia que o papel de uma agên-
cia de estatística pudesse ser entendido de forma distinta daquela que prevalece no 
Canadá - como instituição objetiva e imparcial, científi ca em seus objetivos e nos 
meios utilizados para alcançá-los (STATISTICS CANADA, 1994b, p. 3, grifo nosso).

Nessa linha, viram no IBGE (1) um baixo nível de motivação por parte das 
pessoas entrevistadas, (2) a falta de um bom sistema de comunicações internas, par-
ticularmente entre as diferentes diretorias e setores da agência, (3) a falta de uma 
consciência de custos, e de informações sobre custos, (4) a falta de uma rede bem 
desenvolvida de contatos com usuários qualifi cados de dados estatísticos, (5) a falta 
de uma tradição de criação de grupos de trabalho interdisciplinares efi cazes, (6) a re-
lutância de assumir novas responsabilidades e responder pelo resultado do trabalho, 
(7) ausência de compromissos com prazos, (8) difi culdades em mobilizar recursos 
internos para fazer frente a desafi os externos. Desses pontos, três foram vistos como 
essenciais, devendo receber atenção central no IBGE, fossem quais fossem suas limi-
tações orçamentárias: (A) melhorar as comunicações internas, de modo a se formar 
uma força de trabalho coesa, (B) desenvolver uma consciência de custos, devidamen-
te amparada em informações fi dedignas e minuciosas, de modo a se garantir um uso 
racional dos recursos, (C) desenvolver uma orientação voltada aos clientes, de modo 

a se fortalecer os princípios da relevância, credibilidade e efetividade. 

408 De origem portuguesa, fala e entende perfeitamente o português. Os demais membros da missão usavam o inglês 
ou o francês. Em suas visitas pelas unidades do IBGE houve, sempre que preciso, a presença de um tradutor (às vezes 
internos às unidades, às vezes externo). Ao se aposentar, Jacob Ryten tornou-se consultor internacional, atendendo a 
vários institutos de estatística, inclusive ao IBGE.

409 Por estranho que possa parecer, o melhor lugar para se obter esses relatórios é, não no próprio IBGE, mas sim na pági-
na de Simon Schwartzman. Não obstante, com algum esforço, podem ser obtidos com uma ou outra pessoa, e também 
na Biblioteca Central (Biblioteca Isaac Kerstenetzky), do IBGE.

Jacob 
Rytten, 
[s.d.].
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Isso posto, oferecem valiosos comentários, amparados, como seria natural, 

na experiência acumulada pelo Statistics Canada, cuja imagem positiva, mundo afora, 

foi obtida a partir dos anos 1980, depois de um trabalho diuturno de mudanças: “Em 

1979, o Statistics Canada passou por um período de grandes difi culdades internas e 

externas. A produtividade e o moral dos funcionários diminuíram, e a credibilidade 

ante os usuários de seus produtos chegou a um nível muito baixo”. O governo, então, 

colocou em dúvida se deveria mantê-lo em operação; havidos os debates públicos, 

decidiu-se por reformá-lo para sustentá-lo; tamanho foi o sucesso da reforma que “em 

1993, a revista inglesa The Economist, avaliando as instituições estatísticas dos países do 

OECD, atribuiu ao Statistics Canada, pela segunda vez, a posição de agência estatística 

líder no mundo”. (STATISTICS CANADA, 1994b, p. 3). Eis, enfi m, os comentários 

oferecidos:

Existem coisas que podem parecer óbvias para quem trabalha há mais de 
quinze anos no Statistics Canada, mas que não são tão óbvias para quem está fora. A 
prática mostra que os trabalhos de estatística, diferentemente da pesquisa acadêmi-
ca de muitas atividades artísticas, são o resultado de esforços multidisciplinares bem 
disciplinados e coordenados. A evidência sugere que o IBGE ainda não tem consci-
ência plena desta necessidade. A experiência nos ensinou que o hábito de trabalhar 
em grupo não pode ser desenvolvido sem um compromisso com o desenvolvimento 
de boas comunicações - mantendo todos bem informados, para cima e para baixo na 
hierarquia, e também para os lados; e sem o hábito de trabalhar sob a liderança de 
um gerente de projeto competente, que tenha adquirido a confi ança de todos, que 
seja capaz de liderar, decidir e equilibrar as opiniões em confl ito, sem ser necessaria-
mente o superior hierárquico dos demais membros do grupo. 

Statistics Canada também observou em sua experiência, sem surpresa, que 
as pessoas são motivadas por recompensas, e desestimuladas pelos custos. Se as 
recompensas não existem e os custos são desconhecidos, é bastante provável que 
comportamentos perversos sejam estimulados. Por esta razão o Statistics Canada 
desenvolveu uma cultura de consciência de custos que não tem correspondência no 
IBGE. Se esta cultura não for desenvolvida passo a passo, existe grande risco de que 
os recursos sejam mal utilizados e mesmo desperdiçados, com todas as penalidades 
que decorrem do manejo inadequado de recursos escassos. 

Statistics Canada também observou que quando uma agência estatística pas-
sa por uma crise ela necessita de aliados - pessoas que têm consciência de seu valor 
de longo prazo, e de seu potencial para contribuir para a sociedade na qual ela 
existe. Manter uma rede de aliados externos toma tempo e esforço, porque eles 
precisam ter boas razões e interesses para defender a causa da agência. Ainda que 
não tenhamos dúvida de que o IBGE conta com apoios externos, não vimos, durante 
nossa estadia, evidência de que exista uma rede de contatos externa de que seja bem 
mantida e cuidada. Aliados defendem a integridade das instituições, e a auxiliam em 
decisões sobre prioridades em confl ito. Quando os aliados não podem ser mobiliza-
dos, perdem-se conselhos preciosos em momentos de difíceis decisões. 

Finalmente, a experiência do Statistics Canada mostra que a credibilidade e 
a efetividade de uma agência estatística só pode ser mantida se ela tiver uma consci-
ência de serviços, e cultivar os interesses e as preocupações de seus clientes. Isto sig-
nifi ca estar atento às preocupações dos clientes; ir ao encontro a suas necessidades 
cambiantes a tempo e a hora; e ajustar de forma adequada os meios necessários para 
atingir os fi ns necessários. Esta cultura não parece ter sido desenvolvida no IBGE.

Soluções não serão encontradas da noite para o dia. O Statistics Canada 
precisou de muito mais tempo para implementar do que para identifi car seus pro-
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blemas, porque instituições de grande porte como o Statistics Canada e o IBGE 
têm interesses criados em seu interior, que tendem a resistir às mudanças. Mas no 
Statistics Canada aprendemos que nunca encontraríamos soluções se partíssemos 
do princípio de que todos os problemas vinham de fora, como a imprevisibilidade 
de recursos ou o não reconhecimento do valor de nosso trabalho. O teste de uma 
solução realmente criativa é que ela possa melhorar as coisas mesmo quando as cir-
cunstâncias externas são desfavoráveis. 

Seria naturalmente desejável, e provavelmente essencial, que a instituição 
pudesse ter uma garantia de estabilidade de sua direção superior. Mesmo as insti-
tuições mais robustas requerem uma liderança que mantenha uma orientação clara 
e com continuidade. É também fundamental que uma instituição de estatística seja 
completamente livre de interferência política e de comentários que a desqualifi -
quem, seja na realidade, seja na percepção do público. Mas estas são coisas sobre 
as quais só a autoridade governamental pode controlar. O melhor que a instituição 
pode fazer é enfatizar a importância destas duas condições, e mostrar como elas 
servem à causa da existência de informações objetivas, imparciais e confi áveis, nos 
países em que elas existem. 

Os textos deste relatório incluem um grande número de sugestões. A maio-
ria delas foi aplicada por Statistics Canada, e funcionaram. Elas visam promover a 
comunicação, a consciência sobre custos, estimular contatos com os usuários dos 
dados, estimular o uso de novas tecnologias, aumentar a motivação e as esperanças 
dos técnicos e funcionários, e, de maneira geral, promover o uso mais racional dos 
recursos. Elas podem ser mais detalhadas se o IBGE o desejar, uma vez que elas se 
apóiam em documentos detalhados, e elas podem ser também objeto de treinamen-
tos especiais que o Statistics Canada está em condições de prover. Seu objetivo não é 
concluir o trabalho da missão, mas dar início a um diálogo que possa ajudar o IBGE 
a se tornar uma instituição mais robusta e efi ciente (STATISTICS CANADA, 1994b, 
p. 5-6, grifo nosso, negrito do autor).

Entre os instrumentos desenvolvidos pelo Statistics Canada no seu esforço 

de mudança, e depois mantidos, estava um sistema de planejamento e de orçamento; 

uma rede de comitês assessores internos e externos; uma política de formação de re-

cursos humanos, um programa de assimilação institucional dos servidores aprovados 

Simon 
Schwartzman, 
na presidência 
do IBGE, 
1994.
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em concursos, de modo a poderem desenvolver suas competências adequadamen-

te, dessa forma, compensando a instituição com efetiva produção. Ora, afi rmam, 

“alguns destes mecanismos só funcionam em seu próprio solo; outros podem ser 

facilmente adaptados com poucas modifi cações”, nesse caso, se dizem prontos para 

“supervisar sua adaptação e instalação”, caso o IBGE o desejasse (STATISTICS CA-

NADA, 1994b, p. 6).

Na avaliação das pesquisas, muitas sugestões foram oferecidas, várias em 

muitos detalhes, embora valiosas optamos por não as apresentar, remetendo aos do-

cumentos os interessados; as avaliações e sugestões referentes à disseminação e ao 

treinamento serão utilizadas em capítulos próprios adiante. As referentes à informáti-

ca reforçaram as percepções do presidente Schwartzman feitas já no início da gestão, 

a de que era preciso dar maior autonomia aos pesquisadores através da adoção da 

microinformática, bem assim, que era preciso facilitar suas relações com as áreas de 

processamento no computador de grande-porte, sem olvidar, por fi m, sua visão de 

nosso atraso em matéria de Internet; o fato é que ele é muito versado nessa temática 

da informática.

Na apresentação que preparou à edição do resumo em português, Simon 

Schwartzman manifesta claramente sua concordância aos resultados do relatório.

A visão que os técnicos do Statistics Canada têm do IBGE, os principais pro-
blemas diagnosticados, e os caminhos apontados para sua solução, confi rmam e 
aprofundam o entendimento da atual direção do IBGE sobre a instituição. É necessá-
rio levantar a moral dos técnicos do IBGE, melhorar as comunicações internas, con-
solidar os apoios externos, introduzir uma consciência de custos, desenvolver uma 
política ativa de desenvolvimento de recursos humanos, difundir o acesso a meios 
computacionais modernos, aumentar a efi ciência, reduzir os prazos de processa-
mento e divulgação dos resultados das pesquisas, e difundir melhor os resultados de 
nossos trabalhos. É necessário, em uma palavra, mudar a cultura da instituição, de 
maneira a torná-la mais orientada para a qualidade, para a valorização técnica de seu 
pessoal, para o uso efi ciente dos recursos, o cumprimento de prazos e o pronto aten-
dimento aos usuários. Muitas destas difi culdades decorrem de restrições externas 
que o IBGE não tem como alterar a curto prazo. Mas há muito a fazer internamente, 
e, na medida em que o funcionamento interno da instituição melhore, haverá mais 
condições para conseguir os recursos fi nanceiros e institucionais necessários para ir 
mais adiante (SCHWARTZMAN, 1994a, p. 3, grifo nosso).

Ao fi nal do ano, fazendo um balanço da gestão (com início em abril), Simon 

Schwartzman retoma suas próprias palavras naquela apresentação.

A plena implementação das propostas elaboradas pela missão é tarefa de 
anos, e requer condições institucionais que o IBGE no momento não possui. No 
entanto, elas foram úteis, desde já, para confi rmar a importância de algumas ações 
já em curso, e dar início a várias outras. Em relação à política de recursos humanos, 
a missão do Statistics Canada manteve intensos contatos com a equipe da Escola 
Nacional de Ciências Estatísticas, e suas propostas incluíram desde a criação de uma 
estrutura mais adequada de coordenação destas atividades, que está sendo imple-
mentada, até o oferecimento de formas específi cas de colaboração e transmissão de 
experiências de formação e treinamento, o que depende, sobretudo, da possibilida-
de que o IBGE tenha de reintroduzir o sistema de mérito em sua administração. As 
recomendações sobre maior racionalidade e consciência de custos levaram ao de-
senvolvimento de um sistema de informações gerenciais baseados em uma estrutura 
de projetos, que ainda está sendo testado. As sugestões sobre o parque computacio-
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nal, no sentido de se passar de uma cultura de processamento centralizado para um 
sistema distribuído, começaram a ser implementadas. As discussões mantidas pela 
equipe canadense com os técnicos da área de pesquisas econômicas contribuíram 
para um importante redirecionamento de seus trabalhos. As discussões na área de 
documentação e disseminação reforçaram a política de parcerias externas e a priori-
dade que está sendo dada ao ingresso do IBGE na rede Internet. (SCHWARTZMAN, 
1995, p. 27, grifo nosso).

A missão canadense foi um completo sucesso, dando muito do rumo que o 

IBGE seguiu daí em diante, nos anos seguintes. Muito da relação positiva, então ini-

ciada, teve prosseguimento, seja vindo aqui técnicos canadenses, seja indo lá técnicos 

ibgeanos. Por demais, como já se disse, Jacob Ryten desde que se retirou do Statistics 

Canada fez diversas consultorias particulares ao IBGE, todas muito positivas.

O IBGE sob o olhar de Simon Schwartzman

Em fi nal de 1994, Simon Schwartzman preparou e divulgou o documento O 

presente e o futuro do IBGE, no qual oferecia (em especial, ao governo) um primeiro 

balanço de gestão. Afora um sumário executivo, tem cinco seções: (1) A missão insti-

tucional do IBGE, (2) Balanço das atividades em 1994, (3) As condições de funciona-

mento do IBGE, (4) Ações estratégicas, (5) Conclusão: o futuro do IBGE. No trecho 

inicial de sua breve apresentação explica a razão do texto, e ao fazê-lo rememora as 

condições vigentes ao chegar no IBGE, nomeado seu presidente.

Em meados de abril de 1994 assumi a presidência da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística, a convite do Ministro de Estado Chefe da Se-
cretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República, 
Senador Beni Veras. Na ocasião o Ministro Veras me pediu que buscasse, até o fi nal 
de sua gestão, fazer uma avaliação global do IBGE, e propusesse uma linha de ação 
para o futuro. Este texto é o resultado deste trabalho, que é apresentado não como 
um conjunto de verdades defi nidas, mas como um instrumento de discussão a ser 
criticado, revisto e aprimorado.

Assumi o IBGE em meio a uma greve salarial dos servidores, e, ao longo do 
ano, a produção e publicação do IPC-r, índice de correção de salário do Plano Real, 
colocou o IBGE no foco das atenções da opinião pública nacional. Neste período 
foi concluída a publicação dos dados gerais do Censo Demográfi co de 1991, com 
informações atualizadas sobre a população brasileira, e divulgados os dados sobre as 
condições de vida da infância e adolescência no Brasil, em cooperação com o UNI-
CEF, que ajudaram a focalizar a atenção do País sobre seus graves problemas sociais. 
Esta combinação de problemas internos e grandes responsabilidades ante o país é 
característica do IBGE, e ajuda a entender as grandes frustrações, mas também o 
grande envolvimento e dedicação de todos os que participam de uma ou outra ma-
neira dos destinos desta Fundação (SCHWARTZMAN, 1995, p. 3).

No sumário executivo (a seguir copiado) sintetiza o estado das artes no 

IBGE, suas maiores restrições e difi culdades, e indica as mudanças necessárias. Ba-

seia-se, naturalmente, “na experiência acumulada nestes meses”, bem assim, “na 

constante troca de idéias, opiniões e discussões que tivemos com todos os setores 

da Casa durante este tempo”. Nota, então, haver “uma cultura de compromisso e 

dedicação, que permanece apesar das difi culdades que serão relatadas mais adian-

te”, sendo, por certo, “a base sobre a qual o futuro do IBGE poderá ser construído” 
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(SCHWARTZMAN, 1995, p. 3). Valeu-se também do relato da missão canadense, 

várias vezes citado.

A Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística – IBGE se aproxi-
ma dos seus sessenta anos com uma excepcional folha de serviços prestados ao País. 
Contando a população, demarcando e identifi cando o território, revelando como 
as pessoas vivem, trabalham e produzem e como evoluiu a economia, o IBGE é pos-
sivelmente a instituição que mais conhece o Brasil, e é conhecida por todos. Para 
a população brasileira, a sigla “IBGE” é sinônimo de informação acurada, indepen-
dente e respeitada, uma imagem cuidada e preservada ao longo de décadas por um 
grande número de técnicos e servidores administrativos que, espalhados por todo o 
território brasileiro, recolhem informações e as devolvem à sociedade.

Infelizmente, esta história de relevância, prestígio e dedicação tem sido 
acompanhada, nos últimos anos, por difi culdades crescentes que colocam em risco 
a reputação adquirida, e lançam dúvidas sobre o futuro. Resultados de pesquisas 
importantes levam anos para serem divulgados: usuários e pesquisadores que ne-
cessitam de dados encontram difi culdades em consegui-los. Greves periódicas para-
lisam os trabalhos, criam animosidades, interrompem pesquisas cruciais, e criam a 
imagem de uma instituição dominada pela pressão de grupos corporativos sem com-
promisso com suas fi nalidades. Em dez anos, dez presidentes se sucederam em sua 
direção410, dando uma imagem de instabilidade que vem associada à inexistência de 
projetos de desenvolvimento institucional de longo prazo.

Estas difi culdades de desempenho refl etem uma profunda crise institu-

cional, caracterizada por uma estrutura administrativa burocratizada e inefi ciente, a 

perda progressiva do pessoal mais qualifi cado, um número exagerado de servidores 

de nível intermediário, e um regime de trabalho que impede ação saneadora mais 

signifi cativa.

Nos anos 70, o IBGE se constituiu como Fundação, buscando fl exibilidade 
para administrar recursos com agilidade e estabelecer uma política de pessoal pró-
pria. A instituição do Regime Jurídico Único para o funcionalismo a partir de 1990, 
no entanto, e a reintrodução progressiva dos mecanismos de controle direto das fun-
dações governamentais por parte do governo federal, retirou do IBGE quase toda 
a autonomia no manejo de seus recursos e de administração de pessoal. O controle 
formal e detalhado dos atos administrativos e fi nanceiros por parte dos órgãos de 
controle do governo federal, desacompanhado de mecanismos efetivos de avaliação 
de desempenho, torna a administração lenta, incapaz de atender com fl exibilidade 
às necessidades mais prioritárias, e favorece a centralização administrativa e burocrá-
tica. O Regime Jurídico Único estimulou a aposentadoria precoce dos técnicos mais 
qualifi cados, garantiu a estabilidade de todos os servidores, inviabilizou o sistema 
de mérito, impediu novas contratações, manteve os salários nivelados por baixo e 
abriu espaço para uma agenda interminável de demandas por benefícios, ajustes, 
compensações e equiparações que sobrecarregam a administração e geram um per-
manente contencioso legal e gremial, que o IBGE tem que administrar mas não 
pode resolver. A carreira de ciência e tecnologia, que parecia inicialmente dar uma 
condição especial para os institutos de pesquisa, em termos de salário e valorização 
do mérito, só se distingue hoje do restante do serviço público pelas gratifi cações adi-
cionais aos detentores de diplomas de cursos de especialização e pós-graduação, in-
dependentemente de desempenho. Recentes restrições federais para a contratação 
de pessoal temporário tornam quase impossível a realização de pesquisas de porte 
que requerem pessoal de campo e digitadores por curtos períodos.

410 Nesses dez anos, 1984 – 1994, não houve dez presidentes, mas sim sete: Jessé Montello, Edmar Bacha, Edson Nunes, 
Charles Mueller, Eduardo Augusto Guimarães, Eurico Borba, Sílvio Minciotti. É possível que ele esteja contando tam-
bém aqueles que responderam pela presidência por curtos espaços de tempo.
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A situação do IBGE não é diferente da de outros setores da administração 
pública que, no Brasil como em outros países da região, sofreram com a redução 
dos recursos, crescente burocratização e o inchamento de pessoal mal remunerado 
e desmotivado. No entanto, países que ingressaram em processos vigorosos de mo-
dernização econômica e institucional, como o México, a Argentina e o Chile, estão 
conseguindo transformar seus institutos de estatística em instituições efi cientes, atu-
alizadas e capazes de fornecer à sociedade as informações vitais que necessitam. Não 
há razão pela qual o mesmo não possa ser feito no Brasil.

Para chegar a um patamar adequado de funcionamento, similar ao dos ins-
titutos de estatística dos países desenvolvidos, o IBGE necessita recobrar sua capaci-
dade de trabalhar como uma instituição autônoma, livre dos controles burocráticos 
de detalhe impostos pelo governo federal à administração pública. Os controles for-
mais devem ser substituídos por um mandato claro de atividades a serem desempe-
nhadas em benefício da sociedade, mecanismos apropriados de acompanhamento e 
supervisão externa de desempenho, e um orçamento global a ser administrado com 
autonomia. A partir daí, uma série de ações serão necessárias:

- rever a agenda de pesquisas do IBGE – sua missão institucional – à luz da expe-
riência internacional contemporânea, das atuais prioridades nacionais e da existência 
de outras agências públicas e privadas no País, com as quais o IBGE deve colaborar;

- refazer seu núcleo central de competência, pela contratação de estatísticos, 
demógrafos, economistas, sociólogos, geógrafos, cartógrafos e engenheiros, e desen-
volver programas intensivos e permanentes de formação e treinamento de pessoal;

- rever a atual estrutura organizacional com o objetivo de implantar um siste-
ma adequado de projetos claramente identifi cados com responsabilidades e estrutu-
ras de custo defi nidas, e tornar a organização mais horizontal;

- rever e atualizar os processos administrativos correntes, com defi nições mais 
claras de responsabilidades, simplifi cação das tramitações e introdução de sistemas 
computadorizados de acompanhamento e controle;

- atualizar o sistema computacional, pela passagem da atual cultura centrali-
zada de main-frame para um sistema descentralizado em redes interligadas de mi-
crocomputadores e servidores;

- rever o processo de produção, análise e disseminação das informações atra-
vés da incorporação crescente de novas metodologias, em especial na área de amos-
tragem, e de novas tecnologias, visando a agilizar e reduzir o custo na geração da 
informação;

- estabelecer mecanismos adequados para tornar as informações produzidas 
pelo IBGE mais rapidamente acessíveis pra diferentes tipos de usuários – instituições 
governamentais, pesquisadores, empresas, estudantes;

- desenvolver a capacidade de gerar receita própria através de vendas de pro-
dutos, licenciamentos e convênios com instituições governamentais e não governa-
mentais, de forma a reduzir a vulnerabilidade da instituição a restrições e instabili-
dades orçamentárias.

O IBGE não poderá fazer estas transformações sozinho. Além do envolvi-
mento de seus técnicos e servidores administrativos, será necessário buscar a assis-
tência de outros institutos de estatística mais desenvolvidos e trazer a contribuição 
de especialistas em reengenharia e desenvolvimento organizacional, sem descuidar 
da visão dos usuários e demandantes dos serviços do IBGE nas universidades, no 
governo e no setor empresarial. É um projeto de vários anos, que deve ser iniciado 
o quanto antes. Todo este processo deverá ser supervisionado por um Conselho 
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Técnico formado por membros do governo, per-
sonalidades externas e dirigentes do IBGE, que 
dará a orientação e proporcionará o respaldo 
intelectual, institucional e político necessário 
(SCHWARTZMAN, 1995, p. 7-9, grifo nosso).

Em 1996 sobre 1995, Simon Schwartzman or-
ganizou o Relatório anual: IBGE 1995 (excelente em 
conteúdo, e um primor na forma, infelizmente, jamais 
imitado, de modo a gerar uma série), com as seguin-
tes unidades: (1) Estrutura, (2) Estatísticas demográ-
fi cas, sociais e econômicas, (3) Informações territo-
riais, (4) Modernização tecnológica em informática, 
(5) Atendimento, documentação e disseminação de 
informações, (6) A Escola Nacional de Ciências Esta-
tísticas, (7) Pessoal. Recursos físicos e fi nanceiros. A 
apresentação, intitulada “O Espelho do Brasil”, é uma 
refl exão bastante valiosa, merecendo reprodução in-
tegral, como segue:

Instituições que produzem estatísticas 
básicas e informações geográfi cas são o espelho 
de seus países, não somente pelos dados e infor-
mações que produzem e disseminam, como tam-
bém pelo que estes dados expressam em termos do que preocupa estas sociedades, 
e do elas gostariam de ser. A maneira pela qual estas instituições funcionam, seus 
acertos e desacertos, as críticas e o apoio que recebem, também são refl exos deste 
espelho, indicações da capacidade que têm os países de se organizar para conhecer 
sua própria realidade, e utilizar estes conhecimentos para buscar novos caminhos. 

A Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística comemora sessenta 
anos em 1996, e ao longo destas décadas vem refl etindo as conquistas e as vicissitu-
des pelas quais o país vem passando em sua caminhada de crescimento econômico, 
modernização social e busca de melhores padrões de eqüidade e justiça social. As 
informações sobre preços, pobreza, desigualdade social, emprego, produção e con-
tingentes populacionais de estados e municípios produzidas pelo Instituto, assim 
como os dados sobre a ocupação territorial e os diagnósticos ambientais que vêm se 
sucedendo, ajudam a acompanhar e avaliar o desempenho e reorientar políticas de 
governo e a ação de grupos privados e podem afetar a vida de milhões de pessoas, e 
por isto mesmo estão sujeitas à controvérsia e ao escrutínio permanente da opinião 
pública. Nos anos 30, a preocupação central era a própria descoberta e construção 
da nação brasileira, refl etida nos primeiros esforços de mapeamento sistemático do 
território, e culminando no ambicioso censo de 1940. Nas décadas seguintes o de-
senvolvimento econômico passa a ser o tema central, e o IBGE se estrutura para 
conhecer em profundidade a economia do país, acompanhar o dia a dia dos preços, 
do emprego e da produção econômica, e montar um sistema coerente e sistemático 
de contas nacionais. A partir dos anos 70, e de forma gradativa desde então, se in-
tensifi ca a preocupação com os temas sociais, e a partir da década de 80 a temática 
ambiental começa a se fazer presente. A descentralização política, a partir do fi m do 
Estado Novo em 1945, e novamente a partir da Constituição de 1988, levou a uma 
preocupação crescente com os temas locais e regionais, que também se refl etiram 
na produção do IBGE. 

O IBGE também espelhou, ao longo destas décadas, as vicissitudes pelas quais 
vem passando o Estado brasileiro. Nos anos 30 o Instituto foi organizado como parte 
de um Estado que se pretendia moderno, cientifi camente estruturado e efi ciente; 

Relatório 
Anual do 
IBGE, 
1995.
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mas a partir daí sofreu com a burocratização e que afetou a toda a administração 
direta do país. Na década de 70 o Instituto se transformou em Fundação autônoma, 
para reverter novamente, após a Constituição de 1988, a um regime jurídico centra-
lizado que deixa pouco espaço para uma política própria de recursos humanos e de 
utilização efi ciente dos recursos que a sociedade lhe destina. No passado, o IBGE 
teve condições de incorporar um número signifi cativo de técnicos e pesquisadores 
altamente qualifi cados em geografi a, cartografi a, economia, estatística, computação 
e ciências sociais, e a qualidade de seu trabalho hoje é ainda em grande parte uma 
herança dos conhecimentos, competência e espírito público desta antiga geração. 
Nos anos 80 o IBGE acompanhou o crescimento desordenado da administração 
federal, e chegou a quase quinze mil funcionários espalhados por todo o território. 
Hoje o Instituto tem menos de 10 mil servidores, a grande maioria de nível médio, 
e ainda não teve condições de começar a recuperar o quadro técnico e profi ssional 
de que necessita para retomar e dar continuidade às tradições de trabalho dos pio-
neiros. Como todo o serviço público brasileiro, o IBGE foi fortemente afetado pela 
infl ação e pela instabilidade orçamentária e institucional que, desde os anos 80, afe-
taram seu trabalho e provocaram períodos difíceis de greves e confl itos de trabalho; 
mas também recebeu apoio e recursos importantes por ocasião dos grandes censos, 
que permitiram a renovação de seus equipamentos e a produção das estatísticas 
básicas de que o país necessita, ainda que sem a regularidade e a atualização que 
seriam necessárias. 

O ano de 1995 marca o início de um trabalho de recuperação que tem como 
base a estabilidade institucional e de recursos proporcionada pela estabilização da 
moeda e garantida pela preocupação do Governo Fernando Henrique Cardoso e 
do Congresso Nacional em proporcionar ao Instituto os meios para seu funciona-
mento. O trabalho se iniciou em várias frentes, e os primeiros resultados já estão 
começando a aparecer. Trata-se, primeiro, de colocar em dia as principais estatís-
ticas e informações cartográfi cas nacionais, tornando mais nítida a imagem que o 
Brasil tem de si mesmo. Em grande parte, é um trabalho interno de colocar em dia 
as pesquisas, buscar novas metodologias e renovar a agenda de temas e questões a 
serem pesquisados. Isto depende, também, de uma grande aproximação e diálogo 
intenso com os usuários destes dados - governo, empresários, organizações comuni-

Trecho do 
Relatório 
Anual de 
1995.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Simon Schwartzman e Sérgio Besserman: dois nomes, uma única gestão (1994–2002, 1a parte)  
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

tárias, instituições de pesquisa e planejamento, meios de comunicação - assim como 
com outros produtores de informações similares no setor público e privado. Um 
passo importante neste sentido é a realização do Encontro Nacional de Produtores e 
Usuários de Informações Sociais, Econômicas e Territoriais que o IBGE está organizando 
em maio de 1996. Depois, é necessário fazer com que as informações cheguem ao 
público de forma rápida, acessível e adequada aos diferentes usuários - exemplos 
desta nova abordagem são a página do IBGE na Internet, a utilização cada vez mais 
intensa de meios magnéticos de disseminação de informações e instrumentos ágeis 
de disseminação, como é a Carta IBGE. Finalmente, há um trabalho intenso de re-
organização e modernização interna, que tem como pontos centrais a qualifi cação 
dos recursos humanos, a modernização tecnológica, a reorganização administrativa, 
o remanejamento do espaço físico, a busca de maior efi ciência no uso de recursos 
públicos, e a geração cada vez maior de recursos próprios. Todas estas áreas estão 
sendo trabalhadas, e o projeto de modernização da administração pública federal, 
ora em andamento, deverá permitir ao IBGE iniciar, em breve, uma ação sistemáti-
ca de recuperação de seu quadro técnico e científi co, que é a base para tudo mais 
(SCHWARTZMAN, 1996b, p. 3-4, grifo nosso).411

Ao fi nal desse relatório, é anunciada a instalação de grande parte do IBGE 

em moderno edifício na Av. República do Chile, no centro do Rio de Janeiro, próxi-

mo a edifícios famosos como o da Petrobras, o antigo BNH, o do BNDES, o da Caixa 

Econômica Federal, bem assim, o da nova Catedral Metropolitana, consagrada a São 

Sebastião, padroeiro da cidade. Por demais, valerá anotar que o edifício faz esquina 

com a Rua do Lavradio, de grande relevo para a história do Brasil, ali estando situados 

o antigo Superior Tribunal de Justiça (Supremo Tribunal), do Império, bem como, a 

Loja Grande Oriente do Brasil, da Maçonaria brasileira, na qual muito da Indepen-

dência brasileira foi plasmada. Com essa mudança, o IBGE deixava o complexo da 

Mangueira que, com o tempo, acabaria encravado numa imensa favela, em região 

bastante perigosa; isso se dava, então, mais de dez anos depois que Edmar Bacha o 

anunciara como medida básica, promessa repetida, sem exceção, desde então, por 

todos os presidentes.

Momento de grandeza: encontro nacional (60 anos do IBGE)

De 27 a 31 de maio de 1996, ocorreu o Encontro Nacional de Produtores 

e Usuários de Informações Sociais, Econômicas e Territoriais (não sendo apontado 

como primeiro412), tendo como lema “Informação para uma sociedade mais justa”. 

Agregava oito atividades simultâneas: (1) IV Conferência Nacional de Estatística, (2) 

III Conferência Nacional de Geografi a e Cartografi a, (3) Reunião de Instituições Pro-

dutoras, (4) Fórum de Usuários, (5) Seminário “Desafi os para repensar o trabalho”, 

(6) Simpósio de Inovações, (7) Jornada de Cursos, (8) Mostra de Tecnologia de Infor-

mação. Teve lugar no Centro de Convenções da Federação das Indústrias do Estado 

do Rio de Janeiro - FIRJAN, na cidade do Rio de Janeiro413.

411 No site de Simon Schwartzman, www. schwartzman.org.br/simon/, há este texto, como parte integrante, segue uma 
espécie de resumo executivo, que não existe no relatório impresso. 

412 Hoje é dito o I Encontro dado que houve um II Encontro recentemente, de 21 a 25 de agosto de 2006, aos 70 anos do 
IBGE (na gestão Eduardo Pereira Nunes).

413 Na ocasião o IBGE mandou traduzir e elaborou um folheto fartamente distribuído, contendo os “Princípios funda-
mentais da estatística ofi cial”, adotados na 28ª Sessão da Comissão de Estatística das Nações Unidas, realizada em abril 
de 1994.
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Simon Schwartzman, na apresentação ao programa (versão fi nal), oferece o 

sentido atribuído ao Encontro, e o faz como leitor atento de Bruno Latour414. Provo-

cante e estimulante, aos seus termos Alain Desrosières irá referir-se na abertura de sua 

excelente conferência (adiante aludida). Vejamos a apresentação:

Uma das maneiras de olhar o ofício de produzir informações sociais, econô-
micas e territoriais é como arte de descrever o mundo. Estatísticas e mapas transpor-
tam os fenômenos da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permite pensar e agir à distância, construindo avenidas de mão dupla 
que juntam o mundo e suas imagens. Maior o poder de síntese dessas representa-
ções, combinando, com precisão, elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, 
maior o nosso conhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar 
a realidade.

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações refl ete a cultura de 
um País e de sua época, como essa cultura vê o mundo e o torna visível, redefi nindo 
o que vê e o que há para se ver.

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança de culturas da so-
ciedade contemporânea, as novas tecnologias de informação – reunindo computa-
dores, telecomunicações e redes de informação – aceleram aquele movimento de 
mobilização do mundo real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação 
e são ampliados seus requisitos de atualização, formato – mais fl exível, personaliza-
do e interativo – e, principalmente, de acessibilidade. A plataforma digital vem se 
consolidando com o meio mais simples, barato e poderoso para tratar a informação, 
tornando possíveis novos produtos e serviços e conquistando novos usuários.

Acreditamos que o ambiente de conversa e controvérsia e de troca entre 
as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e sessões temáticas das Conferências 
Nacionais de Geografi a, Cartografi a e Estatística e do Simpósio de Inovações, aque-
le que melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a serem 
mensurados para retratar a sociedade, a economia e o território nacional e sobre as 
prioridades e formatos das informações necessárias para o fortalecimento da cida-
dania, a defi nição de políticas públicas e a gestão pública – administrativa do País, e 
para criar uma sociedade mais justa (SCHWARTZMAN, 1996b, p. 1).

Entre os conferencistas internacionais valerá realçar a presença dos cientis-

tas Robert W. Marx (Applications and benefi ts of tiger and the decennial census to data 

analysis), Peter Wagner (Statistics, social science anda democracy), Alain Desrosières (Du 

singulier au general: l’information statistique et la construction de l’Etat, bem como, 

Le territoire et la localité – deux langages statistiques415)416.

414 Valerá a leitura de SCHWARTZMAN, Simon. Os dinossauros de Roraima (ou a sociologia da ciência e da técnica de 
Bruno Latour). Novos Estudos CEBRAP, São Paulo: Centro Brasileiro de Análise e Planejamento, n. 39, p. 172-179, 
jul. 1994.

415 Enquanto a primeira das conferências de Desrosières fora preparada especialmente para o Encontro, a segunda saíra 
antes no COURRIER DES STATISTIQUES. Paris: Dé partement de la coordination statistique et comptable de l’INSEE, 
n. 65, p. 49-58, mars 1993.

416 Essas quatro conferências estão disponíveis no volume 6, tomo 1 da documentação do Encontro, a que aludimos 
anteriormente.
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Do “Fórum Nacional de Usuários”417, estando presentes dez sociedades 

científi cas418, derivou-se uma publicação intitulada “Informação para uma Sociedade 

Democrática: por uma Política Nacional de Produção e Disseminação de Informações 

Sociais, Econômicas e Territoriais”, em cinco seções: (1) Apresentação, (2) Situação 

atual das informações sociais, econômicas e territoriais, (3) Princípios gerais para 

uma Política Nacional de Informações, (4) Em direção a um novo modo de organizar 

e gerir a produção e disseminação de informação: principais propostas. 

Na ocasião, sete princípios norteadores de uma Política Nacional de Infor-

mações foram postos em discussão (seção 3), resultando, após os debates, em nove, 

sob o título revisto de “Princípios gerais para uma política nacional de informações 

sociais, demográfi cas, econômicas e territoriais”. Esses princípios deveriam conduzir 

os debates num GT-Informação que seria criado na Sociedade Brasileira para o Pro-

gresso da Ciência - SBPC, de modo a continuar o trabalho então iniciado de defi nição 

da referida política (Elza Berquó, presente no Fórum, seria escolhida coordenadora), 

mas que pouco evoluiu419. Eis os nove princípios:

1) A informação é um direito de todos. O acesso à informação constitui um 
dos alicerces da sociedade democrática fundada na cidadania. Elemento essencial 
da vida contemporânea, a democratização da informação contribui para que o con-
junto dos cidadãos apreenda e se conscientize da complexa e contraditória realida-
de sócio-econômica, política, cultural em que vivem, capacitando-se para atuarem 
no sentido de sua transformação.

2) A produção e a disseminação da informação pública são deveres do Esta-
do, por serem fundamentais na confi guração de uma esfera pública democrática. 
Informações concorrem de maneira signifi cativa para a elaboração das represen-
tações socialmente dominantes acerca de nossa realidade enquanto povo e nação. 
Desvendam ou encobrem esta realidade (ou parcela dela), podendo favorecer ou 
inibir iniciativas e ações – seja do poder público, seja de sujeitos que se constituem 
na sociedade civil, seja despertando os pesquisadores e cientistas para problemas a 
serem equacionados e enfrentados.

3) A comunidade acadêmica e científi ca e a sociedade civil organizada, tanto 
quanto as agências governamentais de diferentes níveis constituem legítimos for-
muladores de demandas de informação. A política governamental e sua execução 
pelos organismos produtores de informação devem orientar-se pelas necessidades 
e demandas originárias do amplo espectro de usuários que caracteriza a sociedade 
contemporânea.

4) A coleta e a difusão de informações devem preservar a privacidade, indivi-
dualidade e confi dencialidade. O respeito pelos direitos individuais constitui limite 
intransponível ao processo de produção e disseminação de informações. A coleta 

417 Na realização desse Fórum, e em sua continuação (tanto quanto foi possível) há de se dar mérito aos esforços de Ilara 
Hämmerli Sozzi de Moraes, pesquisadora titular da Fundação Oswaldo Cruz.

418 Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC, Associação Brasileira de Estudos Populacionais - ABEP, Asso-
ciação Brasileira de Estatística - ABE, Associação Brasileira de Pós-graduação em Saúde Coletiva - ABRASCO, Associação 
nacional de Centros de Pós-graduação em Economia - ANPEC, Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 
Ciências Sociais - ANPOCS, Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Geografi a - ANPEGE, Associação Na-
cional de Pós-graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional - ANPUR, Sociedade Brasileira de Cartografi a 
- SBC, Sociedade Brasileira de Engenharia Biomédica - SBEP.

419 O autor desta coleção integrou esse GT-Informação como representante da ANPEC, por indicação de seu então presi-
dente, Antônio Maria da Silveira. Dessa presença resultou o artigo: SENRA, Nelson de Castro. As sociedades científi cas 
e a informação estatística. O SBPC/GT-Informação, (des)encontro marcado entre usuários e produtores?. Revista 
ANPEC, Brasília, DF: Associação Nacional de Centros de Pós-Graduação em Economia, n. 4, p. 199-211, 1998.
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da informação deve ser acompanhada da explicitação de seus objetivos, formas de 
utilização e benefícios públicos esperados.

5) A qualidade, a confi abilidade e a atualidade constituem requisitos da in-
formação pública democrática. Cabe aos órgãos produtores de informação assegu-
rar a qualidade dos levantamentos e análises desenvolvidos, explicitando e subme-
tendo à avaliação técnica externa / independente / idônea suas opções conceituais 
e suas metodologias. A confi abilidade depende, em igual medida, de que as decisões 
concernentes à política de informação, inclusive em seus aspectos técnico-metodo-
lógicos, não estejam subordinadas a injunções conjunturais ou interesses de curto 
prazo. A atualidade da informação constitui elemento de sua relevância e utilidade 
social.

6) A disseminação de informações deve ser ampla e acionar formatos e meios 
que assegurem sua leitura e apropriação pelos usuários. A democratização do acesso 
à informação impõe sua difusão generalizada e exige uma apresentação adequada 
às realidades dos usuários potenciais e dos meios de que dispõem, bem como, a ex-
plicitação das metodologias aplicadas.

7) A política nacional de produção e disseminação de informações públicas 
exige estreita cooperação dos vários órgãos responsáveis, nos diferentes níveis de 
governo, áreas setoriais e escalas de intervenção. Esta organização é indispensável à 
constituição de séries históricas e bancos de dados complementares, que possam ser 
agregados, comparados ou confrontados.

8) A política nacional de produção e disseminação de informações deve con-
templar a permanente atualização científi ca e tecnológica dos procedimentos de 
produção e disseminação, bem como, a qualifi cação de recursos humanos e adequa-
do equipamento das agências executoras.

9) A política nacional de produção e disseminação de informações deve 
contar com dotação orçamentária adequada às exigências de curto, médio e longo 
prazo420.

A coordenação geral do evento coube ao próprio presidente, a secretaria 

executiva fi cou a cargo de Luisa Maria La Croix. Houve mais de 100 sessões, nas quais 

cerca de 200 pessoas atuaram, expondo trabalhos ou os debatendo. Os textos técnicos 

estão disponíveis na Biblioteca Central (Biblioteca Isaac Kerstenetzky) do IBGE (e já 

agora também na Internet); a documentação administrativa, atentamente organiza-

da, está disponível na Memória Institucional do IBGE. 

O conjunto completo abrange 24 publicações organizadas em volumes [e 
tomos] específi cos para cada evento. [...] O evento reuniu cerca de 1500 partici-
pantes, com um total de 494 palestrantes – dos quais 32 convidados internacionais 
–, 162 trabalhos de 131 autores e co-autores, e 35 resumos, notas e comentários 
(SCHWARTZMAN, 1996c).

Das conferências de Geografi a, Cartografi a e Estatística não resultou uma 

proposta de revisão do Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas vigente 

desde 1974. Recorde-se que da III Conferência Nacional de Estatística, havida em 

1989 (na gestão Charles Mueller), pouco a pouco, em 1992, resultou numa proposta de 

revisão do Plano Geral (gestão Eduardo Augusto Guimarães), infelizmente, por várias 

razões, não ofi cializada. Naquele momento, então, não resultou uma proposta por 

420 Texto avulso, distribuído ao término do Fórum.
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não ter sido uma meta das conferências; ao que parece Simon Schwartzman não acredi-
tava, dados os novos tempos, difíceis e restritivos, com o IBGE já não sendo uma agên-
cia quase que única no contexto estatístico brasileiro, que fosse possível, e mesmo 
adequado, haver uma proposta completa, articulada e hierarquizada de um programa 
estatístico organizado sistemicamente. Talvez entendesse como mais adequado, ou só 
possível, ir-se trabalhando cotidianamente, ao sabor das demandas entendidas como 
apropriadas, até que, em algum momento, se tivesse a evidência de um programa es-
tatístico organizado sistemicamente. Pena que tenha sido assim, a nosso juízo.

Simultaneamente comemorou-se os 60 anos do IBGE, com exposição locali-
zada no edifício da Academia Brasileira de Letras, também na cidade do Rio de Janei-
ro (a duas ou três quadras do grande evento). A exposição “IBGE – 60 anos de Brasil” 
foi organizada pelo Centro de Pesquisa e Documentação - CPDOC da Fundação Ge-
tulio Vargas (para a qual foi feito um vídeo, e na qual, no seu desenrolar, tomou-se 
testemunhos dos inúmeros visitantes, também gravados em vídeos). 

Na ocasião, em alusão àquela excelente exposição, a revista Domingo, do Jor-
nal do BrasiL, publicou matéria de capa (Senso de aventura. Na amostra dos 60 anos 
do IBGE, fotos das expedições que desbravaram o Brasil nas décadas de 1940, 1950 e 
1960), em oito páginas, ricamente ilustradas, assinada por Ana Madureira de Pinho 
(1996). Eis alguns realces, ao longo das páginas: “As primeiras expedições do IBGE 
foram as ‘Entradas e bandeiras’ do século 20”, “Nos arquivos do instituto estão regis-
tradas transformações do país nos últimos 60 anos”, “Na exposição comemorativa, as 
melhores fotos da fase mais romântica das pesquisas”, “Na cidade de Goiás Velho, em 
1946, uma expedição encontrou colônia de nazistas”.

Momento de refl exão interna: o IBGE na Reforma do Estado

No contexto da Reforma do Estado, dirigida pelo Ministro Bresser Pereira no 

primeiro governo Fernando Henrique Cardoso, optou-se, depois de profunda refl exão 

interna, tornar o IBGE uma Agência Executiva. 

Dando início ao processo de discussão no governo federal, em fevereiro de 

1998, Simon Schwartzman preparou um documento intitulado “O IBGE, quatro anos 

depois”, pouco difundido internamente, pese seu valor. Tem três partes: resultados 

dos quatro anos, problemas ainda persistentes, soluções oferecidas. 

Quanto aos resultados, entende ter havido uma melhoria da imagem pú-

blica do IBGE, que atribui às seguintes ocorrências: a) atualização das pesquisas eco-

nômicas e sociais; b) modernização nos sistemas de distribuição de informações421; 

421 “Quatro anos atrás, a grande maioria das informações produzidas pelo IBGE eram publicadas na forma de livros de 
tabelas, em formatos tradicionais. Hoje, os dados são disseminados de forma imediata pela Internet (o site do IBGE é 
reconhecido como um dos melhores do País), e disponibilizados em CD-ROM. Novas tecnologias gráfi cas permitem o 
uso de cores, a elaboração de mapas, o uso de ilustrações e tiragens “sob medida”, evitando acumulação de estoques. 
Novas formas de venda e disseminação de dados estão sendo experimentadas, pelo telefone, pelo correio eletrônico, 
pelo uso de bancas de jornal, por parcerias com empresas privadas. Para o público especializado, o IBGE deu início à 
distribuição dos microdados de suas pesquisas, na forma de CD-ROMs ou de fi tas DAT, permitindo que estudiosos e ana-
listas no País e no estrangeiro elaborem suas próprias tabelas. Foi feito um esforço sistemático de aumentar a velocidade 
de atendimento às solicitações externas, tanto nacionais quanto estrangeiras” (SCHWARTZMAN, 1998, p. 1-2).
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c) modernização do sistema computacional422; d) introdução das técnicas digitais na 

área de cartografi a; e) melhoria das condições de trabalho e do sistema gerencial e f) 

trabalhos de coordenação institucional. Eis sua opinião balizada:

Melhoria da imagem pública do IBGE. No passado recente, o IBGE era 
percebido como uma instituição assolada por greves constantes, publicando dados 
atrasados, atendendo mal aos usuários, e se ocultando por trás de uma linguagem 
difícil e obscura. Esta imagem se alterou profundamente. As greves desapareceram, 
o Instituto está na imprensa todos os dias, as informações são distribuídas com rapi-
dez e efi ciência, e seus dados são recebidos com respeito e consideração, ainda que 
continue havendo controvérsias em alguns pontos. Esta imagem pública também 
se refl ete para dentro da instituição. Apesar das difi culdades, sobretudo salariais, 
que afetam ao serviço público como um todo, e à existência de um núcleo sindical 
radicalmente oposto ao governo, que faz tudo para sabotar o trabalho do Instituto, 
existe um clima de motivação, interesse e orgulho pelo trabalho realizado entre 
os funcionários e técnicos, que se refl ete na qualidade dos produtos (SCHWARTZ-
MAN, 1998, p. 1).423 

Quanto aos problemas, aborda as questões de pessoal, das áreas gerencial, 

e jurídica. Na questão de pessoal (menos de oito mil), entre vários pontos, como os 

baixos salários, e os parcos valores das gratifi cações, trata do plano de carreiras em ci-

ência e tecnologia, considerando-o inadequado aos trabalhos do Instituto (sua única 

vantagem estaria na premiação das titulações). Na questão gerencial, pese os avanços 

nos sistemas de controles e gerência, considera imprópria a estrutura vigente (na sede 

e nos Estados, capitais e municípios), diante das modernas tecnologias (e da falta de 

pessoal qualifi cado). Na área jurídica considera diminuto o quadro de pessoal.

Ao encaminhar suas propostas de solução, demanda um fast-track “que faça 

com que as decisões [no IBGE] sejam tomadas com rapidez. [...] Um fast track deste 

tipo existiu, por exemplo, na reforma recente do Banco Central, assim como na cria-

ção das novas agências reguladoras que o governo está constituindo. Esta prioridade, 

no entanto, nunca chegou a existir para o IBGE” (SCHWARTZMAN, 1998, p. 4). 

Prossegue dividindo suas sugestões em quatro questões: a institucional, a adminis-

trativa, a pessoal, a fi nanceira e salarial. Merecem relevo as questões institucional e 

administrativa:

A questão institucional tem sido objeto de discussão extensa, e hoje parece 
claro que, das alternativas presentes na administração pública brasileira, o IBGE 

422 “Até 1994, o IBGE trabalhava com um computador central de grande porte e alto custo, e sistemas convencionais de 
entrada de dados nos principais estados, transmitidos posteriormente ao Rio por via telefônica. Hoje, o computador 
principal foi substituído por um servidor menor, mais moderno e mais barato, a maioria dos técnicos no Rio já dispõe 
de microcomputadores conectados em rede, e as unidades regionais estão interligadas com equipamentos modernos. 
O acesso direto dos técnicos e administradores aos microcomputadores tem signifi cado uma verdadeira revolução de 
práticas e procedimentos, intensifi cando o fl uxo de informações, simplifi cando procedimentos, e aumentando a capa-
cidade de decisão dos dirigentes. Na contagem populacional de 1996 foi utilizada, pela primeira vez em grande escala, 
a tecnologia de leitura ótica dos questionários, e para o Censo do ano 2 000 está prevista a utilização de tecnologia de 
reconhecimento ótico de caracteres (OCR). Graças e estas e outras novas tecnologias, o processamento das informações 
se dá agora de forma muito mais rápida e segura, e a custos menores”  (SCHWARTZMAN, 1998, p. 2).

423 “Todas estas mudanças, na maioria positivas, se explicam, acredito, pela recuperação da previsibilidade em relação aos 
recursos com que o Instituto pode contar, e pela estabilidade institucional e clareza de rumos da atual direção. Ainda 
que não estejamos na situação ideal, em que os recursos orçamentários, uma vez aprovados, estejam sempre disponíveis 
nos prazos previstos, a situação desde o Plano Real tem sido incomparavelmente melhor do que anteriormente, quando 
reinava incerteza total. A existência de uma equipe de direção experiente, comprometida com os objetivos do Instituto, 
e de um corpo técnico e administrativo em boa parte leal e responsável, tem permitido fazer bom uso dos recursos, e 
recuperar o trabalho e o prestígio do Instituto” (SCHWARTZMAN, 1998, p. 3).
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deveria assumir o formato de uma agência executiva autônoma, com plano de carreira 
e quadro de pessoal próprios, e controlada pelo governo através de uma comissão ex-
terna de alto nível e um contrato de gestão. Neste formato o IBGE ainda não teria toda 
a agilidade desejável que é típica do setor privado, mas reteria sua característica de ins-
tituição governamental, da qual depende em boa parte sua legitimidade ante outros 
órgãos de governo e ante a sociedade. O IBGE necessita de uma estrutura de governo 
que garanta sua autonomia e isenção, e assegure ao mesmo tempo o cumprimento de 
missões e trabalhos considerados importantes pelo governo federal. Para isto é neces-
sária a criação de um Conselho Técnico, ou Conselho Superior, formado por pessoas 
representativas da sociedade, que o supervisione em conjunto com o governo, e possa 
estabelecer pontes efetivas entre o Instituto e o governo, o mundo acadêmico e setores 
signifi cativos da sociedade civil. Pode ser conveniente também atribuir um mandato 
fi xo a seu Presidente; uma outra idéia seria submeter a nomeação de seu presidente à 
confi rmação do Senado Federal. Além disto, a atual subordinação do IBGE ao Minis-
tério do Planejamento precisaria ser revista, no contexto de uma eventual reformula-
ção das características deste Ministério.. No passado, esta localização era justifi cável, 
pois o que havia era uma Secretaria de Planejamento, que coordenava instituições 
subordinadas à Presidência da República. O trabalho estatístico, em todo o mundo, 
depende cada vez mais de dados gerados pelos registros administrativos dos diferentes 
Ministérios e órgãos governamentais, e o IBGE precisaria ter uma posição mais central 
na Administração Pública para coordenar os sistemas de produção e disponibilização 
destas informações junto aos diferentes ministérios (SCHWARTZMAN, 1998, p. 5).

A adaptação do IBGE ao formato das Agências Executivas, a preparação de seu 
futuro contrato de gestão, a reorganização de sua estrutura gerencial e administrativa 
interna, uma avaliação mais detalhada e fundamentada de suas necessidades de pes-
soal, tudo isto requer a colaboração de especialistas externos ao Instituto, que possam 
olhar a Instituição de forma independente, e sugerir encaminhamentos que possam 
ir inclusive contra as tradições e costumes do Instituto. Em 1994 o IBGE pode contar 
com a presença de uma Missão do Statistics Canada que deu uma contribuição mui-
to importante, em termos de idéias e sugestões, para a modernização das estatísticas 
econômicas, para a implantação do sistema de treinamento, e para a modernização 
do sistema computacional. O IBGE necessita hoje de uma colaboração externa mais 
prolongada e profunda, que possa entrar no detalhe de suas rotinas operacionais e 
de suas formas de organização e divisão do trabalho, a implantação de novos sistemas 
de planejamento, e assim por diante. A identifi cação da fi rma, fi rmas ou instituições 
responsáveis por esta reorganização, e o início de seus trabalhos, poderia ser o marco 
de que o Instituto está entrando em uma nova era do ponto de vista institucional e 
gerencial. Deveria ser examinada a possibilidade de realização de um acordo governo 
a governo, com o Canadá ou outro país de competência reconhecida, através do qual 
o formato administrativo e os procedimentos operacionais do IBGE pudessem ser re-
vistos, para ajustá-los melhor às necessidades e tecnologias atuais (SCHWARTZMAN, 
1998, p. 5).

Para tanto, um Plano de Ação deveria ser preparado, como parte essencial 

do Protocolo de Intenções a ser fi rmado com seu Ministério Supervisor, à época o Mi-

nistério do Planejamento e Coordenação. Em maio de 1998, cometeu-se à Comissão 

de Reforma Institucional, então criada, a tarefa de fazer o Plano de Ação. Formada 

pelos Diretores-Adjuntos, e por uma ou outra pessoa convidada, teve a efi ciente coor-

denação de Fernando José Abrantes (à época Diretor-Executivo Adjunto), e o diuturno 

estímulo de Nuno Duarte Bittencourt (Diretor Executivo), sempre atuante nos deba-

tes424. O trabalho foi feito nos meses de junho e julho425, e em 31 de julho de 1998 

integrou o Protocolo de Intenções assinado em Brasília. Daí, em formato envolvente 

424 O autor desta coleção foi Secretário-Executivo daquela Comissão. Helena Pinheiro, do Ministério da Administração e 
Reforma do Estado - MARE, atuou como gerente responsável pelos trabalhos em curso no IBGE; incansável, não mediu 
esforços nessa atividade.

425 Houve diferentes formas de divulgação dos trabalhos, bem assim, um intenso chamamento à participação dos fun-
cionários. Uma valiosa coleção de documentos técnico-setoriais foi devidamente encadernada, e é hoje disponível aos 
interessados IBGE e o projeto agência executiva, (IBGE..., 1999), talvez a melhor e mais completa refl exão setorial 
jamais feita na Casa.
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e participativo, passou-se à elaboração de um Planejamento Estratégico, concluído ao 

fi nal de 1998, ao fi nal da gestão de Simon Schwartzman; dessa forma, só foi posto em 

curso já na gestão Sérgio Besserman, uma gestão explicitamente de continuidade.

Ao sair do IBGE, Simon Schwartzman analisa o futuro

Em setembro de 1998, em Aguascalientes, no México, Simon Schwartzman 

proferiu palestra no painel “O futuro das estatísticas internacionais”, como parte da 

conferência conjunta da International Association Survey Statisticians e da Internatio-

nal Association of Offi cial Statisticas, o último encontro em estatísticas que participou 

como presidente.

À sua palestra intitulou “O futuro das estatísticas internacionais – uma visão 

do Sul”, tão curta quanto intensa. Começa fazendo um balanço das palestras.

O quadro que obtemos de tantas apresentações feitas nesta Conferência é 
que as estatísticas ofi ciais estão mudando muito rapidamente, não só dentro dos 
países, mas também como empreendimento internacional. Novas tecnologias estão 
encurtando o tempo entre a coleta dos dados e a liberação das informações, as mu-
danças nas demandas estão levando as estatísticas ofi ciais a alargar o âmbito de sua 
cobertura, a coordenação e a padronização internacionais estão evoluindo, e uma 
nova fronteira, para a coleta e a publicação de dados transnacionais, também está 
surgindo. 

Órgãos estatísticos em países menos desenvolvidos têm que se ajustar a este 
novo quadro, em um contexto caracterizado por dois desafi os. O primeiro é que os 
governos, em todos lugares, estão encolhendo, e os órgãos estatísticos estão enfren-
tando a necessidade de competir por recursos escassos com outros solicitantes legí-
timos de recursos públicos. O outro é que novos atores estão entrando em cena na 
produção e disseminação de dados - departamentos estatísticos de outras agências 
governamentais e unidades administrativas subnacionais (estados e municípios), or-
ganizações privadas, instituições acadêmicas e organizações internacionais. 

Face a esta combinação de recursos públicos minguantes e competição 
crescente pela produção e distribuição de dados, não seria razoável simplesmente 

fechar ou privatizar os órgãos estatísticos públicos? Há 
boas razões para que isto não deva ser feito. Países pre-
cisam de informações de longo prazo, abrangentes, 
estáveis e comparáveis internacionalmente que são 
bens públicos e não se pode esperar que sejam produ-
zidos através de organizações privadas. Somente insti-
tuições públicas podem receber e proteger o direito 
de acesso a dados confi denciais. Tipos adicionais de 
informação, porém, ou informações sob medida para 
usuários específi cos, podem ser fornecidos através de 
outras instituições, além dos órgãos ofi ciais de estatís-
tica, e cada país deveria decidir que dados adicionais 
deveriam ser produzidos por seus órgãos ofi ciais de 
estatística, e o que deveria ser feito através de outros 
setores da sociedade. À medida que aumenta a des-
centralização, aumenta também a necessidade de co-
ordenação, e muitos órgãos de estatística enfrentam a 

necessidade de mudar do papel de produtor de dados para um crescente papel de 
coordenação (SCHWARTZMAN, 1998, p. 1).

Diante desse quadro, prossegue sugerindo que os órgãos ofi ciais de estatís-

tica deveriam (devem) perseguir quatro metas, a saber:

Simon 
Schwartzman 

na CEPAL, 
[s.d.].



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Simon Schwartzman e Sérgio Besserman: dois nomes, uma única gestão (1994–2002, 1a parte)  
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Primeiro, deveriam tornar-se mais criativos no uso de metodologias avança-
das para coleta, processamento e disseminação de dados. Com uma melhor amostra-
gem, é possível aumentar a cobertura e reduzir custos. Melhores registros públicos e 
o processamento criativo dessas fontes de dados podem reduzir a necessidade de co-
leta de dados primários. O processamento de dados tradicional, baseado em main-
frame, pode ser substituído por facilidades computacionais descentralizadas, em 
rede, muito mais baratas e mais efi cientes. Disseminação baseada em computador e 
uso de novas mídias, como CD-ROMs e Internet, podem reduzir o custo e o volume 
de produtos baseados em papel e proporcionar aos usuários melhores informações 
no tempo certo. Com novas tecnologias, é possível produzir mais e melhores produ-
tos por uma fração do custo, mas há custos de treinamento, de desenvolvimento de 
sistemas e de transição de velhas para novas plataformas de computador e rotinas de 
processamento de dados, o que pode ser caro e demorado. 

Segundo, os órgãos de estatística têm que ser mais criativos no estabelecimen-
to de alianças e vínculos de cooperação com outras instituições produtoras de dados 
dentro dos países e com organizações internacionais. Parcerias com outras organiza-
ções governamentais, acadêmicas e internacionais permitem compartilhamento de 
recursos, aumento da legitimidade e acesso ao conhecimento e à competência que 
os órgãos de estatística necessitam. Esses vínculos cooperativos trazem uma série de 
assuntos e problemas que órgãos de estatística inteiramente centralizados não tem 
que enfrentar. Como conservar e manter as regras de confi dencialidade quando os 
dados são coletados através de organizações diferentes? Como ter certeza que os 
dados estão sendo coletados e processados de modo consistente? Como assegurar 
a tempestividade da disseminação? Quem será responsável por manter as séries de 
dados a longo prazo? Quais serão as regras para acesso e análise dos dados? Como 
compartilhar custos? 

Terceiro, instituições ofi ciais de estatística têm que se esforçar por sua plena 
institucionalização como corpos técnicos independentes. Hoje, a maioria dos órgãos 
ofi ciais de estatística são tratados por seus governos simplesmente como parte de 
sua burocracia, o que leva a dois tipos de problemas. O primeiro é que eles fi cam 
sujeitos a políticas de pessoal e de administração de recursos, uniformes em âmbito 
nacional, que são freqüentemente incompatíveis com suas necessidades e responsa-
bilidades. O segundo, e mais sério, é que eles fi cam expostos a interferências exter-
nas na nomeação de suas principais lideranças e até mesmo no modo como coletam 
e publicam suas informações. Felizmente, está se tornando cada vez mais claro que 
estatísticas ofi ciais que sofrem ingerências dos governos carecem de credibilidade e 
são inúteis e esta constatação tem refreado a interferência da maioria dos governos 
no trabalho de seus órgãos de estatística. Mas isso, claramente, não é sufi ciente. 
Órgãos de estatística têm que ser protegidos formalmente de governos ocasionais 
por mandatos predefi nidos para os seus altos funcionários; por corpos supervisores 
estáveis e legítimos; por orçamentos estáveis de longo prazo e por regras apropriadas 
para administração de pessoal e de recursos. 

Quarto, e provavelmente o que é o mais importante, os órgãos de estatística 
precisam aumentar sua competência profi ssional e técnica. Em muitos países, os 
órgãos de estatística são ainda dominados por pessoal administrativo, executando 
tarefas rotineiras de coleta e processamento de dados que podem ser rapidamen-
te substituídas por modernas tecnologias de computador e contratação externa de 
tarefas rotineiras. Competência profi ssional é necessária para incorporar novas tec-
nologias, manter a informação atualizada com o estado da arte e dar aos institutos 
a legitimidade e o reconhecimento entre outros atores signifi cativos, nos próprios 
países e no estrangeiro (SCHWARTZMAN, 1998, p. 1-2).

Em dezembro daquele mesmo ano, Simon Schwartzman renuncia a continuar 

na presidência, e em janeiro seguinte passa o cargo a Sérgio Besserman. No discurso que 

profere retoma aquela tônica, agora tendo como foco o IBGE.
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Começa registrando admiração pela instituição – “aprendi bastante sobre 

a importância e a natureza do trabalho de um órgão nacional de estatística com as 

características do IBGE” – e por seus técnicos – “pude conhecer um grupo extraordi-

nário de profi ssionais competentes e responsáveis, verdadeiros servidores e servidoras 

públicos que fazem de seu trabalho um sacerdócio, à custa muitas vezes de sacrifícios 

pessoais”. Releva o “espírito de diálogo e abertura” praticado abertamente com “o 

corpo técnico do Instituto, os governantes, os parceiros do mundo empresarial, gover-

namental e acadêmico, e com a imprensa”, na detecção de problemas e na indicação 

de soluções. O apoio obtido no governo é realçado. Afora os elogios, contudo, fala 

das greves desgastantes que ameaçavam (e ainda ameaçam, a nosso juízo pessoal) os 

destinos do IBGE (SCHWARTZMAN, 1999, p. 1).

Prossegue refl etindo sobre a autonomia e a independência técnico-cien-

tífi ca das instituições estatísticas, com foco no IBGE. Trata, ainda, da coordenação 

da atividade estatística, tendo em conta, nos tempos recentes, o número crescente 

de entidades produtoras, estaduais e municipais, públicas e privadas, a exigirem um 

movimento de harmonização, mais ainda por usarem mais e mais os registros admi-

nistrativos, heterogêneos por natureza, como fontes chaves de informações individu-

ais. Com extrema propriedade, considera relevante a existência dos instrumentos de 

coordenação (como os cadastros, os glossários, as classifi cações, entre outros), mas 

não os considera sufi cientes à confi guração de uma coordenação abrangente.

O primeiro destes temas é o do papel do Instituto Brasileiro de Geografi a e 
Estatística na sociedade brasileira, e, mais amplamente, dos institutos de estatísticas 
públicas nas sociedades modernas. A forma pela qual o IBGE está organizado, como 
órgão administrativo subordinado a um Ministro de Estado, refl ete uma concepção 
antiga, segundo a qual os institutos de estatística seriam apenas um braço do gover-
no federal, destinado à coleta de dados solicitados pelos governantes para o melhor 
exercício de suas funções. Hoje, no entanto, sabemos que os institutos nacionais de 
estatística são instituições públicas, voltadas à produção de informações confi áveis e 
relevantes para a sociedade como um todo, sociedade da qual o governo federal é só 
uma parte. O governo federal, como representante legítimo da sociedade, tem a res-
ponsabilidade de garantir o funcionamento de seu instituto de estatística e de zelar 
pela sua qualidade técnica,  isenção e independência, sem abrir mão de seu direito 
de solicitar ao Instituto que produza as informações de que o governo necessita, mas 
sem confundir esta responsabilidade e este direito com um simples poder de man-
do. Posso assegurar que, durante todos estes anos que estive à frente do IBGE, sua 
independência e autonomia técnica sempre foram respeitadas e garantidas pelos 
Ministros aos quais estive subordinado, mas o fato é que o IBGE ainda não dispõe 
dos mecanismos legais e institucionais que garantam sua independência técnica e 
isenção e o protejam de ingerências externas indevidas, e estes mecanismos  preci-
sam ser criados com presteza.

O segundo tema é o do tamanho e alcance do IBGE, tanto do ponto de vista 
de suas áreas de responsabilidade, quanto de sua extensão. A legislação brasileira dá 
ao IBGE um poder amplo de coordenação das atividades estatísticas e geocientífi -
cas no país, mas na prática muitas destas funções são cumpridas por outros órgãos. 
Diferentes países adotam diferentes divisões do trabalho em matéria estatística e 
geocientífi ca. São poucos os que reúnem estatística e geografi a, em muitos casos as 
contas nacionais e as informações fi nanceiras e de comércio exterior fi cam com os 
bancos centrais, e estatísticas agrícolas, ou educacionais, são realizadas por órgãos 
especializados. Nenhuma organização é necessariamente melhor do que outra, mas, 
quando existe uma grande divisão de trabalho, é necessário um esforço maior de 
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coordenação. Hoje, apesar de alguns traba-
lhos meritórios neste sentido, como o da Co-
missão Nacional de Classifi cação e da Comis-
são Nacional de Cartografi a426, existe pouca 
coordenação na produção de estatísticas de 
diferentes órgãos de governo ou fi nanciados 
com recursos públicos, levando a superposi-
ções, desperdícios e até mesmo a produção 
de informações contraditórias. No futuro, 
a maior parte das estatísticas públicas terá 
como origem não a pesquisa direta, mas o 
processamento de informações de registros 
administrativos obtidos por governos e insti-
tuições privadas em suas atividades quotidia-
nas, e as funções de coordenação tenderão 
a ser muito mais importantes do que as de 
execução de pesquisas enquanto tais.

O tema da extensão se refere ao rela-
cionamento entre o IBGE, como órgão na-

cional de estatística, e os interesses de Estados e Municípios, muitos dos quais pro-
duzem seus próprios dados, e gostariam que o IBGE respondesse de maneira mais 
efetiva e direta às necessidades e prioridades locais. O IBGE é criticado muitas vezes 
por ser excessivamente centralizado, impermeável às necessidades locais, e grande 
demais, pela própria pretensão de cobrir todo o território nacional. Sempre orientei 
o IBGE no sentido de trabalhar, tanto quanto possível, em parceria com instituições 
estaduais e municipais, e avançamos bastante neste sentido, em atividades tais como 
a pesquisa mensal de comércio, a pesquisa de orçamentos familiares e, mais recente-
mente, no trabalho de elaboração da base operacional para o Censo do ano 2000. A 
experiência deste trabalho de cooperação confi rma sua importância, mas confi rma 
também que o país não pode abrir mão de um instituto de estatística de alcance na-
cional, com capacidade de produzir informações fi dedignas e confi áveis para todo 
o país, independentemente de circunstâncias locais. O IBGE precisa, sem dúvida, 
rever seu organograma e seu quadro de pessoal, para adaptá-lo à nova realidade em 
que vivemos, mas ele não deixará de ser uma instituição de porte, como ocorre em 
todos os países que zelam pela qualidade de suas estatísticas públicas (SCHWARTZ-
MAN, 1999, p. 2-3, grifo nosso).

 Finaliza tratando da questão de pessoal, a exigir uma revisão completa das 

remunerações, em um novo plano de carreira. Advoga uma revisão do organograma, 

de modo a ajustar-se à realidade cambiante, seja em face das novas tecnologias, seja 

em face das novas temáticas demandas (economia informal, economia invisível, novas 

contas ambientais, e vários outros). E fala do Censo 2000 como o maior desafi o adian-

te, em si, e porque “a realização dos Censos Decenais tem sido, tradicionalmente,.

ocasião para um reexame mais aprofundado do IBGE, e de renovação de suas forças 

e recursos” (SCHWARTZMAN, 1999, p. 4).

Razões da saída, algumas divagações especulativas

Simon Schwartzman, tivesse querido, teria seguido na presidência pelo segun-

do período de governo de Fernando Henrique Cardoso. Nada sugeria substituição, pelo 

nome que tinha (e tem), pela inegável capacidade intelectual registrada numa pro-

426  Valeria relacionar também a Comissão Especial de Planejamento, Controle e Avaliação das Estatísticas Agropecuárias 
– CEPAGRO. 

Simon 
Schwartzman 

e Pedro Sainz, 
[s.d.].
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dução invejável, pelas ótimas relações acadêmicas acumuladas, entre outros, com o 

sociólogo presidente da República, com Ruth Cardoso, antropóloga de renome, então 

a primeira dama do País, afora vários políticos. Agora, seguir à frente do IBGE, impli-

caria bastante trabalho, até braçal, ou, se não tanto, muitíssimo burocrático, lutando 

contra culturas cristalizadas, enfi m, sem dúvida exigiria paciência, muitas “perdas de 

tempo”, o que lhe era abominável. Por certo, nada disso o motivava e o empolgava, 

e terá tido em mente que sua concepção (e elaboração) do relatório das atividades 

institucionais referidos a 1995, afora aquele, acabou no vazio, com uma volta infeliz 

aos padrões antigos, burocráticos e desagradáveis. Ou seja, as mudanças seriam cansa-

tivas, a supor um “adeus à disponibilidade”, ou, dito de outra forma, a exigir um total 

e absoluto engajamento, num trabalho silencioso, sem maior grandeza na trajetó-

ria, apenas alcançada no resultado, que seria a renovação institucional. Assim sendo, 

ciente de tudo isso, sendo, como era e é, um intelectual incansável, bastante criativo, 

preferisse deixar o cargo. Mas são apenas divagações especulativas. 

Na linha dos perfi s biográfi cos, ver no CD-ROM que 
acompanha este volume o texto: Simon Schwartzman, um 

presidente transformador, por Marco Santos.



O outro lado do espelho: 
o universo da sociologia das estatísticas   

Capítulo 16
por Alexandre de Paiva Rio Camargo



Este capítulo foi redigido por Alexandre de Paiva Rio Camargo, historiador e mestre em 

história (pela Universidade Federal Fluminense). Sua participação neste projeto se deveu à especial 
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(CDDI/IBGE).
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N        os dias de hoje, é comum ouvirmos que as estatísticas são o espelho da 
realidade. Em que grau esta afi rmação é verdadeira? Como questioná-la, sem que esteja-
mos apenas duvidando da precisão de seus resultados? Ao criar o geral a partir de casos 
singulares, a alquimia da agregação estatística tende a nos fazer esquecer que os “fatos” 
que ela exibe foram previamente “feitos”, quer dizer, construídos, ao passo que os “da-
dos” jamais são “dados”, e sim obtidos com muito custo (DESROSIÈRES, 1996, p. 2). 

A identifi cação tão recorrente dos fatos aos dados faz parte do ápice da quan-
tifi cação no mundo ocidental. A mágica do agregado numérico esconde, assim, a cons-
trução social da realidade. Mais ainda, obscurece a racionalidade do processo produtivo 
de seu “criador”, o alquimista, representado no isolamento quase místico de sua ativi-
dade. Em linhas muito gerais, desfazer fi gurações como esta é a tarefa a que se dedica 
a sociologia das estatísticas, em sua proposta de revelar a complexidade dos processos, 
valores, métodos e técnicas de pesquisa com que operam as instituições estatísticas. 
Retirando estas últimas do limbo desencarnado em que são vistas tanto pela sociedade 
como pela academia, a sociologia das estatísticas contribui decisivamente para mostrar 
o papel das estatísticas na construção do Estado, das ciências e do mundo social. É pre-
ciso, portanto, deslindar os horizontes e percursos desta rara abordagem. 

Este é o objetivo deste capítulo, em que analisamos as perspectivas e especi-
fi cidades das estatísticas na sociologia da ciência, através de uma apresentação sucinta, 
seguida de passeio na literatura especializada, de modo a evidenciar a construção do 
objeto da sociologia das estatísticas, e melhor apreender a organização institucional 
da atividade estatística. Visto o esboço conceitual e processual do enfoque sociológi-
co, poderemos investigar o estado da arte na formação e consolidação de um campo 
científi co centrado na sociologia das estatísticas. Por fi m, impõe-se-nos uma avaliação 
sobre a contribuição que a pesquisa em história pode fornecer à sociologia das esta-
tísticas, tanto no nível temático e metodológico, quanto no do fortalecimento de suas 
associações formais. Vale marcar que nossa intenção aqui é a de estabelecer um mo-
delo analítico e prescritivo que associe a sociologia à história da atividade estatística, 

para que críticas e leituras alternativas possam lhe ser apostas ou contrapostas. 

As estatísticas na sociologia da ciência: 
perspectivas e especifi cidades

A) Palavras iniciais

Em termos gerais, a sociologia das estatísticas, um campo ainda recente no 

meio acadêmico, tem como horizonte de sua investigação a produção, disseminação e 

utilização das estatísticas públicas por parte dos mais amplos setores da sociedade e do 
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Estado. Tomando as estatísticas como objeto de estudo, e não como meio de análise 

(o mais comum), os trabalhos situados em seu âmbito buscam, em primeiro lugar, 

reconhecer a pluralidade de papéis assumida pelas estatísticas públicas. Pluralidade 

que se estende desde as demandas políticas de planejamento e coordenação, que 

fundam e ajustam a oferta do programa estatístico, até a irredutível autonomia pro-

cessual e conceitual, presente nos métodos e técnicas de elaboração das estatísticas, 

mas também nos valores que integram uma cultura científi ca, partilhada por estatís-

ticos, economistas, demógrafos, cartógrafos, educadores, sociólogos e antropólogos; 

profi ssionais envolvidos na produção e análise das estatísticas. Esta complexa relação 

entre os pólos pragmático e científi co foi bem apreendida por Simon Schwartzman, 

quando diz: 

 As informações estatísticas são de especial interesse para o sociólogo da 
ciência por serem produzidas por instituições que são, simultaneamente, centros 
de pesquisa – envolvendo, portanto, valores científi cos e tecnológicos, além de 
perspectivas e abordagens típicas dos seus campos de investigação – e instituições 
públicas ou ofi ciais, sujeitas às regras, valores e restrições do serviço público. Pu-
blicados na imprensa, os seus produtos – números relativos à população, renda, 
produto nacional, urbanização, emprego, natalidade, pobreza e muitos outros – 
são utilizados tanto para apoiar políticas governamentais quanto para avaliar os 
seus resultados, e podem criar ou limitar direitos e benefícios legais e fi nanceiros 
para grupos, instituições e pessoas específi cas. Essa pluralidade de papéis, contex-
tos e perspectivas associadas às estatísticas públicas estão na própria origem desse 
campo (SCHWARTZMAN, 2004, p. 69).  

Números que são, sem reduzirem-se a eles, as estatísticas mediatizam a for-

mulação das políticas públicas. Mas também subsidiam as hipóteses das pesquisas aca-

dêmicas e moldam nossas categorias de percepção da realidade, pois podemos nos 

ver no outro, graças às equivalências comparativas criadas pelas classifi cações estatís-

ticas. Este é o sentido da afi rmação de Nelson Senra: “o processo de elaboração das 

estatísticas desconstrói as individualidades integrantes de coletividades previamente 

idealizadas, para, ao fi m e ao cabo, reconstruí-las como individualizações: o um no 

outro” (SENRA, 2005, p. 16). Imiscuindo-se no cotidiano, estatísticas referentes a em-

prego, infl ação, renda, fertilidade, entre outras, oferecem suporte às descrições de 

situações econômicas, denúncia de injustiças sociais e justifi cação de ações políticas. 

Tendemos a determinar as condições de segurança das rodovias de um País a partir 

do número de acidentes nelas ocorrido, especialmente em feriados.  Cada vez mais, 

as estatísticas incidem sobre as avaliações subjetivas e as escolhas pessoais. Quantas 

pessoas já não devem ter hesitado em ir a festas, concertos e shows, eventos sociais 

tipicamente noturnos, considerando a reportagem do último noticiário, vulgarizando 

estatísticas de criminalidade, associadas à violência urbana ou à segurança pública? 

Mais do que nunca, as estatísticas pesam na avaliação dos riscos implicados nas mais 

diferentes situações. O exemplo de Anthony Giddens (1991, p. 49) deve bastar: “qual-

quer pessoa de um país ocidental que decide se casar hoje em dia sabe que a taxa de 

divórcios é alta [...]. O conhecimento da alta taxa de divórcios pode afetar a própria 

decisão de se casar, bem como decisões sobre considerações relacionadas – o regime 

das propriedades, etc.” 
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Segundo a linha de Bruno Latour, o poder das estatísticas reside em serem 

elas tecnologia de governo, trazendo pessoas, objetos e situações às mesas daqueles a 

quem cabe tomar as decisões políticas, na forma de tabelas, gráfi cos e cartogramas. 

Assim fazendo, contribuem distintamente para tornar conhecidas as realidades dis-

tantes e/ou ausentes, tornando-as pensáveis e, por isso, potencialmente governáveis 

(SENRA, 2005, p. 15). Torna-se possível, portanto, pensar a construção e a atuação 

dos Estados nacionais em termos do saber estatístico, entendido este não em termos 

epistemológicos, e sim como uma vasta rede abrangendo pessoas (cientistas, políticos 

e intelectuais), instituições, instrumentos e equipamentos. A análise desta rede, insis-

timos, deve sempre considerar a especifi cidade da atividade estatística, premida entre 

o domínio do pragmatismo e o da tecnociência. 

Esta acuidade analítica pode ser observada naquele que é considerado um 

dos estudos pioneiros da sociologia das estatísticas. Em The politics of numbers, Paul 

Starr (1987, p. 8) já distinguia duas organizações estruturais do sistema estatístico: a 

“organização social”, que, para o autor, consiste na relação social e econômica entre 

os agentes envolvidos na análise, distribuição e utilização das informações estatísti-

cas (entrevistados, agências de Estado, empresas privadas, associações profi ssionais, 

organizações internacionais); a “organização cognitiva”, que consiste no processo de 

estruturação da informação, ou seja, de construção intelectual dos pressupostos, re-

gras, categorias de classifi cação e métodos de mensuração presentes na produção da 

informação pelas instituições estatísticas.

No que diz respeito à organização social, o recurso à pesquisa histórica 

permite revelar as fundações sociais do processo de mensuração. Há a questão da 

montagem da infra-estrutura de contagem da população (inovação institucional), re-

lacionada à criação dos meios materiais de dominação do Estado Nacional, incluindo 

aí as alianças estabelecidas entre as elites e os pactos territoriais que promovessem 

a extensão física do poder central. Quanto à organização cognitiva, a pesquisa em 

história pode investigar os processos decisórios sobre a emergência ou abandono de 

séries estatísticas, a adoção desta ou daquela plataforma tecnológica, deste ou daquele 

corpus de conceito; o que confi gura um estudo histórico sobre a política de informa-

ção. Mais adiante, veremos com alguma profundidade a contribuição da história para 

a análise de ambas as dimensões, que Paul Starr defi ne como social e cognitiva.

Por tudo o que foi dito até agora, sobrevém a intimidade das estatísticas e 

dos estaticistas, que pensam e formulam as estatísticas, com os Estados nacionais e 

com as ciências. É desta intimidade que estaremos tratando doravante. 

B) Estatísticas e tecnologias políticas

Desde a formação dos primeiros grandes Estados da Antiguidade, as estatís-

ticas foram desejadas. Os censos desde cedo se mostraram valiosos instrumentos da 
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administração, auxiliando o Estado no conhecimento de seu território e de sua popu-

lação. Aos olhos de hoje, recursos técnicos como médias e amostragens podem nos 

parecer excessivamente simples, familiarizados que somos com conceitos complexos 

de mensuração. A conscrição militar, a arregimentação de guerreiros, se revelava a 

função mais imediata dos censos, e por certo não terá sido de fácil realização. Espe-

cialmente quando pensamos em sociedades como a grega e a romana, para as quais 

a guerra era um fenômeno endêmico, e a mobilização social exigida pelo “fazer a 

guerra” ocupava boa parte da vida produtiva de seus cidadãos427. 

Seria preciso esperar os monopólios estatais de ordem militar e tributária, 

na aurora da Idade Moderna, para que os levantamentos populacionais crescessem 

em importância na estrutura administrativa. Sobreviria uma função pedagógica para 

as estatísticas, através das grandes descrições sobre o território e os súditos, destinadas 

a educar e orientar o soberano absoluto. Entre os séculos XVI e XVIII, as estatísticas 

assumiram o papel de “espelho do príncipe”, mostrando-lhe sua grandeza, na forma 

de seu reino – a extensão metafórica de seu corpo (DESROSIÈRES, 1998, p. 26). Aos 

quadros descritivos, somavam-se informações quantifi cadas e periódicas, reservadas aos 

administradores. Afi nal, as estatísticas eram a base do controle fi scal das políticas mer-

cantilistas. A riqueza do mundo, acreditava-se, era limitada, e expressava-se em balanças 

comercias favoráveis. As atividades econômicas e fi nanceiras deveriam submeter-se in 

totum ao Estado, almejando-se o crescente aumento de seu poderio, no domínio da fi -

gura do rei. Somente em termos secundários, visava-se ao aumento do nível de vida dos 

súditos, sobre os quais o monarca tinha direito de vida e de morte. Para um mundo cuja 

extensão se alargava com a formação de impérios coloniais, era essencial fazer crescer a 

arrecadação, criar e aplicar tributos. Mais que tudo, os números referentes aos súditos 

expressavam a potência e a riqueza de um Estado Nacional, prestigiando seu soberano, 

projetando-o na concorrência frente às monarquias rivais. 

Por tudo isso, não se parou nos registros censitários, avançando-se na con-

fecção e utilização inovadora de vários outros, dentre os quais os registros alfandegá-

rios sobre importações e exportações, usados em larga medida para tributar. A eles 

se juntariam os registros de nascimento, casamento e falecimento, separando-os dos 

registros religiosos. Munidos das listas civis, os Estados passavam à afi rmação da con-

dição civil, signifi cando que somente a eles caberia enunciar o estado das pessoas, 

independente da religião adotada (SENRA, 2005, p. 59).

427 O comentário de Arnaldo Momigliano, um dos mais destacados historiadores da Antiguidade, pode nos mostrar o im-
pacto da experiência guerreira no pensamento grego: “os gregos acabaram por aceitar a guerra como um fato natural, 
assim como o nascimento e a morte, contra os quais nada havia a fazer. Interessavam-se pelas causas das guerras, não 
pelas causas da guerra como tal. Na vida comum, era possível adiar uma guerra, mas não evitar a guerra. Ao contrário, 
as constituições eram obras dos homens, e podiam ser modifi cadas por eles; o estudo das constituições era considerado 
útil e foi desenvolvido em seguida [por autores como Platão, Xenofonte, Isócrates, Aristóteles]. As guerras permanece-
ram no centro da historiografi a porque não era possível escapar a elas; mas as constituições situaram-se no centro da 
fi losofi a política porque, num certo sentido, era possível escapar a uma constituição má, substituindo-a por outra que 
fosse melhor e mais estável” (MOMIGLIANO apud GARLAN, 1991, p. 24). 
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É inegável a relação entre a centralização administrativa do Estado Nacional 

e o aumento do desejo por estatísticas. Entretanto, para um Estado patrimonialista, 

em que bens e pessoas são administrados de modo privado, como dependentes de um 

senhor soberano, as estatísticas seriam vistas como prerrogativas do monarca e, como 

tais, segredo de Estado. Não informavam uma sociedade civil distinta do Estado, mui-

to menos uma opinião pública autônoma. Neste quadro administrativo, supunha-se 

que as estatísticas revelavam não apenas as potências, mas também as fraquezas dos 

Estados. Externamente, tanto melhor se fossem ocultadas dos inimigos, tornadas con-

fi denciais. No plano interno, as estatísticas permaneceriam instrumento material do 

poder e da vigilância do Estado. Situavam-se na dimensão da relação coercitiva entre 

o soberano e seus súditos. Bem diferente, portanto, do sentido contemporâneo das 

estatísticas, marcado pelo ambiente de cooperação entre os cidadãos e seus repre-

sentantes, pelo princípio de credibilidade na realização dos inquéritos censitários, 

promovido pela política de publicidade das informações e de sigilo dos informantes.

Localizar as origens históricas desta mudança tão profunda implica perqui-

rir o desenvolvimento de uma “razão estatística”, no rastro de uma “razão da moderni-

dade”. Entendemos esta última como o advento de uma aguda consciência histórica, 

em que o homem se reconhece como exterioridade em relação ao domínio da nature-

za, o que signifi ca a perda da hegemonia das ideologias metafísicas e a transformação 

dos condicionamentos espaço-temporais em uma espécie de “página em branco”. No 

dizer de Michel de Certeau (1996, p. 225), “efetua-se um corte no cosmos tradicional, 

onde o sujeito era possuído pelas vozes do mundo. Coloca-se uma superfície autôno-

ma sob o olhar do sujeito que assim dá a si mesmo o campo de um fazer próprio”, 

nele circunscrevendo o seu espaço de produção, próprio e distinto, em que executa 

sua vontade e ação. O autor prossegue, afi rmando que “a própria revolução, esta idéia 

‘moderna’, representa o projeto escriturístico no nível de uma sociedade inteira que 

tem a ambição de se constituir em página em branco com relação ao passado, de se 

escrever a si mesma, como sistema próprio, e de refazer a história pelo modelo daquilo 

que fabrica (será o ‘progresso’)” (CERTEAU, 1996, p. 226-227). 

De fato, a experiência da revolução política, como a francesa, parece ter re-

dimensionado inteiramente a atitude da parcela ocidental da humanidade. A ruptura 

da modernidade com o “cosmos tradicional” não conheceu precedentes. Em defesa 

desta idéia, vale citar o historiador Ciro Flamarion Cardoso: 

um universo estável, recente (com uns 6 mil anos de existência), onde uma 
humanidade considerada como habitante do centro desse universo, criada sepa-
radamente por Deus e posta à frente dos outros seres vivos do planeta, se organi-
zaria de forma também imutável, vem cedendo lugar, desde o século XVII, a um 
universo diferente, bem como a uma percepção diversa do humano. As revoluções 
sociais e políticas contemporâneas – a partir da Francesa de 1789, das de 1830 e 
de 1848, com suas trajetórias muito variáveis segundo os casos – demonstraram, 
quando vitoriosas, que as sociedades humanas são mutáveis (CARDOSO apud MO-
RAES; REGO 2002, p. 232).

O embrião desta rationale talvez já estivesse contido naquilo que, desde o 

século XVII, se convencionou chamar “razão de Estado”. Michel Foucault foi um dos 
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primeiros a relacionar a evocação desta razão com a reinvenção da noção de governo, 

a partir da percepção da exterioridade do fenômeno político: “a doutrina da razão 

de Estado tentou defi nir em que os princípios e métodos do governo estatal diferiam, 

por exemplo, da maneira como Deus governava o mundo, o pai, a sua família, ou um 

superior, a sua comunidade” (FOUCAULT, 2006, p. 373). Por esta época, surge uma 

racionalidade própria sobre a arte de governar os Estados, apartada da esfera da na-

tureza, do respeito à ordem geral do mundo, da tradição cristã e judiciária, que pre-

tendia que o governo fosse profundamente justo. Os fi lósofos contratualistas, como 

Thomas Hobbes e John Locke, que buscavam as origens ético-políticas do Estado 

na noção de contrato social, podem ser considerados os precursores desta doutrina. 

Despersonalizavam, assim, o exercício do poder. Diferentemente de Maquiavel, que 

se preocupou em defi nir o que mantém ou reforça o laço entre príncipe e Estado, 

não com a existência e a natureza mesma deste último. Maquiavel ainda se ocupava 

do exercício do poder do soberano sobre seu território; não via nos movimentos da 

população os inesgotáveis recursos de produção da riqueza.   

Nestes termos, a necessidade de aumentar a potência do Estado e de conhe-

cer sua força, resistindo contra as investidas dos demais, cria uma realidade normativa 

inteiramente nova: “o governo não poderia, portanto, limitar-se à única aplicação dos 

princípios gerais de razão, de sabedoria e de prudência. Um saber é necessário: um 

saber concreto, preciso e medido reportando-se à potência do Estado. A arte de go-

vernar, característica da razão de Estado, está intimamente ligada ao desenvolvimento 

do que se chamou estatística ou aritmética política – quer dizer, ao conhecimento das 

forças respectivas dos diferentes Estados. Um tal conhecimento era indispensável ao 

bom governo” (FOUCAULT, 2006, p. 376).

Na passagem acima, Foucault faz referência a duas tradições distintas: a sta-

tistik alemã, concebida literalmente como “ciência do Estado”, e a aritmética política 

inglesa, que se desenvolveram entre os séculos XVII e XVIII. Em comum, ambas rei-

vindicavam um domínio específi co de atuação do Estado, dotado de uma inteligibili-

dade própria, dedicando-se a ampliar seu poderio e visibilidade na comunidade inter-

nacional. Desde seu início, a corrente germânica esforçou-se por uma compreensão 

sintética das atividades sociais e dos agrupamentos humanos. Esta tradição centrava 

o foco no estudo das comunidades, em estados, regiões, cidades ou profi ssões, enten-

didas em seu todo, dotadas de poderes particulares, e descritas somente através da 

combinação de numerosos aspectos: clima, recursos naturais, organização econômi-

ca, população, leis e costumes. Teve em Gottfried Achenwall (1719-1772), creditado 

como inventor do termo statistik, o seu maior expoente. De caráter fortemente des-

critivo, de início não se envolvia com a coleta e a análise dos números mais do que o 

faziam a história e a geografi a. Sua tarefa era a descrição, sendo o uso das tabulações 

numéricas resumido à conveniência observada por seu idealizador, conforme fosse o 

caso. Não é difícil prever que, dado o baixo nível operacional destas contribuições, 

seus autores desenvolveriam uma sólida formação acadêmica, sem lograr, no entanto, 

uma grande aplicação prática. 
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Não devemos subestimar a força argumentativa das estatísticas como discur-

so de verdade, capaz de fazer calar as polêmicas em face da razão, o que já era percebi-

do por estes homens. Se na atualidade as estatísticas retiram parte de sua legitimidade 

de seu estatuto ofi cial, nos momentos que sucederam sua invenção elas se revelaram 

indispensáveis à fundamentação da dominação do Estado. Na segunda metade do 

século XVII, os aritméticos políticos ingleses já tinham clareza dessa situação, e essa 

é a razão do termo “política” que apuseram à expressão “aritmética”428. Aplicando 

operações aritméticas à utilização dos registros administrativos (especialmente os civis 

– nascimento, casamento e falecimento), o médico William Petty (1623-1687) talvez 

não soubesse que estava fundando o cálculo das estatísticas, termo que, como visto, 

só viria a ser cunhado algumas décadas mais tarde, por Achenvall. Mas já se mostrava 

ciente do valor dos números nos discursos ofi ciais, que julgava indispensáveis à arte de 

governar. Em seu livro Aritmética Política, publicado somente em 1690, fala da criação 

de um método específi co à elaboração das estatísticas. Infelizmente, preocupado com 

a tarefa de aconselhamento do rei, sintomaticamente mais valoriza seus fi ns políticos 

do que explica os meios, ou seja, o método em si mesmo429. 

Ainda mais surpreendente foi a advertência que dirigiu ao rei de que as 

verbas gastas no combate às pragas trariam recompensas maiores do que os mais lu-

crativos investimentos, conquanto preservaria parte da larga quantia despendida com 

a formação de vidas que, se abandonadas às pragas, pereceriam (PORTER, 1988, p. 

19). Com a fi nalidade de calcular o número dos súditos, o que determinava o poder 

do Estado, homens como Petty, o comerciante John Graunt (1620-1674) e o ofi cial 

Davenant (1656-1714) criaram máximas de virtude ética fundadas no desiderato de 

maximização da população. Como “apóstolos da procriação” condenavam o consumo 

de álcool, jogo, prostituição, vida urbana, celibato sacerdotal e mesmo a guerra, que 

poderia ser evitada pela remoção dos obstáculos ao crescimento demográfi co natural 

(PORTER, 1986, p. 19-20). É fácil constatar sua diferença em relação aos estatísticos 

alemães. Não eram teóricos acadêmicos construindo painéis e descrições lógicas do 

Estado em geral, mas homens de diversas proveniências e formações, que haviam for-

jado um determinado conhecimento prático no curso de suas atividades, sequiosos 

de oferecê-lo ao governo. 

De acordo com Alain Desrosières (1998, p. 23), a utilização administrativa 

dos registros escritos, sua disposição segundo recortes espaciais e sua interpretação 

em termos de “números, pesos e medidas” faz da aritmética política o nascimento 

dos procedimentos materiais de objetivação. O acúmulo dos traços biográfi cos dos 

indivíduos pelo escrito viabiliza a agregação estatística, que é uma maneira de pensar 

428  Sobre aritmética política, ver o capítulo 1 do volume 1: Estatísticas desejadas (1822-c.1889), desta coleção.

429  No referido livro, podemos conferir o pragmatismo resultante das concessões políticas de William Petty (1983, p. 111, 
grifo nosso): “O método que adotei para fazê-lo [aos cálculos apresentados] ainda não é muito costumeiro; ao invés de 
usar apenas palavras comparativas e superlativas e argumentos intelectuais, tratei de (como exemplo de aritmética polí-
tica que há tempos é meu fi to) exprimir-me em termos de número, peso e medida; de usar apenas argumentos baseados 
nos sentidos e de considerar somente as causas que têm fundamento visível na natureza, deixando à consideração de 
outros as que dependem das mentes, das opiniões, dos apetites e das paixões mutáveis de determinados homens [...]. 
Ora, as observações expressas em número, peso e medida, sobre as quais apóio o discurso que se segue, ou são verda-
deiras, ou não aparentemente falsas, e se não forem verdadeiras de maneira certa e evidente, poderão sê-lo pelo poder 
soberano, nam id certum est quod certum reddi potest [pois é certo aquilo que se pode converter em certo]”.
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o coletivo através do individual e a partir do individual. E aqui encontramos os limites 

da atividade estatística, sob os quadros da monarquia absoluta. A diferenciação social na 

estrutura hierárquica do Antigo Regime encontrava severas restrições no princípio mais 

geral de que os súditos podiam ser livremente manipulados de acordo com a vontade 

do soberano. Em nenhum caso se tratava de indivíduos ou de pessoas autônomas, mas 

de membros de ordens e de estados. Base das estatísticas, as equivalências comparativas 

não poderiam ser contempladas como premissa da mensuração, enquanto a noção de 

personalidade e universalidade não depusesse as diferenças naturalizadas, fundadas em 

privilégios e corporações. Embora a aritmética política e a tradição alemã fossem já, 

cada uma a seu modo, “uma resposta dos Estados modernos em termos operatórios, 

ambição de saber inseparável de uma vontade de manipulação dos homens” (FURET; 

OZOUF, 1977, p. 360), a constituição de uma “mecânica social”, na qual os indivídu-

os são tornados unidades comparáveis e intercambiáveis, defi nidos pelo que têm de 

idêntico em matéria de comportamento e de papel, só seria possível após a Revolução 

Francesa, no bojo das revoluções liberais de 1830 e de 1848. 

De todo modo, as “conseqüências da modernidade” têm alcance muito am-

plo, e já se fazem sentir desde o século XVII. Este é o caso, por exemplo, das mu-

danças na tecnologia política, ocorridas no século XVIII, que levam à superação do 

modelo de gestão familiar como ideal de bom governo. É quando se concebe a noção 

de população, entendida aí como recurso fundamental de poder do Estado, cujos 

movimentos e composição devem ser conhecidos e controlados por saberes especí-

fi cos, por ciências do Estado. A racionalização do exercício do poder como prática 

de governo é defi nida por Michel Foucault como “governamentalidade”. Segundo o 

autor, trata-se de

um conjunto constituído pelas instituições, procedimentos, análises e refl e-
xões, cálculos e táticas que permitem exercer essa forma tão específi ca, quanto com-
plexa de poder, que tem por alvo principal a população, por forma dominante de 
saber a economia política e por instrumentos técnicos essenciais os dispositivos de 
segurança [...], provocando, de um lado, o desenvolvimento de toda uma série de 
aparelhos específi cos de governo e, de outro lado, o desenvolvimento de toda uma 
série de saberes (FOUCAULT, 2000, p. 291-292). 

Se o grande desafi o do estadista passa a ser o governo da economia (e daí o 

grande sucesso conhecido pela economia política), as estatísticas tornam-se vitais, visto 

que “constroem” os espaços públicos que o estadista deve conhecer e sobre eles agir: 

as estatísticas vão revelar pouco a pouco que a população tem uma regulari-
dade própria: números de mortos, de doentes, de acidentes, etc.; a estatística revela 
também que a população tem características próprias, e que são irredutíveis aos da 
família, como as grandes epidemias, a mortalidade endêmica, a espiral do trabalho 
e da riqueza. Revela, fi nalmente, que através de seus deslocamentos, de suas ativida-
des, a população produz efeitos específi cos (FOUCAULT, 2000, p. 288).   

Em que pese as inovações anteriores, somente a partir do século XIX os 

censos passam a registrar e contar em nível individual, não mais referenciando-se 

somente nas casas como unidade mínima de enumeração, o que ocorre pari passu 

com a publicidade e a ampla divulgação das informações. Ainda mais signifi cativa é 



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

O outro lado do espelho: o universo da sociologia das estatísticas    
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

a separação das agências de estatística das instituições 

responsáveis pela cobrança de impostos e execução da 

lei, libertando estes espaços de sua antiga função de 

vigilância. Em 1800, na França Napoleônica, é criado 

o Bureau Statistique de la Republique. Dotado de autono-

mia institucional e administrativa, surge o primeiro 

espaço ofi cial destinado exclusivamente às estatísticas, 

condição indispensável para o desenvolvimento de 

metodologias e técnicas de pesquisa, até então um tan-

to anunciadas - como o fez Petty -, porém muito pouco 

efetivas.

C) Estatísticas e conceitos científi cos: 
breves considerações

Cultivado neste novo ambiente, Adolphe 

Quetelet (1796-1874), um matemático estudioso da 

astronomia, se tornaria um dos principais founding fa-

thers das estatísticas, especialmente se considerarmos 

o legado que deixou para a formalização das ciências sociais. Sua atividade intelec-

tual começa a se destacar já nos efervescentes anos 1830, em que se vivia, mais do 

que nunca, as incertezas revolucionárias de uma sociedade em mutação. O clima de 

insegurança levou o jovem Quetelet a dedicar-se às estatísticas, nelas buscando uma 

ciência da estabilidade e da previsão. Foi o primeiro a ver nas regularidades numéri-

cas verdadeiras leis científi cas, para além da simples revelação de fatos objetivos. An-

tecipando-se a Comte, cunhou e consagrou a expressão la physique sociale, título de sua 

obra máxima, para designar a estatística. Ao precursor do positivismo restou batizar 

o estudo da mecânica das relações sociais de sociologia. Quetelet defendia a adoção 

de um único método para todas as ciências. Combinando a vocação administrativa da 

estatística com as técnicas de astrônomos e matemáticos, negava a competência de 

reformadores sociais (médicos e higienistas) na matéria. O amor do astrônomo pela 

ordem natural proveria a fundação da ciência estatística. 

Até o século XIX, as regularidades estatísticas, como a da razão entre os nas-

cimentos de homens e mulheres e a uniformidade de assassinatos, roubos e suicídios 

eram explicadas em termos naturais e teológicos, indicando a vontade divina, expri-

mindo a ordem geral do mundo. Quetelet propunha uma interpretação alternativa, 

baseada em uma cosmologia que fazia da regularidade um processo natural esperado 

para todos os domínios. Nas palavras de Theodore Porter (1986, p. 51-52, tradução 

nossa), “Quetelet interpretou as regularidades do crime como prova de que as leis 

estatísticas eram verdadeiras quando aplicadas a grupos inteiros, mesmo que fossem 

falsas em relação a um indivíduo particular. Além disso, acreditava que a obliteração 

do particular pelo coletivo era responsável pela própria preservação da sociedade”. 

Neste raciocínio, a sociedade se tornava independente das idiossincrasias de seus in-

divíduos constituintes. Enunciou a “lei dos grandes números”, na qual advogava que 

Adolphe 
Quetelet, 

[s.d.].
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os grandes fenômenos sociais são produzidos por causas gerais, dado que o acaso e o 

acidente não podem ter infl uência em fatos considerados coletivamente. Elaborou a 

noção de “homem médio”, um ser abstrato, defi nido pela média de todos os atributos 

humanos em um determinado país, considerado um “tipo nacional”, representativo 

de uma sociedade. Os desvios seriam anulados pela média resultante. A responsabili-

dade por crimes e desvios podia ser agora distribuída para o conjunto da comunidade 

considerada. Seu grande objetivo foi o de medir as mudanças experimentadas pelo 

“homem médio” ao longo do tempo, de modo a revelar a lei geral do desenvolvi-

mento, descobrindo as forças que agem sobre o corpo social, para predizer seu curso 

futuro (PORTER, 1986, p. 54).

A contribuição de Quetelet para a história e a sociologia foi imensa. Vale 

nos determos nela, pois entre nossos propósitos conta-se o de revelar a riqueza da 

relação entre os estaticistas e as ciências, na constituição mesma de seu saber e de 

sua prática. O historiador Henry Thomas Buckle, por exemplo, em sua obra History 

of civilization in England, denunciou a importância de instituições corporativas na 

historiografi a, como o Estado e a nobreza, e religiosas como a Igreja, consagrando 

em seu lugar a relação entre ciência e sociedade. Evitando a apresentação da história 

como crônicas de reis e de batalhas, Buckle foi uma das primeiras e mais ferozes vozes 

contra a história política tradicional. A substância da história não residiria na política 

e sim na sociedade, na lenta e contínua difusão do conhecimento. Incorrigível entu-

siasta do progresso material, Buckle se comprazia no liberalismo inglês da década de 

1850. O fato é que as regularidades da ciência estatística provavam ao historiador que 

a ordem natural do universo não admitia exceção, aplicando-se ao conjunto dos fenô-

menos sociais (PORTER, 1986, p. 63). O desvio é reduzido ao mínimo; a liberdade e 

a vontade dos indivíduos são negadas, quando considerados coletivamente. 

Infl uência semelhante pode ser observada em Karl Marx e em Émile 

Durkheim. 

O primeiro utilizou-se da teoria do homem médio de Quetelet para defi nir 

uma categoria uniforme e universal de trabalho e interpretar a teoria do valor do 

trabalho. Também o estudo de Durkheim sobre o suicídio paga tributo ao mestre da 

estatística, assim como sua noção de “fato social”, fenômeno objetivo e com regula-

ridades próprias, isolado do mundo da natureza. Este é o sentido de suas assertivas: 

“a força social não determina um indíviduo mais do que outro, apenas precisa um 

número defi nido de certos tipos de ação”; “qualquer fenômeno composto por fatos 

independentes deve exibir uma impressionante regularidade quando tomado em seu 

conjunto” (DURKHEIM apud PORTER, 1986, p. 70, tradução nossa). Como escreveu 

certa vez o historiador Peter Gay (1995, p. 461), 

décadas antes de Durkheim, Quetelet mergulhou a bibliografi a na sociolo-
gia. Depois que o físico social tivesse reunido informações sólidas sufi cientes, seria 
possível mostrar a probabilidade de uma ‘escolha individual’ entre abraçar uma vida 
de crimes ou cometer suicídio, entre se viciar em bebidas ou permanecer abstêmio. 
Mas esse determinismo, protestou Quetelet, um pouco na defensiva, não o tornava 
fatalista. O tipo de conhecimento coletivo que ele desejava propagar amplia, ao in-
vés de reduzir, a esfera da liberdade da alma humana. 
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Na luta incessante pelo reconhecimento do status científi co da história e da 

sociologia, em uma época na qual predominava o paradigma das ciências naturais, 

autores como Marx e Durkheim não hesitaram em recorrer aos postulados da “física 

social” de Quetelet. Edifi cavam as metodologias de suas disciplinas, tendo por base os 

empréstimos à estatística, então a ciência social por excelência.

Para além da apropriação evidente, há uma transformação estrutural fun-

damental, mais obscura à nossa percepção, conquanto mais difusa e sutil. Pelo menos 

desde as formulações de Quetelet, e da organização institucional da atividade, que 

será vista na próxima seção, a estatística construiu a primazia na classifi cação con-

ceitual da experiência social. A consagração do probabilismo pela estatística elevou 

a grau extremo a demanda por sua capacidade de previsão e intervenção nos movi-

mentos e na composição da sociedade. Desde a segunda metade do século XIX, os 

prazeres, os vícios, a violência, e, mais recentemente, questões de foro íntimo como 

sexo, sono, amizade e até medos públicos têm sido implacavelmente tabulados.

Instrumento de governo, as estatísticas fundamentam tecnicamente as po-

líticas de normalização e a individualização dos elementos desviantes. No pólo da 

regulação da população, do “poder sobre a vida” (a expressão é de Michel Foucault), 

favorecem as intervenções que alvejam o corpo social, uma anatomia política focada 

no corpo, em processos biológicos: propagação, nascimentos e mortalidades, estado 

de saúde, expectativa de vida e longevidade. Na sociedade capitalista contemporânea, 

ajustam a distribuição espacial dos homens à acumulação do capital, articulam o cres-

cimento dos grupos à expansão das forças produtivas e à repartição diferencial dos 

lucros. Compartimentam e hierarquizam o espaço, no qual os indivíduos podem ser 

isolados, facilmente acessados e localizados.

No pólo da normalização/individualização, as estatísticas fundam as posi-

ções de sujeito. Dentro das categorias, os indivíduos se vêem em face dos outros, não 

mais em suas individualidades, e sim em suas individualizações. Desse modo, as estatís-

ticas expressam de modo singular a sutileza com que se exerce o poder, “pois o fazem 

na ordem do simbólico, à medida que constroem uma concepção homogênea (uma 

verdade) sobre as coisas que enumeram e anunciam, o que acaba tornando possível 

uma concordância entre as inteligências” (SANTOS, 2006, p. 44). As regularidades 

tornam-se percebidas em suas conexões com as condutas desviantes: suicídio, crime, 

prostituição, loucura, doença são alguns dos fenômenos que então começam a ser co-

difi cados e medidos, alimentados pela noção de ampliação do controle sobre a popu-

lação desviante, a partir de sua enumeração e classifi cação (HACKING, 1990, p. 3). 

A força de tais codifi cações reside no realismo das agregações, pelo qual o 

convencional torna-se real. Esta é a base do poder individualizante das estatísticas. Ele 

está presente na apreciação dos indivíduos em geral sobre questões como raça, reli-

gião, saúde, infl ação, renda, desemprego, pobreza, entre tantas, referenciadas pelas 

estatísticas, que, assim, fornecem os termos do debate público sobre todos os proble-

mas a elas aparentados. Promovem as descrições de situações econômicas, denúncias 

de injustiças sociais, justifi cações de ações políticas, organizações dos grupos de inte-
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resse. Dessa maneira, sustentam discursos de verdade, que servem de apoio a toma-

das de decisões de diferentes agentes (academias, governos, agrupamentos sociais, 

organismos internacionais, etc.), interferindo na distribuição espacial de recursos 

públicos e privados, fato do qual resultam embates em torno do que será pesquisado 

e da metodologia adequada. Como referências, as defi nições e os critérios que regem 
as classifi cações podem ser discutidos e contestados, mas elas mesmas e seus objetos 
permanecem indisputáveis. Tal é o realismo das agregações.

 Esta realidade de primeira ordem, que organiza a classifi cação conceitual 
da experiência social, também perpassa toda a produção científi ca, constituindo-se 
em seu verdadeiro quadro de referência. Desde meados do século XIX, e de forma 
cada vez maior, a construção dos conceitos científi cos tem se baseado em interpreta-
ções oriundas da análise das categorias de classifi cação das atividades e dos grupos 
sociais, como podemos avaliar no arguto comentário de Ian Hacking (1990, p. 3, tra-
dução nossa): “Marx lia atentamente as minutas das estatísticas ofi ciais e os relatórios 
dos inspetores das fábricas. Alguém pode perguntar: quem exerceu maior impacto 
na consciência de classe, Marx ou os autores dos relatórios ofi ciais, que criaram a 
classifi cação por meio da qual as pessoas se reconheciam?”. Se, como queria Buckle, 
a substância da história reside no crescimento gradual da produção e difusão do co-
nhecimento, a historiografi a não deveria prescindir da análise dos procedimentos de 
objetivação das estatísticas. Registremos o alerta aos historiadores da ciência, e mesmo 
aos estudiosos das práticas de leitura.

Por tudo isso, números, tabelas, cartogramas e classifi cações são tomados 

como realidade do quadro que descrevem, o que é indispensável para os discursos de 

verdade que sustentam, incluindo aí a construção dos conceitos científi cos. Graças à 

linguagem bastante estável e amplamente reconhecida das estatísticas, confundem-se 

realidade e convenção. Realidade consagrada pela força da representação social, que 

se impõe ao pesquisador como problema fundamental a ser investigado. Ela se faz 

presente nas discussões acadêmicas dos estatísticos, assim como nos discursos dos ór-

gãos ofi ciais de estatística junto às diferentes instâncias sociais. Estes procuram redu-

zir ao máximo os fundamentos convencionais de sua produção, visto que o “realismo 

dos agregados” é a fonte que atribui legitimidade à sua atividade, além de estabelecer 

a concordância entre as inteligências, estabilizando as interações sociais430. 

Temos aí um impasse, constatado por Alain Desrosières (1998, p. 12, tradu-

ção nossa): 

por um lado, eles [estatísticos e profi ssionais correlatos] especifi carão que a 
mensuração depende de convenções relativas à defi nição dos objetos e aos procedi-
mentos de objetivação. Por outro lado, acrescentarão que a mensuração refl ete uma 
realidade. O paradoxo é que, embora ambas as afi rmações sejam incompatíveis, é 
impossível conceber uma resposta diferente. 

430 Função pouco visível, e de vital importância, as estatísticas atuam na estabilização das interações sociais. Segundo Si-
mon Schwartzman, “as razões pelas quais os confl itos não permanecem irresolvidos para sempre são as mesmas que ex-
plicam porque outros confl itos sociais no fi nal acabam sendo superados: a longo prazo, os ganhos coletivos de sistemas 
estabilizados tendem a ser maiores do que os benefícios privados obtidos através de confl itos alimentados por um longo 
tempo. Conceitos estatísticos e dispositivos técnicos desempenham importantes papéis no processo de estabilização da 
interação social, um ‘papel moral’ que não é imediatamente visível a partir de seus aspectos técnicos, enganosamente 
simples (SCHWARTZMAN, 2004, p. 74).
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Ao analista, caberia pensar os objetos das estatísticas simultaneamente em 

sua existência real e em seu caráter convencional, posição na qual a realidade do 

objeto é uma atitude metodológica: “a simultaneidade destas interpretações sublinha 

o espaço de vinculação entre as linguagens técnicas e seus usos no debate social, rein-

tegrando a razão estatística na cultura científi ca refl exiva” (DESROSIÈRES, 1998, p. 

2, tradução nossa).

Seguindo a orientação proposta por Desrosières, defendemos aqui que as 

estatísticas se situam no plano da dualidade. Uma dualidade constitutiva, que, assim 

nos parece, percorre todo o seu circuito de produção, nos aspectos conceitual, asso-

ciativo e processual. Voltando ao início de nosso trabalho, vemos tal perspectiva como 

resultado da dupla inserção da atividade estatística, na esfera sócio-política, que funda 

e ajusta o programa estatístico, e no domínio técnico-científi co, que formaliza a esta-

bilidade de sua linguagem e de suas referências. A leitura da seção que segue poderá 

esclarecer nosso ponto de vista.

D) A organização institucional da atividade estatística    

A dualidade cognitiva de que temos tratado já transparece no instante mes-

mo de criação do Bureau Statistique de la Republique, na Paris de 1800. Conhecer os 

departamentos e suas municipalidades era o imperativo que recaía sobre o órgão. 

Diante da formação do Estado republicano, à estatística caberia representar a nação 

em termos eleitorais, não mais reduzir-se a “espelho do príncipe”. Este era o hori-

zonte que justifi cava a criação do Bureau, sua estabilidade e relativa independência 

institucional. Podemos imaginar que seus dirigentes, estatísticos avant la lettre, busca-

riam entregar-se ao mundo de sua atividade, onde quase tudo restava por ser feito, 

identifi cando-se e afi rmando-se através dela.

Neste processo, sobrevêm duas estratégias radicalmente opostas, assumidas 

por Peuchet, diretor encarregado do órgão entre os anos de 1800 e 1805, e Duvillard, 

que o substitui em 1806. Enquanto o primeiro promovia descrições escritas que faci-

litavam narrativas e memorizações, criticando a natureza reducionista das tabulações, 

o segundo apreciava a precisão numérica e suas leis, representadas por equações. 

Duvillard pensava que as informações enviadas pelos departamentos e municípios 

só seriam rigorosas se suas administrações preservassem os registros, como protótipo 

dos procedimentos de codifi cação. Reprovavam-se mutuamente, um desqualifi cando 

a premissa do outro: “tábulas secas” e “cálculos herméticos” rivalizavam com o “estilo 

elegante de uma polidez sedutora” (DESROSIÈRES, 1998, p. 35-40, tradução nossa). 

A polêmica em si já se nos afi gura como recurso para provocar as mentes 

cultivadas, chamando sua atenção para a importância e a necessidade das estatísticas. 

Convidando uma fração da elite intelectual a tomar partido no debate, escolhendo 

entre a força argumentativa e a precisão numérica, estes homens buscavam notabili-

zar o seu ofício. Não obstante, talvez sem o saber, fermentavam um campo de discus-

são e análise do qual emergiria, anos mais tarde, Adolphe Quetelet, entre outros notá-

veis. As acusações que Peuchet e Duvillard trocaram nos memorandos e relatórios do 
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Bureau são o primeiro registro ofi cial de uma 

tensão constitutiva da atividade estatística.

A defesa dos quadros descritivos e 

didáticos, da adoção de uma linguagem mais 

acessível e literária, praticada por Peuchet, 

pode ser associada ao papel administrativo da 

atividade estatística, como instrumento de go-

verno. Traduzir linguagens e comunicar reali-

dades aos governantes é tarefa indispensável à 

formulação das políticas públicas. Não se deve 

perder de vista que a legitimidade das estatís-

ticas assenta em seu caráter ofi cial. No micro-

cosmo da atuação de Peuchet, se insinua a luta 

por visibilidade, fundada sempre na demanda 

ex ante do Estado, na dimensão sócio-política 

das estatísticas.

Duvillard situava-se no pólo oposto. 

Sublinhava o componente técnico e o profi s-

sionalismo envolvidos na produção e inter-

pretação dos resultados. Em outras palavras, 

ocupava-se da formalização da atividade, recor-

rendo aos parâmetros de cientifi cidade de sua 

época para dotar as estatísticas de uma linguagem estável. Este é o sentido da relação 

que estabelece entre os registros e os procedimentos necessários à codifi cação. 

Peuchet e Duvillard tiveram diversos seguidores, na França e no mundo.

 Discípulos compulsórios, que não conheceram seus nomes, mas que atua-

ram constrangidos por esta dualidade fundamental da atividade estatística. Sua ênfase 

ora recai no caráter convencional do conhecimento estatístico, visível na necessidade 

de comunicar/traduzir realidades ao campo político-pragmático, ora se assenta no 

“realismo dos agregados”, quando a primazia é da formalização de seu espaço técnico-

científi co. É verdade que a oposição entre os partidos foi um tanto suavizada, tanto 

mais se acelerou o processo de institucionalização deste saber. Uma vez mais, fi amo-

nos na pena lúcida de Alain Desrosières (1998, p. 39-40, tradução nossa): 

Ao longo do tempo, a expressão desses dois modos de discurso tornou-se 
mais refi nada, e a oposição entre eles menos brutal do que a de Peuchet e Duvillard. 
Todavia, esta tensão básica é inerente à natureza dos institutos de estatística, cuja 
credibilidade depende tanto de sua visibilidade quanto dos aspectos técnicos. A ma-
neira pela qual este duplo requisito é abordado e transformado, segundo a era e o 
país em questão, é um dos principais tópicos da história destes institutos. 

Voltaremos a encontrar dualidade semelhante no contexto dos Congressos 

Internacionais de Estatística, ocorridos durante a segunda metade do século XIX. 

Momento capital no processo de institucionalização da atividade, a estrutura desses 

Folha de rosto 
de Congrés 
International de 
Statistique.
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congressos foi idealizada por Quetelet, revelando-se assim o principal agente organi-

zador da área. O primeiro congresso foi realizado em Bruxelas, em 1853, e teve no 

presidente da comissão central de estatísticas da Bélgica, o próprio Quetelet, o seu 

grande orientador. Nas minutas de seu relatório fi nal, podemos ler:

O alvo pretendido ao se organizar o Congresso foi especialmente o de pro-
mover a unifi cação das estatísticas ofi ciais que os governos publicam, promovendo 
resultados comparáveis. Os trabalhos específi cos serão mais fáceis, quando se tiver 
estabelecido bases gerais que os associem, e que se tenha adotado, em diferentes 
países, nomenclaturas e tabelas uniformes: essa espécie de língua universal, simplifi -
cando os trabalhos, lhes asseguraria mais importância e solidez. 

Para dar unidade aos trabalhos ofi ciais, é preciso relacioná-los a um centro 
comum; é preciso que os principais funcionários, encarregados da apresentação dos 
diferentes segmentos da estatística geral, possam se ver e se entender conjuntamen-
te, aceitando as mesmas divisões, adotando, após detido exame, os mesmos nomes 
e os mesmos números para representar os mesmos objetos, não deixando nenhuma 
lacuna nas tabelas gerais, e evitando, de outro lado, as duplicidades. O meio mais 
seguro de se chegar à unidade desejada parece ser a criação, em cada Estado, de 
uma comissão central de estatística, ou de uma instituição análoga, formada por re-
presentantes das principais administrações públicas, aos quais se somariam algumas 
pessoas que, por seus estudos e conhecimentos especiais, possam iluminar a prática 
e resolver as difi culdades essencialmente científi cas.

[...] é desejável, de outro lado, que as instituições centrais de diferentes paí-
ses se ponham em relacionamento, entre si, promovendo a troca de suas publicações 
e modelos de tabelas empregadas para juntar documentos, classifi cá-los e resumi-los 
(RAPPORT..., 1983, p. 4, tradução nossa). 

Nesse longo trecho, sobressai a tentativa organizada de consolidar e ampliar 

a comunidade científi ca internacional centrada na atividade estatística. O esforço 

principal concentra-se no estabelecimento dos fundamentos normativos (conceituais 

e operacionais) que devem regê-la, unifi cando números, nomenclaturas e tabelas na 

representação dos objetos. Quetelet e seus consortes estavam, então, cientes da ne-

cessidade de estabilizar a linguagem estatística para promover outro objetivo central 

dos congressos: criar equivalências que permitissem a comparação entre as atividades 

e as riquezas das nações do globo. Vale dizer que se pensava em uma organização 

centralizadora para dar unidade às comissões de cada País, cada qual detentora dos 

registros administrativos. Pensa-se, assim, em coordenação, no desenvolvimento de 

instrumentos de coordenação (SENRA, 2005, p. 83). Entre os pontos de infl exão dos 

congressos, conta-se o da formação da disciplina. Atenção especial é dispensada à 

capacitação profi ssional, o que inclui os conhecimentos básicos que devem compor o 

currículo do “especialista”.

Quer-se estimular o desenvolvimento das comissões nacionais, oferecendo-

lhes respaldo técnico e uma prestigiosa fi liação. Mas, para tanto, era preciso cum-

prir outro objetivo fundamental dos congressos: conquistar os governos dos Estados 

Nacionais, convencendo-lhes de que seria vantajoso dotar de autonomia suas comis-

sões estatísticas (criar, quando fosse o caso), e despender com elas vultosas somas do 

erário público. Esta intimidade com a política dos Estados pesava nas deliberações 
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dos congressos. Recomendava-se expressamente que as comissões nacionais fossem 

compostas por “representantes das principais administrações públicas”, o que signi-

fi cava agregar políticos proeminentes, ao lado de intelectuais ilustrados em questões 

estatísticas. Outrossim, compareciam aos congressos diversos representantes dos go-

vernos nacionais, o que atribuía caráter ofi cial aos certames. Com efeito, o problema 

da viabilização política se apresentava, de uma só vez, como horizonte e obstáculo 

ao sucesso dos congressos. A curta jornada destes eventos conheceria seu fi m em sua 

nona edição, realizada em Budapeste no ano 1876, dois anos após a morte de seu 

inspirador, Adolphe Quetelet. O diagnóstico de Nelson Senra é lapidar: 

O fato é que os Congressos de Estatística nunca conseguiram equacionar a polê-
mica controvérsia da representação. A representação aos congressos deveria ser pú-
blica e ofi cial, era essa a intenção, justo a fonte da polêmica. Assim, em que medida 
os participantes efetivamente representavam seus países? Em que medida poderiam 
deliberar e assumir inequívocos compromissos? Em que medida, ao retornarem, 
com as pastas recheadas de resoluções, conseguiam implementá-las? Em medida ne-
nhuma, sem meias palavras, ou seja, as representações, embora ofi ciais, eram frágeis, 
ocasionais, burocráticas, não raro ignorando o cotidiano da elaboração estatística, 
donde a reduzida aplicação das resoluções. Ademais de serem as resoluções bastante 
genéricas, até para poder-se alcançar consenso, o que difi cultava as aplicações práti-
cas (SENRA, 2005, p. 86).

Uma vez mais, nos deparamos com a dualidade de uma necessidade. Com 

os congressos, a formalização técnica da atividade se sofi sticou, alcançando novos pa-

tamares, em pontos como padronização das codifi cações, metodologia disciplinar, 

capacitação profi ssional, desenvolvimento das associações formais e difusão do co-

nhecimento. Ao mesmo tempo, os congressos funcionavam como embrião de um 

organismo mundial, capaz de dialogar diretamente com os governos nacionais. En-

tretanto, a visibilidade política, presente na forma da representação das comissões 

nacionais e das delegações ofi ciais, não foi sufi ciente para que se implementasse a 

maior parte das conquistas da comunidade científi ca. Mais um exemplo da relação 

tensa e dinâmica entre a tradução/recepção sociopolítica das estatísticas públicas e a 

formalização técnica de seu campo disciplinar.

Passemos agora à análise das intimidades teórica e processual dos institutos 

de estatística, segundo seu perfi l técnico-científi co. Na linha de Bruno Latour, estas 

entidades são “centros de cálculo”. Trazem próximas e presentes realidades distantes 

e/ou ausentes para o Estado, tornando-as pensáveis e, portanto, potencialmente go-

vernáveis. Constituem, assim, tecnologias de governo, por meio da ação à distância. 

Constroem coletivos sociais, úteis à regulação, ao disponibilizá-los nas mesas dos deci-

sores, na forma de tabelas, gráfi cos e cartogramas. 

Esta produção ocorre no plano da oferta aos Estados nacionais, da deman-

da  ex post, na expressão de Nelson Senra. Dimensão que não revela, em si mesma, 

as complexidades técnica e operacional da rede em que se produz o conhecimento 

estatístico. Para analisá-la, é preciso fazer emergir a intimidade do centro de cálculo. 

Há, antes do mais, um ciclo de acumulação das inscrições, graças ao qual se estabelece 

um convívio relacional entre dois lugares: um centro (as agências coordenadoras) 

agindo à distância sobre muitos outros pontos periféricos (as zonas de levantamento 
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e pesquisa). Neste movimento, é absolutamente necessário que haja portabilidade e 

estabilidade na transmissão das inscrições (os formulários distribuídos aos agentes 

de campo) -, de forma que seja possível “trazê-las de volta”, e os enviados seguintes 

possam acumular novas inscrições. Confi gura-se, assim, uma tecnologia de distância 

sobre eventos, pessoas e lugares, com base em 3 condições: o centro de cálculo deve 

“inventar meios que (a) os tornem móveis para que possam ser trazidas, (b) as man-

tenham estáveis para que possam ser trazidas e levadas sem distorção, decomposição 

ou deterioração, e (c) sejam combináveis de tal modo que, seja qual for a matéria de 

que são feitas, possam ser acumuladas ou agregadas, embaralhadas como um maço de 

cartas” (LATOUR, 2000a, p. 362). 

A relação dinâmica entre os centros e suas periferias constitui o que Latour 

cunhou de “logística dos móveis imutáveis”. Trata-se de procedimentos científi cos de 

objetivação como gabaritos, totalizações, listas, gráfi cos e tabelas, que possibilitam o 

tratamento complementar das inscrições por parte dos centros de cálculo. Nesta di-

reção, as estatísticas são particularmente efi cazes na ampliação do alcance das inscri-

ções, quando recorre às médias, e do controle sobre a sua dispersão, desde a invenção 

da variância e da amostragem (LATOUR, 2000a, p. 385-386). Este ciclo de capitaliza-

ção das inscrições as transforma em informações manuseáveis para os governantes, 

referências estáveis para a sociedade e meios de análise para os pesquisadores.

Realizado o programa estatístico, submerge a complexidade dos ciclos de 

acumulação/capitalização e das redes que os movimentam, formadas por instituições, 

instrumentos, equipamentos e pessoas, dentre as quais cientistas (economistas, de-

mógrafos, antropólogos e sociólogos), mas também uma burocracia ramifi cada nos 

estados e municípios, supervisores e agentes de campo, coletores com variadas forma-

ções, além dos próprios informantes. Aos olhos dos principais usuários das estatísticas 

– governos, organizações sociais, academias -, desaparece a complexidade de sua rede 

científi ca. Fato sem dúvida corroborado pelo argumento amplamente reconhecido 

da autonomia técnico-científi ca das instituições de estatística. 

Esquadrinha-se, novamente, uma dualidade constitutiva. Sim, porque o es-

paço científi co das estatísticas é indispensável ao atendimento da demanda, que nor-

teia o programa estatístico. Garante a credibilidade de seus produtos, estabilizando as 

referências de uma série de interações sociais. Não obstante, este argumento favorece 

a ilusão tão recorrente de que tais instituições estão sufi cientemente distantes, quan-

do não mesmo isoladas, das redes políticas e científi cas, que, na verdade, perpassam 

o seu próprio circuito de produção. Uma representação perigosa, partilhada pela 

grande maioria dos envolvidos na elaboração e utilização das estatísticas públicas.

Examinemos um exemplo bastante especial: o chamado “postulado do olhar 

delegado”. Este fundamento pretende que as ações da rede de coleta sejam normati-

zadas pela instância de concepção da pesquisa, o centro de cálculo. Considera como 

único referencial dos agentes de campo os procedimentos uniformizados adquiridos 

nos treinamentos de pessoal, ao lado do corpo normativo dos manuais de instrução 

dos agentes. Qualquer possibilidade de interação com os entrevistados é formalmente 
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negada, tendo em vista o eventual desvirtuamento do quadro conceitual que originou 

os formulários. Em suma, a determinação da situação de entrevista é aqui um dado 

previsto e reifi cado. 

Dado que as inscrições devem ser móveis, estáveis e combináveis, a delega-

ção do olhar serve muito bem à pesquisa estatística, permitindo a expropriação do 

relativismo de seus observadores.  As agências centrais precisam superar o perspecti-

vismo da observação, e emergir como o único observador privilegiado. Não é outro o 

sentido da afi rmação de Latour (2000, p. 39): “É justamente porque os observadores 

delegados ao longe perdem seu privilégio – o relativismo – que o observador central 

pode elaborar seu panóptico – a relatividade – e encontrar-se presente ao mesmo tem-

po em todos os lugares onde, no entanto, não reside”. Equivalem-se todas as posições 

do sujeito e todas as posições do objeto, em benefício do transporte estável da infor-

mação pela instituição-vetor. Do relativismo dos observadores passamos à relatividade 

dos centros, condição de mobilidade e de imutabilidade das inscrições.

A equivalência entre as posições emerge como suporte básico da relatividade. 

Não obstante, o fundamento básico da delegação do olhar não deve obscu-

recer a percepção das redes de informação em que está inserida a produção estatís-

tica. Não deve obscurecer o reconhecimento das distâncias entre os níveis da cadeia 

produtiva, desde a burocracia especializada dos centros de cálculo até as redes de 

coleta. Afi nal, reconhecer as distâncias é já o passo para minimizá-las. E aqui seguimos 

Jean Peneff (1988, p. 542, tradução nossa): 

De um lado, há o controle burocrático e a supervisão dos trabalhos rotineiros 
de gabinete; de outro, autonomia quase total dos agentes de campo. Esta separação 
é agravada pela ausência de relações e trocas de informações sobre a natureza do 
trabalho entre os dois níveis. O topo ignora o campo e continua a acreditar na efeti-
vidade e relevância da padronização, porque é incapaz de apreciar as realidades prá-
ticas do trabalho dos entrevistadores de campo. Se a direção começasse a entender 
este ultimo trabalho, toda a organização e sua hierarquia estariam sob questão.

Amortizar as distâncias entre as esferas de produção supõe considerar as 

interações sociais e, portanto, os diferentes níveis de aproximação do objeto da en-

trevista, variáveis conforme sejam as situações enfrentadas. Há empatias, mas também 

antipatias, as dissimuladas e as nem sempre bem disfarçadas, pois é sempre de um 

jogo de aproximação que se trata (ÁLVARO, 2006, p. 4). Disto resulta o paradoxo da 

relação social da entrevista, ao exigir, por um lado, que o entrevistador se mantenha 

sufi cientemente distante do entrevistado para não perder a sua objetividade; e, por 

outro lado, que ele se aproxime sufi cientemente do entrevistado para ganhar a sua 

confi ança (SOUZA, 1978, p. 98). Cabe, portanto, integrar a dimensão processual da 

rede de coleta ao referencial das pesquisas. Isto signifi ca reconhecer as interações 

simbólicas, as negociações, as estratégias de apresentação dos pesquisadores, as adap-

tações de práticas, procedimentos e mesmo dos questionários às situações de entre-

vista, sempre cambiáveis.

Temos aí uma contribuição fundamental que a sociologia da ciência pode 

proporcionar às estatísticas públicas. Ao investigar os diferentes atores que tomam 
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parte em sua produção, as traduções complexas, mudanças de signifi cado, interpreta-

ções e responsabilidades que têm lugar, o enfoque sociológico mostra aos organismos 

geradores e usuários que há limitações e escolhas implícitas presentes em todos os 

procedimentos estatísticos, insistindo que é impossível oferecer soluções técnicas a 

confl itos de interesse que não podem ser acomodados (SCHWARTZMAN, 2004, p. 

98). Por outro lado, há o sério risco de que esta abordagem seja interpretada como 

falta de competência destes espaços ofi ciais, como necessidade de reforçar os funda-

mentos técnicos e normativos, os mesmos que silenciam sobre as incertezas e tensões 

do processo científi co da atividade. Pois antes de se constituírem em centros de pes-

quisa, estas agências são órgãos de planejamento, atuam na conformação política e 

administrativa do País. Esta é a razão pela qual são ciosas de manterem a qualquer 

custo a integridade de sua estabilidade, afastando-se dos debates e polêmicas, inclusi-

ve acadêmicos. Daí o imperativo de que se implemente e se fortaleça nestes institutos 

um ambiente permanente de refl exão sociológica e histórica, dirigido para a análise 

do saber e da prática da atividade estatística. Revelando-lhes sua intimidade, a semân-

tica (processo de construção) e a sintática (resultado da construção), torna-se possível 

suprimir as incongruências e traduzir a linguagem acadêmica da mudança em ganho 

efetivo de legitimidade e credibilidade.     

Vimos, portanto, nossa hipótese sobre os três níveis em que opera a duali-

dade da atividade estatística, cada qual em seu estudo de caso. O aspecto cognitivo 

revela a ênfase por parte dos produtores de que suas pesquisas refl etem a realidade, 

especialmente ao término da capitalização das informações, quando divulgam seus 

resultados para a imprensa, ao tempo da demanda ex-post. O plano associativo pode 

ser interessante por mostrar o valor da argumentação, da representação e das imbri-

cações políticas na moldagem dos grandes organismos internacionais de estatística 

(Instituto Internacional de Estatística - ISI, Instituto Interamericano de Estatística -  IASI, 

Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação - FAO, Organização 

internacional do trabalho - OIT, Organização das Nações Unidas para a educação, a 

ciência e a cultura - UNESCO), em sua íntima relação com os diferentes estados. Um 

nível particularmente importante para analisar o processo de institucionalização da 

atividade, visto que as tensões e negociações sobre a implementação das resoluções e 

dos avanços no campo disciplinar aparecem aí com maior evidência. A dualidade pro-

cessual é a mais delicada de todas, ao tratar da face oculta, ou que se quer oculta, dos 

órgãos ofi cias de estatísticas públicas. Remete à dimensão cognitiva, porquanto ambas 

expressam a defesa da autonomia técnico-científi ca, de fato necessária à estabilização 

das interações sociais. Nela estão em destaque as engrenagens do processo produtivo, 

escolhas e decisões, como a preferência por determinados quesitos nas pesquisas, 

em detrimento de outros. Não obstante, constitui o espaço de produção próprio à 

atividade, locus de sua irredutível liberdade. Por isso mesmo, é o ambiente em que a 

análise sociológica e histórica pode primeiro render seus frutos, ajudando a ampliar 

a autonomia desses institutos, através do reconhecimento de sua interdependência 

frente às instâncias sociais. 
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Uma nova ciência em ação?  
Notas sobre um campo em formação

O próprio campo da sociologia das estatísticas se ressente da dualidade de 

que vimos tratando. Existe um hibridismo que o caracteriza, pois os trabalhos que 

norteia têm dupla fi liação: os espaços acadêmicos e o ambiente dos institutos de esta-

tística. Os primeiros, muitas vezes, se ocupam do pensamento estatístico como objeto 

privilegiado para a análise mais geral da evolução da modernidade, do século XVII 

aos nossos dias, enfatizando as dimensões cognitiva e administrativa das estatísticas. 

Já os pesquisadores vinculados aos centros produtores, sem descuidar daquelas di-

mensões, precisam integrar o aspecto processual ao horizonte de suas análises, além 

de traduzir e comunicar os resultados de suas refl exões ao quadro técnico de seus 

institutos. Recai sobre seus estudos a exigência de tornar mais bem compreendidas 

as atividades executadas por seus colegas, revelando-lhes as interações sociais de que 

tomam parte.

A vinculação à instância de decisão e produção da ampla rede das estatís-

ticas públicas, em contraste com a autonomia das pesquisas universitárias, difi culta a 

formação de uma percepção conjunta do campo da sociologia das estatísticas (abor-

dagens teóricas, temas, problemas, objetos), assim como de suas associações formais 

(congressos com suas reuniões e publicações científi cas, sociedades com suas resolu-

ções). O nível de cooperação existente entre centros de pesquisa, institutos de esta-

tística e laboratórios acadêmicos ainda é muito baixo. Se é verdade que, felizmente, 

surgiram e se multiplicaram, nos anos 1980, 1990 e 2000, as pesquisas que abordam 

as estatísticas públicas como objeto de estudo, raros são os autores que se identifi cam 

no campo comum da sociologia das estatísticas, e mais ainda os espaços destinados a 

congregar as refl exões desta ordem.

Quando consideramos elementos como formação e proveniência dos auto-

res, o painel se agrava. Os estaticistas, que pensam e formulam as estatísticas públicas, 

têm perfi s muito variados, distribuídos entre áreas como sociologia, antropologia, 

economia, demografi a, educação, ambiente e saúde, apenas para nos atermos às prin-

cipais. A conseqüência é o desenvolvimento de culturas científi cas diferenciadas, na 

maioria das vezes mais relacionadas às áreas acadêmicas respectivas do que com os 

setores internos das instituições estatísticas. A sociologia das estatísticas, portanto, está 

sujeita às vicissitudes de seu próprio objeto, ambientada em centros de pesquisa que 

envolvem valores científi cos e tecnológicos diversos, além das regras e restrições típi-

cas do serviço público. Parafraseando Simon Schwartzman, a pluralidade de papéis, 

contextos e perspectivas associadas às estatísticas públicas nos parece extensiva à sua 

abordagem sociológica.

Ao avaliarmos a proveniência dos autores mencionados na primeira parte 

deste capítulo, notaremos que somente três, Alain Desrosières, Simon Schwartzman 

e Nelson Senra redigiram seus escritos na qualidade de administradores ou pesquisa-
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dores de instituições ofi ciais de estatística. Per-

cebemos neles preocupações semelhantes às 

de outros autores igualmente citados, como o 

poder regulador e individualizante das estatís-

ticas (na linha de Michel Foucault), a confi gu-

ração de tecnologias de distância nas centrais 

de cálculo (na de Bruno Latour), os efeitos 

sociais de uma razão instrumental estatística e 

de uma mentalidade probabilística (na de Ian 

Hacking), entre outras. Não obstante, estaticis-

tas que são, Desrosières, Schwartzman e Senra 

alvejam aprimorar o programa estatístico, re-

velando as tensões inerentes ao processo pro-

dutivo que precisam ser reconhecidas (como 

o fundamento do olhar delegado). Educam os 

usuários, mormente os acadêmicos, de modo a 

conhecerem as metodologias de investigação e 

“não apresentarem demandas que não apenas 

não derivam de modelos teóricos e conceituais 

existentes, mas que são extremamente difíceis 

de conceituar e medir de maneiras tecnica-

mente aceitáveis” (SCHWARTZMAN, 2004, p. 

86). Pensam na formação dos estatísticos, afer-

roados a uma cultura profi ssional excessivamente matemática, acenando-lhes com 

a percepção das dinâmicas sociais. Desrosières, por exemplo, parte desta apreensão 

binária da realidade, ainda bastante comum aos estatísticos, para defi nir sua perspec-

tiva de trabalho:  

A perspectiva que proponho pretende evitar os dilemas recorrentes encon-
trados pelos agentes que preparam os números. Por um lado, eles [estatísticos e 
profi ssionais correlatos] especifi carão que a mensuração depende de convenções 
relativas à defi nição dos objetos e aos procedimentos de objetivação. Por outro lado, 
acrescentarão que a mensuração refl ete uma realidade. O paradoxo é que, embora 
ambas as afi rmações sejam incompatíveis, é impossível conceber uma resposta dife-
rente (DESROSIÈRES, 1998, p. 12, tradução nossa). 

Responde a esta dualidade cognitiva, concebendo a objetivação no lugar da 

objetividade, na qual a realidade se torna um produto da estabilização de convenções 

sociais de equivalência. Ao fazê-lo, evidencia que os problemas postos por sua pesqui-

sa foram derivados do cotidiano institucional da atividade estatística, e denuncia o 

caráter prescritivo de suas contribuições. Ele é administrador e sociólogo do Institut 

National de la Statistique et des Études Économiques - INSEE, na França.

De forma ainda mais direta e incisiva, Simon Schwartzman investe sobre o 

perfi l de atuação do estatístico. Este deve assumir o papel de tradutor na relação entre 

produtor e usuário das estatísticas. Saber reconhecer as necessidades dos usuários para 

traduzi-las em mensurações e estimativas, o que implica uma posição mais consciente e 

O saber e o 
poder das 
estatísticas.
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atuante para os estatísticos, entre a atitude passiva frente aos usuários e a auto-sufi ci-

ência da tecnocracia. O estatístico, portanto, deve construir pontes que auxiliem na 

compreensão dos termos e das classifi cações, dos signifi cados e usos das informações 

estatísticas por parte dos diferentes grupos sociais (SCHWARTZMAN, 1997, p. 3-4).  

Acreditando na revelação das metodologias e dos processos de investigação, 
Nelson Senra dedicou vários artigos a educar os olhos dos usuários, mostrando-lhes 
que é impossível oferecer soluções técnicas a confl itos de interesse que não podem 
ser acomodados. Este é o sentido de sua advertência: “as estatísticas, embora sejam 
da ordem sintática, por serem números, em razão desse peculiar processo produtivo, 
também são da ordem da semântica, vale dizer, são informações desde o início. Des-
sa forma, os receptores que as queiram signifi car diferentemente, devem saber seus 
processos produtivos, com suas fronteiras primeiras; sem sabê-las na informação já na 
emissão, não se as saberá, na recepção, resignifi cá-las” (SENRA, 2005a, p. 127).  

No equacionamento da relação entre produtores e usuários, importa co-
nhecer a documentação produzida pelas instituições estatísticas, mergulhando em 
seu próprio passado. Para o mesmo autor, “trata-se de revisitar suas bibliotecas, adicio-
nando-lhes uma atividade de inteligência competitiva, seja para a detecção da deman-
da, seja para efeito da oferta, através da análise de documentos tornados públicos” 
(SENRA, 2005, p. 139). Há de se ler “programas e políticas de governo, planos estra-
tégicos, propostas de orçamento, relatórios remetidos a organismos internacionais; 
captar tendências de mercado e da sociedade, expressas na imprensa, na academia, 
no legislativo e nos debates públicos” (SENRA, 2005, p. 140).  No olhar do passado, 
revela-se o embrião do presente, qual seja a construção e o percurso histórico do tri-
ângulo da demanda, nos vértices do governo, da sociedade e das ciências. Senra insis-
te no caráter pedagógico e propedêutico do trabalho sobre os documentos: “ganha-se 
na formação dos estaticistas envolvidos” (SENRA, 2005, p. 140). 

Se é verdade que as teses deduzidas da sociologia das estatísticas não servem 
de quadro operacional ao sistema estatístico, nos parece que suas análises só avultarão 
quando for percebido seu potencial como quadro teórico referencial da atividade. A 
partir daí, não é difícil prever a multiplicação de seus autores, estudos e associações 
formais, sem incorrer nos riscos da futurologia. Isto porque se trata do único campo 
disciplinar comprometido com os horizontes que norteiam o programa estatístico: 
a legitimidade sociopolítica, expressa na demanda que a sociedade apresenta aos 
institutos de estatística; a credibilidade técnico-científi ca, que confere estabilidade e 
ampla aceitação às referências produzidas pelas estatísticas. Retomando Desrosières, 
quanto mais sólidas forem as convenções de equivalência em que se fundam as esta-
tísticas, maior será a realidade de seus produtos, maior será a credibilidade. Em outra 
direção, a legitimidade em questão depende do atendimento a demandas específi cas 
da sociedade, e nem sempre é possível expressá-las em suportes teóricos e conceituais 
tecnicamente adequados. Este é o caso, por exemplo, de indicadores como “pobreza”, 
“emprego”, “cor ou raça” e, ainda mais, de “felicidade” e “bem-estar”, de defi nição 
praticamente impossível. De acordo com Senra (2005, p. 134),

Isso põe as instituições estatísticas diante de um grande dilema: de um lado, 
deixar-se envolver pelas demandas fl utuantes, o que pode ameaçar sua credibilida-
de; de outro lado, voltar-lhes as costas, pura e simplesmente, o que pode ameaçar 
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sua legitimidade. Ora, credibilidade e legitimidade não são indissociáveis, ao con-
trário, são as duas faces da integridade das instituições estatísticas, aquela sendo sua 
dimensão interna, técnica e científi ca, e esta sua dimensão externa, social e política. 
Será preciso ajustá-las, e a saída estará em algum ponto médio entre a credibilidade, 
pautada na independência proveniente da ciência e da pesquisa, e a legitimidade, 
pautada na dependência proveniente de harmoniosas relações políticas e sociais.    

Do ajuste entre credibilidade e legitimidade, sobrevém o caráter proposi-

tivo da sociologia das estatísticas. Simon Schwartzman, por exemplo, sugere reduzir 

a dependência das instituições de estatísticas públicas frente às medidas eleitorais e 

aos governos ocasionais, mediante a criação de mecanismos que protejam sua esta-

bilidade e independência, como a “atribuição de um mandato fi xo a seu presidente, 

submetendo-se sua nomeação à confi rmação do senado federal” (SCHWARTZMAN, 

1998, p. 5). Julga conveniente liberá-las dos “controles burocráticos de detalhe im-

postos pelo governo federal à administração pública. Os controles formais devem 

ser substituídos por um mandato claro de atividades a serem desempenhadas em 

benefício da sociedade, mecanismos apropriados de acompanhamento e supervisão 

externa de desempenho, e um orçamento global a ser administrado com autonomia” 

(SCHWARTZMAN, 1995, p. 8). 

São medidas práticas, mas deduzidas de uma perspectiva sociológica. Bus-

cam acentuar a visibilidade e a transparência (legitimidade), a autonomia e a respei-

tabilidade (credibilidade) das instituições estatísticas. Em sentido semelhante aponta 

a conclusão de Nelson Senra (2005a, p. 126): 

Falta a visão de um sistema estatístico, revelado e justifi cado. Será preciso 
articular suas vertentes informacional e organizacional, de per se, e em conjunto 
coordenado. De um lado, será preciso valorizar o empenho dos produtores em 
ofertar sempre melhores estatísticas (no limite das ciências, das culturas e das reco-
mendações internacionais, bem assim nos limites das técnicas de pesquisa), zelan-
do atentamente pela credibilidade de suas atividades. De outro lado, será preciso 
refl etir as eventuais insatisfações dos demandantes (expressas na defasagem dos 
programas estatísticos), pondo em questão a legitimidade da atividade estatística 
(já de si lenta e custosa).

O que foi dito acima serve para dar uma idéia do caráter pedagógico e 

prescritivo da sociologia das estatísticas, comprometida com os espaços em que as es-

tatísticas são formuladas, produzidas, processadas e analisadas.  Esta vocação faz das 

instituições estatísticas o locus adequado para sua afi rmação e desenvolvimento. Ain-

da mais se considerarmos que os pesquisadores que atuam em seu âmbito integram 

o programa de trabalho das instituições estatísticas ao horizonte de suas análises431. 

431 Embora não sejam muitos os que integram uma ainda incipiente comunidade de estudiosos em Sociologia das Estatís-
ticas no Brasil, alguns nomes merecem registro, dentre os quais destacam-se Carmem Aparecida do Valle Costa Feijó, 
pesquisadora aposentada do IBGE e professora associada da Universidade Federal Fluminense, elaborou vários textos, 
sempre em refl exões valiosas. Elvio Valente, também pesquisador aposentado do IBGE e professor da Universidade 
Estácio de Sá, produziu várias refl exões institucionais muito interessantes, muitas delas usadas no presente volume des-
ta coleção. Entre outras pessoas, merecem ainda referência os pesquisadores Paulo de Martino Jannuzzi, professor da 
Escola Nacional de Ciências Estatísticas - ENCE/IBGE e pesquisador da Fundação Sistema Estadual de Análise de Da-
dos - SEADE/SP, César Vaz de Carvalho Júnior, ex-diretor-geral da Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais 
da Bahia - SEI/BA e Luiz Henrique Proença Soares, ex-diretor de pesquisa da Fundação SEADE/SP e ex-presidente do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA. Vez ou outra, aqui ou ali, surge algum texto de valor, contudo essas 
produções carecem de continuidade, para o que contribui a falta de uma estrutura de associação/sociedade de pes-
quisadores nesse campo do conhecimento. É interessante notar que, em reforço do que vimos argumentando, todos 
os nomes desta ainda restrita comunidade integram ou integraram os quadros de instituições estatísticas nacionais, a 
maioria com passagens pelo IBGE. 
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É preciso, entretanto, que as referidas instituições prestigiem seus autores, investindo 

em sua capacitação acadêmica, na realização de eventos científi cos (congressos, semi-

nários, conferências)432, e no fortalecimento de suas associações formais (por meio, 

por exemplo, do apoio a publicações e da edição de periódicos especializados). Antes 

de tudo, é essencial que a direção superior desses órgãos invista, mais e mais, na visibi-

lidade de sua documentação e de seus processos de pesquisa, para fazer emergir sua 

riqueza junto à comunidade científi ca. Amplia-se, desse modo, a atividade de pesquisa 

natural a tais instituições, revelando-se seus processos, métodos, técnicas e valores 

científi cos, em benefício da credibilidade e da legitimidade das estatísticas públicas. 

Ganham os organismos ofi ciais de estatística, ganham também as academias, através 

de contribuições bastante originais para a sociologia e a história social da ciência433.

O espaço da pesquisa histórica

A) Justifi cativa e formalização 

Para a decisiva confi guração da sociologia das estatísticas, importa valorizar 

a atividade estatística como objeto de estudo. De um lado, é preciso construir um refe-

rencial comum aos estaticistas, imersos em variadas culturas e abordagens científi cas. 

De outro, revelar à sociedade e à academia a complexidade dos processos de pesquisa 

que têm lugar nas instituições estatísticas, em ao menos dois sentidos fundamentais: 

como tecnologia de governo, na conformação do território e do planejamento na-

cionais e como campo científi co, com seus métodos e técnicas elaborados em redes 

interdisciplinares, e com seu papel de destaque entre os maiores avanços tecnológicos 

já havidos no País434. 

432 Vale mencionar a seção “Sociologia das Estatísticas” do II Encontro Nacional de Produtores e Usuários de Informações 
Sociais, Econômicas e Territoriais, realizado entre 21 e 25 de agosto de 2006 no IBGE, reunindo quatro trabalhos, todos 
sob a coordenação de Nelson Senra, como segue: “O IBGE bate à porta: vivência e perspectiva dos que trabalham na 
coleta de dados”, de Maria Angela Gemaque Álvaro (já citado neste capítulo); “Ampliando os benefícios da dissemi-
nação de informações: refl exões prospectivas sobre o papel do IBGE”, de Alessandro de Orlando Maia Pinheiro;  “A 
recuperação e a representação de informação estatística”, de  Sílvia Gagliardi Rocha; “As estatísticas ofi ciais e o interesse 
público”, de Elvio Valente e Carmem Feijó.

433 Neste ponto, julgamos pertinente citar alguns trabalhos acadêmicos bastante consistentes, desenvolvidos nos últimos 
anos, que focalizam as estatísticas como objeto de estudo. São exemplos de dissertações de mestrado: “A produção 
de estatísticas com base em registros administrativos: controle e informação, de Oswaldo Guizzardi Filho (Escola de 
Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo, 2004); “A notícia da estatística: a divulgação das estatísticas do 
IBGE na visão dos jornalistas”, de Silvia Maia Fonseca (ENCE, 2005); “Educação corporativa nos institutos nacionais 
de estatística: o caso do IBGE” (ENCE, 2005); “Estatísticas públicas: tempos e signifi cados (o espaço da sociologia das 
estatísticas)”, de Herberth Duarte dos Santos (ENCE, 2006). São exemplos de teses de doutorado: “Contando crimes e 
criminosos em São Paulo: uma sociologia das estatísticas produzidas e utilizadas entre 1871 e 2000”, de Renato Sérgio 
de Lima (Faculdade de Filosofi a, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, 2005); “A dimensão da 
educação nacional: um estudo sócio-histórico sobre as estatísticas ofi ciais da escola brasileira”, de Natália de Lacerda Gil 
(Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, 2007).

434 A este respeito, veja-se o caso do IBGE. As estatísticas brasileiras, quase sempre descontínuas e assistemáticas em meio 
à excessiva federação da Primeira República, ganham solidez na criação do IBGE, em 1936, quando, numa percepção 
avançadíssima para aqueles tempos, pensou-se e tratou-se de todas as etapas do processo de pesquisa, a montante e a ju-
sante da oferta (produção e disseminação), ou seja, da demanda ex ante à ex post. Com realce, cuidou-se dos métodos de 
campo, da aquisição de máquinas de apuração (mais tarde, vale fi xar, o primeiro computador em operação no Brasil se-
ria adquirido pelo IBGE, no processamento do Censo 1960), da formação de quadros e, nesse contexto, a formação dos 
estatísticos. O modelo foi tão sólido que serviu à criação do Instituto Interamericano de Estatística  - IASI(em inglês), 
cujo primeiro presidente foi, não sem razão, Mário Augusto Teixeira de Freitas, idealizador do IBGE. Várias décadas 
após, com o advento da microinformática, o IBGE avançou profundamente no atendimento aos usuários das informa-
ções estatísticas, tendo hoje um portal que é padrão para várias instituições do gênero, nacionais e internacionais. Afora 
o portal, o acesso à mídia, com atenções específi cas, que vem dando ao instituto enormes espaços na imprensa escrita 
e falada, tornou-se também um modelo para vários órgãos, inclusive internacionais. O IBGE ocupa, portanto, um lugar 
de relevo na história da tecnologia e disseminação de informações.  
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Queremos mostrar aqui que tanto a formação dos estaticistas quanto a reve-

lação dos processos da atividade estatística (sociopolíticos e técnico-científi cos) têm 

na pesquisa histórica o seu caminho mais seguro e efi ciente.  Trata-se de perceber 

as instituições estatísticas como agente político atuante e transformador do mundo 

social. De igual modo, investigar sua contribuição para a representação da dimensão 

nacional. Antes de tudo, pensa-se na estrutura de atuação dos órgãos de estatísticas, 

particularmente nos seus pólos de credibilidade e legitimidade, para constituir em 

seu seio um espaço de pesquisa apropriado às suas necessidades, derivando-lhe sabe-

res úteis ao aperfeiçoamento do programa institucional. 

Afi nal, a pesquisa histórica pode trazer ao quadro técnico a compreensão 

sobre os saberes e práticas de sua atividade, os processos de construção das metodo-

logias, mormente no caso das grandes pesquisas estatísticas, os métodos de campo, 

como o postulado do olhar delegado, as interações sociais nas entrevistas, a geração 

dos cadastros, a confi guração de classifi cações de atividades e ocupações, entre outras. 

O mesmo se aplica às trajetórias e evoluções de temas e categorias censitárias, com a 

investigação de seus signifi cados e usos sociais. Ganha-se na percepção do programa 

de trabalho institucional. 

Um espaço de pesquisa arquitetado a partir da ampla documentação pro-

duzida e guardada por estas instituições teria como singularidade a valorização das 

especifi cidades conceituais, técnicas e processuais da atividade estatística, sem des-

cuidar de seus elos com o Estado, as ciências e as instâncias sociais. Tem-se, portanto, 

um diálogo profícuo e constante com as metodologias e abordagens acadêmicas, sem 

jamais descurar das especifi cidades da documentação e do objeto de investigação. É 

importante salientar que somente um espaço de pesquisa histórica pode estabelecer a 

relação entre pesquisa (análise) e suas fontes (acervo documental), em prol da valo-

rização e da visibilidade da atividade estatística. 

No II 
Encontro 
Nacional de 
Produtores e 
Usuários de 
Informações
Sociais, 
Econômicas 
e Territoriais, 
Nelson 
Senra fala na 
sessão sobre 
Sociologia 
das Estatísti-
cas, em 
agosto de 
2006.
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A convergência com a atividade institucional não deve ofuscar a necessida-

de de formalização dos estudos históricos. É indispensável o domínio da historiogra-

fi a por parte dos pesquisadores, capacitando-os a problematizar historicamente os 

temas e objetos postos pela atividade estatística. Neste particular, emergem desde já 

dois domínios que devem canalizar as refl exões da pesquisa: a história social da ciên-

cia e a história política institucional. Não se pensa em enfoques estanques, mas em 

uma articulação dinâmica entre os dois, capaz de revelar a complexidade da atividade 

estatística, na formação do Estado e da sociedade. 

Em ambos os casos, trata-se de fugir ao modelo da narrativa tradicional, ao 

culto das grandes individualidades, das idéias desencarnadas e de uma perspectiva 

evolucionista da ciência e das técnicas. O horizonte da análise deve romper com a 

visão ingênua de que a ciência é o resultado do esforço laborioso de alguns indiví-

duos excepcionais, reintegrando-os a uma cultura científi ca refl exiva. A abordagem 

deve valorizar hierarquias, diferenciações, alianças e pactos territoriais entre as elites, 

evidenciando os confl itos e as lutas por posições no interior do campo científi co. Pois 

o prestígio não é igualmente acessível a todos os membros do campo, não se produz 

em um espaço homogêneo. Religar a atividade estatística ao Estado e às ciências em 

perspectiva histórica implica revelar o lugar das disputas por prestígio e visibilidade, 

bem como a racionalidade das estratégias de seus atores políticos. 

Esta compreensão supõe a rejeição do postulado clássico sobre o poder, 

segundo o qual este se reduziria à sua dimensão formal-legal, localizado, detido e apli-

cado pelos aparelhos de Estado. Renovando esta concepção, a história política multi-

plica os campos de investigação, por meio da articulação entre a política no sentido 

clássico do termo (o poder e a vida política) e o político, no sentido globalizante de 

diversos aspectos da cultura política e dos determinantes políticos que pesam sobre 

os indivíduos e sobre os grupos. Desse modo, a história política exige ser inscrita em 

uma perspectiva global em que o político é um ponto de condensação (RÉMOND, 

1996, p. 445). Nesta moldura, mesmo os estudos biográfi cos (as “prosopografi as” ou 

“biografi as coletivas”) ajudam a compreender as instituições sociais do período em 

foco. A época, o meio e a ambiência são valorizados como fatores capazes de caracte-

rizar uma atmosfera que explicaria a singularidade” (LEVI, 1996, p. 167-183).

Desdobramento desta vertente é a história institucional, especialmente 

cara à análise da atividade estatística, forjada em órgãos de administração pública, 

mas também confi gurada nos espaços das ciências. A expressão é ampla, abrangendo 

desde agências de governo até empresas privadas, passando, é claro, por instituições 

de ciência e de pesquisa, produtoras de conhecimento em geral. Levanta diferentes 

questões, como as da análise dos quadros institucionais do poder, do mapeamento das 

fi liações políticas de seus dirigentes e consorciados, da construção de suas redes de 

sociabilidade, do trânsito de posições, da mobilização de símbolos, da interlocução 

com segmentos sociais específi cos, do esforço de nacionalização dos projetos insti-

tucionais. Neste sentido, as instituições, as associações de ciência e de intelectuais 

constituem uma estrutura elementar de sociabilidade, na expressão de Jean-François Siri-

nelli (SIRINELLI, 1996, p. 249). São lugares de fermentação da intelectualidade, ao 
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mesmo tempo viveiro e espaço de sociabilidade. Através da análise das instituições, 

podemos verifi car o seu funcionamento, a adesão e a exclusão de membros e pro-

jetos, baseando-nos nas redes de sociabilidade institucional e interinstitucional. Ao 

mesmo tempo, ao abordarmos as instituições a partir de fatores políticos, sociais e 

culturais podemos devolver à análise institucional uma perspectiva mais totalizante e 

responsável do conhecimento histórico. 

No tocante à história social da ciência, a pesquisa deve privilegiar o pro-

cesso de institucionalização da atividade estatística, destacando a atuação de insti-

tuições privadas, organizações voluntárias e fi lantrópicas na proteção das práticas e 

dos interesses associados ao campo, e na formação da profi ssão e suas especialidades. 

O mesmo se aplica aos mecanismos de difusão do conhecimento estatístico (e de 

conhecimentos correlatos, de acordo com o período histórico) em associações, re-

presentações mútuas e sociedades científi cas. Outro horizonte alvissareiro é o papel 

exercido pelas estatísticas e seus analistas nas concepções sobre natureza e cultura 

(no sentido de civilização), tal como foram assumidas nos debates públicos e fóruns 

intelectuais em diferentes momentos históricos.Tem-se aí uma contribuição singular 

para os estudos sobre as questões de raça e de gênero no Brasil, haja vista a primazia 

das estatísticas na classifi cação conceitual da experiência social. A construção de ins-

tituições e de saberes políticos e científi cos associados à atividade estatística também 

constitui foco de interesse.

Enfi m, a fi liação à história social da ciência justifi ca-se pela necessidade de 

se compreender a interação das diversas instâncias da sociedade na produção dos 

conhecimentos, abandonando a perspectiva interna da ciência. Reconstituir o pro-

cesso de implantação da ciência, registrar os principais elementos da construção da 

atividade científi ca, seus espaços institucionais, seus profi ssionais e sua produção. 

Para além dos ditos espaços, a análise da institucionalização da atividade científi ca 

deve incluir as esferas de produção, circulação e recepção das práticas e dos discur-

sos científi cos, como museus de ciências, publicações científi cas, imprensa, relató-

rios de viagens, entre outras. 

A história da atividade estatística pode ser lida na perspectiva de uma “his-

tória concreta da abstração”, na expressão de Jean-Claude Perrot. Tomando de em-

préstimo as palavras de Alain Desrosières, “a evolução conjunta do papel do Estado 

e de suas tecnologias cognitivas mais materiais proporciona um fi o condutor para 

ler a história da estatística. Ali encontramos, por exemplo, uma distinção crucial 

entre as atividades do Estado que visam a tratar casos singulares (tribunais, por exem-

plo) e as que organizam políticas gerais, válidas para toda a coletividade” (DESRO-

SIÈRES, 1996, p. 6).

B) Temas de investigação

O recuo no tempo, antes até da tradição fundadora da Diretoria Geral de 

Estatística, deve se justifi car pelo objetivo maior de historicizar o processo de institu-

cionalização dos saberes estatísticos no País, bem como suas respectivas aplicações 
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práticas por parte do poder público. Neste processo, o IBGE se apresenta como con-

tinuidade administrativa e institucional destes saberes, relevante agente político na 

formulação dos projetos nacionais.

Muitos são os temas de investigação referenciados nestas abordagens. Al-

guns são mais generalistas, a depender de parcerias acadêmicas, em iniciativas con-

juntas, outros refl etem a intimidade das instituições estatísticas, a exigir conhecimen-

tos técnicos, em promissoras trocas interdisciplinares. A seguir, sugerimos algumas 

frentes consistentes de pesquisa. Nosso intento não é o de esgotar as possibilidades de 

investigação, e sim mostrar com clareza a riqueza do horizonte de pesquisa associado 

à atividade estatística.

Em primeiro lugar, o papel desempenhado pela atividade estatística na ra-

cionalização da dominação do Estado brasileiro. A razão, a ciência e o direito tarda-

ram a vingar na estrutura política brasileira, dada a predominância de formas arcai-

zantes de dominação – tradicionais e carismáticas –, para permanecermos na tipologia 

de Max Weber. Um processo lento, com contornos extremamente singulares. Avulta, 

portanto, a ação de intelectuais e homens de ação ligados à atividade estatística – ini-

cialmente no âmbito sociopolítico, depois no técnico-científi co – para expropriar ou 

diminuir o impacto da capacidade decisória do clericalismo, dos grupos oligárquicos 

e seus representantes políticos, mediante o recurso à razão estatística como suporte 

dos discursos de verdade e das ações do poder central. Estudos aprofundados sobre 

a participação da estatística na racionalização do nosso Estado (por exemplo, na des-

tinação e planejamento dos desembolsos públicos), suplantando o particularismo e a 

infl uência de segmentos mais tradicionais do campo econômico, ainda estão por ser 

feitos. O interesse nesta frente de investigação é grande, sobremodo quando conside-

ramos que o nascimento do saber estatístico no Brasil está associado à centralização 

administrativa do Império e à formação do Estado nacional. Na história do Brasil, 

a estatística (como a geografi a, conformada ao IBGE) se constitui em engrenagem 

fundamental nas negociações e na acomodação dos confl itos entre o poder central e 

as oligarquias regionais. Vale lembrar que, como tecnologia de governo, as estatísticas 

permitem revelar e controlar as periferias, sempre na qualidade de móveis imutáveis.  

O estudo da propaganda censitária é outro tema de destaque, situado na 

tensa relação entre o central e o local. Permite avaliar a construção da legitimidade e 

da credibilidade das estatísticas públicas junto à sociedade brasileira. Seu estudo traz 

à tona os símbolos evocados pela propaganda ofi cial, bem como a disputa de signifi ca-

dos assumidos em sua mobilização. Não se perca de vista que a propaganda censitária 

foi um recurso absolutamente indispensável à realização dos censos, jogando um pa-

pel decisivo tanto na desconstrução das representações tradicionais de poder, quanto 

na transformação das representações sociais. Por isto mesmo, esta propaganda muito 

merece uma história, que se estenderia desde os débeis recursos de divulgação da 

antiga Diretoria Geral de Estatística do Império e da República, passando pela “revo-

lução” que foi a propaganda do Censo 1920, quando logrou-se associar o recensea-

mento ao centenário da independência e se fez uso da tecnologia mais moderna. Sem 
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olvidar o IBGE que, desde pouco depois de sua criação, em 1936, faz uso daquele que 

por décadas foi considerado o maior parque gráfi co da América do Sul. 

Proposta relacionada é a pesquisa sobre as apropriações e inversões dos 

símbolos ofi cialmente evocados pela propaganda estatística, segundo o contexto sig-

nifi cativo em questão, muitas vezes em função da resistência popular à ação do Estado 

na esfera privada. Pelo menos até a realização do censo de 1920, e mesmo depois, era 

comum os populares virem os censos como reforço do controle arbitrário do Estado 

sobre a esfera privada. Equiparavam-nos a tentativas de aumento da arrecadação tri-

butária, de recrutamento militar e até mesmo de reescravização dos libertos, como se 

deu no censo de 1852435.  

Como último tema associado à racionalização da dominação, temos a pes-

quisa sobre os procedimentos materiais de objetivação. A pesquisa dos registros pú-

blicos criados pelo Estado (a começar do registro civil, chegando-se a vários outros) 

pode deslindar os caminhos particulares em que se deu a criação dos registros entre 

nós. Afi nal, a supervisão sobre o registro civil e dos órgãos por ele responsáveis, os 

cartórios, e os livros de registro, foi associada à atividade estatística, sob o comando da 

Diretoria Geral de Estatística, desde o início da República até a criação do IBGE. Ao 

que tudo indica, a fi xação desta atribuição na atividade estatística é um traço peculiar 

da história do País, posto que se trata de matéria de natureza jurídica, sendo por re-

gra geral da alçada do ministério da Justiça – em associação ao Judiciário –, o único, 

de fato, capaz de fazer cumprir o registro civil. Em suma, essa especifi cidade por si 

merece uma história, que ganha contornos ainda mais profundos quando se percebe 

o papel da estatística na defi nição da personalidade jurídica dos indivíduos, base para 

o reconhecimento dos direitos, e na construção dos registros públicos dos quais ela 

deveria se servir, nunca criar.  

Uma segunda frente, mais afi nada com os processos e as metodologias das 

instituições estatísticas, porém de seguro interesse às academias, é a pesquisa sobre 

a construção e a evolução das categorias estatísticas. Através da análise das minutas, 

relatórios e pareceres de comentaristas e equipes de recenseamento seria possível 

delimitar a extensão e o signifi cado das categorias. Sempre polêmicas, estas classifi ca-

ções primam pela descontinuidade existente entre os censos num mesmo âmbito de 

investigação. E são muitas.

Peguemos o exemplo da categoria “cor” (“cor ou raça”, segundo o Censo 

2000). Até mesmo a terminologia, para não falar da delimitação, foi profundamente 

alterada na história desta categoria. O quesito “raça”, pesquisado nos censos de 1872 

e de 1890, não foi inquirido em 1900 e 1920, retornando em 1940, sob o rótulo “cor”, 

permanecendo até o Censo 2000 (exceção foi feita em 1970) que admitiu “raça” e 

“cor” como sinônimos, compondo um único quesito (“cor ou raça”). As omissões 

exigem explicações que vão além das alegações ofi ciais dos órgãos responsáveis. Elas 

435 O censo geral de 1852 foi interrompido e abortado por conta de revoltas populares, ocorridas sobretudo no nordeste. 
Os movimentos teriam iniciado, entre outras razões, por boatos que corriam, identifi cando a pesquisa sobre a cor da 
população à tentativa de reescravização dos libertos, e talvez de sua descendência. Ver a este respeito o capítulo 5 do 
volume 1: Estatísticas desejadas (1822-c.1889), desta coleção.
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exigem a intervenção do historiador, para além das narrativas de justifi cação. A ca-

tegoria racial, como muitas outras, é uma construção histórica. Não há nenhuma 

continuidade de signifi cado entre a classifi cação racial praticada na virada do século 

XX, informada pelo argumento do racismo científi co, e a de cem anos depois, no 

bojo das discussões e políticas multiculturalistas (por exemplo, gerando as chamadas 

políticas positivas).

Categorias demográfi cas, em geral, são polêmicas e descontínuas, quanto 

ao âmbito de investigação adotado nas pesquisas estatísticas: “ocupação”, “renda”, 

“migração”, “fecundidade”, “instrução”, “trabalho”. “Família” e “Domicílio” também 

são duas categorias transformadas por renovações conceituais em sua defi nição. “Re-

ligião”, por diversas vezes, foi quesito que deixou de ser pesquisado. A estas juntam-se 

as categorias econômicas: “produção”, “subsistência”, “industrialização rural”, “remu-

neração de trabalho”, e tantas outras. Por demais, as opções deixadas para que os 

recenseados se incluíssem e se classifi cassem raras vezes foram as mesmas no tocante 

a estes quesitos, o que mostra que a pesquisa das categorias muitas vezes está condicio-

nada à imagem do país que se quer produzir. Por que certas categorias, mormente as 

de estatística social como “cor” e “religião”, não foram investigadas em determinados 

momentos históricos? Quando e como a pressão política, seja com o aval ou a resistên-

cia da competência técnica, infl uenciou na delimitação e no modo de execução das 

categorias? Devemos ter em mente que a eliminação de certas opções de classifi cação 

e a preferência por outras na elaboração dos formulários censitários podem afetar a 

escolha dos recenseados que se nelas se classifi cam, obtendo-se, com efeito, resulta-

dos harmonizados com a imagem de país que se quer produzir. 

Da mesma forma, o ajustamento dos diversos grupos distribuídos nas ca-

tegorias de classifi cação social, mormente raça e religião, não é imune às variações 

históricas de signifi cado assumidas pela questão racial ou religiosa, no entendimento 

da sociedade englobante. As categorias não são fi xas, sendo sempre acionadas em de-

terminados contextos e relações sociais. Podem ter um potencial autoritário, mas tam-

bém inverter ou subverter esta mesma autoridade, dependendo de quem, de onde 

e de quando fala, dos contextos históricos e sociais em que é evocada. Por isso, as 

categorias de classifi cação sempre marcam posições sociais, contribuindo tanto para o 

reforço de práticas repressivas, como (porém, não só) na Primeira República, quanto 

para confi gurar direitos de minorias étnicas ou religiosas organizadas, como na atual 

conjuntura436. 

É mais do que isso. A oscilação na investigação das diversas categorias es-

tatísticas e a pluralidade dos signifi cados implicados nos contextos históricos de sua 

produção são um grande desafi o à análise social. Somente a pesquisa histórica pode 

identifi car e delimitar a continuidade existente na investigação oscilante das catego-

rias, estipulando unidades mínimas de comparação, assim como alertar para as falsas 

ou aparentes continuidades, que escamoteiam a diversidade de metodologias e de 

objetivos técnicos e políticos, norteadores das categorias. 

436 Ver a este respeito o capítulo 10 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção. 
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Apontamos a formação das socieda-

des científi cas da atividade estatística como 

uma terceira via de investigação. Nos moldes 

de nossa análise sobre a dualidade associativa 

do campo, empreendida mais acima, trata-

se de pesquisar a recepção das resoluções e 

recomendações dos organismos internacio-

nais no Brasil, desde os primeiros congressos, 

ocorridos ao tempo do Império, até a lenta 

consolidação do International Statistical Ins-

titute, fundado em 1885. Esta frente deve per-

quirir a composição das delegações ofi ciais 

do Brasil encaminhadas às grandes reuniões 

mundiais, a tradução operada por seus mem-

bros aos diferentes governos nacionais, os es-

forços para institucionalizar a atividade com a criação de órgãos ofi ciais e associações 

formais, o intercâmbio com organizações privadas na defesa de atividades correlacio-

nadas (como a educação e o municipalismo), a formação do profi ssional (currículos 

e espaços escolares). Também são de grande relevância as relações interinstitucionais 

mantidas pelo IBGE ao longo de sua trajetória, seja no nível da ciência e das técnicas 

(academias, IASI, ISI), seja no da estrutura de planejamento (Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada, Fundação Getulio Vargas). 

Nesta vertente, é preciso investigar o impacto da criação e atuação do IBGE 

na formalização da sociedade científi ca, tanto no nível institucional quanto no do 

campo disciplinar. Neste particular, a análise da imprensa periódica, através da Revista 

Brasileira de Estatística, editada desde 1940 pelo IBGE, pode render bons frutos. Ao 

mesmo tempo em que divulgava no Brasil as inovações internacionais para um cor-

po de elite, trazia apontamentos (especialmente matemáticos) fundamentais para a 

formação de técnicos em estatística. Do ponto de vista da formação da comunidade 

científi ca, inventou tradições, referenciando um campo comum no apelo ao passado. 

Seções como “Vultos da estatística brasileira” consagravam pioneiros e marcos glorio-

sos para a atividade, que surgia assim solidamente assentada no tempo437. Mais do que 

instrumento de divulgação científi ca, a revista atuou na fermentação dos debates e 

das relações afetivas da comunidade, função especialmente constatada nas pequenas 

biografi as da seção “Necrológio”. Não se pode deixar de mencionar a centralidade 

deste periódico para revelar as associações da atividade com determinadas organiza-

ções privadas e com as políticas culturais desenhadas para o País. Este é o caso, por 

exemplo, dos debates sobre educação ocorridos nos tempos do ministério Gustavo 

Capanema (1934-1945), que tantas páginas ocupou na publicação. Em questões deste 

tipo tomam parte intelectuais e intérpretes brasileiros, com contribuições de Fernan-

437 Guardadas as especifi cidades entre a estatística e a geografi a, empreendemos análise similar para a Revista Brasileira de 
Geografi a, que pode servir de modelo (mesmo que para críticas) a estudos futuros da Revista Brasileira de Estatística. Ver 
a este respeito o capítulo 7 deste volume.

Logomarca 
do ISI.
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do de Azevedo, Lourenço Filho, Anísio Teixeira e Alceu Amoroso Lima, além de al-

tas expressões da vida nacional como Delgado de Carvalho, Roquete Pinto, Gilberto 

Freyre, Roger Bastide, entre outros.

Não poderíamos deixar de mencionar os estudos das biografi as coletivas 

(prosopografi as), com seu olhar voltado para casos individuais, mas que ajudam a 

compreender o todo da história administrativa, revelando mecanismos que permitem 

esclarecer os papéis e as redes institucionais, tecidas pelos próprios biografados. Por 

isso mesmo, estes estudos são especialmente interessantes para mostrar as atividades e 

organizações transversais que perpassam a constituição do campo estatístico no Brasil, 

moldando-lhe seu perfi l. É particularmente importante, nesta vertente, romper com 

a visão triunfalista da ciência, de modo a se perceber a função eminentemente polí-

tica das instituições estatísticas, pelo menos até o governo militar. Torna-se possível, 

assim, libertar a análise das amarras da memória e do silenciamento, para reconstituir 

a complexidade de homens como, por exemplo, Mário Augusto Teixeira de Freitas. 

Passemos os olhos, brevemente, em seu caso específi co.

Teixeira de Freitas é cultuado como o nosso maior gênio estatístico, sendo, 

de fato, o precursor dos sistemas de informação no Brasil. Não obstante, uma con-

sulta minuciosa ao seu fundo, no Arquivo Nacional, ou uma leitura atenciosa de seus 

inúmeros livros, textos, cursos e conferências mostrou aos realizadores da presente 

obra que o idealizador do IBGE se empenhou com comparável devoção ao debate 

político e intelectual sobre a educação, ao tempo da Era Vargas, e mesmo após. E não 

se tratavam de meras divagações, mas de atos públicos do presidente da Associação 

Brasileira de Educação (nos decisivos anos de 1935 a 1938), membro ativo da Socie-

dade dos Amigos de Alberto Torres e maior homem de confi ança de Gustavo Capa-

Sede 
da FAO.
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nema, na qualidade de chefe da Diretoria de Informações, Estatísticas e Divulgação 

do ministério da Educação (entre 1931 e 1952). Pioneiro na sustentação quantitativa 

dos discursos sobre as condições sociais, mormente as educacionais, Teixeira de Frei-

tas elaborou estudos que forneceram o perfi l da educação pública em todo o Brasil, 

ajudando a dar perspectiva ao escopo da reforma educacional438. Fez do IBGE um dos 

espaços mais importantes dos anos 1930, 1940 e 1950 para o debate entre as maiores 

autoridades nacionais na educação, e para a divulgação de suas doutrinas. Diga-se que 

a Revista Brasileira de Estatística, um dos periódicos do IBGE, publicou inúmeros arti-

gos e contribuições com este foco, para não mencionar as separatas e os seminários 

preparados com idêntico propósito. Fiquemos com o comentário do historiador Jerry 

Dávila para arrematar a contribuição decisiva do multifacetado Teixeira de Freitas 

para a relação entre intelectuais e poder no período em foco:

Ele foi o principal responsável por manter os educadores progressistas en-
volvidos com o regime e atrair educadores locais para o ministério nacional. Ele 
atraiu Manoel Lourenço Filho, diretor do Instituto de Educação do Rio, para ser o 
diretor-fundador do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (Inep). Ele também 
contratou o sociólogo Fernando de Azevedo, que estivera em confl ito com o Estado 
Novo, para escrever A cultura brasileira, uma introdução radical ao censo de 1940. 
Ele também se esforçou, sem sucesso, para atrair Anísio Teixeira para o Ministério 
da Educação e Saúde um pouco antes de este ser expulso da diretoria do sistema 
escolar do Rio de Janeiro, em 1935 (DÁVILA, 2006, p. 106-107).                

São palavras emblemáticas, que nos fazem refl etir sobre duas questões. Em 

primeiro lugar, o obscurecimento das atuações de Teixeira de Freitas, resgatadas apenas 

parcialmente por estudos pontuais e recentes como o de Dávila. A historiografi a ainda 

não habilitou sua fi gura como “protótipo do que Vargas chamava e desejava que fossem 

os técnicos do Brasil pós-30”, no dizer de Ângela Castro Gomes, em prefácio ao volume 

III desta coleção. Uma constatação que nos leva a indagar: Não seria a associação às 

instituições estatísticas, que, ciosas de sua credibilidade técnico-cientifi ca, há muito se 

esquivam de polêmicas acadêmicas, um fator determinante para o silenciamento de 

grandes agentes políticos, como Teixeira de Freitas? O mesmo se aplica a nomes como 

José Carlos de Macedo Soares, Rafael Xavier, Giorgio Mortara, entre muitos outros.  

A resposta mais completa não poderá vir antes que se fi rme o espaço das 

pesquisas históricas no seio destas instituições, revelando às universidades a riqueza 

de seus atores, valores, processos e metodologias. Mais ainda, revela-se, e aí estamos 

na segunda questão, a potência da atividade estatística para atuar na aproximação 

e mediação entre o poder central e os projetos políticos concorrentes, regionais e 

sociais. Nesta articulação conjunta, da qual o IBGE se mostra um agente privilegiado, 

faz-se a história do Brasil.   

Pontos fi nais

Neste capítulo, tratamos do espaço da sociologia das estatísticas. O enfoque 

sociológico revela a intimidade da atividade estatística, premida pelos condiciona-

438 Ver a este respeito o capítulo 11 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.
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mentos políticos do campo pragmático e pela realidade da tecnociência. Esta du-

pla fi liação confere às estatísticas um lugar de destaque no processo civilizador do 

Ocidente, tanto na esfera de regulação das espécies (função político-administrativa), 

quanto na de individualização do social (com base na classifi cação científi ca). Resulta, 

portanto, que as estatísticas se constituem no foro privilegiado de tradução entre o 

poder dos governos nacionais e o saber das ciências.

Daí a importância estratégica de se tomá-las como objeto de estudo, no qua-

dro da sociologia da ciência. Entretanto, se as especifi cidades atribuem às estatísticas 

relevância social de difícil equiparação, também lhe rendem alguns paroxismos de 

difícil resolução (lembremos a dualidade nos planos cognitivo, associativo e proces-

sual). Sim, porque na base de toda a atividade estatística encontra-se a exigência de 

legitimidade e credibilidade, o que implica uma atitude aparentemente avessa aos 

debates políticos e às polêmicas acadêmicas, por parte das instituições estatísticas. 

Sem dúvida, um espaço ambivalente, ao mesmo tempo pioneiro na tecnologia e dis-

seminação de informações, mas bastante cioso de suas metodologias e processos de 

pesquisa e classifi cação. Uma situação que se torna tão mais impositiva ao longo do 

tempo, quanto mais tais instituições perdem a prerrogativa de analisar os seus pró-

prios produtos, delegando a tarefa às academias. 

Forma-se, assim, um ambiente de pesquisa bastante particular. Ao mesmo 

tempo em que favorece o aparecimento de autores e obras que refl etem sobre os 

saberes e práticas da atividade estatística, difi culta a formalização de associações, abor-

dagens, temas e linhas de investigação. Com efeito, o estado da arte da sociologia das 

estatísticas no Brasil ainda carece de consciência e mobilização de uma comunidade 

científi ca centrada na sociologia das estatísticas. Por esta razão, é correto falar em es-

paço, universo, horizonte, porém não na estrutura de um campo (especialmente no 

sentido concebido por Pierre Bourdieu). 

Nestes termos, a pesquisa histórica pode ser de grande auxílio na superação 

das limitações que cercam a sociologia das estatísticas. Afi nal, há de se ter em conta 

que a ampliação da démarche sociológica depende da visibilidade da documentação e 

dos processos científi cos que têm lugar nas instituições estatísticas. É preciso revelar a 

complexidade destes espaços como centros de produção de conhecimento e de ino-

vação científi ca, além de seu papel historicamente atuante na formulação das políti-

cas públicas. Ora, a análise histórica, se fundamentada teórica e metodologicamente, 

incide precisamente sobre o acervo produzido e guardado pelas instituições estatís-

ticas. Arregimentar um espaço institucional para este tipo de pesquisa nos parece 

um desdobramento natural da disseminação de informações estatísticas, dinamizan-

do setores já existentes, como biblioteca e documentação. Desperta-se o interesse de 

ambientes acadêmicos, o que amplia a demanda sobre a documentação, bem como 

as teses que focalizem a atividade estatística. 

De modo semelhante, importa constituir uma perspectiva histórica própria 

sobre a atividade estatística no locus de sua legitimidade. Instigados pelas revelações 

das fontes, pesquisadores da academia estudariam, por exemplo, as atuações de Tei-
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xeira de Freitas e de Rafael Xavier no campo educacional e no movimento municipa-

lista. Não obstante, somente um espaço institucional de pesquisa histórica, em diálogo 

constante com a universidade, seria capaz de analisar os signifi cados da associação das 

instituições estatísticas a atividades e organizações aparentemente tão alheias quanto 

as da educação e do municipalismo. 

Com maior visibilidade e conhecimento sobre sua atividade, as instituições 

estatísticas ganham legitimidade, sem arriscar sua indispensável credibilidade, poden-

do melhor cumprir sua missão. Confi gura-se, assim, o terreno adequado para a estru-

turação de um campo focado na sociologia das estatísticas, e para sua afi rmação como 

quadro teórico referencial da atividade.

As estatísticas já foram o espelho do príncipe absoluto, o espelho das nações 

burguesas, e hoje são também o espelho muitas vezes pulverizado de grupos e asso-

ciações, localizados e globalizados. Apontam para o futuro como espelho da história. 

Resta a ser feita a história deste espelho secular.   



Capítulo 17

Simon Schwartzman e Sérgio Besserman: 
dois nomes, uma única gestão 

(1994-2002, 2a parte)   
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EEm janeiro de 1999 tem início o segundo governo de Fernando Henrique 

Cardoso, sendo o primeiro presidente da República reeleito em mandato contínuo. 

O prestígio do presidente – mantido os méritos do sucesso do Plano Real, que pôs 

fi m ao dragão da infl ação –, levou-o a uma vitória incrível nas eleições. No IBGE, 

Simon Schwartzman, intelectual de projeção, que privava da intimidade do sociólogo 

presidente da República, e da antropóloga primeira-dama, Ruth Cardoso, poderia ter 

prosseguido na presidência, mas não o quis, preferindo caminhar por outras sendas. 

Para o lugar foi escolhido Sérgio Besserman, técnico do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, fi cando na função de janeiro de 1999 

até fevereiro de 2003, quando cederia a posição a Eduardo Pereira Nunes, segundo ibge-

ano a ocupar o cargo. Em sua gestão, entre outros eventos, valerá realçar como grande 

marco o Censo 2000, sob a dedicada e competente coordenação-geral de Nuno Duarte 

Bittencourt, o então Diretor Executivo439. Pese ter mudado os diretores técnicos chaves, 

o da Diretoria de Pesquisas (entrando Martha Mayer) e o da Diretoria de Geociências 

(entrando Guido Gelli), e ter introduzido algumas novidades, sobremodo a renovação 

das relações com a imprensa, fez uma administração de continuidade, como o disse já 

ao assumir, e deu provas cabais de assim o fazer.

A gestão Sérgio Besserman

Sérgio Besserman é natural do Rio de Janeiro440. É graduado e tem mestrado 

em Economia na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro - PUC-Rio, onde 

também é professor. Com sua dissertação, “A política econômica no segundo gover-

no Vargas, 1951/1954”, foi primeiro colocado no 11o Prêmio BNDES de Economia. 

Cumpriu o Executive Program on Climate & Development, no Harvard Institute for 

International Development, da Harvard University. É funcionário de carreira do Ban-

co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, onde ocupou várias funções, 

inclusive a diretoria de planejamento. Foi, e é, membro de comitês e conselhos de 

várias instituições; atualmente é presidente do Instituto Pereira Passos - IPP, órgão 

ofi cial da prefeitura da cidade do Rio de Janeiro. 

439 À frente da Coordenação Operacional do Censo estava Maria Vilma Salles Garcia, e à frente da Coordenação Técnica 
do Censo estava Alícia Bercovich.

440 Seus pais, famosos, Antonio Luiz Guilherme Vianna, cirurgião, e Helena Besserman Vianna, pediatra e psicanalista, 
militaram no Partido Comunista Brasileiro. Era irmão de Cláudio Besserman Vianna, o famoso Bussunda do programa 
humorístico “Casseta & Planeta”, da Rede Globo de Televisão, falecido na Baviera, Alemanha, em junho de 2006, quan-
do seguia a Copa do Mundo (de futebol).
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Amável, gentil, tem a virtude da retórica. Teve livre trânsito entre ibgeanos, 

inclusive os militantes sindicalistas, e se tivesse querido, sem grande esforço, teria 

sido muito popular. Bem falante, praticava agradáveis conversações, pontuando seus 

discursos com frases curiosas e/ou jocosas; uma de suas preferidas, e que, de tanto a 

dizer, se lhe atribui autoria, é a máxima do jornalista Márcio Moreira Alves: “Se só existe 

no Brasil, e não é jabuticaba, é besteira”. 

Sem ser um escritor fecundo, publicou vários textos, em revistas e em partes 

de livros, alguns em história econômica, e vários sobre desenvolvimento sustentável, a 

cuja atenta refl exão se empenha; nessa temática da ecologia e do meio ambiente de-

dicou especial atenção, quando no IBGE. Noutro ponto, por sua aguçada percepção 

da cidadania, empenhou-se pela maior divulgação das estatísticas por intermédio da 

imprensa (escrita e falada), e eis um marco da gestão. 

Ao chegar, Sérgio Besserman anuncia a continuidade 

Em 25 de janeiro de 1999, Sérgio Besserman (1999) foi empossado na pre-

sidência, dizendo, logo no primeiro parágrafo de seu discurso441, de sua felicidade 

naquele instante: “essa tarefa [a máxima direção do IBGE, claro] me entusiasma, 

emociona e desperta um imenso sentimento de dever e responsabilidade”. Estar na 

linha dos seus grandes mestres que antes ocuparam a presidência, lhe era motivo de 

orgulho, e cita a Isaac Kerstenetzky, a Edmar Bacha, a Eduardo Augusto Guimarães, a Simon 

Schwartzman. Da velha guarda ibgeana, recorda Alberto Passos Guimarães.

441 Seu discurso impresso está disponível na Memória Institucional do IBGE.

Posse de 
Sérgio 
Besserman, no 
auditório do 
BNDES
(na foto com
Simon 
Schwartzman), 
em 1999.
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O momento lhe parecia muito feliz, tendo o IBGE conseguido “recuperar 

sua imagem pública”, colocando suas pesquisas em dia, e avançando na reorganiza-

ção e na modernização interna, tudo isso num “quadro de escassez de recursos do 

governo federal” no contexto do ajuste fi scal. O IBGE, afi rma com segurança, “deve 

reafi rmar seu papel essencial e seu espaço institucional como órgão central de in-

formações estatísticas e geográfi cas”, e diz mais: “nada deve afetar o fundamento de 

estatísticas confi áveis e produzidas por critérios sólidos e comparáveis internacional-

mente”, tendo clareza que a coluna mestra desse fundamento “é o compromisso com 

a transparência, com o acesso permanente e profundo por parte das organizações 

da sociedade e especialmente da imprensa e demais meios de comunicação sobre os 

esquemas de trabalho, análise de dados e o modo de obtê-los”. 

Nessa linha, recorda um documento442 de fevereiro de 1998, apresentado 

ao parlamento pelo primeiro-ministro Tony Blair: “This government is pledged to clean up 

and modernise politics. We want a new relationship between Government and citizens, based on 

openness and trust. We are committed to a comprehensive programme of constitutional reform”. 

Daí seguindo seis prioridades: “a segunda refere-se aos direitos do cidadão na nova 

Europa; a terceira, à autonomia da Escócia; a quarta, às eleições para a prefeitura de 

Londres; a quinta a um referendo sobre o sistema de votos para a House of Commons; 

e a sexta era a reforma da House of Lords”. E a primeira, qual seria: “Freedom of infor-

mation and an independent national statistical service”.

Pois sua gestão teria quatro ações focais: o Censo 2000 “a ser realizado de 

forma sincronizada com as demais nações do planeta e de forma homogênea com 

as nações do Mercosul”443; atenção às questões ambientais, “um aspecto decisivo das 

transformações na vida das sociedades, dos povos e dos indivíduos”444; prosseguindo 

na “continuidade ao aperfeiçoamento e à modernização dos subsistemas de estatís-

ticas econômicas e sociais”; sustentar o programa de “capacitação e treinamento do 

Presidente Simon”. Contudo, a marca central de sua gestão será outra, será a abertura 

dos produtos e serviços ibgeanos à imprensa, pela qual a cidadania viu-se fortalecida.

Ao concluir seu discurso, diz com todas as letras: “pretendo dar continuida-

de à gestão bem sucedida do Prof. Simon Schwartzman”. Compromisso mais contun-

dente à continuidade não poderia ser mais e melhor manifesto, e de fato assim ocor-

reu. Não obstante, houve por bem trocar os diretores das diretorias técnicas chaves na 

442 Diz ter recebido este documento de “um amigo da alta administração do IBGE”, sem citar o nome, mas que sabemos 
ter sido Fernando Abrantes, adjunto do diretor-executivo (Nuno Duarte Bittencourt).

443 “No momento em que a humanidade se prepara para a entrada no novo milênio e o País para comemorar seus 500 
anos, é fundamental dispor de informações atualizadas e precisas sobre a sociedade brasileira, de modo a subsidiar o 
desenvolvimento e implantação de políticas públicas, nortear a realização dos investimentos públicos e privados e apro-
fundar o conhecimento da realidade brasileira”.

444 “Atuaremos junto ao núcleo estratégico do governo no sentido de subsidiar a formulação da Política Nacional de Infor-
mações Ambientais, com vistas a tornar o IBGE um centro de referência e garantir a produção sistemática padronizada 
de informações básicas ambientais de abrangência nacional”.
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Casa: para a Diretoria de Pesquisas (Estatísti-

cas) designou Martha Mayer445, até então, e já 

de longo tempo, diretora-adjunta, de marcan-

te competência e capacidade de trabalho; na 

Diretoria de Geociências, trouxe uma pessoa 

de suas relações, Guido Gelli, estudioso dos re-

cursos naturais e das questões ambientais.

Planejamento estratégico ordena as 
ações do IBGE

Como visto antes, ao fi nal da gestão 
Simon Schwartzman foi-lhe posta em mãos uma 
versão completa do Planejamento Estratégico 
(1998)446; dessa forma, executá-lo, coube à 
gestão Sérgio Besserman. Os elementos princi-
pais dessa versão seguiram presentes nas versões 2000, 2001-2003 e 2002-2004447, e 
que por suas atualidades serão reproduzidos. Antes, porém, valerá marcar a missão 
institucional, laboriosamente construída, com amplos debates, no contexto dos deba-
tes do projeto Agência Executiva: “Retratar o Brasil com informações necessárias ao 
conhecimento da sua realidade e ao exercício da cidadania”, hoje cristalizada devida-
mente. Eis, então, os primeiros elementos arrolados: “condicionantes estratégicos” e 
“visão de futuro institucional”:

Condicionantes estratégicos:

Aproveitar oportunidades e reconhecer desafi os vai ser, progressivamente, 
um atributo relevante da organização bem-sucedida. E isto só será possível pelo exa-
me contínuo do ambiente e de seus próprios processos internos, para sentir as trans-
formações que estão no ar. Vivemos um momento histórico no qual a tecnologia, os 
conhecimentos, a informação e as comunicações - hoje em “tempo real” - adquirem 
um valor estratégico para o desenvolvimento econômico e a competitividade das na-
ções, para a gestão mais fl exível das corporações públicas e privadas e para a mobili-
dade e prosperidade dos indivíduos.

A profundidade e celeridade das mudanças em curso vêm consolidando um 
ambiente de operação das organizações onde o futuro, ao ser cada vez menos uma mera 
extrapolação do passado, com alguns pequenos ajustes, passa a ser algo que precisa ser 
permanentemente construído através de processos de formulação e gestão estratégica, 
que garantam sua clara tradução nas ações e prioridades imediatas da organização. É 

445 No discurso, e na prática, internamente, ela consagrou a expressão best practices, tão presente nos encontros internacio-
nais. Por curiosidade histórica, valerá lembrar que Bulhões Carvalho trouxera essa mesma expressão de suas participa-
ções nas reuniões do Instituto Internacional de Estatística - ISI em Roma (1925) e no Cairo (1927). Mas foi com Martha 
Mayer que a expressão dominou os corações e as mentes da Casa.

446 Esta versão não chegou a ser impressa, estando em arquivo e em xerox, mas pode ser consultada na Memória Institucio-
nal do IBGE. Na elaboração desse documento, e dos seguintes, foi essencial a atuação de Fernando Abrantes, adjunto 
do diretor-executivo (Nuno Duarte Bittencourt).

447 Estas versões foram impressas na gráfi ca digital do IBGE e são disponíveis aos interessados na Biblioteca Central (Bi-
blioteca Isaac Kerstenetzky) do IBGE.

Sérgio 
Besserman, 
[s.d.].
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dentro deste contexto, e tendo clareza quanto à missão institucional do IBGE, que são 
elencados, à frente, fatores condicionantes básicos que estão e estarão acompanhando 
este Instituto em suas atividades de levantamento, produção e disseminação de informa-
ções, essenciais ao conhecimento da realidade nacional e à formação da cidadania.

1) Progressiva globalização da economia, como de resto de todas as esferas 
da atividade social, reorganizadas sob a forma de redes de comunicação que estreitam 
os espaços dos relacionamentos institucionais e pessoais, na esteira do predomínio de 
uma nova matriz tecnológica, da maior mobilidade do capital fi nanceiro e produtivo, 
da homogeneização dos padrões de consumo e das iniciativas de integração regional 
e de fortalecimento do multilateralismo. Tal processo defi nirá um ambiente onde é 
cada vez mais necessária a preocupação com a confi abilidade das informações estatís-
ticas e geográfi cas, exigindo-se, por decorrência, que os critérios usados em sua pro-
dução sejam sólidos, transparentes e comparáveis internacionalmente, como também 
um maior refi namento na capacidade de criar, manter e administrar novas formas de 
institucionalização de parcerias e alianças estratégicas com organismos e instituições 
ofi ciais de estatística, cartografi a e geografi a internacionais.

2) Contexto de forte dinamismo tecnológico, principalmente na área das 
novas tecnologias de informação, tendo por base redes físicas e sistemas lógicos de 
comunicação digital instantânea, que vão prover instrumentos criativos de armazena-
mento, processamento e disseminação da informação, de individualização coordena-
da do trabalho e a concentração e descentralização simultânea da gestão organizacio-
nal e da tomada de decisões em escala ampliada. Um tal ambiente estará sustentado 
por setores intensivos em conhecimento, de alta especialização, que devem instalar, 
operar e disponibilizar as novas plataformas computacionais descentralizadas e desen-
volver serviços e aplicações fundamentais para a organização.

3) Cenário político-institucional marcado tanto pelo processo de transfor-
mação do Estado contemporâneo, para colocá-lo em consonância com um quadro de 
disciplina fi scal e austeridade no gasto público, em resposta às fortes pressões compe-
titivas por recursos escassos e às demandas crescentes por efi ciência e produtividade, 
quanto pela emergência, numa sociedade civil fortalecida e cada vez mais municipa-
lizada, de novas formas de sociabilidade - mais organizadas, ativas e solidárias - viabi-
lizadas por técnicas informatizadas de comunicações de massas e pela universalização 
da cidadania. Vale aqui salientar a evolução da “consciência ecológica” e o amadureci-
mento das entidades ambientalistas que têm conseguido dar peso ao tema na agenda 
política das nações, ao demandar por novos tipos de informações (desagregadas e 
microlocalizadas) e avançar em análises das relações entre a atividade econômica e 
sua base natural, nas quais se demonstram como a utilização predatória dos recursos 
naturais e a deterioração do meio ambiente, para além de comprometer a qualidade 
de vida da sociedade, inviabiliza as próprias condições de produção. 

4) Ambiente de gestão organizacional cada vez mais caracterizado pela com-
plexidade e incerteza, em função da internacionalização crescente, da velocidade das 
transformações tecnológicas e das inovações no modo de conduzir e estruturar orga-
nizações, que deve defi nir um marco de referência amplo em que deixa-se de operar 
em condições de estabilidade e competitividade limitada, para assumir uma gerência 
complexa em contexto de contínua mudança e competitividade ampliada. Num tal 
quadro, dois aspectos, pelo menos, reclamam particular atenção: (i) as organizações 
fi cam bastante dependentes do conhecimento, das habilidades, da motivação, da 
criatividade e da renovação de sua força de trabalho, o que torna imperioso investir 
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continuamente no desenvolvimento do ser humano por meio de educação, de uma 
política integral e priorizada de capacitação e treinamento e de novas oportunidades 
de crescimento profi ssional; (ii) o perfi l das estruturas organizacionais, para favore-
cer a produtividade e a inovação, deve mudar decisivamente no sentido de uma maior 
fl exibilidade, abandonando o modelo piramidal e compartimentalizado tradicional, 
em favor de esquemas que possibilitem readaptações permanentes dos recursos humanos e 

fi nanceiros, na linha das organizações matriciais, por projetos.

5) Permanência do ambiente de estabilidade monetária e de liberalização 
econômica, que têm entre suas virtudes a capacidade de alargar os horizontes de pre-
visibilidade e de planejamento das organizações (e indivíduos), dando sustentação 
aos processos de reestruturação econômica e da gestão corporativa, que se impõem 
em épocas de alta competição. Ressalte-se, por um lado, que ao reintroduzir referen-
ciais expectacionais positivos entre os agentes econômicos privados, a estabilização 
tem gerado incentivos às oportunidades de investimentos, que vêm contribuindo es-
pecialmente para a ampliação e diferenciação da atividade econômica regional, for-
talecendo a desejável tendência de desconcentração urbano-metropolitana verifi cada 
na última década. Esta descentralização espacial da riqueza e modernidade deve-se 
traduzir numa demanda progressiva por microdados e dados georreferenciados, na 
medida em que o avanço dos ideais de cidadania plena e a busca de competitividade 
econômica dependem de uma competência logística que têm por base a informação 
(colhida, tratada e analisada). Com isso, cresce bastante a relevância das atividades 
de coordenação e de busca de excelência na gestão de novas formas de instituciona-
lização de parcerias e alianças estratégicas com órgãos produtores de informações, 
instituições acadêmicas e entidades privadas. Em termos da ótica da gestão organi-
zacional, a estabilidade econômica modifi ca todas as práticas de cálculo dos custos 
operacionais da organização, tornando crucial manter uma radiografi a atualizada da 
estrutura destes custos, de maneira a descobrir as fontes nas quais eles se alimentam, 
algo impensável em período de infl ação alta. Tal processo deve estar calcado na re-
valorização e progressiva integração das funções de planejamento e controle, viabili-
zando o esforço inquestionável de adaptação dos custos operacionais a uma realidade 
orçamentária que, por um bom tempo, deverá permanecer exígua.

Visão de futuro institucional

A existência de informações estatísticas e geográfi cas públicas confi áveis e 
atualizadas, cada vez mais, é entendida como essencial ao consolidar de uma socie-
dade democrática, participando ativamente do ingente esforço de aumento da go-
vernança, no sentido de tornar os governos distintamente efi cientes na concepção, 
formulação e execução de políticas públicas. Estas  informações, necessariamente de 
qualidade, fazem um retrato objetivo dos países, revelando o estado de suas econo-
mias e de suas populações, bem assim, mostrando aos olhos dos cidadãos o desem-
penho dos seus governantes. Em suma, elas promovem uma relação de mão dupla 
entre governantes e governados, sendo consenso em todo o mundo que aos governos 
compete garantir que as mesmas sejam críveis à sociedade em geral. Na verdade, e isto 
é igualmente consensual, quando as estatísticas ofi ciais sofrem ingerências de ordem 
política, carecem de credibilidade, e são, portanto, inúteis; aliás, é esta constatação 
que tem refreado a interferência e ampliado a busca de autonomia dos órgãos de 
estatística em relação a seus governos. 

Ademais, constata-se que as informações produzidas por instituições ofi ciais 
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estão mudando muito rapidamente, não só dentro dos países, mas também entre paí-
ses. Um novo perfi l de demanda está levando os órgãos responsáveis por elas a alarga-
rem o âmbito de sua cobertura temática e espacial, atentando-se inclusive para a sua 
dimensão global. Em resposta a essas mudanças na demanda, e benefi ciando-se dos 
avanços na tecnologia de informação e na tecnologia de comunicação, abre-se a oferta 
com a emergência de outros órgãos produtores dentro dos países. Com isso, aumenta 
a necessidade de coordenação, o que reforça a maior presença e essencialidade de um 
órgão central voltado à produção de informações estatísticas e geográfi cas públicas. 

No Brasil, o IBGE cumpre, há mais de 60 anos, o papel de órgão central 
produtor de informações estatísticas e geográfi cas, retratando com fi delidade a reali-
dade brasileira. A clara consciência dos condicionantes estratégicos, aos quais estará 
submetido no futuro imediato, coloca para uma instituição com tal perfi l diversos 
desafi os, de modo a adequar-se aos novos tempos. Dois desafi os, pelo menos, desta-
cam-se neste processo: primeiro, o conviver com recursos públicos escassos, em meio 
a uma crise fi scal que vem se agravando já de longa data; segundo, o conviver com 
novos atores públicos e privados envolvidos na produção e na disseminação de infor-
mações. Como os países precisam que elas sejam contínuas, abrangentes, estáveis e 
comparáveis, nacional e internacionalmente, a serem tomadas como bens públicos, 
é preciso desenvolver, principalmente num ambiente de verbas públicas minguantes, 
mecanismos que garantam uma contínua oferta de informações, sem as quais a demo-
cracia inevitavelmente se enfraquecerá. Para tanto, é crucial que o órgão central de 
estatística e geografi a seja reconhecido e fortalecido politicamente.

Num tal contexto, o IBGE deve empenhar-se no uso de metodologias avan-
çadas no trabalho de campo e no trabalho de análise, lançando mão da melhor tecno-
logia de informação e da tecnologia de comunicação; deve ampliar sua qualifi cação 
como analista de resultados, o que naturalmente requer capacitação técnica e uma 
sólida e moderna disseminação; deve também tornar-se mais ágil no estabelecer de 
alianças e vínculos de cooperação com outros órgãos produtores e instituições afi ns, 
nacionais e internacionais; e mais, deve empenhar-se na garantia de sua independente 
institucionalização, buscando estabelecer mandatos pré-defi nidos para os seus diri-
gentes, tendo em seu quadro funcional pesquisadores competentes e remunerados 
devidamente, dispondo de um orçamento e de um fl uxo de recursos fi nanceiros ade-
quados ao longo do tempo, bem assim, de fl exibilidade na administração dos recursos 
humanos, podendo valorizá-los à altura de seu desempenho e formação, aumentando 
sua competência técnica, fazendo-se legítimo interlocutor, centro de excelência, nos 
espaços nacional e internacional.

O IBGE como produtor de informações estatísticas e geográfi cas deverá mais 
e mais se transformar em uma organização intensiva em conhecimento, tornando-se 
mais leve e mais fl exível em sua gestão, de modo a melhor fazer frente às mudanças. 
O IBGE entende que deve dinamizar seu Conselho Técnico, como encaminhado em 
sua recente revisão estatutária, de modo a dar-lhe uma melhor transparência e expres-
são dos diferentes segmentos signifi cativos da sociedade; dessa forma, espera melho-
rar sua interação com a sociedade, tornando-a mais sistemática, de modo a melhor 
acompanhar as mudanças na demanda, cada vez mais intensa e segmentada. O IBGE 
atento ao renovar do planejamento, já não mais nacional, mas regional e mesmo lo-
cal, entende que deve dinamizar a oferta de informações georreferenciadas, relativas 
a espaços e a temas mais desagregados, com diferentes formatos e provenientes de 
diferentes fontes, o que é especialmente importante em face de uma realidade cada 
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vez mais complexa. Em especial, o IBGE registra o surgimento de uma consciência 
ambiental, com a consolidação da noção de desenvolvimento sustentável, o que impli-
ca a elaboração de novas informações que revelem a relação entre o desenvolvimento 

econômico e a exploração dos recursos naturais e a degradação do meio ambiente.

Por fi m, consciente da descentralização político-administrativa que vige no 
País, o IBGE entende que deve trabalhar em parceria com os diferentes órgãos produ-
tores de informações estatísticas e geográfi cas, o que implica a dinamização da coor-
denação, de modo a não se perder de vista os três pilares de um necessário sistema de 
informações: a abrangência temática e espacial, a permanência temporal, a padronização 
conceitual, tudo, com vistas a uma indiscutível comparabilidade no tempo e espaço. 
No caso especial das estatísticas, o IBGE entende que deve estimular e viabilizar o uso 
de registros administrativos, para ampliar a cobertura temática e espacial das estatís-
ticas, em princípio reduzindo os custos de sua produção e a carga de visitas aos infor-
mantes, nas empresas e nos domicílios. Para tanto, e atento aos novos tempos, o IBGE 
entende que deve envidar sérios esforços no sentido de rever a legislação estatística e 
a legislação cartográfi ca, atualizando-as, até mesmo para reforçar a complexa questão 
do sigilo individual das informações, uma das peças-chave do adequado funciona-
mento de um órgão central produtor de informações estatísticas e geográfi cas. 

Seguem, como é natural nos planejamentos estratégicos, as seções “fatores 
críticos de sucesso”, “macroprocessos / objetivos estratégicos / metas”, “objetivos es-
tratégicos transversais / metas”, que passaram por ajustamentos ao longo do tempo. 
Vale notar que esses textos nortearam as atividades realizadas na gestão Sérgio Besser-
man, sendo sempre citados nos documentos institucionais, tendo ainda servido como 
diuturno balizador de desempenho institucional. Em 2001, aos 65 anos do IBGE, uma 
bem elaborada publicação, com rica iconografi a, deu ampla divulgação ao planeja-
mento estratégico, trata-se de Desafi os institucionais e objetivos estratégicos 2001; 
além dos textos acima, acresceu-se a referida publicação com um Breve retrato histó-
rico do IBGE, e com vários anexos, sobremodo a legislação ibgeana. Sérgio Besserman, 
na apresentação enfatiza a questão do “exercício da cidadania”, presente na missão 
institucional, por certo uma marca da gestão:

Informações estatísticas e geográfi cas públicas, confi áveis e atualizadas cons-
tituem ingrediente indispensável para a consolidação de uma sociedade democráti-
ca, pois contribuem signifi cativamente para o aumento da efi ciência na formulação 
e execução de políticas públicas. A elaboração de estatísticas públicas é também um 
serviço prestado ao cidadão, que não apenas as fi nancia, como delas necessita para 
aumentar seus graus de conhecimento no momento de tomar decisões e cobrar 
providências quanto à melhoria dos serviços prestados pelo Estado.

As sociedades contemporâneas necessitam de informações fi dedignas, abran-
gentes e comparáveis nacional e internacionalmente, para serem consideradas bens 
públicos. Com o objetivo de assegurar a credibilidade dos dados, cabe ao Estado 
garantir o direito dos cidadãos à informação, além de preservar a autonomia técnica 
de seus órgãos centrais de estatística, protegendo-os de ingerências políticas de con-
juntura (BESSERMAN, 2001, p. 5, grifo nosso).

Adiante veremos os esforços para aumentar o “exercício da cidadania”, pre-
visto na missão ibgeana; antes, porém, convirá sopesar a expansão do planejamento 
estratégico às unidades regionais – estaduais e municipais – do IBGE, conforme pre-
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visto na meta 1 / 7.10 dos Objetivos Estratégicos Transversais das versões dos planos 
1998 e 1999: “Desenvolver, ao longo de 1999, projeto de reestruturação das UR, por 
meio da avaliação de sua missão e seus ob-
jetivos estratégicos, bem como das suas fun-
ções e formas de relacionamento entre si e 
com a administração central”.

Projeto Presença 
completa refl exão interna

Em maio de 1999, no âmbito da 

Diretoria Executiva foi elaborado um pro-

jeto de pesquisa intitulado “A presença na-

cional do IBGE, do presente ao futuro. O 

futuro desejável e o futuro possível”, sinte-

ticamente chamado de “Projeto Presença”, 

sob a coordenação de Margarete Cardozo Ál-

vares de Castro448. Em outubro de 2001, seu 

relatório fi nal foi avaliado no âmbito do 

Conselho Diretor do IBGE, que decidiu 

por implementar suas recomendações, com 

ênfase à extinção dos Departamentos Re-

gionais criados na gestão Eduardo Augusto 

Guimarães, no contexto da reforma de Esta-

do no Governo Collor de Melo. Infelizmente, 

perdeu-se a oportunidade de recuperar-se a denominação “Delegacia do IBGE” apli-

cado às unidades estaduais, o que lhe dava destaque inegável.

O trabalho exigiu mais tempo que o previsto, por três razões: primeiro, por 

sua ambiciosa complexidade, a exigir a elaboração de informações, às mais das vezes 

valendo-se de pesquisas inéditas449; segundo, porque as pessoas envolvidas, além de 

muito poucas diante da dimensão da atividade, eram muito ocupadas nos seus cotidia-

nos450; terceiro, por ter ocorrido em momento censitário, que altera as rotinas, e do-

mina as atenções, sobremodo das equipes de campo. Não obstante, os resultados fo-

ram, no mínimo, satisfatórios, e razoavelmente enriquecedores; contudo, nem então, 

nem depois, foram devidamente internalizados. Ao fi m e ao cabo, virou letra morta, 

em lugar de ter sido retomado e aprofundado (tênues tentativas fracassaram).

Os resultados foram postos em cinco volumes: vol. 1 – Relatório Final; vol. 

448 O autor desta coleção atuou como orientador técnico do projeto

449 Foram feitas pesquisas quantitativas, valendo-se dos bancos de dados existentes, e várias qualitativas.

450 Integraram a equipe, além da coordenadora, Rose Mary Farias (pela Diretoria de Pesquisas), Neusa Mansour (pela 
Diretoria de Informática), Ailton Antonio Baptista de Oliveira, primeiro, e depois, Maria Helena Palmer Lima (pela 
Diretoria de Geociências), Maria Angélica Vasconcelos de Araújo (pela Escola Nacional de Ciências Estatísticas), Ana 
Amabini Xavier Anzanello (pela Diretoria Executiva), Paulo César de Souza Quintslr (pelo Centro de Documentação 
e Disseminação de Informações).

Projeto 
Presença – 
Relatório 
final .
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2 – Pesquisa de Informações nas Agências451; vol. 3 – A confi guração espacial da rede 

de agências do IBGE: características fundamentais452; vol. 4 – Estudo numérico do 

recurso humano453; vol. 5 – Relacionamento entre as unidades da sede e as unidades 

regionais454. Cinco volumes de extrema riqueza, mas com poucos leitores, e ainda me-

nos leitores estudiosos; e, pior, sem revisões temporais, sem novas pesquisas, nem para 

as questões internas, muito menos para as questões externas, como, por exemplo, o 

ter-se a rede do IBGE para atender ao sistema estatístico, au grand complet, como na 

concepção fundadora de Teixeira de Freitas, e não apenas ao sistema ibgeano. 

Realizações memoráveis ao exercício da cidadania

Atenção aos usuários, através da imprensa, escrita e falada, foi o eixo em 

que pode dar sua “contribuição pessoal mais expressiva”, segundo declarou à Memó-

ria Institucional do IBGE, em depoimento gravado em 17 de setembro de 2003. Aos 

usuários (que chama de clientes) comuns – governos (federal, estadual e municipal), 

pesquisadores acadêmicos, empresas (em geral, e, em especial, as de consultoria) 

–, que mais e melhor vínhamos atendendo, a seu juízo, se somava o cidadão como 

usuário direto. Isso se devia, explicou na entrevista, à crescente escolaridade, à inde-

pendência da microinformática, ao acesso melhor à Internet, ao fortalecimento da 

democracia, às melhores condições sociais (sobremodo pelo controle da infl ação), 

entre outros pontos.

Antes da posse, em entrevista concedida à revista Isto é - Dinheiro, foi-lhe per-

guntado pelo repórter como lidaria com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

- IPCA, que até então tanto ocupara o cotidiano dos presidentes. Ao que respondeu, 

convicto, segundo declarou: “tenho muita segurança de que não vai ser esse o maior in-

teresse da cidadania e [portanto] da mídia sobre o que o IBGE divulga”. E acrescentou, 

“a sociedade vai nos cobrar muito mais as [...] estatísticas sociais, sobre desigualdades, 

distribuição de renda, a situação dos negros, das mulheres, do Nordeste [...] e assim por 

diante”. Ora, esse novo usuário, o cidadão no exercício da cidadania, “só entra em con-

tato com a produção do IBGE através de uma intermediação da mídia”, e disse mais:

Não é do tipo de cliente que vá ao nosso site, que demande de tabulações 
especiais, ele só entra em contato com informações do desemprego, da síntese de 
indicadores, informações econômicas, enfi m, qualquer [pesquisa] que a gente ex-
ponha através da mídia. O trabalho de fazer com que a mídia noticie de maneira 
correta a estatística que nós estamos produzindo é uma atividade que exige muito 
profi ssionalismo tanto no âmbito das geociências como em qualquer outra produ-
ção (BESSERMAN, 2003).

451 O relatório de análise – texto, tabelas, cartogramas – foi feito por Gycilene Ribeiro Storino, por Pedro Luiz de Souza 
Quintslr, e por Valmir Ferreira da Silva Júnior.

452 A análise foi feita pela doutora em Geografi a Evangelina X. G. de Oliveira. Trabalho excelente, que especialmente 
merecia ser retomado.

453 O texto, as tabelas e os gráfi cos foram feitos por Lana Lima Moreira, por Luiz Felipe Vilela, por Margarete C. A. de 
Castro. Trabalho que merecia atualização.

454 Na ocasião, a equipe contou com um ótimo artigo, “Informática e telecomunicações no Brasil 2000. Impactos nas ativi-
dades do IBGE. Uma visão pessoal”, escrito por Wolney Cogoy de Menezes, e datado de dezembro de 1998.
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Três frentes foram abertas: uma, na linha de cursos especiais oferecidos a 

jornalistas; outra, na linha de palestras de jornalistas convidados; outra mais, na li-

nha da renovação da assessoria de imprensa. Os cursos ora abrangiam pesquisas, ora 

abrangiam processos de trabalho, ora eram basicamente institucionais. 

Entre as palestras proferidas, a de Élio Gaspari é realçada455; da referida pa-

lestra destaca uma pequena fábula contada, marcando as diferenças entre os estatísti-

cos (diria melhor, estaticistas) e os jornalistas: “o estatístico e o jornalista vêem passar 

uma boiada, uma boiada de 10 000 mil bois, dos quais, um tem rabo de elefante; 

diante desse fato, o estatístico faz a crítica daquela diferença, e a dilui, de modo a 

fazer desaparecer aquele único boi com rabo de elefante, por ser uma anomalia sem 

signifi cância; no outro extremo, o jornalista faz uma manchete bombástica ‘boi está 

virando elefante e a culpa é do governo’”. Esse tipo de palestra, pouco a pouco, foi 

transformando a mentalidade dos pesquisadores (estatísticos, sociólogos, economis-

tas, demógrafos, e outros), moldando-os às sutilezas da imprensa. 

Na renovação da assessoria de imprensa, facilitando as relações, até então 

difíceis, entre os jornalistas e os pesquisadores, a chave se chama Luiz Mario Gazzaneo, 

jornalista experiente, conceituado entre seus pares, e com excelentes relações pessoais. 

Com ele, não sem resistências institucionais, num primeiro momento, veio a prática do 

embargo, em que os resultados das pesquisas estruturais (não os das conjunturais) são 

entregues aos jornalistas bem antes das datas de lançamento, e se lhes dá livre trânsito 

junto às equipes internas; com esse tempo, e com esses diálogos, conseguem preparar 

matérias longas, e bem escritas sobre as temáticas abordadas; desde então, o IBGE, a 

cada pesquisa vem obtendo páginas e páginas dos maiores jornais do país, bem assim 

minutos e minutos dos jornais nas TVs. E a sigla ganhou o coração dos brasileiros456.

No caso das pesquisas conjunturais, duas medidas foram adotadas, com ga-

nhos à imagem do Instituto, e ao exercício da cidadania. Trata-se do calendário de 

divulgação, pelo qual, ao início de cada ano, dá-se para cada mês, as datas de divul-

gação dos resultados, pesquisa a pesquisa. E da questão delicada da precedência, ou 

seja, quais autoridades recebem quais pesquisas e com quanto tempo de antecedência 

antes da divulgação à sociedade; por demais, a idéia é tornar pública a relação acor-

dada com as autoridades. Ambas as medidas integram o Special Data Dissemination 

Standard – SDDS, emanado do Fundo Monetário Internacional – FMI, numa dis-

cussão começada em 1996 e formalizada em 1998, ao qual o IBGE aderiu formal e 

solenemente. O objetivo é eliminar privilégios, bem assim, reduzir ao máximo os vaza-

mentos de informações por parte de políticos, quase sempre sequiosos dos holofotes 

da comunicação. Enfi m, a adoção dessas medidas signifi cou, internamente, a vitória 

de Martha Mayer (ciosa das best practices), e signifi cou uma vitória de Sérgio Besserman, 

em suas negociações de convencimento junto a Martus Tavares e a Guilherme Dias, su-

cessivos ocupantes do Ministério do Planejamento. 

455 Jornalista renomado, aos domingos escreve n’O Globo. É autor de uma série de livros sobre o ciclo militar recente 
(1964-1884): Ditadura envergonhada (2002), Ditadura escancarada (2002), Ditadura derrotada (2003), Ditadura en-
curralada (2004).

456 Essa temática de imprensa será objeto de um capítulo adiante.
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[O] sistema [do Fundo Monetário Internacional] adota os padrões norte-
americanos e faz a precedência de duas horas. É o que nós devemos adotar [assim] 
às 7:30 da manhã o ministro receberá informação, às 9:30 da manhã – antes dos 
mercados abrirem –  estará na Internet, a bolsa de valores abre as 10:00 e os merca-
dos também abrem as 10:00. [...] E o nome de quem recebe a informação tem que 
estar no Diário Ofi cial e no site do IBGE, para que possa haver as devidas respon-
sabilizações. Então, o ministro Martus Tavares [levou] o assunto ao presidente [da 
República], e a portaria foi [assinada, formalizando o procedimento].

Na essência, esse procedimento permaneceu, ainda que, no atual governo fe-

deral, se tenha dado mais tempo aos que recebem as informações com antecedência.

Outras realizações memoráveis

Na linha do expresso no discurso de posse, e em outras ocasiões, deu aten-

ção aos estudos ambientais457. Contou, além de Guido Gelli (como diretor da Direto-

ria de Geociências), com Wadih Scandar Neto e com Flávio Pinto Bollinger (hoje chefe 

do Coordenação de Agropecuária, da Diretoria de Pesquisas)458. Em 2002, o IBGE 

elaborou e publicou um expressivo conjunto de “indicadores de desenvolvimento 

sustentável”. Ao longo da gestão, viu-se um avanço expressivo nas tecnologias de geo-

processamento e de georreferenciamento. Entretanto, reconhece, pouco se avançou 

na elaboração das geoestatísticas, pese os muitos esforços despendidas, e isso pela 

falta das devidas parcerias. Ao longo do tempo, até hoje, progressos marcantes têm 

sido feitos, mas ainda muito continua faltando; o fato de Guido Gelli ter sido mantido 

como diretor da Diretoria de Geociências, tem ajudado bastante.

Naquele tempo da gestão, a Comunidade Européia e os países do Mercosul 

(Argentina, Brasil, Paraguay e Uruguay) assinaram o convênio de “Cooperação esta-

tística com os países do Mercosul”, para o triênio 1999-2001 num total de recursos 

de seis milhões de Euros, dos quais quatro milhões correspondiam à contribuição da 

Comunidade em caráter de subvenção, e dois milhões correspondiam a contribuições 

dos benefi ciários. O que se queria era promover uma harmonização progressiva nas 

metodologias estatísticas entre os países membros, valendo-se da experiência acumu-

lada pelo EUROSTAT (o instituto de estatística europeu). Dez temas foram defi nidos: 

Estatísticas de alfândega e comércio exterior; Estatísticas de investimentos; Estatísticas 

de serviços; Indicadores macroeconômicos e contas nacionais; Estatísticas de produ-

tividade e competitividade das empresas; Estatísticas sociais (emprego, demografi a); 

Classifi cações e nomenclaturas; Política de difusão / Relacionamento com os usuários; 

Grandes orientações dos sistemas de informações estatísticas; Estatísticas de transpor-

457 Sobre essa temática, sem nenhuma pretensão à exaustividade, valerá mencionar: SCHWARTZMAN, Simon, Humanis-
mo e meio ambiente. Conferência proferida no ciclo “Humanismo em crise?”, promovida pela Fundação Eva Klabin 
Rapoaport, Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1979 (em cinco seções: “Humanismo e modernidade”, “As ‘science wars’”, 
“Quatro alternativas”, “Preferências e riscos”, “A crise do humanismo e da modernidade”), bem assim, CASTRO, Cláu-
dio de Moura. Ecologia – a redescoberta da pólvora. Revista de Administração de Empresas, São Paulo: Escola de Ad-
ministração de Empresas, v. 15, n. 5, p. 6-19, set./out. 1975. (Analisando a legislação portuguesa de proteção ambiental 
no século XVI).

458 Deles, tratando do trabalho feito no IBGE, valerá a leitura seguinte: BOLLIGER, Flávio Pinto; SCANDAR NETO, 
Wadih João. Estatísticas ambientais e indicadores de desenvolvimento sustentável do Brasil. In: ROMEIRO, Ademar Ri-
beiro (Org). Avaliação e contabilização de impactos ambientais. Campinas, SP: Ed. da UNICAMP; São Paulo: Imprensa 
Ofi cial do Estado de São Paulo, 2004. p. 271-297.
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tes. O trabalho sem dúvida avançou, mas 

menos do que esperado, dada a variedade 

(heterogeneidade) dos institutos de esta-

tística nacionais, e dada suas relações com 

seus governos respectivos459. Contudo, o 

projeto continua.

Em 1999, foi criado um Grupo 

de Trabalho para avaliar a questão do sigilo 

no IBGE, coordenado por Zélia Magalhães 

Bianchini (adjunta da Diretoria de Pesqui-

sas), do qual saiu um excelente relatório 

intitulado Grupo de sigilo: atividades reali-

zadas, desafi os e perspectivas para o futu-

ro (1999). Depois, avaliadas as sugestões, 

foi criado um Comitê de Sigilo, com Zélia 

Magalhães Bianchini mantida na coordena-

ção, num primeiro momento, e que depois 

passou às mãos de David Wu Tai (coorde-

nador-geral do Centro de Documentação 

e Disseminação de Informações); os mem-

bros do Comitê, em suas várias etapas, fo-

ram (e são), basicamente, os mesmos do 

grupo. Pese sua valiosa refl exão, e suas inegáveis realizações, tudo fi cou no âmbito 

interno, não tendo havido convite aos órgãos regionais de estatística à participação, 

como lhes prometera Simon Schwartzman em reunião havida em agosto de 1998.

Nessa linha, Zélia Magalhães Bianchini colocou em discussão a necessidade 

de implantação de um programa de gestão de qualidade. Trouxe a idéia, e não es-

moreceu na sua promoção. Afora seus muitos relatórios de congressos, seminários e 

reuniões havidas no exterior, nos quais esteve, cuidou sempre de tornar disponível a 

todos os interessados a documentação utilizada nesses eventos. Já na gestão Eduardo 

Pereira Nunes, em março de 2003, foi dado um curso a técnicos do IBGE por duas 

técnicas do Instituto Nacional de Estatística de Portugal - INE/PT, Maria João Zilhão e 

Teresa Clode. Como fruto disso tudo, hoje a Diretoria de Pesquisas tem uma Coordena-

ção de Metodologia e Qualidade; não obstante o sucesso havido, por certo ainda falta 

no IBGE uma massiva percepção da proposição; sabe-se que um programa de gestão 

de qualidade tem que possuir corações e mentes de todos, o tempo todo, sobremodo 

da alta-direção.

Uma decisão relevante foi a reativação do Conselho Técnico do IBGE, ins-

talado em reunião havida em junho de 2001. Ainda na gestão Sérgio Besserman houve 

459 Um exemplo de relações nem sempre pacífi cas deu-se em fevereiro de 2007, na Argentina, quando o governo de 
Nestor Kirchner foi acusado pela imprensa de manipular o cálculo da taxa de infl ação, o que de fato ocorreu, com 
grande prejuízo à imagem do Instituto Nacional de Estatística e Censos - INDEC. Sobre esse assunto, manifestando sua 
indignação e repulsa, Sérgio Besserman publicou artigo em O Globo, a 8 de fevereiro de 2007.

Capa do 
Documento 
de normas 
especiais 
para a 
divulgação 
de dados 
pelo FMI.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Simon Schwartzman e Sérgio Besserman: dois nomes, uma única gestão (1994-2002, 2a parte)  
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

reuniões em novembro de 2001 e dezembro de 
2002; e na gestão Eduardo Pereira Nunes em janei-
ro de 2004 e setembro 2002. Merecem destaque 
a presença dos ex-presidentes Simon Schwartzman 
e Eduardo Augusto Guimarães, de Elza Berquó, de 
Bertha Becker, de Maílson da Nóbrega (ex-ministro 
da Fazenda). Há os representantes institucio-
nais dos Ministérios da Defesa (General-de-Bri-
gada Armindo Carvalho Fernandes), do Trabalho 
e Emprego (em sucessão: Leonardo José Rolim 
Guimarães e Remígio Todeschini), do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão (em sucessão: José Gui-
lherme Almeida Reis460, Joaquim Ferreira Levy461, José 
Carlos Rocha Miranda, Antônio José Alves Júnior), 
da Fazenda (em sucessão: José Guilherme Almeida 
Reis, Arno Meyer, Marcos Lisboa).

Por fi m, nunca é demais anotar que o 
Censo 2000 foi feito com grande sucesso, tendo 
a competente coordenação de Nuno Duarte Bit-
tencourt (diretor da Diretoria Executiva). Além 
disso, saiu, à época, um dos mais efi cientes pro-
gramas de recuperação de informações estatísti-
cas, e geração de tabelas, o Banco Multidimen-

sional de Estatísticas – BME, desenvolvido por José Sant’Anna Bevilaqua, da Diretoria 
de Informática. Houve, ainda, a laboriosa redação de um Código de Ética, por Nelson 
de Castro Senra, por solicitação de Nuno Duarte Bittencourt, mas que, por várias razões, 
não foi posto em curso, sequer tendo sido debatido. Afora outros temas.

A gestão seguinte

Em 7 de fevereiro de 2003, Eduardo Pereira Nunes, carioca, com graduação em 
Economia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, mestrado e doutorado pela 
Universidade de Campinas, foi nomeado presidente. Até então chefi ava o Departa-
mento de Contas Nacionais. Muitas vêm sendo suas realizações, entretanto deixamos 
para ulterior ocasião, por outras mãos, já com a necessária distância temporal, contar-
lhe a história. Sua gestão ultrapassa a fronteira fi xada para a presente coleção.

460 Foi Diretor de Pesquisas na gestão Edson Nunes e Diretor-Geral (atual Diretoria Executiva) na gestão Eduardo Augusto 
Guimarães.

461 Atual Secretário de Fazenda do governo Sérgio Cabral no Estado do Rio de Janeiro.

Sérgio 
Besserman 

exibe mapa 
da DGC, 

[s.d.].

Na linha dos perfi s biográfi cos, ver no CD-ROM que 
acompanha este volume o texto: Sérgio Besserman, um presidente 

da continuidade estratégica, por Marco Santos.
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N             a sociedade contemporânea, os avanços na informática, nas teleco-

municações, nos serviços de informação e comunicação possibilitaram à população 

um contato imediato com um volume de informações que lhe chegam nos mais dife-

rentes veículos. Essas informações circulam de maneira fl uida e rápida na mídia, que 

assume, cada vez mais, posição da mais alta relevância. O que é noticiado, em tempo 

real ou não, nos meios de comunicação se estabelece como verdadeiro. Como observa 

Castells (1999, p. 361): “em uma sociedade organizada em torno da grande mídia, 

a existência de mensagens fora da mídia fi ca restrita a redes interpessoais, portanto 

desaparecendo do inconsciente coletivo”. 

O IBGE, depois de informatizado, deixa de lado a idéia arcaica de estatísti-

cas para usos exclusivos de estudiosos e governantes e passa a ter uma conduta mais 

ativa na busca do cidadão, concretizando assim parte da missão do Instituto462. A dis-

cussão sobre esse “novo cliente”, que não era atendido como clientela usual, foi para 

o ex-presidente do IBGE, Sergio Besserman Vianna, um marco na sua gestão.

Eu acho que minha colaboração mais importante foi levantar a discussão 
de que havia um outro cliente que [até então,] não era muito freqüente na nossa 
relação mais direta, ou seja, o cidadão. A sociedade propriamente dita passou a ter 
um papel crescente na vida do IBGE.[...] Essa questão contou com um esforço for-
midável dos técnicos e dos chefes de departamento da DPE e da DGC, já que este 
novo cliente, a cidadania, só entra em contato com a produção do IBGE através 
de uma intermediação da mídia. Não é do tipo de cliente que vá ao nosso site, que 
demande de tabulações especiais, ele só entra em contato com informações do 
desemprego, da síntese de indicadores, informações econômicas, enfi m, qualquer 
[pesquisa] que a gente exponha através da mídia. O trabalho de fazer com que a 
mídia noticie de maneira correta a estatística que nós estamos produzindo é uma 
atividade que exige muito profi ssionalismo tanto no âmbito das geociências como 
em qualquer outra produção. (BESSERMAN, 2003).

Assim, a transformação na divulgação das pesquisas do IBGE para a impren-

sa não foi por acaso, está dentro de um processo que refl ete os novos tempos, onde o 

suporte da mídia, cada vez mais entre nós, é essencial. Além disso, esse processo se dá 

numa conjuntura propícia, o País vive a consolidação da democracia e a informação 

tem um papel fundamental na cidadania moderna. Um momento favorável tanto 

para o IBGE como para a mídia, que aproveita extraordinariamente bem a oportuni

462  “Retratar o Brasil com informações necessárias ao conhecimento de sua realidade e ao exercício da cidadania.”
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dade, já que a cobertura das pesquisas passa a atender à demanda da sociedade e aos 

valores das notícias463  dentro das redações. 

A boa prática de divulgação das pesquisas na mídia aumentou a dissemina-

ção das pesquisas, facilitou o trabalho de campo dos pesquisadores, que encontram 

menos resistência na coleta de informações individuais e contribuiu decididamente 

na construção da imagem pública do IBGE, sem falar na busca de recursos e apoio 

para a instituição. Vale registrar a mensagem enviada pelo pesquisador João dos San-

tos Braga, em 18 de maio de 2006, para a chefe da Unidade Estadual de Minas Gerais, 

Maria Antônia.

Ontem, quando cheguei em uma empresa da PAIC para entregar o questio-
nário, recebi o seguinte recado da recepcionista: ‘ Meu patrão quer falar com você “ 
fi quei um pouco apreensivo, mas quando entrei na sua sala ele me disse: “ Seja bem-
vindo, no IBGE eu confi o, parabéns pelo excelente trabalho desenvolvido, discreto, 
sem alarde, sem nenhuma propaganda e com muita isenção !” À noite, no Jornal 
Nacional, vi a excelente matéria sobre o suplemento da PNAD. Isto é um ótimo 
combustível para o nosso desempenho diário!

 Esse movimento repercutiu  dentro da própria instituição, criando, entre 

os funcionários, um clima de interesse e orgulho pelo trabalho realizado. O pesquisa-

dor passou a ter consciência que seu trabalho não se encerra num volumoso relatório, 

mas sim na divulgação desses resultados para imprensa. Para que seus produtos sejam 

percebidos pelo público como confi áveis e independentes, eles precisam de visibili-

dade na mídia. 

Em outras palavras, o bom relacionamento entre os produtores de estatísti-

cas e os jornalistas foi fundamental para ampliar a política de divulgação do IBGE. É 

um caminho sem volta e que pode ajudar muito o IBGE como observa Schwartzman 

(1997a, p. 12): “se os números produzidos por uma instituição são adotados por to-

dos, essa instituição irá conseguir os recursos e o apoio para continuar seu trabalho, 

enquanto outras irão se eclipsar”.

Em entrevista, o ex- presidente do IBGE Sergio Besserman Vianna contou 

como convenceu  os produtores de estatísticas da Diretoria de Pesquisas sobre a im-

portância da divulgação dentro da missão do IBGE de “Retratar o Brasil com informa-

ções necessárias ao conhecimento de sua realidade e ao exercício da cidadania” 

A estatística é o retrato. Lembrei-me agora de como foi a minha primeira 
conversa dura com a turma da Diretoria de Pesquisas do IBGE. Vou colocar aqui 
uma questão fi losófi ca. Não respondo porque é uma questão fi losófi ca que a fi lo-
sofi a não respondeu até hoje. Desde o primeiro dia, desde que Adão começou a 
pensar nestas coisas até hoje, você tem de um lado um grupo e de outro lado outro 
grupo, idealistas, materialistas e tal, mas vou colocar uma questão: a gente faz o re-
trato da realidade, está lá! Vocês me entregam o retrato e só eu tenho o retrato. Vo-
cês produziram a estatística e me entregaram o retrato! Eu pego o retrato e guardo 
na gaveta, tranco ela, e nunca ninguém viu o retrato porque tivemos uma explosão 

463  “Faz Notícia” é aquilo que, depois de tornado pertinente pela cultura profi ssional dos jornalistas, é susceptível de ser 
“trabalhado” pelo órgão informativo sem demasiadas alterações e subversões do ciclo produtivo normal. É obvio que, 
no caso de acontecimentos excepcionais, o órgão de informação tem a fl exibilidade necessária para adaptar os seus 
procedimentos à contingência da situação. Todavia, a noticiabilidade de um fato é, em geral, avaliada quanto ao grau 
de integração que ele apresenta em relação ao curso, normal e rotineiro, das fases de produção (WOLF, 1985, p. 171).
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atômica dez anos depois. Nunca ninguém viu aquele retrato. O retrato que é a nos-
sa missão existe ou não existe? Ele existiu ou nunca existiu? Nunca ninguém viu e 
eu morri. Esse retrato existiu se os outros não viram? Não responda, porque claro 
que tem uma resposta que sim, claro que existiu, e tem outra resposta que não, se 
ninguém nunca viu. Existiu ou não existiu não tem resposta, mas o eu quero dizer é 
o seguinte: nós não estamos cumprindo a nossa missão se o retrato não for efi cien-
temente divulgado, disseminado e tal (FONSECA, 2005, p. 26).

Mídia – uma ponte a ligar o IBGE com a sociedade

A avalanche de notícias sobre as estatísticas do IBGE não se deve unica-

mente ao fato de elas serem de qualidade e confi abilidade segundo os parâmetros 

internacionais. Afi nal de contas, sempre foi assim na história do IBGE, e a imprensa, 

no passado, fez pouco uso desse material. Essas mudanças evoluíram dentro de um 

processo de confl uência de interesses (IBGE – mídia – sociedade), que  conseqüen-

temente levaram a instituição a uma mudança de mentalidade que merece ser regis-

trada nesta publicação.

Embora  a presença do assessor de imprensa dentro do IBGE não seja nova, 

ela ganha força a partir da década de 1980, com a criação da Assessoria de Comunica-

ção Social - ACS, sob a responsabilidade da jornalista Shirley Soares, que mais tarde, 

em 1987, se expande e passa a denominar-se  Coordenação de Comunicação Social 

- CCS com  os serviços de relações públicas,  divulgação interna e imprensa.

Entretanto, todo esse ciclo de transformação na divulgação das pesquisas con-

solida-se com a contratação, em 2000, do jornalista Luiz Gazzaneo, que passa a ocupar 

a cadeira de chefe da Coordenação de Comunicação do IBGE. Na ocasião, Gazzaneo 

e o então presidente do IBGE, Sergio Besserman, desfrutavam de uma longa e sincera 

amizade. “De cara, eu descobri uma coisa: a produção do IBGE era signifi cativa e tinha 

uma importância vital para se conhecer o País. Segunda coisa, tem alguma coisa errada 

na relação do IBGE com a mídia, já que não é possível que as informações produzidas 

pelo IBGE não interessem à mídia”, esclareceu Gazzaneo, que a partir dessa conclusão 

começou a pensar o que “travava” a relação do IBGE com a mídia.

 Gazzaneo, que atende também como Gazza, é natural de Alagoas e reú-

ne qualidades profi ssionais reconhecidas pelos colegas de redação e do IBGE. Em 

1959, Gazza assumiu a chefi a da redação do jornal comunista Novos Rumos (no Rio 

de Janeiro) até o dia primeiro de abril de 1964, quando o jornal foi invadido e des-

truído. Depois de seis anos na clandestinidade, voltou para o jornalismo, em 1971, 

e foi trabalhar com Samuel Wainer na  revista da Bloch  - Domingo Ilustrado. Passou 

pelas revistas  Fatos e Fotos e Cartaz, até que, em 1973, entrou no Jornal do Brasil como 

redator da editoria internacional, mais tarde foi para a chefi a de reportagem, editor 

de cidade e editor-executivo. Em 1983, saiu do JB para a agência de notícias O Globo e 

fi cou na editoria nacional do jornal até dezembro de 1987.  Trabalhou também como 

diretor da agência de notícias Nova Press, especializada em notícias do leste europeu. 

Em 1991, deixou a agência para trabalhar em campanha eleitoral e fi nalmente, em 

2000, ingressou no IBGE onde está até hoje.
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Com um profi ssional tão experiente à frente, a assessoria de imprensa do 

IBGE ganhou novas instalações, aprimorou suas estratégias de divulgação e ampliou 

sua equipe com a criação de novas vagas para profi ssionais com graduação em jor-

nalismo em todos os concursos públicos realizados desde 1996. Preocupada em não 

haver uma oposição entre jornalistas e técnicos, a assessoria utilizou diversas formas 

para estimular a relação de confi ança como, por exemplo, palestras com os jornalistas 

Elio Gaspari, Alberto Dines, Ali Kamel464 e outros.

 Nessas palestras foram registrados importantes depoimentos, sobretudo, 

o do diretor-executivo de jornalismo da TV Globo, Ali Kamel, responsável por todos 

os telejornais da maior emissora de televisão do País, que destacou a credibilidade 

alcançada pelo IBGE junto aos meios de comunicação. Ele lembrou que os jornalistas, 

sempre desconfi ados de todas as instituições, consideram o IBGE uma exceção. “Para 

a mídia, o que o IBGE divulga é sinônimo de verdade. Isso é motivo de orgulho, mas, 

também, uma grande responsabilidade para o Instituto”, disse ele.

Ali Kamel explicou o funcionamento do departamento de jornalismo da TV 

Globo e dimensionou o crescente espaço que as pesquisas do IBGE vêm ocupando na 

sua programação nos últimos anos. Segundo o setor de pesquisa da emissora, entre 

setembro de 1995 e maio de 1996, o IBGE apareceu 20 vezes nos seus telejornais na-

cionais. Já entre 2005 e 2006, no mesmo período de oito meses, o Instituto apareceu 

83 vezes – ou mais de dez vezes por mês, em média. 

Atendimento à imprensa

Mas nem quantifi car o mundo e nem noticiar as estatísticas são tarefas sim-

ples. Para que as pesquisas sejam percebidas pelo público como confi áveis e indepen-

dentes, o papel da assessoria de imprensa é cada vez mais relevante dentro dos insti-

tutos de estatísticas. Os produtores das informações estatísticas buscam uma relação 

mais estreita com as mídias através de seus assessores, que elaboram as estratégias de 

comunicação.

Com isso, as assessorias de imprensa passam a desempenhar o papel que 

lhes cabe de facilitadoras na busca dos repórteres pelas notícias. O assessor de im-

prensa comporta-se como jornalista que é e cumpre o papel de intermediário entre a 

empresa e os órgãos de comunicação, entendendo que a primeira reportagem dentro 

da empresa quem faz é ele. É conhecendo profundamente sua empresa que o assessor 

vai poder “vender” as pautas e inverter o processo de busca da informação. 

No dia 25 de agosto de 2006, durante o 2o Encontro Nacional de Produto-

res e Usuários de Informações Sociais, Econômicas e Territoriais, realizado no Rio de 

Janeiro, a colunista de O Globo Flávia Oliveira e o jornalista econômico do Valor Chico 

Santos conversaram por mais de uma hora com técnicos e usuários das pesquisas do 

464 O diretor-executivo de jornalismo da TV Globo, Ali Kamel, .esteve no auditório do IBGE da Avenida República do 
Chile, no Rio de Janeiro,  no dia 12 de maio de 2006, a convite da Coordenação de Comunicação Social.  A palestra foi 
transmitida pela TV IBGE.
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IBGE. Flávia Oliveira ressaltou que os pesquisadores precisam ter um pouco de tole-

rância com os erros dos jornalistas  “o fracasso dos jornalistas na cobertura das maté-

rias é também de vocês, o pesquisador acha que isso não é seu dever, mas isso comple-

ta o trabalho do pesquisador. Se o jornalista não entende, o que dirá a sociedade”.

O aperfeiçoamento do jornalista é um caminho para qualifi car as matérias 

sobre as pesquisas do IBGE.  Nos últimos sete anos, a assessoria de imprensa orga-

nizou diversos cursos para os jornalistas do Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília. Fo-

ram realizados cursos sobre pesquisas mais complexas (por exemplo: PIB e Censo) e, 

também, treinamentos para o uso de alguns instrumentos do IBGE, que permitem o 

acesso rápido às informações estatísticas como, por exemplo, o uso do site na Internet, 

Banco Multidimensional de Estatísticas - BME, Sistema IBGE de Recuperação Auto-

mática - SIDRA e Estatcart.

A demanda diária da mídia nacional, que não é pouca, é atendida por cinco 

jornalistas465 e cinco estagiários na sede do IBGE, no Rio de Janeiro. Eles redigem re-

leases e pautas para jornais e TVs, organizam coletivas, recebem ligações, interpretam 

pedidos, apuram notas para colunas e agendam entrevistas com os responsáveis pelas 

pesquisas. As solicitações vêm de todas as mídias, provenientes de vários estados brasi-

leiros, e de correspondentes brasileiros que trabalham para veículos internacionais. 

A partir de agosto de 2005, a Comunicação Social começou a quantifi car o 

registro das solicitações de imprensa, com o objetivo de dimensionar o número e a efi -

ciência dos atendimentos, os principais veículos que entram em contato com o IBGE, 

os assuntos mais procurados e sobre quais temas o IBGE não possui a informação. Em 

janeiro de 2006, o relatório passou a contabilizar também os atendimentos à impren-

sa realizados pela equipe da comunicação466 na Unidade Estadual de São Paulo, que 

atende à mídia da capital ( uma listagem com cerca de 400 jornalistas) e do interior 

do estado ( segundo as informações das agências são mais de 1 000 jornalistas).

Na CCS do Rio de Janeiro, de janeiro a dezembro de 2006, foram recebidas 

4 685 solicitações da mídia ao todo, o que correspondeu a uma média mensal de 390 

atendimentos e de 19 pedidos por dia útil do ano. Em setembro, foi registrado maior 

número de solicitações de imprensa (535); por outro lado, em janeiro, a procura foi 

a menor (255 solicitações). 

No que diz respeito ao tempo de resposta no atendimento, porém, é possí-

vel comparar 2006 com 2005, e se constata uma leve queda do percentual de solicita-

ções atendidas no mesmo dia (de 87%, em 2005 para 83%, em 2006), com aumentos 

nas proporções de pedidos não atendidos ou para os quais o IBGE não dispunha de 

dados (de 9% para 10%) e nos parcialmente atendidos (de 1% para 2%). 

465 Em agosto de 2007 trabalhavam na Comunicação os seguintes jornalistas: Adriana Saraiva, Luiz Bello, Luiz Mario Ga-
zzaneo, Mariana Viveiros e Silvia Maia. Entretanto, ao longo do período analisado (2000/2007), as jornalistas Maria Léa 
Aguiar, Claudia Loureiro e Maria Lucia Abreu também contribuíram com as transformações na CCS.

466 Na Unidade do IBGE de São Paulo, em agosto de 2007, trabalhavam a jornalista Adelina Bracco e uma estagiária.
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Embora a atividade jornalística implique uma série de características sub-

jetivas, a assessoria de imprensa tenta tornar esse trabalho mais objetivo com a im-

plantação de alguns instrumentos de divulgação como: release, entrevistas coletivas, 

embargos e outros. É importante reafi rmar que esses instrumentos fazem parte de 

uma ampla política de divulgação do IBGE, cujo objetivo principal é se aproximar da 

sociedade através da parceria com os jornalistas. 

As estratégias de comunicação: release

Segundo a defi nição de Rabaça e Barbosa (1978, p. 402), o release é um “tex-

to informativo distribuído à imprensa por uma instituição privada, governamental 

etc. , para ser divulgado gratuitamente, entre as notícias publicadas pelo veículo”. No 

IBGE, o release é preparado pela Coordenação de Comunicação Social e enviado via 

Internet (ou distribuído pessoalmente) aos repórteres ou editores que cobrem o se-

tor. Os releases também são disseminados diariamente no portal do IBGE na Internet, 

no endereço www.ibge.gov.br.

Os releases do IBGE só podem ser enviados para os jornalistas depois de 

aprovados pelo técnico responsável pela pesquisa. Essa tradução do texto técnico para 

o jornalístico avançou muito nos últimos anos. O que antes parecia indigesto para os 

técnicos, hoje faz parte do dia-a-dia como cortar, traduzir, frases curtas, resumir resul-

tados, etc. Houve um tempo, no IBGE, em que os técnicos resistiam aos releases e não 

aceitavam o estilo jornalístico que se caracteriza por ser claro, direto, com frases bre-

ves, vocabulário usual e verbos de ação que dão vida à frase e estimulam o leitor. Os 

relatórios extensos e carregados de termos técnicos foram, aos poucos, substituídos 

por textos estruturados numa ordem decrescente de importância - é a técnica jorna-

lística da pirâmide invertida como explica Amaral (1982, p. 53): “o método tem uma 

função prática que é prender  a atenção do leitor e permitir que o chefe de redação  
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ou o secretário de ofi cina suprimam os últimos parágrafos, em caso de necessidade de 

espaço, sem maiores prejuízos para a própria informação.”

Se considerarmos que um editor recebe diariamente dezenas de comunica-

dos, dos mais diversos assuntos, compreende-se facilmente que um release já elaborado 

de acordo com as técnicas de redação da notícia, com um título, um lead e um corpo 

de matéria, exerça uma certa tentação de ser utilizado. Se levarmos em consideração 

o tempo restrito do jornalista para produzir a notícia, o tema do release terá mais possi-

bilidade de ser publicado do que o mesmo assunto comunicado por meio de um texto 

rebuscado, onde os fatos mais importantes não recebem o destaque necessário.

Quanto à estrutura de conteúdo do release, no IBGE o texto é estritamente 

informativo e não pode trazer a opinião do técnico. Além disso, o nome da instituição 

geralmente é incluído no título ou dentro do próprio lead, parte mais importante do 

texto jornalístico. O lead é a abertura de uma notícia, sua leitura deve “fi sgar” o inte-

resse do leitor e persuadi-lo a ler tudo até o fi nal. 

Em 2006, a equipe da Coordenação de Comunicação Social – CCS, pro-

duziu 181 releases, que foram distribuídos para a mídia nacional (televisões, jornais, 

revistas, rádios, agências e sites de notícias) e publicados no site do IBGE. Sobre indica-

dores conjunturais, foram escritos 119 releases; sobre pesquisas estruturais, 30 releases; 

e referentes a outros assuntos da instituição, 32 releases. Em relação a 2005, em 2006 

houve um aumento de 7,1% na produção de releases (169 em 2005 frente a 181 em 

2006). Esse aumento foi puxado, principalmente, pelos chamados releases especiais 

(32 em 2006 contra 20 em 2005), que não tratam de pesquisas conjunturais nem 

estruturais, ou seja, dizem respeito a produtos e atividades do IBGE que não estão no 

seu calendário regular de divulgações (concursos públicos, livros, divulgações relati-

vas aos Censos de 2007, por exemplo).

Ainda em conseqüência do maior número de releases, a média mensal de 

2006 (15) superou em 7,1% a de 2005 (14). O mês de dezembro permaneceu como 

um dos meses em que mais se fazem divulgações, mas houve uma ligeira queda de 21, 

em 2005, para 18, em 2006 (-14,2%). No outro extremo, em 2006, fevereiro e abril 

foram os meses com menos produção de releases (11), ao passo que, no ano anterior, 

essa posição havia sido ocupada por janeiro (9). O ranking mensal indica uma leve 

desconcentração numérica dos releases ao longo do ano, apesar de ainda haver forte 

concentração nos fi ns de cada semestre.

O acúmulo de divulgações estruturais, no mês de dezembro, faz com que 

muitas pesquisas que poderiam ser mais bem aproveitadas pela mídia não o sejam, 

foi o que disse o jornalista Chico Santos ao propor um calendário de divulgação mais 

bem estruturado pelo IBGE. “A repercussão das pesquisas é importante para todos os 

segmentos sociais, entretanto, creio que seja importante uma melhor organização do 

calendário de divulgação, o que facilitaria aos profi ssionais da mídia a absorção do 

conteúdo das pesquisas”, explicou o jornalista no 2o Encontro Nacional de Produto-

res e Usuários de Informações Sociais, Econômicas e Territoriais.
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A média durante 2006 foi de 15 releases por mês, sendo a maior produção re-

gistrada em maio, novembro e dezembro - 18 releases -; e a menor, em fevereiro e abril 

- 11 releases. O maior número de releases sobre pesquisas conjunturais foi produzido 

no mês de dezembro (12), enquanto o de pesquisas estruturais (5) foi produzido nos 

meses de maio, junho, novembro e dezembro. Releases sobre outros assuntos foram 

produzidos em maior número nos meses de janeiro e agosto (5 releases). 

As estratégias de comunicação: mailing-list

No entanto, não basta apenas redigir um texto de acordo com as orientações 
dos manuais de redações e esperar a publicação nos jornais do dia seguinte ou nas 
programações de rádio e TV. É fundamental, também, pensar no “público jornalista” 
que se quer atingir e no enfoque inicial da notícia, que vai depender da editoria na 
qual atua o jornalista. Assim, o sucesso da divulgação do release depende também do 
mailing-list ou a conhecida “listagem de imprensa”, que é organizada pelas assessorias 
ou adquirida em empresas de comunicação especializadas neste produto. A listagem 
de imprensa do IBGE tem cerca de 650 nomes de jornalistas de diversos veículos de 
comunicação no País e no exterior. A listagem com o nome, endereço eletrônico e o 
órgão de comunicação é atualizada periodicamente e classifi cada por editorias como, 
por exemplo, economia, nacional, meio ambiente, etc. Isto é fundamental porque se 
um release sobre animais em extinção for enviado para uma editoria errada como, por 
exemplo, a de economia, o destino é um só: o lixo.

A oportunidade antecipada, com a existência de um cronograma, também 
é um aspecto importante na divulgação do IBGE. Um acontecimento previsto, cuja 
cobertura jornalística pode ser planejada, possui uma boa noticiabilidade. Assim, na 
página do IBGE na Internet pode ser encontrado o calendário anual de divulgação 
das pesquisas. Esse procedimento, que é utilizado como salvaguarda para manter a 
autonomia da Instituição, ajuda também os jornalistas. 

As estratégias de comunicação:  coletiva

A entrevista coletiva é um tipo de entrevista em que o especialista atende à 

imprensa em conjunto, respondendo às perguntas de todos os repórteres, e é muito 

utilizado pelo IBGE. Inicialmente, essa prática (feita quase sempre na sede do IBGE, 

no Rio de Janeiro) atende a alguns propósitos da instituição: economizar tempo do 

entrevistado e proporcionar oportunidades iguais a todos os órgãos de imprensa. 

Mas, com o passar do tempo, o entrevistado é cada vez mais requisitado, por telefone, 

pelos diversos veículos de comunicação e estende seu atendimento aos jornalistas 

durante o dia todo. 

Além das pesquisas estruturais, o IBGE divulga mensalmente cerca de dez 

pesquisas conjunturais. Para facilitar o trabalho dos jornalistas, a assessoria envia, pelo 

correio eletrônico, para as redações, às sextas-feira, o calendário de divulgação sema-

nal das pesquisas e, ainda, na véspera da publicação do resultado, remete um convite, 

com local e horário da coletiva.
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Em 2006, para divulgação dos indicadores conjunturais, além da produção 

dos releases, a equipe organizou cerca de 80 entrevistas coletivas. Nas pesquisas estrutu-

rais, além da produção de releases e organização467 de 27 coletivas, a equipe coordenou 

reuniões de embargo com a presença de jornalistas e de pesquisadores do IBGE. Nes-

sas reuniões, os principais destaques das pesquisas são adiantados à mídia, sob o com-

promisso de divulgação apenas após o lançamento ofi cial dos dados pelo instituto.

Houve aumento também do número de entrevistas coletivas, que passou de 

92 em 2005, para 107, em 2006. O crescimento de 16,3% refl ete, por um lado, o au-

mento do número de releases, mas também o fato de que, a partir do segundo semestre 

de 2006, a divulgação da Pesquisa Industrial Mensal Regional passou a ter entrevista 

coletiva, numa estratégia conjunta da CCS e Coind para valorizar os dados regionais.

Para se ter uma idéia do tempo dedicado aos jornalistas, basta acompanhar 

a divulgação de uma das pesquisas conjunturais do IBGE - os índices de preços do 

INPC e do IPCA, a Pesquisa Mensal de Emprego - PME, a Pesquisa Industrial Men-

sal – PIM, Brasil e Regional, a Pesquisa Mensal de Comércio - PMC, o Levantamento 

Sistemático da Produção Agrícola - LSPA, o Índice de Custo da Construção Civil (SI-

NAPI) e o Produto Interno Bruto - PIB, onde os técnicos responsáveis, além de parti-

ciparem das coletivas, marcadas sempre às 9h da manhã, reservam o restante do dia 

para atendimento à imprensa. Pelo telefone, eles tiram as dúvidas daqueles jornalistas 

que compareceram ou não à coletiva, incluindo os profi ssionais que trabalham nas 

redações de outros estados. O número de jornalistas que recorre à instituição é tão 

grande que alguns técnicos não conseguem encerrar seu expediente de trabalho no 

horário normal. 

Na divulgação das pesquisas do IBGE, as entrevistas coletivas quase sempre 

começam  com uma apresentação dos resultados das pesquisas, seguida de esclareci-

mentos por parte do entrevistado, geralmente o responsável pela pesquisa. Durante 

a apresentação, algumas perguntas são feitas pelos repórteres especializados que fre-

qüentemente acompanham as divulgações do IBGE. São esses jornalistas que, quase 

sempre, questionam determinados resultados ou cruzamentos. A assiduidade de al-

guns repórteres, principalmente os de jornais e agências de notícias, facilita muito a 

divulgação, já que os profi ssionais tornam-se cada vez mais preparados para escrever 

sobre o assunto.

Nas coletivas, os responsáveis pelas pesquisas seguem um princípio rígido 

dentro dos institutos de estatísticas: a imparcialidade. Os técnicos evitam fazer qual-

quer comentário de natureza não estatística nas coletivas e se desviam das análises 

sobre políticas públicas. Com ajuda do assessor, o entrevistado deve estabelecer uma 

relação profi ssional com o jornalista. É preciso ter clareza que o pesquisador e o jor-

nalista representam instituições diferentes com interesses próprios. Assim, embora 

alguns jornalistas utilizem técnicas para amainar a entrevista, não é recomendável ser 

“amiguinho demais” e nem “fi car na defensiva” em relação ao jornalista. Como “ami-

467  Para tanto, em agosto de 2007, a CCS contava com o apoio dos demais técnicos - Teresa Millions, Maria de Fátima 
Santos, Antônio Carlos Medeiros, Celso Monteiro Pinto e José Francisco Marinho.
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guinho” o entrevistado fala o que não deve, e na “defensiva” perde a oportunidade de  

comandar uma boa entrevista.

As pesquisas conjunturais eram divulgadas sempre às 9h30 de acordo com 

a portaria no 164, de 20 de dezembro de 1999, assinada pelo então ministro do Pla-

nejamento, Orçamento e Gestão, Martus Tavares, ao qual o IBGE é subordinado. A 

portaria estabelece os seguintes procedimentos com vistas à divulgação dos resultados 

de indicadores conjunturais produzidos pelo IBGE:

O Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso II, do artigo 87 da Constituição resolve:

Art. 1o - Estabelecer procedimentos com vistas à divulgação dos resultados de 
indicadores conjunturais produzidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geogra-
fi a e Estatística – IBGE.

Parágrafo único – Os resultados dos indicadores conjunturais, como os índi-
ces de preços do INPC e do IPCA, a Pesquisa Mensal de Emprego (PME), a  Pesquisa 
Industrial Mensal (PIM), a Pesquisa Mensal de Comércio (PMC), o Levantamento 
Sistemático da Produção Agrícola (LSPA), o índice de custo da construção civil (SI-
NAPI) e o Produto Interno Bruto (PIB Trimestral), no dia da divulgação obedece-
rão às seguintes etapas:

a)7h30 – liberação para as autoridades da lista de precedência;

b)9h30 – liberação para a imprensa e disponibilização na Internet (http://
www.ibge.gov.br)  e via fax (21-220-6521); e

c)9h30 – horário a partir do qual os técnicos do IBGE estarão disponíveis 
para prestar esclarecimentos.

Art.2o - A relação das autoridades constantes da lista de precedência será 
divulgada por intermédio de Nota Ofi cial da Instituição e disponibilizada na página 
do IBGE na Internet no endereço: (http://www.ibge.gov.br).

Art. 3o - As autoridades constantes da lista de precedência deverão observar 
o mais rigoroso sigilo das informações referentes aos indicadores de que trata esta 
Portaria, nos termos do disposto na Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 Essa medida segue os melhores procedimentos internacionais e confere 

credibilidade e transparência ao instituto de estatísticas. Com isso, o governo passa a 

receber os resultados das pesquisas conjunturais com apenas duas horas de antece-

dência em relação à abertura dos mercados fi nanceiros e à divulgação pública.

Não obstante, o atual governo, através do então ministro do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, Guido Mantega, resolveu alterar a antecedência das pesquisas 

conjunturais. Com a nova portaria ( no 167), do dia 5 de setembro de 2003, o ministro 

passou a receber a notícia com 24 horas de antecedência. O horário da divulgação 

para a imprensa e para a sociedade não foi alterado.

O Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição 
e considerando o disposto no art. 27, inciso XVII, alínea “c”, da Lei no 10.683, de 28 
de maio de 2003, resolve:
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Art. 1o - As informações relativas aos resultados de Indicadores conjunturais 
produzidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística – IBGE se-
rão encaminhadas ao Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão com antece-
dência de 24h (vinte e quatro horas) ao horário fi xado na Portaria 164/MP, de 20 
de dezembro de 1999, para divulgação.

Art. 2o - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Felizmente, após quatro anos, o Ministro do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, Paulo Bernardo Silva, revoga as portarias anteriores e assina a Portaria no 355, 

de 5 de novembro de 2007, que determina um novo horário 9h (nove horas) de divul-

gação para as pesquisas conjunturais do IBGE e, sobretudo, restabelece a antecipação 

dos resultados  para o governo com apenas duas horas de antecedência à divulgação 

pública, como designava a portaria de 1999. A nova medida, que trouxe mais tranqüi-

lidade aos servidores do IBGE, estabeleceu os seguintes procedimentos:

Estabelece procedimentos para a divulgação dos resultados de indicadores 
conjunturais produzidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatís-
tica - IBGE

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-
TÃO, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II, do artigo 87 da Constituição 
Federal, resolve:

Art. 1o A divulgação dos resultados de indicadores conjunturais produzidos 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística - IBGE seguirá as se-
guintes etapas:

I - às sete horas do dia da divulgação serão encaminhados os resultados, 
acompanhados de um sumário-executivo elaborado pelo IBGE, para as  autoridades 
da lista de precedência;

II - às nove horas do dia da divulgação serão encaminhados os resultados 
para os órgãos de imprensa e disseminados na Internet, através do sítio http://www.
ibge.gov.br.

§ 1o Os técnicos do IBGE estarão disponíveis para prestar esclarecimentos 
aos usuários sobre os resultados da pesquisa divulgada a partir do encaminhamento 
de que trata o inciso II do caput.

§ 2o. O disposto nesta portaria aplica-se a qualquer indicador conjuntural 
produzido pelo IBGE, especialmente aos seguintes:

I - Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC);

II - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA);

III - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - Especial (IPCA-E);

IV - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA-15);

V - Pesquisa Mensal de Emprego (PME);

VI - Contas Nacionais Trimestrais;
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VII - Pesquisa Industrial Mensal - Produção Física Brasil

(PIM-PF Brasil);

VIII - Pesquisa Industrial Mensal - Produção Física Regional

(PIM-PF Regional);

IX - Pesquisa Industrial Mensal de Emprego e Salário -

(PIMES);

X - Pesquisa Mensal de Comércio (PMC);

XI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 
(SINAPI);

XII - Conjuntura Agropecuária (Levantamento Sistemático da Produção 
Agrícola - mensal; Pesquisa Trimestral de Abate de Animais; Pesquisa Trimestral de 
Leite; Pesquisa Trimestral de Produção de Ovos de Galinha; Pesquisa Trimestral do 
Couro).

Art. 2o A relação das autoridades constantes da lista de precedência especí-
fi ca a cada pesquisa de indicadores conjunturais, será divulgada por intermédio de 
Nota Ofi cial da Instituição e disseminada no portal do IBGE na Internet, através do 
sítio http://www.ibge.gov. br.

Art. 3o As autoridades constantes da lista de precedência deverão observar 
o mais rigoroso sigilo das informações referentes aos indicadores de que trata esta 
Portaria, nos termos do disposto na Lei

no 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 4o Revogam-se as Portarias no 164/MP, de 20 de dezembro

de 1999, e no 167/MP, de 5 de setembro de 2003.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

                                                                   Paulo Bernardo Silva

O atual governo também decidiu estabelecer novas regras em relação às di-

vulgações das pesquisas estruturais, que estavam fora das determinações das portarias 

anteriores. Para evitar a divulgação de informações antes que o governo tome conhe-

cimento delas, foi publicada no Diário Ofi cial da União, no dia 28 de janeiro de 2005, 

a Portaria no 15, com a exigência de que as pesquisas estruturais devam ser entregues 

ao Planalto pelo menos 48 horas antes de serem distribuídas à imprensa. 

O Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, Interino, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da 
Constituição e considerando o disposto no art.27, inciso XVII, alínea “c”, da Lei no 
10.683, de 28 de maio de 2003, resolve:

Art. 1o Disciplinar os procedimentos a serem observados na divulgação dos 
resultados de indicadores estruturais produzidos pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografi a e Estatística – IBGE.
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Art. 2o os resultados serão encaminhados pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografi a e Estatística – IBGE ao Ministro do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, com antecedência mínima de quarenta e oito horas do horário fi xado no art. 
3o, inciso 1, desta Portaria.

Art.3o No dia da divulgação dos resultados dos indicadores de que se trata 
esta Portaria, serão observados:

I – liberação para a imprensa e disponibilização pela Internet, no endereço 
(http://www.ibge.gov.br), às 10 horas;

II  -  os técnicos do IBGE somente poderão prestar esclarecimentos sobre os 
resultados dos indicadores estruturais após a liberação e publicação na forma do 
inciso I.

Art.4o Os servidores que tenham conhecimento prévio dos resultados deve-
rão manter rigoroso sigilo, sob pena de responsabilidade nos termos da Lei no 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

                                                                  Nelson Machado

A resposta dos jornalistas a Portaria no 15 foi imediata já que, segundo o 

inciso II, “os técnicos do IBGE somente poderão prestar esclarecimentos sobre os re-

sultados dos indicadores estruturais após a liberação e publicação na forma do inciso 

I”. Essa medida deixava dúvidas em relação à realização do embargo nas divulgações 

do IBGE. O ombudsman468 da Folha de S. Paulo, Marcelo Beraba, publicou o seguinte 

artigo, no dia 26 de junho de 2005, com título “Retrocesso”: 

Jornalistas e jornais correm contra o tempo. Estão acostumados, mas traba-
lham melhor quando têm a chance de tratar com calma os assuntos mais complexos. 
E poucos assuntos são tão complexos quanto as pesquisas que o IBGE solta numa 
média de duas por semana. Algumas delas, como o Censo, a PNAD (Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios), a Síntese de Indicadores Sociais e a Pesquisa de Or-
çamento Familiar são imensas, impossíveis de serem lidas, analisadas e sintetizadas 
no formato jornalístico em apenas poucas horas.  

A pressa, nesses casos, resulta não apenas em erros mas também no apro-
veitamento defi ciente e superfi cial de documentos repletos de dados que podem 
ajudar a entender as transformações demográfi cas, sociais e econômicas que o país 
experimenta.

 Uma defi ciência antiga das redações é o pouco preparo que têm para inter-
pretar os fenômenos que se escondem por trás das estatísticas e dos indicadores. 

Por essas razões, desde o advento da divulgação dos dados colhidos pelo Cen-
so 2000, o IBGE mudou sua política de relacionamento com a imprensa. Primeiro, 
passou a distribuir os resultados de suas pesquisas com antecedência, sob o com-
promisso assumido pelos meios de só publicá-los no dia e na hora defi nidos pelo 
instituto (política de embargo). Depois, colocou seus técnicos e pesquisadores à 
disposição dos jornalistas. 

468 O ombudsman tem mandato de um ano, renovável por mais dois. Não pode ser demitido durante o exercício da fun-
ção e tem estabilidade por seis meses após deixá-la. Suas atribuições são criticar o jornal sob a perspectiva dos leitores, 
recebendo e verifi cando suas reclamações.
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No caso dos jornais, essa política teve três conseqüências importantes: obri-
gou-os a especializar jornalistas na leitura e na compreensão das pesquisas (através 
de cursos dados pelo IBGE e em seminários próprios); diminuiu os erros de inter-
pretação; e permitiu que os jornais mudassem o jeito como divulgavam os resulta-
dos. A fórmula batida de copiar números e relatórios foi substituída por reportagens 
com personagens, vida real e análises críticas dos fenômenos e tendências.

Ganharam os jornalistas, os jornais e os leitores. 

Mas, por decisão do Ministério do Planejamento, o IBGE está impedido, des-
de quarta-feira, de antecipar os resultados de suas pesquisas para a imprensa. Dessa 
forma, o ministério imagina estar obedecendo a uma decisão da Justiça que derru-
bou a obrigatoriedade de o IBGE encaminhar suas pesquisas para o conhecimento 
do governo 48 horas antes de torná-las públicas. A proibição é um retrocesso sem 
justifi cativa racional e deve afetar a qualidade do trabalho jornalístico e o aproveita-
mento das pesquisas. É um erro e todos perdem.

Diante da reação dos jornalistas, o Ministério do Planejamento divulgou 

uma nota à imprensa, no dia 31 de janeiro de 2005, assinada pelo ministro do Plane-

jamento, Orçamento e Gestão, Nelson Machado, e pelo presidente do IBGE, Eduardo 

Pereira Nunes, com as seguintes explicações:

Nota à imprensa

A propósito de matérias veiculadas na imprensa no fi m de semana, o Minis-
tério do Planejamento, Orçamento e Gestão e o Instituto Brasileiro de Geografi a e 
Estatística –IBGE esclarecem a respeito da Portaria no 15, de 27 de janeiro de 2004, 
que:

1 – Por solicitação do IBGE, a Portaria foi assinada pelo Ministro interino do 
Planejamento, Nelson Machado, com o objetivo de organizar o fl uxo de informa-
ções.

2 – A Portaria normatiza a precedência das pesquisas estruturais do Instituto 
ao Ministério do Planejamento, prática adotada por Institutos de Estatística de vá-
rios países.

3 – A edição da Portaria não altera as relações que o IBGE vem mantendo 
com a imprensa há anos no que se refere à divulgação das pesquisas estruturais.

4 – Não existe possibilidade de manipulação de dados, pois o Instituto tem 
ampla autonomia para produzir e analisar as pesquisas que realiza e, principal-
mente, pela responsabilidade, seriedade e fi delidade aos resultados de seus técni-
cos e de sua direção.

5 – As pesquisas são extensas e complexas e já estão tabuladas, formatadas e 
impressas quando repassadas ao Ministério.

6 – A motivação do Planejamento é a utilização como fonte de pesquisa e 
estudo da realidade do país para avaliação da efetividade das políticas públicas e no 
acompanhamento dos programas do Plano Plurianual de desenvolvimento;

7 – Não existe qualquer tipo de censura ao IBGE ou a seus servidores.

No dia da divulgação dessa nota à imprensa, o ministro do Planejamen-

to, Nelson Machado, disse aos jornalistas que estaria mantida a praxe de entregar 

estudos à imprensa alguns dias antes e justifi cou “entregar com embargo não é 

liberar”(GOBETTI, 2005).

 A explicação sobre o que era o embargo, praticado pelo IBGE e até então 

um assunto restrito ao universo dos jornalistas, entrou nas páginas dos jornais e foi 
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explicado pela apresentadora Fátima Bernardes no telejornal de maior audiência no 

País, o Jornal Nacional na TV Globo. No dia 24 de fevereiro de 2005, depois de exibir 

duas matérias com os resultados da Síntese dos Indicadores Sociais 2003, a câmera 

do estúdio do Jornal Nacional volta para a apresentadora, Fátima Bernardes, que 

informa ao telespectador que aquela reportagem só foi produzida graças ao embargo 

realizado pelo IBGE.

“Como sempre acontece, a imprensa teve acesso à pesquisa do IBGE com uma 

semana de antecedência para tornar possível a produção das reportagens. No fi m de 

janeiro, uma portaria publicada no Diário Ofi cial, sobre a divulgação de pesquisas, tinha 

provocado temores de que esse procedimento fosse suspenso”, disse Fátima Bernardes 

no Jornal Nacional. Sem dúvida, um fato histórico na história do IBGE e da imprensa.

As estratégias de comunicação:  embargo

Desde as divulgações do Censo 2000, o IBGE vem adotando uma nova estra-

tégia de comunicação: o embargo. Essa prática consiste em antecipar para os veículos 

de comunicação o material sobre uma pesquisa estrutural (geralmente são publica-

ções volumosas), com o compromisso de os jornalistas só a divulgarem em data e 

horário estabelecidos pelo IBGE. 

Para Gazzaneo, entre os produtores de estatística existia um “sentimento de 

auto- proteção” e isso se refl etia na relação com a imprensa. “Não sei se tinham medo 

dos jornalistas, mas resistiam a conversar, não estabeleciam um diálogo. Então, era 

preciso criar condições para estabelecer um diálogo e romper isso”.

A divulgação dos primeiros embargos foi, na opinião de Gazzaneo, como 

“uma explosão” dentro do IBGE. “Foi um choque positivo. Eu acho que as pessoas, 

dentro do IBGE, começaram a ver que o diabo não era tão feio como se pinta, isto é, 

a imprensa podia ser uma parceira leal e honesta e isso só benefi ciava o IBGE porque 

dava à instituição essa amplitude de divulgação”.

“Nós estimulamos muitas conversas a dois, dos jornalistas com os técnicos, e 

não houve problema nenhum em relação aos jornalistas, mas por parte dos técnicos, 

eles resistiram alegando falta de tempo, mas tinham que atender, eles são protagonis-

tas disso” comenta Gazzaneo que acredita que a relação entre os técnicos e jornalistas 

fortaleceu a credibilidade das pesquisas do IBGE. “Por exemplo, quando começamos 

a botar a Miriam Leitão para conversar diretamente com os técnicos, ela começou a 

ver a instituição de outra maneira”, lembra o assessor.

Isso explica o elogio da jornalista publicado na coluna Panorama Econômi-

co (LEITÃO, 2004, p. 32), de O Globo.

Os leitores já repararam que, nos últimos anos, os jornais e as televisões fa-
zem longas reportagens sobre as grandes pesquisas do IBGE. Em geral, as reporta-
gens são ilustradas com pessoas cujas histórias dão vida aos números encontrados 
pelos pesquisadores. Isso, em parte, é possível pelo trabalho do pessoal do IBGE e 
dos técnicos do instituto. Eles antecipam os estudos para que os jornalistas possam 
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entender tudo e transformar todas aquelas informações em material jornalístico. 
Depois, uma entrevista com os técnicos tira as dúvidas. Portanto, amigos do IBGE, 
fi quem com o nosso agradecimento.

Graças ao embargo, os jornais, revistas, agências de notícias e emissoras de 
rádios e TVs têm tempo hábil para selecionar as informações mais importantes para 
o público, elaborar matérias, ilustrar com personagens de todo o País, infográfi cos, 
entrevistas diversas etc. Wolf (1995, p.197) observa que os acontecimentos planifi ca-
dos e previstos possuem uma boa noticiabilidade, já que só com um conhecimento 
preliminar  desses eventos é possível distribuir as imagens (ou fotos) fi lmadas, mar-
car as entrevistas necessárias e programar o tempo (ou espaço) nos noticiários. Vale 
mencionar, ainda, um fato curioso verifi cado nos últimos embargos das pesquisas do 
IBGE. Os cadernos especiais, com as informações estatísticas, produzidos pelos gran-
des jornais nas capitais, são vendidos para pequenos impressos no interior do País. 

Outro aspecto a ser levado em consideração é o tamanho das pesquisas es-
truturais. São publicações volumosas e complexas, cheias de tabelas, gráfi cos e tex-
tos, exigem tempo para serem desvendadas e  parece impensável divulgá-las sem o 
compromisso do embargo. Só para se ter uma idéia, a Síntese de Indicadores Sociais 
2003, por exemplo, atingiu 403 páginas, a Estatísticas do Século XX foram lançadas 
no mesmo ano com 539 páginas, sem falar nas diversas publicações do Censo 2000. 
Ademais, não é difícil imaginar a tensão que a entrega desse material gera dentro de 
uma redação, com o compromisso diário de produzir notícias. 

Alguns dias antes da divulgação, os responsáveis pela pesquisa envolvidos 
com o embargo fi cam à disposição da mídia para esclarecer o signifi cado das informa-
ções, analisar os resultados e orientar as reportagens. Nas pesquisas mais complexas, 
são realizadas reuniões de embargo com os jornalistas, que são consideradas funda-
mentais para os repórteres, já que eles precisam produzir diversas matérias dentro de 
um determinado prazo.  

A maratona da divulgação parece não ter fi m para os técnicos do IBGE, mes-
mo depois do lançamento da pesquisa. Nos dias subseqüentes, os veículos de comuni-
cação de outros estados, que não puderam estar presentes à coletiva, repercutem pelo 
telefone a divulgação. Evidentemente, os técnicos não respondem diretamente a todas 
essas solicitações. Os jornalistas da assessoria de imprensa ajudam a dirimir as dúvidas e 
fi ltram os veículos de comunicação, assim como eles selecionam as notícias.

As etapas do embargo e o volume de trabalho para os jornalistas foram no-
tícia na coluna Por Dentro do Globo, no dia 16 de setembro de 2006, na página 2 do 
jornal O Globo.

A prática do embargo trouxe alguns resultados positivos para o IBGE:

Estabeleceu uma relação de confi ança entre pesquisadores e jornalistas. Os embargos 
geralmente são realizados com aproximadamente dez empresas de comunicação. 

Algumas grandes empresas chegam a enviar equipes de reportagens, com dois ou 

três repórteres, para a cobertura da divulgação de determinadas pesquisas. Nas 

equipes de reportagem cada repórter fi ca encarregado de um aspecto ou de um 

local envolvido na pesquisa;
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A busca pela qualidade da informação – com o embargo os jornalistas deixam de lado 

o “furo” da notícia, ou seja, quem publica primeiro a matéria, e passam a se pre-

ocupar com a qualidade do material jornalístico que é produzido. A disputa pela 

qualidade da informação atende também ao interesse do instituto de pesquisa;

No rastro de uma grande divulgação, aumenta a disseminação dos produtos do IBGE. 

A visibilidade tem um efeito multiplicador, e com isso cresce muito o número de 

usuários à procura das informações veiculadas pelas empresas de comunicação. 

Governantes, professores, estudantes, empresários, entre outros profi ssionais, re-

correm às unidades do IBGE espalhadas em todo o País à procura, principalmen-

te, de publicações e CD-ROMs;

dentes de Recife e Rio Grande do Sul e da su-
cursal de São Paulo. Em Brasília, foram ouvi-
dos políticos de oposição e o próprio governo.
O resultado pode ser conferido nas seis pági-
nas publicadas hoje na Economia.

Outra matéria que exigiu mergulho em pape-
lada sairá amanhã. Para chegar ao número exato

dos milhões de brasilei-
ros que receberam bene-
fícios do governo neste
ano eleitoral, as repórte-
res REGINA ALVA R E Z ,em
Brasília, e MARIZA LO U-
VEN, no Rio, passaaram a
semana reunindo e anali-
sando tabelas e relató-
rios de diferentes órgãos.
Durante a apuração era
comum Regina brincar
que estava indo entrevis-
tar uma tabela.

POR DENTRO DO GLOBO

Mergulhando em papéis A U TO C R Í T I C A 
� Na página 3 de ontem:
Em “Lula reage/Emprego para
jovens”: “Nesses 41 e poucos
meses de governo, temos...”
Crítica: mau uso do
demonstrativo e incoerência
textual (provável falta de
palavra). Melhor: “Nestes 41
meses e poucos dias de
governo...” Pg. 5: Em
“Tucano lança...”: “...passam
a impressão à população de
que o Parlamento é o único
responsável pelos desvios. O
Executivo também é o
principal responsável...”
Crítica: incoerência textual.
Melhor: “...passam a
impressão à população de que
o Parlamento é o único
responsável pelos desvios,
quando o Executivo também o
é...” Pg. 9: Em “Tarso
defende...”: “Ele atacar o ex-
presidente Fernando Henrique
Cardoso e disse...” Crítica:
erro no tempo do verbo.
Certo: “Ele atacou...” Pg. 16:
Em “Diretor diz...”: — quarta
coluna: “Não sei de onde o
Ministério Público tirou a
informação que eu sou alvo
da investigação.” Crítica: erro
de regência nominal (falta de
preposição) Certo/melhor:
“Não sei de onde o Ministério
Público tirou a informação de
que eu sou alvo da
investigação.” Pg. 18: Em “O
‘jeitinho’ havaiano”: “A
mistura de álcool e direção é
um preocupação...” Crítica:
falta de concordância nominal
Certo: “A mistura de álcool e
direção é uma preocupação...”

(Resumo da crítica interna
coordenada pelo jornalista Aluizio
Maranhão, distribuída todos os dias
na Redação do GLOBO)

Gustavo Miranda

AS REPÓRTERES Luciana, Mariza e Cassia: tempo para melhor informar

A íntegra da Pesquisa com os Leitores está no GLOBO Online em www.oglobo.com.br/oglobo/painel

A PESQUISA DE ONTEM
Qual assunto ou reportagem mais chamou sua atenção em todo o jornal?

Morales prejudica
Petrobras de novo

e Lula quer
‘ajudar Bolívia’

51,7% 
Anjo da Morte

canadense

6,7% 
Boates levam a beber

sem moderação

5,8% 
Cabral apóia fusão

da PM com
a Polícia Civil

5% 1,7% 
Flu elimina o Botafogo

nos pênaltis

Regina entrevista tabela
André Teixeira

uase 700 páginas de números, números
e mais números, mais de dez especialis-
tas entrevistados, repórteres de quatro
estados e do Distrito Federal envolvi-
dos. Tudo isso para decifrar os dados

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
(Pnad), um detalhado retrato social e econômi-
co do Brasil preparado uma vez por ano pelo IB-
GE. A divulgação da pesquisa é sempre uma ma-
ratona. Desta vez, não foi diferente.

Na sexta-feira passada, dia 8, as repórteres
CASSIA ALMEIDA e LUCIANA RODRIGUES recebe -
ram do IBGE o conteúdo da pesquisa dividido
em três volumes, com embargo para publicação.
A prática é freqüente quando se trata de mate-
rial tão extenso e torna-se importante para que
os jornalistas tenham tempo para poder analisar
os diferentes aspectos da pesquisa. Muitas ve-
zes, esse material chega às redações antes de
pousar na mesa do presidente da República e de
outros ministros da República. Uma relação ba-
seada na confiança de que as
informações só serão publi-
cadas na data combinada. O
resultado é uma análise mais
detalhada para o melhor en-
tendimento do leitor.

A partir da reunião com
técnicos do instituto, a du-
pla saiu em busca de econo-
mistas, educadores e soció-
logos, além de casos reais
que eram demonstrados em
números na pesquisa para
humanizar os dados. Da bus-
ca de personagens também
participaram os correspon-

Q

Mergulhando 
em papéis. 
O Globo, 
Rio de 
Janeiro,
16 set. 
2006.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Mídia – uma ponte a ligar o IBGE com a sociedade  
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

A repercussão na mídia levanta o moral dos técnicos do IBGE e introduz uma nova 

consciência sobre a importância da divulgação. Isso pode ser visto na melhoria 

da qualidade do atendimento aos jornalistas, na produção de relatórios voltados 

para a mídia, com uma linguagem mais acessível; e

Garantiu ao IBGE enorme visibilidade. A antecipação do material ajudou os jornalistas 

a planejarem e “venderem” suas reportagens dentro das empresas de comunicação. 

Com isso, alguns jornais elaboraram cadernos especiais ou dedicaram, pelo menos, 

três páginas inteiras às informações compiladas pelo IBGE, sem falar nos minutos 

nas rádios e TVs. Um bom exemplo foi uma das divulgações dos Resultados da 

Amostra do Censo 2000, que originou reportagens durante cinco dias seguidos no 

Jornal Nacional, no início de 2003. Naquela semana, a soma dos tempos de cada 

uma das matérias sobre o IBGE veiculadas por todas as emissoras de TV superou 

o total de cinco horas (como demonstram as gravações do serviço de clipping de 

vídeo contratado pelo CDDI/IBGE, onde esse material está arquivado). Destaque 

semelhante recebeu a divulgação das Estatísticas do século XX, que, além de ocu-

par um enorme espaço na TV, conquistou as primeiras páginas dos cinco principais 

jornais do País (O Globo, Folha de S. Paulo, Estado de São Paulo, Jornal do Brasil e O Dia) 

por dois dias consecutivos.  Outro exemplo foi a divulgação da PNAD 2005, em 15 

de setembro de 2006: no dia seguinte, a pesquisa estava na primeira página dos se-

guintes jornais: O Globo (com cinco páginas internas), Folha de S. Paulo (com quatro 

páginas internas) e Estado de São Paulo (com três páginas internas). Além disso, a 

PNAD foi notícia nos principais telejornais do País, sendo que  nos três dias segui-

dos ao lançamento a pesquisa ocupou  aproximadamente um total de 53 minutos 

nas principais telejornais, representando um valor de oito milhões e meio de reais, 

segundo a Tabela469 de propaganda com os preços vigentes em abril de 2006. 

469 Mídia Dados 2006. Grupo Mídia. São Paulo:  Globo, 2006.

PNAD 2005 na TV 
3 dias (15, 16 e 18 de setembro)

Veículo
No de

programas
No de

matérias Tempo

TV Record 2 2

TV Gazeta 1 1

1 2

TV Cultura 1 1

TV Globo 2 3

Globonews 2 6

Rede TV 1 1

CNT 1 1

TVE 2 2

SBT 1 1

TOTAL = 15 TOTAL = 20

2 2

1 1

TV Bandeirantes 1 2

1 1

2 3

2 6

1 1

1 1

2 2

1 1

TOTAL = 10

53 minutos = 
R$ 8,5 milhões

Fonte: Mídia dados 2006. Grupo mídia. São Paulo: Globo, 2006.
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Uma medida muito utilizada por algumas assessorias é “converter” o espaço 

ocupado das matérias nas quais seus clientes aparecem em espaço publicitário. Assim, 

o espaço destinado à matéria, sobre tal cliente, corresponderia a um anúncio de tan-

tos reais ou a uma campanha publicitária (no caso de a presença estar sendo medida 

ao longo do tempo) de tantos reais. Esse critério não leva em consideração um aspec-

to muito importante: uma matéria jornalística tem confi abilidade, atributo que não 

tem preço e nem pode ser conferido aos anúncios. 

A localização no jornal (a primeira página e as páginas de número ímpar se-

riam mais lidas do que as demais) e o número de leitores que o jornal possui também 

devem ser levados em consideração. Entretanto, do ponto de vista editorial, sabe-se 

que as colunas e artigos teriam legibilidade maior do que as matérias comuns, que 

ocupam a maior parte dos jornais. Assim, ser mencionado na coluna da Miriam Lei-

tão, Tereza Cruvinel, Boechat e Ancelmo Gois, por exemplo, conferiria mais visibilida-

de do que uma simples matéria na página três do caderno de economia.

Data Veículo Programa Horário Duração

15 Rede Record Jornal da Record 18:40h 1' 59"

15 Gazeta Jornal da Gazeta 19h 3' 00"

15 Band Jornal da Band 19:20h 2' 38"

15 Cultura Cultura Noite 19h 4' 08
"

15 Band Jornal da Band 19:20h 0' 33"

15 Globo Jornal Nacional 20:15h 3' 51
"

15 Globo News Conta Corrente 20:30h 5' 50
"

15 Rede TV RedeTV! News 21:20h 1' 29"

15 CNT CNT Jornal 21:30h 2' 27"

15 Globo News Jornal das Dez 22h 1' 59"

15 TVE Edição Nacional 22h 3' 00"

15 Globo News Jornal das Dez 22h 1' 05
"

15 Globo News Jornal das Dez 22h 1' 51"

15 Globo News Jornal das Dez 22h 5' 12
"

16 Rede Record Jornal 24 Horas 00h 1' 46"

16 Globo Jornal da Globo 00h 2' 56
"

16 Globo Jornal da Globo 00h 2' 24
"

16 SBT Jornal do SBT 00:30h 1' 46"

17 Globo News Jornal das Dez 22h 2' 20"

18 TVE Jornal Visual 12:25h 2' 48"

Fonte: Mídia dados 2006. Grupo mídia. São Paulo: Globo, 2006.
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PFprendeacusados
devenderapetistas
dossiêcontraSerra
Polícia apreendeDVDe fotos comprimodo líderda
máfiados sanguessugase cercadeR$1,7mi emSP
A Polícia Federal apreen-

deuontemnumhoteldeSão
Paulo cerca deR$ 1,7milhão
comValdebran Carlos Padi-
lha da Silva e Gedimar Pe-
reiraPassos, suspeitosde in-
termediar a compra de ima-
gens e documentos que
mostrariam envolvimento
dos tucanosJoséSerraeGe-
raldo Alckmin com a máfia
dos sanguessugas. Padilha é
filiado ao PT e Passos disse
estaraserviçodopartido.

Segundo a PF, o material
(fitadevídeo,DVD,agendae
seis fotografias) foi reunido
pelo empresário Luiz Anto-
nio Vedoin, chefe da máfia
dos sanguessugas. O dossiê
foi apreendido em Cuiabá
(MT) anteontem com seu
primo Paulo Roberto Trevi-
san antes que ele viajasse a
SP.Vedoin foi presona cida-
de no dia seguinte sob as
acusações de vender provas
e“chantagearpessoas”.

OpresidentedoPT,Ricar-
do Berzoini, informou que
estava se inteirando da si-
tuação e disse que Padilha
nãoédirigentedopartido.
Em entrevista à revista

“IstoÉ” que está nas bancas,
Vedoin e seu pai, Darci Ve-
doin, acusam Serra de en-
volvimento com a máfia.
Serra classificou a acusação
de “calúnia deslavada, uma
armação sem vergonha de
fimdecampanha”. BrasilOempresário LuizAntonioVedoin, chefedamáfia dos sanguessugas,naPolinter deCuiabá (MT)

Pivôdecrise,ministrorenuncianaBolíviaCorrupçãoé
“endêmica”
noBrasil,diz
BancoMundial

O poeta Augusto de Campos
avalia movimento concretista Pág. E6

ilustrada

esporte

folhinha

Brasil enfrenta hoje a Lituânia no
Mundial feminino de Basquete Pág. D5

EUA mostram primeira mulher do
mundo a receber um braço biônico
Pág. A17

Crianças que gostam e que 
detestam o RBD discutem a banda
Págs. 4 a 6

cotidiano
PREFEITURA DE SÃO PAULO
CANCELA MOTOMIX
Pág. C5
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A jogadora
Micaela

AndrésSolizRada,ministrodosHidrocarbonetosdaBolívia, anunciousua
“renúncia irrevogável”depoisdeserdesautorizadopelovice-presidentedo
país.OministroeraconsideradooprincipaladversáriodaPetrobras. Pág. B1

948 937 929 864 854 833 770 805770

96 97 98 99 01 02 03 04 05

Rendimento médio mensal dos trabalhadores
ocupados com 10 anos ou mais, valor em R$

Fonte: Pnad/IBGE

EVOLUÇÃO DA RENDA Trabalho infantil
Somente de 10 a 14 anos,
em %

93 05

10,3

19,6

FHC 2º mandato LulaFHC 1º mandato

O presidente do Banco
Mundial, Paul Wolfowitz,
afirmou que a corrupção é
“um grande tema”noBrasil.
Ele se referiu à prática como
“endêmica e profundamen-
te enraizada” no país. Tam-
bémdisseque conversou re-
centemente sobre o assunto
comopresidenteLula.
O ministro da Controla-

doria Geral da União, Jorge
Hage, disse que a corrupção
está sendo combatida e que
o Brasil está “no patamar de
inúmerospaíses”. Pág. B4 Rendacrescepela1ªvezemdez

anos,masnãocompensaperdaMuçulmanos
exigempedido
dedesculpasdo
papaBento16

Após dez anos de perdas
sucessivas, a rendado traba-
lhador brasileiro cresceu
4,6% em 2005, chegando a
R$ 805. A expansão, no en-
tanto, não foi suficientepara
compensar as quedas acu-
muladas, e o rendimento
ainda é 15,1% menor do que
aquelede1996(R$948).

Apesar do bom resultado
em2005, o rendimento tem
caído a um ritmo anual de
1,12%nogovernoLula.
Os resultados fazem parte

da Pnad (Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios)
de 2005, divulgada pelo IB-
GE (Instituto Brasileiro de
GeografiaeEstatística).

A pesquisa mostra au-
mento no trabalho infantil
pela primeira vez em 13
anos. De 2004 para 2005,
202 mil crianças de 5 a 14
anos começarama trabalhar
—sobretudo filhos de agri-
cultores, em atividades sem
remuneração ou para con-
sumopróprio. Págs. B13 a B19

O mundo muçulmano
ampliou as reações de indig-
nação contra o papa Bento
16, que na terça-feira insi-
nuou que o islamismo é vio-
lento. Líderes religiosos exi-
giramdesculpasdopapa.
O Parlamento do Paquis-

tão aprovou resolução con-
tra os “comentários pejora-
tivos” deBento 16. Já o vice-
líder do partido do premiê
turco disse que ele “entrará
para ahistórianamesmaca-
tegoria que líderes comoHi-
tlereMussolini”. Pág. A12

Estaediçãotem72páginas
340.588exemplares

ATMOSFERA Pág. C2

TemperaturascaemnoSudesteenoSul
PortoAlegre mín.10ºC.................................................................................
Palmas máx.37ºC.................................................................................
Luaminguante

ED ITOR IA I S Pág. A2

Leia“Cinismomilitante”,
sobreéticanaeleição;e“Risco
derecessão”,acercada
economiadosEUA.

Estãoinclusas8páginasdaFolhinha
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Índia

Justiçaquebra
sigilo telefônico
nocasoUbiratan
A Justiça de São Paulo de-

cretou a quebra do sigilo te-
lefônico do coronel Ubira-
tanGuimarães,mortonosá-
bado passado, de sua namo-
rada Carla Cepollina e de
outras seis pessoas —entre
elasumaamigadocoronel.
Os policiais querem escla-

recer as ligações telefônicas
entreUbiratan, Carla e a de-
legada da Polícia Federal
Renata Azevedo dos Santos
Madinodiadocrime. Pág. C1

Reportagem 
de capa 
sobre a 
PNAD.
Renda cresce 
[...] perda. 
Folha de 
São Paulo, 
16 set. 2006.
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PNAD RESIDÊNCIAS SÓ COM
CELULAR SUPERAM 
AS QUE TÊM APENAS 
TELEFONE FIXO Pág. B19

ANALFABETISMO
CAI, MAS RITMO 
DE REDUÇÃO DA 
TAXA É MENOR Pág. B15

Blitz da PF em Itobi (SP) contra o trabalho infantil, 
que voltou a crescer em 2005 em todo o país   Pág. B18

dinheiro2
EF
SÁBADO, 16DESETEMBRODE2006 ★ B13

Tel.:0/xx/11/3224-3373 Fax: 0/xx/11/3224-2287
E-mail: dinheiro@uol.com.br

Serviço de atendimento ao assinante:0800-775-8080
GrandeSãoPaulo 0/xx/11/3224-3090
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Rendaaumentapela1ªvezdesde1996
Valordosganhosdo trabalhador sobe4,6%em2005,masemnoveanosperdaacumuladaaindaéde 15,1%, apontaPnad

Especialistascreditam
avançoàformalizaçãodo
emprego,àinflaçãomenore
aoreajustedomínimo;sob
Lula,aindahárecuode3,36%

715

923 948 937 929
864 854 833

770 805770

RENDIMENTO MAIOR, DESIGUALDADE MENOR

1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005

Ritmo anual médio de variação na renda

Série de rendimento médio mensal dos trabalhadores
ocupados com 10 anos ou mais, valor em R$

Renda cresce 4,6% em 2005

Fonte: PNAD/IBGE

FHC (1º mandato): 5,39% FHC (2º mandato): -2,71% Lula: -1,12%

5 PONTOS POSITIVOS
1) A renda cresceu pela 1ª

vez desde 1996

2) O índice de Gini vem
caindo desde 1993

3) O nível de ocupação teve o melhor
percentual desde 1996

4) Diminuiu o percentual de crianças
de 5 e 6 anos fora da escola

5) O percentual de domicílios com
telefone cresceu

1) A renda ainda é 15,1%
inferior à de 1996

2) O analfabetismo está caindo
em ritmo mais lento

3) Subiu o percentual de jovens de
15 a 17 anos fora da escola

4) Cresceu o percentual de crianças de
5 a 14 anos trabalhando

5) 79% dos brasileiros não utilizam
a internet

5 PONTOS NEGATIVOS

Desigualdade tem ligeira
queda em 2005

Índice de Gini de distribuição do
rendimento médio mensal de
todos os trabalhos das pessoas
de 10 anos ou mais de idade

1993 2005

0,544

0,600

0.54

0.55

0.56

0.57

0.58

0.59

................................................................................................
ANTÔNIOGOIS
JANAINALAGE
DASUCURSALDORIO

Depois de praticamente uma
década de perdas sucessivas, a
rendado trabalhadorbrasileiro
cresceu em 2005 (4,6%) e che-
gou a R$ 805. Trata-se da pri-
meiraexpansãodesde1996.
Apesar do sinal positivo, o

avanço não foi suficiente para
compensar as quedas acumula-
das, e o rendimento ainda é
15,1% inferior ao verificado em
1996 (R$ 948). Essa é uma das
principais conclusões da Pnad
(Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios) de 2005, di-
vulgadaontempeloIBGE.
Apesar do crescimento em

2005, a renda tem caído a um
ritmo anual de 1,12% no gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva. A
comparação entre o valor her-
dadodo governoanterior eode
2005 mostra uma queda de
3,36%.Nosegundomandatode
FernandoHenriqueCardoso, o
ritmo de queda do rendimento
foi mais intenso, de 2,71% ao
ano. O período foimarcado por
crisesexternasepelaadoçãodo
câmbioflutuante.
O último ciclo de crescimen-

to da renda ocorreu no primei-
ro mandato de FHC, quando a
expansão foi da ordem de
5,39%ao ano, comosefeitos do
Plano Real. Em relação à renda
herdada do governo Itamar
Franco, a primeira gestão de
FHC terminou com aumento
no rendimento de 29,93%. O
cálculo compara a renda de
1998 comade 1993.APnadnão
foi realizada em 1994, último
anodogovernodeItamar.
O resultado da Pnad sur-

preendeu especialistas em ra-
zão do contraste com o cresci-
mento da economia no ano
passado, de 2,3%. “Não sabe-
mos se estamos noHaiti, como
apontavamos dados doPIB, ou
na Índia, como indicam os da-
dos de rendadaPnad”, afirmou
Marcelo Néri, chefe do Centro
de Políticas Sociais da FGV
(FundaçãoGetulioVargas).
De acordo com dados calcu-

lados por Néri a partir dos mi-
crodados da Pnad, a renda do-
miciliar per capita (que inclui
as pessoas que não têm renda)
cresceu 6,6% em 2005, contra
uma expansão de 3,1% em
2004. “O rendimento do traba-
lho cresceu 4,6%, mas muita
gente que não tinha renda ne-
nhumapassouatercomospro-
gramas de transferência de
renda, mas o crescimento do
trabalhofoimuito forte”,disse.
Em 2005, o rendimento mé-

dio dos domicílios chegou a R$
1.536, contraR$1.462em2004.
O valor inclui as rendas do tra-
balho e de outras fontes, como
aposentadorias, pensões, alu-
guéis, aplicações e programas
detransferênciaderenda.
Daúltimavezemquearenda

cresceu no país, o trabalhador
aindasebeneficiavadosganhos
de estabilidade proporciona-
dospeloPlanoReal.

Carteiraassinada
Segundo especialistas, na

prática, a contapassoua incluir
menos pessoas com remunera-
ção baixa, o que foi o principal
fator a inflar a renda do traba-
lho em 2005. “O trabalho com
carteira assinada cresceu mui-
to e, em geral, tem um nível de
remuneração mais alta”, disse
João Sabóia, diretor do Institu-
todeEconomiadaUFRJ.

Em 2005, o crescimento da
renda, especialmente entre os
mais pobres, foi impulsionado
pelo aumento em termos reais
de 9,9% do salário mínimo.
Além disso, o dólar em baixa
ajudou a reduzir os preços dos
alimentos, e o índice oficial de
inflação, o IPCA(ÍndicedePre-
ços aoConsumidorAmplo), re-
cuou para 5,69% no ano, o me-
norpatamardesde1998.
Para Marcelo de Ávila, eco-

nomista do Ipea (Instituto de
Pesquisa EconômicaAplicada),
os dados indicamqueaPnadde
2006devemostrarnovocresci-
mento da renda, amparado no
aumento dos trabalhadores
formaisedosaláriomínimo.

Desigualdade
A Pnad confirmou a tendên-

cia de redução da desigualdade
verificada nos últimos anos. O
índice de Gini das rendas do
trabalho apresentou um ligeiro
recuo, de 0,547 para 0,544, o
mais baixo desde 1981, no cál-
culo. O índice varia de 0 a 1
—quanto mais próximo de 1,
maior a desigualdade. A con-
centração de renda não cresce
nopaísdesde1993.
Segundo Néri, o bem-estar

social (combinação da renda
per capita domiciliar e da desi-
gualdade) cresceu 7,6% em
2005, contra uma expansão de
5,9% em 2004. Apesar disso, o
economista classifica a redução
da desigualdade de 2005 como
“frustrante” porque havia a ex-
pectativadeumrecuomaior.
“A desigualdade está dimi-

nuindomuito lentamente, mas
de forma contínua”, afirmou
Vandeli Guerra, do IBGE. To-
das as classesde rendaregistra-
ram ganhos pela primeira vez
desde 1996. A desigualdade
caiu por causa dos ganhos um
poucomaiordosmaispobres.
A análise com base na renda

mensal de todos os trabalhos
mostraqueos50%maispobres
tiveram alta de 6,5%nos rendi-
mentos. Já os 10% mais ricos
registraramaltade4,9%.Amu-
dança na apropriação da renda,
no entanto, ainda caminha a
passos lentos.Em2004,os50%
mais pobres detinham 16% da
renda total. Em 2005, esse per-
centualsubiupara16,3%.
Sob a ótica do rendimentodo

trabalho, o ganho foi maior na
faixa de renda próxima do salá-
rio mínimo, com alta de 10,3%.
Quando se incluem na conta
rendimentos provenientes de
pensões ou de programas de
transferência de renda, o cres-
cimento da renda émais inten-
so entre os 10% mais pobres,
comaltade14,8%.

LEIAMAISB14aB19

Reporta-
gem sobre 
a PNAD, 
na Folha de 
São Paulo, 
16 set. 
2006.
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TEMPO

COMPRA VENDA

Comercial 2,150 2,152
Turismo 2,085 2,235

Paralelo 2,240 2,340

Poupança 0,7042% 15º

DÓLAR

Frente fria provoca chuva
desde cedo no Estado e que-
da de temperatura. ● PÁG. C2

Brasilem106ºlugarno
combateàcorrupção

NopapeldeFidel,
ChávezatacaosEUA

23º

HOJE 130 páginas

Ministroda
Bolíviarenuncia
apóscrise
EleassinouatocontraaPetrobrás

CADERNO2

MÁX.

ESTADINHO

Islãprotestaepapaé
comparadoaHitler

Uma linguagem
própria na internet

A 1.º Caderno 44

B Economia 24

C Cidades 8

D Caderno2 14

E Esportes 4

NOTAS E INFORMAÇÕES

Emdiscussão, o
homemcibernético

MÍN.

F Feminino 20

Es Estadinho 8

Cl Classificados 8

815 anúncios

●Pesquisado IBGE
retrataos3primeiros
anosdegovernoLula

●Rendimento real do
trabalhoé 15,1%
menorqueem1996

●Desigualdadecai,
masaindaéumadas
maioresdomundo

Educaçãomelhora,masmaiscriançastrabalham

Estudo divulgado pelo Banco
Mundial na reunião do FMI
mostra o Brasil em 106º lugar
no quesito “controle da cor-
rupção”,numalistade206paí-
ses. Numa escala de zero a
cem, o País tem nota 48, supe-

rior à da Argentina (42) e pior
que a do Chile (90). O diretor-
geral do FMI, Rodrigo de Ra-
to, disse que o Brasil precisa
de um orçamento mais flexí-
vel, relata o enviado especial
RolfKuntz. ● PÁGS. B8 E B9

NACAPITAL

Denúncia:
AdolfoLutz
deixaestragar
2.060exames

Corinthians,
embuscada
vitóriaede
umgoleador

DIRETOR:

OpresidenteLulaprecisa fazer ver
aEvoMoralesqueoBrasilnão tole-
raráaquebradoprocessodemo-

cráticonemorompimentounilate-
raldecontratos. Éaúnica lingua-
gemqueeleentende.● PÁG. A3

APesquisaNacionalpor Amos-
tra de Domicílios (Pnad) de
2005 revela que nos primeiros
trêsanosdegovernoLulaoBra-
sil teve aumento no trabalho in-
fantil e recuo do rendimento
real do trabalho ao menor nível
em dez anos. Mostra também
dados positivos, como redução
maisrápidadadesigualdadeso-
cial,emboradeformaheterogê-
nea:osdadosdoInstitutoBrasi-
leiro de Geografia e Estatística
indicam que a desigualdade au-
mentou em São Paulo e caiu de
forma substancial no Mara-
nhão, por exemplo. Segundo o
levantamento, o brasileiro tem
mais acesso a telefone (71,6%
dos domicílios) do que a rede de
esgoto(69,7%). Nos últimosdez
anos, subiu a média de anos de
estudo,aumentouo ingresso na
escola e caiu a taxa de analfabe-
tismo. A Pnad é o mais comple-
to levantamento socioeconômi-
co do IBGE. ● PÁGS. A18 A A21

8pessoastêm
sigilotelefônico
quebradono
casoUbiratan

Na ausência de Fidel Castro, o
presidente da Venezuela, Hugo
Chávez, roubou a cena na aber-
tura da reunião de cúpula dos
paísesnão-alinhados,emHava-
na, informa o enviado especial
Lourival Sant’Anna. Em dis-

curso de 27 minutos, Chávez
atacouduramenteosEUA.Afa-
la contrastou com o tom sóbrio
até mesmo de Mahmud Ahma-
dinejad, presidente iraniano, e
deRaúlCastro,presidenteinte-
rino de Cuba. ● PÁGS. A32 E A33

Sanguessugaépreso
suspeitodechantagem
Vedointinhamaterialparavenderaex-tesoureirodecampanhadoPTemMT

RUY MESQUITA

●● Mestre da computação e
neurocientista falam de tec-
nologia em dois livros. ●

●● Cheio de abreviações, in-
ternetês confunde quem es-
tá aprendendo a escrever. ●

OempresárioLuizAntônioVe-
doin, acusado de chefiar a má-
fiadossanguessugas,eumpri-
mo, Paulo Roberto Trevisan,
foram presos ontem em Cuia-
bá (MT), sob suspeita de ocul-
tar documentos e tentar ven-
der material de chantagem.

Eles iam embarcar para São
Paulo com uma fita de vídeo,
um DVD, uma agenda e várias
fotos, segundo a Polícia Fede-
ral. O material seria vendido a
Valdebran Carlos Padilha da
Silva, que foi tesoureiro da
campanha do petista Alexan-

dreCésaràprefeituradeCuia-
bá. Ainda segundo a PF, seria
vendido também ao ex-agente
policial Gedimar Pereira Pas-
sos. Com eles havia R$ 1,16 mi-
lhão e US$ 248,8 mil. De acor-
do com um delegado, as ima-
gens mostram diversos inte-

grantes do PSDB na empresa
Planam, que teria sido o pivô
da venda de ambulâncias su-
perfaturadas. José Serra e Ge-
raldo Alckmin, que aparecem
nas imagens, disseram tratar-
se de “baixaria” contra suas
campanhas. ● PÁGS. A4 E A5

JULIO MESQUITA
(1891-1927)

Morales volta a agredir

SEM IDADE –Crianças tambémsemanifestaramcontraBentoXVI

MOHAMMED SALEM/REUTERS

As críticas do mundo muçul-
manoaoscomentáriossobreo
Islã feitos pelo papa Bento
XVI ganharam ontem a ade-
sãodelíderespolíticosinfluen-
tes. Um dirigente do partido

islâmico turco o comparou a
Hitler. Também houve mani-
festações de rua em diversos
países. Uma igreja ortodoxa
de Gaza foi atacada com duas
bombas caseiras. ● PÁG. A25

FUTURO AMEAÇADO –Meninode11anos trabalhanaproduçãodecarvãonomunicípiobaianodeAlagoinhasparaajudara família: pésmachucadosealimentaçãodeficiente

CELSO JUNIOR/AE

O ministro boliviano dos Hidro-
carbonetos e Energia, Andrés
Soliz Rada, anunciou ontem
sua renúncia irrevogável, um
dia após ter sido desautorizado
pelo vice-presidente, Álvaro
García Linera. Seu último ato
foi determinar a expropriação

das receitas das refinarias da
Petrobrás,naterça-feira.Opre-
sidente boliviano, Evo Morales,
confirmou ao chanceler Celso
Amorim que a resolução foi
“congelada”. Em nota, a estatal
diz que a situação ainda é
“ameaçadora”. ● PÁGS. B1, B4 E B6

OInstitutoAdolfoLutzéacu-
sado de deixar estragar
2.060amostras desanguede
pessoas suspeitas de terem
contraído dengue. As amos-
tras foram coletadas em
abril e ficaram sem uso até
junho. ● PÁG. A36

OCorinthiansrecebeoPara-
ná, no Pacaembu, sonhando
em arrancar para as primei-
ras posições do Brasileiro. O
time, porém, sente a falta de
um goleador. Hoje, o ataque
será formado por Nadson e
Amoroso. ● PÁG. E1

A Justiça decretou ontem a
quebra do sigilo telefônico
do coronel Ubiratan Guima-
rães, assassinado no sábado,
da namorada dele, Carla Ce-
pollina, e de mais seis pes-
soas. Foi determinado sigilo
total do inquérito. ● PÁG. C1

%HermesFileInfo:A-1:20060916:
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Ummercadoilegal,com2,5milhõesdejovens
Após 14 anos, cresce o número de crianças e adolescentes que trabalham

NaBA, infânciaenterradanapilhadecarvão

Caidesigualdadesocial,mas
crescetrabalhoinfantilnoPaís

estadao.com.br
Leia íntegra da cobertura no site:
www.estadao.com.br

Levantamento do IBGEmostra também que brasileiro temmais acesso a telefone do que a rede de esgoto
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Alessandra Aquino
ESPECIAL PARA O ESTADO
SALVADOR

G.S.C. é um garoto miúdo, que
não aparenta os seus 11 anos de
idade, apresenta cicatrizes de
pequenos cortes por todo o cor-
po,temospésmachucados pelo
trabalho duro sem o uso de cal-
çados apropriados e traz sinais
de lordose na coluna acostuma-
da a carregar peso. Seu olhar
não mostra mais nenhum vestí-
giodeingenuidadenemdaespe-

rança infantil.
Ele é mais uma criança que

trabalha no Brasil para ajudar
no sustento da família. Seu dia
começa às 6 da manhã, quando
acorda e, sem ter comido nada,
andacercade5 quilômetrospa-
ra chegar a uma escola munici-
palde Alagoinhas,naBahia, Es-
tado onde é comum o trabalho
infantil nas pedreiras, nas plan-
tações de sisal e na carvoaria.

G. retorna depois das 13 ho-
ras, quando ele e os irmãos co-
meçam a trabalhar na produ-

çãofamiliardecarvão.Afamília
de oito filhos mora numa casa
de taipa de três cômodos, onde
não tem luz elétrica. A água en-
canada chegou há poucos dias.

A fabricação do carvão é fei-
ta no pátio da casa, onde habi-
tam galinhas e cachorros. Há
também um forno de barro
construído pelos moradores. É
aliqueocarvãoéfeito.Ascrian-
ças cortam e descascam a ma-
deira. Mais tarde colocam-na
empilhada dentro do forno.

Depoisdetrêsdias,estápron-

to o carvão, que é colocado por
G.eseusirmãosemlatasdeque-
rosene, usadas como medida,
para o ensacamento do produ-
to. Numa carroça, o carvão é le-
vado pelo pai para ser vendido
pelas redondezas.

A situação de trabalho de G. e
das outras crianças é bastante
insalubre,poisaspiramapoeira
do carvão que fica acumulada
no aparelho respiratório, além
da exposição ao vapor do forno.

G. afirma que, sem o seu tra-
balho e o dos irmãos, a família

ficaria sem comida. Os pais
são calmos, mas, se ele for
muito lento no trabalho, fi-
cam bravos. G. gosta de ir à
escola, está na primeira sé-
riee jásabeler.Quandocres-
cer acha que seguirá o estilo
de vida do pai.

Gosta de brincar, mas não
tembrinquedos,entãobrinca
com folhas de mamona. Seu
almoçonosúltimosdiasfoiar-
rozefeijão.Quandonãotraba-
lhava, já viveu a experiência
de não ter o que comer. ●

Irany Tereza
Karine Rodrigues
RIO

O retrato de três anos do gover-
no Lula revela algumas imagens
surpreendentementenegativas,
como o aumento do trabalho in-
fantil, o primeiro desde 1992, e o
recuodorendimento realdotra-
balho, que na média ficou em R$
781 –13% mais baixo do que o va-
lormédiodosoitoanosdogover-
no Fernando Henrique, R$ 898.
Mostra, também, dados positi-
vos, como a aceleração no ritmo
de redução da desigualdade so-
cial e o crescimento no nível de

ocupação. Na análise de um pe-
ríodo maior, de dez anos, tam-
bém houve evolução na educa-
ção: subiu amédia de anos de es-
tudo,aumentouoingressonaes-
cola e caiu a taxa de analfabetis-
mo, de 14,7% para 10,2%.

Estes são alguns dos dados
apresentados na Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicí-
lios de 2005 (Pnad), o mais com-
pleto levantamento socioeconô-
micofeitopeloInstitutoBrasilei-
rodeGeografiaeEstatística(IB-
GE). “Houve avanços nos últi-
mos dez anos, mas a velocidade
de melhoria de alguns indicado-
res é lenta para as necessidades

do País”, avalia o presidente do
IBGE, Eduardo Nunes.

O estudo, repetido a cada
ano,mostra que o brasileiro vive
hoje a esdrúxula situação de ter
maisacessoatelefone(71,6%dos
domicílios)doquearededeesgo-

to sanitário (69,7%). A inversão
da prioridade na prestação dos
serviços é resultado direto, por
um lado, da privatização da ope-
raçãodetelefoniaeaconseqüen-
teuniversalizaçãodoatendimen-
to; por outro, da demora na defi-

niçãodo marcoregulatório para
o setor de saneamento básico.

Pela primeira vez, o número
de residências onde existe ape-
nas telefone celular é maior do
que o de dotadas de linha fixa. O
Brasiltambémentroudefinitiva-
mente na era da internet pelas
mãos das crianças e adolescen-
tes–agrandemassanacionalde
internautas. Mas o acesso ainda
ébastantelimitado às classes de
renda e de instrução mais alta.

Apressãofemininanoingres-
so ao mercado de trabalho está
alterando o nível de ocupação e
contribuindo para a redução
gradual da desigualdade. Movi-

do pelos programas de transfe-
rência de renda, o País está me-
nos desigual, mas não de forma
homogênea–adesigualdadeau-
mentou em São Paulo e caiu de
forma substancial no Mara-
nhão, por exemplo.

A taxa de pessoas que não sa-
bemlernemescrevercaiulenta-
mente desde o início do governo
Lula – apenas 0,5 ponto porcen-
tual,atingindo10,2%.Ehá38mi-
lhões de brasileiros com menos
de quatro anos de instrução. ●

ABALO–Aos 11anos,G.S.C. (ao fundo) carregaeucaliptoparaqueima, enquanto irmãoguardaocarvãoproduzido: cicatrizes, cortes, pésmachucadose lordoseàmostra

Trabalho pesado e alimentação deficiente deixam crianças de Alagoinhas sem perspectivas

RIO

Eles têm de 5 a 14 anos e são
tantos que poderiam substituir
a população de três estados do
Norte brasileiro. Todos traba-
lham,contrariandoaleie inver-
tendo os papéis familiares. No
período de 2004 a 2005, torna-
ram-se10,3%mais numerosose
já constituem um batalhão de
2,5milhõesdecriançaseadoles-
centes explorados em trabalho
ilegal.O aumento, apuradopela
Pnad,interrompeuumatendên-
cia de queda que foi verificada
durante 14 anos.

Proibido para menores de 16
anos – embora, para aprendiza-
do, seja aceito a partir dos 14
anos –,o trabalho infantil émui-

to mais freqüente na agricultu-
ra.Porisso,seucrescimentoes-
tariaassociadoafatoresconjun-
turais do setor, como secas, en-
chentes e aumentos de insu-
mos, de acordo com avaliação
técnica do IBGE.

O campo concentrou, no últi-
mo ano, 1,5 milhão dos peque-
nos trabalhadores, especial-
mente os de menor idade:
76,7%dosocupadostêmentre5
e 9 anos. A maioria (64,4%) é re-
munerada, mas há uma parcela
substancial (27%) que está en-
volvida na produção para con-
sumo próprio.

A pesquisa mostra ainda que
o Nordeste continua a ser a re-
gião mais crítica, com 15,9% da
população infanto-juvenil tra-

balhando.Emseguida,vemare-
gião Sul (14%), caracterizada
também por uma forte agricul-
tura familiar.

PROGRAMAS
A secretária-executiva do Fó-
rum Nacional de Prevenção e
ErradicaçãodoTrabalhoInfan-
til, Isa Maria de Oliveira, está
preocupada. “Isso é grave. Um
maior número de crianças está
tendo seus direitos violados”,
observa. Na sua opinião, é pífia
a ampliação, em 200 mil, do nú-
mero de atendidos no Progra-
ma de Erradicação do Traba-
lhoInfantil (Peti)dogovernofe-
deral atual. Em 2002, eram 810
mil.“Esteéumdadomuitomais
fortedo quequalquerdado con-

juntural da atividade agrícola”,
explica a secretária-executiva.

OpresidentedoIBGE,Eduar-
do Pereira Nunes, considera
que os programas de transfe-
rência de renda, como o Bolsa-
Família e o Fundef, influencia-
ram na redução do número de
atendidos dos últimos dez anos,
mas diz que é preciso mais para
mudar o quadro. “Precisamos
de três condições: criar vagas
nasescolas,melhoraraqualida-
de do ensino e subir o nível de
renda familiar”, disse.

AnaLúciaKassouf,consul-
toradaOrganizaçãoInternacio-
nal do Trabalho (OIT) e profes-
sora da USP, culpa o governo
federal pela piora, que ela atri-
bui ao que considera abandono

doúnicoprogramafederaldire-
cionado ao trabalho infantil,
criado em 1996. “O Lula prome-
teu que ia aumentar o número
de famílias incluídas no Peti,

mas isso não foi feito. E, pelo
queagentesabe,ascontraparti-
das do Peti e do Bolsa-Família
não estão sendo cobradas. Isso
é um agravante”, afirma. ●

RIO

Website, home page, e-mail. A
internet se populariza aos sal-
tos: 38,7 milhões de brasileiros
(21% da população) acessaram
a rede mundial de computado-
res pelo menos uma vez em
2005. A massificação ocorre in-
dependentedoaindabaixoíndi-
ce de propriedade de computa-
dores pessoais: apenas 18,6%
dos lares, das mais de 53 mi-
lhões de residências visitadas
pelos pesquisadores, dispu-
nham do equipamento.

Osacessosforamfeitos,prin-
cipalmente, no trabalho, na es-
cola, na casa de amigos ou em
“cybers”.Eograndecontingen-
tenacional de internautas éfor-
mado por adolescentes e crian-
ças. Na faixa de 10 a 14 anos,
24,4% haviam acessado a rede;
porcentualquesobe para33,9%
entre os com idade entre 15 e 17
anos. O pelotão cai com o avan-
ço da idade: apenas 3,3% das
pessoas com mais de 60 anos
acessam a internet.

Apesar da disseminação, o
acesso está concentrado na po-
pulação com rendimento e ní-
vel de instrução mais altos e mi-
crocomputadoraindaéumapa-
relho raro na maior parte do
País. No Maranhão, só está pre-
sente em 4,1% dos domicílios.
Em São Paulo, em 28,9%.

OIBGEconstatouqueaexplo-
são dos celulares já é suficiente
para desbancar a telefonia fixa.
Em2005,12,3milhõesdedomicí-
lios contavam apenas com apa-
relhosdetelefoniamóvel.Éodo-
bro da quantidade das casas on-
de existia apenas telefone fixo:
6,5 milhões. O Centro-Oeste
tem amaiorproporção de domi-
cílioscomapenascelular:32,8%.

Em 2001, 7,8% dos lares con-
tavamsócomcelular,enquanto
uma quantidade 4 vezes maior
tinha só telefone fixo. Em 2005,
arelação foi invertida. ● I.T.eK.R.

CELSO JUNIOR/AE
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Venda de dossiê contra Serra
leva Vedoin e petista à prisão
PF prende os dois, em MT e SP, negociando documentos por R$ 1,7 milhão

� A Polícia Federal prendeu ontem três pes-
soas — Luiz Antonio Vedoin, principal opera-
dor da máfia dos sanguessugas, um empresá-
rio filiado ao PT e um advogado ligado a pe-
tistas — acusadas de negociar documentos
com supostas denúncias contra os candidatos
tucanos Geraldo Alckmin e José Serra. O em-
presário Valdebran Padilha da Silva, que foi ar-

recadador da campanha do PT à prefeitura de
Cuiabá em 2004, e o advogado Gedimar Passos
foram presos num hotel perto do Aeroporto
de Congonhas com mais de R$ 1,7 milhão em
reais e dólares. Segundo a PF, Valdebran ten-
tava comprar o dossiê, que teria imagens de
uma solenidade de 2001 em que o Ministério
da Saúde entregou 40 ambulâncias vendidas

pela Planam, empresa de Vedoin. Ao depor na
CPI dos Sanguessugas, o próprio Vedoin disse
não ter denúncias a fazer contra Serra. À noite,
uma reportagem da revista “IstoÉ” sobre o as-
sunto foi parar no programa eleitoral de TV do
candidato Orestes Quércia (PMDB), que dispu-
ta o governo de São Paulo com apoio do pre-
sidente Lula. Páginas 3 a 10

NÚMEROS DA PESQUISA

TRABALHO INFANTIL - Cresceu 10,3% o 
número de crianças de 5 a 14 anos 
trabalhando no país. Isso não acontecia 
desde 1992. Só de 5 a 9 anos, são cerca 
de 300 mil crianças trabalhadoras. 
Segundo o IBGE, a culpa é principalmente 
da crise no campo, que levou os meninos 
ao trabalho.
JOVENS - Subiu o número de jovens de 15 
a 17 anos fora da escola. Hoje são 18%

O retrato de 2005
SALÁRIO EM ALTA - Pela primeira vez em 9 anos, o rendimento 
do trabalhador cresceu (para R$ 801). A alta foi de 4,6% sobre 
2004. Mas os ganhos médios do trabalho ainda estão 15,1% 
menores do que em 1996

DESEMPREGO SOBE -  A taxa de desemprego subiu de 8,9% 
em 2004 para 9,3% no ano passado

DESIGUALDADE CAI, MAS POUCO - O Índice de Gini (indicador 
de desigualdade) do rendimento do trabalho recuou para 0,543 
(quanto mais perto de zero, melhor), contra 0,547 em 2004

Comparação entre governos
A desigualdade recuou 3,8% no governo Lula e 3,2% 
nos oito anos de Fernando Henrique
No governo FH, o número de domicílios com telefones 
fixos e celulares quase triplicou, passando de 22,4% 
para 61,7% em fins de 2002. Agora, são 72,4%. O 
acesso à luz elétrica, nos anos FH, praticamente foi 
universalizado e chegou a 96,7% do total de 
domicílios. Com FH e o Plano Real, também aumentou 
o número de domicílios com geladeira, de 74,9% para 
86,7%
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TAXA DE
DESEMPREGO

Renda melhora, mas educação não
Avanço salarial foi de 4,6% em 2005, o primeiro em 9 anos. Mais jovens estão fora da escola
� Pela primeira vez em no-
ve anos, a renda do traba-
lhador brasileiro cresceu
em 2005. Segundo a Pes-
quisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios (Pnad),

do IBGE, apesar da alta de
4,6% nos rendimentos, os
ganhos médios do traba-
lho ainda estão 15,1% me-
nores do que em 1996. A ta-
xa de desemprego no país

subiu dos 8,9%, de 2004,
para 9,3% no ano passado.
O levantamento mostrou
também que o Brasil es-
barra em dificuldades para
elevar a escolarização dos

jovens. Pelo segundo ano
seguido, a parcela de ado-
lescentes de 15 a 17 anos
fora da escola cresceu e,
em 2005, chegou a 18%. A
pesquisa constatou tam-

bém que, com a crise no
campo, houve aumento de
10,3% no trabalho infantil
entre 5 e 14 anos, algo que
não acontecia desde 1992.

Páginas 27 a 33
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ENTREOUVIDO NO ‘DON CORLEONE UP’
Crise com Brasil derruba
ministro boliviano do gás
� O ministro dos Hidro-
carbonetos da Bolívia, An-
drés Soliz Rada, renunciou
ontem ao cargo. Soliz Ra-
da foi o pivô da crise com
o governo brasileiro cau-
sada pela resolução que
transferia para o Estado
boliviano o controle das
refinarias da Petrobras.

Ele foi obrigado a congelar
a decisão e, por isso, teria
se sentido humilhado. Ofi-
cialmente, Soliz Rada ale-
gou motivos pessoais pa-
ra sua saída. Em seu lugar,
assume Carlos Villegas,
que era do Ministério de
Planificação do Desenvol-
vimento. Página 36

TJ do Rio
recontrata
mulher de juiz
� O Tribunal de Justiça do
Rio determinou a recontra-
tação de Sílvia Pimentel,
mulher do desembargador
Ademir Pimentel. Ela havia
sido exonerada da institui-
ção, após a aprovação da re-
solução contra o nepotismo
no Judiciário. Página 13

Cresce reação
de muçulmanos
contra o Papa
Líderes religiosos e
políticos exigem que
Bento XVI se desculpe

� As declarações do Pa-
pa Bento XVI sobre Mao-
mé e sua religião desen-
cadearam protestos de
muçulmanos em vários
países. As reações furio-
sas de líderes religiosos e
políticos islâmicos, exi-
gindo que o Papa peça
desculpas pelo que disse,
preocupam funcionários
do Vaticano, que temem
pela segurança do Pontí-
fice. Páginas 38 e 39

Fábula suja sobre
jacaré no esgoto
� Santiago Nazarian, de 29
anos, lança “Mastigando
humanos”, romance narra-
do por um jacaré no esgoto.
Com sangue frio e politica-
mente incorreto, o réptil vi-
ve em crise de identidade e
um dia se descontrola.

Curtas -metragens
podem voltar
� Uma lei “esquecida” de
1975, que prevê a exibição
de curtas-metragens na-
cionais antes de longas es-
trangeiros, pode ser posta
em prática novamente. A
medida gera polêmica no
meio cinematográfico.

Homens? Quem
precisa deles?
� A correspondente Hele-
na Celestino entrevista a
articulista do “New York Ti-
mes”, Maureen Dowd, so-
bre livro em que acusa
americanas de querer pare-
cer Barbies para se casar.

Lições de A a Z
sobre política
� No alfabeto da política,
23 termos, como alista-
mento, boca-de-urna, man-
dato, nepotismo e zona
eleitoral, são explicados
para as crianças não fica-
rem por fora das eleições.

Multas de
ônibus terão
maior controle
� Decreto do prefeito Ce-
sar Maia obriga as empre-
sas de transporte do Rio a
comunicar à prefeitura os
nomes dos motoristas mul-
tados. Quem não cumprir a
determinação receberá ou-
tra multa, equivalente ao
número de vezes em que,
nos 12 meses anteriores,
os veículos da empresa ti-
verem cometido infração
idêntica. Página 19

Asim Tanveer/Reuters

MUÇULMANOS PAQUISTANESES protestam contra as declarações do Papa Bento XVI, com gritos e faixas: “Mantenha-se em seus limites”

— Má... Juro que eu queria acertar aquele ali!
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Taxa de desemprego

2003 2005200219981995

Entre 1995 e 1998: zero* Entre 1998 e 2002: -2,5% Entre 2002 e 2005: -3,8%

(5 a 9 anos)
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Rendimento do trabalhador
(Variação anual)

20052004200320021999199819971996

Desigualdade de renda nos domicílios (Queda do Índice de Gini, que mede a desigualdade)

Trabalho infantil
(Crianças e jovens que trabalham, por faixa
etária, em % do total de pessoas na sua idade)

3,2

2,6

1,7

1,6

7 a 14 anos 15 a 17 anos

Educação
(Crianças e jovens fora da escola, por faixa 
etária, em % do total de pessoas na sua idade)

9,8

5,3

3,1

2,6
18

18,5

23,5

33,4

Com luz elétrica
Com telefone (fixo ou celular)

1995

1998

2002

2005

1995

1998

2002

2005

Condições das moradias
(Em percentual do total de domicílios)

91,8
22,4

32

96,7

97,7
72,4

61,7

94,2

FONTE: IBGE

FONTE: IBGE

O desempenho de cada gestão*
Editoria de Arte

*A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios não foi realizada em 1994 e em 2000. Até 2003, a Pnad não incluía as áreas rurais dos estados da Região Norte

*Não houve Pnad em 2004. Se for considerada a Pnad de 1993, a queda da desigualdade no primeiro mandato Fernando Henrique foi de 0,7%
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*A taxa de desemprego em 2005 
foi de 9,3% e, em 2004, de 8,9%. 
Mas, para efeitos de comparação 
com os anos anteriores, exclui-se 
no gráfico acima as áreas rurais 
dos estados do Norte (que não 
eram pesquisadas até 2004). Por 
isso, o índice foi para 9,4%
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Guerra de dados
� O retrato anual do Brasil mostra lentas me-

lhoras, velhas mazelas e, desta vez, inesperados

retrocessos. O aumento do trabalho infantil é

inexplicável. Houve um ingresso de 202.255

crianças que têm idade entre 5 e 14 anos no

exército das que trabalham. O IBGE divulgou a

Pnad apesar dessas más notícias. Já o Ministério

da Justiça parece estar escondendo dados sobre

c r i m i n a l i d a d e .

O professor Gláucio Soa-
res denunciou no seu site
Conjuntural Criminal (con-
jun  tura  cr im ina l  .b lo  gs -
pot.com) que está havendo
censura nos dados que a
Secretaria Nacional de Se-
gurança Pública já deveria
ter divulgado. Os mapas de
2004 já estão prontos há
meses e ficaram em alguma
gaveta do Ministério da Jus-
tiça. O secretário Luiz Fer-
nando Corrêa, em entrevis-
ta no fim de junho, pro-
meteu-me a divulgação em,
no máximo, três semanas e
assegurou que eles sairiam
antes das eleições. Passa-
ram-se 78 dias e, até agora,
o Ministério da Justiça con-
tinua silencioso.

O sociólogo Gláucio Soa-
res, sério e competente es-
tudioso da violência, disse
que, como eleitor de Lula
em quatro eleições, sente-
se decepcionado e chama o
que está acontecendo de
“censura”.

Dados não pertencem a
ninguém. Ruins ou bons
eles ajudam o país a refletir,
e esta época de eleições é
um excelente momento pa-
ra pensar sobre erros pas-
sados e futuras correções
em programas e políticas
públicas. Por exemplo: o IB-
GE mostra que quase não
houve melhora no percen-
tual de jovens de 15 a 17
anos fora da escola. Eram
18,9% em 2001 e agora são
18%. Desde 2002, está pra-
ticamente estagnado. Isso
significa que depois do “To-
da Criança na Escola” de-
veria ter se seguido o “Todo
Adolescente na Escola”, ou
seja, políticas públicas vi-
gorosas para manter os jo-
vens no local onde eles de-
vem estar. Em vez de gastar
energia tentando desfazer o
que foi feito anteriormente,
em brigar com Provão, apa-
relhar o Inep, trocar minis-
tros e prioridades, o gover-
no Lula deveria ter dado o
passo seguinte ao passo da-
do no governo anterior.
Educação tem que ter con-
tinuidade.

A explicação do presi-
dente do IBGE, Eduardo Pe-
reira Nunes, é que o pro-
blema está na renda. Como
a renda das famílias é muito
baixa, o jovem vai para o
mercado de trabalho desde
cedo, abandonando os es-
tudos sem jamais retornar.
Para ele, o fato é comum na
sociedade brasileira e só
poderá mudar agora com o
Fundeb, que criará mais va-
gas no ensino médio. Nu-
nes acredita que, ao se cria-
rem essas vagas, os estu-
dantes vão poder ir à es-
cola e se sentirão mais mo-
tivados a permanecer es-
tudando; isso acabará fa-
zendo com que eles não
partam em busca de tra-
balho. Na verdade, existem
milhões de jovens que não
estão nem estudando e
nem trabalhando, como
mostram os estudos sobre
o tema. O drama é este. A
coluna trouxe alguns dados
no domingo passado. As
taxas que caíram de 1992 a
2002 de jovens entre 15 e 17
anos fora da escola, e que
agora estão estagnadas,

mostram que o governo
cuidou pouco — ou mal —
desse jovem. Sem estudo
(ou com pouco estudo),
nem trabalho, o jovem fica
exposto a uma série de ma-
zelas as quais todos nós
conhecemos muito bem.

O mais triste resultado
desta Pnad, contudo, foi o
aumento do trabalho infantil.
Entre 2005 e 2004, mais
42.352 crianças entre 5 e 9
anos ingressaram no merca-
do de trabalho; um aumento
de 18,5%. Entre 10 e 14 anos,
foram mais 159.903 crianças,
ou seja, um acréscimo de
10%. Um aumento desses
neste quesito, a esta altura
do campeonato, é inaceitá-
vel. Segundo Eduardo Nunes,
a explicação é, também, ex-
terna. O problema teria sido
a crise do campo que fez com
que as crianças tivessem de
ajudar suas famílias. De fato,
o cruzamento dos dados
mostra que a maioria desses
pequenos trabalhadores foi
executar suas tarefas no
campo, não remunerado e
para o próprio consumo.
Mas crise no campo sempre
houve e há 14 anos a taxa
vinha caindo. O governo pre-
cisa agora descobrir a po-
lítica mais adequada para
combater o problema; uma
opção, por exemplo, seria
ampliar o alcance do Peti —
Programa de Erradicação do
Trabalho Infantil.

Laís Abramo, diretora do
escritório da OIT no Brasil,
acha que o dado é preo-
cupante e reflete o que ela
chama de “núcleo duro” do
trabalho infantil, pois é jus-
tamente na agricultura, no
trabalho familiar, em que
mais ocorrem casos cuja
prática é muito mais difícil
fiscalizar e combater.

— O Brasil sempre foi
considerado um caso de su-
cesso no combate ao tra-
balho infantil e agora veio
este número. Temos de ver
o que aconteceu na zona
urbana também. Acho que,
neste momento, o impor-
tante é dar prioridade ao
combate ao trabalho infan-
til e também é preciso apri-
morar as políticas e os me-
canismos de controle e de
fiscalização para evitar que
o dado se consolide — afir-
ma a diretora da OIT.

Como outras Pnads, esta
mostra vários avanços. O
Brasil tem velhos proble-
mas, mas eles vêm ficando
menores a cada ano, a cada
Pnad. Mas onde parou ou
piorou foi em áreas em que
tem de melhorar mais ra-
pidamente: na proteção aos
jovens e na erradicação do
trabalho infantil. O governo
deveria arquivar desculpas
construídas para o debate
eleitoral e pensar seriamen-
te em como enfrentar os
sinais captados pelo Insti-
tuto de Estatísticas. Em re-
lação ao Mapa da Crimi-
nalidade, que está pronto
no Ministério da Justiça, ele
tem de ser divulgado. Eu
ficarei aguardando a pro-
messa feita pelo secretário
de Segurança Pública, Luiz
Fernando Corrêa. Ele me
disse que divulgaria bem
antes das eleições e elas
estão quase chegando.

Governo Lula avançou no emprego e
na redução da desigualdade de renda
Já nos anos FH houve universalização do ensino e maior acesso a bens

Luciana Rodrigues

� A menos de um mês para o
primeiro turno das eleições
presidenciais, os números da
Pnad mostram que, se nos anos
do governo Lula houve uma
melhoria significativa no mer-
cado de trabalho e uma re-
dução maior da desigualdade
de renda, o período que abran-
ge a gestão Fernando Henrique
Cardoso foi marcado por avan-
ços na educação e por um
maior acesso das famílias bra-
sileiras a bens duráveis, como
geladeira, fogão e televisão.

Entre 1995 e 2002 (primeiro e
segundo mandato de Fernando
Henrique), a taxa de desem-
prego subiu de 6,1% para 9,2%.
Com o Plano Real e a esta-
bilização dos preços, a renda
do trabalhador aumentou
30,8% entre 1993 e 1996 (não
houve Pnad em 1994). Mas, des-
de então, os brasileiros amar-
garam cinco anos consecutivos
de perda de renda, até 2003,
início do governo Lula, quando
a queda foi recorde: 7,6%.

Entre 95 e 2002, crianças
fora da escola caíram a 3,1%

A partir de 2004, porém,
houve uma virada no mercado
de trabalho. Entre 2002 e 2005,
cresceu o emprego formal
(16,2%), aumentaram as vagas
na indústria (12,6%) e o nú-
mero de trabalhadores ocu-
pados (8,14%). Depois da que-
da recorde de 2003, a renda
ficou estável em 2004 e subiu
4,6% no ano passado.

Segundo especialistas, os pro-
gramas de transferência de ren-
da, como o Bolsa Família, ti-
veram papel fundamental na re-
dução das diferenças de renda.
Entre 2002 e 2005, o índice que

mede a desigualdade de renda
nos domicílios recuou 3,8% —
em três anos, uma queda su-
perior à dos dois mandatos de
Fernando Henrique (3,2%).

Mas, no governo Lula, os
avanços na educação não fo-
ram a passos tão largos quanto
na era Fernando Henrique. A
segunda metade dos anos 90
consolidou a universalização
do Ensino Fundamental. Entre
1995 e 2002, a parcela de crian-

ças de 7 a 14 anos fora da
escola caiu de 9,8% a 3,1%.
Segundo especialistas, o Fun-
def, criado para financiar o
Ensino Fundamental e que en-
trou em operação em 1998,
deu impulso à educação.

O governo Fernando Henri-
que também está à frente no
acesso a serviços públicos, que,
até o início dos anos 90, estavam
ausentes em boa parte dos lares
brasileiros. A privatização da

telefonia mudou o perfil das
comunicações no país e o aces-
so ao serviço mais do que do-
brou: em 1995, menos de um
quarto dos lares tinham tele-
fone; em 2002, já eram 61,7%.

O governo Fernando Henri-
que também foi marcado pela
explosão no consumo de ele-
trodomésticos, com a inflação
sob controle. A parcela de lares
com geladeira subiu de 74,9%
em 1995 para 86,7% em 2002. �

Mais famílias com internet e celular
Lares com acesso à rede já somam 9,8 milhões. Expansão foi a maior desde 2001

Cássia Almeida

� Totalmente conectada à in-
ternet e ao celular, a família
Lima espelha o que a Pnad 2005
mostrou no Brasil. Aumentou a
proporção de lares ligados à
grande rede: os 12,2% em 2004
subiram para 13,7%. E o celular
avançou tanto que, pela pri-
meira vez, superou o fixo. A
telefonia agora está na casa de
72,4% contra 66,1% em 2004.
Mas 23,6% dos lares só têm o
telefone móvel, contra 12,5%
que contam apenas com o fixo.

Na casa dos Lima — do pe-
queno Marcos Paulo, de 6
anos, ao pai, Paulo, de mais de
40 anos — a família não vive
mais sem internet nos três
computadores da casa de cin-
co pessoas. Os números do
IBGE mostram que o equipa-
mento está mais presente nos
domicílios: são 9,8 milhões
contra 8,4 milhões em 2004.

— Foi um crescimento im-
pressionante: a maior alta des-
de 2001, consistente com com
o viés trabalhista. Afinal, as
pessoas não usam a internet e
celular somente para ameni-
dades. Câmbio baixo, queda
da taxa de juros e incentivos
fiscais com o computador po-
pular estão por trás dessa alta
— explicou o economista Mar-
celo Neri, chefe do Centro de
Políticas Sociais da Fundação
Getulio Vargas (FGV).

Enquanto a expansão dos
computadores reflete o ganho
de renda dos brasileiros, o
avanço dos celulares mostra,
justamente, a dificuldade de pa-
gar a conta dos telefones fixos.

— Uma assinatura mensal
custa de R$ 30 a R$ 40 por mês,
enquanto um cartão de celular
pré-pago pode custar só R$ 5
— afirma Eduardo Tude, pre-
sidente da consultoria Teleco.

No que diz respeito à internet,
a parcela de 13,7% de lares co-
nectados sobe para 21% quando
se investiga as pessoas que
acessam, independentemente

de o serviço estar implantado
nos computadores em casa.

No perfil identificado pelo
IBGE, o usuário clássico é ado-
lescente, está em famílias de
renda alta, é mais escolarizado
e mora no Sudeste. Perfil de
mais dois filhos de Paulo e Iris
Lima. Graziela tem 18 anos e
cursa o primeiro ano de Bio-

logia. Usa a internet desde a
adolescência, já que o serviço
entrou na casa no ano 2000:

— Na faculdade é impres-
cindível para o contato com os
colegas de turma e para fazer
os trabalhos. Até as matérias
são colocadas na internet. Tam-
bém tem os sites MSN e Orkut.
O nosso técnico é o meu irmão

Felipe, que ajuda a resolver os
problemas tecnológicos.

Felipe tem 12 anos e baixa
músicas e vídeos da internet e
se especializou nos jogos in-
terativos, além de fazer pes-
quisas para a escola.

Uso do celular aumenta
com renda e escolaridade
Mas Iris, a mãe, tenta limitar

o uso aos fins de semana. Nos
dias úteis, internet só para es-
cola. Os celulares também es-
tão nas mãos de todos na fa-
mília. Inclusive nas do peque-
no Marcos Paulo, de 6 anos.

O IBGE também identificou
que 36,7% dos brasileiros têm
celular para uso pessoal. Co-
mo na internet, a posse do bem
aumenta conforme a renda e a
escolaridade. Nos que tinham
mais de 15 anos de estudo, a
parcela sobe para 82,9% en-
quanto entre os sem instrução
baixa para 11,8%. O percentual
é semelhante para os que ga-
nham mais de cinco salários
mínimos: 82,1%. �

COLABOROU Luciana Rodrigues

DO PAI, Paulo, ao caçula, Marcos, de seis anos, todos os membros da família Lima usam celular e internet

Simone Marinho

Pnad • 2005

Bens e serviços
Telefone celular
O TELEFONE EM CASA
(Em percentual do total dos domícilios)

2004 2005

Domicílios que só têm linha fixa

Domicílios que só têm celular

Domicílios que têm celular
48,3
59,9

16,5
23,6

12,5
17,8

O perfil dos domicílios
(% do total)

ACESSO A SERVIÇOS PÚBLICOS

POSSE DE BENS DURÁVEIS

69,7%
71,6%
82,3%
85,8%
97,2%

Esgoto sanitário adequado
Telefone
Rede de água
Lixo coletado
Iluminação elétrica

18,6%
35,8%

88%
88%

91,4%

Computador
Máquina de lavar roupa
Geladeira
Rádio
Televisão

Reportagem 
sobre a 
PNAD.
O Globo, 
Rio de 
Janeiro, 
16 set. 
2006.
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Entretanto, vale registrar um contratempo na divulgação dos dados preli-

minares do Censo 2000, em 8 de maio de 2002, quando o embargo foi furado na 

noite anterior pelo telejornal da Record. O jornalista Boris Casoy, o único que não 

respeitou o embargo, deu a notícia de que a mortalidade infantil caiu de 48 óbitos 

por mil nascidos vivos, em 1990, para 29,6 óbitos infantis por mil nascidos vivos, antes 

do horário combinado.

 Na época, Gazzaneo foi avisado, pelo telefone, sobre o incidente por uma 

jornalista que participava do embargo. Ele não hesitou em manter o acordo do em-

bargo até o dia seguinte e, para isso, mobilizou toda a sua equipe para reforçar o 

acordo de manterem guardadas, nas redações, as informações do IBGE. O clima de 

tensão e insegurança gerado pelo comportamento inesperado do jornalista Boris Ca-

soy foi, aos poucos, sendo substituído pelo compromisso dos editores de manutenção 

do embargo. 

Num contexto competitivo entre os jornalistas é inacreditável como todos 

seguraram a informação até a data combinada. Isso ajuda a entender como é impor-

tante ter na assessoria de imprensa um jornalista respeitado pelos colegas de redação. 

Se não fosse isso, o desfecho seria outro. 

Para Gazzaneo, esse acontecimento não o fez repensar o embargo: “eu rece-

bi telefonemas incríveis de gente da TV Globo, de gente do Estadão, do JB e todos me 

diziam: primeiro, que não iriam furar o embargo, e, segundo, perguntaram o que eu 

pretendia fazer. Eu não tive dúvida, a Record estava fora do embargo”.

As estratégias de comunicação:  clipping

O clipping470 de notícias da Coordenação de Comunicação Social - CCS é re-

alizado eletronicamente e disseminado para o público interno no Notes e na Intranet 

da CCS. Ele é feito basicamente de notícias veiculadas em jornais, sites de Internet e 

agências de notícia on-line, aos quais o instituto tem acesso por meio de assinatura ou 

livremente. Notícias veiculadas em revistas, rádio e pelos veículos impressos e on-line 

não assinados pela instituição também entram, embora com menos freqüência, quan-

do é possível acessá-los na Internet. 

Além disso, as Unidades Estaduais do IBGE enviam esporadicamente no-

tícias clipadas por eles em veículos regionais. Elas são incluídas no clipping geral, 

mesmo que com uma eventual defasagem de tempo.

Para se ter uma idéia do volume de notícias clipadas, no mês de abril de 

2007, por exemplo, o IBGE teve notícias veiculadas em todos os 30 dias. Nesse pe-

ríodo, foram clipadas 1 243 notícias, uma média de 41,4 por dia. O pico de espaço 

470 Em agosto de 2007, a equipe do clipping era formada por Maria José Nunes, Sérgio Xavier e Telma Lomba.
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na mídia conseguido pelo IBGE em abril/2007 ocorreu no dia 16, quando foram 

reunidas pelo clipping 108 reportagens (8,7% do total) em 73 diferentes veículos. Foi 

o dia da divulgação do lançamento dos Censos 2007. Em seguida, vieram os dias 17, 

dia seguinte ao lançamento dos Censos, com 93 notícias clipadas, e o dia 9, data da 

divulgação do LSPA, com 80 reportagens. Juntos, os três dias de pico representaram 

22,6% do total de notícias do mês.

Ainda em abril, foram clipadas notícias sobre o IBGE em cerca de 224 ve-

ículos, que podem ser agrupados em quatro categorias: jornais impressos (43,3%), 

agências de notícia (9,3%), sites (41,8%), outros (5,6%)471. 

Quem mais publicou notícias mencionando o IBGE, segundo o clipping de 

abril de 2007, foi o jornal Folha de S. Paulo (4,3% do total ou 53 em números inteiros). 

O jornal O Estado de S. Paulo e o site Globo Online fi caram em segundo lugar, com 39 

notícias (3,1%) cada um. 

Também, nos últimos sete anos, o IBGE passou a contar com o serviço 

de videoclipping, que reúne as principais notícias veiculadas pelas emissoras de te-

levisão sobre o IBGE e suas pesquisas. Os vídeos podem ser acessados por todos os 

servidores pelo link “IBGE na TV”, na página do Infokê na Intranet, no endereço 

http://w3.ibge.gov.br/infoke/. Em abril de 2007, o IBGE teve, segundo o videoclipping, 

224 inserções na mídia televisiva nacional – uma média diária de 7,5 inserções, levando-

se em consideração todo o mês. Foram registradas inserções em 23 dos 30 dias de abril 

(76,7% do total). O pico de exposição na mídia televisiva, segundo o videoclipping, tam-

bém ocorreu dia 16 (32 inserções ou 14,3% do total), data do lançamento dos Censos 

2007. Em seguida, vieram os dias 12 e 25 (19 inserções ou 8,5% cada um), divulgações 

da Pimes e do IPCA-15, respectivamente, e 4 e 9 (18 inserções ou 8,0% cada um). 

471  Rádio, revistas, TV, governo .
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A emissora de TV que mais veiculou notícias sobre o IBGE e suas pesquisas, 

segundo o videclipping, foi a Globonews (117 inserções ou 52,2%), seguida pela TV 

Globo (33 ou 14,7%) e pela Bloomberg (19 ou 8,5%), conforme gráfi co abaixo.

Os cinco assuntos que mais renderam inserções sobre o IBGE na TV foram 

os seguintes: Censos 2007 (52 inserções), indústria (32), outros (23), emprego (22) e 

índices de preços (20).

As estratégias de comunicação:  regionalização 

A regionalização das divulgações e a aproximação com a imprensa local 

são grandes desafi os colocados à instituição em geral e ao trabalho da Coordenação 

de Comunicação Social, que precisa estender os braços em todas as direções para 

atender melhor os jornalistas das grandes e pequenas empresas de comunicação, 

inclusive a mídia segmentada, em todo o País. Assim, as informações relativas aos 

atendimentos à mídia nos estados são de fundamental importância para a CCS e 

para o IBGE como um todo.

Há algum tempo, as Unidades Estaduais do IBGE realizam atendimentos à 

mídia, inclusive, em alguns casos, fazem embargo e organizam coletivas para a mídia 

regional sobre as pesquisas estruturais. 

Em São Paulo, por exemplo, está sendo desenvolvido um projeto-piloto 

para que as agências do IBGE participem das divulgações das pesquisas com profi s-

sionais capacitados para atender à imprensa local. A idéia é capilarizar a informação 

do IBGE e aproveitar a mídia de determinados municípios como Ribeirão Preto, que 

tem três televisões com telejornais diários  (EPTV (Globo), SBT, Thathi), 15 rádios 

(inclusive as mais importantes Band e CBN) e sete jornais (Diário de Ribeirão, Jornal A 

Cidade, Jornal A Hora, Gazeta de Ribeirão, Revide, Ribeirão Virtual e Tribuna de Ribeirão) e 

duas sucursais Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo.
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 Em  2007, algumas agências de coleta do IBGE no Estado de São Paulo tam-

bém passaram a contabilizar, em abril, os pedidos da mídia. Os dados, que  foram sis-

tematizados pela UE/SP, mostram que, das 104 agências do IBGE no Estado de São 

Paulo, 15 (14,42%) começaram em abril a registrar atendimentos à mídia, e o resultado 

mostra que foram realizados 120 atendimentos no total, sendo que 117 (97,5%) foram 

relativos ao assunto Censos 2007. 

 Outra iniciativa importante da Unidade Estadual de São Paulo, que é seguida 

pelas Unidades do Amazonas, Rio Grande do Sul e Minas Gerais, foi a criação de um 

grupo de estudo formado por analistas do IBGE para elaboração de um relatório regio-

nalizado para mídia com informações das pesquisas estruturais.

E ainda, dando continuidade à estratégia de regionalização das divulgações 

do IBGE e de aproximação com os responsáveis pelas divulgações nas Unidades Estadu-

ais, a CCS iniciou em 2006 um projeto de treinamento nos estados. Foram divulgadas as 

seguintes pesquisas estruturais nas seguintes capitais, simultaneamente ao lançamento 

no Rio de Janeiro: Suplementos de Educação e Acesso a Programas Sociais da PNAD 

2004 – Belo Horizonte (MG); Síntese de Indicadores Sociais 2005 – Belém (PA); Pro-

dução Agrícola Municipal - Cereais, Leguminosas e Oleaginosas 2005 – Cuiabá (MT); 

PNAD 2005 – Porto Alegre (RS); Estudo Especial da PME com dados para Cor e Raça 

– Salvador (BA); Síntese de Indicadores Sociais 2006 – Recife (PE). 

O trabalho de treinamento nas UEs consistiu basicamente da divulgação com 

embargo das informações e da realização de entrevistas coletivas com a presença de 

um pesquisador da sede e, sempre que possível, dos representantes locais das pesquisas 

em questão. Com o intuito de estreitar ainda mais os laços com as mídias locais, foram 

feitas visitas aos mais importantes veículos de cada capital. Em 2007, o projeto teve con-

tinuidade com mais seis capitais:  Manaus (AM), Campo Grande (MS), Fortaleza (CE), 

Curitiba (PR), Vitória (ES) e Maceió (AL).

Em parceria com o CDDI,  a Comunicação promoveu a transmissão das cole-

tivas, para todas as Unidades Estaduais, pela TV IBGE, que pode ser acessada de qual-

quer unidade/computador,  no endereço <http://tv.ibge.gov.br/>, com link acima de 

512MB na rede interna da Instituição.  Em março de 2007, por exemplo,  na divulgação 

da nova série do Sistema de Contas Nacionais, as Unidades Estaduais do IBGE em São 

Paulo, Rio Grande do Sul, Ceará, Goiás, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul e Brasília 

convidaram os jornalistas locais para assistirem à coletiva ao vivo transmitida do Rio de 

Janeiro. Na ocasião, algumas UEs reclamaram da qualidade da imagem e do áudio, mas 

o número de servidores e jornalistas interessados na transmissão mostrou a importância 

desse  instrumento. 

A Comunicação também tem participado ativamente dos encontros com os 

chefes das UEs e chefes dos SDIs, realizados no auditório do CDDI. No último encontro, 

no dia 8 de dezembro de 2006, Gazzaneo apresentou um balanço do trabalho da Coor-

denação de Comunicação Social, reafi rmou a importância da divulgação regional nos 

estados e completou: “por intuição, eu sei que vocês estão trabalhando bem, mas não 

temos uma visão mais ampla do trabalho de vocês com a imprensa regional”.
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Os representantes das Unidades Estaduais, que conhecem com profundi-

dade as necessidades locais, queixaram-se, sobretudo, do atraso no envio de informa-

ções sobre as pesquisas para que seja elaborado um texto regional para a imprensa 

local. Ainda na última reunião, eles reafi rmaram a demora na distribuição das publi-

cações, que geralmente chegam aos estados bem depois do lançamento ofi cial. A falta 

de infra-estrutura para promover cursos (SIDRA e ferramentas na página do IBGE 

na Internet) nas redações dos jornais também foi apontada pelos representantes do 

IBGE nos estados. 

Por fi m,  o IBGE precisa reconhecer a importância de ter um jornalista para 
conduzir a divulgação com mais profi ssionalismo em algumas regiões-chave. Em rela-
ção a isso, a receptividade nas Unidades Estaduais será grande, já que o trabalho com 

a imprensa exige dedicação e competência.

As estratégias de comunicação:  ferramentas na Internet

Até a metade da década de 1990, a grande maioria das informações produ-

zidas pelo IBGE era publicada na forma de livros com tabelas, com tiragens restritas, 

e em formatos tradicionais. Hoje, os dados são disseminados de forma imediata pela 

Internet, que se tornou o principal meio para difundir informações das agências pú-

blicas. O investimento no site do IBGE, no endereço www.ibge.gov.br, foi tanto que, 

por três anos, ele recebeu o prêmio Ibest como o melhor sítio governamental da In-

ternet brasileira. Em 2002, data da última premiação, o site IBGE foi indicado como 

vencedor tanto pelo júri popular como pelo de especialistas do Ibest. 

 Os repórteres de jornais e agências de notícias buscam constantemente, na 

página do IBGE na Internet, o Sistema IBGE de Recuperação Automática - SIDRA, 

um programa que possibilita construir tabelas de acordo com determinadas informa-

ções selecionadas. Assim, através da Internet, o IBGE nunca fecha suas portas para a 

mídia, já que ela funciona 24 horas por dia, em esquema de plantão, e na proporção 

em que os fatos acontecem. 

Senra (2005, p. 202) reconhece que não há como um instituto de estatís-
ticas fugir da mídia. O melhor que se deve fazer é aproximar e tornar seus produtos 
mais palatáveis para os jornalistas.

[...] Voltar-se às mídias ( impressa, televisiva, radiofônica) é importante, es-
sencial mesmo, mas não sem riscos. É essencial porque, ao divulgar os resultados 
das pesquisas, por lhes darem visibilidade, propagandeia a legitimidade das institui-
ções estatísticas. Contudo, diante de estatísticas “desagradáveis”, facilita e amplifi ca 
a atribuição de “incompetência” às instituições estatísticas, abalando sua laboriosa 
credibilidade. Sim, quando as estatísticas “desagradam”, é fácil apor-se “culpa” às 
instituições estatísticas, dizer-se que elas fracassaram, lançar-lhes suspeitas. Mas, em-
bora atitudes tais não decorram somente de exposição às mídias, sem dúvida, essa 
exposição a magnifi ca; como seja, mesmo diante dos riscos, não há como fugir às 
mídias, e para atendê-las, há de se tornar mais analíticos os press-releases, e há de se 
reforçar o contato dos jornalistas e dos especialistas. 

A Coordenação de Comunicação Social tem estimulado os jornalistas a bus-

carem informações na página do IBGE na Internet. Para isso, com o apoio do CDDI, 
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foram realizados nos últimos anos cursos de treinamento (sobre o uso do Banco Mul-

tidimensional de Estatísticas e  SIDRA) nas próprias redações e também nos laborató-

rios de informática do IBGE. Em algumas Unidades Estaduais do IBGE também são 

realizados esses tipos de cursos para jornalistas.

Em 2007,  a Comunicação organizou ofi cinas práticas na Folha de S. Paulo 

(maio) e em O Globo (setembro) sobre como aproveitar jornalisticamente as infor-

mações disseminadas pelo Instituto no seu portal na Internet. O objetivo foi ensinar, 

na prática, a encontrar e tirar melhor proveito das ferramentas que existem no portal 

do IBGE (consulta a resultados de indicadores e pesquisas, downloads, Cidades@, Es-

tados@, Países@, mapas etc). O portal do IBGE fornece números  interessantes para 

embasar matérias sobre inúmeros assuntos. 

Para Luiz Gazzaneo, é fundamental o papel do instituto de estatísticas de 

servir à sociedade, e isso só é possível através das mídias, que inclui, também, a In-

ternet. “Eu acho que existe uma combinação: a popularização do IBGE através da 

imprensa e a simultaneidade do lançamento e aperfeiçoamento do site do IBGE” – 

conclui Gazzaneo.

Gazzaneo chama atenção para o site do IBGE, que, segundo ele, não é aces-

sado somente por acadêmicos: “só uma informação que eu vou te dar: por causa da 

Internet e da popularização do IBGE, o site da Internet recebe 400 mil acessos por 

mês. Isso já transcendeu de muito o universo da academia e do especialista”.

Comunicação na rede interna do IBGE

Em agosto de 2007, passou a funcionar a página da Comunicação na 

Intranet do IBGE com o seguinte endereço: <http://w3.presidencia.ibge.gov.br/

ccs2007/ccs.htm>. A idéia foi colocar na rede interna do IBGE informações sobre 

a estrutura da Comunicação, a rotina de trabalho dos jornalistas, a importância do 

embargo, clipping e as estatísticas de atendimento, que passarão a contabilizar, numa 

única tabela online, os atendimentos realizados pelas unidades estaduais do IBGE 

com a imprensa de cada região.

A página na Intranet ainda oferece um espaço para serviços como, por 

exemplo, um vídeo de midia trainning on line, dicas sobre técnicas de redação e suges-

tões de bibliografi a em comunicação e jornalismo. O material para divulgação com 

embargo da pesquisa  também fi ca disponível na página da CCS com acesso restrito 

para todas as unidades estaduais. Além disso é possível encontrar arquivo de fotos das 

divulgações e dos técnicos do IBGE.

Novos desafi os da Comunicação

A verdade é que, ao estar na grande mídia, o IBGE grava sua imagem no 

inconsciente coletivo. É, sem dúvida, uma conquista riquíssima, mas é uma imagem 

adquirida ao longo do tempo e com muito trabalho. Essas ações de divulgação para 
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a mídia remetem a um futuro promissor para a instituição já que abrem várias portas 

como, por exemplo, a de outras instituições em busca de parcerias. 

Naturalmente, a institucionalização de todo esse trabalho de divulgação vai 
criar bases sólidas que permitirão, cada vez mais, evoluir para um melhor relacio-
namento do IBGE com a mídia. Mas isso não depende só dos técnicos do IBGE. Os 
assessores de imprensa precisam constantemente traduzir e justifi car suas ações de 
comunicação. Uma solução é fazer com os técnicos aquilo que os assessores fazem 
com os jornalistas, ou seja, explicar para eles a natureza da notícia e a importância de 
disponibilizar  um tempo do seu dia para atender a mídia. 

Na busca de oportunidades, a Comunicação criou o Grupo Mediador de 

Informações para a Mídia472, em junho de 2007,  com representantes de todas as 

diretorias do IBGE, do CDDI e da ENCE. O grupo tem como objetivo auxiliar o pla-

nejamento da divulgação de pesquisas do IBGE para imprensa e conta com a atuação 

dos integrantes como facilitadores, contribuindo para o fl uxo de informações e ofe-

recendo apoio às diversas ações de comunicação. Entre as prioridades destacam-se a 

contribuição com sugestões de pauta, ou seja, temas que resultem em matérias jorna-

lísticas,  o planejamento de um calendário de divulgações integrado, a criação de um 

guia atualizado de assuntos jornalísticos e fontes de informação no IBGE. 

Com isso, a área de atuação da comunicação do IBGE alarga-se e seus efei-

tos se multiplicam, sobretudo, em relação à Diretoria de Geociências já que a procura 

pela temática ambiental na mídia em geral (mudança climática, desmatamento, bio-

diversidade, etc.) se mostra irreversível. Além disso, é possível verifi car a importância 

crescente das páginas de Ciência nos grandes jornais diários e o surgimento de pu-

blicações  ou programas sobre ciência, voltados ao público leigo (Discovery Channel, 

National Geographic Brasil, Horizonte Geográfi co (revista), Globo Ciência, Terra da 

Gente - programa da EPTV, a Globo do interior paulista). 

Num encontro realizado no dia 5 de outubro de 2007, no auditório da 
Diretoria de Geociências - DGC, em Parada de Lucas (RJ), foram debatidas manei-
ras de como tornar a linguagem das Geociências mais acessível para os jornalistas, 
e a infl uência dos trabalhos da DGC na vida da sociedade brasileira. Diante do di-
retor da DGC, Luiz Paulo Fortes, e o Coordenador da CCS, Luiz Mário Gazzaneo, 
os técnicos mostraram grande interesse em incluir os produtos desenvolvidos pela 
Geociências no calendário de divulgações do IBGE. 

  Outra conveniência que deve ser avaliada pelo IBGE é a utilização da Es-

cola Nacional de Ciências Estatísticas - ENCE para promover, por exemplo, cursos de 

estatísticas para jornalistas. A ENCE, reconhecida pelo grau de excelência, tem pro-

fessores capacitados em diversas áreas que podem inclusive participar de palestras nas 

redações de jornal e nas grandes empresas. Indo em direção oposta, essa experiência 

pode servir também para trazer o jornalista ao debate dentro da ENCE e do IBGE. 

Nesse aspecto, os dois lados têm muito a ganhar.

472 O Grupo Mediador de Informações para a Mídia realizou sua primeira reunião em 26 de junho de 2007 com os se-
guintes representantes: Agláia Pereira Tavares de Almeida (CDDI), Virginia Pegado Gonçalves (DE), Marcio Imamura 
(DGC), Francisco Alchorne (DPE), Neusa Mansour (DI) e  Sandra Furtado de Oliveira (ENCE)
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Finalmente, este capítulo tem a intenção de apresentar a transformação da 
comunicação social do IBGE, no período de 2000 a 2007, e também estimular uma 
refl exão sobre o assunto, sem a menor pretensão de esgotá-lo. O processo de comu-
nicação deve ser visto como uma ação dinâmica, que se atualiza, que se renova cons-
tantemente. Na prática, a comunicação é um dos novos desafi os que os produtores de 
estatísticas têm pela frente.

Nessa linha, o atual Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunica-
ção Social da Presidência da República, o jornalista Franklin Martins, destacou no 
Fórum de Assessores de Comunicação Social, realizado no dia 22 de maio de 2007, 
em Brasília, que as instituições públicas não estão fazendo favor a ninguém quando 
dão informações do governo. “Isso não é bondade, é parte do nosso trabalho. Nós 
temos que falar e que ouvir as perguntas dos repórteres. Essa é uma questão crucial 
na política de comunicação do governo” – ressaltou o jornalista.

Ainda no Fórum de Assessores de Comunicação Social, Franklin Martins 
lembrou que as informações sobre as instituições públicas  precisam atingir toda a po-
pulação, mas identifi cando as diferenças: “a segmentação da mídia, o tipo de impren-
sa que me interessa, dá maior relevância à informação pública, maior envolvimento 
do público, menor dispersão e complementa a ação de massa (larga escala)”.

Dessa forma, ao considerar a mídia uma aliada potencial, o IBGE constrói 

sua própria política de divulgação, que está totalmente integrada às novas ações 

de comunicação social, e contribui com o primeiro dos Princípios da Estatística 

Ofi cial, adotados pelas Nações Unidas (HANDBOOK..., 2003), onde a estatística 

ofi cial é um dos elementos indispensáveis do sistema de informação de uma socie-

dade democrática e “com esse fi m, os organismos responsáveis da estatística ofi cial 

devem elaborar as estatísticas ofi ciais com critérios de utilidade e interesse públicos 

e facilitá-las com imparcialidade para que cidadãos possam exercitar seu direito de 

acesso à informação pública”.   

O trabalho de construção de uma relação de confi ança entre os técnicos  e a 

imprensa teve vários resultados, fortalecendo, sobretudo, a credibilidade das informa-

ções produzidas pelo IBGE. O signifi cado dessa relação pode ser visto, por exemplo, 

nas divulgações da atualização do Sistema de Contas Nacionais e da Contagem da 

População 2007, que são apresentadas a seguir

Atualização do Sistema de Contas Nacionais 

No dia 21 de março de 2007, o IBGE divulgou a nova série do Sistema de 
Contas Nacionais (PIB), com novidades nos resultados do PIB anual de 2000 a 2005 e, 
ainda,  revisão para os anos de 1995 a 1999. Dentro e fora da instituição a expectativa 
foi muito grande, os representantes do governo mostravam-se ansiosos pelos resulta-
dos e os consultores do mercado fi nanceiro, preocupados com as previsões, reagiram 
como se o IBGE fosse mudar a história da econômica no País. Também não era para 

menos: o PIB de 2004, por exemplo, passou de 3,4%, na antiga série, para 4,2% na 

nova série,  e o de 2005 passou de  0,8% para 1,5%.
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 Assim, para que a mídia pudesse melhor contribuir para a tradução des-

sas mudanças, foi necessário planejar uma nova estratégia de divulgação. Explicar 

muito bem que a atualização anual do Sistema de Contas Nacionais (cálculo do PIB) 

passaria a incorporar, entre outras coisas, os resultados das pesquisas econômicas e 

domiciliares do IBGE, o uso das informações do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, 

o aperfeiçoamento do cálculo das atividades de governo e do setor de intermediação 

fi nanceira. E, também, que tudo isso foi desenvolvido pelo IBGE com o objetivo de 

aperfeiçoar os indicadores sobre o desempenho da economia do País.

A tempestade de informações sobre a nova série do Sistema de Contas Na-

cionais ocorreu em duas etapas: no dia 21 de março, o IBGE divulgou os novos dados 

do PIB anual de 2000 a 2005 e os resultados revisados de 1995 a 1999, e, no dia 28 de 

março (uma semana depois), foram apresentados os resultados para os anos 2004 e 

2005, enquanto para 2006 foi divulgado o valor adicionado por atividade das Contas 

Trimestrais e também uma revisão dos valores trimestrais divulgados para os agrega-

dos econômicos, para o período 1990 até 2006. 

Diante de tanta informação e de um quadro favorável para possíveis po-

lêmicas, o IBGE defi niu um roteiro de encontros e seminários com todos os atores 

envolvidos interessados no assunto (jornalistas, representantes dos diversos setores 

da economia, do mercado fi nanceiro e de órgãos do governo), que se iniciou em 

outubro de 2005 e se estendeu até praticamente todo o ano 2007. Tudo com o intuito 

de prestar esclarecimentos nos mais diversos níveis de profundidade, para todos os 

públicos-alvos. 

No caso específi co da mídia jornalística, para explicar as mudanças na me-

todologia do PIB, a Coordenação de Comunicação Social do IBGE organizou cinco 

seminários e  diversas entrevistas com os técnicos do instituto. A estratégia de ampla 

abertura na divulgação de informações de grande relevância e interesse público, de-

senvolvida pela CCS em parceria com a Diretoria de Pesquisas - DPE e a Coordenação 

de Contas Nacionais - Conac, teve um resultado acima da expectativa.

No Rio de Janeiro foram realizados dois seminários (03.10.2005 e 05.03.2007) 

exclusivos para os jornalistas sobre a nova série do Sistema de Contas Nacionais. No 

último seminário, houve transmissão do encontro, pela TV IBGE, para todas as 27 

Unidades Estaduais do instituto. Localmente, as unidades convidaram jornalistas, que 

também puderam acompanhar a explanação e mandar perguntas por e-mail. Assim, 

além dos 19 jornalistas (Folha de S. Paulo, Jornal do Brasil, O Globo,Valor, TV Globo, 

Dow Jones, Folha Online, Globo News, site G1 Globo, Estado de SP, Agência Estado, 

Bloomberg, Radiobras, CBN, Globo Online e Gazeta Mercantil) presentes no seminá-

rio no Rio de Janeiro, houve também participação de jornalistas nos seguintes locais: 

São Paulo (DCI, Fundação Seade, Reuters, TV Globo (Bom Dia Brasil), TV Globo 

(JN),Valor Econômico, Veja), Rio Grande do Sul (Jornal O Sul, Jornal Correio do Povo,TV 

Bandeirantes), Ceará, Goiás, Santa Catarina e Brasília.

Em São Paulo, foram realizados mais três seminários (17.10.2005, 18.10.2005 

e 25.04.2007). Exceto o primeiro seminário, que foi realizado no auditório da Folha de 
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S. Paulo a pedido do Grupo Folha, os outros dois foram realizados na Unidade Esta-

dual de SP, com os jornalistas de diversos veículos.

A qualidade da cobertura jornalística teve um papel fundamental nesse pro-

cesso de mudança. A informação do IBGE, que é um bem público, foi compartilhada 

com muita transparência, e a imprensa traduziu esses resultados para a sociedade 

com profi ssionalismo.

Contagem da População 2007

No dia 16 de abril de 2007, o IBGE realizou um lançamento para a imprensa 

sobre os Censos 2007, que englobaram duas pesquisas realizadas simultaneamente 

e de forma integrada o Censo Agropecuário, em todo o País, e a Contagem da Po-

pulação, nos municípios com até 170 mil habitantes. Pela primeira vez no País, essa 

operação censitária foi  totalmente informatizada, com as entrevistas realizadas em 

computadores de mão equipados com receptores Sistema de Posicionamento Global 

- GPS e mapas digitalizados. O orçamento previsto para toda a operação foi  de cerca 

de R$ 560 milhões. 

Antes do lançamento ofi cial, a CCS realizou uma reunião com todos os res-

ponsáveis pela divulgação nas Unidades Estaduais e pediu a colaboração de todos no 

sentido de procurar a mídia e organizar eventos com governadores ou prefeitos. Além 

disso, pela primeira vez numa divulgação, foram contratados por um período de um 

ano sete jornalistas. Eles receberam um treinamento de três dias na CCS, inclusive 

com palestra de Antonio Florido (coordenador do Censo Agropecuário), e depois 

foram distribuídos da seguinte forma: 2 para o Rio de Janeiro, 1 para Belém, 1 para 

Recife, 1 para Goiânia, 1 para Curitiba e 1 para Belo Horizonte. O trabalho desses 

profi ssionais nas Unidades Estaduais teve como ênfase a importância de colaborarem 

com os chefes das UEs e coordenadores de divulgação na produção de release, com 

enfoque local, e no contato e atendimento à imprensa.

Na semana anterior ao lançamento, o chefe da Coordenação de Comunica-

ção Social, Luiz Gazzaneo, visitou, no Rio de Janeiro, as redações dos jornais O Globo e 

Jornal do Brasil, e também falou pessoalmente com o diretor-executivo de jornalismo da 

TV Globo, Ali Kamel,  e  a diretora-executiva da CBN, Mariza Tavares (Sistema Globo de 

Rádio). Em São Paulo, ele visitou o jornalista Ricardo Boechat, diretor de jornalismo da  

Bandeirantes, e as redações da Folha de S Paulo, Estado de S Paulo, Record e SBT. Todos 

os jornalistas foram receptivos e mostraram muito interesse em colaborar com a divul-

gação dos censos, sendo que a TV Globo, o sistema de rádio Globo e a Bandeirantes 

colocaram todas as suas afi liadas à disposição para veicular matérias sobre os censos.

Vale registrar, também, que ao visitar a agência de propaganda paulista 

Young & Rubican, uma das  maiores agências do mercado publicitário brasileiro e 

também responsável pela campanha dos Censos 2007, Gazzaneo perguntou aos pu-

blicitários sobre o interesse na conta do IBGE, que comparado a outros clientes re-

presentava pouco dinheiro. E diante da indagação, ouviu a seguinte resposta:  “ IBGE 

representa credibilidade”.
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 Na véspera do lançamento, as matérias sobre os censos já circulavam na im-

prensa como, por exemplo, nos jornais Valor, O Globo e Folha de S Paulo. O presidente 

do IBGE também concedeu entrevistas ao vivo para a rede nacional CBN (às 6h40 

com Heródoto Barbeiro) e BAND (às 8h40, com Ricardo Boechat). Finalmente, no 

dia do lançamento dos censos, enquanto o presidente do IBGE era entrevistado pelo 

Bom Dia, Brasil (na TV Globo), os chefes das seguintes UEs eram entrevistados nos 

telejornais regionais (Bom Dia local): Alagoas, Paraná, Pará, Roraima, Ceará, Espírito 

Santo, Distrito Federal, Amapá, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Paraíba, 

Pernambuco, Rio Grande do Norte, Bahia, Minas Gerais, Tocantins, Santa Catarina, 

Rio Grande do Sul e Maranhão. Algumas Unidades Estaduais organizaram eventos de 

lançamentos com a participação dos governadores, prefeitos e secretários estaduais 

de agricultura. Em uma semana (de 13 a 19 de abril de 2007), foram registradas em 

todo o País 246 inserções na mídia, sendo 122 nos canais de televisões, 78 em jornais, 

14 em sites de notícias e 32 em rádios.

Ainda no dia do lançamento, os jornalistas da CCS receberam algumas li-

gações da imprensa que apontavam diversos problemas no campo, como a falta de 

coleta em determinadas cidades, e solicitavam um balanço do primeiro dia. Embora 

os problemas logísticos sejam comuns numa operação censitária, a CCS não tinha 

sido avisada pelos técnicos e nem teve a oportunidade de escrever sobre isso no release, 

o que poderia amenizar certas reações dos jornalistas. Assim, no Jornal Nacional (TV 

Globo – dia 16 de abril de 2007), depois da reportagem sobre os censos do IBGE, a 

câmera volta para o locutor, que transmite a seguinte notícia: 

O IBGE informa que os Censos 2007 começaram hoje e vão durar três meses. 
O trabalho transcorreu normalmente, dentro do esperado pelo instituto. Os trei-
namentos terminaram na última sexta-feira e, em alguns estados, os recenseadores 
ainda estão recebendo seus coletes e crachás. Em outros estados, os computadores 
de mão a serem usados pelos recenseadores ainda estão sendo carregados com o ca-
dastro de endereços e os mapas das propriedades rurais que serão visitadas. A partir 
de quinta-feira, a maioria dos estados já estará realizando visitas domiciliares.

A informatização dos censos apresentou mais problemas do que poderia 

ter sido imaginado, 19 Unidades Estaduais estavam com difi culdades para carregar 

o sistema de informática, dos 159 mil setores somente 3 mil estavam trabalhando. As 

notícias começavam a circular nos jornais, principalmente do interior do País e os 

chefes das UEs não sabiam como responder à imprensa local. Assim, três dias depois 

do lançamento dos censos, numa reunião com o presidente do IBGE, Eduardo Perei-

ra Nunes, diretores e o Coordenador da Comunicação Social, foi decidido divulgar a 

seguinte nota para imprensa. 

Comunicado

Censos 2007

Nesta primeira semana de trabalho dos Censos 2007, o IBGE enfrentou vá-
rios problemas para realizar a transmissão dos programas de coleta dos dados do 
Censo Agropecuário e da Contagem da População, da sede no Rio Janeiro para 
todos os computadores de mão (PDA’s) dos recenseadores, em todo o Brasil.
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Os problemas relacionados com a difi culdade de transmissão de dados leva-
ram ao excesso de ligações, congestionando as linhas de comunicação na rede do 
IBGE.

Para solucionar estes problemas o IBGE já tomou uma série de providências, 
inclusive o desmembramento do processo de transmissão destes programas para 
cada Unidade Estadual.

Com estas providências, no início da próxima semana, os recenseadores do 
IBGE estarão em condições de realizarem normalmente os seus trabalhos.

A coleta dos dados será efetuada até o dia 31 de julho e, apesar das difi cul-
dades enfrentadas nesta primeira semana, em muitos municípios em todo o país a 
coleta já está sendo, parcialmente, feita.

A Direção do IBGE

A repercussão da nota na imprensa foi favorável e acabou tranqüilizando os 

servidores do IBGE. Entretanto, dentro da Diretoria de Informática do IBGE o clima 

era de muita tensão. A difi culdade na transmissão de dados e conseqüente carrega-

mento dos PDAs, devido à baixa qualidade da transmissão por telefone em algumas 

regiões, foi resolvida com vários procedimentos como, por exemplo, a visita de uma 

equipe da empresa Microsoft às instalações do IBGE, o aumento da capacidade pela 

Embratel ( a porta de entrada dos dados), avaliação do software utilizado para o tra-

balho e a compra de novos equipamentos. O IBGE enfrentou e sanou algumas falhas 

enviando especialistas de informática para as UEs que estavam com mais problemas. 

Além disso, com o passar do tempo e as difi culdades de trabalho, alguns recensea-

dores desistiram do serviço, e isso obrigou o IBGE a abrir novo processo seletivo em 

nove estados (Rondônia, Pará, Espírito Santo, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio 

Grande do Sul, Mato Grosso e Goiás). 

Com tantos imprevistos, o IBGE realizou o primeiro balanço sobre a opera-

ção censitária somente no dia 19 de junho de 2007, 65 dias depois do lançamento.  O 

objetivo desse balanço foi fornecer informações para a imprensa nacional e a regio-

nal sobre o andamento dos censos, como, por exemplo, a posição da coleta, as datas 

previstas para a divulgação dos resultados e o término da pesquisa de campo. Embora 

a prazo já fosse considerado muito curto, o IBGE continuava trabalhando para termi-

nar a coleta de dados dos Censos 2007 até o dia 31 de julho de 2007.

O balanço foi apresentado pelo próprio presidente do IBGE, Eduardo Pe-

reira Nunes, que mostrou um power-point sobre o andamento da operação censitária, 

inclusive com informações sobre os estados mais atrasados na coleta. A coletiva, trans-

mitida pela TV IBGE, foi conduzida pelo presidente do IBGE com transparência. Ele 

falou sobre as difi culdades enfrentadas pelo IBGE e, também, exibiu fotos  mostrando 

que o recenseamento muitas vezes requer uma complexa operação de logística para 

permitir o acesso do pesquisador a seu destino. A reação da imprensa foi muito favo-

rável ao IBGE e, nesse episódio, fi cou claro que ao falar claramente sobre a operação 

censitária o presidente acalmou os ânimos de todos.
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Com o atraso da coleta em algumas regiões e a pressão dos jornalistas, o 

IBGE divulgou um novo balanço nacional dois dias depois da data prevista para o 

encerramento da coleta (no dia 2 de agosto). Até essa data, segundo o release, o IBGE 

recenseou 93,4 milhões de pessoas (84%) em todo o País. Não houve coletiva nessa 

divulgação, e os jornalistas foram avisados de que a coleta estaria encerrada até a pri-

meira quinzena de agosto. Ainda foi reforçado para a imprensa que numa operação 

dessa natureza é previsível esse tipo de problema, mas isso não afetaria a divulgação 

dos números preliminares da Contagem, previstos para o dia 31 de agosto.

Por fi m, mesmo sem concluir a Contagem, e de acordo com a Lei Com-

plementar no 59, de 22 de dezembro de 1988, e com o Art. 102 da Lei no 8.443, de 

16 de julho de 1992, o IBGE divulgou os “resultados preliminares” da Contagem da 

População 2007 no dia 31 de agosto, data em que a população de todos os 5 564 mu-

nicípios do País deve ser publicada no Diário Ofi cial da União. Dessa vez, em entrevista, 

o presidente do IBGE explicou aos jornalistas que os números ainda seriam comple-

mentados, já que o número de domicílios fechados estava muito alto e os recenseado-

res precisavam voltar ao local. Na ocasião, a Contagem da População  recenseou 105 

milhões de pessoas, quando o número estimado era de 111 milhões, e cerca de 34 

milhões de domicílios em todo o Brasil. 

A relação dos resultados foi disponibilizada na página do IBGE, na Inter-

net, e a queda na fecundidade (inclusive no setor rural) foi uma das explicações 

encontradas pelo presidente do IBGE para apontar uma população menor do que as 

estimativas.

Finalmente, no dia 5 de outubro de 2007, o IBGE divulgou, na sua página, 

na Internet, um release sobre os resultados da Contagem 2007 e a relação dos resul-

tados para todos os municípios e estados. Para essa divulgação, não houve coletiva 

e nem resultado total para população brasileira. Entretanto, o presidente do IBGE, 

Eduardo Pereira Nunes, tinha agendado uma semana antes uma entrevista ao vivo 

na Globo News (programa Conta Corrente) que acabou tendo grande repercussão na 

imprensa do Rio de Janeiro. Segundo Eduardo Pereira Nunes, a população brasileira 

(cerca de 184 milhões) foi menor do que o esperado pelo IBGE e o número de do-

micílios fechados em todo o país chegava a 200 mil. Depois dessa revelação na Globo 

News, Eduardo Pereira Nunes atendeu, no fi nal do dia, a pelo menos cinco jornalistas 

por telefone (O Globo, TV Globo, Folha de S Paulo, Estadão, Radiobrás). Diferentemente 

do que estava sendo previsto, a procura pelas informações da Contagem foi grande e a 

disponibilidade do presidente do IBGE para atender à imprensa foi imprescindível. 

Embora na trajetória de divulgação da Contagem tenham ocorrido diversos 

imprevistos, a imagem do IBGE não foi prejudicada e nem a credibilidade dos resul-

tados foi questionada nesses sete meses de divulgação. Entretanto, o IBGE só contou 

com essa boa vontade dos jornalistas por causa, principalmente, da estreita relação de 

confi ança que foi construída entre os técnicos  e a imprensa nos últimos anos.
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Documentação, disseminação e atendimento. 
Acervo e pesquisa histórica   

* Paulo Quintslr leu e re  etiu a primeira versão deste capítulo, e o fez com sua costumeira competência. Suas críticas e sugestões foram muito 
valiosas para o aprimoramento da argumentação.
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H             á duas demandas por 

estatísticas: uma ex ante, que está no iní-

cio do processo, a montante da oferta 

/ produção; outra ex post, que está no 

  nal do processo, a jusante da oferta / 

disseminação. Dito de outra forma, da 

demanda ex ante, deriva-se um progra-

ma de trabalho que funda o processo 

produtivo, em cujo   nal, no sentido da 

preparação da disseminação, encontra-

se a demanda ex post. Ainda que os ato-

res da primeira devam atuar na segunda, 

é possível, para efeito de dissecação da 

disseminação, vê-los como atores autô-

nomos e independentes. En  m, inúme-

ras pessoas, em diferentes espaços e tempos, tenham ou não in  uído na fundação da 

produção, demandam estatísticas, e as querem encontrar na dimensão precisa de suas 

necessidades e de suas comodidades. Disseminar é, então, o esforço de se reduzir ao 

máximo as frustrações, quase sempre inevitáveis, seja pela eventual ausência das esta-

tísticas, em absoluto ou em relação ao formato desejado seja pelos modos (ou mídias) 

de se acessá-las473.

Num primeiro momento, eram atores de ambas as demandas os chamados 

estatistas, aqueles que, estando no topo da pirâmide dos pro  ssionais envolvidos na 

atividade, sabiam das motivações de se ter produzido esta e não aquela estatística, e 

sabiam das razões de se tê-lo feito sob este e não sob aquele método, e, por demais, 

sabiam disponibilizar os resultados na medida certa; por isso, sabiam como poucos 

transpor os retratos das realidades complexas, à própria realidade, gerando-lhe os 

conhecimentos transformadores (raramente utilizados). 

Num segundo momento, seja no contexto acadêmico seja no contexto dos 

governos, separados ou associados, pesquisadores independentes emergiram, queren-

do opinar na de  nição do programa estatístico, ou seja, na produção; pouco a pouco, 

não sem lutas,   zeram-se atores na demanda ex ante, mas sem maiores proveitos na 

demanda ex post, a causa das limitações tecnológicas. Produziu-se muito mais, e até 

473 Ver: SENRA, Nelson de Castro. Informação estatística: demanda e oferta, uma questão de ordem. DataGramaZero - 
Revista de Ciência da Informação, [Rio de Janeiro: Instituto de Adaptação e Inserção na Sociedade da Informação], v. 
1, n. 3, jun. 2000. Disponível em: <http://www.dgz.org.br/jun00/ F_I_art.htm>. Acesso em: 2008.

Centro de 
Documentação 
e Disseminação 
de Informações 
– CDDI, do 
IBGE. 
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melhor, sem dúvida nenhuma, em especial as estatísticas econômicas, mas, ao   m e 

ao cabo, os resultados seguiram disponíveis estaticamente.

Num terceiro momento, par a par com a gradual e contínua mudança na 

produção, mudou também, pouco a pouco, o disponibilizar dos resultados com vistas 

a atender ao novo per  l da demanda ex post. Mais e mais tabelas foram ofertadas, 

saindo-se dos limites dos anuários e dos boletins trimestrais, para as publicações espe-

cí  cas (temáticas). Depois de expandido esse atendimento padronizado, introduziu-

se o atendimento personalizado, oportuno, mas insu  ciente à massi  cação. Por   m, 

com os avanços técnicos virá o valorizado e valorizável auto-atendimento.

As três formas seguem presentes, hoje em dia, mas com a dominância do 

auto-atendimento, com realce à Internet; a modernização da disseminação caminha 

nessa meta, ao tornar os demandantes totalmente autônomos. O atendimento perso-

nalizado, sempre difícil, pois lento em demasia, ganha fôlego e sentido com os novos 

sistemas de geração de tabelas, grá  cos e cartogramas, todos bastante amigáveis. A seu 

turno, ainda que bastante reduzido, o próprio atendimento padronizado ganha, com 

novas técnicas, condições de aprimoramento, guardando seu sentido histórico. 

Este capítulo abordará o presente dessa madura associação, e o fará pela 

ótica do IBGE, uma ótica que vem in  uindo (não sem adaptações e ajustamentos) nas 

mudanças da disseminação dos vários órgãos estaduais e municipais de estatística.

Breve história das direções

Unidades administrativas para disponibilizar resultados existiram, desde 

sempre, mesmo ao tempo da DGE (no Império ou na primeira República). Na verda-

de, mesmo sem o formal das unidades, havia a atividade, e a expressão utilizada era 

divulgação; divulgavam-se os resultados das pesquisas, e se o faziam em relatórios de 

circulação limitadíssima, ou em publicações especiais, ou, sonho antigo, nos anuá-

rios. Estes, quando criados, canalizavam os resultados, a menos dos censos, em geral 

com planos de divulgação especí  cos; ao surgirem mais resultados, pela expansão 

da atividade, pese o foco nos anuários, não   cou possível espera-los, sendo criados 

os boletins, em geral trimestrais; pretendia-se propagar, difundir. Nesse contexto os 

emissores, de certa forma, não atentavam aos receptores, ou, dito de outra forma, os 

emissores eram eles próprios os receptores, se não todos, os maiores ou os principais. 

Ao avançar da imprensa, associou-lhe a percepção da divulgação, como algo efêmero, 

até mesmo passageiro; aos institutos de estatística, num objetivo de permanência, im-

pôs a busca de outro foco, e que foi o da disseminação, no sentido de espalhamento, 

de derramamento, en  m, de semeadura, voltado a público especializado, mas sem 

olvidar o público genérico; nessa situação, emissores e receptores ganham relação de 

intimidade, mas sem estar de todo unidos, para tanto, será preciso ampliar o esforço 

de comunicação.

Pois bem, o tempo atual tem início na reforma encetada na gestão Edmar 

Bacha, da qual, entre outras mudanças estruturais, surge o Centro de Documentação 
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e Disseminação de Informações – CDDI. Então, e até hoje, fi cou o equívoco de não 

lhe dar status de diretoria, sendo posto num nível abaixo, o de superintendência; na 

gestão Eduardo Augusto Guimarães foi possível corrigir esse erro, mas o então presiden-

te não enfrentou as objeções a contento, dando ouvidos a estultos de plantão. 

Como seja, criado o Centro, em primeiro ocupante, já na gestão Edson Nu-

nes (que seguiu à gestão de Edmar Bacha), foi Suzana Mueller (até então Diretora de 

Formação); foi um breve tempo, e ao sair por razões de ordem pessoal, cedeu o lugar 

a Paulo Taffner, diretor também da Diretoria de Informática. Essa acumulação prosse-

guiria por toda a gestão Edson Nunes, mas, já na gestão Charles Mueller, ele deixaria a 

Diretoria de Informática, fi cando apenas no Centro. 

Na gestão Eduardo Augusto Guimarães, Nelson Senra assumiu a direção do 

CDDI, seguindo pela gestão Eurico Borba, e parte da gestão Silvio Minciotti. Este, que-

rendo dinamizar sua administração, trazendo o marketing à Instituição, às pesquisas, 

aos produtos e aos serviços, trouxe de fora César Augusto Mansoldo. Sairia no início 

da gestão Simon Schwartzman, entrando Ângelo Pavan474, que pouco tempo fi caria na 

função, cedendo posição a David Wu Tai475 (ainda no cargo).

Olhemos as gestões.

Suzana Mueller476 embora pouco tenha feito, deixou a visão de haver duas 

alas no Centro, uma de preparação do atendimento (onde entra a documentação, os 

474 Dirigiu por bom tempo a unidade de documentação e disseminação existente na Diretoria de Geociências, fazendo, 
assim, interface com o CDDI. Depois, na gestão Sérgio Besserman seria diretor adjunto da Diretoria de Geociências. 

475 Na época ocupava a Coordenação Operacional dos Censos, desde a gestão Eduardo Augusto Guimarães (depois de 
ter sido Diretor-Geral na gestão Charles Mueller), bem assim a delegacia do IBGE no Estado do Rio de Janeiro. Logo 
fi caria apenas no CDDI.

476 Profi ssional consagrada em Ciência da Informação, sendo autora de vários textos na área.

David Wu 
Tai no 
auditório 
Teixeira 
de Freitas, 
[s.d.].
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serviços editoriais e grá  cos, os sistemas eletrônicos de informação, e o marketing), e 

outra propriamente de atendimento; contudo, a estrutura não respondia a essa con-

cepção, estando centrada em atividades corporativas (biblioteconomia, informática, 

editoração e impressão grá  ca). Por sua formação, sendo uma consagrada documen-

talista, talvez melhor consolidasse a documentação, ao passo que Paulo Taffner, como 

informata, ou, se não tanto, como a  cionado, centrou atenção numa disseminação 

informatizada, e talvez tendesse a subordiná-la à informática. Em sua gestão houve 

ênfase na geração de sistemas de informação, sistemas que facilitassem a oferta e o 

acesso das informações, e se o fez, ainda que fossem poucos os recursos de informáti-

ca então disponíveis.

Sob Nelson Senra477, voltou-se a pensar nas duas alas vistas por Suzana Mueller, 

mas sem a ousadia da mudança de estrutura478. Deu-se, contudo, realce ao atendi-

mento, e se o fez pelo empenho de entronizar, por um projeto de trabalho479, o aten-

dimento como a maior identidade da disseminação, dessa forma dando-se unidade 

às suas unidades temáticas que pareciam totalmente desalinhavadas, e para alcançar 

esse desiderato, buscou-se rotinizar as relações com as diretorias. Ao   m e ao cabo, 

pese o valor dessa re  exão, o resultado positivo foi limitado, em parte por conta da 

restritiva tecnologia disponível, por demais dependente do computador de grande 

477 Teve como adjunto, primeiro, Lídia Vales, que atuara nas direções anteriores, e depois Paulo Quintslr. Lídia Vales, 
deixou o IBGE, voltando depois como chefe de gabinete de Sérgio Besserman e   cando no cargo com Eduardo Pereira 
Nunes (em seu primeiro período).

478 Ano a ano, foi elaborado um relatório de atividades, tendo todos na capa a imagem da escultura do Semeador, de Paul 
Ritgers (presenteada ao presidente Macedo Soares, e depois doada ao acervo do IBGE) adotado, então, como símbolo 
da disseminação, e devidamente intronizado na entrada do edifício, à rua Gal. Canabarro 706, no Maracanã, na cidade 
do Rio de Janeiro, quando nele, em 1990, se concentrou as unidades do CDDI, até então espalhadas em vários locais 
(só   cou de fora a antiga grá  ca).  

479 Ver: SENRA, Nelson de Castro; SOUZA, Lídia Vales de. O IBGE e atendimento à sociedade: prefácio ao projeto técnico 
do CDDI. Rio de Janeiro: IBGE/CDDI, 1990. (Documentos para Disseminação, n. 1). Ver também: SENRA, Nelson de 
Castro. Pensando a disseminação de informações: o caso do IBGE. 2. ed. Rio de Janeiro: IBGE/CDDI, 1993. (Docu-
mento para Disseminação, n. 3).

Acervo 
de Obras 
Raras na 
Biblioteca 
Central do 
IBGE.

Sala de 
Leitura da 
biblioteca 

Isaac 
Kerstenetzky.
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porte480, e mais, pela falta (quase total) de quadros especializados, e, não menos cha-

ve, talvez também pela reduzida capacidade empreendedora do superintendente. 

Contudo, vale dizer, avançou-se bastante na teorização e implantação do atendimento 

(gerando, inclusive, estatísticas, até então poucas e precárias); reviu-se o processo de 

produção do Catálogo de produtos e serviços, fazendo-o atualizado continuamente; 

intentou-se uma política de preços, de doações, e descontos; por demais, reviu-se o 

Anuário Estatístico (mutatis mutandis, o “portal” de então), seja na forma, seja no con-

teúdo, e dele derivou-se uma publicação hoje consagrada, o Brasil em Números (bilín-

güe). E outros pontos.

Sob César Augusto Mansoldo e sob Ângelo Pavan, os curtos tempos não ajuda-

ram; já sob David Wu Tai, um inegável inovador, destemido empreendedor481, veio a 

inexorável modernidade na disseminação (ao passar do tempo, a estrutura foi dividi-

da na lógica das duas alas). O que segue aborda, sobremodo, a gestão David Wu Tai.

Documentação

A documentação tornou-se atividade separada da biblioteca, ligada à dire-

ção do Centro482; dessa forma, ganhou bastante visibilidade, sendo uma medida es-

sencial à construção de uma identidade documental na disseminação. Os títulos dos 

produtos/ serviços foram, tanto quanto possível, uniformizados; nos textos vindos 

das áreas técnicas, os índices, as citações e as referências bibliográ  cas foram sendo 

normalizados, seguindo as normas técni-

cas brasileiras, devidamente adaptadas ao 

Instituto, e con  guradas num substancial 

corpo de regras; textos das quartas capas 

das obras foram introduzidos sistematica-

mente. Os avanços foram muitos, tendo 

ainda margem para prosseguir avançando, 

sobremodo em havendo uma assunção dos 

produtores na imperativa necessidade da 

documentação, e que essa é tarefa também 

dos escritores, e não uma “simples” ativida-

de posterior; em suma, conteúdo e forma 

devem andar juntos, desde a origem dos 

trabalhos intelectuais.

480 Apenas a editoração estava inteiramente informatizada, com microcomputadores. A unidade chamada de “Sistemas de 
Informação”, possuía apenas alguns micros, sendo seus técnicos quase todos estranhos àquela tecnologia, sendo afeitos 
ao manuseio do computador de grande-porte (central). No mais, havia apenas terminais de computador, para acesso 
ao grande porte (central), num manuseio nada amigável. 

481 David Wu Tai, a nosso juízo, além dessas virtudes gerenciais, sua habilidade (maturidade, atualidade) tecnológica, sua 
ousadia nas realizações, sem nenhuma tendência à pequenez, tem a capacidade invulgar de revelar valores humanos, 
e de valorizar iniciativas.

482 Isso ocorreu no contexto das mudanças estruturais introduzidas por David Wu Tai. Essa medida foi essencial, e muito 
se deveu a Sonia Regina Allevato, documentalista competente e persistente, sendo sucedida por Ana Raquel Gomes da 
Silva, igualmente competente e persistente.

Acervo da 
Biblioteca 
Central do 
IBGE.
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Afora normalizar a documentação, em manual e no cotidiano, a unidade es-

trutural responsável, desenvolveu duas atividades chaves: uma, a geração do catálogo 

das publicações, das cartas, mapas e cartogramas, dos produtos on-line e sob demanda 

e sistema de recuperação; outro, o glossário das pesquisas econômicas483. O catálogo, 

dado que todas as obras passam pela unidade, pode ganhar contínua atualidade, ou 

seja, basta que uma obra (lato sensu) entre na unidade, para efeito de normalização, 

e ela entra, de pronto, no catálogo. O glossário de conceitos e de  nições484, a seu tur-

no, é uma peça vital de uma efetiva coordenação, seja para dentro do Instituto, seja 

para fora, em suas relações com os demais órgãos o  ciais produtores de estatísticas; 

pesquisa a pesquisa ibgeana, cada termo utilizado é relacionado, permitindo compa-

ração; as áreas técnicas, infelizmente, por razões de tempo, mas também por emba-

raço pelos resultados, não apóiam, como desejado e desejável, essa atividade, razão 

dela ser lenta, e não ter conseguido alcançar as pesquisas sociais,   cando somente nas 

econômicas. 

Essas três vias, a da ação cotidiana, e as elaborações do catálogo e do glossá-

rio, fazem dessa unidade uma unidade essencial na seqüência da disseminação485.

Disseminação

Pouco a pouco, com   rmeza e segurança, mídias antigas foram atualizadas, 

mídias modernas foram introduzidas. Uma política esteve implícita, em três linhas: 

primeira, a assunção da gratuidade das informações disponibilizadas, havendo co-

brança somente pela comodidade da portabilidade, e mesmo nesses casos, havendo 

cobrança apenas parcial dos custos; segunda, a universalidade da disponibilização 

das informações, no que vem sendo chave a adesão do IBGE ao Special Data Disse-

mination Standard - SDDS, emanado do Fundo Monetário Internacional - FMI486; 

terceira, a intenção manifesta de se potencializar, pela conjugação articulada das 

mídias usadas, a comparação e a combinação das estatísticas disponibilizada (nesse 

aspecto, os avanços da digitalização são fundamentais). Outro aspecto relevante, 

pois muito associado à disseminação, foi a recente decisão de se atribuir presidên-

cia do Comitê de Sigilo ao dirigente máximo do Centro (antes, cabia à Diretoria de 

Pesquisas). Em poucas palavras, a informação estatística o  cial é, sem dúvida alguma, 

um “bem público”. 

Os economistas dão o nome de “bem público” àquele que possui duas ca-
racterísticas especiais: 1) quando utilizado por alguém, não diminui a quantidade 
disponível para os outros, sem que eles tenham um custo adicional; e 2) quando o 

483 Há diretrizes para elaboração do glossário.

484 Segundo proposição de Humberto Correa (aluno do autor no programa de mestrado na ENCE, na disciplina de me-
todologia da pesquisa social, e doutorando em demogra  a no NEPO/UNICAMP), numa excelente contribuição me-
todológica, deve-se entender conceito como uma representação universal de algo, por exemplo, o conceito de redondo, 
bem assim, como defi nição ao conceito moldado e restringido a certa situação; por esse prisma não importa tanto o que 
é redondo e sim quando deixa de ser redondo (ou o quanto se afasta de redondo).

485 Veio, ainda, dessa unidade o projeto “Bibliotecas Depositárias”, assim denominadas aquelas bibliotecas credenciadas a 
receberem as publicações do IBGE, a elas dedicando espaço especial em seus acervos.

486 Ver o capítulo 18 neste volume.
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bem é produzido, ninguém pode ser excluído 
do seu uso. Em tais bens, os consumidores não 
competem entre si pelo seu uso e todos, sem 
exceção, podem bene  ciar-se.

É um fato conhecido de longa data que 
tais bens não se prestam a ser e  cientemente 
produzidos pelo “mercado”. São, em geral, 
criaturas do Estado, entendido abstratamente 
como forma de organização coletiva, ou seja, 
independente do passageiro poder político 
(o governo) que eventualmente o controla. O 
exemplo clássico de bem público é a segurança 
externa da nação: quando ela existe, todos os 
cidadãos são bene  ciados, sem que o seu “uso” 
reduza o “uso” de outros e ninguém pode ser 
dela excluído (DELFIM NETO, 2007, p. 2).

A) Produtos 

Um projeto de identidade visual das obras 
foi proposto, debatido e aprovado487. Esse projeto, 
somado ao projeto editorial488, mais e mais avança-
do, inclusive com modernas máquinas digitais (grá-
  ca digital)489, sem olvidar a já referida maturidade 
da documentação, deu um salto de qualidade às pu-
blicações dos resultados estatísticos. 

Essas publicações, pouco a pouco, vêm 
tendo menos tabelas, e mais textos; os textos, sem 
serem muito analíticos, no sentido da avaliação e da 
proposição de políticas, que não é vocação do Insti-
tuto, vêm avançando bastante num sentido próprio 
de análise, valendo-se do especialíssimo conheci-
mento da intimidade das estatísticas; a seu turno, as 
tabelas (na verdade, menos tabelas e mais bases de 
dados) vêm sendo postas em mídias mais modernas 
e dinâmicas, como os CDs, os DVDs (para grandes 
arquivos), não raro associadas a sistemas de geração 
de tabelas, grá  cos, diagramas e cartogramas. Um 
exemplo será esclarecedor: a tradicional publicação 
de resultados dos censos em vários (dezenas e de-
zenas) volumes, é coisa do passado; o censo de 2000 não chegou a contar com uma 
dezena de volumes, sendo, contudo, o mais amplo dos censos, em todos os tempos. 
Somem-se as publicações metodológicas, e o quadro se completa490.

487 Foi conduzido por Luiza Maria Lacroix, e teve como artista plástico Aldo Vitório.

488 Sob a competente coordenação de Marisa Ferreira.

489 A tradicional grá  ca do IBGE, cuja história (lato sensu) remonta ao   nal do século XIX, com Mendes da Rocha à frente 
da antiga Diretoria Geral de Estatística, antecessora direta do IBGE, permanece operando, com a competência de sem-
pre. Hoje está sob a direção de José Augusto Santos.

490 Essas publicações, seja em seus textos, seja em suas tabelas, seguem vindo prontas das Diretorias de Pesquisas e de 
Geociências, contudo, é de se admitir que as renovações pelas quais vêm passando sofram in  uência da disseminação, 
cada vez mais clara a todo o IBGE. 

Brasil em números, edição 2007.

Brasil 
em 
números, 
edição 
2008.
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Já as Revistas, seja a Brasileira de Estatística, seja a Brasileira de Geografi a, a 

nosso juízo, perderam-se na modernidade, e se tornaram pouco institucionais. Assim, 

a contribuição ensaística dos técnicos do Instituto acaba posta em séries internas, 

de reduzida circulação. E por não serem mais revistas de ambiência institucional, a 

vida pulsante da instituição é expulsa de suas páginas,   cando relegada aos boletins 

internos. E se perde bastante, pela não revelação da dinâmica institucional, e pela 

não revelação da competência re  exiva dos técnicos. Isso posto, ainda a nosso juízo, 

o atual padrão de revistas em instituições estatísticas,   ca por conta da São Paulo em 

Perspectiva, do SEADE / SP, e da Bahia, Análise & Dados, da SEI / BA. Nesses moldes, 

em lugar das atuais revistas, desvirtuadas no academicismo, deveria emergir uma Re-

vista do IBGE (ou que nome possa receber), abarcando (em seções de  nidas) suas 

áreas técnicas, estatística, geociências e disseminação, à administrativa, sem olvidar o 

ensino, e pondo termo às séries internas de reduzida circulação. 

Quanto aos produtos elaborados na disseminação, o Anuário Estatístico e o 

Brasil em Números, cada qual com seu espaço, vêm ganhando qualidade grá  ca, e avan-

ços nos conteúdos491. Mas, ambos, com maior ênfase ao Anuário, deveriam “mudar 

para durar”, como tivemos oportunidade de argumentar em palestra no II Encontro 

Nacional de Produtores e Usuários de Informações Sociais, Econômicas e Territoriais 

(em agosto de 2006, aos 70 anos da criação do IBGE)492. Nessa linha de produtos, há 

dois produtos cativantes, o Atlas geográfi co escolar e o Meu 1o atlas, ambos de valor 

inegável e incalculável; obras modernas, feitas com a melhor das tecnologias. Sem 

olvidar alguns produtos infanto-juvenis voltados aos futuros informantes.

Além desses, alguns livros em história vêm sendo feitos, valendo destacar: 

500 anos de povoamento e Estatísticas históricas (organizados, o primeiro por Ronal-

do Vainfas, e, o segundo, por Wanderley Guilherme dos Santos e Marcelo Paiva Abreu493). 

491 Ambos estão sob o comando de Jorge Calian.

492 O power point usado na ocasião integra o CD que acompanha este volume.

493  Internamente, foram coordenados por Magda Prates.

Capas dos 
volumes 
I, II e III 
da Coleção 
História das 
Estatísticas 
Brasileiras 
(1822-2002).
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Outros livros: a coleção em quatro volumes da História das 

estatísticas brasileiras (1822-2002), idealizada e elaborada por 

Nelson Senra494; essa coleção insere-se na chamada “Sociologia 

das Estatísticas”, sobre a qual saiu O saber e o poder das es-

tatísticas, também de Nelson Senra pelo IBGE. Essa linha de 

pesquisa histórica é promissora495, como logo veremos ao tér-

mino deste capítulo.

B) Serviços

Simon Schwartzman, com sua visão de mundo, com 

sua distinta habilidade em informática, levou o IBGE a dar 

um salto de qualidade na disseminação informatizada (aliás, 

na própria produção). Em 1995, ao prefaciar o primeiro nú-

mero de “Carta IBGE”, expressou aquele tempo, num otimis-

mo justi  cado.

Com esta publicação, a Fundação Instituto Brasi-
leiro de Geogra  a e Estatística dá um passo importante 
para colocar as informações que produz à disposição da 
sociedade de forma cada vez mais inteligível, rápida e 
con  ável. Outras iniciativas, algumas já implantadas, ou-
tras em andamento, incluem o início das operações do 
nó da Internet do IBGE, o uso cada vez mais intensivo de 
meios magnéticos e computadorizados para a dissemina-
ção de informações, e a cessão de direitos de publicação 
de dados para   rmas especializadas. O mundo atual colo-
ca novos e importantes desa  os para as agências de esta-
tística e geogra  a, que o IBGE está procurando respon-
der. A sociedade demanda informações de qualidade, de 
interpretação clara, em tempo útil, e a custos reduzidos. 
Levantamentos exaustivos e caros, de tipo censitário, vão 
sendo substituídos por estudos amostrais. Novas tecnolo-
gias de coleta e processamento de dados reduzem o tem-
po transcorrido entre a coleta e a divulgação das informa-
ções. Grandes volumes com centenas de tabelas cedem 
lugar a bancos de dados magnéticos de uso amigável, por 
disquete, CD-ROM ou via Internet; e as publicações mais 
leves, apoiadas em grá  cos, e com textos explicativos de 
interpretação mais clara. Na área de cartogra  a, os mapas tradicionais são acompa-
nhados por sistemas   exíveis de informações geográ  cas computadorizadas. O tra-
balho fechado, intramuros, evolui para parcerias e associações com universidades, 
órgãos governamentais, entidades civis e com o setor privado, juntando esforços, 
realizando economias de escala, e garantindo a relevância dos dados para seus usuá-
rios. É uma mudança profunda na   loso  a de trabalho do IBGE, que esta Carta irá 
re  etindo ao longo do tempo (SCHWARTZMAN, 1995a, p. 1).

494 Tendo como pesquisadores assistentes Marco Aurélio Martins Santos e Alexandre de Paiva Rio Camargo, autores de 
alguns capítulos nos volumes.

495 Tem havido, também, reedições de livros (como os de Alberto Ribeiro Lamego) e de textos (de Teixeira de Freitas, de 
Isaac Kerstenetzky, de Fábio de Macedo Soares Guimarães, de Giorgio Mortara, de José Luiz Sayão de Bulhões Carva-
lho), sempre em ocasiões festivas.

Capa 
de Brasil 
500 anos

Capa de 
Vamos 
compre-
ender o 
Brasil.

Capa de 
Estatísticas 
do século 
XX
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Desde então, os CDs e os DVDs 

vieram e   caram. Mas o maior feito vem sen-

do o portal na Internet, de grande riqueza 

informativa496. Há desde as últimas informa-

ções disponibilizadas, segundo o calendário 

de divulgação, ao acesso direto (e simples) 

às bases de dados, através de sistemas ami-

gáveis de recuperação; há janelas para crian-

ças e adolescentes, fortemente educativos 

em Brasil; há informações selecionadas, e 

organizadas, sobre as cidades brasileiras (Ci-

dades@), as Unidades da Federação (Esta-

dos@) e os países do mundo (Países@); há 

janelas sobre história institucional, e com a 

biblioteca digitalizada. En  m, dos mais usados entre os portais o  ciais, vem sendo 

bastante premiado, tornando-se, ao longo do tempo, numa referência (paradigma) 

aos portais dos órgãos de estatística brasileiros497. Edna Campello, a nosso pedido, for-

neceu as seguintes informações sobre o portal do IBGE:

Evolução:

O Portal do IBGE começou a ser estruturado em 1995, basicamente com in-
formações institucionais, índices conjunturais e sínteses das estatísticas mais recen-
tes. Com o decorrer do tempo, veri  cando que o meio de divulgação era e  ciente 
em sua abrangência e de custo reduzido, a instituição adotou a política de gratuida-
de de todos os produtos, através da divulgação na Internet. Novas tecnologias foram 
sendo implementadas na criação das páginas. Hoje são mais de 43 mil páginas   xas 
e um número in  nito de páginas dinâmicas, e mais de 35 mil arquivos disponíveis 
para download.

Já no ano seguinte à sua criação, em 1996, o número de usuários girava em 
torno de 99 mil, sendo que 4 anos depois, no ano de 2000, alcançava 1 milhão de 
usuários. Em ritmo sempre crescente, em 2006 fechamos com 14,5 milhões de usu-
ários, consultando e baixando informações.

Portal do IBGE hoje:

Hoje, a política do IBGE é disponibilizar quase a totalidade das informações 
estatísticas e geográ  cas geradas pela instituição. As informações são disponibiliza-
das buscando sempre a usabilidade e acessibilidade às mesmas, de forma diferencia-
da para o público diverso. O Portal do IBGE disponibiliza versões em inglês e espa-
nhol, canais para o público infanto-juvenil, e recursos para o acesso de portadores 
de de  ciência visual e usuários de wap. 

496 No caso, dois nomes merecem destaque: Márcio Imamura e Edna Campello.

497 Para uma análise comparativa, ver: OHY, Eliane Kiyomi; JANNUZZI, Paulo de Martino. Informação estatística na In-
ternet: uma avaliação comparativa de sites no Brasil. Bahia, Análise & Dados, Salvador: Superintendência de Estudos 
Econômicos e Sociais da Bahia, v. 15, n. 1, p. 107-117, jun. 2005.

Lançamento 
do Países@ 
na Sala 
Manoel 
Antônio.
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Os principais indicadores são 
apresentados agrupados por municípios, 
estados e grandes regiões ou a evolução 
através de grá  cos de fácil entendimento. 
O subsite PAÍSES@ oferece um panora-
ma dos países reconhecidos pela ONU, 
através dos principais indicadores popu-
lacionais, econômicos, sociais e ambien-
tais. Nos canais infanto-juvenis buscou-se 
traduzir os temas abordados para uma 
linguagem acessível à faixa etária.

Para o usuário especializado, o 
IBGE disponibiliza tabulações avançadas, 
inclusive com séries históricas, através do 
SIDRA, e também acesso a microdados, 
com política de sigilo, através da consul-
ta ao Banco Multidimensional Estatístico 
(BME). O canal Mapas Interativos dis-
ponibiliza a consulta a diversos mapas 
temáticos. Além disso, também estão dis-
poníveis dados do banco de dados geo-
désicos.

Premiações:

Desde sua criação, o Portal do 
IBGE sempre foi indicado entre os três 
melhores sites, na categoria Governo, no 
prêmio IBEST (que premia os melhores 
sites na Internet), sendo que em 1996, 2001 e 2003 foi selecionado como o melhor 
site498.

Antes de seguir adiante, convirá considerar “teoricamente”, a “Galáxia da 

Internet”, como a  rma Manuel Castells, um dos grandes estudiosos da sociedade infor-

mação, e lhe damos a palavra, como segue:

A Internet é o tecido de nossas vidas. Se a tecnologia da informação é hoje 
o que a eletricidade foi na Era Industrial, em nossa época a Internet poderia ser 
equiparada tanto a uma rede elétrica quanto ao motor elétrico, em razão de sua 
capacidade de distribuir a força da informação por todo o domínio da atividade 
humana. Ademais, à medida que novas tecnologias de geração e distribuição de 
energia tornaram possível a fábrica e a grande corporação como os fundamentos 
organizacionais da sociedade industrial, a Internet passou a ser a base tecnológica 
para a forma organizacional da Era da Informação: a rede.

Uma rede é um conjunto de nós interconectados. A formação de redes é 
uma prática humana muito antiga, mas as redes ganharam vida nova em nosso tem-
po transformando-se em redes de informação energizadas pela Internet. As redes 
têm vantagens extraordinárias como ferramentas de organização em virtude de sua 
  exibilidade e adaptabilidade inerentes, características essenciais para se sobrevi-
ver e prosperar num ambiente em rápida mutação. É por isso que as redes estão 
proliferando em todos os domínios da economia e da sociedade, desbancando 
corporações verticalmente organizadas e burocracias centralizadas e superando-as 
em desempenho. Contudo, apesar de suas vantagens em termos de   exibilidade, 

498  Em 02 de agosto de 2007.

Páginas do 
IBGE na 
Internet.
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as redes tiveram tradicionalmente de lidar com um grande problema, em contraste 
com hierarquias centralizadas. Elas têm tido considerável di  culdade em coordenar 
funções, em concentrar recursos em metas especí  cas e em realizar uma dada tarefa 
dependendo do tamanho e da complexidade da rede. 

Durante a maior parte da história humana, diferentemente da evolução bio-
lógica, as redes foram suplantadas como ferramentas de organizações capazes de 
congregar recursos em torno de metas centralmente de  nidas, alcançadas através 
da implementação de tarefas em cadeias de comando e controle verticais e racio-
nalizadas. As redes eram fundamentalmente o domínio da vida privada; as hierar-
quias centralizadas eram o feudo do poder e da produção. Agora, no entanto, a 
introdução da informação e das tecnologias de comunicação baseadas no compu-
tador, e particularmente a Internet, permite às redes exercer sua   exibilidade e 
adaptabilidade, e a  rmar assim sua natureza revolucionária. Ao mesmo tempo essas 
tecnologias permitem a coordenação de tarefas e a administração da complexidade. 
Isso resulta numa combinação sem precedentes de   exibilidade e desempenho de 
tarefa, de tomada de decisão coordenada e execução descentralizada, de expressão 
individualizada e comunicação global, horizontal, que fornece uma forma organiza-
cional superior para a ação humana.

No   nal do século XX, três processos independentes se uniram, inauguran-
do uma nova estrutura social predominantemente baseada em redes: as exigências 
da economia por   exibilidade administrativa e por globalização do capital, da pro-
dução e do comércio; as demandas da sociedade, em que os valores da liberdade 
individual e da comunicação aberta tornaram-se supremos; e os avanços extraor-
dinários na computação e nas telecomunicações possibilitados pela revolução mi-
croeletrônica. Sob essas condições, a Internet, uma tecnologia obscura sem muita 
aplicação além dos mundo isolados dos cientistas computacionais, dos hackers e das 
comunidades contraculturais, tornou-se a alavanca na transição para uma nova for-
ma de sociedade – a sociedade de rede –, e com ela para uma nova economia. 

A Internet é um meio de comunicação que permite, pela primeira vez, a 
comunicação de muitos com muitos, num momento escolhido, em escala global. 
Assim como a difusão da máquina impressora no Ocidente criou o que MacLuhan 
chamou de a “Galáxia de Gutemberg”, ingressamos agora num novo mundo de co-
municação: a Galáxia da Internet. O uso da Internet como sistema de comunicação 
e forma de organização explodiu nos últimos anos do segundo milênio. No   nal de 
1995, o primeiro ano de uso disseminado da world wide web (www), havia cerca de 
16 milhões de usuários de redes de comunicação por computador no mundo. No 
início de 2001, eles eram mais de 400 milhões, e é possível que estejamos nos aproxi-
mando da marca dos dois bilhões por volta de 2010, mesmo levando em conta uma 
desaceleração da difusão da Internet quando ela penetrar no mundo da pobreza 
e do atraso tecnológico. A in  uência das redes baseadas na Internet vai além do 
número de seus usuários: diz respeito também à qualidade do uso. Atividades eco-
nômicas, sociais, políticas, e culturais essenciais por todo o planeta estão sendo es-
truturadas pela Internet e em torno dela, como por outras redes de computadores. 
De fato, ser excluído dessas redes é sofrer uma das formas mais danosas de exclusão 
em nossa economia e em nossa cultura (CASTELLS, 2003, p. 7-8).

Na trilha desse mundo digital, produtos tradicionais, como os grandes 

agregados econômicos, como as séries históricas, como talvez o anuário em futuro 

próximo, pouco a pouco, vêm sendo (ou serão) renovados; dessa forma, poten-

cializa-se a desejada e desejável combinação das estatísticas, crescentemente geor-

referenciadas, introduzindo-se elementos dinâmicos de comunicação. Pois, no II 

Encontro Nacional de Produtores e Usuários de Informações Sociais, Econômicas 

e Territoriais, esse tema veio à baila no ciclo “Tendências futuras da disseminação 

nas instituições produtoras de informações estatísticas e geocientí  cas”, com vários 
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palestrantes estrangeiros: Hans Rosling, da Suécia; Geoff Lee, do Australian Bureau 

of Statistics; Louis Boucher e Rosemary Campbell, do Statistics Canadá. A palestra do 

primeiro merece análise, e o fazemos cedendo através de Jorge Tadeu, pro  ssional 

em comunicação, do quadro do CDDI: 

Hans Rosling, professor sueco, da área de saúde internacional da Karolinska 
Institutet, de Estocolmo, foi o primeiro convidado a palestrar. Ele trabalhava na 
Médicos sem Fronteiras da Suécia, em meados da década  de 1990, e ao apresentar o 
trabalho que desenvolvia na África, necessitava de informações estatísticas para res-
paldar a necessidade de investimentos e programas na área de saúde. Sentiu grande 
di  culdade em obtê-las de forma gratuita, compreensível e con  gurada de maneira 
a produzir um rápido e bom entendimento, tendo constatado que essa necessidade 
ainda não era atendida pelas instituições estatísticas do mundo e pela própria Or-
ganização das Nações Unidas. Começou, então, a trabalhar, quando sobrava tempo 
durante a noite, com a esposa e o seu   lho na con  guração, para a web, dessas in-
formações, utilizando os dados produzidos pelos órgãos produtores de estatística 
o  cial do mundo inteiro, utilizados pela ONU. Para isso Hans participou da criação 
de uma instituição de tecnologia de informação e comunicação sem   ns lucrativos – 
a Gapminder Foundation – com o objetivo de incrementar a compreensão e o uso das 
informações estatísticas da ONU [Organização das Nações Unidas]. 

O resultado surpreendente do seu trabalho pode ser constatado no site da 
instituição [www.gapminder.org]. O seu objetivo tem sido o de disponibilizar, de 
maneira atraente, facilmente compreensível e gratuitamente, informações que, de 
outra forma, não seriam obtidas ou acabariam custando caro, em decorrência do 
agente / instituição intermediador. A Gapminder Foundation, hoje, tem como obje-
tivo compreender o mundo se divertindo com as estatísticas; oferecer download e 
distribuição gratuita de softwares para um mundo em movimento e, como desa  o, fa-
zer com que os dados do desenvolvimento mundial sejam compreensíveis, fáceis de 
lidar e gratuitos, uma vez que as estatísticas do mundo são caras e difíceis de obter.

Ao longo da apresentação, Hans, que hoje é membro do grupo de referência 
internacional da Academia Sueca de Ciência, utilizando uma boa dose de humor, 
demonstrou como a informação estatística tem sido mal comunicada e a di  culdade 
que persiste em se fazer compreendida pelo público em geral. Projeta como uma 
das tendências para o futuro, a modi  cação do foco atual da “disseminação” estatís-
tica para a disponibilização do “acesso” a informação (LEAL, 2006, p. 145-146).

Um dos grá  cos utilizados na exposição permitiu re  etir-se uma questão 

teórica interessante. De um lado, as estatísticas, agregações que são, não voltam às 

individualidades, de onde partem; dito de outra forma, as estatísticas interessam àque-

les que agem no e sobre o múltiplo, por elas organizados segundo princípios previa-

mente estabelecidos. De outra forma, ainda que não voltem às individualidades, as 

estatísticas as refundam, dando lugar às individualizações, ou seja, em lugar de se ver 

em si, cada qual passa a se ver no outro, passa a se comparar no coletivo revelado. Este 

é o caso, por exemplo, do Índice de Preços ao Consumidor, que só ao acaso será o 

índice de uma família especí  ca; então, em lugar de se dizer que o índice está errado 

(a equivocada estatística intuitiva, segundo Jean-Louis Besson), o certo seria dizer o 

quanto o índice de cada família está acima ou abaixo do índice o  cial (média). Pois, 

no referido grá  co ele tratou dessa situação peculiar, usando a noção de esperança 

de vida da população, ou seja, traçou numa linha de tempo (eixo do “x”), ao longo de 

várias décadas, a evolução crescente da esperança de vida da população sueca; logo 

abaixo, traçou os tempos de vida de seus ancestrais ao falecerem (pais, avós, bisavós, 
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trisavós, tetravós, etc.), conseguindo, assim, constatar o quanto, a cada instante, esti-

veram, acima ou abaixo da média da população sueca. Um grá  co simples, de fácil 

execução, que enseja vários estudos, inclusive históricos.

Atendimento à sociedade (demanda ex post)499 

Um atendimento à sociedade e  ciente, como visto antes, é o mote e a meta 

da disseminação (e se está falando da demanda ex post). 

A disseminação padronizada vem sendo muitíssimo modernizada: as tra-

dicionais publicações vêm tendo menos tabelas, e mais textos analíticos; o conjunto 

completo das tabelas vem sendo posto em CDs e DVDs, para manuseio autônomo dos 

estudiosos. Por demais, mais e mais bases de dados vêm sendo tornadas disponíveis 

livremente no portal do IBGE (inclusive microdados), com a crescente facilidade de 

se poder contar com sistemas amigáveis de recuperação (tipo SIDRA, BME, Statcart, 

etc.). Por essas sendas, faz-se avançar o auto-atendimento, sonho maior de todos, dos 

responsáveis pela disseminação, que assim ganham fôlego para outras tarefas, bem 

assim, dos  usuários, que se vêm livres da tutela dos gestores das informações500. Con-

tudo, pese esses avanços, sempre ocorrerá demandas personalizadas, seja na forma de 

localização das informações, o que pode não ser difícil, seja no seu manuseio, nesse 

caso, tendo a forma, lato sensu, de uma consultoria institucional, o que não é simples e 

imediato; claro que haver sistemas amigáveis de recuperação das informações, facilita 

esse atendimento personalizado, mas apenas o facilita501. 

Alguns números502:

No período 1996-2006, em todo o Brasil, o atendimento por correspon-

dência503 passou de 8 947 para 33 331, com um crescimento de 272% (em 2002 

chegou-se ao patamar de 30 000, até hoje mantido). No mesmo período, o atendi-

mento por telefone504 passou de 73 719 para 96 402, com um crescimento de 30,8% 

(em 2000, ano de censo chegou-se a 327 380 telefonemas; de 2001 a 2004, ainda 

pelo efeito censo, esse número   cou na casa de 100 000). A seu turno, o atendimen-

to efetuado pessoalmente505 passou em queda de 59 026 para 31 766, pela extensa 

499 As pessoas chaves vêm sendo Paulo César de Souza Quintslr, Carlos José Lessa de Vasconcellos, Wanderley Coelho 
Mazzei Silva. Tempos atrás, quando se começou a sistematizar o atendimento, a pessoa que che  ou a área foi Reinaldo 
Silva Pereira.

500 Todas essas formas supõem não apenas as bases de dados, mas também os metadados (sem olvidar as resenhas e/ou 
as publicações metodológicas).

501 Pode ser feito pelo próprio usuário em “salas reservadas”, com acesso a computadores “cegos”, vale dizer, sem gravação 
de arquivos, e sem nenhuma impressão. Nesses casos, sempre se está atento para resguardar a con  dencialidade das 
informações individuais.

502 Fornecidos por Wanderley Coelho Mazzei Silva; mais detalhes podem ser solicitados à Coordenação de Atendimento 
Integrado, no CDDI.

503 É a contagem dos pedidos por informações feitos por fax, e-mail, cartas, etc.

504 É a contagem de telefonemas atendidos para responder às solicitações de informações (inclusive o 0800, linha gratuita).

505 É a contagem das pessoas que procuram pessoalmente as unidades de atendimento do IBGE, para obter informações 
(resultados de pesquisas) e/ou solucionar dúvidas sobre resultados, sobre pesquisas, sobre serviços, etc. O atendimento 
pode ser encaminhado a outras unidades especializadas, como as bibliotecas, as livrarias, e até mesmo ao portal, ou 
podem ser de fato atendidos.
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adoção, a partir de 2000, do e-mail como forma de correspondência (até 1999 o valor 

estava no entorno de 60 000).

No período 2000-2006, em todo o Brasil também, o atendimento em bi-

blioteca506 passou de 41 528 para 31 663, numa tendência inexorável de queda; isso 

se deve ao crescimento das correspondências, e à dinamização do portal do IBGE. 

Nesse mesmo período, o atendimento em livrarias507 passou de 12 772 para 13 252 

(o maior número ocorreu em 2003, com 23 118, quando saíram os resultados censi-

tárias), numa tendência de estabilidade, em boa medida decorrente da expansão do 

portal do IBGE. Por   m, vale dizer que inexistem registros de utilização das “salas 

reservadas”.

No período 1997-2006, o portal do IBGE recebeu 49 319 074 visitas, numa 

média anual de 4,9 milhões. Assim sendo, registra-se uma revolução no atendimento, 

respondendo aos princípios da rapidez no acesso, do acesso universal, da gratuidade 

da informação.

Acervo e pesquisa histórica

Os próceres ibgeanos tinham especial interesse na biblioteca, pelo papel de 

formação dos funcionários. Tanto assim que o embaixador Macedo Soares destinava a 

totalidade de seus proventos como presidente à aquisição de revistas e livros. Teixeira 

de Freitas, Waldemar Lopes, Christovam Leite de Castro, e tantos outros, sempre cuidaram 

de enriquecer a biblioteca, e de estimular-lhe a utilização. Ela seria o lócus perfeito da 

formação e da atualidade dos funcionários; contudo, a nosso juízo, perdeu-se ao lon-

go do tempo, pouco a pouco, essa razão original. Hoje em dia, os estudiosos mantêm-

se na fronteira do conhecimento, seja em livros, 

seja nas coleções de revistas, by themselves; hoje, 

nós, pesquisadores, temos nossos acervos pró-

prios, tendo   cado muito simples fazer compras 

na <amazon.com>, na <barnesandnoble.com>, 

ou noutro local; e se não for o caso de comprar, 

temos a beleza da Internet que nos oferece um 

acervo-mundo. Dessa forma, não sem razão, a bi-

blioteca tradicional, aquela que calava o coração 

dos fundadores,   cou parada no passado, per-

dendo atualidade.

Noutro aspecto, igualmente de inte-

resse no passado, servir de ponto de consulta às 

publicações, o tempo também foi perverso (e os 

números anteriores o mostraram). Hoje, o portal do IBGE transporta os resultados 

de suas atividades (seu core business) aos mais remotos e inusitados ambientes de traba-

506 É a contagem das pessoas que procuram as bibliotecas do IBGE para consultar o acervo.

507 É a contagem das pessoas que procuram ou adquirem publicações nas livrarias do IBGE.

Placa que 
dá nome ao 

Auditório 
Teixeira de 
Freitas, no 
CDDI, do 

IBGE.
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lho, dispensando as presenças pessoais. Por 

algum tempo, ainda restou os estudantes, em 

geral do ensino fundamental, mas também 

universitários; hoje, contudo, também eles se 

valem da Internet, em suas escolas, em suas 

casas, e em locais públicos. E assim os salões 

de leitura vão   cando desertos, para tristeza 

da memória dos antepassados.

Há algo a fazer? Sem sombra de 

dúvida. E a saída, a nosso juízo é a pesquisa 

histórica o caminho da renovação, tomando 

o acervo, inclusive a coleção ibgeana como 

uma espécie de acervo-museu da estatística 

brasileira.

O acervo amealhado paciente-

mente, seja a coleção Ibgeana (que o IBGE 

editou), sejam os livros e revistas adquiridos, 

con  gura uma fonte única da pesquisa histó-

rica do Brasil no prisma do querer e do fazer 

as estatísticas, vale dizer, do Estado Nacional 

(e das províncias) e da sociedade querendo 

se conhecer pelas mensurações. Sendo claro, 

não se trata do fazer história quantitativa, uti-

lizando séries numéricas históricas, mas de se perceber a razão de haver, ter havido, 

esta e não aquela estatística, e se tê-la tido por esse e não aquele quadro conceitual, 

por esse e não aquele processo de pesquisa (tendo subjacente determinadas tecnolo-

gias).  Por esse acervo-museu, a história do Brasil pode ser contada e recontada em 

inúmeras vertentes, e nesse recontar da mesma, nossa própria história como institui-

ção geradora de um dos mais importantes conhecimentos formadores das nacionali-

dades se sobreleva grandemente.

Esse acervo-museu, assim visto, é um patrimônio inalienável, de valor nacio-
nal, a clamar por conservação especializada, não apenas recebendo micro  lmagem 
e/ou digitalização, mas sendo também mantido em suas formas impressas. E a clamar 
por divulgação, chamando por consulentes, notadamente historiadores, mas também 
sociólogos, antropólogos, economistas, cientistas da informação, cientistas políticos, 
entre outras formações. Por essa via seria dada uma vida nova ao acervo (livros, revis-
tas, depoimentos, documentos, etc.), em suma, melhor norteando sua organização, 
e sua disponibilização. Associada à pesquisa histórica, a nosso juízo, o salão de leitura 
voltaria a ser povoado, e o IBGE estaria abrindo sua dimensão de existência. Outras 
grandes instituições   zeram esse caminho, e mudaram suas bibliotecas, tais como a 
Fiocruz, o Itamaraty, o Museu de Astronomia. 

Trata-se, ao   m e ao cabo, de ampliar a Sociologia das Estatísticas, em seu 

afã de tomar as estatísticas como objeto de estudo, como campo histórico de conheci-

Sala da 
Memória 
Institucional, 
do IBGE
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mento, e não, o que é mais comum, como meio de análise, quando os pesquisadores 

valem-se dos números para avaliar suas hipóteses, ou os governos para elaborar as 

políticas públicas. Nesse sentido, não há como questionar a legitimidade dessa propo-

sição, ou seja, não se trata de desvirtuar a atividade central do IBGE, que seguirá sen-

do a de elaborar (produzir e disseminar) as informações estatísticas e geocientí  cas, 

mas sim de se estar ampliando a compreensão dessas mesmas informações, para além 

da natural divulgação das metodologias. Ora, as metodologias divulgam os processos 

pela lógica da justi  cação, o que a sociologia das estatísticas procura fazer, e em espe-

cial nessa vertente histórica, é apresentar a lógica da descoberta (como dizia Kant).

Dessa forma, o “d” da documentação, e não apenas o “d” da disseminação, 

que compõem a sigla CDDI, ganharia expressiva modernidade: em equipamentos, em 

organização estrutural, em processos de trabalho, em quadro de pessoal. Aos bibliote-

cários e museólogos, aos documentalistas e arquivologistas, hoje isolados na tradição 

da atividade, se somariam os pro  ssionais acima relacionados. Uma equipe composta 

desses pro  ssionais, em especial historiadores, de  nitivamente, faria uma renovação 

desse segmento estrutural do CDDI. Os consulentes em pesquisas históricas, numa 

atração a pesquisadores acadêmicos, que teriam diálogo interno, pouco a pouco, da-

riam vida nova ao salão de leitura; o core business institucional seria enriquecido pro-

veitosamente, seguindo uma tendência já veri  cada em outros institutos nacionais de 

estatística (com igual proveito ao sistema estatístico brasileiro)508.

Alguns desafi os

O primeiro desa  o à frente é o de manter a marcha da recente inovação, o 

segundo é o de promover invenções (em métodos, em técnicas e até tecnologias). Só 

assim os atendimentos padronizado e personalizado, e o auto-atendimento, seguirão 

tendo sucesso, angariando satisfações. Pode-se antever produtos impressos mais leves, 

com mais análises; produtos (e serviços) magnéticos e eletrônicos com mais conteú-

dos, e mais ainda amigáveis; mais e melhores sistemas de recuperação. Pode-se ante-

ver a utilização do Gapminder, e similares; mais obras de cunho histórico; mais obras 

de caráter educativo. Abrem-se variados horizontes.

Um terceiro desa  o, fazendo uma revisita à biblioteca, implicará sua asso-

ciação à pesquisa histórica, não mais como ações isoladas, sujeitas aos humores do 

tempo, mas como uma linha permanente de investigação, focando a história do Bra-

sil, pela ótica do querer e do fazer as estatísticas – vale dizer, do revelar as populações, 

em si (seu estoque, sua dinâmica, sua composição, etc.), e em suas muitas relações 

(econômicas, sociais, ambientais, etc.), devidamente posicionadas num território – 

sendo, como são, as estatísticas marca distinta de civilização, de formação dos Estados 

Nacionais, e até das nações, na linha de Foucault, de Giddens, de Latour, e outros, sem 

508 A Biblioteca Central, sob o nome Biblioteca Isaac Kerstenetzky, localizada na Rua Gal. Canabarro, 706, no Maracanã, 
cidade do Rio de Janeiro, é dirigida por Maria Tereza Passos Bastos. No atendimento ao público há duas pro  ssionais 
extremamente competentes (e amáveis): Regina Maria Fucci e Edna Maria de Sá Moraes. Na Memória Institucional 
valerá destacar Vera Lúcia Cortes Abrantes. Outras pessoas admiráveis, sempre atenciosas, são Josiane Pangaio e 
Marisa Marcelo.
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descuidar a desejada e desejável ênfase na história do Instituto509. Tudo isso, sem olvi-

dar o tempo anterior ao Instituto, e sem olvidar o sistema estatístico.

Um quarto desa  o será a de  nitiva efetivação das agências de Pesquisa e 

Disseminação, ou seja, a incorporação à disseminação das agências do IBGE em vá-

rios dos municípios brasileiros. Depois das amplas funções que Teixeira de Freitas lhes 

atribuiu ao concebê-las510, e depois ao implantá-las511, pouco a pouco foram perdendo 

dimensão, e se amesquinhando. Já então, mutatis mutandis, para além da divulgação, 

havia o espírito da disseminação. Assim, ao se ampliar o domínio temático das agên-

cias, pode-se e se deve mirar as idéias do passado, fazendo os devidos ajustamentos. 

Ora, muito do “fracasso” da concepção de Teixeira de Freitas para as agências ocorreu 

por falta de tecnologias adequadas, agora disponíveis. Então, o sucesso presente é, 

acima de tudo, uma questão de paciência, e de dedicação, o que não falta aos atuais 

gestores.

509 Um diagrama temático, indicando possíveis pesquisas, está no CD-ROM anexo a este volume. O referido diagrama é 
interativo, mostrando as inter-relações dos temas sugeridos. Além disso, também no CD-ROM estão os Anais dos dois 
Encontros realizados em discussão da criação de uma linha de pesquisa histórica permanente no IBGE.

510 Ver o capítulo 25 do volume 2: Estatísticas legalizadas (c.1889-c.1936), desta coleção.

511 Ver o capítulo 5 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.
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O semeador e o IBGE: uma metáfora sobre a construção do Brasil

Alexandre de Paiva Rio Camargo*512

Ao chegar ao atual prédio do Centro de Documentação e Disseminação 

de Informações - CDDI, o visitante atento irá notar uma escultura de longa traje-

tória. “O semeador” é uma obra assinada por Paul Ritgers. Esculpe em bronze o 

  agrante de um trabalhador praticando a semeadura. Uma cena cotidiana, que se 

repete e se renova continuamente. Traz também a idéia de dinâmica, de proces-

so: o semeador está retratado em movimento. Mas qual seria o signi  cado desta 

escultura, e de sua presença, em uma instituição como o IBGE? 

A carência de documentação a este respeito não nos permite ir muito 

longe. Suspeita-se, todavia, que foi uma doação de José Carlos de Macedo Soares 

ao Instituto, ainda na década de 1940. Provavelmente um presente que recebeu 

pela sua contribuição de homem público, como mediador de con  itos e “chan-

celer da paz” (no Chaco), ou, ainda, por seus feitos notáveis dentre as inúmeras 

presidências que ocupou (o próprio IBGE, a Academia Brasileira de Letras, o 

Instituto Histórico e Geográ  co Brasileiro, a Sociedade de Geogra  a do Rio de 

Janeiro, entre tantas)513. Resta a questão: que sentido teria o donativo? Vejamos

O IBGE de Teixeira de Freitas e Macedo Soares encampava a bandei-

ra da interiorização do País, através da revitalização municipal. Este diálogo en-

tre as duas esferas situava a atuação do Instituto entre o projeto centralizador e 

homogeneizante do governo federal e a atenção às singularidades e especi  ci-

dades da riqueza das municipalidades, tantas vezes dita a “célula básica da vida 

nacional”. O órgão foi concebido como 

“agência capilarizada do poder central”, 

dado o seu alcance nacional a partir da 

instância municipal (ALMEIDA, 2000, p. 

61), esvaziando as liberdades estaduais 

e a in  uência das oligarquias regionais. 

Nesta via, alargava a totalidade nacional 

pela extensão física do poder cen-

tral, tarefa fundamental para um Es-

tado cuja agenda era a da “integração 

nacional”514. 

512 Historiador e Mestre em História, pela Universidade Federal Fluminense. 

513  As atuações multiformes do embaixador Macedo Soares podem ser conferidas no capítulo 17 do volume 3: Estatísticas 
organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.

514 A importância do IBGE para a conformação do quadro territorial brasileiro e para a centralização política e adminis-
trativa da Era Vargas podem ser vistas no capítulo 07 do presente volume.

“O Semeador” 
enfeita mesa 
de reunião 
na sede do 
IBGE onde 
aparecem
Rubem Porto, 
Teixeira de 
Freitas, Ma-
cedo Soares, 
Simões Lopes
e Rafael 
Xavier. 
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Por outro lado, e por isso mesmo, o IBGE se ocuparia 

dos interesses das pequenas e médias cidades, o que incluía a sua 

projeção em um plano de reorganização nacional – o chamado 

“ideário cívico”. As agências municipais de estatística deveriam 

atuar como propulsores da cultura destas localidades, apoiando 

a fundação de escolas, museus e centros culturais515, servindo de 

base à civilização do homem do habitat rural. Da mesma forma, 

os “consórcios intermunicipais” deveriam zelar pela estabilização 

econômica e pelas obras de desenvolvimento de seus integran-

tes, enquanto as “colônias-escolas” assistiriam famílias inteiras de 

sertanejos, com serviços de educação, higiene e recreação cívica, 

para que estas, uma vez socializadas, se habilitassem ao trabalho, 

povoando áreas vizinhas, em círculos concêntricos. Estas diretri-

zes, e muitas outras, alicerçadas na vida municipal, norteavam o 

“ideário cívico”516. 

Nestes termos, o primeiro IBGE deveria ser, e de fato o foi, um “semea-

dor” da civilização, irradiando os mais altos valores de uma cultura cívica e cristã 

para toda a sua complexa e rami  cada estrutura, presente em quase todas as ci-

dades do Brasil. Esta vocação universalista, tão presente no cristianismo e na idéia 

de civilização, se faria sentir na maioria das iniciativas do Instituto, concebido 

para pensar e transformar o Brasil. Denotava o caráter fortemente sócio-político 

que presidia a sua fundação e o seu funcionamento. Um semeador que, tal como 

Getúlio Vargas, encarnava a   gura paterna, visando sempre à totalidade em suas 

ações, mas que articulava a diferença entre as partes constituintes dos municípios, 

harmonizando-as em relação ao todo da nação. 

Temos aí, portanto, uma concepção radicalmente diversa da que consa-

grou Sérgio Buarque de Holanda em Raízes do Brasil, de 1936. O grande sociólogo 

e historiador descreve a presença portuguesa no Brasil como uma “aventura do 

espírito”. O “semeador” é aqui uma forma histórica de colonização que imprime 

as feições fundamentais da sociedade brasileira. Os portugueses não teriam   nca-

do raízes de fato no Brasil, preferindo instalar-se nas costas do litoral e, quando 

sucedia tratarem de regiões fora da beira-mar, insistiam em se   xar somente nas 

vizinhanças dos grandes rios navegáveis, como o São Francisco. O principal meio 

de comunicação era   uvial, enquanto a legislação espanhola consagrava em suas 

colônias os transportes por terra, abrindo desde o início caminhos e estradas. A 

Coroa portuguesa, ao contrário de sua congênere ibérica, terceirizou amplamen-

te as funções militares e econômicas, enquanto aqueles se preocupavam em cons

515 Sobre o papel pedagógico das agências municipais ver o capítulo 25 do volume 2: Estatísticas legalizadas (c.1-
889-c.1936) e o capítulo 5 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972),  ambos desta coleção.

516 No capítulo 11 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção analisamos exaustivamente todos 
os pontos do referido ideário.

Capa de 
Raízes do 
Brasil.
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truir grandes núcleos de povoação, estáveis e bem ordenados (HOLANDA, 2006, 

p. 98). Segundo Buarque, a matriz sócio-histórica do elemento português resi-

diria em seu espírito prático, preferindo agir “por experiências sucessivas, nem 

sempre coordenadas umas às outras, a traçar de antemão um plano para segui-lo 

até o   m” (HOLANDA, 2006, p. 115). 

Neste sentido, as realizações dos portugueses não chegam a ser um pro-

duto mental, não se separam do quadro da natureza. Ao contrário da Casa de 

Castela, o traçado de suas cidades não se enlaça nos contornos da paisagem. Esca-

pa-lhe o desejo dos espanhóis pela geometria, o desejo de ordenar espacialmente 

os agrupamentos humanos, manifesto no apreço pela linha reta consagrado nas 

cidades castelhanas. Enquanto a obra do colonizador espanhol é expressão da 

vontade humana, em sua propensão ao ordenamento e ao planejamento, crian-

do desde cedo as universidades em suas possessões, o realismo fundamental do 

português só edi  ca quando há benefícios imediatos em vista. Daí sua renúncia a 

trans  gurar a realidade por meio de imaginações delirantes, códigos de posturas 

e regras formais. O “ladrilhador” espanhol cria suas obras como artifício do gênio 

e da vontade humana, em tudo opondo-se ao semeador, que atua no terreno do 

natural. A aversão à formalidade e ao domínio da regra pública, o espírito práti-

co e a atitude de resignação frente aos limites dados pela natureza compõem as 

principais características do semeador, que espalha suas obras ao vento, ao invés 

de planejá-las e distribuí-las ordenadamente. 

Por se tratar de Raízes do Brasil, um dos maiores clássicos de nosso pensa-

mento social, a digressão se justi  ca. Não há como deixar de notar o contraste en-

tre as duas acepções sobre o semeador, acima referidas. O ponto de partida para 

as re  exões de Sérgio Buarque foi a pesquisa da matriz das interações sociais dos 

brasileiros, dominada pela ausência de uma esfera pública, aversão à racionalida-

de formal-legal, cordialidade e relações de dependência pessoal. Ora, o IBGE do 

Estado Novo e da República Democrática (1946-1964) pautou-se pelo princípio 

de organização sistemática, estabelecendo uma relação de troca entre a federação 

e os municípios, não apenas na dimensão estatística e geográ  ca, mas também 

em todas as questões de interesse público, difusão cultural, educação, redivisão 

territorial e municipalismo, sem mencionar a interiorização do País. Primou pela 

defesa de um funcionalismo forte e atuante, cujos componentes seriam os “ho-

mens bons”, líderes natos por sua formação e conduta, irradiando eles mesmos 

o civismo para os demais setores da sociedade. Teixeira de Freitas foi laureado 

com o título de “funcionário público número 1” pelo Livro do Mérito, do Depar-

tamento Administrativo do Serviço Público, e segundo Ângela de Castro Gomes, 

no prefácio ao volume III, era “o protótipo do que Vargas chamava e desejava que 

fossem os técnicos do Brasil pós-30”.  

Só podemos explicar este “choque entre semeadores” pela mudança em 

curso a partir de 1936, não por acaso o ano em que foi criado o Instituto Nacional 
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de Estatística e que foi escrito aquele 

clássico magistral. O próprio Sérgio 

Buarque de Holanda, em 1947, viu-

se obrigado a rever a considerar a 

especi  cidade histórica da chamada 

Era Vargas: “entretanto, fugi delibera-

damente à tentação de examinar na 

parte   nal da obra, alguns problemas 

especí  cos sugeridos pelos sucessos 

deste último decênio [...]. Por outro 

lado, tenho a pretensão de julgar que 

a análise aqui esboçada de nossa vida 

social e política do passado e do pre-

sente não necessitaria ser reformula-

da à luz dos aludidos sucessos” (HO-

LANDA, 2006, p. 13).  Não é preciso 

dizer que o IBGE teve um papel de 

destaque nestas conquistas.

Papel que só faria aumentar 

no decorrer das décadas seguintes. 

A partir dos anos 1990, o semeador 

precisaria se adequar à sociedade de informação, na qual os diferentes grupos 

de usuários participam diretamente do ajuste da oferta do programa estatísti-

co. Utilizam-na para balizar suas prerrogativas, descrever situações econômicas, 

denunciar injustiças sociais e justi  car ações políticas. O semeador   oresce na 

cultura democrática da Nova República, quando o Brasil ingressa na globaliza-

ção. Disponibilizar produtos, garantir o acesso à mais ampla e atualizada gama de 

dados, freqüentar os principais noticiários para fazer chegar o retrato do Brasil 

aos lares de milhões de brasileiros. Este é o novo campo de centeio do semeador. 

Uma história longa e de sucesso, que a emblemática obra de Paul Ritgers encarna 

e propaga tão bem, representando a disseminação para todos os brasileiros que 

visitem o CDDI.

O Semeador, 
conforme  
está 
atualmente 
no hall de 
entrada do
CDDI,  do 
IBGE.



Capítulo 20*

Visão da ENCE (III): 
em busca de uma educação continuada 

(1995-2002)   

* Na feitura deste capítulo, a colaboração de Maria Angélica Vasconcelos de Araújo foi muito valiosa, na troca de idéias, e, muito em especial, 
na complexa localização da documentação, muito dispersa, e, não raro, sem autoria e datação. Por demais, ela fez valiosas entrevistas com 
Victor Hugo Carvalho Gouvea e com Luiz Góes Filho, como antes, quando elaborou sua dissertação, fi zera com Simon Schwartzman, bem 
assim, trocou mensagens eletrônicas igualmente valiosas com Carmem Feijó.
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A         o longo das gestões Isaac Kerstenetzky e Jessé Montello (1970-1985) 
intentou-se promover mudanças na ENCE. Muitas foram as refl exões e as sugestões; 
em 1976, houve uma missão francesa, do diretor da École Nationale de la Statistique 
et de l’Administration Économique – ENSAE/Institut Nationale de la Statistique et 
des Études Économiques – INSEE, trazendo propostas de mudanças. No início, a 
meta seria associar à formação dos Estatísticos as Ciências Sociais (ou humanas), por 
serem elas as que davam marca àquele tempo; como fazê-lo, contudo, não era simples: 
por não se ter clareza dos seus sentidos ou escopos, de um lado, e, de outro, pelo te-

mor de se esvaziar a formação estatístico-matemática inerente aos Estatísticos. Nessa 

linha, os elos com a Ciência Econômica (e com a Demografi a), por seu caráter mais 

quantitativo, eram mais visíveis, e eram menores as polêmicas; já  com outras ciências 

sociais (a Sociologia, a Antropologia, a Geografi a, entre outras), afl oravam polêmicas 

infi nitas. Entendia-se que estatísticos e cientistas sociais deviam aproximar seus co-
nhecimentos, até mesmo associar seus saberes, mas não se sabia como fazê-lo, e em 
que medida realizar essa amálgama; os estatísticos, sem jamais perderem qualidade 
na formação estatística, deviam saber atuar nas equipes mais e mais multidisciplinares 
que dominavam as instituições estatísticas. Com Jessé Montello na presidência, deu-se 
ênfase à formação do estatístico em estatística, passando a segundo plano as idéias 
antes postas. Seguiram as discussões. 

Como fruto desse tempo, houve a criação de cursos de pós-graduação lato 
sensu, já os stricto sensu, embora pensados e propostos, não saíram do papel. Mas, 
muito pouco mudaria; diante desse quadro, ao início da gestão Edmar Bacha, a ENCE 
estava em baixa; havia muita retórica e reduzida realização, a não ser a tradicional 
formação dos estatísticos; dessa forma, não conseguia mostrar-se valiosa ao IBGE, e ao 
sistema estatístico. Ao juízo desse tempo, mantê-la associada e vinculada ao IBGE não 
parecia natural, e se pensou eliminá-la, melhor dizendo, transferi-la ao controle de 
alguma universidade. Houve reações contrárias, surgindo documentos e documentos, 
em geral de parco valor, quase sempre defendendo a continuação do já existente, ha-
vendo críticas à direção, e pouca autocrítica pelos professores e dirigentes da Escola. 
A direção do IBGE reagiu céptica, mas, diante do impasse, decidiu formar uma co-
missão externa para avaliar as idéias então em curso. Coube a Simon Schwartazman sua 
coordenação; ao término dos trabalhos, para surpresa geral, a comissão recomendou 
sua permanência, contudo, fazendo sugestões de mudanças. Nas gestões seguintes 
(Edson Nunes, Charles Mueller, Eduardo Augusto Guimarães, Eurico Borba e Sílvio Minciot-
ti), as críticas e sugestões da comissão foram assimiladas e implantadas, pouco a pou-
co, mas faltava muito ainda a fazer, o que viria apenas na gestão Simon Schwartzman, 
seguindo adiante na gestão Sérgio Besserman (e na atual, com Eduardo Pereira Nunes), 
em busca de uma educação continuada.
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Visão da missão canadense (1994)

Em abril de 1994 teria início a gestão Simon Schwartzman. Naquele mesmo 
ano, talvez em junho, envia carta à direção do Statistics Canada solicitando uma con-
sultoria de avaliação do estado das artes no IBGE e, se cabível e possível, um futuro 
projeto de cooperação interinstitucional. O pedido é aceito, e uma missão é enviada, 
tendo Jacob Ryten como chairman. Ao fi m dos trabalhos, um relatório é entregue, com 
83 páginas, em inglês, com seis seções, uma delas sobre “Training at IBGE”, com qua-
tro partes: “Findings”, “Strenghts”, “Vulnerabilities” e “Recommendations”. 

A primeira parte, “Findings”, como o nome sugere, faz um breve balanço do 
existente, valendo os seguintes destaques:

Meetings were held with representatives responsible for providing training and line ma-
nagers who are clients. [...] The National School of Statistics (ENCE) has a number of progra-
ms. The undergraduate program grants a fi rst degree in Statistics to up to 30 graduates a year. 
There are about 120 students at any one time. These graduates enter the program from high 
school but do not end up working at IBGE. A post graduate specialisation program provides 
360 hours of training in theory to up to 20 students a year in one of Demography, Quantitative 
Analysis, Data Analysis and Sampling. All professors at ENCE carry out research as part of 
their responsibility. They are encouraged to work on IBGE related issues. It is estimated that 
90% relates to IBGE including the analysis carried out. [...] ENCE has a staff complement of 
85 employees: 39 senior and 46 intermediate. There are about 30 full time professors and tea-
chers and guest lecturers from IBGE. The remaining resources are administrative staff, library 
staff and secretarial support. The annual budget is some 1% of the IBGE total budget. It is es-
timated that about two thirds of the ENCE budget is spent on the undergraduate program. [...] 
Human Resources area has some responsibility for training as it is responsible for the design 
and delivery of training courses related to large non recurring surveys. In such cases, funds are 
built into survey costing. [...] There is no other training provided by the Human Resources area 
due to a lack of funds. In the late 1980s a World Bank project funded management training 
to IBGEs senior managers. Once completed there were no continuing resources to maintain 
the programs. It is estimated that 40% of those trained have now left IBGE (STATISTICS 
CANADA, 1994, p. 67-68).

A segunda parte, “Strengths”, aponta os pontos fortes; em suma: “ENCE has 
a good selection of professional and technical programs. These courses and programs 
are mostly theoretical in nature. The School provides physical facilities away from 
the work place and is an environment that is conducive to learning” (STATISTICS 
CANADA, 1994, p. 69). A terceira parte, “Vulnerabilities”, aponta os pontos fracos, e 
é bem maior:

An unbalanced curriculum: The programs at ENCE are all highly theoretical in natu-
re. All require signifi cant commitment of time (360 hrs) and are not readily available to IBGE 
staff. In addition there is a limited variety. 

Sub-optimal allocation of resources: There is no policy on training and training does 
not appear to be one of the strategies that is being considered to better utilise the staff that cur-
rently exist. 

Weaknesses in decision taking: rigidity in supplying resources: There does not appear 
to be a management structure in place to establish priorities ,allocate or reallocate funds or to 
systematically identify training needs. 

Unresponsiveness to client wishes: There is no formal link between the parts of the 
organisations responsible (ENCE and Human Resources) and in addition there are no formal 
or informal consultations with the areas that need training. The Planning and Organisation 
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Divisions attached to the Directorates are to identify local training needs and communicate 
these to Human Resources who then are to arrange for delivery from ENCE or other sources 
if there are suffi cient funds. This process does not seem to function effectively (STATISTICS 
CANADA, 1994, p. 69-70).

The current programs at ENCE concentrate only on university level training meaning 
that the programs are long and require a signifi cant commitment of time. The courses are very 
theoretical in nature and therefore are of interest to a limited number of people These programs 
are not viewed as being too helpful in providing practical tools to take back to the workplace. 
Accordingly, ENCE utilises their scarce resources in a number of university level programs that 
reach a small number of people. Employees see ENCE as a way to collect training hours not as 
a way to help them do their jobs better. ENCE could change the balance by investing some of 
their resources into designing shorter modular courses in a wider range of subjects that would 
be practical in nature. These shorter, more work related courses must be available in suffi cient 
number that the survey areas can get their key people trained in a couple of years. Professionals 
in all parts of the organisation must be encouraged or be required to participate actively in all 
training activities. They must get involved in the design of practical courses and they must view 
teaching or lecturing as part of their work responsibilities. Good professionals should feel it is 
their responsibility to teach others about their own profession. Several parts of the organisation 
are involved in training and act independently of each other. These include ENCE, Human Re-
sources, Survey Departments and Informatics. Each makes its own decisions on course content, 
human resource and fi nancial allocation using local needs to determine priority and often with 
no consultation with the users of the training. In aggregate, this is not an ideally suited way of 
taking effective training decisions. Lack of co-ordination often leads to training that does not 
meet agency wide needs and these are invariably the need to make personnel more effective and 
better motivated. [...] There is no focus on training at IBGE. The common response to issues 
of training is that it is useless discussing them because there is no money to follow-up on the 
discussions. Senior management must articulate a position on the subject so that employees in 
the work areas know that training is viewed as important for the continued renewal of IBGE. 
But concrete steps much be taken to back up the statement (STATISTICS CANADA, 1994, 
p. 70-71).

A quarta e última parte, “Recommendations”, oferece sugestões amparadas 
na experiência do Statistics Canada, “starting about 5 years ago, to deal with many 
of the same types of issues”. Antes de seguir, é dito com extrema oportunidade e 
propriedade: “A certain degree of patience is required at the beginning until things 
begin to work. It is important [entretanto] that there be early successes in order to 
gain the momentum and reduce the feeling that nothing can be done” (STATISTICS 
CANADA, 1994, p. 73). Então, sugerem o seguinte programa, que será a base das 
mudanças implantadas:

1. Prepare and communicate a statement of intention in relation to training 
at IBGE.

2. Identify a senior survey manager and give this person the responsibility of determin-
ing the practical training needed. This person is the “Product Champion”.517

3. Establish a Training Committee that reports quarterly to the President on progress 
and plans. The membership is important as is the amount of authority to act518. 

517 A escolha, excelente, caiu na pessoa de Carmem Feijó, que faria um trabalho magnífi co. Doutora em Economia (Ingla-
terra), é pessoa afável, generosa e de competência extraordinária.

518 “The mandate includes:  a) allocation of training resources; b) establish training priorities; c) co-ordinate and integrate 
training activities; d) establish a set of guidelines to clarify training objectives; e) develop an overall plan outlining the 
knowledge and skill requirements for each major type of job; and f) implement the philosophy that all professionals 
are a teaching resource to be utilised by the corporation in delivering practical training to as many staff as possible” 
(STATISTICS CANADA, 1994, p. 73-74).
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4. Start to balance the curriculum by developing a Survey Skills course similar to the 
6 week course at Statistics Canada. This should be developed and delivered by a team of 4 
survey people working with staff from ENCE to ensure relevance and commitment. This is a big 
step that will start to the thinking along practical training lines and if implemented within 6 
months will sent the correct message to staff and other managers. At the same time, as a matter 
of priority, short introductory courses in survey methods, questionnaire design and sampling 
as examples should be designed with the survey people for their staff. This will help during the 
survey design activities ( these do not have to be sophisticated but must be useful). 

5. Develop in collaboration with Statistics Canada a Project Management course spe-
cifi cally tailored for IBGE staff at all levels. 

6. IBGE should send representative(s) to Statistics Canada to investigate internal and 
external communications policy and mechanisms including media relations, decision making 
processes including management and advisory committee structures and fi nally the corporate 
planning process. As well as the operation of the STC Corporate Assignments program that has 
been highly successful in systematically reassigning staff to diversify there skills and develop 
their capabilities.

7. In the longer term IBGE should consider practical training to the people who can 
benefi t the most at fi rst but eventually a little to a wide range of people in these areas: a) survey 
skills for juniors; b) computer software training for people as they get new equipment;  and c) 
marketing for those involved. 

8. The Training Committee should explore the benefi t of a formal assignment program 
similar to the Corporate Assignment Program at Statistics Canada. This type of program stimu-
lates mobility, increases the skill and knowledge of staff, provides fl exibility to move resources 
where they are most needed and provides variety and incentive to staff (STATISTICS CAN-
ADA, 1994, p. 73-75, grifo nosso).

Esse programa, na sua essência, foi sendo posto em prática, com os ajustes 
necessários às peculiaridades institucionais. Uma política / fi losofi a de treinamento 

Pedro 
Luís 
Nascimento 
e Silva 
falando na 
comemoração 
dos 
53 anos
da ENCE.
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foi desenvolvida e fortemente anunciada como prioridade institucional; um comitê 
coordenador do treinamento foi formalizado, com uma representação qualifi cadís-
sima, e uma coordenação de treinamento vinculada diretamente à presidência; um 
Departamento de Treinamento (para dar curso prático às decisões) foi constituído, 
sendo posto na ENCE; foi criado nos moldes canadenses o CDHP - Curso de Desen-
volvimento de Habilidades em Pesquisa; um programa de liberação de técnicos para 
estudos, no Brasil e no exterior, passou a estimular a formação de mestres e doutores. 
Ainda que não proposto pela missão canadense, mas valendo-se do ambiente resul-
tante, foi implantado um programa de mestrado.

Visão ofi cial das primeiras mudanças (1995-1996)

Em fi nal de 1994, Simon Schwartzman preparou e divulgou o documento O 
presente e o futuro do IBGE, no qual oferecia (em especial, ao governo) um primeiro 
balanço de gestão; nele dava conta da missão canadense, e fazia menção à política de 
recursos humanos. Em 1996 sobre 1995, organizou o Relatório anual IBGE 1995, com 
uma seção sobre a “Escola Nacional de Ciências Estatísticas”, onde é dito:

No fi nal de 1995 a ENCE iniciou um processo de reestruturação associado à 
nova política de integração das ações de treinamento e desenvolvimento dos recur-
sos humanos do IBGE. No novo arranjo institucional, cabe à ENCE executar o Plano 
Institucional de Treinamento, seja oferecendo diretamente os cursos, seja coorde-
nando e supervisionando cursos contratados fora. Para isto, foram criados o Depar-
tamento de Treinamento e o de Pesquisa. As prioridades da Escola são hoje as de 
institucionalizar as atividades de treinamento e capacitação de recursos humanos, 
com a consolidação de um programa sistemático de desenvolvimento de pessoal e 
de uma estrutura adequada de coordenação dessas atividades e a revitalização do 
curso de graduação em Estatística, com a recomposição do seu quadro de professo-
res e um redirecionamento de seu currículo para atender melhor às necessidades do 
Sistema Estatístico Nacional, coordenado pelo IBGE (IBGE, 1996, p. 42).

Na seção seguinte, “Pessoal, Recursos Físicos e Financeiros”, volta a tratar de 
“Formação e Treinamento”, e faz acréscimos importantes:

Em 1995, seguindo as recomendações de uma missão de assistência técnica 
do Statistics Canada, o IBGE criou uma nova estrutura destinada a identifi car e im-
plementar uma política de desenvolvimento e treinamento de pessoal, preparando 
o Instituto para a absorção de novas tecnologias e procedimentos de trabalho, e 
promovendo o maior envolvimento do pessoal com a instituição. As principais ino-
vações desta estrutura são, primeiro, que as atividades de formação e treinamento 
deixam de ser atribuição do departamento de pessoal e passam à responsabilidade 
da instituição como um todo, através do Comitê de Coordenação de Treinamento519 
composto por representantes das diretorias do IBGE e responsável pelo planejamen-
to anual das atividades. Em segundo lugar, a nova estrutura atribui à Escola Nacional 

519 Criado pela R.PR. no 14 de 28 de março de 1995. No seu Art. 7o diz: “Compete ao CCT [Comitê de Coordenação de 
Treinamento] além de implementar as decisões do CDRH [Comitê de Desenvolvimento de Recursos Humanos, igual 
ao próprio Conselho Diretor], exercer as seguintes atividades: I) Coordenar o levantamento anual das necessidades de 
treinamento das áreas; II) Defi nir o conteúdo dos cursos de modo a atender às necessidades das áreas; III) Mobilizar 
pessoal e recursos instrucionais nas diversas áreas do IBGE; IV) Acompanhar e avaliar continuamente os programas de 
treinamento do IBGE; V) Elaborar e submeter à aprovação do CDRH seu regimento interno”. Esta resolução da presi-
dência seria revogada pela R.PR no 029 de 22 de junho de 1995, cujo art. 7o diz: “Compete ao CCT, além das atribuições 
referidas no artigo anterior, exercer as seguintes atividades: I) Propor o Plano Anual de Treinamento; II) Recomendar 
ao CDRH [agora Conselho de Desenvolvimento de Recursos Humanos, igual ao próprio Conselho Diretor] políticas 
e procedimentos para assegurar que todos os profi ssionais do IBGE recebam treinamento para o desenvolvimento de 
suas atividades e aperfeiçoamento em suas carreiras; III) Coordenar o levantamento anual das necessidades de treina-
mento das áreas; IV) Identifi car necessidades de treinamento adicionais; V) Acompanhar e avaliar, continuamente, a 
execução dos programas de treinamento do IBGE”. Esta resolução sobre alterações formais, mas não na essência, pela 
R.PR. no 050, de 18 de dezembro de 1995, e seguem outras, mantendo sempre a idéia.
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de Ciências Estatísticas o papel de executor dos planos anuais de treinamento, seja 
oferecendo-se diretamente ou contratando cursos fora.

Os cursos oferecidos são todos de curta duração e cobrem tanto as áreas 
técnicas quanto administrativas. Em 1995, enfatizaram especialmente a familiariza-
ção com os novos equipamentos de microinformática. Além disso, buscou-se trei-
nar funcionários para atuar como instrutores, repassando o treinamento em suas 
unidades. Alguns dos cursos foram adquiridos fora do IBGE, como são os casos dos 
cinco cursos em Administração Pública, contratados da Escola de Administração 
Fazendária – ESAF. 

Uma terceira inovação da nova política de desenvolvimento dos recursos hu-
manos é a de montar e oferecer o curso de Habilitação em Pesquisa para todo o 
quadro técnico do IBGE, segundo o modelo desenvolvido pelo Statistics Canada. 
Este curso possui uma versão para pessoal de nível médio e outra para os de nível 
superior e tem um formato sui generis: conduz os alunos por todo o processo de 
realização de pesquisas estatísticas desde o desenho, planejamento, defi nição de 
amostra e elaboração do instrumento de coleta de dados até seu processamento, e 
elaboração da análise dos resultados obtidos. O objetivo é lograr que todo o pessoal 
do IBGE envolvido direta ou indiretamente com a produção de estatísticas passe 
pelo curso, e que, uma vez satisfeita a demanda interna, o curso seja oferecido a 
outras instituições produtoras de informação. Em 1995, a ENCE enviou dois profes-
sores para fazerem o curso no Canadá e adquirirem o know-how. Em 1996, um con-
sultor do Statistics Canada veio acompanhar a montagem do primeiro curso (IBGE, 
1996, p. 44-45).

Conforme balanço feito por Carmem Feijó – coordenadora de treinamento 
ou product champion, segundo os canadenses – no texto A política de capacitação e 
educação continuada no IBGE: uma experiência bem sucedida, divulgado em novem-
bro 1998: “O IBGE em 1995 reestruturou sua área de treinamento e capacitação de 
pessoal para atender a vários objetivos: a) valorizar seu corpo de funcionários e elevar 
o potencial produtivo da instituição; b) ampliar as oportunidades de treinamento 
e capacitação de pessoal a um menor custo; c) dar maior transparência ao esforço 
de investimento da instituição em qualifi cação profi ssional; d) melhorar a comuni-
cação interna; e) padronizar o conhecimento adquirido”. E diz mais: “Em resumo, 
a reestruturação buscou conferir maior racionalidade ao emprego dos recursos em 
treinamento e capacitação profi ssional, sinalizando para o corpo de funcionários a 
elevada prioridade institucional dada ao investimento em recursos humanos ao longo 
do tempo” (FEIJÓ, 1998, p. 1). Adiante, acrescenta:

Após três anos e meio de experiência com a nova estrutura, o servidor do 
IBGE mudou seu entendimento acerca do programa de qualifi cação profi ssional. 
Apesar deste programa ainda não estar vinculado a um plano de cargos e carreira, 
há hoje um claro comprometimento entre as necessidades da instituição e o obje-
tivo do funcionário em ampliar seu conhecimento continuamente. A qualifi cação 
profi ssional passou a ser um objetivo tanto da instituição que, para sobreviver num 
ambiente de rápidas transformações tecnológicas e crescentes demandas por seus 
produtos, necessita se modernizar permanentemente, quanto ao servidor que quer 
se tornar mais valorizado dentro de uma estrutura organizacional comprometida 
com a busca da excelência (FEIJÓ, 1998, p. 2).

Àquele tempo já era um fato o sucesso do programa implantado, e Carmem 
Feijó o diz com todas as letras: “a decisão da alta administração do IBGE de, em fi ns 
de 1995, centralizar a política de desenvolvimento de recursos humanos no Comitê 
de Coordenação de Treinamento mostrou-se acertada, pois permitiu que se padroni-
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zassem procedimentos referentes à capacitação e treinamento e ampliou a atuação da 
ENCE junto aos servidores”. E conclui, enfática: “Podemos afi rmar hoje que formação 
e capacitação de mão-de-obra passaram a integrar o dia-a-dia do servidor do IBGE, 
abrindo novas perspectivas de crescimento profi ssional e a capacidade produtiva da 
instituição” (FEIJÓ, 1998, p. 14).

Programa de capacitação e treinamento (1996 em diante)

Como visto acima, o IBGE valorizou o treinamento, e o fez com proprie-
dade e competência: “Treinamento, em todas as suas dimensões, é certamente a ati-
vidade mais importante que uma organização deve ter para dar solidez à formação 
e desenvolvimento de seus recursos humanos, melhor fonte de resposta às pressões 
competitivas do mundo atual” (ARAÚJO; WARNER; DIAS, 1997, p. 14). A estrutura 
prestigiada, vinculada à presidência, a dedicação dos envolvidos, e o sucesso da ativi-
dade, logo tendo refl exo nas pessoas, foram os fatores de sucesso.

Antes da implantação da nova estrutura de treinamento no IBGE, esta ativida-
de estava sob a responsabilidade de um Departamento de Planejamento (DEPLA), 
ligado a uma Superintendência de Recursos Humanos. Aliás, o setor de Recursos 
Humanos das organizações é, em geral, o locus mais comum para o treinamento, até 
porque é visto, comumente, como catalizador das mudanças culturais da organiza-
ção. As ramifi cações da área de treinamento nas Unidades do IBGE ocorriam através 
das Divisões de Planejamento e Organização (DPO), existentes em cada uma delas.

Cabe salientar que o DEPLA não cuidava unicamente do treinamento. Suas 
atribuições abrangiam outras atividades, como elaboração de critérios e programas 
para avaliação de desempenho, elaboração das atribuições de cargos e funções, etc. 
O treinamento era “mais uma” das atribuições.

Alunos e 
professores 
da ENCE 
em evento 
no auditório 
da Escola, 
[s.d.].
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Além disso, não havia envolvimento direto do alto escalão da Direção com 
as atividades de treinamento. As atribuições e responsabilidades imediatas relativas 
a esta área eram restritas aos chefes de equipe de treinamento, que se reportavam 
ao chefe do DEPLA e/ou aos chefes das DPO. Estes, por sua vez, ao se reportarem 
aos seus respectivos superiores não tinham a atividade de treinamento como sua 
principal responsabilidade.

Na realidade, esta estrutura dispersava / pulverizava as atividades ligadas a 
treinamento em instâncias organizacionais que não tinham, aí, sua única e/ou prio-
ritária atribuição. (ARAÚJO; WARNER; DIAS, 1997, p. 13-14).

No novo modelo, ao Comitê de Coordenação de Treinamento compete de-
fi nir os cursos de curta e média520 durações que serão oferecidos anualmente. Esses 
cursos são então organizados no Programa Anual de Treinamento - PAT), documento 
impresso, amplamente divulgado no início de cada ano. Às chefi as compete a inscri-
ção dos servidores, sendo as turmas criadas por ordem de chegada da inscrição; há a 
chance de haver turmas fechadas, atendendo a uma ou outra unidade temática.

A capacidade de atendimento às demandas do PAT tem sido grande. O IBGE 
conta com a infra-estrutura da ENCE521 tanto de salas de aula como de laboratórios 
de informática para a realização dos cursos de pequena duração. Eventualmente 
cursos são comprados fora, e neste caso, prioridade é dada à formação de servidores 
que atuarão como repassadores do treinamento, quando possível. Neste caso ocorre 
uma negociação com as áreas que irão receber o treinamento no sentido de oferece-
rem pessoal que será pre-parado para futuramente repassar o treinamento para seus 
colegas (FEIJÓ, 1998, p. 9).522

Logo em 1996, salvou-se a memória do treinamento, através da criação de 
um banco de dados. Pouco a pouco, foram sendo criados melhores mecanismos de 
identifi cação das necessidades de cursos, cobrindo inclusive as unidades estaduais; a 
edição do programa de treinamento foi tendo informações mais minuciosas, dessa 
forma, facilitando as escolhas dos técnicos. A sistemática continuidade do modelo, em 
seus princípios fundadores, e em seus fi adores e animadores, garantiu seu sucesso.

Programa de habilitação em pesquisa (1996-1997 em diante)523

Em janeiro de 1996, iniciaram-se as negociações para participação de dois 
técnicos do IBGE no Survey Skills Development Course, no Statistics Canada, de 20 de 
maio a 05 de julho daquele ano. Deveriam absorver a metodologia, habilitando-se à 
implantação do curso no Brasil. Incumbida de coordenar o projeto, a ENCE indicou 
Aristides Pereira Lima Green e Pedro Luiz de Souza Quintslr, ambos professores da ENCE.

No período anterior à viagem dos técnicos ao Canadá, intensa comunicação 
foi mantida entre o IBGE e o Statistics Canada para acertar detalhes. Um processo 

520 Nesse caso, média duração, estão sendo considerados o Curso de Desenvolvimento e Habilitação em Pesquisa - CDHP 
– e o Curso de Habilitação em Pesquisa de Ordenamento do Território - CHPOT: “A orientação destes. Cursos é, além 
do treinamento em si, estreitar o convívio entre os funcionários, melhorando a comunicação entre as equipes. [...] Nos 
cursos já realizados a aula inaugural foi ministrada pelo presidente e os cursos terminaram com uma solenidade de 
formatura onde os temas das pesquisas realizadas foram divulgados” (FEIJÓ, 1998, p. 12).

521 A ENCE tem salas no seu prédio próprio (na rua André Cavalcanti, em Santa Tereza), bem assim, conta com salas no 
prédio do CDDI (na rua Gal. Canabarro, no Maracanã).

522 O primeiro PAT foi feito para 1997.

523 Esta seção, em sua quase totalidade foi escrita por Maria Angélica Vasconcelos de Araújo.
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contendo informações sobre a programação e o investimento necessário subsidiou o 
encaminhamento burocrático da questão, seja para a autorização do afastamento dos 
técnicos do País, por parte do Ministério do Planejamento e Orçamento, seja para li-
beração dos recursos fi nanceiros para cobrir despesas com o curso e a viagem em si. 

Simon Schwartzman enviou ofício ao Ministro José Serra, titular do Ministério 
do Planejamento e Orçamento, solicitando a liberação. Nesse ofício há uma defesa 
consistente da relevância do curso para o IBGE e demais instituições integrantes do 
sistema estatístico nacional. Fala com propriedade da programação, da dinâmica de 
trabalho adotada no curso, de sua organização, dos objetivos e de como seria funda-
mental a participação dos técnicos, dando idéia do por que, quando implantado, o 
curso se tornaria a menina dos olhos da Casa.

Trata-se de indicação dos dois técnicos para participarem de um programa 
de treinamento junto ao Statistics Canada, na cidade de Ottawa, no Canadá, no perí-
odo de 20 de maio a 5 de julho do corrente ano, composto do “Survey Skills Develo-
pment Course”, com duração de quatro semanas, acrescido de um desdobramento 
de mais duas semanas destinadas a um trabalho de campo paralelo, ministrado por 
aquela instituição canadense, bem como de reuniões de trabalho com técnicos de 
instituições canadenses afi ns, pelo período de mais uma semana.

O IBGE tem mantido contatos com o Statistics Canada em diversas áreas, 
contando com a sua colaboração na transferência de conhecimentos e na troca de 
experiências relevantes para o trabalho de produção de estatísticas. Nesse sentido, 
a vinda de uma missão de técnicos canadenses, no período de 26 de agosto a 9 de 
setembro de 1994, resultou num excelente diagnóstico de identifi cação das quali-
dades e eventuais problemas desta Fundação, a título de esboço de um projeto de 
cooperação técnica a longo prazo, do qual constam os benefícios pertinentes à im-
plantação pelo IBGE, no Brasil, de um curso de conteúdo semelhante ao ministrado 
por aquela instituição canadense.

A realização desse projeto tem como objetivos a uniformização do conheci-
mento sobre as diversas etapas do processo de produção de informações e suas in-
terrelações, a maior difusão de uma linguagem e um referencial comuns, bem como 
a habilitação dos técnicos das diversas áreas do IBGE, e das demais instituições pro-
dutoras que compõem o Sistema Estatístico Nacional, na utilização de metodologias 
estatísticas e ferramentas computacionais de última geração na produção de dados. 
E o resultado esperado desse esforço é uma maior qualifi cação e homogeneização 
dos conceitos e procedimentos utilizados no planejamento, coleta, apuração e disse-
minação das informações estatísticas ofi ciais produzidas no Brasil.

Compete esclarecer que o curso ministrado no Canadá, que tem uma dura-
ção de seis semanas em tempo integral, é organizado de forma a que nas primeiras 
quatro semanas sejam ministrados todos os conceitos fundamentais e, também em 
esquema laboratorial, sejam planejados e executados todos os passos preliminares 
necessários à realização de uma pesquisa efetiva. Durante esse período, o grupo de 
participantes será distribuído em cinco equipes que desenvolverão as diferentes par-
tes das tarefas inerentes ao planejamento da pesquisa, quais sejam, o plano amostral, 
a especifi cação dos sistemas de apuração, os instrumentos de coleta, o plano tabular 
e a organização das operações de campo.

E, em geral, os participantes serão alocados em grupos que não sejam ligados 
à sua eventual especialidade e/ou experiência profi ssional, no sentido de adquiri-
rem uma visão mais ampla e profunda das outras funções desempenhadas na pro-
dução de dados estatísticos.
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Para tanto, é fundamental a participação dos dois técnicos no treinamento 
indicado, uma vez que serão ambos os responsáveis pela implantação do curso de 
igual teor junto ao IBGE, ainda em 1996. Principalmente considerando que cada 
um deles participará de diferentes atividades durante a maior parte do treinamen-
to, sendo alocados em diferentes equipes de trabalho, com enfoques diversifi cados 
quanto à assimilação da metodologia organizacional do curso, quando um se ocu-
pará dos aspectos técnicos, e o outro dos aspectos administrativos concernentes à 
implantação, organização e coordenação de eventos desse tipo.

Vale ressaltar que a criação pelo IBGE de um curso nos mesmos moldes do 
realizado pelo Canadá, ainda no segundo semestre do corrente ano, tem por obje-
tivo a participação de todos os novos funcionários a serem admitidos em concurso 
público, cuja autorização se encontra em tramitação no âmbito do Governo Federal, 
bem como a dos demais servidores da carreira de nível superior deste Instituto.

A participação dos técnicos foi autorizada. Ao retornarem, com base na ex-
periência apreendida elaboraram uma “Proposta de Implantação do Curso de Desen-
volvimento de Habilidades em Pesquisa - CDHP”524, bastante ousada para a realidade 
do IBGE naquela ocasião.

A Instituição não estava preparada para acatar todas as sugestões. A infra-
estrutura da ENCE não suportaria as instalações necessárias e não possuía pessoas 
preparadas e em quantidade sufi ciente para dedicação integral ao curso. Muitos obs-
táculos precisavam ser superados. O problema do espaço foi resolvido com a cessão 
de um local em prédio anexo ao CDDI, localizado à Rua Gal. Canabarro, 706, no 
Maracanã, na cidade do Rio de Janeiro. Preparadas especialmente para o CDHP, as 
salas e tudo o mais agradaram em muito. 

Faltava agora amealhar instrutores que reunissem, ao mesmo tempo, as qua-
lifi cações requeridas e tempo disponível para adaptar o material, preparar as aulas, 
planejar a pesquisa a ser realizada e, 
fi nalmente, dedicar-se quase que in-
tegralmente ao curso durante as seis 
semanas de sua duração. Em 14 de 
maio de 1997 foi formada uma Co-
missão de Coordenação do CDHP, 
incumbida de implementar, acom-
panhar e avaliar o curso. Sob a co-
ordenação da ENCE, na pessoa de 
Aristides Pereira Lima Green525, estavam 
no grupo, pela DPE, Pedro Luís do 
Nascimento Silva, Antônio José Ribeiro 
Dias e Eurico Oliveira Júnior, e mais 
Pedro Luiz de Souza Quintslr e Denize 
Britz do Nascimento Silva, professores 
da ENCE. 

524 Sem data e autoria, pela leitura fi ca fácil supor que Aristides Pereira Lima Green e Pedro Quintslr elaboraram o docu-
mento logo após o retorno do Canadá. 

525 Coordenou apenas a primeira turma. As demais foram coordenadas por: Denise Britz do Nascimento Silva, na segunda, 
terceira e quarta edições; Sandra Furtado de Oliveira, da quinta a 11a edição; Marcelo de Moraes Duriez, da 12a a 18a 
edição e Cynthia Gomes Damasceno à frente do CDHP desde a 19a, com a 21a programada para 2007.

A segunda turma do Curso de Desenvolvimento 
de habilidades em Pesquisa - CDHP, 
no dia 18 de maio de 1998.
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Superados os obstáculos, a primeira edição do curso aconteceu ente 21 de 
julho e 29 de agosto de 1997. Dela participaram dois técnicos da Diretoria de Infor-
mática - DI e 23 da Diretoria de Pesquisas - DPE, dos quais 12 haviam sido admitidos 
no concurso público realizado no ano anterior. Os instrutores eram em número de 
oito, oriundos da DPE e da ENCE526: Aristides Pereira Lima Green tratou dos temas “es-
copo, conteúdo e plano tabular da pesquisa”, Pedro Luiz de Souza Quintslr tratou do 
“desenho do questionário”, a Antônio José Ribeiro Dias, Pedro Luis do Nascimento Silva e 
Zélia Bianchini trataram da questão da “amostragem”, Luiz Alberto Matzenbacher tratou 
de “sistemas de apuração”, e Floriano José Godinho de Oliveira orientou a “operação de 
campo” (CURSO...,1997).

O curso foi um sucesso, atribuído fortemente à presença diuturna da di-
reção superior. Desde então, uma aula inaugural e uma solenidade de formatura no 
encerramento, com a entrega de certifi cados e exposição do tema da pesquisa e re-
sultados, passaram a ser marca registrada do curso. Em geral, ambos os momentos 
contam com a presença do presidente do IBGE. 

Entre 1997 e 2002 foram realizadas dez edições do CDHP:

1. Hábitos e Opiniões dos Moradores do Bairro de Irajá - Prefeitura do Município do 
Rio de Janeiro, IPLANRIO, 1997.

2. Saúde e Meio Ambiente nos Bairros de Taquara e Curicica - Divisão de Estudos e 
Qualidade Ambiental do Departamento de Recursos Naturais da Diretoria de 
Geociências do IBGE, 1998.

3. Hábitos Culturais e de Lazer dos Moradores das Adjacências do Museu da Repúbli-
ca - IPHAN, Ministério da Cultura, Museu da República, 1998.

4. Resolução de Confl itos Domésticos e Violência Intrafamiliar nos Bairros da Tijuca 
e do Maracanã - Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro, 
Subsecretária de Pesquisa e Cidadania, 1999.

5. Características da População Urbana de Macaé - Prefeitura Municipal de Macaé, 
Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral, 1999.

6. Percepção dos Moradores da Ilha do Governador sobre o Programa de Despolui-
ção da Baía de Guanabara - Universidade Federal do Rio de Janeiro, Instituto de 
Filosofi a e Ciências Sociais, Departamento de Ciência Política, 2000. 

7. Uso do Tempo - IBGE, Diretoria de Pesquisas, 2001.

8. Uso Social, Percepção da Violência e Vitimização nos Bairros de Copacabana e 
Leme - IBGE/ENCE, Coordenação do mestrado, 2001.

9. Conhecimento do Museu da Vida - Museu da Vida, Fundação Oswaldo Cruz, 2002.

10. Região Portuária: Perfi l, Demandas e Expectativas dos Moradores - Prefeitura Mu-
nicipal do Rio de Janeiro, Instituto Pereira Passos, 2002527.

526 Atualmente a equipe de coordenação e desenvolvimento envolve, aproximadamente, 24 profi ssionais, todos instruto-
res oriundos das áreas do IBGE e com formação em nível de pós-graduação em vários campos do conhecimento.

527 Até 2006 o CDHP já contabilizava 19 turmas que pesquisaram, a partir da 11a, os seguintes temas: 11. Características, 
Percepções e Demandas da População Residente no entorno da ENCE - ENCE, 2003. 12. Pesquisa de Tecnologias de 
Informação e Comunicação - IBGE/DPE/COMEQ, 2003. 13. Segurança Alimentar Domiciliar - IBGE/ENCE/GPG, 
2004. 14. Pesquisa sobre Reciclagem e Coleta de lixo - IBGE/ENCE/GPG, 2004. 15. Pesquisa de Arranjos Domiciliares 
- IBGE/ENCE/GPG, 2004. 16. Qualidade de Vida dos Moradores de 60 anos ou mais de Idade do Bairro de Copaca-
bana - QVIDA - IBGE/DPE/COPIS, 2005. 17. Pesquisa sobre a Participação Ativa da Melhor Idade – Atividade- IBGE/
DPE/COPIS, 2005. 18. Pesquisa Domiciliar sobre Necessidades Habitacionais em Campos dos Goytacazes - HABITA 
CAMPOS - UENF, 2006.  19. Pesquisa sobre a Revitalização do Bairro de São Cristóvão e entorno da Rua Ceará - IPP, 
2006. Para 2007, está prevista uma turma para o período de 10 de setembro a 19 de outubro, cujo tema ainda não foi 
apresentado. 
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Durante esse período, passaram pelo CDHP 250 técnicos de nível superior 
do IBGE, dentre eles 28 eram das unidades estaduais. No que toca ao atendimento 
externo, o curso contou com poucas participações, sendo uma em 1999, oferecida à 
Secretaria Municipal de Macaé em função da temática da pesquisa “Características da 
População Urbana de Macaé”; e outras duas em 2002, ambas do Instituto Pereira Pas-
sos, do Rio de Janeiro, a quem o CDHP atendeu com a realização de um trabalho so-
bre perfi l, demandas e expectativas dos moradores da região portuária do Estado528. 

Simon Schwartzman, a exemplo de Teixeira de Freitas, sempre foi defensor ati-
vo da idéia de o IBGE oferecer capacitação às instituições envolvidas com o sistema 
estatístico. Em agosto de 1998, último ano de sua gestão, recomendou que o CDHP529 
mantivesse seu caráter estratégico para a Instituição, “devendo futuramente incor-
porar [...] profi ssionais de outras instituições, preferencialmente das organizações 
regionais de estatística”, o que passou a ocorrer com certa regularidade nos anos 
subseqüentes.

O CDHP, como visto, consegue propiciar a experiência do aprender-fazendo 
a partir da participação ativa dos treinandos no processo de pesquisa sob condições 
reais, permitindo a vivência do trabalho em equipe e maior integração dos técnicos. 
O curso serve ainda para difundir novas metodologias e tecnologias e seu conteúdo 
aborda conceitos, métodos e etapas de planejamento e execução de uma pesquisa 
domiciliar por amostragem, à semelhança do que faz o IBGE. 

A metodologia do curso intercala aulas expositivas, nas quais os treinandos 
aprendem a parte teórica do planejamento de uma pesquisa de campo; e de labo-
ratório, quando eles aplicam os conceitos e defi nições apreendidos, planejando e 
executando as etapas da pesquisa e analisando seus resultados. Através desta dinâmica 
os profi ssionais da instituição têm acesso ao conhecimento básico indispensável ao 
processo de produção, análise e disseminação de informações estatísticas.

O planejamento e montagem do curso levam, em média, dois meses. Tem 
início com a escolha de um cliente e de um tema, ambos selecionados a partir de cri-
térios que prevêem ganhos na relação institução-sociedade530. Para os 25 participan-
tes, o curso dura seis semanas em dedicação exclusiva. Quatro delas são reservadas ao 

528 A partir de 2003, na gestão Eduardo Pereira Nunes, a participação de público externo no CDHP aumentou, conside-
rando: a) alunos de pós-graduação (mestrado e doutorado), particularmente das áreas de Ciências Sociais e Estatística e 
de instituições de ensino públicas brasileiras (Universidade de Campinas – UNICAMP, Universidade de Brasília – UnB, 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná - Unioeste, Escola de Governo da Baixada Fluminense – EGBF, Universidade 
Federal Fluminense – UFF, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade Federal do Rio Grande do Norte – 
UFRN, Universidade Estadual do Norte Fluminense – UENF, Universidade Federal da Bahia – UFBa, Escola Nacional 
de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz – ENSP/Fiocruz, Fundação Getulio Vargas – FGV e Escola Nacional de 
Ciências Estatísticas - ENCE); b) Servidores de órgãos públicos envolvidos no planejamento e execução de pesquisas no 
Brasil e nos países africanos de língua ofi cial portuguesa (Ministério de Ciência e Tecnologia – MCT/DF, Ministério da 
Saúde/DF, Secretaria de Pesquisa de Opinião Pública do Senado Federal – SEPOP, Secretaria do Trabalho e Bem Estar 
Social do Governo de Roraima – SETRABES e Gerência de Planejamento, Orçamento e Gestão do Estado do Maranhão 
– GEPLAN); e c) Docentes e pesquisadores de institutos de pesquisa e de instituições públicas brasileiras de ensino, 
capazes de atuarem como multiplicadores (Instituto de Pesquisas do Rio de Janeiro – IUPERJ, Núcleo de pesquisas da 
UFF – DataUFF, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados do 
Estado de São Paulo – SEADE, Instituto Nacional de Estatística de São Tomé e Príncipe, Instituto Nacional de Estatística 
de Moçambique, Instituto Nacional de Estatística de Angola e Instituto Nacional de Estatística de Cabo Verde).

529 Nesta mesma época havia o desejo de se criar o Curso de Desenvolvimento de Habilidades em Geociências - CDHG 
para compor, junto com o CDHP, a grade de cursos estratégicos da Instituição. Entretanto, a idéia não foi à frente. 
Adiante passou a ser dito Curso de Habilitação em Pesquisas de Ordenamento de Território - CHPOT.

530 A escolha se dá no âmbito estratégico do IBGE, onde o Conselho Diretor avalia se o cliente é instituição pública sem 
fi ns lucrativos; se o tema da pesquisa é relevante para a sociedade (se propicia melhoria na prestação de serviços ou 
para o debate de questões de interesse público); se a pesquisa constituirá um laboratório experimental de inovações 
temáticas, principalmente se o tema não for objeto de pesquisa por parte do IBGE.
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desenvolvimento do projeto da pesquisa, aulas expositivas e trabalho de laboratório; 
uma se destina ao trabalho de campo e a outra a processamento, análise de dados e 
elaboração do relatório fi nal. Para efeito da condução dos trabalhos, a turma é dividi-
da em grupos conforme as áreas: tema, questionário, amostra, sistemas de apuração e 
planejamento de campo. O término do curso se dá na entrega do produto em forma 
de relatório ao cliente. 

O monitoramento do curso é feito por instrutores através de avaliações in-
termediárias aplicadas aos treinandos a cada aula teórica e prática, para verifi car como 
está indo o desenvolvimento do curso. Uma avaliação de desempenho dos instrutores 
e uma auto-avaliação, ambas aplicadas a instrutores e treinados, complementam o 
processo de avaliação que, no entanto, não contempla avaliações sobre o impacto do 
treinamento nas atividade rotineiras de trabalho de cada participante. 

Ao ser indagado sobre as impressões que tinha do CDHP, Simon Schwartz-
man disse que sempre foi a melhor possível. Mas que em nenhum momento havia 
visto uma avaliação. Não tinha como saber [...] o que aconteceu, qual o efeito, qual 
o impacto, etc. Acreditava que nem chegou a existir algum trabalho no sentido de 
montar um sistema de acompanhamento. As únicas informações que recebia vinham de 
depoimentos pessoais que considerava uma boa referência a respeito da qualidade 
do curso (ARAÚJO, 2005, p. 123-24).

Num ensaio apresentado em 2000 no 24o Encontro da Associação Nacional 
de Pós-Graduação em Administração, Gylcilene Storino oferece importantes contribui-
ções a este respeito sobre o CDHP. Seu estudo se ampara nas modernas teorias de 
administração relativas ao conceito de organizações de aprendizagem (Learning Or-
ganization), a partir do qual, para efeito de seu estudo, o CDHP é caracterizado como 
projeto organizacional em busca de uma cultura de aprendizagem. 

Na primeira parte do trabalho fundamentos teóricos fornecem todo um 
embasamento para sua análise. Em seguida, descreve os métodos que empregou na 
pesquisa: a observação participante, aproveitando sua participação como aluna da 
quinta turma do CDHP e  uma pesquisa de opinião, realizada com os instrutores 
do curso. 

Trabalho 
de grupo 
no CDHP.
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Na observação participante, pôde-se avaliar o processo de execução do proje-
to, a metodologia e a infra-estrutura do curso. Já, na pesquisa de opinião, buscou-se 
identifi car a percepção de cada instrutor quanto à infl uência do CDHP no processo 
de aprendizagem individual, em grupo e organizacional. Foram dirigidas aos ins-
trutores três perguntas, a saber: a) O que é o CDHP para você?; b) Na sua opinião, 
o que é o CDHP para o grupo de instrutores e; c) Na sua opinião, o que é o CDHP 
para o IBGE? [...] A observação participante objetivou subsidiar a avaliação do proces-
so de execução do projeto organizacional para a aprendizagem, na medida em que 
buscou identifi car as ações que contribuem para sua efi ciência e efi cácia. Já, a pesquisa 
de opinião pretendeu dar conta da avaliação de resultado da aprendizagem para um 
grupo especial de indivíduos, logo, visou diagnosticar sua efetividade. [...] A pesquisa 
documental completou o conjunto de informações necessárias para compreensão 
do projeto (STORINO, 2000, p. 9).

A análise detectou pontos positivos. Entre outros aspectos, durante a obser-
vação participante, ela verifi cou que a metodologia do curso “cumpre uma das fases do 
ciclo de aprendizagem experimental” (a conceituação abstrata), dado que durante as 
aulas expositivas “todos os alunos têm a oportunidade de conhecer o conteúdo teóri-
co do planejamento de uma pesquisa de campo”. Além disso, as aulas eram calibradas 
com a bagagem de conhecimento (embora fragmentado) que alunos e instrutores 
traziam das experiências concretas nas áreas em que atuam para a sala de aula. Já nas au-
las de laboratório, “os alunos planejam, aplicam os conceitos e defi nições, executam 
todas as etapas da pesquisa e analisam o seu resultado. Enfi m, passavam por uma expe-
rimentação ativa, geralmente em área distinta àquela que atuam normalmente”. Outro 
destaque foi o fato do espaço onde o curso se realizava ser “longe do local de trabalho 
da maioria dos participantes”, o que contribuía  para “um esforço concentrado e um 
distanciamento efetivo do trabalho rotineiro”.  Desta análise, o senão fi cou por conta 
do monitoramento e avaliação, registrando-se “a ausência de avaliação de impacto do 
projeto”, o que corroborou com as impressões de Simon Schwartzman.

Da pesquisa de opinião, os entrevistados “enfatizavam a visão estratégica” 
do CDHP, “atendendo as recomendações da atualidade. Para tanto, destaca a impor-
tância de “refl etir e questionar os modelos implícitos e arraigados na cultura orga-
nizacional, que possam estar impactando negativamente nos resultados globais da 
Instituição”.  Outro ponto citado, foi a “necessidade da busca de um objetivo comum, 
da percepção do processo global, identifi cação da inserção de cada um no contexto 
geral e de construírem juntos uma imagem de futuro”, além de expressar “a impor-
tância do trabalho em equipe no processo de aprendizagem”. Assim, com base na 
análise dos resultados alcançados pela pesquisa organizacional que realizou sobre o 
CDHP, Gylcilene Storino concluiu que:

A cultura de aprendizagem ainda é incipiente no IBGE mas, o CDHP 
pode ser considerado um embrião da transformação organizacional. Na verdade, 
encontramo-nos num processo em construção, “construção social de uma cultura 
de aprendizagem” (Brito,1997). Os resultados da pesquisa indicam que deve haver 
maior aproximação entre a escola (ENCE) e as outras unidades da organização. 

Com essa experiência, “se tentou pôr em ação formas de participação real, 
não simulações de participação [...] se estabeleceram modalidades organizacionais 
que facilitaram e estimularam a participação ativa e contínua” (Klinsberg p. 16). A 
difi culdade está em transpor os limites do laboratório e trazer para a realidade orga-
nizacional o que de positivo é gerado no ambiente construído.
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O CDHP, além de indicar um caminho alternativo na gestão de projetos de 
pesquisa no âmbito do IBGE, está revelando talentos e afi nidades dos alunos com 
outras atividades que sequer lhe haviam sido apresentadas anteriormente. A moti-
vação dos indivíduos alcança níveis bastante elevados, na medida em que sentem-se 
partícipes de um processo cujo resultado reputam como bem sucedido. 

O CDHP tem gerado multiplicadores e contribuído para a formação de 
agentes de mudança. O papel das lideranças informais tem sido fundamental, mes-
mo que suas ações sejam conduzidas de maneira intuitiva. Ressalte-se, entretanto, 
que o retorno dos alunos às atividades rotineiras não está sendo monitorado adequa-
damente. Logo, não se sabe o quanto serão capazes de infl uenciar o ambiente ou 
desenvolver frustrações decorrentes do sentimento de impotência, diante da cultura 
organizacional tão arraigada. Fato é que, o processo de trabalho desenvolvido no 
curso torna inevitável o questionamento e a comparação com a forma com que as 
atividades são conduzidas no dia-a-dia.  (STORINO, 2000, p.13, grifo nosso).

Seus comentários apontam que “há indícios claros de que a Instituição deve 
buscar um novo modelo de gestão de projetos de pesquisa” e que a “experiência do 
CDHP poderia ser tomada como paradigma, numa fase de transição, e ser imple-
mentada metodologia semelhante fora do ambiente de laboratório, em projetos ex-
perimentais”. Ademais, ao fi nalizar ressalta a importância do CDHP para o IBGE, no 
sentido de que seja promovido um debate, “de sorte que as pessoas possam perceber 
sua potencialidade na identifi cação de um futuro alternativo. Não resta dúvida de 
que o CDHP foi uma iniciativa inovadora e constitui o projeto organizacional para a 
aprendizagem”  (STORINO, 2000, p. 14).

Programas de pós-graduação (1997-1998 em diante)

Há muito tempo que vem sendo mínimo o número de estatísticos gradua-
dos pela ENCE que entram no quadro de pessoal do IBGE; por isso, talvez, fossem 
frágeis seus vínculos. Fossem, no passado, já que as coisas mudaram ultimamente. Pri-
meiro, pela assunção da estrutura de treinamento (desde 1996), voltado ao público 
interno; segundo, pela criação dos programas de pós-graduação, lato sensu, o Curso 
de Especialização em Análise Ambiental e Gestão do Território (desde 1997)531, e, 
stricto sensu, o Curso de Mestrado em Estudos Populacionais e Pesquisas Sociais (desde 
1998), também voltado ao público interno, ainda que não em termos exclusivos. Por 
essas funções, pouco a pouco, a ENCE tornou-se mais presente no cotidiano institu-
cional; por demais, pelos programas de pós-graduação, pesquisa e ensino se uniram.

Em 1997 teria início o Curso de Especialização em Análise Ambiental e Gestão 
do Território532, com o objetivo de aprimorar a formação e a qualifi cação profi ssional 
daqueles que querem atuar ou que já atuam como planejadores, nas esferas pública e 
privada, formulando e implementando estratégias de apropriação e de uso dos recur-
sos naturais orientadoras dos processos de gestão e organização do espaço territorial; 
o curso está formado enfatizando as questões referentes à formação de gestores am-
bientais. Muitos técnicos do IBGE o fi zeram.

531 Houve, ainda, um Curso de Especialização em Métodos Atuariais, conforme a Resolução no 03, de 27 de junho de 1997, 
do Conselho Departamental, mas que não mais funciona.

532 Resolução no 02, de 27 de junho de 1997, do Conselho Departamental.
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A estrutura curricular explora os conceitos básicos e princípios fundamen-
tais de ecologia, demografi a, desenvolvimento sustentado, políticas públicas, planeja-
mento ambiental, recursos naturais, gestão do espaço territorial, entre outros. 

O desenvolvimento do programa privilegia a abordagem multidisciplinar; a 
grade curricular considera disciplinas que tratam do conhecimento sobre os recursos 
naturais, ecologia, desenvolvimento sustentável, indicadores ambientais, economia 
ambiental, território e planejamento, instrumentos de análise ambiental, sensoria-
mento remoto, sistemas de informação geográfi ca, estatística básica, metodologia da 
pesquisa, entre outras. Simultaneamente, estão incluídas no aprendizado, práticas de 
campo, seminários, visitas técnicas a diferentes instituições de pesquisa e de gestão 
ambiental, bem como a orientação no que se refere à busca de fonte de dados.

Para as disciplinas referentes à conceituação básica, o conteúdo curricular 
busca a padronização de linguagens, bem como, a organização e o uso dos conceitos 
para o desenvolvimento e a implementação de políticas e projetos ambientais. Desta 
forma, o participante estará se preparando para o conhecimento e a decisão sobre 
uso adequado das ferramentas de trabalho e para uma melhor compreensão das in-
formações e conceitos que serão transmitidos no conjunto de disciplinas. Este con-
junto, concernente a diferentes bases metodológicas, busca orientar o aluno quanto 
à produção e à organização do conhecimento e à estruturação de um projeto de 
pesquisa, incluindo: pesquisa, acesso e o tratamento das fontes de dados.

Em 1998 teria início o Curso de Mestrado em Estudos Populacionais e Pesquisas 
Sociais533, inserido na grande área de Ciências Sociais Aplicadas da Fundação Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, dentro da área 
específi ca de Demografi a/Planejamento Urbano e Regional. Desde sua criação, vem 
recebendo nota quatro no sistema de avaliação da CAPES (numa escala de 1 a 5).

O mestrado tem por objetivo a produção científi ca e a formação de pes-
quisadores, desenvolvendo abordagens teóricas, métodos e práticas para a produção, 
análise, interpretação, preservação e disseminação de estatísticas e informações que 
ampliem o conhecimento da realidade demográfi ca, econômica, social, territorial e 
ambiental. O perfi l do mestre formado pela ENCE é de um profi ssional capaz de com-
preender e sistematizar questões sociais relevantes; utilizar métodos apropriados para 
obtenção, tratamento e análise de informações; e contribuir para o planejamento de 
políticas, a tomada de decisões na esfera pública e na iniciativa privada, e o avanço da 
cidadania. Duas características garantem a especifi cidade do Mestrado: primeira, o 
esforço de articulação entre diferentes cortes disciplinares e enfoques metodológicos 
na concepção e na prática da pesquisa social; segunda, a vinculação direta ao IBGE, o 
que garante uma formação acadêmica integrada com a prática de produção e análise 
das estatísticas públicas. São quatro as linhas de pesquisa, a saber:

1. Dinâmica Populacional, Condições de Vida e Políticas Públicas: destina-se à análise 

das transformações populacionais, principalmente as ocorridas no Brasil, suas ar-

ticulações com a dinâmica social e suas inter-relações com as políticas públicas.

533 Resolução no 04, de 27 de junho de 1997, do Conselho Departamental.
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2. Metodologia Estatística para Censos, Pesquisas Amostrais e Registros Administra-

tivos: destina-se ao desenvolvimento, aplicação e avaliação crítica de métodos 

estatísticos para planejamento e análise de censos, pesquisas amostrais e registros 

administrativos, em estudos econômicos, sociais, populacionais, territoriais e am-

bientais, incluindo amostragem e estimação, métodos de mensuração e observa-

ção, modelagem, análise e interpretação de dados com estruturas complexas. 

3. Sistemas de Informação Estatística e Geográfi ca: destina-se à análise dos conceitos, 

classifi cações, métodos e técnicas adotados na construção da informação esta-

tística e geográfi ca, principalmente no Brasil, bem como ao desenvolvimento e 

aplicações inovadoras de métodos para uso e interpretação dessas informações, 

para a construção de indicadores e para subsídio à formulação, monitoramento 

e avaliação de políticas públicas.

4. Sociedade, Economia e Território no Brasil Contemporâneo: destina-se à compre-

ensão das continuidades, mudanças e perspectivas da realidade social, econômi-

ca, territorial e ambiental, principalmente no Brasil, tendo como referência a 

inserção do país no processo de globalização534.

O corpo docente é formado pelos seguintes professores: Aida Cecília Graciela 
Verdugo Lazo (Doutora em Demografi a – UNICAMP), Cesar Ajara (Doutor em Geo-
grafi a – UFRJ), Denise Britz do Nascimento Silva (Ph.D em Estatística – Universidade de 
Southampton – Inglaterra), Eduardo Lima Campos (Doutor em Engenharia Elétrica 
– PUC/RJ), Eli Alves Penha (Doutor em Geografi a – UFRJ), José Eustáquio Diniz Alves 
(Doutor em Demografi a – UFMG), Júlia Célia Mercedes Strauch (Doutora em Engenha-
ria de Sistemas e Computação – UFRJ)), Kaizô Iwakami Beltrão (PhD em Estatística 
– Princeton University – EUA), Lavínia Davis Rangel Pessanha (Doutora em Desen-
volvimento, Agricultura e Sociedade – UFRRJ), Maria Salet Ferreira Novelino (Doutora 
em Ciência da Informação – UFRJ), Maurício Teixeira Leite de Vasconcelos (Doutor em 
Saúde Pública – ENSP/FIOCRUZ), Maysa Sacramento de Magalhães (Doutora em En-
genharia de Produção – PUC/RJ), Miguel Antonio Pinho Bruno (Doutor em Economia 
pela UFRJ e Doutor em Economia das Instituições pela École des Hautes Études en 
Sciences Sociales – EHESS, Paris – França), Moema De Poli Teixeira (Doutora em An-
tropologia Social – UFRJ), Neide Lopes Patarra (Doutora em Saúde Pública – USP), 
Nelson de Castro Senra (Doutor em Ciência da Informação – UFRJ), Paulo de Martino 
Jannuzzi (Doutor em Demografi a – UNICAMP), Paulo Gonzaga Mibielli de Carvalho 
(Doutor em Economia – UFRJ), Pedro Luis do Nascimento Silva (Ph.D em Estatística 
– University of Southampton), Suzana Marta Cavenaghi (Ph.D em Sociologia – Uni-
versity of Texas at Austin).

Ambos os programas de pós-graduação, e muito em especial o mestrado 
vêm sendo um grande sucesso, o que bem refl ete o número crescente, ano a ano, de 
candidatos às suas trinta vagas. As dissertações defendidas têm, igualmente, aumenta-
do, oferecendo crescente qualidade.

534 Nos anos iniciais, o mestrado teve duas áreas de concentração, as que lhe deram nome: “estudos populacionais (de-
mografi a)” e “estudos sociais (amostragem)”; em 1999 ganhou uma outra área, a de “produção e análise de informação 
geográfi ca”. A partir de fi nal de 2000 passou por revisão, sendo extintas essas áreas, e dando lugar a essas quatro linhas 
de pesquisa.
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A ENCE no planejamento estratégico (1998-1999)

Em 1998, como visto antes535, o IBGE iniciou os debates internos no sentido 
de vir a ser uma Agência Executiva, no contexto da Reforma do Estado em curso no 
governo Fernando Henrique Cardoso. Todas as unidades ibgeanas se pensaram, inclusive 
a ENCE, naturalmente, de modo a se adequarem no planejamento estratégico que 
devia ser feito. Eis, então, o resultado dos debates havidos na ENCE.

Como ponto de partida, a ENCE atribuiu-se a seguinte missão: “Integrar o 
ensino, a pesquisa e o treinamento voltado para análise de informações estatísticas e 
geocientífi cas, em consonância com a missão do IBGE”. Com base nessa missão, deu 
sua visão de futuro, como segue:

Grandes empresas identifi cam o seu corpo de funcionários como sendo o 
seu maior patrimônio. O IBGE, como uma instituição com história e tradição no 
país, deve manter seu prestígio e relevância para a sociedade motivando, valorizan-
do e aperfeiçoando seu quadro de servidores, reconhecidos os limites que a atual 
legislação de pessoal impõe a instituições do setor público.

Na moderna visão gerencial, voltada para a constante melhoria de qualida-
de no atendimento à sociedade, entende-se que somente funcionários satisfeitos e 
estimulados podem exercer bem esta função. Assim, o desenvolvimento contínuo 
dos recursos humanos torna-se tarefa primordial dentro de qualquer projeto de Re-
forma Institucional.

Uma peculiaridade do IBGE é poder contar com a ENCE como parte inte-
grante de sua estrutura organizacional. Este fato deve ser explorado como um dife-
rencial positivo e a proposta de Reforma Institucional deve tirar o máximo proveito 
desta situação privilegiada. Em particular deve ser destacado que a ENCE encontra-
se em posição única, frente às demais escolas de estatística, para desenvolver análise 
de dados, uma das áreas de excelência da pesquisa estatística, dada sua vinculação 
com o IBGE.

Há um enorme potencial de desenvolvimento técnico a ser explorado a 
partir da integração das atividades de ensino, treinamento e pesquisa na área de 
metodologia estatística, demografi a e geociências com a produção de informações 
estatísticas e geocientífi cas. O desenvolvimento de competências específi cas nos 
principais campos de conhecimento técnico do IBGE é o aspecto mais importante 
a ser reforçado e aperfeiçoado para que o IBGE se mantenha no patamar [de] uma 
instituição de excelência como produtora e coordenadora de serviços de informa-
ção estatística e geocientífi ca.

Em suma, a integração das atividades de ensino, pesquisa e treinamento con-
tinuado da ENCE com as áreas fi ns do IBGE deve ser o aspecto central do projeto de 
Reforma Institucional para a questão de Ensino e Treinamento. É desta integração 
que depende o sucesso do IBGE em ampliar seu prestígio junto às várias esferas de 
governo, às instituições acadêmicas, à sociedade em geral e a organismos internacio-
nais (IBGE..., 1999, p. 421-22).

Dois foram os pontos críticos de sucesso apontados: primeiro, “A ENCE, 
apesar de parte integrante da estrutura do IBGE, presta serviços à Instituição abaixo 
do seu potencial. Os quadros formados pela Escola não são aproveitados pelo IBGE 
e a linha de pesquisa acadêmica da ENCE não é defi nida em consonância com as 
necessidades da Instituição”; segundo, “A criação, em fi ns de 1994, do Departamento 

535 Ver os capítulos 15 e 17 deste volume.
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de Treinamento da ENCE, representou um signifi cativo avanço em termos de apro-
ximação da Escola, mas a integração do ponto de vista do corpo de professores e dos 
programas das cadeiras oferecidas é limitada, havendo, portanto, muito espaço para 
ser explorado neste campo” (IBGE, 1999, p. 422-23). Contudo, felizmente, obser-
varam-se mudanças positivas em relação a ambos os pontos, por exemplo, a criação 
dos programas de pós-graduação, que bem atende ao público interno, bem assim, a 
criação de cursos que atende ao público externo (como aquele sobre a atividade ins-
titucional, oferecido a jornalistas).

Fechando a refl exão havida na ENCE, oito objetivos estratégicos, com 13 
metas no total, foram apontados no documento preliminar. Na versão ofi cial do pla-
nejamento estratégico institucional, entregue em 1998 ao Ministério da Administra-
ção Federal e Reforma do Estado - MARE, ao fi nal da gestão Simon Schwartzman, e 
posto em curso na gestão Sérgio Besserman, a ENCE está presente em três objetivos 
estratégicos, com seis metas no total, a saber:

7.1 Desenvolvimento de uma política integral e priorizada de treinamento 
e de novas oportunidades de crescimento profi ssional, associada ao desempenho de 
tarefas específi cas de cada unidade, orientando a trajetória profi ssional dos servido-
res da instituição.

Meta 1 / 7.1: Ampliar o percentual de servidores treinados no programa de cursos 
previsto no Programa Anual de Treinamento dos atuais 25% para 30 % até 1999 e 40 % 
até 2000.

Meta 2 / 7.1: Realizar dois cursos de Desenvolvimento de Habilidades em Pes-
quisa, onde o aluno vivencia durante 6 semanas, em horário integral, todas as etapas do 
processo de produção de uma pesquisa, totalizando 50 (cinquenta) alunos treinados por ano.

Meta 3 / 7.1: Realizar dois cursos de Habilitação em Ordenamento do Territó-
rio, onde o aluno vivencia durante 8 semanas, em horário integral, todas as etapas do processo 
de produção da Diretoria de Geociências, totalizando 20 (vinte) alunos no primeiro ano e 40 
(quarenta) por ano a partir de 2000.

Meta 4 / 7.1: Introduzir novas metodologias de ensino a distância nos treinamentos 
contínuos, com o desenvolvimento de mais um curso piloto no segundo semestre de 1999,  obje-
tivando permitir a fl exibilização e ampliação do processo de aprendizado a todos os servidores, 
disseminando a cultura de treinamento à distância na instituição,

7.2 Garantir a integração do ensino, pesquisa e treinamento, de forma a 
desenvolver competências e habilidades específi cas nos principais campos de conhe-
cimento técnico ligados ao cumprimento da missão institucional.

Meta 1 / 7.2: Formar sistema de informações entre a Escola Nacional de Ciências 
Estatísticas, a Diretoria de Pesquisas, a Diretoria de Geociências e o Centro de Documentação e 
Disseminação de Informações, com vistas a sugerir projetos de dissertações de interesse do IBGE 
no programa de mestrado, de monografi a nos programas de especializações e no cursos de gra-
duação, totalizando 30% do total dos trabalhos acadêmicos de fi nal de curso em 1999, 40% 
no ano 2000 e 50% no ano 2001.

7.3 Tornar o IBGE um centro de referência para a formação de servidores 
públicos das diversas esferas de poder, nas áreas estatística e geográfi ca, respaldado 
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na larga experiência acumulada e na excelência profi ssional em seu campo específi co 
de conhecimento técnico.

Meta 1 / 7.3: Incorporar público externo em percentual de 2% do total de oferta de 
cursos da área técnica (de saber específi co da instituição) previsto no Programa Anual de Trei-
namento em 1999, 3% em 2000 e 5% a partir de 2001.

Nas versões seguintes, atualizando o planejamento, foram mantidos esses 
objetivos estratégicos, e mudadas algumas metas, bem assim, incluídas algumas ou-
tras. Contudo, nada de monta ocorreu. A ENCE, desde então, como seria de se espe-
rar, vem sendo norteada por esses objetivos e suas metas.

O futuro da educação continuada

Em 2005, Maria Angélica Vasconcelos de Araújo, até pouco, à época, chefe do 
Departamento de Treinamento, criado em 1994, defendeu sua dissertação no progra-
ma de mestrado na ENCE, na qual trata dos rumos no IBGE da educação continuada, 
e o faz trazendo ao debate interno a questão da educação corporativa. No capítulo 
inicial, desenha os Institutos Nacionais de Estatística; no capítulo seguinte, desenha o 
conceito de educação corporativa; e no último capítulo, analisa o caso do IBGE, neste 
caso, começando com uma trajetória histórica valiosa, desde Bulhões Carvalho até os 
tempos recentes, com Simon Schwartzman, passando por Teixeira de Freitas, Lourival Câ-
mara (criador da ENCE) e Isaac Kerstenetzky. Então, identifi ca uma ruptura a partir da 
missão canadense, e o que daí resultou positivamente. 

A partir das características evidenciadas neste capítulo a respeito da prática 
educacional desenvolvida no IBGE entre 1994 e 2002 é possível concluir que, de cer-
ta forma houve mudanças em relação ao que era realizado antes de 1994. A infl exão 
e a ruptura para com as práticas anteriores estão expressas nos ideais que origina-
ram a reorganização da atividade de treinamento e que se mantiveram presentes 
ao longo de todo período coadunando-se, em certa medida, com algumas idéias 
trazidas pelo novo paradigma da educação corporativa. Isso pode ser visualizado, 

por exemplo:

a) na importância estratégica que o treinamento adquiriu na Instituição ao longo do 
período estudado e que continua a representar, principalmente entre os gerentes, 
apesar  de não haver uma participação intensa das lideranças institucionais no pro-
cesso educacional;

b) na regularidade com a qual a atividade se desenvolveu, ainda que não se possa con-
siderá-la um processo contínuo de aprendizagem. Ou seja, a atividade é sistemática 
do ponto de vista da oferta de cursos, mas não enquanto uma mentalidade presente 
em todos os ambientes institucionais, mediante soluções de aprendizagem, técnicas e 
métodos que estimulem os servidores a aprender continuamente;

c) no fato de haver preocupação com a capacitação de membros da cadeia de valor 
da Instituição, ainda que o projeto educacional não tenha sido pensado dentro 
da concepção da educação corporativa ser um instrumento de equalização do co-
nhecimento sobre a organização, dentro e fora dela, em prol de seus objetivos 
estratégicos;
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d) na idéia de buscar avaliar os resultados, embora a forma de avaliação e os parâ-
metros utilizados não permitam conhecer de fato quanto os investimentos realizados 
com treinamentos impactaram nas atividades desenvolvidas e nos bons resultados 
alcançados pela Instituição;

e) na busca da excelência de sua força de trabalho e da melhoria do desempenho 
institucional através do treinamento, ainda que os programas desenvolvidos no âm-
bito do PAT não estejam explicitamente voltados para o desenvolvimento, instalação 
e consolidação das competências institucionais (essenciais) e individuais; e, além dis-
so, por deixarem de fora uma base importante para formação de comportamentos, 
atitudes e identidade, necessária para criar um senso de compromisso e pertenci-
mento por parte das pessoas em relação à Instituição (cidadania corporativa). Este 
sentimento deve se dar de forma generalizada na Instituição. A missão canadense 
confi rmou a presença desses elementos entre os profi ssionais do IBGE (REPORT, 
1994) e ao ser entrevistado Simon Schwartzman disse que também compartilha dessa 
opinião. Todavia, não é um sentimento que se estenda a toda a organização. Segundo 
ele, está presente mais entre os funcionários das áreas técnicas.

f) na busca de novas alternativas para levar o treinamento a um número maior de 
pessoas, com maior rapidez e a menor custo como, por exemplo, da educação a 
distância, mesmo que as experiências realizadas não tenham sido concebidas dentro 
dos padrões exigidos pelo novo paradigma da educação corporativa, resultando num 
sistema educacional integrado (ARAÚJO, 2005, p. 126-127).

Em suma, afi ança que “a partir de 1994 o Instituto passou a ver no treina-
mento sua principal estratégia para alcançar a excelência de sua força de trabalho e 
se tornar uma organização intensiva em conhecimento”. E acrescenta: 

Desde essa época a Instituição almeja tornar-se um centro de referência para 
a formação de servidores públicos das diversas esferas de poder (federal, estadual e 
municipal) e para entidades parceiras, nas áreas de estatística e geográfi ca, respal-
dado na larga experiência acumulada e na excelência profi ssional em seu campo 
específi co de conhecimento técnico, reforçando também seu papel de coordenador 
do SEN.

Passados dez anos, observamos que as mudanças empreendidas e o projeto 
educacional desenvolvido cumpriram seu papel naquele momento de transforma-
ção e modernização institucional, se consolidando como uma atividade sistemática 
da Casa. Mas, agora precisa se renovar à luz de práticas educacionais mais modernas 
e condizentes com o alto padrão da organização (ARAÚJO, 2005, p. 129).

E seguem algumas sugestões – como fecho da argumentação desenvolvida 
na dissertação –, que bem merecem uma refl exão isenta no IBGE. Nessas sugestões 
recupera por oportuna a perspectiva da educação corporativa, que bem pode atender 
com ganhos ao Sistema Estatístico Nacional.



Capítulo 21

Sistema estatístico nacional: 
dimensões sociopolítica e técnico-científi ca   
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Em outubro de 1986, na aber-

tura do Encontro Nacional do Sistema 

Estatístico da Educação, Edmar Bacha 

anunciou que planejava realizar no 

segundo semestre do ano seguinte o 

que então chamou de I Encontro do 

Sistema Estatístico Nacional da Nova 

República para, entre outros pontos, 

estruturar um sistema nacional que 

fosse a junção de sistemas setoriais. Em 

jun./jul. de 1987, seu sucessor na pre-

sidência, Edson Nunes, voltaria àquela 

idéia, anunciando a realização da III 

Conferência Nacional de Estatística, 

na qual, antecipa, o IBGE proporia um 

novo Plano Nacional de Estatística; em-

bora formasse uma comissão de orga-

nização e coordenação, houve poucos 

avanços536.

Na gestão Charles Mueller, fi -

nalmente, foi realizada a prometida 

Conferência   (7 a 9 de novembro de 

1989). A pedido de Lenildo Fernandes 

Silva, então diretor da Diretoria de Pes-

quisas, para animar o processo internamente, Eduardo Augusto Guimarães preparou o 

documento, Produção de estatística e sistema estatístico  (setembro ou outubro de 

1989), sobre as limitações de se constituir um sistema estatístico, à falta de um quadro 

teórico que abrangesse toda a sociedade, deixando a sugestão de que o único cami-

nho possível seria pela geração de sistemas setoriais. A Conferência foi realizada com 

sucesso, reunindo tematicamente produtores e usuários, contudo, um novo Plano 

Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas só seria proposto em jan. de 1992, 

já ao fi nal da gestão Eduardo Augusto Guimarães, tendo por mentor Lenildo Fernandes 

Silva537.

536 Ver o capítulo 10 deste volume. A I e a II Conferência são tratadas, respectivamente, nos capítulos 24 e 27 do volume 
3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção. 

537 Ver o capítulo 12 deste volume.

Capa do 
cordel 
“Competência 
e 
credibilidade, 
por um Brasil 
melhor e mais
desenvolvido!” 
de Rouxinol 
do Rinaré.
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Nas gestões Eurico Borba e Sílvio Minciotti houve poucos avanços, pese o esfor-

ço de Jane Souto de realizar uma pesquisa que revelasse as condições dos órgãos regio-

nais de estatística. Os tempos eram difíceis, faltando condições mínimas ao próprio 

IBGE, de modo que muitas outras urgências se sobrepuseram538. Nesse tempo, por 

demais, os órgãos regionais de estatística, benefi ciando-se das autonomias atribuídas 

aos estados e municípios  pela nova Constituição (1988), como que “libertavam-se” 

da “dominação” do IBGE, e embarcavam numa descentralização incomensurável539; 

logo, contudo, perceberiam que para haver uma oportuna e autêntica descentraliza-

ção seria preciso haver um centro, posição que caberia legitimamente ao IBGE, com 

sua experiência e sua consolidação institucional. Pouco a pouco, houve uma amigável 

reaproximação, para a qual muito contribuiu a visão de mundo trazida por Simon 

Schwartzman, um grande pensador da sociologia das estatísticas, bem assim, pelo re-

torno de Lenildo Fernandes Silva à direção da Diretoria de Pesquisas.

Por essa feliz junção de pessoas, e também Martha Mayer (diretora-adjunta 

da Diretoria de Pesquisas, logo titular na gestão Sérgio Besserman), muito se avançou 

nas refl exões. Essa será a matéria deste capítulo; aqui e agora, trata-se do período pos-

terior à realização do I Encontro Nacional de Produtores e Usuários de Informações 

Sociais, Econômicas e Territoriais (de 27 a 31 de maio de 1996)540, desdobrando-o. 

Visão pessoal (I): Simon Schwartzman (jul./ago. 1996?)

Em 1996, meados ou segundo semestre541, Simon Schwartzman preparou um 

documento que, embora tivesse caráter ofi cial, por sua posição com presidente, tra-

zia, antes de tudo, sua visão pessoal da temática em discussão, como indica seu título: 

A coordenação do Sistema Nacional de Informações Estatísticas e Geocientífi cas; tex-

to pequeno, com apenas três páginas, é grande em conteúdo.

A seu juízo, os textos legais que dão ao IBGE a atribuição de coordenação 

da atividade estatística, embora necessária, é insufi ciente. Sem condições instrumen-

tais, a coordenação não passa de fi gura de retórica; e mesmo havendo os instrumen-

tos fundamentais – classifi cações, glossários, cadastros, entre outros – eles não cobrem 

todo o espectro da pesquisa, que fi cam, assim, em aberto ao alvitre dos diferentes 

produtores,  (por exemplo, os Ministérios da Educação, do Trabalho, da Ciência e 

Tecnologia, da Previdência, o Banco Central). Essa situação se avoluma ao se usar 

538 Ver o capítulo 15 deste volume.

539 Note-se que esses sentimentos libertação à dominação do IBGE estão entre aspas, querendo marcar seu caráter polê-
mico. Ainda que alguns o possam  ter visto, e ainda o verem, como uma instituição autoritária, ele não o é, e não o foi, 
até por ser uma instituição de pesquisa, sempre em busca da verdade. 

540 Ver os capítulos 16 e 18 deste volume.

541 O documento não apresenta nenhuma data. Em comunicação eletrônica com ele, o autor tentou fazer-lhe uma da-
tação, fi xando sua razão de ser: “deve ter sido preparado para uma reunião seja no Ministério do Planejamento, seja 
com Vilmar Faria, assessor do Presidente Fernando Henrique para a área social, que era meu principal interlocutor 
no governo. [...] Infelizmente, perdi a data original em que o texto foi escrito [...] e não consegui encontrar nenhum 
outro documento ou memorando que fi zesse referência a ele” (SCHWARTZMAN,  2007). Contudo, na última página 
do documento há referência a um convênio fi rmado em meados de 1996 com o Ministério do Trabalho, com vistas à 
unifi cação das pesquisas de emprego / desemprego, deixando entrever que ele estava em curso, e fora recém assinado, 
o que sugere, então, uma datação em meados ou segundo semestre daquele ano.  
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informações individuais existentes nos registros administrativos, como fonte básica de 

geração de estatísticas; esses registros são demasiado heterogêneos, e fi cam a exigir 

ainda maior coordenação, a começar por sua própria criação. Assim sendo, o IBGE 

teria muito que fazer, e em várias frentes, para tanto sendo essencial a renovação do seu 

Conselho Técnico, “que na prática nunca foi além de um funcionamento burocrático” 

e que não se reunia, afi rma, a vários anos; seu novo papel seria como um “órgão efetivo 

de consulta e supervisão do Instituto”, que pudesse “realizar uma mediação efetiva en-

tre o IBGE, o governo e a sociedade mais ampla” (SCHWARTZMAN, [1996], p. 1)542. 

Seguindo sua refl exão, argumenta a existência de informações concorrentes 

e, não raro, confl itantes, vendo como sendo “normal que, em uma sociedade aberta e 

pluralista, diversas instituições produzam dados nem sempre coincidentes, em função 

de diferentes critérios, metodologias e interesses”. E, num exercício dialético valioso, 

nota que o País precisa de “informações confi áveis e sufi cientemente abrangentes, dos 

pontos de vista temático e espacial, como base para as políticas públicas e como refe-

rências para a sociedade e a comunidade internacional”. Ora, acrescenta, “estas infor-

mações são um bem público, e como tal devem ser produzidas por instituições também 

públicas, que possam garantir sua continuidade e confi abilidade”, sendo “função do se-

tor público cuidar, também, da alocação efi ciente dos recursos evitando da duplicação 

de gastos para os mesmos fi ns”. (SCHWARTZMAN, [1996], p. 1-2). Ou seja, vá lá que 

houvesse (e que haja) informações concorrentes e confl itantes, como fruto do ambien-

te democrático, e de autonomia das instituições, mas que elas não surjam de recursos 

públicos escassos, que devem ser aplicados concentradamente, não necessariamente 

num único órgão, mas sempre sob coordenação cooperativa, e não concorrente. 

Isso posto, valerá lembrar que Isaac Kerstenetzky, nos anos 1970, responden-

do à seqüência de críticas que foram feitas ao IBGE desde 1958, ao reformar a Funda-

ção IBGE, criada em 1967, tornou o sistema estatístico centralizado (até então, ele era 

descentralizado, funcionando por colegiados). O que quer Simon Schwartzman, então, 

em sua avaliação da atualidade, sem o dizer em termos explícitos, é a volta a alguns 

aspectos vigorantes anteriormente. Quer defi nir as questões a serem investigadas, fi -

gurando um programa estatístico, “através de sistemas consultivos com a participação 

dos responsáveis pelas atividades de pesquisa”, quer garantir aos institutos de pesquisa 

as melhores condições técnicas, tecnológicas e institucionais à execução deste pro-

grama de trabalho, de forma a alcançarem resultados confi áveis, “acima de qualquer 

suspeita” (SCHWARTZMAN, [1996], p. 2). E dessa visão deriva três perguntas funda-

mentais, que então passa a responder:

Como defi nir a agenda de pesquisas?

Hoje esta agenda é defi nida internamente pelo IBGE, a partir de linhas de 
trabalho identifi cadas pelo seu quadro técnico, em parte atendendo a solicitações 
de diferentes órgãos de governo, incluindo o Ministério do Planejamento, em parte 
atendendo a recomendações das Nações Unidas, em parte atendendo a recomen-

542 Embora o Conselho tenha passado por renovação na gestão Sérgio Besserman, e seguido na atual gestão (Eduardo 
Pereira Nunes), está longe de cumprir essa idealização. Valerá notar que Simon Schwartzman é membro assíduo do 
novo Conselho.
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dações de comissões consultivas ad hoc. Estas demandas são muitas vezes contradi-
tórias, e geralmente não tomam em conta as condições técnicas, administrativas e 
orçamentárias que o IBGE tem para atendê-las.

Além da questão da identifi cação de temas, a estruturação de uma linha ade-
quada de pesquisas requer a existência de uma equipe técnica especializada, de 
alto nível, que seja capaz de implementar os projetos que forem identifi cados com 
competência, presteza e efi ciência. Este problema esbarra na perda importante de 
pessoal que o IBGE sofreu nestes últimos anos, e que continua a se agravar, pelos 
salários que paga a seus técnicos mais qualifi cados.

Como coordenar o IBGE com as demais agências governamentais?

Em todo o mundo a tendência é que os órgãos estatísticos trabalhem cada 
vez mais, onde couber, com informações geradas pelos registros administrativos, di-
minuindo os trabalhos de coleta direta de informações. O IBGE tem estabelecido 
diferentes formas de colaboração com outros órgãos, como a Secretaria da Receita 
Federal e o Ministério do Trabalho, mas precisaria de um mandato mais claro e defi -
nido para poder aprofundar esta linha de trabalho, que deveria incluir inclusive sua 
participação na elaboração dos registros administrativos setoriais, e dos respectivos 
sistemas de apuração e processamento para fi ns estatísticos.

Como coordenar o IBGE com os institutos de pesquisa estaduais?

Muitos Estados possuem hoje seus próprios institutos estaduais, alguns de 
porte signifi cativo, como a Fundação SEADE de São Paulo e a Fundação João Pi-
nheiro de Minas Gerais. A existência destes institutos se justifi ca pela necessidade 
que têm os Estados de produzirem informações a níveis mais detalhados de desagre-
gação do que aqueles produzidos pelo IBGE. Em alguns casos, no entanto, como 
com as estatísticas de emprego, este institutos realizam pesquisas paralelas às do 
IBGE, uma duplicação que está se buscando corrigir, através de um convênio assina-
do com o Ministério do Trabalho.

O crescimento destes institutos estaduais, e o processo de redução progres-
siva dos quadros do IBGE, colocam em evidência a questão de saber se o governo 
federal pretende continuar mantendo uma instituição de pesquisa nacional, ou pre-
tende evoluir para uma federação de instituições de pesquisa locais, reservando ao 
IBGE um papel de coordenação do sistema. De uma lado, a manutenção de uma 
estrutura nacional como a que o IBGE constituiu nas décadas passadas pode parecer 
incompatível com as atuais tendências de desburocratização e simplifi cação do apa-
relho do Estado. Por outro, o papel de coordenação que poderia ser exercido pelo 
IBGE sobre uma rede de instituições de pesquisas locais, dependentes de conjuntu-
ras políticas regionais e profundamente desiguais em sua competência técnica e ad-
ministrativa, seria muito reduzido, e poderia deixar o país sem estatísticas nacionais 
confi áveis. Parece ser aconselhável procurar uma posição intermediária, em que o 
IBGE se mantenha como órgão nacional, e desenvolva sua capacidade de trabalhar 
em cooperação ou por subcontratação com instituições locais, quando for o caso, 
sem perder sua capacidade de produzir um conjunto sistemático de informações 
básicas de âmbito nacional a um determinado nível relevante de desagregação, e 
coerentes para todo o país (SCHWATZMAN, [1996], p. 2-3, grifo nosso).

A implementação dessas considerações imporia mais detalhes, afora a cria-

ção dos instrumentos legislativos e gerenciais. Nesses detalhes, estaria um acordo com 

os órgãos regionais de estatísticas que, naturalmente, não deviam sentir-se em perdas, 

ou seja, todos, inclusive o IBGE, deveriam estar dispostos a cederem vontades, ou 

direitos, assumindo obrigações, ao fi m e ao cabo, não podendo dominar a vontade 

unilateral de ninguém, nem do IBGE, com todo o peso de sua tradição. Os governos 
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estaduais (e municipais), bem assim, na esfera federal, os ministérios tutelares, teriam 

que aceitar e defender a autonomia e a independência de seus organismos produtores 

de estatísticos, gostem ou não dos resultados. Por demais, um trabalho em conjunto 

pressupõe um quadro de pessoal especial, capaz de dialogar, e de aceitar contraditó-

rios, o que não é o caso geral, cada qual querendo que, antes de tudo, o outro ceda, 

ao menos que o faça primeiro. Enfi m, o IBGE é um órgão crível como produtor, mas 

teria muito que aprender a coordenar, já que isso não pode fi car adstrito à dimensão 

técnico-científi ca da coordenação, pois, embora ela seja vital, ela é apenas uma das 

duas dimensões que confi guram a coordenação, havendo também a sociopolítica. 

Visão pessoal (II): Elvio Valente (set. 1996)

Em setembro de 1996, Elvio Valente, ao refl etir os sistemas estatísticos nacio-

nais, e intentar uma pesquisa de suas condições, inclusive oferecendo um questioná-

rio, como seria natural, também refl etiu os sistemas estatísticos intranacionais. 

Elaborou um documento intitulado Transformações estruturais e sistemas 

estatísticos nacionais, no qual aborda as mudanças na sociedade da informação, o 

novo papel do Estado vis-à-vis o domínio do Mercado, bem assim, o imperativo das 

renovações nas produções das estatísticas, com as agências centrais tendo outros pa-

péis: “a tarefa básica do órgão central será a de acessar as bases disponíveis (registros 

administrativos), organizar os dados para fi ns determinados e coordenar (estabelecer 

normas)”, ou seja, “será mais a de reunir do que a de produzir informações”, dito 

de outra forma, “o usuário deverá poder acessar o órgão central não para obter a in-

formação, mas para obter informação de onde estão os dados que ele necessita”, em 

suma, “o órgão central deverá agir como facilitador” (VALENTE, 1996, p. 73).

Há que se passar de um sistema centralizado para um sistema descentrali-
zado, ou seja, descentralizar (delegar) pelo setor público (Estados e Ministérios) a 
produção das estatísticas regionais e temático-setoriais. Na produção centralizada 
de informações, o órgão central é coordenador e principal produtor. Num esquema 
descentralizado, o órgão central é coordenador e a produção é descentralizada, por 
exemplo: a) descentralização temático-setorial (Ministérios e Secretarias Nacionais); 
b) descentralização regional (Órgãos Estaduais de Estatística); c) descentralização 
mista: pública (temático-setorial e regional) e privada (empresas especializadas e 
órgãos setoriais) (VALENTE, 1996, p. 74, grifo nosso).

Face às crises dos Estados Nacionais, diz que “os órgãos nacionais de estatís-

tica já começam a rever o escopo (objeto, conteúdo, abrangência espacial e setorial) 

das pesquisas permanentes”, abandonando “a realização de censos, [e] concentrando 

seu trabalho em pesquisas anuais mais leves”, bem assim, “abrindo espaço para a reali-

zação crescente de pesquisas especiais sob encomenda de clientes”543. Pese a busca de 

certas autonomias fi nanceiras por parte dos órgãos centrais de estatística, “o Estado 

não pode abrir mão da produção de um conjunto básico de informações indispensá-

veis às políticas públicas”, e por seguir devendo propiciar à sociedade esse conjunto 

543 Nessa matéria, e afi ns, as idéias de Elvio Valente se aproximam das idéias de Silvio Minciotti (ver capítulo 15 deste 
volume).
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básico, e por ser seu maior consumidor, “é que ainda cabe ao Estado um papel impor-

tante no orçamento dos órgãos nacionais de estatística”, e diz mais:

Além da necessidade de revisão do conjunto, conteúdo e abrangência das 
estatísticas produzidas é necessário, também, se pensar, conforme já mencionado, 
na descentralização e/ou maior cooperação com Ministérios, Secretarias Nacionais, 
Estados e Municípios, reforçando o papel de coordenador central do sistema estatís-
tico nacional (VALENTE, 1996, p. 74-76, grifo nosso).

Constituir-se-ão como áreas de interesses crescentes, enquanto produtos, es-
tatísticas relacionadas às seguintes áreas: meio ambiente, recursos humanos, ciência 
e tecnologia, qualidade e produtividade, comércio internacional, comparações in-
ternacionais, municípios, micro e pequenas empresas, serviços, sistema fi nanceiro, 
compatibilização de registros administrativos, pesquisas com enfoque multi-setorial 
(agroindústria, etc.) e pesquisas amostrais, especialmente onde o nível micro é rele-
vante. Enquanto processo, a instituição central de estatística deve privilegiar ações 
no sentido de: interligar bases de dados, descentralizar, terceirizar, agilizar, cobrar e 
coordenar (VALENTE, 1996, p. 79-80, grifo nosso).

Embora a tônica do texto sejam os sistemas nacionais, suas incursões, mes-

mo rápidas, pelas veredas dos sistemas intranacionais são sufi cientes para evidenciar, 

na visão de Elvio Valente, a necessidade de se descentralizar o programa estatístico 

nacional, seja no prisma setorial (órgãos federais), seja no prisma regional (órgãos es-

taduais e municipais). Em vários pontos, sua visão encontra as posições antes expostas 

por Simon Schwartzman, em outros, é mais ousada.

I Fórum IBGE e Órgãos Regionais de Estatísticas (nov. 1996)

Em novembro de 1996, em seguida ao Encontro Nacional de Produtores e 
Usuários de Informações Sociais, Econômicas e Territoriais, tendo em conta as ques-
tões mais relevantes levantadas pelos Órgãos Regionais de Estatística544, a Diretoria de 
Pesquisas (leia-se Lenildo Fernandes Silva) realizou o I Fórum IBGE e Órgãos Regionais 
de Estatística (a esses órgãos deu-se a sigla OREs, de péssima cacofonia)545. As inten-
ções eram muitíssimo ambiciosas: “cabe observar que o I Fórum foi uma reunião ini-
cial; outros deverão ocorrer, transformando este evento em espaço de refl exão sobre 
o Sistema Estatístico Nacional – SEN” (FÓRUM IBGE E ÓRGÃOS REGIONAIS DE 
ESTATÍSTICA, 1996, p. 3). O II Fórum, e último, marcado fi cou marcado para ocor-

rer em maio de 1997, mas só se deu em agosto de 1998, assim sendo, as boas intenções 

naufragaram rapidamente. 

Na primeira sessão, os órgãos estaduais foram chamados a revelarem suas 

inserções institucionais e suas atividades correntes. Dessas apresentações, oferecidas 

544 No referido Encontro houve uma “Reunião de Instituições Produtoras”, na qual o IBGE foi instado a assumir um papel 
mais efetivo de coordenação, sendo ainda defendida a descentralização na produção das estatísticas, estando evidente 
a emergente federação.

545 Estiveram presentes a Fundação de Economia e Estatística - FEE do Rio Grande do Sul, o Instituto Paranaense de De-
senvolvimento Econômico e Social - IPARDES do Paraná, a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE de 
São Paulo, a Fundação Centro de Informações e Dados - CIDE do Rio de Janeiro, Empresa Municipal de Informática 
e Planejamento - IPLANRIO da cidade do Rio de Janeiro (hoje Instituto Pereira Passos), a Fundação João Pinheiro / 
Centro de Estatística e Informação - CEI de Minas Gerais, o Instituto de Pesquisa Econômico-Administrativa - IPEAD 
de Minas Gerais, a Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN do Distrito Federal, a Superin-
tendência de Estudos Econômicos e Sociais - SEI da Bahia, o Instituto de Planejamento de Pernambuco - CONDEPE, 
a Fundação Instituto de Planejamento do Ceará - IPLANCE, o Instituto de Desenvolvimento Econômico-Social do 
Pará - IDESP.
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uma a uma nos Anais, retirou-se uma síntese, que todos os OREs, sendo ou não órgãos 

ofi ciais, estavam voltados, basicamente, ao levantamento de informações de nature-

za estatística (algumas vezes atuando, também, na cartografi a) que permitissem um 

conhecimento mais específi co das realidades de suas regiões. Notou-se que alguns 

produziam estatísticas primárias, além de outras funções, ao passo que outros não as 

produziam, não mais que compilando e sistematizando estatísticas já existentes em 

vários órgãos, inclusive gestores dos registros administrativos. Essa duplicidade  insti-

tucional, foi (e é) um problema nas relações com o IBGE.

Na segunda sessão, coube ao IBGE falar, dando o papel de um órgão central 

de estatística, seu papel, claro. Esse papel estaria pautado em três princípios funda-

mentais, sempre em relação a um programa estatístico básico: garantir sua abrangên-

cia nacional, com abertura às Unidades da Federação; garantir sua estabilidade e sua 

permanência ao longo do tempo; garantir um mínimo de padronização, viabilizando 

uma necessária comparação das informações resultantes. O IBGE deixou claro que 

só podia assumir a produção para Unidades da Federação, Regiões Metropolitanas, 

e, em algumas situações, para outros níveis, dessa forma, para abrir esses níveis se-

ria preciso articular um trabalho em conjunto com os OREs, “preservando-se os três 

princípios fundamentais, maximizando recursos e evitando-se duplicações” (FÓRUM 

IBGE E ÓRGÃOS REGIONAIS DE ESTATÍSTICA, 1996, p. 15). 

Para realizar esse desiderato, o IBGE fazia as bases operacionais, os cadas-

tros de empresas, as classifi cações padronizadas, e as bases de dados articuladas, bem 

assim, poderia, caso a caso, usar suas unidades descentralizadas de processamento, e 

sua rede de coleta bem distribuída pelo Território Nacional, e mais ainda, poderia 

oferecer assessoria metodológica, para garantir comparação das informações, afora 

permitir a derivação de pesquisas satélites associadas as suas plataformas de investi-

gação (como a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, a Pesquisa de 

Orçamento Familiares - POF, e outras), e a articulação com ministérios. O espectro 

de propostas era por demais abrangente, e não encontrava sustentação no cotidiano 

No I Fórum 
IBGE e 
Órgãos 
Regionais de 
Estatística, a 
presença do
então 
presidente do 
IBGE, Simon 
Schwartzman, 
Martha Meyer, 
Lenildo
Fernandes 
Silva, 
Micheline 
Christophe e 
David Wu Tai. 
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da instituição; um novo quadro de pessoal deveria ser formado, e uma nova cultura 

deveria ser formada, o que, se fosse mesmo possível, demandaria muitíssimo tempo.

A terceira sessão foi sobre sigilo de informações, um tema de amplo interes-

se, numa exposição estatística (sem divagações fi losófi cas) de Pedro Luís do Nascimento 

Silva (do IBGE). Nos debates, centrou-se na proposta de um convênio, para acesso aos 

microdados, e que fora falado na exposição; seu modelo foi solicitado prontamente, 

ao fi m e ao cabo, forçando o IBGE a admitir que o mesmo não estava pronto, sendo, 

na verdade, apenas uma idéia. Isso posto, fi cou esvaziada a discussão. Então, por seu 

senso aguçado de oportunidade, Luiz Henrique Proença Soares, da Fundação SEADE/

SP546, mudou o fulcro da discussão, até aquele momento centrado na liberação de 

microdados, passando a focalizar a questão da efetiva fi xação do sistema estatístico. A 

seu juízo, em ele funcionando efetivamente, a legislação da obrigação e sigilo valeria 

para todos os seus órgãos, e não apenas para o IBGE, donde, todos teriam acesso natu-

ral aos microdados, cada qual sendo legalmente co-responsáveis pela preservação das 

identidades. Nessa linha, Renata Prosérpio, da SEI/BA, enfatizou a realidade federativa 

da atividade estatística, naquele momento, algo a aceito, ainda que a exigir ajustes.

A quarta sessão foi sobre disseminação, a quinta sobre o Censo Cadastro, a 

sexta encerrou os trabalhos. A menos das falas de um ou outro,  o fecho caiu no va-

rejo desta ou aquela pesquisa, e de novo a liberação dos microdados. Curioso, então, 

que os órgãos regionais de estatística perdessem a oportunidade para demandar mu-

danças nas relações com o IBGE, pugnando pela fi xação efetiva do sistema estatístico. 

Sem esse contexto, formando espaços naturais e formais de convívio, fi cava-se, mesmo, 

546 Em 2005, tornou-se presidente do Instituto de Pesquisa Econômico Aplicada – IPEA, cargo que ocupa ainda hoje 
(2007).

Participantes 
do I 
Fórum IBGE 
e Órgãos 
Regionais de 
Estatística,
diante do 
prédio do 
Centro de 
Documenta-
ção e 
Disseminação 
de
Informações 
do IBGE, 
no Rio de 
Janeiro.
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restrito a demandas varejistas, sempre a depender de boa-vontade. De ambos as partes, 

deles e do IBGE, não eram jamais lançados alicerces de uma relação sólida, formal e 

legalmente constituída; isso passava por uma revisão completa da legislação estatística 

brasileira, ainda hoje não realizada, pese reiteradas promessas ao longo do tempo.

Visão pessoal (III): Magdalena Cronemberger Góes (dez. 1996)

Em dezembro de 1996, Magdalena Cronemberger Góes fez uma preciosa mo-

nografi a, Política Estatística Brasileira: questões atuais, como fecho de uma pós-gra-

duação na Escola de Políticas Públicas e Governo, da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro, em três seções: “O sistema estatístico nacional: mudanças e impasses”, 

“Caminhos para a integração”, “A organização institucional do sistema estatístico”. 

Nesta terceira seção, entre outros pontos, refl ete a relação do IBGE com os OREs 

(sempre essa sigla, de péssima cacofonia), e o faz com extrema propriedade, como 

lhe é de hábito. 

Começa sua análise pelos anos 1970, sob Isaac Kerstenetzky, quando o sistema 

estatístico foi fortemente centralizado, e quando o discurso da coordenação não saiu 

do campo a retórica, com o IBGE tendo pleno domínio do programa estatístico.

Os anos 70 são um marco importante na produção das estatísticas do Brasil, 
não só pelo fortalecimento fi nanceiro do IBGE, que lhe propiciou fôlego para um 
bem mais extenso programa de trabalho, como pela atualização e  modernização 
da legislação básica do Sistema Estatístico. Uma importante decisão política, nesta 
época, foi dotar a área de adequada estruturação institucional e dos instrumentos 
legais necessários ao exercício de suas funções. [...]Esta legislação traduzia a concep-
ção de um modelo de produção das estatísticas nacionais fortemente  centralizado, 
com uma coordenação responsável pela articulação e integração dos segmentos in-
tegrantes do sistema. Na prática, o cami-
nho trilhado, ao longo dos anos seguintes, 
foi de expansão e  centralização da pro-
dução estatística no IBGE, mas de  pouca 
articulação com outros segmentos do SEN 
e  baixa priorização das atividades de co-
ordenação, inclusive no plano interno. 
[...]A concepção do SEN como conjunto 
de órgãos sob a coordenação do IBGE, tal 
como defi nido no documento legal, fi cou 
todos estes anos sem concretização efetiva. 
Chama atenção o fato de que em nenhum 
momento se identifi cou nominalmente a 
composição deste grupo (GÓES, 1996, p. 
14, grifo nosso).

De meados ao fi nal dos anos 1980, en-

trando pelo início dos anos 1990, o IBGE viu-se 

preso na crise do setor público. O Estado que 

queria reduzir suas atividades, que era levado, 

forçado mesmo, a fazê-lo, naturalmente, reduziu 

sua atenção ao órgão central de estatística, em 
Sumário da monografia “Política estatística 
brasileira: questões atuais”,
de Magdalena Cronemberger Góes.
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certos países achando-se que se o poderia suprimir. A solução do mercado era valori-

zada, sendo mesmo a melhor na geração da riqueza, contudo, a questão social, ainda 

sem solução, caberia ao Estado. Por sua extrema gravidade, atraía os parcos recursos 

disponíveis, dessa forma, menos fi cando para a atividade estatística, até que melhor 

se atinasse com a natureza da sociedade da informação, ou seja, mais que recursos, 

era imperativo haver informações, entre as quais as informações estatísticas, sem as 

quais não seria possível nem acompanhar o desempenho do mercado, nem agir na 

crise social. Donde, a atividade estatística deveria voltar a ter a atenção do Estado, o 

que, no Brasil, se dará a partir do governo Fernando Henrique Cardoso, estando no IBGE 

Simon Schwartzman. Mesmo assim, dois pontos seguiam impondo restrições: primeiro, 

os recursos jamais teriam de novo a abundância dos anos 1970, e início dos anos 1980; 

segundo, com a crise do IBGE, e mais ainda como fruto da Constituição dita Cidadã 

de 1988, os órgãos estaduais de estatística prosperaram, negando a centralização do 

programa estatístico. Ambos esses pontos vêm sendo postos em pauta desde fi nal dos 

anos 1990, mas ainda não foram devidamente equacionados.

A descentralização político-administrativa que se seguiu à Constituição de 
1988 ampliou o papel e a autonomia dos governos estaduais e municipais. Fortale-
cidos fi nanceiramente e com novas atribuições na gestão das políticas públicas, estas 
instâncias vêm passando por amplo processo de reaparelhamento e de mudanças nos 
processos de trabalho. Neste contexto, vem crescendo e se diversifi cando a deman-
da de informações referenciadas aos espaços sub-nacionais, com o  decorrente for-
talecimento dos Órgãos Regionais de Estatística - ORE’s. Dentro desta denominação 
incluem-se tanto entidades estaduais - os Órgãos Estaduais de Estatísticas (OEE’s) - de 
tradição mais antiga, como  entidades mais recentes organizadas no âmbito muni-
cipal, com a função de organização da base de dados necessária para informar os 
respectivos governos e dar transparência às suas ações. Nos anos recentes, assiste-se 
ao progressivo aparelhamento de órgãos desta natureza, sobretudo as OEE’s, e ao em-
penho no desenvolvimento de instrumentos que melhor respondam às demandas de 
informações nos níveis estadual ou municipal. [...]A abrangência dos trabalhos destas 
OEE’s é variada, centrando-se na organização das informações no nível dos Estados. 
A partir dos dados do IBGE, dos registros administrativos e de levantamentos junto 
às prefeituras, organizam anuários estaduais, publicações com estatísticas municipais, 
indicadores sociais e outros e  realizam trabalhos de Contas Regionais, projeções de-
mográfi cas,  cartografi a e geografi a. Na área de produção de estatísticas - coleta, pro-
cessamento e divulgação dos resultados - as experiências das OEE’s concentram-se em 
índices de preços (muitas vezes elaborados em instituições paralelas), em indicadores 
de emprego e desemprego (caso da Pesquisa de Desemprego - PED), em pesquisas 
de condição de vida (caso isolado de São Paulo), em indicadores do comércio vare-
jista (normalmente em convênio com associações empresariais do comércio) e em 
indicadores conjunturais da indústria (caso isolado da SEI da Bahia). Em quase todos 
estes casos, trabalham em superposição com o IBGE, num exemplo de desperdício de 
recursos públicos, com oneração desnecessária do informante e produzindo informa-
ções não compatíveis (GOES, 1996, p. 15, grifo nosso).

Uma situação imprópria à organização da atividade estatística no País, e 

que tem sua origem no vazio criado pela falta do efetivo exercício pelo IBGE de sua 

atribuição de coordenar o Sistema Estatístico, bem assim, da ausência de esquemas 

formais e legais de articulação com esses órgãos. Os com mais ampla visão de mundo, 

vêem percebendo que a descentralização pressupõe a existência de um centro forte, 

e vêem lutando por refundar as relações com o IBGE, em novas bases, numa busca de 

identidade, mas sempre no respeito às diferenças.
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Seus principais pleitos podem ser resumidos nos seguintes pontos: • amplia-
ção das relações institucionais entre o IBGE e as OEE’s; • o reconhecimento do 
papel complementar dos OEE’s na organização da base estatística do País; • constru-
ção progressiva de parcerias (repartição de encargos) na produção das estatísticas 
de âmbito nacional, o que traz implícito a idéia de um sistema estatístico evoluindo 
no sentido de maior descentralização; • o tratamento diferenciado no acesso aos 
dados do IBGE, quanto a tempo e custo; • amplo acesso à base de dados, o que en-
volve inclusive a revisão do tratamento do sigilo estatístico; • a necessidade de fl exi-
bilidade para acomodar diversidades de situações tanto em relação às condições dos 
OEE’s, como em relação ao grau de complexidade sócio-econômico de cada Estado 
(GOES, 1996, p. 16,grifo nosso).547     

Por fi m, o texto em pauta faz um balanço dos resultados do I Fórum IBGE e 

Órgãos Regionais de Estatística. Vale notar que a questão central da descentralização, 

embora entendida não seria assimilada, havendo sempre o temor de se perder o âmbito 

nacional das estatísticas, ou seja, abrangência, continuidade e sistematicidade. Quando 

muito é aceita a idéia de se expandir o espaço das pesquisas nacionais do IBGE, por 

exemplo, para regiões metropolitanas, para capitais ou grandes cidades. A menos, e 

isso é dito sem rodeios, de haver interesse, ou necessidade, por parte do IBGE, o que 

não há de se esperar seja recebido com naturalidade pelos órgãos a serem envolvidos; 

como está dito, trata-se de “desvios pragmáticos”, marcadamente eventuais; há, então, 

nesses momentos de necessidade, uma “concessão” por parte do IBGE, sem considerar 

os interesses dos “parceiros” naturais que querem, naturalmente, uma relação tendente 

à  igualdade, pese serem mesmo diferentes, aliás, torná-los iguais, tanto quanto possível, 

é parte de uma das dimensões (a sociopolítica) da coordenação.

Por outro lado, a proposta defendida pelo IBGE de manter as pesquisas de 
abrangência nacional sob sua exclusiva execução está sujeita a desvios  pragmáti-
cos, decorrentes, sobretudo, da falta de perspectivas quanto aos recursos necessá-
rios para implementação de um programa de pesquisas minimamente completo 
em relação às demandas de informações sociais e econômicas. Assim, pressionado 
para dar respostas imediatas a determinadas demandas - por exemplo, de indicado-
res conjunturais de comércio - e na impossibilidade de expandir a Pesquisa Mensal 
de Comércio (PMC), hoje implementada apenas na cidade do Rio de Janeiro, por 
limitações de recursos, o IBGE tem aceito o estabelecimento de parcerias para a exe-
cução descentralizada desta pesquisa em outras áreas. Com esta estratégia, o IBGE 
pretende evitar a proliferação no País de indicadores conjunturais do comércio com 
metodologias variadas e pouco sólidas, gerando informações não comparáveis e de 
baixa confi abilidade. A opção, neste caso, tem sido a parceria com OEE’s. O IBGE 
fornece a metodologia e a supervisão em troca da execução e fi nanciamento das 
operações, por parte do interessado. A experiência das parcerias na PMC servirá 
como laboratório para testar a extensão das difi culdades com a coordenação e inte-
gração em esquemas descentralizados (GOES, 1996, p. 18, grifo nosso). 

Essa visão, embora pessoal, terá infl uindo bastante nas decisões da institui-

ção, dado o grande prestígio de Magdalena Cronemberger Góes, desde longo tempo, em 

especial ao tempo de Martha Mayer como diretora da Diretoria de Pesquisas. 

547 Esses pontos foram retirados da Carta de Porto Alegre, um abaixo assinado dos mais fortes órgãos estaduais de esta-
tística (SEADE/SP, FEE/RS, FLP/MG, SEI/BA, IPARDES/PR, IPLANCE/CE), ao fi nal da I Conferência Estadual de 
Estatística, realizada em novembro de 1993. Vale nota a proximidade às proposições de Luiz Henrique Proença Soares 
feitas no I Fórum, vistas acima.
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Em suma, como vários, aceita-se a descentralização temático-setorial, se ao 

IBGE isso parecer oportuno e necessário, mas não se aceita a espacial, que poderia 

desarticular uma oferta contínua e sistemática de informações estatísticas.

No IBGE, a Diretoria de Pesquisas refl ete 
o Sistema Estatístico (jul. 1998)

Em julho de 1998, os titulares da Diretoria de Pesquisas548, tendo à frente 

Lenildo Fernandes Silva (diretor), e Martha Mayer (diretora-adjunta) reuniram-se em 

discussões para que “as idéias e refl exões de cada um sobre o Sistema Estatístico Na-

cional – SEN pudessem ser colocadas em pauta e passassem por um primeiro esforço 

de sistematização”549, tendo em vista a realização (até setembro, segundo é informa-

do) do II Fórum IBGE e Órgãos Regionais de Estatística, bem assim, a assinatura do 

Protocolo de Intenções550 “a ser assinado neste mês de julho pelo IBGE, pelo Minis-

tério do Planejamento e Orçamento – MPO, e pelo Ministério da Administração Fe-

deral e Reforma do Estado – MARE, com vistas à transformação do IBGE em Agência 

Executiva” (IBGE, 1998, p. 2). Eis o ponto de partida:

Faz-se necessário pensar a produção e a coordenação de informações es-
tatísticas à luz das transformações da sociedade brasileira e, particularmente, das 
mudanças mais recentes das características institucionais do Estado brasileiro. Tais 
transformações, que fortaleceram Estados e Municípios através da descentralização 
promovida pela Constituição de 1988, se traduziram, no âmbito da produção e aná-
lise das informações estatísticas, no fortalecimento dos Órgãos Regionais de Estatís-
tica – OREs.

Assim, é necessário discutir o que é o SEN no contexto deste novo Brasil. 
Não há mais sentido em reproduzir um modelo delineado em um Brasil pautado 
pela centralização do Estado. Naquele momento histórico, foi dado ao IBGE a atri-
buição legal de convocar a Conferência Nacional de Estatística – CONFEST que, se 
pressupunha, resultaria na seleção de um conjunto de produção de informações es-
tatísticas consideradas prioritárias consensualmente e que, portanto, conformariam 
o Plano Geral de Informações Estatísticas – PGIE para o País. Nesta perspectiva, o 
SEN colocava-se como o arcabouço institucional que daria conta da produção pre-
vista no PGIE.

Hoje, o horizonte a ser percebido é outro e faz-se necessário discutir algumas 
questões básicas, a seguir colocadas, levando-se em conta o novo cenário do País: 
1) O que é o SEN hoje?; 2) Que temas prioritários abordar?; 3) Qual a sua organi-
zação institucional?; 4) Quais os seus membros?; 5) Qual a articulação entre os ór-
gãos (parcerias e complementaridades)?; 6) Como implementar uma coordenação? 
Acredita-se que, ao se discutir tais questões dentro da nova realidade institucional 
do Brasil, pautada pela descentralização, estar-se-á tratando de temas fundamentais 
a serem levados à discussão do II Fórum IBGE e OREs, bem como atualizando, e 

548 Zélia Bianchini, Carlos Lauria, Silvio Sales, Vânia Carelli, Gilda Santiago, Márcia Quintslr, Ângela Jorge, Luís Antonio 
Oliveira, como chefes de departamento; Magdalena Cronemberger, Marco Antonio Alexandre, Alicia Bercovich, como 
coordenadores; Francisco Alchorne, Rose Mary Faria, Maria Luiza Zacharias, Maria Letícia Warner, Elizabeth de Carva-
lho Faria, como membros do gabinete.

549 Os Anais dessa reunião foram muito bem feitos por Maria Letícia Warner, assessora da Diretoria de Pesquisas. Ao fi nal 
diz que em 23 daquele mesmo mês seria realizada uma outra reunião, que não conseguimos saber se houve ou não. 
Nela seria discutido uma “questão maior, de ordem geral [que] ainda continua em pauta, que é o delineamento de um 
modelo para a produção e a coordenação das informações estatísticas” (IBGE, 1998, p. 11).

550 Ver o capítulo 16 deste volume.
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reciclando, conceitos estratégicos para a elaboração do Plano de Ação (IBGE, 1998, 
p. 3, grifo nosso).

A seguir, recupera-se a falação de Lenildo Fernandes Silva no I Fórum, sobre 

o papel do IBGE como órgão central. Este papel foi posto a partir de três pilares: “ga-

rantia de abrangência; garantia de permanência ao longo do tempo; garantia de pa-

dronização e, em conseqüência, comparabilidade temporal e espacial”. Logo depois, 

é lembrada a falação de Luiz Henrique Proença Soares, do SEADE/SP, que “defendeu 

a formulação de um programa de trabalho para o SEN de forma descentralizada já 

que, ponderava, haveria capacidade de produção de estatísticas em vários Estados e 

Municípios”, e se concluiu que essa falação “demonstra que existe OREs com refl exão 

sobre o SEN e sobre o papel destes órgãos no Sistema e, mais, que essa refl exão não 

necessariamente leva a uma coincidência de visões com o IBGE” (IBGE, 1998, p. 3). 

E se passa a tratar dessas visões diferentes, na ótica do IBGE:

Uma questão importante a ressaltar é a diferença de visões entre o IBGE e os 
OREs, no que se refere à produção de estatísticas em si. O fato é que para a Direto-
ria de Pesquisas do IBGE há uma vivência tão vasta neste campo que certos fatores 
se tornam óbvios. Assim, por exemplo, a complexidade da operacionalização de 
uma pesquisa é um elemento conhecido. Para a DPE é claro que a mensuração dos 
fenômenos através de uma pesquisa não se restringe a conceitos teóricos, mas que 
implica o desdobramento em procedimentos operacionais não triviais. Também é 
claro para o IBGE, conforme apontado pelo Diretor da DPE no I Fórum, que qual-
quer levantamento de porte nacional deve ser de responsabilidade do órgão central 
de estatística. Contudo, os elementos que aprecem como óbvios para o IBGE, pare-
cem não ter a mesma clareza externamente. Faz-se necessário, portanto, refl etir com 
maior profundidade sobre o processo de produção de estatísticas e sobre o papel do 
IBGE nesta produção com vistas a esclarecer e tomar transparente, para os OREs, os 
elementos que são óbvios para o IBGE.

A idéia não é voltar ao cenário da década de 70, quando o IBGE aparecia 
como único produtor de estatísticas. Aliás, grande parte da situação que se vive hoje 
é fruto de um momento histórico no qual o IBGE não teve preocupação com seu 
papel de coordenador (nem externa, nem internamente). Havia defi nição de quem 
seriam os membros do SEN, mas nunca se chegou a nomeá-los explicitamente. A 
partir de 1988, com as mudanças institucionais do País, os OREs começaram a agir 
no vácuo então existente. Os OREs começaram a se articular e o IBGE não partici-
pou deste movimento. Apenas recentemente a Instituição começou a se preocupar 
com esta situação. Inclusive, ainda não se tem sequer clareza sobre quem é membro 
do SEN. 

Dado que o SEN enquanto “sistema” deve ser estruturado e articulado, é 
preciso que sejam defi nidor os compromissos do IBGE com os OREs e, também, dos 
OREs com o IBGE. O que se percebe é que os OREs não mostram desejo de abrir 
seus programas para o IBGE. O movimento parece ser o de reivindicar independên-
cia na produção de estatísticas, o que pode gerar a desarticulação do sistema.

A tendência mundial, hoje, é a de se considerar a necessidade da existência 
de um órgão central, coordenador. O que se discute é o grau de centralização, ou 
seja, a extensão da responsabilidade do órgão central. Três argumentos podem ser 
levantados, de imediato, para justifi car a existência de um órgão com tais caracte-
rísticas: tanto para o usuário como para o informante é importante o referencial de 
uma única instituição; o próprio sigilo estatístico é objeto de maior garantia e é mais 
resguardado quando há o órgão central, até mesmo porque este órgão se encontra 
mais distanciado de questões políticas locais; a alocação de recursos é mais efi ciente 
(IBGE, 1998, p. 4, grifo nosso).
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Eis uma declaração interessante, em vários pontos. Há, de fato, uma maior 

vivência em pesquisa estatística no IBGE do que nos OREs, na conta de sua longeva 

tradição, e do apoio que recebe de organismos internacionais; em suma, sua dimensão 

técnico-científi ca é bem mais sólida. Dito de outra forma, o IBGE tem maior autonomia 

e independência técnico-científi ca do que os OREs, bem assim, uma maior estabilidade 

e continuidade político-administrativa; em suma, tem um controle razoável da sua di-

mensão sociopolítica. Por tudo isso, uma descentralização espacial, em qualquer abran-

gência, maior ou menor, e mesmo uma descentralização temático-setorial abrangente 

trariam uma ameaça latente ao programa estatístico. Ora, fazer frente a essa situação 

pressupõe considerar as duas dimensões da coordenação em suas dimensões, a técnico-

científi ca e a sociopolítica, não por acaso as mesmas dimensões da atividade estatísti-

ca551. Nesse sentido bem mais completo da coordenação, para formar melhor o quadro 

de pessoal, sobretudo em pesquisa, poderia / deveria haver um Master of Business Admi-

nistration – MBA, sobre a atividade estatística, que aliás também valeria a usuários.

Ao fi m, em face da intensifi cação do planejamento regional e local, foi deba-

tida a crescente necessidade de informações estatísticas desagregadas espacialmente, 

sendo pedido a criação de um Sistema de Informações Municipais. Contudo, as pes-

quisas por amostragem, bem assim, a difi culdade de utilização (para fi ns estatísticos) 

dos registros administrativos, agem em sentido contrário à ampliação das informações 

municipais. Então, afora dever-se buscar meios de se mais utilizar tais registros, sobre-

leva a necessidade da coordenação, de modo a se poder garantir que diversas produ-

ções (com várias fontes) sejam comparáveis e combináveis: “neste sentido, delegar 

esta produção aos OREs sem a coordenação do órgão central de estatística signifi ca, 

em última instância, retirar o valor da informação municipal, pois se perderia a garan-

tia de comparabilidade” (IBGE, 1998, p. 6). 

O diagnóstico apresentado é (quase) sempre correto, não fora o IBGE pers-

picaz e competente, e a solução dos problemas pressupunha maior coordenação, a 

exigir plena atenção às suas duas dimensões. Assim, ao que parece, a difi culdade de 

se executar uma coordenação competente estava na atenção quase exclusiva à dimen-

são técnico-científi ca, havendo reticência, resistência, e até mesmo inexperiência em 

considerar sua dimensão sociopolítica. Então, o que quer que fosse feito junto com 

os OREs, como as Contas Regionais, por exemplo, o seria por iniciativa (necessida-

de) do IBGE, e sob seu controle absoluto, dessa forma procurando se resguardar de 

intempéries políticas eventuais. Ou seja, em lugar de se tentar mudar aqueles órgãos, 

trazendo-os à tradição ibgeana, e alinhá-los ao exercício das best practices, buscava-se 

salvaguardas, donde, as situações de fragilidade permaneceriam. Contudo, não seria 

correto cobrar apenas do IBGE uma cessão de vontades, cabendo também aos OREs 

fazê-lo, num ajuste (médio) de necessidades e possibilidades; ademais, coordenar ja-

mais poderia ser um ato unilateral, como uma oferta do IBGE, teria que ser uma 

manifesta vontade de todos.

551 Sobre essas dimensões ver: SENRA, Nelson de Castro. O saber e o poder das estatísticas: uma história das relações dos 
estaticistas com os estados nacionais e com as ciências. Rio de Janeiro: IBGE, 2005. 332 p. Com outra terminologia, veja-
se essas dimensões no texto de Eduardo Augusto Guimarães comentado no capítulo 12 deste volume. 
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Isso posto, a agenda do II Fórum seria, antes do mais, “saber quais são as 

necessidades de informação, defi nindo-se o que é possível cobrir, o que não é possível 

e o que é possível fazer de forma articulada com estes órgãos”, fazendo-se a separação 

entre produção contínua e produção especial, eventual. O que fosse decidido como 

programa estatístico seria chancelado como estatística ofi cial; para tanto seria preci-

so “um processo dinâmico para que cada passo [pudesse] estar sendo credenciado 

/ ofi cializado”, o que seria feito “no âmbito de uma coordenação ou no âmbito de 

uma Comissão [...] integrada pelas entidades que devem ser ouvidas na orientação do 

processo”. Curioso insistir nessa separação entre coordenação e a existência de uma 

comissão, uma vez que essa poderia ser um bom espaço de encontros para e pela coor-

denação. Para ser dito órgão do SEN teria que estar recebendo recursos públicos: “o 

fato de receber recurso que é público signifi ca, em última instância, que recebeu um 

mandato para desenvolver uma tarefa específi ca, pois não pode dispor de um recurso 

desta natureza sem que esteja direcionada sua aplicação” (IBGE, 1998, p. 8-9).

II Fórum IBGE e Órgãos Regionais de Estatística (ago. 1998)

Em agosto de 1998, teve lugar (no Auditório Teixeira de Freitas, do CDDI 

/ IBGE) o II Fórum IBGE e Órgãos Regionais de Estatística552. Simon Schwartzman fez 

a abertura dos trabalhos, e participou dos debates sobre a relação IBGE x OREs, e 

sobre sigilo. Sua autoridade intelectual, afora a da posição ocupada, e sua capacidade 

de assimilar assuntos difíceis postos em pauta, e de considerar demandas espinho-

sas, ajudaram bastante nos debates. Contudo, aventou determinados compromissos 

que, depois, a Diretoria de Pesquisa não deu curso, como, por exemplo, o discutir a 

questão do sigilo em conjunto com os membros dos OREs, assim, quando o grupo foi 

criado na gestão Sérgio Besserman, ele foi integrado somente por técnicos do IBGE.

Na abertura, historiou a inserção do IBGE na discussão da reforma do Esta-

do, então em curso. Na possibilidade de ser transformado numa Organização Social, 

como se chegou a aventar, teria mais liberdades e autonomias administrativas, mas, 

ao fi m e ao cabo, percebeu-se que essa mudança seria muito profunda, e mesmo peri-

gosa, donde centrou-se na categoria de Agência Executiva. Sua avaliação de que essa 

mudança (via Contrato de Gestão) alterava pouco o IBGE causou enorme rebuliço, 

levando-o a aprofundar suas considerações; nos debates, seu mais insistente interlocu-

tor foi Roberto Borges Martins553, da Fundação João Pinheiro, de Minas Gerais. 

Em seguida, o diretor da Diretoria de Pesquisas, Lenildo Fernandes Silva, 

passou pelo sigilo, pela idéia de parcerias eventuais, e pontuais, pela dicotomia cen-

tralização x descentralização, e, com mais vagar, pelo “papel do IBGE”, seja como 

produtor seja como coordenador. E, como é comum nas falações ibgeanas, centrou 

atenção na dimensão técnico-científi ca, e, por isso, focou fortemente os instrumentos 

de coordenação; ao fi m e ao cabo, manifestou preferência pela centralização.

552 Estiveram presentes todos os OREs do I Fórum, mais dois: Instituto de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente 
do Rio Grande do Norte - IDEMA e Instituto Jones dos Santos Neves - IJSN, do Espírito Santo.

553 Foi presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA logo depois, de 1999 a 2003.
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Como produtor seu papel básico é o de garantir as pesquisas estruturais e 
conjunturais em âmbito nacional com vistas ao planejamento, estudos, análises [...] 
para tomada de decisões pelo governo, agentes econômicos e sociedade em geral. É 
também seu papel zelar para que esta produção atenda a alguns princípios básicos: 
abrangência nacional; periodicidade defi nida; continuidade e padronização meto-
dológica. 

Como coordenador [seu] papel é o de propiciar a [...] construção, de forma 
integrada às recomendações internacionais, das Classifi cações de Atividades, Ocupa-
ção e Produto; zelar pela utilização, a mais ampla possível, dessas Classifi cações nos 
levantamentos estatísticos e Registros Administrativos; [desenvolver] metodologias 
que contribuam para a comparabilidade das estatísticas produzidas no País; e propi-
ciar a construção e manutenção de um Cadastro Central de Empresas que, além de 
fornecer informações básicas para níveis menores de desagregação, sirva como base 
para o desenho de amostras (IBGE, 1998, p. 6, grifo nosso).

Depois, a palavra foi passada a Luiz Henrique Proença Soares, do SEADE/SP, 

atendendo com satisfação, segundo declarou, “a convite formulado pelo Lenildo”. 

Tem por ponto de partida o documento apresentado na última CONFEST (a IV, em 

1996), no qual traduz suas vivências e suas refl exões, aprimoradas em inúmeros de-

bates, ao longo do tempo. Naquele instante, declarou ter revisado algumas de suas 

visões após a atenta leitura (e foi de fato um dos poucos que o fez) da tese do autor 

desta coleção, A coordenação estatística nacional: o equilíbrio entre o desejável e o 

possível, para o grau de doutor em Ciência da Informação (Escola de Comunicação 

– ECO / UFRJ, em fevereiro de 1998), então, para podermos enfatizar nossa própria 

concepção da coordenação, o fazemos por via indireta, pela voz da apropriação inte-

lectual daquele pesquisador.554

Na CONFEST, manifestando minhas preocupações com os “sacolejos” que, vira e 
mexe, atingem os órgãos produtores e as revisões em curso no setor público de ma-
neira geral, propunha eu que nos lançássemos sobre a tarefa de tentar construir uma 
nova institucionalidade para essas entidades, que o que passaria por três tipos de 
questões:

- esclarecer e objetivar as relações das entidades com o nível de governo a que se 
vinculam, quanto às demandas por ele apresentadas e as correspondentes contrapar-
tidas orçamentárias;

-  rediscutir a divisão técnica, político-administrativa e institucional do trabalho, 
abrangendo as Universidades e institutos de pesquisas, outras entidades do mesmo 
nível nos estados e, principalmente, com o IBGE, órgão central do Sistema Estatístico 
Nacional, ele mesmo fortemente vitimado pela crise do Estado; e

- clarear o posicionamento das entidades onde trabalhamos com relação à Sociedade 
e suas entidades representativas, quanto ao seu entendimento do que seja o adequa-
do cumprimento da missão de informar.

Mencionava ainda a questão da comercialização das informações e a necessidade de 
revisão do padrão organizacional das entidades, tendo em vista os novos formatos ins-
titucionais gestados pelo MARE. A preocupação central daquele roteiro dizia respei-
to à defi nição das agendas – o quê e como produzir -, da divisão de trabalho – quem 

554 Nos Anais desse II Fórum, o texto dessa apresentação “é a reprodução do documento preparado para o evento”, e 
oferecido pelo palestrante (IBGE, 1998, p. 2).
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produz - entre as diferentes entidades produtoras e do como produzir, referindo-me 
aqui ao modelo político-administrativo sobre o qual essas atividades se organizam.

Tais questões ganham tanto maior relevância quanto aumentam as demandas for-
muladas (ainda que  desarticuladamente)  por diversos  segmentos governamentais, 
acadêmicos e societários, o fi m do inferno infl acionário abre espaço e relevância no 
seio da sociedade para outros tipos de indicadores e, até mesmo como decorrência 
disso tudo, revigora-se o IBGE e robustecem-se as entidades regionais e locais. Esse 
aumento das demandas por estatísticas e da capacidade de produzi-las implica tam-
bém em aumento da densidade e da tensão nos vínculos (existentes ou ausentes) en-
tre as instituições e traz à boca da cena a questão da coordenação do suposto Sistema 
Estatístico Nacional, talvez hoje, por isso, mais desejável do que nunca. 

Parece, entretanto, impossível prosseguir nesse caminho sem aclararmos o que Senra 
denominou de “a dimensão (sócio) política da produção das estatísticas”, complementar 
e por vezes concorrente da “dimensão (técnico) científi ca das estatísticas”. Ou ainda sua 
afi rmação, com a qual concordo,  de que “...o pleno entendimento do Sistema Estatístico 
Nacional implica em lançar-lhe um duplo olhar, a saber: de um lado, sobre sua vertente social, 
referindo-se às relações sociais entre as agências públicas, as agências privadas, a comunidade 
de especialistas, os organismos internacionais, bem assim, de certo modo os informantes, ou seja, 
os muitos atores envolvidos nas diferentes etapas do processo de pesquisa; de outro lado, sobre 
sua vertente cognitiva, referindo-se às estatísticas propriamente ditas, incluindo os pressupostos 
acerca da realidade social, as fronteiras do conhecimento, os ordenamentos legais, sociais e econô-
micos e mesmo estatísticos, base que são das escolhas dos princípios de equivalência, os métodos 
de observação, as regras de cálculo, os modos vários para a interpretação dos resultados”. 

Lançando-me ao trabalho, lembraria que a discussão sobre a descentralização de inú-
meras políticas públicas ocupou parcela importante da agenda de debates político-
institucionais, em paralelo com o processo de democratização do país. Avançou-se, 
no sentido de dar-se conta a anseios e aspirações dos agentes políticos, até então 
represados pelo regime autoritário, no sentido da formulação de modelos alternati-
vos, mais fl exíveis às realidades locais e nos quais os níveis subnacionais de governo 
passam a gozar de maiores autonomia e responsabilidade na gestão em domínios 
como saúde, educação, meio ambiente etc., com importantes refl exos na estrutura 
tributária brasileira. Muito pouco entretanto se caminhou no que diz respeito à re-
formulação das institucionalidades na produção de estatísticas. Não obstante isso, as 
agências estaduais se capacitaram e ampliaram suas fronteiras temáticas e até mesmo 
algumas municipalidades vêm tomando iniciativas importantes no sentido da produ-
ção de estatísticas.   

Ora, hoje, talvez mais do que antes, são os governos os grandes demandadores de 
estatísticas. Seja porque lhes atribuem de fato valor, como expressões da verdade e, 
nessa medida, constituindo parâmetros de efi ciência, efi cácia e cobertura de suas 
ações, permitindo a eles, governos, prosseguir ou alterar os seus rumos, seja porque, 
tomando emprestada a credibilidade das instituições produtoras – ou no mínimo a 
mística sempre impactante das verdades numéricas não contestadas, procuram os 
governos legitimar-se junto aos cidadãos, quer seja pela amplifi cação dos números 
que lhe sejam favoráveis, quer seja pela tentativa de ocultação das eventuais mazelas. 
Existe aí, portanto, se pretendermos insistir no desiderato de imparcialidade das es-
tatísticas em relação a interesses específi cos, talvez  uma certa promiscuidade, já que 
o principal usuário, mas também o principal implicado na produção de estatísticas, 
é também quem fi nancia as instituições produtoras pelo processo de orçamentação 
pública que, como se sabe, no Brasil pelo menos, é altamente centralizado e opaco, 
além de, por intrincado,  difícil de democratizar-se e de se tornar transparente aos 
olhos das instituições externas ao governo, e especialmente aos olhos dos cidadãos. 
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Além disso é também a parte interessada quem nomeia os dirigentes das entidades 
produtoras, bem como os seus eventuais conselhos, frequentemente de forma arbi-
trária, em todos os níveis da federação.  

Cabe, portanto, a pergunta, central nesta refl exão: onde buscar a  legitimidade, não 
das estatísticas em si, mas de quem as produz, do processo de escolha do quê produ-
zir e de sua produção ? 

Não imagino que a legitimidade possa vir do saber técnico(científi co) dos produ-
tores, vertente cognitiva - fundamental, isso sim, para construir a credibilidade das 
estatísticas. No entanto, pensando em como se decide o que é produzido pelas ins-
tituições de estatística, parece-me que tais decisões são geralmente tomadas ou no 
interior das próprias instituições produtoras, com base em critérios como a sensibili-
dade e o conhecimento  pessoal dos dirigentes, em interesses corporativos de partes 
dos corpos técnicos dessas entidades, pela simples reprodução do que já vinha sendo 
feito ou, é claro, a partir de demandas de governos, sem maiores articulação nem 
organicidade com o conjunto de usuários, mesmo os de dentro do governo. 

Mais recentemente, com a pressão mais ou menos freqüente sobre as instituições 
para a busca de receitas próprias, decorrentes da venda de serviços, também o “mer-
cado” vem exercendo infl uência na montagem das agendas de pesquisas, ainda que 
esse “mercado” seja no mais das vezes representado por entidades governamentais, 
desarticuladas do processo de elaboração do orçamento, quando, em tese, apoiada 
sobre o marco referencial do planejamento (hoje inexistente), deveria se dar a alo-
cação dos recursos públicos. Assim, o arbítrio desses gestores acaba por se converter 
quase que em mecanismo único de escolha das agendas. Tal arbítrio deve, a meu 
ver, fazer parte das atribuições e competências desses dirigentes, encarregados de 
responder pela boa gestão dessas instituições, devendo, no entanto, se apoiar sobre 
processos mais abertos e transparentes à participação da vasta gama de usuários de 
informações. Evidentemente não é simples a montagem dos procedimentos de con-
sulta aos interessados nas estatísticas, ou mesmo a escolha de quem são as partes legí-
timas para participarem desse processo (no limite, a Sociedade como um todo). Mas 
é preciso que nos exercitemos nessa linha, sem qualquer ingenuidade.

Decorrência dessa situação, não são raras as vezes em que as entidades produtoras 
se vêm desgastadas com as autoridades governamentais em função dos resultados 
numéricos das estatísticas produzidas. Desdobramento freqüente são as ameaças de 
cortes de verbas para tais ou quais atividades ou mesmo, in extremis, ainda que apenas 
como uma virtualidade percebida pelos próprios, de substituição de dirigentes.

Não vejo, seja no plano federal, seja no dos estados e mesmo talvez nos municípios, 
possibilidade de se construir um sistema legítimo de produção de estatísticas sem que 
se construam anteparos à ação dos governos enquanto parte interessada nos resul-
tados, tais como a garantia de respeito aos mandatos dos dirigentes e a negociação 
de aportes orçamentários efetivos com horizontes temporais mais longos. Por outro 
lado, é imprescindível que a escolha dos dirigentes obedeça também a processos 
institucionalizados e democráticos de consultas e indicações. 

Parece interessante a possibilidade de composição da instância mais alta de coorde-
nação do SEN pela criação de uma agência específi ca, independente das entidades 
produtoras, articulada com conselhos de usuários cujas vontades se encarregaria de 
traduzir em demandas, dotada de autonomia política em relação ao governo federal 
e de um corpo técnico, reduzido mas integralmente dedicado ao acompanhamento 
da produção pelas entidades integrantes do SEN .  
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Reconhece-se a necessidade de que se estabeleçam mecanismos e instâncias de coor-
denação do SEN, respeitadas as especifi cidades de cada situação regional ou local, já 
que a estrutura federativa do país assegura a esses entes autonomia em relação ao po-
der central, o que não exclui a produção de estatísticas. E lança, além da fl exibilidade 
nos modelos e formas de intervenção,  a necessidade de que o exercício de coordena-
ção, como sugere Senra, ao mesmo tempo que dotado de poderes específi cos para fa-
zer valer sua atividade, seja construído a partir da argumentação e do convencimento 
das partes envolvidas no Sistema. Isso não signifi ca o engessamento da unanimidade, 
mas a busca da construção de consensos. Satisfeitos esses requisitos, envolvendo a 
ampliação da legitimidade dos processos decisórios nas entidades produtoras, poder-
se-ia passar ao capítulo das discussões acerca das tarefas específi cas que caberiam a 
cada parte do sistema. Dito de outra forma, o problema central que se apresenta no 
tema proposto me parece residir muito mais nos fundamentos do exercício do poder 
específi co – e não pequeno – que se associa às entidades produtoras de estatísticas, e 
que é proporcional à sua importância no Sistema, e não numa defi nição funcional e 
supostamente técnica das tarefas a serem cumpridas por essas entidades. 

Dá trabalho ? Claro que sim, mas somente a explicitação e a objetivação da dimensão 
(sócio)política da produção de estatísticas poderá garantir o pleno exercício da di-
mensão (técnico)científi ca dessa atividade e dotar o país de uma sólida base de infor-
mações, e que ajude permanentemente a consolidar o exercício pleno da cidadania 
(IBGE, 1998, p. 8-9, grifo nosso, itálico do autor).

O Fórum terminou com sessões sobre o Censo 2000, por Alicia Bercovich; 

sobre Cadastro e Classifi cação, por Maria Luíza Barcellos Zacharias; sobre o Sistema de 

Informações Municipais, por Antonio Carlos Alkmin dos Reis e Carlos José Lessa. No en-

cerramento, Lenildo Fernandes Silva falou sobre algumas pesquisas a serem realizadas 

naquele ano, algumas ainda como piloto, de tão novas; mas, contra a temática em dis-

cussão, a implantação da coordenação, tudo foi dito como coisa já decidida, sem ne-

nhuma discussão com os OREs, ou seja... “tudo como dantes no quartel d’Abrantes.” 

Ou seja, não havendo necessidade por parte do IBGE, não havia porque partilhar com 

os OREs decisões, muito menos parcerias; as parcerias fi cariam para outros tempos.

No IBGE, a Diretoria de Pesquisas refl ete 
o Sistema Estatístico (jun./jul. 1999)

Em meados de 1999, quando da criação do Plano de Ação do IBGE, anexo 

ao Protocolo de Intenções assinado com os Ministérios do Planejamento e Coorde-

nação – MPO e da Administração e Reforma do Estado – MARE, para se tornar uma 

Agência Executiva, todas as diretorias se pensaram. No caso da Diretoria de Pesquisas, 

no documento resultante dos debates existe a seção “como coordenar” que aborda a 

temática deste capítulo (então, Martha Mayer já era titular na Diretoria de Pesquisa).

O primeiro tópico visto foi “sistemas de classifi cação e cadastros como ins-

trumentos de coordenação”; a classifi cação como “instrumento de padronização”, o 

cadastro como “instrumento operacional”; no caso da classifi cação, são menciona-

das a de ocupações e de produtos; no caso do cadastro são referidos o “cadastro de 

estruturas territoriais e os cadastros centrais de unidades informantes” (domicílios e 

empresas) (IBGE..., 1999, p. 18-19). O segundo tópico visto foi “importância da co-
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ordenação na área dos Registros Administrativos”, no qual o foco é apenas o IBGE, 

como segue:

Um campo de atuação importante do IBGE como produtor e coordenador das infor-
mações estatísticas e que deverá se expandir no futuro é o dos Registros Administra-
tivos, documentos de preenchimento obrigatório referentes a eventos ou atividades 
sujeitas à ação regulatória ou fi scal do governo. Como são várias as categorias de 
Registros Administrativos, eles podem fornecer informações sobre diversos segmen-
tos das atividades sociais e econômicas. No campo das estatísticas sociais, parcela im-
portante de informações pode ser obtida através de informações administrativas e 
de levantamentos organizados em órgãos de política setorial, como no caso das esta-
tísticas de Educação, de Saúde, do Trabalho. No caso das estatísticas econômicas, a 
articulação com os Registros Administrativos, sobretudo os de abrangência nacional, 
como o Imposto de Renda de Pessoas Jurídicas e os registros de emprego e salário do 
Ministério do Trabalho, é fundamental para sua organização, uma vez que viabiliza 
a disponibilidade de informações cobrindo o universo das empresas sem os elevados 
custos da coleta direta e sem onerar duplamente o informante com o levantamento 
de informações similares.

Observa-se que hoje é crescente, mundialmente, o uso dos Registros Administrati-
vos como fonte privilegiada de informações, em complementação aos levantamen-
tos estatísticos. Podem ser citadas como principais razões para este movimento: a 
necessidade de redução da carga de resposta imposta aos informantes; o seu custo, 
praticamente zero para o órgão de estatística; o caráter abrantente destes Registros, 
propiciando a obtenção de informações em nível espacial mais detalhado. Em contra-
partida, o objetivo administrativo específi co destes Registros defi ne o conteúdo das 
informações levantadas, não necessariamente em conformidade com as prioridades 
estatísticas, o que exige cuidados especiais de compatibilização.

[...]

É importante a participação do IBGE na concepção dos sistemas informativos base-
ados em Registros Administrativos, tanto pelo aporte da experiência na organização 
de sistemas de informações, como pela necessidade de articulação destas fontes com 
outras partes do sistema estatístico. De modo geral, dada a crescente importância 
dos Registros Administrativos como fonte alimentadora dos sistemas estatísticos, há 
todo um interesse na articulação entre o IBGE e os órgãos gestores destes Registros, 
visando promover melhorias de conteúdo e padronizações. É, por conseguinte, res-
ponsabilidade do IBGE coordenar e implementar ações para que os Registros Admi-
nistrativos se constituam como eventos passíveis de se articularem com a produção 
de estatísticas, inclusive implementando projetos em parceria com os Estados para se 
verifi car a qualidade dos mesmos.

[...]

Finalmente, cabe uma observação a respeito da cessão dos arquivos de dados de Re-
gistros Administrativos ao IBGE. Esta cessão tem-se realizado, na maioria dos casos, 
a partir do reconhecimento do papel do IBGE pelos órgãos e da existência de inte-
resses mútuos. Faz-se necessário, contudo, maior nível de formalização nos acertos 
para cessão destes dados [com] garantia de continuidade, o que é essencial para os 
trabalhos do IBGE. Alguns Registros são absolutamente imprescindíveis e não podem 
ser descontinuados sob pena de ameaçar a estruturação de elementos de base do 
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Sistema Estatístico Nacional, a exemplo da RAIS, que é fundamental para o Cadastro 
de Empresas, núcleo do novo modelo de produção de estatísticas econômicas. O 
Decreto n. 77.624, de 17 de maio de 1976, dispõe sobre a utilização, pelo IBGE, de 
Registros Administrativos e, por conseguinte, sobre sua disponibilização para esta Ins-
tituição em caráter privilegiado. É necessário fazer valer esta legislação para garantir 
a continuidade de acesso a alguns Registros. Igualmente importante é a participação 
do IBGE nas discussões sobre alterações na forma de captação dos Registros Admi-
nistrativos para que não sejam eliminadas informações importantes para o Sistema 
Estatístico (IBGE..., 1999, p. 20-21, grifo nosso).

O terceiro e último tópico visto foi “relação com Órgãos Regionais de Esta-

tística”, no qual, aos três pilares já antes vistos – abrangência, permanência e padroni-

zação / comparabilidade – é acrescido um quarto pilar, a própria coordenação.

Um aspecto importante para o exercício desta coordenação é distinguir en-
tre a produção de estatísticas que são partes integrantes do Sistema Estatístico Na-
cional e a produção de pesquisas locais, específi cas e pontuais que não precisam 
ser objeto da coordenação do IBGE. [...] Cabe lembrar que Órgãos Regionais, na 
sua maioria, não são produtores de informações estatísticas, mas órgãos de análise, 
usuários de informações do IBGE. O IBGE é visto como referência técnica decisiva 
e seus dados são reconhecidos como os ofi ciais, mas não há clareza quanto à coor-
denação do órgão central. [...] Com freqüência, mais do que uma coordenação, a 
reivindicação dos Órgãos Regionais se faz no sentido de cobrar do IBGE a elimina-
ção de três pontos considerados como barreiras à sua plena atuação nos estados: o 
nível de desagregação espacial com o qual o IBGE oferece o dado; a difi culdade de 
acesso às informações; a difi culdade de acesso aos dados individualizados (IBGE..., 
1999, p. 21-22). 

Visto assim, melhorada a disseminação, como vem se dando nos últimos 

tempos, a coordenação fi caria desidratada; restaria apenas atenuar o sigilo dos dados, 

de modo a abrir a oferta. Por outro lado, há um aumento da demanda por novos 

temas, que exige um aumento da produção, pela entrada de novos produtores, mas, 

dado que fazer mais pesquisas estatísticas é impossível, dados os custos, será preciso 

aumentar a utilização dos registros administrativos, o que será mais fácil se feito com 

os OREs e não apenas com os órgãos federais setoriais. Dessa forma, fazê-los funcio-

nar com mais harmonia, entre si, e com o IBGE, passa por articular sua dimensão 

sociopolítica, no sentido de dar-lhes mais estabilidade e independência. Mas, antes 

disso, a coordenação defendida é a pontual, por interesse particular do IBGE, ou, o 

que é raro, por manifesto interesse dos OREs, mas desde que ao IBGE interessasse. 

Finalmente, cabe uma última observação. Para que a revisão do papel do 
IBGE enquanto coordenador das informações estatísticas seja efetiva, há necessidade 
que seja reconhecido como tal pela administração pública federal. Faz-se necessário, 
por conseguinte, uma articulação institucional com o Ministério do Planejamento e 
Orçamento que garanta a posição do IBGE. A legitimidade do IBGE se dará por sua 
ação; o status depende da decisão política (IBGE..., 1999, p. 22, grifo nosso).

Dessa forma, pouco avançou em relação ao já antes pensado e, àquela al-

tura, cristalizado na instituição. Sua compreensão da coordenação continuava sendo 

limitada à dimensão técnico-científi ca, havendo o manifesto temor da descentraliza-

ção, se não a temático-setorial, por certo a espacial.
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Criação da ANIPES, ação dos 
Órgãos Regionais de Estatística (dez. 1999)

Como visto acima, a partir de 1996, o IBGE promoveu discussões internas e 

externas sobre o SEN, e, em especial, sobre suas relações com os OREs; textos pessoais 

e institucionais, atentamente elaborados, contribuíram para aquele debate. Afora o 

IBGE, poucos OREs deram e fi zeram refl exões documentais, à exceção notável do SE-

ADE/SP através de Luiz Henrique Proença Soares. Dois Fóruns foram realizados, valiosos 

na detecção dos problemas, das carências, enfi m, das demandas reprimidas, contudo, 
poucas soluções produziram; fi cou-se, ao fi m e ao cabo, com uma densa massa crítica, 
mas nem sempre coerente e consistente. Desse ambiente, o IBGE pontifi cava, sendo 
em geral reticente nas promessas, a seu turno, os OREs saiam frustrados, sem nada 
nas mãos (quase nada); fi cava claro que os OREs não traziam um discurso homogê-
neo, cada qual lutando por resolver seus programas pontuais nos tempos, sem maio-
res continuidades. Estava claro que eles deviam se oferecer em conjunto.

 Dessa forma, naquele mesmo instante, os OREs, eles próprios, passaram a 

reunir-se, realizando, anualmente, o Encontro Nacional das Instituições de Planeja-

mento, Pesquisa e Estatística. Isso devia melhorar os discursos dando-lhes conjunto, já 

que os interesses e as necessidades eram assemelhadas, e de fato melhorou, sem con-

tudo alcançar uma unidade mínima, capaz de fortalecê-los nos diálogos com o IBGE. 

Como seja, desses encontros, nasceu a idéia de se criar uma associação que cuidasse, 

permanente e sistematicamente, dos interesses de tais órgãos, surgindo, assim, a As-

sociação Nacional das Instituições de Planejamento, Pesquisa e Estatística – ANIPES, 

criada formalmente em 9 de dezembro de 1999. 

Elaboraram e aprovaram o estatuto de criação o Instituto Paranaense de 

Desenvolvimento Econômico e Social – IPARDES/PR, a Fundação João Pinheiro – 

FJP/MG, a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI/BA, a 

Fundação Centro de Informações e Dados do Estado do Rio de Janeiro – CIDE/RJ, 

a Fundação de Economia e Estatística – FEE/RS e a Superintendência de Estatística, 

Pesquisa e Informações – SEPIN/GO555, convidando os demais órgãos a se associa-

rem556. Seu objetivo essencial seria (e vem sendo) o de criar sinergias, congregar e 

representar as instituições públicas, estaduais e municipais, fi liadas, nas áreas pesquisa 

e estatística e de planejamento. O IPEA e o IBGE são membros especiais.

A ANIPES, desde então, vem sendo um fórum557 onde os vários órgãos re-

gionais, não apenas de estatística, mas também de estudos, análises e planejamento, 

passaram a debater os bancos de dados, os sistemas de informações, suas estruturas 

555 Não é claro nos textos, mas talvez este órgão, à época, ainda não estivesse constituído, havendo uma representação mais 
genérica da própria Secretaria de Planejamento.

556 A esses seis que redigiram o estatuto se somaram três, sendo nove os fundadores. Contudo, o site da ANIPES não infor-
ma quais foram esses outros três (por certo entre eles esteve o SEADE/SP). Outra coisa que o site não informa é o nome 
das pessoas que, à época, representavam as instituições. Hoje são 16 as instituições associadas.

557 No IX Encontro Nacional das Instituições de Planejamento, Pesquisa e Estatística (ANIPES), em agosto de 2004, o au-
tor teve o prazer de conhecer Adrião Simões Ferreira da Cunha, à época Consultor da Direção do INE/PT. Para aquela 
ocasião, ele preparou (e apresentou) um excelente texto, “Em torno da engenharia dos sistemas estatísticos nacionais 
(em julho de 2004).
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e concepções558. A rede então criada, abrindo esse 

espaço especial de exposição, revelando problemas 

e soluções, vem dando força aos órgãos regionais. 

Como fruto dessas discussões, estudos e pesquisas re-

alizados pelos associados vêm sendo uniformizadas, 

dessa forma, gerando números comparáveis e com-

bináveis. Trabalhos sob orientação do IBGE vêm tam-

bém sendo realizados, como as contas regionais, en-

tre outros. Num outro estágio, a ANIPES promoveu 

intercâmbios com organismos internacionais, com 

destaque para o Instituto Nacional de Estatística de 

Portugal - INE/PT, e o EUROSTAT.

Na gestão César Vaz (SEI/BA) houve muitos 

avanços, entre vários pontos, a geração de indicado-

res, tendo Paulo Jannuzzi como consultor, a realização de encontros com pautas temá-

ticas, seguido da divulgação da documentação, o repensar da legislação estatística, 

tendo Nelson Senra como consultor, a intensifi cação das parcerias com o IBGE, sem 

olvidar os intercâmbios internacionais. Certas atividades desenvolvidas, ao envolver 

seus técnicos em caráter pessoal, vem tendo recepção reticente, quando não mesmo 

contestação, por parte do IBGE, o que é uma pena. Dessa forma, não tem havido 

apoio ao refl etir da dimensão sociopolítica, por parte da ANIPES559.

Recentemente, Paulo Jannuzzi desenhou uma pesquisa para levantar o esta-

do das artes dos órgãos associados, estaduais e municipais, com recursos da própria 

ANIPES e do CNPq, mas que foi adiada, à causa da falta de apoio do IBGE, que não 

endossou a concessão de recursos pelo CNPq, o que é uma exigência formal e legal 

(já que Paulo Jannuzzi é seu funcionário, como professor da Escola Nacional de Ciên-

cias Estatísticas). Essa revelação seria fundamental, tendo em mente uma revisão da 

dimensão sócio-política daquelas instituições, de modo a se conseguir aproximá-las 

das best practices (dimensão técnico-científi ca). O trabalho será retomado.

Visão pessoal (IV): César Vaz et al. (jun. 2005)

Em junho de 2005, a revista editada pela SEI/BA, Bahia Análise & Dados (v. 

15, n. 1), teve por tema “Estatísticas públicas, informação e cidadania”; então, César 

Vaz, diretor-geral da SEI/BA, era também presidente da ANIPES. Todos os textos – 

postos em três seções: o passado, o presente, o futuro – são ótimos, e muito ajudam 

558 Foram seus presidentes, sucessivamente, Paulo Mello Garcias (2000-2002), e Liana Carleial (2003), ambos do IPAR-
DES/PR, e César Vaz de Carvalho Jr. (2004-2006) e José Geral dos Reis Santos (atual), ambos da SEI/BA.

559 A homepage da ANIPES ainda é frágil, e bastante irregular. Não tem uma documentação histórica básica, como os Anais 
dos encontros, entre outros.

Portal da 
ANIPES na 
Internet.
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na refl exão do Sistema Estatístico560. Um deles merece atenção especial: “Informação, 

planejamento, cidadania e desafi os contemporâneos do Sistema Estatístico Nacional”, 

assinado por César Vaz de Carvalho Jr, Edmundo Sá Barreto Figueirôa, José Ribeiro Soares 

Guimarães e Paulo de Martino Jannuzzi. Vejamos seu resumo:

As últimas décadas do século XX foram marcadas pelo aprofundamento da 
revolução tecnológica e informacional, com amplas repercussões nos processos de 
coleta, produção e disseminação da informação. Paralelamente, o avanço dos pro-
cessos de democratização da sociedade e de descentralização engendrou um novo, 
amplo e diversifi cado leque de demandas por informações no âmbito do Sistema 
Estatístico Nacional. Por outro lado, a reforma do Estado e a crise fi scal propicia-
ram restrições orçamentárias de diversas naturezas, que limitaram a capacidade de 
resposta das instituições públicas, produtoras de informação, no timing requerido 
pelas novas demandas da sociedade – maior aprofundamento e amplitude de esco-
po temático, informação com maior nível de desagregação territorial, menor espaço 
de tempo na realização e divulgação dos levantamentos. O objetivo deste trabalho é 
discutir e apontar os principais desafi os contemporâneos do Sistema Estatístico Na-
cional, à luz desse complexo contexto de transformações, enfatizando a importância 
do trabalho em rede e de cooperação entre o coordenador do Sistema, as institui-
ções públicas de planejamento, pesquisa e estatística e os demais órgãos produtores 
de informação do país (CARVALHO JÚNIOR, et al., 2005, p. 55).

No início da pequena introdução, manifestam “a necessidade de mudança 

no modelo de gestão, nos mecanismos de articulação interinstitucional, na forma-

tação jurídica em prol de uma maior estabilidade e longevidade dos órgãos, na 

legitimidade e na defi nição clara da missão dos institutos produtores de estatísti-

cas”, não como algo facultativo, voluntário, mas, ao contrário, como uma mudança 

imperativa, “caso as instituições queiram sobreviver” (CARVALHO JÚNIOR et al., 

2005, p. 56). Na seção seguinte, buscam explicitar os elementos indutores dessa 

mudança que consideram como imperativa, e o fazem analisando a globalização, 

e dando realce aos avanços tecnológicos, com implicações na demanda e na oferta 

das informações estatísticas:

Os exemplos estão presentes em todas as fases do processo de produção e 
disseminação da informação, indo desde a coleta de dados, tratamento, armazena-
mento, construção de indicadores, índices e estudos, até a sua divulgação. Os no-
vos instrumentos de trabalho, as diversas confi gurações dos computadores, o GPS, 
os bancos de dados, a internet, a mídia digital e em meio magnético, os softwares 
gráfi cos, entre outros, possibilitam o aumento da produtividade, a redução no tem-
po de produção e [d]a disseminação do produto/serviço. Além disso, diminuem a 
margem de erro das estatísticas, reforçando a idéia de qualidade, fi dedignidade e 
consistência, em consonância com os princípios elaborados pela Organização das 
Nações Unidas – ONU, e que devem nortear as ações dos institutos responsáveis 
pelas estatísticas ofi ciais no mundo.

560 Além do texto que será comentado adiante nesta seção, os outros são: “A imprensa e os censos: ontem e hoje, uma 
atuação fundamental – o caso do Censo de 1920”, por Marco Santos; “Disciplina e regulação: os dois pólos do poder das 
estatísticas”, por Herberth Duarte dos Santos; “Contas regionais: uma experiência de trabalho em rede”, por Edmundo 
Sá Barreto Figueirôa; “As estatísticas ofi ciais e o interesse público”, por Carmem Feijó e Elvio Valente; “Sistemas estatís-
ticos e a gestão de qualidade no Instituto Nacional de Estatística de Portugal”, por Maria João Zilhão e Teresa Clode; 
“Informações Econômica no sistema estatístico brasileiro”, por Paulo de Martino Jannuzzi e Heliomar Cavati Sobrinho; 
“Da informação à cognição: gerenciando a trajetória da implementação do Programa de Enriquecimento Instrumental 
– PEI – na Bahia”, por Ainda Varela Varela [sic], Ana Gramacho, Clélia Andrade Tinoco Melo e Igor Guimarães; “Infor-
mação estatística na internet: uma avaliação comparativa de sites no Brasil”, por Eliane Kiyomi Ohy e Paulo de Martino 
Jannuzzi; “Um sistema estatístico para e pela Federação – uma incursão na sociologia das estatísticas”, por Nelson Senra; 
“Estatísticas e registros administrativos”, por Osvaldo Guizardi Filho; “Educação corporativa: uma estratégia apoiando a 
coordenação estatísticas”, por Maria Angélica Vasconcelos de Araújo.
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Essa nova dinâmica, confi gura-
da por esses avanços, conduz à neces-
sidade de diferentes perfi s profi ssio-
nais e à implementação de uma nova 
cultura de trabalho, com alterações 
substanciais nas relações sociais, para 
a produção e disseminação da infor-
mação. A força de trabalho necessita 
assimilar novos saberes e novas habi-
lidades para uma perfeita interação e 
integração com os novos processos. 
Os trabalhos tendem a ser, cada vez 
mais, executados por profi ssionais de 
diferentes áreas, ou seja, é crescente a 
realização de trabalhos com equipes 
interdisciplinares. Isso implica, não 
só uma mudança cultural, mas, tam-
bém, mudança de natureza estrutural 
na forma de produzir das instituições, 
bem como na forma de se relacionar 
externamente. A possibilidade de tra-
balho em rede, via computadores, e 
a integração entre dados espaciais e 
dados alfanuméricos, são apenas al-
guns exemplos desse processo (CAR-
VALHO JÚNIOR et al., 2005, p. 57, 
grifo nosso).

Nos últimos 15 anos, dizem os au-
tores, teria havido três frentes de trabalho 
positivas, mas sem as necessárias articulações: mudanças estruturais e tecnológicas no 
IBGE, o que lhe deu mais nome ainda; mudanças tecnológicas nos órgãos estaduais 
de estatística, o que lhes deu maior autonomia; utilização dos registros administrativos 
por parte dos órgãos federais. Não tendo havido a desejável articulação dessas fren-
tes, daí resultou: “falta de harmonização no conjunto das estatísticas geradas pelos 
mais diversos produtores”, “inexistência de unicidade metodológica em importantes 
levantamentos de algumas áreas temáticas”, “dispersão e superposição de custos e re-
cursos humanos”, “repetição exaustiva de levantamentos, por diferentes órgãos, junto 
às unidades investigadas”, “maior difi culdade para estabelecer parcerias e desenvolver 
trabalhos de forma integrada”, em suma, “falta de coordenação”. E seguem dizendo:

No Brasil, diferentemente de outros países latino-americanos, as estatísticas 
sociais, econômicas e demográfi cas são produzidas, compiladas e disseminadas por 
diferentes agências, situadas em âmbito federal ou estadual. Através de uma rede ca-
pilarizada pelo território nacional, com delegacias estaduais e agências municipais, 
o IBGE cumpre, dentro do seu âmbito de ação, o papel de agente coordenador do 
Sistema de Produção e Disseminação de Estatísticas Públicas, como produtor de da-
dos primários, compilador de informação proveniente de Ministérios e como agen-
te disseminador de estatísticas. As agências estaduais de estatística também com-
pilam uma ampla variedade de dados administrativos produzidos pelas Secretarias 
de Estado e, em alguns casos, também produzem dados primários provenientes de 
pesquisas amostrais. Alguns Ministérios, Secretariais estaduais e, em menor escala, 
alguns municípios, também têm órgãos encarregados da produção ou organização 
de seus dados administrativos. As contrapartidas exigidas em termos de estruturação 
de informações no âmbito do SUS e FUNDEF têm certamente, contribuído para a 
institucionalização de processos de coleta e organização de dados nos municípios 
(CARVALHO JÚNIOR et al., 2005, p. 64).

Sumário da 
Revista da 
SEI sobre 
Sistema 
Estatístico.
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Advogam, então, um trabalho integrado, sob efetiva coordenação. E con-

cluem, dizendo: “Um grande desafi o é o de desaprender hábitos arraigados e, ao 

mesmo tempo, apreender e empreender ações que mudem e redesenhem um novo 

arranjo institucional, tornando o sistema mais estável, mais ágil, mais moderno e pró-

ativo, compatível com as modifi cações que se operam em nível mundial” (CARVA-

LHO JÚNIOR et al., 2005, p. 66).

Trata-se, portanto, de um texto com boa visão da dimensão sociopolítica 

tanto das estatísticas quanto da coordenação da atividade estatística. Ou seja, insistem 

na necessidade de se introduzir mudanças nos órgãos regionais (estaduais e munici-

pais) de estatísticas que lhes garantam autonomia, independência, e que lhes aumen-

tem a competência e a efi ciência. É um grande avanço nessa refl exão temática.

Estado das artes

Desagregação, disponibilização e descentralização sempre maiores fazem 

parte da pauta de demandas apresentadas ao IBGE, ao longo do tempo. Embora se-

jam temas complementares, não raro são tratados separadamente, ou sem clareza nos 

seus vínculos, o que limita a adoção de soluções mais abrangentes. 

Quanto à desagregação das informações estatísticas, entre outras razões, dá-

se ênfase às maiores demandas dos municípios, com vistas aos seus planos diretores. 

De fato, as pesquisas amostrais, há muito adotadas, embora ainda sejam a melhor 

forma de se atender às demandas nacionais, se afastam por princípio dos municípios, 

e criam um vazio. Contudo, diante das crises dos Estados, que afetaram as instituições 

estatísticas, há limites estreitos à expansão de pesquisas amostrais, bem assim, há de-

mandas por estatísticas que não podem ser atendidas por essas pesquisas, mesmo que 

haja recursos para fazê-las. Por tudo isso, torna-se imperativo promover-se uma maior 

derivação de estatísticas a partir dos registros administrativos, a sugerir uma aproxi-

mação aos municípios, onde eles estão fortemente localizados. Contudo, não é fácil, 

ainda hoje, trabalhar com tais registros, o que cria reticências, e adiamentos; ora, mais 

cedo ou mais tarde será inevitável enfrentar essa situação, de corpo e alma, e nesse 

caso o melhor será mesmo associar as esferas federal (temáticas) e estadual, com a 

atuação dos órgãos estaduais de estatística, a exigir mais e melhor coordenação. En-

trementes, voltando à tradição da origem, que foi fortemente municipalista, o IBGE 

criou em 1999 uma valiosa pesquisa voltada à captação das chamadas “Informações 

Básicas Municipais”, tendo como unidade de coleta as prefeituras municipais561.

Quanto à disponibilização, os avanços progressivos da disseminação suaviza-

ram em muito a pressão da demanda. Mais microdados são hoje tornadas disponíveis 

em CDs e na Internet, dando aos usuários, entre eles os órgãos estaduais de estatística, 

condições de fazerem seus próprios cruzamentos tabulares; por demais, como, mais 

e mais, as informações vêm sendo georreferenciadas, então a elaboração de cartogra-

561 A pesquisa levanta informações sobre a oferta dos serviços municipais, fi nanças públicas, aplicação dos recursos, pro-
gramas sociais, infra-estrutura urbana, estrutura administrativa, instrumentos de planejamento adotados.
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mas fi ca bastante facilitada. Contudo, os 

órgãos estaduais, não raro, demandam 

mais que os microdados, querendo tam-

bém os dados identifi cados, por exem-

plo, entre outros, para fazerem estudos 

longitudinais; isso esbarra nas restrições 

da garantia do sigilo, à qual o IBGE se 

vale na aplicação das pesquisas. Ora, a 

legislação de obrigação e sigilo bem po-

deria valer para todos os órgãos integran-

tes do Sistema Estatístico, e não apenas 

para o IBGE, entretanto, ela surge no 

contexto da centralização do Sistema, 

razão porque ela é um privilégio exclu-

sivo do IBGE. Dessa forma, de modo a 

terem esse acesso franqueado, os órgãos 

estaduais de estatística propugnam uma 

reintegração efetiva ao Sistema, sem se 

darem conta do quando isso implica em 

responsabilidades, já que não pode ser 

apenas uma benesse, ou seja, há ganhos, 

mas há custos também. Entrementes, o 

IBGE oferece acesso a dados identifi cados em salas de acesso restrito, sem condições 

de gravação e de impressão, e passando os resultados dos acessos a rigorosa avaliação, 

sempre no sentido de preservação das identidades garantidas pelo sigilo. Até por di-

fi culdade de utilização desse procedimento, mas, sobremodo, por não quererem se 

igualar aos usuários em geral, os órgãos estaduais continuam fazendo reivindicações 

de integração completa ao Sistema, o que o IBGE reluta em assumir.

Quanto à descentralização, a senda mais larga seria a de abrir por completo 

o programa estatístico, ou seja, admitir que pesquisas de interesse ao nacional fosse 

feita por somatórios de pesquisas estaduais (quiçá mesmo municipais). Essa via, con-

tudo, torna frágeis os resultados nacionais, já que os órgãos estaduais têm uma certa 

fragilidade na autonomia, na independência, enfi m, na continuidade de suas ações. 

A alternativa é promover a abertura do programa estatístico de forma pontual, ao 

acaso das necessidades, e não por decisão prévia e geral. Nesse caso, sempre que ne-

cessário, e também possível, uma ou outra pesquisa seria feita em parceria com os ór-

gãos estaduais. Ora, há três formas de parcerias em pesquisas: uma, opinativa; outra, 

operativa; outra mais, opinativa e operativa. Nas parcerias opinativas, a escolha dos 

objetivos, dos conceitos e das defi nições, bem assim, a escolha dos processos, seriam 

feitas em conjunto; nas parcerias operativas, dada a concepção da pesquisa, ela seria 

aplicada (coleta, apuração, análise, etc.) segundo os processos defi nidos, sob rigoroso 

controle externo; no caso misto, tudo seria feito em conjunto. O que mais se aceita 

são as parcerias operativas, e, nesses casos, sempre que possível, apenas na forma de 

Capa de 
Contas 
Regionais 
do Brasil 
2002.
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fi nanciamento, fi cando a realização sob controle direto do IBGE; isso até valeria, se 

ao fi m e ao cabo, os órgãos “patrocinadores” tivessem acesso digamos privilegiado à 

base de dados, mas sempre há a restrição do sigilo, e não se os trata de modo especial. 

O que mais interessa aos órgãos estaduais é poderem participar da concepção das 

pesquisas, de modo a obterem espaços nas pesquisas, ou poderem infl uir nos seus 

rumos, mas isso o IBGE só o faz em casos muito especiais. Entrementes, o IBGE vem 

desenvolvendo instrumentos de coordenação, como as classifi cações, os cadastros, os 

glossários, entre outros, que ajuda a aparar as arestas desse convívio confl ituoso, bem 

assim, facilita a ulterior comparação e combinação de pesquisas especiais, de nível 

local (fora do Sistema Estatístico), que os órgãos estaduais implementem562.

Em suma, tudo seria mais fácil, se os órgãos estaduais e municipais fossem 

praticantes das best practices, o que passa por uma atenção especial à dimensão socio-

política das estatísticas e da coordenação da atividade estatística563. Colocada essa di-

mensão em terra fi rme, a dimensão técnico-científi ca fi caria muitíssimo simplifi cada 

(salvo juízo melhor, é claro).

562 Vale notar que o IBGE vem, nos últimos anos, se aproximando bastante dos serviços de estatística existentes nos minis-
térios, o que é uma boa prática em prol do novo sistema estatístico.

563 David Wu Tai, em várias ocasiões, vem se batendo por uma certifi cação de qualidade que seria aplicada aos vários 
produtores de estatísticas ofi ciais no País.
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SISTEMA ESTATÍSTICO NACIONAL: QUAL MODELO ADOTAR?*

Paulo César de Sousa Quintslr**

A função de um Sistema Estatístico é possibilitar a recuperação de da-

dos numéricos a partir de uma busca estruturada de informações. Entendendo 

toda busca como caraterizadora de uma demanda, o Sistema deverá atender a 

uma demanda de um cliente, ofertando informações acordadas em um determi-

nado tempo com o grupo gestor do Sistema, devidamente instituído; acordo este 

sempre envolto em limitações e passível de atualizações.

Assim, em primeiro lugar deve-se dimensionar a demanda para se im-

plementar as funcionalidades que o Sistema oferecerá. Há que se distinguir qual 

o uso da informação: se público ou privado. Tais usos defi nirão a fonte de recur-

sos necessários para a implementação do Sistema.

No caso aqui abordado, será considerado tão somente o desenvolvi-

mento de Sistemas Estatísticos de uso público.

É razoável afi rmar que uma informação demandada visando o uso pú-

blico seja aceita como um bem público devendo, por conseguinte, ser ofertada 

consumindo recursos também públicos. No caso brasileiro, trata-se, então, de se 

considerar, ao menos, a possibilidade de implementação de Sistemas Estatísticos 

Municipais, Estaduais ou Nacional com recursos públicos de um município, de 

uma Unidade da Federação ou da União, respectivamente, refl etindo as esferas 

de governo do País, na medida em que haja demanda das comunidades por in-

formações de uso público. Sistemas, neste ponto, mais claramente identifi cados, 

não só, como suscetíveis a uma aplicação voltada a casos particulares reconheci-

dos como geradores de progresso local, como também a políticas públicas; tudo 

sempre motivado pelo uso público.

Deste modo, pode-se pensar que um determinado Sistema Estatístico 

Municipal, por exemplo, deveria reunir informações sobre o próprio Município, 

oriundas de diversas fontes, formas e métodos de registro, cuja comunidade local 

reconhecesse como de uso público. E, a princípio, os custos de funcionamento 

do Sistema deveriam ser cobertos por recursos públicos existentes no Município; 

nada mais natural, a partir do momento em que um Sistema Estatístico passa a ser 

reconhecido como tendo uma função importante no progresso da comunidade 

local.

* Este texto não deve ser lido independente do capítulo 21, “Sistema estatístico nacional: dimensões sócio-política e 
técnico-científi ca”, deste volume.

** Estatístico, formado pela Escola Nacional de Ciências Estatísticas – ENCE, do IBGE. Pesquisador no Centro de Docu-
mentação e Disseminação de Informações – CDDI, do IBGE.
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Partindo-se destas premissas e tomando-se como unidade de abrangên-

cia geográfi ca da demanda o município, toda comunidade preocupada com seu 

progresso implantaria em seu município um Sistema Estatístico Municipal.

Por outro lado, baseadas nestas mesmas premissas, há outras aplica-

ções adicionais requeridas a estes Sistemas: são as aplicações a casos particulares 

geradoras de progresso das Unidades da Federação ou do País, advindas de um 

cidadão ou de grupos da sociedade, bem como as aplicações a casos públicos im-

plementadoras de políticas públicas, advindas das esferas de governo estadual e 

federal. Estes clientes, a princípio, seriam atendidos se todos os municípios con-

tassem com um Sistema Estatístico próprio e harmonizado internamente e exter-

namente. Assim, toda recuperação de dados numéricos seria feita buscando-se o 

conjunto de dados de todos os municípios de uma Unidade da Federação ou de 

todos os municípios do País, oriundos dos Sistemas Estatísticos Municipais.

Aqui encontra-se, do ponto de vista das demandas estudais e nacionais, 

o centro de todos os problemas de um modelo de Sistema Estatístico Estadual ou 

Nacional dependente da composição majoritária de bases de origem municipal 

(modelo municipal). Qual seja: Como viabilizar o desenvolvimento de um Siste-

ma Estatístico próprio em cada município brasileiro capaz de conter um conjun-

to de informações harmonizadas necessárias e sufi cientes para atender também 

às demandas de âmbito estadual e nacional.

Visando à simplifi cação do texto, as respostas que serão dadas, daqui 

em diante, referem-se ao desenvolvimento de um Sistema Estatístico Nacional.

Há dois caminhos de solução de implantação do modelo municipal, 

ambos de dimensões sóciopolítica e técnico-científi ca.

Um primeiro, seguindo-se as trilhas formadas pelo crescimento das de-

mandas locais, a envolver investimentos municipais. Um caminho, certamente, 

dependente, também, do fortalecimento da democracia e do exercício da cida-

dania.

E, um segundo, rumando-se no sentido contrário, partindo-se das 

demandas nacionais; a envolver investimentos federais e municipais, para a im-

plementação de Sistemas Estatísticos Municipais que venham atender a tais de-

mandas. Um caminho que só será trilhado quando os custos necessários à sua 

implantação forem vistos como compensadores para a Nação, em relação aos 

benefícios que poderão ser auferidos; sabendo-se que exige intensa atividade do 

grupo gestor do Sistema Estatístico Nacional. 

Porém, as condições para que se possa trilhar um dos caminhos acima 

apresentados não são fáceis de serem satisfeitas.

Assim sendo, ainda é possível atender às demandas de âmbito nacional 

implementando-se um modelo de Sistema Estatístico Nacional dependente da 



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Sistema estatístico nacional: dimensões sóociopolítica e técnico-científi ca  
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

composição majoritária de bases de dados de origem federal (modelo federal); 

assumindo também dimensões sóciopolítica e técnico-científi ca.

Um modelo federal tem como condições a serem satisfeitas haver uma 

disposição constitucional dando competência para a União organizar e manter 

serviços ofi ciais de estatística de âmbito nacional. E, se por um lado, as soluções 

de dimensão técnico-científi cas adotadas por este modelo - ao tenderem pelo uso 

de registros estatísticos como método de pesquisa - podem impor limites ao aten-

dimento às demandas referentes a unidades geográfi cas menores, em razão dos 

custos envolvidos (a exemplo dos elevados gastos da União com a realização das 

operações censitárias), por outro, há um aspecto facilitador que é ser uma solu-

ção menos exigente no que diz respeito à dimensão sóciopolítica, dada a própria 

natureza do modelo.

Dito isto, emerge a pergunta: qual modelo adotar em um Sistema Esta-

tístico Nacional: um modelo municipal ou um federal?

Com o que foi dito até aqui, é a existência de algumas premissas que pos-

sibilita a emergência de um Sistema Estatístico Nacional, quais sejam: a existência 

de uma demanda de um cliente tendo como unidade de abrangência geográfi ca 

o País, a aceitação de destinar  recursos públicos federais para o atendimento de 

tal demanda e a institucionalização de um grupo gestor do atendimento. Todavia, 

tudo isto depende de algumas condições alternativas: o crescimento das deman-

das locais ou a visão compensadora para a Nação da relação de custo/benefício 

de implementação de Sistemas Estatísticos Municipais liderada pelo Governo Fe-

deral (confi guradoras de um modelo municipal) ou a disposição constitucional 

de organizar e manter serviços ofi ciais de estatística de âmbito nacional  (confi -

guradoras de um modelo federal).

Nesta primeira década do século XXI prevalece no Brasil o modelo fe-

deral de Sistema Estatístico Nacional, adotado há cerca de 40 anos. Todavia, com 

a promulgação da nova Constituição Brasileira de 1988, ele passou a ser alvo de 

questionamentos. O maior potencial de ação creditado aos órgãos regionais de 

estatística a partir de então e a previsão de uma maior capacidade de uso de re-

gistros administrativos, apontavam para os riscos de uma crescente duplicação 

de esforços de produção de informações (gerador de desperdícios) e falta de 

harmonia entre as informações passíveis de serem produzidas (redutor de um 

uso mais abrangente).

Como solução de redução dos riscos, os órgãos regionais de estatística 

vislumbraram a efetivação de uma coordenação nacional  dos Sistemas Estatísti-

cos Municipal e Estadual, abrindo espaço para a adoção do modelo municipal de 

Sistema Estatístico Nacional.

O que pode-se considerar, como variante, nesta linha de raciocínio, vi-

sando a redução dos riscos já mencionados, tomados em sua dimensão estadual, 
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é a adoção do modelo municipal de Sistemas Estatísticos Estaduais, envolvendo 

uma efetiva coordenação estadual dos Sistemas Estatísticos Municipais. 

Como quer que seja, trata-se de uma decisão. E como tal, transcende, 

em geral, os personagens diretamente responsáveis pelo atendimento das de-

mandas por informações estatísticas; naturalmente envolvidos prioritariamente 

na execução dos projetos e atividades que viabilizam o cumprimento de sua mis-

são.

Elaborar um projeto de mudança do modelo do Sistema Estatístico Na-

cional Brasileiro, do federal para o municipal (sob forte coordenação, por supos-

to), exigirá mais do que uma vontade e decisão isolada de um dos personagens 

acima referidos; sejam os serviços ofi ciais de estatística de âmbito nacional ou 

de âmbito municipal. Todavia, é sempre bom lembrar que os serviços ofi ciais de 

estatística de âmbito nacional, no Brasil, ao adotarem um modelo federal, têm, 

a cada resposta às demandas dirigidas ao Sistema Estatístico Nacional, alcançado 

um elevado padrão de qualidade.

Conclusivamente, tal projeto de mudança é dependente do fortaleci-

mento da democracia e do exercício da cidadania; entendido aqui, preferencial-

mente, como uma das condições mais legítimas para se engendrar soluções para 

um País.



PARTE TEMÁTICA

Aspectos históricos do 
programa estatístico 



Tema 01

Pesquisas domiciliares por amostragem* 

* Neste apêndice trataremos apenas da PNAD, do ENDEF, da PME, da ECINF, e mais da PED (feita na Fundação SEADE). Das POFs tratare-
mos no capítulo temático dedicado as índices de preços.
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Para que as idéias de Isaac Kerstenetzky frutifi cassem, foi essencial encontrar 

em operação a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD. Permitiu rea-

lizar rápidos avanços: os indicadores sociais, que então se começava a implementar, 

bem assim, os indicadores demográfi cos que eram então atualizados e modernizados, 

puderam contar com uma fonte impar de números. Não havia ainda, por certo, uma 

forte tradição em pesquisas domiciliares por amostragem, mas havia o bastante para 

anunciar-se uma libertação ao censo como fonte maior (quase única) das estatísticas 

da população e da sociedade. Pouco a pouco, contudo, formada uma tradição, com 

quadro de pessoal especialista, com prática crescente, tornou-se possível, com rela-

tiva facilidade, criar-se outras pesquisas domiciliares, tais como o Estudo Nacional 

da Despesa Familiar – ENDEF, a Pesquisa Mensal de Emprego – PME, a pesquisa da 

Economia Informal Urbana – ECINF, e as futuras  Pesquisas de Orçamentos Fami-

liares – POF. Surgia, assim, um sistema de pesquisas por amostragem de importância 

fundamental. 

Do ponto de vista social, o instrumento mais importante em termos de 
pesquisa macrossocial é a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 
que representou, no fi m da década de 1960, uma importação de tecnologia. O que 
o IBGE desenvolveu a partir de 1967, com base no censo demográfi co, foi uma 
pesquisa nacional por amostra de domiciliar que refl etia essencialmente a longa 
experiência do Bureau de Censo dos Estados Unidos. Progressivamente, esse ins-
trumento foi adaptado às condições específi cas, aos tipos de problemas básicos do 
Brasil (KERSTENETZKY, 1991, p. 20).564

Antecedentes históricos

No cerne da crise Polli Coelho, 1951-1952, estava a intensa defesa de uma 

maior aplicação de amostragem. Lourival Câmara, amostrista de nomeada, dominaria 

as discussões565. Então, vivia-se nos limites dos registros administrativos, geralmente 

insufi cientes, nas coberturas e nos conteúdos, afora serem por natureza instrumentos 

descentralizados, o que difi cultava sua utilização; e decorria uma produção igualmen-

te descentralizada, todos os temas tendo igual prioridade. Temas novos, como eram 

os econômicos e os fi nanceiros, se não eram supridos pelos registros administrativos, 

e em geral não o eram, não tinham espaço de produção; assim sendo, em tempo de 

intenso planejamento, ao ampliar-se a demanda por estatísticas (em especial as eco-

nômicas e as fi nanceiras), impunha-se superar aquela fonte, criando-se registros com 

564 Embora editado apenas em 1991, trata-se da transcrição de uma conferência proferida em 1976.

565 Ver os capítulos 12, 13 e 14 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.
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fi ns estatísticos, pelos quais conteúdos e coberturas seriam controlados plenamente. 

Ora, para isso, nada melhor que usar-se as pesquisas por amostragem, e elas foram 

objeto de defesa bastante intensa à época. Não vingaram naquele momento, mas o 

tempo as trariam ao epicentro da atividade, numa marcha de sucesso.

Ao fi nal de 1958, no temário defi nido no Seminário de Estatística, realizado 

em conjunto pelo Instituto Roberto Simonsen para o Desenvolvimento Econômico e pela 

Confederação Nacional da Indústria566, ganhou atenção a questão da adoção das técnicas 

de amostragem,  com ênfase na criação no Brasil de uma ampla pesquisa domiciliar 

por amostragem567. Nas palestras pontifi ca Thomas B. Jabine, assessor em estatística da 

Missão Norte-Americana de Cooperação Técnica no Brasil, conforme acordo feito em maio 

de 1958. Num primeiro momento enfatizou entender que seria quase “ilimitado o 

número de possíveis aplicações de amostragem num programa de coleta de dados es-

tatísticos”, entretanto, devido às condições brasileiras, ainda com poucos técnicos em 

amostragem, recomendava concentrar sua aplicação ao Censo 1960, acumulando-se 

experiências, e só então organizar um levantamento por amostragem de domicílios, 

de âmbito nacional, “pelo qual se obteriam, periodicamente, dados sobre mão-de-

obra e outros itens de interesse geral”; e prossegue com propriedade:

Deve-se reconhecer, entretanto, que levantamentos desta espécie a fi m de 
serem bem sucedidos, devem contar com a participação integral de diversos técni-
cos, não somente técnicos em amostragem, mas também especialistas dos assuntos 
abrangidos pelo levantamento os quais serão capazes de colaborar na elaboração 
dos questionários e das instruções aos recenseadores. São também imprescindíveis 
no planejamento e em outras fases da operação, técnicos em coleta e apuração de 
dados estatísticos. Outrossim, antes de iniciar a pesquisa, seria necessário executar-
se trabalhos cartográfi cos básicos nos municípios que fossem incluídos no levanta-
mento. 

Não se pretende, por estas observações, desencorajar a apreciação dos di-
versos tipos de aplicação de amostragem, os quais poderão ser utilizados no futuro. 
Apenas, a amostragem não é uma solução fácil e rápida para todos os problemas 
estatísticos do Brasil, assim como um cérebro eletrônico não o seria por si só. Nem a 
amostragem, nem os cérebros eletrônicos conseguem suprir a falta de um bom nú-
mero de técnicos capazes e de uma organização estatística efi ciente (SEMINÁRIO 
DE ESTATÍSTICA, 1959, p. 84, grifo nosso).

Com efeito, no recenseamento demográfi co de 1960, fi nalmente, seria usa-

da uma amostra já no trabalho de campo (no censo agro seu uso seria apenas na 

apuração para efeito da divulgação de resultados selecionados)568; Thomas B. Jabine 

seguiria atuante, bem assim Amaro da Costa Monteiro, Carlos Marcos Barbosa, entre ou-

tros. Seu uso, contudo, pela falta de vivência e experiência, seja ao tempo da tarefa 

de campo, seja ao tempo da tarefa de apuração, contribuiria, em meio a vários ou-

tros fatores569, para o atraso na realização e na divulgação dos resultados; como seja, 

566 Ver o capítulo 18 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.

567 Sobre haver no País uma pesquisa amostral por domicílios, ofereceu a debates dois textos, a saber: “Programa para a 
organização de um inquérito nacional por amostra no Brasil” e “Proposta para um inquérito destinado a estimar taxas 
de natalidade e mortalidade”.

568 Sobre o Censo 1960, ver o capítulo 19 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.

569 Com realce às confusões da aquisição e utilização do “cérebro eletrônico”, o famoso Univac 1105.
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problemas aprendidos, tomados como educativos, ela viera para fi car570, e todos os 

demais censos a usaria, afora, pouco a pouco, levar à criação de pesquisas específi cas, 

domiciliares, e não domiciliares571. Tinha início uma marcha batida. 

Em agosto de 1961, na reunião de Punta del Este, balneário uruguaio, 20 paí-

ses da América redigiram e assinaram a chamada Carta de Punta del Este, da qual emer-

ge a Aliança para o Progresso,572 exortando a aceleração do desenvolvimento econômico 

e social ao longo daquela década; John Kennedy presidia os Estados Unidos, e já no seu 

discurso inaugural573, prometera uma luta sem fronteiras contra o comunismo, e será 

nesse contexto, reforçado pela presença de Fidel Castro em Cuba, que a América La-

tina receberia especial atenção. Para tanto, exigiam-se estatísticas que pudessem não 

apenas avaliar os níveis econômicos e sociais de então, se não também balizar as mu-

danças necessárias para uma aceleração do desenvolvimento. Seria preciso introduzir 

pesquisas especiais capazes de permitir a investigação de inúmeras temáticas, fora dos 

censos, ou que, ainda que nos censos, exigiam maior freqüência de investigação. Era 

chegado o momento das pesquisas domiciliares por amostragem.

Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios – PNAD 

Para implantá-las defi nitivamente, o 

Bureau of the Census, sob os auspícios da Agência 

Internacional para o Desenvolvimento, elaborou e 

apresentou copioso material num seminário 

para estatísticos latino-americanos, realizado na 

Cidade do México, de fevereiro a abril de 1965, 

em colaboração com o Instituto Interamericano de 

Estatística - IASI. Esse material, devidamente or-

ganizado, resultou em fevereiro de 1967, com 

versões em inglês e espanhol, no Projeto Atlân-

tida, em que, por um estudo de caso, a fi ctícia 

Atlântida, ensinavam-se aos estatísticos (e, cla-

ro, a outros profi ssionais) como preparar uma 

pesquisa domiciliar por amostragem.

Ao todo continha 14 apostilas, tra-

tando da várias etapas dessas pesquisas por 

570 “A primeira pesquisa a ser realizada por meio de amostragem no IBGE não foi uma pesquisa domiciliar. Foi a Pesqui-
sa do Trigo, em 1958, que investigou a produção de trigo no Rio Grande do Sul, na safra de 1957/1958” (ALBIERI, 
2003, p. 9). Por demais, veja-se essa obra para uma trajetória das pesquisas por amostragem no IBGE (não apenas as 
domiciliares).

571 Haver mais pesquisas por amostragem voltaria como demanda nas avaliações do sistema estatístico (em 1962, em 1964 
e em 1966), cujos resultados sintetizamos no capítulo anterior.

572 E mais os “Voluntários para a paz”, e também os muitos recursos liberados para a formação de quadros em universida-
des norte-americanas, ao mesmo tempo que crescia a presença de brazilianists. 

573 Então, profere a famosa frase: “Concidadãos do mundo, não pergunteis o que os Estados Unidos podem fazer por vós, 
mas sim o que podemos fazer juntos pela liberdade do Homem” (citação de memória).

Capa da 
Pesquisa 
Nacional 
por Amostra 
de 
Domicílios – 
PNAD.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Pesquisas domiciliares por amostragem
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

amostragem: Unidade 1: Objetivos da pesquisa e descrição da Atlântida; Unidade 2: 

Conteúdo e desenho das pesquisas domiciliares; Unidade 3: Controle das estimativas 

populacionais; Unidade 4: Desenho da amostra; Unidade 5, parte a: Pessoal de campo: 

organização, treinamento e controle; Unidade 5, parte b: Pessoal de campo: manuais de 

instruções; Unidade 6: Distribuição do material de campo; Unidade 7: Crítica e codifi -

cação; Unidade 8: Processos de tabulação; Unidade 9: Revisão e análise dos dados; afora 

cadernos de formulários, de exercícios, e outros.

Em 1968, na 1a Conferência Nacional de Estatística574, o tema ganharia des-

taque; na ocasião, Carlos Marcos Barbosa, chefe do Grupo Executivo de Pesquisas 

Domiciliares - GEPD575 (criado em 1966, às vésperas da reforma do IBGE, por ato 

de Sebastião Aguiar Ayres), apresentaria e debateria a situação ibgeana pelo texto 

A aplicação da técnica de amostragem nos levantamentos contínuos e a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios.576 Desde o início, seria dado como um sistema 

da pesquisa, com vistas a suprir os estudiosos de informações intercensitárias para 

o planejamento do desenvolvimento socioeconômico. Havia uma pesquisa básica fo-

cando o trabalho, bem assim, podia haver, sempre que oportuno, pesquisas suplemen-

tares sobre temas vários, como saúde, consumo alimentar, condições de habitação, 

bem duráveis, educação, cultura. Para temas como nutrição e despesas familiares, 

haveriam pesquisas especiais. 

A partir de 1970, por exemplo, o IBGE, inclusive em função do aumento da 
amostra, passou a fazer levantamentos apenas no último trimestre de cada ano, pro-
curando analisar em profundidade um determinado segmento social escolhido por 
amostragem. Nestes casos, isso era mais efi ciente do que realizar um levantamento 
universal, como o censo. Em 1972, além das indagações básicas de natureza essencial-
mente demográfi ca e habitacional, a PNAD abrangeu o rendimento monetário e não 
monetário e a disponibilidade de bens de consumo (KERSTENETZKY, 1991, p. 20)

Note-se o nome da PNAD. Ele revela o método adotado, qual seja, “amostra 

de domicílios”, e não sua temática de investigação, como é comum em qualquer pes-

quisa. Isso bem mostra seu sentido de pesquisa abrangente, feita para abarcar diversas 

temáticas, conforme as necessidades (e as possibilidades).

A) Cobertura temática

Desde o início da PNAD, os temas eleitos para pesquisa contínua foram tra-

balho e habitação, em associação a características demográfi cas, educacionais e rendi-

mento577; o questionário, depois de inúmeras variações, seria fi nalmente padronizado 

em 1976. Par a par, vários temas foram objeto de pesquisas em suplementos578. 

574 Ver o capítulo 24 do volume 3: Estatísticas organizadas (c. 1936-c.1972), desta coleção.

575 Esta unidade recebeu, ao longo do tempo, diferentes denominações. Teve por chefes: Carlos Marcos Barbosa (GEPD), 
Heitor da Câmara Vellozo (GEPD, DEP, DEPSO), Valeria da Motta Leite (DEPSO), José de Azevedo Lozana (DEPSO e 
DEPAM), Antonio Duran de Oliveira (DEPAM), Celso Cardoso Simões (DEREN), Nelson de Castro Senra (DEREN), 
Maria Martha Malard Mayer (DEREN), Ângela Filgueiras Jorge (DEREN) e Márcia de Mello Quinstlr (COREN).

576 Na implantação da PNAD foi vital a atuação do amostrista americano M. V. Lindquist

577 Note-se que nos anos de censo não houve, e não há, PNAD.

578 Em 1969 houve pesquisa suplementar sobre migração interna, cujos resultados não foram divulgados.
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Mas se, por um lado, Prof. Isaac exigia de nós extrema cautela na leitura e 
interpretação dos dados, por outro, estimulava toda e qualquer iniciativa nossa des-
tinada a ampliar o escopo temático dos levantamentos estatísticos ou a introduzir 
novos métodos de apreensão do real. Foi assim, quando, por sugestão de Teresa 
Cristina Nascimento Araújo, então coordenadora do Grupo Projeto de Indicado-
res Sociais, não hesitou em acoplar suplementos especiais à Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD), como os relativos a cor e mobilidade social, a partir 
dos quais numerosos trabalhos sobre desigualdade racial e mobilidade inter e intra-
geracional puderam ser desenvolvidos no âmbito do IBGE e da pesquisa acadêmica 
(OLIVEIRA, 2006, p. 185).

Nos anos 1970, vários temas foram objeto de pesquisa suplementar: 1972, 

fecundidade; 1973, fecundidade e migração; 1976, fecundidade, migração, religião, 

cor; 1977, fecundidade, características das habitações, bens de consumo duráveis; 

1978, fecundidade e mortalidade; 1979, consumo de energia579. Em 1974-1975 a 

PNAD cedeu lugar ao ENDEF (que será visto adiante)580.

Nos anos 1980, houve os temas seguintes: 1981, saúde; 1982, educação; 

1983, previdência; 1984, fecundidade e nupcialidade; 1985, situação do menor; 1986, 

anticoncepção, associativismo, suplementação alimentar, acesso a serviços de saúde; 

1988, participação político-social e estoque de aparelhos utilizadores de energia581. 

Em meio dos anos 1980, havia diversas pesquisas, básicas e suplementares, 

em atraso. Entre as várias as razões, uma tinha relevo especial: a concepção e im-

plantação dos suplementos582. A começar pelas delongas na escolha do tema, sempre 

exigindo demoradas negociações sociopolíticas; depois, em curto tempo (poucos me-

ses, às vezes apenas semanas) era preciso construir as molduras teórico-conceituais e 

teórico-processuais. Em especial, exigia-se programas de informática, sendo-se sem-

pre carentes de informatas competentes (às vezes, inexistiam, independente da com-

petência). Dessa forma, ao mesmo tempo que se lutou por pagar o passivo existente, 

lutou-se por dar nova ordem ao processo; a opção recaiu na expansão da pesquisa 

básica, vale dizer, aprofundou-se a investigação da temática trabalho, em uma amplia-

ção de abordagem, primeiro, e, segundo, pela incorporação de características que vi-

nham ocorrendo regularmente nos suplementos, ao longo do tempo. Elaborou-se um 

projeto grande, por certo bastante ambicioso, até por isso, levado com muito cuidado, 

ouvindo a comunidade acadêmica, e as associações científi cas583. 

579 Em 1976, cor foi pesquisado por autodeclaração, em quesito aberto, resultando quase duzentas categorias; em 1987, 
cor foi posto em caráter defi nitivo na pesquisa básica, permitindo valiosos cruzamentos. Essa mesma experiência foi 
feita em julho de 1998 na Pesquisa Mensal de Emprego, recebendo valiosa análise de Simon Schwartzman (2004)

580 Em 1972 foi realizada uma pesquisa especial sobre rendimento familiar, que abrangeu todas as formas de rendimento, 
monetário e não-monetário, das famílias e o levantamento e caracterização dos bens duráveis, animais para transporte e 
consumo doméstico da unidade domiciliar. Esta pesquisa especial tinha, também, o objetivo de balizar o planejamento, 
inclusive em termos do desenho da amostra, de uma pesquisa de orçamentos familiares. Posteriormente foi decidido 
que a pesquisa não seria restrita ao tema orçamento familiar e,  como conseqüência, foi desenvolvida e levada a efeito 
em 1974/1975 uma pesquisa especial, denominada Estudo Nacional da Despesa Familiar - ENDEF, que, além dos temas 
básicos da PNAD, investigou consumo alimentar e orçamentos familiares (GUERRA, 2001, p. 4).

581 Em 1988 foram postos na lista de bens duráveis existentes na pesquisa básica, rádio e televisão.

582 O próprio departamento responsável (DEREN), foi objeto de refl exão em Senra (1989). À época do projeto chefi aram 
o departamento Nelson Senra, no início, e Martha Mayer, que lhe deu seqüência.

583 Na ocasião muitos estudiosos viram fantasmas e insinuaram desatinos, como se o que se quisesse fosse acabar com a 
PNAD, o que é rigorosamente impossível. Na dúvida, a Associação Brasileira de Estudos Populacionais - ABEP, grande 
usuária da PNAD, resolveu participar e promoveu uma discussão sobre a pesquisa nos anos 1980, cujos anais foram 
bastante proveitosos.
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O projeto foi estruturado em quatro módulos para discutir as dimensões 

teórico-conceitual e teórico-processual, inerentes a toda e qualquer pesquisa: Módulo 

I: A questão conceitual (análise crítica das estatísticas do trabalho na atual pesquisa bási-

ca; a discussão internacional sobre as estatísticas do trabalho e o conceito de trabalho; 

a delimitação do fenômeno: o trabalho agrícola e o trabalho não-agrícola; propostas 

de investigação); Módulo II: A questão cadastral (a lógica; o modelo de amostragem; as 

informações para a aleatorização; a atualização do cadastro; a técnica e os recursos; 

o cronograma de trabalho); Módulo III: A questão processual (coleta: a lógica; a técnica 

do questionamento; a dupla coleta; os recursos; o cronograma de trabalho) (apura-

ção: a lógica; a automatização; a crítica em cadeia; a técnica da rotina; os recursos; 

o cronograma de trabalho); Módulo IV: A questão documental (as tabelas; os relatórios 

analíticos; os arquivos magnéticos; a matriz de covariância; os recursos; o cronograma 

de trabalho)584. Contudo, pouco a pouco, depois de ajustes na pesquisa revisada, os 

suplementos temáticos ganharam novamente importância.

A pesquisa da PNAD de 1992, além de aspectos gerais da população, educa-
ção, trabalho, rendimento e habitação, agregou os seguintes temas suplementares: 
migração, fecundidade, nupcialidade, ensino supletivo e trabalho das crianças de 5 
a 9 anos de idade. Esta mesma abrangência foi mantida em 1993 e 1995. Em 1994, 
por razões excepcionais, não foi realizado o levantamento da PNAD. Em 1996, para 
possibilitar a inclusão do tema mobilidade social, foram retirados os temas suple-
mentares: nupcialidade, ensino supletivo e trabalho das crianças de 5 a 9 anos de 
idade. Em 1997, além dos temas excluídos em 1996, foi retirado o tema mobilidade 
social. Em 1998, além do que foi pesquisado em 1997, foram incluídos os temas: 
saúde e trabalho das crianças de 5 a 9 anos de idade. Em 1999 foi excluído o tema 
saúde e mantiveram-se os demais aspectos pesquisados em 1998. 

Os temas fecundidade e migração foram pesquisados em todos os levanta-
mentos da década de 90 para balizar os modelos das estimativas de população na dé-
cada, em decorrência das difi culdades ocasionadas pela falta de informações sobre 
o sentido e intensidade das correntes migratórias internas durante toda a década de 
80 e pela constatação, com base na pesquisa suplementar de fecundidade de 1984 
e confi rmada na de anticoncepção de 1986, de que o rápido processo de transição 
demográfi ca  do País continuava acelerado nos anos 80 (GUERRA, 2001, p. 4-5).

B) Cobertura geográfi ca e divulgação dos resultados

Desde o início da pesquisa, procurou-se estabelecer uma cobertura nacio-

nal, mas, tendo em vista as diferenças regionais, não seria sufi ciente fazer-se uma 

simples agregação de todo o País. Decidiu-se, então, dividi-lo em unidades federativas 

com características assemelhadas, com o fi m de se cobrir as áreas dos órgãos regio-

nais de planejamento: Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM; 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE; Superintendência 

de Desenvolvimento do Sul - SUDESUL; Superintendência de Desenvolvimento do 

Centro-Oeste - SUDECO. Além disso, quis-se realçar as unidades federativas de impor-

tância indiscutível (São Paulo, por exemplo). Eis as regiões iniciais:  

584 Todos saíram na série (antiga) dos Textos para Discussão, da DPE, respectivamente, n. 46 (abr. 1991), n. 54 (set. 1991), 
n. 56 (nov. 1991), n. 58 (dez. 1991). A eles se juntaria um supra-módulo para discutir A questão epistemológica (o conhe-
cimento científi co; a questão do método; a quantifi cação; a categorização, ordenação e mensuração), inerente a todas 
as pesquisas, mas que não foi feito.
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Região I - Rio de Janeiro e Guanabara (atual Estado do Rio de Janeiro)• 

Região II - São Paulo;• 

Região III - Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul (Região Sul);• 

Região IV - Minas Gerais e Espírito Santo;• 

Região V - Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, • 

Alagoas, Sergipe e Bahia (Região Nordeste);

Região VI - Distrito Federal; e• 

Região VII - A - Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá (atual Região • 

Norte, exclusive Tocantins);

Região VII - B - Mato Grosso (que foi subdividida em duas Unidades da Federa-• 

ção, denominadas Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, ambas mantidas na atual 

Região Centro-Oeste) e Goiás (que foi subdividida em duas Unidades da Federa-

ção,  denominadas Goiás e Tocantins, a primeira mantida na atual Região Centro-

Oeste e a segunda incorporada à atual Região Norte)585. 

Ademais, a grande extensão territorial, o caráter pioneiro da pesquisa, os 

muitos recursos humanos e fi nanceiros necessários, sugeriam a prudência de uma  

implantação feita de modo gradual. A pesquisa foi iniciada586 no terceiro trimestre 

de 1967 na Região I, no quarto trimestre de 1968, já estava iniciada nas Regiões de I 

a VI, totalizando uma cobertura de 92% da população brasileira. Durante o primeiro 

e segundo trimestres de 1970 foi realizada uma pesquisa experimental na Região VII, 

cujas características físicas e vasta extensão, constituíam um dos maiores desafi os da 

pesquisa587. Interrompida para a realização do Censo 1970, a pesquisa foi reiniciada 

gradualmente e a sua abrangência ampliada. 

Recomeçando nas Regiões I, II e III em 1971, a sua reimplantação atingiu, 
em 1973, todo o País, exceto as áreas rurais do Norte e Centro-Oeste, sem contar 
o Distrito Federal que estava integralmente representado na Pesquisa. Em 1980 a 
PNAD foi suspensa para a realização do Censo Demográfi co e, em 1981, foi reinicia-
da de uma só vez em todas as áreas, tendo a sua abrangência mais uma vez ampliada, 
de forma que somente a área rural das Unidades da Federação componentes da an-

tiga Região Norte (Rondônia, Acre, Amazonas, Pará e Amapá588) não estava abran-
gida pela Pesquisa. Esta mesma abrangência geográfi ca foi mantida no retorno da 
PNAD em 1992, após a realização do Censo Demográfi co de 1991. Tendo em vista 
manter a comparabilidade geográfi ca, apesar de Tocantins (resultante da divisão do 
antigo Estado de Goiás em duas Unidades da Federação em 1988) ter sido colocado 

585 “Inegavelmente a Região VII (composta de duas sub-regiões), que  abrangia as Regiões Norte e Centro-Oeste excluindo 
o Distrito Federal,  era a que apresentava as maiores difi culdades de cobertura. Essa Região defi nida para a Pesquisa 
abrangia 64% do território nacional e abrigava somente 8% da população do País” (GUERRA, 2001, p. 5). 

586 “Em out./nov. de 1966 foi feito um teste preliminar em dois municípios do antigo Estado do Rio de Janeiro para avaliar 
todas as etapas do processo e instrumentos de coleta, incluindo, também, um questionário suplementar sobre o tema 
migração interna. Um dos resultados deste teste foi evidenciar que seria mais fácil fazer novas listagens do que tentar 
corrigir e atualizar as elaboradas para o Censo Demográfi co de 1960” (GUERRA, 2001, p. 5). 

587 Este experimento foi visto como auxílio substancial para desenvolver um programa exeqüível para a Região VII, tendo 
em conta que as difi culdades decorrentes das suas características tinham refl exos evidentes nas etapas de coleta e nos 
seus custos de implantação e manutenção (GUERRA, 2001, p. 5).

588 Está faltando Roraima, segundo observação de Manuel Antônio Soares da Cunha.
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na Região Norte, a amostra da pesquisa para esta nova Unidade da Federação não 
restringiu a sua abrangência apenas à área urbana. Foi feita uma expansão restrita 
ao segmento urbano de Tocantins, para compor os resultados da Região Norte, e 
consideraram-se todas as informações do Estado, para obter as estatísticas referentes 
ao País. Assim, em termos geográfi cos podem-se comparar os resultados da década 
de 90 com os da anterior para o Brasil, antigas Regiões Norte e Centro-Oeste e para 
o antigo Estado de Goiás, além de ter resultados representativos dos totais dos atuais 
Estados de Goiás e Tocantins, o que é de grande utilidade para o estudo e planeja-
mento estadual (GUERRA, 2001, p. 6).

O desenho amostral utilizado na década de 1960, não previa produzir resul-

tados para níveis menores que as regiões defi nidas para a pesquisa; e logo se tornou 

claro que esta limitação era inaceitável, tendo em conta o papel das Unidades da 

Federação e das regiões metropolitanas. Para a década de 1970 este desenho amos-

tral foi revisto de modo a gerar, sempre que necessário, resultados para Unidades 

da Federação e regiões metropolitanas, ainda que, em princípio, a divulgação fosse, 

basicamente,  para as Regiões defi nidas para a pesquisa. De fato, ao longo do decênio, 

houve divulgação de resultados para determinadas Unidades da Federação e regiões 

metropolitanas. Na década de 1980 o desenho da amostra não mais considerou a di-

visão regional defi nida para a pesquisa e os resultados passaram a ser publicados para 

o Brasil, Grandes Regiões, algumas Unidades da Federação e regiões metropolitanas. 

Esta abrangência foi sendo ampliada para atender à forte demanda por estatísticas 

para estudo e planejamento, e, a partir de 1984, as informações passaram a ser divul-

gadas para as nove regiões metropolitanas existentes à época e para todas as Unidades 

da Federação, exceto para Rondônia, Acre, Roraima e Amapá. Na década de 1990 

estas quatro Unidades da Federação foram postas no elenco de divulgação.  

Inicialmente os resultados da Pesquisa só eram acessados por meio de suas 
publicações. A partir da década de 70, além dos resultados publicados, foi-se difun-
dindo o acesso aos microdados por meio de fi tas magnéticas. Na década de 90, a 
maior difusão das novas tecnologias de produção e transmissão de informações tor-
nou possível viabilizar o acesso aos resultados tabulados das pesquisas desse decênio 
também por meio da Internet, sendo possível, ainda, adquiri-los em CD-ROM, assim 
como os microdados (GUERRA, 2001, p. 7).

C) Desenho da amostra e expansão dos resultados

No início houve a geração de uma amostra autoponderada, em quatro está-

gios de seleção, a saber: os municípios como unidades primárias; os setores censitários 

como unidades secundárias; os subsetores censitários como unidades terciárias; os 

domicílios (particulares e coletivos) como unidades quaternárias589.

Na revisão da PNAD, elaborada  para implantação após o Censo Demográfi co 
de 1970, mantiveram-se os quatro estágios de amostragem, mas passou-se a selecio-
nar amostras independentes por Unidade da Federação e, naquelas em que existisse 
Região Metropolitana, este segmento foi tratado também de forma independente. 

589 “A princípio considerou-se a possibilidade de estruturar a amostra em três estágios de seleção, entretanto, devido à 
variação no tamanho dos setores e ao crescimento populacional de 1960 para 1967, constatou-se que estas unidades 
eram geralmente muito grandes para constituírem áreas de listagem. Portanto, foi decidido subdividir os setores em 
áreas menores, denominadas subsetores, por meio de uma operação de coleta, para constituir a penúltima unidade de 
seleção” (GUERRA, 2001, p. 8).
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Este procedimento foi adotado para que, além de produzir resultados para as Regi-
ões defi nidas para a PNAD e para o seu conjunto, fosse possível, sempre que dese-
jável, alterar o tamanho da amostra para obter e divulgar estatísticas representativas 
para determinadas Unidades da Federação e Regiões Metropolitanas. 

Na revisão da PNAD, realizada para implantação após o levantamento do 
Estudo Nacional da Despesa Familiar - ENDEF, foi eliminado o estágio de seleção de 
subsetores. Assim, a amostra das pesquisas de 1976 a 1979 passou a ser constituída de 
três estágios de seleção: unidades primárias  - municípios; unidades secundárias - se-
tores censitários; unidades terciárias - unidades domiciliares (domicílios particulares 
e unidades de habitação em domicílios coletivos).

Para as pesquisas das décadas de 80 e 90, permaneceram os três estágios de 
amostragem e continuaram a ser selecionadas amostras independentes por Unidade 
da Federação e, naquelas em que existisse Região Metropolitana, este segmento foi 
tratado, também, de forma independente. Entretanto foi abandonado o esquema 
de produzir resultados para as Regiões defi nidas para a PNAD, adotando-se em seu 
lugar a divisão territorial ofi cial em Grandes Regiões (GUERRA, 2001, p. 8, grifo 
nosso).

Quanto ao processo de expansão, num primeiro momento, utilizou-se es-

timativa simples, ou seja, o inverso da fração de amostragem. Posteriormente, foram 

produzidos resultados com base em estimadores de razão, tendo como variável inde-

pendente estimativas de população para as áreas defi nidas para divulgação.

De 1976 a 1979, utilizaram-se estimadores de razão, com base na projeção da 
população residente por sexo distribuída por 11 grupos de idade, de acordo com 
a composição etária resultante da Operação de Listagem, segundo o tipo de área 
(metropolitana e não-metropolitana).  De 1981 a 1985, este mesmo processo foi uti-
lizado, entretanto a estrutura etária passou a ser obtida da Operação de Entrevista. 

Face ao aumento progressivo de unidades domiciliares já verifi cado até 1985, 
que se refl etia diretamente no número de unidades selecionadas para a amostra 
e estava causando sobrecarga nas etapas de coleta, o que tendia a comprometer a 
qualidade da pesquisa, em 1986 o tamanho da amostra foi reduzido, sendo tam-
bém revisto o processo de expansão da amostra e o cálculo dos erros amostrais, 
a fi m de garantir o grau de confi ança da pesquisa. A partir de 1986 a expansão 
da amostra passou a utilizar estimadores de razão cuja variável independente era a 
projeção da população residente, segundo o tipo de área (região metropolitana e 
não-metropolitana), mas sem considerar a distribuição por sexo e grupos de idade. 
Estas projeções consideram a evolução populacional ocorrida entre os dois últimos 
Censos Demográfi cos realizados, sob hipóteses de crescimento associadas a taxas de 
fecundidade, mortalidade e migração (GUERRA, 2001, p. 10, grifo nosso).

Estudo Nacional da Despesa Familiar - ENDEF590

Em 1974-1975, ao tempo do ENDEF, a PNAD ainda estava em processo 

de consolidação; até aquele instante, poucas pesquisas estavam realizadas, e devida-

mente divulgadas. O novo quadro de pessoal, formado sobremodo por estatísticos 

especialistas em amostragem, voltava-se àquela pesquisa para fortalecê-la. Dessa for-

590 O capítulo 6 deste volume foi dedicado aos “dados não estruturados do ENDEF”, uma pesquisa qualitativa que lhe foi 
associada, pela qual tomou-se os entrevistadores como informantes, de certa forma, privilegiados. O ter-se dedicado um 
capítulo a essa temática deveu-se exatamente ao seu caráter de pesquisa qualitativa, pelo seu inusitada no dia-a-dia do 
IBGE, e pela contribuição que deu à esse modo de pesquisa nas ciências sociais (afora poder ser vista como fundadora 
dos estudos da pobreza no Brasil).
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ma, quebrar-lhe a seqüência, interromper-lhe 

a trajetória, já de si não terá sido bem recebi-

do, menos ainda tendo em conta o formato da 

pesquisa introduzida. Vale dizer, uma pesquisa 

com quesitos por demais abertos, a exigir um 

esforço de codifi cação inimaginável, com uma 

cobertura temática enorme, a envolver diferen-

tes profi ssionais, com variadas formações, bem 

assim, consultores internacionais inexperien-

tes das realidades nacionais (e, como costuma 

acontecer, com presunçosa superioridade). 

Isso provocou resistências, reações por inércia, 

ironias pelos corredores; em suma, coisas no-

vas, por gente nova, em geral mais afeitos às 

teorias que às práticas. Sem superar esses con-

fl itos entre os “novos” e os “velhos” ibgeanos, 

logo seriam maiores os confl itos, agora, seriam 

entre os “novos”; formadas as equipes (gestora, 

coletora, apuradora, e outras), afl oraram vai-

dades, com e sem boas razões, que fragilizaram 

as responsabilidades591.

Houve o campo, e houve a complexa 

codifi cação, a exigir a criação de incríveis the-

saurus (dicionários de expressões, devidamente classifi cadas). Era tudo muito difícil, 

a exigir dedicação; era preciso, trazendo uma categoria sociológica explicativa, “sujar 

as mãos”, vale dizer, era preciso transpirar, o que não dava prazer a muitos. Mas, não 

houve paradas, muito menos desleixo; contudo, as demoras, inevitáveis, em meio ao 

aprender fazendo, foram maiores do que as esperadas, e desejadas. O tempo seguiu 

pela gestão de Isaac Kerstenetzky, até fi nal de 1979, quando entrou Jessé Montello, o 

primeiro estatístico, propriamente estatístico, a assumir a direção do IBGE; então, os 

estatísticos voltaram à tona, e não deixaram de relembrar suas pretéritas ressalvas e 

mesmo evidentes resistências. 

Pois, a 2 de outubro de 1985, já na gestão de Edmar Bacha, a revista Isto 

É abordou o assunto na matéria “Fome censurada”, gerando grande sensação (essa 

matéria será abordada no próximo capítulo). A revista atribuiu à censura, à paralisa-

ção na divulgação dos resultados; embora se referisse às informações quantitativas, 

natural da pesquisa, a matéria enfatizou as chamadas informações não estruturadas 

(de natureza qualitativa). Isaac Kerstenetzky e Jessé Montello foram ouvidos, e deram 

explicações: para Isaac teria havido “falta de interesse na divulgação”, para Jessé 

591 Uma vasta e variada documentação, sem nenhuma classifi cação e catalogação, depositada na Memória Institucional, 
o mostra muito bem. Por exemplo, em ofícios internos, fi ca evidente o desconforto do coordenador da pesquisa, 
Luiz Affonso Parga Nina, com o papel atribuído aos consultores, em seus termos de referência, nos contratos inter-
nacionais.

Capa do 
Estudo 
Nacional 
da Despesa 
Familiar – 
ENDEF.
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teria havido “defeitos técnicos” na pesquisa; a nosso juízo, estavam ambos certos. 

Terão havido “defeitos técnicos”, sim, como é comum na maioria das pesquisas, 

variando com seu ineditismo e com sua complexidade, ambos presentes naquela 

pesquisa; esses quase inevitáveis problemas operacionais seriam rápido e facilmente 

superados na seqüência da administração Kerstenetzky. Na nova gestão, as trocas de 

comando (até pela evasão de quadros), as naturais (humanas) antipatias (e simpa-

tias) retardaram a continuação dos trabalhos, levando a que a potência da pesquisa 

se perdesse, daí, gerando uma reduzida divulgação dos resultados592. Lamentável, 

seguramente; fi cando uma pergunta: por que as sucessivas administrações, sempre 

tão severas em críticas à gestão Montello, não retomaram aquela divulgação (como 

Isaac o fez com o Censo 1960)? 

A) Antecedentes e novidades

Para além de pesquisar os orçamentos familiares, o ENDEF cobriu uma am-

pla faixa de temas socioeconômicos, com realce à questão do consumo alimentar, 

dessa forma, atendendo a inúmeros estudiosos. Procurou responder às necessidades 

de planejamento público (de governo) e privado, dando uma visão geral de distintos 

aspectos da situação nacional, mal conhecidos, alguns, e desconhecidos, outros. 

Entre agosto de 1974 e agosto de 1975, a experiência da PNAD foi combina-
da com a idéia de uma pesquisa em grande escala sobre consumo. Havia uma meto-
dologia, desenvolvida pela FAO, específi ca para mensuração do consumo alimentar. 
Na época, passara a ser indispensável estudar a estrutura de consumo do país. Em 
primeiro lugar, porque cerca de 70% do produto interno bruto é representado por 
consumo. Mas nós necessitávamos de informações mais precisas não só sobre o nível 
absoluto desse consumo, no sentido da contabilidade social, mas sobre sua composi-
ção. Então, dentro da idéia de apoio para estatísticas derivadas, é importante desen-
volver marcos que possam servir de base para a interpolação da mensuração direta 
do consumo nacional e da sua estrutura. Também se tornou inadiável uma revisão, 
uma reformulação, da metodologia e da concepção dos índices regionais de custo 
de vida. Isso para não falar de uma série de outros objetivos na área social.

Então, passou a ser denominado Estudo Nacional da Despesa Familiar 
(ENDEF) uma pesquisa que envolveu cerca de 1.500 variáveis e foi, em termos de 
amostra, provavelmente a maior pesquisa já feita no gênero. Na medida em que era 
importante medir consumo, especialmente consumo alimentar, não se podia usar 
um questionário aberto e, muito menos, usar a técnica tradicional de caderneta de 
memória. Por isso, incorporou-se à metodologia da FAO a utilização da pesagem de 
alimentos593. Na medida em que a mensuração de consumo através da pesagem pas-
sou a ser usada para aperfeiçoar o conhecimento da estrutura do consumo alimen-
tar, tornou-se viável, como subproduto dessa pesquisa, mensurar o grau de carência 
alimentar em diferentes regiões do país. 

592 Foram impressos os seguintes volumes: “Consumo alimentar: antropometria (dados preliminares)”, em quatro vo-
lumes, em 1978; “Consumo alimentar: despesas das famílias (tabelas selecionadas)”, em 1978; “Despesas das famílias 
(dados preliminares)”, em sete volumes, em 1978; “Nomenclatura dos alimentos consumidos no Brasil”, em dois volu-
mes, em 1980-1981. Afora, os quatro volumes referidos às informações não estruturadas, e que é objeto de análise no 
próximo capítulo. Quanto a acessar os microdados, não é tarefa simples, a exigir atendimentos personalizado, e  sempre 
com a assistência de Maurício Vasconcellos (que, dessa forma, como que detém a chave do acesso).

593 Haviam, à época, três métodos de pesquisa de consumo de alimentos: método de inventário (ou de caderneta de com-
pras), método de entrevista (com uma lista para facilitar o recordatório), método de pesagem (que estimava o consumo 
como a diferença entre o peso dos alimentos já preparados para o consumo e o peso dos alimentos antes da preparação 
(PÉRISSÉ, 1966, apud VASCONCELLOS, 2001, p. 17).
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Por isso, além das variáveis demográfi cas, foram escolhidas também variáveis 
de natureza antropométrica básica. Além disso, a pesquisa abrangeu gastos corren-
tes e disponibilidades de bens de consumo duráveis, usando uma lista semelhante à 
que fora usada em 1972. Ela foi feita durante um ano, de modo a medir a infl uência 
da estacionalidade sobre o emprego, a percepção de rendimentos e apropria estru-
tura de consumo (KERSTENETZKY, 1991, p. 20-21).

Como visto, ancorou-se em técnicas e técnicos da Divisão de Nutrição da  

Food and Agricultural Organization - FAO, das Nações Unidas, que vem ajudando 

diversos países nesse tipo de pesquisa nacional,  com ampla temática. Antes foram 

feitas pesquisas no Togo (1952-1958), Bonguanou (Costa do Marfi m, 1955), Médio 

Vale do Niger (1958). Entretanto, a primeira pesquisa conjunta de consumo alimen-

tar e orçamento familiar em uma perspectiva de planejamento nacional foi feita em 

Madagascar em 1962 e publicada em 1967, com cerca de 5 000 famílias, que, entre 

outros ganhos, renovou os métodos de coleta. Depois vieram várias outras pesquisas 

similares: Niger, Gabão, Tchad, Ruanda, Camarões, Alto Volta, Tunísia, Costa do Mar-

fi m e Burundi. A Pesquisa Nacional de Consumo de Alimentos no Peru, com 7 000 

famílias, demonstrou que essa metodologia era aplicável a populações heterogêneas 

no que concerne a características socioeconômicas; faltava, porém, um sistema de 

processamento adequado à análise desses dados. 

O ENDEF somou-se a essa série, trazendo aspectos próprios. A amostra, 

cerca de 55 000 famílias, superou, em muito, o das outras pesquisas; a etapa de campo 

teve início em 18 de agosto de 1974, e fi ndou a 15 de agosto de 1975; em janeiro de 

1976, foi iniciado um trabalho metódico e intensivo de análise de consistência e pro-

cessamento de dados (CONSUMO..., 1977, p. 11). A atividade de codifi cação, criando 

e usando os thesaurus, foi realizada em gabinete em paralelo ao trabalho de campo, 

nesta tarefa e na de crítica, atuou uma equipe com múltiplas formações: agrônomos, 

economistas, estatísticos, geógrafos, matemáticos, nutricionistas, sociólogos, etc., ten-

do havido intensa utilização de informática (inclusive na geração do banco de dados). 

Nas palavras de Maurício Vasconcellos, que no correr da pesquisa a coordenou, aquele 

instante fez uma revolução teórico-processual; por certo, mas não em tudo; em mui-

tos pontos houve problemas, notadamente em decorrência de defi ciências no plane-

jamento, o que é muito natural, dada a natureza da pesquisa. Enfi m, ele diz que

Pela primeira vez, os métodos de pesquisa foram tratados como um con-
junto único e uma só equipe multidisciplinar, oriundas das várias áreas do IBGE, 
foi encarregada de planejar e coordenar a execução de todas as fases da pesquisa, 
tendo, em conseqüência da preocupação central com a qualidade da informação a 
ser coletada, tomada diversas decisões e providências [...] que alteraram o modelo 
de informática em uso, a forma de contratação e treinamento das equipes de cam-
po, a estratégia de supervisão da coleta de dados e o apoio às equipes de campo 
(publicidade, manuais de crítica dos dados, canais de comunicação com o grupo 
coordenador, veículos e suporte institucional), além de assegurar o uso de equipa-
mentos de coleta e de processamento que assegurassem a qualidade da informação 
(VASCONCELLOS, 2001, p. 31).

Isaac Kerstenetzky empenhou-se à realização do ENDEF. Foi ousado e corajo-

so em sustentá-lo como alternativa ampliada à uma simples pesquisa de orçamentos 

familiares, como se chegou a pensar, e mesmo a planejar. Quis mais, sonhou grande, e 
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fez história nacional, desnudando as realidades nacionais, e mudou a história institu-

cional, que jamais seria igual a antes. Os resultados tornados disponíveis, como visto, 

foram a menos do possível, e do desejável, mas nem por isso é menor o mérito.

Essa pesquisa está em estágio de processamento bastante adiantado [1976]. 
Nós estamos concluindo a Região Sul e trabalhando sobre os dados convencionais 
da pesquisa domiciliar que estão no questionário. E as regiões que também já estão 
nos primeiros estágios de trabalho são o Rio de Janeiro e o Nordeste. Pelo nosso cro-
nograma, devemos dispor da base completa de dados no início de 1977 para todas 
as regiões. Para quem tem uma idéia do que signifi ca processar uma pesquisa dessa 
complexidade, eu acho que é fácil avaliar o esforço que está sendo feito, mesmo 
considerando que o trabalho de campo foi concluído em agosto de 1975 (KERSTE-
NETZKY, 1991, p. 21).

B) Cobertura temática

O ENDEF foi concebido como uma pesquisa com objetivos múltiplos para 

atender, basicamente, às necessidades de planejamento. As informações obtidas atra-

vés do ENDEF deviam refl etir, em seu conjunto, as condições de existência da po-

pulação brasileira. Assim, foram coletados dados sobre o consumo das famílias, com 

ênfase especial no consumo alimentar, e sobre a renda familiar – monetária e não-

monetária – por fontes de renda. Conhecer o consumo das famílias era essencial à 

matriz de relações intersetoriais e à geração dos índices de preços; a ênfase especial 

no consumo alimentar teve como objetivo permitir uma avaliação dos aspectos quan-

titativos e qualitativos do estado nutricional das famílias. Além de serem usados nos 

estudos de nutrição, as informações sobre o consumo alimentar permitiam, em con-

junto com os dados de produção agrícola, produção animal e pesca, obtidos de ou-

tras fontes) a elaboração de balanços produção-consumo que serviriam de base para 

estudos de abastecimento de enfoques vários. Foram registrados todos os produtos 

consumidos (quantidade e preços), sua origem (compra, produção própria, doação, 

troca) e, quando comprados, os locais de aquisição (feira-livre, supermercados, etc.) 

(CONSUMO..., 1977, p. 11-12).594

Dentre os objetivos do ENDEF fi guravam: a) prover dados para a contabilida-
de nacional, onde, até então, o consumo do setor família era estimado por resíduo, 
apesar de representar cerca de 80% da produção; b) contribuir para as estatísticas 
sobre agricultura, pecuária e pesca, por meio do balanço entre produção e consu-
mo; c) coletar dados de consumo alimentar para o abastecimento urbano; d) levan-
tar informações sobre os aspectos qualitativos da alimentação; e) avaliar o estado nu-
tricional da população com base no consumo familiar de alimentos; f) quantifi car as 
despesas familiares por tipo e estimar a carga tributária indireta das famílias; g) pro-
duzir dados para a determinação da ponderação de índice de preços ao consumidor, 
tanto o que seria desenvolvido pelo IBGE, quanto o de outros institutos de pesquisa; 
h) quantifi car os rendimentos familiares por tipo; i) estimar o orçamento familiar e 
seus coefi cientes técnicos; j) coletar dados para estudos demográfi cos, como sexo, 
idade, estado conjugal, migração, instrução, fecundidade, natalidade e mortalida-
de; k) produzir diversos estudos ligados à alimentação do povo brasileiro, dentre 
os quais destacam-se a nomenclatura brasileira de animais e vegetais utilizados no 

594 Adotou-se as mesmas regiões PNAD, vistas antes neste capítulo. A pesquisa refere-se a todos os moradores dos domi-
cílios selecionados.
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consumo humano, a tabela de composição dos alimentos, os coefi cientes técnicos de 
conversão dos pesos dos alimentos em peso da parte comestível e peso do alimento tal 
como comprado, os coefi cientes de resíduo dos alimentos, e a tipologia alimentar das 
famílias; e, l) fornecer bases metodológicas e dados que servissem de pano de fundo 
para pesquisas sobre distribuição intrafamiliar de alimentos, para estudos de natureza 
clínica e biológica, para estudos de grupos populacionais em risco nutricional, e para 
pesquisas de orçamentos familiares (VASCONCELLOS, 2001, p. 46).

Uma tarefa enorme a exigir nomes. E já é tempo de referir à equipe central 

incumbida de planejar e dirigir o projeto, e que foi formada por técnicos do IBGE e 

da FAO. Em dois tempos, achamos menções a pessoas chaves:

Ao tornar público os dados do Estudo Nacional da Despesa Familiar – EN-
DEF, um dos mais amplos deste tipo em todo o mundo e no qual o IBGE empenhou 
sua experiência acumulada em 40 anos595 de existência, deseja a entidade deixar 
consignados seus melhores agradecimentos àqueles que por sua colaboração e es-
forço tornaram possível levá-lo a termo. Tornam-se credores de nosso reconheci-
mento a Secretaria da Cooperação Econômica e Técnica Internacional – SUBIN, 
da SEPLAN596, que tornou possível a colaboração de técnicos da FAO, para o de-
senvolvimento da pesquisa; o sociólogo Luiz Affonso Kuntz Parga Nina, Assessor 
da Presidência do IBGE e que coordenou a investigação em suas fases de plane-
jamento e desenvolvimento dos trabalhos de campo, processamento e análise dos 
dados preliminares; os competentes técnicos Patrick François e François Sizaret que, 
com dedicação e entusiasmo, vêm acompanhando a pesquisa desde os seus estudos 
preliminares até os dias atuais, e continuam dando preciosa assessoria técnica ao 
IBGE; os Drs. Julien Périssé, da FAO, e João Bosco Renno Salomon, da Universida-
de Federal [sic] de Brasília597 que, como consultores, muito têm colaborado para 
o desenvolvimento dos trabalhos de análise dos dados coletados e dos quais ainda 
muito esperamos, agora que ingressamos mais decisivamente na fase de divulgação 
e análise dos dados (CONSUMO..., 1977, p. 5).

Desde a montagem inicial do Banco de Informações ENDEF, iniciada em 
95/01/1976, o ENDEF foi conduzido por um grupo ligado diretamente à presidência 
do IBGE e coordenado pelo assessor do presidente Dr. Luiz Affonso Kuntz Parga Nina. 
Em junho de 1977 esse grupo passou para a Superintendência de Estudos Geográfi cos 
e Sócio-econômicos, sob a coordenação da Economista Denise Rosemary de Souza. 
Em junho de 1978 foi criado o Departamento de Estudos do Consumo – DESCO, 
chefi ado pelo Economista Paulo de Tarso Afonso de André, que fi cou responsável 
pela continuidade do ENDEF. A partir de 15/07/1981 a chefi a do DESCO passou a ser 
acumulada pelo Superintende da SUEGE, Economista Armando de Barros Castro. No 
fi nal de agosto de 1982 o Banco de Informações ENDEF foi incorporado ao Banco de 
dados do IBGE e o DESCO foi desativado (VASCONCELLOS, 1983, p. 131).

E cabe lembrar Maurício Teixeira Leite de Vasconcellos, como fi gura bá-

sica ao longo do tempo, no correr da pesquisa. Por demais, a ele coube manter viva 

a chama da pesquisa, lutando por retomar sua apuração e divulgar seus resultados. 

Além desses méritos, se lhe deve o envio para a Memória Institucional da riquíssima 

documentação, acima referida, ainda a espera de classifi cação e catalogação, abrindo-

se aos estudiosos dos meandros daquele tempo. Muito ainda será dito.

595 A obra tem data de 1977, mas saiu mesmo em julho de 1978. Então seriam 41 ou 42 anos. Já então havia-se voltado a 
tomar o ano 1936 como o início do IBGE. Ver o capítulo 3 deste volume.

596 O Ministério do Planejamento e Coordenação Geral era tipo como uma Secretaria da Presidência da República, que 
o fazia um órgão próximo ao presidente.

597 A Universidade de Brasília – UnB, embora seja federal não traz essa expressão no nome.
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C) Seleção do pessoal de campo; treinamento

O pessoal de campo era chave, seja para bem usar as balanças (para pesar as 

pessoas e para pesar os alimentos), seja para bem usar as fi tas (para medir partes do 

corpo: a altura das pessoas e no braço esquerdo sua circunferência). A permanência 

dos entrevistadores nos domicílios era, sem dúvida, invasiva, e bastante demorada, a 

exigir cuidado especial. Donde, uma seleção descuidada, desleixada, poria tudo a per-

der; nesse sentido, uma empresa especializada foi contratada para fazer essa seleção.

É importante fazer referência à qualidade do material recolhido, tanto em 
função da resposta da população à solicitação de informações quanto à qualidade dos 
pesquisadores. Este foi o segredo do sucesso da pesquisa. Preocupa-me em que me-
dida o enorme talento desses quase mil pesquisadores será aproveitado pelo IBGE, 
que não teve condições de manter em seus quadros todo o grupo. Eles estão sendo 
parcialmente utilizados no censo. Mas em que medida esse enorme talento e essa 
experiência acumulada serão utilizados por outras instituições (KERSTENETZKY, 
1991, p. 21).

Em fevereiro de 1974, a empresa escolhida defi niu perfi s para superviso-

res e para entrevistadores. Elaborou uma bateria de testes para conhecer as aptidões 

técnicas, e psicológicas dos candidatos; realizou entrevistas e apresentou a lista dos 

candidatos selecionados. A captação de candidatos a pesquisador foi feita por meio de 

jornais de grande circulação nas capitais das Unidades da Federação. Durante o traba-

lho de campo algumas substituições foram necessárias. Entrevistadores preencheram 

vagas de supervisores, e entrevistadores da rede de coleta do IBGE (especialmente os 

experientes em PNAD) substituíram entrevistadores do ENDEF.

Pesquisador 
da PNAD 
entre-
vistando 
informante, 
[s.d.].
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O treinamento formal do pessoal de campo do ENDEF foi feito em três 

etapas598. 

A primeira foi a de treinamento dos “formadores” (23), que eram profi s-

sionais de várias formações do quadro do IBGE (analistas de sistemas, economistas, 

estatísticos, geógrafos e sociólogos) ou contratados especifi camente para o ENDEF 

(nutricionistas e professores), que se encarregaram da parte técnica do projeto.

A segunda etapa foi a de treinamento de supervisores de equipes e coorde-

nadores estaduais (29), que eram os técnicos das unidades regionais do IBGE, encar-

regados de coordenar a fase de campo das pesquisas do projeto PNAD. Foram nove os 

centros de treinamento dos supervisores de um ou mais estados vizinhos, em regime 

de internato. Pelo menos dois formadores foram encarregados de cada centro.

Centros de Treinamento:

Araruama (Guanabara, Rio de Janeiro, Espírito Santo)1. 

Atibaia (São Paulo)2. 

Florianópolis (Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul)3. 

Belo Horizonte (Minas Gerais)4. 

Fortaleza (Maranhão, Piauí, Ceará)5. 

598 Cabe observar que cada treinamento serviu como teste piloto do caderno de pesquisa e das instruções de campo. As-
sim, após esse treinamento, os formadores foram reunidos no Rio de Janeiro para discutir os problemas encontrados e 
aperfeiçoar o caderno de pesquisa e o manual de instruções de campo.

CARACTERÍSTICAS

Sexo

Idade

Situação familiar

Instrução

Experiência profi ssional

Apresentação pessoal

Características psicológicas

SUPERVISORES                   ENTREVISTADORES

Feminino                   Feminino

25 a 35 anos                   18 a 25 anos

Sem deveres familiares; pronto para deixar a família por 15 meses.

Secundário completo, pelo menos

Com alguma experiência de trabalho, com preferência para professo-

res, nutricionistas, assistentes sociais e sociólogos

Boa apresentação, sendo preferido físico discreto

Resistência ao trabalho monótono, ser de fácil relacionamento, sério, 

minucioso e dedicado.
Nota: A instrução não foi fator de seleção exclusivo. Nenhum estudante foi selecionado para evitar que obrigações estu-
dantis interferissem no trabalho.

ETAPAS

Convocados

Teste de conhecimentos

Teste psicológico

Entrevista pessoal

Número de vagas

Entrevistadores promovidos

Entrevistadores selecionados

SUPERVISORES

660

589

346

184

200

20

ENTREVISTADORES

29.620

7.168

2.388

1.292

922

942 (240 homens / 702 mulheres)

Nota: Entre os que tiveram ocupação anterior, houve um predomínio de professores (na maior parte primários) e 
ocupações de escritório.
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Recife (Rio Grande do Norte, 6. 

Paraíba, Pernambuco)

Salvador (Alagoas, Sergipe, 7. 

Bahia)

Belém (Rondônia, Acre, Amazo-8. 

nas, Roraima, Pará, Amapá)

Goiânia (DF, Goiás, Mato Gros-9. 

so)

A terceira etapa foi a de treinamento 

de pesquisadores, em dez centros de treina-

mento, aos moldes do treinamento de super-

visores. 

D) Trabalho de campo

Em outubro/novembro de 1973 foi feito um esboço dos cadernos de pes-
quisa do ENDEF, a partir de experiências estrangeiras anteriores, e dos objetivos de-
fi nidos para a pesquisa. Após um teste feito junto às famílias do serviço gráfi co do 
IBGE, surgiram outras versões dos cadernos de pesquisa. Uma versão inicial do manu-
al de instruções foi testado em abril/maio de 1974 no treinamento dos formadores. 
Derivou-se novas versões dos cadernos e do manual quando do treinamento dos su-
pervisores; novas versões, sobremodo do manual de instrução, o tornaram mais obje-
tivos. No treinamento dos entrevistadores, gerou-se uma quinta versão dos cadernos e 
a quarta do manual de instruções. Foram os seguintes os cadernos: C1 Características 
dos domicílios; C2 Características da unidade de alimentação; C3 Características das 
unidades de orçamento secundárias [que virou, ora unidades de orçamento satélite 
(pensionistas com família, e.g.) ou que foi agregado à unidade principal (caso do 
fi lho casado, e.g.)]; C4 Folha de coleta [capa para transporte e arquivamento]599. 

Enfi m, iniciado o trabalho, os pesquisadores receberam duas balanças (uma 
para pesar alimentos, e outra para pesar pessoas), e duas fi tas métricas (uma metáli-
ca, e outra de pano). Cada pesquisador entrevistou dois domicílios durante sete dias 
consecutivos e descansou por dois dias. A esses nove dias deu-se o nome de período 
de entrevista (foram 40 períodos nos doze meses de pesquisa, 365 ÷ 9 = 40). Dias antes 
do início da pesquisa, em cada domicílio selecionado, o pesquisador fazia uma visita 
prévia para conhecer a família, apresentar o ENDEF e seus objetivos, obter a colabora-
ção da família e fi xar dia e hora para a primeira visita. Caso houvesse recusa da família 
ainda havia tempo para contatar a família que entraria na amostra em substituição à 
que havia recusado. Obtida a permissão junto à família, o pesquisador iniciava seu 
trabalho fazendo, em princípio, tantas visitas quantas fossem as refeições principais. 

Ademais, houve intensa propaganda sobremodo televisiva (ver box a este capítulo).

599 Esse processo dá uma boa medida da complexidade do planejamento da pesquisa. Fazer várias versões dos instru-
mentos do trabalho de campo, cadernos e manuais de instruções, até quase à undécima hora da pesquisa, não é nada 
recomendável pela boa prática de pesquisa.

Pesquisador 
da PNAD a 
cavalo, [s.d.].
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O domicílio foi visitado duas ou três vezes por dia. A permanência em cada 
casa foi limitada ao tempo necessário para a obtenção da informação; cada visita, 
com pesagem de alimentos, durou cerca de 30 a 45 minutos. Durante sete dias su-
cessivos, a pesquisadora pesou alimentos consumidos pela unidade selecionada in-
dicando, para cada alimentos, seu nome, estado, origem e a refeição na qual foi 
consumido. Registrou, também, o preço do alimento e lugar de aquisição, caso ti-
vesse sido comprado. Sempre que possível, pesou o resíduo do alimento. Do mesmo 
modo, registrou os pesos dos alimentos que não foram aproveitados pela família 
(por terem sido jogados fora, dados a animais, etc.). Indicou, também onde cada 
pessoa fez as refeições principais de cada dia (domicílio, restaurante, escola, etc.) 
(CONSUMO..., 1977, p. 13).

Os supervisores eram os responsáveis pelas atividades realizadas pelos entre-

vistadores e dos motoristas. O coordenador era o responsável pelo andamento da pes-

quisa em uma Unidade da Federação. Havia uma equipe de crítica nas delegacias. Os 

formadores, além de terem treinado pesquisadores e supervisores, realizaram tarefas 

no escritório central (crítica e codifi cação do material coletado) e fi zeram viagens de 

supervisão para orientar as equipes de campo. A partir de janeiro de 1976 os forma-

dores foram envolvidos na montagem do banco de informações ENDEF, na crítica de 

consistência dos dados, bem como na análise dos resultados.

E) Ponto fi nal

E não se fez nada igual, desde então, já o dissemos. Em 1989-1990, o Institu-

to Nacional de Alimentação e Nutrição - INAN, com o apoio do IPEA e do IBGE, foi 

feita a Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição, que investigou o estado nutricional da 

população através de medidas antropométricas de peso e altura, em associação a in-

Um 
domicílio 
respondendo 
ao 
pesquisador 
do ENDEF.
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formações sobre habitação e saneamento básico, nível de escolaridade, características 

da mão-de-obra, uso de serviços sociais públicos e condições gerais de saúde, tendo 

como unidade de coleta os municípios. Em 1996-1997, o IBGE realizou no Nordeste 

e no Sudeste a Pesquisa de Padrão de Vida que investigou características sociais e 

demográfi cas, integrando um conjunto de temas com fecundidade, saúde, antropo-

metria, despesas, consumo alimentar, mercado de trabalho, empreendimento, educa-

ção, habitação, percepção da qualidade de vida. Em 2002-2003, o IBGE realizou uma 

Pesquisa de Orçamento Familiar com investigação antropométrica e análise do estado 

nutricional da população (as POFs de 1987-1988 e de 1995-1996 não fi zeram essas pes-

quisas). Mas nada se assemelha à grandeza do ENDEF, e talvez por isso mesmo tiveram 

melhor sucesso (no sentido de fi nalização).

Pesquisa Mensal de Emprego - PME

O governo de Ernesto Geisel, o quarto e penúltimo general-presidente, vi-

veu os choques do petróleo, e seus refl exos na economia brasileira. Nos seus anos 

fi nais, vivenciou as greves no ABC, e em 1979 presenciou a formação do Partido dos 

Trabalhadores - PT. Pouco depois, em 1983, já no governo Figueiredo, o quinto e úl-

timo general-presidente, no contexto do Congresso da Classe Trabalhadora, reunido 

em São Bernardo do Campo, surgiu a Central Única dos Trabalhadores - CUT600. Um 

longo período de abstinência participativa chegava ao fi nal, e daria lugar a muitas gre-

ves; no IBGE houve várias, em especial nos governos Sarney e Collor, desestabilizando 

a instituição fortemente (ainda que válidas, em si, eram abusivas e excessivas).

As primeiras greves de 1978, conhecidas como greves dos ‘braços cruzados, 
máquinas paradas’, tiveram por característica serem greves por fábrica, de curta du-
ração, que extrapolaram rapidamente os limites econômicos da reivindicação sa-
larial inicial. A iniciativa dos trabalhadores passando por cima da Lei de Greve e 
confrontando a política salarial e trabalhista da ditadura, obrigou o estabelecimento 
de negociações diretas com os patrões de cada empresa. [...] De uma forma geral, 
as greves de 1978-80 mostraram que mais do que a luta pelas reivindicações sindicais 
e trabalhistas, o recente movimento sindical representava um novo centro de refe-
rência político e de alento para os setores insatisfeitos com o regime e a ‘abertura’ 
conservadora (HABERT, 1992, p. 61-65).

 Enfi m, chegara o momento da elaboração das estatísticas de emprego / de-

semprego, não mais apenas através dos registros administrativos, já de antiga tradição, 

mas também em pesquisas domiciliares. 

Pouco antes, no já referido seminário sobre indicadores sociais, em 1976, 

Isaac Kerstenetzky oferecera uma valiosa visão da condição emprego no Brasil, e da sua 

mensuração, que valerá reproduzir; como segue:

Na área da estatística derivada – na qual, como vimos, se inserem sistemas de 
referências e indicadores que rotulamos como sociais – nós temos todo o sistema de 

600 “No decorrer de todas as lutas tornou-se cada vez mais evidente a existência de visões diferentes no movimento sindical, 
e que vieram a se constituir em dois blocos (e, mais tarde, em duas centrais sindicais) diametralmente opostas nas suas 
concepções, propostas e práticas. Um dos blocos, representando o novo sindicalismo, reunia os ‘sindicalistas autênticos’ 
e as ‘oposições sindicais’. [...] O outro bloco reunia pelegos tradicionais, representando o velho sindicalismo, e sindica-
listas reformistas e moderados” (HABERT, 1992, p. 64). Com o tempo viriam ainda outras centrais.
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contas nacionais e temos a tabela de relações intersetoriais. E aí nós temos uma 
indicação clara de que não podemos defi nir indicadores sociais em termos muito 
estreitos. Os problemas do emprego e da inter-relação entre consumo, distribuição 
de renda e produção, por exemplo, estão relacionados com estatísticas derivadas, 
aparentemente de natureza essencialmente econômica. Por exemplo, o IBGE está 
desenvolvendo uma matriz de relações intersetoriais que pode tornar viável um 
estudo extremamente importante sobre a inter-relação entre distribuição da ren-
da, estrutura de consumo, perfi l de produção, variáveis globais da economia e 
geração potencial de emprego, em relação à oferta de emprego produzida por um 
modelo demográfi co. Nós temos sintomas do problema do emprego que podem 
ser detectados a partir de mensurações diretas de desemprego aberto, desemprego 
de natureza estrutural. Mas existe também a necessidade de entender, em termos 
de estrutura, a inter-relação desses sintomas com a matriz demográfi ca ou a matriz 
econômica. Apenas a título de ilustração do potencial de uso para estudos sobre 
condições de emprego, a matriz de relações intersetoriais que estará disponível 
no segundo semestre deste ano [1976] tem cerca de trezentos setores só na área 
industrial. Isso dá uma idéia da precisão com que se poderá visualizar, em termos 
setoriais, a inter-relação de decisões de natureza econômica e geração de emprego 
(KERSTENETZKY, 1991, p. 21).

Estrutura e conjuntura do emprego. Era vital, estava claro, medir os efeitos 

da conjuntura econômica na força de trabalho,  bem assim, as variações sazonais do 

mercado de trabalho; em 1979 teve início os planos da PME com o objetivo do desen-

volvimento de indicadores mensais sobre a força de trabalho para fi ns de se estudar 

as fl utuações e tendências, a médio e longo 

prazos, do mercado de trabalho. Levou-se em 

conta, então, que o mercado de trabalho me-

tropolitano concentrava as atividades econô-

micas mais dinâmicas, dessa forma, reagindo 

com mais rapidez aos impactos conjunturais, 

além de aglutinar parcelas distintas da força 

de trabalho brasileira (GUERRA, 2001, p. 

12). Dessa forma, a pesquisa seria feita apenas 

nas regiões metropolitanas (Belém, Recife, 

Fortaleza, Salvador, Belo Horizonte, Rio de 

Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre) 

e no Distrito Federal. Entretanto, mesmo de-

pois de tanto tempo, a PME abrange apenas 

as regiões metropolitanas de Recife, Salvador, 

Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e 

Porto Alegre (desde 1999 vem sendo feita na 

região metropolitana de Curitiba, através de 

convênio com o Instituto Paranaense de De-

senvolvimento Social - IPARDES). Ao tempo 

dessa criação, Jessé Montello, desde fi nal de 

1979, ocupava a presidência do IBGE. Capa da Pesquisa Mensal 
de Emprego – PME.
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A) Cobertura temática (última revisão)

A PME objetiva a elaboração de indicadores para avaliação conjuntural do 

mercado de trabalho; para melhor apreensão e compreensão da força de trabalho, 

investigam-se características demográfi cas e educacionais. Pesquisas suplementares, 

como na PNAD, são possível, desde que ligadas à temática do trabalho.

Em setembro de 1980 foi aplicada uma pesquisa suplementar sobre procura 
de trabalho, para subsidiar os trabalhos de revisão da PME e, em 1984, foi realizada 
uma pesquisa suplementar sobre os conta própria e empregadores, em caráter de es-
tudo, ambas restritas à Região Metropolitana do Rio de Janeiro e sem a intenção de 
divulgação. Foi coletada em junho de 1996 uma pesquisa suplementar sobre associa-
tivismo, representação de interesses e intermediação política, educação e trabalho, 
aplicada à população de 18 anos ou mais de idade investigada na pesquisa básica de 
abril de 1996. Em julho de 1998 foi realizada uma investigação suplementar sobre 
cor ou raça e origem da população, visando a subsidiar os estudos sobre esta carac-
terística para inclusão no Censo Demográfi co de 2000, que não foi divulgada601. No 
período de fevereiro a maio de 1999, foi aplicada uma pesquisa suplementar sobre 
a suspensão temporária do contrato de trabalho, face à nova legislação sobre o as-
sunto, para subsidiar o levantamento em curso e, também, os trabalhos de revisão 
da PME (GUERRA, 2001, p. 12).

Os primeiros resultados surgiram em 1980. Em 1982, houve uma revisão 

da pesquisa602; outra só viria em 2002. Esta, decorreu da abertura comercial, num 

mundo global, das integrações macrorregionais, das inovações tecnológicas, tudo 

isso, e mais, provocando profundas mudanças na estrutura produtiva, nas relações 

de trabalho, e no uso da força de trabalho; por demais, a Organização Internacional 

do Trabalho - OIT fez novas recomendações para a investigação da força de traba-

lho. Daí, então, o IBGE encetou uma revisão da PME em seus aspectos conceituais 

e processuais, para que a pesquisa se ajustasse à realidade e continuasse produzindo 

indicadores da conjuntura do mercado de trabalho (tendo sempre presente a compa-

ração internacional)603. Em síntese, os principais objetivos dessa revisão foram (PES-

QUISA..., 2002, p. 8):

implementação de algumas mudanças conceituais no tema trabalho, 1. 

seguindo as recomendações internacionais;

601 Ver: SCHWARTZMAN, Simon. Raça e etnia. In: ______. As causas da pobreza. Rio de Janeiro: FGV, 2004. Cap. 4, p. 
101-117).

602 Depois de 1982, somente foram implantadas duas revisões parciais na PME, ambas restritas a aspectos do plano de 
amostragem. A primeira, ocorrida em 1988, voltada para redução do tamanho da amostra, e a segunda, em 1993, para 
atualizar o plano de amostragem de acordo com a divisão territorial, a malha setorial e as medidas de tamanho oriundas 
do Censo Demográfi co 1991.  

603 “No processo de revisão da PME, o IBGE conjugou os resultados das refl exões internas [...] às conclusões de um Grupo 
de Trabalho coordenado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, pra avaliação das pesquisas conjunturais de emprego, 
desemprego produzidas no Brasil, e às demandas de usuários da pesquisa. Durante todo o desenvolvimento do traba-
lho, o IBGE contou com a assistência técnica da Organização Internacional do Trabalho, através de Ralf Hussmanns”. 
[...] “Em meados de 1996, o Ministério do Trabalho e Emprego, preocupado em unifi car as pesquisas conjunturais 
sobre a força de trabalho no Brasil e racionalizar a utilização dos recursos, evitando duplicação e esforços em algumas 
áreas enquanto havia falta de informações em outras, organizou e coordenou um grupo de especialistas no tema visan-
do a defi nir um núcleo básico para estas pesquisas e o conjunto mínimo de indicadores necessário para o acompanha-
mento e análise do mercado de trabalho. Embora tenha sido um período de ampla discussão técnica, que contou com 
especialistas de órgãos produtores de estatísticas e de acadêmicos, além da discussão com especialistas de outros países, 
o objetivo de unifi cação não foi alcançado. As diretrizes resultantes deste trabalho foram consolidadas, pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego, no documento ‘Diretrizes e defi nições visando a resolução das pendências técnicas para as 
próximas atividades do grupo técnico, tendo em vista a elaboração da nova pesquisa domiciliar contínua de emprego e 
desemprego’, de 1998”.  (PESQUISA..., 2002, p.8).
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ampliação da investigação para se ter melhor conhecimento da popula-2. 

ção economicamente ativa e da população disponível para o mercado 

de trabalho;

ajustamento no processo de rotação da amostra para dar mais condi-3. 

ções de acompanhamento longitudinal dos resultados;

melhor operacionalização dos quesitos para captação das informações 4. 

de forma a aprimorar a mensuração dos fenômenos; e

introdução do uso do coletor eletrônico para a realização das opera-5. 

ções de coleta visando a aprimorar o sistema operacional da pesquisa e 

a agilizar a apuração dos resultados. 

As entrevistas são feitas pessoalmente com auxílio de um Pocket PC. O en-

trevistador primeiro obtém a informação sócio-demográfi ca de cada membro do do-

micílio e, em seguida, as informações sobre educação e trabalho para todas as pessoas 

de 10 anos ou mais de idade. O ideal seria que cada morador respondesse sobre si 

mesmo, entretanto, o número de vezes que o entrevistador teria que retornar ao do-

micílio reverteria em aumento de tempo para obter a entrevista completa e em alto 

custo, a alternativa utilizada é obter as informações através de um dos moradores apto 

a prestá-las (PESQUISA..., 2002, p. 29).

B) Cobertura geográfi ca e divulgação dos resultados

Como seu próprio nome indica, a periodicidade da PME é mensal.

Dado que o novo Censo, 1980, daria origem a um cadastro mais atualizado, 

a pesquisa teve, em 1979, um caráter experimental, apenas para testar seus instru-

mentos. A partir de janeiro de 1980, iniciou-se a implantação gradativa da pesquisa 

experimental, agregando-se duas áreas por trimestre. Quando já se havia alcançado 

as Regiões Metropolitanas de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São 

Paulo e Porto Alegre, o  processo de implantação foi interrompido por questões de 

custo, fi cando as demais áreas para serem iniciadas posteriormente.

Com base nos resultados da pesquisa experimental, que eram de caráter bas-

tante restrito, passou a ser produzido um conjunto de indicadores de importância bási-

ca para os estudos internos com vistas à versão defi nitiva. Entretanto, devido às pressões 

por obtenção de  informação, a taxa de desocupação, apesar das suas limitações, passou 

a ser divulgada mensalmente para as áreas pesquisadas. Inicialmente eram produzidas 

apenas taxas, entretanto, para atender à forte demanda por outros indicadores,  pas-

saram a ser divulgados indicadores de rendimento médio de trabalho e, em seguida, 

estimativas de totais das principais características pesquisadas. Ainda que a pesquisa per-

mita ter os resultados para todas as pessoas de 10 anos ou mais de idade, os indicadores 

são divulgados considerando as pessoas de 15 anos ou mais de idade.

Inicialmente os resultados eram divulgados de forma bastante sucinta, restri-
ta à taxa de desocupação. Com a pesquisa revista os resultados passaram a fazer parte 
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da publicação Indicadores IBGE e, mais adiante, a estar disponíveis em disquetes. A 
partir da década de 90 os indicadores da PME passaram a ser apresentados em rela-
tórios mensais que podem ser acessados por meio da Internet. Ademais, podem ser 
adquiridos, em CD-ROM, séries de indicadores e os microdados (GUERRA, 2001, 
p. 13-14).

C ) Desenho da amostra e expansão dos resultados

No início, quando do caráter experimental,  utilizou-se o desenho da amos-

tra da PNAD adotado para o período 1976 a 1979 que, nas regiões metropolitanas, de 

fato, compreendia dois estágios de seleção, uma vez que, nessas áreas, os municípios 

que as compunham faziam parte do conjunto auto-representativo (probabilidade 1 

de inclusão na amostra) e este procedimento de seleção em duas etapas foi mantido 

na revisão da PME implantada em 1982. Defi niu-se para a PME uma amostra auto-

ponderada, obtida em dois estágios de seleção: setores censitários como unidades 

primárias, domicílios (particulares e coletivos) como unidades secundárias.

Para a revisão da PME implantada em 1982 o desenho da amostra levou 
em conta a divisão territorial, a malha setorial e as medidas de tamanho obtidas 
do Censo Demográfi co de 1980. Em 1988 foi implantada uma revisão parcial, 
restrita a um ajuste no plano de amostragem, para reduzir o número de unida-
des domiciliares a serem entrevistadas, em decorrência de difi culdades opera-
cionais, causadas pela falta de recursos para contratação de pessoal para manu-
tenção do tamanho adequado das equipes de coleta, que já estava ocasionando 
refl exos evidentes na qualidade dos resultados, especialmente em determinadas 
áreas. Com esta revisão, implantada em 1988, foi possível prosseguir o levanta-
mento com equipes de coleta menores, ainda que tenha ocasionado redução na 
precisão das estimativas mensais. Em 1993 o desenho da amostra foi atualizado, 
com base nas informações do Censo Demográfi co de 1991, e a substituição da 
amostra nova pela antiga foi efetuada gradualmente, um quarto a cada mês, a 
partir de outubro de 1993 (GUERRA, 2001, p. 14).

Para evitar o cansaço do informante, dado o caráter contínuo da pesquisa, 

foi adotado um esquema de rotação em que um quarto das unidades domiciliares se-

lecionadas para a amostra é substituída a cada mês. Neste esquema uma determinada 

unidade selecionada é mantida na amostra por quatro meses consecutivos, é retirada da 

amostra nos oito meses seguintes e retorna, pela última vez, por mais quatro meses.

Este sistema, além de evitar o cansaço dos informantes, permite que sejam 
feitos estudos longitudinais, uma vez que há coincidência substancial de unidades 
domiciliares selecionadas mês a mês e entre o mesmo mês de anos sucessivos, a cada 
dois anos. Também evita variações decorrentes da própria amostra, caso fossem sele-
cionadas amostras totalmente independentes a cada mês (GUERRA, 2001, p. 15).

No início, a expansão da amostra foi feita por estimativas simples, ou seja, 

aplicando o inverso da fração de amostragem. Após a revisão, a expansão da amostra 

passou a utilizar estimadores de razão cuja variável independente é a projeção da po-

pulação residente de cada mês. Estas projeções consideram a evolução populacional 

ocorrida entre os dois últimos censos demográfi cos, sob hipóteses de crescimento 
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associadas a taxas de fecundidade, mortalidade e migração. Com este novo procedi-

mento foram preparadas séries retrospectivas a partir de 1982.   

Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED 

Recordando, a PME, criada a partir de 1979, ganha forma fi nal em 1982. 

Não obstante, em 1984, surge uma pesquisa  semelhante, a PED, fruto de convênio 

entre o Sistema Estadual de Análise de Dados - Fundação SEADE e o Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos - DIEESE. 

A PED surgiu em 1984, a partir de um convênio fi rmado entre a Fundação 
SEADE – Sistema Estadual de Análise de Dados – e o DIEESE – Departamento In-
tersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos, com o objetivo principal de 
acompanhar a inserção da população em idade ativa – PIA no mercado de trabalho 
da Região Metropolitana de São Paulo, caracterizado por grande heterogeneidade 
e por tênues limites entre as possíveis condições de atividade dos indivíduos (ocupa-
ção, desemprego e inatividade). [...] Para melhor atender a esses objetivos, a pesqui-
sa é realizada em caráter contínuo e através de entrevistas diretas com a população 
da Região Metropolitana de São Paulo [37 municípios]. Selecionam-se, para tanto, 
domicílios particulares de maneira probabilística, de acordo com um plano amos-
tral predefi nido, e entrevistam-se todos os moradores desses domicílios (BUSSAB; 
DINI; MANCINI, 2003, p. 125).

Como decorrência da profunda crise econômica dos dois primeiros anos da 
década de 80, havia um considerável descompasso entre as estatísticas ofi ciais de 
desemprego e a demanda por postos de trabalho da população na região. A ten-
são social do período manifestou-se de forma organizada, por meio do apoio dos 
sindicatos combativos que buscavam ativamente sua reorganização e a articulação 
com autoridades do governo estadual – que representavam grupos políticos mais 
progressistas –, mas também por manifestações sociais menos organizadas, tal como 
o saque a supermercados e a outras formas de comércio em áreas em que se concen-
travam as pessoas que procura-vam trabalho sem encontrar (MONTAGNER; HAGA, 
2003, p. 135).

Para o planejamento da PED, optou-se pela utilização de amostras indepen-
dentes graças a duas grandes vantagens que ela apresenta: a possibilidade de acumu-
lar informações604 e a de utilizar a amostra da PED como uma amostra mestra para 
outras pesquisas605. [...] A PME (Pesquisa Mensal de Emprego) do IBGE e a LFS 
(Labor Force Survey – Pesquisa de Mão-de-obra) do Canadá constituem exemplos 
de pesquisas sobre mercado de trabalho realizadas com painéis rotacionais. Além da 
PED, outro exemplo de pesquisa que se serve de amostras independentes é a U.K. 
General Household Survey, pesquisa geral domiciliar do Reino Unido (BUSSAB; 
DINI; MANCINI, 2003, p. 131).

Qual a razão? Não nos foi possível descobrir, pese nossas buscas intensas, 

nossas muitas conversas; as informações são desencontradas, e bastante divergentes; 

e há curiosos silêncios. Ora, vale lembrar, havia em curso uma pesquisa, donde, das 

duas, uma, ou se duvidava da isenção do IBGE, e se justifi caria estruturar outra pesqui-

604 Por exemplo, pesquisa sobre hábitos de leitura e acesso e usos da Internet; pesquisa sobre mobilidade ocupacional 
da PIA; posição sobre formação profi ssional; pesquisa sobre renda e pobreza e acesso a programas sociais; segundo a 
mesma fonte.

605 Por exemplo, Pesquisa de Condições de Vida - PCV; Pesquisa sobre acidentes de trabalho e doenças profi ssionais; 
Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF; segundo a mesma fonte.
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sa, tida como isenta, ou apenas se discordava dos conceitos e das defi nições utilizadas, 

e se poderia intentar articular mudanças. Havia, ou não, dúvidas quanto ao IBGE? Se 

havia, quais seriam as razões? Se não havia, houve, ou não, tentativas de diálogo? Se 

houve, por que não deram frutos: por má vontade ibgeana, ou por inabilidade nos 

dialogantes? Além de (em tese) melhor atender aos usuários, não haveria interesse de 

produtores? Enfi m, estando à margem dos fatos, infelizmente, podemos argumentar.

Primeiro aspecto. O IBGE era, e é, sem dúvida alguma, uma instituição es-

tatística robusta e sólida em termos técnico-científi cos, tendo, pouco a pouco, se tor-

nado (em especial a partir de Isaac Kerstenetzky), num centro de cálculo na linha de 

Bruno Latour, ou, de forma mais comum, numa reconhecida instituição de pesquisa; 

daí, se afastou da prática dos diálogos sociopolíticos, seus diálogos, pouco fl uídos e 

fl uentes, são na essência técnico-científi cos, e, por isso mesmo, difíceis. 

Segundo aspecto. Algo que viesse do DIEESE, ainda que através da Funda-

ção SEADE, por certo seria visto como engajado, como perigoso. Mas, aquela origem 

não seria razão, ad limina, para recusa de diálogo, e eventual resposta positiva, desde 

que ela não trouxesse prejuízos à independência técnico-científi ca. Em si, parcerias 

como aquelas, e outras, seja com órgãos privados, seja com órgãos públicos, não são, 

em si, recusáveis, e as há com freqüência no programa estatístico. 

Terceiro aspecto. Desde o início, terá sido claro para a Fundação SEADE as 

vantagens técnicas da criação daquela pesquisa: ganharia maturidade operacional, e 

poderia edifi car um sistema de pesquisas independente. Mas isso não pressupõe a re-

plicação (total ou parcial) de pesquisas, vale dizer: um efetivo sistema estatístico (em 

suas vertentes informacional e organizacional), pode e deve harmonizar os interesses 

nacionais e locais, dos usuários e dos produtores606.    

Este último aspecto é sempre bastante realçado. E, ao longo do tempo, 

tornou-se marcante, mais e mais, fi cando consolidada. Hoje, então, não é nada fácil 

uma volta atrás, numa melhor racionalidade na utilização dos recursos públicos607 (a 

menos de uma nova visão de sistema estatístico, para e pela federação); veja-se: 

A realização de uma pesquisa domiciliar contínua é uma das experiências 
marcantes pelas quais a Fundação SEADE, e seu corpo técnico e diretivo, têm pas-
sado nos últimos 20 anos. A relativa unanimidade do papel fundamental que essa 
pesquisa teve para a defi nição dos rumos dessa instituição, que mantém destacado 
papel na geração de informações sociais, demográfi ca e econômicas, decorre da per-
cepção de que apenas adquirindo o domínio da elaboração de metodologias e da 
tecnologia de produção de informação, as instituições públicas podem cumprir seu 
papel de gerar informações de qualidade destinadas a subsidiar políticas públicas e 
apoiar o funcionamento pleno da cidadania (MONTAGNER; HAGA, 2003, p. 135).

No momento da implantação da PED, a Fundação SEADE não dispunha de 
um corpo técnico especializado na elaboração de planos amostras de pesquisas do-
miciliares, o que a levou a buscar profi ssionais acadêmicos com esse perfi l. Além 

606 Mas, não se perca de vista que um efetivo sistema estatístico, nessa concepção abrangente das duas vertentes, não exis-
tia à época, não passando de fi gura de retórica. Ver os capítulos 1 e 2 deste volume.

607 A PED recebe recursos do Fundo de Amparo do Trabalhador, de caráter federal. A PME está coberta nos recursos 
federais no orçamento do IBGE.
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da realização do plano amostral, a necessidade de acompanhamento permanente 
da pesquisa, devida ao seu caráter de levantamento contínuo, fez com que alguns 
desses profi ssionais passassem a integrar o corpo de funcionários da Fundação. A 
incorporação desses técnicos e a experiência adquirida com a realização da PED 
possibilitaram à Fundação SEADE o desenvolvimento e a realização de diversas ou-
tras pesquisas domiciliares e não-domiciliares por amostragem. Além disso, o desafi o 
de obter controle de qualidade praticamente total nos resultados da pesquisa, que 
só poderia ser superado com o trabalho integrado de todas as equipes envolvidas em 
sua produção, levou a uma nova consciência e a um novo padrão de trabalho, por 
sua vez também estendido a futuras pesquisas e estudos realizados (BUSSAB; DINI; 
MANCINI, 2003, p. 133).

E não fi cou nisso. A Fundação SEADE expandiu sua experiência, e ampliou 

sua infl uência no sistema estatístico. Vários outros órgãos estaduais de estatística acei-

taram sua parceria (em parte pelo aumento da infl uência do próprio DIEESE).

Um desdobramento de certa forma menos esperado foi a reprodução da me-
todologia PED em outras regiões do país. Há, nesse caso, experiências amplamente 
exitosas como as de Porto Alegre, Salvador, Recife, Belo Horizonte, Distrito Federal 
e aquelas que por interferências externas, em geral de ordem fi nanceira, foram me-
nos favoráveis, como as de Curitiba e Belém (MONTAGNER; HAGA, 2003, p. 138).

Havia, dessa forma, uma prática de coordenação, que, teórica e legalmen-

te, é atribuição do IBGE, como órgão central de estatística. Mas, fruto de crise no 

IBGE, havia um vácuo nessa prática, resultando uma fronteira desguarnecida. Essa 

apropriação da coordenação, ao arrepio do prescrito na legislação, gerava um con-

fl ito perigoso de competência. A idéia de um sistema estatístico descentralizado é 

defensável e bastante saudável, contudo, terá que existir em função de um centro, 

um e não vários.

Pesquisa de Economia Informal Urbana - ECINF

O Censo Econômico 1985 revelou um setor informal em expansão no Bra-

sil. Em 1989, como parte do plano de divulgação dos resultados, foi feito, com o apoio 

do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, a publicação 

Microempresas608. Após a análise desses resultados, Jane Souto ofereceu uma proposta 

de mensuração da economia informal urbana no Brasil, pugnando com disposição 

por sua realização. Seu estudo, “O espaço econômico das pequenas unidades produ-

tivas: uma tentativa de delimitação”609, é precioso, e merece, ainda hoje, atenta leitura 

(OLIVEIRA, 1990).

O planejamento da pesquisa iniciou-se, em 1990, com os primeiros resultados 
dos Censos Econômicos 1985, especialmente das Microempresas. Foi realizada, em 

608 À época, o SEBRAE era presidido por Paulo de Tarso Lustosa da Costa, e o IBGE por Charles Curt Mueller. O Censo 
Econômico 1985 era coordenado por Carmem de Jesus Garcia; seu Departamento de Indústria era chefi ado por Luisa 
Maria La Croix, e seu Departamento de Comércio e de Serviços por Eduardo Luiz de Mendonça; Sérgio da Costa Cortes 
era coordenador da equipe de desenvolvimento de sistemas; Eduardo Augusto Guimarães, que depois seria presidente, 
era consultor para análise dos dados do censo. A publicação Microempresas fora coordenada por Lúcia Elena Garcia 
de Oliveira.

609 Tem as seções seguintes: “Pequena produção e economia informal: percurso histórico e importância atual”, “Vestígio 
ou recriação? A economia informal nos países capitalistas avançados”, “A resposta dos sistemas de informação estatísti-
ca: a preocupação crescente com as pequenas unidades produtivas”, “O balanço da experiência brasileira: ‘dados’ do 
passado e do futuro”.
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1994, uma pesquisa piloto no Município 
do Rio de Janeiro, que abrangeu todas 
as etapas previstas na implantação da 
pesquisa em nível nacional: seleção de 
amostra de setores censitários; listagem 
dos domicílios destes setores; entrevis-
tas; apuração; expansão; e tabulação das 
informações.

A implantação da pesquisa Eco-
nomia Informal Urbana, abrangendo 
todos os domicílios situados em áreas 
urbanas no Brasil, ocorreu em 1997 e 
produziu resultados para as 26 Unida-
des da Federação, regiões metropolita-
nas selecionadas e Distrito Federal, por 
grupamento de atividade e tipo de em-
presa. A pesquisa foi novamente a cam-
po, em 2003, em parceria com o Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas – SEBRAE, incluindo infor-
mações detalhadas sobre as característi-
cas individuais dos proprietários (ECO-
NOMIA..., 2006, p.11).

A ECINF ter por objetivo princi-

pais: identifi car as atividades econômicas 

desenvolvidas em unidades produtivas, que 

deixam de ser captadas ou o são apenas parcialmente pelas fontes estatísticas dispo-

níveis; dimensionar o peso real destas atividades em termos da geração de oportu-

nidades de trabalho e rendimento; ampliar a base de informações necessárias para 

o Sistema de Contas Nacionais; subsidiar os estudos sobre condições de trabalho e 

remuneração, em particular, aqueles relacionados às situações de pobreza urbana 

no País (ECONOMIA..., 2006, p. 9).

A) Cobertura temática e divulgação dos resultados

A composição, magnitude e natureza do setor informal variam entre regiões 

(e países), segundo suas estruturas econômicas. Sua sustentação teórico-conceitual re-

sultaram da 15a Conferência de Estatísticos do Trabalho, promovida pela Organização 

Internacional do Trabalho – OIT, em janeiro de 1993. Assim, se diz que:

para delimitar o setor informal, o ponto de partida é a unidade econômi-1. 

ca – entendida como unidade de produção – e não o trabalhador indivi-

dual ou a ocupação por ele exercida;

fazem parte do setor informal as unidades econômicas não-agrícolas que 2. 

produzem bens e serviços com o principal objetivo de gerar emprego e 

rendimento para as pessoas envolvidas, sendo excluídas aquelas unidades 

engajadas apenas na produção de bens e serviços para autoconsumo;

Capa da 
Economia 
informal 
urbana.
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as unidades do setor informal caracterizam-se pela produção em pe-3. 

quena escala, baixo nível de organização e pela quase inexistência de 

separação entre capital e trabalho, enquanto fatores de produção;

a ausência de registros, embora útil para propósitos analíticos, não ser-4. 

ve de critério para a defi nição do informal na medida em que o substra-

to da informação se refere ao modo de organização e funcionamento 

da unidade econômica, e não ao seu status legal ou às relações que 

mantêm com as autoridades públicas. Haverá vários tipos de registro, 

esse critério não apresenta uma clara base conceitual; não se presta a 

comparações histórica e internacional e pode levantar resistência junto 

aos informantes; e

a defi nição de uma unidade econômica como informal não depende 5. 

do local onde é desenvolvida a atividade produtiva, da utilização de ati-

vos fi xos, da duração das atividades das empresas (permanente, sazonal 

ou ocasional) e do fato de tratar-se da atividade principal ou secundária 

do proprietário da empresa.

Passando-se à concretude operacional, decidiu-se que pertencem ao setor 

informal, todas as unidades econômicas que desenvolvem atividades não-agrícolas, 

de propriedade e trabalhadores por conta própria e de empregadores com até cinco 

empregados, moradores de áreas urbanas, sejam elas a atividade principal de seus 

proprietários ou atividades secundárias. Então, uma limitação da pesquisa resulta de 

seu recorte urbano, vale dizer, ela deixa de cobrir as atividades não-agrícolas desen-

volvidas por moradores de domicílios em áreas rurais – de que servem de exemplo a 

pequena indústria alimentar, artesanato, confecção e serviços – e que, em virtude de 

seu próprio modo de organização e do cálculo econômico que as rege, deveriam, a 

rigor, estar incluídas no espectro de economia informal. Justifi ca esse decisão, primei-

ro, pelos custos enormes da cobertura de domicílios rurais e, segundo, pela evidência 

de que a maior parte do setor informal estar mesmo nos grandes centros urbanos. 

São ainda excluídos da pesquisa, de uma lado, a chamada “população de rua”, de 

dimensão crescente nas regiões metropolitanas610, e, de outro, as pessoas ligadas a 

atividades ilegais. Dessa forma, o espectro da ECINF se reduz ao conjunto de práticas 

econômicas “socialmente aceitas”, e realizadas por indivíduos domiciliados em am-

biente urbano (ECONOMIA..., 2006, p. 12).

A ECINF, assim concebida, é uma pesquisa de dimensão nacional, restrita 

ao âmbito urbano, onde em 1996 estavam 78% da população brasileira. É feita de cin-

co em cinco anos, tendo sido feita em 1997 e em 2003. Seus resultados são publicados 

para a área urbana do Brasil, das Grandes Regiões, das Unidades da Federação, das 

Regiões Metropolitanas (Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Vitória, Belo Horizonte, 

Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre, e Goiânia); sua tabulações e micro-

dados podem ser obtidos na página do IBGE, ou através de CD-ROM. 

610 Como os moradores de rua não têm, por defi nição, residência fi xa, precisam ser tratados em pesquisa específi ca, com 
recorte e natureza distintos da ECINF.
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B) Desenho da amostra e expansão dos resultados

A ECINF é feita através de uma amostra probabilística de domicílios, obtida 
em dois estágios de seleção, com estratifi cação das unidades primárias (setores urbanos) 
e seleção com probabilidade proporcional ao total de domicílios ocupados existentes 
na época do Censo Demográfi co de 1991 para a ECINF 1997 e do Censo Demográfi co 
2000 para a ECINF 2003, e teve como unidades secundárias os domicílios com morado-
res ocupados como conta-própria ou como empregadores em atividade não-agrícolas 
com até 5 empregados. Esses domicílios foram estratifi cados por grupo de atividade 
objeto da pesquisa e selecionados com eqüiprobabilidade em cada estrato (ECONO-
MIA..., 2006, p. 13).

Uma abordagem particularmente especial no caso da ECINF diz respeito à 
preparação do cadastro da população-objetivo da pesquisa para seleção dos domicílios, 
isto é, os domicílios ocupados com algum morador proprietário de unidade produtivas 
do setor informal (conta-própria ou empregador com até cinco empregados em pelo 
menos uma situação de trabalho). Além disso, era necessário garantir a presença na 
amostra de proprietários de unidades econômica do setor informal de cada grupo de 
atividades objeto da pesquisa (ECONOMIA..., 2006, p. 18). Na operação de listagem 
na ECINF, além de se gerar uma listagem completa dos endereços domiciliares, para 
efeito da seleção dos domicílios, como é comum nas pesquisas domiciliares tradicionais, 
realizou-se igualmente uma entrevista, com o fi m de se identifi car as atividades econô-
micas desenvolvidas pelos moradores (ECONOMIA..., 2006, p. 19).

No processo de expansão da amostra utilizou-se o estimador natural do de-
senho da amostra com correção de não-resposta, em cada estrato de rendimento, 
para as estimativas de totais das características dos proprietários. Para a expansão das 
características das unidades produtivas foi aplicado um fator de correção, tendo em 
vista que um único empreendimento pode ser explorado por mais de um proprietá-
rio (GUERRA, 2001, p. 20).

À guisa de conclusão

As pesquisas domiciliares por amostragem, contínuas e sistemáticas, afora 
os censos desde 1960, vieram no fi nal dos anos 1960 com a PNAD, e se fi xaram nos 
anos 1970 e 1980; deram origem ao ENDEF, à PME, à ECINF, e às POFs; fora do IBGE, 
também deram frutos, como a PED, na Fundação SEADE / DIEESE, e as várias pes-
quisas que se lhe derivaram. Vieram e fi caram, libertando as instituições estatísticas 
das amarras dos censos, e, mais ainda, dos registros administrativos; depois, também 
fi xaram as pesquisas em unidades econômicas. 

Resultou a revolução, que hoje vive um duplo impasse operacional. Primei-
ro, o acesso aos domicílios, que vem sendo mais e mais difícil, seja pela ausência dos 
moradores, com toda a família trabalhando, ou tentando trabalhar, seja pela violência 
nos espaços urbanos, que faz aumentar as desconfi anças. Segundo, pela difi culdade 
de ampliação das temáticas investigadas em resposta a uma demanda crescente, fo-
cando temáticas de crescente complexidade. Isso tudo sugere um forte e rápido retor-
no aos registros administrativos, que foram afastados pela amostragem.
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ABRA A PORTA PARA O ENDEF – A PESQUISA PELA TV E RÁDIO,

Marco Aurélio Martins Santos

Numa certa noite de 1974, boa 

parte dos 8,4 milhões611 de aparelhos de te-

levisão do País levaram aos lares de então as 

imagens da atriz Regina Duarte, sorrindo e 

convidando os brasileiros a abrirem as por-

tas para o IBGE. O intuito era divulgar uma 

pesquisa inédita, o Estudo Nacional da Des-

pesa Familiar – ENDEF. 

Foi uma campanha publicitária 

absolutamente marcante. Tão logo os res-

ponsáveis pelo projeto compreenderam a 

magnitude daquela empreitada, algo que 

nunca tinha sido feito na história da esta-

tística social brasileira, resolveram dar toda 

publicidade possível à operação. Seria abso-

lutamente indispensável sua divulgação na-

cional para conscientizar a população da im-

portância daquela pesquisa. Era necessário 

prevenir donas de casa e chefes de família 

sobre a ida do pesquisador do IBGE aos seus 

lares, incentivando-os a facilitarem ao máximo o seu trabalho.

Para isto, o IBGE contratou uma agência de publicidade para planejar 

a campanha de divulgação do ENDEF. Após várias reuniões, fi cou acertado que 

o nome e a sigla seriam defi nitivamente “Estudo Nacional da Despesa Familiar” e 

“ENDEF” e não mais “PNAD-74 – Orçamentos Familiares e Consumo Alimentar”. 

Defi niram também um crachá de identifi cação para os pesquisadores, embora 

posteriormente, em algumas localidades do Nordeste isto tenha acarretado em 

problemas para os entrevistadores. Segundo consta no documento Metodologia 

do Estudo Nacional da Despesa Familiar - ENDEF: objetivos, descrição e metodo-

logia usada no ENDEF, não se sabe exatamente a razão, mas houve famílias que 

“tiveram medo dos pesquisadores por acharem que esse crachá era um símbolo 

da ‘besta fera’” (VASCONCELLOS, 1983, p. 84).

611 Dados do Estudo Nacional da Despesa Familiar – ENDEF.

Fotonovela 
“Uma visita 
muito 
importante”, 
com a atriz 
Regina
Duarte. 
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Entre as estratégias selecionadas, estava a elaboração de uma fotono-

vela onde se apresentariam os objetivos e a importância da pesquisa, o que era o 

IBGE e o ENDEF, entre outras informações, e que seria entregue a cada família 

no momento da primeira entrevista. Na Memória Institucional do IBGE há um 

exemplar desta fotonovela, Uma visita muito importante (1974). Na contracapa, 

lê-se a seguinte carta do Instituto: 

Você está recebendo esta fotonovela para conhecer os objetivos do es-
tudo que o IBGE está realizando em todo Brasil chamado de ENDEF-Estudo 
Nacional da Despesa Familiar.

Nossa idéia, ao mandar editá-la, foi criar uma maneira interessante de 
mostrar como as entrevistas serão feitas em sua casa, e o que você e sua família 
vão ganhar com ela.

Sua colaboração é muito importante.

Mostre esta fotonovela a todos que moram na sua casa e peça-lhes, em 
nome do IBGE, a ajuda necessária.

Com argumento assinado por “Mary Lee”, supervisão de “Victor Go-

mes”, direção e fotografi a de “Alvaro Victor”, fotografada por “Flávio Victor” e 

coordenação de “Bebel”, a história de nome “Uma visita muito importante” tinha 

no elenco os atores Adige, como “Alice”, Luk como “Andrea” e Jean Paul como 

“Marcio” e a participação especial de 

Regina Duarte e família como eles 

mesmos. Como documento, é curio-

so ver imagens de época, inclusive de 

antigas instalações do IBGE, compu-

tadores, bancadas de codifi cadores...

Mas a participação da atriz 

Regina Duarte não fi cou só na foto-

novela. No projeto de divulgação da 

pesquisa pela agência escolhida es-

tava determinado que a campanha 

seria atrelada à imagem de uma atriz 

bastante conhecida do público brasi-

leiro. E, naquele momento, nenhu-

ma outra artista tinha a mesma capa-

cidade de credibilidade e penetração 

que a chamada “Namoradinha do 

Brasil”, que vinha de um estrondoso 

sucesso com a novela “Selva de Pe-

dra”, da TV Globo.

Imagens da fotonovela “Uma 
visita muito importante”.
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Defi nida a “âncora” da campanha, o passo seguinte foi preparar os spots 

para televisão e rádio, além de cartazes a serem espalhados por todo o país. A peça 

publicitária para a TV tinha trinta segundos de duração e mostrava a chegada de 

uma entrevistadora do IBGE na casa da atriz para fazer a entrevista da pesquisa. 

Apareciam ela e o marido respondendo às questões e o fi lho deles sendo pesado e 

medido. Ao fi m do spot, Regina Duarte falava o slogan da pesquisa: “Abra a porta 

para o IBGE”. Na peça destinada a transmissão pelas emissoras de rádio, o texto 

era o mesmo apresentado na TV. Todos os mass media utilizados – cartaz, peças 

de rádio e televisão, além da propaganda em jornais e revistas - exibiam ostensiva-

mente os logotipos do IBGE e do ENDEF, além de divulgarem o slogan escolhido 

e a frase “uma visita muito importante”.

Pelo relatório de visibilidade feito pela agência, constatou-se que a tele-

visão foi o veículo mais efi ciente nas zonas urbanas e o cartaz e de maior impacto 

nas áreas rurais.

Com a campanha publicitária em andamento, no dia 15 de agosto de 

1974, o jornal carioca O Globo, na coluna de “Carlos Swann” (1974, p. 4), publica 

a seguinte nota, com o título “Estatística”: “A frase mais cara já pronunciada na 

publicidade brasileira é ‘Abra a porta para o IBGE’. Para dizê-la, a atriz Regina 

Duarte recebeu exatamente Cr$ 120 mil de cachê”. 

Com isto, correu a notícia de que o Tribunal de Contas da União, por 

intermédio do ministro Wilson de Souza Aguiar, iria pedir esclarecimentos ao Ins-

tituto sobre o contrato para a divulgação publicitária da pesquisa. Antecipando-se 

ao pedido, o IBGE, por intermédio, de seu presidente-interino, Eurico de Andra-

de Neves Borba, enviou carta ao ministro, procurando esclarecer eventuais dúvi-

das. Junto com a carta, encaminhou cópia do processo no 8.075/74, referente à 

campanha contratada pelo Instituto.

No documento, além de explicar detalhadamente o teor da pesquisa, 

incluindo características, objetivos, público-alvo, etc., fez elucidações sobre a es-

tratégia escolhida para a divulgação da operação:

Às vésperas do lançamento da pesquisa, se observava que a campanha 
publicitária, embora muito bem acolhida pela Imprensa, como de hábito, estava 
restrita às colunas especializadas e aos comentário de ordem técnica sobre a 
oportunidade do levantamento e a extensa gama de dados que proporcionaria 
aos estudiosos, dados estes que, na verdade, poderiam fi car seriamente compro-
metidos se o IBGE não conseguisse chegar junto às donas de casa, na minudên-
cia destes levantamentos, únicos em sua história.

Daí a decisão de se optar pela contratação de fi rma especializada, o que 
foi feito normalmente, através da seleção de projetos apresentados por três em-
presas, sendo escolhida aquela que melhor trabalho apresentou, e cuja efi ciên-
cia já temos comprovada pela receptividade que têm tido os entrevistadores, nos 
diferentes estados, nestes primeiros dias de pesquisa (IBGE, 1974, p. 3-4).
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Junto com a carta, seguiu em anexo, cópia 

do ofício encaminhado à Secretaria de Imprensa da 

Presidência da República, solicitando tempo na rede 

de Rádio e TV em todo o País para a divulgação da 

campanha ao longo do ano em que se realizará a pes-

quisa.

No dia 24 de agosto, o IBGE fez publicar 

nota nos jornais sobre o assunto, buscando esclarecer 

ao grande público e reduzindo o episódio à sua devi-

da menor dimensão.

No dia 6 de setembro de 1974, o presidente 

do Tribunal de Contas da União, Luiz Octávio Gallot-

ti, encaminhou o Aviso no 282/74, comunicando 

que fôra acolhida pela Casa as conclusões do rela-

tório e voto emitidos pelo Relator do processo, Mi-

nistro Wilson de Souza Aguiar, considerando como 

estritamente regulamentar a campanha publicitária 

de divulgação do ENDEF. Em anexo, o parecer do 

Ministro em que afi rmava:

Pelos dados esclarecedores que me foram 
enviados fi quei cientifi cado e só eles poderiam 
fazê-lo, de que o pagamento pela “frase mais 
cara já pronunciada na publicidade brasileira” 
não diz respeito somente a tal frase e mais do 
que isso, a fi lmes de TV, spot de Rádio, fo-
tonovela de que a atriz é protagonista, 
cartazes e folhetos especiais, com seu retrato a se-
rem exibidos durante o período de seis meses em redes de televisão, Vários, 
jornais e logradouros públicos.

Dada a magnitude do trabalho que já vem sendo efetuado e tendo em 
vista os esclarecimentos constantes dos dados que, com presteza, vieram a este 
Tribunal, dou por atendido o pedido de informações que apresentei em Sessão 
anterior.

Com isto, o “incêndio” que começava a se fazer pela Imprensa foi extin-

to rapidamente, com os próprios jornais publicando a notícia do parecer favorá-

vel do Tribunal de Contas da União.

E assim, o público pôde continuar a ver nas telas de televisão do País, 

o sorriso perfeito de Regina Duarte, convidando o Brasil a “abrir a porta para o 

IBGE”.

Jornal do 
Brasil, 
Rio de 
Janeiro, 
24 ago. 
1974.
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D    as variadas estatísticas pode-se derivar indicadores (os de caráter quan-

titativo, naturalmente); elaborados, os indicadores são estatísticas com signifi cados 

analíticos bem defi nidos. Os indicadores conformam conceitos, representando co-

nhecimentos específi cos, fortemente contextuais, em sentido acadêmico (em geral 

teórico, com vistas aos avanços científi cos) ou em sentido prático (com vistas à ge-

ração e à avaliação de políticas públicas). Os indicadores, máxime os sociais, em 

especial nos últimos tempos, têm ganhado expressiva visibilidade, e pode-se mesmo 

dizer, popularidade.

Finalmente, depois de muito tempo confi nados às esferas técnicas e acadê-
micas, no âmbito dos órgãos de Planejamento Público e universidades, os Indica-
dores Sociais passaram a integrar o vocabulário corrente dos agentes políticos res-
ponsáveis, em última instância, pela defi nição das prioridades das políticas sociais e 
alocação dos recursos públicos. Os Indicadores Sociais deixaram de fi gurar apenas 
nos diagnósticos e relatórios governamentais ganhando um papel mais relevante 
nas arenas de discussão político-social da sociedade brasileira nesta virada de século 
(JANNUZZI, 2003, p. 11)612.

O otimismo exacerbado com as potencialidades do Planejamento Gover-
namental acabou gerando expectativas acima do que era passível de realização em 
curto e médio prazo, sobretudo no contexto de crise fi scal do Estado a partir dos 
anos 70. Os insucessos, sucessos parciais e excessos do Planejamento Tecnocrático 
no período acabaram criando um grande ceticismo com relação às atividades de 
planejamento público e portanto com relação à fi nalidade e utilidade dos Sistemas 
de Indicadores Sociais.

Este descrédito durou pouco, já que em meados da década de 1980, com 
aprimoramento das novas experiências de formulação e implementação de polí-
ticas públicas – Planejamento Local, Planejamento Participativo – a pertinência 
instrumental dos Indicadores Sociais acabou sendo restabelecida. Universidades, 
sindicatos, centros de pesquisa e as agências vinculadas ao Sistema de Planejamento 
Público – cada um ao seu tempo e modo – passaram a desenvolver esforços para 
aprimoramento conceitual e metodológico de instrumentos mais específi cos de 
quantifi cação e qualifi cação das condições de vida, da pobreza estrutural e outras 
dimensões da realidade social613 (JANNUZZI, 2003, p. 14-15).

Têm a forma de taxas, de médias, de índices, de proporções, de distribui-

ções, e outras formas; até cifras brutas (simples ou absolutas) podem ser tomadas 

como indicadores, donde, as próprias estatísticas são, de certa forma, indicadores, 

já que são cifras, e por certo tendo fronteiras bem signifi cadas, mais ainda o seriam 

612 Paulo Jannuzzi é, hoje, uma referência em indicadores, seja por seu livro seminal, Indicadores sociais no Brasil, já 
em segunda edição, com bela refl exão teórica, seja por sua incansável militância no assunto, numa prática sempre 
inovadora e estimuladora. Afora ser uma fi gura muito afável. 

613 Isaac Kerstenetzky, em seu texto Quo Vadis, sistema estatístico?, de 1991, advogou igual renovação na atividade de pla-
nejamento, com a qual pode manter sua concepção anterior de sistema estatístico (ver o capítulo 2, neste volume).
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as células nas tabelas (a forma natural de exposição das estatísticas); contudo, o 

mais comum é tomar-se os indicadores como derivações das estatísticas, que, por 

isso, são ditas primárias, mesmo que, dado serem construções complexas, nunca 

sejam primárias. 

Ainda que tenham ganhado visibilidade e popularidade há pouco tempo, é 

antiga sua presença entre estudiosos. E valerá lembrar os trabalhos de Frédéric Le Play, 

na França, de Ernst Engel614, na velha Prússia, de Adolphe Quetelet, na Bélgica, e, antes 

deles, a cuja tradição integram: Sir Willian Petty e John Graunt, na Inglaterra (noutra 

linha: François Quesnay, Richard Stone, Wassily Leontief, e outros). Não por acaso, em-

bora produtores de estatísticas, agiram voltados a situações concretas, portanto, vale 

marcar, elaboraram indicadores como estudiosos, no papel de analistas. 

No Brasil, já ao tempo de Bulhões Carvalho, por ele próprio, e por diversos 

seguidores, houve estudos em que aparecem indicadores demográfi cos, e até sociais; 

e não esqueçamos a importância dos demógrafos-sanitaristas. Depois, já ao tempo do 

IBGE, sob o intelecto de Teixeira de Freitas, haverá visões mais fundas, postas em tex-

tos e expressas em palestras, trazendo-se à polêmica conceitos difíceis: custo de vida, 

padrão de vida, riqueza nacional, bem-estar social, afora os indicadores econômicos 

conjunturais. Mas faltavam os saberes próprios, vindos das ciências.

E será com Isaac Kerstenetzky, sob novos saberes, só então usáveis, que serão 

feitos. É ele quem afi rma, com grande propriedade: “enquanto não existiam teorias 

não surgiam estatísticas derivadas”, e nota ainda, “essa é uma indicação extremamen-

te clara da interação básica entre teoria e desenvolvimento do sistema estatístico” 

(KERSTENETZKY, 1991, p. 18)615. Os indicadores econômicas serão elaborados, os 

demográfi cos serão aprimorados, e os sociais – que serão a matéria deste capítulo –, 

serão debatidos e ensaiados, com avanços e grande proveito. 

A partir da teoria econômico-social – e não antes – surgiram os primeiros 
tipos mais sofi sticados de estatística derivada. A preocupação com o sistema de con-
tabilidade social é relativamente recente. Até o surgimento da teoria de política 
econômico-social, a tradição dos sistemas estatísticos era essencialmente centrada 
nas chamadas estatísticas primárias: censos, levantamentos universais, estatísticas 
contínuas de natureza demográfi ca, econômica e social. [...] Na realidade, sempre 
vai haver uma defasagem entre o tipo de coisas que nós achamos importantes em 
termos de decisão e aquilo que ainda está por ser desenvolvido na teoria das infor-
mações (KERSTENETZKY, 1991, p. 18).

Insufi ciência dos indicadores econômicos

Nos anos 1960 e 1970, começou-se a polemizar o crescimento econômico. 

Lá e cá, no primeiro e no terceiro mundos, taxas altas do Produto Interno Bruto - 

614 Seu estudo, famoso e pioneiro, La consommation comme mesure du bien-être des individus, des familles et des Na-
tions, foi apresentado em 1887 na 1a sessão do International Statistical Institute - ISI, criado nos rastro dos congressos 
internacionais de Estatística, dos quais tratamos no capítulo 12 do volume 1: Estatísticas desejadas (1822-c.1889), desta 
coleção, bem assim, na parte 2 de nosso livro O saber e o poder das estatísticas. 

615 O francês Camille Jacquart, estatístico e demógrafo, ao fi nal do século XIX e início do XX, tivera essa mesma percep-
ção, conforme tratamos no capítulo 15 do volume 2: Estatísticas legalizadas (c.1889-c.1936), desta coleção.   
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PIB global e do PIB per capita, não levavam à redução da pobreza, nem reduziam as 
desigualdades, ao contrário, às acentuavam realçando uma crise social óbvia. À épo-
ca, Emílio Médici, o então general-presidente, em visita ao nordeste, afi rmou aquela 
tensão em frase que fi caria célebre: “A economia vai bem, mas o povo vai mal”. 
Nessa situação, assumida como dramática, impunha-se renovar a decisão social, a 
que Isaac Kerstenetzky colocaria da seguinte forma: “qual o desafi o, o problema, com 
que se defronta a decisão social numa sociedade moderna?”; e segue dizendo, em 
sua proverbial racionalidade:

No momento, nós começamos a perceber que, talvez mais importante do 
que a própria idéia de um indicador de desempenho agregado, é o que está sub-
jacente a esse indicador em termos de composição do produto interno bruto, em 
termos de atendimento, por exemplo, às necessidades básicas da população. De que 
modo a composição do produto interno bruto afeta a qualidade de vida? Apare-
cem aí, por exemplo, problemas como a competição entre transporte individual e 
transporte de massa; o papel das tecnologias alternativas na atividade econômica e 
suas implicações para o emprego ou o balanço de pagamentos, sua relação com a 
autonomia tecnológica e o crescimento sustentado dessa produção; o mínimo de 
trepidação em ermos de infl ação ou de subutilização de recursos; e fi nalmente, mas 
nem por isso menos importante, a questão do acesso aos frutos desse crescimento, 
o problema da distribuição dos rendimentos. É claro que essas quatro ópticas são 
complementares e interdependentes. É um mito imaginar que se possa isolar a 
tomada de decisão em relação a qualquer uma dessas componentes e deixar que, 
de modo automático, os objetivos em relação às outras três se transformem em re-
alidade. De certa forma, pode haver um confl ito entre a idéia de um crescimento 
harmônico e a de uma cadência muito elevada de crescimento da economia. Não 
quero subestimar, evidentemente, o crescimento. É óbvio que o crescimento zero, 
ou mesmo muito reduzido, é incompatível com diversos objetivos. É totalmente 
inviável a idéia, por exemplo, de modifi car, de melhorar, a distribuição de renda 
sem que haja crescimento. Mas, evidentemente, essa incompatibilidade se torna 
mais séria ainda, na medida em que esse crescimento esteja divorciado de consi-
derações relacionadas com o problema da distribuição de rendimento. Essa inter-
dependência e essa complexidade do processo de decisão levam, inevitavelmente, à 
idéia de decisões planejadas (KERSTENETZKY, 1991, p. 17-18).

Assim dizendo, recupera a vinculação da atividade estatística ao planejamen-

to; a quer tendo presente o curto prazo, por certo, mas o longo prazo também. Não 

basta apenas apreender o conjuntural, devendo-se apreender também o estrutural; não 

basta observar o econômico, sendo preciso também enfocar o social, onde estão ex-

pressas as “necessidades coletivas”, áreas “em que a lucratividade privada é reduzida”, 

e, por isso, “áreas de atuação governamental, dado o seu elevado nível de ‘lucrativida-

de social’: saúde, educação, transporte e assim por diante” (KERSTENETZKY, 1991, 

p. 18). Daí, viria a grande decisão de elaboração dos indicadores sociais, fazendo uma 

inegável revolução na atividade estatística, vale dizer, da mensuração das realidades 

complexas. Como afi rma Jane Souto, “os indicadores sociais vinham, de certa forma, 

desafi nar o coro dos contentes, mostrar o avesso, o outro lado do milagre econômi-

co”, e diz mais:

Em poucas palavras, ao abrir espaço no âmbito das pesquisas do IBGE, para 
o levantamento das condições de vida da população, a contribuição do Prof. Isaac 
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foi decisiva para que o social e, em particular, a determinação dos níveis de pobreza 
absoluta, emergissem como questão prioritária do planejamento e para que se re-
gistrassem uma clara infl exão na retórica ofi cial. Se, à época do milagre econômico 
(1968-1973), o lema crescer para distribuir trazia implícito que a pobreza se resolvia 
com emprego, e este, por sua vez, com o crescimento econômico; no momento se-
guinte, a pobreza emergiria como questão específi ca. A propósito, convém lembrar 
ter sido no II Plano Nacional de Desenvolvimento (1974-1978) que, pela primeira 
vez, o social se explicitou como objetivo específi co (OLIVEIRA, 2006, p. 186).

Em suma, aos indicadores econômicos, dados como insufi cientes, somaram-

se os indicadores sociais, abrindo inúmeras avenidas de políticas públicas. Primeiro 

no contexto do planejamento econômico nacional, e depois, na crise fi scal do Esta-

do, a partir dos anos 1970, em novas visões de planejamento: participativo, regional, 

setorial, local, e outros. Não obstante, tanto tempo depois, pese o enorme avanço na 

elaboração dos indicadores sociais, os indicadores econômicos seguiram vigorosos, 

dominando as mentalidades, a ponto de se poder (se dever?), ainda hoje, questionar-

lhes a sufi ciência, mas, agora, diferentemente, sem focar o social, em ele mesmo; 

agora anda-se debatendo  o econômico, ele próprio, centrando-se nos indicadores 

de riqueza. Veja-se um trecho do prefácio de Ladislau Dowbor (2006) na obra Novos 

indicadores de riqueza, de Jean Gadrey e Florence Jany-Catrice616:

Este é um livro pequeno mas de grande impacto. O seu objetivo é simples: 
expor como estão sendo medidos, de maneira inovadora, os nossos progressos 
econômicos, sociais, ambientais, enfi m, o prosaico sentimento de estarmos (ou 
não) vivendo melhor. Os autores sistematizam de maneira clara e acessível as novas 
metodologias de avaliação dos resultados dos nossos esforços.

A contabilidade social  – se assim podemos chamá-la – é notoriamente de-
fi ciente. A humanidade parecia fi xada num único grande objetivo, o aumento do 
PIB. Se o PIB está aumentando, isto signifi ca que o governo atual é bom, que as 
empresas estarão empregando, e com isso mais salários permitirão comprar os no-
vos produtos, enfi m, é a felicidade. O que muitos têm chamado de progresso. 

O problema é que não basta avançar, é preciso saber para onde. Não basta 
dizer  “estamos produzindo mais”, é preciso olhar o que estamos produzindo, para 
quem, e como, ou seja, com que impactos sociais. Este olhar mais amplo abre uma 
perspectiva profundamente diferente. 

No conjunto as mesmas tecnologias que permitem produção acelerada 
permitem economizar mão de obra, o que gera diversos tipos de desemprego e 
subemprego, o que por sua vez amplia problemas sociais como a insegurança ge-
neralizada. O fato dos processos produtivos serem cada vez mais controlados por 
mega-corporações leva a um poder cada vez maior de minorias se apropriarem 
do produto social, e hoje a polarização mundial entre ricos e pobres está atingin-
do limites insuportáveis, tanto entre países como no plano interno, com o recru-
descimento das desigualdades inclusive nos países desenvolvidos. Os problemas 
ambientais hoje atingem um nível que só os cegos não vêm, com o aquecimento 
global, desmatamento, erosão dos solos, extermínio da vida marítima, esgotamen-
to de recursos energéticos e assim por diante. 

616 No mesmo ano, saiu o livro de Patrick Viveret, Reconsiderar a riqueza.
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[...]

De toda forma, o que estamos apontando, é que a mudança do enfoque 
das contas econômicas é essencial Um banco que desvia as nossas poupanças para 
aplicações fi nanceiras especulativas, e apresenta lucros elevados, aumenta o Pib, mas 
reduz a nossa produtividade sistêmica ao descapitalizar as comunidades, ao reduzir 
o uso produtivo das nossas poupanças. O sistema alemão de intermediação fi nan-
ceira, baseado em pequenas caixas econômicas municipais, não apresenta grandes 
lucros, mas canaliza as poupanças para investimentos socialmente úteis, gerando 
melhores condições de vida para todos. O “lucro”, nesta visão, tem de ser social, e 
a produtividade tem de ser sistêmica. O fato da ciência econômica evoluir para esta 
contabilidade integral constitui um progresso importante. 

De forma geral, o grande avanço para as ciências econômicas, e na realida-
de para as ciências sociais em geral, é a mudança radical de como organizamos a 
informação sobre os resultados obtidos. Enquanto a medida se resumia à soma do 
valor de produção das empresas e dos custos dos serviços públicos, naturalmente 
passávamos a achar que o progresso só se dá através do lucro empresarial, e que 
inclusive os serviços públicos representam um ônus. Quando passamos a avaliar de 
maneira sistêmica os resultados para a sociedade no seu conjunto, podemos ter uma 
visão inteligente do progresso real obtido. A construção de sistemas mais realistas 
de avaliação do nosso progresso econômico e social vem corrigir uma defi ciência 
estrutural da ciência econômica. 

 Como sejam, indicadores de riqueza, ou, antes, os sociais, eles vieram, fi -

caram e importam muitíssimo. Os há em profusão, dos mais razoáveis, aos mais ima-

ginosos, não raro, beirando ao irracional; os há para todos os gostos, interesses e ne-

cessidades, com graus variados de utilidade. E eis uma possível classifi cação: simples/

composto; descritivo/normativo; quantitativo/qualitativo; objetivo/subjetivo; insu-

mo/fl uxo/ produto; esforço/resultados; performance/estoque; efi ciência/efi cácia/

efetividade social; absoluto/relativo (JANNUZZI, 2003, p. 25). Como sejam, devem 

sempre atender a determinadas propriedades: relevância social, validade, confi abi-

lidade, cobertura, sensibilidade, especifi cidade, intelegibilidade de sua construção, 

comunicabilidade, factibilidade para obtenção, periodicidade na atualização, desa-

gregabilidade, historicidade (JANNUZZI, 2003, p. 28).

Na prática, nem sempre o indicador de maior validade é o mais confi ável; 
nem sempre o mais confi ável é o mais inteligível; nem sempre o mais claro é o mais 
sensível; enfi m, nem sempre o indicador que reúne todas essas qualidades é passível 
de ser obtido na escala espacial e periodicidade requerida. Além disso, poucas vezes 
se poderá dispor de séries históricas plenamente compatíveis de indicadores para a 
escala geográfi ca ou grupo social de interesse.

A legitimidade social do indicador, isto é, sua aceitação como insumo infor-
macional relevante no debate político pelos diversos agentes e grupos de interesse, 
depende certamente do grau de aderência do mesmo às propriedades aqui assina-
ladas. Mas é fato que o elenco de indicadores sociais disponíveis está limitado, a 
priori, pelas características e disponibilidade das estatísticas sociais e demográfi cas 
levantadas (JANNUZZI, 2003, p. 31).
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Historicidade do “Movimento de Indicadores Sociais”617 

Os anos 1960 e 1970, mundo afora, viram as reações à guerra do Vietnam, 

com realce à genial fi gura de Lorde Bertrand Russell, em seu famoso tribunal, viram as 

revoltas dos estudantes, tendo por marco o eterno 1968, viram na África uma acelera-

ção da descolonização, e viram outros grandiosos movimentos; noutro sentido, viram 

ainda os ditos choques do petróleo, abalando, pouco a pouco, as bases do Estado Na-

cional Providencial, com a ajuda, é claro, do fi m das ilusões soviéticas (que virá, antes, 

na queda do muro, em 1989, e, depois, em 1991, com o fi m da União Soviética).

Voltando àqueles tempos, nos Estados Unidos, com a morte de Kennedy, as-

sume Lyndon Johnson, que traz como lema a criação duma “Grande Sociedade” estadu-

nidense, de certa forma, assim fazendo, nacionalizava o programa que Kennedy leva-

ra ao mundo. Começava-se a perceber uma latente crise social, bem ali, nos “jardins” 

não apenas no “quintal”; que houvesse atenção ao mundo, vá lá, afi nal “deviam” dar 

combate ao comunismo em sua tradição histórica maniqueísta, mas, como praticá-lo 

com legitimidade se havia pobreza e contrastes marcantes ali mesmo nos Estados Uni-

dos? Havia que agir, e houve várias ações.

A National Aeronautics and Space Administration - NASA (a agência aeroes-

pacial estadunidense), querendo saber os efeitos sociais do programa de pesquisas 

espaciais, contratou relatório a Raymond Bauer, de Harvard; ele, e seu grupo, con-

cluíram que as estatísticas disponíveis eram insufi cientes, e no relatório preparado, 

sugeriram a elaboração de indicadores sociais; o relatório foi editado em 1966, logo 

sendo um marco, em especial por ter introduzindo a denominação. Naquele mesmo 

ano, formou-se uma Comissão Presidencial incumbida de estudar uma temática ne-

vrálgica, “Tecnologia, Automação e Progresso Econômico”, em cujo relatório, na mes-

ma linha do de Bauer, dizia não haver, ainda, um conjunto adequado de informações 

com vistas à promoção de mudanças sociais. Então, o Presidente Johnson ordenou 

ao Departamento de Saúde, Educação e Bem-Estar Social que, em caráter defi nitivo, 

elaborasse os necessários indicadores sociais; para tanto sseria criada uma comissão 

coordenada por Mansur Olson Jr., Wilbur Gorhan e Daniel Bell, tendo como consultores 

Raymond Bauer, Otis D. Duncan, Bertran Gross, Eleonor Sheldon; seu relatório foi publi-

cado em 1969, o já agora clássico Toward a Social Report, apresentou os indicadores 

necessários à promoção do bem-estar geral. Entrementes, medida do Senador Walter 

Mondale – The Full Opportunity and Social Accounting Act, de 1967 – reforçaria o 

trabalho em curso, e lhe garantiria continuidade. 

A partir daí, não demorou muito para que organizações internacionais como 
a OCDE e a CEE passassem a incentivar programas de estudos e a propor temas 
específi cos para a construção de indicadores na área social e para que o movimento 
propriamente dito transpusesse as fronteiras americanas.

617 Na elaboração desta seção, e da próxima também, nos valemos da introdução à primeira publicação com indicadores 
sociais feita no Brasil, em 1979, na verdade a primeira tornada pública. Texto à época anônimo, sua autoria seria fi xada 
pela própria autora, Jane Souto de Oliveira (2006, p. 182-187) (então chefe do Departamento de Estudos e Indicadores 
Sociais), na bibliografi a ao seu texto Isaac Kerstenetzky: um tributo ao mestre. Note-se que, embora nessa obra já se dê 
crédito a Jessé Montello como o novo presidente, ela foi elaborada inteiramente na administração Kerstenetzky.
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Os primeiros anos da década de 70 marcariam a difusão dos “Indicadores 
Sociais” em grande número de países ocidentais. Em 1971, publicava-se na Ingla-
terra o primeiro volume de Social Trends; em 1973, Données Sociales, na França; Social 
Indicators, nos EUA; White Paper on National Life, no Japão; e, Gesellschaftliche Daten, 
na Alemanha. Atualmente, cerca de 25 países vem desenvolvendo de forma mais ou 
menos regular trabalhos na área de Indicadores Sociais (OLIVEIRA, 1979, p. 5).

Surgia, dessa forma, o posteriormente denominado “Movimento de Indica-

dores Sociais”, do qual o IBGE faria parte desde 1973, ao ser criado o “Grupo Projeto 

de Indicadores Sociais” – inicialmente chefi ado por Tereza Cristina Nascimento Araújo 

Costa –, que logo seria transformado no Departamento de Estudos e Indicadores So-

ciais, já com Jane Souto na chefi a. Desde então, e até 1979, ao sair a público a primei-

ra publicação com indicadores, o Grupo elaborou relatórios enviados “em caráter 

restrito ... o mais das vezes numerados e destinados apenas aos escalões ofi ciais do 

governo”, em especial ao Conselho de Desenvolvimento Social, da Presidência da 

República618 (OLIVEIRA, 2006, p. 185).

Enquanto indicadores eram elaborados, compondo esses relatórios restritos, 

o Grupo fez, sob o olhar de Isaac Kerstenetzky, uma revisão de literatura (os relatórios 

referidos antes, e outros textos), estabelecendo uma concepção nacional (defi nindo 

objetivos, e discutindo conceitos). Nesse ambiente intelectual, avaliou-se, também, o 

caráter de sistema atribuível aos indicadores, e, dessa forma, os elos entre o social e 

o econômico. Além disso, numa incrível ousadia, debateu-se a dominância, ou não, 

do quantitativo na elaboração dos indicadores, o que levou a se pensar na feitura de 

pesquisas antropológicas (comumente impensáveis nas instituições estatísticas). Isaac 

Kerstenetzky, embora um perfeito economista, ligadíssimo às mensurações, estimulava 

essas liberdades como humanista que era; e era capaz de dizer coisas assim:

[...] na realidade, embora nossa preocupação com indicadores sociais seja 
relativamente recente, existe um acervo de experimentações, de pesquisa, que data 
pelo menos do fi m do século passado. Talvez os dois estudos pioneiros, sobre os 
quais ainda hoje devemos refl etir – uma leitura é sempre útil, neste caso –, são os 
de Charles Booth sobre qualidade de vida, condições de vida em Londres no fi m do 
século passado [XIX], e de Rowntree no início deste século [XX]. Na sua origem, 
a própria London School of Economics and Political Sciences teve, de certa forma, 
o objetivo de treinar pessoas capazes de interpretar dados, de preferência de forma 
multidisciplinar. É um tanto paradoxal, por isso, que a orientação da Escola, espe-
cialmente após a Segunda Guerra Mundial, nem sempre tenha sido nessa direção 
(KERSTENETZKY, 1991, p. 21).

Pois, afora a erudição, essa sentença permite extrair dois pontos chaves: 

ser a elaboração dos indicadores uma interpretação, vale dizer, um ato de análise, 

com claro fundo teórico; e ser uma atividade assumidamente multidisciplinar (dada 

o caráter complexo das realidades). Por isso mesmo, quando da criação do “Grupo 

Projeto de Indicadores Sociais”, foi contratado “inicialmente, um pequeno grupo de 

antropólogos e sociólogos, aos quais se associaram, depois, urbanistas, geógrafos, edu-

618 Na Biblioteca Setorial da Diretoria de Pesquisas há um desses exemplares, Indicadores sociais. Relatório anual para 
o Conselho de Desenvolvimento Social, impresso como publicação, datado de 1977 (357 p.), e tendo recebido a indi-
cação “Reservado 36”. No rodapé do verso da folha de rosto está a seguinte indicação, em letras cheias e em negrito, 
“Reprodução proibida. Não pode ser citado”. A introdução tem basicamente o conteúdo do texto de Tereza Cristina 
Nascimento Araújo Costa publicado na Revista Brasileira de Estatística utilizado na próxima seção.
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cadores, economistas e outros pesquisadores sociais” (OLIVEIRA, 2006, p. 184). Pes-

soas capazes, que, enquanto tiveram apoio, e o tiveram muitíssimo na administração 

Kerstenetzky, trabalharam afi nadamente (ao fi m e ao cabo, fi zeram história).

Indicadores Sociais no IBGE: ênfase nos aspectos conceituais 
(primeira fase)

Em abril/junho 1975, circulou na Revista Brasileira de Estatística (v. 36, n. 

142, p. 167-176) um texto sobre os rumos que vinha tendo os Indicadores Sociais 

no IBGE, intitulado “Considerações teóricas sobre o conceito de indicador social: 

uma proposta de trabalho”, de autoria de Tereza Cristina Nascimento Araújo Costa, então 

chefe do “Grupo Projeto de Indicadores Sociais” criado em 1973. Afora conduzir os 

trabalhos cotidianos, suas idéias serão retomadas e ampliadas na introdução ao relató-

rio de 1979, por Jane Souto, chefe do já então Departamento de Estudos e Indicadores 

Sociais, a que já nos referimos anteriormente. Ambos são chaves na apreensão dos 

primórdios dos Indicadores Sociais no IBGE, vale dizer, no Brasil, em cujo início e 

fi xação temporal está a visão de mundo aberta e ampla 

de Isaac Kerstenetzky, que dizia existir “um único limite 

para a utilização de dados: a criatividade e a imaginação 

do pesquisador”, sempre temendo estar havendo uma 

“subutilização da informação disponível” na elaboração 

dos indicadores necessários e desejáveis, “direta ou indi-

retamente ligados a uma noção nem sempre precisa de 

bem-estar social” (KERSTENETZKY, 1991, p. 22)619.

A elaboração dos indicadores sociais, como vis-

to antes, viria no rastro da constatação da insufi ciência 

do planejamento centrado na dimensão econômica, dito 

de outra forma, o crescimento ou progresso econômico 

nem sempre implicava progresso social. Emergiam, mais 

e mais, problemas sociais, vistos como “doenças sociais”, 

vale dizer, “crime e delinqüência, desordem social e dis-

criminação contra o negro”; dessa forma, renovavam-se 

os conhecimentos do planejamento, tido como norte na 

tomada de decisão política, na promoção de controle so-

cial, ou, de modo positivo, na geração de um bem-estar 

social (OLIVEIRA, 1979, p. 6). No Brasil, em atenção às 

demandas do Conselho de Desenvolvimento Social, os 

indicadores sociais eram feitos “nas áreas de demogra-

619 Na coleção ibgeana, inserta à Biblioteca Isaac Kerstenetzky, há um texto, não datado (por volta de 1975) e não auto-
rado, atribuído ao Gabinete do Presidente, com uma revisão de literatura: “Projeto Indicadores Sociais. Minuta de um 
estudo para ‘formulação de um conceito de trabalho’”. Oferece como epígrafe: “Before we can measure or count, we have 
do choose a defi nition of the thing we are concerned with”, de John Madge (in The tools of social science, s.d). No acervo da 
Biblioteca Setorial da Diretoria de Pesquisas há um documento refl etindo o relatório “Sistema de Estadísticas Demo-
gráfi cas y Sociales y sus vinculaciones com el sistema de cuentas economicas nacionales”, das Nações Unidas (1974 é a 
data provável; Marina Teixeira B. Rebello é a autora provável).

Capa e 
Sumário de 
Indicadores 
sociais.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Estatísticas e indicadores sociais
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

fi a, habitação, rendimentos, mão-de-obra e emprego, educação e saúde”, e eram feitos 

“com diferentes graus de regionalização, com diferentes tipos de intervalo no tempo” 

(KERSTENETZKY, 1991, p. 22). Daí surgem questões chaves, como sejam: o que seria o 

“social”?, como entender o “bem-estar social”?, afora outras; vejamos algumas respostas 

nos textos referidos anteriormente:

O termo social aparece defi nido de maneira residual ou mesmo negativa-
mente, isto é, social é o fenômeno não econômico. Mais precisamente o social é 
pensado como fornecendo variáveis intervenientes entre as variáveis econômicas e o 
resultado que se pretende atingir. [...] Encontramos também o social defi nido como 
sinônimo de bem-estar (welfare). [...] Esta abordagem do social denota uma perspec-
tiva consensual da sociedade, sendo possivelmente vista como um somatório de in-
divíduos cujo bem-estar é somado para fornecer o bem-estar social. [...] A sociedade 
é pensada como um todo homogêneo e não como um campo hierarquizado onde 
há valores em confl ito. A defi ciência de bem-estar é cultural, histórica e específi ca 
de determinada sociedade (COSTA, 1975, p. 168-169).

O social era visto através de uma série de dimensões particulares, constituin-
do um domínio fechado, que se delineava de forma residual e em contraposição 
ao econômico. Ou seja, o social era, antes de mais nada, o não econômico. [...] ...a 
representação do “social” passava necessariamente (e em certa medida era ditada) 
por considerações em torno do que se identifi cava como “problemas sociais” [...] 
...as inúmeras referências aos problemas ou desvios sociais traduziam, ainda que 
implicitamente, a noção de quebra de um padrão geral, a ser corrigida mediante 
a intervenção do poder público. Assumia-se, por conseguinte, a existência de um 
consenso em termos de objetivos e valores, reconhecendo-se o Estado como árbitro 
do bem-comum (OLIVEIRA, 1979, p. 8).

Por demais, dava-se atenção especial à elaboração de indicadores quantitati-

vos, havendo, dessa forma, uma “redução do espaço social a um espaço mensurável”, 

donde serem assumidos como “estatísticas” e “séries estatísticas”. Haveria, então, uma 

certa “magia dos números”, objeto de críticas acirradas vindas de diferentes estudio-

Jane Souto, 
[s.d.].
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sos, notadamente dos sociólogos, para quem, na área social haveria diversos aspectos, 

alguns centrais, não redutíveis à quantifi cação, donde implicava a utilização de “meto-

dologias alternativas, como a antropológica”. (OLIVEIRA, 1979, p. 12). Outro ponto 

a receber críticas referia-se à separação do econômico e do social, donde o esforço de 

relevar uma concepção sistêmica que, não raras vezes, tentaria inverter a tendência 

dominante, ou seja, aplicando-se em subordinar o econômico ao social; sem contar 

as críticas à vinculação dos indicadores sociais ao quadro do planejamento, e nesse 

contexto, ao conceito de bem-estar social. Eis a posição dos técnicos do Grupo:

Quando anteriormente criticamos o caráter normativo de determinadas defi -
nições de Indicadores Sociais estávamos nos referindo a defi nições que identifi cam 
indicador social à mediação de bem-estar social. Creio que devemos deixar claro 
que consideramos que a atividade do cientista social e do planejador está referida 
sempre a um sistema de valores, e isto se expressa por exemplo, na medida em que 
estes cientistas fazem determinadas perguntas e não outras gerando informações 
sobre certos sistemas e não sobre outros.

A perspectiva assumida por alguns teóricos de projetos de Indicadores So-
ciais é de que as informações geradas pelos Indicadores Sociais permitirão o esta-
belecimento de objetivos e prioridades sociais; achamos importante relativizar esta 
proposição afi rmando que a defi nição destes objetivos e prioridades é realizada pe-
los diversos grupos sociais que podem utilizar o conhecimento dos cientistas sociais 
para o estabelecimento de políticas.

O pressuposto seguinte tem relação com o anterior na medida em que acre-
ditamos não ser a falta de informação sobre determinados problemas sociais a razão 
da sua persistência mas sim o confl ito de ideologias (COSTA, 1975, p. 173-174).

No IBGE, ecoando essas críticas, insistiu-se na integração sistêmica, em 

quebra franca da concepção empirista, dessa forma, recusando-se uma demarcação 

positivista, insistindo na combinação de metodologias antropológicas (em especial 

as etnográfi cas: a formação das equipes de campo, a conquista aos informantes, e 

outros pontos) aos métodos estatísticos; haveria uma contínua vigilância conceitual; 

os indicadores sociais seriam notadamente explicativos, longe de apenas descritivos. 

Para tanto, devia haver por parte do Grupo uma estreita interação com a produção 

das estatísticas primárias, seja na revisão de pesquisas em andamento, seja na criação 

de outras. Em suma, eis as opções adotadas pelos técnicos do Grupo no IBGE:

Diríamos portanto que o conceito de Indicador Social se refere a dados, 
inclusive estatísticos, que estariam referidos a conceitos centrais à geração de um 
sistema de informações sobre sistemas sociais. [...] Tem-se afi rmado que a teoria so-
ciológica ainda não forneceu uma teoria geral aplicável a sistemas sociais. Ainda que 
se aceite esta posição, alguns modelos têm sido elaborados para subsistemas sociais e 
para determinados princípios estruturais dos sistemas sociais. Acreditamos portanto 
ser possível adotar esta defi nição para orientar os trabalhos do Grupo Projeto [de] 
Indicadores Sociais. O Grupo conforme a orientação acima tem desenvolvido tra-
balhos na área de educação, fecundidade, renda, mão-de-obra, estudos urbanos. O 
Grupo tem adotado modelos de distribuição de atividades ou modelos de desigual-
dade social que constituem uma área de pesquisa tradicional das ciências sociais. A 
pesquisa de mobilidade social em desenvolvimento no Grupo, acreditamos, trará 
novas contribuições para o estudo do desenvolvimento sócio-econômico da socie-
dade brasileira, permitindo o levantamento de indicadores de estratifi cação social, 
mobilidade ocupacional, etc. (COSTA, 1975, p. 174-175).
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Isso posto, valerá revelar a estrutura da publicação Indicadores Sociais: Re-

latório 1979, capítulos e autores: I População e famílias (Rosa Maria Ramalho Massena, 

Maria das Graças Mangueira Este, Lúcia Ribeiro de Souza), II Divisão do trabalho (Fer-

nando José de Araújo Abrantes, Lucia Elena Garcia de Oliveira), III Mobilidade ocupa-

cional (Rosa Maria Porcaro, Lucia Elena Garcia de Oliveira, Doris Rinaldi Meyer), IV 

Distribuição de renda (Júlio Sérgio Gomes de Almeida), V Despesa familiar (Regina de 

Paula Santos Prado, Maria Alice Machado de Carvalho), VI Habitação (David Michael 

Vetter, Rosa Maria Ramalho Massena, Elza Freire Rodrigues), VII Educação (José Car-

mello Braz de Carvalho, Maria Cascaes, Olga Lopes da Cruz, Maria Helena Beozzo 

de Lima), VIII Saúde (Mário Francisco Giani Monteiro, Alceu Vicente Wightman de 

Carvalho)620.

Indicadores Sociais no IBGE: ênfase nos aspectos processuais 
(segunda fase)

O relatório seguinte sairia em 1985, já na gestão Edmar Bacha (mas fora feito 

na gestão Jessé Montello), no então Departamento de Indicadores Sociais (já não mais 

trazendo a expressão “Estudos”)621. A Isabel de Assis Ribeiro de Oliveira coube fazer a 

introdução, tendo a seguinte estrutura (capítulos e autores): I População (Elza Freire 

Rodrigues Oliveira, Marina Teixeira Barroso Rebello, Rosa Maria Ramalho Massena), 

II Família (Helena Alvim Castelo Branco, Regina de Paula Santos Prado) e A família 

negra em questão (Moema de Poli Teixeira Pacheco, Tereza Cristina Nascimento Araú-

jo), III Habitação (David Michael Vetter), IV Força de trabalho (Lucia Elena Garcia de 

Oliveira, Rosa Maria Porcaro), V Estrutura agrária (Doris Rinaldi Meyer), VI Distri-

buição de renda (Ângela Filgueira Jorge, Ary Silva Júnior, Fânia Goltsman Izhaki), VII 

Educação (Olga Lopes da Cruz), VIII Saúde (Alceu Vicente Wightman de Carvalho) e 

Saúde materno-infantil (Lúcia Ribeiro de Souza), IX Ordem e segurança pública (Yolanda 

Salles Duque Catão)622.

Em setembro de 1989, na iminência da realização em novembro seguinte 

da III Conferência Nacional de Estatística, na gestão Charles Mueller, a então chefe 

do Departamento de Estatísticas e Indicadores Sociais, Márcia Bandeira de Mello Leite, 

(com o apoio das chefes de divisão, Elisa Caillaux e Maria Dolores Bombardelli Kappel) 

elaborou o documento Estatísticas e Indicadores Sociais para a década de 90 (Textos 

para Discussão, Diretoria de Pesquisas, n. 19, 1989; série antiga), onde propõe uma 

revisão bem mais processual que conceitual da tradição ibgeana (já aos dez anos), de 

620 Na Biblioteca Setorial da Diretoria de Pesquisas há um exemplar do primeiro documento semestral feito pelo Grupo 
no IBGE utilizando a proposta feita pelo IPEA para indicadores de curto prazo. Trata-se de “Indicadores Sociais de 
Curto Prazo, 1975/1976” (1977 é sua data provável, sem nenhuma sugestão de autoria). Como curiosidade, apresenta 
gráfi cos feitos em plotter.

621 Em 1985 (gestão Edmar Bacha) saiu pelo IBGE o livro O lugar do negro na força de trabalho, de autoria de Lúcia 
Elena Garcia de Oliveira, Rosa Maria Porcaro e Tereza Cristina N. Araújo, que teve enorme repercussão, seja pelo 
conteúdo, seja por ter estado engavetado, a espera do término da gestão Jessé Montello que retardou (proibiu mesmo) 
sua edição.

622 Antes, em 1982 (gestão Jessé Montello), em circulação limitada saiu Indicadores sociais: regiões metropolitanas, usan-
do a PNAD 1977, sobre os temas População, Divisão do Trabalho, Distribuição de Rendimento, Educação e Habitação. 
Depois, em 1988, houve uma outra publicação, organizada por Rosa Maria Ramalho Massena, chamada Indicadores 
sociais: regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e municípios com mais de 100 mil habitantes.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Estatísticas e indicadores sociais
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

elaboração dos indicadores sociais623. De um lado, no prisma interno, centra-se aten-

ção nas fontes, vale dizer, nas estatísticas ditas primárias (socioeconômicas e sociode-

mográfi cas, como é dito no texto), sejam as do IBGE, sejam as dos órgãos federais e 

estaduais de estatística. De outro, no prima externo, declara-se fi liação às orientações 

dos organismos internacionais, bem assim, quer-se uma mais intensa utilização da 

informática, como forma de agilizar a elaboração e divulgação dos indicadores (o que 

está acorde ao espírito emanado da gestão Edmar Bacha: transparência como fi losofi a 

de trabalho).

As áreas temáticas, acorde ao texto, estavam adequadas, e eram sufi cientes, 

já sua organização num conjunto coerente ainda exigia atenção. Esse conjunto coe-

rente devia dar conta “do que se pode chamar de Qualidade de Vida da população 

brasileira ou de Estado Social da Nação” (LEITE, 1989, p. 7). E devia fazê-lo trazendo 

agilidade à elaboração e à divulgação, tendo em vista os muitos setores demandantes: 

imprensa, associações (científi cas e de classe), grupos específi cos (movimento negro, 

defesa da criança, atenção aos idosos, etc.); sem olvidar o próprio governo, que seguia 

demandando os indicadores. A médio prazo queria-se conformar e consolidar uma 

regularidade, fi nalmente alcançada em 1998 com a série anual “Síntese dos Indicado-

res Sociais”; a curto prazo lutou-se para “apagar” o passivo existente, feito em 1995, ao 

se fazer um balanço da década de 1980 (ambas essas obras serão vistas ao fi nal desta 

seção)624. Voltando à refl exão básica, eis uma síntese da proposta:

Dentro dos limites das informações disponíveis, o DEISO vem organizando 
para divulgação, ainda a partir de 1989, um conjunto mínimo e básico de estatísticas 
e indicadores nas áreas de Saúde, Educação, Habitação, Saneamento Básico, Famí-
lia, Associativismo e Participação Político-Social, Justiça e Segurança Pública.

Mais ainda, paralelamente a este esforço, é possível se pensar, a médio prazo, 
na organização de subconjuntos de estatísticas e indicadores sociais voltados para 
grupos populacionais específi cos (como já vem ocorrendo no caso das Estatísticas 
do Menor)625. Assim, é possível antever um trabalho metódico de organização das 
estatísticas primárias já produzidas em subsistemas voltados para grupos populacio-
nais específi cos, como é o caso de mulheres, negros, ou da população idosa. Estes 
grupos, em conjunto com os defi cientes físicos, constituem subconjuntos da popu-
lação-alvo, identifi cada a partir do momento atual, a ser coberta por estatísticas so-
ciais, de acordo com as recomendações do documento do UNSO acima citado626 
(LEITE, 1989, p. 15-16).

Mais de perto, a proposta de trabalho seguia três linhas, cada qual devendo 

considerar uma necessária comparação internacional, fazendo-o com uma desejável 

623 Vale registrar, contudo, que ainda em março de 1982 houve discussões conceituais e de objetivos, conforme documen-
to existente na Biblioteca Setorial da Diretoria de Pesquisas intitulado “Uma abordagem da questão social” (misto de 
refl exão, relatório de atividades, proposta de trabalho).

624 Antes, porém, por idéia deste autor, enquanto chefi ava o Departamento de Emprego e Rendimento, saiu em 1989 
(sobre 1988) Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD: síntese de indicadores da pesquisa básica (depois, 
em 1990 sobre 1981-1989, e em 1991 sobre 1990). Em 1993, mudou o nome dessa obra: Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios: síntese de indicadores; tornando-se serializada. Na origem, sua criação se justifi cava, tendo em vista a 
intensa demanda sobre resultados, depois, contudo, já com a rotina da síntese dos indicadores sociais, bem poderia ter 
sido repensada.

625 Houve e vem havendo, como então sugerido, várias publicações temáticas.

626 UNSO, Aspectos conceptuales de la Coordinación Estadística. Buenos Aires: INDEC, junio/julio 1988.
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agilidade. Eis as três linhas, que, é fácil notar, trazia 

a tendência de subordinar ao social, não apenas o 

econômico, como no passado, mas (quase) todo 

o espectro das pesquisas, o que era um absurdo, 

sem sombra de dúvida; e veja-se, depois, os papéis 

que caberiam ao departamento desempenhar, por 

certo um enorme exagero627.

[Linhas] A) A sistematização do con-
junto de dados sócio-econômicos e demográ-
fi cos existentes em diferentes pesquisas – quer 
do IBGE, quer de outros órgãos componentes 
da malha do sistema – num conjunto de ta-
bulações que permitam o acompanhamento 
anual de áreas temáticas ou populações-alvo 
específi cas ainda não sistematizadas neste 
momento. B) A reformulação de pesquisas 
ou inquéritos que fi cam aquém das necessi-
dades atuais de informações específi cas mas 
cujos objetivos e formatos mais amplos aten-
dem, em linhas gerais, às necessidades de in-
formação para determinadas áreas ou grupos 
de população. C) O investimento em áreas 
ainda não cobertas de forma sistemática pela 
produção do departamento neste momento, 
como é o caso das áreas de Consumo e Or-
çamentos Familiares, Lazer e Uso do Tempo, 
Cultura, Migrações, além da área de indica-
dores de participação político-social, cujo 
embrião está referenciado ao Suplemento 
PNAD-88, sobre Participação Político-Social 
(MELLO, 1989, p. 27-29).

[Papéis] A) O de produtor de estatís-
ticas primárias num amplo espectro de áreas 
temáticas que abrangem o chamado “social”. 
B) O de executor / responsável por um con-
junto de relações institucionais com outros 
órgãos governamentais que – em sua grande 
maioria – tendem a ver o IBGE, e o DEISO 
em particular, como um órgão coletor de in-
formações estatísticas, e, consequentemente, 
encontram grande difi culdade em nele reco-
nhecer o papel efetivo de coordenador / pro-
dutor / co-responsável por estas estatísticas. 
C) O de Departamento-Síntese da área social, 
papel que requer, necessariamente, participa-
ção efetiva na concepção e elaboração de um 
conjunto de pesquisas básicas fundamentais 
para a produção desta síntese do social. (MELLO, 1989, p. 32).

Por fi m, tomando a grande parte do texto, as áreas temáticas são relaciona-

das, dando-lhes um balanço das “potencialidades, difi culdades e limitações” (MELLO, 

627 Havia, então, uma certa “disputa” com o Departamento de Emprego e Rendimento, então sob a chefi a deste autor. A 
nosso juízo, os ciúmes e os temores eram infundados, e o tempo o mostrou; mas, a juízo dos técnicos do Departamento 
de Estatísticas e Indicadores Sociais, procedia estar “vigilantes”.

Indicadores 
Sociais – 
Relatório 
Anual para o 
Conselho de 
Desenvolvi-
mento
Social – Com 
restrição e 
proibição de 
citação.
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1989, p. 36). Sem entrar no balanço (bastante datado; melhorando ou piorando no 

tempo), eis as áreas temáticas consideradas: A) População; B) Habitação, grupamen-

tos humanos e distribuição geográfi ca da população; C) Formação das famílias e uni-

dades domésticas; D) Saúde, serviços de saúde e nutrição; E) Escolarização e serviços 

educacionais; F) Atividade econômica, população não economicamente ativa, empre-

go e renda; G) Grupos socioeconômicos e mobilidade social; H) Consumo e riqueza; 

I) Previdência social e serviços de bem-estar social; J) Lazer, cultura e comunicações; 

K) Ordem pública e segurança; L) Associativismo, participação político-social, ati-

vidades políticas; M) Perfi l estatístico de crianças e mães; N) Sistemas contínuos de 

acompanhamento em áreas temáticas e O) Avaliação de políticas públicas.

Como visto antes, uma análise da década de 1980, dando conta do passivo, 

foi feita em 1995, já na gestão Simon Schwartzman. É dado como um produto do Siste-

ma Automatizado de Indicadores Sociais, implantado no Departamento de Estatísticas 

e Indicadores Sociais (note-se a expressão “Estatísticas” adicionado à denominação do 

departamento), com recursos recebidos do PNUD. A introdução é assinada por Tereza 

Cristina Nascimento Araújo, Rosa Maria Ramalho Massena, Maria das Graças Mangueira 

Este; tendo 16 textos em 8 capítulos: I População, com os textos “A dinâmica demo-

gráfi ca recente: níveis, tendências e diferenciais” e “Novas tendências demográfi cas 

– Breves notas a partir dos resultados do censo demográfi co de 1991” (ambos feitos 

por Luiz Antônio Pinto de Oliveira e Cleber Felix); II Saúde e nutrição, com os tex-

tos “A mortalidade no contexto da transição epidemiológica” (Mário Francisco Giani 

Monteiro), “Atenção à saúde da mulher” (Lilibeth Maria Cardozo Roballo Ferreira, 

Maria Isabel Coelho Alves, Elisabeth Cardoso) e “O estado nutricional da população 

brasileira” (Tania Quiles de O. Lustosa); III Família, com o texto “Família, Criança e 

Trabalho” (Rosa Ribeiro, Ana Lucia Sabóia, Helena Castello Branco); IV Trabalho e 

renda, com os textos “Mudanças no perfi l de trabalho e rendimento no Brasil” (Jane 

Souto de Oliveira, Rosa Maria Porcaro, Ângela Filgueira Jorge) e “A distribuição de 

renda pessoal” (Lílian Maria Miller); V Mobilidade social, com o texto “Mobilidade so-

cial no Brasil – 1976 e 1988” (Elisa Caillaux); VI Habitação e saneamento básico, com os 

textos “A questão habitacional no âmbito do sistema fi nanceiro de habitação” (Ricar-

do Pontual), “Condições habitacionais” (Marco Antonio dos Santos Alexandre, Elisa 

Caillaux) e “Condições de saneamento básico” (Marcio Miller Santos); VII Educação, 

com os textos “Condições educacionais” (José Carmelo Braz de Carvalho, Maria Dolo-

res Bombardelli Kappel, Maria Isabel Coelho Alves) e “Analfabetismo no Brasil, uma 

perspectiva municipal” (Célia Diogo Alves da Costa, Nilza de Oliveira Martins Perei-

ra); VIII Participação político-social, com os textos “Os desníveis sociais da participação 

eleitoral no Brasil” (Antonio Carlos Alkmim dos Reis, Afonso Celso Calvo Rangel), 

“Participação, cidadania eleitoral e instituições políticas” (Olavo Brasil de Lima Jú-

nior) e “Tendências recentes do sindicalismo” (Alan Francisco de Carvalho).

Uma nova série, agora criando regularidade, teria início em 1998, “Síntese 

de Indicadores Sociais”, tendo saído de novo em 1999, 2000, 2002, 2003, 2004 e 2005. 

Eis as áreas temáticas analisadas, com seus autores, no que vale notar dois pontos: pri-

meiro, que os temas são quase sempre os mesmos, o que expressa uma certa defi nição 
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do cenário mínimo, sempre desejado; segundo, que os autores oscilam muito pouco, 

o que, se de um lado é bom, tendo em vista a crescente especialização, por outro, é 

perigoso tendo em vista a próxima aposentadoria dos pesquisadores. 

1998: Aspectos demográfi cos (Luiz Antônio Pinto de Oliveira), Saúde (Lilibeth Car-

dozo Roballo Ferreira), Educação (Maria Dolores Bombaderlli Kappel), Traba-

lho e rendimento (Ana Lucia Sabóia), Domicílios (Elizabeth Dezouzart Cardoso 

e Márcio Antônio Cunha), Grupos sociodemográfi cos (Ana Lúcia Sabóia), Ido-

sos (Maria Isabel Coelho Alves), Desigualdades raciais (Moema De Poli Teixei-

ra e Tereza Cristina Nascimento Araújo), Participação eleitoral (Antonio Carlos 

Alkmim dos Reis).

1999: Aspectos demográfi cos (Luiz Antônio Pinto de Oliveira e Celso Simões), Saúde 

(Celso Simões e Lilibeth Cardozo Roballo Ferreira), Educação (Maria Dolores 

Bombaderlli Kappel e Enio Leite de Mello), Trabalho e rendimento (Ana Lúcia 

Sabóia e Salvador de Azevedo), Domicílio (Márcio Antônio Cunha e Sônia Maria 

Oliveira), Família (Ana Lúcia Sabóia, Clarice Rath e Rosa Ribeiro), Crianças, 

adolescentes e jovens (Ana Lúcia Sabóia), Idosos (Maria Isabel Coelho Alves), 

Desigualdades raciais (Moema De Poli Teixeira, Teresa Cristina Nascimento 

Araújo, Ana Lúcia Sabóia e Luiz Antônio Pinto de Oliveira).

2000: Aspectos demográfi cos (Luiz Antônio Pinto de Oliveira e Antônio Roberto Pe-

reira Garcez), Saúde (Celso Simões), Educação (Maria Dolores Bombaderlli Ka-

ppel), Trabalho e rendimento (Ana Lúcia Sabóia e Salvador de Azevedo), Domi-

cílio (Clarisse Rath), Família (Ana Lúcia Sabóia), Crianças, adolescentes e jovens 

(Ana Lúcia Sabóia e Paula V. M. da Cunha Castro), Idosos (Luiz Antônio Pinto 

de Oliveira), Desigualdades raciais (Moema De Poli Teixeira).

2002: Aspectos demográfi cos (Luiz Antônio Pinto de Oliveira, Antônio Roberto Pe-

reira Garcez e Antônio Tadeu de Oliveira), Saúde (Celso Simões), Educação 

(Maria Dolores Bombaderlli Kappel), Trabalho e rendimento (Cristiane Soares), 

Domicílio (Bárbara Cobo Soares), Família (Ana Lúcia Sabóia), Crianças, adoles-

centes e jovens (Ana Lúcia Sabóia), Idosos (Maria Isabel Coelho Alves Parahyba 

e André Wallace Nery da Costa), Desigualdades raciais (Moema De Poli Teixeira 

e José Luiz Petruccelli), Mulher (Sônia Oliveira), Casamentos, separações e di-

vórcios (Elisa Lustosa Caillaux), Trabalho de crianças e adolescentes (Ana Lúcia 

Sabóia e Cristiane Soares).

2003: Aspectos demográfi cos (Bárbara Cobo Soares e Antônio Tadeu de Oliveira), 

Saúde (Celso Simões, Marco Andreazzi e Klívia Brayner de Oliveira), Educação 
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(Bárbara Cobo Soares), Trabalho e rendimento (Cristina Soares), Domicílio 
(Márcio Cunha e Rubem Magalhães), Família (Ana Lúcia Sabóia), Casamentos, 
separações e divórcios (Maria Isabel Coelho Alves Parahyba e André Wallace 
Nery da Costa), Desigualdades raciais (Antonio Tadeu de Oliveira), Crianças, 
adolescentes e jovens (Ana Lúcia Sabóia e Daniela Santos Barreto), Trabalho de 
crianças e adolescentes (Cristiane Soares), Mulher (Ana Lúcia Sabóia), Idosos 

(Maria Isabel Coelho Alves Parahyba), Cor (José Luís Petruccelli e Moema De 

Poli Teixeira).

2004: Aspectos demográfi cos (Juarez de Castro Oliveira e Antônio Roberto Garcez), 

Educação (Bárbara Cobo Soares), Trabalho e rendimento (Cristiane Soares), Do-

micílio (Márcio Cunha e Rubem Magalhães), Família (Ana Lúcia Sabóia), Casa-

mentos, separações e divórcios (Cláudio Dutra Crespo), Crianças, adolescentes 

e jovens (Ana Lúcia Sabóia), Trabalho de crianças e adolescentes (Cristiane So-

ares), Mulher (Cristiane Soares), Idosos (Lúcia Maria Cunha), Cor (José Luís 

Petruccelli e Moema De Poli Teixeria).

2005: Aspectos demográfi cos (Juarez Oliveira, Antônio Roberto Garcez e Leila Ervat-

ti), Educação (Barbara Cobo Soares), Trabalho e rendimento (Cristiane Soares), 

Domicílio (Márcio Cunha e Rubem Magalhães), Família (Ana Lúcia Sabóia e 

Ana Paula Guimarães Lima), Casamentos, separações e divórcios (Cláudio Dutra 

Crespo), Crianças, adolescentes e jovens (Ana Lúcia Sabóia e Cristiane Soares), 

Idosos (Lúcia Maria Cunha), Cor (José Luís Petruccelli e Moema De Poli Teixei-

ra), Mulher (Cristiane Soares).

Antes de seguir adiante, valerá deixar dois registros: primeiro, esses nomes 

são quase todos, hoje, nomes consagrados como referências; segundo, os temas focados 

são hoje temas clássicos, devidamente consagrados. A par com esses nomes, e com esses 

temas, contudo, há hoje vários outros, diversos e, não raro, muitíssimo imaginosos, em 

vários lugares, e não apenas em órgãos ofi ciais de estatística (federais, estaduais e mu-

nicipais), mas igualmente em associações, em universidades, e vários outros. Há fontes 

ofi ciais e ofi ciosas de fi nanciamento, nem sempre contínuas e duradouras, pondo a 

perder os sonhos sempre associados. Por demais, quase nunca há fontes de dados, elas 

próprias sendo objeto de criação, nem sempre com os devidos recursos técnicos e hu-

manos bem assim, os melhores métodos de pesquisa. Vejamos essas mudanças.

Renovação da demanda pelas cúpulas globais (indicadores sintéticos)

Duas mudanças vêem ocorrendo. De um lado, as cúpulas mundiais, a do 

Milênio em especial628, vêem reforçando a dimensão humana (ou social), procurando 

garantir uma fi xação de direitos. Para tanto, demandou-se estatísticas e indicadores 

em profusão, em particular os sintéticos, mesmo sem contar com quadros teóricos 

robustos (como contam os econômicos); a essa demanda renovada, claro, se associou 

628 Entre vários textos ver: NELDER, John A. Statistics for the millenium. The Statistician, London, Institute of Statisti-
cians, v. 48, part. 2, p. 257-269, 1999.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Estatísticas e indicadores sociais
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

recursos fi nanceiros dos organismos internacionais, o que levou a sem número de 
produtores. Pois os órgãos ofi ciais nacionais de estatística relutaram em entrar nessa 
canoa, seja por já terem seu portfólio bem defi nido, como visto acima, de um lado, e, 
de outro, por acharem que não havendo molduras teóricas robustas, a natural fragili-
dade dos resultados seria camufl ada por detrás do prestígio daquelas instituições, dito 
de outra forma, a credibilidade dessas instituições daria credibilidade às estatísticas 
e aos indicadores, mesmo que fossem frágeis e discutíveis, que não tivessem grande 
valor. Dessa forma, a elaboração das estatísticas e dos indicadores, em atenção à de-
manda renovada, recaiu em outros produtores, sem maiores exigências conceituais 
(até por ignorância dos processos de pesquisa), e bem carentes de recursos fi nancei-
ros (com os quais renovam ou revigoram seus quadros de pessoal, e se inserem na 
revolução tecnológica da microinformática, vale dizer, no processamento e na co-
municação). Essa situação se esgotaria rapidamente não houvessem as instituições 
estatísticas abraçado uma tendência quase universal de divulgação dos microdados 
das suas muitas pesquisas (graças a terem assimilado, elas próprias, a tecnologia revo-
lucionária da microinformática); o fato é que, assim fazendo, abriram as margens da 
produção de indicadores fora de seus muros, no que ganhou a sociedade e diminuiu 
a pressão para que, elas próprias, as instituições de estatística enfrentassem as deman-
das aludidas; pese terem ganhado fôlego, não há como adiarem por muito tempo suas 
inserções nessa demanda, renovando suas produções. Enfi m, as instituições estatísti-
cas nacionais perderam a primazia fundadora em matéria de geração das estatísticas 
e dos indicadores, sociais e econômicos (esses também renovados); hoje a vanguarda 
da renovação, a assunção dos desafi os, está fora dos órgãos centrais.

Paulo Jannuzzi em seu ótimo livro, já antes referido, oferece um balanço 
valioso dos novos indicadores demandados e produzidos, e dos seus produtores, bem 
assim, os sites onde estão hospedados. Veja-se, ainda, vários números da revista São 
Paulo em Perspectiva, da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE, de-
dicados ao assunto629; trata-se de revista excelente, com conteúdo sempre oportuno, 
e sempre muito bem editada. 

No que tange aos indicadores sintéticos, e tendo por centro o Índice de De-
senvolvimento Humano - IDH, há um ótimo artigo nomeado “IDH, indicadores sinté-
ticos e suas aplicações em políticas públicas”630, feito por Paulo Jannuzzi e por José Ribeiro 
Soares Guimarães, saído na Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais (v. 7, n. 1, p. 

73-90, maio 2005). Sua leitura é agradável e utilíssima; em suma, dizem os autores:

Em que pesem as mais diversas limitações metodológicas, conceituais e ina-
dequações de uso de Indicadores Sintéticos e do IDH no âmbito das políticas públi-
cas, não se pode deixar de reconhecer os efeitos positivos – e não antecipados – que 
a criação, a proposição e o uso deles têm gerado nas esferas técnicas e políticas do 
país. Nesses últimos quinze anos, a cultura de uso de indicadores sociais certamente 
se fortaleceu no país, conferindo legitimidade de diversas naturezas aos Indicadores 
Sintéticos.

629 Um deles, muito bom, teve por tema “Estatísticas públicas e cidadania” (v. 17, n. 3-4, jul./dez. 2003).

630 Entres os pensadores dos indicadores sintéticos, os autores lembram Amartya Sen, Prêmio Nobel de Economia, de cuja 
obra valerá realçar Desenvolvimento como liberdade, (editado em São Paulo pela Companhia das Letras em 2000), de 
leitura prazerosa e envolvente.
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A legitimidade social dessas propostas tem se demonstrado pela visibilidade e 
freqüência que os Indicadores Sintéticos têm conferido às questões sociais na mídia 
– pelo formato apropriado para a síntese jornalística – e à instrumentalização polí-
tica do movimento social e das ONG no monitoramento dos programas sociais. O 
fato de que alguns desses indicadores foram criados sob encomenda – e mesmo com 
a participação – de gestores públicos e legisladores certamente lhes confere legitimi-
dade política. O fato de que os índices acabam aparentemente “funcionando bem, 
apontando o que se espera que apontassem” – as iniqüidades, os bolsões de pobreza, 
etc. – garante-lhes também alguma legitimidade técnica. Eles também desfrutam de 
legitimidade científi ca, já que vários desses projetos têm obtido fi nanciamento de 
agências nacionais e internacionais de fomento à pesquisa. Por fi m, a legitimidade 
institucional dessas propostas se sustenta no fato de terem servido de instrumento 
de garantia o espaço institucional das instituições de estatística e planejamento em 
um quadro de forte contingenciamento e corte de verbas no setor público.

Tais legitimações não devem esconder as graves violações a princípios bá-
sicos das boas práticas da Pesquisa Social Empírica e do uso mal informado dessas 
medidas como critérios únicos e “neutros” na priorização dos recursos públicos. 
Afi nal de contas, persistem os problemas decorrentes das limitações que representa 
a utilização de um só número para dar conta de fenômenos multidimensionais em 
unidades territoriais continentais marcadas por severas desigualdades socioeconô-
micas tanto entre regiões quanto entre grupos populacio-nais (segundo sexo, cor ou 
raça, situação do domicílio etc.) a exemplo de países como o Brasil (GUIMARÃES; 
JANNUZZI, 2005, p. 88).

Em setembro/outubro de 2002, Martha Mayer, Diretora de Pesquisas, criou 

o “Fórum Consultivo sobre Política de Disseminação de ‘Indicadores Sintéticos’ para 

o IBGE”631; as melhores participações, inclusive com textos, foram de Paulo Jannuzzi, 

Luiz Antônio Oliveira e Ana Lúcia Sabóia. De concreto, afora o prazer das tertúlias, nada 

resultou, e o IBGE seguiu resistindo aos indicadores sintéticos.

Isso posto, façamos uma digressão histórica.

Em 1887, na 1a Sessão do International Statistical Institut – ISI, em Roma, 

várias comunicações trataram da “escolha de um índice, simples ou complexo, capaz 

de permitir a comparabilidade da situação de bem-estar dos povos”. Dentre elas a de 

Neumann-Spallart, economista e estatístico austríaco632, sobre a “medida das variações 

do estado econômico e social dos povos”, que passamos a comentar (NEUMANN-

SPALLART, p. 230)633.

Começa referindo-se às comunicações de Ernst Engel e de Charles Keleti, mar-
cando as diferenças com a que faria. Ao contrário daqueles autores que haviam foca-
do em seus estudos “elementos isolados”, propunha-se a considerar uma “pluralidade 
de elementos”; intentava “chegar a uma expressão, tão exata quão possível, do que 
chamaremos estado econômico, social e moral das sociedades humanas”, em certa 

época e em vários países. E dá suas razões:

631 Integravam o grupo Alicia Bercovich, Carmem Feijó, Elisa Caillaux, Luiz Antônio Oliveira, Ana Lúcia Sabóia, Mag-
dalena Cronemberger, Paulo Jannuzzi, Nelson Senra, Pedro Luis do Nascimento Silva, Sonia Albieri, Tereza Cristina 
Nascimento Araújo (ex. Costa), Zélia Bianchini.

632 “Com 27 anos de idade, conquistou, de maneira brilhante, a cátedra de Economia Política e Finanças na Academia de 
Comércio de Viena. Tornou-se, depois, catedrático de Estatística da Universidade da Áustria e da Escola Superior de 
Agricultura de Viena”(NEUMANN-SPALLART, p. 230).

633 Na mesma ocasião, Ernst Engel, economista e estatístico prussiano, apresentou seu famoso estudo “La consommation 
comme mesure du bien-être des individus, des familles et des Nations” (ainda hoje útil) e Charles Keleti, economista e 
estatístico húngaro, apresentou o estudo “Étude sur le budget de l’alimentation de la population hongroise”.
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Fala-se, amiudadas vezes, da melhoria na situação geral dum povo numa série 
de anos, ou, ao contrário, do seu declínio noutra época, sem, entretanto, se po-
der calcular a extensão da realidade dessa modifi cação, ou qual a intensidade dessa 
mudança. Diz-se que tais e tais países, em tais e tais épocas, marcham a passos de 
gigante, que sua fortuna aumenta, que o bem-estar se generaliza, que a vida social e 
a moralidade dos seus habitantes progridem, e, em relação a outro país, ou a outra 
época, que há um afrouxamento em todos os sentidos, ou estagnação, ou, ainda, 
marcha regressiva. Fala-se de tudo isto, em verdade, de modo geral, como se fala de 
clima ou de tempo, sem determinar a importância duma impressão, que permanece 
mais ou menos vaga. [...] Da mesma forma [como para o clima, com que se conta 
com aparelhos de medição], se se deseja julgar o estado social ou econômico de um 
povo, em função de fatos observados, é de mister, inicialmente, pesquisar quais os 
índices mais adequados no emprego da medida dos elementos cujo total represen-
ta o estado econômico, social e moral de que se trata. Para fi ns de pesquisa dessa 
natureza, impõe-se, evidentemente, a seleção de fatos que, achando-se em relação 
direta com a vida econômica e social, podem ser aceitos como sintomas seguros das 
variações aludidas; é preciso, além disso, se limitem os fatos àqueles já registrados 
pela estatística ofi cial em vários anos (NEUMANN-SPALLART, p. 230-231).

A primeira operação do método, consistia na defi nição da sintomatologia, 
e se pergunta: “quais são os sintomas seguros da atividade e do bem-estar de um 
povo?”. Em resposta, identifi ca duas séries de elementos num dito “grupo primário e 
puramente econômico”: primeira série, “a marcha da produção” nos países; segunda 
série, “a intensidade do comércio interno e externo”. E passa à seleção dos elementos 
do segundo e do terceiro grupos, o “grupo econômico-social” e o grupo do “estado 
moral” dos povos, sempre carente de estatísticas.

Poderiam objetar-me que o estado econômico e social dum povo não depen-
de exclusivamente da produção e do comércio; poderiam dizer-me que esses dois 
elementos indiciam, apenas, manifestação parcial do bem-estar material e que há, 
além dessas, condições outras das quais depende a situação de um povo. Admito as 
objeções e lhes dedico a maior deferência, passando a investigar outros sintomas 
que possam servir ao propósito de medir o bem-estar das famílias; pesquisei, por 
exemplo, índices que testemunham, por assim dizer, os meios de subsistência procu-
rados pelos habitantes dum país, com a maior ou menos facilidade, em dada época; 
pesquisei, também, os sintomas que permitem apreciar, ainda em dado instante, a 
maior ou menor comodidade que usufruem as famílias, bem assim, a maior ou me-
nor facilidade de ganhar dinheiro, o maior ou menor poder de espírito de iniciativa 
e de realização. [...] Acrescentando os números pertinentes a esse grupo, aos dos 
dois anteriores, chega-se, iniludivelmente, a certa medida do bem-estar do estado 
econômico e social. Resta, ainda, o estado moral. Para medi-lo é necessário recorrer 
aos diversos fatos dessa natureza, que, desde Quetelet e Guerry, formam o objeto de 
um ramo da ciência estatística [estatística moral ou estatísticas vitais] (NEUMANN-
SPALLART, p. 232).

Depois de defi nir os sintomas, que, segundo afi rmava, “permitem o julga-
mento do estado econômico, social e moral de um país”, na segunda operação do mé-
todo caberia “encontrar uma expressão numérica, cuja utilização sirva à comparação 
daqueles diversos valores”, para tanto afi rma dever-se reduzir os números absolutos à 
condição de relativos, e prossegue:

Mercê, porém, de cálculos penosos, cheguei aos números relativos a cada 
grupo indicado. Mediante essas operações, estabeleci tabelas coletivos, nas quais 
os coefi cientes proporcionais, ou números-índices, permitem ver, grupo a grupo, 
o desenvolvimento de cada elemento do estado econômico, social e moral do país; 
desses números, extraí, ainda, a média do grupo inteiro, o que me habilitou a cons-
truir as tabelas sinópticas de cada país, traduzidas depois em curvas. [...] Vós me per-
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guntareis, certamente, quais os resultados teóricos ou práticos desse método. E eu 
vos direi que, como resultado científi co ou teórico, espero haver encontrado o meio 
de exprimir em graus, ou em números-índices, os elementos e o conjunto o estado 
econômico, social e moral do mundo civilizado (NEUMANN-SPALLART, p 233).

Estava adiante do tempo, pois, mutatis mutandis, estava falando da elabora-

ção de indicadores sintéticos, ainda muito polêmicos. Sua palestra foi debatida por 

Wilhelm Lexis, professor da Universidade de Breslau, na Alemanha; por Georg won Mayr, 

antigo diretor de estatística da Baviera, e então da Alsácia-Lorena; por Alfred de Foville, 

diretor de estatística da França; por Joseph Korosa, diretor de estatística da Hungria; 

Guillaume Edmond Milliet, diretor de estatística da Suíça; por Adolph Wagner, professor 

da Universidade de Berlim. Do debate resulta a sugestão de dever-se estudar o método 

proposto, conforme sintetiza Rawson W. Rawson, presidente do ISI.

Controvérsia na concepção sistêmica (ser ou não ser?)

Como visto antes, quando da criação do Grupo no IBGE, iniciando a elabo-

ração dos indicadores, insistiu-se numa concepção sistêmica. Mais ainda, percebe-se 

nas refl exões daquele tempo, queria-se o social como elemento articulador do econô-

mico e do político, numa completa inversão no domínio do econômico. Vejamos:

Diríamos, portanto, que o conceito de Indicador Social se refere a dados, 
inclusive estatísticos, que estariam referidos a conceitos centrais à geração de um 
sistema de informação sobre sistemas sociais. Estes conceitos centrais são percebidos 
como componentes de um modelo de sistema social. [...] Tem-se afi rmado que a 
teoria sociológica ainda não forneceu uma teoria geral aplicável a sistemas sociais. 
Ainda que se aceite esta posição, alguns modelos têm sido elaborados para subsiste-
mas sociais e para determinados princípios estruturais dos sistemas sociais (COSTA, 

1975, p.174).

[...] encontra suas raízes no pensamento de Mauss ao afi rmar que “o social só 
é real quando integrado a um sistema”. Tal concepção desautoriza, a priori, a visão 
de Indicadores Sociais como um “elenco” de temas isolados ou como o “retrato” de 
uma dada situação social, na medida mesmo em que subordinaria a apreensão do so-
cial a um duplo esforço por parte do pesquisador: o primeiro, sincrônico, que desse 
conta da articulação existente entre os múltiplos aspectos e relações que informam o 
social e o segundo, diacrônico, que enquadrassem estes mesmos elementos em uma 
perspectiva histórica, capaz de explicar sua origem e seu modo de transformação 
(OLIVEIRA, 1979, p. 13).

[...] recuperar para o social a noção de sistema. O econômico ou o político, 
a exemplo do religioso ou do cultural, emergiriam daí como subsistemas ou cam-
pos particulares de relações integrados ao sistema social que, enquanto totalidade, 
garantiria sua coerência e sentido. Desta forma, a proposta dos Indicadores Sociais 
deveria basear-se primordialmente num esforço teórico visando à apreensão desta 
totalidade e à identifi cação dos princípios que regem a organização e o movimento 
de suas partes. (OLIVEIRA, 1979, p. 9).

Emergiram duas polêmicas. Na verdade, apenas uma, já que a pretendi-

da vinculação do econômico (e do político) ao social não seria posta a ferro e fogo 

(nem pelas autoras), mantendo-se como elucubração intelectual. A outra, essa sim, 

estaria, ao longo do tempo, presente nas discussões: o ser ou não ser o social um sis-

tema, e mais, se não seria mesmo um resíduo do econômico. Como seja, manteve-se 
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no cotidiano a expressão “Sistema de Indicadores Sociais”, pouco a pouco, contra 

as razões da origem, sendo considerada como manifestação de complemento ao 

econômico, este sim, sendo visto como um sistema autêntico, com quadro teóri-

co indiscutível. Nessa linha, em texto introdutório à III Conferência Nacional de 

Estatística (promovida em novembro de 1989, na gestão Charles Mueller), Eduardo 

Augusto Guimarães634, afi rmaria: 

[...] a principal difi culdade ou, mais do que isso, a impossibilidade mesma 
da construção de um sistema estatístico nacional decorre da inexistência de um es-
quema teórico que capte a totalidade da realidade econômica e social. Na verdade, 
em face da ausência dessa teoria geral, cada campo teórico específi co tem como 
contrapartida um recorte particular, parcial e próprio do mundo real. [...] Nesse 
contexto, a combinação de um campo específi co de conhecimento com o recorte 
do mundo real correspondente delimita um espaço particular para a produção de 
estatística e aponta para a estruturação de um sistema estatístico específi co. [...] 
Isso não exclui, no entanto, a possibilidade de conceber e estruturar a produção 
estatística como sistema. É certamente possível a construção de sistemas especí-
fi cos e parciais – seja como sistemas inteiramente isolados e independentes, seja 
como sistemas que se articulam a outros sistemas igualmente específi cos e parciais 
na constituição de sistemas mais amplos. Tais sistemas específi cos podem eventual-
mente ser considerados como subsistemas de um virtual sistema estatístico nacio-
nal. É interessante notar que esse processo de construção de sistemas mais amplos 
a partir da agregação e articulação de blocos menores – que se sugere como o 
caminho possível para a produção de estatística – não difere do próprio processo 
de produção teórica. De fato – embora, do ponto de vista lógico, teorias parciais 
se construam dedutivamente, desdobrando-se de um corpo teórico mais geral – do 
ponto de vista da prática de produção do conhecimento, os grandes sistemas teó-
ricos se desenvolvem tanto pelos desdobramentos dedutivos de novos segmentos 
teóricos, sugeridos pela lógica interna do próprio sistema, quanto pela agregação 
de blocos parciais que induzem construções teóricas mais envolventes a nível mais 
geral (GUIMARÃES, 1990, p. 6-7)

A distinção usual entre estatísticas econômicas e estatísticas sociais é fre-
qüentemente caracterizada como uma segmentação de um virtual sistema estatísti-
co nacional em dois subsistemas. Tal enfoque não parece, no entanto, pertinente: 
embora o conjunto das “estatísticas econômicas” seja passível de estruturação em 
um sistema, o mesmo não sucede com as “estatísticas sociais”. [...] Considerem-se 
inicialmente as estatísticas econômicas. Aqui, a produção de estatística tem como 
marcos de referência um campo específi co de conhecimento (a teoria econômica 
e/ou a economia política) e o recorte do mundo real correspondente (o sistema 
econômico capitalista). [...] Considerem-se agora as estatísticas sociais, como ca-
racterizadas no contexto de uma segmentação dicotômica de um virtual sistema 
estatístico nacional. Nesse caso, as estatísticas sociais são defi nidas, de certo modo, 
como resíduo, a partir da natureza não-econômica. Não é de surpreender, portan-
to, que esse conjunto de estatísticas seja difi cilmente articulável em um sistema. 
Há, no entanto, razões menos contingentes que obstaculizam a estruturação de um 
sistema de estatísticas sociais: a inexistência de um corpo teórico que dê conta da to-
talidade do social e que, portanto, ao estruturá-lo como sistema, permitisse também 
a construção de um sistema de estatísticas sociais; e a natureza freqüentemente não 
quantitativa das categorias analíticas utilizadas e das relações sociais (GUIMARÃES, 
1990, p. 7-8).

Esse texto causou enorme polêmica. Por bastante habitual, poucos o leram, 

e ainda menos o refl etiram. Alguns o apreciaram, seja por razões meramente intelec-

634 Diretor de Pesquisas na gestão Edmar Bacha, e Diretor-Geral na gestão Edson Nunes, e o Presidente que sucedeu a 
Charles Mueller.
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tuais (no que é imbatível, pois bem escrito e muito lógico na argumentação), seja por 

dar fi m às pretensões fundadoras do programa de indicadores sociais (no que, por 

certo, não era intenção do autor, e até por isso, não deu fi m algum às questões do pas-

sado). Alguns repudiaram seu conteúdo, e até mesmo se indignaram, derivando-lhe 

inexistentes fantasmas; logo amainou a polêmica provocada, dando ensejo a novas 

leituras, mais racionais, e com menos paixões. A realidade, tanto tempo depois, é que 

o texto segue sendo muito citado pelos estudiosos, não raro com simpatias.

Pois, dez anos depois, o assunto voltou à baila. Agora pela pena de Ivan Fel-

legi e Michael Wolfson, ambos do Statistics Canadá, no texto “Toward systems of social 

statistics – some principles and their application in Statistics Canada”. O texto come-

ça fazendo um histórico que bem sumariza o que vimos revelando neste capítulo:

There is a rich but generally unsuccessful history of efforts to develop a unifi ed and 
coherent system of social statistics for a nation. Ideally, we seek an integrated system of social 
statistics:

whose measures shed light on the state of society• 

which is based on a defensible understanding of dynamic relationships among the • 
main factor or variables, and

therefore provides a framework for the study of causes, effects and outcome, and • 
the roles and possible impacts of policies.

Such a system would parallel, for social statistics, the success of the System of National 
Accounts for economic statistics – both in terms of its utility for users as an integrated set of 
information, and for producers of statistics as an organizing framework for the development of 
comprehensive economic statistics.

In the absence of this ideal, users and producers of social statistics have sought a more 
modest goal: the achievement of consensus on a set of social indicators that could serve as a 
focus for public policy debates. As a minimum, these statistical indicators would provide at le-
ast basic descriptive and monitoring information spanning the range of major social concerns. 
While they would likely not refl ect the dynamic relationships among the variables involved, nor 
the impacts of possible government policies, they would nevertheless be reasonable and unders-
tandable both individually and collectively. Unfortunately, not even this approach has been 
successful. Many national and international organizations tried unsuccessfully to identify a 
small number of commonly agreed indicators, which jointly would illuminate the state of social 
issues and could become a focus for enlightened public debate.

Yet current interest in social issues, hence in social statistics, is increasing again. One 
reason is continuing stagnation in household incomes. Another driving force has been pressu-
res on government to cut expenditures in order to achieve more balanced fi scal positions. Many 
of these cutbacks are made in social programs; but to the extent that empirical foundations 
to judge their impacts are lacking, the decision must be made largely in the dark. Given the 
potential long-term impacts of these cuts for individuals and, indeed, for the fabric of society, 
there are increasing demands for “evidence-base decision making” – policy decisions that take 
the fullest account of their implications (FELLEGI; WOLFSON, 1999, p. 373-374).

Pragmatismo. Seria bom haver um sistema, mas não há. Então, que haja 
atenção às demandas da sociedade (em especial as do governo) e se tente atendê-las. 
E, em atitudes de parceria, se permita aos estudiosos nas academias, e aos vários ór-

gãos produtores, a serem parte desse esforço: na percepção dos problemas emergen-

tes, na indicação dos necessários indicadores, na escolha dos conceitos adequados, na 
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defi nição dos responsáveis (com as fontes de dados, e as fontes de recursos). Assim, 

um esquema alcançado por consenso daria o norte ao trabalho, e não seria posta a 

questão de sistema, fi cando presente, é claro, o sonho de se tê-lo. Isso tudo, pressupõe 

coordenação, é óbvio e claro, o que não é fácil, mas é possível e desejável.

À guisa de conclusão

A expressão “Sistema de Indicadores Sociais” segue presente no cotidiano 

dos produtores (e até entre usuários), contudo perdeu a força de antes (fi que claro, 

o ser ou não ser um sistema). Contudo, volta-se a criticar a sufi ciência (e a signifi ca-

ção) dos indicadores econômicos, e, implícita ou explicitamente, sugere-se a ordem 

do social como melhor norteador da elaboração das estatísticas e dos indicadores; 

dito de outra forma, o econômico estaria melhor se visto sob o social. Isso sugere um 

retorno ao pensar e ao querer em sistema as estatísticas e os indicadores sociais; não 

obstante, o esforço produtivo dessas estatísticas e indicadores segue sendo pragmáti-

co, sem maiores divagações sistêmicas, atento à evolução das demandas da sociedade, 

como dito antes, variada e complexa. Os órgãos nacionais de estatística, como o IBGE, 

embora evoluam, aceitando as novidades nessa área, certamente preferem centrar-se 

na elaboração dos indicadores consagrados, deixando em aberto os novos, que vêem 

sendo feitos em especial em ambientes acadêmicos (e em parte nos órgãos estaduais e 

municipais produtores de estatística). Quem os elabora ganha projeção, e recursos de 

pesquisa, o que é bom, claro; contudo, teriam melhor qualidade se fossem produzidos 

com o envolvimento das instituições estatísticas, se não diretamente, ao menos em 

parceria, pela razão de terem grande tradição, e melhores domínios da matéria-prima 

utilizada, sem olvidar os processos de pesquisas, que também dominam; e é claro que 

isso seria feito mais facilmente sob a coordenação do IBGE.
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* Uma análise detalhada da produção e do uso de estatísticas criminais no Brasil pode ser obtida em Lima (2005).
** Doutor em Sociologia. Chefe da Divisão de Estudos Socioeconômicos da Fundação Seade. E Coordenador Executivo do Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública.

Estatísticas Criminais, Justiça e Segurança Pública no Brasil*
Renato Sérgio de Lima**

Num primeiro momento, pode parecer contraditório falar de estatísti-

cas criminais, justiça e de segurança pública quando do relato da institucionali-

zação do programa estatístico brasileiro. Afi nal, estamos lidando com um tema 

ausente do referido programa. Porém, ao contrário do que mídia e opinião públi-

ca propagam, dados sobre crimes e, mais residualmente, sobre criminosos foram 

amplamente produzidos pelas instituições que compõem o sistema de justiça e 

segurança do País e pelas agências de estatísticas públicas, sendo objeto de preo-

cupações desde o Império brasileiro635. 

Este aparente paradoxo é, ao que tudo indica, derivado das difi culda-

des de implementação dos requisitos democráticos de transparência e controle 

público do poder, mesmo no caso das agências de produção de estatísticas públi-

cas, em relação a um tema estruturador da ação do Estado e que é permeado por 

intensas disputas sobre o sentido do controle social contemporâneo.

Nessa direção, a não incorporação do tema no programa estatístico 

nacional pode ser visto como prova de que o Brasil não conseguiu avançar na 

montagem de um ciclo de produção e utilização de estatísticas criminais; não 

conseguiu coordenar politicamente o ciclo das informações sobre justiça e segu-

rança públicas. O modelo brasileiro não conseguiu superar a dimensão do regis-

tro de fatos criminais, aqui incluídas ocorrências policiais e dados prisionais, e, 

por conseguinte, não toma a produção de dados pelas instituições de segurança 

e justiça como passo inicial para a utilização de informações e, a partir daí, para o 

acúmulo de conhecimento sobre os fenômenos sociais derivados das situações e 

casos descritos. Entre as razões para essa realidade está, por certo, que o conheci-

mento valorizado nesse campo é aquele que domina as técnicas jurídicas de pro-

cessamento legal de casos, de processos, não obstante a legislação nacional prever 

vários mecanismos de monitoramento da atuação das instituições da área.

Além disso, o aparato de segurança e justiça criminal manteve-se, mes-

mo após a Constituição de 1988, basicamente com as mesmas estruturas e práticas 

institucionais desenhadas pelo regime militar de 1964 e herdeiras de políticas 

635 Em termos históricos, as primeiras referências e utilizações sistemáticas de estatísticas criminais, no Brasil remontam aos 
anos da década de 1870. Naquele período, foi promulgada a Lei no 2033, de 20 de setembro de 1871 e, sua regulamentação, no 
que diz respeito especifi camente às estatísticas, foi feita por meio do Decreto no 7.001, de 17 de agosto de 1878, e precisou 
de 83 páginas para detalhar todas as possibilidades de variáveis e cruzamentos necessários ao atendimento da demanda do 
governo imperial. Esse último decreto faz distinção entre estatísticas policiais e judiciais e, dentro dessas últimas, caracteriza 
as estatísticas como criminal, civil, comercial e penitenciária. Há 59 modelos diferentes de formulários de coleta de dados e 
defi nições sobre prazos de apuração e retifi cação das informações. Para cada situação, havia uma orientação específi ca. Exis-
tiam modelos para a apuração de crimes, hipotecas e transações comerciais diversas. Ao que tudo indica, o Decreto no 7.001 
constituiu parâmetro de todas as estatísticas policiais, criminais e penitenciárias produzidas no Brasil a partir de então (o que 
contar, como contar, entre outros) (Lima, 2005).



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Estatísticas e indicadores sociais
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

criminais pautadas no direito penal forte e absoluto. Os avanços nessa área foram 

residuais e cuidaram de dar caráter civil ao policiamento, retirando-o do campo 

da “defesa nacional” e das forças armadas. Os ruídos no pacto federativo não fo-

ram alterados e, ao contrário, novas situações foram criadas com a cada vez mais 

presente introdução dos municípios na formulação e execução de políticas de 

prevenção e combate à violência (MUNIZ E ZACCHI, 2004). 

Entre as permanências, o quadro institucional manteve as estruturas e 

regulamentos internos, as rotinas e os procedimentos burocráticos; as categorias 

e as classifi cações adotadas nos levantamentos estatísticos até então produzidos, 

bem como manteve um quadro bifurcado de produção de dados criminais, pelo 

quais instituições de justiça e segurança e agências de estatísticas compartilham a 

responsabilidade legal pela existência dessas estatísticas. Como exemplo, o Brasil 

possui de 58 polícias, incluindo as polícias da Câmara e do Senado, e cada uma 

possui um critério diferente de classifi cação e produção de estatísticas criminais. 

O Ministério da Justiça tenta, desde 1995, padronizar tais dados, mas, mesmo 

com avanços na construção de um sistema nacional, enfrenta grandes obstáculos 

para compatibilizar e eqüalizar as categorias utilizadas.

A partir da década de 1970, a demanda política por transparência nas 

decisões governamentais e o aproveitamento, pela mídia e pelos setores organi-

zados da sociedade civil (PAIXÃO, 1982; PINHEIRO, 1984), das estatísticas cri-

minais existentes para retratar o modo de funcionamento do sistema de justiça 

criminal e reivindicar direitos criam tensões nos padrões e regras de trabalho de 

produção de dados que forçarão a redefi nição de papéis tanto dos funcionários 

e instituições quanto dos próprios dados produzidos. Não obstante essas tensões, 

um fi o condutor parece ter guiado os produtores de estatísticas criminais no Bra-

sil, qual seja, os dados passaram a ser produzidos, ainda de forma mais intensa, 

porém tendo-se por critério as classifi cações e linguagens do universo do direito 

penal vigentes. Questões de modus operandi e/ou úteis à gestão e reforma de-

mocrática das instituições não são completamente incorporados e, em paralelo, 

perdem espaço para o acompanhamento costumeiro da incidência de ocorrên-

cias dos tipos penais previstos na legislação brasileira – só no fi nal dos anos 90 é 

que a adoção de ferramentas de georreferenciamento muda este cenário e come-

ça a indicar a utilidade e atualidade dos dados para planejamento operacional 

e tático e, portanto, circunscritos às polícias. Em suma, o movimento foi, como 

destacado, o de colar os dados às regras e categorias penais, num reforço do dis-

curso jurídico como aquele capaz de dotar de sentido as informações criminais. 

Em conseqüência, mesmo carente de conhecimento, a área criminal 

não conseguiu manter-se como prioridade das instituições de estatística no Brasil 

ao longo dos anos 1970, 1980 e 1990 e 2000, seja no âmbito federal como no esta-

dual. O pouco de oferta de dados mantida está no fato de que o interesse dessas 

instituições começou a ser despertado para a possibilidade de aplicação junto à 
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população das “pesquisas de vitimização”, cujo controle sobre todas as fases de 
sua produção e o uso que poderia ser feito de seus resultados foram mais fáceis 
de serem tomados como algo passível de ser contado. A grande diferença em 
relação às instituições de justiça e segurança é os olhares das agências repousam, 
agora, sobre o “Crime”, mas não como categoria penal e sim como ele é social-
mente percebido e sentido. Assim, em 1988, o IBGE produz a primeira pesquisa 
de vitimização nacional da história do Brasil. De fato, o que foi feito foi um estu-
do piloto sobre justiça e violência com questões suplementares ao questionário 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD. Mediante perguntas 
objetivas, procurou-se investigar a incidência de crimes junto à população e os 
níveis de confi ança nas instituições de controle social. Porém, mesmo transcorri-
dos quase 20 anos e produzidas mais de 30 pesquisas regionais do gênero no país, 
uma nova pesquisa nacional continua, desde 2000, sendo negociada entre IBGE 
e Ministério da Justiça e tem previsão de campo para 2008.

Nesta medida, o uso de estatísticas criminais não é incorporado como 
um modo de pensar a ação das instituições de justiça criminal e segurança pública 
no País. Diante desse quadro, em nome de uma linguagem técnico-processual, 
procedimentos burocráticos são mobilizados para justifi car os padrões de fun-
cionamento do sistema de justiça criminal e os principais dilemas da área não 
ganham o benefício da transparência e do envolvimento sistemático de outros 
atores relevantes, como o IBGE, por exemplo.

Assim, diante da multiplicidade de atores e da fragmentação de mode-
los e levantamentos existentes, as agências públicas de estatísticas não se sentem 
obrigadas a continuar produzindo dados com base em registros administrativos 
e, para elas, o tema perde centralidade e deixa de fazer parte da suas agendas, 
exceção feita à Fundação João Pinheiro, de Minas Gerais, e à Fundação Seade, 
em São Paulo, que mantém a divulgação de dados produzidos pelas respectivas 
polícias estaduais. 

Como resultado, há um reforço do processo em que os fenômenos da 
desordem, da criminalidade e da violência ainda são absorvidos por lógicas pouco 
democráticas de resolução de confl itos. O problema da segurança pública e da 
justiça criminal é visto como predominantemente afeito aos universos jurídico e 
policial, cujas soluções devem ser pensadas preferencialmente pelos operadores 
jurídicos, que teriam a experiência do cotidiano para legitimar os seus atos. Múl-
tiplas teses são construídas a partir de um processo de redução da justiça e da 
segurança aos aspectos técnicos jurídicos a elas associados, mas ao custo de um 
baixo nível de informação e conhecimento - não de dados, como se está chaman-

do a atenção. 

A pressão por ações efetivas de redução da insegurança é reapropriada 
no sentido da manutenção desse quadro descrito, na medida em que novos re-
cursos humanos, fi nanceiros e materiais são alocados pelos dirigentes políticos 
mais em função daquilo que é entendido empiricamente como prioritário do 
que aquilo que seria fruto de um amplo debate sobre qual controle social é com
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patível com a democracia brasileira. Ações “espetaculosas” são mobilizadas e os 
principais problemas do modelo de organização do sistema de justiça criminal e 
da pouca participação da sociedade deixam de ser considerados urgentes e poli-
ticamente pertinentes. 

O tempo dos produtores se opõe ao dos usuários. Não há “centros de 
cálculo” legitimados para atribuir sentidos aos dados e coordenar sua produção. 
Sem essa coordenação, não há conhecimento para a avaliação e/ou redefi nição 
das políticas públicas de pacifi cação social. Disso, os segredos burocráticos e os 
modelos de atuação se refazem não na indisponibilidade de dados ou de vontade 
em divulgar informações, mas na opção política das instituições de justiça crimi-
nal de não estruturarem suas ações nas interpretações que são feitas dos dados 
disponíveis e, também, da timidez das agências públicas de estatísticas em assumir 
o tema em seus programas de trabalho. 

Em síntese, a análise das estatísticas criminais brasileiras revela que da-
dos existem e fazem parte da história do sistema de justiça criminal do País, mas 
que eles não se transformam, mesmo após a redemocratização, em informações 
e conhecimento. 

O aumento da quantidade de dados produzidos, advindo da moder-
nização tecnológica do Estado, provoca, por sua vez, a opacidade do excesso de 
exposição e permite que discursos de transparência sejam assumidos mas não 
provoquem mudanças nas regras e práticas de governo (do que adianta ter dis-
ponível milhões de registros se o usuário não-especialista não sabe o que elas 
signifi cam ou traduzem). Hoje, várias secretarias de segurança do País e outros 
órgãos de governo colocam à disposição pela Internet estatísticas sobre crimes e 
criminosos e, nem por isso, podemos afi rmar que conhecemos muito mais sobre 
os principais dilemas do tema do que há alguns anos atrás. 

Em relação aos requisitos da democracia, a transparência se dilui na 
permanência de múltiplas agendas políticas em torno do contar crimes e cri-
minosos e com a falta de coordenação na produção de estatísticas criminais. Ao 
mesmo tempo, mecanismos de controle público do poder são diluídos pela emer-
gência que a prevalência da criminalidade violenta e do medo e da insegurança 
impõe, na medida em que são vistos, por parcela signifi cativa da opinião pública, 
como obstáculos para a ação efi caz das instituições de justiça e segurança e, com 

isso, perdem legitimidade e são de difícil implementação.

Nesse processo, as agências de estatísticas brasileiras reconhecem a im-

portância do tema para a realidade nacional, mas optam, quase todas, por não 

incorporá-lo como item de seus programas, diante da fragmentação discursiva 

do campo e das difi culdades na defi nição do que se deve contar, do que se deve 

monitorar a partir da estatística como instrumento de objetivação da realidade. 

Enfi m, sem dúvida, a redefi nição dos papéis de tais estatísticas e a su-
peração desse quadro passa menos por aspectos técnicos, que são controláveis e 
dependem da tomada de decisões, e, mais, de aspectos políticos, que dêem conta 
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Século XVIII

Reincidentes 
ofi ciais (sete 
mortes)
Existe, por 
exemplo, o relato 
da 
historiadora 
Laima 
Mesgravis,  
da USP, que 
conta que nos 
séculos XXVII e 
XXVIII o crime 
de homicídio, 
em algumas 
localidades, 
só era punido 
quando o autor 
atingia a sétima 
ou a oitava 
vítima (Folha 
de S. Paulo, 
28/11/2003). 

Até 1964

Produção 
Sistemática e 
bifurcada

Século XIX

Lei 2033/1871 
(atribui à 
Secretaria e 
Justiça a coleta 
de dados)
Decreto 
7001/1878 
(regulamenta 
a Lei 2003 
e institui 83 
páginas de 
formulários de 
coleta)
Decreto 
4676/1871 
(Atribui à 
Secretaria de 
Governo a 
coleta de dados)
Resultado: 
bifurcação de 
atribuições

Pós 1964

Campanhas 
IBGE
Descentralização 
das estatísticas 
criminais e 
centralização das 
fontes
Não inclusão no 
PGEN/IBGE

1907

Substituição de 
categorias de 
modus operandi 
(“gatunagens”) 
pela linguagem 
jurídica nas 
categorias 
estatísticas 

Esforços de 
Coordenação 
entre 
produtores

1988

Pesquisas de 
vitimização e 
IBGE

Novos temas 
e análise dos 
orçamentos 
públicos 
com justiça e 
segurança

Inclusão de 
Crimes Invisíveis 
ao Modelo 
Penal Vigente 
(violência 
contra a mulher, 
crianças e 
adolescentes, 
etc)

1936

Resolução 7 da 
Assembléia Geral 
do CNE defi nia 
que caberia 
ao Setor de 
Diretoria de 
Estatística Geral 
do Ministério 
da Justiça gerir 
as estatísticas 
dos chamados 
“Crimes e
Contravenções”

1995

Estatísticas 
trimestrais em 
São Paulo
(Lei nº 9155/95). 
Lei que obriga 
o Governo do 
Estado a publicar 
a cada três 
meses um rol 
de informações 
sobre crimes, 
ocorrências 
policiais e prisões

O tempo da 
demanda começa 
a ser considerado

Era Vargas

Implantação da 
Ficha francesa 
(1909) e Boletim 
Individual 
(artigo 809, 
Código de 
Processo Penal)

Sistema de 
Justiça 
Criminal

Envio de Dados 
aos Gabinetes de 
Identifi cação 

Tentativa de 
centralização 
na produção 
de dados em 
consonância 
com a 
centralização 
política da 
época.

Século XX

Código de 
Processo Penal 
(art 809), 1941

Segredos e 
competências
Como estratégia 
de governo

As estatísticas criminais no Brasil – linha do tempo

Anos 2000

Sistemas de Informações 
Estatísticas

Inclusão de Ações de Fomento à 
Produção de Dados nos Planos 
Nacionais de Segurança Públilca 
1 e 2

Padronização (esforço da 
SENASP/MJ na implementação de 
um sistema nacional)

Tecnologia e adoção de sistema 
dede geoprocessamento 
(Infocrim/SP, Delegacias 
Legais/RJ, IGESP/MG, etc.)

Pesquisas Regionais de Vitimização 

geoprocessamento 
(Infocrim/SP, Delegacias 
Legais/RJ, IGESP/MG, etc.)

Pesquisas Regionais de Vitimização 

de atribuir responsabilidades, evitar confl itos de competência e defi nir o signifi -
cado e o sentido dos dados necessários às ações democráticas no campo da justiça 
e da segurança pública no Brasil.
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* Sociólogo, gerente de Estatísticas Vitais e da Saúde, do IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indi-
cadores Sociais COPIS / DPE.

PESQUISAS E SISTEMAS NACIONAIS DE INFORMAÇÃO: UMA SÍNTESE 
DOS INSTRUMENTOS DE PRODUÇÃO DE ESTATÍSTICAS DE SAÚDE  
Cláudio Dutra Crespo*

Nas últimas duas décadas, os avanços obtidos na mensuração, padroni-

zação de conceitos, regularidade da coleta e divulgação dos dados, disseminação 

e qualidade das estatísticas de saúde no Brasil têm sido de grande relevância. 

Esses resultados decorrem de ações políticas e sociais que vêm sendo desenvol-

vidas desde meados da década de 1970, resultantes da evolução das tecnologias 

da informação aplicado às pesquisas, do processo de expansão da cobertura assis-

tencial e de informações em saúde, preconizadas pela Organização Mundial de 

Saúde - OMS, do processo de redemocratização do país, ocorrido nos anos 80, e 

do movimento de reforma sanitária brasileira, também do mesmo período, que 

culminou com a 8a Conferência Nacional da Saúde, realizada em março de 1986. 

A partir da mesma, deu-se a implantação do Sistema Unifi cado e Descentralizado 

de Saúde - SUDS, em 1987, e a criação do Sistema Único de Saúde - SUS, na Cons-

tituição de 1988 (CARVALHO; EDUARDO 1998).

Da época, quando até mesmo as informações da mortalidade eram 

bastante problemáticas até a atualidade, inúmeros inquéritos domiciliares, além 

das pesquisas do Registro Civil e Assistência Médico-Sanitária – AMS foram rea-

lizados, especialmente pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística - IBGE. 

Além disso, um conjunto de sistemas de informações em saúde, de abrangência 

nacional, foram construídos em grande parte por órgãos do Ministério da Saúde, 

a exemplo do então Centro Nacional de Epidemiologia - CENEPI, da Fundação 

Nacional de Saúde e pelo Departamento de Informática do SUS-Datasus, dotan-

do o país de arquivos sobre dados de nascidos vivos, óbitos, ofertas de serviços de 

saúde, recursos humanos, internações hospitalares, atendimentos ambulatoriais, 

dados fi nanceiros, entre outros (VIACAVA; DACHS; TRAVASSOS, 2006).

As estatísticas de saúde no Brasil resultam, portanto, de pesquisas do-

miciliares e de estabelecimentos, de registros administrativos e sistemas de in-

formação, a maioria deles implantados por meio de instrumentos padronizados 

de coleta, nos últimos 20 anos. Anteriores a esse período tem-se a pesquisa do 

Registro Civil, que coleta trimestralmente, dados dos registros de nascimentos, 

óbitos e óbitos fetais, nos cartórios do país, desde 1974636, através de questionário 

padronizado pelo IBGE, conforme informações dos registros de pessoas naturais, 

preconizadas pela Lei no 6015, de 1973; o Estudo Nacional de Despesa Familiar 

– ENDEF, de 1974/75; o Sistema de Informação de Mortalidade do Ministério da 

636  Antes desse ano a pesquisa do Registro Civil era de responsabilidade do Ministério da Justiça.
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Saúde, que é de 1975, sendo pioneiro a empregar um documento individualizado 

e padronizado (Declaração de Óbito - DO) para a coleta das informações sobre 

óbitos e a Pesquisa Assistência Médica Sanitária, sob a responsabilidade integral 

do IBGE desde 1976, mas que resultou do trabalho do antigo Serviço de Estatísti-

ca da Educação e Saúde, o qual reunia as informações sobre os estabelecimentos 

de saúde do País, desde 1931. 

As pesquisas domiciliares, a exemplo das PNADs, de modo geral, têm 

por fi nalidade coletar dados sobre o uso dos serviços e a condição de saúde da 

população, independentemente de sua procura por assistência, a fi m de produ-

zir informações necessárias ao conhecimento do perfi l epidemiológico da po-

pulação, à aferição de medidas, à avaliação do acesso e grau de satisfação com 

a assistência à saúde pública ou privada e à gestão e monitoramento do sistema 

de saúde brasileiro. Além disso, elas cumprem o papel de suprir as lacunas dos 

sistemas de informação, seja porque captam informações não disponíveis através 

dos registros administrativos devido às limitações na cobertura ou ao precário 

preenchimento, ou má qualidade da informação, em algumas variáveis contidas 

nos sistemas de informação em saúde. 

Os sistemas de informação existentes no Brasil resultaram das necessida-

des específi cas dos serviços de saúde para o seu funcionamento, da produção e do 

fl uxo de dados decorrente do trabalho, que alimentam os sistemas, dos avanços 

tecnológicos e da descentralização ocorrida nesta área, especialmente após a im-

plantação do SUS, o qual requer informações para os municípios brasileiros. Das 

bases de dados desses sistemas, resultam estatísticas de saúde, acessíveis em gran-

de parte pela Internet, possibilitando análises e avaliações das condições socioe-

conômicas, administrativas e técnico-operacionais em cada instância de gestão da 

rede de serviços, complementadas pelos registros dos eventos vitais (nascimentos 

e óbitos), de vigilância epidemiológica e situação de saúde e dos orçamentos e 

recursos públicos aplicados à saúde.

 O quadro abaixo mostra as principais pesquisas e sistemas de informa-

ção em saúde do País, destacando suas principais referências temporais, temáticas 

e formas de coleta:

A otimização do uso das estatísticas de saúde depende da melhoria gra-

dual da cobertura dos eventos, da regularidade e da qualidade da informação, 

além da regulamentação do Sistema Nacional de Informação em Saúde previsto 

na Lei no 8.080/90. Isto signifi ca o reconhecimento da relevância da informação 

coletada de todas as fontes, a integração das bases de dados, a compatibilização 

de conceitos de diversas variáveis pesquisadas e a comparabilidade dos dados ao 

longo do tempo e entre os diferentes inquéritos e sistemas de informação.
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Pesquisas

ENDEF

POF

PNAD

PPV

AMS

PNSB

PNDS

PNSN

SIM

SINASC

SINAN

SIH

SIAB

SIA

SIOPS

Ano referência 
Periodicidade

1974

1987/88, 
1996/97, 
2002/03
1981, 1986, 
1998, 2003

1996/97

1976_1992, 
1999, 2002, 
2005

1974, 1977, 
2000

1986, 1991, 
1996

1989

Disponível 
desde 1975. 
Periodicidade 
anual

Disponível 
desde 1995. 
Periodicidade 
anual

Disponível 
desde 1994. 
Periodicidade 
anual

Disponível 
desde 1994. 
Periodicidade 
anual.

Disponível 
desde 1998. 
Periodicidade 
anual

Disponível 
desde 1998. 
Periodicidade 
anual

Disponível 
desde 1994. 
Periodicidade 
anual

Abrangência

Brasil, UF e regiões 
metropolitanas

Capitais 
brasileiras

Brasil, UF e regiões 
metropolitanas

Regiões Nordeste e 
Sudeste

Brasil, UF e 
municípios

Brasil, UF, 
municípios

Subamostra da 
PNAD. Sete 
regiões da PNAD

Brasil e Grandes 
Regiões

Brasil, UF e 
municípios

Brasil, UF e 
municípios

Brasil, UF e 
municípios

Brasil, UF e 
municípios

Brasil, UF e 
municípios

Brasil, UF e 
municípios

Brasil, UF e 
municípios

Temas

hábitos alimentares, gastos de saú-
de e alimentação, antropometria

gastos com saúde e hábitos alimen-
tares no orçamento das famílias

percepção da condição de saúde, 
anticoncepção, acesso a serviços 
de saúde, suplementação alimen-
tar
mensuração da renda a partir da 
investigação dos padrões de bens 
de consumo duráveis

oferta de serviços de saúde

abastecimento de água, esgota-
mento sanitário e limpeza urbana 
e coleta de lixo

antropometria, saúde reprodu-
tiva, cuidado pré-natal, práticas 
de contracepção, amamentação, 
imunização, conhecimentos sobre 
AIDS 

caracterização do estado nutricio-
nal, condição de saúde e consumo 
de serviços de saúde

estudos de mortalidade,
vigilância de óbitos

informações sobre 
nascimentos

doenças e agravos de 
notifi cação compulsória

morbidade e custeio 
hospitalar,

acompanhamento das ações e dos 
resultados das atividades realizadas 
pelas equipes  do Programa Saúde 
da Família 

acompanhamento da
produção e gestão ambulatorial,

orçamentos públicos destinados 
à saúde

Coleta

Entrevista domiciliar

Entrevista domiciliar

Questionário do 
suplemento saúde – 
entrevista domiciliar

Entrevista em 5 000 
domicílios 

Entrevistas em 
estabelecimentos 
públicos e privados

Entrevistas nos órgãos 
públicos e 
empresas privadas

Entrevista em 13 283 
domicílios e 12 612 
mulheres de 15 a 49 anos

Entrevista com 62 mil indivíduos em 
17 domicílios

Declaração de óbitos emitidas por 
estabelecimentos de saúde. Sistema 
alimentado pelas secretarias muni-
cipais e consolidado pela secretaria 
estadual de saúde

Declaração de nascidos vivos emiti-
das por estabelecimentos de saúde. 
Sistema alimentado pelas secretarias 
municipais e consolidado pela secre-
taria estadual de saúde

Formulário individual de notifi cação 
preenchida para cada paciente, nas 
unidades de saúde. Sistema alimen-
tado pelas secretarias municipais e 
consolidado pela secretaria estadual 
de Saúde

Formulário de autorização hospitala 
preenchido nas unidades hospi-
talares. Sistema alimentado pelas 
secretarias municipais e consolidado 
pela secretaria estadual de Saúde

Situação da atenção básica da saúde

Boletim de produção ambulatorial

Sistema alimentado pelas secretarias 
municipais e estaduais de saúde
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* Bacharel em Ciências Sociais pela UFRJ e Mestre em Ciência Política pelo Iuperj/UCAM.

** Bacharel em Estatística pela ENCE e Mestre em Engenharia de Produção pela UFRJ.

SISTEMA DE INFORMAÇÕES E ESTATÍSTICAS DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 
BRASILEIRA: BREVE HISTÓRIA E APRECIAÇÃO CRÍTICA

Andre Magalhães Nogueira *

Márcia Marques de Carvalho **

Evolução histórica

A educação superior do Brasil tem apenas dois séculos de existência. 

Sua origem remonta à chegada da Família Real portuguesa ao País, em 1808, ha-

vendo a criação dos primeiros cursos em função da necessidade de formação de 

quadros para a Corte. Além de ser um acontecimento tardio, a educação superior 

brasileira nasceu: voltada para as elites, já que a imensa parcela da população dela 

foi excluída; sob comando do governo central, havendo entraves para iniciativas 

das províncias e de particulares; e assumindo um formato institucional não uni-

versitário, com predomínio de faculdades e escolas isoladas dedicadas à formação 

de quadros profi ssionais.

Diante de tais características, não surpreende que a constituição de um 

sistema de informação de estatísticas educacionais também seja um fenômeno 

tardio. Foram necessários mais de 100 anos, para que as primeiras informações 

sobre educação superior começassem a ser organizadas, por iniciativa da Direto-

ria Geral de Estatística. Por ocasião das comemorações do centenário da abertura 

dos portos brasileiros, foi editado, pela Diretoria Geral de Estatística - DGE, o 

Boletim Commemorativo da Exposição Nacional de 1908, do qual constaram es-

tatísticas sobre instrução, inclusive alguns dados sobre educação superior. Com a 

edição do Anuário Estatístico do Brasil, publicado em três volumes nos anos 1916, 

1917 e 1927, foram apresentados, no último desses tomos, os primeiros dados 

relativos ao período 1907 a 1912, com informações sobre alunos matriculados, 

professores, estabelecimentos de ensino.

Nos anos 1930, ocorreu importante ponto de infl exão, iniciando-se 

nova etapa no desenvolvimento da educação superior brasileira, que começaria 

a se expandir vigorosamente nas décadas seguintes, com a criação de institui-

ções universitárias e a participação crescente de estabelecimentos particulares 

e estaduais. Tal processo teve refl exo no sistema de informações e estatísticas 

educacionais. 

Nesse contexto de transformação, veio o Decreto no 19.402, de 14 de 

novembro de 1930, que criou o Ministério dos Negócios da Educação e Saúde 

Publica, fi cando a ele subordinados estabelecimentos, instituições e repartições 

públicas que se proponham à realização de estudos, serviços ou trabalhos relati-
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vos ao ensino, saúde pública e assistência hospitalar. Com o Decreto no 19.560, de 

5 de janeiro de1931, que aprovou o regulamento do Ministério, surgiu a Diretoria 

Geral de Informações, Estatística e Divulgação. 

Importante marco de referência foi o Convênio para o aperfeiçoamen-

to e a uniformização das estatísticas educacionais e conexas, criado pelo Decreto 

no 20.772, de 11 de dezembro de 1931 e ratifi cado pelo Decreto no 20.826, de 20 

de dezembro de 1931. Firmado entre o governo federal, e os dos Estados, Distrito 

Federal e Território, visava a coordenar em um sistema efi ciente as atividades 

estatísticas da Diretoria com as atividades congêneres das diretorias, inspetorias, 

superintendências. Desse modo, esperava-se padronizar procedimentos para le-

vantamento e publicação das estatísticas educacionais brasileiras. 

Com a Lei no 378, de 13 de janeiro de 1937, que reorganizou o Minis-

tério da Educação e Saúde, foi reestruturada a Diretoria de Estatística, tendo por 

competência organizar a estatística dos assuntos da competência do Ministério, 

bem como divulgar seus resultados. Dois anos depois, essa Diretoria passaria a se 

chamar Serviço de Estatística de Educação e Saúde - SEES. Este órgão teve seu 

regimento aprovado pelo Decreto no 16.915, de 20 de outubro de 1944, o qual 

determinava sua subordinação administrativa ao Ministério da Educação e Saúde, 

e obediência à orientação técnica do Conselho Nacional de Estatística, passando 

também a constituir um dos órgãos executivos centrais do IBGE. Competia ao 

SEES coletar e sistematizar informações educacionais para o Anuário Estatístico 

do Brasil. 

Ressalte-se que, nesses 15 anos de importantes transformações institu-

cionais no sistema de informações e estatísticas do País, também foi criado o Ins-

tituto Nacional de Pedagogia (Lei no 378/1937, Art. 39) que, no ano seguinte, 

passaria a se chamar Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos - INEP. Caberia, 

assim, ao INEP a realização de estudos e análises sobre questões pedagógicas, 

como os Boletins do INEP (1939-1952), valendo para tanto de estatísticas pro-

duzidas fundamentalmente pelo SEES, que as publicava na série “O Ensino no 

Brasil” (1939 e 1946)637.

Na segunda metade do século XX, com a expansão da educação su-

perior brasileira, prosseguiram as transformações do sistema de informações e 

estatísticas educacionais. Pelo Decreto n.o 38.661, de 26 de janeiro de 1956, hou-

ve a consolidação do Serviço de Estatística da Educação e Cultura - SEEC, órgão 

sucedâneo do SEES e subordinado ao Ministro da Educação e Cultura. O SEEC 

também atuaria sob orientação técnica do Conselho Nacional de Estatística - CNE 

e do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística - IBGE, levantando as estatís-

637 O SEES atuava sob coordenação de Teixeira de Freitas e os estudos do INEP eram organizados por Lourenço Filho. 
A convivência entre os órgãos nem sempre ocorreu de forma harmônica.
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ticas referentes às atividades educacionais e culturais do País e promovendo sua 

divulgação. O principal produto deste trabalho, no que ser refere à educação 
superior, foram as Sinopses Estatísticas do Ensino Superior, que passaram a ser a 
fonte de referência para estudos e análise do setor. 

No bojo das reformas na educação superior, ocorridas no fi nal da dé-
cada de 1960, foi baixado o Decreto n.o 63.342, de 1o de outubro de 1968, que 
condicionava a entrega de recursos da União às instituições de ensino superior à 
comprovação, por parte destas, da apresentação de dados estatísticos relativos ao 
ano vigente ao IBGE, a partir do mês de junho de cada ano. Cumpre ressaltar que 
as informações estatísticas destinavam-se a orientar aspectos orçamentários e de 
planejamento da educação superior universitária, então ainda dominada majori-
tariamente pelos setores público e federal.

Em 1972, por intermédio do Decreto n.o 71.407, de 20 de novembro, 
houve a mudança na denominação do INEP, que passou a se chamar Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, tendo por fi nalidade, como órgão 
central de direção superior, exercer todas as atividades necessárias ao estímulo, 
coordenação, realização e difusão da pesquisa educacional no País. Ressalte-se 
que a função de produzir e divulgar estatísticas educacionais ainda não fazia parte 
das atribuições do INEP. 

Antecipando transformação futura, houve, nessa mesma década, ino-
vação importante no tratamento de informações e estatísticas referentes à edu-
cação superior. Surgiu em 1976, por iniciativa da Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior - CAPES. Nesse ano, foi criado o Sistema de 
Avaliação da Pós-graduação que passou a coletar, periodicamente, informações 
e dados dos programas e cursos de mestrado e doutorado do País, associando-os 
a processos avaliativos. 

Situação atual

Duas décadas depois da bem sucedida experiência da CAPES, conso-
lidou-se, na educação superior brasileira, o propósito de se associar a coleta de 
dados e a produção de estatísticas educacionais com os processos de avaliação, 
tendo em vista a regulação e a supervisão do setor. À mesma época em que era 
elaborada a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.o 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996), foram tomadas medidas institucionais para integrar 
estatísticas e informações educacionais a processos avaliativos. Em 1996, a SEEC 
foi incorporada à Secretaria de Avaliação e Informações Educacionais - SEDIAE, 
que no ano seguinte passaria à estrutura do INEP. A partir de então, este Insti-
tuto foi transformado em autarquia federal, sendo o único órgão encarregado 
das avaliações, pesquisas e levantamentos estatísticos educacionais no âmbito do 
governo federal.638

638 O IBGE também coleta dados sobre a instrução da população, abrangendo todos os níveis de ensino, através dos 
Censos Demográfi cos e das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios. Nestas pesquisas são incluídas as pessoas 
que nunca freqüentaram ou que já não freqüentam a escola, além de serem cruzadas informações de instrução com 
as características demográfi cas e socioeconômicas da população. 



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Estatísticas e indicadores sociais
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Nome

Avaliação dos 
Cursos de 
Graduação

Avaliação 
Institucional

Avaliação do 
Desempenho 
dos estudantes 
- ENADE

Cadastro 
Nacional da 
Educação 
Superior

Cadastro 
Nacional de 
Docentes 
do Ensino 
Superior

Censo 
Demográfi co

Censo 
Superior

Pesquisa 
Nacional por 
Amostra de 
Domicílios - 
PNAD

Sistema de 
Avaliação da 
Pós-graduação

Fonte

Registro 
administrativo e 
pesquisa estatística

Registro 
administrativo e 
pesquisa estatística

Pesquisa estatística

Registro 
administrativo

Registro 
administrativo

Pesquisa estatística

Pesquisa estatística

Pesquisa estatística

Pesquisa estatística

Forma

Censo dos novos 
cursos de graduação 
e dos cursos em fase 
de reconhecimento

Censo

Amostra

Censo

Censo

Censo

Censo

Amostra

Censo

Órgão 
responsável

INEP

INEP

INEP

INEP

INEP

IBGE

INEP

IBGE

CAPES

Descrição

Análise dos dados estatísticos e registros 
administrativos das Instituições de Ensino 
Superior - IES para o reconhecimento ou 
renovação de reconhecimento dos cursos 
de graduação.

Análise dos dados estatísticos e registros 
administrativos das IES e a verifi cação 
in loco da realidade institucional de seus 
cursos de graduação e pós-graduação.

Avaliação do aprendizado dos ingres-
santes e dos concluintes dos cursos de 
graduação.

Cadastro atualizado de dados de cursos e 
instituições de educação superior de todo 
o País.

Cadastro atualizados com informações 
sobre docentes de cursos superiores.

Coleta dados básicos socioeconômicos, 
educacionais (todos os níveis de ensino), 
sobre trabalho e rendimento e fecundida-
de da população residente. 

Coleta dados do ensino superior, incluin-
do cursos de graduação, e pós-graduação 
lato sensu, presenciais e à distância. 
Seqüenciais e tecnológicos?

Coleta dados socioeconômicos, educa-
cionais (todos os níveis de ensino), sobre 
trabalho e rendimento,  fecundidade e 
características migratórias da população 
residente, com mais detalhamento que o 
Censo Demográfi co e com periodicidade 
maior.

Análise dos dados estatísticos e registros 
administrativos dos programas de pós-
graduação para fundamentar, os parece-
res do Conselho Nacional de Educação 
sobre autorização, reconhecimento e 
renovação de reconhecimento dos cursos 
de doutorado, mestrado e mestrado pro-
fi ssionalizante.
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Na segunda metade da década de 1990, foram criados e aperfeiçoados: 

o Cadastro Nacional da Educação Superior, que atualiza dados de cursos e insti-

tuições de educação superior de todo o País; o Exame Nacional de Cursos “Pro-

vão”, que seria depois substituído pelo Exame Nacional de Desempenho dos Es-

tudantes - ENADE; a Avaliação das Condições de Oferta de Cursos de Graduação, 

posteriormente Avaliação das Condições de Ensino e hoje Avaliação dos Cursos 

de Graduação; o Censo do Ensino Superior, que passou a ser fonte das Sinopses 

Estatísticas; a Avaliação das Instituições de Educação Superior, como um dos com-

ponentes do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES. O 

Quadro 1 apresenta a situação atual quanto às informações e estatísticas atinentes 

à educação superior brasileira.

Apreciação crítica

Em 1970, havia 425 478 estudantes matriculados em 2 166 cursos de 

graduação; em 2005, tais números passaram a ser, respectivamente, 4 453 156 

estudantes e 20 407 cursos, cerca de dez vezes mais. Ao aspecto quantitativo, 

acrescente-se que inexistia, naquela época, a enorme diversidade qualitativa de 

tipos institucionais, cursos e modalidades de ensino. Antes, os estabelecimentos 

públicos predominavam entre as universidades, enquanto, no grupo de faculda-

des, sobressaíam as instituições privadas, que hoje são majoritárias. Ademais, ao 

crescimento de pedidos de credenciamento institucional e de autorização e re-

novação de cursos superiores, veio se somar o fato de atualmente ser obrigatória 

a renovação periódica do reconhecimento, bem como do recredenciamento ins-

titucional. Tais fatores sobrecarregaram, em demasia, o sistema de informações e 

estatísticas educacionais, dada sua articulação com os processos de avaliação.

 Por exemplo, o Cadastro Nacional da Educação Superior é base de 

informação sobre instituições de educação superior e cursos, sendo o ponto de 

partida para os outros processos de informação e avaliação. Falhas ou imprecisões 

no Cadastro repercutem na avaliação institucional e de cursos. Observe-se que o 

próprio Ministério da Educação - MEC tem contribuído para tal sobrecarga. O 

Censo do Ensino Superior inicialmente abrangia dados básicos como matrícula, 

concluintes, docentes, técnicos administrativos e processos seletivos (vestibular). 

Com o passar dos anos, houve crescimento no detalhamento dessas informações: 

em 1998 pedia-se para cada curso de graduação dados agrupados em nove tabe-

las, dispostas em três páginas. Cinco anos depois, em 2004, as informações totali-

zavam 40 tabelas em oito páginas. 

Como conseqüência desse processo, tanto as instituições de educação 

superior quanto os órgãos do MEC passaram investir, de forma crescente, em re-

cursos materiais (sistemas e equipamentos) e humanos (pessoal dedicado e trei-

nado). Não obstante, isso ainda não assegurou que seja satisfatória a qualidade 
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das informações e estatísticas produzidas, bem como que os processos de avalia-

ção transcorram a contento. Inconsistências nos dados fornecidos pelas institui-

ções de educação superior, bem como atrasos nos processos de responsabilidade 

do MEC não têm sido eventos incomuns. 

Embora o INEP venha se esforçando para ajustar o instrumento de co-

leta de dados, aperfeiçoando o processo de crítica das informações fornecidas 

pelas instituições, o volume e o detalhamento excessivo de alguns dados a serem 

preenchidos permanecem sendo complicadores. A propósito, registre-se que a 

divulgação desses dados nas Sinopses Estatísticas aproveita apenas parte das in-

formações fornecidas. 

Melhorar a articulação das informações e estatísticas educacionais, ten-

do em vista aperfeiçoar os processos de avaliação, é o desafi o que hoje se coloca 

para educadores e autoridades responsáveis.



Tema 03

Estatísticas e indicadores demográfi cos
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População, economia, governo. 

No dizer de Michel Foucault, surge um saber de governo ao emergir um efe-

tivo saber sobre os processos referentes à população, dando curso e forma á chamada 

economia política. A população, em si, e em suas relações sociais (gerando riqueza), 

devidamente instalada num território (que também interessa como entidade autôno-

ma de investigação), conformará a economia política, que será a base do governo. Go-

vernar um estado, será gerir sua população em profundidade, valendo-se das estatísti-

cas, que terá, então, seus horizontes ampliados, vale dizer, liberando-se das dimensões 

da administração (típica do período mercantilista). Às estatísticas, agora abertas em 

amplos limites, caberá revelar a dinâmica das populações: nascimento, fecundidade, 

mortalidade, morbidade, e outros pontos: epidemias, endemias, trabalho, geração da 

riqueza, entre outros. A população aparecerá como objetivo do governo, mais e mais, 

agindo para melhor sua sorte: saúde, duração, riqueza, e bem mais. 

Estamos no século XVIII, quase ao seu fi nal, Adam Smith já tendo escrito 

A riqueza das nações (1776), confi gurando a denominada Economia Política, e es-

tando pautado na Aritmética Política inglesa, com Sir Willian Petty, e na Fisiocracia 

francesa, com François Quesnay, e tendo como pano de fundo, o liberalismo de John 

Locke, e o sentido de história de David Hume. Daí, sem tardança, e com maturidade, 

o Estado que sempre se considerava governando pouco, sempre a menos do ideal, 

passa a impor limites ao governar, limites com táticas (ou técnicas) positivas, com 

especial destaque para as medidas estatísticas da população, em si, em suas relações, 

num território. Então, os censos deixam de ser os tradicionais instrumentos admi-

nistrativos, como foram desde tempos imemoriais, sempre com vistas à guerra, seja à 

conscrição seja à arrecadação; não por outra razão, eram, ao fi m e ao cabo, registros 

individuais que guardavam essas individualidades, às quais os estados deviam che-

gar; agora, não, agora dos censos derivam-se as agregações estatísticas. Dessa forma, 

por tudo isso, constitui-se o que Foucault denominou de governamentalidade ou 

governamentalização.

Devemos compreender as coisas não em termos de substituição de uma so-
ciedade de soberania por uma sociedade disciplinar e desta por uma sociedade de 
governo. Trata-se de um triângulo: soberania -  disciplina - gestão governamental, 
que tem na população seu alvo principal nos dispositivos de segurança seus mecanis-
mos essenciais. [...] Se o Estado é hoje o que é, é graças a esta governamentalidade, 
ao mesmo tempo interior e exterior ao Estado. São as táticas de governo que permi-
tem defi nir a cada instante o que deve ou não competir ao Estado, o que é público 
ou privado, o que é ou não estatal, etc.; portanto, o Estado, em sua sobrevivência 
e em seus limites, deve ser compreendido a partir das técnicas gerais da governa-
mentalidade. Talvez se possa assim, de maneira global, pouco elaborada e portanto 
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inexata, reconstruir as grandes formas, as grandes economias de poder no Ociden-
te: em primeiro lugar, o Estado de justiça, nascido em uma territorialidade de tipo 
feudal e que corresponderia grosso modo a uma sociedade da lei; em segundo lugar, o 
Estado administrativo, nascido em uma territorialidade de tipo fronteiriço nos sécu-
los XV – XVI e que corresponderia a uma sociedade de regulamento e de disciplina; 
fi nalmente, um Estado de governo que não é mais essencialmente defi nido por sua 
territorialidade, pela superfície ocupada, mas pela massa da população, com seu vo-
lume, sua densidade, e em que o território que ela ocupa é apenas um componente. 
Este Estado de governo que tem essencialmente como alvo a população e utiliza a 
instrumentalização do saber econômico, corresponde a uma sociedade controlada 
pelos dispositivos de segurança (FOUCAULT, 1984, p. 291-293, grifo nosso).

População, economia, governo. Estatísticas e indicadores; demografi a,vale 

dizer, estudos da população. Conhecimentos necessários à defi nição de políticas pú-

blicas (saúde, educação, habitação, etc.), e às decisões privadas (negócios). Especifi ca-

mente, à distribuição de recursos federais às unidades da federação; estabelecimento 

da representações políticas: no senado, nas câmaras federal, estaduais e municipais; 

cálculos atuariais, defi nições previdenciárias; estudos e análises acadêmicas; e várias 

outras utilidades. Simplesmente, inexiste governo sem estatísticas e indicadores de-

mográfi cos, com realce aos censos (domicílios e populações) e aos registros ditos civis 

(nascimento, casamento, separações, falecimentos). Vejamos.

Origem histórica

No Império, desde o início, os dirigentes desejaram estatísticas da popula-

ção. D. Leopoldina, a primeira Imperatriz, em alguns instantes expressou a necessidade 

de haver um censo, dos escravos e dos homens livres. Infelizmente, o primeiro Im-

perador não lhe deu ouvidos, ou, se o deu, percebendo o alcance daquela medida, 

não teve condições de concretizá-la. Afora outros, dois irmãos Andrada, José Bonifácio 

e Martim Francisco, trataram dessa matéria, oferecendo planos estatísticos na linha da 

Aritmética Política inglesa, com algum tempero prussiano (ou alemão?); mas, ainda 

que houvesse demanda manifesta pelas estatísticas da população, passar à oferta não 

era tarefa simples, faltando as condições (a coragem mesma) de constituir estruturas 

especializadas; fi cava-se, então, no âmbito das comissões conselheiras, tecnicamente 

inoperantes. Idas e vindas, ao fi nal da revolta praieira, e no contexto da moderni-

zação (por certo conservadora) empreendida pelo Gabinete Monte Alegre, intentou-

se fazer um censo (1851-1852), ao mesmo tempo que se tentava laicizar o registro 

das pessoas (nascimento, casamento, falecimento); isso se dava em meio à feitura 

do Código Comercial, à Lei de Terras, ao término do tráfego negreiro (Lei Eusébio 

de Queiroz), e outras medidas; contudo, uma revolta popular incrível, abortaram as 

medidas. Só bem adiante, 1869-1872, nos Gabinetes Itaboraí, São Vicente e Rio Branco, 

nova lei de censo, agora com a criação de uma repartição especializada, a Diretoria 

Geral de Estatística, posta sob o comando de Manuel Francisco Correia, seria feito um 

censo, o primeiro (1872); na ocasião, embora prevista, não foi intentada a laiciza-

ção dos registros das pessoas, que seguiu na alçada religiosa. Neste mesmo intervalo, 

1869-1872, houve o levantamento (documental) da população brasileira, em trabalho 

magistral de Joaquim Norberto de Souza e Silva, bem assim, um censo na corte (1870), 
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sob o comando de Figueira de Mello, sem olvidar a presença de Francisco Varnhagem, o 

Visconde de Porto Seguro, no Congresso Internacional de Estatística, reunido em São 

Petersburgo (1872). No período do Império houve outros nomes: Haddock Lobo, José 

Cândido Gomes, Sebastião Ferreira Soares, Luiz Henrique Pereira de Campos, entre outros. 

No ocaso do regime, um novo censo seria feito em 1890, como previsto na legislação, 

bem assim, a laicização do registro das pessoas, mas tudo isso fi caria para o novo regi-

me realizar. Por fi m, afora a feitura das estatísticas, delas saíram estudos da população, 

todos se valendo da produção acadêmica de Maurice Block e Moreau de Jonnés, afora um 

ou outro de menção residual.639

Proclamada a República (novembro 1889), ainda confusa e convulsa, mes-

mo sem conseguir substituir o equilíbrio existente no Império, decide-se restaurar (ja-

neiro 1890) a Diretoria Geral de Estatística, deixada à míngua ao término do Império 

(por obra e graça dos liberais, sempre atentos ao equilíbrio orçamentário); isso, sob 

dois próceres positivistas republicanos: Aristides Lobo e Timóteo da Costa. De imediata 

manda-se realizar o censo em 1890; o ambiente não lhe seria favorável, refl etindo 

em resultados demorados e precários. Em 1891, a Constituição republicana, sob a 

inspiração da estadunidense, manda fazer-se censos a cada dez anos; sob esse preceito 

será feito o de 1900, ainda mais precário, só não de todo perdido graças ao denodo 

público de Bulhões Carvalho que o salva das cinzas em 1907, quando assumiu a direção 

da Diretoria Geral de Estatística. Em 1910, pese o preceito constitucional, não houve 

censo, suspenso, não por ato do Congresso Nacional, a quem cabia a media, mas por 

um simples decreto do Presidente da República, Hermes da Fonseca. Com essa trajetó-

ria de fracassos, havia sérias dúvidas se o Brasil seria capaz de fazer um censo de valor, 

e assim poder entrar no rol das nações (ditas) civilizadas. Entrementes, o governo do 

Distrito Federal, sob o comando de Pereira Passos, e tendo a competência indiscutível 

de Aureliano Portugal, realiza um censo em 1906, com grande sucesso, fazendo a escola 

do censo geral de 1920, um grande sucesso, um autêntico monumento, pela batuta do 

grande mestre Bulhões Carvalho, o patrono inconteste das estatísticas brasileiras. Os re-

sultados do censo de 1906 seriam usados na “Exposição Comemorativa do Centenário 

da Abertura dos Portos” (1908), e os do censo de 1920 na “Exposição Comemorativa 

do Centenário da Independência” (1922), onde haverá um pavilhão da estatística, 

nomeado de “Pavilhão da Ciência da Certeza”640. Não será feito o censo de 1930, em 

face da convulsão político-militar que derrubou a primeira República; mas fosse feito, 

tudo sugere que seria o mesmo sucesso do de 1920, até porque estaria mantido o co-

mando de Bulhões Carvalho. Simultânea a esta trajetória censitária, ao separar a Igreja 

do Estado, a República conseguiu (formalmente, não efetivamente) laicizar o registro 

das pessoas (nascimento, casamento, falecimento), atribuindo competências opera-

cionais, e não raro legais, à Diretoria Geral de Estatística; sua implantação efetiva, 

com muitos e enormes fracassos, e com poucos e pequenos sucessos, tomará muito do 

tempo dos dirigentes daquela diretoria. Nessa faina, lutando-se pela elaboração das 

639 Ver o volume 1: Estatísticas desejadas (1822-c.1889), desta coleção.

640 E que está na capa do volume 2: Estatísticas legalizadas (c.1889-c.1936), desta coleção.
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estatísticas censitárias, e as derivadas dos registros civis, pontuou-se polêmicas fantás-

ticas, trazendo ao epicentro os sanitaristas empenhados na demografi a, os chamados 

demógrafos-sanitaristas, que queriam conhecer as condições das populações641, em 

seus empenhos de sanear os portos e as cidades: Aureliano Portugal, Sampaio Vianna, 

Hilário de Gouveia, e o próprio Bulhões Carvalho, entre outros. Um tempo de maturação 

da necessária organização da atividade estatística, mas que, dado regime federativo 

exacerbado, então vigente, não alcançou a maturidade, que viria adiante no âmbito 

do sistema estatístico, com o IBGE ao centro, conforme concebido pela pena genial 

de Teixeira de Freitas642.

A) O papel do IBGE

Teixeira de Freitas, ao pensar o sistema estatístico, tendo o IBGE no topo, con-

siderou a natureza dos registros administrativos, então a fonte principal de informa-

ções individuais, fundadoras das estatísticas. Teve em mente dois aspectos: primeiro, 

serem aqueles registros, como seu nome dizia, de fi nalidade administrativa, estan-

do, por isso, em muitos lugares, vale dizer, eram essencialmente descentralizados; 

segundo, por assim serem, seria melhor que a derivação das estatísticas resultasse da 

ampliação de funções de seus “donos” imediatos,  não apenas por ser mais simples o 

manuseio, mas por terem eles melhor domínio do conteúdo dos mesmos, sabendo 

de suas limitações e potencialidades. Mas, claro, para haver sistema, essas produções 

não deviam ser ao léu, cada qual fazendo como quisessem, não, de modo algum, essas 

produções deviam ser (o mais possível) harmônicas, de modo a serem comparáveis e 

combináveis. Daí porque Teixeira de Freitas centrou atenção na vertente organizacional 

(ou social) do sistema estatístico, edifi cando-o pela cooperação interadministrativa, 

em que as partes, livremente acordadas, cediam vontades e assumiam deveres; não 

por outra razão, o sistema seria visto como uma “federação de repartições” ou um 

“consórcio federativo”. Todos os órgãos produtores temáticos na esfera federal fariam 

parte de vários colegiados, bem assim, os órgãos produtores, sem fi xação temática, 

nos estados e nos municípios; nestes colegiados, aí sim, a vertente informacional (ou 

cognitiva) seria fi gurada em resoluções; vale dizer, a legislação do sistema era feito no 

próprio sistema, o que lhe dava, nisso e em tudo mais, um caráter “sui generis”, como 

então se dizia. A unidade espacial do sistema era o município, donde o papel chave 

das agências municipais de estatística, sujeitas a uma variada relação de dependência; 

nisso, e em tudo mais, o sistema era bastante complexo, mas funcionou, sobremodo 

enquanto teve a presença animadora, diuturna, de Teixeira de Freitas. 

Assim pensado, fazer o censo caberia a um serviço específi co e especializa-

do, o Serviço Nacional de Recenseamento, que era autônomo, embora integrasse os 

colegiados. A seu turno, o registro civil (nascimento, casamento, falecimentos) teria 

um órgão também específi co e especializado para dele cuidar, estando na esfera na-

641 Como no período anterior, valiam-se de Maurice Block, e também citavam William Playfair, Frederick Le Play, Ernst 
Engel, Filippo Virgilii, Camile Jacquart.

642 Ver o volume 2: Estatísticas legalizadas (c.1889-c.1936), desta coleção.
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tural do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, sendo também autônomo, mas 

estado integrado aos colegiados. Nessa lógica, os censos de 1940 e 1950 foram um 

sucesso, mais ainda aquele (o de 1940, com seu raro plano tabular de divulgação)643; 

o de 1960 seria um grande problema, pelo atraso na aprovação da legislação, e pelo 

ainda maior atraso nas liberações fi nanceiras (pese a euforia do governo Juscelino 

Kubitschek), afora a compra do “cérebro eletrônico”, um dos menos adequados, e a 

adoção de amostra, de quase nenhuma experiência; o de 1970 seria de novo um su-

cesso (os outros serão vistos adiante); os censos foram se tornando mais estáveis mais 

foram sendo acumuladas experiências, e mais foram sendo fi xadas e mantidas suas 

estruturas. Por sua vez, melhorou o registro civil, mas seu problema intrínseco perma-

neceu, qual seja, a atitude de descaso e de ignorância da população, levando a sub-

registros e, até mesmo, a sobre-registros. Pese essa situação, ganhou-se em transferir 

essa temática a um órgão específi co e especializado, ou seja, a continuar no formato 

anterior, vigente na Diretoria Geral de Estatísticas, quase nada mais se fazia, minando 

a atenção a outros temas. Par a par, indicadores de natalidade, de mortalidade, de 

fecundidade, e outros, foram sendo feitos, ora com mais, ora com menos efi ciência. 

Na ocasião contou-se com a notável fi gura de Giorgio Mortara, um autêntico fundador 

da demografi a brasileira, seja na condução do Gabinete Técnico, parte do Serviço Na-

cional de Recenseamento, seja, depois, como abertura daquela unidade, na condução 

do Laboratório de Estatística, parte do Conselho Nacional de Estatística, e que durará 

até a criação da Fundação IBGE.

Em fevereiro de 1967, o IBGE será tornado uma Fundação, recuperando, 

do modelo original, as importantes autonomias que pouco a pouco perdeu. O mo-

delo revisado era, agora, centralizador, e o IBGE de órgão eminentemente coorde-

nador, passa a órgão produtor. Os órgãos federais deviam, com ordem e com tempo, 

passar ao IBGE suas tarefas, para que ele fosse capaz de cumprir o Plano Nacional 

de Estatísticas Básicas. Pois será nesse contexto que, em nov. de 1967, será criado no 

IBGE o Centro Brasileiro de Estudos Demográfi cos – CBED, tendo João Lyra Madeira 

como inspirador, e chefe até 1977, quando o Centro deixou de existir. O CBED de-

via “realizar estudos, pesquisas e trabalhos científi cos sobre aspectos quantitativos e 

qualitativos da população”, bem como “elaborar trabalhos que contribuíssem para 

diagnosticar a situação demográfi ca brasileira em seus aspectos estruturais, dinâmicos 

e espaciais” (ESTATÍSTICAS,..., 1990, p. 2). Daquele ambiente, sob o grande mestre, 

saíram grandes demógrafos, entre outros, Valéria da Motta Leite e Manoel Augusto Costa. 

Pois coube ao CBED (em agosto de 1971, já com Isaac Kerstenetzky na presidência), 

em nome do IBGE, assumir as tarefas de coleta, de apuração e de divulgação do Re-

gistro Civil, até então afetas ao Serviço de Estatística Demográfi ca, Moral e Política, 

do Ministério da Justiça (um dos órgãos federais membros do Conselho Nacional de 

Estatística - CNE e da Junta Executiva Central - JEC, no modelo anterior); na ocasião 

houve a cessão do acervo ao IBGE; a primeira divulgação de resultados aconteceria 

em 1974, e em diante, até hoje (o IBGE já mudara o Plano Nacional de Estatísticas Bá-

643 Estudar esse plano, por si só, daria uma tese. Ainda mais pelos muitos estudos do Gabinete Técnico, que tinha à frente 
Giorgio Mortara, e que integram a coleção ibgeana (na Biblioteca Central do IBGE).
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sicas, vigia então, o Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas). Quanto ao 

censo, ao CBED não coube realizar nenhum, mas participou ativamente do planeja-

mento do Censo de 1980, já que, ao longo do tempo haveria mudanças estruturais: do 

CBED passou-se ao Departamento de Estudos de População, sem maiores mudanças 

de atribuições; deste confi gurou-se o Departamento de População, quando aos estu-

dos e análises juntou-se a atividade de elaboração das estatísticas (até então ditas pri-

márias); daí, após idas e vinda, surgiria o Departamento de População e Indicadores 

Sociais (atualmente uma coordenação). Com uma ou outra nuance, lhe vem cabendo 

a elaboração das estatísticas do Registro Civil (nascimento, casamento, falecimento), 

das separações judiciais e divórcios, bem assim, a elaboração das estimativas dos parâ-

metros demográfi cos, das estimativas e projeções de população, além de estudos das 

tendências demográfi cas. O censo, pouco a pouco, foi ganhando estrutura própria, 

permanente; coordenação para concepção, negociação acadêmica e ajustamento in-

ternacional, bem assim, coordenação para planejamento técnico-operacional; dessa 

forma, acumulando experiências.  

B) O papel da ABEP (e outros órgãos)

A  idéia de criação do que logo seria a Associação Brasileira de Estudos 
Populacionais - ABEP, surgiu ao fi nal do “Simpósio sobre o Progresso da Pesquisa De-
mográfi ca no Brasil”, realizado no Sheraton, no Rio de Janeiro, de 7 a 9 de junho de 
1976. De pronto, atribui-se a um comitê a elaboração de um anteprojeto de estatuto; 
entre seus membros, há dois ibgeanos: João Lyra Madeira e Manoel Augusto Costa; vários 
outros estiveram presentes no simpósio, com realce para Isaac Kerstenetzky. A 19 de 
abril de 1977, o estatuto é aprovado, realizando-se uma assembléia de fundação; en-
tre seus diversos signatários, diversos ibgeanos aparecem; além dos já citados, Valdecir 
Lopes, Valéria da Motta Leite, Luiz Armando de Medeiros Frias, Speridião Faissol, Amaro da 
Costa Monteiro, Pedro Geiger, Celso Cardoso da Silva Simões, Eurico de Andrade Neves Borba 
(MIRANDA-RIBEIRO, 2006, p. 127-128).

Ao contrário de associações criadas mais ou menos na mesma ocasião, como 
a Associação Nacional dos Centros de Pós-Graduação em Economia - ANPEC (1973), 
a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação - ANPED e a Asso-
ciação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais - ANPOCS (ambas 
em 1976), que agregavam programas de pós-graduação, a ABEP agregava indivíduos, 
já que a pós-graduação em demografi a apenas engatinhava, dessa forma, não havendo 
ambientes de pesquisas muito claros, na verdade, os estudiosos da demografi a se en-
contravam pulverizados em várias instituições, em geral não centradas em demogra-
fi a, embora a tivessem como segmento importante, como era o caso do IBGE. Como 
seja, a ABEP cumpriu, e cumpre, papel chave nos avanços dos estudos populacionais; 
é ouvida com respeito, e com proveito, como ocorre quando da realização dos recen-
seamentos (vários de seus membros integram, regularmente, os comitês consultivos 
censitários), afora outras ocasiões.

O contexto de criação da ABEP são vistos em texto de Elza Berquó e de Maria 

Isabel Baltar da Rocha (2005, p. 233), “A ABEP no contexto político e no desenvolvi-
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mento da demografi a nas décadas de 1960 e 1970”, publicado na Revista Brasileira de 

Estudos de População644. Então, muito dos estudos realizados pelas instituições, especia-

listas ou não em demografi a, inclusive a própria ABEP, benefi ciaram-se de recursos 

externos, em pesquisas e em formação de quadros. Na ocasião foram chaves os de-

bates havidos no Congresso Nacional, sendo formada uma Comissão Parlamentar de 

Inquérito - CPI, na Câmara dos Deputados, em 1967, para “estudar a conveniência ou 

não de um plano de limitação de natalidade em nosso país”; pese os muitos debates, 

não houve conclusão, em boa medida pela vitória da linha dura entre os militares no 

poder desde 1964; de fato, no ano seguinte, em fi nal de 1968, o País se viu sob o Ato 

Institucional no 5 - AI-5, de triste memória. Voltando:

Um conjunto de convidados [à CPI] colocava-se numa postura de denúncia 
ou de crítica à intervenção estrangeira na área do controle da natalidade, à atuação 
da BEMFAM e à utilização pouco criteriosa do dispositivo intra-uterino (DIU), con-
siderado, por alguns, um método abortivo. Nessa categoria podem ser classifi cados 
os depoentes deputados, os jornalistas, uma parcela dos médicos e um dos represen-
tantes da Igreja Católica.

Outro conjunto de depoentes [à CPI], de modo diverso, salientava as di-
fi culdades econômicas e sociais que, acreditava, o crescimento demográfi co iria 
acarretar para a sociedade e para a família, e defendia a importância das atividades 
de limitação dos nascimentos. Nesse grupo podem ser situados, além dos médicos 
ginecologistas pertencentes à BEMFAM, os economistas com tendência neomalthu-
siana, ao lado do demógrafo e do sociólogo ali presentes, que partilhavam idéias 
semelhantes a esses últimos (BERQUÓ; ROCHA, 2005, p. 237).

Ademais, nos anos seguintes, reuniram-se comissões técnicas da Câmara e 

do Senado, com a presença de diversas pessoas, inclusive membros da Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB, debatendo aqueles e outros temas, daí resultan-

do uma renovação de legislação. Vejamos:

Com a ampliação da abertura política em 1979 e início dos anos 1980 e, 
sobretudo, com a redemocratização do país, em meados dessa década, a postura 
governamental a respeito do assunto foi mudando – embora, no começo, com am-
bigüidades –, bem como as entidades privadas de planejamento familiar perderam 
grandemente sua capacidade de infl uir, primeira no Executivo federal e depois no 
Congresso. É bastante signifi cativo que os resultados de uma nova CPI, realizada 
no âmbito do Senado em 1983 e 1984, com grande infl uência dessas entidades, 
não tenham sido incorporados pelo novo governo que assumira com a mudança do 
regime político em 1985.

É igualmente emblemático que esses segmento, embora presentes na dis-
cussão sobre planejamento familiar durante a Constituinte, não tenham partici-
pado da formulação e discussão do projeto de lei apresentado em 1991, projeto 
esse do qual resultou a já referida Lei de Planejamento Familiar – inspirada pela 
perspectiva de atenção integral à saúde e de direitos reprodutivos (BERQUÓ; RO-
CHA, 2005, p. 240).

644 Nesse mesmo número há um ótimo artigo de Neide Lopes Patarra (hoje no quadro de pessoal do IBGE, como pro-
fessora (e pesquisadora) no programa de mestrado em “Estudos Populacionais e Pesquisas Sociais” da ENCE) e de 
Elisabete Dória Bilac, “Revista Brasileira de Estudos de População: do nascimento à pós-maioridade”, que, como o nome 
indica, aborda a história da revista, criada em 1984 pela ABEP. Este texto deve ser lido e refl etido quando for possível 
estudar as revistas criadas no IBGE, como a Revista Brasileira de Estatística, a Revista Brasileira de Geografi a, ainda existentes, 
e a já extinta Revista Brasileira dos Municípios, afora os Boletins de Estatística e de Geografi a, também já extintos.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Estatísticas e indicadores demográfi cos
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Eis os aspectos políticos. As instituições da demografi a, segue o texto, eram, 

além do CBED, no IBGE, um setor de estudos no Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada - IPEA, outro na Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SU-

DENE, e no Banco do Nordeste. No meio acadêmico, havia o Centro de Estudos de 

Dinâmica Populacional - CEDIP, criado em 1966 e ligado à Universidade de São Paulo 

- USP. Outro local chave foi o Centro Brasileiro de Análise e Planejamento - CEBRAP, 

criado em 1969. Em 1971 surgiu o Centro de Desenvolvimento e Planejamento Re-

gional - CEDEPLAR, ligado à Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG, logo 

surgindo uma pós-graduação em demografi a. Logo outros cursos vieram, em dife-

rentes universidades. Como visto acima, houve muitos recursos externos, sobremodo 

da Fundação Ford, sem olvidar contatos científi cos internacional645. Nesse ambiente, 

emerge a ABEP, uma instituição abrangente e pluralista, com a qual muito ganhou o 

sistema estatístico brasileiro, em seu segmento de demografi a.

C) Homenagens havidas no IBGE646

Em janeiro/junho de 1979, a Revista Brasileira de Estatística dedicou a João 

Lyra Madeira (1909-1979)647 seus números conjuntos 157 e 158 (do volume 40). Seis 

textos são transcritos: “Bases teóricas de uma política demográfi ca”, “Malthus, Marx 

e o papel da população no desenvolvimento econômico”, “Modelos de análises do 

crescimento demográfi co”, “Modelos de análises do crescimento demográfi co (con-

tinuação)”, “Dados estatísticos para a análise demográfi ca da população brasileira”, 

“Demografi a e desenvolvimento brasileiro”. Segue seu perfi l com um dos “Vultos da 

Estatística Brasileira”, em texto de Lucinda da Silva; completa a publicação duas biblio-

grafi as, seus trabalhos na Revista do IRB (por Hulda Maria Gomes), e seus trabalhos no 

Mensário Estatístico Atuarial (por Hulda Maria Gomes e Lucinda da Silva)648.

Em 1985, o IBGE lembrou o centenário de nascimento de Giorgio Morta-

ra (1885-1967) lançando uma publicação comemorativa, com rápido prefácio de Jes-

sé Montello, e introdução, também rápida, de Valéria da Motta Leite. Segue algumas 

transcrições: “Autobiografi a”, “Giorgio Mortara, um dos vultos da estatística brasilei-

ra”, “Giorgio Mortara, Professor ‘Honoris Causa’ da Universidade do Brasil”, “Ora-

ção proferida pelo Secretário-Geral do Conselho Nacional de Estatística, Sebastião 

Aguiar Ayres”, “Necrológio, por Nora Federici”; e dois textos outros: “Giorgio Mortara 

(1885-1967), por Antônio Garcia de Miranda Netto”, “Sábio, justo e bom, por Bene-

645 Para mais detalhes, valerá a leitura de: MARTINE, George. O papel dos organismos internacionais na evolução dos 
estudos populacionais no Brasil: notas preliminares. Revista Brasileira de Estudos de População, São Paulo: Associação 
Brasileira de Estudos Populacionais, v. 22, n. 2, p. 257-275, jul./dez. 2005. Há, nesse texto, um quadro alusivo a Giorgio 
Mortara “Quem diria? A infl uência estrangeira na demografi a brasileira também em raízes no fascismo europeu!”, com 
citações de Elza Berquó, Alícia Bercovich, e de Valdecir Lopes.

646 Não foi feita uma busca exaustiva de homenagens a demógrafos, ou pessoas ligadas à demografi a. As cinco aqui relata-
das foram descobertas de maneira fortuita.

647 A bela obra Os primeiros 30 anos da Associação Brasileira de Estudos Populacionais, elaborada por Paula Miranda-
Ribeiro, e editada pela ABEP em setembro de 2006, e lançada em Caxambu, por ocasião do XV Encontro, tem a 
seguinte dedicatória: “Para João Lyra Madeira, primeiro Presidente da ABEP, cuja voz, ainda que hoje silenciosa, fez-se 
ouvir ao longo destes 30 anos”.

648 Lucinda da Silva organizou uma bibliografi a dos trabalhos de Lyra Madeira saídos na REVISTA BRASILEIRA DE ESTA-
TÍSTICA, Rio de Janeiro: IBGE, v. 34, n. 135, jul./set. 1973, faltando atualizá-la até seu falecimento em 1979. 
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dicto Silva”. Completa a publicação uma “Bibliografi a das obras de Giorgio Mortara 

existentes na Biblioteca Central do IBGE”, uma relação de “Trabalhos executados sob 

a direção do Professor Giorgio Mortara”, e uma relação de “Recensões”, sendo arro-

ladas 722 referências649. Na mesma ocasião, como parte desses festejos, o Auditório 

existente no Complexo Mangueira (que hoje o IBGE não mais ocupa), foi-lhe dedi-

cado; infelizmente, não houve a lembrança de retirar a placa alusiva à homenagem, 

fazendo-a parte do acervo da Memória Institucional (na melhor das hipóteses existirá 

alguma  fotografi a da homenagem, talvez nem isso)650.

Quando da divulgação dos resultados do Censo 1991, duas pessoas rece-

beram homenagens: Isaac Kerstenetzky (1926-1991)651 e Heitor da Câmara Vellôzo 

(1919-1990). Eis os textos que lhes foram dedicados:

Isaac Kerstenetzky (1926-1991)

Em 1946, quando iniciou suas atividades de jovem economista na Fundação 
Getúlio Vargas, Isaac Kerstenetzky travou seus primeiros contatos com o IBGE. Meti-
culoso usuário das informações socioeconômicas, não se contentava apenas em usar 
as informações – queria conhecer e conversar com as pessoas que as haviam produ-
zido. Desse processo, muito seu, de dar o melhor tratamento e uso às informações, 
surgiu a intimidade do Professor Isaac com o IBGE.

Na época, poucos eram os economistas que se utilizavam de dados demo-
gráfi cos e suas análises prendiam-se, na maioria das vezes, aos aspectos estritamente 
econômicos da vida social. Por conta de sua diversifi cada e sólida formação cultural, 
o Professor Isaac foi um dos primeiros cientistas do Brasil preocupados em apreen-
der o real em todas as suas dimensões. Tal posição derivava de sua convicção de que 
somente uma visão interdependente do fato social poderia contribuir para o avanço, 
tanto do conhecimento da realidade social e econômica de um país, quanto da pró-
pria teoria das Ciências Sociais.

Tendo participado, desde 1950, das discussões relativas aos Censos Demo-
gráfi cos, coube ao Professor Isaac, durante o período em que presidiu o IBGE 
(1970-1979), conduzir os trabalhos de processamento, análise e divulgação do Cen-
so Demográfi co de 1970, recuperar e tornar pública uma parcela signifi cativa dos 
dados do Censo Demográfi co de 1960 e, ainda, deixar praticamente pronto para ser 
levantado o Censo Demográfi co de 1980.

Mais recentemente, na condição de membro do Conselho Consultivo do 
Censo, acompanhou todas as atividades preparatórias do Censo Demográfi co de 
1991. Objetivo, experiente e capaz de sintetizar as principais indagações que se co-
locam no presente e no futuro próximo sobre a problemática demográfi ca, o Pro-
fessor Isaac infl uenciou decisivamente a concepção e o desenho do atual Censo 
Demográfi co.

649 Números anteriores da Revista Brasileira de Estatística anteciparam essas bibliografi as.

650 Em março de 2007, ao se completar 40 anos do passamento de Mortara, o IBGE voltou a prestar-lhe homenagem, em 
seminário realizado no Auditório Teixeira de Freitas, do seu Centro de Documentação e Disseminação de Informações 
- CDDI. Na ocasião, foi editada a publicação “Giorgio Mortara: ampliando os horizontes da demografi a brasileira”, com 
textos sobre ele e dele.

651 Essa homenagem ao Prof. Isaac Kerstenetzky não foi descoberta quando da elaboração da publicação Isaac Kerstenet-
zky: legado e perfi l, editada pelo IBGE/CDDI em 2006, quando se o lembrou aos 80 anos que faria, se vivo fosse (a 18 
de agosto).
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É, portanto, um dever de todos nós – direção, funcionários e Conselho 
Consultivo do Censo Demográfi co – registrar a marca de seriedade e competência 
que esse conselheiro, amigo e professor de sempre imprimiu ao desenvolvimento 
das Ciências Sociais no Brasil e à consolidação do IBGE como instituição de pes-
quisa, comprometida com as aspirações e demandas da sociedade brasileira. Por 
justiça, por respeito ao que representou e por um preito de saúda, o Censo Demo-
gráfi co, que ora apresentamos à Nação, bem poderia receber o nome de Censo 
Isaac Kerstenetzky.

Heitor da Câmara Vellôzo (1919-1990)

Heitor da Câmara Vellôzo, cujo desaparecimento deixou uma lacuna na área 
das Estatísticas de População, participou do planejamento dos Censo de 1950 a 1991 
e integrou as equipes que comandaram os trabalhos censitários brasileiros até os de 
1980.

Ao IBGE dedicou meio século de sua existência, participando dos trabalhos 
censitários desde 1940, quando atuou como recenseador. Tendo iniciado sua forma-
ção profi ssional na época dos levantamentos censitários, realizados em moldes tradi-
cionais, soube discernir com justeza a necessidade de modernização e simplifi cação 
de métodos de trabalho e lutar pela sua implementação.

A modéstia e a simplicidade pautaram sua maneira de ser.

Sua atuação foi fator preponderante no reconhecimento internacional do 
alto padrão técnico dos censos demográfi cos brasileiros.

Uma sala na ENCE recebeu o nome de “Sala Manuel Augusto Costa”, seu 

ex-aluno e também seu ex-professor. A placa o marca como Demógrafo, e traz as datas 

de seu nascimento (janeiro de 1937) e de seu falecimento (abril de 2000).

Estatísticas censitárias

A operação censitária é complexa. Envolve uma incrível logística: milhões de 

diversos instrumentos (sobremodo os questionários), milhares de pessoas O território 

é dividido em setores (a menor unidade espacial de pesquisa), em mapas precisos. 

Cadastros precisam ser atualizados. Computadores (médio e grande porte) precisam 

existir; críticas e críticas são feitas, dados em profusão são transmitidos. Resultados 

são analisados e divulgados (em mídias diversas). Sem olvidar as escolhas temáticas, 

seus conceitos e suas defi nições; e diversas classifi cações; e a defi nição amostral (de-

pois, a expansão ao universo). A conquista ao informante, pela propaganda. E um 

sem número de outras tarefas, teórico-conceituais e teórico-processuais.

Operação delicada, minuciosa, por certo muito difícil, e que desde 1940 o 

IBGE realiza, ou seja, fez sete dos onze censos nacionais. Com o avanço das tecnolo-

gias de informação, processamento e comunicação, os processos mudam, ganhando 

agilidade e segurança, indiscutível maior qualidade nos resultados, mas, não raro, 

também fi cando mais complexos. Afora que, com o espraiar do mundo global, mais 

força ganha o desejo por comparações e combinações internacionais, donde os cen-

sos, mais e mais, são feitos com núcleos comuns de caráter regional (como ocorreu 

com o de 2000, em relação ao Mercosul, mais o Chile e a Bolívia). Isso posto, vejamos 
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alguns aspectos dos censos (1980, 1991 e 2000) havidos no período deste volume, e no 

tema deste capítulo: a população (e o domicílio), ou, como dizemos, a demografi a.  

A) O censo em 1980

O IX Censo Geral do País foi o de 1980. Cobriu cinco censos: o demográfi -

co, o agropecuário, o industrial, o comercial, e o dos serviços. e oito inquéritos ditos 

especiais: indústria da construção; produção e distribuição de energia elétrica; trans-

portes rodoviários, hidroviários, aéreos e especiais; instituições fi nanceiras; seguros e 

capitalização; comunicações; abastecimento de água e esgotamento sanitário; limpeza 

pública e remoção de lixo.

O demográfi co, matéria deste capítulo, classifi cou a população em popula-

ção presente (ou de fato) e em população residente (ou 

de direito); a localização dos domicílios classifi cou a po-

pulação em urbana e rural. Domicílio seria visto como 

o local de moradia constituído por um ou mais cômo-

dos, com entrada privativa; dos domicílios levantou-se 

informações da construção, se permanente (duráveis ou 

rústicos) ou  se improvisada; bem assim, o tipo (casa ou 

apartamento), a existência de serviços de água, a exis-

tência de instalação sanitária; e vários outros pontos. 

Nos domicílios, investigou-se as famílias e as pessoas; das 

pessoas investigou-se: sexo, idade, parentesco ou relação 

Capas de 
publicações 
dos Censos 
1980, 1991, 
Contagem 
1996 e 
2000.

Logomarca do Censo 1990, criada 
por Marco Santos. 
Este censo não foi realizado, sendo 
transferido para 1991. 
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com o chefe, instrução, religião, cor (branca, preta, amare-

la e parda652), nacionalidade, naturalidade, estado conju-

gal, características econômicas, e vários outros aspectos. 

A data de referência considerada foi a noite de 

31 de agosto para 1o de setembro de 1980. À época havia no 

País 3 991 municípios, 8 130 distritos, 3 991 cidades e 4 084 

vilas; o território foi dividido para fi ns do censo em 141 553 

setores, dos quais 79 590 eram em zona urbana, 61 963 em 

área rural. Usou-se o mesmo desenho amostral dos censos 

de 1960 e 1970: 25% dos domicílios particulares e pessoas 

neles recenseadas, 25% das famílias ou componentes de 

grupos conviventes recenseados em domicílios coletivos; 

mas o processo de expansão foi diferente. Naturalmente, 

manteve-se a obrigação na prestação das informações, com 

rigorosa garantia de sigilo. No seu todo, o censo pautou-se 

no Decreto no 84.221, de 19 de novembro de 1979653.

Sua realização esteve, inicialmente, a cargo do 

Departamento de Estatísticas de População e Sociais – 

DEPSO (após o CBED); seu planejamento foi desenvolvido 

pelo Grupo de Trabalho do Censo Demográfi co – GTCD. 

Na reta fi nal (março 1980), foi criado, em caráter tempo-

rário, o Departamento do Censo Demográfi co – DECED, 

ligado à Diretoria Técnica, diretamente, e apenas depois à 

Superintendência de Estatísticas Primárias. Foram chaves 

nessa tarefa: Heitor da Câmara Vellôzo, Valéria da Motta 

Leite, Luiz Armando de Medeiros Frias, Jorge Henrique 

dos Santos Carvalho, entre outros. Jessé Montello ocupava 

a presidência.

 Na divulgação dos resultados houve um 

total de 129 volumes: Resultados preliminares (1 volume), 

Sinopse preliminar (25 volumes), Tabulação avançada (2 

volumes), Dados distritais (23 volumes), Dados gerais, 

migração, instrução, fecundidade e mortalidade (26 vo-

lumes), Mão-de-obra (26 volumes), Famílias e domicílios 

(26 volumes); houve um ótimo ritmo na saída das publi-

cações. 

652 Parda inclui: mulata, mestiça, índia, cabocla, mameluca, cafuza, etc.

653 Invocou-se, ainda, a seguinte legislação: Lei no 5.878, de 11 de maio de 1973, que reformulou a Fundação IBGE; o 
Decreto no 74.084, de 20 de maio de 1974, que formalizou o PGIEG; o Decreto no 73.177, de 20 de novembro de 1973, 
que regulamentou a Lei no 5.534, de 14 de novembro de 1968 (ligeiramente modifi cada pela Lei no 5.878, de 11 de 
maio de 1973), sobre a obrigação na prestação de informações, e a garantia do sigilo; e o Decreto no 76.664, de 24 de 
novembro de 1975 que reformulou o Estatuto da Fundação IBGE (ajustando-o à Lei no 5.878).

Cartaz do Censo Demográfico 1991.

Cartaz do Censo 
Demográfico, 1991.
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Esse censo também integrou o chama-

do “Censo das Américas”, que, desde 1950, vinha 

sendo estimulado pelo Instituto Interamericano 

de Estatística - IASI, órgão integrante da Organi-

zação dos Estados Americanos – OEA, através da 

adoção de um “Programa Mínimo” de investiga-

ção e tabulações para assegurar uniformidade e 

comparabilidade dos resultados dos “Censos das 

Nações Americanas”. 

B) O censo em 1991

Em 1990, a série decenal censitária, 

laboriosamente construída desde 1940, foi des-

continuada. Contra a crença comum, isso não se 

deu por falta de recursos fi nanceiros. Houve, sim, 

um descompasso nas decisões do governo (então 

Collor de Melo) com o cronograma operacional 

do censo; a questão central foi a contração de recenseadores, vale dizer, o governo 

temia ser posto numa aparente contradição, por parte da opinião pública, ou seja, 

no momento em colocava funcionários em disponibilidade, dizendo-os em excesso, 

como explicar e justifi car a contratação de milhares de pessoas, ainda que em caráter 

temporário? Ora, houvesse interesse no censo isso seria explicado facilmente, mas 

“o governo não dava importância ao censo”, como afi rmou Eduardo Augusto Guima-

rães (2006) (à época ocupando a presidência do IBGE), em posterior depoimento à 

Memória Institucional (a 13 de março de 2006). Sobre aquele episódio, explicou o 

imbroglio da seguinte forma:

O censo que deveria ter sido realizado em 1990, foi realizado em 1991. [...] 
Fomos à Secretaria da Administração Federal, que era chefi ada pelo Joel Santana, 

pedir a contratação de 20 mil funcionários [censitários]654. O Joel Santana achou 
que [como] estávamos num momento de demissões, e tendo um estoque de funcio-
nários colocados em disponibilidade, não [cabia] autorizar a contratação, que em 
vez de contratar os 20 mil funcionários, devia-se utilizar aqueles em disponibilidade. 
Obviamente essa proposta [era] sem pé nem cabeça, não faz[ia] sentido, quer dizer, 
[...] os funcionários colocados em disponibilidade estavam quase todos localizados 
no Rio e em Brasília, nós precisávamos de 20 mil pessoas espalhadas no país inteiro. 
[Além disso] os funcionários colocados em disponibilidade estavam todos eles irri-
tadíssimos com o governo, obviamente não eram pessoas que iam se mobilizar e se 
dedicar ao censo como era esperado. 

Então, começou-se um processo de convencimento. Ao Joel Santana era im-
possível de convencer, mas tentávamos convencer o presidente de que isso não fa-
zia sentido. Desse processo, o Ministério da Economia participou [...], mas foi um 
processo lento, quer dizer, o próprio Ministério da Economia655 talvez não estivesse 

654 Este não terá sido o total de contratações temporárias, talvez apenas o número de supervisores.

655 À época, o IBGE estava vinculado a uma secretaria integrante do poderoso Ministério da Economia, cuja titular, de 
triste memória, era naquele momento Zélia Cardoso de Mello.

Cartaz do 
Censo 1991, 
distribuí-
do pelas 
escolas.
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muito interessado no censo, o presidente menos ainda, o Joel Santana era uma pes-
soa infl uente no governo. Foi um processo muito difícil, muito demorado, e nós 
estávamos correndo contra o tempo, você trabalha com um cronograma, mudança 
de governo por si só é um atraso de uma série de coisas. O que a gente estava vendo 
era o tempo passar, o mês da coleta, que era setembro, chegar sem que nós tivésse-
mos condições de fazer a contratação. Depois de contratar, você [ainda] tinha que 
treinar. Depois de muita briga, o presidente foi convencido e resolveu autorizar a 
contratação. 

O Joel Santana [então] levantou uma outra questão, obviamente ele sabia 
que a gente estava correndo contra o tempo e fez uma consulta ao Tribunal de 
Contas se devia ser seleção ou concurso público. Nós tínhamos pedido seleção, que 
era um processo mais rápido, para contratar por um ou dois anos, e ele levantou a 
dúvida se não deveria ser concurso. [...] nós já estávamos com o tempo esgotado e 
ainda tivemos [que esperar] até que o Tribunal de Contas [chegasse] a uma decisão. 
Nesse processo, a área técnica [...] começou a colocar em questão a possibilidade de 
fazer o censo [...]. O censo estava previsto para o dia primeiro de setembro, dados os 
atrasos que se tinham apresentados, a previsão era de que [só pudesse ser realizado 
em]  novembro, [com] dois ou três meses de atraso. O que a área [técnica] notava 
era que você fazer pergunta em novembro, dezembro, janeiro sobre a situação do 
mês de setembro era muito distante, muito arriscado, havia também a sazonalidade, 
se o censo refl etisse uma situação de dezembro, completamente diferente da de 
setembro porque era mês de férias, se o censo fosse feito naquelas condições, não 
havia como garantir a qualidade técnica do censo. 

Na verdade, o que a direção pensou: “ir em frente com o sacrifício da qua-
lidade técnica ou adiar o censo para 91”. Adiando o censo para 91, você teria a 
possibilidade de fazer o censo em setembro, portanto nas condições que a área téc-
nica considerava ideais, mas signifi cava que a série que era decenal sofreria uma 
[mudança] por um período de onze anos e depois um período de nove anos. A 
decisão foi que, como era muito dinheiro para arriscar numa operação que os pró-
prios demógrafos iriam por [...] em dúvida, era melhor então fazer o censo [em] 91 
com a qualidade esperada do que fazer o censo em 90. Obviamente foi uma decisão 
muito difícil de tomar porque ia contra a imagem do governo. O curioso é que as 
pessoas sempre achavam que o censo tinha sido adiado porque não tinha orçamen-
to, porque não tinha dinheiro, se fosse isso até seria possível entender, mas nem isso 
foi, tinha orçamento, tinha dinheiro, tinha tudo, foi uma maluquice do burocrata 
e o jogo meio sujo, porque quando ele perdeu, ainda jogou mais uma cartada para 
[anular] mesmo o processo. Foi um processo complicado. O censo [1991] foi muito 
difícil porque foi feito em condições muito adversas, greve a todo momento [...]656. 

Posteriormente constatou-se que o adiamento do Censo Demográfi co de 

1990 para 1991 teve conseqüências mais profundas do que as previstas e que só seriam 

resolvidas com o Censo de 2000. A quebra do intervalo decenal em 1990 exigiu ajus-

tes anuais para calcular indicadores e difi cultou a interpretação de algumas técnicas 

de avaliação da qualidade das informações. Dessa forma, o Censo 2000 se tornaria 

essencial para permitir a recomposição defi nitiva da série histórica da dinâmica po-

pulacional do Brasil. 

656 O depoimento de Eduardo Augusto Guimarães pode ser consultado na Memória Institucional do IBGE. No trecho que 
usamos, os grifos são nossos (naturalmente).
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Realizou-se, então, apenas o Censo Demográfi co657. Foram vistas as pessoas, 

as famílias e os domicílios, com raras diferenças em referência ao censo de 1980658. 

A referência seguiu sendo igual: a noite de 31 de agosto para 1o de setembro. Havia, 

então, no País 4 491 municípios, divididos em 163 269 setores659 para fi ns do censo. 

Manteve-se a obrigação e o sigilo, e não poderia ser diferente. Mudou-se as frações 

amostrais: 10% para municípios com população estimada superior a 15 000 habitan-

tes e 20% para os demais municípios. A idéia do “Censo das Américas” permaneceu. 

No seu todo, o censo pautou-se na Lei no 8.184, de 10 de maio de 1991.

Na divulgação dos resultados houve um total de 140 volumes, cobrindo os 

seguintes temas: Características Gerais da População e Instrução; Migração; Nupcia-

lidade, Fecundidade e Mortalidade; Mão-de-obra; Famílias e domicílios. A única do-

cumentação metodológica relativa é o que esta no início desses volumes; por razões 

várias, não foi elaborada um documentação propriamente metodológica.

Foram pessoas chaves nesse censo: David Wu Tai, Valéria da Motta Leite, Nuno 

Duarte Bithencourt, Lenildo Fernandes Silva, entre outros. Já então havia uma estrutu-

ra censitária permanente, com realce para a Coordenação de Acompanhamento e 

Controle Operacional dos Censos – COC (então sob a chefi a de David Wu Tai), bem 

assim, a Coordenação Técnica do Censo Demográfi co – CTD (então sob a chefi a da 

já referida Valéria da Motta Leite).

Como visto antes, Eduardo Augusto Guimarães era presidente (abril 1990 a 

março 1992) quando iniciou o censo, e quando saíram os primeiros resultados. Daí, 

quando a apuração ainda estavam em curso, dois presidentes se sucederam: primei-

ro, Eurico de Andrade Neves Borba (março 1992 a junho 1993) e Silvio Augusto Minciotti 

(junho 1993 a março 1994). Com eles vários chefes foram mudados, com refl exos na 

operação do censo (felizmente, David Wu Tai foi mantido na chefi a da COC). A di-

vulgação dos resultados só seria completada na gestão Simon Schwartzman (maio 1994 

a dezembro 1998)

C) A contagem da população em 1996

Em 1996, na gestão Simon Schwartzman, o IBGE pela primeira vez fez uma con-

tagem de população no meio de uma década (uma espécie de minicenso). O contexto 

trazido pela nova Constituição da República (1988), revalorizando os municípios e os 

estados, lhes repassando recursos, e lhes exigindo planos-diretores, tornava necessária 

a dinamização das estatísticas, e imperativa sua atualização. Daí, seguiu natural, haver 

uma da contagem da população, até que em 2000 se fi zesse um novo censo.

657 Houve uma comissão censitária formada por Elza Salvatori Berquó (CEBRAP), Hélio Moura (Fundação Joaquim Na-
buco), Isaac Kerstenetzky (UFRJ), João Luiz Mauriti Saboia (UFRJ), José Alberto Magno de Carvalho (UFMG), Nelson 
do Vale Silva (USP), Wilton de Oliveira Bussab (USP).

658 Por exemplo, depois de se manter ausente nos Censos 1950 a 1980, voltou-se a investigar defi ciência física e mental: 
cegueira, surdez, paralisia de um dos lados, paralisia das pernas, paralisia total, falta de membro(s) ou parte dele(s), 
defi ciência mental.

659 Desse total 105 083 eram urbanos e 58 186 eram rurais.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Estatísticas e indicadores demográfi cos
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Foi considerada como referência a noite de 31 de julho para 1o de agosto. A 

base legal seguiu sendo a Lei no 8.184, de 10 de maio de 1991. A obrigação e o sigilo 

foram, é claro, mantidos. Tratou-se das pessoas, das famílias, dos domicílios, com mui-

to poucas diferenças em relação ao censos feitos até então. Seus resultados permitiram 

a atualização das estimativas de população municipal, bem assim, da base operacional 

com vistas ao Censo 2000; mais quesitos sobre educação foram introduzidos. 

Houve apenas dois volumes impressos: Resultados relativos a sexo da po-

pulação e situação da unidade domiciliar, e, Resultados relativos à população e aos 

domicílios. No mais deu-se ênfase às mídias eletrônicas, em sistemas on-line e em CDs; 

microdados foram divulgados fartamente. Dessa forma, houve uma revolução na di-

vulgação de resultados censitários, com aplauso dos usuários; pode-se garantir que a 

modernidade chegou ao censo, e não apenas na divulgação, também na operação.

D) O censo em 2000

Em 2000 festejou-se (mal, diga-se de passagem, em meio a medíocres dis-

cussões bizantinas) os 500 anos do descobrimento do Brasil, pelos portugueses, sob o 

comando de Pedro Álvares Cabral. Assim, o Censo 2000 foi um feliz encontro histórico, 

como fora bem dito por Fernando Henrique Cardoso, então presidente da República: “será 

um momento de refl exão sobre o que realizamos, o que somos e o que queremos ser”.

Foi considerada como referência o dia 1o de agosto, com a qual evitou-se o 

período eleitoral, das eleições municipais brasileiras (3 de outubro), e se adequou às 

condições dos países membros do MERCOSUL, mais o Chile e a Bolívia, cujos censos 

foram feitos em conjunto, segundo pedidos da ONU para os países do mundo, na 

virada do milênio; dessa forma, iniciou-se um processo interessante de homogeneiza-

ção das estatísticas econômicas e sociodemográfi cas. 

Cartaz da 
Contagem 
Populacional 
de 1996 e 
Censo 
Agropecuário.
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O desenho da amostra foi o mesmo de 1991 (10% para os municípios com 

população estimada superior a 15 000 habitantes e 20% para os demais municípios). 

Havia, então, 5 507 municípios, divididos em 215 811 setores para fi ns do censo; fo-

ram usadas 200 mil pessoas, sendo 30 mil supervisores; 54 milhões de domicílios fo-

ram visitados (onde, além deles próprios, foram vistas as pessoas e as famílias, em 

termos parecidos aos anteriores)660. A base legal seguiu sendo a mesma (Lei no 8.184, 

de 10 de março de 1991). Houve grandes avanços técnicos e tecnológicos, seja nos 

processos de coleta e de apuração, seja na divulgação dos resultados.661

A divulgação dos resultados consolidou a divulgação da Contagem da Popu-

lação em 1996, saindo poucos volumes impressos, com poucas tabelas, alguns gráfi cos 

e cartogramas, bem assim, comentários analíticos. O forte foram as outras mídias, com 

realce aos CD-ROM contendo microdados662. Em 2000 saíram os “Resultados prelimi-

nares”; em 2001 saíram “Sinopse preliminar”, “Análise dos resultados da sinopse pre-

liminar”, “Características da população e dos domicílios, resultados do universo”; em 

2002 saíram “Perfi l das mulheres responsáveis pelos domicílios”, “Tabulação avança-

da, resultados preliminares da amostra”, “Fecundidade e mortalidade infantil”, “Perfi l 

dos idosos responsáveis pelos domicílios”, “Indicadores sociais municipais”, “Análise 

dos resultados do universo”, “Primeiros resultados da amostra”; em 2003 saíram “Ca-

660 Houve pequena mudança na categoria “cor ou raça”, que passou à divisão seguinte: branca, preta, amarela (japonesa, 
chinesa, coreana, etc.), parda (mulata, cabocla, cafuza, mameluca, mestiça), indígena.

661 Por exemplo, avançou-se muitíssimo na digitalização da base cartográfi ca dos 480 municípios com mais de 50 mil habi-
tantes, que juntos representam 61% da população brasileira, bem assim, avançou-se expressivamente na informatização 
da rede de agências do IBGE.

662 Houve, ainda, DVD com microdados. E houve também intensa utilização da Internet: Sistema IBGE de Recuperação 
Automática – SIDRA, Banco Multidimensional de Estatísticas – BME, Cidades@, IBGEteen e IBGE 7a12. Tudo com 
grande aceitação, e, por certo, fazendo escola para o futuro.

Cartaz do 
Censo 
Demográfico 
2000.

Cartaz do 
Censo 

Demográfico 
2000.
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racterísticas gerais da população, resultados da amostra”, “Migração e deslocamento”, 

“Educação”, “Trabalho e rendimento”, “Nupcialidade e fecundidade”, “Famílias e do-

micílios”, “Atlas do censo demográfi co”; por fi m, uma alentada metodologia (mais 

minuciosa que a elaborada para o Censo 1980)663.

A Comissão Consultiva, nesse censo, esteve formada por Charles Curt Mueller 

(ex-presidente do IBGE no período de maio 1988 a abril 1990), da Universidade de 

Brasília – UNB; Elisa Maria da Conceição Pereira Reis, do Instituto de Filosofi a e Ciências 

Sociais –  IFCS / UFRJ; Elza Salvatore Berquó, do Centro Brasileiro de Análise e Plane-

jamento – CEBRAP / SP e da Comissão Nacional de População – CNPD / DF (e sócia 

de relevo da ABEP); José Alberto Magno de Carvalho, do Centro de Desenvolvimento 

e Planejamento Regional – CEDEPLAR / MG; Ricardo Paes e Barros, do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA / RJ; Tânia Bacelar de Araújo, do Universidade 

Federal de Pernambuco – UFPE; e, Wilton de Oliveira Bussab, da Fundação Getulio Var-

gas –  FGV / SP. Ademais, houve no âmbito interno uma Comissão de Planejamento e 

Organização – CPO, seguindo com suas tarefas a COC e a CTD; foram pessoas chaves: 

Nuno Duarte Bithencourt, Maria Vilma Salles Garcia, Alicia Bercovich, Marco Antônio dos San-

tos Alexandre, Paulo César Martins, Dulce Santoro Mendes, Heleno Ferreira Mansoldo, Franklin 

Moreira de Almeida, Marise Maria Ferreira, afora muitas e muitas outras pessoas664.

Estatísticas do Registro Civil

Desde tempos remotos os Estados (“E” maiúsculo) para se constituírem efe-

tivamente, tiveram que registrar os estados (“e” minúsculo) das pessoas; em especial 

os registros dos nascimentos, dos casamentos, dos falecimentos. Foi preciso laicizar os 

registros, retirando-os das atribuições religiosas, não raro, em contentas delicadas, e 

até mesmo com alguma freqüência confl ituosas. 

Por demais, nunca foi simples convencer as populações a assimilarem essas 

competências dos Estados, sem contar que em países com grandes espaços e popu-

lação esparsa e dispersa, ao exigirem mais estruturas cartoriais, a coisa fi cava mais 

complexa; e se a tudo isso se somasse a ignorância das populações, aí mais ainda de-

sandava, levando a omissões nos registros.

Hoje, para além de fi xarem direitos, sua razão histórica, bem assim, de da-

rem aos Estados condições de governarem suas populações, sua maior razão, permi-

tem valiosos estudos da  dinâmica da população, dessa forma, subsidiando a elabora-

ção de políticas públicas e o exercício da cidadania. 

663 Estes nomes não reproduzem rigorosamente os nomes das publicações. Fizemos uma simplifi cação, para aliviar o texto, 
já que os títulos completos são muito repetitivos.

664 Infelizmente, não conseguimos recuperar os nomes que integraram as Comissões Consultivas que terão havido nos 
demais censos aqui tratados: 1980, (1990) 1991, 1996. Talvez não tenha havido comissão em 1980 e em 1996. Em 1990, 
mesmo não tendo havido o censo sabemos que houve uma comissão, e que Isaac Kerstenetzky a presidiu, devendo ter 
seguido presente na de 1991.
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A) Três tempos passados 
(no Império e na República)

No início dos tempos, intentou-se im-

plantar os registros. Isso se deu em dois instantes, 

no período do Império (1822-1889). 

O primeiro instante ocorreu no Gabi-

nete Monte Alegre, no contexto das medidas pro-

gressistas implantadas (por certo conservadoras): 

a repressão ao tráfi co de africanos (Lei Eusébio 

de Queirós), o Código Comercial (feito por Irineu 

Evangelista de Souza, futuro Barão e Visconde de 

Mauá), a Lei de Terras, o estímulo à imigração de 

estrangeiros, a essas medidas juntou-se a feitura do 

Censo da população e a laicização dos registros de 

nascimentos, de casamentos e de falecimentos, até 

então afetos aos vigários. Uma forte reação popu-

lar, contudo, inviabilizou a laicização dos registros, 

e, no seu rastro, a feitura do Censo. Desde então, 

essas medidas permanecem nas proposições, nas intenções, mas, por várias razões, 

inclusive a Guerra Maldita (1864 – 1870) contra o Governo de Solano Lopez, foram 

sendo adiadas665. 

O segundo instante ocorreria nos Gabinetes Itaboraí, São Vicente e Rio Branco. 

Ou seja, quando da inauguração do Gabinete Itaboraí, na Fala do Trono, D. Pedro 

anuncia como política de governo o fazer o censo; logo depois, Paulino José Soares de 

Souza, Ministro do Império, encaminha à Assembléia Geral a que logo seria a Lei 

do Censo (1870), na qual, em um artigo, considera-se a laicização dos registros de 

nascimento, de casamento e de falecimento. No Gabinete São Vicente, em seguida, 

já com João Alfredo Correia de Oliveira no Ministério do Império, como mandava aquela 

legislação é criada a Diretoria Geral de Estatística – DGE (1871), que centra atenção 

no censo, deixando em prudente esquecimento a implantação do registro civil. No 

Gabinete Rio Branco o censo é feito, sob o comando de Manuel Francisco Correia, sem 

que nada seja feito em relação ao registro civil. O censo é feito, a DGE é reduzida em 

estrutura, embora aumentada em competência, e o registro civil fi ca no plano dos 

discursos e da legislação, em sucessivas retomadas de intenções666.

Visto o tempo inicial, passemos ao segundo tempo. No ocaso do Império, 

há uma minuciosa legislação para implantar-se, de uma vez por todas, o registro civil. 

Mas isso virá apenas com a República, no contexto da separação da Igreja e do Estado. 

Então o registro é laicizado, seguindo a legislação monárquica, só muito depois alte-

rada na substância. Curiosamente, há uma intensa atribuição de competências à Di-

665 Ver o capítulo 5 do volume 1: Estatísticas desejadas (1822-c.1889), desta coleção.

666 Ver os capítulos 9 e 13 do volume 1: Estatísticas desejadas (1822-c.1889), desta coleção.

Capa de 
Estatísticas 
do Registro 
Civil.
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retoria Geral de Estatística – DGE (restaurada em janeiro de 1890, quando o próprio 

destino da República estava envolto em dúvidas), mais que de derivar dos registros 

estatísticas, até mesmo de imprimir e de controlar os livros de assentamento. De certa 

forma, os cartórios estavam menos sob a égide do Ministério da Justiça, que da própria 

Diretoria Geral de Estatística. Sua luta nessa temática será proverbial, e tomará ao seu 

diretor muito tempo; se verá no epicentro de pendengas com os demógrafos-sani-

taristas. Muitos estudos são realizados, sugerindo deveres e regras aos cartórios, por 

seus notários, intentando conquistar a população, derivando estatísticas. Os sucessos 

são risíveis, o que incomoda muitíssimo a Bulhões Carvalho, Diretor-Geral da DGE, e, 

ele próprio, um consagrado demógrafo-sanitarista. As lutas são inglórias, tanto mais 

por deverem envolver as unidades da federação, uma federação que fazia ouvidos de 

mercador ao que emanava da esfera federal.667 

O terceiro tempo virá da concepção de Teixeira de Freitas para o sistema esta-

tístico, tendo o IBGE no topo. O sistema idealizado era descentralizado, confi gurado 

em cooperação interadministrativa (nas esferas federal, estadual e municipal), com as 

partes envolvidas, voluntariamente, cedendo vontades e assumindo deveres; fi gurava-

se uma situação dita então sui generis, o que era de fato; assim, o IBGE era o topo de 

uma “federação de repartições” ou “consórcio federativo”. Vale dizer, o IBGE nascera 

para coordenar, e não para produzir; produzir caberia a órgãos federais temáticos, 

ou a órgãos estaduais (e municipais) supra-temáticos. Por essa lógica, como todos os 

temas, também o registro civil estaria na alçada de algum órgão especializado, em 

algum ministério competente, e esteve numa repartição especializada no Ministério 

da Justiça. Fazia parte do Conselho Nacional de Estatística - CNE e da Junta Executiva 

Central  - JEC, seguindo as orientações emanadas desses colegiados, nos quais ajudava 

a tomá-las. A importância dessa repartição era tão grande que por muito tempo ca-

bia ao seu diretor, segundo as normas vigentes, a vice-presidência do IBGE. As lutas 

seguiram desgastantes, com os cartórios e com a população; ser uma repartição espe-

cializada, menos nos saberes, e mais pela concentração de competência, se não dava 

curso livre aos registros, ao menos não afogava a direção do órgão central, no caso o 

IBGE, como seu deu na DGE. Para que a atribuição de derivar dos registros estatísticas 

pudesse estar no órgão central seria preciso que ele fosse produtor, para além de coor-

denador, e isso viria apenas na reforma do IBGE, quando tornado uma Fundação.668

B) Um quarto tempo (no atual IBGE)

Em 1967 o IBGE é tornado uma Fundação. Com isso, pretendia-se garantir-

lhe a autonomia que perdera ao longo do tempo. Os órgãos federais temáticos se 

esvaziaram, pouco a pouco, e suas tarefas não avançavam (isso também acontecia com 

a elaboração das estatísticas do Registro Civil). Por isso, decidiu-se por uma produção 

667 Ver os capítulos 2, 8 e 14 do volume 2: Estatísticas legalizadas (c.1889-c.1936), desta coleção.

668 Ver o volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção, sobremodo os capítulos iniciais de 1 a 7.



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Estatísticas e indicadores demográfi cos
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

centralizada, sob um Plano Nacional de Estatísticas Básicas - PNEB, logo depois torna-

do o Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas - PGIEG. A passagem seria 

cuidadosa, levando o tempo que fosse necessário, a estrutura da Fundação IBGE, con-

tudo, não favorecia essa passagem, já que quase que apenas repetia a (criticada) estru-

tura do velho IBGE. Em 1970, esse ambiente de paralisia, pese o desejo das mudanças, 

com Isaac Kerstenetzky seria modifi cado, com a refundação da Fundação em 1973. 

Pois, como visto antes, em novembro 1967 seria criado o CBED, e nele, 

sob a chefi a de João Lyra Madeira, o IBGE em agosto 1971 assumiria o Registro Civil, 

até então afeto ao Serviço de Estatística Demográfi ca, Moral e Política, do Ministério 

da Justiça, um dos serviços federais integrantes do Conselho Nacional de Estatística 

- CNE e da Junta Executiva Central - JEC. No ato houve a cessão do acervo ao IBGE, 

que assumiu os encargos da coleta, da apuração, e da divulgação das estatísticas dos 

nascimentos, dos casamentos, dos falecimentos, o que, depois de alguns estudos, ava-

liações e renovações metodológicas se daria a partir de 1974669. Desde então houve 

vários atrasos, por razões várias (em 2000, as últimas estatísticas se referiam a 1996).

Quanto ao registro dos “nascidos vivos” ainda se viviam antigos problemas: 

registros tardios por falta de interesse (ou mesmo ignorância) dos pais, ou ainda por 

acesso difícil aos cartórios (afora os custos dos registros); havia também os registros 

duplos, ou múltiplos de pessoas, que, tendo perdido a certidão, em vez de pedirem 

segunda via, preferiam novamente se registrarem em outras localidades. Quanto aos 

“casamentos”, os registros eram considerados mais fi dedignos, já que os casamentos 

religiosos, ao serem passados aos cartórios (ou serem feitos sob ordem dos mesmos), 

ganhavam efeitos civis; mas, claro, ainda lhes escapavam as uniões consensuais. Quan-

to aos “óbitos”, os dados mais precisos referiam-se às capitais e áreas metropolitanas, 

de vez que em pequenas cidades e zonas rurais ainda eram comuns irregularidades no 

sepultamento, principalmente de crianças, efetuados em cemitérios não ofi ciais ou 

nos chamados “cruzeiro” de fazendas, onde não havia nenhum controle.

Em parte esta situação foi melhorada pela Lei no 9.534, de 10 de dezembro 

de 1997, estabelecendo a gratuidade universal dos registros de nascimento e óbitos. 

Nesse rastro, resoluções do Ministério da Saúde, sob José Serra, obrigaram registros 

nos hospitais públicos, logo após os partos. Não obstante, segue sendo alto o per-

centual de sub-registros dos nascimentos (inclusive óbitos fetais), e dos falecimentos 

(como precondição ao sepultamento), sobretudo em regiões mais pobres, onde ain-

da é grande a parcela da população residente em pequenas cidades e áreas rurais. No 

que tange aos casamentos, muitas uniões ainda ocorrem à margem do sistema legal; 

entrementes, as separações judiciais e divórcios, reguladas pela Lei no 6.515, de 26 de 

dezembro de 1977, passou a ser objeto de elaboração de estatísticas (desde 1978).

669 Isso veio com base na Lei no 6.015, de 30 de dezembro de 1973, que passou a vigorar por inteiro, regulando os regis-
tros públicos (das pessoas naturais, das pessoas jurídicas, dos títulos de documentos, dos imóveis) em 1o de janeiro de 
1976.
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C) A presença da Fundação SEADE

Em 2000 a situação nacional era dramática, em especial com respeito ao 
estado de São Paulo. Um grande volume de trabalho estava acumulado. Para o caso 
de São Paulo, onde o atraso era enorme, porque o volume era assustador, tratou-se de 
negociar uma parceria com a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – Fun-
dação SEADE. Em 2001, fi nalmente, foi fi rmado um convênio de cooperação para co-
letar, apurar, analisar e divulgar as Estatísticas Vitais, delas fazendo análises e estudos 
demográfi cos. As bases de dados seriam passadas ao IBGE que, a seu turno, assumia 
deveres de interesse da Fundação SEADE, além de apoiá-la tecnicamente. O trabalho 
aparecia com as duas logomarcas. Avanços nos métodos seriam feitos em conjunto, 
sempre que possível e necessário.

De imediato a Fundação SEADE repassou as bases de dados dos anos de 
1997 a 2000, o que permitiu a atualização das Estatísticas do Registro Civil por parte 
do IBGE; ao fi nal de 2002 saíram os volumes alusivos aos anos 1998, 1999 e 2000. En-
tão, não restava nenhuma dúvida da vantagem daquele convênio, com o qual houve 
uma economia de esforços nos cartórios, já que unifi cava seu atendimento. Conceitos 
e processos foram unifi cados, e isso, embora fosse essencial, provocou embaraços na 
transferência de bases de dados. Mas, feitos os ajustes os ganhos foram evidentes, e 
altamente compensadores. A partir de 2005, a própria Unidade Estadual do IBGE 
passou a integrar o convênio, facilitando a transmissão das bases de dados.

È importante ressaltar que o sucesso da parceria entre o IBGE  e a Funda-
ção SEADE só foi possível devido à  tradição do Instituto de Pesquisa Paulista no 
levantamento das estatísticas vitais naquela Unidade da Federação, bem como, pela 
excelência dos seus trabalhos. O IBGE, no que tange as estatísticas vitais, está aberto 
a estabelecer parcerias com outros Institutos de Pesquisas Estaduais. Todavia, num 
primeiro momento seria necessário que a parceria envolvesse treinamento, capacita-
ção e padronização das metodologias a serem implementadas, uma vez que, fora do 
âmbito de São Paulo, os organismos 
estaduais não fazem regularmente o 
levantamento das estatísticas vitais 
(OLIVEIRA, 2005, p. 17).

Sobre o “Sistema de Estatísticas 
Vitais de São Paulo”, com base na “Pesquisa 
Mensal de Eventos Vitais”, de competência 
da Fundação SEADE, valerá a leitura do tex-
to Estatísticas da vida, de Bernadette Cunha 
Waldvogel e Carlos Eugenio de Carvalho Ferrei-
ra, publicado na revista São Paulo em Perspec-
tiva, (v. 17, n. 3-4, p. 55-66, jul./dez. 2003). 
Por demais, a Fundação SEADE dispõe em 
seu sítio na Internet um sem número de ar-
quivos com informações sobre população e 
estatísticas vitais, por exemplo, uma Memó-
ria das Estatísticas Demográfi cas, um Siste-
ma de Documentos sobre População, várias 
séries históricas, inclusive de microdados. 

Os primeiros 30 anos da ABEP.
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Indicadores demográfi cos

Desde há muito, como visto antes, vêm sendo produzidos indicadores de-

mográfi cos: fecundidade, mortalidade, morbidade, migração, e outros. Tudo isso tem 

sido essencial à atividade de planejamento; sem dúvida alguma, eles são fundamentais 

à formulação e ao posterior controle das políticas públicas. Entretanto, segundo Ge-

orge Martine, atual presidente da ABEP, há ainda baixa exploração dessas informações 

para a vida social e econômica: “algumas das mais importantes transformações no nos-

so padrão demográfi co continuam sendo desconhecidas pelo políticos, pelos deciso-

res e pelo grande público”; e prossegue: “nesse contexto de desinformação, não deve 

surpreender o fato de que as análises e os instrumentos oferecidos pela demografi a 

ainda não atingiram seu potencial” (MARTINE, 2006, p. 7). Então,  

Para cumprir plenamente sua função social, os estudos populacionais de-
verão avançar em dois sentidos. Primeiro, deverão esclarecer e informar melhor o 
público a respeito das transformações demográfi cas em curso. Com isso, será pos-
sível abrir um diálogo mais consciente a respeito das interações entre diferentes 
aspectos da dinâmica demográfi ca e os processos sociais, econômicos e políticos 
da atualidade. [...] Segundo, os estudos populacionais devem oferecer conceitos, 
informações e ilustrações práticas a respeito de como os conhecimentos e as fer-
ramentas da demografi a podem auxiliar o processo decisório, tanto do setor pú-
blico como da empresa privada. [...] Talvez a maior vantagem desta área [estudos 
populacionais] seja a capacidade de dimensionar com maior precisão os processos 
e fenômenos sociais, quantifi cando o que eles representam numa perspectiva mais 
ampla. Isso facilita muito o estabelecimento de ordens de prioridades e a formula-
ção de melhores políticas. Também serve para evitar que políticas desastrosas como 
aquelas registradas no passado nos campos da colonização dirigida, da previdência 
ou da educação, inter alia, sejam adotadas por falta de conhecimento da demanda 
setorial produzida pela interação entre as variáveis demográfi cas. A segunda grande 
vantagem dos estudos populacionais é uma característica técnica: a capacidade para 
projetar tendências futuras com uma base mais sólida e uma maior probabilidade de 
acerto. [...] A demografi a é baseada na teoria de populações estáveis e trabalha com 
variáveis como fecundidade, mortalidade e composição demográfi ca. Estas variáveis 
têm a vantagem de possuir uma coerência interna e uma previsibilidade muito gran-
de, além de não serem alteradas rapidamente, exceto em casos extremos. O tercei-
ro aspecto que merece ser destacado diz respeito à inata interdisciplinaridade dos 
estudos populacionais. As tendências demográfi cas e sua inércia são intimamente 
ligadas a quase todas as formas de comportamento humano. Por causa disso, os es-
tudos populacionais têm uma interface com várias ciências humanas. [...] Utilizadas 
adequadamente, as informações sociodemográfi cas podem introduzir novas pers-
pectivas e trazer um pensamento mais estratégico para os esforços do planejamento, 
seja em nível público ou privado (MARTINE, 2006, p. 7-9).

Em suma, são fontes chaves aos estudos da população: os censos, os registros 

de nascimento, os de falecimento, os de casamento realizados e os dissolvidos (sepa-

rações judiciais e divórcios), as investigações domiciliares por amostragem. Daí são 

calculadas estimativas demográfi cas e projeções de população (total, regionais, mu-

nicipais). Tudo isso já é clássico, e é feito com maior presteza e qualidade, ao passar 

do tempo. Novas derivações, em meio a estudos variados e cuidadosos, como realça 

George Martine, são possíveis, e vêem, pouco a pouco, sendo feitos. Há, dessa forma, 

um grande campo ainda em aberto, a espera de inovadoras explorações.
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O Técnico do IBGE
Na sua nobre missão
Visita o rico chalé
E o mais pobre rincão.
Registra o nome do chefe,
Da rua e da sua cidade,
Do sítio ou localidade;

O nome da profi ssão,
Se doutor ou magarefe.
Qual a  escolaridade
O parentesco e a idade,
Se no lugar sempre morou
Ou se d’outro Estado mudou.
Se é manco ou tem miopia,

Se é de taipa ou alvenaria 
O seu rancho ou moradia.
Se é própria ou alugada,
Se foi cedida ou doada
Se tem esgoto e energia;
Tem água da Companhia,
Do poço ou do ribeirão.

O lixo se é coletado, 
Distribuído, queimado
Ou no riacho jogado.
Se tem banheiro e fogão,
Se o combustível é carvão
Lenha ou gás de botijão.
Se há telefone, geladeira,

Carro, Rádio e televisão.
Se é ou não da lavadeira
Ou da máquina de lavar
A roupa do ferro passar.
Quantos são os dormitórios
Se existem mictórios.
Qual era sua ocupação.

É empregado ou patrão.
Trabalha na agricultura?
Na cria, silvicultura,
Bovino, caprinocultura,
Suíno, ovinocultura,
Apicultura, avicultura,
Eqüino e sericicultura.

Qual a área cultivada?
Quantos são os animais?

Qual a madeira lavrada?
Quanto paga ao capataz?
Quanto gasta? quanto ganha?
Quanto resta? quanto faz
De queijo de coalho e banha,

De arroz, de fubá e pamonha.
Quanto foi de canjiquinha,
Beiju, tapioca e farinha.
Se tem trator e implemento,
Mula, cavalo e jumento
Arado, colheitadeira 
Ou só ceifa trilhadeira.

Se faz curva de nível em risco
Se tem grade de arrasto e disco
Reboque, utilitário,
Se vê o jornal diário,
Quantos são os caminhões,
O total de embarcações,
Silos de encosta ou trincheira.

Se faz cura de bicheira
Mal do chifre e batedeira
Quantas cabeças de gado,
Ainda estão no cercado.
Se faz adubação orgânica
Ou usa a química inorgânica
Se irriga por aspersão

Se usa pivô ou canhão,
Por sulco ou microaspersão.
Os dados assim obtidos
Unidos e analisados
Serão todos tabulados,
E à sociedade ofertados.
Constitui a Estatística,
Na minha simples visão,
A mais bela forma artística
De desvendar a nação.
Vinculada à geografi a (unida)
Em sua base cartográfi ca
Simplesmente ela desfi a (anuncia)
Bela cena fotográfi ca.

Com a Geografi a irmanada
Em sua base cartográfi ca
Fica muito  destacada
Bela cena fotográfi ca

CENSOS DO IBGE*

Francisco Otávio Cunha Pires**

* Censos Demográfi co e Agropecuário.

** Engenheiro agrônomo da Unidade Estadual do IBGE no Ceará. Este poema nos foi enviado pelo próprio autor, mas, 
uma versão anterior foi publicada em: LOPES, Francisco José Moreira (Org.). Francisco Otávio Cunha Pires: história de 
vida (servidor do IBGE/Ceará). Fortaleza: [s.n.], 2007. (Série História de vida dos servidores do IBGE, v. 5).
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EVOLUÇÃO DOS CENSOS DEMOGRÁFICOS E DO REGISTRO CIVIL 

Luiz Antonio Pinto de Oliveira e Celso Cardoso Da Silva Simões

Os quadros a seguir foram publicados originalmente no artigo “O IBGE 

e as pesquisas demográfi cas”, divulgado na Revista Brasileira de Estudos de Po-

pulação, em 2005. As versões ora apresentadas foram revistas pelos autores, que 

autorizaram suas  reproduções na presente publicação.

QUADRO 1. EVOLUÇÃO DOS DADOS COLETADOS NOS CENSOS DEMOGRÁFICOS DE 
1872, 1890, 1900, 1940, 1950, 1960, 1970, 1980, 1991 e 2000 (continua)

DADOS COLETADOS 1/8/ 21/12/ 31/12/ 1/9/ 1/7/ 1/7/ 1/9/ 1/9/ 1/9/ 1/9/ 1/8/
1872 1890 1900 1920 1940 1950 1960 1970 1980 1991 2000

1. Identificação, Condição
de Presença e loc. Geográfica
1.1. Nome X X X X X X X X X X X
1.2. População Presente X X X X X X X X X X X
1.3. População Residente - - - - X X X X X X X
1.4. Dados sobre a Localização Geográfica X X X X X X X X X X X

2. Informações Pessoais
2.1. Sexo X X X X X X X X X X X
2.2. Idade X X X X X X X X X X X
2.3. Estado Civil X X X X X X X X X X X
2 .4. Nacionalidade X X X X X X X X X X X
2.5. Lugar de Nascimento X X X X X X X X X X X
2.6. Data de Nascimento - - - - X X X X X X X
2.7. Filiação (Legal ou Ilegal) - X X - - - - - - - -
2.8. Cor X X - - X X X - - X X

3. Informações Econômicas
 3.1. Ocupação, Profissão ou Cargo - X X X X X X X X X X
 3.2. Ramo de Atividade - - - X X X X X X X X
 3.3. Posição na Ocupação - - - - X X X X X X X
 3.4. Rendimento - - - - - - X X X X X
 3.5. Desemprego - - - - - - X X X X X
 3.6. Ocupação Suplementar - - - - X X - - - - X
3.7. Horas Trabalhadas - - - - - - - X X X X
3.8. Contribuição à Previdência - - - - - - - - X X X
3.9. Local do Trabalho - - - - - - - - - X X

4. Informações sobre o Domicílio e a
Família
 4.1. Parentesco ou Relação com o chefe X X X - X X X X X X X
4.2. Tipos de Família... - - - - - - - X X X X
4.3. Característica Físicas do Domicílio - - - X X X X X X X X
4.4. Características Gerais do Domicílio - - - - X X X X X X X
4.5. Condições de Ocupação do Domicílio - - - X X X X X X X X
4.6. Valor do Aluguel - - - - X X X X X X -
4.7. Tempo de Residência no Domicílio - - - - - - - X X X X

(continua)



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Estatísticas e indicadores demográfi cos
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

QUADRO 1. EVOLUÇÃO DOS DADOS COLETADOS NOS CENSOS DEMOGRÁFICOS DE 
1872, 1890, 1900, 1940, 1950, 1960, 1970, 1980, 1991 e 2000 (continua)

DADOS COLETADOS 1/8/ 21/12/ 31/12/ 1/9/ 1/7/ 1/7/ 1/9/ 1/9/ 1/9/ 1/9/ 1/8/
1872 1890 1900 1920 1940 1950 1960 1970 1980 1991 2000

7. Informações Sobre Migrações

7.1. Se  nascido no município de residência atual - - - - - - X X X X X
7.2.Nome da UF ou do País estrangeiro de nascimento - - - - X X X X X X X

7.3. Há quanto tempo reside na UF - - - - - - - X* X X X

7.4. Há quanto tempo reside no Município - - - - - - X* X* X X X
7.5. UF ou país estrangeiro de residência, antes de 

mudar-se para o município atual - - - - - - X* X* - - -
7.6. UF ou país estrangeiro de residência, antes de
mudar-se para a UF atual - - - - - - - - - - X
7.7. Para aqueles com menos de 10 anos de residência no  município: 
município de residência e respectiva UF, ou país estrangeiro - - - - - - - - X X -
antes de mudar-se para o município atual 

7.8. Situação de residência no município onde morava anteriormente - - - - - - X* X* X X** -
7.9.  Se no municipio atual já morou nas zonas urbana e rural - - - - - - - - X X -
7.10. Se  não brasileiro-nato, ano de fixação de residencia no Brasil - - - - - - - - - X X
7.11.  Nome do município e respectiva UF, ou país estrangeiro, onde
residia a  5 anos atrás - - - - - - - - - X X
7.12. Situação de residência onde residia a 5 anos atrás - - - - - - - - - X X
7.13. Migração Pendular (onde trabalha ou estuda) - - - - - - - X X - X

8. Outra Informações
8.1. Idioma - - - - X X - - - - -
8.2. Religião X X X - X X X X X X X
8.3. Incapacidade Física X X X X X - - - - X X

(conclusão)

5. Informações Sobre a Nupcialidade, Fecundidade e
 Mortalidade
5.1. Tipo de União - - - - - - X X X X X
5.2. Ano de Casamento ou União - X - - - - X - - - -
5.3. Total de Filhos Tidos (nascidos vivos e mortos) - - - - X X X X X X X

5.5. Total de Filhos Tidos Nascidos Mortos - - - - X X X X X X X
5.6. Número de Filhos Sobreviventes - - - - X X X X X X X
5.7. Número de Filhos Nascidos Vivos nos últimos 12  meses - X - - -
5.8. Data de Nascimento do Último Filho Nascido Vivo - - - - - - - - X X X
5.9. Se tem Mãe Viva - - - - - - - - X X -
5.10. Se a Mãe reside no domicilio, indicar qual - - - - - - - - - X -
5.11. Pessoas que  moravam no domicilio e faleceram 
nos últimos 12 meses - - - - - - - - X - -
5.12. Número de filhos que moram no domicilio - - - - - - - - - X -
5.13. Número de filhos que moram fora do município - - - - - - - - - X -
5.14. Se o último filho nascido vivo está vivo - - - - - - - - - - X

6. Informações Sobre Educação  

6.1. Alfabetização. X X X X X X X X X X X
6.2. Assistência escolar X - - - X - X X X X X
6.3. Grau de Instrução - - - - X X X X X X X
6.4. Especie de Curso Concluído - - - - X X X X X X X
6.5. Grau e Série que freqüenta - - - - - - - - X X X
6.6. Freqüência a curso não seriado - - - - - - - - X X X
6.7. Última série que concluiu com aprovação
( pessoas que não frequentaram escola) - - - - - - - - X X X
6.8. Grau da última série concluida 
(pessoas que não freq. escola) - - - - - - - - X X X

5.4.Total de Filhos Tidos Nascidos Vivos. - - - - X X X XX X X

Fonte: Oliveira, Luiz Antônio Pinto de; Simões, Celso Cardoso da Silva. O IBGE e as pesquisas demográfi cas. Revista Brasileira de Estudos Populacionais, 

São Paulo: nome da instituição, v. 22, n. 2, p. 291-302, jul./dez. 2005. Edição especial.  Revisto e adaptado pelos autores. 

* Apenas para os não-naturais do municipio 

** Apenas para aqueles com  menos de 10 anos de residência no municipio
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QUADRO 2. REGISTO CIVIL, 1888-2006
NASCIMENTOS

Dados Coletados Dados Coletados Dados Coletados
a nível Nacional a nível Nacional a nível Nacional

Evolução das Informações Estabelecidas pelo IBGE a pelo IBGE a pelo IBGE a
por lei no ato da Registro de Nascimentos partir de 1974 partir de 1990 partir de 2006

INFORMAÇÕES até 1989
Decreto no Decreto no Decreto no Mapa de Nasci- Mapa de Nasci- Mapa de Nasci-

9883 de 18542 de 4857 de Lei de dos Vivos dos Vivos dos Vivos
07/03/1888 24/12/1928 9/11/1939 30/12/1973 (Modelo CBED-1) (Modelo RC-1) (Modelo RC-1)

1. Dados do Registro
 1.1. Data X X X X X X
1.2. Local(distrito, subd., etc.) X X X X X X
1.3. Número do Registro X X X X X X
1.4. Número da declaração do nascimento - - - - - - X

2. Dados Sobre o Nascido
2.1. Nome e Sobrenome X X X X - -
2.2. Data de Nascimento X X X X X X
2.3. Lugar do Nascimento (geo-
       gráfico e funcional) X X X X X X
2.4. Sexo X X X X X X
2.5. Natureza do Parto (gêmeos,
       Sim ou Não) X X X X X X
2.6. Filiação (legítima ou
       ilegítima) X X X - X -
2.7. Estado Civil - - - - - X
2.8. Cor - X X X - -
2.9. Nasceu Vivo, nasceu morto,
       morreu no ato ou logo de-
       pois do parto X X X X * *
2.10. Local do Nascimento - - - - - X

3. Dados sobre os Pais
3.1. Nome X X X X - -
3.2. Naturalidade X X X X X X
3.3. Profissão X X X X - -
3.4. Residência X X X X X X
3.5. Local do casamento X X X X - -
3.6. Idade da mãe no momen-
       to do parto - - - - X X

4. Outros dados
4.1. Ordem de Filiação de outros
      irmãos de mesmo sobrenome X X X X - -
4.2. Nome dos avós materno e
        paterno X X X X - -
4.3. Nome, sobrenome, profissão
     e residência das testemunhas X X X X - -

(*) Esta informação é coletada no mapa de nascidos mortos/ou óbitos fetais, com as demais informações

Fonte: Oliveira, Luiz Antônio Pinto de; Simões, Celso Cardoso da Silva. O IBGE e as pesquisas demográfi cas. Revista Brasileira de Estudos Populacionais, 

São Paulo: nome da instituição, v. 22, n. 2, p. 291-302, jul./dez. 2005. Edição especial.  Revisto e adaptado pelos autores. 
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QUADRO 3. REGISTO CIVIL, 1888-2006
ÓBITOS

Dados Coletados Dados Coletados Dados Coletados
a nível Nacional a nível Nacional a nível Nacional

Evolução das Informações Estabelecidas pelo IBGE a pelo IBGE a pelo IBGE a
por lei no ato da Registro de Óbitos partir de 1974 partir de 1990 partir de 2006

INFORMAÇÕES até 1989
Decreto no Decreto no Decreto no Mapa de Mapa de Mapa de 

9883 de 18542 de 4857 de Lei de Óbitos Óbitos Óbitos
07/03/1888 24/12/1928 9/11/1939 30/12/1973 (Modelo CBED-3) (Modelo RC-3) (Modelo RC-3)

1. Dados do Registro
 1.1. Data X X X X X X
1.2. Local(distrito, subd., etc.) X X X X X X
1.3. Número do Registro X X X X X X
1.4. Número da declaração do óbito - - - - - - X

2. Dados Sobre o Óbito
2.1. Nome e Sobrenome X X X X - -
2.2. Data do Falecimento X X X X X X
2.3. Lugar do Falecimento (geo-
       gráfico e funcional) X X X X X X
2.4. Sexo X X X X X X
2.5. Idade X X X X X X
2.6. Estado Civil X X X X X X
2.7. Cor - X X X - -
2.8. Profissão X X X X - -
2.9. Naturalidade X X X X X X
2.10. Lugar de domicílio ou
         residência do morto X X X X X X
2.11. Filiação X X X X - -

3. Dados sobre os Pais
3.1. Nome e sobrenome X X X X - -
3.2. Naturalidade X X X X - -
3.3. Profissão X X X X - -
3.4. Residência X X X X - -

4. Outros dados
4.1. Tipo de morte X X X X - -
4.2. Causa da Morte X X X X - -
4.3. Lugar do sepultamento X X X X - -
4.4. Nome do cônjuge e cartório X X X X - -
       do casamento X X X X - -
4.5. Se deixou bens ou herdeiros
        menores e interditos X X X X - -

(*) Esta informação é coletada no mapa de nascidos mortos/ou óbitos fetais, com as demais informações

Fonte: Oliveira, Luiz Antônio Pinto de; Simões, Celso Cardoso da Silva. O IBGE e as pesquisas demográfi cas. Revista Brasileira de Estudos Populacionais, 

São Paulo: nome da instituição, v. 22, n. 2, p. 291-302, jul./dez. 2005. Edição especial.  Revisto e adaptado pelos autores. 
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A                    estatística agropecuária, pode-se 

afi rmar, tem início em 1920, no âmbito do terceiro 

recenseamento republicano (e quarto brasileiro). 

Então, pela primeira vez seriam feitos, ao lado do 

censo da população, os censos econômicos, entre 

os quais o agropecuário. Aquele conjunto de cen-

sos foi um trabalho de sucesso, graças ao comando 

exemplar de Bulhões Carvalho, apaixonado pelas es-

tatísticas brasileiras670. Figura notável, apostolar, a 

ele, mais tarde, e já sob o IBGE, será concedido a 

titulação de “Fundador da Estatística Geral Brasi-

leira”, na Resolução AG/CNE no 70, de 16 de julho 

de 1936.

Antes e depois do Censo 1920, em várias 

ocasiões, a Diretoria Geral de Estatísticas esteve afe-

ta ao Ministério da Agricultura, entretanto Bulhões 

Carvalho tinha clareza de não ser ela uma repartição 

apenas daquele ministério, já que as estatísticas que 

devia produzir não se restringiam àquele setor da economia. Por demais, elaborar as 

estatísticas agropecuárias, muitas vezes demandadas pelos titulares daquela pasta, era 

algo especialmente complexo, em especial pela ausência nos estados do órgão federal 

de estatística671. Então, serão muito poucas as estatísticas agropecuárias.

Dessa forma, as eventuais estatísticas agropecuárias porventura existentes672, 

àquele tempo da primeira República eram realizadas sem a necessária coordenação, 

pecando pela ausência de sistematicidade e pela falta de continuidade. E esse será o 

estado das artes que Juarez Távora irá encontrar no Ministério da Agricultura quando 

o assumiu no contexto da Revolução de 1930. Para dar cobro àquela situação precá-

ria, pede a ajuda de Teixeira de Freitas, fi gura que já conhecia, e com quem dialogava, 

não exatamente sobre as estatísticas brasileiras, mas sim sobre uma possível (e talvez 

670 Ver os capítulos 18 a 22, do volume 2: Estatísticas legalizadas (c.1889-c.1936), desta coleção, todos alusivos àquele 
censo.

671 Valerá a leitura de: CARVALHO, Bulhões. Exposição feita ao Ministro da Agricultura, Indústria e Commercio, em 17 
de junho de 1924, a propósito da organização da estatística agrícola e do serviço geral de estatística no Brasil (Diário 
Offi cial de 9 de julho de 1923). In: BRASIL. Directoria Geral de Estatística. Relatórios apresentados ao Dr. Miguel 
Calmon du Pin e Almeida, Ministro da Agricultura, Indústria e Commercio, pelo Dr. José Luiz S. de Bulhões Carvalho, 
Director Geral de Estatística. Rio de Janeiro: Typ. da Estatística, 1925. p. 77-87.

672 Segundo Manoel Antônio Soares da Cunha, antes do âmbito nacional, houve censos agro em São Paulo em 1904 e em 
1914, bem assim, a elaboração de estatísticas sobre café e fumo. 

Indicado-
res agro-
pecuários 
1996-2003.
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necessária) redivisão do território brasileiro. As atividades municipalistas de Teixeira 

de Freitas terão ajudado nessa aproximação.

Teixeira de Freitas, àquela altura, criara e chefi ava a Diretoria de Informações, 

Estatística e Divulgação, no Ministério da Educação e Saúde, recém-criado por Getúlio 

Vargas. Ainda que já trazendo sucesso e fama de sua passagem por Minas Gerais, ao 

longo de toda a década de 1920 –, primeiro estando à frente do Censo 1920, depois, 

licenciado da Diretoria Geral de Estatística - DGE, chefi ando o órgão estadual de 

estatística –, não havia como Juarez Távora ter-lhe uma visão clara, como alguém que 

lhe poderia ajudar a criar um órgão de estatística no Ministério da Agricultura, nesse 

sentido, os elos terão vindo mesmo da identifi cação pelas elucubrações territoriais, 

que tanto agradava a Teixeira de Freitas, e que, por certo, agradava ao ínclito militar. 

Daí, então, veio o pedido logo atendido.

Pois bem, Teixeira de Freitas mergulha no ministério e estrutura uma Direto-

ria de Estatísticas da Produção, para cuja direção sugere o nome de Rafael Xavier, até 

então diretor de estatística de Pernambuco (e que recebera Bulhões Carvalho quando 

este lá esteve em campanha de divulgação do Censo 1930, que acabou não havendo). 

Por demais, tendo o apoio de Juarez Távora, insere naquela estrutura um serviço de 

Estatística Territorial (sob o comando do engenheiro cartógrafo Christovam Leite de 

Castro), trazendo, assim, de volta, a concepção que tivera de um Instituto Nacional 

de Estatística e Cartografi a. Como isso não vingara, cuidara de haver uma unidade de 

cartografi a, e afi m, em algum órgão federal de estatística. Essa seria a ocasião, apro-

veitando sua convivência com Juarez Távora. Logo isso daria frutos, e Teixeira de Freitas 

recuperaria sua concepção originária e associar estatística e cartografi a.

Enfi m, a afi nidade dele com Juarez Távora, renderia muito mais. Afi nal, tinha 

clareza de que não bastaria haver órgãos federais temáticos de estatística, impunha-se 

que todos trabalhassem coordenadamente. O ministro se convence e leva a idéia a 

Getúlio Vargas, que a endossa prontamente; a tarefa, então, passa às mãos de Teixeira de 

Freitas que, ao fi m e ao cabo, concebe o Instituto Nacional de Estatística – INE, criado 

em 1934, e instalado em 29 de maio de 1936 na posse do Embaixador Macedo Soares 

em sua presidência. Já em 1937, aquela unidade de Estatística Territorial toma assento 

nos espaços colegiados do Instituto, na verdade já bastaria o assento que cabia à Dire-

toria de Estatística da Produção, mas, era óbvio que a idéia inicial não saíra da cabeça 

de Teixeira de Freitas, justifi cando aquela dupla presença. E não tardaria muito para 

que o referido serviço se tornasse o Conselho Nacional de Geografi a, e do Instituto 

Nacional de Estatística - INE surgisse o IBGE. 

Começava, então, uma nova Era para as estatísticas agropecuárias, inteira-

mente associadas ao Ministério da Agricultura, e devidamente coordenada pelo Con-

selho Nacional de Estatística. Não obstante, por várias razões, houve altos e baixos, até 

ter início uma outra era, a atual. Isso se daria no contexto da profunda transformação 

centralizadora do IBGE, a partir da mudança de seu estatuto jurídico de autarquia em 

Fundação, assumindo o comando nacional da produção das estatísticas brasileiras, 

inclusive naturalmente as agropecuárias.  
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Evolução histórica

O IBGE seria tornado uma Fundação pelo Decreto-lei no 161, de 13 de fe-

vereiro de 1967, já no âmbito da Reforma do Decreto-lei no 200, de 25 de fevereiro 

naquele 1967 (o IBGE era presidido por Sebastião Aguiar Ayres, primeiro ibgeano a 

ocupar a função). Não obstante a mudança do IBGE ter saído antes, foi pensada 

e estruturada no contexto daquele famoso decreto de reforma do Estado Brasilei-

ro, já que ele norteara a síntese fi nal (1966, relatório Henrique Flanzer) das críticas 

que vinham sendo feitas desde antes: 1958 (seminário de estatística, promovido pela 

Confederação Nacional da Indústria em conjunto com o Instituto Roberto Simonsen 

para o Desenvolvimento Econômico), 1962 (grupo de trabalho formado no gabinete 

Tancredo Neves) e 1964 (missão do IASI / OEA chefi ada pelo ibgeano Tulo Hostílio 

Montenegro).

Essas mudanças institucionais centralizavam a atividade estatística, dando 

nova feição ao sistema estatístico concebido na década de 1930 pelo idealista de Tei-

xeira de Freitas. As mudanças se faziam necessárias diante das novas demandas pelas 

estatísticas econômicas para o planejamento (de início, apenas psicológico, depois, 

numa evolução natural, científi co, eivado de técnicas). As promessas das mudanças 

de 1967 caíram por terra, e se viram vazias; na verdade, nada mais fi zeram do que es-

garçar em potência os conselhos antes existentes, sem se dar conta de que ali estava o 

cerne da crise em pauta. Desse ponto, uma nova mudança teria que acontecer, e viria 

pelas mãos de Isaac Kerstenetzky, através da Lei no 5.878, de 11 de maio de 1973, que 

redesenharia a fundação então existente (e a rege ainda). Logo surgiria uma reforma 

do programa estatístico, com o Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas 

- PGIEG673, sob coordenação centralizada, mais que isso, sob produção igualmente 

centralizada, com foco no IBGE, que absorveria gradualmente os vários temas.

Em 1968, para execução operacional do Plano Nacional de Estatísticas Bási-

cas, que precedera o PGIEG, seria criado o Centro Brasileiro de Pesquisas Agropecu-

árias, extinto na reforma da administração Kerstenetzky, e tornado o Departamento 

de Agropecuária, na Superintendência de Estatísticas Primárias674. Havia, então, um 

plano a cumprir, mas que esbarrava na resistência do Ministério da Agricultura, ele 

próprio querendo coordenar aquelas estatísticas, além de manter sua produção. Isso 

negava o sentido das mudanças levadas ao sistema estatístico, o IBGE à frente. É nesse 

contexto de confl itos latentes, e de modo a evitá-los, que o Decreto no 68.678, de 25 

de maio de 1971, criaria a Comissão Especial de Planejamento, Controle e Avaliação 

das Estatísticas Agropecuárias - CEPAGRO675. Em 1974 (Decreto no 73.482, de 17 de 

janeiro) inicia-se a efetiva transferência da atividade para o IBGE.

673 O PGIEG, no segmento agropecuário, benefi ciou-se das propostas emanadas da Comissão Especial de Planejamento, 
Controle e Avaliação das Estatísticas Agropecuárias - CEPAGRO, criada pouco antes, com vistas a estruturar as estatís-
ticas agropecuárias.

674 Ao Centro Brasileiro de Estatísticas Agropecuárias competiria, na origem, fazer estudos e coordenar as atividades de 
elaboração das estatísticas agropecuárias. Então, por avisos ministeriais (do Ministério da Agricultura) a própria pro-
dução foi cometida ao IBGE.

675 Todas as atas das reuniões da CEPAGRO podem ser consultadas no IBGE, onde inclusive existem em CD-ROM. Trata-se 
de um material riquíssimo de pesquisa.
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Levantamento sistemático da produção agrícola

Em 1972 o IBGE implantou o Levantamento Sistemático da Produção Agrí-

cola - LSPA de modo a poder prever as safras agrícolas, num criativo exercício de 

objetivação da subjetividade, dito de outra forma, as pessoas envolvidas nas estatísticas 

agropecuárias, em especial os produtores, mas também os usuários, debatem seus nú-

meros, e acordam uma síntese dos mesmos, que fi cam de imediato chancelados. 

Em 1973, num passo adiante, foram criados os Grupos de Coordenação das 

Estatísticas Agropecuárias - GCEAs, que funciona nas unidades da federação em for-

mato de colegiado técnico, composto pelos envolvidos nas estatísticas agropecuárias, 

sejam na esfera pública (nas esferas federal, estadual e municipal), sejam na esfera 

privada, sob a coordenação do representante estadual do IBGE. Em cada unidade da 

federação, os GCEAs contam com as Comissões Regionais de Estatísticas Agropecuá-

rias - COREAs, em municípios com agências do IBGE, a cujos chefes cabe coordená-

las; com as Comissões Municipais de Estatísticas Agropecuárias - COMEAs, em muni-

cípios sem agências do IBGE, coordenadas por um dos membros; e com as Comissões 

Técnicas Especializadas - COTEs, por produto agrícola ou grupo de produtos, quan-

do de interesse dos CGEAs. O fecho nacional dos números acontece nas reuniões da 

CEPAGRO, no Rio de Janeiro, sob o comando do IBGE676.

[...] como o IBGE nunca exerceu na sua plenitude o seu papel de coordena-
dor do Sistema, a manutenção da CEPAGRO acabou por se mostrar como uma deci-
são acertada, justifi cável e mesmo necessária, como forma de se manter, pelo menos 
nesta área das estatísticas primárias, um fórum permanente de discussão e delibera-
ção. Cremos que a CEPAGRO, fortalecida, por exemplo pela incorporação ofi cial de 
novos membros e com um regimento mais adequado, poderá vir a desempenhar um 
papel muito mais relevante para o aperfeiçoamento das estatísticas agropecuárias. 
Comissões desta natureza poderiam, inclusive, serem constituídas para outras áreas 
de produção estatísticas no IBGE (VALENTE, 1989, p. 31).

Eis uma síntese técnica elaborada por Roberto 

Augusto Soares Duarte, da Coordenação de Agropecu-

ária, DPE / IBGE, em agosto de 2006, em atenção a 

pedido que fi zemos a Flávio Pinto Bolliger, coordenador 

daquela coordenação677:

Levantamento Sistemático da Produção 
Agrícola - LSPA

Implantado pelo IBGE em novembro de 
1972, em atendimento às necessidades do Minis-
tério da Agricultura. 

676 Na criação desse mecanismo sobreleva a fi gura de Raul Ehlers (primeiro coordenador do Centro Brasileira de Estatís-
ticas Agropecuárias - CBEA). Na sua implantação, houve a contratação de agrônomos nas então chamadas Delegacias 
estaduais do IBGE. A presença desse especialista foi muito importante, não apenas para a estatística agropecuária, mas 
também para a própria renovação daquelas unidades estaduais do IBGE.

677 O autor recebeu esse material via correio eletrônico. Uma cópia impressa está depositada na Memória Institucional 
do IBGE, para consulta dos interessados. Mas, nunca se descarte uma consulta direta aos técnicos da coordenação de 
agropecuária, sempre dedicados e competentes.

Capas do 
Levantamento 
Sistemático da 
Produção 
Agrícola – 
LSPA.
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É uma pesquisa conjuntural de previsão e acompanhamento das safras dos 
produtos agrícolas de maior importância econômica e social no País678.  Fornece in-
formações mensais sobre área (plantada, destinada à colheita e colhida), produção 
esperada e obtida, rendimento médio esperado e obtido. Os dados são obtidos men-
salmente, segundo a orientação do Coordenador Estadual de Pesquisas Agropecuá-
rias, pela rede de coleta do IBGE, técnicos de outros órgãos que atuam na área, pro-
dutores e outros colaboradores sediados nos diversos municípios e representantes 
de entidades públicas e privadas que participam dos colegiados técnicos de estatísti-
cas agropecuárias em nível estadual, regional e municipal (GCEAs - Grupos de Coor-
denação das Estatísticas Agropecuárias, COREAs - Comissão Regional de Estatísticas 
Agropecuárias, e COMEAs - Comissão Municipal de Estatísticas Agropecuárias)679. 
Os dados oriundos das comissões são analisados em âmbito estadual pelos GCEAs e, 
posteriormente, submetidos à aprovação da CEPAGRO. 

Nível geográfi co da divulgação: Brasil e Unidades da Federação.

É umas das fontes de dados para o cálculo do PIB trimestral.

Em 1986 tentou-se aprimorar esse levantamento, tornando-o científi co o 

tempo todo. Em lugar de objetivar a subjetividade no fechamento dos resultados, 

intentou-se objetivar o processo de pesquisa, em todas as suas etapas. Criou-se em 

1986, na gestão Edmar Bacha, a Pesquisa de Previsão de Safras Agrícolas - PREVS, em 

convênio técnico com o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, com o fi m 

de fornecer estimativas de área e produção de algumas culturas agrícolas importantes 

para a economia dos estados-alvos (São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Distrito Fe-

deral), bem como, estimativas sobre os rebanhos bovinos e suínos, sobre estocagem 

de produtos agropecuários, e indicadores de despesas e receitas680. Foi feita até 1999, 

sendo então paralisada por total falta de recursos fi nanceiros681.

Pesquisa de Previsão de Safras Agrícolas 

Iniciada em 1986, mediante convênio de cooperação técnica entre o IBGE 
e o Instituto de Pesquisas Espaciais - INPE. Realizada por amostra de área. Âmbito 
geográfi co: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Distrito Federal. Foi levada a efeito 
até 1999.

Objetivo: fornecer estimativas de área e produção de algumas culturas agrí-
colas importantes para a economia dos estados-alvos, bem como, estimativas sobre 
os rebanhos bovinos e suínos, sobre estocagem de produtos agropecuários, e indica-
dores de despesas e receitas. 

Metodologia: amostra probabilística de áreas, combinada com técnicas de 
sensoriamento remoto. A Pesquisa de Previsão de Safras (PREVS) foi a campo pela 
primeira vez em 1987, no Paraná. Ao longo do tempo, algumas unidades da federação 
participaram do projeto: Paraná (1987, 1988, 1989, 1990, 1991, 1993, 1994, 1995, 1998 
e 1999), Santa Catarina (1988, 1989, 1990, 1991, 1993 e 1994), Distrito Federal (1988, 
1989, 1990, 1991, 1993 e 1994) e São Paulo (1990, 1991, 1993, 1994 e 1995). 

678 No início foram dez produtos, sendo hoje 33.

679 Segundo Manoel Antônio Soares da Cunha, havia estrutura semelhante (mas não igual) no serviço de estatística agro-
pecuária do Ministério da Agricultura, já ao tempo de Rafael Xavier

680 Usou-se uma amostra probabilística de áreas, combinada com técnicas de sensoriamento remoto.  

681 Na criação desse mecanismo sobreleva a fi gura de Charles Mueller.
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A pesquisa não teve continuidade pela falta de recursos fi nanceiros682.

À essa altura, façamos uma refl exão histórica.

No século XIX o francês Moreau de Jonnès, por muito tempo à frente da re-

partição estatística francesa, infl uiu nos destinos da estatística brasileira, no período 

Imperial. Suas obras eram sempre citadas, e seus ensinamentos eram cuidadosamen-

te seguidos, e, se não tanto, pelas difi culdades inerentes ao Brasil, eram, ao menos, 

refl etidos e sopesadas atentamente. Em um de seus livros, Éléments de Statistique, 

cuja segunda edição, existente na Biblioteca Central do IBGE (Biblioteca Isaac Kers-

tenetzky) é de 1856, ele faz uma narrativa da elaboração das estatísticas agropecuárias 

que muito lembra o LSPA, e que valerá reproduzir. Ele elogiava o processo utilizado, 

dizendo-o perfeito, se não mesmo preciso; por essa forma, a elaboração das estatísti-

cas agropecuárias estaria em defi nitivo equacionada; ao passo que considerava a im-

possibilidade, quase total, da elaboração das estatísticas industriais, seja pela falta dos 

quadros teóricos, seja pela total resistência dos industriais, sempre negando a abrirem 

seus negócios aos estados. Isso é curioso, dado que hoje, as estatísticas industriais são 

consideradas mais consistentes e, sobremodo, mais simples de serem elaboradas, do 

que as agropecuárias. 

Deux méthodes fort différents pouvaient être employées dans l’entreprise de la Statis-
tique agricole de la France : l’une, prompte et facile, consiste dans des estimations de toutes 
choses, faites en masse par départements, et par conséquent par inductions plus ou moins 
arbitraires ; l »outre, longue et compliquée, procède, au contraire, en recueillant, jusque dans 
les moindres localités, les données numériques que lui sont nécessaires ; et c’est en agroupant 
lhes chiffres de tous les hameaux, de tous les villages, de toutes les communes, que son formés 
successivement ceus des cantons, des arrondissements, des départements, des régios, et enfi m, 
ceux du pays entier. Cette méthode fut jugée le seule rationnelle, et il fut résolu de la suivre, 
en exécutant, dans chacune des 37.300 communes de la France, un cadastre de son domaine 
agricole, un inventaire de seus produits ruraux, un recensement de ses animaux domestiques, 
et un tableau, par articles, de ses consommations. Pour atteindre ce but multiple, des instruc-
tions précises, péremptoires, lucides, furent adressées aux Préfets et transmises, par leurs soins 
empressés, à chacan de Sous-Préfets et des Maires, avec les modifi cations qu’exigeait la diversité 

682 Até então,1999, recebeu recursos do governo do Estado do Paraná.

Produtos 
agrícolas 
levantados 
na pesquisa 
de Previsão 
de Safras.
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des lieux. A ces instructions était joint un tableau-modéle, dont elles prescrivaient de remplir les 
colonnes par des chiffres exprimant en mesures métriques et un monnaie décimale : l’étendue de 
chaque espèce de cultura, des prés, pâturages, pâtis, des bois et forêts selon leur appartenance ; 
la quantité et la valeus moyenne de chaque sorte de produits annuels, et la quantité avec la 
valeur de chaque article de consommation. Au revers de ce tableau étaient indiqués : le nombre 
d’individus de chaque espèce d’animaux domestiques, la valeus de chacan d’eux et leurs reve-
nu annuel, mouen et total ; ces donnés étaient complétées par le chiffre des animaux abattus, 
et par tout ce qui est relatif à la consommation de la viande, soit en quantité ou en valeur, 
soit en totalité, soit par habitant. [...] Les instructions, qui investissaient le Maire de chaque 
commune de la mission d’en dresser le tableau agricole, statuèrent donc que s’il avait besoin 
de colaborateurs ou de suplléant, le Préfet désignerait, à cet effet, le directeus ou le percepteus 
de contributions directes, les agents forestiers, l’instituteur primaire ou tout autre fonctionnaire 
public, et qu’en outre, il réclaimerait l’aide et le concurs de tous les citoyens notables, particulè-
rement de ceus qui composent les comices agricoles et les sociétés d’agriculture. La confi ance 
qui avait dicté cette disposition ne fut point déçue ; et dans une multitude d’ocurrences, des 
habitants des compagnes, des hommes éclairés, mais étragers à ce genre de travail, des juges de 
paix, de médecins, de ecclésiastique, prêtèrent volontiers leus assistance à ces recherches, et leus 
donnèrent des oins assidus et dévoués. [...] Pour obvier à celles consistant dans des omissions 
ou des erreurs de chiffres, les Préfet soumirent les tableaux des communes à des comissions de 
révision, formées par cantons et par arrondissements, et à une commission centrale, instituée 
au dhef-lieu du departement. De grandes améliorations furent introduites dans le travail par 
ces réunions d’hommes, possédant à la fois la pratique de l’agriculture et la connaissance des 
localité (MOREAU DE JONNÉS, 1856, p. 73-80).

Idealizava, então, antes de tudo uma mecânica operacional, simplifi cadora, 

obviamente, mas não só, revelava um princípio, de que nada melhor do que as pesso-

as envolvidas para bem dizerem das condições das atividades agropecuárias, e como 

essas pessoas eram muitas, era preciso uniformizar suas percepções. Ainda que não o 

diga com todas as letras, estava a intentar uma objetivação da subjetividade. 

A trajetória censitária

Em 1920, realizou-se o primeiro Censo Agropecuário no País. Foi inspirado 
em resoluções dos Congressos Internacionais de Estatísticas havidos no século XIX, 
bem assim, em resoluções emanadas do International Statistical Institute (que, ao fi nal 
do século XIX, sucedeu aos congressos), sem olvidar as experiências estadunidenses. 

Foi feito pela Diretoria Geral de Estatística, tendo à frente Bulhões Carvalho. 
Aquela diretoria, pela natureza multitemática das estatísticas que lhe eram cometidas, 
embora estivesse localizado na estrutura do Ministério da Agricultura, estava longe de 
ser uma repartição do ministério, era, de fato, um órgão supra ministerial.

O censo teve duas datas de referência: 1o de 
setembro de 1920 para estoque, pessoal ocupado e ma-
quinaria, e o ano 1919 para produção agrícola, e para 
a compra e  venda e abate de animais. O questionário 
individual, destinado ao recenseamento dos estabeleci-
mentos, continua 39 quesitos. O trabalho foi penoso.

Em 1940, já sob o IBGE, realizou-se o segundo 
Censo Agropecuário. Para os fi ns vistos antes, as datas 
de referência foram: 1o de setembro de 1940 e o ano 
1939. Além de um questionário geral para todos os esta-
belecimentos agropecuários, houve dez outros questio-
nários especiais (Horticultura e Floricultura, Avicultura, 

Capas das publicações do 
Censo Agropecuário 1970, 
1975, 1980, 1985.
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Benefi ciamento do Café e Arroz, Engenhos de Farinha de Mandioca, Vitivinicultura, 
Indústria  Açucareira, Indústria de Laticínios, Indústria de Carnes e Derivados, além 
da caderneta do recenseador). A divulgação dos resultados foi concluída em 1950.

Em 1950, sistematizando a regularidade censitária, o IBGE realizou o tercei-
ro Censo Agropecuário. As datas de referência seriam: 1o de julho de 1950 para infor-
mações da propriedade (área, valor e pessoal) e da organização da atividade, e o ano 
1949 para informações de movimento, em especial a produção e as despesas. A divulga-
ção dos resultados foi morosa, devido ao estado do País, àquela quadra da história, sem 
olvidar a crise Polli Coelho, 1951-1952, que tanto abalou os destinos institucionais683.

Em 1960, as datas de referência retornam à práticas do passado: 1o de se-
tembro de 1960 e o ano 1959. Houve um teste, em três lugares. A falta de recursos 
fi nanceiros e mudanças impostas nos processos de pesquisa, fora dos prazos, deixa-
ram marcas deletérias. O “cérebro eletrônico”, então adquirido, na gestão Jurandyr 
Pires Ferreira, causou enormes difi culdades684. Na apuração utilizou-se a amostragem; a 
divulgação dos resultados só foi concluída em 1970.

Em 1970, as datas de referência foram novamente alteradas: 31 de dezem-
bro de 1970 e o ano 1970. Foram utilizados dois questionários: um geral e outro 
complementar685 (conceitos e defi nições ganharam razoável fi xação). Os dados foram 
postos em cartões perfurados,  e logo postos em fi tas magnéticas. A divulgação dos 
resultados foi concluída em 1975, tendo sido a mais rápida da história dos censos 
agropecuários. 

Em 1975, 1980 e 1985, o Censo Agropecuário tornou-se qüinqüenal. O de 
1975 teve seus resultados defi nitivos divulgados em dezembro de 1979; o de 1980 em 
fi nal de 1984; o de 1985 em início de 1991. O censo que seria feito em 1990, passou a 
1991, ao fi m e ao cabo, não sendo realizado; o seguinte só ocorreria em 1996, segui-
do de 2007. Nesse tempo, várias expectativas de realização ocorreram, sem nenhum 

sucesso.  

683 Ver os capítulos 12, 13 e 14 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.

684 Ver o capítulo 19 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.

685 A prática de questionário complementar nascera no Censo 1950.

Entrevista coletiva 
no Auditório da Pre-
sidência do IBGE 
sobre o
Censo Agropecuário 
1985. Na foto, 
Austregésilo Athay-
de, Eduardo
Augusto Guimarães, 
Charles Mueller, 
Régis Bonelli e 
Alexandre
Amaral. 
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Censo Agropecuário de 1970, 1975, 1980 
e 1985

Objetivo: fornecer informações sobre a organi-
zação e a estrutura de produção dos estabelecimentos 
agropecuários, abrangendo a condição do produtor e do 
proprietário das terras, o cultivo de lavouras temporárias e 
permanentes, horticultura, fl oricultura, pecuária, avicul-
tura, apicultura, sericicultura, cunicultura, aqüicultura, 
ranicultura, silvicultura, extração vegetal, benefi ciamento 
de produtos agropecuários (indústria rural), pessoal ocu-
pado, maquinaria, destino da produção, modos de cultivo 
e de manejo animal, práticas de preservação do ambiente 
e dos recursos naturais, valor das vendas, dos investimen-
tos, dos fi nanciamentos, das despesas e das receitas obti-
das no ano de referência. 

Âmbito geográfi co: o território nacional. 

Periodicidade: decenal até o censo de 1970; a par-
tir daí, qüinqüenal (censos de 1975 e de 1985). Os Censos 
Agropecuários anteriores foram os de 1920, 1940, 1950 
e o de 1960. O Censo de 1930 não foi realizado devido à 
situação política e institucional. 

Unidade de investigação: o estabelecimento agro-
pecuário, defi nido como “todo terreno de área contínua, 
independente do tamanho e situação (urbana ou rural), 
subordinado a um único produtor, onde se processasse 
uma exploração agropecuária, ou seja: o cultivo do solo 
com culturas permanentes e temporárias, inclusive hor-
taliças e fl ores; a criação, recriação ou engorda de ani-
mais de grande e médio porte; a criação de pequenos 
animais; a silvicultura ou o refl orestamento; a extração 
de produtos vegetais”. 

A partir do Censo 1975 foram consideradas como 
um único estabelecimento as parcelas não-confi nantes 
situadas em um mesmo setor censitário (área de tra-
balho do recenseador ou enumerador), sujeitas a uma 
única administração (do produtor ou de um administra-
dor), e exploradas com a mesma mão-de-obra e o mesmo 
maquinário. Os imóveis rurais ou urbanos onde apenas 
existissem hortas para uso doméstico não foram investi-
gados. Também as chácaras e sítios destinados apenas ao 
lazer dos seus proprietários não foram investigados. 

O Censo é utilizado na atualização da estrutura de ponderação do setor agro-
pecuário no cálculo do PIB nacional.

Censo Agropecuário de 1995-1996686 

A operação censitária foi executada conjuntamente com a Contagem da 
População. Diferentemente dos censos anteriores, o Censo Agropecuário 1995-96 
teve como período de referência para as informações de produção e de valores dos 
investimentos, fi nanciamentos, despesas, e das receitas, o intervalo de 01.08.1995 a 
31.07.1996. Os dados sobre propriedade, área, pessoal ocupado, maquinaria, silos e 
depósitos tiveram por data, 31.12.1995; para a contagem dos efetivos da pecuária e 
das plantações de lavouras permanentes e da silvicultura, 31.07.1996. 

686 Foi usada a noção de ano safra (agosto 1995 a julho 1996), em vez de ano civil.

Cartaz 
do Censo 
Econômico 
1985.

Cartaz do Censo Econômico 1975.
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Descrição 1920 1940 1950 1960 1970 1975 1980 1985 1995

Estabelecimentos 648.153 1.904.589 2.064.642 3.337.769 4.924.019 4.993.252 5.159.851 5.801.809 4.859.865
Área total 175.104.675 197.720.247 232.211.106 249.862.142 294.145.466 323.896.082 364.854.421 374.924.929 353.611.246
área média 270,16 103,81 112,47 74,86 59,74 64,87 70,71 64,62 72,76
Utilização das terras
Lavouras 6.642.057 18.835.430 19.095.057 28.712.209 33.983.796 40.001.358 49.104.263 52.147.708 41.794.455
Pastagens 88.141.733 107.633.043 122.335.386 154.138.529 165.652.250 174.599.641 179.188.431 177.700.472
Matas 48.916.653 49.085.464 55.999.081 57.945.105 57.881.182 70.721.929 88.167.703 88.983.599 94.293.598

Pessoal ocupado 6.312.323 10.159.545 10.996.834 15.633.985 17.582.089 20.345.692 21.163.735 23.394.919 17.930.890
p. ocupado/estabelecimento 9,74 5,33 5,33 4,68 3,57 4,07 4,10 4,03 3,69
Tratores 1.706 3.380 8.372 61.345 165.870 323.113 545.205 665.280 803.742
área lavoura/trator 3.893,35 5.572,61 2.280,82 468,04 204,88 123,80 90,07 78,38 52,00
Efetivo de animais
animais/área de pastagem 0,00 1,55 1,47 1,42 1,40 1,24 1,15 1,12 0,98
bovinos 34.271.324 34.392.419 46.891.208 56.041.307 78.562.250 101.673.753 118.085.872 128.041.757 153.058.275
eqüínos 4.677.094 3.799.922 5.275.278 4.859.254 4.740.464 4.960.691 5.693.041 5.565.697
asininos 808.890 835.320 1.214.255 1.420.449 1.228.654 1.185.183 1.121.011 1.105.796
muares 1.320.505 1.654.116 1.648.324 1.619.340 1.419.689 1.341.747 1.269.279 1.077.268
caprinos 6.520.353 6.957.945 7.820.285 5.708.993 6.709.428 7.908.147 8.207.942 6.590.646
ovinos 9.285.118 13.065.706 14.275.569 17.643.044 17.486.559 17.950.899 16.148.361 13.954.555
suínos 16.168.549 16.839.192 22.970.814 25.579.851 31.523.640 35.151.668 32.628.723 30.481.278 27.811.244
aves (galinhas, galos, frangos) 59.274.267 77.830.259 132.274.998 213.622.503 286.810.202 413.179.594 436.808.788 718.538.000

Estabelecimentos e 
área total por grupo de área
menos de 10
estabelecimentos 654.557 710.934 1.495.020 2.519.630 2.601.860 2.598.019 3.064.822 2.402.374
área (ha) 1.993.439 3.025.372 5.592.381 9.083.495 8.982.646 9.004.259 9.986.637 7.882.194
% estabelecimentos 34,37 34,43 44,79 51,17 52,11 50,35 52,83 49,43
% área 1,01 1,30 2,24 3,09 2,77 2,47 2,66

de 10 a menos de 100
estabelecimentos 975.441 1.052.557 1.491.415 1.934.392 1.898.949 2.016.774 2.160.340 1.916.487
área (ha) 33.112.160 35.562.747 47.566.290 60.069.704 60.171.637 64.494.343 69.565.161 62.693.585
% estabelecimentos 51,22 50,98 44,68 39,28 38,03 39,09 37,24 39,43
%área 16,75 15,31 19,04 20,42 18,58 17,68 18,55 17,73

menos de 100
estabelecimentos 463.879 1.629.995 1.763.491 2.986.435 4.454.022 4.500.809 4.614.793 5.225.162 4.318.861
área (ha) 15.708.314 36.005.599 38.588.119 53.158.671 69.153.199 69.154.283 73.498.602 79.551.798 70.575.779
% estabelecimentos 71,57 85,58 85,41 89,47 90,46 90,14 89,44 90,06 88,87
%área 8,97 18,21 16,62 21,28 23,51 21,35 20,14 21,22 19,96

de 100 a menos de 1000
estabelecimentos 157.959 243.818 268.159 314.831 414.746 446.170 488.521 517.431 469.964
área (ha) 48.415.737 66.184.999 75.520.717 86.029.455 108.742.676 115.923.043 126.799.188 131.432.667 123.541.517
% estabelecimentos 24,37 12,80 12,99 9,43 8,42 8,94 9,47 8,92 9,67
%área 27,65 33,47 32,52 34,43 36,97 35,79 34,75 35,06 34,94

de 1000 e mais
estabelecimentos 26.045 27.822 32.628 32.480 36.874 41.468 47.841 50.411 49.358
área (ha) 110.980.624 95.529.649 118.102.270 110.314.016 116.249.591 138.818.756 164.556.629 163.940.463 159.493.949
% estabelecimentos 4,02 1,46 1,58 0,97 0,75 0,83 0,93 0,87 1,02
%área 63,38 48,32 50,86 44,15 39,52 42,86 45,10 43,73 45,10

Condição legal do responsável
Proprietário
estabelecimentos 577.210 1.376.602 1.553.349 2.234.960 2.932.245 3.077.561 3.233.320 3.539.189 3.393.946
área (ha) 126.787.281 127.276.879 154.460.678 161.102.822 178.292.474 210.606.530 215.235.511 218.364.606 226.209.332
% estabelecimentos 89,05 72,28 75,24 66,96 59,55 61,63 62,66 61,00 69,84
%área 72,41 64,37 66,52 64,48 60,61 65,02 58,99 58,24 63,97

Arrendatário
estabelecimentos 23.371 221.505 186.949 579.969 993.167 863.978 891.317 1.006.020 531.804
área (ha) 8.575.917 19.117.981 12.946.538 18.109.824 16.195.544 11.222.459 13.765.170 13.291.817 9.049.536
% estabelecimentos 3,61 11,63 9,05 17,38 20,17 17,30 17,27 17,34 10,94
%área 4,90 9,67 5,58 7,25 5,51 3,46 3,77 3,55 2,56

Administrador
estabelecimentos 47.572 178.376 115.512 166.236 205.635 134.442 182.563 230.908 233.304
área (ha) 39.741.477 44.832.481 54.837.701 61.548.812 80.702.228 81.807.956 115.575.492 127.125.499 109.273.873
% estabelecimentos 7,34 9,37 5,59 4,98 4,18 2,69 3,54 3,98 4,80
%área 22,70 22,67 23,62 24,63 27,44 25,26 31,68 33,91 30,90

(continua)
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ocupante
estabelecimentos 109.016 208.657 356.502 792.972 917.271 852.651 1.025.692 700.708
área (ha) 5.278.125 9.947.607 9.087.028 18.955.220 20.259.138 20.278.246 16.143.005 9.070.341
% estabelecimentos 5,72 10,11 10,68 16,10 18,37 16,52 17,68 14,42
%área 2,67 4,28 3,64 6,44 6,25 5,56 4,31 2,57

Produção animal
produção leite vaca (mil litros) 1.829.755 2.750.892 3.698.260 6.303.111 8.513.783 11.596.276 12.846.432 17.931.249
produção ovos de galinha (mil dz) 112.557 184.300 268.376 556.410 878.337 1.248.083 1.376.732 1.885.415
Produção de lã ( ton) 4.464 13.453 22.015 33.617 31.519 30.072 23.877 13.724

Produção vegetal
Café
produção em toneladas 788.488 1.201.186 1.952.774 4.069.493 1.140.510 2.502.219 2.117.351 3.700.004 2.838.165
área colhida (ha) 2.215.658 2.465.450 4.030.614 1.635.666 2.266.372 2.449.225 2.636.704 1.812.250
rendimento médio (kg/ha) 355,87 792,06 1.009,65 697,28 1.104,06 864,50 1.403,27 1.566,10
Cacau
em toneladas 66.883 108.076 146.728 169.050 204.478 301.821 352.998 422.737 242.104
área colhida (ha) 197.129 303.347 398.958 419.965 457.962 474.837 691.026 679.778
rendimento médio (kg/ha) 339,29 483,70 423,73 486,89 659,05 743,41 611,75 356,15
Laranja
mil frutos 6.369.859 4.377.451 6.735.669 15.409.983 22.922.586 39.223.245 59.208.455 78.142.437
área colhida (ha) 57.135 103.009 207.457 252.098 456.458 632.525 946.886
rendimento médio (frutos/ha) 76.616 65.389 74.280 90.927 85.930 93.607 82.526
Uva
em toneladas 114.411 196.651 358.529 509.361 546.026 426.598 728.423 653.275
área colhida (ha) 34.657 50.419 60.856 52.869 46.878 58.657 56.370
rendimento médio (kg/ha) 5.674,21 7.110,99 8.369,94 10.327,90 9.100,17 12.418,35 11.589,05
Arroz em casca
em toneladas 831.495 1.196.500 2.784.989 3.762.212 5.271.272 7.548.930 8.086.747 8.986.289 8.047.895
área colhida (ha) 532.384 2.163.653 2.950.043 4.312.134 5.662.875 5.712.072 5.173.330 2.977.019
rendimento médio (kg/ha) 1.561,83 1.287,17 1.275,31 1.222,43 1.333,06 1.415,73 1.737,04 2.703,34
Feijão em grão
em toneladas 725.069 681.147 1.240.075 1.419.602 1.518.846 1.598.252 1.732.044 2.235.810 2.063.721
área colhida (ha) 672.912 2.363.631 3.566.218 4.081.950 3.895.498 4.361.467 5.928.033 4.085.523
rendimento médio (kg/ha) 1.077,51 524,65 398,07 372,09 410,28 397,12 377,16 505,13
Milho em grão
em toneladas 4.999.697 5.359.863 6.660.680 8.374.406 12.770.216 14.343.556 15.722.581 17.774.404 25.510.505
área colhida (ha) 2.451.382 5.311.799 7.791.314 10.670.188 10.741.210 10.338.592 12.040.441 10.602.850
rendimento médio (kg/ha) 2.039,54 1.253,94 1.074,84 1.196,81 1.335,38 1.520,77 1.476,23 2.406,00
Trigo em grão
em toneladas 87.180 96.885 364.108 503.715 1.905.961 1.562.819 2.411.724 3.824.286 1.433.116
área colhida (ha) 136.069 515.661 2.057.898 2.301.145 2.638.320 2.518.086 893.555
rendimento médio (kg/ha) 640,70 706,10 926,17 679,15 914,11 1.518,73 1.603,84
Soja em grão
em toneladas 1.928 45.023 216.033 1.884.227 8.721.274 12.757.962 16.730.087 21.563.768
área colhida (ha) 2.185.832 5.656.928 7.783.706 9.434.686 9.479.893
rendimento médio (kg/ha) 862,02 1.541,70 1.639,06 1.773,25 2.274,68
Cana-de-açúcar
em toneladas 13.985.999 17.920.711 22.920.101 39.857.707 67.759.180 79.959.024 139.584.521 229.882.037 259.806.703
área colhida (ha) 414.578 853.270 1.165.572 1.695.258 1.860.401 2.603.292 3.798.117 4.216.427
rendimento médio (kg/ha) 33.735,51 26.861,49 34.195,83 39.969,83 42.979,46 53.618,47 60.525,26 61.617,74
Algodão em caroço
em toneladas 332.338 1.168.130 769.528 956.249 1.261.704 935.979 1.170.597 2.178.455 814.188
área colhida (ha) 378.599 2.037.413 2.180.800 1.485.280 1.014.005 1.044.457 2.048.772 619.627
rendimento médio (kg/ha) 877,81 377,70 438,49 849,47 923,05 1.120,77 1.063,30 1.314,00
Mandioca
em toneladas 2.898.570 6.297.669 9.696.517 15.142.094 14.588.768 11.672.739 11.050.601 12.432.171 9.099.213
área colhida (ha) 215.234 995.220 1.887.523 1.728.670 1.307.251 1.159.260 1.635.594 1.233.138
rendimento médio (kg/ha) 13.467,06 9.743,09 8.022,20 8.439,30 8.929,23 9.532,46 7.601,01 7.378,91
Fumo
em toneladas 73.647 52.493 102.772 153.689 218.816 292.932 326.191 408.394 451.418
área colhida (ha) 106.145 95.667 138.683 259.479 265.760 276.187 304.376
rendimento médio (kg/ha) 693,83 1.074,27 1.108,20 1.128,92 1.227,39 1.478,69 1.483,09

Descrição 1920 1940 1950 1960 1970 1975 1980 1985 1995
(continuação)



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Estatísticas e indicadores agropecuários
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Pesquisas contínuas

Em dezembro de  1991, no rescaldo da III 

Conferência Nacional de Estatística, quando se elabo-

rava uma revisão do PGIEG (vigente desde 1974-75), 

Elvio Valente divulgou um valioso texto, de leitura ainda 

oportuna, intitulado Estatísticas agropecuárias, suges-

tões para o novo plano geral de informações, da Série  

Textos para Discussão, n. 59, da Diretoria de Pesquisas 

do IBGE. Começa considerando as possibilidades de se 

fi gurar um sistema estatístico, e o faz na linha do texto 

de Eduardo Augusto Guimarães, Produção de estatísticas 

e sistema estatístico (visto alhures, em capítulo ante-

rior). Depois, considera as avaliações e sugestões ema-

nadas da CONFEST, para, ao fi m e ao cabo, propor um 

adequado tratamento das estatísticas agropecuárias no 

novo plano geral. 

Toma como ponto de saída o papel chave dos 

sistemas-síntese (como as Contas Nacionais) como geradores de sistemas-setoriais (agro-

pecuário, industrial e comercial) e de sistemas-temáticos (renda, emprego, demografi a, 

educação, saúde, etc.). Então, no que tange ao sistema-setorial-agropecuário, afora as 

pesquisas censitárias, divide as demais pesquisas existentes em pesquisas contínuas, pes-

quisas de suporte e pesquisas especiais. As contínuas, como o nome sugere, são produ-

zidas sistematicamente; as de suporte servem àquelas, no sentido de melhor quantifi car 

ou qualifi car as informações obtidas nas pesquisas contínuas; as especiais são realizadas 

para atenderem objetivos específi cos, podendo ser prospectivas em metodologias.

Entre as pesquisas contínuas, relaciona, com os nomes vigentes à época, 

as seguintes: Levantamento Sistemático da Produção Agrícola, Pesquisa Agrícola 

Municipal, Pesquisa da Produção Extrativa e da Silvicultura, Produção da Pecuária 

Municipal, Estatística da Pesca, Pesquisa da Produção de Ovos de Galinha, Pesqui-

sa Mensal de Abate de Animais, Pesquisa Mensal de Leite, 

Pesquisa de Estoques, Pesquisa Agropecuária. Eis suas sínte-

ses técnicas (a menos do LSPA, visto antes) elaboradas (em 

agosto de 2006), vale lembrar, por Roberto Augusto Soares Du-

arte, já antes referidas: 

Produção Agrícola Municipal 

Pesquisa estrutural, iniciada em 1974; substituiu o LEPAM (Le-

vantamento da Produção Agrícola Municipal)687. Tem periodicidade 
anual, âmbito nacional, e a unidade de investigação é o município. 

687 Surgiu por recomendação da CEPAGRO, a partir da reformulação do Caderno D, que fora instituído em 1938 pelo 
Ministério da Agricultura. Apenas os resultados de 1973 foram divulgados; já os de 1971 e 1972 foram tornados indispo-
níveis por decisão do CEPAGRO e homologadas pelo Ministério da Agricultura.

Capa do
Censo 
Agropecuário 
1995-1996.

Produtos 
agrícolas
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Objetivo: fornecer informações so-
bre a área colhida, quantidade produzida, 
rendimento médio e o valor da produção 
dos principais produtos agrícolas. É umas 
das fontes de dados para o cálculo do PIB, 
inclusive do PIB Municipal. 

Metodologia: A coleta de informa-
ções é realizada mediante a aplicação de 
um questionário em cada município, o 
qual é preenchido pelo Agente Municipal 
do IBGE. As informações são obtidas pelo 
Agente através de consultas a técnicos do 
setor agropecuário e, ainda, do próprio 
conhecimento que o Agente tem das ati-
vidades agrícolas dos municípios que estão 
sob sua responsabilidade.  

 Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura 

Pesquisa estrutural criada em 1986 mediante a fusão da PEV (Produção Ex-

trativa Vegetal)688 e da Silvicultura689. Periodicidade: anual. Âmbito nacional. Uni-
dade de investigação: Município. É umas das fontes de dados para o cálculo do PIB, 
inclusive do PIB Municipal.

Objetivo: fornecer informações estatísticas sobre a quantidade e o valor das 
produções obtidas mediante o processo de exploração dos recursos fl orestais natu-
rais, denominado extrativismo vegetal, bem como da exploração dos maciços fl ores-
tais plantados (silvicultura).

Produção da Pecuária Municipal 

Pesquisa estrutural criada em 1974690. Tem periodicidade: anual. Âmbito 
nacional. Unidade de investigação: Município. É umas das fontes de dados para o 
cálculo do PIB, inclusive do PIB Municipal.

Objetivo: fornecer informações sobre os efetivos (no. de cabeças) dos reba-
nhos e plantéis de animais de criatório (bovinos, búfalos, eqüinos, muares e asininos, 
suínos, ovinos e caprinos, aves e coelhos) de cada município brasileiro, e as produções 
primárias de leite, ovos, lã, mel e cera de abelha, e de casulos do bicho-da-seda. Desde 
sua criação as categorias dos animais pesquisados passaram por várias mudanças.

Metodologia: A coleta de informações é realizada mediante a aplicação de 
um questionário em cada município, o qual é preenchido pelo Agente Municipal 
do IBGE. As informações são obtidas pelo Agente através de consultas a técnicos do 
setor agropecuário, produtores, sindicatos rurais, cooperativas, órgãos de pesquisa e 
extensão rural, bancos de crédito rural, entre outras fontes de informação. Desde sua 
criação os métodos de pesquisa (campo e apuração) passaram por várias mudanças.

Estatística da Pesca 

Pesquisa iniciada em 1955 no Serviço de Estatística da Produção - SEP do 
Ministério da Agricultura; posteriormente foi transferida para a SUDEPE - Superin-

688 Teve seu primórdio no Ministério da Agricultura, em 1938.

689 Criada em 1974 já pelo Centro Brasileiro de Estatísticas Agropecuárias.

690 Tem por origem a pesquisa “Pecuária, avicultura, apicultura e sericultura”, iniciada no Ministério da Agricultura em 
1945.

Capas das 
publicações 
Pesquisa 
Agrícola. 
Municipal, 
Produção 
Extrativa 
Vegetal
e Produção
da Pecuária 
Municipal.
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tendência do Desenvolvimento da Pesca, pelo Decre-
to-Lei n.o 221, de 28/02/1967. Desta data até 1979, o 
levantamento era de responsabilidade do IBGE, mas 
a apuração e a divulgação cabiam à SUDEPE. A partir 
de 1980 toda a execução da pesquisa fi cou a cargo 
do IBGE. 

Devido a difi culdades na coleta das informa-
ções da pesca colonizada e não-colonizada, o levan-
tamento restringiu-se à pesca empresarial. Poste-
riormente, em razão da precariedade da qualidade 
dos dados, também o levantamento da produção 
pesqueira empresarial foi interrompido. Em 1995, 
por Decreto da Presidência da República, (Decreto 
N.o 1694, de 13 de novembro de 1995), foi  criado 
o Sistema Nacional de Informações da Pesca e Aqüicultu-
ra - SINPESQ, cuja coordenação coube ao IBGE. Esta 
iniciativa, consubstanciada na Meta 24/1.7 do Macro-
processo “Produção e Análise de Informações Estatís-
ticas” do Plano Estratégico 2000 - 2003, da Diretoria 
de Pesquisas do IBGE, não foi complementada, pois previa a realização de um Censo 
da Pesca que não foi executado. 

Objetivo: fornecer informações estatísticas sobre a produção pescado, captu-
rado e cultivado, de água doce e do mar, e seu respectivo valor. Até 1980, a periodi-
cidade era anual; a partir de 1981 passou a semestral. O âmbito era todo o território 
nacional. A coleta de dados era feita junto a empresas de pescas, cooperativas, pes-
cadores profi ssionais e colônias de pesca. Resultados divulgados para o todo do País, 
por Unidade da Federação, inclusive o Distrito Federal. 

Pesquisa de Ovos de Galinha 

Pesquisa conjuntural baseada em um painel nacional de granjas com 10 000 
ou mais galinhas poedeiras. Foi iniciada pelo IBGE em 1984. Periodicidade trimes-
tral, com coleta mensal. Âmbito: nacional

Objetivo: fornecer informações estatísticas sobre a produção de ovos de gali-
nha. Criada especialmente para aperfeiçoar o cálculo do PIB do setor agropecuário.

Pesquisa Mensal de Abate de Animais 

Tem como primórdio o inquérito estatístico “Industrialização da Carne”, a 
cargo do Ministério da Agricultura. Quando da transferência das atribuições do Ser-
viço de Estatística da Produção do Ministério da Agricultura para o IBGE (por Aviso 
Ministerial, em 1974), o inquérito recebeu a denominação de “Pesquisa Mensal de 
Animais”, e passou a investigar 17 espécies de abate. 

No IBGE, esteve a cargo do Departamento de Estatísticas Industriais, Co-
merciais e de Serviços (posteriormente ao Departamento de Indústria - DEIND) até 
agosto de 1987, quando foi transferida para o Departamento de Agropecuária – DE-
AGRO, por determinação da Diretoria de Pesquisas e Inquéritos – DPI. Inicialmen-
te, o painel de informantes compunha-se de todos os estabelecimentos industriais 
que operavam o abate de animais e por municípios cujos abates eram controlados 
pelas prefeituras. Em 1976, o DEICOM procedeu a uma reavaliação do cadastro e da 
metodologia utilizada até 1975, e optou pela adoção da técnica de amostragem691, 
que vigorou de 1976 a 1984. Após 1984, nova reformulação foi empreendida pelo 
DEICON no desenho da amostra, a qual vigorou até 1996. 

691 Segundo Manoel Antônio Soares da Cunha, a adoção de amostras se deu apenas para abatedores municipais.

Capa da 
Estatatística 
da Pesca.
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A partir de 1997, em substituição à Pesquisa Mensal de Abate de Animais, foi 
lançada a Pesquisa Trimestral do Abate de Animais692, que passou a investigar apenas 
os estabelecimentos dedicados ao abate de bovinos, suínos e de frangos, que atuam 
sob controle da Inspeção Sanitária Federal, Estadual ou Municipal. 

Objetivo: Fornecer informações estatísticas de natureza conjuntural sobre 
a quantidade de animais abatidos e peso total das carcaças, por espécie animal. As 
informações obtidas eram utilizadas no cálculo do PIB do setor agropecuário. 

Pesquisa Mensal de Leite 

Proveniente das estatísticas executadas pelo Ministério da Agricultura, refe-
rentes ao benefi ciamento e transformação de matérias-primas produzidas pelo se-
tor agropecuário. Por Aviso Ministerial passou à responsabilidade do IBGE em 1974, 
sendo alocada no então Departamento de Estatísticas Industriais, Comerciais e de 
Serviços – DEICOM. Em 1976, já então com a denominação de Pesquisa Mensal de 
Leite, investigava a quantidade de leite adquirido e/ou recebido para transforma-
ção pelos estabelecimentos industriais (usinas de benefi ciamento de leite, fábricas 
de laticínios etc); a quantidade de leite destinado à industrialização nesses mesmos 
estabelecimentos; a quantidade de leite transferida e/ou comercializada, e ainda, a 
quantidade estocada. Até 1987 esteve a cargo do Departamento de Estatísticas In-
dustriais, Comerciais e de Serviços (posteriormente, ao Departamento de Indústria 
– DEIND), e em 1988, foi transferida para o Departamento de Agropecuária – DE-
AGRO. Eram investigados todos os estabelecimentos industriais que processavam 
leite, a exceção dos postos de resfriamento. 

A partir do ano de 1997 foi substituída pela Pesquisa Trimestral do Leite693, 
cuja investigação limitou-se aos estabelecimentos inspecionados pelo Serviço de Ins-
peção Federal do Ministério da Agricultura e por outros órgãos congêneres com 
atuação nas esferas estaduais ou municipais. O painel de informantes é atualizado 
com base nas informações cadastrais geradas pelo Departamento de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal (DIPOA) e pelas Delegacias Regionais do Ministério 
da Agricultura. Os resultados são utilizados na elaboração de indicadores para o 
cálculo do PIB agropecuário.

Pesquisa de Estoques 

Pesquisa conjuntural realizada desde 1988, a partir da reformulação da Pes-
quisa Especial de Armazenagem694. 

Objetivo: fornecer informações estatísticas conjunturais sobre o volume e 
a localização dos estoques de produtos agropecuários básicos, bem como, sobre o 
número e a capacidade útil das unidades armazenadoras desses produtos, e acompa-
nhar as modifi cações estruturais do sistema de armazenagem a seco do País. 

Tem periodicidade semestral, cobertura nacional, sendo que as informações 
são fornecidas por Município, Microrregião Geográfi ca, Mesorregião, Unidade da 
Federação, Grande Região e Brasil. 

É uma pesquisa cadastral, cuja unidade de investigação é todo o estabeleci-
mento que possua unidades armazenadoras de produtos agropecuários, que aten-
dam aos limites pré-estabelecidos de capacidade útil total.

692 Na verdade, seguiu sendo uma pesquisa mensal, ainda que com coleta trimestral.

693 Pesquisa mensal, com coleta trimestral.

694 Criada em 1986, tendo como precedente a Pesquisa de Armazenagem e Estocagem a Seco e a Frio (de 1966, crida por 
iniciativa da Companhia Brasileira de Armazenamento - CIBRAZEM, empresa vinculada ao Ministério a Agricultura). 
Foi realizada pela primeira vez em janeiro de 1987, e os dados coletados tiveram por data de referência 31.12.1986. Em 
julho de 1987, a pesquisa voltou a ser realizada, e os dados foram os referentes a 30.06.1987.
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Elvio Valente, ao fi nal do seu texto antes referi-

do, propõe a criação de quatro programas, de modo a 

fazer avançar as estatísticas agropecuárias: Progra-

ma de Produção de Estatísticas Censitárias, Pro-

grama de Fortalecimento do Sistema de Estatís-

ticas Subjetivas, Programa de Desenvolvimento e 

Melhoria das Estatísticas Objetivas, Programa de 

Desenvolvimento e Melhoria de Estatísticas Deri-

vadas. Aos interessados, a leitura atenta do texto; 

será uma leitura proveitosa certamente695.

Honra a grandes técnicos696 

Em setembro de 1986 faleceu Maurício 

Rangel Reis, um homem a quem o sistema estatístico mui-

to deve, em especial o IBGE. Vale recordar que lhe coube a 

organização do seminário de crítica ao sistema havido em 1958, 

e que deu início à massa crítica que nos levou à mudança jurídica em Fundação. 

Coube-lhe, ainda, a coordenação do Censo 1960, quando enfrentou inúmeros dissa-

bores, como a difícil introdução da amostragem, sem maiores preparos das equipes 

de campo, como a aquisição do “cérebro eletrônico” (contra seu parecer), por certo 

impróprio à atividade estatística, como a falta de legislação atualizada, e de orçamen-

to na dimensão certa ao tempo certo, afora te tido que conviver com os rompantes 

voluntaristas de Jurandyr Pires Ferreira, o que não terá sido nada fácil697. Depois, mesmo 

à distância seguiu presente e atuante no IBGE, atendo aos seus destinos; ao deixar o 

ministério, já nos anos 1970, voltou para coordenar o Censo 1980, mas não resistiu 

às agruras do tempo. Deixou saudades, mas não nos levou a pranteá-lo em nossas 

revistas, o que acabou por ser feito apenas pela Fundação Getulio Vargas, através da 

Conjuntura Econômica (1986). Eis a recebida homenagem:

Dentre os redatores de Conjuntura Econômica, nos idos dos anos 50, fi gura-
va o engenheiro agrônomo e estatístico Maurício Rangel Reis, possuidor já então de 
expressivo curriculum vitae, fortemente enriquecidos nos anos que se seguiram.

Concluiu diversos cursos, esteve à frente de numerosos grupos de trabalho, 
dirigiu vários serviços importantes, destacadamente de estatística e planejamento 
agrícolas;foi diretor do Serviço Nacional de Recenseamento (1961-63) e da Comis-
são de Planejamento da Política Agrícola, do Ministério da Agricultura (1964-65); 
exerceu o cargo de secretário geral do Ministério da Agricultura (1965-66); e o de 
Ministro de Estado do Interior (1974-79) e desempenhou muitas outras atividades. 

695 No levantamento realizado por Roberto Augusto Soares Duarte, que vimos usando, há uma valiosa relação de pesquisas 
agropecuárias realizadas fora do IBGE e suas fontes de registros (administrativos ou estatísticos. Os sites dos respectivos 
produtores são indicados, facilitando a consulta aos interessados.

696 Além dos nomes vistos nesta seção, entre vários outros merecedores de lembranças, no que tange às estatísticas agro-
pecuárias, podemos/devemos destacar Salomão Schattan, Silvio Wanick Ribeiro (Faleceu em 06 de setembro de 2007, 
quando este capítulo já estava pronto], Ruy Miller Paiva, Graciano Sá, Orlando Sá Leite, Gervásio de Castro Rezende, 
Paulo Rabello de Castro, Tito Ryff, alguns do IPEA, outros da FGV (Rio de Janeiro e São Paulo), ou de outros órgãos 
(vários deles vivos).

697 Nesse tempo era coordenador do Censo Agropecuário.

Mauricio 
Rangel Reis, 
[s.d.].
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A partir de 1980, assumiu a vice-presidência da Dedini e se tornou conselheiro da 
Brasálcool e da Companhia Vale do Rio Doce.

No rol dos projetos que elaborou, são de se destacar os do Primeiro Or-
çamento Plurianual de Investimentos, na área de agricultura e abastecimento; do 
Programa Estratégico e Desenvolvimento – área de agricultura e abastecimento; 
do Plano de Desenvolvimento Agrícola das Metas e Bases para a Ação do Governo 
(1970); e do Plano de Desenvolvimento Agrícola, parte do Plano Nacional de Desen-
volvimento Agrícola (1970-72).

Quem quer que tenha conhecido Maurício Rangel Reis sabe que guardou, 
durante toda a sua vida, honestidade profi ssional a toda prova e que foi, por exce-
lência, aquele tipo de servidor público, cada vez mais raro, capaz de se dedicar com 
extremado devotamento e probidade aos encargos cometidos. Suas atitudes sempre 
foram equilibradas, calmas, o que não o isentou de momentos de grande impaci-
ência, quando diante de tarefas que precisavam ser realizadas com presteza, zelo, 
segurança e acerto.

Nascido em 2 de março de 1922, em Nova Friburgo, estado do Rio de Janei-
ro, morreu em 9 de setembro de 1986, na cidade do Rio de Janeiro, no momento 
em que desfrutando de excelente saúde, internara-se pouco antes em uma clínica 
onde se submeteria a pequena cirurgia ocular. Ficou a dúvida, mas é bem possível 
que tenha sido vítima de um trabalho malfeito, do tipo que combateu durante sua 
preciosa existência, exigindo, dele mesmo e dos que com ele colaboravam, compe-
tência e dedicação.

Maurício Rangel Reis deixou viúva d. Themis Teresinha Lima Reis, dois fi -
lhos e cinco netos.

Dois anos depois, morria Amaro da Costa Montei-

ro, depois de toda uma vida dedicada à atividade estatís-

tica, como fi gura ibgeana em ascensão; em várias ocasi-

ões alçou posição de direção no IBGE, sempre disposto 

e disponível, nunca apressado, sempre ponderado. Sua 

trajetória como pesquisador se confunde com a trajetória 

do censo, afora outras temáticas, ainda mais o censo agro-

pecuário. Suas atuações nas I e II Conferências Nacionais 

de Estatística são marcantes; seu papel na introdução da 

amostragem no IBGE foi vital. Tradicional, soube aceitar o 

moderno. O perdemos, e não lhe rendemos homenagens. 

Quem o fez foi mais uma vez a Fundação Getulio Vargas, 

através das páginas da Agroanalysis (1988). Eis o dito:

Deu no jornal, referindo-se aos óbitos do dia primeiro de 
julho: Amaro da Costa Monteiro, 61, pernambucano, solteiro. 
Assim se registrou a morte de um servidor público de velho es-
tilo, que dedicou toda a sua vida aos estudos e ao IBGE, pouco 
lhe importando sacrifícios pessoais ou horários. Foi-se sem gló-
ria, sem compensações e, no máximo, a sua repartição pagará, 
a algum herdeiro, um auxílio funeral. É tudo o que a função 
pública reserva a quem lhe serve, exatamente igual a quem lhe 
desserve. Agrônomo pela Escola Nacional de Agronomia da 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (turma de 1949), 
concluiu vários outros cursos profi ssionais, de especialização e 
aperfeiçoamento, sobretudo nas áreas de estatísticas censitárias 

Amaro da Costa 
Monteiro, [s.d.].
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e agrícolas. Realizou apreciável número de estudos diversos, com destaque para os 
de levantamentos e apuração dos Censos. Exerceu as mais altas funções no IBGE. 
Armazenou e transmitiu a quem lhe indagava, um saber que, na área de seu interes-
se, beirava a categoria de enciclopédico. Chefi ou, a partir de 1979, o Grupo de Co-
ordenação da RAIS. Criou e, após 1973, dirigiu a CEPAGRO – Comissão Especial de 
Planejamento, Controle e Avaliação das Estatísticas Agropecuárias, responsável pela 
pesquisa mensal de previsão e acompanhamento das colheitas das lavouras cujos 
resultados têm ocupado esta página do Agroanalysis, a cada uma de suas edições. 
Saudade, Amaro698.

Em fevereiro de 1992, na gestão Eduardo Augusto Guimarães, o Centro de Do-

cumentação e Disseminação de Informações - CDDI, prestou merecida homenagem 

a um dos maiores ibgeanos, Manoel Antônio Soares da Cunha, dando-lhe o nome a uma 

sala que então se dedicava à Memória Institucional, uma espécie de sala acervo-mu-

seu, contínua ao Auditório Teixeira de Freitas. Hoje esta sala não é mais dedicada à 

Memória Institucional, embora siga existindo, como um espaço adicional, altamente 

high tec, às atividades do auditório. Foi uma homenagem justíssima, sendo ainda hoje, 

sempre presente nos espaços ibgeanos, uma pessoa bem-quista e muito admirada; sua 

palavra segue ecoando nos corações e nas mentes de todos. 

O descerramento da placa foi precedido de cerimônia no auditório, presi-

dida pelo Diretor de Pesquisas, Lenildo Fernandes Silva, que representou o presidente, 

então ausente em viagem a Natal (capital do Estado do Rio Grande do Norte); além 

de falar por si, leu excelente mensagem do presidente. Com microfones abertos, os 

presentes no auditório (lotado, e com pessoas pelos corredores), deram seus teste-

munhos, todos, invariavelmente, de simpatia, de grande apreço. Estava-se sem dúvida 

diante de um modelo de ibgeano, de homem dedicado à atividade estatística, em 

698 Segundo Manoel Antônio Soares da Cunha, ambos os necrológios foram feitos por Silvio Wanick Ribeiro, embora não 
os assine.

Manoel 
Antônio 
Soares da 
Cunha, 
[s.d.].
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especial ao IBGE, onde teve ilustre carreira. Ao fi m, emocionado, falou o homenagea-

do, traçando sua trajetória de vida, difícil muitas vezes, humilde em geral, mas sempre 

com dignidade, o mesmo espírito que trouxera para o IBGE.

Começou dizendo entender que não tinha, nem tivera, os méritos que ali 

se apregoara, que tudo não passara de gentilezas de muitos e bons amigos. Disse que 

ao receber o convite, instando-o a aceitar a homenagem, fora pego num momento 

de fragilidade, quando exatamente completava 50 anos de trabalho, dos quais 42 no 

IBGE. A esse estado de fragilidade, atribuía ter aceitado a homenagem, ainda que, 

pela razão, não se considerasse dela merecer. Do muito que falou, valerá realçar suas 

menções aos ibgeanos que lhe cruzaram o caminho, e com quem ganhou régua e 

compasso, quase sempre dedicado às estatísticas agropecuárias, em especial às censi-

tárias. Vejamos:

Jamais pensei em ser servidor público, jamais tive o sonho de trabalhar numa 
repartição pública e por um desses acasos do destino, acabei entrando [28 de junho 
de 1950] num concurso para o Recenseamento [1950] e fui parar em Campo Gran-
de, quando eu tinha optado por Vila Isabel, Grajaú, Andaraí para fi car perto de casa; 
com nota insufi ciente eu fui parar em Campo Grande, já era uma proteção.

Em Campo Grande eu trabalhei em mais de um setor, conheci belíssimas 
fi guras, a que eu citei Domingos Câmara de Castro [chefe da Agência] e Maurício 
Simões Gonçalves que era o chefe da coleta na época e pude trabalhar vários setores, 
até ser encaminhado para o Censo Agropecuário e quando fui trabalhar com outra 
grande e doce fi gura do IBGE, já falecida, que era o chefe da Agência da Jacarepa-
guá, Rubens Gilbert, e lá encontrei outra fi gura excepcional do IBGE, José Ayres de 
Souza Filho, o homem que era o chefe da Coordenação Geral da Rede de Coleta e 
que me fez conhecer e gostar da Rede de Coleta e ter com ela um grande e fraternal 
contato.

Também nesse trabalho como recenseador, encontrei duas fi guras excep-
cionais desta Casa: Amaro da Costa Monteiro e Maurício Rangel Reis. Ao terminar 
os trabalhos de recenseador, e já falecido meu pai, tive que voltar a tomar conta da 
carvoaria, [até que] fui chamado para os trabalhos internos e [neles] caí na Seção 
do Censo Agropecuário, fui trabalhar com Mário Fernandes Paulo, servidor desta 
Casa até pouco, [donde] só saiu pela compulsória, trabalhou aqui no CDDI até o 
fi m, grande servidor, cumpridor de horários, reto, sério, honesto, trabalhador e que 
muito ensinava a todos que trabalhavam com ele.

A seção era chefi ada por um senhor do Rio Grande do Sul chamado José 
Rubens Montalvani, que de tão largo conhecimento acabou técnico da FAO, [onde] 
realizou os Censos do Paraguai e da Venezuela. [Lá] fi cou até o fi m da vida, até se 
aposentar, grande técnico, muito ensinou. Além disso, tinha na seção como Assisten-
te do Doutor Amaro, Elza Rosa Daltro dos Santos, Helena Lamas Botelho, que eram 
servidoras do Censo de 1940, com muita capacidade, muita organização de serviço 
e que muito nos ajudaram.

O Setor Econômico era uma subdivisão chefi ada por Ovídio de Andrade 
Júnior, uma grande fi gura que viveu no IBGE até o início da década de 80, falecido 
logo em seguida a sua aposentadoria, muito capaz, muito sério e muito honesto.

Então, eu tive nesta Casa um conjunto de pessoas que me ampararam, me 
apoiaram e orientaram, eu diria que sedimentaram a base com a qual eu já trabalha-
va. Foram os exemplos que eu resolvi seguir, foram os exemplos que eu tinha que 
seguir, eram os exemplos que serviam àquele fi m que eu desejava ser, de um bom 
servidor público.
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Contra sua vontade, certamente, deixamos de reproduzir, aqui e agora, dois 

poemas que ele então recitou: “Deus e o Homem: oração da terceira idade”, de autor 

ignorado, e “Envelhecer”, de Bastos Tigre; poemas que recebera tempos antes de José 

Franklim Casado de Lima, delegado do IBGE em Alagoas (e, por muito tempo, secre-

tário perpétuo do Instituto Histórico e Geográfi co de Alagoas). Sempre afi rma que a 

leitura desses poemas foi o ponto alto de sua oração, aliás, diz mais, os únicos pontos 

de valor daquele discurso que a todos encantou, dando certeza da justiça e da justeza 

da homenagem. Grande ibgeano, leitor atento e primeiro dos capítulos dessa Histó-

ria das Estatísticas Brasileiras; nunca os damos por prontos sem seu aval.
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∗ Engenheiro Agrônomo pela Escola Superior de Agricultura , da Universidade de São Paulo - USP, Doutor em Ciências 
Econômicas pelo Instituto de Economia da Universidade de Campinas - UNICAMP, exercendo atualmente o cargo de 
coordenador de Agropecuária do IBGE.

Indústria rural

Flavio Bolliger*

Introdução

A indústria rural ou mais modernamente agroindústria rural constitui uma 

parcela relativamente diminuta e de relevância progressivamente menor da ativida-

de econômica do País. Entretanto, a história de sua investigação desperta algumas 

questões de especial interesse. Serve tanto para revelar as difi culdades inerentes a 

classifi cação e delimitação de certas atividades econômicas, quanto para demonstrar a 

precedência da teoria, dos conceitos e demais especifi cações de escritório em relação 

à atividade de observação, registro e contabilidade estatística.

A análise dos documentos metodológicos e de divulgação do IBGE e a com-

paração das estatísticas produzidas pelos Censos Agropecuários E Industriais entre 

1920 e 2006, permite avaliar as distinções efetuadas entre as atividades próprias da 

agropecuária, da indústria rural e da indústria. O exame da evolução de conceito e 

de operacionalização nos censos agropecuários, incluindo a abrangência dos levan-

tamentos feitos a título de indústria rural, ilustram bem como a revelação estatística é 

determinada pelas decisões prévias à investigação. 

Indústria rural

A expressão “indústria rural” designa as atividades de benefi ciamento e 

transformação, especifi camente, de produtos agrícolas e pecuários, efetuadas pelos 

estabelecimentos agropecuários, enquanto atividade secundária (ou acessória) à ativi-

dade principal agropecuária. Ela não se refere às atividades industriais que tem lugar 

no espaço rural e nem se confunde com a agroindústria. Nas estatísticas ofi ciais, seu 

conceito, defi ne tanto os limites entre agricultura e indústria como a distinção de sua 

produção por oposição àquela da indústria propriamente dita.

Ao longo dos anos, a defi nição de indústria rural sofreu variações em torno 

de seu conceito geral, resultando em redefi nições de seus contornos. Essas defi nições 

determinaram quais as atividades de benefi ciamento e transformação dos produtos 

agrícolas seriam coletadas e  apuradas no censo agrícola (industria rural) e quais no 

censo industrial. Os principais critérios adotados na delimitação da indústria rural e 

as mudanças mais importantes de sua defi nição podem ser resumidos como segue:
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1920

1940

1950 

1960

1970 

1975 

1980

1985

1995/96

2006

- toda indústria rural, exceto de instalações de empresas industriais e comerciais;

- em pequena escala; com fi m principal de auto-abastecimento;

- rudimentar e em pequena escala (limites de produção);

- processada no estabelecimento;  não devidamente licenciada;

- rudimentar;  não devidamente licenciada; sem força mecânica;

- rudimentar;  não devidamente licenciada;

- rudimentar;  não devidamente licenciada;

- realizada no estabelecimento; não organizada;

- efetuados em instalações próprias, comunitárias ou de terceiros; matéria-prima própria ou 

adquirida; não devidamente licenciada; 

- sempre que (desde que) a destinação fi nal do produto seja dada pelo produtor; sem regis-

tro CNPJ ou, havendo registro, considerada complementar à atividade agropecuária. 

exceto usinas de 
açúcar, serrarias e 
fábricas de polpa 
de madeira

Resumo esquemático das defi nições de indústria rural:

Na maior parte dos levantamentos achou-se por bem restringir a atividade 

industrial associada ao estabelecimento agropecuário àquelas realizadas em pequena 

escala ou com instalações rudimentares. Atividades industriais de maior complexida-

de ou porte, ainda que formando um conjunto agroindustrial, foram consideradas no 

censo industrial, cindindo a unidade desses empreendimentos. 

Outro traço quase permanente na caracterização da Indústria rural foi sua 

condição de atividade “não devidamente licenciada”: atividades de transformação e 

benefi ciamento mas exercidas, na maioria dos casos, sob a responsabilidade de um 

produtor rural, pessoa física, para as quais não cabe o registro de licença de atividade 

industrial. Os casos de pessoa jurídica, por outro lado, se resumem a empresas agro-

pecuárias, posto que, no caso de empreendimentos agroindustriais é recenseada ape-

nas a parte agropecuária como um estabelecimento em separado.  Assim, a indústria 

rural acaba por ser caracterizada como uma atividade industrial acessória, exercida 

por um estabelecimento cuja atividade principal é agropecuária.

Destaca-se, entretanto, que, em 1995/96, a contabilização da transformação efe-
tuada por terceiros - importante mudança em relação aos censos anteriores - pode deve ter 
resultado a um grande aumento na enumeração de estabelecimentos e na contabilização da 
produção da indústria rural. Para o levantamento de 2006, especifi ca-se que deve ser regis-
trada apenas a produção cuja destinação fi nal tenha sido dada pelo produtor e, caso tenha 
registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, apenas se o produtor considera-la 
complementar à atividade agropecuária.

A nova denominação, de agroindústria rural, adotada no Censo Agropecuário 
2006, revela maior precisão que a anterior, na medida que já permite concluir que se trata 
apenas de transformação de produtos agropecuários. O termo rural preserva a dubiedade 
com relação a empreendimentos industrias localizados no espaço rural (situação rural) e 
não esclarece tratar-se das atividades industrias exercidas pelos estabelecimentos agrope-
cuários. É considerada produção de m 2006, desde que a destinação fi nal do produto seja 
dada pelo produtor.
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Arroz beneficiado (em grão) (x) (x) (x) (x) (x) (x) (x) x
Café (em grão) x x (x) (x) (x) (x) (x) (x)

Café torrado e moido x
Café torrado em grão x

Erva-mate cancheada (x) (x)
Fumo em  corda x x (x) (x) (x) (x) (x) (x)

Fumo em rolo (x)
Fumo em rolo ou corda x

Massa de tomate x
Legumes e verduras (processados, descascados, picados, cortados) x

Vinho de canna x
Aguardente de canna ou mel (x)

Aguardente de cana (x) (x) (x) (x) (x) (x) (x) (x) x
Açúcar (x) (x) (x) (x) (x) (x) (x) x (x)
Rapadura (x) (x) (x) (x) (x) (x) (x) (x) (x) x

Melado x x x (x) (x) x
Garapa ou caldo de cana x x x x (x)

Álcool de cana x x x (x)
Vinagre de cana x x x (x)

Vinho de uva (x) (x) (x) (x) (x) (x) (x) x (x) x
Aguardente de uva (2) x (x) (x) (x) (x) (x) x (x)

Suco de uva x x x x (x)
Vinagre de uva x x x (x)

Vinho de outras fructas x
Vinho de frutas x x x x x (x)

Pasta de frutas x x (x) (x) (x)
Polpas de frutas x

Compotas de frutas x (x) x x (x)
Frutas cristalizadas x x x x (x)

Geléia de frutas x x x (x)
Doces e Geléias de frutas x

Aguardente de frutas x x x (x)
Licor de frutas x x x (x)
Xarope ou vinho de açaí (x) (x) (x) (x)

Licores x
Sucos de frutas x
Cajuina x

continua

Produtos derivados de frutas

Produtos da indústria rural pesquisados pelos censos agropecuários, segundo 
ano de introdução e de levantamento dos quesitos 1920-2006.

Ano de levantamento 

Produtos  derivados da cana-de-açucar

Quesitos - introdução

Beneficiamento, fumo e outros
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Farinha de mandioca (x) (x) (x) (x) (x) (x) (x) (x) (x) x
Tapioca de mandioca (x) x (x) (x) x (x)
Polvilho de mandioca (x) (x) (x) (x)

Goma (mandioca) (x)
Goma ou polvilho de mandioca (6) (x) (x) (x) (x)

Tiquira (aguardente de mandioca) x x x x (x)
Massa puba de mandioca x x x (x)
Apara ou lasca de  mandioca x x x (x)
Carimã (amido azedo) x x x (x)

Farinha de trigo (x) (x) (x)
Fuba ou farinha de milho (3) (x)

Farinha de milho (4) (x) (x)
Fubá de milho (5) (x) (x) (x) (x) (x) x

Fubarina de milho x x x (x)
Canjica de milho (x) x x (x)
Canjiquinha de milho (x) (x) x (x)
Farinha de araruta (x) x x

Pães, bolos e biscoitos x

Óleo de dendê x (x) (x) x x (x)
Azeite de dendê (x) x (x) x x (x)

Óleo de hortelã (x) (x)
Óleo de menta x (x) x (x)
Óleo  de capim-limão x x x (x)
Óleo de gerâneo x
Óleo de pau-rosa x
Essência de pau-rosa x

Essência, óleo de pau-rosa x x (x)
Óleos vegetais x

Banha x x (x) (x) x (x)
Toucinho x x (x) (x) x (x)

Embutidos, lingüiça, salame, etc x (x) (x) x (x) x
Carne seca ou salgada x

Carne seca ou jabá x x
Carne tratada, de sol e outras (x)

Carne tratada (de sol, salgada, seca, charque, etc) x
Carne x (x) (x) x

Carne verde de bovinos (x) x
Carne verde de suínos (x) x
Carne verde de caprinos (x)
Carne verde de ovinos (x)
Carne verde de outros animais (x)

Carne de outros animais da pecuária (verde) x
Couros (animais silvestres) x

Couros e peles (x) x (x)
Couros e peles (tratadas ou não) x

continuação

Quesitos - introdução Ano de levantamento 

Carnes, couros e derivados

Óleos e essências

Farinhas e assemelhados
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Creme de leite (1) x x x (x) (x) (x) (x) x (x) x
Manteiga x x x (x) (x) (x) (x) (x) (x) x
Queijo x x (x) (x)

Requeijão x
Queijo ou requeijão x (x) (x) (x) (x) x

Doce de leite x x x x (x)
Coalhada x x x (x)

Algodão em rama (x)
Pluma (fibra) de algodão (3) x x x x
Caroço de algodão x x x x

Linho fibra x
Coco descorticado x

Fibras (ind. extrativas) x
Fibra do agave (x) (x) (x)

Fibra da malva (x) (x)
Fibra de juta (x)
Fibra de rami (x)

Madeiras x
Postes de madeira x (x)
Vigas x (x)

Dormentes x x x (x)
Estacas de madeira x x x (x)
Moirões de madeira x x x (x)
Palanque ou palanca x x x (x)

Produtos derivados da madeira (postes, tacos, moirões, etc) x
Carvão vegetal x x x x (x) x

Instrução para riscar e fazer nova anotação x
Campo em aberto x x

Categoria "Outros produtos" x x x x

Fonte: IBGE, Questionários, manuais e publicações  dos 
censos  agropecuários - vários anos.  

(1) Em 1920 "Nata de leite"
(2) Em 1920 "Graspa ou aguardente de uva"
(3) Designado apenas como "fubá" na publicação dos agregados

(5) Em 1975 publicado como Farinha de milho ou fubá
(6) Em 1975/80 publicado apenas como "Polvilho", em 1985 apenas como "goma"

(4) Em 1960 publicado como "Farinha de milho ou fubá" em 1970 fubá e farinha de milho foram 
pesquisados em separados e publicados agregados

Madeira e carvão

Produtos não codificados

Laticínios

Quesitos - introdução Ano de levantamento 

Fibras
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Chama atenção as diferenças de cobertura dos produtos da indústria rural entre as 
diferentes operações censitárias. Os levantamentos investigaram um certo conjunto de pro-
dutos, cuja composição variou de um censo para outro. O quadro 1 apresenta quais produtos 
da indústria rural foram objeto de investigação em cada ano censitário – assinalados com x 
-  e, para quais houve divulgação de resultados – assinalados com (x) 699.

Um sub-conjunto de nove produtos da indústria rural foram objeto de investiga-
ção continuada ao longo de todo, ou quase todo, o século passado: fumo, açúcar, rapadura e 
aguardente de cana, vinho e aguardente de uva, farinha de mandioca, manteiga e creme de 
leite.

Com variações de denominação ou com alguma alteração de especifi cação tam-
bém vem sendo pesquisados os derivados da mandioca, tapioca, goma e polvilho700, desde o 
Censo 1920 e a farinha de milho ou fubá desde o Censo 1940.

Desconsiderando os derivados de madeira e certas fi bras, na maior parte dos cen-
sos associados à silvicultura e/ou extração vegetal, encontramos um aumento do número de 
categorias de produtos da indústria rural enfocada nos censos. Entre 1920 e 1960 prevaleceu 
o patamar de 17 a 18 categorias701. 

Em 1970 foram acrescidas outras 20 categorias, com a introdução da garapa e do 
melado; pastas e compostas de frutas e frutas cristalizadas; da tiquira; óleo de hortelã; doce 
de leite; carne; e a re-introdução do vinho de frutas, óleo de dendê, banha e toucinho, ante-
riormente pesquisados no censo de 1950 e da pluma de algodão, anteriormente pesquisada 
apenas em 1920.

 E em 1975 um outro tanto foi acrescido atingindo um conjunto de 55 produtos que 
foi basicamente mantido até 1996. Foram então introduzidos o álcool e o vinagre de cana, a 
geléia, aguardente e licor de frutas e o xarope de açaí; a massa puba e as aparas ou lascas de 
mandioca e o carimã; a fubarina, canjica e canjiquinha de milho; os óleos de menta, capim-
limão, gerânio e o óleo e essência de pau-rosa; a coalhada. Incluiu-se ainda a farinha de ara-
ruta que havia sido pesquisada anteriormente, apenas em 1960. Entre as poucas supressões e 
acréscimos havidos no período 1980-1996, destaca-se: a interrupção da pesquisa dos óleos de 
hortelã e gerânio em 1980 e da farinha de araruta e da pluma e caroço de algodão em 1985; a 
suspensão da pesquisa da carne seca em 1980 e 1985. 

Quatro produtos foram pesquisados em apenas um único dos censos agropecuá-
rios: massa de tomate e óleo de gerânio em 1975 e a carne verde de caprinos e ovinos em 
1996.

Para o Censo Agropecuário 2006 foi planejada uma drástica redução do número 
de categorias investigadas. Foi investigado um total de 32 produtos, enquanto o censo an-

699 A não divulgação de certos quesitos pode ter-se dado em razão de inconsistência na informação obtida, incapacidade 
de processá-los ou de submetê-los a uma crítica adequada ou por redução do plano tabular. 

700 Curiosamente, aparecem a goma e polvilho como produtos similares, sempre apartados da tapioca. E, em 1950, ne-
nhum deles foi pesquisado.

701  Em 1940 foram apenas 14 categorias.
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terior discriminava 60 categorias. A nova relação contempla 13 produtos da indústria rural 
que contam com uma série longa: arroz benefi ciado, aguardente de cana, rapadura, mela-
do, fumo, vinho, farinha de mandioca, fubá, manteiga, creme de leite, queijo ou requeijão, 
embutidos, peles e couros.  Doces e geléias de frutas passaram a fi gurar como categoria a 
agregada de produtos que vinham sendo pesquisados de modo mais detalhado., assim como 
os produtos derivados da madeira. Aparecem novas denominações, defi nindo maior ampli-
tude ou alterando a abrangência de certas categorias. Este é o caso de carne tratada (de sol, 
salgada, seca, charque, etc.) e fumo em rolo ou corda. Da desagregação das carnes verdes 
estabelecida no censo de 1995 permanecem as categorias relativas à bovina e suína, enquanto 
a carne de caprinos e ovinos aparecerão subsumidas no agregado complementar de carne de 
outros animais da pecuária. 

Aparecem como novos produtos investigados o café torrado e moído, café torrado 
em grão, Legumes e verduras (processados, descascados, picados, cortados), polpas de fru-
tas, sucos de frutas, cajuina, licores, pães, bolos e biscoitos, óleos vegetais. 

Deixaram de ser pesquisados café em grão, erva-mate cancheada, açucar, garapa 
ou caldo de cana, álcool de cana, vinagre de cana, aguardente de uva, suco de uva, vinagre 
de uva, vinho de frutas, pasta de frutas, aguardente de frutas, xarope ou vinho de açaí, ta-
pioca, goma ou polvilho de mandioca, tiquira, massa puba de mandioca, apara ou lasca de 
mandioca, carimã (amido azedo), fubarina de milho, canjica de milho, canjiquinha de milho, 
óleo de menta, óleo de capim-limão, essência, óleo de pau-rosa, banha, toucinho, doce de 
leite e coalhada.  

A supressão que, certamente, terá maior impacto nas estatísticas de indústria rural 
refere-se ao benefi ciamento de café. A produção agrícola de café passou a ser contabilizada 
em grão nas pesquisas contínuas e conjunturais do IBGE desde 1998 e agora o censo passa 
a utilizara mesma referência. Com isso, o benefi ciamento de café passa a ser tomado como 
parte da processo de produção agropecuária e na Industria Rural deixa de fi gurar o seu, até 
então, mais importante produto.

As alterações relatadas, certamente, procuraram acompanhar a evolução da pró-
pria atividade e obedeceram critérios de relevância e visaram aprimorar a especifi cação do 
conceito. Entretanto, inevitavelmente, difi cultam comparações entre anos e análise de sé-
rie temporal da atividade da indústria rural, da sua importância na atividade agropecuária. 
Exemplifi ca bem os difíceis dilemas inerentes à condução da atividade estatística ao longo 
do tempo.
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Pesquisas agropecuárias no Brasil: avaliação, questionamentos, 
oportunidades e perspectivas

Flavio Bolliger*

Talvez não haja melhor referência para avaliar e refl etir sobre a situação cor-

rente e os caminhos a trilhar com relação ao programa de estatísticas agropecuárias 

que as conferências internacionais. Através delas pode-se conhecer as melhores prá-

ticas, soluções e prioridades seguidas pelos diferentes países e ter contato com inova-

ções metodológicas experimentadas e, especialmente, aceder aos debates sobre as de-

mandas e rumos dos programas de estatística. A III Conferência Internacional sobre 

Estatísticas Agrícolas (III ICAS na sigla em inglês), realizada em 2003, no México, teve 

como tema central a “medição de indicadores de sustentabilidade da agricultura”. A 

IV ICAS, realizada em 2007 em Beijin, tem como tema central a “integração estratégi-

ca das estatísticas agropecuárias aos outros indicadores de desenvolvimento econômi-

co”. As principais contribuições para terceira conferência enfatizaram a transição do 

foco em agricultura para o foco em desenvolvimento rural e a emergência dos temas 

da pobreza rural e do meio ambiente, que se acrescentam aos temas tradicionais de 

estrutura agrária, produção e mercados agrícolas. Muito citado, o Brasil é apresenta-

do como País muito relevante para todos esses diferentes domínios de interesse.

Considerando o caráter amplo de seu escopo, pode-se afi rmar que o censo 

agropecuário brasileiro aborda, com maior ou menor intensidade, elementos de todo 

esse universo temático. Tradicionalmente, o censo no Brasil, além de se ocupar com 

os aspectos estruturais do setor agropecuário manteve sempre os quadros de produ-

ção e incluía quesitos que, de certa forma, visavam revelar a vida rural. Modifi cações 

do questionário agregaram novos temas e aspectos ao longo do tempo. O Censo Agro-

pecuário 2006, entre outras inovações, investiga aqüicultura, pluriatividade, rendas 

não-agrícolas do produtor e incorpora quesitos dirigidos à medição de impactos am-

bientais.

Já as demais pesquisas agropecuárias de alcance nacional - de caráter con-

tínuo -, são, até hoje, limitadas à investigação da produção, tratando apenas dos re-

cursos explorados e dos resultados em volume físico e valor. Embora o sistema de 

pesquisas apresente um escopo tão limitado, o debate sobre a produção de estatísti-

cas agropecuárias, pautado especialmente pelo interesse na garantia de oferta para 

o abastecimento e na dinâmica dos mercados agrícolas, se dirige principalmente às 

questões sobre método de pesquisa. 

∗ Engenheiro Agrônomo pela Escola Superior de Agricultura – , da Universidade de São Paulo - USP, Doutor em Ciências 
Econômicas pelo Instituto de Economia da da Universidade de Campinas - UNICAMP, , exercendo atualmente o cargo 
de Coordenador de Agropecuária do IBGE.
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Questionamentos: métodos versos relevância 

O sistema de pesquisas agropecuárias contínuas brasileiro não sofreu altera-
ções signifi cativas desde sua estruturação, ao longo do século passado. Ele é baseado 
em pesquisas subjetivas junto a informantes qualifi cados em agropecuária e em pes-
quisas cadastrais. As cadastrais levantam dados de aquisição de produtos pecuários e 
estoques agrícolas para um painel de unidades especializadas. As demais levantam a 
produção agrícola, pecuária e do extrativismo vegetal em nível municipal, e fazem o 
acompanhamento mensal da produção agrícola estadual. Nelas, a unidade de investi-
gação é o município, e a informação é obtida de forma indireta em consultas e reuni-
ões com especialistas. Registros administrativos são essenciais às pesquisas enquanto 
fonte cadastral. Eles também cumprem papel relevante com relação a alguns aspectos 
investigados pela pesquisas municipais, como por exemplo, os registros das campa-
nhas de vacinação contra febre aftosa que servem de referência para as estimativas de 
efetivo animal e as autorizações de abate de matas e fl orestas no caso das estimativas 
de produção de lenha e madeira.

De toda forma, em nossas pesquisas contínuas, não existe estimativa de erro 
ou medida de precisão. Além disso, o censo agropecuário, ao percorrer todo o Territó-

rio Nacional investigando diretamente o produtor rural, obtém informações estatísti-

cas da agropecuária que freqüentemente confl itam com as obtidas através das pesqui-

sas contínuas. Estes fatos, aliados à imensa heterogeneidade nas formas de obtenção 

do dado estatístico pelo agente de coleta, nas pesquisas municipais, tornam o sistema 

de pesquisa, reiteradamente, alvo de questionamentos quanto a sua qualidade.

Os principais autores que se ocuparam em analisar a produção de estatísti-

cas agropecuárias no Brasil ou que se ocuparam em organizá-la, foram bastante críti-

cos quanto aos métodos utilizados e resultados alcançados. Realizaram tentativas ou 

Cachaças 
artesanais 
de fazendas 
mineiras.
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reiteraram a necessidade de estabelecer uma produção contínua e abrangente com 

base em amostras probabilísticas. Ora dirigidas à investigação de estabelecimentos 

produtores com aplicação de questionários, ora a amostras visando obter medições 
diretas. Em relação às grandes culturas, também se destaca a busca do uso em larga 
escala de interpretação de imagens e sensoriamento remoto e a aplicação de modelos 
agrometereológicos, para a previsão de safra.

Entretanto, grande parte da contraposição de métodos se apresenta como 
uma falsa questão. Os diferentes tipos e metodologias de pesquisa, embora, em parte, 

estejam orientados à medição dos mesmos fenômenos, não se constituem, propria-

mente, métodos alternativos. Cada tipo de pesquisa confrontada atende a objetivos 

diferentes que não podem ser supridos pelas demais e que têm limitações específi cas. 

O programa de censos não pode produzir informação anual, tampouco é viável obter 

informação municipal através de pesquisas amostrais e as pesquisas municipais sub-

jetivas têm, necessariamente, escopo limitado e não podem alcançar a acurácia das 

demais. Entretanto, o censo oferece periodicamente informação precisa e detalhada, 

as pesquisas subjetivas garantem informação anual municipal, e pesquisas amostrais 

podem fornecer informações agregadas anuais com alto grau de acurácia e com me-

didas de precisão. 

As técnicas de tele-observação e os modelos agrometereológicos são apli-

cáveis para importantes, porém poucos, objetos de pesquisa e variáveis: basicamente 

área e rendimento para algumas grandes culturas. Além disso, em que pesem os su-

cessivos e rápidos avanços que apresentaram nos últimos 40 anos, são reiteradamente 

apresentados como recurso complementar ou auxiliar da atualidade e uma promessa 

para o futuro. 

Por detrás da discussão de método está a discussão das prioridades e da 

alocação de recursos. E, na verdade, o debate centrado em metodologia esconde, 

confunde e difi culta a questão primordial que é a da relevância da produção de tal 

ou qual estatística.  Relevância considerando a importância dos resultados a serem 

obtidos frente aos investimentos e aos custos necessários para alcançá-los.

A escolha de método deve suceder a defi nição dos objetivos. E o método 

mais apropriado dependerá dos objetivos estabelecidos e defi nirá necessidades de 

investimento e custeio e as soluções de organização para a produção das informações. 

Sabidamente, essas defi nições envolvem uma dada combinação de escolhas que opõe 

complexidade de escopo, detalhamento geográfi co da informação, oportunidade e 

rapidez de apuração e acurácia e precisão das estatísticas. As opções importam em 

diferentes resultados e custos. Além disso, essas ponderações devem ser feitas não 

apenas em relação a cada objetivo e possível pesquisa particular, mas sobre o conjunto 

de um sistema de pesquisas com diferentes objetivos e soluções, que devem atender à 

necessidade de produzir estatísticas integradas, relacionáveis e coerentes.

A avaliação e reformulação de programas de pesquisa são difi cultadas pelo 

fato de que os interesses representados por cada grupo, pessoa ou instituição inter-

veniente na discussão, sejam produtores ou usuários, se mostram muito parciais ou 
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particulares. Outra difi culdade advém da tendência de inércia e oposição a mudanças 

que resulta do interesse de manutenção da oferta tradicional, levando que as propos-

tas de inovação se apresentem como adições competitivas que pressionam custos e 

recursos. Ao instituto de estatística, em sua função de coordenação, cabe interpretar 

e sopesar as diferentes demandas e alternativas de produção estatística.  

Demandas, oportunidades, projetos e perspectivas 

Muito provavelmente, um sistema integrado é a melhor resposta para as 

questões de qualidade e coerência, e para enfrentar a necessidade de ampliação de 

escopo. Mas a implantação de pesquisas amostrais é essencial para responder às mui-

tas demandas hoje não cobertas, em particular, a demanda genérica sobre qualidade 

nas estatísticas agropecuárias.

Aproximar nosso programa de pesquisas aos requisitos necessários ao aten-

dimento também das dimensões como a sustentabilidade, desenvolvimento econômi-

co, desenvolvimento rural e pobreza rural exige, ainda, superar o programa de esta-

tística orientado à produção, em favor de uma abordagem que permita entender as 

relações causais entre os sistemas econômicos, sociais e ambiental, inter-relacionados 

no espaço rural (OFFUTT, 2003).

Para estabelecer tais conexões é importante garantir a associação entre os 

eventos investigados. E o caminho mais fácil para isso é apoiar-se na investigação in-

tegrada de diferentes aspectos (produção, tipo de exploração, relações de trabalho, 

tecnologia, etc.), através de entrevista junto aos produtores. Na perspectiva de um 

acompanhamento contínuo,  isto leva ao desenvolvimento de um sistema de pesqui-

sas por amostragem de estabelecimentos agropecuários.

Prioridades e oportunidade

Assim, torna-se relevante implantar pesquisas por amostragem de estabele-

cimentos agropecuários, fundadas na investigação direta do produtor agropecuário, 

no afã de caminhar em direção a um sistema integrado entre o censo e as pesquisas 

contínuas.
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Há um longo caminho a percorrer para sua implantação, necessariamente 

com etapas sucessivas de complexidade e abrangência, e vários requisitos a cumprir. 

Estes requesitos vão desde infra-estrutura operacional até a formação de recursos hu-

manos e desenvolvimento metodológico. Entretanto, o requisito primordial e mais 

crucial, sem dúvida, refere-se à infra-estrutura estatística representada pela formação 

e manutenção de cadastros adequados.

A realização do Censo Agropecuário 2006 representa uma oportunidade 

excepcional para a constituição de sistemas de referência e de infra-estrutura estatís-

tica necessária à implantação de um sistema efi ciente. 

O conjunto de setores censitários com atividade agropecuária, juntamen-

te com as informações agregadas sobre a estrutura agropecuária advindas do censo, 

constitui um adequado e, seguramente, o mais preciso e rico cadastro disponível para 

seleção de amostras de área para a investigação da agropecuária no período intercen-

sitário.  

O Censo também permitirá a construção e implantação do Cadastro de Es-

tabelecimentos e Produtores Agropecuários, que será o primeiro cadastro de lista 

informatizado, reunindo o conjunto dos produtores agropecuários do País.  A partir 

dele, será possível identifi car e caracterizar os estabelecimentos e os produtores agro-

pecuários. A sua manutenção depende do intercâmbio de informações cadastrais, 

onde os registros administrativos tem papel crucial, e implicará na coordenação dos 

esforços de atualização, envolvendo diferentes instituições, determinando novas tare-

fas para o IBGE no âmbito do sistema estatístico nacional.

Projetos e perspectivas

A infra-estrutura estatística representada por esses cadastros abre uma série 

de possibilidades e deverá exercer grande impacto sobre as pesquisas e estatísticas 

agropecuárias brasileiras. As condições reunidas a partir dos resultados da operação 

censitária permitem a implantação de um sistema nacional de pesquisa da agropecu-

ária baseado em amostra probabilística de estabelecimentos, podendo contemplar 

tanto pesquisas por amostragem de lista quanto pesquisas por amostragem de área e 

de cadastro duplo.

Encontra-se em elaboração um projeto de de Sistema Nacional de Pesquisa 

Agropecuária  – SNPA, constituído por pesquisas básicas, pesquisas suplementares e 

especiais. Caracteriza-se por um conjunto de pesquisas por amostragem probabilística 

de estabelecimentos agropecuários voltado ao levantamento contínuo de informação 

da atividade agropecuária. Estuda-se a implantação de dois tipos interdependentes de 

pesquisa básica: pesquisa por amostragem de área e pesquisa de cadastro duplo (con-

templando tanto unidades selecionadas por amostragem de área como por amostra-

gem de lista).  A amostra de área garantindo a qualidade de cobertura do sistema, e a 

amostra de lista assegurando sua efi ciência.
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A pesquisa por amostragem de área, em planejamento, é de múltiplo pro-

pósito, tendo como objetivo principal acompanhar a evolução estrutural da atividade 

agropecuária, abrangendo aspectos econômicos e sociais da organização da produ-

ção. Um questionário básico, de aplicação anual, aportaria a caracterização dos es-

tabelecimentos e de sua atividade. Suplementos temáticos de aplicação periódica e 

eventual serviriam à exploração de temas específi cos. Os resultados de tal pesquisa 

também permitirão verifi car periodicamente a qualidade do Cadastro de Estabeleci-

mentos e Produtores Agropecuários e fornecer os elementos necessários ao comple-

mento da amostra das pesquisas de cadastro duplo e fornecer dados complementares 

à estimação da atividade agropecuária.

A pesquisa de cadastro duplo (lista e área) estaria voltada à medição da 

produção das atividades agropecuárias do País, com acurácia confi ável e controle de 

precisão estatística, dirigida à informação de dados ofi ciais. Em sua concepção, está 

previsto prover a mensuração da produção agropecuária trimestral; informação sobre 

áreas de cultivo e pastagem, efetivo animal e volume de estoques relevantes. Também 

constitui um objetivo inovador importante da investigação, obter estimativas discrimi-

nadas por perfi l de produtor, distinguindo aquelas associadas a famílias produtoras e 

aquelas associadas a empresas de gestão empresarial ou de gestão familiar.

Por fi m, a amostra de setores, estruturada para a pesquisa por amostragem 

de área ou o cadastro de lista, dariam suporte à realização de pesquisas especiais, seja 

de periodicidade não-regular, ou mesmo de ocorrência extraordinária. 

A disponibilidade de informações cadastrais permitirá a introdução de téc-

nicas modernas de coleta de informações, com fl exibilidade, simplicidade e rapidez, 

privilegiando a entrevista telefônica assistida por computador. 

O sistema da pesquisa, em estudo, pode ser aplicado nos diferentes níveis 

de desagregação, sendo razoável ter como horizonte, contemplar as desagregações 

em Grandes Regiões e Unidades da Federação - UFs. 

A implantação dos diferentes níveis de desagregação, entretanto, depende-

rá do “tamanho administrativo” da amostra, a ser estabelecido a partir do resultado 

de estudos de dimensionamento amostral para as amostras de lista e de área e das 

respectivas estimativas de custo das operações de pesquisa, segundo diferentes alter-

nativas de desagregação.
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A          demanda pelas estatísticas econômicas, mais e melhores, está no 

cerne das mudanças introduzidas ao IBGE por Isaac Kerstenetzky, nos anos 1970. Mas 

aquelas mudanças apenas coroavam mudanças há muito tempo pedidas nas críticas 

havidas em 1958, em 1962, em 1964, em 1966. Por demais, se olharmos atentamente, 

já na sua origem, ao sistema estatístico se demandava estatísticas econômicas, mas 

essas demandas eram como que genéricas, sem maiores clarezas de objetivos. Isso 

apenas ocorrerá quando o planejamento tornar-se propriamente científi co, trazendo 

métodos de elaboração exigentes em estatísticas; enquanto o planejamento apenas 

psicológico, indicativo de intenções, boas, é fato, mas apenas intenções, as deman-

das serão imprecisas. Por demais, será preciso esperar, por assim dizer, maturidade 

operativa à  ciência econômica, sem o quê, conceitos e defi nições estariam faltando 

à produção das estatísticas. Então, será a feliz conjugação dessa maturação científi ca, 

da ciência econômica, associada ao planejamento, ele próprio tornado científi co no 

rastro da ciência econômica amadurecida, que dará ensejo a uma grande mudança na 

produção das estatísticas econômicas, o que, a seu turno, exigirá mudanças nas insti-

tuições estatísticas. E é o que virá no novo IBGE, no qual a produção é centralizada, e 

a coordenação é fi gurativa, quase que apenas uma fi gura de retórica, ao contrário de 

antes, em que ao IBGE cabia fortemente a coordenação e apenas en passant praticava 

alguma produção. Os tempos seriam outros, e o homem da mudança seria, sem som-

bra de dúvidas, Isaac Kerstenetzky, o homem certo no tempo certo.

História antiga (Teixeira de Freitas)702

Em julho de 1945, Jorge Kafuri, Catedrático de Estatística e Economia na Es-

cola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil703, em conferência realizada 

no Curso de Informações do Conselho Nacional de Estatística, já na nova sede do Institu-

to, começou traçando as relações entre a Estatística e a Economia, como segue:

A Estatística e a Economia sempre se deram as mãos, a primeira servindo à 
segunda como instrumento: a) de pesquisa; b) de verifi cação de hipóteses e de re-
sultados de teorias dedutivas; c) de construção de teorias novas; e d) de construção 
de explicações provisórias para o preenchimento de lacunas existentes no quadro e 
no progresso da ciência econômica.

A cooperação da Estatística com a Economia pode ser esquematicamente 
dividida em duas fases, uma empírica e outra científi ca. O início da fase empírica 

702 Ver o capítulo 6, do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção

703 Nas origens desse curso e dessa Escola esteve a fi gura notável de José Maria da Silva Paranhos, o Visconde do Rio 
Branco (primeiro lente de estatística brasileiro). Ver o capítulo 6 do volume 1: Estatísticas desejadas (1822-c.1889), 
desta coleção.
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perde-se na memória dos tempos. Estende-se por longos séculos em que, a rigor, se 
fazia Estatística e se fazia Economia sem se saber ao certo que tais indagações do 
espírito poderiam constituir corpos de método e de doutrina. 

A fase de cooperação empírica adquire contornos nítidos quando a Esta-
tística, pelas obras de Pascal, Laplace e Quetelet, adquire forma, e quando simul-
taneamente a Economia se instaura como ciência com Smith, Ricardo e Cournot. 
A Estatística, fundada no Cálculo das Probabilidades, e sobretudo na obra imortal 
de Pierre Simon de Laplace, entra, no século passado, a constituir-se em poderoso 
instrumento de disciplina do espírito para a observação do mundo, enquanto no 
mesmo passo a Economia, com Smith, Ricardo e Cournot, fundava-se como ciência, 
procurando explicar a estrutura da vida econômica e ditar as primeiras leis da fi sio-
logia da riqueza (KAFURI, 1945, p. 393, grifo nosso).

A parceria íntima entre a Economia e a Estatística teve início por volta de 

1924, e exigiu cerca de nove anos para que se “cristalizasse no plano da consciência 

científi ca dos economistas”. Só em 1933 essa parceria íntima de fato se iniciou “com a 

criação daquilo que recebeu o nome de Econometria”; de 1924 a 1933 se deu a fase de 

“precursores da Econométrica”, e só em 1933 surgiu “um grêmio especial de cientistas 

destinado a construir a ciência econômica com métodos novos, com fundamentos 

novos e com fi nalidades precisas”. De 1933 a 1938, a Econométrica buscou rumos 

fi rmes “no caos deixado pela economia clássica”; daí, até 1944 dá-se sua “fundação 

defi nitiva”, com a parceria da Economia e da Estatística (KAFURI, 1945, p. 406).

Pois essa é a época no Brasil da criação do Instituto Brasileiro de Geografi a 

e Estatística, vital “em face das mais imperativas exigências da Economia do país, tanto 

no setor científi co quanto no da política econômica”, segundo Jorge Kafuri. E diz que 

“sem o Instituto, pondo ordem no caos, racionalismo na técnica, continuidade na ação, 

método nos trabalhos e unidade no sistema, estaríamos agora infi nitamente mais atrasa-

dos e despreparados do que o estávamos no ano 1934, em relação aos progressos da 

Estatística e da Economia (KAFURI, 1945, p. 409).

Criado o Instituto, iniciou desde logo, com vigor, sua atividade ordenadora 
e disciplinadora. Venceu enormes tropeços. Impõe-se ao julgamento unânime dos 
brasileiros que, irrestritamente, passaram a reverenciar seus dirigentes e profi ssio-
nais como são reverenciados os membros de uma comunidade de idealistas. Atestam 
a obra vencida suas numerosas e variadas publicações que, mês a mês, se aperfeiço-
am, refl etindo o ritmo de um progresso que tranqüiliza os exigentes e desconcerta 
os críticos da nossa capacidade de empreender e realizar (KAFURI, 1945, p. 410; 
grifo nosso).

Já em 1944, quando da realização do 1o Congresso Brasileiro de Economia, 

Oscar Egídio de Araújo, da Escola Livre de Sociologia, apresentara avaliação elogiosa ao 

Instituto. A seu juízo, “sob a orientação segura e inteligente do Embaixador José Car-

los de Macedo Soares”, o Instituto se incumbira com competência “de levantar todas 

as estatísticas comerciais e industriais ligadas direta e indiretamente à economia da 

Nação, publicando-as com regularidade e, o que é mais para louvar, com oportunida-

de” (FREITAS, 1944, p. 108). Tudo parecia perfeito.

Contudo, Teixeira de Freitas, que lhe relatara o trabalho, não endossaria ta-

manho otimismo: “Estamos muito longe de aceitar a conclusão de que já tenhamos de 

alguma sorte alcançado o nível de sufi ciência perfeita para as elaborações estatísticas 
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nacionais” (FREITAS, 1944, p. 108). E diz que “o próprio Instituto não reconhece a 

sufi ciência das estatísticas econômicas já normalizadas, pois neste momento mesmo 

está empenhado em organizar algumas e aperfeiçoar outras, e tem por certo que mui-

tos novos progressos se irão tornando necessários” (FREITAS, 1944, p. 109). E oferece 

(em co-autoria) avaliação alternativa, tornada pública apenas em 1945:

Defi ciências ainda se observam, sem dúvida. E quando não decorrem dos 
mesmos fatores gerais, que em todos os países criam embaraços aos levantamen-
tos numéricos – e que no Brasil são agravados pela extensão territorial, dispersão 
demográfi ca e baixo nível cultural das populações – essas defi ciências são devidas, 
exatamente, à inexistência da mentalidade estatística entre os que devem colaborar 
com o poder público nesse sentido [o setor privado]. Mas essas causas já não afetam, 
de modo substancial, os setores de capital importância na investigação estatística. Os 
levantamentos já efetuados pelas repartições de estatística, tanto na esfera federal, 
como na regional e local, além de submetidos a uma progressiva ampliação, quer 
em extensão quer em profundidade, já vão tomando feição e ritmo satisfatórios, gra-
ças à melhor receptividade por parte dos informantes. Essa observação implica no 
reconhecimento de que a bem orientada campanha educativa que se tem lançado 
nesse sentido já vai produzindo resultados, criando aos poucos aquela mentalidade 
estatística de que tanto carecem os órgãos especializados da administração nacional 
(FREITAS; LARA, 1945, p. 31, grifo nosso).

No vigente estado das artes, então, as estatísticas produzidas não davam con-

ta de revelar a contento os fenômenos econômicos. Como saída, o faziam tomando 

os fenômenos econômicos como derivação das estatísticas da população: “os fatores 

demográfi cos e sociais, culturais e político-administrativos constituem, em verdade, 

ao lado das condições do meio físico, um sistema de elementos que age, com maior 

ou menor intensidade, sobre os fatos econômicos” (FREITAS; LARA, 1945, p. 29). 

Assim, por exemplo, as pesquisas sobre o fenômeno do consumo em deter-
minado período não podem prescindir de informes sobre a população em causa, 
o meio físico e social em que a mesma vive, seus hábitos e educação, o sistema de 
governo a que se submete, os recursos de que dispõe e o modo por que os adquire. É 
fácil observar, por outro lado, os diversos elementos de natureza predominantemen-
te econômica que teriam de ser estudados em relação a cada um dos itens ora refe-
ridos. Seria indispensável investigar, realmente, o homem como fator de produção e 
como consumidor; as riquezas naturais e as facilidades ou difi culdades apresentadas 
pelo meio físico; a produção, a circulação e a distribuição dos bens produzidos; as 
necessidades, criadas pela educação e pela vida social, e o modo de satisfazê-las; os 
sistemas tributários; etc. (FREITAS; LARA, 1945, p. 29, grifo nosso).

Faltavam fi xações teóricas, e, sobretudo, faltava a prática dos conceitos e 

defi nições. Faltava aprender a calcular as sínteses (matriz de relações intersetoriais, 

contas nacionais, índices de preços e de custos, entre outras). Isso será fator de crises 

contínuas e crescentes, ao longo do tempo; o Instituto será criticado (1958, 1962, 

1964, 1966) com a emergência do planejamento; o novo tempo virá apenas com Isaac 

Kerstenetzky. Voltando àqueles autores, dentre as proposições de transformação das 

estatísticas econômicas, destacavam: 

III Entre os empreendimentos já inscritos no programa de trabalho dos ser-
viços estatísticos nacionais devem ser considerados de maior urgência e importância 
no setor econômico:

a defi nitiva regularização do levantamento das 1. correntes internas de 
comércio;
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a normalização do 2. registro industrial, como fonte para a coleta automá-
tica dos elementos imprescindíveis ao levantamento da produção indus-
trial do país;

a ampliação e aprofundamento do 3. inquérito sobre o custo de vida, com 
a conseqüente compreensão de novas categorias de despesa, embora 
fi que a pesquisa limitada aos grandes centros demográfi cos do país;

pronto lançamento das 4. estimativas da produção agrícola, mediante le-
vantamento trimestral em todos os municípios, e a divulgação atualizada 
do inquérito relativo ao gado abatido em todo o país;

a continuação dos esforços de aperfeiçoamento de que têm sido objeto 5. 
as estatísticas do comércio de cabotagem e internacional, e os inquéritos 
concernentes ao movimento bancário, às falências e concordatas e às 
transmissões de imóveis;

a maior atualização das estatísticas já implantadas e a sua oportuna, re-6. 
gular e larga divulgação, em publicações periódicas.

V Como complemento às providências sugeridas no item anterior e com o 
fi m de instituir ou aperfeiçoar as fontes de informação automática e de racionalizar 
os instrumentos de coleta de que se servem as repartições de estatística, deve-se 
lembrar:

a criação do “registro comercial”, de caráter nacional, segundo as nor-1. 
mas já adotadas para a execução do “registro industrial”, ou a modi-
fi cação das leis em vigor a fi m de que os cadastros, já existentes, dos 
estabelecimentos comerciais possam permitir o levantamento estatístico 
da organização do comércio em todo o país;

a instituição legal de registros nos serviços de transportes rodoviários;2. 

a adoção de um 3. guia nacional de exportação, uniforme para todo o 
país, destinada a servir de instrumento de coleta para toda a estatística 
da exportação brasileira;

desenvolvimento e aprofundamento do plano a que já está obedecendo 4. 
o levantamento periódico dos estoques das principais mercadorias nas 
mais importantes praças do país;

a utilização, sempre que possível, pelos órgãos estatísticos, de 5. questioná-
rios simplifi cados que, reunidos em cadernos de folhas destacáveis, a se-
rem oferecidos aos informantes para o registro dos fatos inquiridos em 
períodos curtos e uniformes (semanas, quinzenas, meses), lhes facilitem 
as anotações e a posse de uma cópia fi el dos dados fornecidos.

VII São especialmente recomendáveis, todavia:

a ampliação dos inquéritos relativos à existência, condições de ocorrên-1. 
cia e o aproveitamento dos recursos naturais;

estudo completo da 2. produção agropecuária, por meio de estimativas tri-
mestrais e levantamento anual, bem assim a divulgação dos resultados 
com regularidade e a maior atualidade possível;
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cômputo total da 3. produção industrial do país e, como elemento essencial 
ao estabelecimento de índices da atividade industrial, o levantamento 
mensal da produção, e dos seus principais fatores, nas indústrias básicas 
ou de importância fundamental para a economia do país, incluindo-se 
ainda na apresentação, se possível, a comparação entre as encomendas 
recebidas e as executadas, nos períodos considerados;

a regularização das estatísticas dos 4. meios de transporte, tendo em vista 
especialmente a inclusão, nesse setor de pesquisa, dos transportes rodo-
viários, já por meio da instituição do registro obrigatório dos passageiros 
e cargas conduzidos e das viagens realizadas, já com o recurso a inves-
tigações representativas mediante coleta, nas rodovias, de “amostras de 
tráfego”, semestral ou anualmente;

a instituição do 5. cadastro predial-domiciliário nas sedes municipais do 
país, ou pelo menos nas capitais, não só para os diferentes fi ns de adminis-
tração local, a que tal serviço atende, como ainda para servir aos estudos 
sobre a propriedade imobiliária, as inversões de capital, o poder aquisitivo 
da moeda e as variações de densidade das principais aglomerações urba-
nas tendo em vista seus refl exos econômicos;

aperfeiçoamento da 6. estatística bancária, visando, sobretudo, de par com 
a indispensável padronização das rubricas dos balanços e balancetes, o 
conhecimento do número e do valor das principais operações efetuadas 
pelos estabelecimentos de crédito;

levantamento estatístico uniforme da organização comercial brasileira, 7. 
através dos dados colhidos no “registro comercial” já anteriormente re-
ferido;

a elaboração das estatísticas relativas à 8. renda nacional, segundo o método 
condizente com a estrutura e as peculiaridades da vida econômica nacio-
nal e com os elementos informativos de que se puder dispor;

a execução dos inquéritos necessários ao conhecimento das importâncias 9. 
dos fretes pagos pelo transporte de mercadorias no comércio brasileiro;

a melhoria e desenvolvimento das 10. estatísticas tributárias, de modo geral, 
e especialmente as que se referem aos impostos de consumo, de vendas e 
consignações e sobre a renda, com o fi m de permitir estudos suplemen-
tares relativamente à produção industrial, às transações comerciais, aos 
lucros e rendimentos, etc.;

prosseguimento e ampliação das pesquisas concernentes à 11. balança de pa-
gamentos no exterior;

prosseguimento das investigações sobre 12. preços, com a inclusão de novos 
produtos e serviços, e a extensão das pesquisas, concomitantemente, às 
fontes produtoras, aos distribuidores atacadistas e aos varejistas, tendo em 
vista orientar a eliminação dos fatores anômalos que estejam prejudican-
do ou alterando a força reguladora da oferta e da procura;

a atualização das estatísticas das 13. falências e concordadas, e sua divulgação 
discriminadamente por municípios;

a melhoria e regularização das est14. atísticas dos acidentes do trabalho.

VIII São recomendados ao estudo dos estatísticos e economistas brasileiros os 
seguintes assuntos, de primordial interesse para a orientação da política econômica 
nacional:



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Estatísticas econômicas: matriz, contas, censos e setores
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

a seleção dos elementos que devem servir de fundamento às investiga-1. 
ções sobre a conjuntura brasileira e a avaliação, numa possível análise 
retrospectiva, da correspondência entre os índices conjunturais e as ma-
nifestações reais dos fenômenos econômicos;

a verifi cação do comportamento das fases conjunturais, no Brasil, tendo 2. 
em vista a infl uência das características diferenciadas e específi cas das 
diversas zonas que constituem o complexus da economia nacional;

a pesquisa sobre o 3. custo da distribuição – considerado este como a dife-
rença entre o preço da mercadoria na fábrica e o que para a mesma pre-
valecer no estabelecimento varejista –, limitada a investigação a certos 
estabelecimentos e a determinadas categorias de produto;

estudo da 4. tributação que grava o exercício das principais atividades e, 
quando se dispuser de dados sobre a renda nacional, a comparação en-
tre o total dos tributos pagos e a capacidade de contribuição da econo-
mia pública;

a pesquisa sobre a 5. circulação monetária, abrangendo não apenas a mo-
eda metálica e fi duciária, como ainda o volume e a velocidade dos de-
pósitos bancários;

a estimativa da 6. riqueza nacional;

a verifi cação do aproveitamento real da capacidade dos meios de trans-7. 
porte no território nacional, segundo as diversas épocas do ano e as 
Unidades da Federação;

estudo do 8. padrão de vida de determinadas classes da sociedade, nas di-
versas regiões do país, compreendendo, pelo menos, a alimentação, a 
habitação, o vestuário, a defesa da saúde e as atividades sociais das uni-
dades submetidas à investigação.

Depois, de 4 a 12 de outubro de 1947, na 6ª Conferência Internacional dos 

Estatísticos do Trabalho, reunida em Montreal, tratou-se dos índices de custo de vida. 

O relatório publicado na Revista Brasileira de Estatística, dois anos depois, tinha a se-

guinte estrutura: I Objetivos dos números-índices do custo da vida (Medida das fl utuações, 

no tempo, dos preços de varejo dos artigos de consumo; Medidas das diferenças do 

custo de vida, de uma a outra coletividade, em determinado momento; Grupos eco-

nômicos que devem, quando possível, ser cobertos pelos números-índices do custo de 

vida); II Técnicas empregadas para levantar e utilizar dados representativos dos preços (Sele-

ção de uma amostra de armazéns representativos; Métodos empregados na determi-

nação de artigos de qualidades idênticas ou equivalentes; Execução dos programas 

de levantamento de preços; Critérios empregados na escolha de coletividade onde os 

preços devem ser levantados); III Escalas de ponderação (Escolha dos artigos. Critérios 

de seleção; Determinação dos coefi cientes de ponderação; Necessidade de novos es-

tudos em torno das despesas de consumo) (ESTATÍSTICA..., 1949, p. 634-653).

Os diferentes tipos de números-índices do custo de vida, no período de após-
guerra, podem servir a fi ns ligados a duas categorias gerais: a) comparação do custo 
da vida em diferentes épocas; b) comparação do custo da vida em diferentes lugares. 
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Os grupos econômicos, dos quais se calculam os números-índices, podem ser com-
postos de operários, empregados de vencimentos fi xos, agricultores, como, ainda, 
compreender a totalidade da população. É possível estabelecer números-índices em 
relação a coletividades particulares, grupos de coletividades, bem assim ao conjunto 
do país. Defi ne-se o objetivo dos números-índices como referido às modifi cações ou 
às diferenças nos preços de varejo, não consideradas as divergências de padrões ou 
níveis de vida. Como anteriormente se sugeriu, o ponto importante deve, pois, ser 
colocado sobre a medida das variações nos preços de varejo dos artigos de consumo, 
os quais formam uma lista de artigos e de serviços que compõe ou exprime o nível 
especial de vida dos grupos econômicos de uma coletividade, ou de um país, para 
quem o número-índice é calculado (ESTATÍSTICA..., 1949, p. 634).

História recente (Isaac Kerstenetzky)

Para haver planos, orientando decisões, e avaliando resultados, naturalmen-

te, estatísticas eram demandadas, em especial, as estatísticas econômicas; demanda-

vam-se estatísticas com qualidade e em profusão, mais que as primárias, também as 

derivadas. Não obstante, o sistema estatístico vigente padecia de inúmeras limitações: 

um programa de trabalho rígido, em que todos os temas eram prioritários, uma ativi-

dade estatística de caráter censitário, centrada fortemente nos municípios, sem espa-

ço para pesquisas amostrais. Sem olvidar que, até aquele momento, os usuários – os 

consumidores de estatísticas, como se dizia – jamais haviam expressado suas necessi-

dades aos produtores, os quais, então, davam as cartas.

Nesse contexto é realizado um Seminário de Estatística (primeiro semi-

nário) realizado de 9 a 19 de dezembro de 1958, promovido pela Confederação 

Nacional da Indústria (sob a presidência de Lídio Lunardi) e pelo Instituto Roberto 

Simonsen para o Desenvolvimento Econômico (sob a presidência de Pedro Paulo 

Penido), “congregando ‘produtores’ e ‘consumidores’ de estatísticas, ou sejam, os 

técnicos do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística e de diversas entidades pú-

blicas e privadas interessadas no aperfeiçoamento do instrumento básico de análise 

econômico e social” (SEMINÁRIO DE ESTATÍSTICA, 1959, p. 3). O IBGE, por seus 

órgãos colegiados, numa atitude reveladora, não é um co-patrocinador, mas um 

simples convidado a participar704.

Naquele certame, diversas temáticas foram discutidas. Sobre as estatísticas 

da produção industrial, fazer um texto inicial, abrindo os debates, coube a Isaac Kerst-

netzky, da Fundação Getulio Vargas. Nele, focou três grandes sistemas de informações: 

“Número índices da produção industrial”, “Contas Nacionais”, “Relações interindus-

triais”.  Nessa linha básica, houve outros textos, bem assim, palestras de Aníbal Villela, 

da Fundação Getulio Vargas, e de Ovídio de Andrade Júnior, do Conselho Nacional de 

Estatística. Surgiram as seguintes recomendações:

A concentração dos inquéritos industriais básicos, tais como os Censos, 1. 
o Registro Industrial anual e o Inquérito Econômico mensal, em um 
único órgão do sistema estatístico nacional.

704 Ver o capítulo 18, do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.
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A obtenção, através do levantamento censitário da indústria, das infor-2. 
mações indispensáveis à elaboração da tabela de relações interindus-
triais.

A organização de um cadastro permanente da indústria baseada nos 3. 
Censos e no Registro Industrial, sendo de se recomendara a sua publi-
cação periódica.

planejamento dos inquéritos mensais e ajustamento das respectivas sé-4. 
ries na base dos levantamentos anuais.

A divisão do campo da pesquisa industrial anual em estabelecimentos, 5. 
maiores e menores, procedendo-se ao levantamento dos últimos, de pre-
ferência, pelo método de amostragem.

inquérito industrial mensal deve ter em vista não só fornecer elementos 6. 
para o cálculo dos índices conjunturais, como também as informações 
indispensáveis para as estimativas trimestrais da renda e produto nacio-
nais.

reexame da classifi cação industrial, visando adaptá-la às condições atuais 7. 
do parque industrial brasileiro. Deve ser considerada a revisão da lista 
mínima de produtos, a serem objeto de apuração anual, e os produtos 
de natureza essencial que devem fi gurar em apurações mensais.

A criação de um Grupo de Trabalho sob a égide do Conselho Nacional 8. 
de Estatística, com a participação de entidades interessadas, para a for-
mulação dos critérios de elaboração dos índices industriais.

A fi xação de condições especiais para elaboração de determinados as-9. 
pectos constantes dos diversos boletins de coleta, não incluídos nos pla-
nos normais de apuração, desde que solicitados por organizações ofi -
ciais ou não, ressalvados o sigilo previsto em lei.

Sobre as estatísticas fi nanceiras (renda nacional e desenvolvimento eco-

nômico), também coube a Isaac Kerstenetzky, da Fundação Getulio Vargas, fazer um 

texto inicial. Houve outros textos, bem assim, entre outras, palestras de Isaac Kerste-

netzky e de Octávio Gouveia de Bulhões, ambos da Fundação Getulio Vargas. Seguiram-

se valiosas recomendações:

A divulgação, com maior amplitude, de informações relativas ao movi-1. 
mento das Caixas Econômicas Estaduais, principalmente as que se refe-
rem às dos Estados de São Paulo e de Minas Gerais;

A inclusão, nas estatísticas bancárias, de dados relativos às operações do 2. 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, e particularmente do 
valor aplicado anualmente nos diversos setores da atividade, por Unida-
de da Federação;

A inclusão, nas estatísticas, com periodicidade anual, de informações 3. 
sobre salários e ordenados pagos, segundo as Unidades da Federação;

Divulgação, com a maior brevidade, dos balanços gerais da União;4. 

Discriminação das despesas efetivamente aplicadas pelo Governo da 5. 
União, em cada Unidade Federada;
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Apuração e divulgação nos balanços dos Estados, Municípios, Autarquias 6. 
Federais e Estaduais, dos dados referentes à despesa, segundo a sua na-
tureza (pessoal, material, transferências, subsídios e investimentos);

Melhor classifi cação dos empréstimos bancários, por tipos de atividades, 7. 
com discriminação das principais indústrias;

Realização de um levantamento especial em cada biênio, sobre os em-8. 
préstimos bancários, com a sua distribuição por classes de empréstimos 
e ramo de atividade;

A realização, pela Divisão do Imposto de Renda (ou pelo Serviço de 9. 
Estatística Econômica e Financeira), de uma consolidação dos balanços 
das pessoas jurídicas; e

A conveniência de que sejam obtidos dados sobre os débitos dos consu-10. 
midores, por vendas a prestação, junto aos grandes estabelecimentos das 
principais cidades do País.

 Passados quatro anos, o Presidente do Conselho de Ministros, Tancre-

do Neves, pelo Decreto no 1.283, de 25 de junho de 1962, criou, no âmbito da Comissão 

Nacional de Planejamento - COPLAN, um Grupo de Trabalho “destinado a examinar 

em extensão e profundidade o plano dos levantamentos a cargo do Instituto Brasilei-

ro de Geografi a e Estatística, com o objetivo de possibilitar a sua ampliação e atualiza-

ção, em função das necessidades do planejamento econômico e social do país” (Art. 

1o). Esse grupo seguiu os caminhos do seminário visto anteriormente705.

No caso das estatísticas industriais, o relator foi Isaac Kerstenetzky, chefe do 

Centro de Contas Nacionais da Fundação Getulio Vargas. Tratou dos “Números ín-

dices da produção industrial”, das “Estatísticas industriais e as contas nacionais”, das 

“Relações interindustriais”. Reitera críticas e sugestões feitas em 1958; por demais, 

defende novamente a concentração e a centralização da elaboração das estatísticas 

industriais num único órgão: “a situação atual brasileira no tocante às estatísticas in-

dustriais é a antítese daquela tecnicamente recomendável”, sendo muitos os órgãos 

envolvidos e muitas e variadas as pesquisas realizadas. Isso teria que mudar, pois “a 

indústria é setor estratégico do processo de desenvolvimento econômico do País”.

Um dos progressos recentes mais importantes no campo da estatística eco-
nômica aplicada tem sido o desenvolvimento de um sistema inter-relacionado de 
contas nacionais que mede e focaliza o funcionamento do sistema econômico 
(KERSTENETZKY, 1962, p. 5, grifo nosso).

 O método de análise de relações interindustriais (input-ouput) é, como o siste-
ma de contas nacionais, também uma expressão do novo rumo da investigação econô-
mica moderna. Essa orientação não se limita apenas à descrição em termos absolutos, 
do comportamento de fenômenos singulares, mas sim procura explicar o funciona-
mento de um sistema econômico em seu conjunto, com base em dados relativos a fa-
tos concretos. Enquanto o modelo de contas nacionais apresenta as atividades produ-
tivas do país como se fossem partes integrantes de uma grande empresa, o modelo de 
relações interindustriais procura a maior de desagregação possível, visando identifi car 
a interdependência geral entre todas as forças que operam no âmbito de um sistema 
econômico nacional (KERSTENETZKY, 1962, p. 7, grifo nosso).

705 Ver o capítulo 20, do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.
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Nesse contexto, Isaac Kerstenetzky e Ovídio de Andrade Júnior, em texto muito 

especial, desenham um programa estatístico alternativo. E que dará origem, em 1974, 

ao Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas, na gestão Isaac Kerstenetzky, 

em substituição ao Plano Nacional de Estatísticas Básicas. Nele, como seria esperado, 

as estatísticas econômicas ganham o devido realce.

O instante seguinte, ainda na senda de 1958 e 1962, virá na missão chefi ada 

por Tulo Hostílio Montenegro, de 7 a 29 de maio de 1964. Várias pessoas serão ouvidas, 

entre as quais Isaac Kerstenetzky. O relatório resultante não aborda temáticas específi -

cas, fi cando num plano mais geral, focando as mudanças estruturais necessárias ao 

atendimento das demandas então apresentadas706.

A massa crítica, no rastro de 1958, 1962 e 1964, virá em 1966, pela pena de 

Henrique Flanzer, em demanda do Ministério do Planejamento (Hélio Beltrão como mi-

nistro). As temáticas não são detalhadas, fi cando-se numa crítica geral: à estrutura, às 

práticas de pesquisa, ao seu caráter censitário (municipal), às defi ciências do progra-

ma estatístico. Em fevereiro de 1967, como fecho dessa longa trilha, virá a criação da 

Fundação, e que em 1973 será revista por Isaac Kerstenetzky.707 Entrementes, em 1968 e 

em 1972 serão realizadas a I e a II Conferência Nacional de Estatística, como previsto 

nos estatutos da Fundação; daquela sairá o Plano Nacional de Estatísticas Básicas, e 

desta o Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas, em ambos as estatísticas 

econômicas ganhando o destaque devido.708 Tinha início o tempo presente.

Já presidente, em várias ocasiões, Isaac Kerstenetzky prosseguiu refl etindo as 

estatísticas econômicas. Em jun. de 1974, conferenciou no II Seminário de Pesquisa e 

Análise de Conjuntura. Na ocasião afi rmou:

... pelo próprio custo que envolver um sistema estatístico, as estatísticas não 
devem ser evidentemente produzidas no vazio. Assim elas devem, essencialmente, 
atender à necessidade de informação do Governo, para a tomada de decisão na 
área econômica e social, além de permitir, às empresas privadas, uma diminuição 
da incerteza em relação ao futuro. Nesse sentido, pode-se considerar o sistema es-
tatístico como uma pesquisa de mercado em grande escala, desenvolvida de modo 
contínuo. Também é importante focalizar que o sistema estatístico deve funcionar 
visando uma quantifi cação sem arrogância. Como isso quero dizer que, para que 
sejam tomadas decisões adequadas, tanto do ponto de vista do Governo, como do 
ponto de vista do setor privado, é evidente que as informações, dados quantifi cados, 
que se somam são sufi cientes. Existe uma boa dose de intuição, experiência e teoria 
em todas as dimensões do sistema, que, por sua vez, contém um forte conteúdo de 
teoria – se não de modo ostensivo, pelo menos implícito. E, na realidade, em muitas 
áreas de maior difi culdade de desenvolvimento do sistema, o problema não é tan-
to da disponibilidade de recursos materiais mas de, frequentemente, o de própria 
insufi ciência da orientação e da teoria. [...] Creio que nós podemos imaginar três 
dimensões na direção dessa quantifi cação; a primeira, relativa a problema de estru-
tura; a segunda, de problemas de conjuntura; a terceira, de problemas diretamente 
relacionados com decisão (KERSTENETZKY, 1973a, p. 465-468, grifo nosso).

706 Ver o capítulo 21, do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972),  desta coleção.

707 Ver o capítulo 22 , do volume 3, citado na nota anterior.

708 Ver os capítulos 24 e 27, do volume 3, citado na nota anterior.
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Em 1976, interveio no seminário “Sistema de indicadores sociais: instru-

mento para avaliação de programas e propostas de natureza social”, realizado em 

Salvador. Eis alguns trechos da oralidade naquele momento improvisada.

Na realidade, sempre vai haver uma defasagem entre o tipo de coisas que nós 
achamos importantes em termos de decisão e aquilo que ainda está por ser desenvol-
vido na teoria das informações. Mas, com todo o longo caminho que ainda nos resta 
percorrer, há, de fato, uma contribuição de enorme importância, representada pela 
teoria da política econômico-social quantitativa desenvolvida após a Segunda Guer-
ra Mundial, especialmente a contribuição dada por Keynes, Tinbergen e outros. [...] 
A partir da teoria econômico-social – e não antes – surgiram os primeiros tipos mais 
sofi sticados de estatística derivada. A preocupação com o sistema de contabilidade 
social é relativamente recente. Até o surgimento da teoria de política econômico-
social, a tradição dos sistemas estatísticos era essencialmente centrada nas chama-
das estatísticas primárias: censos, levantamentos universais, estatísticas contínuas de 
natureza demográfi ca, econômica e social. A preocupação passou a ser, em termos 
operacionais, muito mais com agregados do que com o sistema de articulação entre 
as variáveis (KERSTENETZKY, 1991, p. 18).709

Em 1990, já tendo deixado a presidência, em texto pelos novos tempos, 

em que amplia sua tradicional perspectiva de planejamento, já não mais do estado 

nacional, mas sim de todos os espaços políticos (regionais, estaduais e municipais), 

dessa forma recuperando a propriedade de suas antigas visões sobre o sistema esta-

tístico. Sobre a temática das chamadas estatísticas econômicas (indústria, comércio, 

serviços), afi rma:

Para a produção industrial é indispensável concatenar de modo adequado, 
o censo qüinqüenal, o levantamento anual por amostragem, a pesquisa mensal e 
a sondagem conjuntural. Consegue-se então, melhor acompanhamento de trans-
formações estruturais, da evolução conjuntural e atendimento das necessidades de 
dados industriais para a contabilidade social. Os serviços constituem parcela subs-
tancial e crescente da produção e do emprego. No entanto, mesmo em países de-
senvolvidos, o setor terciário não vem recebendo atenção apropriada por parte dos 
sistema estatísticos. Revisão de classifi cações e de instrumentos de coleta, atenção 
para conexões com investigações domiciliar, são capazes de produzir quadro mais fi -
dedigno do setor, particularmente em relação a emprego, ocupação e nível corrente 
de atividade (KERSTENETZKY, 1990, p. 186-187).

Isso posto, valerá notar que 45 anos depois das refl exões de Teixeira de Frei-

tas, por mais que tenha havido muitas mudanças, aprimorando concepções, e proces-

sos de pesquisa, ainda havia tropeços, vale dizer, defi ciências e insufi ciências. Mais 15 

anos, hoje, houve muitos avanços, mas as coisas ainda não são pacífi cas, pese haver 

forte apoio na ciência econômica, desde sempre, a mais dura das ciências sociais.

Matriz de relações intersetoriais

A revolução implantada na presidência Kerstenetzky teria início na criação 

da Matriz de Relações Intersetoriais, pela qual seria possível redefi nir a Conta de Pro-

dução do Sistema de Contas Nacionais, bem assim, “orientar a reconstrução das de-

mais Contas, fossem de periodicidade anual como trimestral, no plano nacional como 

709 Só em 1991 houve a recuperação daquela intervenção de 1976.
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no regional”, o que exigiria, ademais, desenvol-

ver “pesquisas econômicas e sociais para ampliar 

o conhecimento da apropriação da renda pelas 

famílias, pelo setor público, na formação de ca-

pital dos vários agentes econômicos”, e mais: “o 

arcabouço inicial viria a dar estímulo a uma pro-

funda renovação nos indicadores, os de produ-

ção industrial, serviços, agropecuária, emprego, 

salários, preços e outros”, sem olvidar a geração 

de um conjunto sistêmico de indicadores sociais 

(SANT’ANA, 2006, p. 180).

O Sistema Nacional de Estatísticas Primárias 
viu-se submetido a uma demanda hercúlea, em exten-
são, em qualidade, em consistência conceitual e me-
todológica. Emergiu demanda irresistível por ampliar 
o sistema e integrar as estatísticas primárias do IBGE, 
econômicas, sociais, demográfi cas e geográfi cas, por 
se integrar com outras fontes estatísticas, em especial 
com registros administrativos, como os de comércio 
exterior, construção civil e outros, gerados em órgãos 
governamentais e privados. 

Foram criados novos levantamentos no âmbito do IBGE, em âmbitos como 
o de órgãos do governo, serviços, construção civil, agropecuária. Foi absorvido o 
sistema de índices de preços do Ministério do Trabalho e reconstruído, cada área 
metropolitana passou a ter os seus índices, com conceituação, metodologia e con-
fi abilidade até então desconhecida no país, pautada em experiências bem sucedidas 
em países avançados nessa área.

Construir a 1ª matriz nacional de input-output, para 1970, foi minha primeira 
tarefa no IBGE e a ela me dediquei de 1971 a 1977, foi publicada em 1979. Uma 
competente e bem integrada equipe central realizou comigo o intento. Formamos e 
treinamos várias  equipes de apoio, o que mais adiante permitiu criar novos projetos 
de estatísticas primárias e derivadas. Não havia bibliografi a sobre a construção de 
matrizes e seus modelos, a metodologia foi defi nida num empenho de vários anos, 
apoiado em estágios em instituições de estatística de vários países e do concurso 
de consultores internacionais. Minhas tarefas foram se diversifi cando, passaram a 
incluir a reconstrução do sistema de indicadores mensais de produção industrial, 
emprego e salários, do sistema de índices de preços ao consumidor do país, de um 
sistema de estatísticas do setor público. Eu formava equipes e monitorava a implan-
tação de projetos e departamentos (SANT’ANA, 2006, p. 180).

Um primeiro resultado, ainda parcial, é apresentado aos estudiosos em 

1976, ao sair uma “Matriz de Relações Interindustriais”, como parte da “Matriz de 

Relações Intersetoriais”, cuja versão fi nal sairia apenas em 1979, em dois tempos, pri-

meiro sem maiores detalhes dos procedimentos metodológicos, e logo depois com 

minúcias. 

No processo de elaboração das tabelas de relações intersetoriais de 1970, os 
setores industriais – setores das indústrias de transformação e extrativa mineral – fo-
ram os primeiros a terem seu processamento concluído. [...] As tabelas de relações 
interindustriais apresentadas neste volume constituem parte da Matriz de Relações 
Intersetoriais de 1970, a ser apresentada posteriormente. [...] As tabelas de Relações 

Capa de 
Matriz 

Insumo-
Produto.
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Interindustriais, como parte de um quadro intersetorial obedecem, em linha gerais, 
a disposição de tabelas interrelacionadas – as tabelas de insumos (produtos consumi-
dos x setores produtivos) e de produção (setores produtivos x produtos produzidos) 
(MATRIZ..., 1976, p. 2).

No prefácio dessa primeira publicação (1976), Isaac Kerstenetzky revela sua 

inserção no programa estatístico, no âmbito das mudanças por ele introduzidas:

O presente estudo representa marco nas atividades do IBGE. A matriz de re-
lações intersetoriais de 1970 e o novo índice da produção industrial são os primeiros 
frutos da concepção integrada de Contabilidade Social, estabelecida pela legislação 
vigente. Tem também signifi cação especial como projeto que interliga estatísticas 
primárias e derivadas e processamento de dados, com refl exos altamente benéfi cos 
para o aperfeiçoamento de dados, e para o aperfeiçoamento contínuo do sistema 
de informações estatísticas.

A elaboração da matriz pode ser focalizada também como parte do progra-
ma de construção de visão ampla e articulada da estrutura e evolução econômica e 
social do País, em que se inserem o Estudo Nacional da Despesa Familiar, a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios, as Análises Demográfi cas, os Estudos Geográ-
fi cos, de Recursos Naturais e Meio Ambiente, os indicadores econômicos e sociais, 
o conjunto variado de demais levantamentos primários e o experimento de síntese 
representado pelo modelo de simulação IBGE-OIT. Em suma, grande esforço está 
sendo desenvolvido pela instituição no sentido de contribuir cada vez mais para o 
aperfeiçoamento técnico do planejamento nacional (MATRIZ..., 1976).

Ainda naquele prefácio, faz alguns reconhecidos agradecimentos, seja a 

consultores, nacionais e internacionais, afora os diversos membros equipe710:

Os estudos da Matriz de 1970 foram iniciados no primeiro semestre de 1972 
e o documento ora apresentado é o resultado, ainda preliminar, do esforço de uma 
equipe que principiou com três elementos e que hoje se compõe de 12 técnicos e 
7 auxiliares. [...] Os primeiros anos de trabalho da equipe foram penosos exigindo 
que, com espírito crítico e persistência, fossem analisadas experiências de outros 
países. Colaborou, na fase inicial desse período, durante um ano e meio, o consultor 
Irving Rottemberg, então membro do “Bureau of Economic Analysis” do “Depart-
ment of Commerce”, dos Estados Unidos, a quem o IBGE é grato pela colaboração.
Também vários especialistas na estrutura produtiva de importantes ramos industriais 
foram consultados e a eles agradecemos a colaboração. Especial ênfase deve ser 
dada à valiosa participação dos senhores Franco Vidossich e Amílcar Pereira da Sil-
va, que assessoraram a equipe, respectivamente, em estudos relativos à indústria ele-
tro-metal-mecânica e à indústria química e derivadas. Agradeço à professora Maria 
da Conceição Tavares pela leitura crítica que comigo fez do texto e pelas sugestões 
apresentadas. Menção especial deve ser feita a Florentino Vianna Hansted que, com 
sua grande experiência na produção das estatísticas econômicas do IBGE, muito 
contribuiu para o preciso tratamento dos dados (MATRIZ..., 2006).

Na seqüência da publicação, uma cuidadosa introdução começa por revelar 

os objetivos daquele trabalho, no interior do sistema estatístico, bem assim, oferece 

uma pequena trajetória histórica das experiências havidas anteriormente.

A Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística inclui em seu pro-
grama na área de estudos e pesquisas econômicas o projeto de elaboração da Matriz 

710 O projeto esteve, por bom tempo, sob a responsabilidade de Maristela Afonso de André Sant’Ana, chefe do Departa-
mento de Estatísticas Derivadas (ela prestou valioso depoimento à Memória Institucional, em 8 de março de 2007) . 
Entre os vários técnicos envolvidos, merecem destaque: Lia Haguenauer, Fania Goltsman Izhaki, Magdalena Cronem-
berger, Rosa Cristina Colosimo Silva, Samuel Sidsamer. Alguns deles tiveram, ao longo do tempo, papel destacado de 
coordenação.
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de Relações Intersetoriais da Produção de bens e serviços da economia brasileira 
para o ano de 1970. A realização deste projeto corresponde à primeira etapa da 
implantação de um programa mais amplo visando: 1) criação de um marco estrutu-
ral para o Sistema de Contabilidade Social; 2) servir de suporte a estudos de inter-
dependência setorial, permitindo o desenvolvimento de análises sobre a estrutura 
da economia, inclusive através de sua utilização em modelos macroeconômicos; 3) 
orientar o processo de revisão e aperfeiçoamento das Estatísticas Primárias e sua 
melhor adequação às exigências da Contabilidade Social.

O projeto de elaboração da Matriz de 1970 pelo IBGE é pioneiro no sentido 
de procurar a sistematização deste tipo de trabalho. Seu objetivo não se restringe 
à apresentação dos resultados para o ano de 1970, envolvendo a criação das bases 
conceituais e metodológicas de matrizes a serem construídas com periodicidade 
qüinqüenal.

Resumem-se em duas as experiências anteriores de elaboração de matrizes 
nacionais de relações intersetoriais para a economia brasileira. Ambas tiveram cará-
ter esporádico, voltadas principalmente para a apresentação de tabelas. Para o ano 
de 1959, o Instituto de Planejamento Econômico e Social (IPEA) apresentou os 
resultados de uma matriz de 32 setores. As principais limitações desta experiência 
referem-se à disponibilidade de dados – dados originais dos censos foram usados 
para os setores industriais (extrativa mineral e transformação), e comercial e de ser-
viços, sendo para os demais setores utilizadas as informações de fontes diversas e das 
Contas Nacionais. Essa experiência não teve continuidade dentro do IPEA.

Em 1973, uma equipe do Banco Central e do Conselho Interministerial de 
Preços (CIP) apresentou os resultados da elaboração de uma matriz intersetorial 
para o ano de 1971. As informações básicas usadas restringiram-se a amostra sobre 
as guias de recolhimento do Imposto sobre Produtos Industrializados e aos dados so-
bre estrutura de custos das empresas que tinham seus preços controlados pelo CIP. 
Em função da inadequação das fontes dos dados, os coefi cientes resultaram bastante 
viesados. Para fechar a matriz, os dados globais das Contas Nacionais de 1960 foram 
utilizados, comprometendo ainda mais alguns de seus resultados. 

Maristela 
Sant’Anna, 
[s.d.].
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A defasagem entre o ano-base de referência das tabelas de relações inter-
setoriais e a data de sua apresentação é problema geral enfrentado neste tipo de 
trabalho, dado o volume e a variedade de dados manipulados. Na elaboração da 
Matriz da economia brasileira pra o ano de 1970 torna-se particularmente acentu-
ado esse problema dado que seu desenvolvimento, dentro dos objetivos expostos, 
constitui trabalho cujo amadurecimento por si só demanda algum tempo. Sem dúvi-
da, a utilidade destas informações fi ca comprometida por uma defasagem excessiva, 
sobretudo quando nesse intervalo a economia experimentou crescimento rápido 
com evidentes repercussões em suas estruturas de produção e consumo, além de 
marcadas variações em seus preços relativos (MATRIZ..., 1976, p. 1-2).

Nessa linha, segue uma interessante narrativa, ainda que muito ligeira, das 

relações entre as matrizes e as contas nacionais, no âmbito da ciência econômica.

A evolução da Contabilidade Social nos anos recentes tem sido no sentido da 
formulação de um sistema integrado em que se apresentam de forma articulada e 
coerente dados cujo grau de agregação vão desde as Contas Nacionais em sua con-
cepção tradicional, até os quadros detalhados de relações intersetoriais e dos fl uxos 
fi nanceiros. Dentro deste espírito, o chamado Novo Sistema de Contas Nacionais das 
Nações Unidas (SNA) foi concebido para constituir ‘marco amplo e detalhado para 
o registro sistemático dos fl uxos e estoques da economia’. A novidade dos sistema 
consiste não propriamente em inovações conceituais, mas na integração de sistemas 
de informações com níveis distintos de agregação. Nesse novo sistema das Nações 
Unidas, as tabelas de relações intersetoriais passam a integrar o sistema mais amplo 
de Contabilidade Social. [...] Como concepção teórica, a Contabilidade Social em 
sua forma tradicional das Contas Nacionais e as Matrizes de Relações Intersetoriais 
tiveram origens distintas, resultado de abordagens teóricas específi cas. As Contas 
Nacionais têm seu desenvolvimento relacionado com o objetivo da mensuração dos 
agregados macroenômicos dentro da preocupação Keynesiana quanto aos impactos 
da demanda fi nal sobre o nível da atividade e do emprego na economia. As Matrizes 
têm sua concepção relacionada com a análise de aspectos estruturais da produção, 
especifi camente da interdependência das atividades econômicas. A preocupação 
inicial de Leontief, idealizador e pioneiro dos estudos neste campo, foi criar uma 
base empírica para os modelos walrasianos de equilíbrio geral. De modo geral, en-
tretanto, os trabalhos empíricos na montagem das matrizes adotaram os mesmos 
conceitos básicos da teoria Keynesiana – as categorias da demanda fi nal, a distinção 
entre varáveis autônomas e induzidas, a preocupação com a economia de mercado e 
com o impacto da demanda fi nal sobre o nível da atividade da economia. Os mode-
los daí decorrentes são formulações que pretendem indicar as repercussões sobre as 
atividades setoriais de modifi cações autônomas em determinadas variáveis, ou seja, 
quantifi car o efeito multiplicador destas variações sobre a produção corrente o nível 
de emprego, a nível setorial, dada a interdependência da atividade produtiva. Con-
tas Nacionais e Tabelas de Relações Intersetoriais são, pois, formas complementares 
de mensuração dos fl uxos de produção e rendimento da economia. As Contas Na-
cionais preocupam-se com o cômputo dos resultados fi nais da atividade econômica, 
prescindindo das transações entre os diversos setores produtivos. O exame dessas 
transações, isto é, da interdependência entre os setores produtivos, constitui, em 
contrapartida, o objetivo principal das Tabelas que servem de base para a construção 
de modelos de Relações Intersetoriais (MATRIZ..., 1976, p. 3).

Em 1979, como dito, sairia a “Matriz de Relações Intersetoriais”, em duas 

edições, uma com apenas síntese dos procedimentos metodológicos, outra com o 

detalhamento desses procedimentos711. Na ocasião, com a saída de Maristela Sant’Ana, 

711 Nessa edição, no crédito das autoridades Speridião Faissol aparece como Diretor Técnico (em lugar de Amaro da Costa 
Monteiro) cargo para o qual foi nomeado apenas poucos dias antes da saída de Isaac Kerstenetzky. Isso leva a crer que 
foi uma edição de undécima hora.
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chefi ava o departamento responsável, Magdalena Cronemberger, e o projeto da matriz, 

Lia Haguenauer. Na edição integral rendeu-se defi nitiva homenagem a Isaac Kerstenet-

zky: “que não só criou condições institucionais favoráveis, mas, sobretudo, pelo seu 

acompanhamento constante e sempre estimulante”, e a Maristela Sant’Ana: “que acei-

tou o desfi o de desenvolver o projeto, coordenando-o até praticamente sua conclu-

são”. Novamente são mencionados Franco Vidossich, Amílcar Pereira da Silva, e Florentino 

Vianna Hansted, já antes citados.

As tabelas de relações intersetoriais constituem uma forma de organização 
dos dados dos diferentes setores da economia, de modo a evidenciar a origem e o 
destino dos bens e serviços produzidos no país e importados num dado ano. Ex-
plicitam as relações de dependência no interior do sistema produtivo, detalhando 
a estrutura de custos e a composição da produção dos setores que o integram e 
discriminando, para os diversos agentes da demanda fi nal, os produtos e serviços 
consumidos. Na elaboração dessas tabelas para a economia brasileira seguiu-se, em 
linhas gerais, a metodologia proposta pela ONU, onde as tabelas são integradas ao 
Sistema de Contabilidade Social, correspondendo a um detalhamento da Conta de 
Produção. Os dados básicos são dispostos em tabelas de produção e de insumos a 
partir dos quais, adotando-se hipóteses específi cas, podem ser construídos modelos 
de relações intersetoriais (MATRIZ..., 1979a, p. 1).

O projeto de elaboração da Matriz de Relações Intersetoriais de 1970 corres-
ponde apenas à conclusão de uma primeira etapa de um programa mais amplo. Esse 
programa visa primeiramente a sistematização deste tipo de trabalho, preocupando-
se especialmente com a montagem das bases metodológicas e conceituais para a 
elaboração qüinqüenal de Matrizes. Visa também o aperfeiçoamento das Estatísticas 
Primárias e sua melhor adequação aos conceitos econômicos. O processo de retro-
alimentação dentro do IBGE já foi em parte conseguido através da participação da 
equipe técnica deste projeto na preparação do Censo de 75, base sobre a qual se 
montará a nova Matriz de Relações Intersetoriais. Com relação à Matriz de 1970, 
em 1976 foi divulgada versão preliminar, restrita às indústrias de transformação e 
extrativa mineral, setores mais expressivos dentro de um esquema de relações inter-
setoriais e cujos dados se tornaram disponíveis com maior antecedência. Em fi ns de 
1978, foi concluído uma versão também preliminar, incluindo, entretanto, todos os 
setores. Esta versão foi imediatamente publicada, com notas muito sumárias quanto 
aos conceitos adotados, metodologia e procedimento utilizados nas estimativas. A 
presente publicação apresenta a versão defi nitiva das tabelas básicas de relações in-

Magdalena 
Cronemberger, 
[s.d.].
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tersetoriais de 1970, explicitando sua base conceitual e metodológica, bem como os 
procedimentos utilizados nas estimativas (MATRIZ..., 1979b, p. 1).

Em 1987, já incorporada ao Departamento de Contas Nacionais, sairia a 

“Matriz de Relações Intersetoriais” de 1975; e em 1989 sairia a de 1980. Há, então, 

menção à missão francesa de cooperação, sendo apontados os seguintes técnicos: 

Michel Séruzier, Genévieve Honoré, Pierre Muller, Benjamin Camus, Jean Alvernhe, todos 

do INSEE.

Matrizes de relações intersetoriais constituem uma organização sistemática 
dos dados relativos aos principais fl uxos reais verifi cados numa economia em deter-
minado período de tempo. Detalham a composição e a origem dos fl uxos de bens 
e serviços (produção e importação), seu destino (consumo intermediário, consumo 
pessoal e do governo, exportação e formação de capital), bem com a renda gerada 
neste processo, sua distribuição primária (salários / excedentes) e setorial. A orga-
nização dos dados enfatiza as relações estabelecidas entre os agentes destes fl uxos 
– setores produtivos, famílias, governo e setor externo – através de sua estrutura de 
produção, consumo e / ou acumulação de capital.

A elaboração de matrizes de relações intersetoriais tem como objetivo básico 
o registro dos fl uxos de bens e serviços e da renda gerada numa economia num 
dado período de tempo. Neste sentido, é parte integrante do sistema de contabi-
lidade social, explicitando os vínculos que se estabelecem no interior do sistema 
produtivo, constituindo assim um detalhamento da conta de produção. Por outro 
lado, tomando-se as estruturas de produção e consumo como parâmetros da eco-
nomia, tem-se os modelos de relações intersetoriais (modelos de insumo-produto), 
utilizados para projeções, previsões e instrumento de planejamento econômico. A 
principal vantagem destes modelos está em que obrigam a projeções consistentes, 
levando em conta a interdependência setorial no processo de produção.

A primeira matriz de relações intersetoriais foi desenvolvida por Leontief; a 
partir de então vários países passaram a construir estes quadros e atualmente as re-
comendações da ONU são no sentido de que todos os países elaborem estas matrizes 
com periodicidade qüinqüenal. O IBGE adotou esta recomendação como parte de 
seu programa, iniciado com a publicação da matriz relativo a 1970, e que prossegue 
com a presente divulgação dos resultados referentes a 1975 (disponíveis em fi ta 
magnética desde o ano passado).

Atualmente, encontram-se em andamento os trabalhos relativos à construção 
da matriz de 1980 dentro da perspectiva de sua integração ao Sistema de Contas Na-
cionais, já em fase de implantação no IBGE. Esta nova orientação pode implicar em 
alterações metodológicas, em relação às matrizes anteriores, principalmente no que 
diz respeito à abrangência do conceito de produção (MATRIZ...,1987).

A partir de 1 de dezembro de 1986, o IBGE assumiu a responsabilidade pelo 
cálculo das contas nacionais do Brasil, tarefa que até aquela data delegava à Funda-
ção Getúlio Vargas (FGV). A partir de então, a equipe técnica do Centro de Contas 
Nacionais da FGV incorporou-se, no IBGE, aos trabalhos de Contas Nacionais que 
vinham sendo desenvolvidos neste Instituto pelos antigos Departamentos de Contas 
Nacionais e de Estatísticas do Setor Público. Com a fusão destas três equipes, duran-
te o ano de 1987 e até a metade do ano de 1988, implantou-se dentro da Diretoria 
de Pesquisas do IBGE um Departamento de Contas Nacionais (DECNA) com nova 
organização e a atribuição precípua de calcular as contas nacionais do País.

A Matriz de Insumo-Produto de 1980, ora divulgada, e produzida pelo depar-
tamento referido, constitui-se num marco por ter sido construída integrada com o 
Novo Sistema de Contas Nacionais em implantação no IBGE. [...] Quanto à meto-
dologia adotada no desenvolvimento do Novo Sistema de Contas Nacionais – NSCN, 
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à defi nição de instrumentos e trabalho e à apresentação dos resultados, o NSCN se 
apóia mais fortemente na experiência do sistema francês de contas nacionais (Systè-
me Elargi de Comptabilité Nationale – Base 1980 – Méthodes), em decorrência de 
convênio de cooperação assinado pelo IBGE com o Institut National de la Statisti-
que et des Études Economiques – INSEE.

Dessa forma, a Matriz de Insumo-Produto passa a ser um trabalho deriva-
do do Sistema de Contas Nacionais, mais especifi camente das tabelas de insumo-
produto, formadas pelas contas de oferta e demanda de bens e serviços, de produ-
ção e de distribuição operacional da renda, por setores de atividades. Assim sendo, 
passaremos a contar, doravante, com a possibilidade de se construírem matrizes de 
insumo-produto anuais. Em decorrência dessa integração com o sistema de contas 
nacionais, a Matriz de 1980 apresenta alterações metodológicas em relação às ma-
trizes anteriormente publicadas, 1970 e 1975, especialmente no que concerne ao 
conceito de produção. Em 1980, adotou-se conceito amplo de produção com a fi na-
lidade de se estimar, por exemplo, a parcela da economia não registrada nos censos 
econômicos (MATRIZ..., 1989).712

Daí por diante tudo seria feito no âmbito das Contas Nacionais, e já não 

mais haveriam publicações específi cas com Matrizes de Relações Intersetoriais. Na 

verdade, passam à alçada do Departamento de Contas Nacionais, e sua produção é 

integrada ao sistema de contas nacionais, logo saindo as tabelas de recursos e usos 

(desde 1990).

Contas nacionais (setor público)

As contas nacionais brasileiras, ao longo de quase 40 anos, foram geradas 

pela Fundação Getulio Vargas. Por essa função, integrava o programa estatístico brasi-

leiro, sendo, então, membro do Conselho Nacional de Estatística. De extrema impor-

tância, tem sua origem em Keynes, ao tempo da 2ª Guerra Mundial:

O primeiro sistema de Contas Nacionais foi elaborado por colabores de Key-
nes, em particular Richard Stone e James Meade, que trabalharam com ele durante 
a Segunda Guerra713. Assim, o surgimento do sistema de Contas Nacionais tem suas 
origens no modelo keynesiano e, não por acaso, Keynes necessitou de um modelo 
contábil para a economia para consolidar suas idéias na prática. Recuperar histori-
camente esta abordagem, lança luz sobre o fato de que uma agenda de produção de 
estatísticas ofi ciais deve ser defi nida num contexto econômico e social e deve aten-
der prioritariamente às necessidades de gestão de políticas públicas, em particular 
a política econômica. Keynes não foi explícito sobre a organização das instituições 
públicas, mas à  luz de sua visão, podemos dizer que o papel das instituições públicas 
como instrumento de ação econômica do Estado deve ser examinado por sua con-
tribuição ao funcionamento efi ciente da economia no sentido de gerar crescimen-
to com equidade. No caso particular da instituição produtora ofi cial de estatística, 
esta deve ser vista como uma agência que, ao produzir bens e serviços de utilidade 
pública, deve oferecer ao mercado produtos e serviços que sejam confi áveis e de 
reconhecida qualidade. Em outras palavras, considerando que as estatísticas ofi ciais 
são um insumo para a tomada de decisões por parte de analistas e policy makers sua 
aceitação depende de sua credibilidade (FEIJÓ, [19--], p. 4).

712 Nesse momento chefi ava o Departamento de Contas Nacionais, Cláudio Monteiro Considera, e era diretor da Diretoria 
de Pesquisas, Lenildo Fernandes Silva (que assina esse prefácio).

713 Para um ótimo histórico, ver: NUNES, Eduardo Pereira. Sistema de Contas Nacionais: a gênese das contas nacionais 
modernas e a evolução das contas nacionais no Brasil. 197 p. 1998. Tese (Doutorado)-Instituto de Economia, Universi-
dade Estadual de Campinas - UNICAMP, Campinas, 1998. (Eduardo Pereira Nunes, desde 2002, é presidente do IBGE, 
o segundo ibgeano a assumir a função; o primeiro foi Sebastião Aguiar Ayres).
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As contas nacionais visam a representar a vida econômica do país através de 
um conjunto de informações quantitativas de modo a possibilitar tanto o conheci-
mento das características e transformações estruturais como o acompanhamento de 
sua evolução no médio prazo.

Historicamente, o desenvolvimento das contas nacionais está ligado à amplia-
ção do papel do Estado na gerência da economia e à redescoberta da importância da 
análise macroeconômica. Neste contexto, o desenvolvimento das contas nacionais 
em sua forma moderna tem como base a teoria keynesiana e teve em Richard Stone 
seu principal artífi ce em termos conceituais e metodológicos. As contas nacionais re-
presentam uma resposta à necessidade de o Estado conhecer o meio em que atua e 
as modifi cações que o afetam, de modo a determinar sua própria ação e prever suas 
repercussões. Estatísticas dispersas sobre produção, consumo, rendimentos, preços, 
comércio exterior, etc., por mais numerosas que sejam, são insufi cientes. É neces-
sário que sejam inscritas em um esquema coerente que ponha em evidência suas 
relações recíprocas. Estabelecer este esquema, quantifi car seus elementos a partir da 
reorganização e síntese das informações econômicas disponíveis e interpretar esta 
representação de conjunto da economia é a função das contas nacionais.

São múltiplos os usos das contas nacionais. Como meio de informação per-
mitem o conhecimento da estrutura e evolução da economia através de um quadro 
de informações macroeconômicas integradas e coerentes no tempo. Como instru-
mento de previsão e projeção econômicas, origem de sua criação e evolução, pos-
sibilitam o estudo dos efeitos, sob certas condições, das medidas de política eco-
nômica, contribuindo para a tomada de decisões mais racionais. A médio prazo, 
permitem explorações na forma de variantes de cenários de política econômica, de 
comportamento de agentes econômicos, etc. As contas nacionais constituem, ainda, 
um painel essencial para o debate político e social e um efi ciente instrumento de 
pedagogia econômica em diversos contextos, inclusive no ensino da economia. Per-
mitem, também, comparações internacionais.

Por fi m, mas não menos importante, as contas nacionais constituem um 
quadro de referência central para organização e articulação do sistema estatístico. 
Esta função, pouco conscientizada na sua origem, vem ganhando progressiva im-
portância. A função de síntese das estatísticas econômicas a partir do uso intensivo 
e extensivo das informações existentes e análise de sua consistência e adequação 
pelo confronto de fontes, compatibilização de classifi cações, harmonização de pro-
cedimentos de coleta e tratamento dos dados, exploração de novos instrumentos de 
informação, etc., faz das contas nacionais um instrumento fundamental no aperfei-
çoamento do sistema estatístico (BRASIL..., 1988, p. 10).

Com o IBGE tornado uma Fundação (1967), todas as estatísticas de inte-

resse nacional, previstas primeiro no Plano Nacional de Estatísticas Básicas (1968) e 

depois no Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas (1974), passaram a 

ser de competência centralizada do próprio IBGE. Se não as produzia, as coordenava, 

e tão logo as quisesse produzir poderia invocar seu controle. No caso das contas na-

cionais, Isaac Kerstenetzky que coordenou suas produções na Fundação Getúlio Vargas, 

por bom tempo, tão logo assumiu a direção do IBGE, atuou no sentido de as incorpo-

rar ao programa de trabalho ibgeano; não o fez com açodamento, porquanto sendo 

necessário melhorar, e muito, as estatísticas primárias. Seu primeiro esforço esteve 

focado na geração da Matriz de Relações Intersetoriais. Ao fi m e ao cabo, só em 1986, 

já na gestão Edson Nunes, as contas passariam à atribuição direta do IBGE (entretanto, 

as negociações de transferência começaram na gestão Edmar Bacha).

As contas nacionais brasileiras, como as dos demais países, sofrem revisões 
mais ou menos periódicas, decorrentes de mudanças conceituais, metodológicas ou 
de revisão dos dados básicos. Ao longo de sua história, as contas nacionais brasileiras 
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passaram por várias revisões, resultando em variações signifi cativas, como ocorreu 
com a revisão publicada pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) em outubro de 1969. 
No anos subseqüentes, as novas mudanças não ocasionaram alterações substanciais 
nos resultados, por se tratar, na maioria das vezes, de simples revisões dos dados bá-
sicos, comuns a qualquer rotina de divulgação das contas nacionais.

A partir de dezembro de 1986, o IBGE assumiu a responsabilidade pelo cál-
culo das Contas Nacionais, permanecendo com o mesmo sistema (posteriormen-
te denominado de Sistema de Contas Nacionais Consolidadas), desenvolvido pela 
FGV, que era apoiado basicamente na segunda revisão do SNA (1952), embora já 
incorporasse muitos dos conceitos e defi nições da revisão de 1968. Nessa época, o 
IBGE havia iniciado um projeto de implementação de um sistema de contas nacio-
nais mais avançado, dentro da concepção de um sistema que integra a matriz de 
insumo-produto e apresenta resultados por setores institucionais. Para tanto, contou 
com o decisivo apoio do governo francês, através de convênio de cooperação técnica 
com o Institut National de la Statistique et des Etudes Economiques - INSEE .  

O atual Sistema de Contas Nacionais, que estamos agora divulgando e que 
substitui o anterior,  segue, basicamente, as  mais recentes recomendações das 
Nações Unidas, Fundo Monetário Internacional, Comissão das Comunidades Eu-
ropéias, Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico e Banco 
Mundial expressas no manual de Contas Nacionais - System of National Accounts 1993. 
O objetivo é produzir dados com maior qualidade, refl etindo as transformações de 
uma economia moderna, melhorando a  análise da economia nacional, sua evolução 
e permitindo maior precisão na análise comparativa com os outros países.

Ao longo do processo de implementação do atual sistema, conceitos, defi ni-
ções e mesmo resultados do novo projeto foram introduzidos no anterior Sistema de 
Contas Nacionais Consolidadas, aperfeiçoando-o até sua substituição pelo presente 
Sistema de Contas Nacionais.  

Seguindo o cronograma de divulgação, o IBGE, nesta publicação, apresenta 
os resultados das Tabelas de Recursos e Usos, detalhados por atividade econômica 
e por produto, para o período 1990/1996 ( sendo, para 1996, dados preliminares), 
a preços correntes e a preços do ano anterior, e os agregados para a economia bra-
sileira, O objetivo dessas contas é proporcionar a análise do processo produtivo do 
País.

Em uma segunda etapa, a ser fi nalizada no primeiro semestre do próximo 
ano, serão divulgados os resultados por setor institucional - empresas fi nanceiras e 
não-fi nanceiras, administrações públicas e famílias - cujo interesse da análise centra-
se na distribuição e uso da renda e na acumulação de ativos. Nessa ocasião, quando 
todas as fontes de informações já estiverem disponíveis, serão divulgados os dados 
defi nitivos para 1996.

O cronograma anual de divulgação das Contas Nacionais, em todos os países, 
obedece a um programa defi nido pela disponibilidade dos dados básicos. De modo 
geral, são elaboradas três versões para as contas de um determinado ano: provisória 
, semidefi nitiva e defi nitiva, em distintos períodos nos dois anos subseqüentes ao 
ano de referência das informações. No Brasil, como o sistema se encontra em fase 
de implantação, essa rotina deverá ser incorporada a partir de 1999 (SISTEMA..., 
1997, p. 1-2).714

714 O Departamento de Contas Nacionais recebeu, ainda, consultoria de técnicos do Banco Mundial, com realce para 
Boris Blaxic-Metxner e Rosalinda Quintanilla Villanueva. Há, ainda, nos textos ofi ciais, menção a Guilhermo Marrero, 
consultor permanente do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD.
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No passar do tempo, o processo de mudanças foi estabilizado, e, além das 

contas nacionais (inclusive trimestrais), passou-se a calcular as contas regionais, bem 

assim, o PIB dos municípios (em convênio com organismos de estatística estaduais).

Vários textos foram elaborados e publicados, refl etindo o sistema de contas 

no novo Plano Geral ensaiado no rescaldo da III CONFEST, e que Eduardo Augusto 

Guimarães deixou proposto. Ao mesmo tempo, vários textos avaliaram a dimensão am-

biental no sistema de contas, estudos de Charles Mueller (1991), bem assim, de Regina 

Célia Melo Dantas (1999) e Sandra De Carlo (1999).

Quanto ao setor público, suas estatísticas começaram a ser produzidas nos 

anos 1970, sob a chefi a de Neide Beres, em departamento independente. Depois, com o 

passar do tempo, foram feitas já no âmbito das Contas Nacionais, e hoje compõem um 

subsistema de informações amplamente divulgadas e ansiosamente esperadas pela 

sociedade (governos federal, estaduais e municipais, bem assim, estudiosos).

Censos Econômicos e pesquisas contínuas

Em 1920, Bulhões Carvalho, a par com o Censo da População, realiza os Censos 

da Agricultura e o da Indústria, e que são os primeiros econômicos realizados no Brasil. 

Em 1940, já sob o IBGE, a par com o Censo Demográfi co (era então assim chamado), 

são feitos os Censos Agrícola, Industrial, Comercial, dos Transportes e Comunicações, 

dos Serviços, Social e Predial. Em 1950 e em 1960 a coisa muda pouco, e serão feitos os 

Censos Demográfi co, Agrícola, Industrial, Comercial, e dos Serviços e Inquéritos Espe-

ciais sobre Transportes e Comunicações. Em 1970 haverá vários outros temas:  Demo-

gráfi co, Predial, Agropecuário, Industrial, Comercial, e dos Serviços, além de Inquéritos 

Especiais sobre Comércio e Administração de Imóveis, Bancos Comerciais, Financeiras 

e Seguros. Daí em diante, os econômicos, serão feitos a cada cinco anos, fi nalmente 

atendendo ao clamor que nasceu ao tempo das críticas ao sistema estatístico, e ao IBGE, 

nos anos 1950 e 1960 (e que levaram à formação da Fundação IBGE).

Os Censos Econômicos 1975 

abrangeram os Censos Agropecuário, 

Industrial, Comercial e dos Serviços. 

Constaram do Censo Comercial os le-

vantamentos sobre Comércio de Merca-

dorias e sobre o Comércio e Adminis-

tração de Imóveis e Valores Mobiliários; 

e do Censo de Serviços, as atividades 

Alojamento e Alimentação; Confecção, 

Reparação e Manutenção; Higiene Pes-

soal; Diversões, Radiodifusão e Televi-

são; e Serviços Diversos. Integraram, 

ainda, os Censos Econômicos 1975, os 

Inquéritos Especiais sobre Indústria da 
Capas das publicações do Censo Econômico 1970 
(Comércio, Industrial e Serviços).
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Construção, Produção e Distribuição de Energia Elétrica; 

Transportes; Instituições Financeiras; Seguros; Comuni-

cações; Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário; 

Limpeza Pública e Remoção de Lixo715.

Em 1980, ano de censo geral, além do Censo De-

mográfi cos, serão feitos os Censos Econômicos Agropecu-

ário, Industrial, Comercial e dos Serviços, além de Inquéri-

tos Especiais sobre a Indústria da Construção; Produção e 

Distribuição de Energia Elétrica; Transportes; Instituições 

Financeiras; Seguros e Capitalização; Comunicações; Abas-

tecimento de Água e Esgotamento Sanitário; e Limpeza 

Pública e Remoção de Lixo. Em 1985, salvo o demográ-

fi co, todos os demais serão realizados normalmente, já 

como uma rotina716. No entanto, desde então, já não mais 

serão feitos Censos Econômicos, conforme explicação de Magdalena Cronemberger Góes, 

logo abaixo, na seção que segue.

Os Censos Econômicos (desde 1970) foram realizados com base na Lei 

no 4.789, de 14 de outubro de 1965 (anterior à Fundação), na Lei no 5.878, de 11 

de maio de 1973 (que reformou a Fundação, por Isaac Kerstenetzky), no Decreto 

no 74.084, de 20 de maio de 1974 (que renovou o regulamento da Fundação), Decreto 

no 84.221, de 19 de novembro de 1979. A divulgação dos resultados obedeceu ao Decre-

to n. 67.647, de 23 de novembro de 1970, que defi niu a divisão regional do País para fi ns 

estatísticos (vale dizer, implantou as chamadas microrregiões homogêneas).

Nos anos 1980 foram criadas pesquisas estruturais e conjunturais referentes 

à indústria e ao comércio. Depois de várias revisões e reformas, sofreram grandes 

mudanças no contexto da modernização das estatísticas econômicas (vide a seção 

seguinte). Hoje existem as seguintes pesquisas: Pesquisa Industrial Anual – Empresas; 

Pesquisa Industrial Anual – Produto; Pesquisa Industrial Mensal – Produção Física; 

Pesquisa Industrial Mensal – Emprego e Salário; Pesquisa Anual de Comércio; Pesqui-

sa Anual de Serviços; Pesquisa Mensal de Comércio.

Modernização das estatísticas econômicas 
(Magdalena Cronemberger Góes)

Em maio de 1996, na gestão Simon Schwartzman, quando da realização do 

I Encontro Nacional de Produtores e Usuários de Informações Sociais, Econômicas e 

Territoriais (IV Conferência Nacional de Estatística e III Conferência Nacional de Ge-

715 O Censo 1975 foi especialmente complicado, a começar do trabalho de campo. Sua história mereceria capítulo à parte, 
o que não faremos neste momento.

716 Este Censo, realizado sob a coordenação de Carmem de Jesus Garcia, contou com Luisa Maria La Croix na chefi a do 
Departamento de Indústria, e com Eduardo Luiz Mendonça na chefi a do Departamento de Comércio e Serviço. Sua 
divulgação foi inovadora, apresentando expressivos textos analíticos. Em especial, dedicou-se um volume às Microem-
presas, realizado em parceria com o Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Empresa - CEBRAE.

Capa do 
Censo 

Industrial 
1975.
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ografi a), Magdalena Cronemberger Góes 

ofereceu a excelente comunicação “A 

modernização das estatísticas econô-

micas”, que é um marco renovador717.

Razões para modernizar

Num mundo de crescente comple-
xidade e mudanças aceleradas, os atores 
sociais – governo, empresa, trabalhadores, 
etc. – têm ampliadas suas necessidades de 
conhecimento do ambiente em que atual 
e do sentido e extensão das transforma-
ções que ocorrem. Neste quadro, cresce a 
demanda de estatísticas econômicas, com 
novas exigências quanto a extensão, quali-
dade e atualidade dos dados.

O desafi o que vem sendo colocado para as instituições 
de estatística diz respeito justamente a como responder a esta 
demanda, produzindo informações mais diversifi cadas, de me-
lhor qualidade e de modo mais rápido, a um custo compatível 
com a disponibilidade de recursos que não crescem na mesma 
proporção, ou, em muitos casos, até mesmo se reduzem.

O caminho adotado tem sido, de modo geral, a ampla 
utilização de pesquisas por amostragem e a articulação com os 
registros administrativos, dentro da idéia de sistema integrado 
de pesquisas, capaz de gerar uma base coerente de dados sobre 
a economia e prover as informações estatísticas necessárias para 
satisfazer as demandas dos diversos usuários.

O modelo tradicional de produção de estatísticas econô-
micas do IBGE, organizado sob a égide dos censos econômicos 
qüinqüenais, mostrou-se progressivamente inadequado ao perfi l 
das novas demandas, sobretudo no que diz respeito à atualidade 
dos dados e à articulação entre fontes distintas. A operação cen-
sitária é reconhecidamente complexa, cara e demorada. A usual 
defasagem na disponibilidade de seus produtos – o conjunto de 
dados sobre os sistema produtivo e a base cadastral para as amos-
tras das pesquisas contínuas – terminava por limitar o potencial 

deste instrumento. Outros fatores somavam-se para complicar o quadro: questioná-
rios extensos, recorte da unidade informante desvinculado da organização empre-
sarial (questão particularmente presente na indústria), falta de uma classifi cação de 
atividades padronizada, etc. os dois últimos pontos foram particularmente graves 

717 Pouco antes, Carta IBGE (1995), anunciava: “O IBGE começa este ano uma profunda reformulação de suas estatísticas 
econômicas. Até aqui, elas se baseavam em censos periódicos, de grande porte. O último Censo Industrial, Comercial 
e dos Serviços foi feito em 1985: cerca de 1,7 milhão de questionários, com 1,8 mil quesitos, e 30 mil entrevistadores 
cobrindo 1,1 milhão de empresas. Esta operação levou cinco anos, fazendo com que os dados já saíssem desatualizados. 
A nova estratégia segue o exemplo da maioria dos países industrializados. Substituiu o censo tradicional por pesquisas 
por amostra feitas periodicamente. Estas pesquisas se baseiam em cadastro de empresas, sempre atualizado, e que segue 
moderna classifi cação de atividades, compatível internacionalmente. Os primeiros passos foram a criação da Comissão 
Nacional de Classifi cação de Atividades Econômicas e, ainda este ano, a realização do Censo Cadastro. Este censo cole-
tará informações em todas as empresas de médio e grande porte – e, por amostra, nas menores – a partir dos cadastros 
administrativos disponíveis. O próximo passo é a reformulação dos conteúdos e bases da amostra das pesquisas anuais 
da indústria, do comércio e de serviços, além das conjunturais destes setores. Uma Comissão Externa de Acompanha-
mento das Pesquisas Econômicas, formada pelo IBGE, contribuirá para que estas transformações correspondam às 
necessidades e demandas dos usuários. Dela fazem parte: Armando Castelar Pinheiro (BNDES), Claudio Considera 
(IPEA), Clélio Campolina Diniz (UFMG – Cedeplar), Eduardo Augusto Guimarães (UFRJ – IEI), Flávio Tavares de 
Lyra (Ministério da Indústria e Comércio), José Guilherme de Almeida Reis (CNI) e Luiz Henrique Proença Soares 
(SEADE).”
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Serviços).

Capas de publicações do Censo Econômico 
1980 (Comercial, Industrial e Serviços).
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pelas restrições que impuseram à montagem de um cadastro central das unidades 
econômicas atualizado, base imprescindível para o desenvolvimento de pesquisas 
por amostragem.

O modelo apoiado nos censos qüinqüenais vigorou até os anos oitenta. Os úl-
timos censos econômicos referiram-se a 1985, sendo sua descontinuidade motivada 
pelos cortes orçamentários sofridos pelo IBGE, pós-1990.

A experiência com pesquisas estruturais anuais usando amostras teve início 
nos anos oitenta, inicialmente restrita à Pesquisa Industrial Anual (PIA), ampliando-
se, no fi nal da década, para Pesquisa Anual do Comércio (PAC) e a Pesquisa Anual 
da Indústria da Construção (PAIC). O desenvolvimento destas pesquisas enfrentou 
difi culdades de várias naturezas, ressaltando-se as limitações impostas pela falta de 
um cadastro atualizado. No caso da Pesquisa Industrial Anual (PIA) pesou, ainda, a 
complexidade da sua arquitetura, decorrente em grande parte da tripla dimensão 
da unidade de observação. Nos anos recentes, esforços vem sendo desenvolvidos 
para viabilizar a produção corrente destas pesquisas (o que implicou alguns ajus-
tes nas pesquisas pós-1992), objetivando disponibilizar seus resultados com menos 
defasagem. No caso da PIA, são disponíveis neste momento – maio de 1996 – as in-
formações completas para 1992 e parciais (empresas líderes) para 1993. Nas demais 
pesquisas, foram divulgados os resultados até 1993.

A constatação destas difi culdades – e do seu refl exo em termos da inadequa-
ção no atendimento das necessidades de informações atualizadas sobre a estrutura 
produtiva do País – levou a um esforço de refl exão sobre o modelo e os procedimen-
tos até então adotados na produção das estatísticas econômicas e a uma busca de 
alternativas condizentes com a realidade do IBGE e do País. Deste processo resultou 
a proposta do Programa de Modernização das Estatísticas Econômicas, ora em im-
plementação, centrado no objetivo de melhorar a capacidade de responder efi cien-
temente, quanto a qualidade, tempo e custo, à crescente e diversifi cada demanda de 
informações nesta área.

Duas questões ganham espaço neste processo. De um lado, a atenção mais 
efetiva com relação a critérios de padronização, visando tanto ampliar as articula-
ções entre diversas fontes nacionais, como a harmonização com padrões difundidos 
internacionalmente, dado o crescente interesse com a comparabilidade internacio-
nal. De outro, a tônica na simplifi cação dos instrumentos de coleta, num movimento 
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de desoneração do informante das pesquisas estatísticas, dada a comprovada perda 
de qualidade com sua sobrecarga (GÓES, 1996a, p. 1-2).

Arquitetura do novo sistema – traços gerais

O IBGE está em processo de transição para um modelo de produção de 
estatísticas econômicas que tem como marco um sistema articulado de pesquisas 
desenhadas a partir de um Cadastro Central de Empresas.

O Cadastro é a pedra angular na arquitetura do novo modelo. É a referên-
cia do universo das unidades que compõem o sistema produtivo formal, isto é, as 
unidades legalmente registradas (com CGC). As pesquisas econômicas tratadas no 
âmbito deste modelo são aquelas que têm como lócus de informação a unidade 
de produção e como referência, o universo das empresas ofi cialmente registradas. 
No Cadastro, cada unidade tem sua identifi cação referenciada necessariamente a 
quatro dimensões: a existência física (endereço), a referência legal (CGC), a iden-
tidade econômica (código de atividade) e a indicação de porte (variáveis do tipo 
volume da receita e/ou do emprego). Os levantamentos estatísticos, normalmente 
de natureza amostral, têm suas amostras desenhadas a partir desta referência ca-
dastral.

As pesquisas – levantamentos de informações – são organizadas por segmen-
tos relevantes da estrutura produtiva – indústria de transformação e extrativa, cons-
trução, comércio, transporte, serviços, etc. – formando os subsistemas específi cos 
de produção de estatísticas. De modo geral, os subsistemas contam com um núcleo 
central, composto pelas pesquisas estruturais, e com um conjunto de pesquisas sa-
télites, cobrindo temas específi cos.

A pesquisa estrutural central tem o duplo papel de propiciar informações 
essenciais relativas à atividade – a identifi cação de suas características estruturais e 
o acompanhamento de suas transformações no tempo – e de constituir o núcleo de 
informações em torno do qual se articulam as demais pesquisas.

A articulação entre os diversos subsistemas é propiciada pela adoção de um 
corpo conceitual comum, o que garante um conjunto coerente de dados sobre o 
sistema produtivo. As pesquisas estruturais são fortemente referenciadas aos con-
ceitos da contabilidade nacional, priorizando-se o levantamento de informações 
econômico-fi nanceiras necessárias à mensuração da renda gerada (valor adiciona-
do) e sua composição, do emprego e da formação de capital.

As pesquisas estruturais centrais têm algumas características metodológicas 
em comum: o enfoque centrado na unidade-empresa, a referência ao universo do 
setor, o desenho amostral com estrato certo abrangendo necessariamente todas as 
grandes empresas (as mais complexas), a representatividade nacional e subnacio-
nal, no nível de classe ou grupo da classifi cação de atividades e periodicidade anual 
(preferencialmente).

No caso dos subsistemas de estatísticas industriais e de estatísticas comer-
ciais, a extensão do universo de referência confere às pesquisas estruturais o cará-
ter de operação de grande porte, impondo-lhes a necessidade de um desenho de 
questionário conciso, atendendo prioritariamente aos requisitos de mensuração do 
valor agregado, emprego e formação de capital.

As pesquisas satélites têm como função ampliar o leque de informações 
dentro de cada subsistema, cobrindo uma variedade de temas, cuja escolha refl ete 
demandas e priorizações próprias de cada subsistema. São pesquisas que podem 
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ter caráter sistemático – periodicidade defi nida – ou não, enfoque de acompanha-
mento conjuntural ou aprofundamento de temas específi cos. O universo de refe-
rência, a representação espacial, o detalhamento da atividade e outros parâmetros 
são defi nidos de acordo com as características e os propósitos de cada pesquisa. Via 
de regra, são pesquisas de abrangência menor e/ou menores exigências em termos 
de desagregação espacial ou classe de atividade, correspondendo, a subamostras 
da pesquisa estrutural central. O vínculo entre as pesquisas satélites e a pesquisa 
estrutural central viabiliza a articulação mais ampla deste conjunto de informações 
de recortes distintos, possibilitando a efetiva organicidade do sistema de estatísticas 
econômicas.

[...]

Dada a natureza variada das pesquisas satélites e a possibilidade de sua gestão 
autônoma, uma vez garantida a articulação com a pesquisa estrutural central, o es-
quema proposto abre espaço para novos arranjos institucionais e a incorporação de 
novos agentes na construção do sistema de estatísticas econômicas.

Dentro desta linha, o IBGE reforça seu papel de coordenador do sistema e 
como produtor prioriza três segmentos de trabalho: a construção e gestão de um 
Cadastro Central de Empresas, a produção das pesquisas estruturais centrais e de 
indicadores conjunturais e a elaboração das Contas Nacionais. Estas áreas de traba-
lho formam, na área econômica, o núcleo duro de competência do órgão central de 
estatística (GÓES, 1996, p. 3-4).

Cadastro e classifi cação (Magdalena Cronemberger Góes)

Em dezembro daquele mesmo ano, 1996, ampliando o contexto daquela 

análise, apresentou uma monografi a extraordinária à Escola de Políticas Públicas e 

Governo, da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, intitulada “Política Es-
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tatística Brasileira: questões atuais”; desta, retiramos algumas menções ao cadastro 

de empresas718 e a classifi cação de atividades, oportunas à matéria deste capítulo (no 

entanto, o texto em tela merece refl exão abrangente)719.

O uso de defi nições, conceitos e classifi cações padronizadas no nível dos mi-
crodados é o que garante a articulação das estatísticas no tempo (em séries tempo-
rais), no espaço (nas comparações internacionais e sub-nacionais) e entre fontes 
diversas (integração do sistema). Trata-se, no caso, de questão chave na organização 
das estatísticas do país, uma vez que, como instrumento de conhecimento da rea-
lidade social e econômica, as séries estatísticas não são usadas isoladamente, mas 
articuladas com informações de outras fontes e numa perspectiva temporal (GÓES, 
1996, p. 6, grifo nosso).

A construção de um cadastro central de empresa720 obedece lógica distinta 
da do cadastro de domicílios, sobretudo em função de dois comportamentos típicos 
do mundo empresarial: a grande volatilidade do universo e o peso diferenciado das 
grandes empresas. Por estas razões,  e em contraste com o cadastro de domicílios, 
é limitado o potencial de instrumentos como os censos econômicos na organização 
do cadastro de empresas.

Uma grande difi culdade dos cadastros de empresas é sua manutenção e atu-
alização, dada a velocidade das mudanças no mundo dos negócios. No caso das 
empresas de menor porte - normalmente representando a grande maioria  das uni-
dades registradas, mas com pouco peso na geração da renda - as taxas de mortalida-
de e natalidade são particularmente altas. Nas grandes empresas - em número bem 
mais reduzido, mas representando parcela signifi cativa do processo produtivo - a 
difi culdade maior reside no constante movimento de fusões, incorporações, troca 
de ramo e alargamento dos negócios. Por outro lado, o ambiente de crescente com-
petitividade e em escala globalizada contribui para o acirramento desta dinâmica da 
organização empresarial. Estas características do universo empresarial enfatizam a 
importância da sistemática atualização do cadastro e a conseqüente necessidade do 
apoio de um fl uxo permanente de informações para este fi m. Os métodos de atuali-
zação do cadastro de empresas usam de forma combinada informações provenientes 
de registros administrativos, cobrindo o universo das empresas, e das pesquisas esta-
tísticas correntes, com potencial informativo mais completo, mas referido a um uni-
verso mais restrito. A qualidade do cadastro de empresas depende primordialmente 
da qualidade dos registros e do tratamento dado às grandes empresas, o que por sua 
vez só pode ser garantido com o uso de informações das pesquisas correntes. Daí a 
necessidade dessas pesquisas, cobrindo os diversos segmentos da atividade econômi-
ca, com desenho amostral  garantindo a presença das grandes empresas no estrato 
certo. Refl etir este dinamismo do mundo empresarial é tão importante para manter 
a integridade do cadastro de empresas, quanto os meios para identifi cação e descri-
ção das unidades básicas, ressaltando-se assim o papel de um conjunto de regras e 
procedimentos defi nindo  admissões, nascimentos, mudança de status e eliminações 
(GÓES, 1996, p. 9, grifo nosso).

718 Há textos de Maria Luiz Barcellos Zacharias sobre o cadastro de empresas, devidamente referenciados na bibliografi a. 
Num deles, há agradecimento à consultoria de Joel Richardson, chefe do Economic Surveys Division do US Bureau of 
the Census (missão em maio de 1988).

719 Sobre a atividade de classifi cação, valerá a leitura de DESROSIÈRES, Alain; THÉVENOT, Laurent. Les catégories socio-
profesionnelles. 5éme ed. Paris: La Découverte, 2002. Num sentido mais abrangente, valerá, ainda, ler: POMBO, Olga. 
Da classifi cação dos seres à classifi cação dos saberes. Lisboa: Enciclopédia e Hipertexto. Disponível em: <www.educ.
fc.ul.pt/hyper/resources/opombo-classifi cacao.pdf >. Acesso em: 29 nov. 2006.

720 “O cadastro central de empresas é uma lista de nomes e endereços do universo das empresas e suas unidades locais, 
à qual é agregado um limitado número de material descritivo padronizado. O registro de cada empresa no cadastro 
costuma conter: nome, endereço, identifi cador legal, código de atividade econômica, variáveis indicadoras do tamanho 
(pessoal ocupado e/ou faturamento). No caso de empresas multiplantas, o registro reproduz este desenho, com a 
identifi cação de suas várias unidades locais e respectivos elementos descritivos. Fora estes elementos, o cadastro contém 
informações  necessárias à sua administração tais como as unidades que fazem parte de determinada pesquisa, as fontes 
de atualização, a evolução cadastral, etc.” (GÓES, 1996, p. 8).
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A classifi cação de atividades é o instru-
mento de padronização no ordenamento das 
unidades produtivas capaz de imprimir uma 
linguagem comum nas estatísticas econômicas 
e torná-las comparáveis ao longo do tempo (sé-
ries temporais) e entre fontes diversas, nacio-
nais ou internacionais.

O IBGE costumava revisar as classifi ca-
ções de atividades  por ocasião dos censos eco-
nômicos, portanto, a cada cinco anos. De modo 
geral estes trabalhos eram conduzidos de for-
ma compartimentada pelos Departamentos da 
Agropecuária, Indústria e Comércio e Serviços. 
Tanto assim que não há uma seqüência lógica 
de códigos entre as atividades agropecuárias 
e as demais. Por outro lado, as atividades fora 
do âmbito dos censos econômicos, como por 
exemplo, a saúde , a educação, as atividades as-
sociativas, etc., não tinham referência nas classi-
fi cações do IBGE. Portanto, as revisões da classi-
fi cação de atividade dirigiam-se essencialmente 
a objetivos internos ao IBGE,  sem qualquer 
valorização do seu potencial como instrumen-
to de  integração das informações econômicas 
do País. No âmbito  da própria Instituição, o 
compromisso com a padronização dos códigos 
de atividades era bastante tênue, tanto nas sé-
ries históricas de uma mesma pesquisa, quanto 

entre pesquisas distintas, como por exemplo entre as pesquisas domiciliares e as 
econômicas. Tais fatos causavam inúmeros transtornos para os usuários: difi culdade 
de uso articulado de mais de uma fonte, extensos trabalhos de compatibilização ou 
a restrição da análise a um nível maior de agregação.

O compromisso com a padronização internacional também era pouco valori-
zado. Mesmo tendo partido originalmente de uma proposta de classifi cação-padrão 
mais agregada (no nível de gêneros industriais, por exemplo), as revisões feitas ao 
longo do tempo não mais se pautaram nas sucessivas revisões das classifi cações in-
ternacionais. O fato é que o descolamento das classifi cações adotadas em relação a 
padrões internacionais teve como conseqüência a progressiva perda de efetiva com-
parabilidade no plano externo das estatísticas econômicas brasileiras (GÓES, 1996, 
p. 10, grifo nosso).

A partir de 1993, o IBGE vem reorientando seus trabalhos na área de clas-
sifi cação no sentido de corrigir estas falhas, tanto de padronização dentro do País 
como de compatibilidade com a linguagem internacional. Em conjunto com diversas 
entidades produtoras e usuárias de estatísticas econômicas - públicas e privadas - e 
com órgãos gestores de registros administrativos de âmbito nacional, mencionados 
acima, promoveu-se uma ampla revisão das classifi cações adotadas anteriormente, 
dentro do objetivo de construção de uma classifi cação-padrão que servisse tanto à 
produção de estatísticas como aos registros administrativos. 

A nova Classifi cação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE - foi ofi cia-
lizada com a publicação no Diário Ofi cial da União em 26/12/1994. [...] A  CNAE 
vem sendo adotada por crescente número de agentes gestores de sistemas estatís-
ticos e/ou registros administrativos, numa clara manifestação de receptividade à 
proposta de padronização. [...] O reconhecimento das vantagens da integração nos 
sistemas de informação tem levado a  movimentos no sentido da adoção de procedi-
mentos padronizados. [...] A implementação da CNAE nas pesquisas estatísticas teve 
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início com a atualização do Cadastro de Empresas no que se refere ao novo código 
de atividade. Dada a extensão das modifi cações introduzidas na nova classifi cação, 
fez-se necessária a realização de uma extensa pesquisa - O Censo Cadastro - com o 
objetivo de atualização dos elementos necessários à alimentação do cadastro estatís-
tico, inclusive com identifi cação do código CNAE. Este levantamento foi a campo no 
segundo semestre de 1995, pesquisando aproximadamente 600 mil unidades locais 
de operação de um conjunto de 430 mil empresas, entre as quais se incluía o univer-
so das empresas de 30 ou mais pessoas ocupadas nas indústrias e de 20 ou mais, nas 
demais atividades721 (GÓES, 1996, p. 10-11, grifo nosso)

A partir da experiência com a discussão da CNAE e do entendimento de 
que as classifi cações são instrumentos cujo uso excede o interesse exclusivo da ins-
tituição de estatística, trabalhou-se no sentido da criação de uma instância interins-
titucional para respaldo de decisões relativas à defi nição e harmonização das clas-
sifi cações e para o monitoramento de sua aplicação pelas entidades produtoras de 
informações no País. Com esta fi nalidade foi instituída, no âmbito do Ministério do 
Planejamento e Orçamento (MPO), a Comissão Nacional de Classifi cação - CON-
CLA - pelo decreto no 1264 de 11/10/94, com participação de 11 Ministérios e sob 
a presidência do IBGE, a quem também cabe a Secretaria Executiva. [...] Ainda que 
recente, a experiência da CONCLA já pode ser considerada bem sucedida. De um 
lado, pela primeira vez órgãos do governo federal participam de fórum  voltado 
especifi camente ao acerto de suas ações na produção de informações722. Por outro, 
a proposta de caminhar no sentido da padronização de linguagem, iniciando com a 
revisão das classifi cações básicas onde são levados em conta os avanços da experiên-
cia internacional na área, certamente constitui uma base importante para a progres-
siva construção de sistemas de informações, de natureza estatística ou administrativa, 
mais integrados e consistentes (GÓES, 1996, p. 11-12, grifo nosso).

À guisa de conclusão

Nos últimos tempos, uma década, até mais, coube a Magdalena Cronemberger 

Góes conduzir essas mudanças nas estatísticas econômicas, em especial nas estatísticas 

industriais, comerciais e de serviços, mas não só, também infl uindo nas mudanças 

havidas nas Contas Nacionais. Por demais, coube-lhe conduzir a formação do cadastro 

de empresas e, sobremodo, consolidar a classifi cação de atividades econômicas, peças 

chaves, instrumentais, da dimensão técnico-científi ca da coordenação. A ela, na senda 

de Isaac Kerstenetzky, toda a honra.

721 “Para garantir a uniformização na implementação da CNAE tanto na produção de estatísticas como nos cadastro 
administrativos, o IBGE disponibilizou dois tipos de instrumentos: um documento contendo as notas explicativas do 
conteúdo de cada classe da CNAE e um aplicativo informático voltado a facilitar a identifi cação do código CNAE, a 
partir da descrição da atividade principal.” (GÓES, 1996, p. 11).

722 “Na área de produção de informações cartográfi cas, data de 1975 a constituição  de Comissão de Cartografi a - COCAR 
- como instância de defi nição da política cartográfi ca nacional, com a participação dos vários órgãos atuantes neste cam-
po. Tendo sido desativada em 1990, com a Reforma do Governo Color, foi recriada em 21/06/94, no âmbito do MPO, 
passando a ser denominada Comissão Nacional de Cartografi a - CONCAR.” (GÓES, 1996, p. 12).
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CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS EM PESQUISAS CONTÍNUAS, 
SEGUNDO O RELATÓRIO DE CONSULTORIA DE FERNANDO CARDIM 
DE CARVALHO AO IBGE, EM 1991

Em 1991, sendo chefe do Departamento de Indústria - DEIND, a eco-

nomista Carmem Feijó, houve uma consultoria ao departamento. Fernando Car-

dim Carvalho, economista e professor na UFF e na UFRJ, foi chamado a refl etir 

o tema “análise conjuntural e pesquisa industrial”. Seu estudo foi editado em 

janeiro de 1992, tendo os tópicos seguintes: 1) Introdução; 2) O conceito de 

conjuntura; 3) Conjuntura e ciclo; 4) Questões para uma pesquisa conjuntural 

da indústria: fundamentos teóricos (A fi rma industrial; Desdobramentos ma-

croeconômicos; Ciclos industriais e acompanhamento conjuntural); 5) Carac-

terísticas da informação conjuntural; 6) Três experiência de inquéritos conjun-

turais (Estados Unidos; Canadá; França); 7) As pesquisas industriais mensais do 

DEIND/IBGE; 8) Recomendações para aperfeiçoamento da pesquisa conjun-

tural da indústria do DEIND (Pesquisas já em andamento; Novas pesquisas). 

Na introdução apresenta oportunas considerações metodológicas, válidas ainda 

hoje, razão porque as reproduzimos:

A avaliação da efi cácia de uma informação tem de partir de uma defi ni-

ção apropriada e precisa, conceitualmente, do processo cujas regras de operação, 

ou leis de movimento, se procura apreender. Uma peça de informação é necessa-

riamente uma abstração, construída a partir de uma tentativa de seleção daque-

les aspectos de um objeto concreto que se julgue signifi cativos para desvendar a 

natureza do objeto original. Naturalmente, a realidade não discriminada, por si, 

quais fatores são essenciais à defi nição de um objeto e quais são secundários. Esta 

discriminação é teórica, resultado de uma especulação intelectual que pretende 

sugerir uma ordenação, uma relação de hierarquia entre os múltiplos aspectos do 

objeto estudado. O conhecimento não é uma apreensão direta do ambiente mas 

uma elaboração intelectual, uma reconstrução idealizada do objeto que permite 

a formulação de hipóteses a respeito de sua natureza.

Uma atividade de pesquisa, destinada a elucidar a natureza de um obje-

to qualquer, portanto, não pode almejar seja a compreensão “total” do objeto, o 

que é uma impossibilidade teórica, senão mesmo uma contradição em termos, ou 

a descrição completa deste objeto, pois esta não se confunde com o processo de 

compreensão de sua natureza. Entender um objeto é permitir-se separar o essen-

cial do contingente, é, portanto, poder discriminar entre a informação e o ruído, 

o permanente do passageiro.

A avaliação da atividade de pesquisa industrial realizada pelo Departa-

mento de Indústria do IBGE passa, assim, pela identifi cação prévia das questões 

a que cada uma das pesquisas se destina a responder. Assim, é preciso abandonar, 
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liminarmente, a ambição de se proceder a uma descrição exaustiva da atividade 

industrial, em favor de uma compreensão desta mesma atividade. A descrição 

exaustiva se mede pelo número de variáveis que se tenta captar. A compreensão 

é buscada através da seleção dos processos e estados essenciais para a caracteri-

zação da atividade industrial. A compreensão é obtida através da formulação de 

“teorias”, isto é, de critérios de exclusão de variáveis cuja relevância seja proposta 

como secundárias. Isto, naturalmente, é uma atividade intelectual, uma idealiza-

ção, pois objetos concretos só existem enquanto a realização singular de todas as 

suas características, sem exceção. Por isto, objetos concretos só podem ser descri-

tos, mas não podem ser entendidos.

Pesquisas científi cas, na acepção mais geral, isto é, aquelas destinadas 

a permitir o conhecimento de um objeto, devem almejar a compreensão e não a 

descrição. Estas pesquisas são realizadas para que, através do conhecimento que 

oferecem de um objeto, se posa inclusive intervir sobre ele, como ocorre quando 

agentes privados se baseiam nas informações do IBGE para formular suas estra-

tégias ou quando o governo as utiliza para a formulação de políticas. A pesquisa 

“completa” no sentido descritivo é mais do que uma quimera, é uma inutilidade 

porque a probabilidade de repetição de qualquer confi guração singular é sempre 

zero (CARVALHO, 1992, p. 9).

O desenho de uma pesquisa efi caz passa pela resposta a duas ordens 

de questões: 1) quais os processos ou estados que defi nem a atividade a ser in-

vestigada?, 2) qual o grau desejado de precisão e agilidade no processamento e 

divulgação dos resultados?.

A primeira questão coloca a necessidade de que a pesquisa seja plane-

jada de acordo com uma “teoria” cujo papel é discriminar e ordenar os proces-

sos sobre os quais se defi nirão as variáveis a serem investigadas. [...] A segunda 

questão relevante no desenho e avaliação de uma pesquisa refere-se ao grau de 

precisão e agilidade adequados. Certamente não é supérfl uo acentuar que não 

existem padrões absolutos de precisão. Toda observação, mesmo em condições 

favoráveis, está sujeita a erros de várias naturezas. Como apontado por Morgens-

tern em seu clássico estudo sobre a precisão na investigação econômica723, há pelo 

menos cinco fontes de erro que devem ser considerados em pesquisas empíricas 

em economia:

a) grande parte das informações coletadas [...] não são geradas por 

procedimentos cientifi camente especifi cados ou controlados, mas são subpro-

dutos de outras atividades, como por exemplo, a preparação de dados para re-

portar ao Fisco;

723 O autor se refere a MORGENSTERN, Oskar. On the accuracy of economic observations. Princenton: Princenton 
University, 1963. Há um volume no acervo da Biblioteca Central do IBGE (Biblioteca Isaac Kerstenetzky); sua leitura 
segue oportuna.
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b) com freqüência, pode ser do interesse do informante ocultar alguma 

informação ou mesmo mentir;

c) a observação é intermediada por agente de coleta cujo treinamento 

pode ser defi ciente, em contraste com a pesquisa em ciências naturais onde a 

observação é feita diretamente pelo pesquisador;

d) os questionários utilizados podem conter questões difíceis, ambíguas 

ou em número excessivo, podendo confundir o informante;

e) podem haver problemas de classifi cação em que o informante se ba-

seie em sistemas diversos daquele previsto na pesquisa.

Estas difi culdades podem ser conscientemente minimizadas, com maior 

ou menor difi culdade, mas difi cilmente poderiam ser totalmente eliminadas. Por 

esta razão, a pesquisa empírica em ciências sociais sempre padecerá de algum 

grau de imprecisão. Isto, em si, só é um problema mais sério pela difi culdade em 

quantifi car o próprio erro de modo a permitir ao usuário da informação proceder 

as qualifi cações que forem convenientes. Este é o procedimento em ciências natu-

rais onde o erro também não pode ser eliminado inteiramente.

Nesta discussão introdutória, o primeiro ensinamento a ser retirado, de 

qualquer forma, é a inutilidade (para Morgenstern, mais do inútil é realmente 

perigoso) do investimento de esforços de produção de informações em grau de 

precisão não apenas inatingível como, também, desnecessário. Isto porque, na au-

sência de padrões absolutos de precisão, o grau de defi nição em que uma variável 

deve ser conhecida e apresentada depende do problema que se estiver analisan-

do. Em particular, é preciso reconhecer a existência de um “trade-off” entre pre-

cisão e agilidade, isto é, o tempo transcorrido entre a observação e a divulgação 

da informação. Na análise de conjuntura, ligada como é a tomada de decisões em 

horizontes relativamente curtos, a escolha claramente pende para a agilidade. Em 

outros termos, deve-se tentar maximizar o grau de precisão possível de ser obtido 

nestas pesquisas sujeito ao grau de agilidade que dá sentido e utilidade a própria 

pesquisa conjuntural. Seria certamente um equívoco importante proceder ao in-

verso, tentando alcançar a maior agilidade possível sujeita a um padrão prévio de 

precisão, especialmente se este padrão de precisão é estabelecido abstratamente, 

sem a devida refl exão seja sobre sua necessidade, seja sobre sua adequação (CAR-

VALHO, 1992, p. 10-12).
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D          e 4 a 12 de outubro de 1947, na 6a Conferência Internacional dos 

Estatísticos do Trabalho, reunida em Montreal, tratou-se dos índices de custo de vida. 

Publicado na Revista Brasileira de Estatística (v. 10, n. 40, p. 634-653, out./dez.1949), 

dois anos depois, tinha a seguinte estrutura: I “Objetivos dos números-índices do cus-

to da vida” (Medida das fl utuações, no tempo, dos preços de varejo dos artigos de 

consumo; Medidas das diferenças do custo de vida, de uma a outra coletividade, em 

determinado momento; Grupos econômicos que devem, quando possível, ser cober-

tos pelos números-índices do custo de vida); II “Técnicas empregadas para levantar 

e utilizar dados representativos dos preço” (Seleção de uma amostra de armazéns re-

presentativos; Métodos empregados na determinação de artigos de qualidades idên-

ticas ou equivalentes; Execução dos programas de levantamento de preços; Critérios 

empregados na escolha de coletividade onde os preços devem ser levantados); III 

“Escalas de ponderação” (Escolha dos artigos. Critérios de seleção; Determinação dos 

coefi cientes de ponderação; Necessidade de novos estudos em torno das despesas de 

consumo) (ESTATÍSTICA..., 1949, p. 634-653).

Os diferentes tipos de números-índices do custo de vida, no período de após-
guerra, podem servir a fi ns ligados a duas categorias gerais: a) comparação do custo 
da vida em diferentes épocas; b) comparação do custo da vida em diferentes lugares. 
Os grupos econômicos, dos quais se calculam os números-índices, podem ser com-
postos de operários, empregados de vencimentos fi xos, agricultores, como, ainda, 
compreender a totalidade da população. É possível estabelecer números-índices em 
relação a coletividades particulares, grupos de coletividades, bem assim ao conjunto 
do país. Defi ne-se o objetivo dos números-índices como referido às modifi cações ou 
às diferenças nos preços de varejo, não consideradas as divergências de padrões ou 
níveis de vida. Como anteriormente se sugeriu, o ponto importante deve, pois, ser 
colocado sobre a medida das variações nos preços de varejo dos artigos de consumo, 
os quais formam uma lista de artigos e de serviços que compõe ou exprime o nível 
especial de vida dos grupos econômicos de uma coletividade, ou de um país, para 
quem o número-índice é calculado (ESTATÍSTICA..., 1949, p. 634, grifo nosso).

 Não tardou muito e tais índices, além de outras estatísticas econômicas, 

fossem produzidas, e o fossem no contexto do Conselho Nacional de Estatística, como 

seria natural àquele tempo724. A Fundação Getulio Vargas, que surgira a 20 de dezem-

bro de 1944, idealizada e comandada por Luiz Simões Lopes (desde sempre um dos 

grandes apoios do IBGE na esfera do governo federal), para além da tarefa de ensino, 

logo daria início à geração do balanço de pagamentos, das contas nacionais e dos 

indicadores econômicos (inclusive os índices de preços). E o fazia, como dito, afi liada 

ao Conselho Nacional de Estatística, integrando sua lógica de ação; assim é que mui-

tos dos seus grandes nomes, tais como Eugênio Gudin, Octávio Gouveia de Bulhões, Julien 

724 Ver os capítulos 03 e 06 do volume 3: Estatísticas organizadas (c.1936-c.1972), desta coleção.
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Chacel, Silvio Wanick Ribeiro, Mário Henrique Simonsen, Isaac Kerstenetzky, e vários outros, 

de uma forma ou de outra aparecem há história do sistema estatístico de então, e que 

tinha o IBGE como chave. As Assembléias Gerais e as Juntas Executivas, a Central e 

as Regionais, afora grupos de trabalho, bem assim, congressos e seminários especiais, 

tiveram a presença participante desses notáveis homens de ciência, pensadores da 

economia brasileira. 

Assim seguiu sendo até 1967, quando o sistema estatísticos sofreu mudanças 

profundas, com o IBGE se tornando uma Fundação725; na verdade, o ponto de ruptu-

ra ocorrerá em 1972-73, com Isaac Kerstenetzky na presidência do IBGE, quando dará 

novo formato à Fundação726. De fato, tendo por base a Lei no 5.878, de 11 de maio de 

1973, bem assim, o Decreto no 74.084, de 20 de maio de 1974, que dará caráter ofi cial 

ao Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas resultante da 2a CONFEST e 

da 2a CONFEGE727, realizadas em 1972, o IBGE tomará a si a produção das estatísticas 

econômicas, como o Índice de Preços ao Consumidor - IPC, que viria do Ministério 

do Trabalho728; como as contas nacionais, que viriam da Fundação Getulio Vargas729; 

a absorção dessa produção não seria feita por simples copiação, muito ao contrário, 

seria feita com profundas inovações. Vejamos neste capítulo, o caso do IPC, pensado 

em meados dos anos 1970, e tendo início efetivo ao fi nal daquela década. 

SNIPC: aspectos teóricos e práticos

A criação pelo IBGE de um Índice de Preços ao Consumidor - IPC, se daria 

em meados da década de 1970, ainda na gestão Isaac Kerstenetzky, resultando no Sis-

tema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor - SNIPC, desde seu início sendo 

feitos dois índices, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC e o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mas seus primeiros resultados só 

seriam tornados disponíveis na gestão Jessé Montello, e já em 1979-80 teriam valor ofi -

cial, para reajuste dos salários e dos alugueres. Na gestão Edmar Bacha, e nas que lhe 

seguiram, teriam grande projeção, ocupando espaços crescentes nas mídias. 

Há três tempos. 

Primeiro, 1975-78, ao se tratar da concepção, da estruturação e da implan-

tação: então, métodos foram captados e estudados, em textos e em visitas ao exterior; 

defi niu-se a fórmula de cálculo; extraiu-se a estrutura das despesas das famílias do 

Estudo Nacional da Despesa Familiar – ENDEF (1974-75)730; defi niu-se as pesquisas ge-

725 Ver o capítulo 23 do volume 3 desta coleção (citado na nota anterior), e o capítulo 02 deste volume.

726 Ver o capítulo 25 do volume 3 desta coleção (citado na nota anterior), e os capítulos 03 e 04 deste volume.

727 Ver o capítulo 27 do volume 3 desta coleção (citado na nota anterior).

728 O grupo que atuava no Ministério veio quase que em peso para o IBGE. Eram pessoas muito amáveis, e operosas, cujos 
nomes não nos foi possível recuperar. Foram coordenados, no IBGE, por Luiza La Croix.

729 Sua vinda para o IBGE só se daria na gestão Edmar Bacha; um novo método, com consultoria francesa só se daria na 
gestão Charles Mueller.

730 A estrutura das despesas (vale dizer, as ponderações utilizadas) foi atualizada a cada nova Pesquisa de Orçamentos 
familiares - POF, a atual estrutura foi extraída da POF 2002-2003.
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radoras dos cadastros: a Pesquisa de Locais de Compra 

e a Pesquisa de Especifi cação de Produtos e Serviços; 

cuidou-se atentamente do processamento, em suas várias 

etapas. Segundo, 1979-85, quando Jessé Montello, estatís-

tico e matemático, não deu trégua aos debates dos mé-

todos em operação; dessa forma, abertamente, sempre 

através de textos, trouxe valiosos refi namentos metodo-

lógicos; por sua formação, repassou minúcias estatísticas. 

Terceiro, 1985 em diante, um olhar político ao sistema 

de índices foi aguçado731, emergindo demandas varia-

das, nem sempre de gestão fácil; surgiram os vetores de 

preços732, fruto dos planos econômicos, dando origem a 

séries novas733, bem assim, vez ou outra houve debates so-

bre expurgos; contudo, mesmo sendo feitas novas séries, 

a série estatística foi preservada734, e é hoje disponível. 

A formação e a condução da equipe de cria-

ção do SNIPC coube a Francisco de Assis Moura de Melo735, 

que o fez com excelente competência, e extrema dedi-

cação, e, pode-se afi rmar, com inegável segurança: no 

início da criação, tudo se deve a ele, claro, tendo o apoio de Maristela Sant’Ana, sua 

chefe imediata, e, em última instância, o apoio sempre presente de Isaac Kerstenetzky 

e de Eurico Borba. Por certo, contudo, não atuou sozinho, nem isso seria possível, e 

recebeu o concurso de diversos técnicos, e, entre os vários, valerá marcar a atuação 

especial de Ricardo Augusto Amorim Braule Pinto, que, como verdadeiro pesquisador, 

sugeriu refi namentos importantíssimos, também, de Martha Malard Mayer, de Márcia 

Maria Melo Quintslr, de Eulina Nunes Santos736, e do autor deste texto737. Ao fi m e ao 

cabo, ao longo do tempo, viveu-se uma história de continuidade, mantidos os melho-

res nas equipes, aqueles dispostos e disponíveis a suportarem as exigências dos traba-

lhos: houve, todo o tempo, um sucesso renovado e renovador, que fez escola e história 

no processo de pesquisa na instituição.

731 Ver os capítulos 10 e 12  deste volume.

732 A variação de preços é relativa a comparação dos preços do mês t aos do mês t-1. Assim, quando se quer quebrar uma 
série infl acionária é preciso recriar os preços na origem, usa-se então, em geral, os últimos preços do mês t-1, logo antes 
do plano de combate à infl ação.

733 Um histórico dessas criações de índices encontra-se em um box ao fi nal deste capítulo.

734 Vale dizer, nunca houve mudanças metodológicas motivado por razões políticas. 

735 Seu depoimento à Memória Institucional (em 8 de abril de 2004) é bastante valioso, e merece ser escutado atenta-
mente.

736 Ao deixar a direção dos índices, ela passou a Martha Mayer (depois diretora da Diretoria de Pesquisas), Ricardo Braule, 
Márcia Quintslr e, hoje, está nas mãos de Eulina Santos.

737 Em 1987, o autor deixou aquela unidade e foi ocupar a direção das pesquisas de emprego e rendimento, leia-se Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD e Pesquisa Mensal de Emprego - PME (em seguida, quase cinco anos 
depois, foi dirigir o Centro de Documentação e Disseminação de Informações - CDDI).

Capa de Para 
compreender 
o INPC.
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A) Descrição técnica geral

O Sistema Nacional de Índices 

de Preços ao Consumidor - SNIPC possi-

bilita a geração de índices vários, valendo 

destacar, o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor – INPC (cuja população obje-

tivo refere-se a famílias residentes nas áre-

as urbanas abrangidas, com rendimentos 

de um a seis salários mínimos, cujos chefes 

são assalariados) e o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA (cuja 

população objetivo refere-se a famílias resi-

dentes nas áreas urbanas abrangidas, com 

rendimentos de qualquer natureza entre 

um a 40 salários mínimos. 

No plano inicial do projeto, os 

índices (restrito e amplo) seriam feitos 

apenas para as nove regiões metropolitanas então ofi cialmente existentes, e mais a 

capital federal. Essas áreas foram introduzidas paulatinamente, na seguinte ordem 

(e data): Rio de Janeiro (janeiro de 1979)738, Porto Alegre, Belo Horizonte e Recife 

(junho de 1979), São Paulo, Brasília e Belém (janeiro de 1980), Fortaleza, Salvador e 

Curitiba (outubro de 1980); depois houve a inclusão de Goiânia (janeiro de 1991)739. 

Nos anos 1980, dada a elevada infl ação no Brasil, e dados os vários planos voltados a 

combate-la idealizados e executados, os índices produzidos estiveram na ordem do 

dia, a criar um ambiente de contínua tensão, e a exigir a direta atuação de diretores 

e presidentes.

A partir dos preços coletados mensalmente740, obtém-se, na primeira etapa 

de síntese, as estimativas dos movimentos de preços referentes a cada produto pes-

quisado. Tais estimativas são obtidas através do cálculo da média aritmética simples 

de preços dos locais da amostra do produto que, comparadas em dois meses con-

secutivos, resultam no relativo das médias. Agregando-se os relativos dos produtos 

738 Mês e ano da publicação dos primeiros resultados.

739 Eis os coordenadores das equipes de campo, por área, dos primeiros aos atuais: Rio de Janeiro: Ilse Vieira Neves, Carlos 
Augusto Gueiros, Reinaldo Escobar, Eurico de Oliveira Júnior, Roberto Rios, Elizabeth Pereira da Costa; Porto Alegre: 
Cantalício Preto de Oliveira Filho, Nestor Schenkel, Dagoberto Blotta Guilhon; Belo Horizonte: Miguel Pedra  (fale-
cido), Maria Regina Melo Guimarães de Oliveira, Célia de Fátima Madureira Mascarenhas, Nadia Regina de Oliveira 
Pimentel; Recife: João Rosendo da Silva Filho, Valdemir José da Silva Araújo, Edmea Reina Galhardo, Fernanda Estelita 
Lins; São Paulo: Laíse Jacy Monteiro, Nadir Alves Barbosa Ribeiro; Distrito Federal: Maria Adélia Sobral, Sônia Maria 
Baena Maciel, Iara Lustosa Castro Rodrigues, Newbia Feitosa de Azevedo; Belém: Edson Santos da Silva (falecido), 
Antônio Maria Pinheiro Naia, Jonatas Marques da Costa; Fortaleza: Regina Costa de Alencar, Anarosa Araújo de Castro, 
Jerônimo Candea do Nascimento, Maria Tereza Luz Barros, Carlos Maurício Cavalcante; Salvador: Rosemary Barreto 
Marques, Suzana Lúcia Conceição Leal; Curitiba: Augusto Colinki, Hilário Gonçalves Costa, Jorge Vieira, Marli Salete 
Torterolli, Miguel Fiori; Goiânia: Genivalda da Silva Caldas Cordeiro, Sebastião Jeovani da Silva.

740 A pesquisa de preços é realizada em estabelecimentos comerciais, prestadores de serviços, domicílios e concessionárias 
de serviços públicos. A coleta integral de preços se dá a cada período de 30 dias que é segmentado, sem interrupção, 
em quatro sub-períodos. Cada um deles contém cerca de sete dias com datas defi nidas através do Calendário Anual 
de Coleta. Os preços obtidos são os efetivamente cobrados ao consumidor, para pagamento à vista. Ser ou não ser um 
preço efetivamente praticado, não raras vezes, esteve no cerne de várias crises dos anos 1980.

Diagrama da 
Publicação 
“Para enten-
der o INPC”.
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através da média geométrica é calculada a variação de preços de cada subitem, que 

se constitui na menor agregação do índice que possui ponderação explícita. A partir 

daí é aplicada a fórmula Laspeyres, obtendo-se todos os demais níveis de agregação da 

estrutura item, subgrupo, grupo e, por fi m, o índice geral da região (entre a coleta e 

a divulgação dos resultados, leva-se, mais ou menos, oito dias). Os índices nacionais 

INPC e IPCA são calculados a partir dos resultados dos índices regionais, utilizando-

se a média aritmética ponderada (a série Brasil encontra-se disponível a partir de 

setembro de 1981)741. 

B) Elucubrações fi losófi cas

Afora a madura escolha de conceitos e defi nições, e dos métodos de cálculo, 

valendo-se de literatura moderna (mas sem descurar a clássica), houve duas inegáveis 

revoluções: uma, o uso do que havia de melhor na tecnologia então disponível, algo 

que ainda estava distante da dinâmica tecnológica dos tempos atuais, mas que era 

rica, e então era pouco usada nas pesquisas ibgeanas, e se o fez, vale frisar, em con-

tínua atualização; outra, a formação continuada das equipes de campo e de análise, 

aliás equipes exclusivas devidamente estabilizadas, tendo entre si estreitos vínculos, 

jamais sendo deixadas às indevidas e costumeiras ingerências localizadas. Em suma, as 

equipes de campo742, em cada região metropolitana, e a equipe de análise –, sem olvi-

dar os técnicos de informática envolvidos no processamento e no desenvolvimento –, 

todas elas eram uma única equipe, tendo formação continuada, através de manuais 

modernos. Vejamos essa fi losofi a numa seqüência de citações, como segue:

As estatísticas produzidas no IBGE são resultantes do trabalho da equipe de 
análise em conjugação com o trabalho da equipe de campo, cada qual realizando seu 
trabalho separadamente no espaço e até mesmo no tempo, mas nunca isoladamente. 
A união entre as duas equipes se faz através dos ‘Métodos para o Trabalho de Campo”, 
estabelecidos pela equipe de análise para a equipe de campo. Tais métodos serão defi -
nitivos, permanecendo no tempo, na medida em que o objeto da pesquisa, vale dizer, 
o dado primário que se quer obter tenha um contorno claro e fechado, não sujeito a 
mutações. [...] Contudo, dada a dinâmica das relações sociais e econômicas, essa não 
é a realidade dominante. Um objeto de pesquisa, normalmente, não em um contorno 
claro e fechado, donde os “Métodos para o Trabalho de Campo”, por mais criteriosa-
mente que tenham sido estabelecidos, não serão defi nitivos, terão que ser permanen-
temente aperfeiçoados; ainda assim, evidentemente, terão que ser aplicados enquanto 
estiverem vigorando. De pronto, a equipe de campo, além de coletar o dado primário, 
deverá coletar informações outras que estejam no seu entorno, clareando-lhe o con-
torno. Com essas informações adicionais, a equipe de análise realizará mais facilmente 
seu trabalho principal, qual seja a validação do dado primário numa perspectiva tem-
poral e espacial que lhe é própria. Assim agindo, ao empenhar-se num trabalho de 
campo cada vez mais abrangente, para além do imediato, a equipe de campo estará 
vendo e vivendo os métodos em ação, na busca de novos métodos. Então, o Agente 

741 Os índices ajustados permitem o conhecimento e a interpretação da infl ação, sem as variações sazonais, tanto ao nível 
regional, quanto nacional. Variações sazonais são movimentos periódicos e intra-anuais provocados pelos calendários 
climáticos ou institucionais (páscoa, carnaval, etc.). Os produtos sazonais identifi cados pertencem aos grupos “Alimen-
tação e Bebidas” e “Vestuário” e têm seus impactos mais signifi cativos nos meses de janeiro, abril e agosto, aproximada-
mente. Os resultados dos Índices Ajustados Sazonalmente são obtidos através da aplicação do procedimento X11-ARI-
MA - Estela B. Dagum do “Time Series Research anda Analysis Division, Statistics Canadá”- Versão Microcomputador.

742 Essas equipes de campo, assim no plural, porque estando postas em várias regiões, na verdade, para efeito do todo 
da pesquisa, confi gura uma única equipe de campo, e é como a coisa é posta nas citações a seguir: a equipe de campo 
como uma coletivo. 
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de Coleta será mais que um coletor de dados, estará se metamorfoseando em inves-
tigador. Como tal viverá a busca vigilante e metódica de permanente re-defi nição 
do objeto da pesquisa, num co-exercício legítimo das funções que normalmente 
são vistas como privativas dos pesquisadores, aqueles que concebem e conduzem a 
produção das estatísticas (SENRA, 1988, p. 5-6, grifo nosso).

Em seu conteúdo, um manual se dirigirá ao Agente de Coleta tratando-o tanto 
como coletor, quanto como investigador. Apresentará o questionário que será utiliza-
do na coleta do dado primário, bem como apresentará o relatório que será utilizado 
na investigação do dado primário. A cada circunstância, um bom manual associará 
quantas instruções ou métodos se fi zerem necessários. Tudo deverá ser tratado na mi-
núcia, nada poderá ser considerado tão obviamente universal que possa ser deixado 
de fora. Ademais de dissertar sobre o que se quer da equipe de campo e sobre o como 
será realizado o trabalho de campo, um manual deverá dissertar sobre o porque se 
quer o dado primário, mostrando-o no contexto da estatística que se quer produzir. 
Conhecendo sua concepção, seu cálculo, sua divulgação, além de seus usos, a equipe 
de campo se integra no todo da pesquisa, passando a melhor realizar seu trabalho no 
imediato e no mediato do tempo (SENRA, 1988, p. 22-23, grifo nosso).

Não será demais repetir que ao Agente de Coleta, na produção das estatísti-
cas no IBGE, cabe tanto o papel de coletor, quanto o papel de investigador. Terá que 
coletar o dado primário, fazendo-o com os métodos de como coletá-lo, e terá que 
investigar o dado primário, fazendo-o a partir dos métodos de como coletá-lo. [...] 
O Agente de Coleta enquanto investigador, como tal e para tal, terá que aprender a 
separar o joio do trigo. À equipe de análise não interessa qualquer informação, mas 
a informação justa, ajustada; assim, a equipe de campo precisará conhecer a pesqui-
sa em toda sua complexidade. Trata-se de viver no presente um movimento dialético 
de destruir para recriar. Mais ainda, trata-se de viver no presente um processo de 
volta ao passado. O saber científi co estará sendo permanentemente reorganizado, 
numa busca persistente do erro que lhe é inerente. [...] Sabendo o que deve investi-
gar e porque deve fazê-lo, a equipe de campo irá apresentar informações, sugestões, 
criações, imaginações, tantas e tais, sempre a nos causar espantos, a nos maravilhar. 
Tantas e tais... surge o problema do tempo. É fundamental que a equipe de análise 
possa utilizar as informações recebidas, em sua totalidade, imediatamente. E que 
posso, para além disso, dar um retorno de seu uso à equipe de campo, também 
imediatamente. Tudo isso em muito pouco tempo, no caso das estatísticas contínu-
as cujo ciclo se repete a cada mês. Consequentemente, o problema do tempo nos 
remete à forma de transmissão da informação investigada à equipe de análise. Será 
preciso trabalhar com relatórios que sejam a um só tempo de fácil confecção pela 
equipe de campo, de fácil uso pela equipe de análise e de fácil retorno à equipe de 
campo. Tais relatórios terão a função de dar ordem ao que não tem ordem prévia...  
(SENRA, 1988, p. 11-12, grifo nosso).

O mais completo veículo de comunicação entre as equipes de campo e de 
análise é o chamado Relatório Síntese. [...] A equipe de campo direciona suas infor-
mações e sugestões a cada segmento da equipe de análise, conforme o bem ou servi-
ço ao consumidor a que se refere. [...] Dessa forma, havendo fácil distribuição e fácil 
circulação, cada técnico poderá usá-lo em tempo hábil, sem o que toda sua riqueza 
seria inútil. Por oportuno, ressalte-se que o uso de cada [segmento de] relatório só 
se completa quando o mesmo é devolvido à equipe de campo, após ser devidamente 
respondido. [...] Por trás dessa tematização tem-se a tentativa de dar objetividade 
ao que é essencialmente subjetivo, enquanto fruto da sensibilidade de cada Agente 
de Coleta. Se de um lado é válida esta tentativa, o que é de compreensão imediata, 
por outro lado seria autofágico, não for o cuidado tido de não tematizar por inteiro 
(SENRA, 1988, p. 13-14, grifo nosso).

Para além dessa prática [a do sistema de relatórios], sem dúvida necessária 
[...] há que se aproximar de fato as equipes de campo e de análise, face-a-face. Por 
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oneroso que seja, fi nanceiramente, cada equipe carece de se ver, de ver sua própria 
experiência, pondo-se em circunstâncias alheias. Trata-se de criar uma empatia, re-
fl etindo vivências, reaproveitando continuamente a aventura humana de reviver... 
[...] Duas são as formas de reunião das equipes de campo e de análise. Uma, se 
dá quando aquela vem ao encontro desta; outra, se dá quando esta acompanha o 
trabalho daquela. Assim, cada equipe, alternadamente, se põe no próprio ambiente 
da outra. [...] O fi m último de cada reunião, sejam os Encontros, sejam os Acompa-
nhamentos, será o mútuo aprendizado de cada equipe. Para tanto, o guiador será a 
equipe de análise, pela iniciativa que lhe cabe de treinar a equipe de campo (SEN-
RA, 1988, p. 27-28, grifo nosso).

Todo e qualquer dado primário, após ser obtido pela equipe de campo, ain-
da que o seja com vigor e com rigor, precisará ser criticado de modo a ter sua con-
sistência chanceldas. Primeiramente, impõe-se uma crítica que resguarde sua micro-
consistência, vale dizer, sua consistência a nível da unidade básica de informação da 
pesquisa, vale dizer ainda, sua consistência no âmbito do próprio questionário. [...] 
Em seguida, impõe-se uma crítica que resguarde sua macroconsistência, vale dizer, 
sua consistência a nível da unidade espacial básica da pesquisa, em seu todo ou em 
parte, bem como sua consistência serial no tempo, vale dizer ainda, sua consistência 
no âmbito de um conjunto de questionários. [...] Por fi m, passa-se a outro nível de 
crítica do dado primário, mais exatamente passa-se a analisá-lo vendo-o em sua trans-
formação na estatística desejada. Trata-se do trabalho próprio da equipe de análise, 
realizando crítica ou análise de metaconsistência, vale dizer, sua consistência numa 
perspectiva temporal e espacial completas (SENRA, 1988, p. 42-43, grifo nosso).

A essência do trabalho concernente à equipe de análise é, naturalmente, a 
crítica de metaconsistência do dado primário, garantindo-lhe a qualidade espacial 
e temporal, amplamente. Para tanto, deverá fazer uso dos muitos recursos da teoria 
estatística, valendo-se de medidas descritivas (de posição e de dispersão) do conjun-
to de dados e de procedimentos computacionais de análise das séries temporais; não 
há limites neste caso. [...] Para bem cumprir sua função é preciso que cada membro 
da equipe de análise se prepare devidamente, vindo a se tornar no tempo um espe-
cialista na matéria analisada. [...] Em cada momento, a equipe de análise deve se 
preparar para sua função realizando o que chamamos de pré-análise, na busca de 
saber antes o que o dado primário lhe dirá depois. [...] Paralelamente, a equipe de 
análise deve conduzir um gerenciamento à distância do trabalho de campo, na certe-
za de que a qualidade de uma estatística depende diretamente da qualidade do dado 
primário que lhe é subjacente. Assim, deverá buscar permanente aprimoramento do 
manual com as instruções ou os métodos para o trabalho de campo, bem como de-
verá treinar permanentemente a equipe de campo pela condução dos Encontros e 
dos Acompanhamentos. Trata-se de uma troca contínua de ensinar e aprender. [...] 
Em meio a tudo isso, a equipe de análise deve ter permanente preocupação com a 
documentação e a disseminação da pesquisa (SENRA, 1988, p. 47-49).

No tabuleiro da produção de uma estatística, o informante é uma peça cha-
ve. Dele será obtido o dado primário, cuja qualidade depende também dele. Nesse 
sentido, pode-se dizer que o informante é co-responsável pela qualidade de uma 
estatística, é seu co-produtor. Contatar o informante, conquistando-o, envolvendo-
o, é a função primordial da equipe de campo. Não é por outra razão que a equipe 
de campo é formada por técnicos habilitados a promoverem tal relacionamento. 
Cada membro da equipe de campo deverá ter estilo, marcando-o com as qualidades 
clássicas de lucidez e sobriedade. Deverá mostrar-se empolgado, vibrante; para fazer 
crer, é preciso crer... Viverá cada entrevista como algo novo, o que de fato é, e como 
tal um foco de tensão a ser elaborada com serenidade e vigor. O contato com o 
informante supõe um requinte de criação, num esforço marcadamente individual. 
O interesse ondula, se confunde, volta; o detalhe conterá atributos de grandeza. Ha-
verá imaginação, além de haver método... [...] Dominando o objeto da pesquisa, o 
Agente de Coleta dará substância ao diálogo como informante. Saberá convencê-lo 



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

SNIPC, um projeto com fi losofi a. Refl exos na revisão do SINAPI. Os rumos da POF
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

da importância daquela estatística para ele próprio, conquistando-lhe o engajamen-
to. Conhecendo a natureza ideal do dado primário que se deseja, conhecendo-lhe o 
uso na produção da estatística em causa, terá efetiva condição de se auto-avaliar em 
sua função de obtê-lo. Assim sendo, o convívio com o informante será ainda mais 
rico na medida em que se põem à sua disposição o resultado de seu esforço, ou seja, 
a estatística que ele ajudou a produzir. Tempere-se esta prática com um ou outro 
agrado, um mimo que seja, ajustado a cada caso, e estaremos diante de um bom 
informante, devidamente conquistado (SENRA, 1988, p. 17-18, grifo nosso).

Tudo foi novo, diante da tradição de pesquisa ibgeana, até então vigente. 

Tudo foi feito para não haver atrasos, para haver qualidade, seja do dado primário, 

seja das estatísticas resultantes (os preços e os índices). As equipes constituídas, para 

campo e para análise, foram formadas continuamente, seja pelos ótimos manuais, 

seja pelos convívios dos Encontros e dos Acompanhamentos. A informática foi uti-

lizada no limite de suas possibilidades, por exemplo, gerando-se os questionários 

eletronicamente, o que facilitava suas atualizações, desde que as bases cadastrais (de 

produtos e serviços, e de informantes) estivessem atualizadas, o que foi motivo de 

métodos avançados. A razão dos preços, num mês e noutro, para efeito de análise, 

foi feita através de intensos recursos de informática, bem assim, ao fi m e ao cabo, 

os relatórios de divulgação de resultados. Nesse sentido, os técnicos de informática 

envolvidos foram fundamentais743.

C) Promovendo compreensão

Além do mais, deu-se atenção ao explicar o processo de geração dos ín-
dices aos leigos. Não bastasse as novidades introduzidas, como visto antes, nos mé-
todos de cálculo, nos métodos de crítica e análise, nos métodos de coleta dos pre-
ços, entre vários outros pontos, fez-se mais essa inovação no processo de pesquisa 
ibgeana. Assim, em 1980 elaborou-se uma publicação, ainda hoje valiosa, e sempre 
elogiada abertamente: Para compreender o INPC (um texto simplifi cado), e que 
saiu em 1981, e já agora em quinta edição (2006). A partir da segunda edição, 
na gestão Edmar Bacha, sua autoria foi reconhecida: Ricardo Augusto Amorim Braule 
Pinto, Nelson de Castro Senra e Márcia Maria Melo Quinstlr (na quinta edição, as atuali-
zações foram feitas por Eulina Nunes dos Santos e Ana Maria Schultz Câmara). A obra 
tem duas partes: “Noções gerais” (Índice de custo de vida e índice de preços ao 
consumidor; Como calcular o IPC de sua família; Como calcular o IPC de um grupo 
de famílias), “A produção do INPC pelo IBGE” (Bases para a produção dos índices 
metropolitanos; A produção mensal dos índices metropolitanos; O Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor – INPC). Além da linguagem simplifi cada, pelas variadas 
ilustrações, a obra fi ca ainda mais acessível. 

SINAPI: aspectos teórico e prático

O Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - 

SINAPI, foi implantado em 1969 pelo Banco Nacional da Habitação - BNH. 

743 Em julho de 2002 teve início um processo de harmonização dos índices de preços no âmbito do Mercado comum do 
Sul - Mercosul e Chile. Uma série harmonizada foi feita para o período jan. 1999/dez. 2004. As principais informações 
dessa atividade está em um box ao fi nal deste capítulo.
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Para o BNH, enquanto órgão go-

vernamental responsável pelos programas 

habitacionais, era necessário dispor de in-

formações detalhadas de custos e índices 

da construção. As informações de custos 

são fundamentais para análise e avaliação 

de orçamentos, permitindo a programa-

ção de investimentos. As informações de 

índices permitem o reajustamento e atua-

lização de orçamentos. 

O SINAPI visou o preenchimen-

to de lacunas relativas à disponibilidade 

de custos e índices de custos até então 

existentes. A Lei de Incorporações deter-

minava que os Sindicatos da Indústria da 

Construção Civil deveriam calcular men-

salmente os custos de construção de pro-

jetos padronizados de um, quatro, oito e 

12 pavimentos, com apartamentos de dois 

e três quartos, nos padrões alto, normal e 

baixo. Como base de cálculo, usariam “cestas de insumos” estudadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, constantes do Projeto de Norma Brasileira 

(PNB - 140). Com relação a “índices de custos da construção”, na época, somente a 

Fundação Getulio Vargas - FGV acompanhava o preço de uma cesta de insumos para 

o Rio de Janeiro, representativa de um prédio de três andares. 

Decidida sua implantação, delegou-se ao IBGE a tarefa de produzir as séries 

mensais de preços dos materiais de construção e salários da mão-de-obra empregada 

na construção civil; já as séries de custos e índices, foram produzidas inicialmente pelo 

Centro Nacional de Pesquisas Habitacionais - CENPHA, passando em 1975 esta atri-

buição ao Instituto de Desenvolvimento Econômico e Gerencial - IDEG, em seguida, 

em 1981, ao próprio BNH. A partir de agosto de 1982, ampliou-se a participação do 

IBGE, cabendo-lhe também a tarefa de produzir as séries mensais de custos e índices, 

ainda que seu processamento computacional continuasse a ser realizado no BNH. Em 

janeiro de 1985, a produção integral do SINAPI, ou seja, a coleta e o processamento, 

passou a ser responsabilidade do IBGE, permanecendo com o BNH a manutenção do 

Sistema quanto aos aspectos técnicos de engenharia. Após a extinção do BNH, suas 

atribuições foram assumidas pela Caixa Econômica Federal – CEF.

Em 1994, a resolução do Conselho Curador do Fundo de Garantia do tempo 

de Serviço - FGTS determinou que a CEF uniformizasse os procedimentos de sua área 

de engenharia em nível nacional e implantasse um Sistema de acompanhamento de 

Capa do 
Sistema 
Nacional 
de Pesquisa 
de Custos e 
Índices da 
Construção 
Civil - 
CINAPI.
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custos e adequação de materiais, tanto para empreendimentos no setor habitacional 

quanto para saneamento e infra-estrutura urbana. Atendendo esta resolução, a CEF 

ampliou os objetivos do SINAPI e, além do convênio para a produção das estatísticas 

para a área de edifi cações, assinou outro convênio com o IBGE para a implantação e 

realização da coleta mensal de preços e salários dos novos setores, cujo início se deu 

em julho de 1997744. 

A) Descrição técnica geral 

Os principais resultados do SINAPI, relativos às 27 Unidades de Federação 

e divulgados mensalmente pelo IBGE, são: a) preços de materiais de construção em 

geral; b) salários das principais categorias profi ssionais que atuam na construção civil; 

c) custos de projetos residenciais e comerciais com tipologias arquitetônicas diferentes 

sob vários aspectos, tais como: número de salas, quartos, banheiros, etc., número de 

pavimentos (térreo ou pilotis) e padrões de acabamento (alto, normal, baixo e míni-

mo), d) custos médios referidos às Unidades da Federação - UFs (Calculados através da 

média ponderada dos custos projetos residenciais no padrão normal de acabamento; 

a ponderação é atribuída de acordo com o “peso” (importância relativa) de cada 

projeto, no município mais populoso de cada área geográfi ca); às Grandes Regiões 

(Calculados ponderando-se os custos das UFs da Região, sendo o peso estabelecido 

a partir do crescimento populacional); e para Brasil (Calculado ponderando-se os 

custos das Regiões, sendo o peso fi xado a partir do crescimento populacional)745. Há, 

ainda, os índices mensais, no ano e em 12 meses, referidos às Unidades da Federação, 

às Grandes Regiões e ao Brasil.

Esses resultados são aplicáveis na elaboração e avaliação de orçamentos, 

acompanhamentos de custos e adequação de materiais nas áreas de edifi cações, sa-

neamento e infra-estrutura. Eles são utilizados, no setor privado, por profi ssionais e 

empresas que atuam na área de construções, em geral; no setor público, é usado pela 

Caixa Econômica Federal e outros órgãos como por exemplo: Tribunal de Contas da 

União - TCU; Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico - IPHAN; Fundação Nacio-

nal da Saúde - FUNASA; Instituto de Colonização e Reforma Agrária e Ministério da 

Defesa - INCRA. O SINAPI é referência para delimitação dos custos de execução de 

obras segundo a Lei de Diretrizes Orçamentárias aprovada pela Comissão Mista de 

Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional.

B) Resultados existentes

Devido aos vários planos econômicos que resultaram em mudança da moe-

da, as séries de custos do SINAPI estão expressas da seguinte forma: a) janeiro de 1970 

744 Desde sempre, Luiz Fernando de Oliveira Fonceca (sic) esteve à frente do SINAPI, no IBGE. Sua dedicação, dir-se-ia 
mesmo, paixão, é marca registrada de quantos o conhecem, e o vêm atuar. Sempre amável, gentil, é um incansável 
batalhador nas lides do SINAPI.

745 Decidiu-se pela variação populacional como ponderador aceitando-a como aproximação da demanda por novas cons-
truções. Após a realização dos censos populacionais estes pesos são atualizados e incorporados ao SINAPI.
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à fevereiro de 1986:Cr$ (cruzeiro); b) março de 1986 à 

dezembro de 1988: Cz$ (cruzado); c) janeiro de 1989 à 

março de 1990: NCz$ (cruzado novo); d) abril de 1990 à 

julho de 1993: CR$ (cruzeiro); e) agosto de 1993 à junho 

de 1994: CR$ (cruzeiro real); f) julho de 1994 em diante: 

R$ (real). 

Quanto aos índices estão disponíveis sete sé-

ries: a) janeiro de 1970 a dezembro de 1984 (data-base: 

dezembro/73 = 100): resultado do encadeamento da sé-

rie de janeiro de 1970 a dezembro de 1973 com a série 

de dezembro de 1973 a dezembro de 1984, interrompi-

da devida a reformulação do Sistema; b) janeiro de 1985 

a fevereiro de 1986 (data-base: dezembro/84 = 100): In-

terrompida devido ao Plano de Estabilização Econômica 

(Plano Cruzado), implantado pelo governo (Decreto Lei 

no 2284/86); c) março de 1986 a maio de 1987 (data-base: 

fevereiro/86 = 100): interrompida devida a redução da 

abrangência geográfi ca da pesquisa; d) junho de 1987 a 

dezembro de 1989 (data-base: maio/87 = 100): interrom-

pida devida a implantação de novas bases cadastrais e alteração no calendário de coleta; 

e) janeiro de 1990 a junho de 1994 (data-base: dezembro/89 = 100): interrompida 

devido ao Plano de Estabilização Econômica (Plano Real); f) julho de 1994 a dezembro 

de 1998 (data-base: junho/94 = 100): interrompida devida a implantação de novas refe-

rências técnicas de engenharia; g) série atual com início em janeiro de 1999 (data-base: 

dezembro/98 = 100). 

C) Infl uências do SNIPC

Em 1986, a equipe do SINAPI foi incorporada ao Departamento (hoje cha-

mado Coordenação) de Índices de Preços. Daquela quadra em diante, muito da fi lo-

sofi a de trabalho do SNIPC foi sendo levada ao SINAPI. 

Ajustamentos operacionais foram introduzidos. Por exemplo, a ampla co-

bertura municipal da coleta de preços e salários foi bastante reduzida, o que deu 

ensejo a uma melhor formação continuada das equipes de campo. Foram feitos en-

contros, no Rio de Janeiro, e foram  realizados acompanhamentos nas Unidades da 

Federação; um corpo de relatórios, nos moldes do Relatório Síntese do SNIPC, foi 

criado, tornando-se uma ferramenta indispensável. Manuais e folhetos divulgando 

resultados aos informantes foram criados (ou inovados); as bases cadastrais foram 

renovadas. A equipe de análise foi melhor formada, tornando-se mais integrada. O 

ambiente da equipe do SNIPC, sempre afável e unido, contagiou a equipe do SINAPI, 

promovendo um amálgama bastante valioso. Nisso tudo, foram chaves, além de Luiz 

Fernando de Oliveira Fonceca (sic), entre vários outros, Pedro Luiz de Sousa Quinstlr, José 

Carlos Geraldo dos Santos, Oreval Alves Pereira, Alan Thomaz Barbosa.

Capa de 
Harmoni-
zação dos 
índices de 
preços ao 
consumidor 
dos países 
do
Mercosul e 
Chile.
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POF: aspectos teórico e prático

O IBGE realizou, até hoje, quatro pesquisas 

sobre orçamentos familiares. A primeira, 1974-75, foi 

o Estudo Nacional da Despesa Familiar - ENDEF, com 

âmbito espacial nacional, a menos da área rural da 

Região Norte e parte do Centro-Oeste (feita na gestão 

Isaac Kerstenetzky). Vieram depois a Pesquisa de Orça-

mentos Familiares - POF de 1987-88, nas gestões Edson 

Nunes e Charles Mueller, e a de 1995-96, na gestão Simon 

Schwartzman, concebidas, ambas, para atender, priori-

tariamente, a atualização das estruturas de consumo 

dos índices de preços ao consumidor produzidos pelo 

IBGE, sendo assim, foram feitas apenas nas Regiões 

Metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, 

Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e 

Porto Alegre, bem como, no Distrito Federal e no mu-

nicípio de Goiânia. A POF seguinte, feita em 2002-03 

na gestão Eduardo Pereira Nunes, também atende aos 

índices, como as anteriores, contudo, cobre outros 

temas, como as “condições de vida a partir do consumo”, as “aquisições não-mone-

tárias”, as “opiniões das famílias sobre a qualidade de vida”, para tanto, cobre todo 

o território brasileiro. Já agora, em 2007, nova POF está sendo pensada, devendo ser 

realizada em 2008-09, e já se pensa também em realizá-la em caráter contínuo.

A) Descrição técnica geral

A POF é uma pesquisa realizada por amostragem, na qual são investigados 

os domicílios particulares permanentes. No domicílio, por sua vez, é identifi cada a 

unidade básica da pesquisa – unidade de consumo – que compreende um único mo-

rador ou conjunto de moradores que compartilham da mesma fonte de alimentação 

ou compartilham as despesas com moradia, pois a essa “unidade de consumo” se 

chama “família” na pesquisa. É importante ressaltar que esta defi nição segue as reco-

mendações e práticas internacionais referentes a pesquisas similares. 

O desenho da amostra foi feito de modo a propiciar a publicação de resulta-

dos para o Brasil, as Grandes Regiões (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste) 

e por situação urbana e rural. Para as UFs, os resultados referem-se ao total e à situa-

ção urbana. Nas nove regiões metropolitanas e nas capitais das UFs os resultados cor-

respondem à situação urbana. Para o todo do Brasil foram selecionados 3 984 setores; 

quanto aos domicílios da amostra foram selecionados 60 911 (com uma previsão de 

reposição), sendo esperados 44 248, e sendo entrevistados 48 470.

 A pesquisa foi realizada de julho de 2002 a junho de 2003 (tendo 

o 15 de janeiro de 2003 como o ponto médio de referência para apresentação dos 

resultados). Até o momento, cinco foram as publicações já disponibilizadas: a) pri-

Capa da 
Pesquisa de 
Orçamentos 
Familiares – 
POF.
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meiros resultados; b) análise da disponibilidade domiciliar de alimentos e do estado 

nutricional no Brasil; c) aquisição alimentar domiciliar per capita; d) antropometria 

e análise do estado nutricional de crianças e adolescentes; e) perfi l das despesas no 

Brasil, indicadores selecionados. Outras, talvez ainda saiam, numa incrível variedade 

de possibilidades.

B) Principais defi nições

Domicílio é a unidade amostral da pesquisa (e consiste também em unidade 
de investigação e análise para caracterização das condições de moradia das famílias). 
É a moradia estruturalmente separada e independente, constituída por um ou mais 
cômodos, sendo que as condições de separação e independência de acesso devem ser 
satisfeitas. A condição de separação é atendida quando o local de moradia é limita-
do por paredes, muros, cercas, e outros, é coberto por um teto, e permite que seus 
moradores se isolem, arcando com parte ou todas as suas despesas de alimentação ou 
moradia. A independência é atendida quando o local de moradia tem acesso direto, 
permitindo que seus moradores possam entrar e sair sem passar por local de moradia 
de outras pessoas.

Unidade de Consumo (ou família) é a unidade básica para pesquisa e análise 
dos orçamentos. A unidade de consumo compreende um único morador ou conjunto 
de moradores que compartilham da mesma fonte de alimentação, isto é, utilizam um 
mesmo estoque de alimentos e / ou realizam um conjunto de despesas alimentares 
comuns. Nos casos onde não existia estoque de alimentos nem despesas alimentares 
comuns à identifi cação ocorreu através das despesas com moradia.

Pessoa moradora é a que tinha o domicílio como residência única ou prin-
cipal e se achava presente por ocasião da pesquisa. A pessoa é moradora ausente se, 
por ocasião da coleta, estava afastada temporariamente, por período não superior a 
12 meses. O número de pessoas moradoras, conceito derivado, utilizado no plano 
tabular, consiste na estimativa do total do número de pessoas moradoras presentes e 
ausentes das unidades de consumo na população ou em uma determinada classe de 
rendimento. Equivale à estimativa da população residente a partir da POF.

As despesas, objetivo principal a pesquisar, foram defi nidas como mone-
tárias e não-monetárias. Despesas monetárias são aquelas efetuadas através de paga-
mento, realizado à vista ou a prazo, em dinheiro, cheque ou com utilização de car-
tão de crédito. (Entendeu-se como rendimento monetário a todo e qualquer tipo de 
ganho monetário recebido durante o período de referência de 12 meses anteriores 
à data de realização da coleta das informações.) Despesas não-monetárias correspon-
dem a tudo que é produzido, pescado, caçado, coletado ou recebido em bens (troca, 
doação, retirada do negócio e salário em bens) utilizados ou consumidos durante o 
período de referência da pesquisa e que, pelo menos na última transação, não tenha 
passado pelo mercado. 

Os alimentos adquiridos pelas famílias (alimentos e bebidas) e destinados 
ao consumo domiciliar, consistiu no registro diário, durante sete dias consecutivos, da 

descrição detalhada de cada produto adquirido, da quantidade, da unidade de medi-

da e respectivo peso ou volume, quando pertinente, do valor da despesa monetária ou 
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não-monetária, do local de compra e da forma de obtenção do produto. A quantidade 

anual de alimentos adquiridos per capita para consumo nos domicílios é uma estima-

tiva de razão, na qual o numerador é a quantidade anual adquirida correspondente a 

um determinado conjunto de dados de interesse de análise, e o denominador é a esti-

mativa de total do número de pessoas moradoras referente a este mesmo conjunto.

Ao fi nal da entrevista na Unidade de Consumo, um conjunto de quesitos 

relativos à qualidade de vida das famílias foi pesquisado. Estas questões, de caráter 

subjetivo, foram obtidas através de entrevista com a pessoa responsável pela família 

ou quem assim foi considerada pelos demais moradores. Foram abordados os seguin-

tes aspectos: o grau de difi culdade ou de facilidade da família para chegar ao fi m do 

mês com seu rendimento; o valor monetário mínimo necessário para cumprir com 

este objetivo e, de forma equivalente, o valor necessário para cobrir os gastos com 

alimentação; a avaliação quanto à quantidade e ao tipo de alimentação consumida, 

e as razões de não estar se alimentando como quer; as condições de sua moradia em 

relação a alguns serviços e a existência de problemas nos domicílios e vizinhança; e a 

capacidade de pagamento de algumas despesas. Estas informações ampliam aborda-

gens de estudos sobre condições de vida e, em especial, pobreza e desigualdade que, 

associadas às demais informações da POF, oferecem um conjunto de indicadores que 

enriquecem as possibilidades analíticas da pesquisa. 

Ponto fi nal

A POF, enquanto voltada aos índices, esteve afeta ao Departamento (hoje 

Coordenação) de Índices de Preços. Com seu escopo ampliado fi cou melhor alocada 

na Coordenação (antes Departamento) de Emprego e Rendimento, como parte do 

sistema de pesquisas domiciliares: PNAD, PME e POF; o que não signifi ca, defi nitiva-

mente, um não atendimento às necessidades específi cas do SNIPC, é bom frisar. Essas 

três pesquisas domiciliares, tendo junto o censo da população, promete uma revolu-

ção nas estatísticas sociais do país, o que vem sendo um sonho já de longo tempo. O 

tempo dirá do grau de sucesso alcançado.

Equipe da 
POF em 
campo, 
cruzando 
ponte tosca, 
[s.d.].
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Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Harmonização dos Índices de
Preços ao Consumidor dos Países

do Mercosul e Chile

País
Níveis de cobertura

(%)

Argentina 94

Brasil 94

Chile 91

Paraguai 98

Uruguai 86

Fonte: Índices de Preços ao Consumidor Harmonizados do  Mercosul e Chile.

Quadro 1 - Cobertura da cesta harmonizada

Quadro 2 - Divisões do Sistema de Classificação Comum dos
Índices de Preços ao Consumidor Harmonizados - MERCOSUL e Chile

01 - Alimentos e bebidas não-alcoólicas

02 - Bebidas alcoólicas, fumo e narcóticos

03 - Artigos do vestuário e calçados

04 - Aluguel, água, eletricidade, gás e outros combustíveis

05 - Móveis, artigos para habitação e para a conservação da habitação

06 - Saúde

07 -Transporte

08 - Comunicações

09 - Recreação e cultura

10 - Educação

11 - Restaurantes e hotéis

12 - Bens e serviços diversos

Fonte: Índices de Preços ao Consumidor Harmonizados do  Mercosul e Chile.
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Argentina Brasil Chile Paraguai Uruguai

1. Alimentos e
bebidas

1. Alimentos e
bebidas

1. Alimentação 1. Alimentação
1. Alimentos e
bebidas

2. Indumentária 2. Habitação 2. Habitação 2. Roupa e calçados
2. Vestimenta e
calçados

3. Habitação e servi-
ços básicos

3. Artigos de resi-
dência

3. Equipamentos para
o domicílio

3. Habitação 3. Habitação

4. Equipamentos e
manutenção do
domicílio

4. Vestuário 4. Vestuário 4. Gastos com saúde
4. Móveis, utensílios
e cuidados da casa

5. Atendimento
médico e gastos
com saúde

5.Transporte 5.Transporte 5.Transporte
5. Cuidados médicos
e conservação da
saúde

6.Transporte e
comunicações

6. Saúde 6. Saúde 6. Educação e leitura
6.Transporte e
comunicações

7. Recreação 7. Despesas pessoais
7. Educação e re-
creação

7. Gastos diversos
7. Recreação, equipa-
mentos recreativos
e culturais

8. Educação 8. Educação 8. Outros 8. Educação

9. Outros bens e
serviços

9. Comunicações
9. Outros gastos de
consumo

Fonte: Índices de Preços ao Consumidor Harmonizados do  Mercosul e Chile.

Quadro 3 - Categorias de nível mais agregado, dos classificadores dos IPCs oficiais 

Argentina Brasil Chile Paraguai Uruguai

ALIMENTOS E BEBIDAS NÃO-ALCOÓLICAS 25,24 17,68 23,89 33,20 24,34

BEBIDAS ALCOÓLICAS, FUMO E NARCÓTICOS 2,55 1,91 2,55 1,86 2,74

ARTIGOS DE VESTUÁRIO E CALÇADOS 5,59 5,59 7,66 6,36 7,24

ALUGUEL, ÁGUA, ELETRICIDADE, GÁS E OUTROS
COMBUSTÍVEIS 12,84 14,73 11,15 11,04 14,63

MÓVEIS, ARTIGOS PARA HABITAÇÃO E PARA
CONSERVAÇÃO DA HABITAÇÃO 6,69 8,88 10,20 9,39 7,87

SAÚDE 5,55 6,22 3,79 6,11 4,30

TRANSPORTE 14,06 20,49 13,31 8,88 12,55

COMUNICAÇÕES 4,27 3,88 3,24 0,33 2,53

RECREAÇÃO E CULTURA 7,86 5,41 7,28 5,86 6,46

EDUCAÇÃO 3,43 4,25 6,90 3,74 4,73

RESTAURANTES E HOTÉIS 8,13 6,30 4,42 5,70 7,59

BENS E SERVIÇOS DIVERSOS 3,79 4,67 5,61 7,53 5,02

Fonte: Índices de Preços ao Consumidor Harmonizados do  Mercosul e Chile.

Ponderações (%)
Divisões

Quadro 4 - Ponderações das divisões do
Sistema de Classificação Comum
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País

Percentuais da população
urbana das localidades da
coleta de preço em relação

ao total da população urbana
(%)

Argentina 40

Brasil 39

Chile 40

Paraguai 57

Uruguai 48

Fonte: Índices de Preços ao Consumidor Harmonizados do  Mercosul e Chile.

Quadro 5 - Cobertura, em percentual,
da população urbana de cada país

Argentina Brasil Chile Paraguai Uruguai

sim sim sim sim sim

sim
Frutas e
vegetais

12 cestas mensais
sim sim sim

Frutas e vegetais
frescos

não

Índice
Paasche

ponderações
variáveis

Cestas
ampliadas

não não

Vestuário
e calçados

Estão
definidas

variedades
distintas por
temporada

não

Estão
definidas

variedades
distintas por
temporada

não

Estão
definidas

variedades
distintas por
temporada

Frutas e vegetais
frescos

não

É resolvido
com as

ponderações
variáveis

Fora de tem-
porada se

imputa com
o resto dos
produtos

Fora de tem-
porada se
mantém o

último
preço real

não

Vestuário
e calçados

Fora de tem-
porada se

imputa com o
nível de

agregação
imediato
superior

não

Fora de tem-
porada se
mantém o

nível anterior
de variedade
do estabele-

cimento

não

Fora de tem-
porada se
mantém o
o último

preço

Fonte: Índices de Preços ao Consumidor Harmonizados do  Mercosul e Chile.

Tratamento
especial no
cálculo

Tratamento
especial em
imputação

Quadro 6 - Tratamento dos bens e serviços sazonais nos IPCs oficiais

Bens e serviços sazonais

São incluídos na cesta

Existe uma única cesta anual
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Fórmula geral Argentina Brasil Chile Paraguai Uruguai

A- Cálculo de preços médios

Média geo-
métrica
ponderada
por tipo de
local de
compra

Média
aritmética

Não calcula
preços mé-
dios (mé-
dias de ín-
dices arit-
méticas e
geométri-
cas

Média
aritmética

Média
aritmética
ponderada

B- Fórmula geral Laspeyers Laspeyers Laspeyers Laspeyers Laspeyers

C- O cálculo dos índices elementares se
faz como:

Cociente de preços médios

Média dos cocientes de preços

Fonte: Índices de Preços ao Consumidor Harmonizados do  Mercosul e Chile.

Quadro 7 - Fórmulas de cálculo nos IPCs oficiais

X X

X

X

X

X

X

País Ponderação (%)

Argentina 0,530

Brasil 0,017

Chile 1,168

Paraguai -

Uruguai 0,988

Fonte: Índices de Preços ao Consumidor Harmonizados do  Mercosul e Chile.

Quadro 8 - Serviços para a conservação e reparação do domicílio
Ponderação excluída

País Ponderação (%)

Argentina 4,555

Brasil 3,194

Chile 2,587

Paraguai 0,680

Uruguai 11,422

Fonte: Índices de Preços ao Consumidor Harmonizados do  Mercosul e Chile.

Quadro 9 - Serviços médicos/Serviços de hospital/

Ponderação excluída
Seguros médicos
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País
Ponderação

(%)

Argentina -

Brasil 0,611

Chile 0,308

Paraguai -

Uruguai 0,696

Fonte: Índices de Preços ao Consumidor Harmonizados do  Mercosul e Chile.

Quadro 10 - Patentes e licença para circulação de veículos
Ponderação excluída

País
Ponderação

(%)

Argentina -

Brasil 0,533

Chile 0,160

Paraguai -

Uruguai 0,281

Fonte: Índices de Preços ao Consumidor Harmonizados do  Mercosul e Chile.

Quadro 11 - Jogos de azar
Ponderação excluída

País
Ponderação

(%)
Argentina 0,490

Brasil 0,348
Chile 0,606

Paraguai -
Uruguai 0,444

Fonte: Índices de Preços ao Consumidor Harmonizados do  Mercosul e Chile.

Quadro 12 - Seguros em geral
Ponderação excluída

País
Ponderação

(%)
Argentina -

Brasil 0,065
Chile 3,573

Paraguai -
Uruguai 0,179

Fonte: Índices de Preços ao Consumidor Harmonizados do  Mercosul e Chile.

Quadro 13 - Serviços de intermediação financeira/

Ponderação excluída
Outros serviços financeiros
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Síntese
linha do tempo

Revendo a moldura teórica:

O Império fi xaria o desejo às estatísticas. A República seguiria naquela sen-
da, dando garantias às produções; o faria centrada numa legislação, ofi cial ou ofi cio-
sa, que tivera começo já na Constituição Republicana que preceituara a feitura dos 
censos nos anos “zero”. Pela variada legislação, ampliada e reiterada, queria-se resol-
ver os dilemas da peculiar natureza da elaboração estatística, à época.

Na elaboração das estatísticas, as fontes básicas, quase únicas, afora os cen-
sos, eram os registros administrativos, de posse, naturalmente, dos órgãos que os cria-
ra e que deles dependiam para administrarem; e o maior deles era, certamente, o re-
gistro civil (dos nascimentos, dos casamentos, dos falecimentos) sonhado no Império 
e executado na República. Os registros afetos a uma área temática (por exemplo, a 
agricultura, a polícia, a justiça, e outras) podiam estar em várias de suas unidades (es-
tações climáticas, delegacias de polícia, prisões, e outras), que estariam em diferentes 
localidades (numa mesma cidade, ou, o que era mais comum, em várias cidades). Era 
muito difícil derivar-lhes estatísticas; até porque, não raro, eram ruins, em conteúdo 
e em cobertura.

E era difícil acessá-los e manuseá-los para as necessárias agregações estatís-
ticas. Ficava-se a depender da boa vontade dos seus “proprietários”, por exemplo, os 
tabeliães nos cartórios, que, para atender à produção estatística deveriam preencher 
algum formulário de agregação; eram muitas as negações. Essa situação se agravava na  
extremada federação então praticada; imperando uma “defi ciência de informações”, 
como dizia Bulhões Carvalho. Como resolver esses problemas? Tentou-se a catequese, 
discursando-se a importância e a necessidade das estatísticas, na linha do Império; e 
novos passos foram ensaiados, discursando-se as características específi cas e peculia-
res da elaboração das estatísticas; tentou-se acordos com os estados, como se apenas 
faltasse a declaração formalizada da importância e da necessidade das estatísticas; mas 
foram poucos os sucessos, quase nunca continuados e sistemáticos. 

A repartição estatística federal. Diretoria Geral de Estatística – DGE tentou 
se achegar aos registros, fazendo-se presente nos estados, por delegados em delega-
cias. Mas isso também não resolvia o problema, pois lhes faltava estrutura. Tentou-se 
reformas e reformas na DGE, mudou-se o conjunto legislativo pertinente; fazia-se 
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muito, com parcos sucessos. Nesse grande esforço humano, tendo à frente fi guras 
valiosas, o consumo de energia era imenso, mas era mínima a iluminação. A oferta 
seguia irregular, descontínua e assistemática; no dizer de Teixeira de Freitas “Dispersos, 
desestimulados, tolhidos de todos os modos, com limitadíssimos meios de estudo, de 
trabalho e de efi ciência, não tínhamos nenhum sentimento de grupo, nenhum espí-
rito de solidariedade” (TEIXEIRA..., 1990a, p. 106).

A saída da crise seria o IBGE, cabeça do sistema estatístico. O início estaria 
nos debates animados por Teixeira de Freitas nos anos 1930, fazendo surgir em 1934 
o Instituto Nacional de Estatística, devidamente instalado em 1936, e já em 1938 
chamado de Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística. O ano chave, na tradição 
institucional, não é nem 1934 e nem 1938, mas 1936 (29 de maio) tomado, então, 
como Natal do IBGE, na expressão de Teixeira de Freitas. O que então se criava era 
impar, fosse o Instituto, fosse o sistema estatístico; contudo, Teixeira de Freitas afi rma 
que nada mais se fazia, então, do que retomar as tentativas de solução do passado (e 
rende louvor a Bulhões Carvalho, o declarado “Fundador da Estatística Geral Brasi-
leira”, e agora fazê-las factíveis, graças ao Estado que, com sua vontade de governar, 
demandava estatísticas. Um órgão central era criado, mas surgia um sistema estatísti-
co federativo, já que as fontes seguiam sendo os registros administrativos.

Figurou-se um programa estatístico, executado nas campanhas estatísticas. 
A prática era a das pesquisas completas, vale dizer, censitárias. Isso decorria dos com-
promissos municipalistas, essenciais na concepção ibgeana; as agências de estatísti-
ca, para acesso aos registros, eram municipais, e o era, também, a maior fonte dos 
recursos, qual seja, a quota de estatística arrecadada nos municípios. Mais tarde, no 
esgotar do modelo, e no contexto das demandas por estatísticas para planejamento, 
em especial as estatísticas econômicas, afi liadas às estatísticas derivadas, as pesquisas 
por amostragem serão introduzidas, e o município será abandonado como espaço 
básico de coleta. Pouco a pouco, de um sistema colegiado, nacional e não federal, 
com ênfase na dimensão organizacional (ou social), passa-se a um sistema centrali-
zado e concentrado, ibgeano e federal, nacional apenas na dimensão informacional 
(ou cognitivo). Ao se tornar um centro de pesquisa, no amparo das ciências e dos 
métodos de pesquisa. ganha-se muito, sem dúvida; mas perde-se também, uma visão 
cultura é esmaecida.

Depois de muitas críticas (1958, 1962, 1964 e 1966), mostrando o esgota-
mento do modelo original, o IBGE seria tornado uma Fundação (1967). Pretendia-
se, com isso, recuperar-lhe as autonomias e as independência que, pouco a pouco, 
foram perdendo envolvido em burocracias (as federais e as próprias). Surge, então, 
a grande fi gura de Isaac Kerstenetzky, homem de grande visão social, economista re-
nomado, com excelente experiência em planejamento. Ele reporia a Fundação no 
caminho correto, ela que se perdera na primeira concepção; em 1973, fi nalmente, 
uma nova estrutura administrativa, em formato de diretorias, dá amálgama às esferas 
de atuação da Casa; em defi nitivo se aglutinam as antigas alas: estatística, geografi a 
e censo. O sistema estatístico, então, por sua visão e atuação, faz-se a parte central 
do sistema de planejamento, e é nesse contexto que emergem, em bases modernas, 
conceituais e processuais, as tão desejadas estatísticas econômicas; as estatísticas pri-
márias e as derivadas conformam um novo programa estatístico. 
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Em poucas palavras:

Num primeiro momento, a esfera estadual cede lugar à esfera federal. O Es-
tado federal revela-se disposto a governar, e demanda estatísticas. Quer saber muito, e 
melhor, da população, em si, e em sociedade, no território; este, será ordenado, estabi-
lizado nas fronteiras internas. Nesse contexto a presença do Instituto Nacional de Esta-
tística - INE (logo IBGE) será vital, dando curso à ação, fazendo estatísticas de modos 
continuado e sistemático; experiências antes fracassadas pela força da federação, são 
agora plenas de sucesso pela força do estado central. Ao dar-se freios à federação, sur-
giam as chances de existir um órgão nacional (central) de estatística com capacidades 
normalizadora e sistematizadora. Mas, o sistema formado seria federativo, pela razão 
das fontes chaves o serem, os vários registros administrativos; assim sendo, um sistema 
estatístico federativo (de cunho técnico-administrativo) seria viabilizado pela diminui-
ção da federação política.

Num segundo momento, essa concepção originária, com a intensa demanda 
por estatísticas econômicas para planejamento, será posta em cheque. Já vinha sendo 
minado, mais e mais se integrava à esfera federal, deixando o nacional na sombra. Os 
mecanismos operacionais perdiam autonomia, e eram amarrados às decisões federais; 
a idéia de um órgão (sui generis) acima das esferas políticas (federal, estadual e muni-
cipal) e transtemático, e por isso mesmo vinculado à Presidência da República, pouco 
a pouco perde o vigor, e se esmaece. Assim, a mudança em Fundação, seu novo esta-
tuto jurídico, será uma natural e inevitável reposição de ordem, uma nova ordem, é 
fato, diferente daquela da origem. O sistema estatístico ganha centralidade, o a pacto 
federativo se desmancha, a vontade do IBGE vira lei; enquanto vigorou a prática do 
planejamento nacional, com um atuante Estado Nacional, estimulador do crescimento 
(e do desenvolvimento), o IBGE pontifi cou na atividade estatística; mas, com as crises 
do Estado Nacional, com o advento do neoliberalismo, mais e mais, globalizado, movi-
do por uma tecnologia de processamento, e sobremodo de comunicação, sem olvidar 
uma recuperação federativa no Brasil, o IBGE viveria uma enorme crise; os movimentos 
reivindicativos dos funcionários, com vocação grevista, agravaram a situação interna, e a 
imagem institucional fi cou, no mínimo, esmaecida. A recuperação aconteceria a partir 
de meados dos anos 1990, com Simon Schwartzman na presidência. 

A dança das cadeiras:

Em 1967, ao se tornar uma Fundação, assume a presidência Sebastião Aguiar 
Ayres, o primeiro ibgeano na função. Não fi ca muito tempo na função, cedendo posi-
ção a Isaac Kerstenetzky, cuja gestão começa em 1970 e termina em 1979. A ele segue 
Jessé Montello, fi cando no cargo até 1985. Foi um tempo (mais ou menos) estável, com 
razoável existência de orçamento, e de recursos fi nanceiros; o quadro de pessoal é 
renovado, abrindo as equipes de trabalho. Nesse período, a demanda se apresenta 
ajustada, estando associada ao planejamento, a seu turno, as condições de produção 
são estáveis, e a oferta é equilibrada e bem estruturada.

No período 1985-1995, com o arrefecimento do planejamento nacional, e o 
advento do liberalismo globalizado (o chamado neoliberalismo) desajusta a demanda 

por estatísticas, e por isso, bem assim por outras razões, a oferta se torna instável. Falta 
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como que um mote, ao IBGE; falta perceber uma nova demanda e a ela se ajustar, 
em programa, em recursos, em pessoal; isso será demorado. Nesse longo período, há 
dois grupos de gestões: primeiro, Edmar Bacha, Edson Nunes, Charles Mueller e Eduardo 
Augusto Guimarães; segundo, Eurico Borba e Silvio Minciotti. Em cada grupo, as gestões 
guardam elos comuns, ainda que tendo, cada qual, suas feições próprias. 

No período seguinte, 1995-2002 (e, de certa forma, até hoje), ganha clareza 
um necessário redesenho da demanda, e ela terá uma especial infl uência internacio-
nal; as novas plataformas tecnológicas, fi nalmente, entram no IBGE, promovendo 
uma revolução na produção, que assim ganha estabilidade. O promotor dessa infl e-
xão, de renovação institucional, é Simon Schwartzman, grande pensador, como poucos, 
sendo pessoa de destaque na sociologia das estatísticas. Seu sucessor, Sérgio Besserman, 
lhe seguirá os passos, fazendo uma administração de continuidade.

Em três dessas várias gestões, a de Isaac Kerstenetzky, a de Charles Mueller e a 
de Sérgio Besserman, os diretores-gerais são fi guras chaves, respectivamente, Eurico Bor-
ba, David Wu Tai e Nuno Duarte Bittencourt, deixando marcas fortes. Assim, para melhor 
nomear essas gestões melhor seria dizê-las em duplas, ou seja, gestão Isaac Kerstenetzky 
/ Eurico Borba, gestão Charles Mueller / David Wu Tai e gestão Sérgio Besserman / Nuno 
Duarte Bittencourt. Nas demais gestões, não raro houve diretores-gerais competentes e 
de personalidades fortes, contudo, seja por suas formas de serem e atuarem, seja pela 
força do titular, não é o caso de marca-las duplamente.

 

1969-1974 

Emílio Médici, 3o general-presidente

1974-1979

Ernesto Geisel, 4o general-presidente

1979-1985

João Batista Figueiredo, 5o general-presidente

1985-1990

Tancredo Neves (faleceu antes de assumir)

José Sarney (vice no exercício da presidência)

1990-1994

Fernando Collor (set. 1992 sofreu impeachment) 

Itamar Franco (vice no exercício da presidência)

1995-1998

Fernando Henrique Cardoso (1o mandato)

1999-2002

Fernando Henrique Cardoso (2o mandato)

 

1970-1979: 

Isaac Kerstenetzky 

Nova fase da Fundação (Lei n. 5.878, de 11 

de maio de 1973). Novo PGIEG.

Censos Econômicos qüinqüenais 

1979-1985: Jessé Montello (primeiro, e único, 

estatístico na presidência do IBGE)

1985-1986: Edmar Bacha

1987-1988: Edson Nunes

1988-1990: Charles Mueller

1990-1992: Eduardo Augusto Guimarães

1992-1993: Eurico Borba

1993-1994: Sílvio Minciotti

1994-1998: Simon Schwartzman

1998-2002: Sérgio Besserman

História do Brasil                                                História das Estatísticas

1970

1973

1975

1980

1985

1991

1995

2000
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ANTES c.1972, início do período estudado

1958 (dezembro)

1962 (junho)

1962 (junho)

1964 (abril)

1964 (maio)

1966 (abril)

1967 (13 de fevereiro)

1967 (fevereiro)

1967 (março)

1967 (2 de agosto)

1967 (dezembro)

1968 (1o de abril)

1968 (29 de maio a 4 de junho)

Seminário de Estatístico, promovido conjuntamente pela 

Confederação Nacional da Indústria e pelo Instituto Roberto 

Simonsen para o Desenvolimento Econômico, faz críticas ao 

sistema estatístico vigente desde 1936.

Grupo de Trabalho, criado no âmbito da Comissão Nacional 

de Planejamento, oferece sugestões para reforma do sistema 

estatístico vigente desde 1936 (vale-se das críticas de 1958).

Como parte do Grupo de Trabalho, criado no âmbito da 

Comissão Nacional de Planejamento, Isaac Kerstenetzky e 

Ovídio de Andrade Júnior, oferecem a debate uma proposta de 

programa estatístico. 

Depois do golpe militar contra João Goulart, Castelo Branco 

assume a presidência da República (1o general-presidente).

Missão Externa dirigida por Tulo Hostílio Montenegro oferece 

novas sugestões para reforma do sistema estatístico vigente 

desde 1936 (vale-se das críticas de 1958 e 1962).

Grupo de Trabalho, criado no âmbito do ministério (ainda 

chamado de extraordinário) do Planejamento e Coordenação 

Econômica, sintetiza as críticas no sentido da reforma do siste-

ma estatístico, com cerne no papel do IBGE (vale-se das críticas 

de 1958, 1962 e 1964).

O Decreto-lei no 161, o IBGE se torna uma fundação. A nova 

estrutura, em lugar de apresentar novidades positivas, esgarça a 

estrutura anterior, e vêm as frustrações. Sebastião Aguiar Ayres, 

primeiro ibgeano na função, assume a presidência. O IBGE é 

formado pelo IBE e pelo IBGE (depois, já sob Isaac Kerstenet-

zky, viria o IBI).

É elaborado o Projeto Atlântida que daria ensejo à futura cria-

ção da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD.

Costa e Silvia assume a presidência da República (2o general-

presidente).

Os Decretos no 61.126 e no 61.127 ditam o estatuto da Fundação.

É instalada a Comissão Nacional de Planejamento e Normas Es-

tatísticas, no comando técnico do sistema estatístico brasileiro.

Decreto no 62.497, regulamenta a profi ssão de estatístico.

ICONFEST – Conferência Nacional de Estatística (Isaac 
Kerstenetzky, futuro presidente, faz notável discurso na sessão 
de abertura, tratando das estatísticas derivadas), da qual sai o 
Plano Nacional de Estatísticas Básicas.
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1968

1968 (18 de julho)

1968 (19 de agosto)

1968 (23 a 30 de setembro)

1968 (14 de novembro)

1968 (19 de dezembro)

1969 (28 de abril)

1969 (15 de maio)

1969 (setembro e outubro)

1969 (30 de outubro)

1970 (25 de março)

1970 (18 de maio a 15 de junho)

1970 (1O de setembro)

1971 (maio)

1972 (28 de novembro a 11 de 

dezembro)

1972 (novembro)

O IBGE cria o Centro Brasileiro de Estudos e Pesquisas Agro-

pecuárias - CBEA. Também seriam criados o Centro Brasileiro 

de Estudo e Pesquisas Demográfi ca - CBED e o Centro Brasilei-

ro de Estudos e Pesquisas da Educação - CBEE.

Decreto no 63.010, aprovando o Plano Nacional de Estatísticas 

Básicas, resultante da I CONFEST.

Decreto no 63.111 ajusta o Decreto no 62.497 que regulamentou 

a profi ssão de estatístico

É realizada a I Conferência Nacional de Geografi a e Cartogra-

fi a - CONFEGE.

Lei no  5.534 trata da obrigação na prestação de informações 

individuais para fi ns estatísticos e da garantia do sigilo.

Decreto-lei no  369 dá início legal ao Censo 1970.

Sebastião Aguiar Ayres instala a Comissão Censitária do Censo 

1970 (Isaac Kerstenetzky, próximo presidente, é um de seus 

membros)

Decreto no  64.520 regulamenta o Decreto-lei no 369 que dera 

início legal ao Censo 1970.

Costa e Silva adoece, e fi ca impedido de exercer a presidência. 

Uma Junta Militar assume o poder.

Emílio Médici assume a presidência da República (3o general-

presidente)

Isaac Kerstenetzky assume a presidência, e refunda a Funda-

ção. Fora indicado por João Paulo dos Reis Velloso, Ministro 

do Planejamento (no governo Médici).

Tulo Hostílio Montenegro lança novo olhar sobre o IBGE, já 

agora uma Fundação. Retoma suas refl exões anteriores (de 

1964).

Ao início do Censo 1970, Carlos Drummond de Andrade publi-

ca no Jornal do Brasil crônica alusiva sob o título “Um cidadão”. 

(Também haverá os censos econômicos e agropecuário).

É criada a Comissão Especial de Planejamento, Controle e 
Avaliação das Estatísticas Agropecuárias - CEPAGRO.

II Conferência Nacional de Estatística - CONFEST, e II  Confe-
rência Nacional de Geografi a e Cartografi a - CONFEGE.  Sai 
uma proposta de Plano Geral de Informações Estatísticas e 
Geográfi cas.

O IBGE implanta o Levantamento Sistemático da Produção 
Agrícola, de modo a prever as safras.
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Demanda ajustada, oferta estável: c.1972 – c.1985
[Cobre os governos Emílio Médici (1969-1974), Ernesto Geisel (1974-1979), e João Batista 

Figueiredo (1979-1985)]

1972-1974

1973

1973 (janeiro)

1973 (11 de maio)

1973 (20 de novembro)

1973

1974 (20 de maio)

1974 (15 de março)

1974 (11 de dezembro)

1974-1975

1975

1975 (dez.) – 1976 (jan.)

1975-1979

1975 (24 de novembro)

1976 (8 de janeiro)

1976 (17 de maio)

Sai o I Plano Nacional de Desenvolvimento - PND, preparado 

sob a coordenação de João Paulo dos Reis Velloso.

Primeiro  grande choque do petróleo, o preço do barril passa 

de três a 12 dólares, fi cando mais ou menos estável até 1978.

É criado na ENCE um Curso de Especialização em Processo de 

Pesquisa em Ciências Sociais (sem continuidade).

Lei no 5.878 reforma a Fundação (em seu Art. 6o ajusta a Lei no 

5.534, de 14 de novembro de 1968)

Decreto no 73.177 regulamenta a Lei no 5.534, de 14 de novem-

bro de 1968, ajustada pela Lei no 5.878, de 11 de maio de 1973.

O IBGE integra o chamado Movimento de Indicadores Sociais, 

sendo criado o Grupo Projeto de Indicadores Sociais.

Decreto no 74.084 ofi cializa o Plano Geral de Informações Esta-

tísticas e Geográfi cas, resultante da II CONFEST e da 

II CONFEGE.

Ernesto Geisel assume a presidência da República (4o general-

presidente)

Lei no 6.183 defi ne o caráter de “nacional” atribuído ao Sistema 

Estatístico, e disciplina as relações com os órgãos ofi ciais de 

estatística nas esferas federal, estadual e municipal.

O IBGE realiza o Estudo Nacional da Despesa Familiar – 

ENDEF.

É realizado o primeiro Censo Econômico em meio de década. 

Também haverá o Censo Agropecuário.

Missão Francesa avalia a ENCE, e propõe mudanças. A missão 

foi chefi ada por J. C. Milleron, diretor da ENSAE.

Sai o II Plano Nacional de Desenvolvimento - PND, preparado 

sob a coordenação de João Paulo dos Reis Velloso.

Decreto no 76.664 baixo o novo estatuto ao IBGE, reformado 

pela Lei no 5.878, de 11 de maio de 1973.

Decreto no 77.003 altera um artigo do estatuto do IBGE baixa-

do pelo Decreto no 76.664, de 24 de novembro de 1975.

Decreto no 77.624 regulamenta a utilização pelo IBGE dos 

registros administrativos.
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1976

1976 (outubro)

1976

1976

1979

1979

1979

1979 (15 de março)

1979 (agosto)

1979

1980

1983 (novembro)

1984

1984 (abril)

Bicentenário da declaração de Independência dos Estados 

Unidos, e da publicação do livro “A riqueza das nações”, de 

Adam Smith.

Isaac Kerstenetzky recebe o cobiçado Prêmio Moinho Santista 

de Economia. Em seu discurso festeja o bi-centenário da pri-

meira edição da Riqueza das Nações, de Adam Smith.

O IBGE dá início à produção dos Índices de Preços ao Consu-

midor.

Sai a versão preliminar da Matriz de Relações Intersetoriais.

Sai a versão fi nal da Matriz de Relações Intersetoriais.

Segundo grande choque do petróleo, o preço do barril chega a 

30 dólares o barril, fi cando mais ou menos estável por cinco anos.

O IBGE dá início à Pesquisa Mensal de Emprego – PME.

João Batista Figueiredo assume a presidência da República (5o 

e último general-pesidente) 

Jessé Montello assume a presidência do IBGE, em substituição 

a Isaac Kerstenetzky.

Sai o primeiro relatório de indicadores sociais.

É realizado o Censo Demográfi co. Também haverá os censos 

econômicos e agropecuário.

Tem início a campanha das Diretas Já.

O SEADE dá início à Pesquisa de Emprego e Desemprego – 

PED.

A emenda Dante de Oliveira, pelas eleições diretas para o pró-

ximo presidente da República, não atinge o quorum mínimo 

no Congresso (298 x 65 votos).

Demanda desajustada, oferta instável: c.1985 – c.1995
[Cobre os governos Tancredo Neves / José Sarney (1985-1990), Fernando Collor de Mello / 

Itamar Franco (1990-1994), e o início do governo Fernando Henrique Cardoso (1995-1999; 

1o mandato)]

1985 (janeiro) Tancredo Neves, ex-governador de Minas Gerais, é eleito (por 

um Colégio Eleitoral) presidente da República. Seu vice é José 

Sarney.
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1985 (14 de março)

1985 (21 de abril)

1985 (maio)

1985 (maio)

1985

1986 (março)

1986 (março)

1986 (maio)

1986 (julho)

1986 (outubro)

1987 (janeiro)

1987 (maio)

1987 (maio)

1987 (jun./jul.)

1987

Na véspera da posse no cargo de presidente da República, 

Tancredo Neves adoece e é internado. O vice José Sarney toma 

posse (15, perante o Congresso Nacional).

Tancredo Neves falece. Tem exéquias solenes nacionais. O 

Congresso Nacional o declara presidente.

Edmar Bacha assume a presidência do IBGE, em substituição a 

Jessé Montello

Na gestão Edmar Bacha, é criada a Comissão de Reforma Ad-

ministrativa que, entre outras propostas, sugere a extinção da 

ENCE, que passaria a alguma Universidade federal.

É realizado o segundo Censo Econômico em meio de década. 

Também haverá o censo agropecuário.

Sai o Plano Cruzado de combate à infl ação; logo será um 

fracasso.

O Projeto RADAM é incorporado ao IBGE (o que for autoriza-

do em maio de 1985).

Isaac Kerstenetzky, em entrevista à Nova Imagem, house-organ do 

IBGE, criada na gestão Edmar Bacha, revisita sua concepção do 

sistema estatístico, na ocasião amplia a noção de planejamento, 

abrindo-o ao regional e ao local.

Comissão externa, sob a direção de Simon Schwartzman, en-

tende que a ENCE deveria permanecer na estrutura do IBGE.

Edmar Bacha, em conferência no Ministério da Educação, 

anuncia a próxima realização do I Encontro do Sistema Estatís-

tico da Nova República (que não se realiza).

Edson Nunes assume a presidência do IBGE, em substituição a 

Edmar Bacha. 

Edson Nunes cria no IBGE o Conselho Consultivo de Chefi as 

Intermediárias, de modo a formar um sentimento de unidade 

nas decisões (pertencimento institucional).

Edson Nunes estimula o Projeto Especial de Previsão de Safras, 

sob a coordenação de Charles Mueller (que o criara quando 

Diretor na gestão Edmar Bacha). 

Edson Nunes anuncia a próxima realização da III CONFEST 

– Conferência Nacional de Estatística, mas que só sairia na 

gestão seguinte, de Charles Mueller.

A produção das Contas Nacionais, depois de longa negociação, 

iniciada na gestão Edmar Bacha, até então na alçada da Funda-

ção Getulio Vargas, passa ao IBGE.
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1988 (abril)

1988 (outubro)

1989

1989

1989 (novembro)

1990

1990 (15 de março)

1990 (abril)

1990 / 1991

1991 (julho)

1991

1991 (nov./dez.)

1992 (janeiro)

1992 (março)

1992 (outubro)

Charles Mueller assume a presidência do IBGE, em substitui-

ção a Edson Nunes.

É assinada a nova Constituição da República, chamada pelo 

Deputado Ulysses Guimarães de “Constituição Cidadã”.

Queda do Muro de Berlim, símbolo da polarização capitalismo 

/ comunismo. Logo terei fi m a União Soviética.

Bicentenário da Revolução Francesa e da Inconfi dência Minei-

ra. Centenário da República brasileira.

É realizada, na gestão Charles Mueller, a III CONFEST. (Como 

motivação interna, Eduardo Augusto Guimarães, a pedido 

de Lenildo Fernandes Silva, escreve “Produção de estatística 

e sistema estatístico”, um texto seminal, que causa muitas 

polêmicas)

Na gestão Charles Mueller, é concluído o primeiro Planeja-

mento Estratégico do IBGE (para 1990-1994), mas que não 

é aplicado na gestão seguinte, de Eduardo Augusto Guimarães.

Fernando Collor de Melo assume a presidência da República, 

sendo o primeiro presidente eleito por voto direto desde a 

eleição de Jânio Quadros em 1960.

Eduardo Augusto Guimarães assume a presidência do IBGE, 

em substituição a Charles Mueller.

O censo (apenas) demográfi co é adiado para 1991. Não have-

rá censos econômicos, nem agropecuário.

Morre Isaac Kerstenetzky, aos 65 anos (presidente que refunda 

a Fundação IBGE, criada em 1967) 

Fim da União Soviética (fi m do governo de Mikhail Gorba-

chev)

Eduardo Augusto Guimarães desencadeia um projeto no âmbito 

do Mercado Comum do Sul  - MERCOSUL (Argentina, Brasil, 

Paraguai e Uruguai). Tem início a elaboração de uma Sinopse 

Estatística do Mercosul, sob a coordenação de Nelson Senra.

Na gestão Eduardo Augusto Guimarães, sob a atenção direta 

de Lenildo Fernandes Silva, é preparado um novo Plano Geral 

de Informações Estatísticas e Geográfi cas, infelizmente não 

levado adiante pelas futuras gestões.

Eurico Borba assume a presidência do IBGE, em substituição a 
Eduardo Augusto Guimarães.

Fernando Collor de Melo sofre impeachment no Congresso 
Nacional, acusado de corrupção. O vice Itamar Franco assume 
a presidência.
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1992

1992 (dezembro)

1993 (julho)

1993 ((junho)

1994 (fevereiro)

1994 (maio)

1994 (julho)

1994 (ago./set.)

1994 (outubro)

1994 (dezembro)

O IBGE se insere nos festejos dos 500 anos da descoberta da 

América, publicando “Nossa América: geopolítica comparada”, 

de Therezinha de Castro.

Eurico Borba promove a ofi ciaização do projeto MERCOSUL, 

inclusive a elaboração da Sinopse Estatística, então em curso.

É lançado no Palácio do Itamaraty, em Brasília, a Sinopse Esta-

tística do Mercosul, na presença do chanceler Celso Amorim. 

Silvio Minciotti assume a presidência do IBGE, em substituição 

a Eurico Borba.

Morre Jessé Motello (segundo presidente depois da refunda-

ção da Fundação IBGE).

Simon Schwartzman assume a presidência do IBGE, em substi-

tuição a Silvio Minciotti.

Sai o Plano Real, que põe fi m ao dragão da infl ação, que há 

muitos anos assolava o Brasil. Fernando Henrique Cardoso, 

então ministro da Fazenda, se habilita à presidência da Repú-

blica.

Missão Canadense, chefi ada por Jacob Ryten, avalia o IBGE, e 

oferece sugestões de mudanças.

É criada a Comissão Nacional de Classifi cação.

É ofi cializada a Classifi cação Nacional de Atividades Econômicas.

Demanda reajustada, oferta estável: c.1995 – 2002

[Cobre os governos Fernando Henrique Cardoso (1995-1998, 1o mandato; 1998-2002, 2o man-

dato)]

1995 (janeiro)

1995

1996 (maio)

1996

Fernando Henrique Cardoso assume a presidência da República, 

dando início ao primeiro mandato.

Boom da Internet.

É realizado o (I) Encontro Nacional de Produtores e Usuários de 

Informações Sociais, Econômicas e Territoriais (IV CONFEST e 

III CONFEGE). Em seu contexto, uma exposição comemora os 

60 anos de criação do IBGE.

Será realizada uma Contagem da População, bem assim, o censo 

agropecuário.
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1997

1998 (julho)

1999 (janeiro)

1999 (janeiro)

1999

1999 (maio)

1999-2001

1999 (dezembro)

2000

2001-2003

O IBGE realiza a primeira pesquisa de Economia de Economia 

Informal Urbana. (Seria repetida em 2003).

O IBGE assina com os ministérios da Administração e Refor-

ma do Estado e do Planejamento, Protocolo de Intenções, no 

sentido de participar da Reforma do Estado, então em marcha. 

Dá início a elaboração de um Planejamento Estratégico, sob a 

diligente coordenação de Fernando José Abrantes.

Fernando Henrique Cardoso assume a presidência da República, 

dando início ao segundo mandato.

Sérgio Besserman assume a presidência do IBGE, em substitui-

ção a Simon Schwartzman.

O IBGE põe em prática o acordo “Special Data Dissemination 

Satndard – SDDS”, sob o seguro comando de Martha Mayer.

As discussões do Planejamento Estratégico são expandidas às 

unidades estaduais e municipais do IBGE (Projeto Presença).

É posto em prática o acordo de “Cooperação estatística com 

os países do Mercosul”, assinado com a Comunidade Européia 

(Eurostat), para o triênio 1999-2001.

É criada a Associação Nacional das Instituições de Planejamento, 

Pesquisa e Estatística - ANIPES,  agregando os produtores estadu-

ais e municipais de estatísticas ofi ciais.

O IBGE se insere nos festejos dos 500 anos de descoberta do 

Brasil, editando “500 anos de povoamento”, organizado pelo 

historiador  Ronaldo Vainfas

É posto em prática o Planejamento Estratégico no IBGE, com 

grande proveito institucional.

APÓS 2002, fi nal do período estudado

2003 (janeiro)

2003 (fevereiro)

2003

Luiz Inácio Lula da Silva assume a presidência da República, 

dando início ao primeiro mandato.

Eduardo Pereira Nunes assume a presidência do IBGE, em 

substituição a Sérgio Besserman.

O IBGE edita “Estatísticas do século XX”, organizada por 

Wanderley Guilherme dos Santos e por Marcelo de Paiva 

Abreu.
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2006 (fevereiro)

2006 (abril)

2006 (junho)

2006 (agosto)

2006 (agosto)

2007 (janeiro)

2007 (abril)

2007 (julho)

2007

Seminário no IBGE rende homenagem a Teixeira de Freitas, 

aos 50 anos de seu falecimento.

Seminário no IBGE rende homenagem a Fábio de Macedo So-

ares Guimarães, aos 100 anos de nascimento. Sai a publicação 

“O pensamento de Fábio de Macedo Soares Guimarães: uma 

seleção de textos”.

O IBGE realiza um Encontro Nacional de Chefes de Agências, 

com a presença das chefi as da DPE e da DGC, bem assim, da 

alta direção.

Seminário no IBGE rende homenagem a Isaac Kerstenetzky, 

que se vivo fosse estaria fazendo 80 anos (15 anos de morte). 

Sai a publicação “Isaac Kerstenetzky: legado e perfi l”.

É realizado o II Encontro Nacional de Produtores e Usuários 

de Informações Sociais, Econômicas e Territoriais (V CON-

FEST e IV CONFEGE). O IBGE completa 70 anos de criação.

Luiz Inácio Lula da Silva assume a presidência da República, 

dando início ao segundo mandato.

Seminário no IBGE rende homenagem a Giorgio Mortara, aos 

40 anos de falecimento. Sai a publicação “Giorgio Mortara, 

ampliando os horizontes da demografi a brasileira”.

Seminário no IBGE lembra os 70 anos da criação do Conselho 

Nacional de Geografi a. São reeditadas, em parceria com a Pe-

trobrás, quatro livros de Alberto Ribeiro Lamego: “O homem 

e o brejo”, “O homem e a serra”, “O homem e a restinga”, “O 

homem e a Guanabara”

O Conselho Diretor do IBGE declara 2007 “O ano Bulhões 

Carvalho da Estatística Brasileira”, comemorando o centenário 

de sua assunção ao comando da antiga Diretoria Geral de Es-

tatística (ancestral direta do IBGE), quando então realiza uma 

revolução na atividade estatística brasileira.
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Mural de uma exposição de Estatística na Bienal, no Parque do 
Ibirapuera, em São Paulo, em 1965.
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pág. 90

Na I CONFEST, o presidente do IBGE Sebastião Ayres discursa, ten-
do ao lado o ministro do Planejamento Helio Beltrão, em 1968.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 96

A Platéia da I CONFEST, na primeira fi la 
João Paulo dos Reis Velloso, em 1968.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 97

 

I CONFEGE, com Miguel Alves discursando, Speridião Faissol, 
Rubem Porto, em 1968. 
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pág. 110

Platéia da II CONFEST, em 1972.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
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Isaac Kerstenetzky e Mario Belfort Galvão, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 119
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Isaac Kerstenetzky visita a IBM. Na foto, também aparecem o procu-
rador do IBGE, Mario Belfort Galvão e Edson Catette Reis, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 122

Isaac Kerstenetzki, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
Foto colorizada por Eduardo Sidney Rodrigues de Araújo, da Coor-
denação de Marketing do Centro de Documentação e Disseminação 
de Informações do IBGE.
pág. 129

Isaac Kerstenetzki recebe Prêmio Moinho Santista, em 1976.
Acervo da Família Kerstenetzki.
pág. 131

Isaac Kerstenetzki, [s.d.].
Acervo da Família Kerstenetzki.
pág. 135

Jane Souto, [s.d.].
Foto: Álvaro da Silva Vasconcellos.
Acervo do IBGE.
pág. 142

Eurico Borba, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 143

Maristela Sant’Anna e Nelson Senra, [2006].
Foto: Álvaro da Silva Vasconcellos.
Acervo do IBGE.
pág. 144

Primeira Mesa do Seminário Isaac Kerstenetzki, com Jacques, seu 
fi lho, Sara, sua viúva, o presidente do IBGE Eduardo Pereira Nunes, 
Magdalena Cronemberg e João Paulo dos Reis Velloso, em 2006.
Foto: Álvaro da Silva Vasconcellos.
Acervo do IBGE.
pág. 146
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Objetos pessoais de Isaac Kerstenetzki, destacando-se um ábaco.
Foto Álvaro da Silva Vasconcellos.
Acervo do IBGE.
pág. 149

Amigos e familiares de Isaac Kerstenetzki, no seminário lembrando 
os 25 anos de seu passamento, 2006. 
Foto: Álvaro da Silva Vasconcellos.
Acervo do IBGE.
pág. 155

Página do IPEA na Internet.
pág. 161

Busto de Teixeira de Freitas no CDDI.
Foto: Marco Santos.
pág. 163

Isaac em seu gabinete na presidência do IBGE, [s.d.].
Acervo da Família Kerstenetzki
 pág. 167

O presidente Isaac Kerstenetzki em comemoração com geógrafos, 
vendo-se à esquerda Speridião Faissol, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 171

Placa que dá nome à Biblioteca Isaac Kerstenetzky.
Foto: Marco Santos.
pág. 178

Rapaz cortador de cana, entrevistado pelo ENDEF 
em Campos, RJ,em outubro de 1977.
Foto: Antonio Carlos Medeiros.
pág. 183

Parga Nina, [s.d.].
Acervo da Família Parga Nina.
pág. 185
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Folha de rosto do “Estudo das informações não-estruturadas do 
ENDEF e de sua integração com os dados quantifi cados.” 
Acervo do IBGE.
pág. 186

Trabalho de campo ENDEF.
Acervo da  Memória Institucional do IBGE.
pág. 187

Família entrevistada pelo ENDEF.
Foto: Antonio Carlos Medeiros.
pág. 188

Trabalho de campo na pesquisa ENDEF.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 199

Editorial da IstoÉ.
Arquivo Editora Três.
pág. 205

Capa da revista IstoÉ, Rio de Janeiro: Três, n. 458, 2 out. 1985.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 205

Parte da matéria “Retrato proibido da fome” publicada na revista 
IstoÉ, Rio de Janeiro: Três, 
n. 458, p. 31, 2 out. 1985.
Arquivo Editora Três.
 pág. 207

Parte da matéria “Retrato proibido da fome” publicada na revista 
IstoÉ, Rio de Janeiro: Três, 
n. 458, p. 32, 2 out. 1985.
Arquivo Editora Três.
pág. 208

Parte da matéria “Retrato proibido da fome” publicada em IstoÉ, 
Rio de Janeiro: Três, 
n. 458, p. 33, 2 out. 1985.
Arquivo Editora Três.
pág. 211
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Cristovam Leite de Castro fala diante de Macedo Soares e Teixeira
de Freitas no curso de Cartografi a, em dezembro de 1941.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 232

Universidade do Brasil.
Foto: Marco Santos.
pág. 235

Macedo Soares, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE
pág. 237

Homenagem ao Embaixador Macedo Soares realizada 
na segunda reunião Pan-americana de Geografi a e Cartografi a, em 
1944. Acervo do IBGE.
pág. 239

Primeiro número da Revista Brasileira de Geografi a – RBG.
pág. 241

Vargas, “o inspirador da Marcha para o Oeste”, [s.d.].
Acervo do IBGE.
pág. 244

Presidente Vargas visita o estande de São Borja 
na Exposição de Mapas.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 246

Folha de rosto de “Tipos e Aspectos do Brasil”.
Acervo do IBGE.
pág. 250

Perfi l de Fábio de Macedo Soares Guimarães, [s.d.].
pág. 261

Painel  “Um dos estudos de Fábio de Macedo Soares sobre a transfe-
rência da Capital Federal.”
pág. 263

Tânios Abibe, Isaac Kerstenetzky, Miguel Alves de Lima, 
Rudolf  Wuenshe e Speridião Faissol. 
pág. 267

Logomarca do Projeto RADAM.
Acervo do IBGE.
pág. 270
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Lourival Câmara, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 277

Mesa de reunião com os professores fundadores da ENCE, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 279

Mesa principal da formatura da turma de 1961, com 
Jessé Montello, Lourival Câmara, o então presidente Rafael Xavier, 
Lyra Madeira e outros dois professores.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 281

Página da ENCE na internet.
pág. 291

Jessé Montello, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 297

Valéria da Motta Leite, acompanhada de David Wu Tai e Edson
Catette Reis, [s.d.].
Foto Álvaro da Silva Vasconcellos.
pág. 298

O ministro Delfi m Netto visitando o IBGE, em 1983.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 299

O presidente do IBGE Jessé Montello foi a Brasília recensear o 
então Presidente João Figueiredo, em 1980.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 300

Texto de Jessé Montello sobre a fórmula de cálculo no IPC.
Acervo de Francisco de Assis Moura de Mello.
pág. 304

Posse de Edmar Bacha na presidência do IBGE, com a 
presença do ministro João Sayad. Na foto também aparecem Andrea 
Calabi e Regis Bonelli, em 1985.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 320
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Bacha dando entrevista, no gabinete da presidência do IBGE, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 321

Treinamento do Censo Agropecuário de 1985, no Rio de Janeiro.
Memória Institucional do IBGE.
pág. 328

“Eu sou fi scal do Sarney”, da época do Plano Cruzado, [Bottom].
Blog Lambe-Lambe.
pág. 333

Edson Nunes, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 335

Carteirinha de recenseador de Edson Nunes, de 1970.
Acervo de Edson Nunes. 
pág. 337

Greve dos funcionários do IBGE, na Unidade Mangueira, 
Rio de Janeiro em 1985.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
 pág. 338

Greve dos funcionários do IBGE, em Mangueira, 
Rio de Janeiro, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 339

Montagem com fotos da Memória Institucional do IBGE.
Trabalho executado no photoshop por Sylvia Eugenia da Silva.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 349

Revista Nova Imagem com sapinho Bartolomeu – símbolo do Projeto
Memória.
pág. 353

Edmar Bacha e Suzana Mueller inauguram a Exposição 50 anos do 
IBGE. Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 354
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Cristovam Leite de Castro visitando a Exposição dos 50 anos do 
IBGE. Foto: Cristina Zappa.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 355

Local onde estava a Exposição 50 Anos do IBGE.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 356

Funcionários do IBGE na inauguração da
Exposição 50 Anos do IBGE.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 357

Jornal O Nuclear, Rio de Janeiro, 1957.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 358

Jornal O Irameano, Rio de Janeiro, 1956.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 358

Capa de “Estatísticas Históricas do Brasil”.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 359

Página da Memória Institucional no 
portal do IBGE, na Internet.
pág. 363

Nelson Senra e Manoel Antônio descerram a placa inaugurando a
Sala Manoel Antonio Soares da Cunha, no CDDI, em 1992.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 368

Revista Domingo, encarte do Jornal do Brasil.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 370

Grupo Ao Akaso em 1989.
Acervo de Margareth Cardozo.
pág. 371

Grupo Ao Akaso, em 2008.
Foto: Marco Santos.
pág. 372
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Edmar Bacha, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 375

Edson Nunes, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 375

Charles Curt Müeller, presidente do IBGE, 1988.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 376

Anais da III CONFEST.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 384

Primeira página da edição especial do Jornal do IBGE
dedicada à III CONFEST.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 385

Eduardo Augusto Guimarães, presidente do IBGE, 1990. 
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 389

Mesa de abertura do Seminário sobre o Centenário de Teixeira de
Freitas, com o então presidente Eduardo Augusto Guimarães e o
pioneiro Benedito Silva.
Foto de Marco Santos a partir de vídeo do
evento que existe na Memória Institucional do IBGE.
pág. 392

Coleção Documentos para a Disseminação.
Foto: Marco Santos.
pág. 393

Propaganda do censo econômico de 1985 na imprensa.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 399
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Publicação “Censo”, feita pela Coordenação de Acompanhamento e
Controle Operacional dos Censos – COC, do IBGE.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 403

Tanios Abibe, diretor da ENCE, Jessê Montello, 
Presidente do IBGE
[s.d.].
pág. 408

Placa da fundação da ENCE.
Foto: Nelson Senra.
pág. 411

Placa com fundadores da ENCE.
Foto: Nelson Senra.
pág. 412

Simon Schwartzman em aula inaugural do 
Curso de Desenvolvimento
e Habilidades em Pesquisa, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 415

Eurico Borba na presidência do IBGE, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 420

Reserva Ecológica do Roncador, no Distrito Federal.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 425

O membro da Casa Imperial D. João de Orleans e Bragança visita
a Reserva Ecológica do Roncador. Na foto, aparece com o então
chefe da Unidade Estadual do Distrito Federal Antônio Marinho e
Tarcísio Filgueiras, na estação meteorológica da Reserva, 
em junho de 1997.
pág. 426
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Posse de Paulo de Assis Ribeiro, na presença de Amaro Monteiro e
Eurico Borba.
Acervo de Anna Maria de Assis Ribeiro.
 pág. 427

Silvio Minciotti – presidente do IBGE, 1993.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 428

Simon Schwartzman – presidente do IBGE, 1994. 
Acervo da Memória Institucional do IBGE. 
pág. 443

Jacob Rytten, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág.  445

Simon Schwartzman, na presidência do IBGE, 1994.
Acervo da Memória Institucional do IBGE
pág. 447

Relatório Anual do IBGE em 1995.
Acervo de Nelson Senra.
pág. 452

Trecho do Relatório Anual de 1995.
Acervo de Nelson Senra.
 pág. 453

Simon Schwartzman na CEPAL, [s.d.].
Acervo de Simon Schwartzman.
 pág. 461

Simon Schwartzman e Pedro Sainz, [s.d.].
Acervo de Simon Schwartzman.
 pág. 464
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Adolphe Quetelet. [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.  
pág. 477

Folha de rosto de Congrés International de Statistique.
Acervo de Nelson Senra.
pág. 482

O saber e o poder das estatísticas.
Acervo do IBGE.
pág. 489

No II Encontro Nacional de Produtores e Usuários de Informações
Sociais, Econômicas e Territoriais, em agosto de 2006, Nelson Senra
fala na sessão sobre Sociologia das Estatísticas.
Foto: Álvaro da Silva Vasconcellos .
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 493

Logomarca do ISI.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 499

Sede da FAO.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 500

Posse de Sérgio Besserman, no auditório do BNDES, (na foto com
Simon Schwartzman), em 1999.
Acervo de Simon Schwartzman.
pág. 508

Sérgio Besserman, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 510

Projeto Presença – Relatório fi nal .
Acervo da Memória Institucional do IBGE. 
 pág. 515
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Capa do Documento de normas especiais para a divulgação de
dados pelo FMI.
Acervo de Nelson Senra.
pág. 519

Sérgio Besserman exibe mapa da DGC, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 520

Mergulhando em papéis. O Globo, Rio de Janeiro, 16 set. 2006. 
Por dentro do Globo, p. 2. 
pág. 539

Reportagem de capa sobre a PNAD.
Renda cresce [...] perda. Folha de São Paulo, São Paulo, 16 set. 2006.
 pág. 542

Reportagem sobre a PNAD. 
GÓES, Antônio; LAGE, Janaína. 
Renda aumenta pela 1ª vez desde 1996, Folha de São Paulo, 
São Paulo, 16 set. 2006. Dinheiro2, p. b13.
pág. 543

Reportagem de capa sobre a PNAD.
Educação melhora, mas mais crianças trabalham. 
O Estado de São Paulo, São Paulo, 16 set. 2006. 
pág. 544

Reportagem sobre a PNAD. 
TEREZA, Irany; RODRIGUES, Karine. 
Cai desigualdade social, mas cresce trabalho infantil no País. 
O Estado de São Paulo, São Paulo, 16 set. 2006. 
Retratos do Brasil, p. A18.
pág. 545

Reportagem de capa sobre a PNAD.
Renda melhora, mas educação não. 
O Globo, Rio de Janeiro, 16 set. 2006. Capa.
pág. 546

Capítulo 18dentes de Recife e Rio Grande do Sul e da su-
cursal de São Paulo. Em Brasília, foram ouvi-
dos políticos de oposição e o próprio governo.
O resultado pode ser conferido nas seis pági-
nas publicadas hoje na Economia.

Outra matéria que exigiu mergulho em pape-
lada sairá amanhã. Para chegar ao número exato

dos milhões de brasilei-
ros que receberam bene-
fícios do governo neste
ano eleitoral, as repórte-
res REGINA ALVA R E Z ,em
Brasília, e MARIZA LO U-
VEN, no Rio, passaaram a
semana reunindo e anali-
sando tabelas e relató-
rios de diferentes órgãos.
Durante a apuração era
comum Regina brincar
que estava indo entrevis-
tar uma tabela.

POR DENTRO DO GLOBO

Mergulhando em papéis A U TO C R Í T I C A 
� Na página 3 de ontem:
Em “Lula reage/Emprego para
jovens”: “Nesses 41 e poucos
meses de governo, temos...”
Crítica: mau uso do
demonstrativo e incoerência
textual (provável falta de
palavra). Melhor: “Nestes 41
meses e poucos dias de
governo...” Pg. 5: Em
“Tucano lança...”: “...passam
a impressão à população de
que o Parlamento é o único
responsável pelos desvios. O
Executivo também é o
principal responsável...”
Crítica: incoerência textual.
Melhor: “...passam a
impressão à população de que
o Parlamento é o único
responsável pelos desvios,
quando o Executivo também o
é...” Pg. 9: Em “Tarso
defende...”: “Ele atacar o ex-
presidente Fernando Henrique
Cardoso e disse...” Crítica:
erro no tempo do verbo.
Certo: “Ele atacou...” Pg. 16:
Em “Diretor diz...”: — quarta
coluna: “Não sei de onde o
Ministério Público tirou a
informação que eu sou alvo
da investigação.” Crítica: erro
de regência nominal (falta de
preposição) Certo/melhor:
“Não sei de onde o Ministério
Público tirou a informação de
que eu sou alvo da
investigação.” Pg. 18: Em “O
‘jeitinho’ havaiano”: “A
mistura de álcool e direção é
um preocupação...” Crítica:
falta de concordância nominal
Certo: “A mistura de álcool e
direção é uma preocupação...”

(Resumo da crítica interna
coordenada pelo jornalista Aluizio
Maranhão, distribuída todos os dias
na Redação do GLOBO)

Gustavo Miranda

AS REPÓRTERES Luciana, Mariza e Cassia: tempo para melhor informar

A íntegra da Pesquisa com os Leitores está no GLOBO Online em www.oglobo.com.br/oglobo/painel

A PESQUISA DE ONTEM
Qual assunto ou reportagem mais chamou sua atenção em todo o jornal?

Morales prejudica
Petrobras de novo

e Lula quer
‘ajudar Bolívia’

51,7% 
Anjo da Morte

canadense

6,7% 
Boates levam a beber

sem moderação

5,8% 
Cabral apóia fusão

da PM com
a Polícia Civil

5% 1,7% 
Flu elimina o Botafogo

nos pênaltis

Regina entrevista tabela
André Teixeira

uase 700 páginas de números, números
e mais números, mais de dez especialis-
tas entrevistados, repórteres de quatro
estados e do Distrito Federal envolvi-
dos. Tudo isso para decifrar os dados

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
(Pnad), um detalhado retrato social e econômi-
co do Brasil preparado uma vez por ano pelo IB-
GE. A divulgação da pesquisa é sempre uma ma-
ratona. Desta vez, não foi diferente.

Na sexta-feira passada, dia 8, as repórteres
CASSIA ALMEIDA e LUCIANA RODRIGUES recebe -
ram do IBGE o conteúdo da pesquisa dividido
em três volumes, com embargo para publicação.
A prática é freqüente quando se trata de mate-
rial tão extenso e torna-se importante para que
os jornalistas tenham tempo para poder analisar
os diferentes aspectos da pesquisa. Muitas ve-
zes, esse material chega às redações antes de
pousar na mesa do presidente da República e de
outros ministros da República. Uma relação ba-
seada na confiança de que as
informações só serão publi-
cadas na data combinada. O
resultado é uma análise mais
detalhada para o melhor en-
tendimento do leitor.

A partir da reunião com
técnicos do instituto, a du-
pla saiu em busca de econo-
mistas, educadores e soció-
logos, além de casos reais
que eram demonstrados em
números na pesquisa para
humanizar os dados. Da bus-
ca de personagens também
participaram os correspon-

Q
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PFprendeacusados
devenderapetistas
dossiêcontraSerra
Polícia apreendeDVDe fotos comprimodo líderda
máfiados sanguessugase cercadeR$1,7mi emSP
A Polícia Federal apreen-

deuontemnumhoteldeSão
Paulo cerca deR$ 1,7milhão
comValdebran Carlos Padi-
lha da Silva e Gedimar Pe-
reiraPassos, suspeitosde in-
termediar a compra de ima-
gens e documentos que
mostrariam envolvimento
dos tucanosJoséSerraeGe-
raldo Alckmin com a máfia
dos sanguessugas. Padilha é
filiado ao PT e Passos disse
estaraserviçodopartido.

Segundo a PF, o material
(fitadevídeo,DVD,agendae
seis fotografias) foi reunido
pelo empresário Luiz Anto-
nio Vedoin, chefe da máfia
dos sanguessugas. O dossiê
foi apreendido em Cuiabá
(MT) anteontem com seu
primo Paulo Roberto Trevi-
san antes que ele viajasse a
SP.Vedoin foi presona cida-
de no dia seguinte sob as
acusações de vender provas
e“chantagearpessoas”.

OpresidentedoPT,Ricar-
do Berzoini, informou que
estava se inteirando da si-
tuação e disse que Padilha
nãoédirigentedopartido.
Em entrevista à revista

“IstoÉ” que está nas bancas,
Vedoin e seu pai, Darci Ve-
doin, acusam Serra de en-
volvimento com a máfia.
Serra classificou a acusação
de “calúnia deslavada, uma
armação sem vergonha de
fimdecampanha”. BrasilOempresário LuizAntonioVedoin, chefedamáfia dos sanguessugas,naPolinter deCuiabá (MT)

Pivôdecrise,ministrorenuncianaBolíviaCorrupçãoé
“endêmica”
noBrasil,diz
BancoMundial

O poeta Augusto de Campos
avalia movimento concretista Pág. E6

ilustrada

esporte

folhinha

Brasil enfrenta hoje a Lituânia no
Mundial feminino de Basquete Pág. D5

EUA mostram primeira mulher do
mundo a receber um braço biônico
Pág. A17

Crianças que gostam e que 
detestam o RBD discutem a banda
Págs. 4 a 6

cotidiano
PREFEITURA DE SÃO PAULO
CANCELA MOTOMIX
Pág. C5
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ciência

A jogadora
Micaela

AndrésSolizRada,ministrodosHidrocarbonetosdaBolívia, anunciousua
“renúncia irrevogável”depoisdeserdesautorizadopelovice-presidentedo
país.OministroeraconsideradooprincipaladversáriodaPetrobras. Pág. B1
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96 97 98 99 01 02 03 04 05

Rendimento médio mensal dos trabalhadores
ocupados com 10 anos ou mais, valor em R$

Fonte: Pnad/IBGE

EVOLUÇÃO DA RENDA Trabalho infantil
Somente de 10 a 14 anos,
em %

93 05

10,3

19,6

FHC 2º mandato LulaFHC 1º mandato

O presidente do Banco
Mundial, Paul Wolfowitz,
afirmou que a corrupção é
“um grande tema”noBrasil.
Ele se referiu à prática como
“endêmica e profundamen-
te enraizada” no país. Tam-
bémdisseque conversou re-
centemente sobre o assunto
comopresidenteLula.
O ministro da Controla-

doria Geral da União, Jorge
Hage, disse que a corrupção
está sendo combatida e que
o Brasil está “no patamar de
inúmerospaíses”. Pág. B4 Rendacrescepela1ªvezemdez

anos,masnãocompensaperdaMuçulmanos
exigempedido
dedesculpasdo
papaBento16

Após dez anos de perdas
sucessivas, a rendado traba-
lhador brasileiro cresceu
4,6% em 2005, chegando a
R$ 805. A expansão, no en-
tanto, não foi suficientepara
compensar as quedas acu-
muladas, e o rendimento
ainda é 15,1% menor do que
aquelede1996(R$948).

Apesar do bom resultado
em2005, o rendimento tem
caído a um ritmo anual de
1,12%nogovernoLula.
Os resultados fazem parte

da Pnad (Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios)
de 2005, divulgada pelo IB-
GE (Instituto Brasileiro de
GeografiaeEstatística).

A pesquisa mostra au-
mento no trabalho infantil
pela primeira vez em 13
anos. De 2004 para 2005,
202 mil crianças de 5 a 14
anos começarama trabalhar
—sobretudo filhos de agri-
cultores, em atividades sem
remuneração ou para con-
sumopróprio. Págs. B13 a B19

O mundo muçulmano
ampliou as reações de indig-
nação contra o papa Bento
16, que na terça-feira insi-
nuou que o islamismo é vio-
lento. Líderes religiosos exi-
giramdesculpasdopapa.
O Parlamento do Paquis-

tão aprovou resolução con-
tra os “comentários pejora-
tivos” deBento 16. Já o vice-
líder do partido do premiê
turco disse que ele “entrará
para ahistórianamesmaca-
tegoria que líderes comoHi-
tlereMussolini”. Pág. A12

Estaediçãotem72páginas
340.588exemplares

ATMOSFERA Pág. C2

TemperaturascaemnoSudesteenoSul
PortoAlegre mín.10ºC.................................................................................
Palmas máx.37ºC.................................................................................
Luaminguante

ED ITOR IA I S Pág. A2

Leia“Cinismomilitante”,
sobreéticanaeleição;e“Risco
derecessão”,acercada
economiadosEUA.
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Índia

Justiçaquebra
sigilo telefônico
nocasoUbiratan
A Justiça de São Paulo de-

cretou a quebra do sigilo te-
lefônico do coronel Ubira-
tanGuimarães,mortonosá-
bado passado, de sua namo-
rada Carla Cepollina e de
outras seis pessoas —entre
elasumaamigadocoronel.
Os policiais querem escla-

recer as ligações telefônicas
entreUbiratan, Carla e a de-
legada da Polícia Federal
Renata Azevedo dos Santos
Madinodiadocrime. Pág. C1
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PNAD RESIDÊNCIAS SÓ COM
CELULAR SUPERAM 
AS QUE TÊM APENAS 
TELEFONE FIXO Pág. B19

ANALFABETISMO
CAI, MAS RITMO 
DE REDUÇÃO DA 
TAXA É MENOR Pág. B15

Blitz da PF em Itobi (SP) contra o trabalho infantil, 
que voltou a crescer em 2005 em todo o país   Pág. B18
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Rendaaumentapela1ªvezdesde1996
Valordosganhosdo trabalhador sobe4,6%em2005,masemnoveanosperdaacumuladaaindaéde 15,1%, apontaPnad

Especialistascreditam
avançoàformalizaçãodo
emprego,àinflaçãomenore
aoreajustedomínimo;sob
Lula,aindahárecuode3,36%

715

923 948 937 929
864 854 833

770 805770

RENDIMENTO MAIOR, DESIGUALDADE MENOR

1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005

Ritmo anual médio de variação na renda

Série de rendimento médio mensal dos trabalhadores
ocupados com 10 anos ou mais, valor em R$

Renda cresce 4,6% em 2005

Fonte: PNAD/IBGE

FHC (1º mandato): 5,39% FHC (2º mandato): -2,71% Lula: -1,12%

5 PONTOS POSITIVOS
1) A renda cresceu pela 1ª

vez desde 1996

2) O índice de Gini vem
caindo desde 1993

3) O nível de ocupação teve o melhor
percentual desde 1996

4) Diminuiu o percentual de crianças
de 5 e 6 anos fora da escola

5) O percentual de domicílios com
telefone cresceu

1) A renda ainda é 15,1%
inferior à de 1996

2) O analfabetismo está caindo
em ritmo mais lento

3) Subiu o percentual de jovens de
15 a 17 anos fora da escola

4) Cresceu o percentual de crianças de
5 a 14 anos trabalhando

5) 79% dos brasileiros não utilizam
a internet

5 PONTOS NEGATIVOS

Desigualdade tem ligeira
queda em 2005

Índice de Gini de distribuição do
rendimento médio mensal de
todos os trabalhos das pessoas
de 10 anos ou mais de idade

1993 2005

0,544

0,600

0.54

0.55

0.56

0.57

0.58

0.59

................................................................................................
ANTÔNIOGOIS
JANAINALAGE
DASUCURSALDORIO

Depois de praticamente uma
década de perdas sucessivas, a
rendado trabalhadorbrasileiro
cresceu em 2005 (4,6%) e che-
gou a R$ 805. Trata-se da pri-
meiraexpansãodesde1996.
Apesar do sinal positivo, o

avanço não foi suficiente para
compensar as quedas acumula-
das, e o rendimento ainda é
15,1% inferior ao verificado em
1996 (R$ 948). Essa é uma das
principais conclusões da Pnad
(Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios) de 2005, di-
vulgadaontempeloIBGE.
Apesar do crescimento em

2005, a renda tem caído a um
ritmo anual de 1,12% no gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva. A
comparação entre o valor her-
dadodo governoanterior eode
2005 mostra uma queda de
3,36%.Nosegundomandatode
FernandoHenriqueCardoso, o
ritmo de queda do rendimento
foi mais intenso, de 2,71% ao
ano. O período foimarcado por
crisesexternasepelaadoçãodo
câmbioflutuante.
O último ciclo de crescimen-

to da renda ocorreu no primei-
ro mandato de FHC, quando a
expansão foi da ordem de
5,39%ao ano, comosefeitos do
Plano Real. Em relação à renda
herdada do governo Itamar
Franco, a primeira gestão de
FHC terminou com aumento
no rendimento de 29,93%. O
cálculo compara a renda de
1998 comade 1993.APnadnão
foi realizada em 1994, último
anodogovernodeItamar.
O resultado da Pnad sur-

preendeu especialistas em ra-
zão do contraste com o cresci-
mento da economia no ano
passado, de 2,3%. “Não sabe-
mos se estamos noHaiti, como
apontavamos dados doPIB, ou
na Índia, como indicam os da-
dos de rendadaPnad”, afirmou
Marcelo Néri, chefe do Centro
de Políticas Sociais da FGV
(FundaçãoGetulioVargas).
De acordo com dados calcu-

lados por Néri a partir dos mi-
crodados da Pnad, a renda do-
miciliar per capita (que inclui
as pessoas que não têm renda)
cresceu 6,6% em 2005, contra
uma expansão de 3,1% em
2004. “O rendimento do traba-
lho cresceu 4,6%, mas muita
gente que não tinha renda ne-
nhumapassouatercomospro-
gramas de transferência de
renda, mas o crescimento do
trabalhofoimuito forte”,disse.
Em 2005, o rendimento mé-

dio dos domicílios chegou a R$
1.536, contraR$1.462em2004.
O valor inclui as rendas do tra-
balho e de outras fontes, como
aposentadorias, pensões, alu-
guéis, aplicações e programas
detransferênciaderenda.
Daúltimavezemquearenda

cresceu no país, o trabalhador
aindasebeneficiavadosganhos
de estabilidade proporciona-
dospeloPlanoReal.

Carteiraassinada
Segundo especialistas, na

prática, a contapassoua incluir
menos pessoas com remunera-
ção baixa, o que foi o principal
fator a inflar a renda do traba-
lho em 2005. “O trabalho com
carteira assinada cresceu mui-
to e, em geral, tem um nível de
remuneração mais alta”, disse
João Sabóia, diretor do Institu-
todeEconomiadaUFRJ.

Em 2005, o crescimento da
renda, especialmente entre os
mais pobres, foi impulsionado
pelo aumento em termos reais
de 9,9% do salário mínimo.
Além disso, o dólar em baixa
ajudou a reduzir os preços dos
alimentos, e o índice oficial de
inflação, o IPCA(ÍndicedePre-
ços aoConsumidorAmplo), re-
cuou para 5,69% no ano, o me-
norpatamardesde1998.
Para Marcelo de Ávila, eco-

nomista do Ipea (Instituto de
Pesquisa EconômicaAplicada),
os dados indicamqueaPnadde
2006devemostrarnovocresci-
mento da renda, amparado no
aumento dos trabalhadores
formaisedosaláriomínimo.

Desigualdade
A Pnad confirmou a tendên-

cia de redução da desigualdade
verificada nos últimos anos. O
índice de Gini das rendas do
trabalho apresentou um ligeiro
recuo, de 0,547 para 0,544, o
mais baixo desde 1981, no cál-
culo. O índice varia de 0 a 1
—quanto mais próximo de 1,
maior a desigualdade. A con-
centração de renda não cresce
nopaísdesde1993.
Segundo Néri, o bem-estar

social (combinação da renda
per capita domiciliar e da desi-
gualdade) cresceu 7,6% em
2005, contra uma expansão de
5,9% em 2004. Apesar disso, o
economista classifica a redução
da desigualdade de 2005 como
“frustrante” porque havia a ex-
pectativadeumrecuomaior.
“A desigualdade está dimi-

nuindomuito lentamente, mas
de forma contínua”, afirmou
Vandeli Guerra, do IBGE. To-
das as classesde rendaregistra-
ram ganhos pela primeira vez
desde 1996. A desigualdade
caiu por causa dos ganhos um
poucomaiordosmaispobres.
A análise com base na renda

mensal de todos os trabalhos
mostraqueos50%maispobres
tiveram alta de 6,5%nos rendi-
mentos. Já os 10% mais ricos
registraramaltade4,9%.Amu-
dança na apropriação da renda,
no entanto, ainda caminha a
passos lentos.Em2004,os50%
mais pobres detinham 16% da
renda total. Em 2005, esse per-
centualsubiupara16,3%.
Sob a ótica do rendimentodo

trabalho, o ganho foi maior na
faixa de renda próxima do salá-
rio mínimo, com alta de 10,3%.
Quando se incluem na conta
rendimentos provenientes de
pensões ou de programas de
transferência de renda, o cres-
cimento da renda émais inten-
so entre os 10% mais pobres,
comaltade14,8%.
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Frente fria provoca chuva
desde cedo no Estado e que-
da de temperatura. ● PÁG. C2
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●Pesquisado IBGE
retrataos3primeiros
anosdegovernoLula

●Rendimento real do
trabalhoé 15,1%
menorqueem1996

●Desigualdadecai,
masaindaéumadas
maioresdomundo

Educaçãomelhora,masmaiscriançastrabalham

Estudo divulgado pelo Banco
Mundial na reunião do FMI
mostra o Brasil em 106º lugar
no quesito “controle da cor-
rupção”,numalistade206paí-
ses. Numa escala de zero a
cem, o País tem nota 48, supe-

rior à da Argentina (42) e pior
que a do Chile (90). O diretor-
geral do FMI, Rodrigo de Ra-
to, disse que o Brasil precisa
de um orçamento mais flexí-
vel, relata o enviado especial
RolfKuntz. ● PÁGS. B8 E B9

NACAPITAL

Denúncia:
AdolfoLutz
deixaestragar
2.060exames

Corinthians,
embuscada
vitóriaede
umgoleador

DIRETOR:

OpresidenteLulaprecisa fazer ver
aEvoMoralesqueoBrasilnão tole-
raráaquebradoprocessodemo-

cráticonemorompimentounilate-
raldecontratos. Éaúnica lingua-
gemqueeleentende.● PÁG. A3

APesquisaNacionalpor Amos-
tra de Domicílios (Pnad) de
2005 revela que nos primeiros
trêsanosdegovernoLulaoBra-
sil teve aumento no trabalho in-
fantil e recuo do rendimento
real do trabalho ao menor nível
em dez anos. Mostra também
dados positivos, como redução
maisrápidadadesigualdadeso-
cial,emboradeformaheterogê-
nea:osdadosdoInstitutoBrasi-
leiro de Geografia e Estatística
indicam que a desigualdade au-
mentou em São Paulo e caiu de
forma substancial no Mara-
nhão, por exemplo. Segundo o
levantamento, o brasileiro tem
mais acesso a telefone (71,6%
dos domicílios) do que a rede de
esgoto(69,7%). Nos últimosdez
anos, subiu a média de anos de
estudo,aumentouo ingresso na
escola e caiu a taxa de analfabe-
tismo. A Pnad é o mais comple-
to levantamento socioeconômi-
co do IBGE. ● PÁGS. A18 A A21

8pessoastêm
sigilotelefônico
quebradono
casoUbiratan

Na ausência de Fidel Castro, o
presidente da Venezuela, Hugo
Chávez, roubou a cena na aber-
tura da reunião de cúpula dos
paísesnão-alinhados,emHava-
na, informa o enviado especial
Lourival Sant’Anna. Em dis-

curso de 27 minutos, Chávez
atacouduramenteosEUA.Afa-
la contrastou com o tom sóbrio
até mesmo de Mahmud Ahma-
dinejad, presidente iraniano, e
deRaúlCastro,presidenteinte-
rino de Cuba. ● PÁGS. A32 E A33

Sanguessugaépreso
suspeitodechantagem
Vedointinhamaterialparavenderaex-tesoureirodecampanhadoPTemMT

RUY MESQUITA

●● Mestre da computação e
neurocientista falam de tec-
nologia em dois livros. ●

●● Cheio de abreviações, in-
ternetês confunde quem es-
tá aprendendo a escrever. ●

OempresárioLuizAntônioVe-
doin, acusado de chefiar a má-
fiadossanguessugas,eumpri-
mo, Paulo Roberto Trevisan,
foram presos ontem em Cuia-
bá (MT), sob suspeita de ocul-
tar documentos e tentar ven-
der material de chantagem.

Eles iam embarcar para São
Paulo com uma fita de vídeo,
um DVD, uma agenda e várias
fotos, segundo a Polícia Fede-
ral. O material seria vendido a
Valdebran Carlos Padilha da
Silva, que foi tesoureiro da
campanha do petista Alexan-

dreCésaràprefeituradeCuia-
bá. Ainda segundo a PF, seria
vendido também ao ex-agente
policial Gedimar Pereira Pas-
sos. Com eles havia R$ 1,16 mi-
lhão e US$ 248,8 mil. De acor-
do com um delegado, as ima-
gens mostram diversos inte-

grantes do PSDB na empresa
Planam, que teria sido o pivô
da venda de ambulâncias su-
perfaturadas. José Serra e Ge-
raldo Alckmin, que aparecem
nas imagens, disseram tratar-
se de “baixaria” contra suas
campanhas. ● PÁGS. A4 E A5

JULIO MESQUITA
(1891-1927)

Morales volta a agredir

SEM IDADE –Crianças tambémsemanifestaramcontraBentoXVI

MOHAMMED SALEM/REUTERS

As críticas do mundo muçul-
manoaoscomentáriossobreo
Islã feitos pelo papa Bento
XVI ganharam ontem a ade-
sãodelíderespolíticosinfluen-
tes. Um dirigente do partido

islâmico turco o comparou a
Hitler. Também houve mani-
festações de rua em diversos
países. Uma igreja ortodoxa
de Gaza foi atacada com duas
bombas caseiras. ● PÁG. A25

FUTURO AMEAÇADO –Meninode11anos trabalhanaproduçãodecarvãonomunicípiobaianodeAlagoinhasparaajudara família: pésmachucadosealimentaçãodeficiente

CELSO JUNIOR/AE

O ministro boliviano dos Hidro-
carbonetos e Energia, Andrés
Soliz Rada, anunciou ontem
sua renúncia irrevogável, um
dia após ter sido desautorizado
pelo vice-presidente, Álvaro
García Linera. Seu último ato
foi determinar a expropriação

das receitas das refinarias da
Petrobrás,naterça-feira.Opre-
sidente boliviano, Evo Morales,
confirmou ao chanceler Celso
Amorim que a resolução foi
“congelada”. Em nota, a estatal
diz que a situação ainda é
“ameaçadora”. ● PÁGS. B1, B4 E B6

OInstitutoAdolfoLutzéacu-
sado de deixar estragar
2.060amostras desanguede
pessoas suspeitas de terem
contraído dengue. As amos-
tras foram coletadas em
abril e ficaram sem uso até
junho. ● PÁG. A36

OCorinthiansrecebeoPara-
ná, no Pacaembu, sonhando
em arrancar para as primei-
ras posições do Brasileiro. O
time, porém, sente a falta de
um goleador. Hoje, o ataque
será formado por Nadson e
Amoroso. ● PÁG. E1

A Justiça decretou ontem a
quebra do sigilo telefônico
do coronel Ubiratan Guima-
rães, assassinado no sábado,
da namorada dele, Carla Ce-
pollina, e de mais seis pes-
soas. Foi determinado sigilo
total do inquérito. ● PÁG. C1
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Ummercadoilegal,com2,5milhõesdejovens
Após 14 anos, cresce o número de crianças e adolescentes que trabalham

NaBA, infânciaenterradanapilhadecarvão

Caidesigualdadesocial,mas
crescetrabalhoinfantilnoPaís

estadao.com.br
Leia íntegra da cobertura no site:
www.estadao.com.br

Levantamento do IBGEmostra também que brasileiro temmais acesso a telefone do que a rede de esgoto
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Alessandra Aquino
ESPECIAL PARA O ESTADO
SALVADOR

G.S.C. é um garoto miúdo, que
não aparenta os seus 11 anos de
idade, apresenta cicatrizes de
pequenos cortes por todo o cor-
po,temospésmachucados pelo
trabalho duro sem o uso de cal-
çados apropriados e traz sinais
de lordose na coluna acostuma-
da a carregar peso. Seu olhar
não mostra mais nenhum vestí-
giodeingenuidadenemdaespe-

rança infantil.
Ele é mais uma criança que

trabalha no Brasil para ajudar
no sustento da família. Seu dia
começa às 6 da manhã, quando
acorda e, sem ter comido nada,
andacercade5 quilômetrospa-
ra chegar a uma escola munici-
palde Alagoinhas,naBahia, Es-
tado onde é comum o trabalho
infantil nas pedreiras, nas plan-
tações de sisal e na carvoaria.

G. retorna depois das 13 ho-
ras, quando ele e os irmãos co-
meçam a trabalhar na produ-

çãofamiliardecarvão.Afamília
de oito filhos mora numa casa
de taipa de três cômodos, onde
não tem luz elétrica. A água en-
canada chegou há poucos dias.

A fabricação do carvão é fei-
ta no pátio da casa, onde habi-
tam galinhas e cachorros. Há
também um forno de barro
construído pelos moradores. É
aliqueocarvãoéfeito.Ascrian-
ças cortam e descascam a ma-
deira. Mais tarde colocam-na
empilhada dentro do forno.

Depoisdetrêsdias,estápron-

to o carvão, que é colocado por
G.eseusirmãosemlatasdeque-
rosene, usadas como medida,
para o ensacamento do produ-
to. Numa carroça, o carvão é le-
vado pelo pai para ser vendido
pelas redondezas.

A situação de trabalho de G. e
das outras crianças é bastante
insalubre,poisaspiramapoeira
do carvão que fica acumulada
no aparelho respiratório, além
da exposição ao vapor do forno.

G. afirma que, sem o seu tra-
balho e o dos irmãos, a família

ficaria sem comida. Os pais
são calmos, mas, se ele for
muito lento no trabalho, fi-
cam bravos. G. gosta de ir à
escola, está na primeira sé-
riee jásabeler.Quandocres-
cer acha que seguirá o estilo
de vida do pai.

Gosta de brincar, mas não
tembrinquedos,entãobrinca
com folhas de mamona. Seu
almoçonosúltimosdiasfoiar-
rozefeijão.Quandonãotraba-
lhava, já viveu a experiência
de não ter o que comer. ●

Irany Tereza
Karine Rodrigues
RIO

O retrato de três anos do gover-
no Lula revela algumas imagens
surpreendentementenegativas,
como o aumento do trabalho in-
fantil, o primeiro desde 1992, e o
recuodorendimento realdotra-
balho, que na média ficou em R$
781 –13% mais baixo do que o va-
lormédiodosoitoanosdogover-
no Fernando Henrique, R$ 898.
Mostra, também, dados positi-
vos, como a aceleração no ritmo
de redução da desigualdade so-
cial e o crescimento no nível de

ocupação. Na análise de um pe-
ríodo maior, de dez anos, tam-
bém houve evolução na educa-
ção: subiu amédia de anos de es-
tudo,aumentouoingressonaes-
cola e caiu a taxa de analfabetis-
mo, de 14,7% para 10,2%.

Estes são alguns dos dados
apresentados na Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicí-
lios de 2005 (Pnad), o mais com-
pleto levantamento socioeconô-
micofeitopeloInstitutoBrasilei-
rodeGeografiaeEstatística(IB-
GE). “Houve avanços nos últi-
mos dez anos, mas a velocidade
de melhoria de alguns indicado-
res é lenta para as necessidades

do País”, avalia o presidente do
IBGE, Eduardo Nunes.

O estudo, repetido a cada
ano,mostra que o brasileiro vive
hoje a esdrúxula situação de ter
maisacessoatelefone(71,6%dos
domicílios)doquearededeesgo-

to sanitário (69,7%). A inversão
da prioridade na prestação dos
serviços é resultado direto, por
um lado, da privatização da ope-
raçãodetelefoniaeaconseqüen-
teuniversalizaçãodoatendimen-
to; por outro, da demora na defi-

niçãodo marcoregulatório para
o setor de saneamento básico.

Pela primeira vez, o número
de residências onde existe ape-
nas telefone celular é maior do
que o de dotadas de linha fixa. O
Brasiltambémentroudefinitiva-
mente na era da internet pelas
mãos das crianças e adolescen-
tes–agrandemassanacionalde
internautas. Mas o acesso ainda
ébastantelimitado às classes de
renda e de instrução mais alta.

Apressãofemininanoingres-
so ao mercado de trabalho está
alterando o nível de ocupação e
contribuindo para a redução
gradual da desigualdade. Movi-

do pelos programas de transfe-
rência de renda, o País está me-
nos desigual, mas não de forma
homogênea–adesigualdadeau-
mentou em São Paulo e caiu de
forma substancial no Mara-
nhão, por exemplo.

A taxa de pessoas que não sa-
bemlernemescrevercaiulenta-
mente desde o início do governo
Lula – apenas 0,5 ponto porcen-
tual,atingindo10,2%.Ehá38mi-
lhões de brasileiros com menos
de quatro anos de instrução. ●

ABALO–Aos 11anos,G.S.C. (ao fundo) carregaeucaliptoparaqueima, enquanto irmãoguardaocarvãoproduzido: cicatrizes, cortes, pésmachucadose lordoseàmostra

Trabalho pesado e alimentação deficiente deixam crianças de Alagoinhas sem perspectivas

RIO

Eles têm de 5 a 14 anos e são
tantos que poderiam substituir
a população de três estados do
Norte brasileiro. Todos traba-
lham,contrariandoaleie inver-
tendo os papéis familiares. No
período de 2004 a 2005, torna-
ram-se10,3%mais numerosose
já constituem um batalhão de
2,5milhõesdecriançaseadoles-
centes explorados em trabalho
ilegal.O aumento, apuradopela
Pnad,interrompeuumatendên-
cia de queda que foi verificada
durante 14 anos.

Proibido para menores de 16
anos – embora, para aprendiza-
do, seja aceito a partir dos 14
anos –,o trabalho infantil émui-

to mais freqüente na agricultu-
ra.Porisso,seucrescimentoes-
tariaassociadoafatoresconjun-
turais do setor, como secas, en-
chentes e aumentos de insu-
mos, de acordo com avaliação
técnica do IBGE.

O campo concentrou, no últi-
mo ano, 1,5 milhão dos peque-
nos trabalhadores, especial-
mente os de menor idade:
76,7%dosocupadostêmentre5
e 9 anos. A maioria (64,4%) é re-
munerada, mas há uma parcela
substancial (27%) que está en-
volvida na produção para con-
sumo próprio.

A pesquisa mostra ainda que
o Nordeste continua a ser a re-
gião mais crítica, com 15,9% da
população infanto-juvenil tra-

balhando.Emseguida,vemare-
gião Sul (14%), caracterizada
também por uma forte agricul-
tura familiar.

PROGRAMAS
A secretária-executiva do Fó-
rum Nacional de Prevenção e
ErradicaçãodoTrabalhoInfan-
til, Isa Maria de Oliveira, está
preocupada. “Isso é grave. Um
maior número de crianças está
tendo seus direitos violados”,
observa. Na sua opinião, é pífia
a ampliação, em 200 mil, do nú-
mero de atendidos no Progra-
ma de Erradicação do Traba-
lhoInfantil (Peti)dogovernofe-
deral atual. Em 2002, eram 810
mil.“Esteéumdadomuitomais
fortedo quequalquerdado con-

juntural da atividade agrícola”,
explica a secretária-executiva.

OpresidentedoIBGE,Eduar-
do Pereira Nunes, considera
que os programas de transfe-
rência de renda, como o Bolsa-
Família e o Fundef, influencia-
ram na redução do número de
atendidos dos últimos dez anos,
mas diz que é preciso mais para
mudar o quadro. “Precisamos
de três condições: criar vagas
nasescolas,melhoraraqualida-
de do ensino e subir o nível de
renda familiar”, disse.

AnaLúciaKassouf,consul-
toradaOrganizaçãoInternacio-
nal do Trabalho (OIT) e profes-
sora da USP, culpa o governo
federal pela piora, que ela atri-
bui ao que considera abandono

doúnicoprogramafederaldire-
cionado ao trabalho infantil,
criado em 1996. “O Lula prome-
teu que ia aumentar o número
de famílias incluídas no Peti,

mas isso não foi feito. E, pelo
queagentesabe,ascontraparti-
das do Peti e do Bolsa-Família
não estão sendo cobradas. Isso
é um agravante”, afirma. ●

RIO

Website, home page, e-mail. A
internet se populariza aos sal-
tos: 38,7 milhões de brasileiros
(21% da população) acessaram
a rede mundial de computado-
res pelo menos uma vez em
2005. A massificação ocorre in-
dependentedoaindabaixoíndi-
ce de propriedade de computa-
dores pessoais: apenas 18,6%
dos lares, das mais de 53 mi-
lhões de residências visitadas
pelos pesquisadores, dispu-
nham do equipamento.

Osacessosforamfeitos,prin-
cipalmente, no trabalho, na es-
cola, na casa de amigos ou em
“cybers”.Eograndecontingen-
tenacional de internautas éfor-
mado por adolescentes e crian-
ças. Na faixa de 10 a 14 anos,
24,4% haviam acessado a rede;
porcentualquesobe para33,9%
entre os com idade entre 15 e 17
anos. O pelotão cai com o avan-
ço da idade: apenas 3,3% das
pessoas com mais de 60 anos
acessam a internet.

Apesar da disseminação, o
acesso está concentrado na po-
pulação com rendimento e ní-
vel de instrução mais altos e mi-
crocomputadoraindaéumapa-
relho raro na maior parte do
País. No Maranhão, só está pre-
sente em 4,1% dos domicílios.
Em São Paulo, em 28,9%.

OIBGEconstatouqueaexplo-
são dos celulares já é suficiente
para desbancar a telefonia fixa.
Em2005,12,3milhõesdedomicí-
lios contavam apenas com apa-
relhosdetelefoniamóvel.Éodo-
bro da quantidade das casas on-
de existia apenas telefone fixo:
6,5 milhões. O Centro-Oeste
tem amaiorproporção de domi-
cílioscomapenascelular:32,8%.

Em 2001, 7,8% dos lares con-
tavamsócomcelular,enquanto
uma quantidade 4 vezes maior
tinha só telefone fixo. Em 2005,
arelação foi invertida. ● I.T.eK.R.

CELSO JUNIOR/AE
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Venda de dossiê contra Serra
leva Vedoin e petista à prisão
PF prende os dois, em MT e SP, negociando documentos por R$ 1,7 milhão

� A Polícia Federal prendeu ontem três pes-
soas — Luiz Antonio Vedoin, principal opera-
dor da máfia dos sanguessugas, um empresá-
rio filiado ao PT e um advogado ligado a pe-
tistas — acusadas de negociar documentos
com supostas denúncias contra os candidatos
tucanos Geraldo Alckmin e José Serra. O em-
presário Valdebran Padilha da Silva, que foi ar-

recadador da campanha do PT à prefeitura de
Cuiabá em 2004, e o advogado Gedimar Passos
foram presos num hotel perto do Aeroporto
de Congonhas com mais de R$ 1,7 milhão em
reais e dólares. Segundo a PF, Valdebran ten-
tava comprar o dossiê, que teria imagens de
uma solenidade de 2001 em que o Ministério
da Saúde entregou 40 ambulâncias vendidas

pela Planam, empresa de Vedoin. Ao depor na
CPI dos Sanguessugas, o próprio Vedoin disse
não ter denúncias a fazer contra Serra. À noite,
uma reportagem da revista “IstoÉ” sobre o as-
sunto foi parar no programa eleitoral de TV do
candidato Orestes Quércia (PMDB), que dispu-
ta o governo de São Paulo com apoio do pre-
sidente Lula. Páginas 3 a 10

NÚMEROS DA PESQUISA

TRABALHO INFANTIL - Cresceu 10,3% o 
número de crianças de 5 a 14 anos 
trabalhando no país. Isso não acontecia 
desde 1992. Só de 5 a 9 anos, são cerca 
de 300 mil crianças trabalhadoras. 
Segundo o IBGE, a culpa é principalmente 
da crise no campo, que levou os meninos 
ao trabalho.
JOVENS - Subiu o número de jovens de 15 
a 17 anos fora da escola. Hoje são 18%

O retrato de 2005
SALÁRIO EM ALTA - Pela primeira vez em 9 anos, o rendimento 
do trabalhador cresceu (para R$ 801). A alta foi de 4,6% sobre 
2004. Mas os ganhos médios do trabalho ainda estão 15,1% 
menores do que em 1996

DESEMPREGO SOBE -  A taxa de desemprego subiu de 8,9% 
em 2004 para 9,3% no ano passado

DESIGUALDADE CAI, MAS POUCO - O Índice de Gini (indicador 
de desigualdade) do rendimento do trabalho recuou para 0,543 
(quanto mais perto de zero, melhor), contra 0,547 em 2004

Comparação entre governos
A desigualdade recuou 3,8% no governo Lula e 3,2% 
nos oito anos de Fernando Henrique
No governo FH, o número de domicílios com telefones 
fixos e celulares quase triplicou, passando de 22,4% 
para 61,7% em fins de 2002. Agora, são 72,4%. O 
acesso à luz elétrica, nos anos FH, praticamente foi 
universalizado e chegou a 96,7% do total de 
domicílios. Com FH e o Plano Real, também aumentou 
o número de domicílios com geladeira, de 74,9% para 
86,7%

1995
6,1%

2002
9,7% 2005

9,3%
Início do 
governo
FH

Início do 
governo
Lula

TAXA DE
DESEMPREGO

Renda melhora, mas educação não
Avanço salarial foi de 4,6% em 2005, o primeiro em 9 anos. Mais jovens estão fora da escola
� Pela primeira vez em no-
ve anos, a renda do traba-
lhador brasileiro cresceu
em 2005. Segundo a Pes-
quisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios (Pnad),

do IBGE, apesar da alta de
4,6% nos rendimentos, os
ganhos médios do traba-
lho ainda estão 15,1% me-
nores do que em 1996. A ta-
xa de desemprego no país

subiu dos 8,9%, de 2004,
para 9,3% no ano passado.
O levantamento mostrou
também que o Brasil es-
barra em dificuldades para
elevar a escolarização dos

jovens. Pelo segundo ano
seguido, a parcela de ado-
lescentes de 15 a 17 anos
fora da escola cresceu e,
em 2005, chegou a 18%. A
pesquisa constatou tam-

bém que, com a crise no
campo, houve aumento de
10,3% no trabalho infantil
entre 5 e 14 anos, algo que
não acontecia desde 1992.

Páginas 27 a 33
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ENTREOUVIDO NO ‘DON CORLEONE UP’
Crise com Brasil derruba
ministro boliviano do gás
� O ministro dos Hidro-
carbonetos da Bolívia, An-
drés Soliz Rada, renunciou
ontem ao cargo. Soliz Ra-
da foi o pivô da crise com
o governo brasileiro cau-
sada pela resolução que
transferia para o Estado
boliviano o controle das
refinarias da Petrobras.

Ele foi obrigado a congelar
a decisão e, por isso, teria
se sentido humilhado. Ofi-
cialmente, Soliz Rada ale-
gou motivos pessoais pa-
ra sua saída. Em seu lugar,
assume Carlos Villegas,
que era do Ministério de
Planificação do Desenvol-
vimento. Página 36

TJ do Rio
recontrata
mulher de juiz
� O Tribunal de Justiça do
Rio determinou a recontra-
tação de Sílvia Pimentel,
mulher do desembargador
Ademir Pimentel. Ela havia
sido exonerada da institui-
ção, após a aprovação da re-
solução contra o nepotismo
no Judiciário. Página 13

Cresce reação
de muçulmanos
contra o Papa
Líderes religiosos e
políticos exigem que
Bento XVI se desculpe

� As declarações do Pa-
pa Bento XVI sobre Mao-
mé e sua religião desen-
cadearam protestos de
muçulmanos em vários
países. As reações furio-
sas de líderes religiosos e
políticos islâmicos, exi-
gindo que o Papa peça
desculpas pelo que disse,
preocupam funcionários
do Vaticano, que temem
pela segurança do Pontí-
fice. Páginas 38 e 39

Fábula suja sobre
jacaré no esgoto
� Santiago Nazarian, de 29
anos, lança “Mastigando
humanos”, romance narra-
do por um jacaré no esgoto.
Com sangue frio e politica-
mente incorreto, o réptil vi-
ve em crise de identidade e
um dia se descontrola.

Curtas -metragens
podem voltar
� Uma lei “esquecida” de
1975, que prevê a exibição
de curtas-metragens na-
cionais antes de longas es-
trangeiros, pode ser posta
em prática novamente. A
medida gera polêmica no
meio cinematográfico.

Homens? Quem
precisa deles?
� A correspondente Hele-
na Celestino entrevista a
articulista do “New York Ti-
mes”, Maureen Dowd, so-
bre livro em que acusa
americanas de querer pare-
cer Barbies para se casar.

Lições de A a Z
sobre política
� No alfabeto da política,
23 termos, como alista-
mento, boca-de-urna, man-
dato, nepotismo e zona
eleitoral, são explicados
para as crianças não fica-
rem por fora das eleições.

Multas de
ônibus terão
maior controle
� Decreto do prefeito Ce-
sar Maia obriga as empre-
sas de transporte do Rio a
comunicar à prefeitura os
nomes dos motoristas mul-
tados. Quem não cumprir a
determinação receberá ou-
tra multa, equivalente ao
número de vezes em que,
nos 12 meses anteriores,
os veículos da empresa ti-
verem cometido infração
idêntica. Página 19

Asim Tanveer/Reuters

MUÇULMANOS PAQUISTANESES protestam contra as declarações do Papa Bento XVI, com gritos e faixas: “Mantenha-se em seus limites”

— Má... Juro que eu queria acertar aquele ali!
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Reportagem sobre a PNAD. 
PNAD 2005. 
O Globo, Rio de Janeiro, 16 set. 2006. 
Economia, p. 28.
 pág. 547

Centro de Documentação e Disseminação de Informações – 
CDDI, do IBGE. 
Foto: Marco Santos.
pág. 563

David Wu Tai no auditório Teixeira de Freitas, [s.d.].
Foto: Álvaro da Silva Vasconcellos.
Acervo do IBGE. 
pág.  565

Sala de Leitura da Biblioteca Central do IBGE.
Foto: Marco Santos.
pág. 566

Acervo de Obras Raras na Biblioteca Central do IBGE.
Foto: Marco Santos.
 pág. 566

Acervo da Biblioteca Central do IBGE.
Foto: Marco Santos.
 pág. 567

Capa do Brasil em números, edição 2007.
Acervo do IBGE.
pág. 569

Capa do Brasil em números, edição 2008.
Acervo do IBGE.
pág. 569

Capas dos volumes I, II e III da Coleção História das Estatísticas 
Brasileiras (1822-2002).
Foto: Marco Santos.
pág. 570
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Taxa de desemprego

2003 2005200219981995

Entre 1995 e 1998: zero* Entre 1998 e 2002: -2,5% Entre 2002 e 2005: -3,8%

(5 a 9 anos)

1995

1998

2002

2005 

6,1%

7%

9,2%

9,7%
2005
9,4%

Rendimento do trabalhador
(Variação anual)

20052004200320021999199819971996

Desigualdade de renda nos domicílios (Queda do Índice de Gini, que mede a desigualdade)

Trabalho infantil
(Crianças e jovens que trabalham, por faixa
etária, em % do total de pessoas na sua idade)

3,2

2,6

1,7

1,6

7 a 14 anos 15 a 17 anos

Educação
(Crianças e jovens fora da escola, por faixa 
etária, em % do total de pessoas na sua idade)

9,8

5,3

3,1

2,6
18

18,5

23,5

33,4

Com luz elétrica
Com telefone (fixo ou celular)

1995

1998

2002

2005

1995

1998

2002

2005

Condições das moradias
(Em percentual do total de domicílios)

91,8
22,4

32

96,7

97,7
72,4

61,7

94,2

FONTE: IBGE

FONTE: IBGE

O desempenho de cada gestão*
Editoria de Arte

*A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios não foi realizada em 1994 e em 2000. Até 2003, a Pnad não incluía as áreas rurais dos estados da Região Norte

*Não houve Pnad em 2004. Se for considerada a Pnad de 1993, a queda da desigualdade no primeiro mandato Fernando Henrique foi de 0,7%

2,71% 

-1,16% -0,85%

-7,00%

-2,46%

-7,56%

0%

Governo Lula

Governo
Lula

Governo Lula

Governo FH

Governo FH

2005
4,55%

Governo 
FH Governo 

FH
Governo FH

Governo
Lula

Governo
Lula

*A taxa de desemprego em 2005 
foi de 9,3% e, em 2004, de 8,9%. 
Mas, para efeitos de comparação 
com os anos anteriores, exclui-se 
no gráfico acima as áreas rurais 
dos estados do Norte (que não 
eram pesquisadas até 2004). Por 
isso, o índice foi para 9,4%
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Guerra de dados
� O retrato anual do Brasil mostra lentas me-

lhoras, velhas mazelas e, desta vez, inesperados

retrocessos. O aumento do trabalho infantil é

inexplicável. Houve um ingresso de 202.255

crianças que têm idade entre 5 e 14 anos no

exército das que trabalham. O IBGE divulgou a

Pnad apesar dessas más notícias. Já o Ministério

da Justiça parece estar escondendo dados sobre

c r i m i n a l i d a d e .

O professor Gláucio Soa-
res denunciou no seu site
Conjuntural Criminal (con-
jun  tura  cr im ina l  .b lo  gs -
pot.com) que está havendo
censura nos dados que a
Secretaria Nacional de Se-
gurança Pública já deveria
ter divulgado. Os mapas de
2004 já estão prontos há
meses e ficaram em alguma
gaveta do Ministério da Jus-
tiça. O secretário Luiz Fer-
nando Corrêa, em entrevis-
ta no fim de junho, pro-
meteu-me a divulgação em,
no máximo, três semanas e
assegurou que eles sairiam
antes das eleições. Passa-
ram-se 78 dias e, até agora,
o Ministério da Justiça con-
tinua silencioso.

O sociólogo Gláucio Soa-
res, sério e competente es-
tudioso da violência, disse
que, como eleitor de Lula
em quatro eleições, sente-
se decepcionado e chama o
que está acontecendo de
“censura”.

Dados não pertencem a
ninguém. Ruins ou bons
eles ajudam o país a refletir,
e esta época de eleições é
um excelente momento pa-
ra pensar sobre erros pas-
sados e futuras correções
em programas e políticas
públicas. Por exemplo: o IB-
GE mostra que quase não
houve melhora no percen-
tual de jovens de 15 a 17
anos fora da escola. Eram
18,9% em 2001 e agora são
18%. Desde 2002, está pra-
ticamente estagnado. Isso
significa que depois do “To-
da Criança na Escola” de-
veria ter se seguido o “Todo
Adolescente na Escola”, ou
seja, políticas públicas vi-
gorosas para manter os jo-
vens no local onde eles de-
vem estar. Em vez de gastar
energia tentando desfazer o
que foi feito anteriormente,
em brigar com Provão, apa-
relhar o Inep, trocar minis-
tros e prioridades, o gover-
no Lula deveria ter dado o
passo seguinte ao passo da-
do no governo anterior.
Educação tem que ter con-
tinuidade.

A explicação do presi-
dente do IBGE, Eduardo Pe-
reira Nunes, é que o pro-
blema está na renda. Como
a renda das famílias é muito
baixa, o jovem vai para o
mercado de trabalho desde
cedo, abandonando os es-
tudos sem jamais retornar.
Para ele, o fato é comum na
sociedade brasileira e só
poderá mudar agora com o
Fundeb, que criará mais va-
gas no ensino médio. Nu-
nes acredita que, ao se cria-
rem essas vagas, os estu-
dantes vão poder ir à es-
cola e se sentirão mais mo-
tivados a permanecer es-
tudando; isso acabará fa-
zendo com que eles não
partam em busca de tra-
balho. Na verdade, existem
milhões de jovens que não
estão nem estudando e
nem trabalhando, como
mostram os estudos sobre
o tema. O drama é este. A
coluna trouxe alguns dados
no domingo passado. As
taxas que caíram de 1992 a
2002 de jovens entre 15 e 17
anos fora da escola, e que
agora estão estagnadas,

mostram que o governo
cuidou pouco — ou mal —
desse jovem. Sem estudo
(ou com pouco estudo),
nem trabalho, o jovem fica
exposto a uma série de ma-
zelas as quais todos nós
conhecemos muito bem.

O mais triste resultado
desta Pnad, contudo, foi o
aumento do trabalho infantil.
Entre 2005 e 2004, mais
42.352 crianças entre 5 e 9
anos ingressaram no merca-
do de trabalho; um aumento
de 18,5%. Entre 10 e 14 anos,
foram mais 159.903 crianças,
ou seja, um acréscimo de
10%. Um aumento desses
neste quesito, a esta altura
do campeonato, é inaceitá-
vel. Segundo Eduardo Nunes,
a explicação é, também, ex-
terna. O problema teria sido
a crise do campo que fez com
que as crianças tivessem de
ajudar suas famílias. De fato,
o cruzamento dos dados
mostra que a maioria desses
pequenos trabalhadores foi
executar suas tarefas no
campo, não remunerado e
para o próprio consumo.
Mas crise no campo sempre
houve e há 14 anos a taxa
vinha caindo. O governo pre-
cisa agora descobrir a po-
lítica mais adequada para
combater o problema; uma
opção, por exemplo, seria
ampliar o alcance do Peti —
Programa de Erradicação do
Trabalho Infantil.

Laís Abramo, diretora do
escritório da OIT no Brasil,
acha que o dado é preo-
cupante e reflete o que ela
chama de “núcleo duro” do
trabalho infantil, pois é jus-
tamente na agricultura, no
trabalho familiar, em que
mais ocorrem casos cuja
prática é muito mais difícil
fiscalizar e combater.

— O Brasil sempre foi
considerado um caso de su-
cesso no combate ao tra-
balho infantil e agora veio
este número. Temos de ver
o que aconteceu na zona
urbana também. Acho que,
neste momento, o impor-
tante é dar prioridade ao
combate ao trabalho infan-
til e também é preciso apri-
morar as políticas e os me-
canismos de controle e de
fiscalização para evitar que
o dado se consolide — afir-
ma a diretora da OIT.

Como outras Pnads, esta
mostra vários avanços. O
Brasil tem velhos proble-
mas, mas eles vêm ficando
menores a cada ano, a cada
Pnad. Mas onde parou ou
piorou foi em áreas em que
tem de melhorar mais ra-
pidamente: na proteção aos
jovens e na erradicação do
trabalho infantil. O governo
deveria arquivar desculpas
construídas para o debate
eleitoral e pensar seriamen-
te em como enfrentar os
sinais captados pelo Insti-
tuto de Estatísticas. Em re-
lação ao Mapa da Crimi-
nalidade, que está pronto
no Ministério da Justiça, ele
tem de ser divulgado. Eu
ficarei aguardando a pro-
messa feita pelo secretário
de Segurança Pública, Luiz
Fernando Corrêa. Ele me
disse que divulgaria bem
antes das eleições e elas
estão quase chegando.

Governo Lula avançou no emprego e
na redução da desigualdade de renda
Já nos anos FH houve universalização do ensino e maior acesso a bens

Luciana Rodrigues

� A menos de um mês para o
primeiro turno das eleições
presidenciais, os números da
Pnad mostram que, se nos anos
do governo Lula houve uma
melhoria significativa no mer-
cado de trabalho e uma re-
dução maior da desigualdade
de renda, o período que abran-
ge a gestão Fernando Henrique
Cardoso foi marcado por avan-
ços na educação e por um
maior acesso das famílias bra-
sileiras a bens duráveis, como
geladeira, fogão e televisão.

Entre 1995 e 2002 (primeiro e
segundo mandato de Fernando
Henrique), a taxa de desem-
prego subiu de 6,1% para 9,2%.
Com o Plano Real e a esta-
bilização dos preços, a renda
do trabalhador aumentou
30,8% entre 1993 e 1996 (não
houve Pnad em 1994). Mas, des-
de então, os brasileiros amar-
garam cinco anos consecutivos
de perda de renda, até 2003,
início do governo Lula, quando
a queda foi recorde: 7,6%.

Entre 95 e 2002, crianças
fora da escola caíram a 3,1%

A partir de 2004, porém,
houve uma virada no mercado
de trabalho. Entre 2002 e 2005,
cresceu o emprego formal
(16,2%), aumentaram as vagas
na indústria (12,6%) e o nú-
mero de trabalhadores ocu-
pados (8,14%). Depois da que-
da recorde de 2003, a renda
ficou estável em 2004 e subiu
4,6% no ano passado.

Segundo especialistas, os pro-
gramas de transferência de ren-
da, como o Bolsa Família, ti-
veram papel fundamental na re-
dução das diferenças de renda.
Entre 2002 e 2005, o índice que

mede a desigualdade de renda
nos domicílios recuou 3,8% —
em três anos, uma queda su-
perior à dos dois mandatos de
Fernando Henrique (3,2%).

Mas, no governo Lula, os
avanços na educação não fo-
ram a passos tão largos quanto
na era Fernando Henrique. A
segunda metade dos anos 90
consolidou a universalização
do Ensino Fundamental. Entre
1995 e 2002, a parcela de crian-

ças de 7 a 14 anos fora da
escola caiu de 9,8% a 3,1%.
Segundo especialistas, o Fun-
def, criado para financiar o
Ensino Fundamental e que en-
trou em operação em 1998,
deu impulso à educação.

O governo Fernando Henri-
que também está à frente no
acesso a serviços públicos, que,
até o início dos anos 90, estavam
ausentes em boa parte dos lares
brasileiros. A privatização da

telefonia mudou o perfil das
comunicações no país e o aces-
so ao serviço mais do que do-
brou: em 1995, menos de um
quarto dos lares tinham tele-
fone; em 2002, já eram 61,7%.

O governo Fernando Henri-
que também foi marcado pela
explosão no consumo de ele-
trodomésticos, com a inflação
sob controle. A parcela de lares
com geladeira subiu de 74,9%
em 1995 para 86,7% em 2002. �

Mais famílias com internet e celular
Lares com acesso à rede já somam 9,8 milhões. Expansão foi a maior desde 2001

Cássia Almeida

� Totalmente conectada à in-
ternet e ao celular, a família
Lima espelha o que a Pnad 2005
mostrou no Brasil. Aumentou a
proporção de lares ligados à
grande rede: os 12,2% em 2004
subiram para 13,7%. E o celular
avançou tanto que, pela pri-
meira vez, superou o fixo. A
telefonia agora está na casa de
72,4% contra 66,1% em 2004.
Mas 23,6% dos lares só têm o
telefone móvel, contra 12,5%
que contam apenas com o fixo.

Na casa dos Lima — do pe-
queno Marcos Paulo, de 6
anos, ao pai, Paulo, de mais de
40 anos — a família não vive
mais sem internet nos três
computadores da casa de cin-
co pessoas. Os números do
IBGE mostram que o equipa-
mento está mais presente nos
domicílios: são 9,8 milhões
contra 8,4 milhões em 2004.

— Foi um crescimento im-
pressionante: a maior alta des-
de 2001, consistente com com
o viés trabalhista. Afinal, as
pessoas não usam a internet e
celular somente para ameni-
dades. Câmbio baixo, queda
da taxa de juros e incentivos
fiscais com o computador po-
pular estão por trás dessa alta
— explicou o economista Mar-
celo Neri, chefe do Centro de
Políticas Sociais da Fundação
Getulio Vargas (FGV).

Enquanto a expansão dos
computadores reflete o ganho
de renda dos brasileiros, o
avanço dos celulares mostra,
justamente, a dificuldade de pa-
gar a conta dos telefones fixos.

— Uma assinatura mensal
custa de R$ 30 a R$ 40 por mês,
enquanto um cartão de celular
pré-pago pode custar só R$ 5
— afirma Eduardo Tude, pre-
sidente da consultoria Teleco.

No que diz respeito à internet,
a parcela de 13,7% de lares co-
nectados sobe para 21% quando
se investiga as pessoas que
acessam, independentemente

de o serviço estar implantado
nos computadores em casa.

No perfil identificado pelo
IBGE, o usuário clássico é ado-
lescente, está em famílias de
renda alta, é mais escolarizado
e mora no Sudeste. Perfil de
mais dois filhos de Paulo e Iris
Lima. Graziela tem 18 anos e
cursa o primeiro ano de Bio-

logia. Usa a internet desde a
adolescência, já que o serviço
entrou na casa no ano 2000:

— Na faculdade é impres-
cindível para o contato com os
colegas de turma e para fazer
os trabalhos. Até as matérias
são colocadas na internet. Tam-
bém tem os sites MSN e Orkut.
O nosso técnico é o meu irmão

Felipe, que ajuda a resolver os
problemas tecnológicos.

Felipe tem 12 anos e baixa
músicas e vídeos da internet e
se especializou nos jogos in-
terativos, além de fazer pes-
quisas para a escola.

Uso do celular aumenta
com renda e escolaridade
Mas Iris, a mãe, tenta limitar

o uso aos fins de semana. Nos
dias úteis, internet só para es-
cola. Os celulares também es-
tão nas mãos de todos na fa-
mília. Inclusive nas do peque-
no Marcos Paulo, de 6 anos.

O IBGE também identificou
que 36,7% dos brasileiros têm
celular para uso pessoal. Co-
mo na internet, a posse do bem
aumenta conforme a renda e a
escolaridade. Nos que tinham
mais de 15 anos de estudo, a
parcela sobe para 82,9% en-
quanto entre os sem instrução
baixa para 11,8%. O percentual
é semelhante para os que ga-
nham mais de cinco salários
mínimos: 82,1%. �

COLABOROU Luciana Rodrigues

DO PAI, Paulo, ao caçula, Marcos, de seis anos, todos os membros da família Lima usam celular e internet

Simone Marinho

Pnad • 2005

Bens e serviços
Telefone celular
O TELEFONE EM CASA
(Em percentual do total dos domícilios)

2004 2005

Domicílios que só têm linha fixa

Domicílios que só têm celular

Domicílios que têm celular
48,3
59,9

16,5
23,6

12,5
17,8

O perfil dos domicílios
(% do total)

ACESSO A SERVIÇOS PÚBLICOS

POSSE DE BENS DURÁVEIS

69,7%
71,6%
82,3%
85,8%
97,2%

Esgoto sanitário adequado
Telefone
Rede de água
Lixo coletado
Iluminação elétrica

18,6%
35,8%

88%
88%

91,4%

Computador
Máquina de lavar roupa
Geladeira
Rádio
Televisão
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Capa de Brasil 500 anos.
Foto: Marco Santos.
pág. 571

Capa de Vamos compreender o Brasil.
pág. 571

Capa de Estatísticas do século XX.
Foto: Marco Santos.
pág. 571

Lançamento do Países@ na Sala Manoel Antônio.
Foto: Álvaro da Silva Vasconcellos.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 572

Páginas do IBGE na Internet.
In: Desafi os institucionais e objetivos estratégicos 2001. Rio de Janei-
ro: IBGE, 2001. p. 50.
pág. 573

Placa que dá nome ao Auditório Teixeira de Freitas, no Centro de
Documentação e Disseminação de Informações – CDDI, do IBGE.
Foto: Marco Santos.
pág. 577

Sala da Memória Institucional, do IBGE.
Foto: Marco Santos.
pág. 578

O Semeador” enfeita mesa de reunião na sede do IBGE onde
 aparecemRubem Porto, Teixeira de Freitas, Macedo Soares, 
Simões Lopes e Rafael Xavier. 
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 581

Capa de Raízes do Brasil.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 582
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O Semeador, conforme está atualmente no hall de entrada do
Centro de Documentação e Disseminação de Informações do IBGE
Foto: Marco Santos.
pág. 584

Pedro Luís Nascimento e Silva falando na comemoração dos 
53 anos da ENCE. Foto: Álvaro da Silva Vasconcellos.
Acervo do IBGE.
pág. 590

Alunos e professores da ENCE em evento no 
auditório da Escola, [s.d.].
Foto: Álvaro da Silva Vasconcellos.
Acervo do IBGE.
pág. 593

A segunda turma do Curso de Desenvolvimento de habilidades em
Pesquisa - CDHP, no dia 18 de maio de 1998.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 596

Trabalho de grupo no CDHP.
Foto: Marco Santos.
pág. 599

Capa do cordel “Competência e credibilidade, por um Brasil melhor 
e maisdesenvolvido!” de Rouxinol do Rinaré.
Acervo de Nelson Senra.
pág. 611

No I Fórum IBGE e Órgãos Regionais de Estatística, a presença do
então presidente do IBGE, Simon Schwartzman, Martha Meyer, 
Lenildo
Fernandes Silva, Micheline Christophe e David Wu Tai. 
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 617

Participantes do I Fórum IBGE e Órgãos Regionais de Estatística,
diante do prédio do Centro de Documentação e Disseminação de
Informações do IBGE, no Rio de Janeiro.
pág. 618

Sumário da monografi a “Política estatística brasileira: 
questões atuais”,de Magdalena Cronemberger Góes.
 Acervo do IBGE.
pág. 619

Capítulo 20
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Portal da ANIPES na Internet 
pág. 633

Sumário da Revista da SEI sobre Sistema Estatístico.
pág. 635

Capa de Contas Regionais do Brasil 2002.
Acervo do IBGE.
pág. 637

Capa da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD.
Acervo do IBGE.
pág. 649

Capa do Estudo Nacional da Despesa Familiar – ENDEF.
Acervo do IBGE.
pág. 656

Pesquisador da PNAD entrevistando informante, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 661

Pesquisador da PNAD a cavalo. 
Acervo da Memória Institucional do IBGE. 
pág. 663

Um domicílio respondendo ao pesquisador do ENDEF.
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 664

Capa da Pesquisa Mensal de Emprego – PME.
Acervo do IBGE.
pág. 666

Tema 01
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Capa da Economia informal urbana.
Acervo do IBGE.
pág. 673

Fotonovela “Uma visita muito importante”, 
com a atriz Regina Duarte. 
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 676

Imagens da fotonovela “Uma visita muito importante”.
Acervo da Memória Institucional do IBGE. 
pág. 677

Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 24 ago. 1974.
pág. 679

Capa e Sumário de Indicadores sociais.
Acervo do IBGE. 
pág. 690

Jane Souto, [s.d.].
Foto: Álvaro da Silva Vasconcellos.
pág. 691

Indicadores Sociais – Relatório Anual para o 
Conselho de Desenvolvimento Social – Com restrição 
e proibição de citação.
Acervo do IBGE.
pág. 695

Capas de publicações dos Censos 1980, 1991, 
Contagem 1996 e 2000.
Foto: Marco Santos.
pág. 733

Tema 02

Tema 03
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Logomarca do Censo 1990, criada por Marco Santos. 
Este censo não foi realizado, sendo transferido para 1991. 
Acervo do IBGE.
pág. 733

Cartaz do Censo Demográfi co 1991.
Acervo do IBGE.
pág. 734

Cartaz do Censo Demográfi co de 1991.
Acervo do IBGE.
pág. 734

Cartaz do Censo 1991, distribuído pelas escolas.
Acervo do IBGE.
pág. 735

Cartaz da Contagem Populacional de 1996 e Censo Agropecuário.
Acervo do IBGE.
pág. 738

Cartaz do Censo Demográfi co 2000.
Acervo do IBGE.
pág. 739

Cartaz do Censo Demográfi co 2000.
Acervo do IBGE. 
pág. 739

Capa de Estatísticas do Registro Civil.
Acervo do IBGE.
pág. 741

Os primeiros 30 anos da ABEP.
Acervo de Nelson Senra.
pág. 744
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Indicadores agropecuários 1996-2003.
Acervo do IBGE.
pág. 753

Capas do Levantamento sistemático da produção agrícola – LSPA.
Foto: Marco Santos.
 pág. 756

Produtos agrícolas levantados na pesquisa de Previsão de Safras.
Acervo do IBGE.
pág. 758
.

Capas das publicações do 
Censo Agropecuário 1970, 1975, 1980, 1985.
Foto: Marco Santos.
pág. 759

Entrevista coletiva no Auditório da Presidência do IBGE, sobre o
Censo Agropecuário de 1985. Na foto, Austregésilo Athayde, 
Eduardo Augusto Guimarães, Charles Moeller, Régis Bonelli 
e Alexandre Amaral. 
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 760

Cartaz do Censo Econômico 1975.
Acervo do IBGE.
pág. 761

Cartaz do Censo Econômico 1985.
Acervo do IBGE.
pág. 761

Capa do Censo Agropecuário 1995-96.
Acervo do IBGE.
pág. 764

Produtos agrícolas.
Foto: Marco Santos.
pág. 764

Tema 04
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Capas das publicações Pesquisa Agrícola. Municipal, Produção 
Extrativa Vegetal
e Produção Pecuária Municipal.
Foto: Marco Santos.
pág. 765

Capa da Estatatística da Pesca.
Acervo do IBGE.
pág. 766

Mauricio Rangel Reis, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 768

Amaro da Costa Monteiro, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 769

Manoel Antônio Soares da Cunha, [s.d.].
Foto: Marco Santos.
pág. 770

Cachaças artesanais de fazendas mineiras.
Foto: Marco Santos.
pág. 781

Capa de Matriz Insumo-Produto.
Acervo do IBGE. 
 pág. 800

Maristela Sant’Anna, [s.d.].
Foto: Álvaro da Silva Vasconcellos.
Acervo do IBGE.
pág. 802

Magdalena Cronemberger, [s.d.].
Foto: Álvaro da Silva Vasconcellos.
Acervo do IBGE.
pág. 804

Capas das publicações do Censo Econômico 1970 
(Comércio, Industrial e  Serviços).
Foto: Marco Santos.
pág. 809

Tema 05
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Capa do Censo Industrial 1975.
Acervo do IBGE.
pág. 810

Capas de publicações do Censo Econômico 1980 (
Comercial, Industrial e Serviços).
Foto: Marco Santos.
pág. 811

Capas de publicações do Censo Econômico 1985 (Comercial, 
Industrial e
Serviços).
Foto: Marco Santos. 
pág. 811

Indústria em Santos Dumont, MG.
Foto: Marco Santos.
pág. 812

Estabelecimento comercial em São João del Rei, MG.
Foto: Marco Santos.
pág. 814

Capa de Classifi cação nacional de atividades econômicas – CNAE.
Acervo do IBGE.
pág. 816

Capa de Para compreender o INPC.
Acervo do IBGE
pág. 825

Diagrama da Publicação “Para entender o INPC”.
Acervo do IBGE.
pág. 826

Capa do Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI.
Acervo do IBGE.
pág. 831

Capa de Harmonização dos índices de preços ao consumidor dos 
países do Mercosul e Chile.
Acervo do IBGE.
pág. 833

Tema 06
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Capa da Pesquisa de Orçamentos Familiares – POF.
Acervo do  IBGE.
pág. 834

Equipe da POF em campo, cruzando ponte tosca, [s.d.].
Acervo da Memória Institucional do IBGE.
pág. 836

Nelson, Marco, David e Alexandre, [2006].
Foto: Álvaro da Silva Vasconcellos.
Acervo do IBGE.
pág. 909

Nelson Senra e família, [2006].
pág. 911

Marco Santos, [2008].
Foto: Alexandre Paiva Rio Camargo.
pág. 923

Alexandre Paiva Rio Camargo, [2008].
Foto: Marco Santos.
pág. 933

Apêndice
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        o término da redação dessa História das Estatísticas Brasileiras 

(1822-2002),  uma coleção em quatro volumes, – tarefa de quatro anos, em meio a vá-

rias eventos, como seminários, encontros e publicações de documentos –, nada mais 

justo ao futuro, do que contar-lhe a história. Na verdade, contar-lhe não uma única 

história, já que ela teve várias, mas antes contar-lhe nossas histórias realizando-a. Com 

esse propósito, seguem as histórias de Nelson de Castro Senra, seu idealizador, coor-

denador e redator da grande maioria dos capítulos, nos quatro volumes, de Marco 

Aurélio Martins Santos, que desde o início, já no primeiro volume, participou como 

assistente de pesquisa, atuando em arquivos, e redigindo capítulos, e de Alexandre 

de Paiva Rio Camargo que, sem ser do quadro de pessoal do IBGE, redigiu capítulos 

dos volumes terceiro e quarto. Outras pessoas também redigiram capítulos no volume 

quarto, e textos (em boxes) nos volumes terceiro e quarto, mas, por razões naturais, 

não lhes tomaremos depoimentos.

***

A

Nelson, Marco, David e 
Alexandre, [2006].
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Minha história da História, 
por NELSON SENRA

Escrever um livro é uma aventura. Principia um brinquedo e um gosto. Vira uma 
amante, depois um tutor, depois um tirano. Na fase fi nal, já conformado em ser seu escravo, 
você o mata e arremessa o corpo ao público.

Sir Winston Churchill

Graduado Economista, pela Universidade Candido Mendes (1968-1971), 

desde o início lecionei, em várias ocasiões e lugares, diversas disciplinas, com realce 

para “História econômica geral” (o comércio, as navegações, a revolução industrial, 

etc.; foi bom lecionar Fernand Braudel, e depois Eric Hobsbawn), “Formação econô-

mica do Brasil” (pelas mãos de Celso Furtado), “Sistemas econômicos comparados” 

(o mundo ainda não era global como hoje, com a potência das comunicações), e 

“História do pensamento econômico” (era bom falar de Adam Smith, de Thomas 

Malthus, de Alfredo Marschall, entre outros, e foi bom apreender o pensamento de 

Sir Willian Petty, de Jean-Baptiste Say, de Heinrich von Thunem, de Jeremy Benthan, 

e outros, todos eles ligados aos números das realidades). 

Depois, Mestre em Economia (1971-1972), na Escola de Pós-graduação em 

Economia, da Fundação Getulio Vargas, mesmo sofrendo infl uência de Mário Henri-

que Simonsen, o maior de todos os mestres, e sendo atraído à cadeira de “Desenvol-

vimento econômico”, onde aprendi melhor Keynes, Leontief, Kuznets, entre outros, 

não perdi o gosto por história. Nesse tempo, percebi a efetiva importância das men-

surações das realidades, de modo que, quando entrei no IBGE em 1974, selecionado 

por Speridião Faissol e Maristela Sant’Ana, ao tempo de Isaac Kerstenetzky, gostei 

muito de ver de perto, e praticar mesmo, o processo produtivo das estatísticas. Percebi 

seu papel como um meio de análise, ou seja, sendo usada para validar ou negar hipó-

teses nas pesquisas acadêmicas, ou contribuindo na formulação de políticas, mais que 

isso, conformando os planejamentos nacionais, aqueles que mudariam rapidamente a 

economia e a sociedade; nesse ponto, éramos fi lhos de Lord Keynes, e liamos Gunnar 

Myrdal, Jan Tinbergem, Oskar Lange, John Kenneth Galbraith, entre outros. 

Mais eu vivia o IBGE, mais fazia leituras em metodologia da pesquisa social, 

e me dava conta que pouco, quase nada, se sabia da pesquisa praticada no IBGE. Igno-

rava-se seu cotidiano tão peculiar, por exemplo, seu trabalho de campo, praticado por 

delegação do olhar, suas técnicas de inserção, sem olvidar que sempre se trabalha sem 

uma hipótese, ao menos sem uma hipótese bem defi nida e explicitada. Na ocasião, 

editei pela Ática o livro O cotidiano da pesquisa, um título pouquíssimo esclarecedor 

do conteúdo, bem traindo minha arrogância de considerar como verdadeira “pesqui-

sa” apenas a pesquisa estatística, melhor dizendo, a pesquisa quantitativa. É um livro 

que, infelizmente, não tem o fôlego que queria que tivesse; vejo hoje o tanto que lhe 

falta, e o vejo assim na conta dos vários anos que lecionei “Metodologia da Pesquisa 

Social” no mestrado da ENCE / IBGE; enfi m, tenho o desejo de retomar aquele so-

nho e fazer outro livro, que espero seja bastante diferente.
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Depois de viver por quase 15 anos o ambiente de pesquisa, passei ao am-

biente da documentação e da disseminação, que havia tangenciado em metodologia. 

Sim, em 1990 (e até 1994), dirigi o Centro de Documentação e Disseminação de In-

formações - CDDI. Foi quando conheci o esforço que vinha sendo feito de recupera-

ção sistemática da Memória Institucional do IBGE, então, apenas um simples projeto, 

tendo à frente Icléia Thiesen Magalhães Costa. Sabia pouco da história das estatísti-

cas, das instituições estatísticas e do IBGE; não obstante, não sei bem por quais razões, 

sempre me colocavam em comissões de festejos históricos, como as exposições dos 50 

e 60 anos, e outros eventos. Vi, então, no CDDI o quanto nossa história era grandiosa, 

e apoiei, sem reservas, e sem hesitações, várias iniciativas de homenagens, em especial 

a Teixeira de Freitas; e promovi a criação da série “Documentos para Disseminação”, 

com várias subséries, entre as quais “Memória Institucional”.

Aí, com licença integral do IBGE, veio o doutorado em Ciência da Infor-

mação (1995-1998), promovido pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 

Tecnologia - IBICT / CNPq, através da Escola de Comunicação, da Universidade Fe-

deral do Rio de Janeiro – ECO/UFRJ. E tudo mudou quando apreendi que as estatís-

ticas podiam ser vistas como algo mais do que meio de análise, podendo ser tomadas 

também como objeto de estudo, fi gurando, assim, um campo de pesquisa possível. 

E descobri uma “Sociologia das Estatísticas”, na expressão de Paul Starr, na qual fui 

estimulado a me aprofundar por meus orientadores Aldo de Albuquerque Barreto e 

Maria Nelida Gonzales de Gomez (por certo, eles viram antes de mim a força dessa 

linha de estudo e pesquisa). Li Michel Foucault, Bruno Latour, Nikolas Rose, Alain 

Desrosière, Ian Hacking, Ivan Fellegi, os próprios Aldo e Nélida, e vários outros auto-

res, e mais ia lendo, mais percebia o quanto não soubera por tanto tempo. Li muito 

nessa linha, tanto que até me descuidei da necessária refl exão dos autores clássicos da 

Ciência da Informação, o que ainda ressinto. Das leituras que fazia, retomei contato 

Nelson 
Senra e 
família, 
[2006].
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com Petty, Graunt, Quesnay, e outros, meus velhos conhecidos do magistério da histó-

rica econômica. Fiz minha tese na temática da  coordenação da atividade estatística, e 

fui titulado (Edson Nunes e Charles Mueller, dois ex-presidentes do IBGE estiveram 

na minha banca). 

Voltei ao IBGE, já então presidido por Simon Schwartzman, cujos textos 

lera no doutorado; ver-me diante dele foi muito rico, contudo, embora gentil, não é 

nada fácil ter com ele, por assim dizer, uma tertúlia intelectual, e ganhei menos do 

que queria. A leitura dos vários textos por ele escritos sobre o sistema estatístico me 

estimularam a prosseguir estudando na linha da “Sociologia das Estatísticas”. Passei 

1998 e 1999 envolvido em atividades institucionais, como a elaboração do Planeja-

mento Estratégico (sob a atenta direção de Fernando Abrantes e de Nuno Duarte 

Bithencourt), no contexto da reforma do Estado, ao tempo do governo Fernando 

Henrique Cardoso, e com a criação de um manual de conduta para o pessoal da Casa, 

e que nunca foi debatido, talvez por não ter saído bom, ou adequado, embora tenha 

mirado grandes institutos de estatística. Ao mesmo tempo, retomei minha tese, e com 

as novas leituras que então fi zera, escrevi o livro O saber e o poder das estatísticas 

(uma história das relações dos estaticistas com os Estados Nacionais e com as Ciên-

cias), editado pelo IBGE em 2005 (graças a Maria Tereza Passos Bastos que o levou a 

David Wu Tai que, ouvido o Conselho Diretor, o editou como publicação inaugural 

da série “Estudos & Análises”). Por essa obra, fi cou-me ainda mais claro o domínio 

da “Sociologia das Estatísticas”, seu grande potencial, e a possibilidade de se tomá-la 

como moldura teórica para uma “História das Estatísticas Brasileiras”.

Nisso Sérgio Besserman assume a presidência do IBGE, e já no seu discurso 

inaugural revelou interesse pela histórica, e se disse mais historiador do que econo-

mista. Achei que havia encontrado um terreno fértil, ainda mais quando fui convida-

do por Lídia Vales de Souza, sua chefe de gabinete, e minha amiga, a ser Assessor da 

Presidência. Não obstante, essa proximidade com o presidente, e seu interesse pela 

história, não rendeu uma chancela ofi cial e formal às minhas propostas de estruturar 

um projeto de história. Mas reconheço que não houve obstáculos aos trabalhos que 

então comecei a desenvolver, todos em história das estatísticas brasileiras. Assim, de-

pois de andar às voltas com os arquivos, descobrindo documentos, e fi cando estupe-

fato, atônito mesmo, vi que havia um tesouro escondido, daí, em 2001 e 2002, escrevi 

oito textos que circularam internamente, sendo elogiados, pese terem recebido, visi-

velmente, leituras apenas superfi ciais; como seja, vivi os prazeres das realizações. 

Eis os textos:

A Diretoria Geral de Estatística no Brasil Império, primeira instituição brasileira • 

de estatística (fev./mar. 2001). 19 p.

O censo no Brasil Império, inscrições à margem da coleta, da apuração e da divul-• 

gação (mar./abr. 2001). 28 p.

Da DGE ao IBGE: 65 anos de continuidade institucional na elaboração da estatís-• 

tica nacional (maio 2001). 34 p.
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O censo que não houve: relato de uma revolta, 1851 e 1852 (set./out. 2001). 24 p.• 

Análise do relatório de José Cândido Gomes “Bases apresentadas para a organiza-• 

ção da estatística geral do Império, em dez. de 1862” (ago. 2002). 17 p.

Análise do relatório de Joaquim Norberto de Souza e Silva “Investigação sobre • 

os recenseamentos da população geral do Império e de cada província de per si 

tentados desde os tempos coloniais até hoje, em maio de 1870” (set./out. 2002). 

43 p.

Análise do relatório de Jerônimo Martiniano Figueira de Mello “O arrolamento • 

da população do município da Corte, em set. de 1870” (out. 2002). 21 p.

Análise do relatório de Francisco Adolfo de Varnhagem, Barão (e depois Viscon-• 

de) de Porto-Seguro “Acerca dos trabalhos do Congresso Estatístico de S. Peters-

burgo, em ago. de 1872” (nov. 2002), 17 p.

todos disponíveis na Biblioteca Central do IBGE (Biblioteca Isaac Kerstenetzky). Em 

junho de 2001, elaborei “Notas sobre a história do IBGE. Tentativa de periodização”, 

em atenção a pedido do presidente Besserman (um texto simples, em oito páginas).

Em 2003 mudaria o presidente, entrando Eduardo Pereira Nunes, que de-

cidiu mudar a assessoria da presidência. Pensei, então, em me agregar à Escola Nacio-

nal de Ciências Estatísticas - ENCE / IBGE, onde, desde 1998, lecionava no programa 

de mestrado em “Estudos populacionais e pesquisas sociais” a disciplina “Metodologia 

da pesquisa social”, e logo também a disciplina “Sociologia das Estatísticas”. Estava 

eu às voltas de tomar um rumo quando, no dia da posse do novo diretor da escola 

(Pedro Luiz do Nascimento Silva), fui contatado por David Wu Tai, diretor do Centro 

de Documentação e Disseminação de Informações - CDDI, que, tendo recém tomado 

contado com o livro História da estatística em Portugal, de Fernando de Sousa, redi-

gido a pedido do Instituto Nacional de Estatística – INE / PT, que eu bem conhecia (e 

tinha em minha biblioteca), e sabendo de meu interesse em história, perguntou-me 

se não estaria interessado em retornar ao CDDI, com a missão de escrever uma histó-

ria naqueles moldes. Aceitei, e ele então pediu-me um projeto escrito, que submeteria 

ao Conselho Diretor do IBGE. Fiz uma versão preliminar, discuti com ele, fi z outra 

versão, houve a aceitação do Conselho e, em meados do segundo semestre daquele 

ano fi z a volta do fi lho pródigo, retornando ao CDDI. Só então, em caráter ofi cial, me 

dedicava à história das estatísticas brasileiras.

Decidi que afi liaria o trabalho à “Sociologia das Estatísticas”, e que tomaria 

o conteúdo do meu livro O saber e o poder das estatísticas como moldura teórica no 

projeto; nele, como é visto, procuro considerar a intimidade das estatísticas e das ins-

tituições estatísticas através das noções de saber e de poder, fazendo conexões ao Es-

tado Nacional e às Ciências. Assim sendo, estaria tratando das “estatísticas” enquanto 

mensurações das realidades, no escopo de uma atividade, e não da “estatística” como 

ciência (ou técnica?, ou método?), donde o título “História das Estatísticas Brasilei-

ras”. E, por demais, não estaríamos fazendo uma história do IBGE, e isso é importante 

explicitar, porquanto falar do IBGE implica também falar do “G”, o que tomaria uma 
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dimensão imensa (e, para mim, muito difícil), estaria, sim, fazendo uma história do 

Brasil pela ótica do querer e do fazer as estatísticas

Na primeira proposta, imaginei tratar apenas [sic] dos 150 anos iniciais, 

1822-1972, mas, depois das ponderações de David Wu Tai, fi cou acertado que os 30 

anos seguintes, 1972-2002, também deveriam ser tratados. Restava então dividir aque-

les 180 anos, bem assim, nomeá-los devidamente. 

Os últimos 30 anos, estava claro que formavam um período, em que a di-

mensão técnico-científi ca predominou na produção das estatísticas brasileiras, vale 

dizer, em que a instituição estatística se tornou uma instituição de pesquisa, ou, na 

expressão de Bruno Latour, se tornou, em caráter defi nitivo, um centro de cálculo. 

O corte em 1972 não fora feito apenas para dar um número redondo ao período 

anterior (150 anos), ele trazia um distinto signifi cado, qual seja, foi naquele ano que 

estiveram maduras as mudanças que logo seriam introduzidas por Isaac Kerstenetzky 

(na presidência desde 1970).

Como tratar o tempo anterior: como um bloco?, com alguma subdivisão, 

nem que fosse apenas para efeito de exposição? Esse foi um dilema provocante, e 

mesmo apaixonante. Naquele período de 150 anos houvera o domínio da dimensão 

técnico-administrativa, onde embora houvesse saberes técnicos, não há que negar, 

não era os saberes dominantes, na verdade, quando os havia, havia ao tempo dos 

usuários, primeiro, através dos chamados demografi stas (não propriamente demó-

grafos), preocupados em balizar com números as ações de saneamento das cidades, 

de combate às epidemias, etc., no contexto do sanitarismo, segundo, através dos cha-

mados estatistas, aqueles que, envolvidos na organização das estatísticas, e cientes dos 

grandes problemas nacionais, usavam-nas para propor-lhes soluções.

Os anos extremos, 1822 e 1972, estavam postos, faltando perceber sua traje-

tória. Entre o Império e a República houvera uma grande ruptura na atividade esta-

tística, em dois sentidos: primeiro, pela ousadia (até imprudência, face às condições 

vigentes) de mandar fazer um novo censo, conforme previsto na legislação imperial, 

para tanto promovendo (leia-se: Aristides Lobo, Timóteo da Costa, e outros, por certo 

infl uenciados pelo positivismo) a restauração (há 40 dias do golpe) da antiga Direto-

ria Geral de Estatística  - DGE, criada em 1871 (no gabinete São Vicente), e que faria 

o censo de 1872 (gabinete Rio Branco); segundo, porque a primeira constituição 

republicana (1891) consagraria a prática decenal dos censos (nos moldes da constitui-

ção estadunidense), o que levaria à permanência da repartição de estatística, não sem 

altos e baixos, é fato, mas de todo modo dando continuidade à atividade estatística. 

Assim, o corte poderia ocorrer em 1889, 1890 ou 1891, sendo escolhido, por 

razões óbvias, 1889, uma data da nossa história. O primeiro volume estava defi nido: 

cobriria o período 1822 a 1889, recuando ou avançando quando necessário. 

Como seguir? Pareceu-nos bastante claro que a realização das promessas 

da revolução vitoriosa, que deu fi m à primeira República, exigiria muitas estatísticas, 

donde um corte podia ser o ano de 1930, mas, naquele momento, e ainda por algum 
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tempo, as mudanças na atividade estatística se mostravam inoperantes. O novo tempo 

só viria mesmo a partir das concepções de Teixeira de Freitas, discípulo de Bulhões 

Carvalho, que o dirigira na Diretoria Geral de Estatística. Um sistema estatístico é 

idealizado, tendo como cerne o Instituto Nacional de Estatística, criado em 1934, que 

então podia ser o ano de corte, mas, como sua efetivação só aconteceria em 1936, com 

a posse de Macedo Soares na sua presidência, esse foi o ano usado. O terceiro volume 

estava posto, 1936 a 1972 (pese a tentação de cortá-lo em 1958 quando o IBGE, me-

lhor dizendo, o sistema estatístico começou a sofrer fortes críticas).

E como nomear aqueles períodos? Fiz vários ensaios, e nada satisfazia. Foi 

quando, na defesa de dissertação de Marco Santos, que orientara no mestrado na 

ENCE, pude conversar com José Murilo de Carvalho, grande historiador brasileiro (e 

que iria participar da banca). Falei do projeto, falei dos cortes, falei dos nomes e dele 

ouvi valiosas ponderações. Ele não deu títulos, mas deu indicações preciosas, com 

as quais cheguei aos títulos. Com tudo aquilo na cabeça, ruminei uma semana, e, já 

tendo Marco Santos atuando no projeto, a meu convite, troquei algumas mensagens 

eletrônicas com José Murilo, e cheguei aos nomes fi nais: I – Estatísticas desejadas, II – 

Estatísticas legalizadas, III – Estatísticas organizadas, IV – Estatísticas formalizadas. 

O passo seguinte foi a defi nição de sumários, volume a volume. Não é mais 

possível mostrar os sumários sucessivos desenhados para cada volume, o que daria um 

estudo comparado da evolução do processo da pesquisa, no mínimo, curioso (mas 

o tê-los tido em meio eletrônico, infelizmente, “facilitou” a “limpeza” da memória). 

Ora saia um capítulo ou por falta de algum documento, que, embora devesse existir, 

fora perdido, ou por documentação insufi ciente, a menos do esperado; ora entrava 

algum outro graças a uma ou outra descoberta inesperada de documento, verdadeiro 

eldorado, seguindo alguma pista dada pelas leituras. No que fi cou, há capítulos em 

cada volume que formam um caminho principal, algo como a linha dorsal da exposi-

ção daquele período, e há outros que são como que caminhos secundários, e não há 

nenhum demérito nessa afi rmação, já que são plenos de qualidade, e bem mostram 

possíveis desdobramentos ao pesquisado na linha focal.  

O primeiro volume, monarquista que sou, foi o que mais prazer me deu em 

fazer. Nele, o mais difícil foi contar a história dos primeiros anos após a Independên-

cia. É claro que devia haver uma histórica estatística naquele tempo inicial, tendo em 

vista a formação do parlamento, sempre a depender do conhecimento da população, 

sem olvidar o querer números para governar. Ora, só havia os números herdados do 

período colonial, e que quase nunca ofereciam a formatação necessária, então, des-

cobrir as saídas adotadas era importante, e foi muito difícil consegui-lo. Então acha-

mos trabalhos dos irmãos Andrada, José Bonifácio e Martin Francisco, afora outros, o 

que nos deu chances de alinhavar uma argumentação. Naquele período preliminar, 

e um pouco adiante também, os dilemas da produção estatística permaneceram, e 

dois eventos exigiram pesquisa especiais: primeiro, o “Arquivo de Estatística”, criado 

pelo então Conde de Caxias depois da Farroupilha, o que me levou a pesquisar no 

Rio Grande do Sul, com realce à fi gura genial do Cons. Corrêa da Câmara; segundo, a 
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revolta popular contra o Censo de 1851/52, que me levou a Pernambuco, locus inicial 

da revolta. Seguiram duas situações especiais, provocadas pela inexistência (ou insufi -

ciência) das estatísticas: primeira, a tentativa de produzi-las por uma Sociedade cien-

tífi ca nos moldes da Royal Statistical Society, em Londres, ou da Societé Statistique, 

em Paris; segunda, os incríveis malabarismos para compensar suas ausências, quando 

das exposições universais, donde chegamos às corografi as provinciais, a merecerem 

estudos mais fundos. Daí, até o Censo de 1872, houve a proposta de sistematização 

oferecida por José Cândido Gomes, uma fi gura que, não obstante nossos esforços, nos 

fi cou nebulosa; houve a Lei do Censo, através da grande fi gura de Paulino José Soares 

de Souza (fi lho do Visconde do Uruguai), bem assim, por sua decisão, a elaboração 

dos relatórios de Joaquim Norberto, sobre o estado das estatísticas da população, o 

de Figueira de Mello (que nos deu ensejo de recuperar a contribuição de Haddock 

Lobo), sobre o censo da Corte em 1970, o de Francisco Adolfo de Varnhagem, sobre 

a atuação do Império do Brasil num dos congressos internacionais de estatística, ide-

alizados por Adolphe Quetelet, o de São Petersburgo. E veio o Censo, e me deliciei 

em analisá-lo, a ponto de me permitir uma divagação, qual seja, analisar a tentativa de 

criação da Província do Rio São Francisco. Nessa linha, estudar os relatórios da Dire-

toria Geral de Estatística - DGE, primeira instituição estatística brasileira, deu-me um 

prazer indizível, embora também muito cansaço, pois que foi preciso consultar micro-

fi lmes existentes na Biblioteca Central do IBGE, utilizando máquinas demasiado de-

fasadas. Estudar o destino da DGE, quase ao fi nal do Império, me provocou emoções 

fortes, pois foi preciso valer-me de documentos do Conselho de Estado, que estão no 

Arquivo Nacional; ora, nem todas as sessões tiveram documentos preservados, ao ver 

então a sessão que queria, meu coração disparou de alegrias; por outro lado, ver aque-

la preciosidade se dissolvendo deu um aperto no peito (em pouco tempo tudo estará 

perdido). Por fi m, valerá realçar que o diretor da DGE, Manuel Francisco Correia, 

mereceu estudo biográfi co, feito por Marco Santos. De minha parte, estudei Sebastião 

Ferreira Soares, cuja obra é ímpar, em boa medida disponível na Biblioteca Central 

do IBGE. Na feitura desse volume, além do acervo do IBGE, foram vitais os acervos do 

Arquivo Nacional, da Biblioteca Nacional, do Instituto Histórico e Geográfi co Brasi-

leiro, entre outros, sem olvidar as pesquisas em Pernambuco e no Rio Grande do Sul. 

E, claro, os documentos brasileiros disponíveis no site da Universidade de Chicago; 

isso facilitou enormemente as necessárias pesquisas. Ao leitor atento não terá escapa-

do que na feitura desse volume, dando-lhe agilidade,  utilizei os textos que havia feito 

quando integrei a assessoria da presidência.

O segundo volume foi o que, no início da redação, menos me empolgou, 

mas, ao fi m e ao cabo, me deixou saudades. Foi empolgante compreender a comple-

xidade da atividade estatística na primeira República, com a excessiva autonomia das 

províncias. Naquele período dominou três temáticas: primeira, a questão do fazer 

os censos a cada dez anos, como previsto na Constituição da República; segunda, a 

questão dos registros civis (nascimento, casamento e morte), não apenas o utilizar 

seus resultados, mas também o organizar sua implantação que, num rasgo (talvez) 

inédito mundo afora, a República atribuiu à DGE; terceira, a questão da defi nição de 
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um modus vivendi entre a DGE, na esfera federal, e suas congêneres (quando existiam) 

nas províncias, o que importava muitíssimo, dado que a fonte-chave de informações 

individuais fundadoras das estatísticas, os registros administrativos, estavam localiza-

dos nas províncias, melhor dizendo nos municípios. Sobre os censos, analisamos os de 

1890 e de 1900, e as não realizações dos de 1910 e de 1930; e muito nos aplicamos em 

consideração ao de 1920, tendo à frente o genial Bulhões Carvalho, um dos gigantes 

da estatística brasileira. A este censo dedicamos diversos capítulos, por sua natural im-

portância, mas também pela oportunidade de contar com a dissertação de mestrado 

de Marco Santos (“Pátria de questionário: o clamor dos tipos quando o Brasil fez 100 

anos”), que orientei no programa de mestrado. Ainda sobre censo, fi zemos emergir a 

notável fi gura de Aureliano Portugal, à frente do censo de 1906, no Distrito Federal 

de Pereira Passos. Sobre o registro civil, abordando sua organização, dedicamos diver-

sos capítulos, bem assim, outros tantos às polêmicas no entorno dos seus resultados, 

vale dizer, as polêmicas travadas por médicos sanitaristas e demografi stas, um assunto 

inédito tratado por Marco Santos. Além disso, como a DGE tinha um programa es-

tatístico a concretizar, num esforço para além de agir nos censos e no registro civil, 

tivemos a preocupação de mostra-lhe o cotidiano. Antes de seguir, vale notar que de-

mos muita atenção às exposições que comemoraram dois centenários: o da abertura 

dos portos, pelo então Príncipe-Regente D. João, tão logo chegou ao Brasil, em 1808; 

e o da Independência, em 1822, pelas mãos (e gritos) do então Príncipe-Regente do 

Reino do Brasil, unido a Portugal e Algarve, D. Pedro, o nosso futuro primeiro impe-

rador. Sobre o modus vivendi das esferas federal e estaduais, pese o esforço de vários 

diretores da DGE, a fi gura que salta aos olhos é a de Bulhões Carvalho (perfi lado por 

Marco Santos), ensaiando várias saídas, nas com poucos sucessos face à exacerbada 

federação então vigorando (que Oziel Bordeaux analisou, e cujo relatório tive prazer 

de estudar). A visão de mundo de Bulhões Carvalho, já bastante distinta, cresceu com 

suas participações em duas reuniões do ISI (em Roma e no Cairo), donde (provavel-

mente) trouxe a idéia de se fazer uma grande reunião dos produtores de estatísticas 

nas três esferas políticas, a federal, a estadual e a municipal, de modo a defi nir um pro-

grama estatístico pactuado por vontade livre das partes. A queda da primeira Repúbli-

ca, e a vitória de Getúlio Vargas, no mesmo mês em que ela estava agendada, abortou 

aquela idéia. Mas dela fi cou um valioso documento de Teixeira de Freitas, discípulo de 

Bulhões Carvalho, onde ensaia propostas que mudariam em profundidade a atividade 

estatística brasileira. Logo após 1930, ao saber enfeixado em Teixeira de Freitas, vendo 

mais longe por sobre os ombros do gigante Bulhões Carvalho, se somaria o poder na fi -

gura de Juarez Távora, com acesso direto a Vargas. Daí sairia o então Instituto Nacional 

de Estatística  - INE, e que logo seria o IBGE. As fontes principais que utilizamos na re-

dação desse volume estão no acervo do IBGE (os relatórios da DGE, infelizmente, não 

estão em série completa), mas nos valemos também dos documentos disponibilizados 

na Universidade de Chicago. O livro ao fi nal editado, contudo, nos deixou algumas 

frustrações, tantos foram os erros que trouxe, de digitação, de citação, nos índices, e 

até na capa, onde o período tratado aparece errado: 1899-1936 em lugar de 1889-1936; 

bem merece uma revisão numa eventual reedição.
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O terceiro volume, achei que seria fácil fazê-lo. Uma vastíssima documen-

tação estava disponível, quase toda no acervo do próprio IBGE, e isso devia facilitar 

sobremodo. Na verdade, facilitou, mas, diante da complexa concepção da atividade 

estatística que fora trazida por Teixeira de Freitas, inspirado em sua vivência de uma 

década em Minas Gerais, nos anos 1920, e nas ações do mestre Bulhões Carvalho, 

fi cou difícil garimpar a essência daqueles documentos. Teria sido preciso muito mais 

tempo. Antes de seguir adiante, vale notar que, àquele tempo, ao próprio sistema 

estatístico fora cometido legislar sobre si, o que nos legou quase 2 000 resoluções da 

Assembléia Geral e da Junta Executiva Central, do Conselho Nacional de Estatística 

(sem contar as das Juntas Executivas Regionais, nos estados, que parecem perdidas), 

afora o sentido de história daqueles decisores, ao criarem os Anais do IBGE, nos 

quais eram postos textos que, não fora por isso, teriam se perdido; esse é o cerne da 

abundância documental existente, mas não só, há ainda as Revistas Brasileiras de Esta-

tística e de Geografi a, os relatórios anuais enviados à presidência da República, entre 

várias outras fontes. Por tudo isso, fi cou muito difícil narrar a origem dos tempos, o 

que, infelizmente, está refl etido nos capítulos da primeira seção do volume, com suas 

repetidas intercessões, tornando suas leituras algo pesadas (maçantes também?); vejo 

hoje que uma nova redação devia ter sido feita, afora que vários dos temas tratados 

mereciam abordagens alternativas; os dois últimos capítulos dessa seção inicial, feitos 

com qualidade por Alexandre Camargo, embora tenham perfeita autonomia argu-

mentativa, também poderiam / deveriam passar por esses ajustes. Nas seções seguin-

tes, a narrativa ganha melhor fl uidez. Para tratar da crise Polli Coelho, um dos mo-

mentos mais dramáticos da história estatística brasileira, paradoxalmente, faltavam 

documentos; ao que parece, quiseram apagar aquela tsumani não apenas nas atitudes, 

mas também nos seus registros; nosso salvador foi Waldemar Freire Lopes, um dos 

líderes da reação à crise, abrindo seus arquivos implacáveis. Só o fez, nos cedendo 

preciosos documentos, porque àquela altura já lhe tinha ganhado a confi ança, e, last 

but not least, pela ação de Artur Ferreira da Silva, outro antigo ibgeano, seu grande 

amigo, de quem, aliás, sobre outros tempos e eventos, também recebemos preciosos 

documentos. Entre vários outros, três nomes foram chaves na fi xação da técnica na 

atividade estatística: Giorgio Mortara, Teixeira de Freitas e Macedo Soares (os dois 

primeiros foram perfi lados por Marco Santos, e o último por Alexandre Camargo). As 

duas seções que fecham o volume tratam, a primeira, das críticas externas à atividade 

estatística, com foco no IBGE, a segunda, das mudanças decorrentes, com especial 

destaque à atuação de Isaac Kerstenetzky. Vale notar que saímos de um sistema esta-

tístico idealizado e implantado numa prática descentralizada, muitíssimo colegiada, 

com decisões debatidas à exaustão, para um sistema estatístico centralizado, sem de-

cisões colegiadas. No início, o IBGE, cabeça do sistema, seria um órgão fortemente 

coordenador, e só em resíduo produziria estatísticas, ao passo que no fi nal se torna 

um órgão fortemente produtor, relegando a coordenação a uma copiosa retórica. 

O quarto volume foi o que menos gostei de fazer, e, como visto antes, ele 

não estava nos meus planos iniciais; mas, felizmente, o resultado não desagrada. É um 

volume centrado na dimensão técnico-científi ca que predominou na atividade esta-
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tística, o que o fará árido a muitos olhares. É o que mais se ajusta ao quadro teórico 

da ”Sociologia das Estatísticas”, e nele usei muito as partes 3 a 5 do meu livro O saber 

e o poder das estatísticas. Além dessa visão teórica pessoal trazida à análise, como fui 

um dos atores naquele período, pode ser que não me tenha afastado isentamente 

dos acontecimentos, ou seja, posso ter visto mais os eventos dos quais participei, com 

perda de outros que podem ter sido tão ou mais importantes. E fi cam postas essas res-

salvas importantes. Tive que lutar para não tratar apenas do IBGE, pese sua inevitável 

relevância na atividade estatística nesses anos, tentei trazer à tona o sistema estatístico, 

e a esse tema, além de ter procurado pontuá-lo ao longo do volume, dediquei o capí-

tulo fi nal. O volume dedica vários capítulos à presença de Isaac Kerstenetzky, o que 

não podia ser diferente, diante de seu papel-chave no período. Em seis capítulos tra-

tamos das gestões que se lhe seguiram; em três capítulos tratamos da Escola Nacional 

de Ciências Estatísticas (um deles feito com o apoio de Maria Angélica Vasconcelos 

de Araújo, cuja dissertação foi orientada por mim); em todos eles, nos nove capítulos 

referidos, tentamos trazer a ótica do sistema estatístico. Dois capítulos abordam pon-

tos-chaves da gestão Isaac Kerstenetzky, realçando sua dimensão de cientista social: 

a abordagem qualitativa na pesquisa social, de um lado, e, de outro, a evolução da 

pesquisa em geografi a (ambos foram feitos por Alexandre Camargo). Há três capítu-

los especiais: sobre a “Sociologia das Estatísticas” (por Alexandre Camargo); sobre as 

relações com a imprensa (por Silvia Maia Fonseca, cuja dissertação foi orientada por 

mim); sobre a criação do projeto memória (por Marco Santos). Fiz um capítulo sobre 

documentação e disseminação, onde também tratei da pesquisa histórica no IBGE, já 

não mais como um projeto, tipo este, mas como uma atividade continuada. Afora es-

ses capítulos, foram feitos seis outros temáticos com aspectos históricos do programa 

estatístico. A documentação existente é irregular: para a gestão Simon Schwartzman 

há um sem número de documentos, em geral ótimos, refl exo de sua facilidade, talvez 

mesmo compulsão, como escritor; para as gestões Edmar Bacha, Edson Nunes, Eduar-

do Augusto Guimarães, e Sérgio Besserman há seus depoimentos à Memória Institu-

cional (o mais e melhor ordenado é o de Edson Nunes), e alguns textos ofi ciais; para 

as gestões Eurico Borba e Silvio Minciotti foi preciso contatar-lhes e com eles travar 

uma correspondência eletrônica valiosa; para a gestão Jessé Montello há alguns textos 

ofi ciais, e muita troca de idéias com pessoas da época. Os textos técnicos, restritos à 

lógica da justifi cação, sem (quase) revelar da lógica da descoberta (na linha de Kant), 

estão na coleção ibgeana existente na Biblioteca Central do IBGE; na busca da lógica 

da descoberta, com as incertezas, indecisões e inseguranças naturais nos processos 

de pesquisa, tentamos diálogos com vários técnicos, do passado e do presente, mas 

com poucos resultados efetivos. Ao fi nal do período estudado, pouco a pouco, foram 

mudando as mídias em que são apresentadas a documentação, do papel aos CDs, aos 

DVDs, aos arquivos no portal do IBGE, entre outras formas; pois, vem daí vários pro-

blemas potenciais: conservação e durabilidade; classifi cação, indexação, catalogação 

da documentação; permanência operativa das máquinas leitoras, sempre a passar por 

renovações tecnológicas; seu não depósito obrigatório, e rotineiro, nas unidades tra-
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dicionais, como a Biblioteca Central do IBGE e/ou na Memória Institucional, o que 

poderá difi cultar os futuros pesquisadores.

Bom, nos quatro volumes, alguns capítulos têm formato mais acadêmico, 

com claros objetivos, defendendo mesmo teses; isso permite que recebam leituras 

autônomas e independentes. Outros, por certo a maioria, são sobremodo descritivos 

de documentos, e não são muito analíticos, ou seja, não seguem os cânones acadêmi-

cos. Uma visão assim, contudo, é insufi ciente e inadequada. Na verdade, os capítulos 

precisam ser vistos na lógica do volume, e os volumes na lógica da coleção, e, assim 

sendo, têm todos a desejada e desejável dimensão acadêmica, respeitada sua afi liação 

à “Sociologia das Estatísticas”. Nesse sentido, até mesmo aqueles capítulos com for-

mato mais acadêmico, ganham outro sentido quando vistos no todo do volume onde 

estejam insertos, bem assim, no todo da coleção. Em suma, esta é uma obra que deve 

ser lida no todo, do início ao fi m, dando ao leitor uma clara (aí de nós!) percepção 

da atividade estatística brasileira sendo sistematicamente institucionalizada, ao longo 

de 180 anos (e estamos falando em instituição no sentido de Douglass North, prêmio 

Nobel de Economia, da atividade, no caso a atividade estatística, com as regras e as 

normas claras que a estabilizam, bem assim, das organizações, com foco, primeiro, na 

Diretoria Geral de Estatística, no Império e na República, e, segundo, no IBGE).

Os volumes foram prefaciados por acadêmicos conhecidos, e consagrados, 

o que muito os valoriza. Nem sempre foi simples escolhe-los, mas, pela qualidade dos 

prefácios, as escolhas se mostraram bastante acertadas.

Os volumes fora dedicados, in memoriam, lembrando seus pontífi ces: o volu-

me IV reconhece a fi gura de Isaac Kerstenetzky; o volume III, as fi guras de Teixeira de 

Freitas e de Macedo Soares; o volume II, as fi guras de Aureliano Portugal e Bulhões 

Carvalho; outros nomes poderiam ser lembrados, mas esses marcam aqueles perío-

dos. Já no período do volume I, não houve um único nome, nem dois ou três, como 

nos demais volumes, o que nos levou a relacionar uns tantos políticos e técnicos.

Ao longo da pesquisa, no acesso aos acervos, fomos assistidos por Regina Ma-

ria Fucci, sempre sorridente, sempre muitíssimo competente; ela sabe onde está tudo, 

até o que não está nos arquivos (fora do CDDI, mas no IBGE, devo marcar a atenção 

de Marília Carla Maciel de Brito). À sua falta no acesso aos acervos, bem assim, na 

feitura dos índices, o nome que nos releva é o de Edna Maria de Sá Moraes, sempre 

séria, e muito competente. Uma pessoa que nunca nos negou atenção na digitalização 

de documentos, mesmo quando visivelmente fatigada, foi Josianne de Miranda Pan-

gaio. Na Memória Institucional, o nome que realça é o de Vera Lucia Cortes Abrantes. 

Na atividade de documentação, duas pessoas sempre nos atenderam com competên-

cia, e com grande polidez: Ana Raquel Gomes da Silva e Solange de Oliveira Santos. 

Na editoração dos volumes, nos vem o nome de Mônica Pimentel Cinelli Ribeiro, uma 

artista inegável, e uma pessoa bastante agradável. Por certo faltam nomes, igualmente 

importantes, mas esses foram aqueles com quem mais de perto convivemos. A todos, 

aos citados, e aos demais, o meu mais emocionado reconhecimento.
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Por fi m, alguns números: trabalhei quatro anos neste projeto, mas não 48 

meses, tantas foram as outras atividades desenvolvidas paralelamente; menos esse 

tempo, e as férias, e uma ou outra licença médica, ao fi m e ao cabo, terá sido algo 

como 40 a 42 meses. Dos 133 textos (introdução, conclusão, capítulos, apêndices, e 

sem falar dos boxes) fi z  112 (84%), 13 foram feitos por Marco Santos (10%), 7 por 

Alexandre Camargo (5%), e 1 por Silvia Maia Fonseca (1%); quanto aos boxes, poucos 

não foram feitos por Marco Santos, que também organizou sozinho a iconografi a dos 

volumes 3 e 4, e partilhou a do volume 2. O volume 4 contém vários boxes feitos por 

pessoas externas, todos a nosso pedido. Nas versões editadas chegou-se a cerca de 

3 000 páginas, sem olvidar os conteúdos dos CDs que estão anexos aos volumes. 

Tudo pronto, fi cou-me um grande prazer, e uma enorme satisfação, bem 

assim, um persistente desconforto muscular nas costas e nos ombros. Acho que valeu 

a pena, e gosto de pensar que se eu tivesse tido a chance de ler uma obra dessa quan-

do entrei no IBGE, eu teria sido um melhor pesquisador; entretanto, não alimento 

a veleidade que muitos no IBGE a lerão, ainda que acredite fortemente que o deves-

sem fazer. Como modo de “ganhar” pessoas, no plano interno, penso que essa obra 

poderia ser utilizada em palestras em eventos do IBGE (como nas reuniões de chefes 

das unidades estaduais, como na entrada de novos servidores, e coisas assim), ou do 

sistema estatístico, dando realce a aspectos próprios àquelas ocasiões; fi ca a idéia.

Ao fi m e ao cabo, no plano externo, tendo em mente o mundo acadêmico, 

espero ter aberto um campo de pesquisa promissor, qual seja o da aplicação da socio-

logia das estatísticas – pela qual, como visto antes, toma-se as estatísticas como objeto 

de estudo e não como meio de análise – aos estudos históricos. Sem dúvida alguma, 

as estatísticas e as instituições estatísticas precisam ser estudadas posto que são peças 

chaves à compreensão das constituições das nações, dos estados e das sociedades, em 

todos os tempos, no afã de serem ordenados pelas mensurações. Enfi m, valerá repetir, 

nesses quatro livros, sob a égide da sociologia das estatísticas, buscamos focalizar a 

história do Brasil sob a ótica do querer e do fazer as estatísticas, lançando-lhe, assim 

quero crer, novos olhares, novos enfoques, novas percepções. 

A partir desses livros, tidos como obras referenciais pelos prefaciadores, so-

nho que, em breve tempo, inúmeros pesquisadores, vindos de centros de pesquisa 

diversos, terão assento diuturno e cotidiano no salão de leitura da Biblioteca Central 

do IBGE (Biblioteca Isaac Kerstenetzky), e lá, com razoável conforto, terão o prazer 

de muitas e sucessivas descobertas na documentação. E sonho ainda mais, que esses pes-

quisadores não terão apenas a atenção de competentes profi ssionais de documentação 

(arquivistas, bibliotecárias e memorialistas), tendo também, sobremodo, o conforto de 

poderem dialogar com pesquisadores permanentes em história, numa clara expansão 

da atividade de pesquisa do IBGE, não mais apenas voltada à observação das realidades 

presentes, mas também aplicada à análise da trajetória dessas observações.
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Minha história da História, 
por MARCO SANTOS

Em um certo dia de fi ns de 2003, Nelson Senra, meu orientador de disser-

tação de mestrado, diz que quer falar comigo. Não, eu não estava fazendo nada de 

errado no caminhar de minhas pesquisas rumo ao título de mestre. Tranqüilo quanto 

a isto, ali, em plena Escola Nacional de Ciências Estatísticas- ENCE, recebi o convite 

para ser seu assistente de pesquisa no projeto de uma grande obra que visava levantar 

a história da atividade estatística no Brasil. 

Naquele momento, “voltei a fi ta”, relembrando o dia em que tinha resolvido 

fazer mestrado. O meu desejo era fazer algo vinculado à História, paixão desde os tem-

pos de menino. Para obter a necessária licença integral para cursar com tranqüilidade, 

seria preciso um tema que fosse do interesse do IBGE, onde eu estava trabalhando há 

mais de 20 anos. De interesse para a Casa e, principalmente, de interesse para mim. 

Pensei em fazer alguma coisa ligada à história da atividade censitária no 

País. Mas onde encontrar fontes? Quem me daria uma luz sobre este assunto? Um dia, 

vejo nos comunicados internos da Casa que Nelson de Castro Senra faria uma palestra 

no auditório da unidade do IBGE na Avenida República do Chile sobre os 150 anos 

de atividade estatística no Brasil. A luz começava a acender.

Eu já o conhecia de nome. Amigos comuns já tinham comentado sobre 

seu extraordinário conhecimento, sua eterna tranqüilidade, seu apego às coisas da 

História, especialmente à História do IBGE. Fui para a palestra com o intuito de pedir 

auxílio na defi nição de rumos que eu poderia tomar. Saí de lá duplamente encantado: 

pela palestra, e pelo orientador que acabara de conseguir. Lucro total.

O nosso convívio orientado/orientador foi o melhor possível. Eu seguia 

fi elmente suas indicações, não deixava de cumprir os prazos que me dava e procurava 

ir além do que me tinha sido pedido. Talvez por conta desta disciplina e dedicação 

ele tivesse lembrado de mim para assessorá-lo nos trabalhos de pesquisa da obra que 

pretendia fazer. 

O convite encheu meu coração de júbilo. Era tudo o que eu queria naquele 

momento! Mas trouxe uma certa angústia. Para aceitá-lo, talvez eu tivesse que decep-

cionar quem tinha me estendido a mão. Explico.

Quando resolvi fazer mestrado, minha vida profi ssional estava estagnada no 

IBGE. Trabalhava na área de treinamento já havia algum tempo e sentia que precisava 

de um novo rumo, buscar novos desafi os, sob pena de me acomodar. Decidi tentar 

o mestrado em Estudos Populacionais e Pesquisas Sociais na ENCE para ver o que 

aconteceria. Aconteceu que passei. Em excelente colocação. 

Todavia, minhas chefi as superiores decidiram estranha e absurdamente que 

eu não poderia trabalhar na ENCE e fazer mestrado... na ENCE! Não que houvesse 

impedimento legal ou regulamentar. Decidiram que não podia e pronto. Num certo 

dia, recebo o recado que eu deveria providenciar minha transferência para outro 
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lugar sob pena de ser colocado em dispo-

nibilidade. Pedi ajuda ao meu amigo Aristi-

des Lima Green, que me encaminhou para o 

chefe da Coordenação de Pesquisas e Indi-

cadores Sociais – COPIS, Luiz Antonio Pinto 

Oliveira, recomendando que me recebesse 

por transferência. Luiz Antonio teve a fi dal-

guia que faltou aos meus superiores. Esten-

deu-me a mão naquele momento em que 

eu tanto precisava. Minha transferência foi 

feita em tempo recorde e me tornei funcio-

nário da COPIS, um dia antes de começar 

o meu mestrado.

Quando Nelson Senra me convi-

dou para ser seu assistente, senti que tinha 

a chance de fazer parte de um trabalho 

que, além de ser de meu amplo e total inte-

resse, muito me acrescentaria profi ssional-

mente falando. Mas como dizer “sim” se es-

tava comprometido com quem me acolhera 

em momento de precisão? Graças ao bom 

Deus, o Universo conspirou a meu favor. 

Novamente a fi dalguia e compreensão de 

Luiz Antonio Pinto, a quem serei eterna-

mente grato, tirou-me da indecisão. Eu es-

taria “emprestado” ao Projeto História das 

Estatísticas Brasileiras por tempo indeterminado, até a sua conclusão. 

Tão logo acabou minha licença para o mestrado, me apresentei ao Nelson 

em meu novo local de trabalho. Assumi minhas tarefas, pari passu com a conclusão da 

dissertação. Muito do que descobrira durante o processo me seria de extrema valia 

nos trabalhos do projeto. 

Uma das primeiras tarefas em que fui chamado a participar foi o da escolha 

do nome da obra e dos volumes. Nelson e eu tínhamos trocado correspondência ele-

trônica sobre o assunto, sem, contudo, chegarmos a uma conclusão. Posteriormente, 

ele perguntou o que eu achava sobre a obra geral se chamar História das estatísticas 

brasileiras. De fato, um excelente nome, concordei de pronto. Faltava os nomes dos 

volumes. Eu tinha imaginado alguma coisa com a concisão dos títulos da obra de um 

jornalista que muito admiro, Élio Gáspari, acabando de lançar uma série de livros so-
bre os tempos da ditadura militar. Cada um de seus volumes tinha um adjetivo depois 
de “A Ditadura...”. Depois de ter conversado com Nelson sobre o que conteria cada 

livro da série que estávamos preparando, recebi dele um correio eletrônico com os 

nomes que ele tinha imaginado: “[Tempo de] Fundação: o querer fazer as estatísticas (1822 

- c.1889)”, “[Tempo de] Legalização: o poder fazer as estatísticas (c.1889 - c.1936)”, [Tempo 

Marco 
Santos, 
[2008].
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de] Sistematização: o saber fazer sociopolítico das estatísticas (c.1936 - c.1972), [Tempo de] 

Formalização: o saber fazer técnico-científi co das estatísticas (c.1972 - 2002). A partir destes, 

criei um título para cada volume, mantendo o nome “Estatísticas” fi xo, adjetivando 

verbos-chave para a compreensão de cada livro e seu respectivo período. E sugeri 

estes: “Estatísticas Desejadas (1822-1889)”, “Estatísticas Legalizadas (1889-1936)”, “Estatís-

ticas Organizadas (1936-1972)”, “Estatísticas Formalizadas (1972-2002)”. Nelson os apro-

vou de pronto. E assim fi caram defi nitivamente.

O primeiro volume tratava das atividades estatísticas acontecidas ao tempo 

do I e II Reinados. Por ser um tempo tão distante, imaginei que teríamos alguma 

difi culdade em descobrirmos fontes documentais. Qual não foi a minha surpresa ao 

saber que elas existiam e estavam doidas para falar!

Recebi de Nelson a incumbência de elaborar um capítulo biográfi co sobre 

o senador Manuel Francisco Correia, primeiro diretor da Diretoria Geral de Estatísti-

ca. Além deste, ele me pediu que fi zesse todos os perfi s biográfi cos que relacionaria, 

sobre pessoas importantes na história da estatística. Será que eu conseguiria indica-

ções biográfi cas fi dedignas sobre pessoas do século XIX? Admito que não foi difícil. 

Um ou outro tinha sua história de vida oculta em brumas do tempo, mas a imensa 

maioria tinha dados sufi cientes para a elaboração de perfi s biográfi cos satisfatórios. 

Foi um enorme prazer conhecer aquelas vetustas criaturas e suas histórias curiosas. 

Escrevi 43 perfi s, sendo que alguns foram agregados em um mesmo texto.

Ao começar a pesquisa para elaborar o capítulo sobre o senador Correia, 

confesso que muito pouco conhecia a respeito dele. Sabia que tinha sido o criador 

das famosas Conferências da Glória (Nelson já me tinha explicado isso) e que fora 

o primeiro diretor da Diretoria Geral de Estatística - DGE. Parti, pois, para pesquisar 

tudo o que encontrasse sobre este homem notável. E, à medida em que os fatos iam 

surgindo, eu ia me tornando seu confesso admirador. Que grande fi gura! Que pessoa 

rara! Lia sobre suas múltiplas atribuições e ia somando: advogado, deputado, minis-

tro, senador, conselheiro, educador, animador cultural... 7! Um número místico. Ele 

seria, assim, um homem de 7 faces. Ali estava um belo título para o capítulo! Ao con-

cluí-lo, verifi quei que estava um tanto extenso, 42 laudas de texto! O mais volumoso 

capítulo até ali. Deixei o Nelson à vontade para fazer os cortes necessários. Ele disse 

que entraria na íntegra. Exatamente do jeito como eu escrevera.

Por ocasião do centenário de seu falecimento, tive o prazer de apresentar 

uma comunicação sobre ele no Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro, casa onde 

ele pontifi cou como membro e como vice-presidente.

Volume pronto, faltava elaborar a iconografi a. Foi-nos indicado um profes-

sor da Universidade Federal Fluminense - UFF, que já tinha trabalhado com o IBGE 

em outras publicações. Nós o contatamos, ele veio conversar conosco e aceitou a em-

preitada. Ao fi m de algum tempo, ele apresentou uma relação de fotos que julgamos 

de número insufi ciente para o que pretendíamos. Pedi ao Nelson para complementá-

la e, com a sua anuência, fui em busca de novas imagens que ilustrassem a obra de 

modo mais efi caz, incluindo a escolha das folhas de guarda, com imagens pintadas 
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reproduzindo a Praça 15 de Novembro, no Rio de Janeiro, no século XIX. Restava a 

foto de capa do livro.

A idéia era descobrir uma imagem do Rio de Janeiro ao tempo do Império. 

Uma foto que fosse pouco conhecida. Lembrei que tinha assistido a uma palestra de 

um professor que falara sobre o artista espanhol José Maria Villaronga, que viera para 

o Brasil em meados do século XIX, e aqui fi zera várias pinturas e obras arquitetônicas. 

Na tal palestra, o professor apresentara um belíssimo mural retratando o Rio de Ja-

neiro de 1860/1870, pintado como afresco na sala de jantar da Fazenda Paraízo [sic], 

no Município de Rio das Flores. Entrei em contato com o proprietário, Paulo Roberto 

Belfort Carneiro da Silva, solicitando permissão para fotografar um trecho do mural. Ele 

concordou e lá fui eu.

Verdadeiramente, era uma obra deslumbrante! Naquela parede imensa, 

estava retratado todo o Recôncavo da Guanabara, do ponto de vista de alguém que 

estivesse dentro de um barco, no interior da Baía, de frente para a cidade do Rio de 

Janeiro. Aparecia do Pão de Açúcar até a Serra dos Órgãos! E com detalhes!

Lembrei meus tempos de fotógrafo profi ssional e tirei várias fotos, enfati-

zando o trecho que aparecia o Paço Imperial e arredores. Escolhi uma das fotografi as 

e a submeti ao Nelson e ao coordenador-geral David Wu Tai. Eles aprovaram e a foto 

foi para a capa.

Além desta, fi z outras fotos para o primeiro volume, contando com a ajuda 

de Sylvia Eugenia da Silva no tratamento digital das imagens (retirando postes, fi os, 

pichações etc.).

Ao fazer o primeiro sumário para o volume 2 de História das estatísticas 

brasileiras, Nelson Senra me alertou que, desta vez, eu teria mais capítulos sob minha 

responsabilidade. Especialmente, eu iria aproveitar minha dissertação, denominada 

“Pátria de questionário: o clamor dos tipos quando o Brasil fez 100 anos”, para elabo-

rar os capítulos referentes ao recenseamento geral  de 1920. E foi exatamente por ali 

que eu comecei. Sobre esta temática, escrevi os capítulos 19, 20 e 23, com os seguintes 

e respectivos títulos: “Em 1920, quarto Censo Geral: papel dos jornais”, “Em 1920, 

quarto Censo Geral: estratégia e processo de trabalho” e “Exposição do centenário: 

o Brasil comemorou 100 anos no ‘bazar das maravilhas’”. Nestes capítulos, coube-me 

realçar o preponderante papel de José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho, o grande “gene-

ral do censo de 1920” naquela operação censitária. E também abordei a Exposição 

Internacional Comemorativa do Centenário da Independência Brasileira, local onde 

foram exibidos ao mundo os resultados do recenseamento geral de 1920. Lá, inclusi-

ve, havia, pela primeira vez em Exposições Universais, um pavilhão dedicado à Esta-

tística. Descobri em um número da revista A Exposição de 1922 (dedicada ao evento) 

que um jornalista anônimo tinha escrito um artigo para lá de ufanista, descrevendo os 

principais pavilhões com palavras entusiasmadas, e que se referiu ao de Estatística di-

zendo que ele simbolizava “a Ciência da Certeza”. Nelson gostou muito desse peque-

no exagero do articulista que, infelizmente, não assinou o artigo. Embora ninguém 

chamasse assim o Pavilhão da Estatística, naquela época, a expressão fez sucesso nos 
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dias atuais e já foi citada por Nelson em palestras e até em artigo para revista. A despei-

to de achar simpática esta defi nição do jornalista anônimo, pessoalmente acho mais 

correta a dada por Ali Kamel, jornalista do jornal O Globo, que se referiu à Estatística 

como “Ciência das Quantidades”. 

O Capítulo 5, intitulado “Aureliano Portugal: doutor em estatística muni-

cipal”, redescobre esta fi gura importantíssima na história da estatística nacional, o 

notável demógrafo-sanitarista, autor do primeiro anuário federal do Brasil. E se há 

algum mérito no capítulo, é a oportunidade de tirar Aureliano Gonçalves de Sousa Por-

tugal dos escaninhos obscuros do passado. Ele é alguém que mereceria um estudo 

mais aprofundado, no sentido de se resgatar sua atuação nas estatísticas federais e 

municipais cariocas. Infelizmente há poucas obras assinadas por ele. Além do Anuário 

de Estatística Demógrafo-Sanitária de 1890, cabe destacar uma célebre polêmica com o 

médico-oftalmologista Hilário de Gouveia, que por suas ligações com a Liga contra a 

Tuberculose, escreveu um alentado trabalho sobre o assunto. 

No volume 2 da coleção  História das estatísticas brasileiras – HEB, o leitor 

terá a chance de conhecer um pouco a respeito do trabalho de Aureliano, a sua infl u-

ência sobre Bulhões Carvalho, que, por sua vez, iria infl uenciar Teixeira de Freitas, o 

grande fundador do IBGE.

O Capítulo 7, cujo título é “O Censo perfeito do Prefeito Passos”, analisa o 

Recenseamento Municipal ocorrido em 1906 e que teve no prefeito Francisco Pereira 

Passos um chefe atento e um gestor incansável. Em sua administração, ele deu especial 

atenção à estatística. Não fosse assim, não teria convidado Aureliano Portugal, então 

chefe da Seção de Estatística da Prefeitura, para ser seu secretário particular. Passos 

escolheu o próprio Portugal para ser o chefe da Comissão Central do Recenseamen-

to Municipal, e este convidou os demais participantes: Nascimento Silva, Félix Pacheco, 

Sabino Damasceno e o citado Bulhões Carvalho. Em que pese o capítulo ser predomi-

nantemente descritivo, elaborei algumas refl exões que facilitam o entendimento do 

período e da atividade analisada.

Do Capítulo 8 – “Demógrafos-sanitaristas: vida e morte pelas estatísticas”, 

tenho particular orgulho. Estou certo de que nele criei conhecimentos sobre um as-

sunto pouquíssimo estudado e até mesmo citado. Quando estava elaborando minha 

dissertação de mestrado, tive acesso à coleção do periódico Brasil-Médico, editado pela 

Academia Nacional de Medicina. Nestas revistas, tomei contato com os demógrafos-

sanitaristas, que eram médicos com especialização em estatísticas de endemias. Eu os 

citei na dissertação. Quando Nelson Senra estava mexendo na estrutura do sumário 

do volume 2, ele me perguntou se o assunto “demógrafos-sanitaristas” renderia um 

curto capítulo ou pelo menos um box. Acreditei que pudesse dar num bom capítulo e 

saí em campo, pesquisando sobre o tema. Estive na Fundação Oswaldo Cruz, no Sis-

tema Estadual de Análise de Dados - SEADE (SP), e em várias bibliotecas, levantando 

fontes sobre demografi a-sanitária. 

O mais curioso é que ao procurar entre os atuais demógrafos, inclusive os 

de linha histórica, por quem soubesse de algo sobre os demógrafos-sanitaristas só me 
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deparei com negativas e evasivas. Não encontrei nenhum que me pudesse dar indica-

ções de caminho seguro para percorrer. Estava diante de um assunto, podemos dizer, 

“virgem”, sobre o qual teria chance de assentar bases e alicerces para quem viesse após 

mim. Ao concluir o texto, vi que ele tinha rendido bem mais que um box – rendeu o 

capítulo mais extenso do volume. E mais: criou referência para outros pesquisadores 

e esclareceu demógrafos sobre o tema. Além do capítulo, minhas refl exões sobre o 

assunto renderam palestras, que ministrei em diversos lugares e um artigo na Revista 

do Instituto Histórico e Geográfi co do Rio de Janeiro. Já houve pesquisadores utilizando 

as minhas descobertas nesta área, sem, contudo, me citar ou ao meu trabalho. Como 

diziam os romanos: “Naturae sequitur semina quisquis suae” (Cada qual conforme seu 

natural).

O último capítulo que escrevi no segundo volume recebeu o título: “Dr. Bu-

lhões Carvalho: por quatro décadas um médico zelou pela saúde das estatísticas bra-

sileiras”. Este foi um texto de cunho eminentemente biográfi co, como eu já o fi zera 

no volume 1 sobre o senador Correia. Tudo o que eu consegui descobrir sobre o me-

morável homem de ciência eu narrei neste capítulo. Infelizmente, a vida de Bulhões 

tem inúmeras lacunas que precisariam ser preenchidas, desde que se descubram fatos 

inéditos sobre ele em algum lugar.

Além deste capítulos, tive ao meu encargo a elaboração de 17 perfi s bio-

gráfi cos, alguns, agrupados em um único texto. Com poucas exceções, não foi difícil 

encontrar fontes sobre os biografados.

Como aconteceu no primeiro volume, julgamos a iconografi a reunida pela 

pessoa contratada como insufi ciente. Pedi autorização ao Nelson para complementá-

la e acabei co-assinando o levantamento iconográfi co da obra, visto que mais que 

dobrei o número de imagens inicialmente propostas pelo encarregado da tarefa. Fiz 

um profundo levantamento das necessidades de cada capítulo e as disponibilidades 

de imagens que teria. Estive em diversos lugares, e consegui gratuitamente a imensa 

maioria das imagens. Onde foi necessário pagar, como na Biblioteca Nacional, por 

exemplo, eu paguei pelas reproduções às minhas expensas. 

Sugeri ilustrações para as folhas de guarda (Arcos da Lapa, em 1903; Praça 

15 de Novembro, em 1911, ambas com direitos cedidos graciosamente pelo Instituto 

Pereira Passos) e fui em busca da fotografi a para a capa do livro. Nelson Senra sugeriu 

que aparecesse o Pavilhão de Estatística, da Exposição Internacional Comemorativa 

do Centenário da Independência do Brasil. Após criteriosa pesquisa, encontrei uma 

que atendeu ao desejo de Nelson. Solicitei que Eduardo Sidney, da Coordenação de 

Marketing do Centro de Documentação e Disseminação de Informações - CDDI, fi zes-

se a colorização e desse um tratamento de pintura, com o resultado saindo de forma 

magistral.

Pelo ponto de vista da redação dos capítulos, este foi o volume que mais me 

satisfez e muito me alegrou pelas descobertas que fi z. E me entristeci deveras ao cons-

tatar o conjunto de pequenas falhas de edição que infestaram o belo volume. Desde 

a data grafada na capa e folha de rosto (1899, ao invés da que seria correta, 1889), 



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

A História por nossas histórias
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

passando por legendas trocadas e pequenos erros de revisão. Nada que empanasse o 

brilho da obra, mas que arranharam um belo trabalho de equipe.

No terceiro volume de Histórias das estatísticas brasileiras, estaríamos abor-

dando o próprio Instituto. O que signifi cou andar sobre gelo fi no. Ou ter muito cui-

dado com o andor e seus muitos santos de barro...

Além dos perfi s, como é de praxe, Nelson me destinou quatro capítulos no 

volume: “Os anos heróicos – 1936-1939: as primeiras Assembléias Gerais do Conselho 

Nacional de Estatística”, “Veja, ilustre passageiro, o belo tipo faceiro de propaganda 

dos censos”, “Giorgio Mortara – a excelência em demografi a chega ao IBGE” e “Tei-

xeira de Freitas: fi gura solar do sistema estatístico”. 

No primeiro destes, o Capítulo 4, tive que mergulhar fundo nas atas das pri-

meiras assembléia do Conselho Nacional de Estatística - CNE. O que me deu inegável 

prazer. Foi, de fato, extremamente prazeroso conhecer o cotidiano das assembléias, 

ver a atuação radiante de Teixeira de Freitas em cada sessão, em como ele acabava im-

pondo suas vontades, apenas com a força de sua argumentação, sem precisar recorrer 

a nenhum subterfúgio autoritário. Ali, a mística ibgeana começava a ser montada, nas 

salas do Itamaraty, o nobre fundador traçava com régua e compasso a missão institu-

cional do IBGE.

No Capítulo 9, sobre a propaganda censitária, tive a chance de conhecer a 

estratégia utilizada para angariar a simpatia e a colaboração da população para a gran-

de operação censitária que aconteceria em 1° de setembro de 1940 e posteriomente, 

em 1950, 1960 e 1970. Muita coisa foi herdada da campanha vitoriosa de 1920, mas 

novas mass medias estavam em ação naqueles tempos heróicos. Se antes, Bulhões Car-

valho tinha conferências e cartas, além dos jornais e do incipiente cinema, 20, 30 anos 

depois, a comissão de Recenseamento teria estas e mais Rádio e carros de som. E bem 

mais jornais e revistas. Até Carmen Miranda entrou no esforço de divulgação do censo! 

Nos recenseamentos mais recentes, surgiu um poderosíssimo meio de comunicação: 

a televisão, que seria opção estratégica para levar a mensagem do censo até rincões 

distantes. Na pesquisa de fontes para este capítulo, contei com o acervo da Memória 

Institucional do IBGE e fui também ao setor de periódicos da Biblioteca Nacional.

O Capítulo 15 foi dedicado ao demógrafo Giorgio Mortara, que marcou o 

IBGE por ter trazido para o Instituto o saber técnico-científi co que perduraria poste-

riormente. Era uma fi gura humana admirável! Sua produção acadêmica era fantásti-

ca. Pouco depois de ter vindo para o Brasil, fugindo de perseguições fascistas, ele já 

estava produzindo e em português! Um de seus trabalhos me trouxe preocupação, 

ainda na fase de elaboração da dissertação. Mortara fez uma revisão de todos os re-

censeamentos gerais históricos brasileiros. E tinha concluído que o de 1920 fora super 

dimensionado. Para quem estava discorrendo sobre a excelência daquela operação 

censitária, ler algo assim poderia jogar pela ribanceira meses de trabalho. 
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Contando com inspiração e mais ainda com transpiração, consegui provar 

que se houve enganos, eles foram cometidos à margem das instruções corretíssi-

mas de Bulhões Carvalho. No Distrito Federal, onde ele comandou pessoalmente 

o censo, os números tiveram precisão cirúrgica. De qualquer forma, o trabalho de 

resgate dos números feito por Mortara é digno de aplausos. De 1939 a 1956, ele 

comandou as estatísticas ibgeanas e fez inúmeros discípulos. Ele é, defi nitivamente, 

um dos grandes avataras do IBGE. Com o imenso volume de textos que ele deixou, 

incluindo alguns autobiográfi cos, e mais os escritos por contemporâneos seus, não 

foi difícil montar um capítulo sobre ele. Em 2007, ao perceber que ele completaria 

40 anos de passamento, sugeri e insisti junto aos meus superiores que se fi zesse uma 

sessão-saudades em sua homenagem, o que foi feito, em 2 de abril, inclusive com a 

presença de familiares do notável demógrafo.

O Capítulo 16 foi inteiramente dedicado à fi gura solar de Mário Augusto 

Teixeira de Freitas. Não é tarefa simples elaborar biografi a de alguém com a dimensão 

deste grande homem. Ele era um pensador do Brasil e espalhou seus interesses por 

áreas além da estatística. No capítulo, procurei privilegiar a sua produção intelectual, 

além de destacar aspectos importantes de sua vida. Qualquer coisa que se escreva so-

bre ele será pouco diante de sua gigantesca obra. Entrevistei pessoas da família, além 

de consultar muitas fontes documentais no próprio IBGE. Em 2006, insisti muito para 

que se fi zesse alguma homenagem por ocasião dos 50 anos de seu passamento (ocor-

rido em 22 de fevereiro de 1956). Nelson Senra concordou e levou a sugestão para o 

coordenador-geral, David Wu Tai, que deu total apoio. Foi o primeiro seminário feito 

sob a organização do Projeto História das Estatísticas Brasileiras. Até o momento, já 

foram feitos outros oito, homenageando, a saber: Fábio de Macedo Soares Guima-

rães, Isaac Kerstenetzky, Giorgio Mortara, Os 70 anos da Geografi a no IBGE, Bulhões 

Carvalho, Embaixador Macedo Soares, Teixeira de Freitas e Rafael Xavier no munici-

palismo, Lyra Madeira e os 100 anos de Teixeira de Freitas na Estatística.

Existe no Arquivo Nacional um acervo com mais de 13 500 peças e docu-

mentos sobre o fundador do IBGE. Este acervo, neste momento, está em fase de 

organização e catalogação, com vistas a ser digitalizado, com uma cópia vindo para o 

IBGE. Neste material, inclusive, está a tentativa de Teixeira de resolução do Teorema 

de Fermat, enigma que por mais de 300 anos intrigou sábios e matemáticos. Teixeira 

propôs a sua solução nos anos 1950 do século passado e não inscreveu a sua proposta 

para fazer jus ao prêmio. No volume 3 da HEB, apresentamos um box com a solução 

de Teixeira de Freitas e mais um texto meu, sobre Fermat e seu teorema.

O volume já estava fechado quando nos foi comunicado que o notável 

estatístico tinha sido chefe do glorioso escritor e diplomata João Guimarães Rosa. E 

mais: foi o grande incentivador para que ele aprendesse esperanto com o intuito de 

manter comunicação com estatísticos do mundo neste idioma criado por Zamenhof. 

Fiz mais um box, sobre este assunto, baseado no trabalho do esperantista que nos 

prestou esta informação.
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Depois de ter escrito os capítulos, recebi de Nelson a incumbência de ela-

borar os 34 perfi s biográfi cos que ele selecionara. Embora se refi ram a pessoas que 

faleceram há não muitos anos, tive difi culdade em conseguir informações sobre al-

guns dos perfi lados. Em alguns casos, tive que acessar o arquivo morto da Casa, em 

busca de antigas fi chas funcionais. Em outros casos, pude me valer do depoimento e 

informações de amigos e/ou parentes de pessoas a serem perfi lados.

Se no primeiro volume eu apenas colaborei no levantamento iconográfi co, 

co-assinando a iconografi a do segundo, no terceiro volume eu assumi totalmente a 

tarefa. Desta vez me coube a defi nição da busca das imagens que ilustrariam os 27 

capítulos. Para isso, recorri a diversas fontes, sendo a principal o próprio setor de 

Memória Institucional do IBGE. Outra fonte valiosa foram os acervos familiares, com 

destaque para o da família Teixeira de Freitas, que nos cedeu diversas imagens. Procu-

rei imagens nos acervos de periódicos da Fundação Casa de Ruy Barbosa e em diver-

sas entidades, como a Academia Brasileira de Letras, Fundação Getúlio Vargas, Museu 

do Itamaraty, Museu Histórico Paulo Camilher Florençano, de Taubaté/SP, Museu 

Histórico Abílio Barreto, de Belo Horizonte, Museu Internacionald e Arte Naïf, Edito-

ra Manchete, Senado Federal, arquivos pessoais, como o da Família Daniel de Carvalho, 

Família Mortara, Paulo Fernando Kasseb, aos quais agradecemos profundamente.

Para a foto de capa, Nelson Senra, autor do livro e responsável pelo projeto, 

sugeriu que eu conseguisse uma imagem do Palácio do Catete, local onde primeiro 

esteve sediado o IBGE. Não foi tarefa fácil conseguir uma foto de época, no enquadra-

mento ideal. Eis que um dia, acidentalmente me deparo com uma cópia fac-similar 

do livro Cidade e arredores do Rio de Janeiro – A jóia do Brasil, editado pela Kosmos. 

Neste belo livro, com textos do ibgeano Delgado de Carvalho, encontro uma ótima 

imagem do Palácio das Águias. Pedi permissão para utilizá-la na obra, no que fui 

muito atenciosamente atendido pelos responsáveis pela editora, fi cando aqui nosso 

agradecimento de coração pela gentileza. Mais uma vez Eduardo Sidney fez o traba-

lho de colorização e aplicação de efeito-tela e ali estava a foto para a capa do volume 

Estatísticas organizadas. Para folhas de guarda, selecionei duas imagens elaboradas 

pelo Instituto Pereira Passos (Arcos da Lapa, 1958; Praça Mauá, 1930).

Meu sentimento em relação a este volume é de que temos um ótimo ma-

terial, fi zemos um bom trabalho, mesmo andando, como disse anteriormente, em 

terreno que exige cuidados. Foi importante para que eu conhecesse os primórdios 

da Casa onde trabalho há quase 30 anos. Creio que outros funcionários vão apreciar 

também conhecer a gênese deste Instituto.

No volume 4 da obra, escrevi um capítulo sobre a Memória Institucional do 

IBGE, incluindo informações sobre a Exposição Comemorativa do Cinqüentenário 

da Casa. Neste capítulo há, também, um box meu sobre a Exposição dos 60 anos do 

IBGE, outro sobre as manifestações artísticas que haviam na Casa e outro ainda sobre 

a campanha publicitária do ENDEF. 
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Como nos outros volumes, também elaborei os perfi s biográfi cos. Desta 

vez, Nelson pediu que eu escrevesse apenas sobre os ex-presidentes do período, a sa-

ber: Isaac Kerstenetzky, Jessé Montello, Edmar Bacha, Edson Nunes, Charles Muller, 

Eduardo Augusto Guimarães, Eurico Borba, Silvio Minciotti, Simon Schwartzman e 

Sergio Besserman.

Destes, apenas os dois primeiros não mais pertencem ao mundo dos vivos. 

Mas as duas famílias muito gentilmente me auxiliaram, tirando dúvidas e me passan-

do informações que necessitava. Os demais, com enorme fi dalguia, me atenderam 

por endereço eletrônico ou por telefone e alguns foram especialmente rápidos nas 

respostas. Agradeço muitíssimo pela gentileza e atenção de todos perfi lados que me 

atenderam em meus pedidos de informações sobre suas vidas e não me omitiram 

nada do que pedi.

Quanto à iconografi a deste volume, desta vez não a estou assinando em 

sua totalidade, conforme no volume terceiro. Nelson e Alexandre, que escreveram 

a maioria dos capítulos, me apresentaram uma lista de imagens que desejavam ver 

ilustrando seus escritos e o meu trabalho se limitou em providenciá-las. Eventu-

almente, tive que substituir uma ou outra da lista deles, por não encontrá-la ou 

mesmo por conta da inexistência das mesmas. Apenas no capítulo que me coube e 

nos boxes que escrevi pude determinar as imagens que desejava. Desta forma, assino 

apenas a pesquisa iconográfi ca. O roteiro das imagens, em grande maioria, não foi 

defi nido por mim.

Boa parte das imagens solicitadas foram encontradas na Memória Insti-

tucional e na Biblioteca do IBGE. Algumas pessoas nos forneceram imagens, como 

Sara Kerstenetzki, Anna Maria de Assis Ribeiro, Família Teixeira de Freitas, Simon 

Schwartzman, Edson Nunes, Margareth Cardozo, Nelson Senra e Antonio Medei-

ros. Agradecemos imensamente à Editora Três, que nos cedeu em cortesia imagens 

da revista IstoÉ. Usei algumas fotos de meu acervo e tirei algumas fotos. Foram usa-

das várias fotografi as tiradas por Álvaro da Silva Vasconcelos, da Coordenação de 

Marketing, do CDDI.

Sobre a capa do volume, a decisão fi cou por conta de Nelson e David Wu 

Tai. 

Para fi nalizar, quero deixar registro de minha inteira satisfação em fazer 

parte deste projeto, uma das melhores coisas que eu fi z nos meus 30 anos de IBGE e 

até de toda a minha vida. Foi e tem sido extremamente prazeroso trabalhar com Nel-

son, que tem me ajudado sobremaneira em meu desenvolvimento profi ssional. Esta 

História (das Estatísticas Brasileiras) fi ca na História e certamente na minha história.
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Minha história da História, 
por Alexandre Camargo

Para a maioria de nós, uma narrativa pessoal é sempre bem-vinda, porque 

traz à tona os lugares mais recônditos da vida humana, feita de realizações e frustra-

ções, de encontros e desencontros. Sentimentos tão subjetivos e, por isso mesmo, tão 

fascinantes e envolventes, que facilmente atraem a atenção das pessoas. Algo diferen-

te ocorre com o historiador de formação. No exercício cotidiano de seu ofício, ele é 

obrigado a duvidar da memória, sempre seletiva, e a relativizar as grandes persona-

lidades, os grandes acontecimentos, e, com eles, a si próprio. Exigências da objetivi-

dade. Clio, a musa da História, pode ser implacável com aqueles que a cultuam. Para 

todos os efeitos, a catarse lhes é proibida. Este preâmbulo deve alertar para o tipo de 

relato que o leitor encontrará aqui. Que não cause surpresa a preocupação com aná-

lises e interpretações processuais, mesmo quando o que está em jogo é uma trajetória 

em primeira pessoa.   

Há alguns anos atrás, meu interesse em estudar a atividade estatística seria 

de se estranhar. Afi nal, não fui um aluno brilhante em matemática; nunca soube de 

que lado fi car nas equações. Nascido e criado em uma família de juristas, não fui mui-

to original quando escolhi refugiar-me no curso de Direito. A dúvida profi ssional logo 

brotou e um sopro providencial levou-me aos meandros da História. Na Universidade 

Federal Fluminense, fui logo selecionado como bolsista de iniciação científi ca, para 

um projeto sobre escravidão atlântica. Aprendi bastante, elaborando bancos de dados 

alimentados por registros paroquiais do século XVIII, mas sentia-me subaproveitado. 

Já ansiava por relacionar as leituras das aulas e orientações ao tecido vivo de uma 

sociedade distante, que se fazia ler nos vestígios desmanchados em minhas mãos. No 

ano seguinte, já integrava um novo projeto da mesma orientadora, Dra. Hebe Maria 

Mattos, professora titular de História do Brasil da Universidade Federal Fluminense 

- UFF, que cedo percebera meu gosto pelas relações entre intelectuais e poder. Iria 

pesquisar as fl utuações na investigação racial dos censos de 1872, 1890 e 1920. Come-

çava minha aventura na estatística.

De início, deveria me ater aos discursos dos comentaristas censitários sobre 

as categorias raciais. Ao avançar a pesquisa, me dei conta da solidariedade que havia 

entre os discursos dos estatísticos sobre a realidade social, sinais de uma consciência 

de grupo. Percebi que muitos dos nomes obstinados e proeminentes da República Ve-

lha que se dedicavam às estatísticas tinham visões difusas sobre as relações raciais, que 

destoavam da alta intelectualidade do período. Eram homens que, premidos pelos 

parcos recursos destinados à Diretoria Geral de Estatística, lutavam a todo custo pela 

estabilização da atividade estatística. Souberam fazer da centralidade do argumento ra-

cial nas discussões sobre a nacionalidade uma estratégia para dar visibilidade à produ-

ção estatística e sensibilizar o poder público e os letrados sobre a sua relevância. Com 

esta conclusão, constatei que não era possível dissociar a fl utuação das investigações 

raciais nos censos do esforço de construção do campo científi co da estatística. Tempos 
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depois, iria mais longe nesta constatação, 

tão mais válida quanto mais a atividade es-

tatística ganha formalização e autonomia 

de ação, o que ocorre a partir da criação do 

IBGE, em 1936. Com estas considerações 

em mente, elaborei minha monografi a de 

bacharelado “Os números no País de Ali-

ce: identidade nacional, pensamento racial 

e campo científi co na estatística brasileira 

(1870/1914)”, novamente sob os cuidados 

da Dra. Hebe Maria Mattos. Em janeiro de 

2005, fazia-me um historiador.

Neste ínterim, tornei-me um as-

síduo freqüentador da biblioteca do IBGE. 

Em uma de minhas idas e vindas, fui intro-

duzido a Nelson Senra, por indicação da 

prestimosa e efi ciente bibliotecária Regi-

na Fucci, a quem serei sempre agradecido. 

Desde o primeiro instante, me encantara 

com sua verve intelectual, amabilidade e 

prestatividade. Suas sugestões de pesquisa 

me foram de grande valia para a conclu-

são de meu trabalho de fi m de curso. O 

tempo diria que foi mais do que isso.  Ao 

término de minha monografi a, conquistara sua confi ança em minha dedicação e 

capacidade de pesquisa. Em meados de 2005, o autor desta coleção me tornaria in-

tegrante do Projeto História das Estatísticas Brasileiras. Com recursos do Programa 

de Apoio a Núcleos de Excelência - PRONEX, fui contratado pelo Dr. Eustáquio 

José Reis, pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA. Ao fi m 

de três meses o acordo expirava, mas já havia pesquisado em arquivos, redigido um 

capítulo para o volume 3 e “descoberto” o Fundo Teixeira de Freitas, no Arquivo 

Nacional. Meu vínculo formal com o Projeto terminava, mas fora longe o sufi ciente 

para que minha participação fosse garantida pela especial atenção do Dr. David Wu 

Tai, e pelo empenho pessoal de Nelson Senra. Desde então, pude contar com suas 

orientações sempre consistentes para redigir outros dois capítulos no volume 3 e 

mais quatro no presente volume. Foram textos particularmente difíceis de realizar, 

propositadamente densos e analíticos. Nesta opção, quis evidenciar a grandeza da 

história do IBGE, não apenas para seus técnicos e dirigentes, mas para o conjun-

to da comunidade acadêmica, interessada na história social da ciência, na história 

política e na histórica cultural. Procurei, a todo custo, mostrar o papel do IBGE na 

transformação do mundo social e na representação da dimensão nacional.

Alexandre 
Paiva Rio 
Camargo, 
[2008].
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Foi uma tarefa árdua, mas gloriosa. Em O ideário cívico do IBGE, descorti-

nei um IBGE formulador de políticas públicas para o País e profundamente engajado 

nas reformas sociais em curso no governo Vargas, além de descobrir um pensador 

vigoroso e um técnico poderoso como Teixeira de Freitas. Em Aquarela dos números 

tive a oportunidade de desdobrar o tema de minha monografi a e destacar os confl itos 

de interpretação sobre as categorias raciais, que envolveram a afi rmação da atividade 

estatística. Em Um homem de fronteiras, pude perceber a dinâmica das representa-

ções mútuas entre instituições científi cas e culturais, além das negociações que en-

volvem a formação de um homem público de escol como o imortal embaixador José 

Carlos de Macedo Soares. 

Veio o volume 4, e com ele novos desafi os. Ao tempo da dimensão técnico-

científi ca das estatísticas, pensei que minha visão de historiador, valorizando a atua-

ção externa do IBGE, fi caria comprometida, mas fui agradavelmente surpreendido. 

No capítulo “O inventário do passado”, me debrucei sobre a importância do esforço 

de construção e enquadramento da memória institucional para uma administração 

reformadora como a de Isaac Kerstenetzky. Escrever o texto “Conhecendo os dissiden-

tes” foi muito emocionante, pois me permitiu compreender como narrativas pessoais 

dos agentes de campo puderam balizar uma pesquisa qualitativa sobre a fome no Bra-

sil, apontando e corrigindo as incongruências dos dados estruturados do Estudo Na-

cional de Despesa Familiar. Mais do que isso, me deu a gratifi cante missão de resgatar 

as angústias vividas por estes agentes, em seu contato permanente com a pobreza. Foi 

impossível não me envolver com a força dramática e o valor humano de seus relatos. 

Já em Território modelado perquiri o papel do IBGE na formação do campo geográ-

fi co, mostrando as lutas em torno do monopólio de defi nição da carreira e da discipli-

na. Tentei demonstrar as implicações administrativas da produção geográfi ca para a 

prática política, bem como esboçar uma cronologia para um estudo mais profundo e 

sistemático da geografi a do IBGE. Este me parece o texto mais difícil e desafi ador que 

compus para o Projeto, e seu resultado foi o que mais me satisfez. Por fi m, em O outro 

lado do espelho, mergulhei no universo da sociologia das estatísticas, apontando para 

as ambigüidades constitutivas do espaço das instituições estatísticas, premidas pela 

demanda sócio-política e pela exigência de formalização científi ca. Tentei mostrar 

como a pesquisa histórica pode fortalecer o ainda incipiente campo da sociologia das 

estatísticas, tanto no nível temático como no de suas associações formais.

A pesquisa histórica, aliás, foi alvo de diversas tertúlias minhas com Nelson 

Senra. Motivados pelas inúmeras revelações de arquivo e refl exões de pesquisa susci-

tadas por esta coleção, conversamos sobre a necessidade de se constituir um núcleo 

de estudos históricos permanente no IBGE. As conversas foram ganhando tons mais 

formais. Escrevemos um documento que principiasse na formalização teórica-meto-

dológica desta linha, apontando seus temas de investigação, assim como seu retor-

no para o programa institucional. Auxiliei-o informalmente na organização de dois 

encontros sobre a pesquisa histórica. Nestas ocasiões, reunimos a comunidade de 

historiadores e de instituições de pesquisa, para nos ajudar a pensar temas, objetos 

e abordagens adequados à perspectiva histórica das atividades estatística e geocientí-
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fi ca. Desses encontros, resultaram promissoras parcerias acadêmicas, para atuar em 

projetos paralelos, que aumentem a demanda pela pesquisa histórica no IBGE. 

Ao longo de todo este tempo, atuando em arquivos, na redação de capítu-

los e no relacionamento com historiadores de renome, minha visão profi ssional se 

apurou bastante. Graças à vivência adquirida no Projeto, evoluí muito como pesqui-

sador. Aprendi a encurtar as distâncias entre as teses feitas no limbo da academia, 

onde o que impera são apenas o gosto pessoal e a aceitação dos pares, e a realidade 

de uma instituição como o IBGE, cujas pesquisas devem atender demandas e sofrem 

contestações.    

Não foi fácil dividir esta trajetória com o mestrado, especialmente porque o 

curso coincidiu com os dois anos e meio em que participei deste Projeto. E o que di-

zer, se o mestrado for na área de história antiga? Desde o início da graduação, minhas 

atenções se dividiram entre o gosto pela Antiguidade e as pesquisas em escravidão e 

questão racial no pós-abolição. Mas, eram os gregos que me falavam à alma. Pouco 

após iniciar o mestrado, recebi o convite irrecusável de Nelson Senra, e me tornaria 

ainda mais esquizofrênico. Afi nal, precisava encarar uma dissertação sobre a dissidên-

cia política na fi losofi a grega e dar conta da história da atividade estatística no Brasil. 

Os dilemas me cercaram, o tempo foi exíguo, o convívio familiar e o namo-

ro foram sacrifi cados. Para continuar fi rme em meus intentos, foram indispensáveis 

a compreensão e o estímulo incansável de Nelson Senra, a quem ouvi como a um 

amigo mais velho e experiente. Os caminhos bifurcados encontraram seu fi m quase 

ao mesmo tempo. Concluí minhas atividades nesta obra em janeiro de 2008 e, três 

meses depois, titulava-me Mestre em História pela UFF. No apagar das luzes, uma 

coisa é certa. A paixão pelos gregos tornou-se muito mais o cultivo de uma virtuo-

se intelectual, enquanto o horizonte de pesquisa do IBGE, perfi lado por fi guras tão 

carismáticas, poderosas e silenciadas como Teixeira de Freitas e Macedo Soares, me 

vivifi caram o espírito. Que frutifi quem as revelações desta coleção. Que o IBGE tenha 

a consciência histórica e a sabedoria de seus mestres para cultivar este horizonte tão 

promissor. Parafraseando Teixeira de Freitas: “Faça o IBGE a história que deve ter e a 

história fará o IBGE como deve ser”746. Eis aí a lição dos clássicos. 

 

746 Em alusão à sua famosa máxima: “Faça o Brasil a estatística que deve ter, e a estatística fará o Brasil como deve ser”.
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   disseminação de informações  26, 56, 306, 307, 309, 341, 379, 527, 552, 

553, 573, 576 
ver também CDDI

Sigilo de  informações    ver  Sigilo
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Statistics Canada  444, 446, 447, 448, 449, 460, 575, 588, 589, 590, 591, 592, 
594, 595, 704 

ver também ENCE
ver também IBGE
ver também Instituições estatísticas
ver também Missão canadense 



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Índice de assuntos
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

T
Tecnologia de governo  34, 37, 40, 471, 492, 496
ver também Atividade estatística

U
Utilização das estatísticas públicas  44, 469, 485
ver também Sociologia das estatísticas

V
Vultos da estatística brasileira  499, 730
ver também Revista Brasileira de Estatística



Índice onomástico

A

Abibe , Antônio Tânios  
285, 286, 351, 408, 410

Abrantes, Fernando José de Araújo 
910 

Abrantes , Vera Lucia Cortes  
363, 918 

Abreu, Marcelo de Paiva  
570, 860  

Abreu, Silvio Fróis de  
249, 252, 272 

Accioli , Roberto  
85  

Accioly , Pompeu
72

Achenwall, Gottfried 
474

Aguiar , Marco Antônio de Souza  
302

Aguiar, Wilson de Souza  
678, 679

Ajara, Cesar  
603

Alexandre, Marco Antônio dos Santos  

Almeida, Franklin Moreira de  
740

Almeida, Julio Sérgio Gomes de  
693

Almeida, Rômulo  de  
322

Alvernhe, Jean  
805

Alves, José Eustáquio Diniz  
603

Alves, Márcio Moreira  
508

Alves, Maria Isabel Coelho  
696, 697, 698

Alves Júnior, Antonio José  
520

Amorim, Celso  
437, 544, 859

Anderson, James R.  
427

Andrade Júnior , Ovídio de  
77, 81, 141, 142, 771, 795, 798, 853

Andreazzi, Marco  
697

Araújo, Maria Angélica Vasconcelos de  
372, 606, 917 

Araújo, Oscar Egídio de   
790

Araújo, Tânia Bacelar de  
740

Araújo, Teresa Cristina Nascimento de
154, 368, 651, 697

Averbug, Marcelo  
385

Ayres, Sebastião Aguiar  
95, 99, 100, 103, 163, 280, 282, 283, 385, 650, 730, 
755, 851, 853, 854 

Azevedo, Salvador de  
697

Azevedo, Fernando de  
53, 262, 501



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Índice onomástico
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

B

Bacha , Edmar Lisboa  
56, 144, 271, 284, 290, 293, 299, 303, 305, 307, 
309, 313, 320, 321, 322, 323, 324, 325, 326, 327, 
328, 330, 331, 332, 333, 334, 335, 336, 339, 341, 
342, 343, 344, 351 , 353, 354, 356, 360, 375, 385, 
389, 393, 394, 407, 409, 410, 414, 416, 422, 423, 
438, 454, 508, 564, 565, 587, 611, 656, 693, 694, 
757, 807, 824, 830, 852, 857 

Backheuser, Everardo  
252, 272

Baer, Werner  
149, 150

Barbeiro, Heródoto  
558

Barbosa, Alan Thomaz   
833

Barbosa, Carlos Marcos  
351, 648, 650

Barbosa, Gustavo 
528

Barbosa, Rubens Antônio 
436

Barreto, Daniela Santos 
698

Barros, Wanderbilt Duarte de 
144, 426

Barros, Ricardo Paes de 
740

Bastide, Roger 
500

Bauer, Raymond 
688

Becker, Bertha Koiffmann. 
520

Bell, Daniel 
688

Beltrão, Hélio 
89, 95, 96, 159, 281, 798

Beltrão, Kaizô Iwakami 
364, 415, 416, 424, 603

Beraba, Marcelo 
535

Bercovich, Alicia  Maria 
367, 629, 740

Beres, Neide Almeida 
141, 809

Bernardes, Fátima  
537

Bernardes, Lysia Maria Cavalcanti 
257

Bernardes, Nilo 
269

Berquó, Elza Salvatori 
343, 367, 456, 520, 728

Besserman , Sérgio  ver  Vianna, Sérgio Besserman

Besson, Jean-Louis 
575

Bevilaqua, José Sant’Anna 
376, 377, 520

Bianchini, Zélia Magalhães 
306, 519, 597

Bittencourt, Nuno Duarte da Costa 
391, 415, 416, 424,  460, 507, 520, 737, 740, 852, 
910

Bittencourt, Pedro Calmon Moniz de  ver  Calmon, 
Pedro 

Blair, Anthony Charles Lynton  ver  Blair, Tony

Blair, Tony  
509

Block, Maurice 
725

Boechat, Ricardo Eugênio 
541, 557, 558

Bollinger, Flávio Pinto 
63, 518

Bonelli, Regis 
320, 322, 335, 415, 760

Borba , Eurico de Andrade Neves  
57, 143, 144, 153, 160, 167, 171, 175, 206, 287, 
298, 391, 404, 414, 419, 420, 421, 423, 424, 425, 
427, 430, 435, 437, 438, 443, 565, 587, 612, 678, 
728, 737, 825, 852, 858, 859

Boucher, Louis 
575

Bourdieu, Pierre 
242, 257, 502

Branco, Helena Alvim Castelo  ver Castelo Branco, 
Helena Alvim

Braga, João dos Santos 
524

Braga, Odilon 
232

Braga, Roberto Saturnino 
301, 302

Bravo,  Paulo Carneiro 
415

Bruni, Sérgio de Almeida 
424, 430

Bruno, Miguel Antônio Pinho 
603



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Índice onomástico
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Buckle, Henry Thomas 
478, 480

Buhr, Eric Alves 
372

Bulhões, Augusto de 
72

Bulhões, Octávio Gouveia de 
70, 796, 823

Bussab, Wilton de Oliveira 
344, 415, 740

C

Cabral, Pedro Álvares 
57, 242, 738

Cabral Filho, Severino Bezerra 
400, 436

Caillaux, Elisa Lustosa 
693, 696, 697

Calabi, Andréa Sandro 
320, 322, 334, 335

Calmon, Pedro 
237

Câmara, Ana Maria Schultz 
830

Câmara, Lourival 
44, 277, 278, 280, 281, 606, 647

Camargo, Alexandre de Paiva Rio 
62, 156, 581, 880, 907, 931

Campbell, Rosemary 
575

Campello, Edna Rodrigues 
572

Campos, Eduardo Lima 
603

Campos, Luiz Henrique Pereira de 
725

Campos, Roberto de Oliveira 
89, 132, 169

Campos, Senna 
76, 77

Camus, Benjamim 
805

Capanema, Gustavo 
56, 162, 233, 235, 331, 353, 499

Cardoso, Ciro Flamarion 
473

Cardoso, Elisabeth 
696

Cardoso, Fernando Henrique 
319, 389, 404, 419, 431, 436, 443, 453, 458, 464, 
507, 539, 543, 547, 604, 620, 738, 852, 856, 859, 
860

Cardoso, Ruth 
465, 507

Carneiro, José Paulo Quinhões 

Carvalho, Alan Francisco de 
696

Carvalho, Alceu Vicente Wightman de 
364, 693

Carvalho, Bulhões 
44, 57, 58, 129, 130, 336, 358, 367,397, 421, 606, 
684, 725, 726, 742, 753, 754, 759, 809, 849, 850, 
879, 913, 915, 916,918, 923, 924, 925, 926, 927, 927 

Carvalho, Delgado de 
237, 248, 252, 500, 928

Carvalho, Jorge Henrique dos Santos 
734

Carvalho, José Alberto Magno de 
344, 740

Carvalho, José Carmello Braz de  
693, 696

Carvalho, Márcia Marques de 
62, 714

Carvalho, Maria Alice Machado de 
693

Carvalho, Maria Beatriz Pontes de 
350, 364

Carvalho, Paulo Gonzaga Mibielli de 
603

Carvalho Júnior, César Vaz de 
634

Cascaes, Maria 
693

Casoy, Boris 
548

Castells, Manuel 
523, 573

Castelo Branco, Helena Alvim 
693

Castro, Antônio Barros 

Castro, Fidel 
544, 649

Castro, Christovam Leite de 
230, 231, 232, 246, 249, 251, 253, 256, 354, 355, 
577, 754

Castro, Lauro Sodré Viveiros de 
44, 76, 279

Castro, Margareth Cardoso Álvares de 
515



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Índice onomástico
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Castro, Paula V. M. da Cunha
697

Castro, Therezinha de 
57, 436, 859

Catão, Yolanda Salles Duque 
693

Cavenaghi, Suzana Marta 
603

Certeau, Michel de 
473

César, Nirceu da Cruz 
72

Chacel, Julian 
823

Clode, Teresa 
519

Coelho, Djalma Polli 
102, 277, 278, 280, 297, 398, 647, 760, 916

Considera, Cláudio Monteiro 

Coombs, John  
445

Cordovil, Carlos Augusto Guimarães 
291

Correia, Manoel Francisco 
724, 741, 914, 922

Correia Filho, Virgílio 
252, 256

Costa, André Wallace Nery da  
697, 698

Costa, Célia Diogo Alves da 
696

Costa, Icléia Thiesen Magalhães 
361, 362, 363

Costa,  Manoel Augusto 
727, 728, 732

Costa, Manoel  Timóteo da 
725, 912

Costa, Tereza Cristina  Nascimento Araújo 
689, 690

Costa, Timóteo  ver Costa, Manoel Timóteo da 

Crespo, Cláudio Dutra 
63, 698, 711

Croot, David 
445

Crusius, Yeda Rorato 
419, 425

Cruvinel, Tereza 
541

Cruz, Olga Lopes da  
693

Cruz Neto, Otávio 
217, 222, 224

Cunha, Lúcia Maria 
698

Cunha, Manoel Antônio Soares da  
56, 63, 364, 367, 368, 397, 770

Cunha, Márcio Antônio 
697

Cunha, Paulo Henrique Ribeiro da 

D

D. João VI, Rei de Portugal 
39, 915

Dantas, Regina Célia Melo 
809

Dasmann, Raymond Fredric 
426

Davidovich, Fanny Rachel 
142, 351

Dávila, Jerry 
501

De Carlo, Sandra 
809

Delfi m Netto, Antônio 
299

Desrosières, Alain 
455, 475, 480, 481, 482, 488, 489, 490, 495

Dias, Antônio José Ribeiro 
596, 597

Dias, Catharina Vergolino 
142

Dias, Guilherme 
517

Dines, Alberto 
526

Dowbor, Ladislau 
686

Duarte, Regina 
676, 677, 678, 679

Duarte, Roberto Augusto Soares 
756, 764

Duncan, Otis D. 
688

Durkheim, Émile 
478, 479

E

Egler, Walter Alberto 
243



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Índice onomástico
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Ehlers, Raul Fernando 
141

Elpern, Noé 
293

Engel, Ernst 684, 
700

Ervatti, Leila 
698

Este, Maria das Graças Mangueira  
693, 696

F

Faissol, Speridião 
98, 142, 171, 266, 267, 268, 269, 728, 908

Feijó, Carmem Aparecida do Valle Costa
364

Felix, Cleber 
696

Fellegi, Ivan 
445, 704, 909

Fernandes, Armindo Carvalho 
520

Ferrão, Maurício de Souza Rodrigues 
431

Ferraz, Sampaio 
252

Ferreira, Carlos Eugênio de Carvalho 
744

Ferreira, Horácio Coelho da Costa 
351

Ferreira, Jurandyr Pires 
75, 102, 256, 425, 760, 768

Ferreira, Lilibeth Maria Cardozo Roballo 
696, 697

Ferreira, Marilourdes Lopes 
364

Ferreira, Marise Maria 
740

Figueiredo, João Batista de Oliveira 
297, 852, 855,856

Figueiroa, Edmundo Sá Barreto 
634

Filchtiner, Maurício 
71

Flanzer, Henrique 
90, 755, 798

Flores Jr. , Renato Galvão 
368

Florido, Antonio Carlos Simões 
557

Fonseca, Hermes Rodrigues da 
725

Fonseca, Luiz Fernando de Oliveira 
833

Fonseca, Sílvia Maia 
62, 917, 919

Forjaz, Djalma 
237

Fortes, Luiz Paulo Souto 
554

Foucault, Michel 
34,35, 166, 473,474,476, 479, 489, 579, 723, 909

Foville, Alfred de 
702

Franco, Itamar Augusto Cautiero 
319, 375, 404, 419, 425, 443, 543, 852, 856, 858

Freire, Francisco José Queiroz 
345, 350

Freitas, Antonio Augusto Limpo Teixeira de 
354

Freitas, Mário Augusto Teixeira de 
49, 77, 130, 230, 366, 500, 927

Freyre, Gilberto 
500

Frias, Luiz Armando de  Medeiros  
728, 734

Frischtak, Ricardo Milton  
411, 415

Funaro, Dílson  
322, 332

Furtado, Celso  
69, 436, 908

G

Gabaglia, Alberto Raja  
243 

Gadrey, Jean  
686

Gallotti, Luiz Octávio  
679

Garcez, Antônio Roberto Pereira  
697

Garcia, Carmem de Jesus  
364

Garcia, Maria Vilma Salles  
740

Garcia, Rosely  
371, 372

Gaspari, Élio  
517, 526, 921



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Índice onomástico
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Gazzaneo, Luiz Mário  
517, 525, 537, 548, 551, 553, 554, 557

Geiger, Pedro Pinchas  
142, 152, 171, 255, 258, 267, 269, 368, 728

Geisel, Ernesto  
204, 297, 299, 665, 852, 855

Gelli, Guido  
507, 510, 518

Giddens, Anthony  
470, 579

Gill, Tom  
426

Godolphim, Waldyr da Costa  
86, 142

Góes, Magdalena Cronemberger  
141, 152, 155, 368, 619, 621, 804, 810, 811, 814, 
817

Góis, Ancelmo  
541

Gomes, Ângela Castro  
501, 583

Gomes, Hulda Maria  
730

Gomes, José Cândido  
725, 911, 914

Gomes, Maria de Nazareth Furtado  
351

Gouveia, Hilário de  
726, 924

Gouveia, Victor Hugo de Carvalho  
416

Granado, Elizabeth  
351

Graunt, John  
37, 475, 684, 910

Green, Aristides Pereira Lima  
372, 594, 596, 597, 921

Gross, Bertran  
688

Grosskoff, Rosa  
435

Gudin, Eugenio  
823
Guerra , Antônio Teixeira  
257

Guimarães, Alberto Passos  
75, 508

Guimarães, Eduardo Augusto  
55, 56, 313, 320, 325, 327, 329, 336, 339, 341, 346, 
362, 364, 367, 375, 382, 383, 388, 389, 392, 419, 
422, 423, 425, 434, 435, 436, 437, 438, 443, 457, 
508, 515, 520, 565, 587, 611, 703, 735, 737, 760, 
764, 770, 809, 852, 858, 917, 929

Guimarães, Fábio de Macedo Soares  
49, 58, 248, 252, 253, 254, 261, 264, 366, 861, 927

Guimarães, Irineu  
144

Guimarães, José Ribeiro Soares  
634, 699 

Guimarães, Leonardo José Rolim  
520

Guimarães, Ulysses  
301, 319, 858

H

Hacking, Ian  
41, 480, 489, 909

Haddad, Paulo Roberto  
327, 419

Haguenauer, Lia  
141, 804

Hansted, Florentino Vianna  
141, 801, 804

Hardy, Ernest E.  
427

Hobbes, Thomas  
474

Holanda, Sérgio Buarque de  
582, 584

Honoré, Genèvieve  
805

Hume, David  
723

I

Izhaki, Fania Goltsman  
693

J

Jabine, Thomas B. 
70, 648

Jaguaribe, Hélio  
436

Jannuzzi, Paulo de Martino 
603, 634

Jany-Catrice, Florence 
686

Johnson, Lyndon B.
688

Jorge, Ângela Filgueira 
368, 693, 696



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Índice onomástico
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

K

Kafuri, Jorge   
789, 790

Kamel, Ali   
526, 557, 924

Kappel, Maria Dolores Bombardelli 
693, 696

Keleti, Charles 
700

Keller, Elza Coelho de Sousa  
267

Keller Filho, Tadeu  
411

Kennedy, John F. 
649, 688

Kerstenetzky, Isaac   
22, 23, 26, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 60, 62, 70, 74, 77, 
81, 89, 90, 100, 102, 103, 109, 112, 120, 122, 129, 
130, 134, 136, 137, 138, 141, 142, 143, 144, 148, 
149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 159, 160, 
161, 162, 164, 165, 167, 168, 170, 171, 172, 173, 
174, 175, 176, 177, 179, 183, 205, 207, 213, 215, 
218, 222, 265, 269, 273, 283, 284, 287, 290, 298, 
299, 305, 310, 312, 313, 320, 321, 322, 323, 330, 
332, 342, 343, 356, 366, 368, 385, 393, 397, 402, 
407, 420, 421, 422, 423, 424, 425, 426, 428, 457, 
508, 587, 606, 613, 619, 647, 651, 656, 657, 658, 
665, 671, 684, 685, 689, 690, 727, 728, 731, 732, 
743, 755, 758, 789, 791, 795, 796, 797, 798, 801, 
804, 807, 810, 817, 824, 825, 834, 850, 851, 852, 
853, 854,856, 857, 858, 861, 908, 911, 912, 916, 
917, 918, 919, 927, 929, 932

Kerstenetzky, Jacques 
152, 360

Korosa, Joseph 
702

L

La Croix, Luisa Maria  
457

Latour, Bruno 
38, 209, 455, 471, 484, 485, 489, 579, 671, 909,912
Lazo, Aida Cecília Graciela Verdugo 
603

Leal, Jorge Tadeu Borges 

Lee, Geoff  
575

Leitão, Miriam  
537, 541, 547

Leite, Valéria da Motta  
351,424, 727, 728, 730, 734, 737

Leontief, Wassily W. 
109, 149, 684, 803, 805, 908

Leopoldina, Imperatriz, consorte de Pedro I, 
Imperador do Brasil   
39, 724

Le Play, Frèdèric 
42, 684

Lessa, Carlos  ver  Vasconcellos, Carlos José  Lessa de

Lexis, Wilhelm Hector R. Albrecht  
702

Lima, Alceu Amoroso  
262, 500

Lima, Ana Paula Guimarães 
698

Lima,   Francisco Negrão de  
277

Lima, José Franklin Casado de  
772

Lima, José Matias de   
371, 372

Lima, Maria Conceição Lomba 
376

Lima, Maria Helena Beozzo de  
693

Lima, Maria Helena Palmer de  
371, 372 

Lima, Miguel Alves de  
142, 171, 269

Lima Junior, Olavo Brasil de  
696

Lima, Renato Sergio de  
62, 706

Lisboa, Marcos 
520 

Lobo, Roberto Haddock   
725, 914

Locke, John 
774, 723

Lodder, Celsius 
345

Lopes, Luiz Simões 
132, 162, 823 

Lopes, Valdecir  
728

Lopes, Waldemar Freire  
364, 916

Lourenço Filho, Ruy de Carvalho B. 
53, 262, 291, 292, 408, 500

Lunardi, Lídio 
795

Lustosa, Tânia Quiles de O. 
696



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Índice onomástico
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

M

Macedo, Luiz Fernando Teixeira de  
351

Machado, Nelson   
535, 356

Maciel, Laurinda Rosa  
362

Madeira, João Lyra  
70, 73, 141, 279, 367, 727,728, 730, 743, 927

Magalhães, Maysa Sacramento de  
603

Magalhães, Rubem 
698

Maia, Wilson Távora  
56, 368, 397

Mansoldo, César Augusto 
431, 565, 567 

Mansoldo, Heleno Ferreira  
740

Mansur, Luís Maurício  
371, 372

Mantega, Guido 
532

Maria, Orlando de 
287, 293

Maroto, Maria Lutgarda Mata 
217

Martine, George 
745

Martinez, Victor Mora  
435

Martins, Alberto 
72, 73

Martins, Franklin  
555

Martins, Paulo César  
740

Martins, Roberto Borges 
625

Martone, Emmanuel De  
243

Massena, Rosa Maria Ramalho  
693, 696

Marx, Karl  
35, 37, 149, 478, 479, 480, 730

Mattos, Élson dos Santos 
364, 368, 424

Matzenbacher, Luiz Alberto  
597

Mayer, Maria Martha Malard   
371, 423, 507, 510, 517, 612, 621, 622, 629, 700, 
825, 860

Mayr, Georg won   
702

Médici, Emílio Garrastazu  
150, 166, 203, 297, 685, 852, 854, 855

Mello, Enio Leite de 
697

Mello, Figueira de  
725, 911, 914

Mello, Márcia Bandeira de 
391, 693

Mello, Mauro Pereira de  
376, 436

Mello, Roberto Braga e  
430

Melo, Fernando  Afonso Collor de  
319, 320, 375, 419, 438, 515, 735, 858 

Melo, Francisco de Assis Moura de  
393

Mendes, Dulce Santoro 
740

Mesquita, Olindina Vianna  
142

Meyer, Arno  
520

Meyer, Doris Rinaldi  
693

Migon, Helio dos Santos 
415

Miller, Lílian Maria  
696

Milliet, Guillaume Edmond  
702

Millions, Teresa Cristina  
351 
Minayo, Maria Cecília de Souza  
62, 217

Minciotti, Sílvio Augusto 
57, 404, 419, 427, 428, 430, 431, 432, 433, 437, 
438, 443, 565, 587, 612, 737, 852, 859, 917, 929

Miranda Netto, Antônio Garcia de  
730

Mondale, Walter  
688

Monteiro, Amaro da Costa  
141, 351, 648, 728, 769, 771

Monteiro, Jorge Vianna  
289, 291, 293

Monteiro, Mário  Francisco Giani  
693, 696



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Índice onomástico
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Montello, Jessé  
22, 56, 205, 213, 279, 290, 291, 297, 299, 301, 302, 
303, 305, 309, 310, 311, 312, 313, 321, 322, 328, 
342, 343, 356, 385, 407, 426, 587, 656, 657, 666, 
693, 730, 734, 824, 825, 851, 852, 856, 857, 917, 
929

Montenegro, Tulo Hostílio 
77, 89, 100, 755, 798, 853, 854

Montero, Héctor Eduardo 
435

Montoro Filho, André Franco  
322

Moraes, Octávio Alexander de 
279 

Moreau de Jonnés, Alex  
725, 758

Moreira, Marcílio Marques 
396, 419, 422, 423, 425

Mortara, Giorgio 
44, 49, 56, 58, 70, 91, 279, 310, 321, 324, 325, 367, 
371, 421, 428, 501, 727, 730, 731, 861, 916, 926, 
927, 928

Moura, Hélio 
343

Mueller, Charles Curt  
56, 313, 320, 330, 332, 336, 339, 342, 343, 344, 
346, 375, 376, 377, 378, 379, 382, 383, 385, 387, 
388, 438, 457, 565, 566, 611, 693, 703, 740, 809, 
834, 852, 857, 858, 910

Mueller, Suzana  
354, 565, 566

Müller, Lauro 
358

Muller, Pierre  
805

N

Neumann-Spallart, Francês Xaver Ritter von 
700

Neves, Tancredo de Almeida  
69, 74, 300, 305, 319, 321, 755, 797, 852, 856, 857

Nijhowne, Shaila  
445

Nina, Luiz Affonso Kuntz Parga  
177, 183, 185, 186, 188, 189, 190, 191, 192, 194, 
195, 201, 203, 211, 212, 213, 215, 216, 217, 218, 
219, 220, 221, 222, 223, 224, 225, 287, 289, 660

Nogueira, André Magalhães 
62, 714

Nogueira, Ângela Maria Moreira  
372

Nogueira, Rosa Maria Esteves 
324

Nova, Sérgio Roberto Boa  
364, 424

Novelino, Maria Salet Ferreira 
603

Nunes, Edson de Oliveira  
52, 56, 313, 320, 322, 330, 332, 333, 334, 335, 336, 
337, 338, 339, 340, 341, 342, 343, 344, 345, 346, 
375, 385, 389, 391, 403, 414, 415, 416, 422, 423, 
424, 428, 438, 565, 587, 611, 807, 834, 852, 857, 
858, 910, 917, 929

Nunes, Eduardo Pereira  
58, 152, 280, 507, 519, 520, 536, 558, 559, 560, 
587, 834, 860, 911

O

Oliveira, Antônio Tadeu de  
697, 698  

Oliveira, Elza Freire Rodrigues  
693

Oliveira, Flávia  
526, 527

Oliveira, Floriano José Godinho de  
597

Oliveira, Isabel de Assis Ribeiro de  
693

Oliveira, Jane Maria Pereira Souto de  
141, 152, 153, 213, 368, 423, 430, 434, 438, 612, 
672, 685, 689, 690, 696 

Oliveira, João Alfredo Correa de  
741

Oliveira, Juarez de Castro  
698

Oliveira, Juscelino Kubitschek  
169, 258, 727 

Oliveira, Klivia Brayner de  
697
Oliveira, Lucia Elena Garcia de  
141, 693

Oliveira, Luiz Antônio Pinto de  
696, 697, 747

Oliveira, Regina Célia Accioli de  
362  

Oliveira, Sonia Maria  
697

Oliveira Júnior, Eurico  
596

Olson Jr., Mansur  
688

P 

Pacheco, Moema de Poli Teixeira  
603, 693, 697, 698



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Índice onomástico
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Palmer, Maria Helena ver Lima, Maria Helena Palmer 
de 

Parahyba, Maria Isabel Coelho Alves  
696, 697, 698 

Passos, Pereira  
725, 915, 924

Patarra, Neide Lopes  
603

Pavan, Ângelo José  
364, 567

Pedreira, José Luiz Bulhões  
74

Pegurier,  Guilherme Augusto  
74

Pena, Félix  
436

Penha, Eli Alves  
366, 603

Penido, Pedro Paulo  
795

Peneff, Jean  
210, 486 

Pereira, Basílio de Bragança  
411

Pereira, Luiz Carlos Bresser  
458

Pereira, José Veríssimo da Costa  
243, 252, 253

Pereira, Maria da Consolação ver  Rocha, Maria da 
Consolação Siqueira da  

Pereira, Nilza de Oliveira Martins  
696

Pereira, Oreval Alves  
833

Pereira, Pedro Valls  
415

Pereira, Reinaldo Silva  
400

Perrot, Jean-Claude  
495

Pessanha, Lavínia Davis Rangel  
603

Pessoa, Djalma Galvão Carneiro  
364, 368

Petruccelli, José Luis  
697, 698

Petty, William, Sir  
37, 475, 477, 684, 723, 908, 910

Peuchet, Jacques  
481, 482

Pinheiro, Virgilio  
407

Pinho, Ana Madureira de  
458

Pinto, Ricardo Augusto Amorim Braule  
303, 825, 830

Podehl, Martin  
445

Pontual, Ricardo  
696

Porcaro, Rosa Maria  
693, 696

Porter, Theodore  
477

Porto, Rubens d’Almada Horta  
277

Portugal, Aureliano  
129, 725, 726, 915, 918, 924

Prado, Regina de Paula Santos  
693

Prosérpio, Renata

Q 

Quental, Francisco  
424, 430

Quesnay, François  
684, 723, 910

Quintslr, Márcia Maria  Melo  
825 

Quintslr, Paulo César de Sousa  
62, 63, 639 
Quintslr, Pedro Luiz de Sousa  
594, 596, 597

R 

Rabaça, Carlos Alberto  
528 

Rangel, Afonso Celso Calvo  
696

Rangel, Paulo de Jesus Mourão  
85

Rath, Clarice  
697

Rebello, Marina Teixeira Barroso  
693

Rego, Oziel Bordeaux  
129, 915

Reid, Lee  
445



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Índice onomástico
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Reis, Antônio Carlos Alkmin dos  
629

Reis, Edson Cattete  
62, 151, 364

Reis, Elisa Maria da Conceição Pereira  
740

Reis, José Guilherme de Almeida  
520

Reis, Maurício Rangel  
70, 71, 74, 76, 768, 769, 771

Reis, Sebastião de Oliveira  
141

Relvas, Edson de Almeida Miguel  
293, 364, 408, 410

Ribeiro, Paulo de Assis  
144, 426 

Ribeiro, Rosa  
696, 697

Ribeiro, Silvio Wanick  
824

Rieveres, Jussara Colen  
371, 372, 397

Rizzini, Carlos Toledo  
426 

Roach, John T.  
427

Rocha, Maria da Consolação Siqueira da  
371

Rocha, Maria Isabel Baltar da  
728

Rocha, Sônia  
141

Rodrigues, Elza Freire  
693

Rodrigues, Milton da Silva  
279

Rodrigues, Nadia  
371, 372

Roquette-Pinto, Edgar  
237, 243, 500

Rosental, Eva Dóris  
372

Rosling, Hans  
575  

Rousso, Henry  
164

Ruellan, Francis  
234, 245, 247, 248, 252

Russel, Bertrand  
688

Ruz, Fidel Alejandro Castro  ver Castro, Fidel

Ryten, Jacob  
445, 449, 588, 859

S

Sabóia, Ana Lúcia  
696, 697, 698, 700

Sabóia, João Luiz  
343

Sant’Anna, Maristela Affonso de André  
141, 143, 144, 152, 287, 393, 803, 804, 825, 908

Santiago, Ricardo  
345, 385

Santos, Eulina Nunes  
825, 830

Santos, José Carlos Geraldo dos  
833

Santos, Lindalvo Bezerra dos  
253

Santos, Márcio Miller  
696

Santos, Marco Aurélio Martins  
62, 366, 367, 369, 371, 676, 907

Santos, Wanderley Guilherme dos  
570, 860

Sarney, José  
301, 305, 319, 320, 323, 333, 334, 346, 375, 665, 
852, 856, 857

Sayad, João  
321, 322, 334, 335, 343 
Scandar Neto, Wadih   
518

Schattan, Salomão  
70

Schwartzman, Simon  
22, 55, 56, 57, 286, 293, 307, 341, 370, 377, 379, 
382, 404, 410, 415, 416, 419, 443, 444, 445, 448, 
449, 452, 455, 458, 461, 462, 464, 470, 488, 489, 
491, 507, 508, 509, 519, 520, 565, 571, 587, 588, 
591, 595, 598, 599, 600, 605, 606, 607, 612, 613, 
616, 620, 625, 648, 696, 737, 810, 834, 851, 852, 
857, 859, 860, 910, 917, 929

Serra, José  
595, 743

Serrano, Jonathas  
237

Séruzier, Michel  
805 

Sheldon, Eleonor  
688

Sidsamer, Samuel  
141



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Índice onomástico
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Silva, Amilcar Pereira da  
801, 804

Silva, Benedicto  
360

Silva, Denise Britz do Nascimento  
596, 603

Silva, Joaquim Norberto Souza e  
724, 911, 914 

Siva, José Bonifácio de Andrada e  
724, 913

Silva, Lenildo Fernandes   
376, 377, 383, 386, 388, 391, 402, 435, 436, 611, 
612, 616, 622, 623, 625, 626, 629, 737, 770, 858

Silva, Lucinda da  
730 

Silva, Luiz Inácio Lula da  
301, 395, 860, 861

Silva, Maria Antônia Esteves da  
524

Silva, Moacir Malheiros Fernandes da  
252, 272

Silva, Nelson do Valle  
344, 411, 415

Silva, Paulo Bernardo  
533 

Silva, Pedro Luiz do Nascimento  
596, 597, 603, 618, 911, 924

Silva, Solange Tietzmann  
142

Silva Júnior, Ary  
693

Simões, Celso Cardoso da Silva  
73, 728, 747

Simonsen, Mário Henrique  
148, 149, 299, 320, 824, 908

Smith, Adam  
35, 134, 135, 149, 723, 790, 856, 908

Soares, Bárbara Cobo  
697, 698

Soares, Cristiane  
697, 698

Soares, José Carlos de Macedo  
49, 130, 236, 239, 240, 258, 272, 501, 581, 790, 932

Soares, Lucio de Castro  
252, 253

Soares, Luiz Henrique Proença  
618, 623, 626, 632

Soares, Sebastião Ferreira  
129, 725, 914

Soares, Shirley  
336, 525

Souza, Irineu Evangelista de  
741

Souza, Lucia Ribeiro de  
693 

Souza, Paulino José Soares de  
741, 914

Souza, Lídia Vales de  
364, 910 

Spolaor, Martha Toledo  
293

Starr, Paul  
471, 909

Stepanenko, Aléxis  
419, 428, 430, 431

Stone, Richard  
109, 684, 806, 807 

Storino, Gylcilene  
599, 600

Strang, Harold Edgard  
426

Strauch, Júlia Célia Mercedes  
603

Swann, Carlos  
678

T

Tadeu, Jorge  ver  Leal, Jorge Tadeu Borges

Tafner, Paulo  
342, 376, 379

Tahan, Paulo  
371, 372

Tai, David Wu  
362, 364, 366, 375, 376, 377, 378, 379, 387, 424, 
519, 567, 737, 852, 910, 911, 912, 923, 927, 929, 
931

Tavares, Mariza  
557

Tavares, Martus Antônio Rodrigues  
517, 518, 532

Távora, Juarez  
51, 130, 162, 171, 233, 753, 754, 915

Teixeira, Anísio  
234, 262, 500, 501

Tinelli, Arthur  
301

Todeschini, Remígio  
520



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Índice onomástico
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

V 

Valente, Elvio  
383, 391, 615, 616, 764, 768

Valverde, Orlando  
252, 253, 254, 269, 366, 368, 426

Vargas, Getúlio Dornelles  
50, 51, 55, 56, 74, 77, 109, 130, 134, 148, 149, 153, 
160, 166, 169, 174, 175, 235, 236, 244, 248, 253, 
258, 260, 262, 264, 319, 350, 366, 500, 501, 507, 
582, 583, 584, 710, 754, 915, 932

Varnhagem, Francisco Adolfo de  
911, 914

Vasconcellos, Carlos José Lessa de  
629  

Vasconcelos, Maurício Teixeira Leite de   
603

Velloso, João Paulo dos Reis  
90, 104, 149, 152, 154, 283, 299, 854, 855

Vellozo, Heitor da Câmara  
731, 732, 734

Vetter, David Michael  
693

Veras, Beni  
419, 449

Vidossich, Franco  
801, 804

Viana, Segadas  
263, 264
Vianna, Sampaio  
726

Vianna, Sergio Besserman  
22, 57, 341, 364, 404, 415, 443, 461, 462, 507, 508, 
510, 514, 517, 519, 523, 524, 525, 587, 605, 612, 
625, 852, 860, 910, 911, 917, 929

Villela, Aníbal V.  
70, 148, 320, 424, 795

W

Wagner, Adolph  
702

Wagner, Peter  
455

Waibel, Leo Heinrich  
229, 243, 252, 254, 257

Wainer, Samuel  
525

Waldvogel, Bernadette Cunha  
744

Weber, Max  
191, 192, 193, 215, 218, 220, 496

Witmer, Richard E. 
427

Wolf, Mauro  
538

Wolfson, Michael  
704

X

Xavier, Rafael  
59, 501, 503, 754, 927

Z

Zacarias, Maria Luiza Barcellos 
629

Zarur, Jorge  
243, 249, 252, 253

Zilhão, Maria João  
519



Equipe técnica

Centro de Documentação e Disseminação de Informações
David Wu Tai

Planejamento e coordenação técnica geral da obra
Nelson de Castro Senra

Assistente de pesquisa 

Marco Aurelio Martins Santos

Colaboradores
Sonia Regina Alevatto

Pesquisa bibliográfi ca
Marília Carla Maciel de Brito1

Pesquisa iconográfi ca e roteiro de imagens
Nelson de Castro Senra

Marco Aurelio Martins Santos

Alexandre de Paiva Rio Camargo

Projeto Editorial

Coordenação de Produção
Marise Maria Ferreira

Gerência de Editoração

Estruturação textual

Carmen Heloisa Pessôa Costa

Katia Vaz Cavalcanti

Programação visual e diagramação

Mônica Pimentel Cinelli Ribeiro

Consolidação de arquivos

Evilmerodac Domingos Silva

Tratamento das imagens

Mônica Pimentel Cinelli Ribeiro

1 Bibliotecária da Procuradoria Federal no IBGE. 



Brasileiras

Historia das
´

´

Estatisticas

Equipe técnica
Estatísticas formalizadas (c.1972–2002)

Copidesque e revisão
Anna Maria dos Santos
Cristina R. C. de Carvalho
José Luís Nicola
Kátia Domingos Vieira

Produção de multimídia
Márcia do Rosário Brauns
Marisa Sigolo Mendonça
Mônica Pimentel Cinelli Ribeiro
Roberto Cavararo

Gerência de Biblioteca e Acervos Especiais

Digitalização e tratamento de imagens
Alexandre Carlos da Silva
Antonio Carlos Rocha Ferreira
Josianne de Miranda Pangaio
Luiz Carlos Meirelles Carril
Paulo Roberto dos Santos Lindesay
Sérgio de Assis Barboza
Vanderlei Martins Sabino

Pesquisa e elaboração do índice de assuntos
Edna Maria de Sá Moraes
Vera Lucia Punzi Barcelos Capone

Pesquisa e elaboração do índice onomástico
Edna Maria de Sá Moraes
Eliza Tavares de Miranda
Regina Maria Fucci
Rosanea da Silva Trindade
Vera Lucia Punzi Barcelos Capone

Monique Aguida Gomes (estagiária)

Pesquisa e levantamento bibliográfi co 
Regina Maria Fucci

Gerência de Documentação

Pesquisa e normalização bibliográfi ca 
Ana Raquel Gomes da Silva
Bruno Klein
Solange de Oliveira Santos


	Apresentação
	Prefácio por Gilberto Hochman
	Introdução geral à obra
	Informação estatística: forma de saber, fonte de poder
	Uma noção de poder
	Uma noção de saber
	A natureza das estatísticas
	As estatísticas brasileiras
	Intenções de trabalho


	Introdução ao volume
	Informação estatística e planejamento (nacional, regional e local)
	O modelo inicial, na concepção de Teixeira de Freitas
	O modelo revisto por Isaac Kerstenetzky (em seus ajustes temporais)
	A história revisitada (depoimentos e homenagens)
	Divisão deste tempo: três seções e um conjunto de apêndices
	Participações fundamentais


	PARTE 1: Demanda ajustada, oferta estável (c.1972-c.1985)
	Capítulo 01 - Novo rumo (I): críticas ao sistema vigente desde 1936
	A crítica de 1958
	A crítica de 1962
	A crítica de 1964
	Antecipação do futuro plano geral
	O IBGE e a revolução de 31 de março, por Edison Cattete Reis

	Capítulo 02 - Novo rumo (II): crítica síntese promove mudanças(primeira fase da Fundação, 1967)
	A crítica de 1966
	Mudanças desvirtuadas (1967)
	Lentidão nas mudanças (1967-1970)
	Avaliação das reformas (1970)
	O Plano Nacional de Estatísticas Básicas - PNEB

	Capítulo 03 - Novo rumo (III): colocando as mudanças nos trilhos (segunda fase da Fundação, 1973)
	Espírito da reforma (1970-1973)
	Legislação essencial (1973-1975)
	Legislação adicional (1975-1979)
	Isaac Kerstenetzky, o homem certo na hora certa
	O Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográfi cas - PGIEG

	Capítulo 04 - Isaac Kerstenetzky repensa e fomenta a estatística brasileira (1970-1979)
	Uma trajetória do planejamento brasileiro
	O Governo na Economia de Mercado
	A) Sistema integrado de pesquisa-planejamento
	B) Sistema integrado de informações estatísticas

	A teoria na prática
	Revisitando antigas idéias
	À guisa de conclusão
	Werner Baer, Mário Henrique Simonsen e Annibal V. Villelaprestam louvor a Isaac Kerstenetzky
	Edison Cattete Reis presta louvor a Isaac Kerstenetzky
	Maristela Sant’Anna, Jane Souto e Magdalena Cronembergerprestam louvor a Isaac Kerstenetzky

	Capítulo 05 - O inventário do passado: Isaac Kerstenetzky e a refundação da memória do IBGE, por Alexandre de Paiva Rio Camargo
	Um coliseu em ruínas
	Reverberações do antigo legado
	Com a palavra, o técnico
	Reinventando o otimismo: a mística
	Planejamento “psicológico” x planejamento econômico
	O “novo calendário”
	O “grande Instituto Kerstenetzky de investigações sociais”: nova visita a um velho problema
	Afinidades eletivas

	Capítulo 06 - Conhecendo os dissidentes: os dados não estruturados do ENDEF e a configuração da pobreza no Brasil, por Alexandre de Paiva Rio Camargo 
	O marco zero
	A concepção
	Quadro teórico
	Metodologia
	Casos extremos
	“Fome censurada”
	Um balanço para um novo tempo
	Ponto final
	Parga Nina: pesquisador e humanista, por Maria Cecília de Souza Minayo

	Capítulo 07 - Território modelado: notas sobre redes, saberes e representações da geografia do IBGE, por Alexandre de Paiva Rio Camargo
	A criação do Conselho Nacional de Geografia: entre a memória e a história
	A) Teixeira de Freitas: a Geografia como projeto 
	B) Macedo Soares, embaixador da Geografia 

	A Revista Brasileira de Geografia e a organização do campo geográfico
	A Geografia científica e o IBGE
	A) O conflito de gerações
	B) A revolução quantitativa

	Pontos finais

	Capítulo 08 - Visão da ENCE (I): mudanças defendidas e não promovidas (1970-1985)
	Origem em ambiente polêmico
	Posição na Fundação (primeira e segunda fases)
	A ENCE na visão de Tânios Abibe (I e II CONFEST)
	A ENCE na visão da missão francesa
	A ENCE centra discussão na pós-graduação
	Ponto parágrafo...

	Capítulo 09 - Jessé Montello, primeiro estatístico na presidência: uma gestão na sombra (1979-1985)
	Tempo do “prendo e arrebento”
	Reações contra a gestão
	Balanço de gestão
	Mudanças na estrutura
	Umas poucas questões adicionais
	Parênteses: análise do sistema estatístico (Graciano Sá)
	Uma gestão na sombra: justo ou injusto?


	PARTE 2: Demanda desajustada, oferta instável (c.1985-c.1995)
	Capítulo 10 - Edmar Bacha, Edson Nunes, Charles Mueller, Eduardo Augusto Guimarães:quatro nomes, uma única gestão (1985-1992, 1ª parte) 
	A gestão Edmar Bacha
	A) Intenções manifestas
	B) Administração em movimento
	C) Realces no programa estatístico
	D) Sistema Estatístico Nacional
	E) Final de gestão

	A gestão Edson Nunes
	A) Intenções manifestas
	B) Administração em movimento
	C) Realces no programa estatístico
	D) Sistema Estatístico Nacional
	E) Final de gestão

	As gestões seguintes

	Capítulo 11 - Nos 50 anos do IBGE, nasce o projeto Memória, por Marco Aurélio Martins Santos
	Meio século de IBGE em exposição
	A exposição do cinqüentenário
	Lançamento editorial
	Instituindo a memória
	Série para ficar na História
	Homenagens a quem de direito
	IBGE: 60 anos de história motivam outra exposição, por Marco Aurélio Martins Santos
	Arte entre números e mapas, por Marco Aurélio Martins Santos

	Capítulo 12 - Edmar Bacha, Edson Nunes, Charles Mueller, Eduardo Augusto Guimarães: quatro nomes, uma única gestão (1985-1992, 2ª parte) 
	A gestão Charles Mueller
	A) Intenções manifestas
	B) Administração em movimento
	C) Realces no programa estatístico
	D) Sistema Estatístico Nacional
	E) Final de gestão

	A gestão Eduardo Augusto Guimarães
	A) Intenções manifestas
	B) Administração em movimento
	C) Realces no programa estatístico
	D) Sistema Estatístico Nacional
	E) Final de gestão

	As gestões seguintes

	Capítulo 13 - Visão da ENCE (II): em tempo de reforma, críticas e reações (1985-1995)
	A ENCE no contexto da reforma
	Reações internas
	Avaliação de comissão externa
	Novos rumos
	Ponto parágrafo...

	Capítulo 14 - Eurico Borba e Silvio Minciotti: duas gestões em tempos difíceis (1992-1994)
	A gestão Eurico Borba
	A) Intenções manifestas
	B) Aspectos da trajetória
	C) Estudos ambientais

	A gestão Silvio Minciotti
	A) Intenções manifestas
	B) Aspectos da trajetória
	C) MERCOSUL: sinopse estatística

	Uma síntese de ambas as gestões


	PARTE 3: Demanda reajustada, oferta estável (c.1985-2002)
	Capítulo 15 - Simon Schwartzman e Sérgio Besserman: dois nomes, uma única gestão (1994-2002, 1ª parte) 
	A gestão Simon Schwartzman
	O IBGE sob o olhar da missão canadense
	O IBGE sob o olhar de Simon Schwartzman
	Momento de grandeza: encontro nacional (60 anos do IBGE)
	Momento de reflexão interna: o IBGE na Reforma do Estado
	Ao sair do IBGE, Simon Schwartzman analisa o futuro
	Razões da saída, algumas divagações especulativas

	Capítulo 16 - O outro lado do espelho: o universo da sociologia das estatísticas, por Alexandre de Paiva Rio Camargo
	As estatísticas na sociologia da ciência: perspectivas e especificidades
	A) Palavras iniciais
	B) Estatísticas e tecnologias políticas
	C) Estatísticas e conceitos científicos: breves considerações
	D) A organização institucional da atividade estatística

	Uma nova ciência em ação? Notas sobre um campo em formação
	O espaço da pesquisa histórica
	A) Justificativa e formalização
	B) Temas de investigação

	Pontos finais

	Capítulo 17 - Simon Schwartzman e Sérgio Besserman:dois nomes, uma única gestão (1994-2002, 2ª parte 
	A gestão Sérgio Besserman
	Ao chegar, Sérgio Besserman anuncia a continuidade
	Planejamento estratégico ordena as ações do IBGE
	Projeto Presença completa reflexão interna
	Realizações memoráveis ao exercício da cidadania
	Outras realizações memoráveis
	A gestão seguinte

	Capítulo 18 - Mídia – uma ponte a ligar o IBGE com a sociedade, por Sílvia Maia Fonseca
	Mídia – uma ponte a ligar o IBGE com a sociedade
	Atendimento à imprensa
	As estratégias de comunicação: release
	As estratégias de comunicação: mailing-list
	As estratégias de comunicação: coletiva
	As estratégias de comunicação: embargo
	As estratégias de comunicação: clipping
	As estratégias de comunicação: regionalização
	As estratégias de comunicação: ferramentas na Internet
	Comunicação na rede interna do IBGE
	Novos desafios da Comunicação
	Atualização do Sistema de Contas Nacionais
	Contagem da População 2007

	Capítulo 19 - Documentação, disseminação e atendimento. acervo e pesquisa histórica
	Breve história das direções
	Documentação
	Disseminação
	A) Produtos
	B) Serviços

	Atendimento à sociedade (demanda ex post)
	Acervo e pesquisa histórica
	Alguns desafios
	O semeador e o IBGE: uma metáfora sobre a construção do Brasil, por Alexandre de Paiva Rio Camargo

	Capítulo 20 - Visão da ENCE (III): em busca de uma educação continuada (1995-2002)
	Visão da missão canadense (1994)
	Visão oficial das primeiras mudanças (1995-1996)
	Programa de capacitação e treinamento (1996 em diante)
	Programa de habilitação em pesquisa (1996-1997 em diante)
	Programas de pós-graduação (1997-1998 em diante)
	A ENCE no planejamento estratégico (1998-1999)
	O futuro da educação continuada

	Capítulo 21 - Sistema estatístico nacional: dimensões sociopolítica e técnico-científica
	Visão pessoal (I): Simon Schwartzman (jul./ago. 1996?)
	Visão pessoal (II): Elvio Valente (set. 1996)
	I Fórum IBGE e Órgãos Regionais de Estatísticas (nov. 1996)
	Visão pessoal (III): Magdalena Cronemberger Góes (dez. 1996)
	No IBGE, a Diretoria de Pesquisas refl ete o Sistema Estatístico (jul. 1998)
	II Fórum IBGE e Órgãos Regionais de Estatística (ago. 1998)
	No IBGE, a Diretoria de Pesquisas reflete o Sistema Estatístico (jun./jul. 1999)
	Criação da ANIPES, ação dos Órgãos Regionais de Estatística (dez. 1999)
	Visão pessoal (IV): César Vaz, et. al. (jun. 2005)
	Estado das artes
	Sistema Estatístico Nacional: qual modelo adotar?, por Paulo César de Sousa Quintslr


	PARTE TEMÁTICA - Aspectos históricos do programa estatístico
	Tema 01 - Pesquisas domiciliares por amostragem
	Antecedentes históricos
	Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD
	A) Cobertura temática
	B) Cobertura geográfica e divulgação dos resultados
	C) Desenho da amostra e expansão dos resultados

	Estudo Nacional da Despesa Familiar – ENDEF
	A) Antecedentes e novidades
	B) Cobertura temática
	C) Seleção do pessoal de campo; treinamento
	D) Trabalho de campo
	E) Ponto final

	Pesquisa Mensal de Emprego – PME
	A) Cobertura temática (última revisão)
	B) Cobertura geográfica e divulgação dos resultados
	C) Desenho da amostra e expansão dos resultados

	Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED
	Pesquisa de Economia Informal Urbana – ECINF
	A) Cobertura temática e divulgação dos resultados
	B) Desenho da amostra e expansão dos resultados

	À guisa de conclusão
	Abra a porta para o ENDEF. A pesquisa pela TV e Rádio, por Marco Aurélio Martins Santos

	Tema 02 - Estatísticas e indicadores sociais 
	Insuficiência dos indicadores econômicos 
	Historicidade do “Movimento de Indicadores Sociais”
	Indicadores Sociais no IBGE: ênfase nos aspectos conceituais (primeira fase)
	Indicadores Sociais no IBGE: ênfase nos aspectos processuais (segunda fase)
	Renovação da demanda pelas cúpulas globais (indicadores sintéticos)
	Controvérsia na concepção sistêmica (ser ou não ser?)
	À guisa de conclusão
	Estatísticas criminais, justiça e segurança pública no Brasil, por Renato Sérgio de Lima (SEADE / SP)
	Pesquisas e sistemas nacionais de informação: uma síntese dos instrumentos de produção de estatísticas de saúde, por Cláudio Dutra Crespo
	Sistema de informações e estatísticas da educação superior brasileira: breve história e apreciação crítica, por André Magalhães Nogueira e Márcia Marques de Carvalho

	Tema 03 -  Estatísticas e indicadores demográficos  
	Origem histórica
	A) O papel do IBGE
	B) O papel da ABEP (e outros órgãos)
	C) Homenagens havidas no IBGE

	Estatísticas censitárias
	A) O censo em 1980
	B) O censo em 1991
	C) A contagem da população em 1996
	D) O censo em 2000

	Estatísticas do Registro Civil
	A) Três tempos passados (no Império e na República)
	B) Um quarto tempo (no atual IBGE)
	C) A presença da Fundação SEADE

	Indicadores demográficos 
	Evolução dos censos demográficos e do registro civil, por Luiz Antônio Pinto de Oliveira e Celso Cardoso da Silva Simões

	Tema 04 - Estatísticas e indicadores agropecuários
	Evolução histórica
	Levantamento sistemático da produção agrícola
	A trajetória censitária
	Pesquisas contínuas
	Honra a grandes técnicos
	Indústria rural, por Flavio Bolliger
	Pesquisas agropecuárias no Brasil: avaliação, questionamentos, oportunidades e perspectivas, por Flavio Bolliger

	Tema 05 - Estatísticas econômicas: matriz, contas, censos e setores
	História antiga (Teixeira de Freitas)
	História recente (Isaac Kerstenetzky)
	Matriz de relações intersetoriais
	Contas nacionais (setor público)
	Censos Econômicos e pesquisas contínuas
	Modernização das estatísticas econômicas (Magdalena Cronemberger Góes)
	Cadastro e classifi cação (Magdalena Cronemberger Góes)
	À guisa de conclusão
	Considerações metodológicas em pesquisas contínuas, segundo o relatório de consultoria de Fernando Cardim de Carvalho ao IBGE, em 1991

	Tema 06 - SNIPC, um projeto com filosofia. Reflexos na revisão do SINAPI. Os rumos da POF
	SNIPC: aspectos teóricos e práticos
	A) Descrição técnica geral
	B) Elucubrações filosóficas
	C) Promovendo compreensão

	SINAPI: aspectos teórico e prático
	A) Descrição técnica geral
	B) Resultados existentes
	C) Influências do SNIPC

	POF: aspectos teórico e prático
	A) Descrição técnica geral
	B) Principais definições

	Ponto final
	Evolução histórica dos índices do SNIPC
	Harmonização dos Índices de Preços ao Consumidor dos países do Mercosul e Chile


	Síntese - linha do tempo
	Referências
	Anexo - lista de imagens
	APÊNDICES - A História por nossas histórias
	01 - Minha história da História, por Nelson Senra
	02 - Minha história da História, por Marco Santos
	03 - Minha história da História, por Alexandre Camargo

	Índice de assuntos
	Índice onomástico
	Equipe técnica



